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Apresentação 

 

A Jornada Científica CEDSA é um evento do Centro de Estudos Interdisciplinar em 

Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (CEDSA) da Fundação Universidade Federal de 

Rondônia (UNIR) e tem por objetivo compartilhar o conhecimento gerado com as pesquisas 

em administração e negócios na Região Amazônica, a fim de estimular a produção de conheci-

mento que possa ser absorvido por uma sociedade responsável pelo desenvolvimento regional 

sustentável.  

O tema central da XVII Jornada CEDSA é Integração Ciência e Sociedade na Amazô-

nia. 

As temáticas propostas em todos os eventos buscam a discussão em torno As áreas de 

temáticas para submissão são (1) Gestão e sustentabilidade, (2) Tecnologias e Inovação, (3) 

Trabalho e Desenvolvimento, (4) Biologia, saúde e território, (5) Estado e Sociedade, (6) Edu-

cação e (7) Comunicação e informação. O evento será híbrido, com atividades presenciais e 

online. 

No ano de 2022, o evento foi híbrido, com atividades presenciais e online, incluindo a 

programação de apresentações dos trabalhos científicos.  

 

Mariluce Paes de Souza                                              Haroldo de Sá Medeiros 

Coordenadora CEDSA                                      Coordenador XVII Jornada Científica CEDSA 

 



 
 

 

 E-book com artigos completos submetidos e aprovados para apresen-

tação na XVII Jornada Científica – CEDSA  

 

Corpo Editorial 

Andrea Sampaio de Oliveira 

Danielle Mendonça Silva Souza 

Dárius Augustus Vaquer Araújo 

Haroldo de Sá Medeiros 

 Mariluce Paes de Souza 

 

Comissão Organizadora 

Carlos Andre da Silva Müller 

Dércio Bernardes de Souza 

Gleimiria Batista da Costa Matos 

Haroldo de Sá Medeiros 

Mariluce Paes de Souza 

Marina Castro Passos de Souza Barbosa 

Marlene Valério dos Santos Arenas 

Rosália Maria Passos da Silva 

Rosalina Nantes Mateus 

Sandra da Cruz Garcia do Espírito Santo Aguiar 

Sandra Demetrio de Souza 

Theophilo Alves de Souza Filho 

Wander Pereira de Souza 

 

 

 



 

 

AUTORES 

 

Ângela de Castro Correia Gomes 

Aline Barros Saab 

Bruno da Silva Rosa 

Bárbara Linny Ferreira 

Clóves de Oliveira Ressurreição 

Carmozina Gomes Teixeira 

Cléia Leimara Marinho Silva 

Carmen Malafaia Silva 

Danielle Mendonça Silva Souza 

Dércio Bernardes de Souza 

Davy Ítalo Ribeiro da Silva 

Edilson Bacinello 

Euceir Henrique Roos 

Felipe dos Santos Brito 

Flávio de São Pedro Filho 

Fernanda Anacleto 

Gleimiria Batista da Costa Matos 

Gabriel Do Nascimento Almeida 

Isis Bruna Gomes Pacheco 

Idone Bringuenti 

Iluska Lobo Braga 

Juliana Fernandes Da Silva 

Karolina Gomes Nunes Pereira 

Leciandra Doring Lauros 

Lucilene dos Santos do Nascimento 

Mariluce Paes de Souza 

Marlene Valério dos Santos Arenas 

Maria Zenaide de Carvalho 

Neidiane Rodrigues Santiago 

Maria Cristina Oliveira Souza 

Nilson Mello 

Norton Roberto Caetano 

Otacílio Moreira de Carvalho 

Paulo Aparecido Dias da Silva 

Rosália Maria Passos da Silva 

Rafael Derick de Lima 

Renato Abreu Lima 

Rosana Icassatti Corazza 

Raiane Plácido da Silva 

Sandra da Cruz Garcia 

Soniel Araújo dos Santos 



7 
 

Fundação Universidade Federal de Rondônia - UNIR. Anais da XVII Jornada Científica CEDSA: Integra-

ção, Ciência e Sociedade na Amazônia. Nov/2022. Disponível em: https://cedsa.unir.br/ 

 

Sumário 

DIAGNÓSTICO SOCIODEMOGRÁFICO DAS POPULAÇÕES EM SITUAÇÃO DE RUA 

EM PORTO VELHO/RO: COMPORTAMENTOS, RELAÇÕES SOCIAIS E A 

TRANSCENDÊNCIA NA PRODUÇÃO DE SENTIDO À VIDA ............................................ 11 

ANALISAR O ALINHAMENTO ESTRATÉGICO PARA O DESENVOLVIMENTO DO 

POTENCIAL TURÍSTICO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO A PARTIR DO PLANO 

MUNICIPAL DE TURISMO ..................................................................................................... 15 

ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA SOBRE GOVERNANÇA 

URBANA E PARTICIPAÇÃO PÚBLICA E RELACIONAMENTOS 

INTERORGANIZACIONAIS .................................................................................................... 24 

DESFAZIMENTO DE BENS INSERVÍVEIS DE INFORMÁTICA EM INSTITUIÇÕES 

FEDERAIS DE ENSINO NO ESTADO DE RONDÔNIA ........................................................ 42 

ANÁLISE DA POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL NA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA........................................................................ 59 

SATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR RESIDENCIAL COM OS SERVIÇOS PRESTADOS 

PELA ENERGISA RONDÔNIA SE CACOAL ......................................................................... 81 

O IMPACTO DA GESTÃO FINANCEIRA NA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO DE 

ESCOLAS ESTADUAIS NO MUNICÍPIO DE JÍ PARANÁ, RO ............................................ 99 

ASPECTOS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PARA A AMAZÔNIA ..................... 118 

ANÁLISE DA PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DA PANIFICADORA VILA RICA

 ................................................................................................................................................... 127 

SUSTENTABILIDADE: ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA NA BASE DE DADOS WEB OF 

SCIENCE................................................................................................................................... 142 

APLICANDO O PMBOK COMO FERRAMENTA GERENCIAL DE PROJETO PÚBLICO 

DE POLO INDUSTRIAL EM PORTO VELHO ...................................................................... 160 

ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA DAS DISSERTAÇÕES DO PROGRAMA DE PÓS-

GRADUAÇÃO MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DA 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA .............................................. 177 

O OLHAR DOS ESTUDANTES ACERCA DA RECICLAGEM COMO MODELO DE 

ECONOMIA VERDE EM UMA ESCOLA PÚBLICA NA MESORREGIÃO SUL DO 

AMAZONAS ............................................................................................................................ 192 

PRINCIPAIS TEORIAS ORGANIZACIONAIS UTILIZADAS NA PRODUÇÃO 

CIENTÍFICA SOBRE AS PRIVATIZAÇÕES PÚBLICAS BRASILEIRAS: UM ESTUDO 

BIBLIOMÉTRICO ................................................................................................................... 209 

DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM EM CRIANÇAS AUTISTAS: POSSÍVEIS 

CONTRIBUIÇÕES DA LITERATURA INFANTIL ............................................................... 227 

POLÍTICA PÚBLICA DE INCLUSÃO SOCIAL: UMA ANÁLISE A PARTIR DA LOA E 

PPA ........................................................................................................................................... 236 

GOVERNANÇA CLIMÁTICA E AMBIENTAL BRASILEIRA APLICÁVEL AOS SETORES 

DE AFOLU (AGRICULTURA, FLORESTAS E OUTROS USO DA TERRA): UMA BREVE 

AVALIAÇÃO DO SEU DESMANTELAMENTO - 2019-2021 ............................................. 254 



8 
 
TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO EM ORGANIZAÇÕES 

EXTRATIVISTAS NA CADEIA PRODUTIVA DA CASTANHA-DA-AMAZÔNIA ......... 269 

Tecnologia à gestão de desempenho e efetividade: Foco na missão instituição Polícia Civil de 

Rondônia. .................................................................................................................................. 274 

TELETRABALHO NO SERVIÇO PÚBLICO: UMA REVISÃO DA LITERATURA PARA 

VERIFICAR AS VANTAGENS E DESVANTAGENS DESTA MODALIDADE LABORAL

 ................................................................................................................................................... 281 

A MULHER E O TELETRABALHO NO SETOR PÚBLICO:  PRINCIPAIS IMPACTOS 

DURANTE A PANDEMIA DO COVID-19 ............................................................................ 295 

DO ANARCOSSIDICALISMO A QUASE INÉRCIA ATUAL:DO MOVIMENTO SINDICAL

 ................................................................................................................................................... 306 

MALÁRIA: prevalência e distribuição espacial no Município de Porto Velho-Rondônia ....... 316 

CRÉDITO RURAL E O PROCESSO DE PECUARIZAÇÃO BOVINA NOS MUNICÍPIOS 

DE GUAJARÁ-MIRIM E COSTA MARQUES: ANO BASE 2000 E 2010 ........................... 485 

ANÁLISE DO PLANEJAMENTO PARA OS PLANOS DE MANEJOS (PM) DAS 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (UC) DE RONDÔNIA ................................................... 504 

CRÉDITO RURAL E O PROCESSO DE PECUARIZAÇÃO BOVINA NO MUNICÍPIO DE 

SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ: ANO BASE – 2000 E 2010 .......................................... 521 

MODELO DE GESTÃO TRIBUTÁRIO-FISCAL COMO INDUTOR DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL NOS MUNICÍPIOS DE RONDÔNIA: o Caso do 

Programa PROFAZ ................................................................................................................... 537 

CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO EM UNIDADES FAMILIARES DE PRODUÇÃO 

DE ALIMENTOS EM PORTO VELHO, RONDÔNIA, BRASIL .......................................... 550 

CAPITAL SOCIAL EM COMUNIDADES EXTRATIVAS DE CASTANHA-DO-BRASIL NO 

ESTADO DO AMAZONAS ..................................................................................................... 568 

ENERGIA ELÉTRICA GERADA NA USINA HIDRELÉTRICA DE SANTO ANTÔNIO NO 

RIO MADEIRA, PORTO VELHO/RONDÔNIA .................................................................... 586 

STAKEHOLDERS DA FRUTICULTURA: Categorias encontradas na Comunidade de 

Cujubim/RO .............................................................................................................................. 602 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE CULTURA NA GESTÃO DE MUNICÍPIOS:  UM ESTUDO 

BIBLIOMÉTRICO ...................................................................................................................... 615 

GARIMPO NA AMAZÔNIA: ANÁLISE DO PLANO REGIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - PRDA (2020-2023) ........................................... 623 

REGIONALIZAÇÃO DE SAÚDE: configuração, potencialidades e fragilidades .................. 640 

USO DE FITOTERÁPICOS PARA CONTROLE DE NEOCHINORRYNCHUS BUTTNERAE 

GOLVAN, 1956 EM COLOSSOMA MACROPOMUM CUVIER, 1816 ................................. 653 

O AVANÇO DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL  E A PROBLEMÁTICA 

DOS SETORES AGRICULTURA, FLORESTAS E OUTROS USOS DATERRA (AFOLU) – 

2004-2020 ................................................................................................................................. 670 

Cobertura e Uso da Terra do Brasil ........................................................................................... 672 



9 
 
INCÊNDIOS FLORESTAIS E QUEIMADAS: IMPACTOS DE SAÚDE EM 

COMUNIDADES INDÍGENAS ............................................................................................... 683 

IMPACTOS DA PANDEMIA COVID-19 NA AGRICULTURA FAMILIAR EM HUMAITÁ, 

SUL DO AMAZONAS ............................................................................................................. 698 

ANÁLISE DA CONCESSÃO DE CRÉDITO PARA PESSOA JURÍDICA NA 

COOPERATIVA SICOOB FRONTEIRAS ............................................................................. 715 

ANÁLISE DE EFEITOS NEGATIVOS DA AÇÃO HUMANA NA PRAIA DA 

TARTARUGA, NO MUNICÍPIO DE PEIXE/TOCANTINS .................................................. 738 

ANÁLISE DA CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL DA PRODUÇÃO DE ABACAXI PARA O 

ESTADO DE RONDÔNIA SOB UMA ÓTICA ESORREGIONAL, MICRORREGIONAL E 

MUNICIPAL ............................................................................................................................. 750 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE CULTURA NA GESTÃO DE MUNICÍPIOS:  UM ESTUDO 

BIBLIOMÉTRICO ...................................................................................................................... 759 

A INFLUÊNCIA DA LIDERANÇA NAS PRÓ-REITORIAS DE UMA UNIVERSIDADE DA 

REGIÃO NORTE DO BRASIL ............................................................................................... 767 

NÍVEL DE MOTIVAÇÃODOS DOS SERVIDORES LOTADOS NAS PRÓ-REITORIAS DE 

UMA UNIVERSIDADE DA REGIÃO NORTE DO BRASIL ................................................ 783 

ISOMORFISMO DA GESTÃO DE RISCOS EM ESTATAIS BRASILEIRAS DE CAPITAL 

ABERTO ................................................................................................................................... 798 

GESTÃO DE RISCOS E PROCESSO DECISÓRIO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: UM 

ESTUDO BIBLIOMÉTRICO ................................................................................................... 816 

A TRADUÇÃO DO “GUIA TURÍSTICO DE PORTO VELHO”: A (IN)TRADUZIBILIDADE 

DOS CULTUREMAS PRESENTES NO MATERIAL ........................................................... 834 

REPRESENTAÇÃO INDÍGENA NO PROGRAMA POPULAR “ELIANA” ........................ 863 

O USO DO MARKETING DIGITAL PELAS FINTECHS ..................................................... 882 

PARADOXOS TECNOLÓGICOS ASSOCIADOS AO USO DO SMARTPHONE: UMA 

REVISÃO SISTEMÁTICA DOS ESTUDOS BRASILEIROS NA BASE SPELL ................. 894 

TEMPO DE APROVAÇÃO DO PERIÓDICO ASAA (2017-2021): ARTIGOS DE FLUXO 

CONTÍNUO E FAST TRACK. .................................................................................................. 912 

TAXA DE GÔNDOLA E TAXA DE RAPEL: CRIME CONTRA A ORDEM ECONÔMICA 

OU VIOLAÇÃO AO DIREITO DOS CONSUMIDORES? .................................................... 927 

CONSUMO DE CARNE BOVINA NO BRASIL NO PERÍODO DE 2002 A 2020 .............. 946 

GERANDO COMPETÊNCIAS E HABILIDADE ENTRE OS POVOS TRADICIONAIS NA AMAZÔNIA 

OCIDENTAL ................................................................................................................................ 964 

A CONSTRUÇÃO DE HIDRELÉTRICAS NA AMAZÔNIA E AS PROBLEMÁTICAS 

TERRITORIAIS DE RIBEIRINHOS FRENTE À INSUSTENTABILIDADE DESSES 

EMPREENDIMENTOS: O CASO DA HIDRELÉTRICAS TABAJARA EM MACHADINHO 

DO OESTE/RO ......................................................................................................................... 983 

CTSA E AS QUESTÕES SOCIOCIENTÍFICAS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES: 

ANÁLISE DAS PRODUÇÕES BRASILEIRAS ..................................................................... 993 



10 
 
O IMPACTO DA FAUNA NA PRESERVAÇÃO DAS CASTANHEIRAS (Bertholletia 

excelsa) .................................................................................................................................... 1007 

A INJUSTIÇA AMBIENTAL EM RONDÔNIA E OS REFLEXOS NA PRODUÇÃO DA 

CASTANHA-DA-AMAZÔNIA ............................................................................................. 1016 

CONTROLE DE QUALIDADE FÍSICO-QUÍMICO DE COMPRIMIDOS DE ATENOLOL 

COMERCIALIZADOS EM PORTO VELHO/RO ................................................................ 1024 

LEVANTAMENTO DAS PLANTAS MEDICINAIS UTILIZADAS POR PESCADORES NO 

SUDOESTE DA AMAZÔNIA ............................................................................................... 1036 

ASPECTOS ETNOBOTÂNICOS ACERCA DO USO DE PLANTAS MEDICINAIS NO 

BAIRRO NOVA HUMAITÁ, NA CIDADE DE HUMAITÁ-AM ........................................ 1053 

CARACTERIZAÇÃO DO SOLO-VEGETAÇÃO DE UMA ÁREA DE TRANSIÇÃO DE 

FLORESTA-SAVANA NA AMAZÔNIA OCIDENTAL ..................................................... 1059 

LEVANTAMENTO FLORÍSTICO E SUA RELAÇÃO SOLO-VEGETAÇÃO EM UMA 

ÁREA DE TRANSIÇÃO DE FLORESTA-SAVANA NO PARNA MAPINGUARI NA 

AMAZÔNIA OCIDENTAL ................................................................................................... 1074 

ETNOBOTÂNICA AMAZÔNICA: ESTRATÉGIAS DE VIDA, USO E CONSERVAÇÃO DE 

PLANTAS MEDICINAIS ...................................................................................................... 1089 

TRABALHANDO CONCEITOS DE ECONOMIA VERDE EM UMA ESCOLA PÚBLICA 

DO AMAZONAS: CONTEXTUALIZAÇÃO POR MEIO DAS FEIRAS LIVRES, 

VALORIZANDO A BIODIVERSIDADE DAS FRUTAS E VERDURAS DA REGIÃO ... 1103 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



11 
 

MODALIDADE: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

DIAGNÓSTICO SOCIODEMOGRÁFICO DAS POPULAÇÕES EM SITUAÇÃO 
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Nilson Coelho de Melo Júnior 
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RESUMO 

 Esta pesquisa objetivou descrever aspectos estratégicos na ótica de equalização 

social possibilitada pela ciência da Psicologia no âmbito da situação de rua das 

populações urbanas, provocada, sobretudo, pela finalidade de analisar a logística 

metabólica da civilização no sentido de expor ações educacionais, preventivas, 

retificadoras e terapêuticas. Visando, assim, elaborar uma tática técnico-científica de 

reintegração civil desses elementos atingidos por uma cidadania adoecida no espectro 

falho da ruptura do contrato social de bem-estar entre o Estado e o indivíduo. Buscando 

a compreensão das trajetórias de exclusão social, bem como das transformações 

identitárias oriundas dessa dimensão da esclerose interativa de sociabilidade, o autor 

pauta-se sobre os fundamentos da interdisciplinaridade, propondo uma anastomose entre 

as diversas ciências das humanidades, da saúde, bem como das áreas de urbanização, 

política e cultura, utilizando-se da pesquisa bibliográfica e documental, em uma revisão 

sistemática de literatura para indicar possíveis caminhos de intervenções biopsicossociais 

capazes de fortalecer e nutrir as identidades, corpos e presenças das consciências 

ultrajadas pelo materialismo histórico dialético do metabolismo civilizatório, imposto 

pela modernidade capital aos desdobramentos humanos de convivência e vizinhança 

ambiental na ecologia do mundo. 

 

Palavras-Chave: Psicologia; Situação de rua; Exclusão social; Interdisciplinaridade; 

Intervenções biopsicossociais. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O metabolismo conceptivo desta tese analítica encontrou grande dificuldade em 

colher dados armazenados pela gestão pública de seu lócus de atuação, posto a baixa 

produtividade técnico-científica tangente à temática das populações em situação de rua, 

nas vias da assistência social, dos direitos humanos, bem como da saúde pública, 

infraestrutura urbana. Portanto, sob uma análise generalizadora, comparativa e de 

qualificação teórica, esta pesquisa visou descrever o contexto da vida na rua que acomete 

as vielas da cidade que floresceu à beira do rio Madeira, investigando em observância 

nacional, bibliograficamente, as semelhanças encontradas na expressão desse mesmo 

fenômeno da modernidade urbana: a indigência. 
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2 METODOLOGIA 

 Para além da análise documental e bibliográfica, em uma revisão sistemática de 

literatura, minha pesquisa abrangeu 52 bairros da cidade de Porto Velho, delimitando uma 

área denominada, politicamente, de “zona de visibilidade econômica”, por conta da 

importância econômica regional que representa e, consequentemente, a atenção política 

que recebe.  

 

3 RESULTADOS 

 Ao final da pesquisa, foi possível elencar um mapeamento institucional, 

legislativo, bem como de técnicas científicas capazes de sanar este flagelo da situação de 

rua. Entretanto, o principal resultado proposto pelo autor é, sobretudo, expor o 

diagnóstico social resultante das consequências impostas à cidadania pelo materialismo 

histórico-dialético da relação entre o capital e a sociedade, no sentido de hastear a 

discussão acerca dos motivos pelos quais, apesar de termos os mecanismos federativos 

de retificação da indigência, seguimos não superando esta deficiência civil e, inclusive, a 

expandindo. 

 

4 DISCUSSÃO 

 Tendo em vista a abrangência das ferramentas técnico governamentais vinculadas 

à retificação dessa questão do espectro da rua, levantam-se as indagações: qual é o papel 

da Psicologia, no âmbito da gestão de soluções para tal demanda social? Porque esse 

flagelo da modernização, ainda persiste e, sobretudo, se expande, mesmo com todas as 

prerrogativas institucionais, legislativas e científicas? A quem interessa a miséria 

permanente e crescente, na dimensão de urbanidade da civilização capitalista?  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Logo, o que cabe à Psicologia neste contexto nefasto de selvageria capital? Neste 

sentido, a relação entre as populações em situação de rua em Porto Velho e a 

transcendência na produção de sentido à vida é configurada sob o entendimento quase 

que exclusivamente assistencial, tendo em vista a expansão do fenômeno na última 

década. Portanto, trago o alerta para tal questão, denunciando, sobretudo, a gravidade 

deste flagelo social, intuindo ampliar as possibilidades de solução para tal demanda da 
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cidadania, que é a ressocialização qualificada, segundo os parâmetros da produção de 

autonomia e dignidade. 

 

REFERÊNCIAS 

Pesquisa Nacional sobre a População em Situação de Rua, Ministério do 

Desenvolvimento Social, Brasília, 

2009.https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Livros/Rua_ap

rendendo_a_contar.pdf  

Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Rondônia. Realização PNUD, Fundação 

João Pinheiro, IPEA. Disponível em: 

http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_uf/rondonia. Acesso em: 02 mai 2019. 

BAENINGER, Rosana (org). Populações e cidades. subsídios para o planejamento e 

para as políticas sociais. Campinas: Núcleo de Estudos de População-Nepo/Unicamp; 

Brasília: UNFPA, 2010. Disponível em: 

http://www.unfpa.org.br/Arquivos/populacao_cidade.pdf. Acesso em: 25 jane 2018. 

BARTOLO JÚNIOR, Roberto S. e BURSZTYN, Marcel. Amazônia sustentável. 

Estratégias de desenvolvimento. Rondônia 2020. Brasília, Edições IBAMA, 1999. 

DE FARIA, Rodrigo S. Ribeirão Preto, uma cidade em construção (1895-1930). O 

moderno discurso da higiene, beleza e disciplina. Dissertação de Mestrado em História. 

IFCHUNICAMP, 2003. 

FREUD, Zigmund. O mal-estar na civilização. São Paulo: Penguin/Companhia das 

Letras, 2011. 

IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. IBGE Estados. Disponível em: 

www.ibge.gov.br/estadosat Acesso em: mar 2015. 

Lima, Vinicius Cesca de. Psicologia da pobreza e pobreza da Psicologia: um estudo 

sobre o trabalho de psicólogos (as) na política pública de assistência social. São Paulo: 

PUC, Dissertação de Mestrado em Psicologia Social, 2014. Disponível em: 

https://sapientia.pucsp.br/bitstream/handle/17063/1/Vinicius%20Cesca%20de%20Lima.

pdf  Acesso em 08 abr 2019. 

ROCHA, S. Opções Metodológicas para a Estimação de Linhas de Indigência e de 

Pobreza no Brasil. Texto para Discussão n° 720 – IPEA, Rio de Janeiro, 2000. 

RODRIGUES, Alex Rilie Moreira. Análise Espacial da Pobreza no Estado de 

Rondônia para os Anos de 2000 e 2010. Porto Velho: UNIR. Monografia de 

Bacharelado em Ciências Econômicas, 2015. 

Yamamoto, O. H.. Questão social e políticas públicas: revendo o compromisso da 

Psicologia. In A. M. B. Bock (Org.), Psicologia e compromisso social. (pp. 37-54). São 

Paulo: Cortez, 2003. 

FOUCAULT, Michel. História da loucura na Idade Clássica. São Paulo: Ed. Perspectiva, 

1978. 

MARX, Karl. O Capital. v. 2. 3ª edição, São Paulo, Nova Cultural, 1988. 

SCHULTZ, Duane P. História da Psicologia Moderna – 4ª Ed. 2019, Editora Cengage 

Learning.  

REICH, Wilhelm. O Assassinato de Cristo – 5ª Edição. 1999, Editora Martins Fontes. 

ROSA, Anderson da Silva; SECCO, Maria Garbriela e BRETAS, Ana Cristina Passarela. 

O cuidado em situação de rua: revendo o significado do processo saúde-doença. Rev. 

bras. enferm. v.59, n. 3, p. 331-336, 2006. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-

71672006000300015&script=sci_abstract&tlng=pt. Acesso em: 08 abr 2019. 

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-71672006000300015&script=sci_abstract&tlng=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-71672006000300015&script=sci_abstract&tlng=pt


14 
 

WEIL, Pierre; LELOUP, Jean-Yves e CREMA, Roberto. Normose – A Patologia da 

Normalidade. Rio de Janeiro: Ed. Vozes 

 

 

  



15 
 

MODALIDADE: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

ANALISAR O ALINHAMENTO ESTRATÉGICO PARA O DESENVOLVI-

MENTO DO POTENCIAL TURÍSTICO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 

A PARTIR DO PLANO MUNICIPAL DE TURISMO 

 

Danielle Mendonça Silva Souza 

 Dércio Bernardes de Souza 

Sandra da Cruz Garcia 

 

 

RESUMO 

Porto Velho é um município brasileiro e capital do estado de Rondônia. É o município 

mais populoso do estado de Rondônia, o quarto mais populoso da Região Norte. 

Porto Velho é a única capital estadual que faz fronteira com municípios de outro estado. 

É a única capital estadual que faz fronteira com outro país, a Bolívia. Em termos econô-

micos, a cidade detém o quarto maior PIB da Região Norte. (RONDONIA, 2022).  

Este artigo tem por objetivo realizar uma análise do Alinhamento Estratégico para o de-

senvolvimento turistico de Porto Velho a partir do Plano Municipal de Turismo. Para 

tanto, a pesquisa-base deste artigo teve caráter exploratório e descritivo, através de pes-

quisa documental. 

 

Palavras-chave: Porto Velho; Alinhamento estratégico; Turismo. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Porto Velho é um município brasileiro e capital do estado de Rondônia. Situada 

na margem à leste do Rio Madeira, na Região Norte do Brasil. Foi fundada pela empresa 

americana Madeira Mamoré Railway Company em 4 de julho de 1907, durante a cons-

trução da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, comandada pelo magnata norte-americano 

Percival Farquhar. Em 2 de outubro de 1914 foi legalmente criada como um município 

do Amazonas, transformando-se em capital do estado de Rondônia em 1943, quando 

criou-se o Território Federal do Guaporé. É o município mais populoso do estado de Ron-

dônia, o quarto mais populoso da Região Norte. 

Porto Velho é a única capital estadual que faz fronteira com municípios de outro estado. 

É a única capital estadual que faz fronteira com outro país, a Bolívia. Em termos econô-

micos, a cidade detém o quarto maior PIB da Região Norte. (RONDONIA, 2022). 

O turismo tornou-se uma grande força econômica, capaz de gerar renda, emprego, 

divisas e distribuição regional de renda (Haddad, Porsee, & Rabahy, 2013). Diante da 
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importância que o turismo passou a ter para muitas localidades e com frequência se tor-

nando a principal atividade econômica, a Organização Mundial do Turismo – OMT reco-

nheceu a necessidade de desenvolver estratégias para que ele satisfizesse não só as ex-

pectativas econômicas, mas também respeitasse os valores sociais, culturais, políticos, 

econômicos e ambientais, tornando-se uma atividade sustentável a longo prazo. 

A Região Amazônica, especificamente o Oeste da Amazônia brasileira apresenta 

uma tendência de crescimento com ênfase no turismo de contemplação, pesca esportiva, 

turismo histórico, ecoturismo, trilhas, peregrinação religiosa, visitas a aldeias indígenas, 

entre outros, por serem segmentos turísticos que proporcionam grandes emoções para o 

turista interno e externo, além de proporcionar um contato direto com a floresta e seus 

encantos, buscando uma plena aproximação entre ‘indivíduo’ e ‘natureza’, fato que re-

monta aos primórdios do homem, e hoje, com ocorrências menos frequentes graças ao 

avanço do ‘urbano’ sobre o ‘rural’ e o ‘natural’ (PASCHOALINI, BARBOSA, 2016). 

A atividade do turismo é abrangente e pode ser influenciada, direta ou indireta-

mente, por diversos fatores que interferem no fluxo dos turistas que irão visitar uma lo-

calidade, gerando consequências econômicas positivas ou negativas para o destino recep-

tor. 

O presente artigo questiona:  Qual o alinhamento estratégico para o desenvolvi-

mento do potencial turístico do município de Porto Velho? 

Diante desse contexto, o objetivo deste artigo é analisar o alinhamento estratégico 

para o desenvolvimento do potencial turístico do município de Porto Velho a partir do 

Plano Municipal de Turismo.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Buscando compreender melhor do que se trata o alinhamento estratégico e o de-

senvolvimento turístico, são primeiramente apresentadas neste capítulo, definições e ca-

racterísticas do alinhamento estratégico e o desenvolvimento turístico. 

 

2.1 ALINHAMENTO ESTRATEGICO 

Alinhamento estratégico é o processo de entender os objetivos gerais e garantir 

que os setores trabalhem em prol desse único propósito. 

O Planejamento Estratégico é um processo dinâmico e interativo para determina-

ção de objetivos, políticas e estratégias das funções empresariais e dos procedimentos de 
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uma organização, elaborado por meio de uma técnica administrativa de análise do ambi-

ente , das ameaças e oportunidades, dos seus pontos fortes e fracos, o qual possibilita aos 

executivos estabelecerem um rumo para a organização, buscando um certo nível de oti-

mização no relacionamento entre empresa, ambiente e mercado, formalizado para produ-

zir e articular resultados na forma de integração sinergética de decisões e ações organiza-

cionais (Boar, 1993; Oliveira, 1999; Mintzberg & Quinn, 2001). 

Kaplan e Norton (2003) apontam que dois terços das organizações por eles estu-

dadas não criam forte alinhamento entre suas estratégias e os programas de recursos hu-

manos e de tecnologia da informação, levando à perda na eficiência dos investimentos 

uma vez que estes não seriam capazes de colocar a estratégia em ação.  

 

2.2 DESENVOLVIMENTO TURISTICO  

Para Silveira, (2002) a aceleração do processo de internacionalização e de abertura 

das economias nacionais se deu partir dos anos 80 e a partir daí, provoca verdadeira ex-

plosão na atividade de turismo, sendo apontado como o segundo setor mais globalizado, 

perdendo somente para o setor financeiro. 

O turismo favorece o desenvolvimento local, gerando emprego, aumentando a 

renda dos trabalhadores, gerando novas oportunidades de negócio, incluindo pequenas e 

médias empresas.  

Para Dias (2005) o papel do Estado para o desenvolvimento da atividade turística 

se concentra em 7 pontos principais: 1. coordenação da implantação de uma política de 

turismo e do processo cotidiano de sua efetivação; 2. planejamento da atividade turística, 

que envolve a escolha de um cenário futuro que atenda aos interesses e necessidades da 

maioria da população de um país, Estado ou município; 3. legislação e regulamentação 

de normas codificadas no direito, entre as quais leis, decretos e resoluções que são fun-

damentais para estabelecer limites e regras e impor condições que contribuem para dimi-

nuir privilégios; 4. função empresarial na medida em que invista em recursos em infraes-

trutura básica como estradas e saneamento, mas também pode ocorrer de ser proprietário 

e dirigir empreendimento como pousadas, hotéis, campings; 5. incentivador do setor pri-

vado, através de empréstimos, incentivos ficais, isenções de taxas, etc.; 6. promotor do 

turismo social que é voltado para as camadas menos favorecidas, por exemplo, incenti-

vando a construção de colônias de férias nos destinos turísticos ou incentivando e contri-

buindo com a atuação de associações e organizações sindicais e 7. divulgação e promoção 
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do turismo nas regiões emissoras, que é uma das mais importantes funções da adminis-

tração pública, em função de seu papel coordenador e unificador das diversas atividades 

voltadas para o turismo em seu território, que assim tem uma promoção unificada do 

produto turístico como um todo. 

 

3 METODOLOGIA 

Metodologicamente, foram realizadas pesquisas bibliográfica e documental em 

textos, manuais e legislações que nortearam a política turística do Brasil, desde a criação 

do Ministério do Turismo, em 2003. 

Para a coleta de dados, foram utilizadas como fontes primárias documentos dis-

ponibilizados pela prefeitura de Porto Velho-RO em meio digital: os produtos realizados 

pela consultoria contratada para gerenciar o processo de elaboração do Plano Municipal 

de Turismo, bem como o Relatório Técnico Pesquisa de Demanda Turística - 2016 Porto 

Velho - RO ambos realizados pelo SEBRAE; houve ainda coleta de dados em fontes 

secundárias, como o Plano de Desenvolvimento Regional do Ministério do Turismo.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A regionalização do turismo, adotada desde a criação do Ministério do Turismo, 

em 2003, está contemplada em todos os planos nacionais de turismo. Desde a criação do 

Programa de Regionalização do Turismo, em 2004, o processo de desenvolvimento regi-

onal veio ganhando força e status nas políticas desenvolvidas pelo setor, até se tornar a 

diretriz central para o processo de desenvolvimento turístico brasileiro (Brasil, 2020). 

Em 2013 o Programa de Regionalização do Turismo- PRT, implementou como 

nova estratégia o Mapa do Turismo Brasileiro, que consiste em ser um instrumento no 

âmbito do Programa de Regionalização do Turismo que define a área - recorte territorial 

- a ser trabalhada prioritariamente pelo Ministério do Turismo no âmbito do desenvolvi-

mento das políticas públicas de forma a otimizar e orientar a atuação do Governo Federal 

para o desenvolvimento e gestão do turismo. Os estados, em parceria com os municípios, 

têm autonomia para definição das regiões turísticas, excluindo ou incluindo destinos. 

Para que um município possa participar do Mapa do Turismo Brasileiro, é neces-

sário: 

• Possuir legislação e órgão pela pasta de turismo; 

• Destinar recursos para o turismo na lei orçamentária anual; 
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• Possuir Conselho Municipal de Turismo Ativo; 

• Possuir prestador (es) de serviços turísticos de atividades obrigatórios registrados 

na base de dados do Sistema do CADASTUR;  

• Apresentar Termo de Compromisso assinado por Prefeito Municipal e dirigente 

responsável pela pasta de turismo;  

Para integrar o Mapa do Turismo Brasileiro, o município precisa atender aos seguintes 

critérios:  

• Os municípios que a compõem devem possuir características similares e/ou com-

plementares e aspectos que os identifiquem enquanto Região, ou seja, que tenham uma 

identidade histórica, cultural, econômica e/ou geográfica em comum;  

• Os municípios que a compõem devem ser limítrofes e/ou próximos uns aos outros; 

• A região deverá comprovar a existência de uma Instância de Governança Regional 

(conselho, fórum, comitê, associação) responsável por sua gestão, por meio de ata da 

reunião de sua instalação; e  

• O Órgão Oficial de Turismo das Unidades da Federação deverá apresentar ata de 

reunião com o Fórum ou Conselho Estadual de Turismo, registrando a apresentação das 

Regiões Turísticas definidas ao referido colegiado. 

Em 2021 a Prefeitura Municipal de Porto Velho junto ao Sebrae deu início ao diagnóstico 

da demanda turística que tem por objetivo identificar o perfil socioeconômico e hábitos 

de consumo de turistas de Porto Velho, bem como seu nível de conhecimento sobre os 

serviços turísticos oferecidos. Foram analisados três pilares do planejamento e desenvol-

vimento turístico:  

• Infraestrutura de apoio ao turismo – meios de acesso ao município, sistema de 

comunicações, sistema de segurança, sistema médico hospitalar, sistema educacional, e 

outros serviços e equipamentos de apoio ao turismo;  

• Serviços e equipamentos de apoio ao turismo – serviços e equipamentos de hos-

pedagem, serviços e equipamentos para gastronomia, serviços e equipamentos de agen-

ciamento, serviços e equipamentos para eventos, serviços e equipamentos para lazer e 

entretenimento, entre outros;  

• Atrativos turísticos – atrativos naturais, atrativos culturais, realizações técnicas 

científicas ou artísticas, eventos permanentes e atrativos potenciais. 
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O Estado de Rondônia possui sete regiões turísticas dentre eles o Polo Turístico 

Madeira Mamoré, o qual Porto Velho integra a região turística Madeira Mamoré, junta-

mente ao município de Candeias do Jamary e Nova Mamoré. Na categorização de 2022, 

a capital permanece na categoria ‘A’ do Mapa do turismo, que representa os municípios 

com maior fluxo turístico e maior número de empregos e estabelecimentos no setor de 

hospedagem. O Ministério do Turismo e o Governo Federal estabelecem como condição 

para poder financiar projetos na área de turismo a participação no mapa. (RONDONIA, 

2022). 

Em Porto Velho o principal produto turístico pronto e disponível para o mercado 

é o turismo de Negócio e o turismo de Pesca. 

De acordo com o Plano Municipal do Turismo o objetivo principal deste é promo-

ver o crescimento do setor de turismo em Porto Velho, contribuindo para o desenvolvi-

mento integrado e sustentável do Município, gerando receitas, criando empregos e am-

pliando a arrecadação de impostos e alcançar a meta de, no mínimo, quatro (04) roteiros 

turísticos comercializáveis. Inserindo assim Porto Velho na vitrine/comercialização de 

produtos turísticos. 

Busca-se atingir estes objetivos por meio das estratégias de fortalecimento da  go-

vernança local para autonomia na gestão do turismo; da melhoria da infraestrutura turís-

tica do Município; ampliando e diversificando a oferta de atrativos, entrelaçando os seto-

res, ou conectando os setores para formação de produtos turísticos de fato e comerciali-

záveis; promovendo a gestão de qualidade para o turismo e desenhando o Plano de Co-

municação e Marketing focado em despertar o Auto Pertencimento, Visibilidade e Atra-

tividade do público.  
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Figura 1 – Plano Municipal de Turismo de Porto Velho

 
Fonte: Canova, 2021. 

 

A figura 1 é uma síntese do Plano Municipal de Turismo em Porto Velho e repre-

senta proposta de inovação no processo de gestão de turismo, buscando atrair segmentos 

de turismo de lazer, Turismo de Pesca, Etnoturismo, priorizando os mercados emissores 

próximos. 

 

Figura 2 – Fonte de Recursos para o Desenvolvimento Sustentável Turismo de Porto Velho. 
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A figura 2 apresenta a origem dos recursos e quanto foi destinado de receitas nos 

últimos quatro anos para o desenvolvimento do turismo. 

 

5 CONCLUSÕES  

A partir da análise do Plano de Turismo de Porto Velho percebe-se que o quadro 

turístico ainda encontrasse em seu estado inicial, mas o fortalecimento do turismo ocor-

rerá de forma gradativa. 

O Plano Municipal de Turismo tem como objetivo estabelecer diretrizes para a 

condução da atividade turística em Porto Velho, e como desafio orientar o desenvolvi-

mento da atividade turística da cidade, aproveitando todo o potencial existente, propondo 

a melhoria e inovação da estrutura de atendimento aos turistas. 

Diante ao aumento de número de municípios que deixaram de fazer parte do Mapa 

de Turismo Brasileiro, em 2019, Porto Velho permanece no mapa do Turismo com a mais 

alta categorização, e isso pode fortalecer a região turística de forma integrativa, fortale-

cendo os laços com a sociedade local/regional, principal ativo do turismo de cada região.  

Nesse contexto este artigo objetivou analisar o alinhamento estratégico para o de-

senvolvimento do potencial turístico do município de Porto Velho, buscando identificar 

as evidências em que o turismo se apresenta como fato relevante. 

 Como limitação desta pesquisa, tem-se claro que o panorama apresentado é limi-

tado pela visão dos dados coletados em plataformas governamentais. Assim, futuras pes-

quisas devem focar nas informações dos envolvidos junto às atividades turísticas, para 

verificar, confirmar e aprofundar o conteúdo informacional coletado pelos órgãos gover-

namentais para elaboração da pesquisa. 
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RESUMO 

Esta pesquisa tem por objetivo realizar uma revisão da literatura sobre os temas Gover-

nança Urbana, Participação Pública e Relacionamentos Interorganizacionais, buscando 

mapear as principais tendências nas abordagens temáticas e metodológicas em relação à 

produção científica e produção acadêmica na área de conhecimento selecionados para 

esta pesquisa. Para tanto, foi realizado um levantamento e seleção de portfólio bibliográ-

fico, a partir de produções cientificas e acadêmicas, a partir de consulta à bases de dados 

Scielo e da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações, tendo como descritores os temas 

abordados nesta pesquisa e seus desdobramentos. A teoria da agência destaca o processo 

de ruptura entre propriedade e gestão, dando origem às relações de agência e aos conflitos 

de agência no mundo corporativo. Essa relação de agência também está presente na rela-

ção Estado (agente) e sociedade (principal), relação essa também conflituosa em função 

de divergências de interesses e estruturas de poder. Para minimizar os conflitos de agên-

cia, mecanismos de governança, inserção da sociedade civil no processo de participação 

pública e os múltiplos relacionamentos interorganizacionais nesse processo de participa-

ção. O processo de levantamento do portfólio, se deu a partir de uma leitura flutuante do 

tema, resumo, palavras-chave e objetivos, possibilitou a seleção de 32 artigos científicos, 

3 teses de doutorados e 4 dissertações de mestrados.  

 

Palavras-chave: Governança urbana; Participação pública; Relacionamentos in-

terorganizacionais. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Em democracias representativas, como é o caso do Brasil, é possível caracterizar 

a relação entre sociedade e Estado como uma relação de agência, representando a socie-

dade a parte principal (proprietário) e os representantes eleitos (presidente, governadores, 

prefeitos e o legislativo) como agentes (gestores, controladores), tendo por premissa o 

parágrafo único do artigo 1º da Constituição Federal brasileira de 1988, a qual afirma que 

todo poder emana do povo, poder esse exercido por meio de representantes eleitos ou de 

forma direta, nos termos apresentados na Carta Magna (BRASIL, 1988). 
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No mundo corporativo, essa ruptura entre propriedade (principal) e o controle 

(agente) das empresas tem como origem o agigantamento e as estruturas de poder das 

corporações, com o desligamento entre propriedade e administração, bem como pela di-

luição e pulverização do capital das grandes empresas, surgindo, desta forma, uma relação 

de agência no mundo corporativo (ROSSETTI e ANDRADE, 2014). 

Tal ruptura e relacionamento também ocorreu na relação Estado e sociedade a 

partir do momento em que os núcleos urbanos se expandiram e se tornaram grandes ci-

dades, complexas de serem geridas por meio de decisões da própria sociedade em praças 

públicas, sendo necessário a sociedade eleger representantes para, em seu nome, fazer a 

gestão da coisa pública e tomar as decisões. 

Assim como destacado por Rossetti e Andrade (2014) na relação de agência no 

mundo corporativo, na qual tal relação tende a ser conflituosa, sobretudo em razão da 

divergência de interesses e da mudança na estrutura de poder das corporações, a relação 

Estado e sociedade também tende a ser conflituosa, também em relação às divergências 

de interesses e outros problemas decorrentes dessa ruptura. A sociedade quer participar 

do processo de gestão da coisa pública, tem interesse em acompanhar a execução das 

políticas públicas e avaliar os resultados alcançados em relação ao que foi planejado. Por 

sua vez, os gestores eleitos buscarão executar suas políticas públicas tendo por base suas 

ideologias, objetivos e metas, tendendo a limitar a participação social no processo de ges-

tão e, sobretudo, buscando informar primordialmente os resultados positivos de sua ges-

tão, omitindo resultados negativos. 

Para tanto, mecanismos de governança pública com a inclusão da sociedade no 

processo de participação pública e tendo por base os relacionamentos interorganizacio-

nais, com a participação diversos segmentos da sociedade e representantes das múltiplas 

organizações (sindicatos, associações, igrejas, meio empresarial, representantes da saúde, 

educação, entre outros), têm sido implementados visando minimizar esses conflitos de 

agência na relação Estado e sociedade. 

Frente ao exposto, esta pesquisa teve por objetivo realizar uma revisão da litera-

tura sobre os temas Governança Urbana, Participação Pública e Relacionamentos Interor-

ganizacionais, buscando mapear as principais tendências nas abordagens temáticas e me-

todológicas em relação à produção científica e produção acadêmica na área de conheci-

mento selecionados para esta pesquisa. 
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A pesquisa partiu de um levantamento da produção científica junto à base de da-

dos da Scielo, a partir de descritores relacionados aos temas aqui propostos, por meio de 

pesquisa avançada onde foram intercalados dois temas de forma conjunta em cada con-

sulta e, para a obtenção de um resultado mais amplo, os temas foram readaptados. Dando 

como exemplo, aprimeira consulta na base Scielo se deu por meio dos descritores “Go-

vernança Urbana” e “Participação Pública”, onde se teve um retorno de apenas 02 resul-

tados e, desta forma, optou-se por ampliar a consulta, com os descritores “Governança 

Urbana” e “Participação Social”, da qual obteve-se 11 resultados, dos quais, 09 foram 

selecionados, da mesma forma se procedendo em relação aos demais descritores. Em ra-

zão do não retorno na base Scielo com o cruzamento do descritor “Relacionamentos In-

terorganizacionais”, nem mesmo com sua adaptação para “Relações Interorganizacio-

nais”, esse tema foi levantado junto à Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) 

de forma a selecionar algumas produções para verificar o que está se produzindo acerca 

destas temáticas. 

A pesquisa está delimitara a partir da gestão e governança urbana e em espaços 

urbanos, de forma a contemplar aspectos como gestão e governança em saúde municipal, 

educação municipal, saneamento básico, meio ambiente local, além de outros temas im-

portantes para a área urbana e que envolve a gestão local, como são os casos dos Arranjos 

Produtivos Locais presentes nos municípios e que requerem políticas públicas municipais 

de apoio aos APL’s. 

A partir de uma reflexão teórico-conceitual sobre a concepção da Governança Ur-

bana, Participação Pública e Relacionamentos Interorganizacionais, este artigo discute a 

importância da aplicação destes conceitos para que haja experiências inovadoras de modo 

a consolidar a governança urbana, como estratégia de gestão do setor público permitindo 

uma análise das recentes transformações ocorridas no setor público no âmbito da emer-

gente sociedade em rede. 

A importância desta pesquisa se dar na possibilidade de caracterizar a produção 

científica sobre Governança Urbana, Participação Pública e Relacionamentos Interorga-

nizacionais, a fim de contribuir academicamente com o fornecimento de informações sin-

tetizadas sobre os principais temas relacionados a essa temática, possibilitando assim a 

realização de pesquisas futuras que visem Governança Urbana, Participação Pública e 

Relacionamentos Interorganizacionais. 
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O presente artigo está dividido nas seguintes seções: uma revisão da literatura 

ressaltando as principais discussões sobre os temas; procedimentos metodológicos com o 

protocolo de pesquisa, resultados da análise bibliométrica e temática; discussão dos re-

sultados e, por fim, as considerações finais - apontando as limitações da pesquisa e su-

gestões para pesquisas futuras. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 GOVERNANÇA URBANA E PARTICIPAÇÃO PÚBLICA 

Governança é um termo empregado em muitos contextos, sempre relacionado ao 

ato de governar ou tendo sua ligação às diversas formas de estruturas necessárias para 

fazê-lo. Houaiss e Villar (2001) definem governança como o ato de governar.  Abordado 

a partir da temática da teoria da agência, a governança acaba se configurando em meca-

nismos redutores de conflitos entre partes interessadas em uma determinada relação, se-

jam elas econômicas ou não.  

O que é a teoria da agência e os relacionamentos de agência? 

Os chamados conflitos de agência surgem, pois os interesses do administrador da 

propriedade nem sempre estão alinhados com os de seu proprietário. Do ponto de vista 

da teoria da agência, a preocupação maior é criar mecanismos eficientes (monitoramento 

e sistemas de incentivos) para garantir que os interesses da administração estejam alinha-

dos com os dos acionistas" (IBGC, 2006). 

Os problemas de agência dos gestores ocorrem quando os gestores tomam deci-

sões com o intuito de maximizar sua utilidade pessoal e não a riqueza de todos os acio-

nistas, razão pela qual foram contratados” (SILVEIRA, 2006, p. 45). 

Jensen e Meckling (1976) comentam que os custos de agência ocorrem em qual-

quer situação que envolva esforços cooperativos, mesmo que não exista uma clara relação 

principal-agente. Os autores indicam que o problema de agência é geral e ocorre em qual-

quer organização com ou sem fins lucrativos. 

Machado Filho (2006, p. 76), a partir do conceito de conflito de agência, ao qual 

se refere como conflito de interesses, expande os conceitos de governança para outras 

situações além da separação entre propriedade e gestão nas organizações: Em qualquer 

situação em que o poder de decisão é transferido ou compartilhado, ocorre, em maior ou 

menor grau, assimetria informacional.  
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Em sua essência, a governança trata de minimizar assimetrias e conflitos de inte-

resse inerentes à delegação de poder. (Zylbersztajn 2005). O autor considera que o pro-

blema do conflito de agência também ocorre em organizações sem fins lucrativos, embora 

não haja titular de direitos de propriedade sobre a organização, a governança trata do 

exercício de dois direitos de propriedade: o direito de tomar decisões e o direito ao fluxo 

de recursos. Nas organizações sem fins lucrativos, o conflito pelo acesso ao fluxo de re-

cursos não existe, pois a condição sem fins lucrativos, a restrição de não distribuição, 

exclui esse componente. 

De acordo com Zylbersztajn (2005), conflitos de agência podem então surgir de 

divergências sobre decisões estratégicas e alocação de recursos, mesmo que se desconsi-

dere a possibilidade de desvio fraudulento de fundos. 

O termo governança refere-se à eficácia governamental, à capacidade de ação do 

governo, o que se revela a partir de três dimensões, quais sejam: a capacidade de comando 

e de direção do governo; a capacidade de coordenação do governo entre os diferentes 

interesses e projetos políticos presentes na arena política; e a capacidade de implementa-

ção que requer por parte do governante a capacidade de mobilizar os recursos técnicos, 

institucionais, financeiros e políticos necessários à execução de suas decisões. Portanto, 

as três dimensões centradas no governo como elemento-chave na solução dos conflitos. 

(DINIZ 1995), 

Para Reis (1994) o termo governança diz respeito basicamente à capacidade de 

governo. Para ele, o conceito de governança, que se refere ao exercício dinâmico do ato 

de governar, apresenta a capacidade de coordenação, liderança, implementação, além da 

capacidade de produzir credibilidade como seus elementos constitutivos, os quais são in-

terdependentes. Dessa forma, a governança estaria intrinsecamente relacionada a capaci-

dade de propor e articular uma agenda política e gerar recursos necessários para a sua 

implementação. 

Para Santos (1997) tentar diferenciar os conceitos de governabilidade e gover-

nança é pouco importante, nos últimos anos, isso porque, com a ampliação do conceito 

de governança, que passa a incorporar questões relativas a padrões de articulação e coo-

peração entre o Estado e a sociedade torna-se cada vez mais difícil distinguir esses con-

ceitos. 
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A governança, implica a necessidade de criar condições favoráveis para que as 

interações dos diversos atores sociais, imprescindíveis para lidar com a diversidade, di-

nâmica e complexidade que caracteriza as transformações urbanas, possam ocorrer, e 

pontes do entendimento possam ser construídas (KOOIMAN 2002).  

 

2.2 RELACIONAMENTOS INTERORGANIZACIONAIS 

Relacionamentos interorganizacionais são complexos e multifacetados, por sua 

natureza não apenas econômica, mas social e cultural.  

No entanto, relacionamentos interorganizacionais, para se desenvolverem, não ne-

cessitam apenas de investimentos de recursos e da seleção dos melhores parceiros. Ne-

cessitam de confiança, de valores compatíveis, de comprometimento entre as partes e de 

ações de interação e cooperação (GUMMESSON, 2005, HUNT; ARNETT; MADHA-

VARAM, 2006, PALMATIER et al., 2006). 

Relacionamentos interorganizacionais dependem fundamentalmente de pessoas, 

com suas ideologias, suas práticas, seus preconceitos, seus anseios, suas competências, 

suas significações e seus contextos, para acontecerem. Em relação a isso, as interações, a 

formação de confiança, o comprometimento e as ações colaborativas poderão fazer com 

que indivíduos de organizações diferentes compartilhem alguns símbolos e significados, 

dimensões constituintes da cultura organizacional (ALVESSON, 2003). 

Segundo Aldrich (1979) o aumento dos estudos concernentes aos relacionamentos 

interorganizacionais talvez encontre justificativa na constatação empírica de que as orga-

nizações necessitem interagir com o seu ambiente para acessar os recursos necessários às 

suas atividades.  

Para Castells (1999) no contexto das redes, essa forma de organização pode repre-

sentar uma maneira eficaz para o alcance de objetivos individuais e coletivos, por meio 

de um complexo ordenamento de conexões, em que as organizações estabelecem inter-

relações sob diferentes maneiras, em distintos contextos e a partir de expressões culturais 

diversas. 

As organizações estabelecem relacionamentos interorganizacionais como forma 

de tornarem-se mais estáveis, ou seja, elas se utilizam dos relacionamentos como resposta 

adaptativa ao ambiente incerto. 
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3 METODOLOGIA 

O procedimento metodológico do presente artigo caracteriza-se pela apresentação 

dos fundamentos teóricos referentes às concepções da governança urbana e participação 

pública e Relacionamentos Interorganizacionais.  

 

3.1 PROTOCOLO DA PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

O protocolo de pesquisa bibliográfica se deu por meio de: 

a) Pesquisa bibliográfica e seus principais arranjos institucionais; 

b) Pela análise do planejamento participativo na literatura acadêmica especializada 

 

Quadro 1 – Resumo do Protocolo de Pesquisa, Critérios e Filtros de Seleção dos Documentos 
Bases de Dados Scielo e BDTD 

Descritores de Busca 

Foram realizados testes para definir quais descritores possibilitam melhores resultados sobre o 

assunto de interesse, a título de exemplo:  

“Governança Urbana” e “Participação Pública”;  

“Governança Urbana” e “Participação Social”;  

“Relações Interorganizacionais” e  

“Governança Urbana”; “Relações Interorganizacionais” e 

“Governança Publica”; “Relações Interorganizacionais” e “Partcipação Publica”. 

Filtros 

a) Exclusão dos materiais duplicados 

b) Leitura do título, resumo e palavras-chave: exclusão dos materiais que 

não guardam relação com o objetivo da pesquisa; 

c) Leitura completa do material: exclusão dos materiais que não guardam 

relação com objetivo da pesquisa 

d) Seleção do portfólio para análise bibliométrica 

e) Seleção do portfólio para análise dos objetivos, métodos e resultados, a 

partir dos materiais mais citados (10 ou mais citações para artigos e ao menos uma citação para 

teses e dissertações) conforme consulta no Google Acadêmico 

Critérios de Elegibili-

dade 

Materiais que tenham relação direta com a temática da Governança Urbana (pública e local, mu-

nicipal ou que tenha relação com as questões urbanas e municipais), a Participação Pública ou Social e Rela-

cionamentos ou Relações Interorganizacionais 

Variáveis de Análise 

Local e período em que a pesquisa foi realizada, objetivos da pesquisa, principais métodos e 

técnicas utilizadas, principais resultados, tipos de instituições participativas, setores ou atividades, título do 

periódico, estrato avaliação da CAPES e nome do primeiro autor. 

Foco de análise Publicação por país, área temática e instituição participativa 

Critério Filtro Levantado Selecionado 

Tipo de documento 
Artigos e Periódicos 89 32 

Teses e Dissertação 23 07 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de consulta às bases de dados da Scielo e Biblioteca Digital de 

Teses e Dissertações, 2022. 
 

Quanto aos procedimentos metodológicos gerais da pesquisa, seguirá etapas de 

trabalho, sendo a primeira etapa: a organização de material já produzido sobre a proble-

mática e sobre o objeto pretendido por esse estudo; a segunda etapa corresponde ao le-

vantamento e análise documental, incluindo a parte teórica do estudo. 

Os procedimentos operacionais da pesquisa foram:  
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a) levantamento de literatura acadêmica especializada;  

b) levantamento de produções acadêmicas. 

Para a coleta de dados, foram utilizadas como fontes primárias artigos, periódicos 

disponibilizados na base de dados da Scielo e BDTD;  

Por meio de análises, temática, e com base em temas que emergiram na leitura dos 

resumos, foi possível sintetizar temas e informações relevantes sobre Governança Ur-

bana, participação pública e Relacionamentos Interorganizacionais. 

Como se pode observar no Quadro 1, a recolha dos dados foi efetuada em 26 de 

julho de 2022. De forma a captar todos os tipos de documentos relacionados com a temá-

tica em estudo, foram utilizadas, na pesquisa, as seguintes palavras: com “Governança 

Urbana” e “Participação Pública”; “Governança Urbana” e “Participação Social”; “Rela-

ções Interorganizacionais” e “Governança Urbana”; “Relações Interorganizacionais” e 

“Governança Publica”; “Relações Interorganizacionais” e “Participação Publica” em in-

glês e português. A investigação inclui todas as áreas, com enfoque nesses temas. Poste-

riormente, e como exposto no Quadro 1, definiram-se os critérios de inclusão ou exclusão 

dos documentos. Assim, como filtro, restringiu-se a pesquisa aos documentos cujo idioma 

era o inglês, português. Seguidamente, efetuou-se uma análise de conteúdo com base no 

título e resumo de cada documento, eliminando-se todos aqueles que não correspondes-

sem ao tema principal desta investigação. Foram excluídos todos aqueles cujos objetos 

de estudo eram diferentes do estabelecido para esta revisão.  

Conforme se pode observar no quadro 1, dos 112 (artigos, teses e dissertações) 

previamente selecionados, conseguiram-se obter 112 com texto completo, dos quais fo-

ram excluídos 73, por apresentarem temas que não se enquadravam com o objetivo da 

presente revisão, assim, para esta revisão bibliométrica, foram selecionados 39 registos. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesta seção, apresentam-se as áreas de estudo da produção científica analisada, as 

revistas científicas em que os artigos foram publicados, as temáticas dos artigos analisa-

dos, a metodologia utilizada para recolha de dados. 

 

4.1 SÍNTESE DOS PRINCIPAIS TEMAS EVIDENCIADOS NA SCIELO 

A partir dos descritores “Governança Urbana” e “Participação Pública” obteve-se 

o retorno de 02 resultados e, por sua vez, com os descritores “Governança Urbana” e 
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“Participação Social”, retornou 11 resultados, sendo que 09 foram selecionados, sendo 

dois excluídos, um em razão do periódico não ser qualificado pela CAPES e o outro por 

não ter relação com a temática trabalhado na pesquisa. Cabe destacar que os dois artigos 

levantados nos primeiros descritores também retornaram no grupo dos descritores “Go-

vernança Urbana” e “Participação Social”. Em face do exposto e conforme critério ado-

tado nesta pesquisa, foram analisados os artigos mais citados (com 10 ou mais citações) 

que, para esse primeiro grupo de descritores, três artigos tiveram 10 ou mais citações, 

conforme consulta no Google Acadêmico, conforme pode ser observado no Quadro 02. 

 

Quadro 02 – Análise dos Objetivos, Metodologia e Principais Resultados nos Artigos Selecionados a 

partir dos Descritores “Governança Urbana” x “Participação Pública” ou “Participação Social” 
Objetivos, onde, quando Aspectos Metodológicos Principais Resultados 

Tema: Gestão ambiental de parques urbanos: o caso do Parque Ecológico do Município de Belém Gunnar Vingren (46 citações) 

Periódico: URBE. Revista Brasileira de Gestão Urbana, v. 7, n. 1, 2015, p. 74-90 (B1 Administração) 

Analisar os interesses dos atores so-

ciais diante da implementação de 

um parque urbano, buscando enten-

der quais fatores facilitam e dificul-

tam a implementação de um parque 

urbano e os fatores que influenciam 

sua governança, o que denomina-

mos de governança ambiental. - 

Parque Ecológico do município de 

Belém Gunnar Vingren (PEGV), no 

Pará, 2011 e 2012. 

Estudo de caso, qualitativo, discussão 

sobre a participação e governança de 

parques urbanos. Dados primários, pes-

quisa documental e de campo, visitas ao 

parque e área do entorno, observação di-

reta e aplicação de 12 entrevistas semi-

estruturadas (representantes do conselho 

gestor, agentes do estado e do município, 

moradores do entorno e um diretor de 

instituição pública de ensino que realiza 

visitas ao parque). As entrevistas passa-

ram por uma análise de conteúdo. 

Baixo empoderamento da população no uso do parque enquanto 

espaço público de uso coletivo facilita a proposição de projetos 

urbanísticos pelo poder público sem diálogo com a coletividade 

para definir prioridades e formas de uso. Projetos urbanísticos 

implementados pelo poder público não foram apropriados como 

ações para o bem coletivo, aumentando as possibilidades de in-

vasão. Os modelos de gestão urbana da cidade influenciam a par-

ticipação dos atores sociais locais nas arenas de diálogo governo 

x sociedade civil e determina o nível de conciliação de interes-

ses, sendo comum divergências entre atores sociais nos fóruns 

de participação. Divergências podem ser minimizadas se o mo-

delo de gestão da cidade promover maior diálogo com as coleti-

vidades locais e, assim, considerar as suas demandas. 

Tema: Competitiviness and cohesion: urban government and governance’s strains of Italian cities (24 citações) 

Periódico: Analise Social, v. XLV, n. 197, p. 663-683, 2010 (B1 Administração 

Discutir as características da gover-

nança urbana italiana, tanto do 

ponto de vista conceitual quanto 

empírico, com o objetivo de mos-

trar suas limitações e oportunida-

des. - Cidades italianas ao longo das 

décadas de 1990 e 2000 

Bibliográfica e documental, leitura e ex-

posição das mudanças legislativas e ins-

titucionais que formam o quadro das po-

líticas urbanas na Itália, dos principais 

planos e programas de governança ur-

bana, discussão sobre nós críticos da ex-

periência italiana em governança urbana. 

Descentralização e o redesenho da relação Estado x autoridades 

locais não aumentaram o poder transferido para autoridades lo-

cais na Itália. Têm contribuído para repensar o quadro geral das 

relações centro/periferia, onde a figura de maior interesse são as 

formas de parcerias relacionais entre atores públicos e privados 

e a coordenação/cooperação interinstitucional.  Mudança legis-

lativa: induziu-se um processo de redefinição da ação político-

administrativa (introdução de instrumentos regulatórios flexíveis 

consolidou e formalizou a interação e o estabelecimento de acor-

dos entre diversos atores e interesses, facilitando a gestão dessas 

relações). A centralidade assumida pelas autarquias locais nas 

políticas (relativas às questões ambientais e de promoção do de-

senvolvimento) permitiu-lhe “praticar” novas formas de subsidi-

ariedade vertical. A mudança nas políticas urbanas italianas se 

reflete mais na intenção do que nos resultados. Persistência de 

problemas e dificuldades para implementar mudanças práticas 

são fatores característicos da governança urbana na Itália. Inér-

cia, ineficiência e falta de atenção aos problemas da cidade com-

binam-se com o progressivo “estágio de saída” das cidades como 

agentes do debate público. Resultado final desse período intenso 

que parecia apontar para a renovação é totalmente incerto. 



33 
 

Tema: Urban governance in the South of Europe: cultural identities and global dilemmas (29 citações) 

Periódico: Analise Social, v. XLV, n. 197, 2010, p. 771-787 (B1 Administração) 

Discutir e entender as diferenças, 

pluralidades e características que 

estruturam a governança urbana em 

cidades como Atenas, Marselha, 

Palermo, Barcelona e Lisboa. - Ci-

dades do sul da Europa, já citada. 

Análise histórica e contemporânea 

(2010) da governança urbana em ci-

dades do sul da Europa. 

Pesquisa bibliográfica e histórica 

Limitação secular dos poderes locais ao trabalhar para obter ca-

pacidades de negociação e decisão. Em muitos países mediterrâ-

nicos, as fragilidades das administrações locais, aliadas a proble-

mas crônicos de apoio fiscal e financeiro, condicionaram a sua 

autonomia e competências políticas na elaboração de suas pró-

prias políticas e no empoderamento local. O peso considerável 

da administração central não traduziu um aumento de infraestru-

turas, equipamentos ou serviços locais; o Estado-Providência 

tem sido muitas vezes mal expresso nas escalas urbanas medi-

terrânicas. Ao longo dos últimos 30 anos, alguns dos países me-

ridionais iniciaram processos de descentralização regional que 

trouxeram um foco em escalas territoriais intermediárias e lo-

cais. Esses processos de descentralização ainda não atingiram a 

expressão correta no nível local e às vezes até se mostraram pre-

judiciais. Permanecem dúvidas e incertezas sobre as configura-

ções e estratégias de governança local – a ideia e a expressão da 

governança não são, por definição, um elemento qualitativo ga-

rantido em si. 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de artigos selecionados na base de dados da Scielo, 2022. 

 

Conforme pode ser observado no Quadro 2 e também evidenciado nos demais 

estudos que não foram selecionados para análise e nas demais análises com outros des-

critores, enquanto no Brasil o debate se concentra em ampliar os mecanismos de partici-

pação da sociedade nas questões locais, de melhorar a governança na relação sociedade e 

Estado (poder público municipal), de forma a reduzir os conflitos de agencia entre agente-

principal, na Europa o debate se concentra em aumentar o empoderamento do poder pú-

blico local (municípios), que possuem problemas orçamentários, financeiros e de infraes-

trutura, o que incapacita o poder local em termos de negociação e decisão com a sociedade 

local. O debate na Europa, em relação aos municípios, se dá entre Estado (poder nacional, 

federal) e autoridades locais, destacando a necessidade de descentralização orçamentária 

e financeira e, com isso, o poder local ter condições de se articular com as comunidades 

locais num processo de planejamento participativo visando melhorias no âmbito local. 

Em relação aos descritores “Governança Pública” e “Participação Social”, obteve-

se o retorno de 30 resultados, sendo que a partir dos filtros, 14 artigos foram excluídos 

em razão de não ter relação com o objetivo desta pesquisa, outros 02 artigos foram exclu-

ídos em razão de já terem sido objeto de análise a partir dos descritores anteriores (dupli-

cidade) e outros 05 artigos foram exclusos por constarem em duplicidade na consulta dos 

descritores. Desta forma, restaram 09 artigos selecionados, sendo que 07 artigos possuem 

10 ou mais citações, sendo objetos de análise, conforme consta no Quadro 03. 
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Quadro 03 – Análise dos Objetivos, Metodologia e Principais Resultados nos Artigos Selecionados a 

partir dos Descritores “Governança Pública” x “Participação Social” 
Objetivos, onde, quando Aspectos Metodológicos Principais Resultados 

Tema: Políticas públicas y gobernanza Articulación para una gestión pública local autônoma (40 citações) 

Periódico: Polis (Santiago), v. 16, n. 48, dez. 2017, p. 155-172 (B1 Administração) 

Referenciar espaços de aproxima-

ção entre políticas públicas e gover-

nança, revelando instrumentos me-

todológicos que permitem mostrar 

o alcance da entrevista em profun-

didade e do método delphi como es-

tratégias de coleta de informações 

para a construção de uma teoria 

substantiva. Municípios: Liberta-

dor, Lobatera, Michelena e Inde-

pendência, todos na Venezuela, 

pesquisa realizada em 2015. 

Interpretativa e qualitativa, paradigma 

indutivo-interpretativo, concepção her-

menêutica, processo interativo contínuo 

pesquisador x objeto de estudo na coleta 

de informações. Referência metodoló-

gica: Grounded Theory, que oferece es-

tratégias empíricas de análise de infor-

mações possibilitando construção de teo-

rias. Entrevista em profundidade com 

atores da gestão pública local, como pre-

feitos em exercício e outros atores soci-

ais, Uso do método Delphi. 

Municípios venezuelanos representam a variedade de suas con-

dições territoriais, geográficas, culturais, demográficas, econô-

micas e costumes, próprios de cada região; diversidade notável 

em seu comportamento social e cidadão, também nos resultados 

da gestão pública local. Relação entre nível acadêmico e forma-

ção de gestão na estrutura organizacional dos órgãos com a qua-

lidade dos serviços prestados, bem como do nível de participa-

ção dos cidadãos. Acesso a informação permite antecipar pro-

blemas gerenciais. A estratégia de gestão pública deve se pautar 

em buscar o desenho de políticas públicas que nascem dos sen-

timentos da sociedade. A localidade oferece oportunidades de 

crescimento e desenvolvimento na medida em que as dimensões 

estudadas - gestão pública local, governança e participação - 

atuam de forma coordenada e com suficiente autonomia. 

Tema: Inovações institucionais participativas: uma abordagem exploratória da produção brasileira em Administração Pública na RAP e no EnAPG 

(1990-2014) (17 citações) 

Periódico: Cadernos EBAPE.BR, v. 14, n. 3, jul./set. 2016, p. 745-758 (A2 Administração) 

Fazer um levantamento explorató-

rio da literatura nacional sobre 

Adm. Pública, para verificar as in-

vestigações conduzidas pelos pes-

quisadores sobre as inovações insti-

tucionais de caráter participativo, 

para traçar um panorama dos limi-

tes e avanços dessas pesquisas, 

apontando lacunas e estabelecendo 

uma agenda de investigação. Inves-

tigação realizada no período de 

1990 a 2014 – levantamento biblio-

métrico 

Qualitativa e quantitativa, seleção/classi-

ficação de artigos sobre inovações insti-

tucionais participativas, na Revista RAP, 

período: 1990-2014, e edições 2004- 

2006-2008-2010-201- 2014 do Encontro 

EnAPG. Análise e discussão dos dados: 

distribuições de frequência absoluta e re-

lativa. Seleção dos artigos – inovações 

instituc. participativas: participação so-

cial, Orçam. Participativo, conselhos, fó-

runs, conferências, audiências públicas e 

políticas públicas participativas setoriais 

(saúde, educação, habitação, meio ambi-

ente...) 

O status das pesquisas sobre o tema sugere um crescimento de 

sua importância, porém com reduzida repercussão e consolida-

ção no meio acadêmico, há muitos fenômenos de participação 

na Administração Pública se reproduzindo na sociedade que 

ainda não se tornaram objetos privilegiados de pesquisa. Isso se 

revela pela baixa incidência de artigos sobre inovações instituci-

onais participativas tomadas em conjunto no contexto da produ-

ção analisada; a heterogeneidade de autores e instituições sugere 

que falta continuidade às investigações e solidez nas linhas de 

pesquisa; a produção de natureza empírica ainda não permite ge-

neralizações, havendo predomínio de estudos de caso. Participa-

ção Social e Políticas Públicas Participativas Setoriais se desta-

cam na produção; ausência de pesquisas sobre fóruns e confe-

rências; baixa produção sobre audiências públicas. 

Tema: Ciudades sostenibles y saludables: estrategias en busca de la calidad de vida (28 citações) 

Periódico: Revista Facultad Nacional de Salud Pública, v. 34, n. 1, jan./abr. 2016, p. 105-110 (B1 C. Ambientais) 

Discutir a relação entre as teorias de 

desenvolvimento sustentável e as 

de cidades saudáveis como estraté-

gias originadas da promoção da sa-

úde. Em Medelin, Colômbia, 2014.  

Estudo de caso na cidade de Medelin, 

Colômbia. Pesquisa bibliográfica. 

A participação social e entre vários setores faz com que a gover-

nança seja um requisito necessário na construção de cidades sus-

tentáveis e saudáveis, onde mais equidade na saúde e melhor 

qualidade de vida para a população sejam possíveis. A gover-

nança é uma ferramenta fundamental para o progresso das cida-

des, onde o compromisso político e a ação intersetorial são es-

senciais na transição do discurso (intenção) para a prática (im-

plementação). 

Tema: Saúde na Agenda de Desenvolvimento pós-2015 das Nações Unidas (56 citações) 

Periódico: Cadernos de Saúde Pública, v. 30, n. 12, dez. 2014, p. 2555-2570 (A2 Administração) 



35 
 

Examinar a presença da saúde 

como Objetivo do Desenvolvi-

mento Sustentável (ODS) na 

Agenda do Desenvolvimento pós-

2015, no processo transcorrido en-

tre 2012 e 2014. Análise de docu-

mentos referentes a agendas inter-

nacionais pós-2015 com repercus-

sões sobre as agendas locais (muni-

cipais) 

Análise de documentos-chave da Agenda 

pós-2015 resultantes do complexo pro-

cesso de formulação da Agenda e dos 

ODS, definido pela Rio+20 e aprovado 

na AGNU 2012, com destaque para: De-

claração do Milênio do ano 2000; docu-

mento da Rio+20, O Futuro que quere-

mos 2; documento resultante do Grupo 

de Trabalho intergovernamental da 

AGNU (UN Open Working Group on 

Sustainable Development – OWG). Re-

visão bibliográfica de artigos 

As transformações econômicas, sociais e ambientais que se ace-

leraram nos últimos anos apontam que, em 15-20 anos, as trans-

formações se acelerarão ainda mais, com consequências sobre 

questões fundamentais como a distribuição do poder político e 

econômico, crise ambiental, distribuição internacional da produ-

ção e do consumo, do emprego e da renda, tudo isto com reco-

nhecida influência sobre a situação da saúde das populações. Im-

portância para ampla mobilização, no plano dos países e na es-

fera internacional, da sociedade civil – incluídas as Universida-

des, Institutos de pesquisa, representações de trabalhadores e ou-

tras instituições – para que seus interesses, visões e propostas 

apareçam na agenda do desenvolvimento sustentável pós-2015. 

Tema: Governança regional: estratégias e disputas para gestão em saúde (125 citações) 

Periódico: Revista de Saúde Pública, v. 48, n. 04, 2014, p. 622-631 (A2 Administração) 

Analisar o sistema de governança 

regional em saúde quanto a estraté-

gias e disputas de gestão. Pesquisa 

realizada em 19 municípios que in-

tegram a região de saúde no estado 

da Bahia, realizada e 2012 

Qualitativa com gestores de saúde (19 

municípios) que integram a região de sa-

úde na Bahia. 17 entrevistas semiestrutu-

radas (gestores públicos), grupo focal, 

observações na Comissão Intergestores 

Regional e documentos institucionais, 

em 2012. Análise dos componentes polí-

tico-institucional e organizacional. Inter-

pretação: hermenêutica-dialética. 

Comissão intergestores regional – principal estratégia da gover-

nança regional, ferramenta fundamental para fortalecimento da 

governança por reunir diferentes sujeitos na tomada de decisão 

nos territórios sanitários, negociação da alocação de recursos e 

distribuição dos estabelecimentos de uso comum na região. A 

rotatividade de secretários de saúde, baixa autonomia nas deci-

sões executivas, a qualificação técnica insuficiente para exercí-

cio da função e o atravessamento das políticas partidárias na to-

mada de decisão são fatores que obstruem a comissão interges-

tores regional às demandas sociais. 

Tema: Governança, sustentabilidade e equidade no plano de saúde de São José dos Pinhais, Brasil (14 citações) 

Periódico: Revista Panamericana de Salud Publica, 2013; v. 34, n. 6; p. 416–421 (A2 Administração) 

Analisar o Relatório Final da VIII 

Conferência de Saúde e o Plano 

Municipal de Saúde de São José dos 

Pinhais 2010–2013; verificar se os 

documentos contemplam os temas 

sustentabilidade, equidade, gover-

nança e as interfaces entre esses te-

mas – políticas de governo e estado, 

balanço de poder e processo inclu-

sivo e resultados impactantes –, que 

compõem um Modelo Conceitual 

para Desenv. Humano e Promoção 

da Saúde proposto. 

Análise das 331 propostas aprovadas 

para incorporação no Plano Municipal de 

Saúde. Análise 06 categorias temáticas 

do Modelo Conceitual para Desenvolvi-

mento Humano e Promoção da Saúde 

pelo programa ATLAS Ti 5.0. As pro-

postas foram classificadas pelo nº de te-

mas e interfaces do modelo conceitual: 

propostas plenas de promoção de saúde 

continham as seis categorias de conceitos 

e interfaces; propostas de promoção par-

cial continham três categorias; e propos-

tas incipientes continham uma categoria. 

Das 331 propostas aprovadas, 49% contemplaram as 06 catego-

rias temáticas, sendo classificadas como propostas plenas de 

promoção da saúde. 29% contemplam três categorias, sendo 

classificadas como de parcial promoção da saúde. Dessas, 12% 

contemplam as categorias governança, sustentabilidade e políti-

cas de governo/estado, 10% contemplam governança, balanço 

de poder e equidade e 7%, contemplam equidade, processo in-

clusivo/resultados impactantes e sustentabilidade. 22% das pro-

postas contemplam uma categoria, sendo classificadas como 

proposta de incipiente promoção da saúde: 11% contemplam go-

vernança, 8% contemplam sustentabilidade e 3% contemplam 

equidade. 

Tema: Governança e gestão social em redes empresariais: análise de três arranjos produtivos locais (APLs) de confecções no estado do Rio de Janeiro 

(80 citações) 

Periódico: Revista de Administração Pública (RAP), v. 43, n. 05, set./out. 2009, p. 1067-1089 (A2 Administração 

Avaliar as dificuldades encontradas 

em redes empresariais situadas em 

três cidades do Rio de Janeiro — 

Cabo Frio, Petrópolis e Nova Fri-

burgo — para a condução de uma 

governança sustentada na participa-

ção e na deliberação dos atores en-

volvidos nos APLs ali existentes, 

2008. 

Qualitativa, com análise crítica, confron-

tação teoria x prática; teórica, fundamen-

tando o estudo e permitindo elucidar 

como poderiam ser as práticas de gover-

nanças dos APLs para, serem contrapos-

tos à realidade encontrada no campo. 

Análise qualitativa, dados obtidos em 

pesquisa exploratória de campo, aplica-

ção de questionários e entrevistas semi-

estruturadas. Categorias analíticas: pro-

cesso de discussão; inclusão; pluralismo; 

Foram mapeados problemas relativos à pouca capacidade de 

gestão dos empresários, extrema heterogeneidade dos stakehol-

ders, tanto de tamanho quanto de interesses, e um grau de confi-

ança ainda incipiente entre os envolvidos, resultando em com-

portamentos ora predatórios, ora colaborativos, por parte dos 

empresários. Processo de participação e de tomada de decisão: 

identificado um centralismo nos órgãos que formatam suas res-

pectivas governanças, com reclamações por parte de empresá-

rios, principalmente os menores, quanto a seu alijamento do pro-

cesso. Há fortes indícios de que a cooperação existe. É difícil 
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igualdade participativa; autonomia; bem 

comum. Sujeitos da pesquisa: empresá-

rios, representantes de poderes públicos, 

dirigentes de associações, conselheiros 

participantes da governança, sociedade 

civil e instituições locais. 

imaginar um órgão público, no caso financeiro, dialogando e dis-

ponibilizando recursos para empresários que, muitas vezes, con-

fundem os interesses de sua empresa com os seus interesses in-

dividuais. 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de artigos selecionados na base de dados da Scielo, 2022. 
 

A partir dos descritores “Governança Pública” e “Participação Pública”, obteve-

se 59 resultados, aplicando os filtros, 24 artigos foram excluídos, por não guardarem re-

lação com o objeto desta pesquisa, outros 09 artigos foram excluídos em razão de já terem 

sido objeto de análise nos descritores anteriores, outros 11 artigos também foram exclusos 

por constarem duplicados nos presentes descritores e um material foi excluído em razão 

de não ser um artigo, mas um editorial. Desta forma, restaram 14 artigos selecionados 

para análise bibliométrica, dos quais 05 possuem 10 ou mais citações e foram objetos de 

análise nesta pesquisa, conforme pode ser observado no Quadro 04. 

 

Quadro 04 – Análise dos Objetivos, Metodologia e Principais Resultados nos Artigos Selecionados a 

partir dos Descritores “Governança Pública” x “Participação Pública” 
Objetivos, onde, quando Aspectos Metodológicos Principais Resultados 

Tema: Desastre socioambiental e Termo de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC) como instrumento de política pública. O caso da barra-

gem de Fundão, MG (20 citações). 

Periódico: Civitas Revista de Ciências Sociais, v. 19, n. 2, mai./ago. 2019, p. 464-488. (B2 Administração) 

Compreensão dos processos de go-

vernança e participação social nas 

políticas públicas que estão sendo 

formuladas e implementadas vi-

sando à recuperação e compensa-

ção. Minas Gerais, Brasil, 2019. 

Qualitativa 

A imprecisão do TTAC quanto à participação, diálogo e controle 

social da sociedade civil e da população atingida, reforçou a in-

segurança e ampliou os níveis de desconfiança em relação ao 

cumprimento dos termos do acordo. O que ficou evidente nas 

análises realizadas até aqui é que grande parte dos questionamen-

tos em relação ao TTAC e sobre a forma pouco transparente como 

vem sendo implementados os programas definidos, deriva do fato 

de que ele foi elaborado e negociado sem qualquer tipo de parti-

cipação das populações atingidas, portanto sem chances de poder 

influenciar na definição dos termos em que o acordo se daria.  

Tema: Organização dos Conselhos Municipais: governança e participação da sociedade civil (21 citações). 

Periódico: Interações (Campo Grande), v. 18, n. 1, p. 89-102, jan./mar. 2017 (B1 Administração) 

 Compreender como se configura a 

participação da sociedade civil na 

administração pública, tendo como 

referência a atuação dos conselhos 

municipais (CM). Brasil 2017. 

Estudo de Caso. Qualitativo 

No modelo de participação e na estrutura atualmente em vigor, 

restam questões que ainda carecem de solução que emergem prin-

cipalmente do baixo incentivo à expansão da participação da so-

ciedade na administração pública e da aparente baixa efetividade 

nessa participação.  

Tema: Arranjos de governança da assistência especializada nas regiões de saúde do Brasil (15 citações) 

Periódico: Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil, v. 17, suplemento 1, out. 2017, p. S121-S133 (B1 Administração) 

Analisar os arranjos de governança 

regional da assistência especiali-

zada no SUS. Brasil 2015-2016 

Estudo de Caso Qualitativo 

Provisão e a despesa pública foram elevadas na Média Comple-

xidade e a privada na Alta. Os municípios foram os principais 

responsáveis pela provisão pública, sendo que a assistência espe-

cializada se mostrou fortemente concentrada nos municípios 

polo. O grau de influência dos prestadores nas decisões de saúde 
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foi alto, e a oferta considerada insuficiente e inadequada em rela-

ção aos serviços e profissionais médicos. Os conflitos se eviden-

ciaram nas relações intergovernamentais e público-privadas. 

Tema: Os nós da rede para erradicação do trabalho infanto-juvenil na produção de joias e bijuterias em Limeira – SP (15 citações)  

Periódico: Revista Brasileira de Saúde Ocupacional, v. 38, n. 128, p. 199-215, 2013 (B2 Administração) 

Descrever as ações da rede e desta-

car limites e potencialidades de seu 

processo de formação e consolida-

ção. Métodos: realizou-se estudo de 

caso, combinando a análise 

Estudo de Caso Qualitativo 

Analisaram-se aspectos culturais, ideológicos e institucionais que 

determinavam a situação e as ações que propiciaram mudanças. 

Coube destaque à construção do Termo de Ajustamento de Con-

duta, que assegurou a implantação de ações coordenadas, a reali-

zação de diversos eventos de sensibilização, a mobilização da po-

pulação, a implantação do Programa de Saúde do Trabalhador e 

a criação de grupos de trabalho que discutem a temática constan-

temente com a finalidade de articular a rede intersetorial. 

Tema: Estruturas de governança em arranjos produtivos locais: um estudo comparativo nos arranjos calçadistas e sucroalcooleiro no estado de São 

Paulo (36 citações) 

Periódico: Revista de Administração Pública (RAP), v. 46, n. 4, jul./ago. 2012, p. 1131-1155.  (A2 Administração) 

Comparar estruturas de governança 

em três arranjos produtivos locais 

(APLs): a) Birigui (calçados infan-

tis), b) Jaú (calçados femininos) e c) 

Piracicaba (APL do álcool). A co-

leta de dados em organizações de 

interesses e em 31 empresas dos 

três arranjos paulistas foi realizada 

por entrevistas em profundidade in 

loco nas empresas. São Paulo 2012. 

Qualitativa 

O resultado da pesquisa revela o importante papel das entidades 

públicas e dos sindicatos patronais em estimular um APL. Tam-

bém ficaram evidentes as interferências das grandes empresas, 

localmente ou não, nas empresas dos APLs pesquisados. Essas 

dimensões permitem a compressão da governança a partir de di-

ferentes formas de intervenção e/ou estímulo dos arranjos. Nesse 

caso, a articulação entre os tipos de governança é vital para o de-

senvolvimento dos arranjos, isto é, os tipos de governança são 

interdependentes. No caso do Apla, ocorre um forte incentivo do 

Estado; 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de artigos selecionados na base de dados da Scielo, 2022. 

 

 

Os Quadros 03 e 04 trazem novos elementos importantes para a discussão, como 

a necessidade de qualificação da sociedade para os processos de participação, a impor-

tância da governança urbana e da participação social para o desenvolvimento sustentável, 

a importância da participação das organizações nos espaços de discussão sobre gover-

nança urbana, apontando seus interesses, visões e propostas, a importância dos governos 

locais nas discussões sobre redes empresariais, como são os casos dos APL’s, os Termo 

de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC) como instrumento de política pública e 

espaços para participação social, além de outras questões relevantes. 

 

4.2 SÍNTESE DOS PRINCIPAIS TEMAS EVIDENCIADOS NA BDTD 

Quando inserido na BDTD os descritores “Relações Interorganizacionais” e “Go-

vernança Urbana” obtem-se o retorno de 03 resultados. Por sua vez, com os descritores 

“Relações Interorganizacionais” e “Governança Publica”, obtém-se 13 resultados, sendo 

que 03 foram selecionados, sendo dez excluídos, um em razão de ser repetido e os outros 

por não ter relação com a temática trabalhado na pesquisa. Usando por sua vez, com os 
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descritores “Relações Interorganizacionais” e “Partcipação Publica”, obtém-se 07 resul-

tados, sendo que 01 foi selecionado, sendo seis excluídos, um em razão de ser repetido e 

os outros por não ter relação com a temática trabalhado na pesquisa. 

Nesta pesquisa, foram analisadas apenas as teses e dissertações selecionadas que 

possuíam ao menos uma citação, a partir de consulta no Google Acadêmico. 

 

Quadro 04 – Análise dos Objetivos, Metodologia e Principais Resultados nas Teses e Dissertações Sele-

cionados a partir dos Descritores “Relações Interorganizacionais” e “Governança Urbana”; “Relações In-

terorganizacionais” e “Governança Publica”; “Relações Interorganizacionais” e “Participação Publica”na 
BDTD. 

Objetivos, onde, quando Aspectos Metodológicos Principais Resultados 

Tema: Governar o desperdício: a inclusão de catadores no regime brasileiro de políticas de resíduos (11 citações). 

Programa: Tese - Programa de Pós-graduação em Ciência Política do Instituto de Ciência Política da Universidade de Brasília. 

Analisar como atores individuais e 

coletivos construíram poder na prá-

tica para promover a inclusão de 

catadores de materiais recicláveis 

no regime brasileiro de políticas de 

resíduos sólidos.  Brasília, 2018 

Estudo de caso 

Ativistas criaram redes e se posicionaram nelas ao circular por 

espaços institucionais de negociação ao longo de suas trajetórias, 

ora no Estado, ora na sociedade civil ou no mercado. Nesse cami-

nho, adquiriram múltiplas filiações, desenvolveram novas com-

petências, construíram reputações e difundiram práticas em níveis 

distintos do federalismo brasileiro. As habilidades de mediação 

são competências necessárias para o estabelecimento de fluxos de 

recursos e informações fundamentais para a geração de capacida-

des que facilitam a resolução de problemas públicos. 

Tema: Arena interorganizacional: um sistema complexo para a gestão educacional em Abaetetuba- PA (1 citação) . 

Programa: Tese – Programa de Pós-Graduação em Administração, Escola de Administração da Universidade Federal da Bahia. 

Investigar a construção de arenas 

interorganizacionais no Conselho 

Municipal de Educação para for-

mulação da gestão educacional no 

município de Abaetetuba- PA, 

2016. 

Qualitativa 

Existe um potencial de melhores práticas sustentáveis quando a 

empresa apóia às comunidades do entorno, proporcionando cons-

cientização social e ambiental. Contudo, sobrepõem-se os interes-

ses econômicos na tríade social-ambiental-econômico. O estudo 

focalizou no município de Benevides –PA, onde uma grande in-

dústria de cosmético se instalou na região com a promessa de res-

ponsabilidade social e ambiental 

Tema: Implementação de políticas de gestão de pessoas do estado de Minas Gerais: uma análise das políticas avaliação de desempenho individual e 

certificação ocupacional (3 citações). 

Programa: Tese – Programa de Pós-Graduação em Administração, Centro de Pós-Graduação e Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Analisar o modelo de gestão de 

pessoas adotado em Minas Gerais 

desde 2003, e a implementação das 

políticas Avaliação de desempenho 

individual e Certificação ocupacio-

nal na SEE e na SEDS. Minas Ge-

rais, 2016. 

Exploratório-descritivo, qualitativa 

Sugere-se, portanto, uma reflexão acerca das possibilidades de 

desenvolvimento em Minas Gerais de um modelo político de ges-

tão que considere a participação dos diferentes atores envolvidos 

nas diversas políticas e ações. Acredita-se que tal modelo possa 

ser pensado pelo atual governo, filiado ao Partido dos Trabalha-

dores, que possui a temática da participação como uma de suas 

bases de governo. 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de consulta a base de dados da Biblioteca Digital de Teses e Dis-

sertações, 2022. 

 

A questão dos relacionamentos interorganizacionais está presente nos artigos le-

vantados, sobretudo quando se trata da participação de organizações, a partir de indicação 

de representantes (empresários, trabalhadores, gestores, servidores, entre outros), como 

são os casos dos Conselhos Municipais, redes de organizações como os Arranjos Produ-

tivos Locais formalizados, entre outras instituições participativas. Chama bastante a aten-

ção que, quando o tema governança é abordado junto com relacionamentos interorgani-

zacionais, fica evidente uma questão: a disputa por espaços, por poder, o que muitos tra-

balhos destacam como arena. 
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4.3 ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA DOS PRINCIPAIS PONTOS-CHAVES NO PORT-

FÓLIO BIBLIOGRÁFICO SELECIONADO 

As áreas de estudo como se pode observar no Quadro 6, as publicações de artigos 

científicos relacionadas Governança Urbana, Participação Pública e Relacionamentos In-

terorganizacionais estão, na sua maioria, ligadas à área da Administração.  

A partir da pesquisa foi possível observar que as principais preocupações dos au-

tores estão em analisar, avaliar, discutir as características da governança urbana e suas 

pluralidades e avaliar a participação cidadã nos processos que envolvem o local, o muni-

cípio, destacando a necessidade de ampliação dos mecanismos de participação. 

Em relação à distribuição geográfica dentro do portfólio bibliográfico levantado, 

o Brasil, foi onde se realizaram mais estudos sobre a temática, destacando-se que os le-

vantamentos foram realizados em bases de dados nacionais, sendo que a Scielo possui 

periódicos internacionais em sua base. Do total dos estudos analisados, 76,92% foram 

realizados no Brasil, os 23,07 % restantes correspondem a estudos realizados na Europa 

(vários países europeus em um único estudo), Uruguai, Canadá, Itália, Espanha, Colôm-

bia e Venezuela. 

A metodologia de recolha de dados conforme se pode observar, a metodologia 

qualitativa, é a que tem sido mais utilizada neste tipo de estudos (89,74% dos que foram 

analisados). As metodologias métodos mistos foi utilizada apenas em (7,69%) dos traba-

lhos analisados, a revisão (2,56%) das técnicas de recolha de dados mais utilizadas. 

 

5 CONCLUSÃO 

O principal objetivo desta revisão bibliométrica era mapear as principais tendên-

cias nas abordagens metodológicas nas áreas científicas que mais têm vindo a estudar o 

tema. A literatura científica, com foco na Governança Urbana, participação pública e Re-

lacionamentos Interorganizacionais. Ficou claro que o tema em apreço é relevante, este é 

um elemento importante, uma vez que visa estimular a organização da sociedade civil e 

promover a reestruturação dos mecanismos de decisão, em favor de maior envolvimento 

da população no controle social da administração pública e na definição e implementação 

de políticas públicas. Esta revisão permitiu concluir que a grande maioria dos estudos 

acerca da Governança Urbana, participação pública e Relacionamentos Interorganizacio-

nais são das áreas Administração.  
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Á distribuição geográfica das amostras incluídas nos estudos analisados, verifica-

se que se concentram sobretudo no Brasil, na Europa, Uruguai, Canadá, Itália, Espanha, 

Colômbia e Venezuela. 

No que diz respeito ao método de abordagem, ficou claro que a grande maioria 

faz uso de métodos qualitativos. Dos 39 (artigos, dissertações, teses), 11 são estudos de 

caso, sendo 6 artigos Scielo e 5 da BDTD. 

Por outro lado, a abordagem temática das investigações cobre tanto Governança 

Urbana, participação pública e Relacionamentos Interorganizacionais. Esta revisão bibli-

ométrica enfrentou algumas limitações que podem interferir nas conclusões. Desde logo, 

a começar pela incapacidade de obter artigos na base Scielo sobre Relacionamentos Inte-

rorganizacionais, os quais poderiam acrescentar dados pertinentes.  

Concluiu-se que o método bibliométrico pode colaborar na sistematização da pro-

dução científica e apontar novas áreas de investigação a serem exploradas. 
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RESUMO 

A tecnologia de informação vem apresentando rápidos avanços para atender às demandas 

referentes à inovação e à permanência no mercado competitivo que resultam na produção 

excessiva de equipamentos disponibilizados aos consumidores que rapidamente geram 

lixo eletrônico. No âmbito da administração pública se realiza aquisições em grande vo-

lume, apresentando um consumo excessivo de bens que ao passar do tempo tornam-se 

obsoletos, ocasionando acúmulo de bens que aguardam a sua destinação ambientalmente 

adequada para serem descartados ou reaproveitados. Este estudo faz uma análise compa-

rativa das práticas sustentáveis no processo de desfazimento de bens inservíveis de infor-

mática. Adotou-se a metodologia de pesquisa qualitativa por meio de revisão sistemática 

da literatura, na qual realizou-se busca em artigos e dissertações publicados entre os anos 

de 2018 e 2021 nas bases de dados CAFe (CAPES), Spell (ANPAD), Scielo e Google 

Acadêmico. Os resultados evidenciaram que as ações apresentam similaridade entre as 

instituições, mas com pouca aderência à PNRS devido à ausência de normas internas, à 

indisponibilidade de local para armazenamento e à falta de capacitação. O estudo de-

monstrou que as contribuições socioambientais não ainda não podem ser visualizá-las 

pelo fato de que a realização do processo de desfazimento de bens inservíveis é recente 

nas instituições estudadas. 

 

Palavras-chave: Desfazimento de bens; Informática; Política Nacional de Resíduos Só-

lidos. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 A tecnologia de informação e comunicação vem apresentando rápidos avanços 

para garantir o atendimento às demandas referentes à inovação, as quais são exigidas pe-

los usuários, assim como a permanência no mercado cada vez mais competitivo, eclo-

dindo em um excesso na produção de equipamentos disponíveis ao consumidor, que em 

tão pouco tempo se apresentam obsoletos, gerando assim um acúmulo de lixo eletrônico 

(PEREIRA, 2020).  

A administração pública brasileira realiza um grande volume de aquisições que 

representam uma parte considerável do Produto Interno Bruto (PIB) no que se refere ao 
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consumo exorbitante de bens que rapidamente deixam de ter utilidade, ocasionando acú-

mulo de bens que aguardam a sua destinação ambientalmente adequada para descarte ou 

reaproveitamento (MEDEIROS; QUARESMA, 2021).  

Nesse sentido, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) dispõe os princí-

pios, objetivos, instrumentos e diretrizes referentes à gestão integrada e ao gerenciamento 

de resíduos sólidos, assim como as responsabilidades de seus geradores e do poder pú-

blico (BRASIL, 2010; MEDEIROS; QUARESMA, 2021). E para reforçar essa política, 

o Decreto nº 9.373/2018 vem a tratar sobre a alienação, a cessão, a transferência, a desti-

nação e a disposição final ambientalmente adequadas de bens móveis na administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional, aplicando-se os princípios e objetivos da 

PNRS em seu cumprimento. 

Estudos sobre desfazimento de bens nas instituições públicas realizados por Lima 

e Borges (2020) apresentam achados importantes quanto à identificação de obstáculos 

que dificultam à prática de ações sustentáveis na destinação de equipamentos de informá-

tica, como a ausência de normas internas mais esclarecedoras, a inexistência de espaço 

físico e estrutura adequados para realizar as atividades de armazenamento, triagem e des-

tinação, a falta de pessoal técnico qualificado e o excesso burocrático do processo. 

Diante disto, o presente estudo tem como objetivo geral, apresentar uma análise 

comparativa das práticas sustentáveis no processo de desfazimento de bens inservíveis de 

informática, demonstradas em dois estudos de casos realizados em instituições federais 

de ensino no estado de Rondônia. O estudo ainda se desdobra nos seguintes objetivos 

específicos: verificar as ações sustentáveis apresentadas no processo de desfazimento de 

bens inservíveis de informática pelas instituições estudadas, que atendem aos objetivos 

da Política Nacional de Resíduos Sólidos; identificar, se houve contribuições socioambi-

entais decorrentes da aplicação das ações sustentáveis ao desfazimento de bens inserví-

veis de informática no âmbito dessas instituições; e comparar os resultados apresentados 

nos dois estudos de casos para fins de análise sobre as práticas sustentáveis adotadas no 

desfazimento de bens inservíveis de informática. 

Este artigo apresenta-se por meio da estrutura de tópicos, iniciando-se com esta 

introdução como primeiro tópico; o segundo tópico apresenta o referencial teórico com-

postos pelos subtópicos que dispõem sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos e a 

destinação de bens inservíveis de informática na Administração Pública; o terceiro tópico 
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delineia a metodologia adotada neste estudo; o quarto tópico demonstra os resultados re-

lacionados aos objetivos pretendidos; o quinto tópico traz apontamentos relevantes da 

conclusão do trabalho; e o sexto tópico elenca as referências que subsidiaram no desen-

volvimento deste estudo. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Os resíduos sólidos gerados pelas atividades desenvolvidas por parte da Adminis-

tração Pública no que concerne aos bens patrimoniais que findam a sua vida útil em vir-

tude de obsoletismo ou defeitos, desencadeiam problemáticas sobre o acúmulo de lixo 

eletrônico que devem ser destinados de forma ambientalmente adequada, pois são bens 

compostos de substâncias tóxicas com potencial perigo à saúde e ao meio ambiente 

(LIMA; BORGES, 2020). 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) instituída pela Lei 12.305/2010 

tem o propósito de minimizar os problemas decorrentes do descarte de resíduos que pre-

judicam o meio ambiente e a qualidade de vida, aplicando-se as normas às pessoas físicas 

e jurídicas, públicas e privadas, responsáveis pela geração de resíduos sólidos e aos res-

ponsáveis pelas ações pertinentes à gestão integrada ou do gerenciamento de resíduos 

sólidos (BRASIL, 2010). 

Dentre os princípios, destacam-se a prevenção, o desenvolvimento sustentável, a 

ecoeficiência, o compartilhamento da responsabilidade sobre o ciclo de vida dos produtos 

e a colaboração entre o poder público, a iniciativa privada e a sociedade (BRASIL, 2010). 

Quanto aos seus objetivos, propõe que a saúde humana e o meio ambiente sejam preser-

vados, incentivando a adoção de práticas sustentáveis padronizadas na produção e no 

consumo de bens e serviços, reduzindo o acúmulo e os riscos ambientais mediante a não 

geração, a reutilização, a reciclagem e o tratamento para a disposição final adequada 

(BRASIL, 2010; SILVA, 2020). 

Os instrumentos referentes à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos só-

lidos estão dispostos na PNRS, os quais podem ser ressaltados os planos de resíduos só-

lidos, a coleta seletiva, o sistema de logística reversa, a atividade de fiscalização e de 

educação ambiental, que almejam a proteção ambiental e da saúde pública para minimi-

zação dos efeitos negativos produzidos pelos resíduos sólidos (BRASIL, 2010, SILVA, 

2020). 
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A PNRS aborda sobre a obrigatoriedade da implementação do sistema de logística 

reversa, instrumento pelo qual os produtos já utilizados pelo consumidor retornam à ca-

deia produtiva de origem, materiais como pilhas, baterias, pneus, óleos lubrificantes, lâm-

padas fluorescentes e produtos eletroeletrônicos (BRASIL, 2010; MANDARINO, 2018).  

A responsabilidade compartilhada também é determinada aos fabricantes, impor-

tadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e os titulares de serviços públicos de 

limpeza urbana pela produção de resíduos sólidos, para compatibilizar os interesses 

econômicos e sociais de modo a ajustar os processos de gestão empresarial e ambiental 

em prol do desenvolvimento sustentável e realizar o reaproveitamento dos resíduos sóli-

dos por meio do retorno à cadeia produtiva de origem ou para outra destinação que atenda 

aos requisitos da PNRS (BRASIL, 2010; MANDARINO, 2018). 

Desta forma, a destinação final dos resíduos sólidos não deve ser realizada de 

qualquer forma para evitar a degradação ambiental, principalmente quando se tratar de 

resíduos provenientes de equipamentos de informática, tendo em vista a sua composição 

por substâncias tóxicas emitidas por metais pesados que acarretam prejuízos ao ecossis-

tema e à saúde humana (AFONSO et al., 2017). Considerando esta problemática, o pró-

ximo subtópico apresentará apontamentos a respeito do processo de destinação desses 

tipos de bens no âmbito da administração pública. 

 

2.2 DESTINAÇÃO DE BENS INSERVÍVEIS DE INFORMÁTICA NA ADMINIS-

TRAÇÃO PÚBLICA 

Os bens patrimoniais na Administração Pública devem ser geridos adequada-

mente, pois aportam a realização das atividades para o alcance de resultados que propi-

ciem maior eficiência, eficácia e efetividade na prestação de serviços à sociedade; toda-

via, com o passar dos anos aliado ao uso intensivo devido à crescente demanda por ser-

viços públicos, esses bens se desgastam e se tornam inservíveis (LIMA; BORGES, 2020).  

Para a destinação ambientalmente adequada com a aplicação dos princípios e ob-

jetivos da PNRS, é necessário a realização do processo de desfazimento de bens regido 

pelo Decreto nº 9.373/2018, o qual dispõe a regulamentação dos procedimentos para re-

aproveitamento, movimentação, alienação e outras formas de desfazimento de bens na 

Administração Pública Federal (BRASIL, 2018). 

O decreto nº 9.373/2018 estabelece ainda que a autoridade competente deverá no-

mear comissão composta com no mínimo três servidores do órgão, com a incumbência 
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de efetuar a avaliação e classificação dos bens inservíveis conforme a seguinte classifica-

ção: bens ociosos que se encontram em perfeitas condições de uso, mas não são aprovei-

tados; bens recuperáveis que não se encontram em condições de uso e o custo da recupe-

ração é de até 50% do seu valor de mercado ou a análise de custo e benefício comprove 

a viabilidade da recuperação; bens antieconômicos, os quais a manutenção é onerosa ou 

rendimento é precário devido ao uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo; e 

bens irrecuperáveis que não podem ser mais utilizados para a finalidade destinada por 

motivo de perda das características ou o custo de recuperação é maior do que 50% do 

valor de mercado ou a análise de custo e benefício fundamente a inviabilidade da recupe-

ração (BRASIL, 2018; COSTA, 2019). 

Entre as formas de desfazimento de bens inservíveis, destaca-se a doação como 

forma de alienação permitida para finalidade e utilização exclusivos de interesse social, 

após a avaliação de oportunidade e conveniência socioeconômica em detrimento à esco-

lha de outra forma de alienação, podendo esses bens serem doados a União, suas autar-

quias e fundações públicas; às empresas públicas federais ou sociedades de economia 

mista federais prestadoras de serviço público, desde que a doação seja direcionada à ati-

vidade fim por elas prestada; aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios e suas 

autarquias e fundações públicas; as  organizações sociais regidas pela Lei nº 9.637/1998 

e as organizações da sociedade civil de interesse público regidas pela Lei nº 9.790/1999; 

ou as associações e cooperativas que cumpram os requisitos estabelecidos no Decreto nº 

5.940/2006 (BRASIL, 2018). 

Em complementação aos procedimentos previstos para desfazimento de bens de 

informática, os equipamentos, as peças e os componentes de tecnologia da informação e 

comunicação que apresentarem classificação como ociosos, recuperáveis ou antieconô-

micos podem ser doados a organizações da sociedade civil de interesse público e a orga-

nizações da sociedade civil participantes do Programa de Inclusão Digital do Governo 

Federal ou à organizações da sociedade civil que comprovem dedicação à promoção gra-

tuita da educação e da inclusão digital (BRASIL, 2018).  

Ressalta-se ainda que o decreto atual estabelece o compartilhamento de responsa-

bilidades alusivas à destinação final ambientalmente adequadas dos bens inservíveis, en-

tre os órgãos da Administração Pública Federal na condição de alienatários e as organi-

zações e entidades como beneficiários, pois a norma anterior determinava a responsabili-

zação apenas dos órgãos que realizavam a doação (LIMA; BORGES, 2020). 
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Diante dos procedimentos previstos na legislação que devem ser cumpridos pela 

administração pública com vistas a destinação e disposição ambientalmente adequada de 

bens inservíveis (BRASIL, 2018), os impactos socioambientais decorrentes dos processos 

de destinação de bens inservíveis de informática serão abordados no subtópico seguinte. 

 

2.3 IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS DA DESTINAÇÃO DE BENS INSERVÍVEIS 

DE INFORMÁTICA 

A modernização proveniente do surgimento de tecnologias inovadoras em massa 

trouxe facilidades para agilização de muitas atividades no âmbito pessoal e profissional 

com o intuito de proporcionar melhorias à qualidade de vida das pessoas (COSTA, 2019) 

que resultam no acúmulo de equipamentos tecnológicos devido ao curto intervalo de lan-

çamento de modelos mais atualizados, substituindo modelos anteriores que ainda apre-

sentam perfeito funcionamento (BATISTA; SOUZA, 2019).  

Em consequência, há um consumo excessivo em razão da obsolescência progra-

mada pelos fabricantes que reduz a vida útil desses bens, fazendo com que o consumidor 

busque por equipamentos mais avançados, resultando assim em uma alta demanda por 

descarte de equipamentos substituídos (MEDEIROS; QUARESMA, 2021; SILVA, 

2020) que são acondicionados inadequadamente e ocupam espaços físicos não apropria-

dos para esse fim (LIMA; BORGES, 2020). 

Os bens de informática são fabricados com metais e plásticos que apresentam 

substâncias tóxicas nocivas à saúde humana e ao meio ambiente, como o cádmio, o 

cromo, o mercúrio e o chumbo, que podem contaminar os alimentos e a água por meio 

do solo e do lençol freático, ambos afetados pela destinação final realizada sem os devidos 

cuidados para a preservação ambiental (BATISTA; SOUZA, 2019; LIMA; BORGES, 

2020; SILVA, 2020).  

De acordo com Medeiros e Quaresma (2021), o lixo eletrônico no mundo gerou 

44,7 milhões de toneladas no ano de 2016 com um aumento de 8% em comparação com 

o ano anterior e somente 20% desses resíduos foram reciclados, acarretando desperdícios 

de recursos no que tange ao descarte sem reaproveitamento ou reciclagem e maior de-

manda por novas matérias-primas e produção que geram aumento nos custos envolvidos 

na cadeira produtiva e danos ao meio ambiente. 

Para contribuir com a redução do descarte, os bens de informática inservíveis en-

gendram vantagens nos campos econômicos e sociais por meio do reaproveitamento e 
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reciclagem desses resíduos para a transformação de outros bens que podem ser consumi-

dos pela sociedade, gerando renda e emprego (BATISTA; SOUZA, 2019).  

Vangasse (2020, p. 23) corrobora que a reciclagem é a meio adequado para a pre-

servação dos recursos naturais, para a redução de resíduos e para a geração de empregos, 

o qual se desenvolve por meio de um processo constituído de quatro etapas: “coleta e 

transporte do material; separação e limpeza; reprocessamento e fabricação de novos pro-

dutos e comercialização dos novos produtos”. Não obstante, Costa (2019, p. 22) afirma 

que a reciclagem de resíduos de equipamentos eletrônicos é bastante complexa e onerosa 

no que se refere à “alta concentração” de substâncias e materiais específicos que os com-

põe e a “extração de cada um deles pode demandar técnicas distintas”.  

No âmbito da Administração Pública, a alienação de bens prevista no Decreto 

9.373/2018 é uma das alternativas possíveis para reduzir o excesso de lixo eletrônico vi-

sando à preservação do meio ambiente e da saúde das pessoas (LIMA; BORGES, 2020). 

Ademais, as autoras evidenciam que os bens inservíveis armazenados que estão à espera 

de sua destinação final, ficam sujeitos à ação do tempo que colabora com a “proliferação 

de insetos, roedores e animais peçonhentos”, o desgaste físico dos materiais com a libe-

ração de substâncias tóxicas tornando o ambiente insalubre e a superlotação mediante o 

armazenamento inadequado dos bens, concorrendo com a lotação de espaços físicos não 

apropriados para a guarda. 

 

3 METODOLOGIA 

Este estudo recorreu à metodologia de pesquisa qualitativa considerando a abor-

dagem da análise de conteúdo mediante a revisão sistemática da literatura para apurar os 

trabalhos científicos que apresentam fundamentação teórica sobre desfazimento de bens 

inservíveis de informática e a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Foram realizadas 

buscas em artigos e dissertações que foram publicados em língua portuguesa no período 

de 2018 a 2021 e que apresentassem os descritores “desfazimento de bens”, “informática” 

e “Política Nacional de Resíduos Sólidos” nas bases de dados da CAFe (CAPES), da 

Spell (ANPAD), da Scielo e do Google Acadêmico.  

A justificativa para a seleção do intervalo de publicação das produções científicas 

é dada em virtude de que no ano de 2018 iniciou a vigência do novo decreto que regula-

menta o processo de desfazimento de bens móveis inservíveis na Administração Pública 

Federal, a qual apresenta alterações significativas em detrimento ao decreto anterior. O 
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resultado da busca apresentou o quantitativo total de 36 produções científicas, as quais 

foram submetidas a uma leitura flutuante para identificar as obras que demonstrassem 

maior ocorrência dos descritores utilizados para a busca e a aderência com a proposta 

deste artigo, resultando na escolha de 10 produções científicas. 

A pesquisa qualitativa é uma metodologia que proporciona “importantes contri-

buições para com os pesquisadores” por se tratar de uma busca mais humanizada com o 

objetivo de se compreender os “fenômenos sociais e organizacionais que se apresentam 

de forma única enquanto questão ou problema de pesquisa” (Sousa et al., 2017, p. 470). 

Considerando a necessidade de se evitar vieses no resultado da pesquisa científica, a re-

visão sistemática da literatura contribui como método para o levantamento de possíveis 

lacunas e contradições sobre um problema de pesquisa de modo que o pesquisador per-

corra caminhos que ainda não foram explorados (BRIZOLA; FANTIN, 2016). 

Também houve a realização de pesquisa documental online quanto à legislação 

aplicada sobre o processo de desfazimento de bens inservíveis na Administração Pública 

e da Política Nacional de Resíduos Sólidos com a finalidade para obter o aporte jurídico 

sobre o tema. No que corresponde à análise comparativa de dados qualitativos constantes 

nos estudos de casos, optou-se pela seleção de dois estudos que resultaram nas seguintes 

dissertações intituladas: TI VERDE: Processo de Gestão de Descarte de Equipamentos 

Eletrônicos de Informática na Universidade Federal de Rondônia – UNIR, a qual resultou 

de uma pesquisa realizada na Universidade Federal de Rondônia (UNIR); e Diretrizes 

para destinação de resíduos eletroeletrônicos de uma Instituição de Ensino de Porto Velho 

– RO, a qual teve como local da pesquisa, o Instituto Federal de Rondônia (IFRO). Por-

tanto, a seleção desses estudos de caso foi motivada em virtude de serem as instituições 

federais de ensino instaladas e em funcionamento no Estado de Rondônia. 

Klamt e Santos (2021) afirmam que a análise de conteúdo é um método que 

abrange técnicas direcionadas à análise de estudos qualitativos dos quais se extraem de-

duções sobre o que está sendo estudado, podendo ainda se utilizar de dados quantitativos. 

Silva e Fossa (2015, p. 2-3) ressaltam que o processo de análise dos dados se desenvolve 

em diversas etapas, “a fim de que se possa conferir significação aos dados coletados”, 

destacam a necessidade de se ter rigor para alcançar a resposta para a pergunta de pesquisa 

e corroboram sobre o seu “caráter social” devido à produção de “inferências de um texto 

para seu contexto social de forma objetiva”. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O estudo exploratório e descritivo realizado no IFRO teve como objetivo geral, 

“elaborar diretrizes para a destinação dos Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos 

(REEE) de uma Instituição Federal de Ensino (IFE) do município de Porto Velho – RO” 

(COSTA, 2019, p. 19), o qual recorreu à abordagem qualiquantitativa e o local da pes-

quisa se concentrou no Campus Calama localizado no município de Porto Velho.  

O estudo realizado na UNIR propõe “melhorias no processo de gestão de descarte 

de equipamentos de informática” no Campus José Ribeiro Filho localizado em Porto Ve-

lho, fundamentadas na TI Verde para a sustentabilidade visando ao descartável responsá-

vel e a metodologia empregada foi a pesquisa qualitativa descritiva mediante a realização 

de pesquisa documental e de campo. (BATISTA, 2018, p. 17). 

Inicialmente identificou-se que as duas instituições estudadas enfrentam dificul-

dades similares para a realização do processo de desfazimento desses bens quanto à au-

sência de regulamentação interna dos procedimentos que acabam por dificultar a destina-

ção adequada desses resíduos.  

No IFRO também foi apontada nas entrevistas realizadas junto aos servidores, a 

falta de capacitação e envolvimento dos servidores para o gerenciamento dos bens inser-

víveis em razão dos poucos recursos disponibilizados, seguindo em sentido contrário ao 

que estabelece um dos objetivos da PNRS que se refere à capacitação técnica continuada 

(COSTA, 2019; BRASIL, 2010), enquanto os estudos sobre a UNIR dão ênfase na falta 

de orientações aos servidores, justamente por não haver normas ou políticas sobre o as-

sunto (BATISTA, 2018; BRASIL, 2010).  

Vale destacar que atualmente, as instituições já dispõem de normas internas sobre 

o processo de desfazimento de bens, ambas publicadas em seus respectivos sítios eletrô-

nicos, sendo a Resolução nº 317, de 17 de maio de 2021 da UNIR e a Instrução Normativa 

nº 1/2020/REIT - PROAD/REIT do IFRO (IFRO, 2021). 

De acordo com o estudo de Batista (2018), a competência para realizar o desfazi-

mento de bens móveis na UNIR que também abrangem bens inservíveis de informática é 

da comissão de desfazimento; todavia, a Divisão de Movimentação, Recebimento e Ali-

enação de Bens Permanentes foi criada e incluída na estrutura organizacional da institui-

ção, ficando responsável pelo desfazimento de bens inservíveis do Campus Porto Velho 
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e equipe de apoio a ser designada e o desfazimento nos campi do interior é de responsa-

bilidade de suas respectivas comissões de desfazimento de bens móveis (UNIR, 2021).  

Segundo Costa (2019), a Comissão Permanente de Desfazimento de Bens Móveis 

é responsável por esta atividade no IFRO. Inobstante, a Comissão foi criada em 2018, 

mas não pôde iniciar os seus trabalhos à época, em cumprimento à ordem superior para 

suspender a referida ação, considerando a inexistência de regulamento para o aporte ne-

cessário.  

Dessa maneira, a instituição desses atores responsáveis pelo desfazimento vai de 

encontro aos objetivos da PNRS quanto ao tratamento e disposição final ambientalmente 

adequada e proteção da saúde e da qualidade ambiental, bem como a redução do volume 

e da periculosidade dos resíduos perigosos, pois no processo de desfazimento, a comissão 

realiza a avaliação e classificação dos bens, considerando o seu estado de conservação, 

para então definir a forma adequada para disposição final ambientalmente adequada, pro-

tegendo a saúde humana e o meio ambiente com a redução do acúmulo de rejeitos peri-

gosos. 

Em relação à guarda dos bens de informática inservíveis, os estudos revelaram 

que nenhuma das instituições apresentam condições adequadas para o depósito, pois no 

caso do IFRO, existe apenas um depósito provisório para o recebimento de nobreaks e 

televisores e os demais bens ficam armazenados nos setores de origem sem previsão para 

destinação (COSTA, 2019).  

A mesma situação é encontrada na UNIR pelos motivos de superlotação do depó-

sito do setor de patrimônio, impedindo o recebimento desses bens enquanto não se fina-

liza o processo de desfazimento dos bens inservíveis já alocados naquele local (BA-

TISTA, 2018). Desse modo, depreende-se que o objetivo da PNRS inerente à proteção da 

saúde pública e da qualidade ambiental não está sendo observado, sujeitando as pessoas 

e o ambiente de trabalho às substâncias tóxicas prejudiciais à saúde e ao meio ambiente. 

Quando os bens de informática apresentam defeitos, a área de informática do 

IFRO realiza a manutenção e o reparo; mas essa unidade apresenta dificuldades na emis-

são de laudos técnicos exigidos para manutenção e desfazimento, tendo em vista que à 

época do estudo, não havia um profissional qualificado para assinatura (COSTA, 2019). 

Em sua estrutura organizacional, a UNIR possui uma unidade responsável pela manuten-

ção preventiva e corretiva, a qual efetua a substituição de memória, disco rígido, placa 
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mãe etc.; contudo, os componentes substituídos sem serventia ficam armazenados na-

quela unidade (BATISTA, 2018).  

A área de informática da UNIR já não apresenta o problema enfrentado pelo IFRO 

quanto à emissão de laudos técnicos, dispondo de pessoal qualificado para o fim e aten-

dendo as demandas dos serviços. À vista disso, as instituições não conseguem alcançar o 

objetivo da PNRS de proteger a saúde pública e a qualidade ambiental no que tange à 

guarda desses bens em espaços destinados ao desenvolvimento das atividades laborais 

dos servidores, mas pode-se supor que houve esforços para a não geração, redução e reu-

tilização com a realização da manutenção desses equipamentos. 

No tocante ao conhecimento do processo de desfazimento de bens inservíveis de 

informática por parte dos servidores, no IFRO evidenciou-se positivamente tendo em 

vista que no período em que a comissão de desfazimento não estava atuando, os servido-

res em seus setores realizaram os procedimentos iniciais relacionados à “identificação, 

separação, armazenamento, reaproveitamento de componentes e intervenções” para ten-

tar o conserto dos bens defeituosos (COSTA, 2019, p. 71).  

Na UNIR, os servidores têm ciência sobre a ocorrência do processo de desfazi-

mento de bens móveis inservíveis na forma de doação ou leilão, mas a maioria não detém 

o conhecimento de como proceder quando um bem móvel apresentar inutilidade para a 

instituição e o seu devido encaminhamento para destinação final. Nesse caso, há um en-

tendimento controverso por parte dos servidores no que tange à crença de que os bens 

inservíveis de informática devem ser encaminhados à área de informática para desfazi-

mento, ocasionando um acúmulo de bens que deveriam estar alocados em depósito pró-

prio para realizar a destinação final (BATISTA, 2018). 

No contexto das duas instituições não há um trabalho voltado à conscientização e 

orientação dos servidores sobre os procedimentos a serem empregados para encaminhar 

os bens inservíveis de informática para a unidade responsável pelo guarda até serem re-

metidos à comissão de desfazimento com o intuito de se fazer a destinação final. Aqui há 

uma inobservância aos objetivos da PNRS para proteção da saúde pública e da qualidade 

ambiental; estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 

serviços; e capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos. 

Ainda foram apontados problemas acerca da destinação final de materiais de con-

sumo de informática como periféricos, por exemplo, no caso da UNIR, os editais de des-
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fazimento abrangem apenas os bens inservíveis de informática classificados como mate-

rial permanente para a destinação final correta, gerando um excesso de resíduos sólidos 

(BATISTA, 2018).  

As baterias dos nobreaks são retiradas pela área de informática para que se possa 

encaminhá-lo ao setor de patrimônio para a realização do processo de desfazimento (BA-

TISTA, 2018), porém nos estudos não se evidenciou a destinação dessas baterias, re-

caindo mais uma vez, o não atendimento aos objetivos da PNRS da proteção da saúde 

pública e da qualidade ambiental; da não geração, redução, reutilização, reciclagem e 

tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 

dos rejeitos; e da redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos. 

Observou-se que no IFRO existe o processo de recolhimento de toners de impres-

sora usados realizado por associações participantes da Coletiva Seletiva Solidária e apesar 

do pouco conhecimento sobre os procedimentos da logística reversa prevista na PNRS, a 

instituição tem realizado ações de modo primário como a distribuição de ecopontos para 

coleta de pilhas e baterias (COSTA, 2019), observando aos objetivos da PNRS para pro-

teger a saúde e o meio ambiente, de modo a não gerar mais resíduos objetivando a redu-

ção, a reutilização e a destinação final adequada. 

Diante dessa análise comparativa, pode-se compreender que as contribuições so-

cioambientais derivadas das ações praticadas no desfazimento de bens inservíveis de in-

formática, ainda não podem ser visualizá-las pelo fato de que a prática desse processo é 

recente nas instituições estudadas, principalmente no IFRO sendo um órgão com pouco 

tempo de criação em relação à UNIR, pela vigência do novo decreto de alienação de bens 

móveis na Administração Pública, exigindo a essas instituições, a readequação ao novo 

regramento mediante a institucionalização de norma interna e que os estudos de casos 

foram realizados previamente à realização do processo de desfazimento. 

Contudo, a Coleta Seletiva Solidária de toners de impressora usados pelo IFRO e 

recolhidos por associações destinadas a esse fim, proporciona melhorias socioambientais 

à instituição no que diz respeito à liberação de espaço físico e à proteção da vida e do 

meio ambiente do mesmo modo que colabora para a geração de renda.  

Nóbrega (2018) corrobora que o gerenciamento de resíduos de equipamentos ele-

troeletrônicos (REEE) realizado por essas associações podem causar impactos sociais, 

ambientais e econômicos significativas como a geração de emprego nas atividades de 

coleta, reciclagem e remanufatura; inclusão digital de comunidades carentes por meio da 
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reutilização de computadores; incentivo às empresas de reciclagem e remanufatura de 

produtos; prejuízos à saúde de trabalhadores e de comunidades atuantes na reciclagem 

informal; e liberação de substâncias tóxicas que contaminam o solo, o ar e a água. 

O Decreto 9.373/2018  estabelece as formas de desfazimento de bens inservíveis 

e uma delas é a doação destinada ao atendimento de interesse social na qual entidades 

como organizações sociais sem fins lucrativos que atuam em atividades voltadas à edu-

cação, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, saúde e preservação ambiental 

(BRASIL, 1998; BRASIL, 2018), podem trazer contribuições socioambientais relevantes 

para as instituições doadoras e donatárias no que tocante à não geração de resíduos, ao 

reaproveitamento, à reciclagem e à destinação final desses bens. Nessa perspectiva, Nó-

brega (2018, p. 29) confirma que o “processo de desfazimento em organizações deve 

permitir a possibilidade de geração de ganhos (...) nas dimensões social, ambiental e eco-

nômica”. 

 

5 CONCLUSÕES  

O processo de desfazimento de bens inservíveis de informática no âmbito da Ad-

ministração Pública Federal que atente aos objetivos estabelecidos pela Política Nacional 

de Resíduos Sólidos coopera para a preservação da saúde pública e do meio ambiente, tal 

como para a geração de emprego e renda de comunidades de baixa renda. Inclusive, au-

xilia no esvaziamento e reorganização de espaços físicos nas instituições públicas que 

realizam esse processo, possibilitando um ambiente de trabalho adequado e salubre para 

o desenvolvimento das atividades laborais por parte dos servidores, refletindo na presta-

ção de serviços de qualidade à população. 

Dessa forma, esta pesquisa objetivou a realização de uma análise comparativa do 

processo de desfazimento de bens inservíveis de informática por meio de estudos de casos 

realizados no IFRO Campus Calama e na UNIR Campus Porto Velho, duas instituições 

federais de ensino localizadas no estado de Rondônia, identificando as ações realizadas 

que alcançam os objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, as contribuições 

socioambientais decorrentes dessas ações e o comparativo dos resultados diagnosticados 

nos referidos estudos acerca das práticas sustentáveis efetivadas no processo. 

Os resultados provenientes da análise comparativa demonstram os entraves para 

a realização do desfazimento desses bens como a ausência de regulamento interno para 

nortear o trabalho das comissões, a falta de profissional capacitado para emissão de laudo 
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técnico para manutenção e desfazimento, a indisponibilidade de espaço adequado para o 

armazenamento produzindo um número exorbitante de bens espalhados em diversos am-

bientes e a carência de capacitação e orientação aos servidores. 

Apesar disso, evidenciou-se que as instituições executam ações prévias ao pro-

cesso de desfazimento para minimizar a geração de resíduos de equipamentos eletroele-

trônicos por meio dos serviços de reparo e manutenção, visando à redução dos riscos de 

contaminação por substâncias tóxicas liberadas por esses equipamentos. No IFRO, os to-

ners de impressora são coletados por associações que atuam na Coleta Seletiva Solidária, 

bem como pilhas e baterias são coletadas junto aos ecopontos. No estudo realizado sobre 

a UNIR, não foi informado a destinação das baterias retiradas dos nobreaks que são en-

caminhados para desfazimento. 

Em atenção aos objetivos da PNRS, as ações praticadas no desfazimento de bens 

inservíveis de informática mostram-se similares entre as instituições, assim como pouco 

aderentes devido às dificuldades apresentadas previamente ao processo. Apenas uma ação 

se apresentou em consonância com os objetivos da PNRS relativa à designação de comis-

sões de desfazimento de bens móveis inservíveis. Externamente à análise dos estudos de 

casos abrangidos nesta pesquisa, verificou-se que as duas instituições já institucionaliza-

ram os seus regulamentos internos no tocante aos procedimentos a serem adotados no 

processo de desfazimento de bens inservíveis. 

Relativamente às contribuições socioambientais oriundas do desfazimento desses 

bens, nos casos estudados ainda não se comprovam efetivamente em razão da atualização 

recente na legislação a respeito do processo de desfazimento de bens móveis inservíveis 

na Administração Pública Federal, da realização dos estudos de casos em fase preparató-

ria à realização do processo de desfazimento e ao pouco tempo de criação do IFRO. Por 

enquanto, a Coleta Seletiva Solidária de toners de impressora no IFRO realizada por as-

sociações é a contribuição social, ambiental e econômica que pôde ser aferida neste es-

tudo, pois apresenta avanços significativos quanto ao gerenciamento desses resíduos por 

intermédio da coleta e reciclagem, possibilitando a geração de emprego e renda, a prote-

ção da saúde humana e a preservação ambiental. 

Finalmente, os dois estudos de casos emitem um alerta quanto aos possíveis im-

pactos que podem ser gerados por não se agir preventivamente na redução do acúmulo de 

resíduos sólidos gerados pelas instituições, resultando na superlotação de depósitos e con-

sequentemente na ocupação de ambientes de trabalho.  
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Vale ressaltar que o tema abordado é mais explorado nos estudos voltados para a 

elaboração de dissertações em Programas de Pós-graduação stricto sensu. Nas bases de 

dados ainda há dificuldades para encontrar artigos científicos que investigaram especifi-

camente o desfazimento de bens na administração pública, demonstrando assim a neces-

sidade de se publicar mais trabalhos com esta temática.  

O estudo apresentou limitações quanto à impossibilidade de realizar pesquisa de 

campo com vistas a averiguar o atual cenário do processo de desfazimento nas instituições 

estudadas, em razão do estado de calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-

19 à época. Assim sendo, sugere-se para futuras investigações, o levantamento das ações 

praticadas no processo de desfazimento de bens inservíveis de informática no âmbito da 

UNIR e do IFRO em conformidade com os procedimentos regulamentados internamente 

e com o Decreto 9.373/2018 para analisar o atual contexto desse processo, averiguando a 

efetividade dessas ações nas dimensões sociais, ambientais e econômicas. 
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RESUMO 

As políticas públicas são ações integradas de governo voltadas ao atendimento das de-

mandas requeridas pela sociedade e são transformadas em objetivos e metas para garantir 

o bem-estar social. Nas instituições federais de ensino superior, a assistência estudantil 

como política pública voltada aos alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica 

é financiada pelo Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) para a perma-

nência desses alunos. Diante disso, o objetivo geral deste estudo é analisar a implemen-

tação da Política Nacional de Assistência ao Estudante do Ensino Superior no âmbito da 

Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR) no período de 2016 a 2020. Como 

procedimento metodológico, realizou-se uma pesquisa qualitativa descritiva, na qual foi 

feita a revisão da literatura na busca de artigos, dissertações e teses publicadas em língua 

portuguesa no período de 2016 a 2021 nas bases de dados da Plataforma CAFe/CAPES, 

Spell/ANPAD, sciELO e Google Acadêmico, assim como em documentos oficiais publi-

cados nos sítios eletrônicos do Governo Federal e da UNIR. Os resultados mostraram a 

aderência das ações implementadas na instituição ao PNAES, mas o orçamento disponi-

bilizado não é executado em sua totalidade. As metas estabelecidas são cumpridas, po-

rém, ainda não se consegue avaliar a efetividade da política devido à ausência de índice 

específico. 

 

Palavras-Chave: Programa Nacional de Assistência Estudantil; Políticas Públicas; As-

sistência Estudantil; Orçamento público. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1.988 estabelece a educação como um direito social 

que deve ser garantido à sociedade e em seu texto, constam as demandas que vinham sido 

requeridas no que tange à “universalidade, igualdade de condições de acesso e permanên-

cia” no ensino brasileiro, resultando em conquistas de grande importância para a reestru-

turação desse campo (PIANA; DALLAGO, 2017, p. 2).  

Destaca-se o crescimento do ensino superior decorrente da ampliação do quanti-

tativo de vagas a partir da década de 1970 que resultou em uma maior diversidade de 

estudantes nas instituições federais de ensino, requerendo a implementação de políticas 

públicas para a permanência desses estudantes por via da assistência estudantil com a 
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intensão de reduzir os índices de evasão, e dentre as razões que os estudantes são impe-

didos de continuar os seus estudos, citam-se problemas financeiros e fatores de exclusão 

alusivas às deficiências, orientação sexual, raça e outros (LIMA, 2021). 

Posto isto, houve a criação do Programa Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES) pela Portaria MEC Nº 39/2007 e regulamentada pelo Decreto nº 7.234/2010, 

vindo a acolher uma das reinvindicações dos movimentos sociais para atender estudantes 

matriculados em cursos de graduação na modalidade presencial das instituições federais 

de ensino superior, que possuam baixa renda familiar, garantindo condições para a sua 

manutenção e diplomação (LIMA, 2021).  

Entretanto, o Estado tem enfrentado dificuldades em gerir os recursos que estão 

cada vez mais reduzidos para a execução de políticas públicas para a promoção do bem-

estar da sociedade, de jeito que esse cenário exige desempenho satisfatório da gestão pú-

blica quanto à economicidade dos gastos, bem como a eficiência e efetividade na entrega 

dos serviços públicos (SILVA, 2021).  

O ambiente a ser pesquisado é a Fundação Universidade Federal de Rondônia 

(UNIR) no que se refere à execução de ações direcionadas à assistência estudantil. Diante 

disto, apresenta-se a seguinte pergunta de pesquisa: A Política Nacional de Assistência 

ao Estudante do Ensino Superior (PNAES) na UNIR apresenta efetividade quanto à per-

manência de alunos socioeconomicamente vulneráveis na instituição? 

Nesse sentido, o estudo tem o objetivo de analisar se a Política Nacional de As-

sistência ao Estudante do Ensino Superior (PNAES) na Fundação Universidade Federal 

de Rondônia (UNIR) contribui para a permanência de alunos socioeconomicamente vul-

verável; e os objetivos específicos são: apresentar as ações de assistência estudantil im-

plementadas na UNIR aderentes ao PNAES e os critérios para o acesso do aluno aos 

benefícios; analisar os créditos orçamentários do PNAES nos orçamentos anuais da UNIR 

de 2016 a 2020 e a sua execução orçamentária; e identificar se o PNAES contribui para a 

permanência de alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica na Universidade.  

A estruturação do artigo é apresentada em tópicos, sendo o primeiro tópico esta 

introdução; o segundo tópico apresenta o referencial teórico; o terceiro tópico descreve 

os procedimentos metodológicos adotados; o quarto tópico trata-se da apresentação e aná-

lise dos resultados; e por fim as considerações finais do estudo. 
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2 APORTE TEÓRICO 

A atuação governamental deve ser pautada no orçamento público e as políticas 

públicas devem estar previstas e os seus recursos públicos reservados neste instrumento 

para fins de planejamento. O orçamento público também auxilia nas atividades de con-

trole e fiscalização por parte da sociedade para que a execução das políticas públicas 

apresente resultados eficientes e efetivos quanto ao gasto de recursos disponibilizados 

(SANTOS et. al., 2017). 

 Para subsidiar o referencial teórico deste estudo, os subtópicos seguintes apresen-

tarão uma breve explanação sobre a teoria da nova gestão pública, políticas públicas e 

orçamento público, além de finalizar com a exposição sobre a Política Nacional de As-

sistência ao Estudante do Ensino Superior (PNAES). 

 

2.1 A TEORIA DA NOVA GESTÃO PÚBLICA 

 A base de sustentação para este estudo é a Nova Gestão Pública (NGP) ou New 

Public Management, teoria organizacional que versa sobre a reforma do aparelho estatal 

inspirada no modelo do setor privado mediante a adoção de conceitos e ferramentas com 

foco na eficiência, eficácia e efetividade dos serviços públicos (CARDOSO, 2017). As 

deficiências apresentadas pelo modelo burocrático nos governos ocidentais e a necessi-

dade de enfrentamento da crise fiscal desencadeada na década de 1970 foram os princi-

pais fatores para o surgimento da NGP (CAVALCANTE, 2018). 

 A NGP reformulou o papel do Estado com vistas a reestruturar as economias em 

crises por meio de ajuste fiscal e privatização, além da prevalência do princípio de mer-

cado derivado do modelo neoliberal (CÓSSIO, 2018). Esta teoria é dividida em duas fa-

ses: a primeira é caracterizada pela pretensão de readequar as organizações públicas ao 

modelo de gestão aplicado ao setor privado para o alcance de eficiência, eficácia e com-

petitividade. Um rol de conceitos e práticas são abordadas pela NGP como a ênfase no 

desempenho e o foco no usuário de serviços públicos como cliente (CAVALCANTE, 

2018). 

 Na segunda fase, a NGP em complementação aos preceitos da primeira fase, busca 

a qualidade no serviço público prestado, a valorização do cidadão por meio de competição 

entre órgãos públicos na oferta de serviços a serem escolhidos, a accountability e a trans-

parência. A flexibilização, a eficiência e a responsividade almejadas colaboraram para a 
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adoção de ferramentas destinadas à gestão de desempenho relacionada à avaliação e mo-

nitoramento de políticas (CAVALCANTE, 2018). Desta forma, o próximo subtópico 

apresentará conceitos e definições que contribuirão para compreender as etapas pertinen-

tes ao processo de políticas públicas. 

 

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS E ORÇAMENTO PÚBICO 

 As políticas públicas podem ser conceituadas como o conjunto de ações integra-

tivas e estabelecidas por intervenção de objetivos e metas a serem atingidas e que abran-

gem diversos atores da gestão pública com a finalidade de garantir o bem-estar social 

(LAGO; GONÇALVES, 2019), ou seja, propõe solucionar problemas de caráter público.  

Ademais, as políticas públicas são oriundas da atividade governamental e com-

preendem o processo de formulação e implementação das ações estatais, como avaliação 

das variáveis que podem interferir nessas ações, de modo a propor alterações durante a 

sua execução para fins de melhorias (LIMA; DAVEL, 2020). Desta forma, a política pú-

blica é idealizada pela realização das etapas componentes do seu ciclo que são: identifi-

cação do problema, definição da agenda, processo decisório, implementação e avaliação 

(LAGO; GONÇALVES, 2019). 

 A ênfase dada à implementação das políticas públicas neste estudo se deve ao fato 

de que esta etapa do ciclo visa à consecução dos objetivos, pois a prática das ações defi-

nidas durante o processo decisório, possibilitam a identificação de entraves para que os 

problemas sejam mapeados; também é feita a análise dos resultados quanto aos impactos 

causados pela execução das políticas públicas no que concerne às ações não previstas na 

etapa de formulação, assim como as pessoas, organizações, recursos e pressões externas 

como fatores a serem observados (LIMA; DAVEL, 2020).  

Brito, Costa e Almeida (2019) reportam que a implementação da política de as-

sistência estudantil requer a realização das etapas do ciclo das políticas públicas, no qual 

as necessidades e ações interagem, havendo uma compreensão do ambiente social, polí-

tico e econômico, bem como da atuação governamental. As autoras enfatizam que o ciclo 

de políticas públicas é um processo dotado de medidas indispensáveis para a retroalimen-

tação da etapa de formulação que visa a correção de falhas ocorridas na etapa de imple-

mentação, tornando possível a avaliação da política pública em execução para verificação 

de sua efetividade. 
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No entanto, a eficiência e efetividade da implementação de uma política pública 

dependerá de sua previsão orçamentária para disponibilizar os recursos necessários com 

vistas ao alcance dos objetivos e metas definidos no planejamento governamental (SAN-

TOS et. al. 2017). À vista disso, o orçamento público será abordado no próximo subtópico 

para compreender a sua conexão com a execução das políticas públicas. 

 A implementação das políticas públicas pelo Poder Executivo somente é possível, 

se estiverem inseridas no orçamento público, instrumento fundamental para o estabeleci-

mento das demandas sociais mais emergentes a serem atendidas pelo Estado (CASTRO 

et. al, 2020a). Assim, a Constituição Federal de 1.988 estabelece no art. 165, os três ins-

trumentos de iniciativa do Poder Executivo que são o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).  

O PPA com vigência de quatro anos, tem a finalidade de estabelecer as diretrizes, 

objetivos e metas do governo que devem ser observadas no processo de elaboração dos 

planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos na Constituição; a LDO pos-

sui a vigência de um ano e compreende as metas e prioridades, estabelece as diretrizes da 

política fiscal e respectivas metas, orienta a elaboração da lei orçamentária anual, apre-

senta as alterações na legislação tributária e define a política de aplicação financeira ofi-

cial de fomento; e a LOA prevê as receitas e fixa as despesas para o período de um ano, 

compreendendo os orçamentos fiscais, de investimento e da seguridade social, os quais 

devem estar compatíveis com o PPA a fim de minimizar as desigualdades entre as regiões, 

levando em consideração o critério populacional (BRASIL, 1988). 

O processo orçamentário deve observar os seguintes princípios norteadores: pro-

gramação que refere-se à seleção dos objetivos, à definição das ações e à previsão e con-

signação dos recursos a serem empregados nas ações; anualidade que diz respeito à vi-

gência do orçamento no período de um ano, estimando receitas e despesas neste intervalo 

de tempo; unidade, pois o orçamento ser unificado, estruturado e uniforme para consoli-

dação da totalidade das receitas e despesas do Estado; universalidade que trata da obriga-

toriedade das receitas e despesas estarem inseridas no orçamento; exclusividade no que 

tange à proibição de inclusão de normas ou assuntos alheias à previsão de receita e fixação 

de despesas na lei orçamentária anual; clareza em que o orçamento deve ser apresentado 

de forma que possibilite o entendimento por parte de quem o lê; e equilíbrio entre receitas 

e despesas para manter a saúde financeira do Estado e evitar déficit que geram dívidas 

(BOMDESPACHO, 2020). 



64 
 

2.4 POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE DO ENSINO SU-

PERIOR (PNAES) 

A assistência estudantil é uma política pública que visa à redução das desigualda-

des sociais pertinentes aos fatores econômicos e sociais enfrentadas pelos estudantes mais 

vulneráveis no decorrer de sua vida acadêmica, possibilitando o acesso a diversos bene-

fícios como cuidados com a saúde física e psicológica, prática esportiva, lazer, moradia, 

transporte e cultura (LAGO; GONÇALVES, 2019).  

Desse modo, a assistência estudantil tem como ponto inicial de sua institucionali-

zação, a criação do Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) instituída pelo 

Decreto 7.234/2.010 que busca a ampliação das condições aos estudantes para permane-

cerem nas instituições federais de ensino superior de maneira a atenuar a evasão.  

O Programa Nacional de Assistência Estudantil emerge como uma estratégia im-

portante a ser colocada em prática pelas instituições federais de ensino superior para as-

segurar o direito à educação aos estudantes mais carentes e reduzir as desigualdades, pro-

piciando os meios necessários para que concluam a graduação e alcancem a sua formação 

humana e profissional (CASTRO; CONCEIÇÃO; NOVAIS, 2020). 

Castro, et. al (2020) asseveram que a implementação, o acompanhamento e a ava-

liação das ações do Programa PNAES são de responsabilidade das instituições federais 

de ensino superior e para a seleção dos beneficiários, critérios relacionados ao perfil so-

cioeconômico do estudante e outros definidos pelas instituições são considerados, além 

da priorização de atendimento aos estudantes advindos da rede pública de educação bá-

sica ou com renda familiar per capita de até um salário-mínimo e meio sem prejuízo dos 

demais critérios. 

O PNAES estabelece que a execução das ações de assistência estudantil é de com-

petência das instituições federais de ensino superior, levando em consideração as “suas 

especificidades, as áreas estratégicas de ensino, pesquisa e extensão e aquelas que aten-

dam às necessidades identificada por seu corpo discente”, agindo previamente nos casos 

de retenção e evasão devido à “insuficiência de condições financeiras” (BRASIL, 2010).  

Os recursos destinados ao financiamento do Programa Nacional de Assistência 

Estudantil são advindos do Tesouro Nacional e as instituições federais de ensino superior 

detém a responsabilidade de gerir esses recursos de forma eficiente, eficaz e efetiva para 

o cumprimento dos objetivos do programa (MARTINS; ARAUJO; RODRIGUES, 2019). 
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Levando em consideração, a importância do PNAES no âmbito das universidades 

públicas federais para incentivar a permanência de alunos desfavorecidos socioeconomi-

camente e reduzir a evasão nessas instituições, assim como o orçamento disponibilizado 

para o atendimento dessa política pública, no tópico seguinte será descrito o processo 

metodológico posto em prática para atingir os objetivos propostos por este estudo. 

 

3 METODOLOGIA 

Os procedimentos metodológicos deste estudo foram desenvolvidos por meio de 

uma pesquisa qualitativa descritiva, na qual foi realizada a revisão da literatura na busca 

de artigos, dissertações e teses publicados em língua portuguesa no período de 2016 a 

2021 nas bases de dados da Plataforma CAFe/CAPES, Spell/ANPAD, sciELO e Google 

Acadêmico, para encontrar trabalhos científicos atuais e relevantes sobre o tema, apli-

cando-se os descritores “política nacional de assistência estudantil” e “orçamento”.  

Laurindo e Da Silva (2017, p. 47) indicam que a pesquisa qualitativa destaca a 

forma descritiva como pressuposto no qual o pesquisador é considerado peça fundamental 

para a realização da pesquisa, pois “participa, compreende e interpreta os dados que foram 

pesquisados”. A revisão da literatura sobre determinado tema, trata-se de um processo 

metodológico sistematizado de busca na qual resulta em um número relevante de publi-

cações, possibilitando a análise de estudos baseados em dados primários e secundários 

quanto às evidências, devendo ser replicável de modo que se possa identificar, avaliar e 

sintetizar esses estudos (PACHECO; SILVA, 2021). 

Para identificar conceitos, definições e critérios sobre políticas públicas, PNAES 

e orçamento público, a busca resultou em 161 produções científicas entre artigos e dis-

sertações, destacando que esse total é resultado da busca apresentada na plataforma Go-

ogle Acadêmico, tendo em vista que não houve resultados nas buscas realizadas nas de-

mais plataformas com os descritores. Logo, fez-se a filtragem dos trabalhos encontrados 

a partir da leitura dos resumos a fim de verificar a maior incidência dos descritores, con-

cluindo esta etapa com a seleção de 11 trabalhos científicos.  

Em seguida, realizou-se uma pesquisa documental online sobre o PNAES e os 

orçamentos do referido programa na Universidade Federal de Rondônia (UNIR) referen-

tes ao período de 2016 a 2020 nos sítios eletrônicos do Ministério da Economia, do Mi-

nistério da Educação, do Portal Transparência do Governo Federal e da UNIR, nos quais 
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foram obtidos os seguintes documentos: Decreto nº 7.234/2010, Resolução nº 178/CON-

SAD de 02/06/2017, Manual de Procedimentos da Assistência Estudantil da UNIR, Car-

tilha Assistência Estudantil da UNIR, Planos Plurianuais 2016-2019 e 2020-2023 da 

União, Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2014-2018 e 2019-2024, Leis Or-

çamentárias Anuais da União referentes aos anos de 2016 a 2020, levantamento da exe-

cução orçamentária-financeira na UNIR e Relatórios de Gestão da UNIR referentes aos 

anos de 2016 a 2020. 

A partir desses documentos, levantou-se as informações quanto às ações de assis-

tência estudantil implementadas na UNIR por meio dos auxílios e bolsas financiados pelo 

PNAES. De posse das informações levantadas, foi realizada a análise documental online 

que trata sobre a implementação do PNAES na UNIR quanto às ações realizadas para a 

manutenção desses alunos na instituição e os recursos disponibilizados e empregados para 

o financiamento do programa.  

Pereira, Pacheco e Pedro Filho (2021, p. 88055) abordam a análise de conteúdo 

como um instrumento dirigido à discussão dos variados entendimentos sobre a realidade 

social que se desenvolve por intermédio da junção de técnicas que contribuem para a 

compreensão desses diferentes olhares e pela análise de comunicações que envolve as 

três fases subsequentes de “análise prévia, sondagem do material, tratamento de resulta-

dos obtidos e interpretação”. 

 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 Considerando a realização de pesquisa que compõem o referencial teórico para 

sustentação deste estudo e os procedimentos metodológicos aplicados para coletar os da-

dos necessários à análise do PNAES na UNIR, nos próximos subtópicos serão expostos 

os resultados no que concerne à aderência das ações de assistência estudantil da UNIR ao 

PNAES, à execução orçamentária e às contribuições advindas da execução dessa política 

pública. 
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4.1 AÇÕES DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL IMPLEMENTADOS NA UNIR ADE-

RENTES AO PNAES 

 A Universidade Federal de Rondônia (UNIR) regulamentou o seu Programa de 

Assistência Estudantil por intermédio da Resolução nº 178/CONSAD de 02/07/2017, o 

qual determina que a concessão de auxílios e bolsas deve ser destinada de forma prioritá-

ria aos alunos que não são diplomados no ensino superior, e de forma exclusiva aos alunos 

regularmente matriculados em curso de graduação presencial, aprovados no processo se-

letivo e enquadrados em situação de vulnerabilidade socioeconômica.  

Ao considerar as modalidades de assistências estudantis previstas na Política de 

Assistência Estudantil da UNIR em relação às ações de assistência estudantil previstas no 

PNAES, fez-se uma análise comparativa para aferir a aderência dessas ações, identificando 

os seus conceitos e critérios, conforme o Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Aderência das modalidades de benefícios ofertados pela UNIR em relação às ações previstas 

no PNAES 

AÇÕES ESTU-

DANTIL 

PNAES 

MODALIDA-

DES DE ASSIS-

TÊNCIA ESTU-

DANTIL DA 

UNIR 

CRITÉRIOS DE CADA MODALI-

DADE DE ASSISTÊNCIA ESTUDAN-

TIL DA UNIR 

ADERÊNCIA 

AO PNAES 

MORADIA 

ESTUDANTIL 

Auxílio Moradia • residir, prioritariamente, em imóvel alu-

gado, em município ou localidade di-

versa daquela do grupo familiar, com o 

qual mantém dependência financeira;  

• menor renda per capita familiar;  

• ter estudado todo o ensino médio em es-

cola pública ou escolar particular com 

bolsa;  

• alunos de curso integral;  

• Não aplicável ao aluno cujo grupo fami-

liar resida em município fora da sede 

para o qual o deslocamento é realizado 

por transporte urbano coletivo e/ou esco-

lar. 

Sim 

ALIMENTA-

ÇÃO 

Auxílio Alimenta-

ção 
• menor renda per capita familiar;  

• ter estudado todo o ensino médio em es-

cola pública ou escolar particular com 

bolsa;  

• alunos de curso integral; e  

• atuação em atividade de pesquisa, exten-

são, cultura e/ou esporte e lazer na 

UNIR. 

Sim 

TRANS-

PORTE 

Auxílio Trans-

porte 
• menor renda per capita familiar;  Sim 
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AÇÕES ESTU-

DANTIL 

PNAES 

MODALIDA-

DES DE ASSIS-

TÊNCIA ESTU-

DANTIL DA 

UNIR 

CRITÉRIOS DE CADA MODALI-

DADE DE ASSISTÊNCIA ESTUDAN-

TIL DA UNIR 

ADERÊNCIA 

AO PNAES 

• ter estudado todo o ensino médio em es-

cola pública ou escolar particular com 

bolsa;  

• alunos de curso integral; e  

• atuação em atividade de pesquisa, exten-

são, cultura e/ou esporte e lazer na 

UNIR. 

INCLUSÃO 

DIGITAL 

Bolsa de Apoio à 

Acessibilidade e 

Inclusão 

• promover o acesso e permanência de alu-

nos em situação de vulnerabilidade soci-

oeconômica que desenvolvam, sob ori-

entação, ações de apoio aos programas 

de acessibilidade e inclusão na UNIR, de 

acordo com as normas vigentes na insti-

tuição.  

Sim 

Auxílio Inclusão 

Digital 
• subsidiar despesas com a aquisição de 

equipamentos de informática e a conces-

são de pacote de dados móveis para 

acompanhamento das aulas em modo re-

moto enquanto persistir a suspensão das 

aulas presenciais em decorrência da pan-

demia do COVID-19. 

Sim 

CULTURA Bolsa de cultura • promover o acesso e permanência de alu-

nos em situação de vulnerabilidade soci-

oeconômica que desenvolvam, sob ori-

entação, ações culturais e artísticas na 

UNIR, de acordo com as normas vigen-

tes na instituição.  

Sim 

ESPORTE Bolsa de esporte e 

lazer 
• promover o acesso e permanência de alu-

nos em situação de vulnerabilidade soci-

oeconômica que desenvolvam ações de 

esporte e lazer na UNIR, de acordo com 

as normas vigentes na instituição.  

Sim 

CRECHE Auxílio Creche • alunos que tenha filhos e/ou guarda ou 

tutela de crianças com idade inferior a 

seis anos, na vigência do Termo de Com-

promisso;  

• é vedada a concessão do auxílio em du-

plicidade nos casos em que os pais ou 

responsáveis são discentes da UNIR;  

• menor renda per capita familiar;  

• ter estudado todo o ensino médio em es-

cola pública ou escolar particular com 

bolsa;  

• alunos de curso integral; e  

Sim 
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AÇÕES ESTU-

DANTIL 

PNAES 

MODALIDA-

DES DE ASSIS-

TÊNCIA ESTU-

DANTIL DA 

UNIR 

CRITÉRIOS DE CADA MODALI-

DADE DE ASSISTÊNCIA ESTUDAN-

TIL DA UNIR 

ADERÊNCIA 

AO PNAES 

• atuação em atividade de pesquisa, exten-

são, cultura e/ou esporte e lazer na 

UNIR. 

APOIO PEDA-

GÓGICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Bolsa de extensão • promover o acesso e permanência de alu-

nos em situação de vulnerabilidade soci-

oeconômica que desenvolvam, sob ori-

entação, ações de extensão na UNIR, de 

acordo com as normas vigentes na insti-

tuição.  

Sim 

Auxílio acadê-

mico 
• subsidiar despesas referentes a sua ma-

nutenção no curso e demais atividades 

acadêmicas;  

• não poderá receber cumulativamente 

com a Bolsa Permanência do MEC du-

rante a vigência do Termo de Compro-

misso;  

• menor renda per capita familiar;  

• ter estudado todo o ensino médio em es-

cola pública ou escolar particular com 

bolsa;  

• alunos de curso integral; e  

• atuação em atividade de pesquisa, exten-

são, cultura e/ou esporte e lazer na 

UNIR. 

Sim 

Auxílio emergen-

cial 
• alunos que passem por situações adver-

sas ou atípicas, comprometendo a perma-

nência do aluno no curso.  

• não poderá receber cumulativamente 

com a Bolsa Permanência do MEC du-

rante a vigência do Termo de Compro-

misso.  

Sim 

Auxílio Participa-

ção em Eventos 
• participar em eventos presenciais acadê-

micos, técnico-científico, didático-peda-

gógico e cultural em qualquer região do 

território nacional, sendo relevantes para 

a instituição e que contribuam para a for-

mação acadêmica, científica, política, so-

cial e profissional do discente. 

Sim 

PIBEC • Programa Institucional de Bolsas de Ex-

tensão e Cultura da UNIR que possibilita 

aos alunos, a participação em ações de 

cultura e extensão articulados com as 

práticas acadêmicas de ensino e pes-

quisa. 

Sim 
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AÇÕES ESTU-

DANTIL 

PNAES 

MODALIDA-

DES DE ASSIS-

TÊNCIA ESTU-

DANTIL DA 

UNIR 

CRITÉRIOS DE CADA MODALI-

DADE DE ASSISTÊNCIA ESTUDAN-

TIL DA UNIR 

ADERÊNCIA 

AO PNAES 

ACESSO, 

PARTICIPA-

ÇÃO E 

APRENDIZA-

GEM DE ES-

TUDANTES 

COM DEFICI-

ÊNCIA, 

TRANS-

TORNO GLO-

BAL DO DE-

SENVOLVI-

MENTO E AL-

TAS HABILI-

DADES E SU-

PERDOTA-

ÇÃO. 

Bolsa monitoria 

especial 
• participação e aprendizagem de estudan-

tes com deficiências, Transtornos Glo-

bais do Desenvolvimento (TGD), altas 

habilidades e superdotação, acompanha-

dos de um bolsista monitor.  

• os alunos que necessitarem do acompa-

nhamento de bolsista monitor especial 

deverão preencher formulário de mani-

festação de interesse.  

Sim 

ATENÇÃO À 

SAÚDE 

 

Serviço de Apoio 

Psicossocial 
• serviço de acolhida e atendimento psi-

cossocial inicial de forma preventiva e 

orientativa com o objetivo de integrar o 

discente ao ambiente universitário. 

 

Sim 

Fonte: Brasil (2010) e Fundação Universidade Federal de Rondônia (2017, 2021, 2021a). 

 

 As ações implementadas pela Política de Assistência Estudantil na UNIR são to-

talmente aderentes às ações de assistência estudantil previstas no PNAES conforme o 

Decreto nº 7.234/2010, demonstrando a atenção dada pela instituição para com os alunos 

que não dispõem de condições financeiras suficientes e/ou que enfrentam obstáculos que 

prejudique o seu desempenho acadêmico e a institucionalização dessas ações de forma 

permanente na forma de norma interna, assegurando o direito às condições favoráveis de 

permanência a esse grupo de alunos.  

4.2 O ORÇAMENTO DESTINADO ÀS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 

NA UNIR 

 O Plano Plurianual (PPA) 2016-2019 da União no programa 2080 (Educação de 

qualidade para todos) não apresenta meta relacionada à assistência estudantil no ensino 

superior brasileiro, dispondo apenas de uma iniciativa voltada ao fortalecimento dessa 

política pública por meio da concessão de bolsa permanência aos estudantes em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica para incentivar a permanência e contribuir para o ren-

dimento acadêmico do estudante na educação superior  de acordo com o Ministério da 

Economia (2016).  
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Enquanto o PPA 2020-2023 no programa 5013 (Educação Superior – Graduação, 

Pós-Graduação, Ensino, Pesquisa e Extensão) demonstra meta de abrangência nacional 

propondo o aumento da taxa bruta de matrícula de alunos na graduação em 5% de acordo 

com a meta 12 do Plano Nacional de Educação e o seu indicador de desempenho é a taxa 

bruta de matrícula na graduação. Mais uma vez não se apresenta uma meta específica para 

a assistência estudantil e individualizada por instituições conforme Ministério da Econo-

mia (2019)  

 Partindo dessa premissa, a ausência de dados nos Planos Plurianuais analisados, 

inviabilizou a identificação de meta relacionada ao indicador do número de alunos na 

graduação a serem assistidos pelo PNAES em cada instituição federal de ensino superior 

até o término da vigência desses instrumentos de planejamento, dificultando a análise 

dessa política pública quanto à efetividade dos resultados alcançados, pois o indicador da 

taxa bruta de matrícula na graduação, por exemplo, envolve os alunos de modo geral, 

independentemente de sua situação econômica e social.  

Em face dessa incógnita, foi preciso adentrar nos Planos de Desenvolvimento Ins-

titucional (PDI) referentes aos períodos de 2014-2018 e de 2019-2024 para verificar o 

objetivo, a meta e o indicador para avaliação da política assistencial ao estudante vulne-

rável.  

No PDI 2014-2018 identificou-se apenas a meta para consolidar e ampliar o Pro-

grama de Assistência Estudantil até o ano de 2018, não sendo quantificada, ou seja, a 

previsão de alunos a serem alcançados pela ação. Todavia, o PDI 2019-2024 apresenta o 

objetivo da política de assistência estudantil da UNIR em ampliar e consolidar as políticas 

de assistência estudantil e dentre as metas, frisa-se a meta para ampliar o número de dis-

centes atendidos pelos Programas de Assistência Estudantil em 15% até o ano de 2024, 

atribuindo como o seu indicador, a própria meta.  

Mesmo que o PDI esteja vigente, a meta e o indicador permitem a avaliação 

quanto ao alcance do percentual referente ao aumento do número de alunos atendidos 

pelo PNAES nos anos de 2019 e 2020, tendo como referência o quantitativo de alunos 

beneficiados no ano de 2018. 

Em face do exposto nas Leis Orçamentárias Anuais da União do período de 2016 

a 2020 e nos resultados das pesquisas realizadas no Portal da Transparência do Poder 

Executivo Federal, apresenta-se a série histórica dos orçamentos disponibilizados na 
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Ação 4002 “Assistência ao Estudante de Ensino Superior” relativa ao PNAES no âmbito 

da UNIR e a execução orçamentária da ação em cada exercício, conforme os Quadros 2. 

 

Quadro 2 – Execução do Orçamento referente à Ação 4002 (Assistência ao Estudante do Ensino Supe-

rior) 

Ano 
Orçamento 

Inicial 

Orçamento 

Atualizado 

Valor em-

penhado 

Valor li-

quidado 

Orçamento 

Realizado 

Execu-

ção or-

çamen-

tária 

(%)  

Orçamento 

não reali-

zado 

Restos a 

pagar pa-

gos 

2016 7.980.586,00 7.980.586,00 6.164.527,72 5.760.127,28 5.760.127,28 72% 2.220.458,72 1.314.011,67 

2017 7.788.749,00 7.788.749,00 6.164.883,71 6.082.461,41 6.054.338,41 78% 1.734.410,59 49.917,10 

2018 7.739.268,00 7.739.268,00 7.414.953,21 6.612.975,62 6.605.476,62 85% 1.133.791,38 89.147,20 

2019 8.217.802,00 8.217.802,00 8.208.384,17 7.275.607,92 7.272.406,94 88% 945.395,06 575.763,99 

2020 7.943.205,00 7.943.205,00 7.943.078,86 6.202.454,95 6.205.454,95 78% 1.737.750,05 903.074,99 

Fonte: Ministério da Economia (2016a, 2017, 2018, 2019a, 2020, 2020a), Fundação Universidade Fede-

ral de Rondônia (2021b) e Portal da Transparência do Poder Executivo Federal acessado em 25/10/2021. 

 

À luz dos dados acima apresentados, observa-se que os valores orçamentários dis-

ponibilizados não foram executados em sua totalidade, pois a média anual de execução 

orçamentária na ação 4002 foi de 80% para o período de 2016 a 2020. Os orçamentos não 

realizados em relação aos orçamentos atualizados nos anos de 2016, 2017 e 2020 demons-

tram percentuais de inexecução orçamentária acima de 20% da média anual referente ao 

período estudado. 

A execução orçamentária da despesa também apresenta valores em restos a pagar 

pagos os quais se referem às despesas de exercícios anteriores que não puderam ser pagas 

nos respectivos exercícios de sua realização. Também foi identificada a diferença entre 

os valores empenhados e liquidados, podendo-se questionar o motivo pelo qual não foi 

realizada a liquidação total do que foi empenhado, assim como a execução parcial do 

orçamento nesta ação.  

Em consulta aos relatórios de gestão da UNIR foram apontadas dificuldades como 

atrasos e redução do quantitativo de repasses financeiros a ser realizado pela Secretaria 

do Tesouro Nacional para o pagamento dos auxílios e bolsas, assim como o contingenci-

amento do orçamento no primeiro semestre de 2016 e de 2017. 

No relatório de gestão de 2019, justificou-se mais uma vez, as restrições orçamen-

tárias em que foi liberado inicialmente 40% do limite de empenho de custeio dos valores 

totais previstos no orçamento. Em relação ao relatório de gestão de 2020, a pandemia do 

novo Coronavírus foi apresentado como fator de dificuldade para a execução total do 

orçamento, devido as medidas de distanciamento social que impediram na ampliação de 

alunos atendidos. 
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4.3 CONTRIBUIÇÕES DAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIAS ESTUDANTIL FINANCI-

ADAS PELO PNAES 

As ações implementadas pela Política de Assistência Estudantil na UNIR, do 

ponto de vista orçamentário-financeiro do PNAES, foram executadas em torno da totali-

dade dos recursos disponibilizados para a execução da política pública em questão e do 

alcance da meta prevista no orçamento relacionada ao quantitativo de alunos a serem 

atendidos. 

Porém, nas Leis Orçamentárias Anuais constataram-se metas estabelecidas para a 

Ação 4002 relacionando-as com a quantidade de benefícios de assistência estudantil a 

serem concedidos, constantes nos orçamentos de 2016 a 2018, assim como a quantidade 

de alunos a serem atendidos com os orçamentos de 2019 e 2020, apresentando divergên-

cias de informações para a avaliação dos resultados.  

Atentando-se a essa divergência para mensuração da meta, foi necessário consul-

tar a Pró-Reitoria de Cultura, Extensão e Assuntos Estudantis (PROCEA) para o levanta-

mento dos dados sobre o quantitativo de alunos a serem atendidos e o de alunos atendidos, 

conforme o Quadro 3.  

 

Quadro 3 - Metas previstas x Metas alcançadas (Ação 4002 - UNIR) 

Ano 
Alunos assistidos (pre-

visão) 
Alunos atendidos 

Cumprimento da 

meta (%) 

2016 2410 2204 91 % 

2017 2410 2816 117% 

2018 2410 2436 101% 

2019 2410 2431 101% 

2020 2918 1722 59 % 

Fonte: Fundação Universidade Federal de Rondônia (2021b) 

 

A partir dos dados fornecidos pela PROCEA, pode-se inferir que as metas previs-

tas entre os anos de 2017 e 2019 tiveram o seu ápice com o cumprimento total e acima 

das metas pré-estabelecidas. Apesar de as metas terem sido alcançadas além do que foi 

previsto, não se identificou os meios que contribuíram para esse feito.  

A meta alcançada no ano de 2020 apresentou um baixo desempenho por ter sido 

considerado um ano atípico em decorrência da pandemia do covid-19, no qual foram ado-

tadas medidas de distanciamento social que resultou na suspensão do calendário acadê-

mico, não sendo possível a realização do processo seletivo para ampliação do quantitativo 
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de alunos a serem beneficiados com os auxílios estudantis, de acordo com o Relatório de 

Gestão de 2020. 

Contudo, os índices de evasão encontrados nos relatórios de gestão da UNIR, os 

quais levam em consideração o número total de alunos matriculados e ingressantes no 

ano de referência, bem como os alunos matriculados e concluintes no ano anterior, não 

demonstram os índices de evasão equivalentes aos alunos atendidos pela política de as-

sistência estudantil na instituição. A evolução dos índices de evasão na UNIR registrados 

nos períodos entre 2016 e 2020 e os dados que orientam na obtenção dos resultados desses 

índices, podem ser verificados no Quadro 4, a seguir. 

 

Quadro 4 – Evolução do índice de evasão na UNIR – 2016 a 2020 

Ano 

Alunos matricula-

dos (média) 

Alunos ingres-

santes 

Alunos concluin-

tes 

Índice de 

evasão 

2016 8891,5 2688 1057 20,20 

2017 9424 2127 689 11,04 

2018 8616 2534 866 28,94 

2019 8877 2715 934 19,79 

2020 8964 2550 1006 18,46 

Fonte: Fundação Universidade Federal de Rondônia (2016, 2017a, 2018, 2019a, 2020) 

 

 O cálculo do índice de evasão (Evp) é realizado com base no quantitativo de alunos 

matriculados (𝑀𝑝) e de alunos que ingressaram (𝐼𝑝) no ano 𝒑, além de que 𝑀𝑝−1 e 𝐶𝑝−1 

referem-se ao número de matriculados e o de concluintes no ano anterior, respectiva-

mente. A unidade de medida é o percentual, a periodicidade de aferição é anual e a inter-

pretação considera que quanto mais baixo for esse índice maior é o desempenho institu-

cional. A fórmula para calcular esse índice é apresentado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Fórmula para cálculo do índice de evasão 

 
Fonte: Fundação Universidade Federal de Rondônia (2016, 2017a, 2018, 2019a, 2020) 

 

Os índices de evasão apresentados servem de alerta para que a instituição identi-

fique as causas que influem no aumento da evasão e implemente soluções de médio a 

longo prazo para redução do indicador. Porém, não se pode inferir a partir desse indica-

dor, se o PNAES contribui para que o aluno permaneça na instituição. 
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Em consulta à PROCEA, houve a solicitação do quantitativo de alunos atendidos 

pelo PNAES que concluíram a graduação, mas não foi disponibilizado pois àquela uni-

dade dispõe desse dado e pelo fato de não ter pessoal suficiente em seu quadro funcional, 

demandaria tempo para a realização desse levantamento. Ainda assim, a unidade enfati-

zou que o levantamento desse dado só poderá ser realizado a partir dos anos de 2016 e 

2017, porque a partir do ano de 2018, ainda não houve a integralização dos cursos, con-

forme relatório UNIR (2021b). 

É necessário que àquela unidade disponha de dados que demonstre o índice de 

evasão relacionado aos alunos atendidos pelo PNAES, identificando os alunos que não 

permaneceram na instituição e os motivos dessa evasão que podem indicar problemas 

financeiros, mudança de domicílio, tratamento de saúde, trabalho, transferência para outra 

instituição e a não identificação com o curso escolhido corroborando com a pesquisa dos 

autores Lago e Gonçalves (2019).  

 A avaliação dos resultados de uma política pública como o PNAES, necessita de 

um levantamento de dados qualitativos e quantitativos no que concerne à individualização 

do objetivo da política e as metas com os seus respectivos indicadores. Os instrumentos 

de planejamento governamental como o Plano Plurianual, devem dispor os objetivos, me-

tas e indicadores da política pública de assistência estudantil de cada instituição federal 

de ensino superior, possibilitando a análise da política para efeitos de avaliação da sua 

efetividade no que reporta à contribuição para a permanência dos alunos de baixa renda 

nessas instituições. 

 Por fim, é fundamental que a UNIR por meio da PROCEA implemente mecanis-

mos de controle efetivos para verificação da permanência de alunos atendidos pelo 

PNAES na instituição e para a identificação das causas geradoras da não permanência 

desses alunos com a finalidade de adotar medidas que contribuam para a redução da eva-

são e a melhor execução do orçamento destinado à assistência estudantil. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) é uma política pública 

que objetiva a ampliação das condições de permanência dos alunos nas instituições fede-

rais de ensino superior, a qual está inserida no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária 

Anual da União (LOA) por meio da ação orçamentária “assistência ao estudante do ensino 

superior”. As ações assistenciais são desencadeadas de diversas formas, sendo os auxílios 
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e bolsas, os benefícios mais ofertados aos estudantes em situação de vulnerabilidade so-

cioeconômica.  

Para alcançar os objetivos deste artigo, apurou-se os dados concernentes à Política 

de Assistência Estudantil no âmbito da Universidade Federal de Rondônia, bem como o 

orçamento destinado para a sua execução no período de 2016 a 2020 com o intuito de 

analisar se houve efetiva contribuição dessa política pública com vistas à permanência de 

alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Evidenciou-se primeiramente 

que as ações assistenciais estudantis da UNIR apresentam aderência ao PNAES e foram 

institucionalizadas em resolução que regulamenta o Programa de Assistência Estudantil 

da UNIR. 

Acerca dos orçamentos previstos e disponibilizados para as ações de assistência 

estudantil na UNIR no período estudado, evidenciam-se que não há eficiência e eficácia 

das ações implementadas quanto à execução orçamentária total; entretanto, as metas de-

finidas pela PROCEA estão sendo cumpridas quanto à quantidade de alunos assistidos, 

mas ainda não há uma clareza a respeito da efetividade dessa política devido à impossi-

bilidade de avaliação dos tipos de dados disponibilizados sobre os objetivos, metas e in-

dicadores da assistência estudantil no ensino superior no Plano Plurianual da União..  

A definição de uma taxa de evasão dos alunos atendidos pelo PNAES pode auxi-

liar na avaliação do processo dessa política na instituição quanto ao alcance de sua efeti-

vidade. Os critérios para o cálculo desse índice específico, podem ser os mesmos da taxa 

de evasão total, utilizando-se apenas os números equivalentes aos alunos atendidos pela 

política de assistência estudantil. 

O tema abordado não se esgota de forma que se sugere para as próximas pesquisas 

sobre política pública de assistência estudantil na UNIR, que se façam estudos qualitati-

vos que apresentem propostas de readequação dos objetivos, metas e indicadores da as-

sistência estudantil no Plano Plurianual da União e no Plano de Desenvolvimento Insti-

tucional da instituição, com o intuito de viabilizar a avaliação da efetividade da política, 

sendo necessária a realização de pesquisa de campo para o levantamento de dados nas 

unidades responsáveis pelo planejamento e execução da política de assistência estudantil, 

assim como a realização de entrevistas junto aos alunos beneficiados. 
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SATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR RESIDENCIAL COM OS SERVIÇOS 

PRESTADOS PELA ENERGISA RONDÔNIA SE CACOAL 
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RESUMO 

O proposito desta pesquisa foi verificar a satisfação do consumidor residencial com os 

serviços prestados pela Energisa Rondônia SE Cacoal, após a concessão na distribuição 

de energia elétrica em 2018, muitos fatores não estavam sendo satisfatórios, em relação 

a satisfação e qualidade dos serviços prestados aos consumidores. Os objetivos específi-

cos buscaram verificar a qualidade percebida, o valor percebido, a satisfação global, a 

confiança no fornecedor, e a fidelidade. A pesquisa foi do tipo descritiva, com abordagem 

qualitativa e método dedutivo. Foram utilizadas as técnicas bibliográficas, documental e 

o questionário em pesquisa de campo elaborado no formulário do Google. Participaram 

da pesquisa 401 titulares de unidades consumidoras em Cacoal. Os resultados evidencia-

ram a insatisfação de grande parte dos usuários  com a prestadora de serviço em todos os 

pontos trabalhados nos objetivos específicos e se pudessem escolher trocariam de forne-

cedor, primeiramente, por melhor qualidade, em seguida, por melhor atendimento, e na 

sequência, por melhor preço. Conclui-se que o consumidor residencial não está satisfeito 

com a prestação dos serviços. Sugere-se que a Energisa Rondônia SE Cacoal possa rever 

a forma pela qual vem conduzindo seus atendimentos na cidade, para que possa elevar o 

índice de satisfação de seu cliente titular de conta residencial. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Serviço público; Energia; Satisfação do consumidor titular.  

 

1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho aborda a qualidade dos serviços e o atendimento prestado à 

população consumidora de energia elétrica da cidade de Cacoal, Estado de Rondônia, 

que conta com 40.000 unidades consumidoras divididas em residências, industriais, co-

merciais, empresas públicas, consumo próprio e iluminação pública (ENERGISA, 

2020). 

A Energisa Rondônia - Distribuidora de Energia S.A assumiu a concessão da dis-

tribuição de energia elétrica no estado em 30 de outubro de 2018. A empresa pertence ao 

grupo Energisa Comercializadora de Energia Ltda, que teve sua fundação em Cataguases 

– MG no ano de 1905, atuando no mercado de distribuição, transmissão e comercialização 

de energia. Possui capital privado nacional e é uma das maiores distribuidoras de energia 

da América Latina, que constitui um modelo oficial privado de geração e distribuição de 
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energia distribuídos em onze estados do Brasil: Minas Gerais, Sergipe, Paraíba, Rio de 

Janeiro, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, São Paulo, Paraná, Acre e Rondô-

nia, que somadas são responsáveis por cerca de 8.1 milhões de clientes, contemplando 

cerca de 24% do território nacional (ENERGISA, 2020a). Como indicador sensível da 

qualidade do serviço prestado, afirmam que a satisfação dos usuários é o principal dado 

a ser avaliado para a melhoria da qualidade e dos serviços (CENTRAIS ELÉTRICA BRA-

SILEIRAS S.A, 2018a). 

Prestar um serviço público de qualidade vai desde atendimento na loja física ao 

serviço de manutenção e instalação, provocando resultados positivos na gestão de pes-

soal, na lucratividade e imagem da empresa e, sobretudo, na vida dos clientes, que espe-

ram da empresa rapidez, mobilidade, inovação e mudanças que afetem positivamente os 

serviços ofertados por ela (ELETROBRAS, 2018a). De acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor – CDC (BRASIL, 1990) em vigor, o consumidor tem seus direitos ga-

rantidos, uma vez que a lei se preocupa com os serviços essenciais e práticas abusivas. 

Diante do exposto, esta pesquisa, direcionada ao titular de unidade consumidora 

de Cacoal/RO, tem como problema central: O consumidor residencial está satisfeito com 

os serviços prestados pela Energisa Rondônia SE Cacoal? Vez que houve a privatização 

da Centrais Elétricas de Rondônia (Ceron), arrematada em leilão pelo Grupo Energisa, 

no dia 30 de agosto de 2018, que comprou 90% das ações do capital social, o principal 

objetivo da pesquisa foi identificar o grau de satisfação do consumidor residencial com 

os serviços prestados pela Energisa Rondônia SE Cacoal. Quantos aos objetivos especí-

ficos, buscou verificar: (a) a qualidade percebida, (b) o valor percebido, (c) a satisfação 

global, (d) a confiança no fornecedor e (e) a fidelidade 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1  ATENDIMENTO E INFORMAÇÃO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENERGIA ELÉTRICA  

A garantia da prestação de serviço público em favor da coletividade é do Estado, 

mas pode ser ofertado pela Administração indireta e pela iniciativa privada, que pode 

explorar a atividade pública visando lucro, representando o Estado diante da coletividade, 

como é o caso do Grupo Energisa. O serviço público admite a colaboração privada para 

sua realização e segundo Mello (1968, p. 153-154), corresponde “a uma necessidade de 
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interesse geral, é a circunstância de se impor como uma exigência da coletividade, cuja 

satisfação incumbe ao Poder Público prover, ainda quando não o faça diretamente”. A 

prestação indireta ocorre com a descentralização dos serviços, que é transferido ao parti-

cular sob a forma de concessão, permissão ou autorização. 

Na própria Constituição Federal de 1988, no art. 175, há menção sobre os serviços 

públicos. Mesmo sendo uma responsabilidade do poder Público, pode ser prestado “dire-

tamente ou sob regime de concessão ou permissão”, Meirelles (1997, p. 297) apresenta 

conceito amplo de serviço público, inclusive por delegação a concessionários, permissi-

onários e, especialmente, autorizativos, como sendo “todo aquele prestado pela Adminis-

tração ou por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades 

essenciais ou secundárias da coletividade ou simples conveniências do Estado”, como a 

coleta de lixo, gás, energia elétrica e telefone.  

Conforme o Código de Defesa do Consumidor – CDC (BRASIL, 1990), o serviço 

público é aquele prestado pela administração pública para atender as necessidades das 

pessoas, como o caso da prestação de serviço relacionado ao fornecimento de energia 

elétrica. Esses serviços são controlados pelo governo, ao qual é conferida autonomia para 

estabelecer e controlar através de normas legais vigentes.  

Cabe à empresa distribuidora de energia elétrica disponibilizar uma estrutura ade-

quada de atendimento aos consumidores e outros usuários no município onde eles resi-

dem, conforme estabelecido no Capítulo XIV da Resolução normativa ANEEL 

1.000/2021, Art. 370. Inclusive, tem que ser acessível e gratuito e permitir o atendimento 

sem que o consumidor tenha que se deslocar de seu município. O Art. 377 dispõe sobre 

o horário de atendimento disponibilizado ao público nos postos de atendimento presencial 

definidos no art. 376, que devem ser estabelecidos previamente e divulgados, sendo de-

terminado a fixação do horário na entrada do posto de atendimento, para que o público 

alvo obtenha conhecimento. E no caso em que há mais de 10 mil unidades consumidores, 

como é o caso de Cacoal, envolve 8 horas diárias. (ANEEL, 2021). 

 Pelo que rege o Art. 380, a concessionária precisa controlar o tempo que um con-

sumidor espera para ser atendido, não podendo ultrapassar 30 minutos; priorizar idosos, 

gestantes e lactantes, pessoas com necessidades especiais e criança de colo. Ainda, no 

Art. 7º da RN 1.000, há que os meios de divulgação e esclarecimentos sobre o funciona-

mento das bandeiras tarifárias e outras orientações podem ser cartilhas, vídeos e outros 

meios educativos (ANEEL, 2021). 
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O dever de informação das distribuidoras de energia elétrica a seus consumidores 

é grande e envolve ainda campanhas de conscientização sobre os riscos das redes elétri-

cas, alta ou baixa da tarifa e racionamento. No caso da prestação de serviços, o consumi-

dor tem o direito de conhecer as normas que correspondem aos seus direitos e deveres. 

Para a garantia desses direitos foi criado o Código de Defesa do Consumidor – CDC 

(BRASIL, 1990), que traz normas que regulamentam as relações de consumo.  

O consumidor tem o direito de auferir da empresa fornecedora orientações sobre 

o seu cadastro, consumo apropriado e correto dos serviços que irá receber. No caso de 

energia elétrica, precisa receber informações acerca do consumo, taxas e impostos cobra-

dos, bem como saber sobre os riscos que poderão advir e a maneira correta de sua utili-

zação e economia.  Pelos arts. 8º, 9º e 10º do Código de Defesa do Consumidor (BRASIL, 

1990), as empresas fornecedoras de serviços têm que informar ao seu cliente sobre os 

riscos e danos, advertindo acerca dos perigos e precauções, pessoalmente ou na televisão, 

rádios, jornais, redes sociais etc.   

Em referência ao atendimento pessoal, cabe ao consumidor levar todos os com-

provantes para que o problema possa ser solucionado. Se porventura o problema não for 

resolvido, pode se dirigir à Agência de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON. 

Persistindo o problema, pode procurar a justiça gratuita no Juizado Especial de Pequenas 

Causas ou contratar um advogado.  

 

2.2  QUALIDADE, VALOR PERCEBIDO, CONFIANÇA E FIDELIDADE NA 

OFERTA DE SERVIÇO PÚBLICO 

A percepção dos indivíduos sobre qualidade é diferenciada em relação aos mes-

mos produtos ou serviços, em função de suas necessidades, valores, experiências, gostos, 

personalidade, expectativas, dentre outros quesitos, sendo assim. “Qualidade é muitas ve-

zes empregado com o significado de excelência de um produto ou serviço, suas necessi-

dades e expectativas” (OAKLAND, 1994, p. 14). Para gerar satisfação na forma defen-

siva, as ações da empresa se voltam para eliminar fatores que não agradam ou causam má 

impressão ao consumidor, obtendo informações do mercado e tratando-as internamente. 

Na forma ofensiva, antecipa as necessidades do consumidor e incorpora esses fatores ao 

produto: bem/serviço (FALCONI, 1989).  

Para Garvin (2002, p. 47), a qualidade pode ser manifestada e explicada de dife-

rentes formas e é "essencial um melhor entendimento do termo para que a qualidade possa 



85 
 

assumir um papel estratégico”. Diante disso, atender as necessidades ou suprir os desejos 

do cliente faz com que sua percepção da qualidade e desempenho do produto possibilite 

o pagamento, ou seja, o consumidor faz a correlação desses atributos e pode concluir que 

o valor cobrado é compatível com o desempenho do produto (DEMING, 1990).  

Assim, “Qualidade é uma filosofia de gestão e um compromisso com a excelência. 

Mais do que uma técnica de eliminação de defeitos nas operações industriais. Volta-se 

para fora da empresa e tem por base a orientação para o cliente” (FEIGENBAUM, 1961 

apud MARSHALL, 2003). Ou seja, todas as ações internas da organização têm como 

foco o seu exterior.Assim, a produção de energia para atender a demanda também é aqui 

entendida como processo que requer a observação de diferenciadas percepções do consu-

midor em termos de qualidade dos serviços. 

 O estabelecimento de preço de um produto, por si só, não significa valoração, vez 

que é importante atender as perspectivas do cliente ou consumidor em relação a um con-

junto de atributos e experiências que a marca o pode oferecer. A satisfação do cliente 

advém de estratégias da organização e o: 

 

Valor percebido são expectativas ou percepções a respeito de vantagens obti-

das pelo consumidor numa transação onde é oferecido ou ocorre uma redução 

de seu sacrifício por meio: da presença de benefícios (percebidos como atribu-

tos ou consequentes); o resultado de combinações da relação entre sacrifício e 

benefício (determinados ou expressados, bem como racionais ou intuitivos); 

ou a combinação, ao mesmo tempo, de alguns desses aspectos ou até mesmo 

todos eles (WOODALL, 2003, p. 27) 

 

Pelo exposto, muitas vezes, para dispor de um produto, o cliente faz certo sacrifí-

cio financeiro e esse esforço influencia o valor percebido quando ele compara esse esforço 

com os benefícios do produto, ao consumi-lo ou utilizá-lo, conforme seja um bem ou 

serviço. A fidelidade de um cliente a uma marca pode estar atrelada ao seu grau de satis-

fação com ela e pode ser percebida pela sua assiduidade à organização. Ele cria um vín-

culo. 

Um cliente fiel confia na empresa e no que ela faz. Para Las Casas (2000, p. 77), 

a fidelização é “a disposição de um cliente para um relacionamento comercial com um 

fornecedor, que se concretiza em ações sequenciais". Las Casas (2008) afirma que os 

clientes se tornam fiéis e preferem certa(s) empresa(s) por acreditarem que seus produtos 

sejam os melhores, oferecem um valor a mais quando compara com produtos semelhantes 
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ofertados no mercado. Essa confiança pode ser estabelecida a partir de uma boa experi-

ência de compra que faz com que o cliente supere suas expectativas em relação ao produto 

e marca. A confiança é um atributo da qualidade dessa boa experiência de compra e pode 

gerar um bom relacionamento da organização com o consumidor, satisfazendo ambas as 

partes (CROSBY, 1990).  

A satisfação do cliente é suprida quando a empresa conhece e entende quais as 

suas necessidades e desejos, respeitando suas opiniões e gostos, conforme expõe Bezerra 

(2003), atingir a satisfação do cliente não é tarefa fácil, pois o que pode satisfazer uma 

pessoa não satisfaz outra. Isso ocorre porque as pessoas têm suas individualidades, opi-

niões e gostos diversos e diferenciados. Embora não consiga satisfazer 100% de clientes, 

cabe à empresa, mesmo assim, despender esforço para atingir o máximo que puder e pro-

porcionar o mínimo de satisfação esperada por eles. Para tanto, por vezes, faz-se neces-

sário capacitar colaboradores e prestadores de serviço para que todas as necessidades dos 

clientes sejam atendidas.   

Para Kotler (1993), quando o cliente está satisfeito cria se um vínculo entre ele e a 

organização, fideliza o cliente, faz com que ele volte outras vezes e até passe a fazer uma 

propaganda positiva do produto/serviço/empresa, fazendo com que seja obtido, pela em-

presa, um maior retorno financeiro. 

 

3 METODOLOGIA 

A pesquisa foi do tipo descritiva e envolveu a obtenção de dados descritivos atra-

vés do contato indireto do pesquisador com os pesquisados, por meio de aplicação de 

questionário, uma das técnicas desse tipo de pesquisa (HEERDT, 2007). De abordagem 

qualitativa, foram utilizadas as técnicas bibliográficas, documental e do questionário em 

pesquisa de campo. A pesquisa bibliográfica foi realizada a partir do levantamento de 

referências teóricas já avaliadas e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como li-

vros, artigos científicos, páginas de web sites.  

A pesquisa documental, conforme Marconi e Lakatos (2011), abrange todos os 

materiais escritos ou não, mas que podem ser usados como fonte de informação em uma 

pesquisa científica, como o caso de leis e decretos. Fez-se ainda consulta em leis e em 

documentos produzidos pela ANEEL e Energisa em seus respectivos sites da internet. 

Para coletar dados em campo a técnica usada foi o questionário, elaborado no 

Formulários Google e aplicado por meio das redes sociais, como WhatsApp e Google 
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Form, como pesquisa de opinião, sem coletar dados pessoais, tendo como tópicos princi-

pais: qualidade percebida, valor percebido, confiança no fornecedor, fidelidade e satisfa-

ção global, conforme a fig. 1. O questionário foi aplicado no período de 16 de agosto a 

16 de setembro de 2021 e seguiu o roteiro do modelo disponibilizado no Relatório da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) sobre o Índice Aneel de Satisfação do 

Consumidor, adaptado para plataforma digital. 

A amostra está composta de 401 titulares/residentes em Cacoal, se constituiu dos 

respondentes que tiveram acesso ao link do questionário disponibilizado nas redes sociais 

e responderam, por acessibilidade e consentimento, ao instrumento. 

Optou-se pela análise do conteúdo dos documentos e do questionário aplicado. Os 

dados coletados foram tabulados, analisados e apresentados através de quadros, gráficos 

e tabelas, com uso de aplicativo Formulários Google, sistemas Office Word e Excel, vi-

sando melhor clareza na apresentação das informações.  

 

Figura 1: Modelo com 5 eixos 

 
Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (2010, p. 9). 

 

 

4 RESULTADOS E ANÁLISES DOS DADOS 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS RESPONDENTES 

Os 401 participantes da pesquisa são consumidores residenciais dos serviços pres-

tados pela Energiza SE de Cacoal representam 1% do total de unidades habitacionais 

totais, que é de 40 mil, envolvendo todas as modalidades, sendo 49,6% do sexo masculino 

e 50,4% do sexo feminino. 
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Tabela 1: Caracterização dos respondentes 
Variáveis Percentuais 

Faixa etária: 

Até 18 anos                                 

Entre 19 e 25 anos              

Entre 26 e 35 anos              

Entre 36 e 45 anos              

Entre 46 e 55 anos                    

Entre 56 e 65 anos                    

Acima de 65 anos   

 

2,7% 

20,2% 

32,4% 

22,5% 

13,2% 

5,3% 

3,7% 

Total 100,0% 

Escolaridade: 

Analfabeto                                  

Ensino Fundamental incompleto   

Ensino Fundamental completo 

Ensino Médio incompleto  

Ensino Médio completo  

Ensino Superior incompleto 

Ensino Superior completo 

Pós-graduação 

 

1,0% 

4,5% 

5,7% 

21,2% 

25,2% 

19,0% 

23,2% 

0,2% 

Total 100,0% 

Renda familiar*: 

Até R$ 1.100,00  
De R$ 1.101,00 a R$ 2.200,00   
De R$ 2.201,00 a R$ 5.500,00 

De R$ 5.501,00 a R$ 11.000,00 

De R$ 11.001,00 a R$ 16.500,00 

De R$ 16.501,00 a R$ 22.000 

Mais de R$22.000,00 

 

5,5% 

49,4% 

29,7% 

10,0% 

2,2% 

1,2% 

2,0% 

Total 100,0% 

* Base: salário mínimo de 2021 
 

Observa-se certo equilíbrio no quantitativo de respondentes quanto ao sexo; o pre-

domínio de pessoas com até 35 anos e com segundo grau escolar; a maioria dos respon-

dentes ganha até dois salários mínimos, sinalizando que aumentos nas bandeiras tarifárias 

podem afetar substancialmente o orçamento familiar, particularmente porque os aumen-

tos, por exemplo no ano de 2021, foram maiores que a inflação.  

 

4.2 QUALIDADE PERCEBIDA 

 

4.2.1 INFORMAÇÕES AO CLIENTE 

 O gráfico 1 trata da qualidade percebida e acerca dos esclarecimentos sobre os 

direitos e deveres do titular da conta, se o usuário estava recebendo informações da em-

presa de energia, as maiores frequências de respostas: 41,2% disseram ser conforme o 

esperado e 38,9% mencionaram que está pior que o esperado. Está previsto no Código de 

Defesa do Consumidor – CDC, atualmente vigente, que o consumidor precisa estar ciente 

de seus direitos e deveres e assim é função da fornecedora do serviço prestar as informa-

ções (BRASIL, 1990). 
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Em relação às orientações recebidas sobre riscos associados ao uso da energia, 

totalizam 44,9% que alegam dificuldade em obter a informação. Sobre o Detalhamento 

das contas, destaca-se que 41,4% dos consumidores dizem estar em consonância com o 

esperado. Considera-se que o índice de conformidade mais o de satisfação, somando 

59,4%, se sobressaem e indicam que a empresa está detalhando bem os dados da conta, 

para a maioria dos respondentes. 

Sobre a explicação quanto ao uso adequado da energia que vem na conta, 42,9% 

não demonstraram satisfação por considerarem pior ou muito pior que o esperado. Esse 

resultado indica que a empresa necessita instruir melhor sobre como usar a energia de 

maneira apropriada. Acerca do atendimento igualitário a todos os consumidores, somam 

45,7% a opinião de pior e muito pior que o esperado. Conjetura-se que a empresa, para 

grande parte, não está dando tratamento equitativo. Sobre ter segurança no valor cobrado, 

48,9% não estão de acordo com o valor, marcando pior ou muito pior que o esperado, 

implicando que a empresa ainda precisa esclarecer melhor a questão tarifária.   

 
Gráfico 1: Qualidade percebida: informações ao cliente 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

O serviço de informações aos consumidores de energia elétrica é mais um requi-

sito de qualidade do atendimento. O art. 143 da Resolução Normativa nº 414/2010 sali-

enta que é função da distribuidora desenvolver e implementar, rotineira e eficazmente, 

campanhas direcionadas ao consumidor, de modo a proporcionar-lhe informações sobre 

o serviço de fornecimento de energia elétrica, bem como de sua utilização, atualização de 

dados cadastrais etc. (ANEEL, 2010). 

 

4.2.2 Acesso à Empresa 
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 Em relação a facilidade para entrar em contato com a empresa, para 44,1% não 

há facilidade, pois assinalaram pior que o esperado ou muito pior que o esperado. Quando 

ao tempo de resposta em suas solicitações, predomina 44,1% insatisfeitos com os prazos, 

ao assinalaram pior que o esperado ou muito pior que o esperado. Quanto a pontualidade 

na prestação de serviços, 43,1% dos respondentes apontaram estar como o esperado ou 

igual ao esperado, e somados os percentuais de conformidade com os representativos dos 

que estão satisfeitos, têm-se 58,1%, e é indicativo de que para a maioria são pontuais no 

atendimento. 

Sobre a cordialidade no atendimento, 41,9% responderem como o esperado ou 

igual ao esperado. O índice de conformidade somado aos dos que estão satisfeitos totaliza 

60,6%, sendo um bom resultado. Grande parte dos respondentes, ou seja, 42,9% dizem 

que a facilidade de acesso aos postos de recebimento da conta está em concordância com 

o esperado. Se quase metade dos respondentes tem dificuldade de acesso aos postos de 

recebimento/locais de pagamento da conta, é imprescindível que a empresa estabeleça 

melhorias nesse quesito. 

 
Gráfico 2: Qualidade percebida: acesso à empresa 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Quando o cliente tem acesso facilitado na empresa, consegue obter mais informa-

ções e sanar melhor seus problemas. Isso faz parte do rol de requisitos que proporcionam 

um grau de satisfação. Assim, para Kotler (1998), o aperfeiçoamento de produtos (bens 

ou serviços) já existentes ou o lançamento de novos “falam” como a empresa é e essa 

mensagem tanto pode ser positiva quanto negativa. Os resultados apontam para interven-

ções da empresa para sanar gargalos no relacionamento com os consumidores e com isso 

até tornar seus serviços mais confiáveis. 
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4.2.3 Confiabilidade nos Serviços 

No quesito satisfação no fornecimento de energia sem interrupção, 40,4% marcou 

insatisfação ao responderem pior ou muito pior que o esperado, sendo importante a em-

presa verificar esse índice, pois trata-se de uma avaliação crítica negativa da interrupção 

de um serviço basilar para os residentes.  

Consoante à variação da tenção da energia, o maior percentual proporcional das 

respostas foi que está conforme o esperado, com 47,1%. Em relação aos avisos antecipa-

dos sobre o corte de energia e/ou falta de pagamento, o índice percentual de respostas 

assinalando pior ou muito pior que o esperado foi de 42,9%. Os dados inferem que é 

interessante a empresa melhorar o processo de comunicação antecipada sobre cortes de 

energia por falta de pagamento. 

Quanto à confiabilidade das soluções dadas, predominou que 45,4% declararam 

estar igual ao esperado. Em relação a rapidez na volta da energia quando há interrupção, 

40,1% assinaram ser como o esperado; 40,9% não consideram que a volta da energia 

elétrica, após interrupção, esteja sendo rápida, pois marcaram como pior ou muito pior 

que o esperado.  

Quando perguntado sobre avisos antecipados de desligamento da energia para 

manutenção, para 45,9% está sendo pior ou muito pior que o esperado; O índice de pes-

soas insatisfeitas com o processo de comunicação antecipada sobre desligamento de ener-

gia também requer um olhar da empresa sobre esse fator e seus clientes, de forma a mantê-

los sempre bem-informados antecipadamente, usando diferenciadas formas de chegar 

com a comunicação até eles. 

Gráfico 3: Qualidade percebida: confiabilidade nos serviços 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 
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 Os dados obtidos nesse tópico demonstram que a empresa pode refletir sobre 

aquilo que ainda precisa implementar para proporcionar maior grau de satisfação dos con-

sumidores com a sua forma de agir. A importância de a fornecedora prestar informação 

ao consumidor é indiscutível e está prevista na Resolução Normativa nº 414/2010 

(ANEEL, 2010). São informações envolvendo sobre os cuidados com a energia elétrica, 

com seu uso racional; divulgação dos direitos e deveres do consumidor, dentre outros 

aspectos. 

 

4.3 VALOR PERCEBIDO 

Esse item da pesquisa envolveu, a princípio, como o consumidor pensa sobre as 

facilidades que a energia traz para sua vida, ou seja, pensando no conforto, na comodidade 

e na segurança que a energia elétrica pode trazer, fazendo uma relação com o preço co-

brado (gráfico 4). Diante disso, em relação a facilidade/preço, o maior percentual na so-

matória foi 50,1%, que assinalaram ser caro ou muito caro e no geral os respondentes 

estão meio divididos equitativamente quanto a esse quesito. Mais uma questão nesse tó-

pico relacionou a qualidade do fornecimento de energia elétrica, como, por exemplo, não 

faltar nem variar luz, rapidez e pontualidade em reparos na rede, avisos antecipados etc., 

fazendo também uma relação com o preço cobrado. Quando perguntados sobre a relação 

qualidade/preço cobrado, 57,4% responderam achar caro ou muito caro. 

  Mais um aspecto relacionado ao preço cobrado é o atendimento. Pensando em 

todos os aspectos relativos ao atendimento ao consumidor, como por exemplo, cortesia e 

boa vontade do funcionário, a capacidade de solucionar problemas etc., foi solicitado ao 

respondente correlacionar com o preço cobrado. Conforme os resultados, 50,4% demos-

traram insatisfação, pois responderam caro ou muito caro. Para todos os quesitos: facili-

dade, qualidade e atendimento, verificou-se que a maior parte dos respondentes demons-

trou não estar satisfeita, ao correlacioná-los com o preço cobrado. Conjetura-se que isso 

reflete o grau de insatisfação com aumentos da conta de energia. 

 

Gráfico 4: Valor percebido considerando facilidade, qualidade e atendimento, versus preço 

 

3,0% 3,7% 2,2%
12,0% 10,2% 15,2%

34,9% 28,7% 32,2%37,9% 32,2% 37,4%

12,2%
25,2%

13,0%

Facilidade/Preço Qualidade/Preço Atendimento/Preço

1.Muito barato 2.Barato 3.Nem barato nem caro 4.Caro 5.Muito caro



93 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

4.4 CONFIANÇA NO FORNECEDOR 

Em relação a nível de confiança atribuídos pelos respondentes à Energisa Rondô-

nia SE Cacoal, conforme gráfico 5, 41,1% não concordam nem discordam; no quesito 

competência no fornecimento de seus serviços aos clientes, nota-se que 39,2% responde-

ram não concordar nem discordar da competência; sobre a empresa se preocupar ou não 

com seus interesses, o maior percentual de respostas foi 51,4% discordando ou discor-

dando totalmente de que a empresa se preocupa com os interesses dos clientes.  

Os dados induzem a sugestão de que a empresa ainda precisa de mais ações para 

causar boa impressão aos clientes de que, de fato, está agindo para atender suas necessi-

dades e resolver seus problemas. Tal alusão se aplica quanto a confiança do consumidor 

na veracidade das informações prestadas pela empresa, vez que 49,1% não têm confiança. 

Diante disso, é importante refrisar que de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

– CDC (BRASIL, 1990), o serviço público tem que atender as necessidades das pessoas 

e o fornecimento de energia elétrica é um desses serviços. Nesse contexto, o interesse 

coletivo precisa ser fator relevante para a fornecedora do serviço. 

 

 

Gráfico 5: Confiança no fornecedor 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

  A confiança que o cliente tem no consumidor pode gerar sua fidelização. Assim, 

a tríade preço-qualidade-bom atendimento, assuntos do tópico a seguir, são aspectos im-

portantes que a empresa pode estabelecer ações estratégicas e envolver áreas e pessoal 

interno para atingir o objetivo de satisfazer o cliente nesses quesitos. 
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4.5 FIDELIDADE 

Nesse tópico, os questionamentos envolveram a possibilidade de o respondente 

trocar de empresa fornecedora de energia elétrica, caso o preço de outra empresa fosse 

melhor, bem como se houvesse melhor qualidade do fornecimento de energia e ainda 

melhor atendimento, em consonância com o gráfico 6 

Na pergunta sobre uma possível troca de empresa baseada no preço do serviço, 

45,1% responderam que trocariam ou com certeza trocariam, representando o maior per-

centual proporcional das respostas. Em relação a troca pela qualidade no fornecimento, 

supondo que outra empresa prestaria um serviço de melhor qualidade, 55,6% trocariam 

ou com certeza trocariam de fornecedor. Sobre se trocariam a empresa por uma que lhes 

ofertasse um melhor atendimento, 52,9% trocariam com certeza ou trocariam. Esse índice 

coloca o atendimento logo abaixo do quesito qualidade e acima do quesito preço, o que é 

interessante para a empresa refletir que em todas as possibilidades os clientes trocariam 

de empresa, mas que manter boa qualidade e bom atendimento é até levemente mais pri-

oritário para o consumidor que o quesito preço.  

 

 

 

 

Gráfico 6: Chance de o consumidor trocar de empresa 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Traz-se aqui o pensamento de Woodall (2003) acerca do valor percebido pelo 

consumidor e sua relação com aquilo que tem de expectativas, ou seja, que o consumidor 

precisa perceber os benefícios ou atributos de um produto (bem ou serviço) para decidir 

o quanto corresponde seu sacrifício, sendo o atributo qualidade preponderante, gerando, 

inclusive, mais confiança do cliente em relação ao fornecedor, e mesmo fidelização. 

 

4,2% 5,1% 4,9%
12,0% 13,0% 14,3%

38,7%

26,3%
27,9%

23,9% 25,6% 23,0%21,2%
30,0% 29,9%

Supondo que o preço de outra

empresa seja melhor.

Supondo que a qualidade do

fornecimento de energia seja melhor

em outra empresa

Supondo que o atendimento ao

consumidor seja melhor em outra

empresa,

1.Com certeza não trocaria 2.Não trocaria 3.Depende 4.Trocaria 5.Com certeza trocaria
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4.6 SATISFAÇÃO GLOBAL 

Em relação ao nível de satisfação global dos respondentes, 41,7% não estão satis-

feitos, já que responderam insatisfeito ou muito insatisfeito. Quando perguntados a dis-

tância na qual a empresa fornecedora de energia elétrica está do modelo ideal de empresa, 

43,9% assinalaram que está longe ou muito longe do ideal, supondo-se, dessa maneira, a 

necessidade de “um olhar” da empresa para os pontos que requerem intervenção para 

deixar o consumidor mais satisfeito. Sobre a desconformidade global, ou seja, sobre o 

quanto a empresa está em não conformidade com o que almejam, ficaram empatados em 

35,9% os que responderam estar como o esperado e os que marcaram como pior que o 

esperado. 

 

 

 

Quadro 1: Questões de satisfação global 

Satisfação global 

1. 

Muito insatisfeito 

2. 

Insatisfeito 

3. 

Nem insatisfeito 

nem satisfeito 

4. 

Satisfeito 

5. 

Muito satis-

feito 

 

 

Soma % 

10,0% 31,7% 35,7% 17,9% 4,7% 100,0% 

Distância para a empresa 
ideal 

1. 
Muito longe do 

ideal 

2. 
Longe do ideal 

3. 
Nem longe nem 

perto 

4. 
Perto do Ideal 

5. 
Muito perto 

do ideal 

 
--- 

8,2% 35,7% 36,9% 15,0% 4,2% 100,0% 

Desconformidade Global (o 

quanto a empresa está em 

não conformidade com o es-

perado) 

1. 

Muito pior que o 

esperado 

2. 

Pior que o es-

perado 

3. 

Como/igual ao 

esperado 

4. 

Melhor  que o 

esperado 

5. 

Muito  me-

lhor  que o 

esperado 

 

 

--- 

6,5% 35,9% 35,9% 17,7% 4,0% 100,0% 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 

 

Dos consumidores que responderam ao questionário, ao serem perguntados sobre 

o bairro no qual residem, os mais mencionados foram: Colina Park, com 8,5%; Centro, 

com 7,7%; Floresta, com 7,0%; e Buritis, com 6,7%. A pesquisa abrangeu respostas de 

51 localidades, sendo 50 bairros localizados na zona urbana e mais a zona rural, sendo 

esta constituída de várias linhas (como as linhas: 2, 6, 7, 10, 14, E etc.). O quantitativo de 

bairros urbanos e ainda da zona rural de Cacoal envolvidos na pesquisa vai ao encontro 

do que Marconi e Lakatos (2011) mencionam sobre o questionário, que sua grande abran-

gência é uma das vantagens, o que ainda deixa o respondente mais a vontade, vez que é 

respondido sem a presença ou interferência do pesquisador. 

 

5 CONCLUSÕES  

 Acerca dos achados da pesquisa, alguns esclarecimentos por parte da Energisa 

Rondônia SE demonstraram ser ineficientes segundo a percepção da maioria dos seus 
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clientes. Falta de informação sobre riscos eventualmente causados pelo mau uso da ener-

gia foi marcada por grande parte dos consumidores, atendimento igualitário também foi 

uma questão apontada como ineficiente. Os tipos de “reclamações” dos clientes, expres-

sadas a partir das respostas, como explicação sobre o uso adequado da energia e o aten-

dimento igualitário entre os clientes, a maioria dos participantes da pesquisa relatou não 

estar de acordo com os valores cobrados pela prestadora de serviços, não se sentindo 

segura quanto ao detalhamento do consumo. O maior índice de insatisfação está relacio-

nado com a dificuldade de acesso a empresa. 

Quando se fala em satisfação do cliente fica evidente que a maior parte dos clien-

tes não está satisfeita com a qualidade, facilidade e atendimento quando se relaciona ao 

valor cobrado pela empresa, ou seja, um prognóstico do grau de insatisfação relacionado 

ao aumento da conta de energia. Tais resultados, aliados à opinião dos respondentes de 

que dependendo da situação trocariam de fornecedor ou de fato literalmente trocariam, 

traz a reflexão de que alguma ação precisa ser implementada para fortalecer a fidelidade 

do cliente, mesmo que ele não tenha opção de escolha de fornecedor, pois acredita-se que 

a satisfação do usuário deva ser prioridade da empresa, independentemente da situação 

de dependência dos serviços que ela fornece.  

A Energisa Rondônia SE Cacoal, pelos dados aqui encontrados, não está exer-

cendo um trabalho de excelência aos seus clientes, vez que demostra falhas em diversos 

processos de atendimento ao cliente, não satisfazendo a tríade preço-qualidade-bom aten-

dimento que é o que se espera, particularmente porque é uma prestadora de serviço pú-

blico por concessão e, portanto, voltado para toda a sociedade local. Considerando que a 

maioria dos respondentes colocaram a qualidade e o bom atendimento acima do preço do 

produto, logo, não adianta aumentar ou diminuir o preço se este não estiver alinhado com 

melhor qualidade e bom atendimento. É recomendável que a empresa tenha mais empatia 

por seus clientes e que reveja seu formato de atendimento desde a sua implantação na 

cidade. Da mesma forma, é importante levar aos consumidores informações sobre seus 

direitos e deveres para que possam efetuar reivindicações acerca dos serviços. 
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RESUMO 

Este artigo aborda os recursos financeiros geridos por duas escolas públicas estaduais no 

município de Ji-Paraná, com foco no Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE). O 

objetivo da pesquisa foi identificar o modelo de gestão das instituições de ensino que 

apresentaram o maior e menor índice no IDEB 2019 no ensino fundamental nas séries 

finais. O tipo do estudo foi o descritivo e pesquisa qualitativa. Quanto a técnica de coleta 

usada foi a revisão bibliográfica, a pesquisa documental e o questionário. Quanto aos 

procedimentos de coleta de dados, a pesquisa se baseou em artigos científicos, leis e re-

soluções relacionadas ao tema, em planilhas de prestações de conta das escolas pesquisa-

das e nos dados coletados no questionário. Os sujeitos da pesquisa foram as escolas: 

E.E.E.F.M. Marcos Bispo Silva e o Colégio Tiradentes da Polícia Militar CTPM-VI. Os 

resultados da pesquisa mostraram que há disparidades quanto ao quantitativo e uso dos 

recursos do PDDE, e as escolas têm maior parte dos seus gastos em custeio. As escolas 

recebem recursos para manter somente necessidades básicas, não sendo identificados in-

vestimentos audaciosos para dar suporte à melhoria do aprendizado, inclusive, em uma 

das escolas os recursos só cobriram pagamento de serviços de internet. 

 

Palavras-chave:. Gestão democrática na escola estadual; PDDE; IDEB 2019.  
 

1 INTRODUÇÃO 

 A gestão financeira dentro das escolas públicas é um desafio a ser vencido pelas 

Unidades executoras, pois o funcionamento de uma instituição de ensino depende do uso 

dos recursos dos quais dispõe. Com o acesso direto às finanças e autonomia para gerir o 

que recebe, as escolas vivem em trabalho constante para garantir a sua sobrevivência e 

aumentar a qualidade do ensino, alcançando as metas projetadas. 

 Falar de qualidade na educação é um tema complexo devido a sua subjetividade. 

Além da percepção de cada indivíduo, a qualidade está relacionada a diversos fatores 

como a oferta de uma estrutura que dê suporte ao Plano Pedagógico de cada instituição, 

a condição socioeconômica do ambiente em que a escola está inserida, a cultura local e o 

preparo dos profissionais envolvidos no processo educativo. Todos esses aspectos se li-

gam diretamente ao recurso do qual a instituição dispõe para subsidiar suas atividades.  

No Brasil, é prevista a obrigatoriedade de um padrão de qualidade na educação 
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básica (art. 206 da CF/88), sendo um desafio a ser vencido pela União, estados e municí-

pios no que tange ao financiamento, regulamentação e formulação de um plano consis-

tente.   

Partindo da conjectura que a estrutura física e financeira de uma instituição tem 

peso relevante em sua atividade fim, este estudo propõe a observação da gestão financeira 

em escolas com maior e menor nota observada no IDEB 2015, no município de Ji-Paraná. 

O tema está delimitado na área de Administração Pública, com foco na gestão financeira 

do PDDE com vistas à melhoria da qualidade da educação, tomando o score do IDEB 

como referência. 

A estrutura escolar é determinante no trabalho que a instituição desenvolve com 

seus discentes. Conforme escreve Sátyro e Soares (2007), a infraestrutura escolar pode 

exercer influência sobre a qualidade da educação, pois a qualificação do desempenho 

acadêmico está diretamente relacionada à combinação de adequação física, amplo acesso 

a materiais pedagógicos e a relação adequada entre o número de alunos e o professor na 

sala de aula. 

Em 2019 o Brasil possuía 179.533 escolas públicas estaduais ofertando o ensino 

fundamental nas series finais, desse total, 36% dispunham de biblioteca, 34% de labora-

tório de informática, 12% possuíam laboratório de ciências. O índice médio dessas insti-

tuições ficou em  4,1, abaixo da meta projetada que era de 5,1, verificou-se que a cada 

100 alunos matriculados 10 foram reprovados (ACADEMIA QEdu, 2021). Os números 

mostram que apesar da autonomia na gestão financeira, as escolas brasileiras ainda têm 

dificuldades para se estruturar, a luta pela sobrevivência faz parte da rotina da maioria 

das instituições. 

 

O espaço escolar tornou-se um ambiente formador de personalidades e de 

representações. Sua estrutura física deve ser atrativa para os alunos de forma 

que eles possam sentir-se à vontade para desenvolverem suas atividades 

socioeducativas e desenvolverem seu pensamento crítico. Pode-se considerar 

o espaço escolar como um forte potencial para o desenvolvimento de 

atividades cognitivas e motoras, tornando-se, assim, cenário de múltiplos 

interesses (SILVA et al., 2007, p. 9). 

 

A Resolução/CD/FNDE nº10, de 18 de abril de 2013 no Art.4 regulamenta a des-

tinação de recursos do PDDE ao desenvolvimento das atividades educacionais, baseado 

na ideia que é possível aumentar a qualidade letiva com novas ferramentas. Em uma aula 

expositiva podem ser usados, por exemplo, outros recursos didáticos-pedagógicos que 
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não sejam o quadro e o giz ressaltando que os equipamentos são aliados valiosos no pro-

cesso de ensino.  

Considerando que a gestão democrática prevista pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (BRASIL, 1996) abriu caminho para o acesso da comunidade às finanças den-

tro das escolas, que com a descentralização de competências gerenciais quanto ao uso de 

recursos para a educação, a responsabilidade do gestor aumenta, gerou a seguinte questão 

de pesquisa: o uso do recurso do PDDE influencia nos resultados do Índice de Desenvol-

vimento da Educação Básica (IDEB) obtido pela escola? 

Diante do problema, o objetivo geral proposto foi identificar o modelo de gestão 

praticado em duas escolas estaduais que obtiveram, respectivamente, o maior e menor 

score no IDEB observado no ano de 2019 no município de Ji-Paraná. Os objetivos espe-

cíficos foram: verificar como ocorreu o processo de tomada de decisão sobre o uso do 

recurso recebido dentro da escola; apresentar a destinação dos recursos nas escolas vi-

sando melhorar a qualidade da educação; entender como as escolas compreendem a me-

dição da qualidade da educação via IDEB, e qual o perfil de um gestor administrativo e 

financeiro, na opinião dos gestores. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A REGULAMENTAÇÃO DA ATIVIDADE EDUCACIONAL PÚBLICA 

A educação básica no Brasil é ofertada gratuitamente. Ter acesso ao ensino pela 

rede pública é direito de todo cidadão, garantido pela Constituição Federal no artigo 211; 

dentre essas garantias está a equalização das oportunidades educacionais e a previsão de 

um padrão mínimo de qualidade. União, estados e municípios devem trabalhar em regime 

colaborativo para a manutenção e assistência da oferta do ensino, sendo obrigação do 

Governo Federal o financiamento das atividades, elaboração do Plano Nacional de Edu-

cação e a avaliação dos resultados. O aluno adquire competências em três etapas essenci-

ais: Educação Infantil, séries iniciais e séries finais do Ensino Fundamental de competên-

cia municipal; séries finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio estão a cargo do Es-

tado (BRASIL, 1988, Art. 211§2) 

A regulamentação da atividade educacional pública é feita pela Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação - LDB, promulgada em 1996, que na forma da lei Nº 9.394/1996 
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detalha as funções de todos os entes federados em território nacional definindo normati-

vas pertinentes. A LDB estruturou a Educação Básica em etapas (já definidas pelo Artigo 

211 da Constituição Federal) e modalidades (educação escolar indígena, especial, de jo-

vens e adultos, no campo e profissional). 

 

2.2 PROCESSO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA NA ESCOLA 

No âmbito escolar é importante que se tenha controle sobre despesas e investi-

mentos. Para tanto, foi instituída a gestão democrática, através da LDB (BRASIL, 1996), 

cujo objeto principal é fomentar a participação de pais, alunos e profissionais da educação 

no processo de tomada de decisão e elaboração do plano pedagógico vigente promovendo 

a inclusão e a transparência nas prestações de contas do que é recebido. A definição das 

normas referentes à gestão é de incumbência dos sistemas de ensino respeitando as pecu-

liaridades locais e fomentando a participação dos profissionais da educação e comunidade 

em geral. 

Lima (2014, p. 1067) escreve que a gestão escolar é indispensável no processo de 

realização do direito à educação e à democratização de suas organizações escolares, a 

participação de todos traz benefícios significativos à comunidade escolar num aspecto 

geral gerando possibilidade de avanços pedagógicos e causando possíveis melhorias na 

qualidade do ensino.  No entendimento de Diógenes e Gomes (2013), a gestão democrá-

tica pode ser compreendida como forma de gerenciamento da escola pública que pode 

instaurar um espaço de participação, de desconcentração do poder e do exercício da cida-

dania por meios de mecanismos de participação.  

Uma gestão democrática na escola exige do gestor escolar estar constantemente 

diligente em suas ações e demonstrar certas habilidades, particularmente quanto ao as-

sunto aqui tratado, envolvendo ainda a gestão administrativa e financeira na escola. Para 

Parente e Conceição (2011), entretanto, é importante que essa gestão não se centre num 

controle do fazer operacional financeiro, dissociado do aspecto pedagógico, e salientam 

ainda que o financiamento não é suficiente ao investimento e manutenção de uma quali-

dade requerida. 

A receita que subsidia a atividade escolar pública é oriunda em sua maior parte 

da arrecadação de impostos da União, com a responsabilidade de prover um repasse de 

não menos que dezoito por cento do montante resultante dessa cobrança, estados, distrito 
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federal e municípios arcam com no mínimo vinte e cinco por cento do valor obtido, con-

forme previsto no Artigo 68 da LDB. Os valores subsidiam pagamento de salários, inves-

timento em infraestrutura, material didático e pedagógico, despesas operacionais, aquisi-

ções e custeio necessários (BRASIL, 1996).  

Ao chegar à instituição o recurso é gerido pelos Conselhos Escolares ou Associa-

ções de Pais e Professores (APP’s), tais conselhos reforçam ainda mais a participação da 

comunidade e dos profissionais em importantes decisões pertinentes ao funcionamento 

escolar. Com personalidade jurídica no direito privado, porém sem fins lucrativos as ati-

vidades das APP’s devem ser registradas em cartório gerando obrigação de uma prestação 

de contas consistente assinada por todos os seus participantes, caso contrário, a não pres-

tação de conta pode gerar, inclusive, processo administrativo, suspensão de repasse pelo 

governo federal, dentre outras consequências citadas pelo Fundo Nacional de Desenvol-

vimento da Educação (FNDE, 2021b). 

 

2.3 A COMPOSIÇÃO DO PDDE  

O Programa Dinheiro Direto na escola (PDDE) foi criado através da resolução 

CD/FNDE nº 12/1995, com o objetivo de prover assistência financeira às escolas públicas 

de educação básica e instituições de educação especial que se enquadram como benefi-

centes. Trata-se de um convênio entre Governo Federal e a Unidade executora da escola 

(Uex) representada pela associação de pais e professores (APP’s), diminuindo a distância 

entre a União e o beneficiário do recurso. O montante proveniente do PDDE é destinado 

a cobertura de despesas com manutenção, custeio, material permanente e outras priorida-

des essenciais da escola (BRASIL, 2009). 

O modelo de repasse vigente no Brasil levanta diversos pontos de vista científicos. 

Para Pegoraro (2003), programas como o PDDE materializam na educação um processo 

em que os recursos não estão descentralizados seguindo as tendências de uma reforma na 

gestão estatal, que assume a função de regulação das políticas educacionais. Marinheiro 

e Ruiz (2017) enfatizam que a concepção do programa se baseou no princípio de descen-

tralização da execução dos recursos federais e que a concepção da gestão educacional na 

perspectiva da reforma do estado parte de um diagnóstico que admite certa responsabili-

zação das instituições de ensino pelo fracasso do sistema escolar. Assim, o conselho es-

colar assume responsabilidades antes da gestão pública adquirindo uma característica de 

parceria público-privada nos processos administrativos escolares.  
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As normativas do programa são definidas pelo FNDE, que delibera as regras 

para o recebimento bem como sua prestação de contas. Também está em sua alçada a 

normatização do funcionamento das unidades executoras. O recurso pode ser suspenso 

caso haja irregularidades nas prestações de contas apresentadas pela Escola sendo obri-

gatória a regularização para continuidade do repasse (BRASIL, 2009). O PDDE é com-

posto por diversas ações que segmentam o repasse a público alvos diferentes, a fig. 01 

detalha as subdivisões. 

 

Figura 01: Composição do PDDE 

Fonte: Baseada na legislação citada. 

 

2.4  USO DE RECURSOS VISANDO A QUALIDADE DA EDUCAÇÃO  

Quando há a oferta de um determinado produto ou serviço, o principal anseio do 

consumidor é que haja atributos que atendam suas expectativas, no sistema de ensino 

esses atributos estão ligados a diversos fatores que podem influenciar no aprendizado do 

aluno, é possível relacionar investimentos ao resultado partindo do pressuposto que as 

atividades escolares dependem de infraestrutura e essa depende de aquisições de produtos 

ou serviços. Segundo Conte e Donin (2014) a alocação de recursos é um desafio para a 

sociedade pela importância que sua destinação possui para os cidadãos e ainda ressaltam 

que na educação as restrições são ampliadas, devido o seu papel fundamental para o de-

senvolvimento social. 

À medida que a escola consegue obter uma estrutura que supre as necessidades 

didáticas e pedagógicas, o progresso no aprendizado é evidente. Gomes (2014) salienta 
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que os recursos financeiros dão suporte aos serviços escolares, que incluem todas as fer-

ramentas que estabelecem uma base para a formação do aluno. Santos e Vieira (2015, p. 

234) escrevem que a melhoria dos índices educacionais reflete, sobretudo, no âmbito so-

cial do país, com o poder de compra [...]. À medida que os Conselhos Escolares conse-

guem aprimorar a aplicação da verba recebida, criam ferramentas para se elaborar novos 

projetos e otimizar o ambiente escolar em um contexto geral.      

Moraes (2014) evidencia a importância de se considerar a diferença na estrutura 

física das escolas deixando claro que não há um modelo de se fazer gestão. Logo, entende-

se a necessidade de aproximar ações organizacionais com atitudes que visem a eficiência, 

eficácia e efetividade na busca de se atingir melhores desempenhos e garantir o atendi-

mento às demandas sociais, econômicas e educacionais. Coifman (2021) cita a importân-

cia das novas tecnologias sobre as necessidades de mudanças para facilitar a comunicação 

professor-aluno, mesmo que a escola esteja com ensino presencial. Frisa que “a imprevi-

sibilidade desse evento [pandemia] evidenciou problemas, como a desigualdade social e 

de acesso às tecnologias”. Diante disso, a falta desse acesso “acaba privilegiando alguns 

grupos em detrimento de outros”, e pode-se inferir que fortalece ainda mais a precarie-

dade do ensino. 

 

2.5 A MEDIÇÃO DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO VIA IDEB 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi criado em 2007, 

através do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 

com o objetivo de aferir a qualidade da educação nacional e auxiliar a gestão pública com 

a elaboração de metas para melhoria do ensino. O Inep estabelece uma escala de 0 a 10 

para avaliar o desenvolvimento onde o conhecimento adquirido é testado nas disciplinas 

de Matemática e Língua Portuguesa, o cálculo do indicador é estabelecido com base nos 

dados do Censo Escolar do ano anterior abrangendo as médias obtidas pelos estudantes 

na Prova Brasil e Saeb (INEP, 2018). 

O aproveitamento das escolas estaduais no Brasil, nas séries finais do ensino fun-

damental contidos nos índices do IDEB 2015 ficou a quem do esperado, segundo sítio do 

INEP (2018) as metas projetadas não foram atingidas, tendo um score alcançado de 4,2 

quando sua meta projetada era de 4,5. Fato semelhante ocorreu no estado de Rondônia e 

no município de Ji-Paraná, os índices observados foram de 4,0 na esfera estadual, com 

meta projetada de 4,4 e 4,1 no município tendo uma meta de 4,6. Os números alcançados 
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por Ji-Paraná superaram a média estadual e ficaram abaixo da nacional (INEP, 2018). 

Melo (2014) cita que o conceito de qualidade se modifica no espaço e tempo e 

que essa percepção se diferencia a partir dos valores, da cultura e da identidade de cada 

local. Porém quando se traçam metas e há recursos disponíveis as possibilidades de me-

lhorias aumentam muito. Afirma que os resultados divulgados atraem o olhar do gestor à 

realidade no que tange ao desenvolvimento e implantação de políticas na escola. Schnei-

der e Nardi (2014) descrevem o aumento da visibilidade no cenário educacional causado 

pela implantação do índice, que fomentou um olhar mais atento de gestores, professores 

e alunos a partir da divulgação da avaliação.  

 

3 METODOLOGIA 

O tipo de estudo empregado foi o descritivo, onde procurou descrever os fenôme-

nos de determinada realidade (Gerhardt e Silveira, 2009). A abordagem utilizada foi qua-

litativa. A técnica de coleta de dados usada foi a revisão bibliográfica. Foi feito uso da 

pesquisa documental e foi necessária a realização da pesquisa de campo com aplicação 

de questionário. 

Quanto ao procedimento de coleta de dados, a pesquisa bibliográfica se deu atra-

vés de artigos científicos, leis e resoluções relacionadas ao tema dispostas em sítios da 

internet. A pesquisa documental foi feita diretamente nas escolas e desenvolvida através 

da análise de planilhas e documentos de prestação de contas dos montantes recebidos 

através de programas de financiamento da educação básica nas escolas com maior e me-

nor score no IDEB observado em 2019. O questionário foi aplicado aos gestores, con-

tendo questões abertas concernentes ao funcionamento gerencial e percepção quanto aos 

recursos geridos na unidade escolar.  

Acerca dos sujeitos da pesquisa, a população se constituiu de 38 escolas estaduais 

ofertando o ensino fundamental no município, mas fazem parte da amostra duas escolas 

escolhidas intencionalmente, considerando a proposta de estudo. Os sujeitos da pesquisa 

foram escolhidos a partir do score obtido na avaliação do INEP no IDEB 2019, e foram 

os gestores da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Marcos Bispo e Colégio 

Tiradentes da Polícia Militar CTPM VI. A primeira com um IDEB observado de 5.6, 

sendo sua meta projetada para o mesmo ano de 4.9, atingindo o melhor índice no muni-

cípio, a segunda escola alcançou um score de 4.0, sendo sua meta projetada de 5,3 nas 

séries finais do ensino fundamental (ACADEMIA QEDU, 2021).  
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A identidade dos entrevistados não foi revelada, garantindo sigilo às opiniões 

constatadas no questionário. As escolas estão destacadas nas análises como “Escola 1” e 

“Escola 2”. 

Foi feita uma análise descritiva dos dados quantitativos e de conteúdo dos dados 

qualitativos. Os dados quantitativos representativos da evolução da aprendizagem, dos 

recursos geridos e dos repasses do PDDE para as escolas estão representados por meio de 

gráficos e tabelas. Quanto aos dados qualitativos, abrange o índice da escola e sua asso-

ciação à qualidade da educação por meio das decisões internas das escolas sobre as des-

pesas de custeio e de capital, bem como sobre o perfil de um gestor administrativo e 

financeiro. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 BREVE CARACTERIZAÇÃO DAS ESCOLAS E DOS RESPONDENTES 

 A escola Marcos Bispo Silva, localizada na área urbana do município, como ex-

posto, teve um IDEB observado em 2019 de 5.6. Considerando dados da plataforma da 

Academia QEdu (2021) a instituição teve o total de 788 matrículas nas séries finais.  

 Na estrutura descrita na Academia QEdu (2021) verifica-se que a escola dispõe 

de biblioteca, laboratório de ciências, laboratório de informática com 32 computadores 

disponíveis, sala de leitura e quadra poliesportiva. Os respectivos dados sobre a profici-

ência da instituição em 2019 não foram dispostos no sítio da Academia QEdu (2021) até 

a data da pesquisa. Observando os resultados das séries finais em 2017, verifica-se que a 

escola obteve 46% de aproveitamento em Língua Portuguesa e 15% em Matemática. 

 O Colégio Tiradentes da Polícia Militar possuía 454 estudantes matriculados nas 

séries finais do ensino fundamental, conforme censo de 2018, e obteve score de 4.0 no 

IDEB 2019. Dentre as disposições estruturais da instituição estavam: biblioteca, labora-

tório de informática com 13 computadores disponíveis para os acadêmicos e sala de lei-

tura. A escola passou recentemente por um processo de militarização, sendo substituída 

a gestão civil, passando para uma composta por um militar e um civil (ACADEMIA 

QEdu, 2021). 

 Se forem consideradas somente as matrículas do ensino fundamental séries finais, 

que foi foco desta pesquisa, na escola Marcos Bispo a relação é de 24,6 alunos por com-
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putador, e no Colégio Tiradentes, a relação é de 34,9 alunos por computador. O que difi-

cultaria, por exemplo, um projeto envolvendo as turmas de cada escola. No Colégio Ti-

radentes, com menor IDEB em 2019, nota-se que a ferramenta tecnológica é precária e 

não atende nem uma turma inteira, que costuma ter mais de 20 estudantes. 

 O uso da tecnologia na educação facilita a conexão da criança e do jovem com o 

mundo, transformam o processo de ensino. E na atualidade, com a situação com que vive 

o mundo, com a pandemia, é interessante que a escola esteja instrumentalizada com com-

putadores e internet, pois, certamente, o modelo tradicional de ensino, com aulas exposi-

tivas, que se tornam cansativas quando se alongam por todos os horários e dificultam 

prender a atenção dos alunos, necessitará, mais que nunca, ser modernizado, reformulado, 

vez que a própria intensa interação da criança e do jovem com as novas tecnologias nesse 

período demonstram que conseguem se adaptar a novos modelos e ter uma educação 

apoiada, também, em novas tecnologias. 

Conforme Coifman (2021), no período pandêmico de isolamento social, quem ob-

teve maior êxito foram “as instituições de ensino e pessoas que já estavam mais prepara-

das para lidar com essa realidade virtual. Por outro lado, muitas dificuldades foram des-

cobertas, assim como a necessidade de adaptação passou a ser inevitável”. Diante disso, 

foram notórias as dificuldades já anteriormente enfrentadas pelas instituições públicas de 

Educação Básica no sentido de terem, pelo menos, internet e uma quantidade de compu-

tadores acessíveis aos estudantes. Este fato só fortalece a precariedade de oferta do en-

sino. Certamente, o retorno gradativo do ensino presencial requer essa instrumentaliza-

ção, no mínimo, na escola, pois proporcionar ferramentas tecnológicas diretamente ao 

estudante carente desse recurso significaria um maior avanço ainda. 

 Em formulário aplicado aos gestores das duas instituições, observou-se que ambos 

eram do sexo feminino, sendo uma delas com faixa etária acima dos 50 anos, outra entre 

40 e 49 anos. Quanto ao grau de instrução, possuem especialização na área da educação 

e têm mais de 21 anos de experiência em cargos relacionados à educação. Quando per-

guntados sobre o tempo em cargos de direção, as respostas foram 10 anos para um e 12 

anos para outro. Tratam-se, assim, de profissionais experientes na educação e em cargos 

de direção. 

 

 

 



109 
 

 

 

4.2 PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO SOBRE O USO DO RECURSO RECE-

BIDO DENTRO DA ESCOLA 

 De acordo com a visão de Melo (2014) o alcance de metas fica mais palpável 

quando é possível dispor de recursos para a educação. As possibilidades de melhorias 

acrescem significativamente. Assim, foram indagados sobre outras fontes de recursos ge-

ridas na escola, A Escola 1 respondeu: “PROAFI, PNAE/FNDE, PEALE/RO, Excelên-

cia.” A escola 2 respondeu: “Programa de Apoio Financeiro – PROAFI, Programa Na-

cional de Alimentação Escolar (PNAE), Projeto Excelência.” 

O Programa de Apoio Financeiro – PROAFI foi instituído pelo governo de Ron-

dônia por meio da Lei nº 3350 de 24 de abril de 2014, e visa dar assistência financeira 

para que as escolas operacionalizem ações com maior rapidez e eficácia (GOVERNO DO 

ESTADO DE RONDÔNIA, 2014). O Programa Excelência foi instituído em Rondônia 

por meio da Lei nº 4706 de 12 de dezembro de 2019, com o intuito de melhoria da quali-

dade de ensino da rede pública estadual, por adesão da escola. Sua destinação envolve a 

área pedagógica, a interdisciplinaridade, com promoção da leitura e da interpretação da 

linguagem e seu aperfeiçoamento (GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA, 2019). 

O PNAE, trata-se de um Programa do governo federal, que “oferece alimentação escolar 

e ações de educação alimentar e nutricional a estudantes de todas as etapas da educação 

básica pública” (FNDE, 2021a).  

 Acerca do processo decisório, da destinação dos recursos, além da metodologia 

usada pelas instituições para decidir sobre o que comprar, a Escola 1 respondeu: “Reuni 

o conselho escolar, professores e comunidade escolar em reunião seja ela remota ou 

presencial.” A Escola 2 respondeu: “Ocorre através da análise das prioridades do colé-

gio levantadas em reuniões com o conselho escolar, reuniões de pais alunos, professores 

e servidores em geral”. Foi perguntado ainda acerca da participação no processo decisó-

rio e seus envolvidos sobre os gastos dos recursos recebidos e a Escola 1 respondeu: 

“Equipe gestora, conselho escolar, professores e comunidade escolar.” A escola 2 res-

pondeu: “Conselheiros, equipe gestora, professores, alunos, pais e servidores.” 

 Diante das respostas, o sistema remoto está sendo usado para reuniões e tomada 

de decisões com a participação de representantes da escola e da comunidade e há, assim, 
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ampla participação. Lima (2014, p. 1070-1071), ao tratar da gestão democrática nas es-

colas, afirma que se constitui e se legitima como contribuição imperativa ao processo de 

efetivação do “direito à educação e à democratização das suas organizações escolares, 

das suas estruturas, dos processos de decisão, das relações de poder, das práticas educa-

tivas e de produção de conhecimento”, abrangendo os educadores, educandos, as famílias, 

a comunidade. Aponta, entretanto, que a gestão democrática, mesmo dada sua real im-

portância, é um processo que enfrenta barreiras para sua consolidação. 

  Questionados sobre as decisões referentes às compras, nas duas escolas conside-

ram as demandas apontadas pela direção da escola, por professores, alunos e pessoal téc-

nico. Procurou-se saber se as decisões sobre o que comprar são previamente estabelecidas 

e levadas ao conselho para deliberação ou são normalmente levantadas nas reuniões de 

conselho. A Escola 1 respondeu: “As vezes fazemos um levantamento antes e também ao 

decorrer da reunião”. A Escola 2 afirmou: “São levantadas previamente e discutidas em 

reuniões do conselho escolar”. Perguntados sobre como a direção avalia a participação 

da comunidade (pais, alunos etc.) e sobre as decisões tomadas na escola, particularmente 

sobre o uso dos recursos. A Escola 1 respondeu: “Muito tranquilo e uma boa participa-

ção”. A Escola 2 respondeu: “Razoável”. 

As respostas indicam que as escolas têm a prática de levantar, antes das reuniões, 

suas demandas, o que é compreensível, pois a experiência do dia a dia na educação facilita 

com que enxerguem mais profundamente seus problemas e necessidades. Esse fato não 

deixa de lado a importância da participação da comunidade e em uma das unidades esco-

lares ela foi considerada razoável. Santos e Vieira (2015) são enfáticos ao afirmarem que 

o aprimoramento da aplicação de recursos na escola subsidia na criação de ferramentas 

para implantar novos projetos e tornar ótimo o ambiente escolar geral.    

   

4.3 DESTINAÇÃO DOS RECURSOS NAS ESCOLAS VISANDO MELHORAR A 

QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 

 Os dados das tabelas 1 e 2 a seguir buscam demonstrar em que as escolas estão 

utilizando os recursos geridos diretamente nas unidades, por meio de processos democrá-

ticos envolvendo o Conselho Escolar de cada uma. 
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Tabela 1 - Uso de recursos do PDDE na E.E.E.F.M. Marcos Bispo – ano 2019 

CUSTEIO CAPITAL 

DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇÃO  VALOR 

Granito  R$      3.957,80  

Balança eletrônica/mi-

croscópio  R$     800,00  

Material de laboratório   R$      1.500,00  

Impressora multifunci-

onal  R$  1.499,00  

Material esportivo  R$      7.500,00  Roteador  R$    292,00  

Material de expediente  R$    10.000,18  Caixa de som   R$  1.999,00  

Manutenção Caixa de 

som  R$      1.068,00  Pc Desktop  R$  1.999,98  

Reparo data show  R$         350,00      

Material de manutenção  R$      1.020,00      

Vidros (espelhos)  R$      1.799,82      

TOTAL CUSTEIO  R$    27.195,80  TOTAL CAPITAL R$ 6.589,98  

VALOR TOTAL   R$    33.785,78  
Fonte: Autores, com dados das planilhas de prestação de contas da escola - ano 2019. 

  

Na tabela 2 estão descritos os gastos do Colégio Tiradentes, apresentados nas pres-

tações de contas do PDDE no ano 2019, sendo descritos gastos apenas em custeio -  des-

pesas de conexão com internet, não sendo identificadas despesas de capital. 

 

Tabela 2: Uso de recursos do PDDE no Colégio Tiradentes da Polícia Militar – ano 2019 

CUSTEIO CAPITAL 

DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇÃO  VALOR 

Serviço de internet     R$            2.100,00      
  

TOTAL CUSTEIO  R$            2.100,00  

TOTAL CAPI-

TAL 

 R$                    

-    

VALOR TOTAL   R$            2.100,00    
Fonte: Autores, com dados das planilhas de prestação de contas da escola - ano 2019. 

 

Diante a descrição dos dados das tabelas 1 e 2, o montante recebido no Colégio 

Tiradentes foi bem inferior ao da escola Marcos Bispo, e o modelo de instrumento de 

pesquisa dificultou saber por que isso ocorreu. Acredita-se que os equipamentos incorpo-

ram valor no processo de ensino, criando novas possibilidades aos professores, nas duas 

escolas há necessidade de recebimentos de mais recursos e consequente maior aplicação 

em despesas de capital, vez que a prioridade foi mais na manutenção do ensino, com 

despesas de custeio, dada a necessidade de suprir o funcionamento básico interno. 
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 Buscou-se também levantar os problemas das instituições em adquirir certos in-

sumos e bens, e quais eram os problemas no caso da resposta afirmativa. A Escola 1 

aludiu: “Não” a escola 2 respondeu: “Problemas para adquirir alguns serviços, a execução 

dos recursos são muito burocráticas e exigem muita atenção e legislação, sendo muito 

dispendioso o trabalho”. Os gestores ainda foram questionados se havia atrasos no rece-

bimento de algum recurso e quais problemas esse fato vinha acarretando. A Escola 1 

respondeu: “Não, normalmente já estamos aguardando na data prevista”. A Escola 2 men-

cionou: “Sim, as vezes o estado atrasa o repasse do PROAFI, o que dificulta a manutenção 

das atividades gerais do Colégio”. 

 A Escola 1, portanto, não apontou enfrentarem nem problemas para adquirir insu-

mos e nem no recebimento dos recursos, contudo, a Escola 2 afirmou enfrentar tanto 

problemas quanto às formalidades exigidas para as aquisições como atrasos no recebi-

mento de recursos.  Gomes (2014) deixa claro que os recursos financeiros apoiam a ma-

nutenção dos serviços escolares. Conte e Donin (2014) apontam sobre o desafio da alo-

cação de recursos para a sociedade, e que se há restrição, por exemplo, na educação, o 

impacto é grande no desenvolvimento social.  

Acerca da prestação de conta, se é um processo que ocorre sem dificuldades ou a 

escola enfrenta problemas para concretizá-la, foi questionado quais e por quê. A Escola 

1 informou: “As vezes sim. Falta de profissional”. A Escola 2 respondeu: Sim, falta de 

profissional técnico com conhecimento para desenvolver o trabalho de prestação de con-

tas. Diante disso, considerando que a prestação de conta é anual e que é um processo 

repetitivo na escola, com a juntada de toda documentação, e o fato de o PDDE já existir 

desde 1995, a não existência desse suporte técnico na escola impressiona e demonstra que 

os gestores correm o risco de cometer erros quanto às formalidades exigidas, o que pode 

levar a penalidades legais (FNDE, 2021b). 

Sobre as principais melhorias identificadas na escola, oriundas do recebimento 

dos recursos governamentais geridos no local, a Escola 1 respondeu: “Melhoria na infra-

estrutura, materiais pedagógicos e materiais permanentes.” A Escola 2 respondeu: “Re-

formas, aquisição de livros, materiais didáticos e pedagógicos para auxiliar o traba-

lho dos professores e para adequar os ambientes de aprendizagem, manutenção das 

atividades gerais com materiais de expediente, materiais de limpeza e conservação do 

ambiente.” Tais afirmativas corroboram com a própria prestação de contas, cujo maior 

destino dos recursos está em despesas de custeio. 
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Sobre os meios que a escola usa para divulgar as receitas e despesas realizadas 

com os recursos recebidos, e também sobre o interesse da comunidade sobre o assunto, a 

Escola 1 afirmou: “A divulgação é direto no Sei e nos murais da escola.” A Escola 2 

respondeu: “Mural e reuniões”. De acordo com o FNDE (2021b), “No caso do PDDE, 

trata-se de apresentar à comunidade escolar e aos órgãos competentes os valores recebi-

dos pela entidade num dado ano, as despesas realizadas [...] e eventuais saldos a serem 

reprogramados para uso no ano seguinte”, bem como se os recursos foram corretamente 

empregados e se os objetivos do programa e de suas ações foram obtidos. 

 

4.4 COMO AS ESCOLAS COMPREENDEM A MEDIÇÃO DA QUALIDADE DA 

EDUCAÇÃO VIA IDEB 

Constituído de uma única pergunta, este item buscou entender como a direção da 

escola avalia o score (nota) tirado no IDEB e se a instituição considerava a nota justa. A 

Escola 1 respondeu: “Avaliamos uma boa nota, com dificuldade para alcançá-la.”  A 

Escola 2 respondeu: “A nota do Colégio reflete a realidade da comunidade, sendo in-

justa ao comparar com outras comunidades inseridas em contexto social privilegi-

ado”. 

As respostas dos gestores indicam formas diferenciadas de avaliação da nota de 

cada escola, sendo apontado, portanto, que as próprias condições socioeconómicas das 

crianças que frequentam a escola já é fator de desvantagem. Para Marinheiro e Ruiz 

(2017), o PDDE se baseou no princípio de descentralização da execução dos recursos 

federais, entretanto, isso imputa às escolas certa responsabilização em caso de fracasso 

do sistema escolar. Recai, sobre os conselhos escolares, uma responsabilidade que era da 

gestão pública.  

 

4.5 PERFIL DE UM GESTOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO NA ESCOLA 

Uma questão buscou saber qual o perfil de um gestor administrativo e financeiro, 

para uma boa gestão escolar, na opinião dos gestores. A Escola 1 acredita que: “O diretor 

é o responsável por planejar e dirigir o trabalho de um grupo de profissionais, monito-

rando o trabalho e tomando medidas corretivas quando necessário. A Escola 2 considera 

que: O gestor administrativo financeiro em primeiro lugar necessita ter noções claras 

de gestão de pessoas, gestão de finanças públicas, leis de execução financeira de re-

cursos públicos. Ou seja é necessário especialização em gestão pública.” 
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Na mesma linha de raciocínio, sobre o que consideram como características mais 

importantes de um gestor escolar e qual a formação mínima necessária, a Escola 1 res-

pondeu: “Ter noção de que é ser gestor, ter planejamento; delegação de funções, e na 

visão geral tem que ter gestão escolar”. A Escola 2 citou: “Ser Humanizado, dinâmico, 

dedicado com competência para gerenciar conflitos e solucionar problemas. Especia-

lista em gestão escolar ou gestão pública.”  

Parente e Conceição (2011) enfatizam que “Cabe ao gestor o papel de administrar 

a escola, organizando os procedimentos administrativos, planejando as questões pedagó-

gicas e juntamente com toda a equipe escolar, funcionários e técnicos”. Além disso, ainda 

criar condições para uma integração na escola para que desenvolver suas atividades ade-

quadamente. 

 Na última questão do questionário foi dado espaço para os gestores acrescentarem 

algo não mencionado no instrumento de coleta de dados. Apenas a Escola 1 escreveu: 

“Muito reflexivo e faz com que retome algumas ações voltadas para a administração es-

colar.” Tal afirmativa foi um ganho na pesquisa, pois ao se envolver com os questiona-

mentos, a escola se voltou para a “normalidade” de antes, de que algumas coisas necessi-

tavam ser resgatadas. 

 

5 CONCLUSÕES  

Os dados mostram disparidades no que se refere ao uso da verba do PDDE. As 

instituições trabalharam com volumes de recursos diferentes no respectivo ano obser-

vado, entretanto, a instituição que movimentou o maior montante foi a que teve melhor 

resultado, consequentemente, ofertou melhor estrutura para o aprendizado dos alunos. 

Foi observado que há impactos significativos na composição estrutural à medida 

que a escola tem dinheiro para trabalhar, nos dados observados nota-se que a Escola Mar-

cos Bispo conseguiu oferecer melhor estrutura, tendo mais condições de utilizar as ferra-

mentas disponíveis para melhorar o aprendizado. 

Quanto aos recursos geridos na escola, constata-se que as escolas têm recursos 

suficientes apenas para “sobreviver”, manter aspectos básico, não sendo possível investi-

mentos audaciosos para melhorar o aprendizado. O contexto socioeconômico e a partici-

pação de pais e responsáveis na rotina escolar também devem ser levados em considera-

ção na composição do aprendizado, visto que as escolas, por terem legalmente uma gestão 
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aberta a comunidade, por meio da gestão democrática, dependem do auxílio e participa-

ção da comunidade. 

 Conclui-se que o processo de tomada de decisão sobre o uso do recurso recebido 

dentro da escola envolve a comunidade escolar (gestores, funcionários técnicos, profes-

sores, alunos e pais). A destinação dos recursos nas escolas visando melhorar a qualidade 

da educação é em maior parte para despesas de custeio, e pouco é aplicado em melhorias 

com investimentos em capital.  

O entendimento ou compreensão das escolas sobre a medição da qualidade da 

educação via IDEB, por meio dos gestores respondentes, torna clara a diferenciação do 

público que frequenta a escola, pois um dos gestores frisou que as condições da própria 

comunidade já é um fator que impacta a nota. Há precariedade ainda, na própria escola, 

cujos recursos sequer conseguiram ser destinados à aquisição de equipamentos pedagó-

gicos de apoio ao ensino-aprendizagem. 

Quanto ao perfil de um gestor administrativo e financeiro, é interessante que le-

vantam características ou funções próprias da Administração e um dos gestores pontuou 

a necessidade de ter conhecimento de gestão pública, pois as formalidades e aspectos 

burocráticos requerem desses gestores estar diligentes quanto às decisões e aplicações 

dos recursos, bem como atentos em relação à prestação de conta, cumprindo a legalidade, 

obedecendo prazos etc. 
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ASPECTOS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PARA A AMAZÔNIA 
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RESUMO 

O presente artigo pretende apresentar premissas e aspectos para um planejamento 

estratégico da região amazônica brasileira, a fim de atuar em conjunto com outros países 

da bacia amazônica. Para efeito dessa análise não consideramos a Amazônia Legal 

brasileira, mas sim a bacia amazônica, delimitada pelas nascentes dos rios que contribuem 

no escoamento do rio Amazonas, cuja foz encontra-se na ilha de Marajó, entre Belém e 

Macapá. A visão de mundo que guia a presente análise é a de soberania nacional, 

conjugada com liberdade individual, onde os proprietários das terras na bacia amazônica 

tem por direito o usufruto dos recursos ali existentes. Ligados ao território brasileiro por 

questões de cultura e valores, mas também por defesa, essa gente deve dispor como bem 

lhes aprouver dos recursos à sua disposição. É a maneira mais eficiente para garantir a 

ocupação sustentável do território e a única opção ética. Levados por suas convicções e 

oportunidades, cada indivíduo optará por transformar a floresta ou preservá-la, 

destinando-a para atividades como turismo, pesca, pesquisa científica etc. 

 

Palavras-chave: Geopolítica; Planejamento estratégico; Amazônia. 

 

1 MEIO FÍSICO, BIÓTICO E SOCIOECONÔMICO 

A unidade de análise geográfica é a bacia hidrográfica, pois é nela que se estrutura 

toda a logística de transporte fluvial, o modal que garante as melhores condições para 

escoamento da produção e, portanto, permite a maior geração de riqueza. Mas pode ser 

que, áreas além do limite  físico da bacia hidrográfica, sejam atraídas por ela, sempre a 

depender da possibilidade de navegação. Assim é importante mapear não só os trechos 

de rios navegáveis e interconectados, mas as áreas além das bacias que tenham 

proximidade com esses trechos navegáveis, que obviamente, podem ser transpostos por 

outros modais. 

O Brasil tem três grandes bacias hidrográficas dentro de seu território nacional: 

Paraná São Francisco e Amazonas. A Figura 01 apresenta um mapa de relevo e 

hidrografia, com informações dos limites entre países da América do Sul e Caribe na 

escala original 1:8.000.000, em projeção azimutal equivalente. 
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Destas, a única integralmente dentro do território nacional é a bacia do São 

Francisco, a menor das três. A bacia amazônica é compartilhada com Bolívia, Peru, 

Colômbia, Equador e Venezuela nas suas nascentes, detendo o Brasil o controle da foz 

do rio Amazonas. Já a bacia do Paraná é compartilhada com Bolívia, Paraguai, Argentina 

e Uruguai, detendo o Brasil apenas a porção leste das nascentes e não detendo sua foz. 

 
Figura 1 – Mapa de hidrografia e relevo da América do Sul. 
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Esc.: 1:8.000.000. 

 

 

Do ponto de vista estratégico, a bacia do Amazonas representa um grande 

potencial de produção e escoamento via hidrovias, pois conta com uma área de cerca de 

7,5 milhões de km2, mais de 7 mil afluentes navegáveis, compondo hidrovias da ordem 

de 25 mil quilômetros. Aproximadamente metade da área da bacia amazônica está no 

Brasil, com cerca de 3,9 milhões de km2, justamente a parte mais plana e navegável. 

O que se considera como rio Amazonas em si nasce no Peru, no alto da cordilheira 

dos Andes e deságua no mar formando um grande delta que forma a Ilha de Marajó, nas 

imediações de Belém, mas principalmente em Macapá. Ao todo teria cerca de 6.868 km 

de extensão, sendo 3.165 km em território brasileiro totalmente navegáveis. 

A vazão de pico na foz se aproxima dos 300 mil metros cúbicos por segundo, o 

que representa algo como 20% da água doce de todo o planeta. Essa vazão é possível 

graças aos sistemas úmidos que vêm abundantemente do Atlântico no fenômeno 

conhecido como Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), também chamada de rios 

voadores e que depois na porção continental se distribui na Zona de Convergência do 

Atlântico Sul, sendo direcionado ao centro-sul do continente sul-americano. 

No entanto, apesar de tantos recursos naturais, tanta fartura e abundância, há 

baixíssima densidade demográfica na região (menor que 5 hab/km2) e, não só o Brasil, 

mas nenhum dos países que detêm porções da bacia amazônica a conseguiram ocupar e 

dela utilizar-se para desenvolvimento de seu povo. Mas Nogueira (2020) nos comunica 

que há um desejo premente dos outros países em ocupar e desenvolver a região 

amazônica. 

Clima e mosquitos sempre foram um forte limitante para o estabelecimento de 

populações na região da floresta úmida. Ótimo exemplo é justamente o caso da construção 

da EFMM – Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, cuja obra dizimou milhares de pessoas 

por disenteria e malária. 

Tratando de clima, sempre é citado o caso da alta temperatura na amazônia, o que 

não se comprova de fato, já que praticamente nunca a temperatura ultrapassa os 40°C. 

Mesmo assim, há que se considerar que o calor é uma sensação humana e, portanto, 

passível de adaptação pelo corpo ao longo do tempo. Pessoas que nasceram e cresceram 

em clima frio tendem a achar o clima da Amazônia quente, por outro lado pessoas que 

vieram do semiárido brasileiro vão estranhar a alta umidade da região. Mas com a 
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disseminação do uso de ar-condicionado e o desenvolvimento de técnicas de construção 

civil, o efeito climático tende a ser amenizado e a produtividade de alguém que trabalha 

na amazônia tende a ser semelhante à produtividade de qualquer outro trabalhador do 

mundo. 

No clima tropical chuvoso, que dá suporte a floresta ombrófila, proliferam-se 

minúsculos vetores de doenças, muito mais perigosos que grandes predadores. Como nos 

ensina Pontes (1993): na amazônia você vai escutar muitas histórias de onças, sucuris e 

jacarés, mas não se preocupe, você vai morrer mesmo de diarreia ou de uma febre por 

picada de mosquito. O clima, que condiciona toda a biota existente, é do tipo Aw 

(monçônico com estiagem curta ou inexistente) e incide na maior parte da bacia 

amazônica. 

No entanto, verifica-se que a incidência de doenças tropicais como malária, 

dengue, febre amarela, zikavírus, chikungunya entre outras, tem diminuído ao longo do 

tempo e a mortalidade dessas doenças têm caído mais ainda. Outras doenças de 

veiculação hídrica, como cólera, leptospirose etc., também demonstram um vertiginoso 

declínio, ou seja, o avanço da medicina tem proporcionado a ocupação de maneira 

sustentável de vastas áreas na amazônia. 

A floresta ocupa não só a parte plana da bacia amazônica, mas avança planalto 

acima, até onde a alta precipitação permita que haja florestas densas. No extremo sul da 

bacia amazônica situa-se o planalto central do Brasil num clima de savana, no extremo 

norte da bacia sobre o escudo das Guianas também há um clima de savana e, no extremo 

oeste da bacia sobre os Andes o clima é semiárido, onde conta com contribuições de 

degelo. 

 A grande dificuldade de conectar a bacia amazônica com o Oceano Pacífico é 

justamente a cordilheira dos Andes, um contraforte praticamente intransponível com 

altitudes acima de 5.000 m, tectônica ativa e chuvas orográficas torrenciais. Qualquer 

obra linear, seja rodovias, ferrovias ou dutovias, para além do desafio de transpor declives 

íngremes e desníveis de milhares de metros, sofre os efeitos adversos de um clima de 

extremos, sob ataque de terremotos constantes. 

A alternativa mais plausível é a de escoar a produção da bacia amazônica pela Foz 

do rio, em Belém e Macapá, e daí enviar produtos para o mundo via Oceano Atlântico ou 

via canal do Panamá para o Pacífico. 
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A bacia amazônica rivaliza com a bacia do Mississipi nos EUA, no entanto, não 

tem solos tão férteis (aqui os solos são ácidos e distróficos), nem relevo tão adequado (há 

muitas áreas inundáveis, conhecidas como igapós) para a produção agrícola; e ainda tem 

uma densa cobertura de floresta a ser removida; mas com o avanço de técnicas de 

agricultura, uso de defensivos agrícolas e fertilizantes e, desenvolvimento de plantas 

resistentes e adaptadas ao clima, a produção na bacia amazônica torna-se cada vez mais 

plausível. 

Aliás, a produção de madeira a partir de projetos de manejo florestal é uma ótima 

alternativa sustentável para geração de riqueza na região. Todas as áreas protegidas por 

lei tem o potencial de se transformar em regiões produtivas. Os governos federal e 

estadual poderiam realizar leilões de concessão para exploração sustentável de madeira 

nessas áreas. 

Inclusive as terras indígenas poderiam se transformar em áreas produtivas, como 

já se vê no estado de Rondônia com várias tribos plantando café. A parir do momento que 

o governo reconhece o direito de propriedade da terra e permite a exploração sustentável 

de recursos, todas as áreas indígenas passam a ter o potencial de se transformar 

imediatamente em áreas produtivas. 

 

2 ESTRATÉGIAS DE OCUPAÇÃO 

Se dá por premissa na geopolítica que a história acontece nas altas latitudes, pois 

próximo ao Equador há excessivo calor e incidência de doenças endêmicas por um lado, 

mas por outro há extrema fartura de recursos, água e alimentos. 

Essa fartura leva a uma cultura de abundância, que por sua vez lega ao ser humano 

uma atitude mais irresponsável diante da vida, já que acaba desenvolvendo a certeza de 

que não vai faltar alimento, não é preciso economizar, nem planejar seu futuro; a mãe 

natureza já provê tudo! Essa é a realidade das populações que se desenvolveram na 

amazônia. Nem precisaram usar a roda. 

Por outro lado, uma cultura de escassez, moldada por climas mais severos 

(extremo frio ou seca), lega ao ser humano uma visão de planejamento, adaptação e 

resiliência. São os povos que ao longo do tempo desenvolveram meios de sobreviver, 

acumularam recursos e técnicas, ou seja, enriqueceram. São as populações que se 

desenvolveram na Europa. 
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Mas populações com cultura de escassez tem ocupado áreas da amazônia nas 

últimas décadas! São gaúchos dos pampas, ítalo-brasileiros e sertanejos do semiárido 

(Ribeiro, 2014). Essa gente acostumada com trabalho duro e foco nas gerações futuras, 

têm migrado para a amazônia, aumentado a produtividade nessas áreas e avançando a 

agricultura, especialmente gado e soja, que acaba refletindo no crescimento do PIB per 

capita e do IDH em todos os estados amazônicos. 

Dentro de um princípio de soberania nacional e liberdade individual um programa 

de governo seria simplesmente reconhecer a propriedade das terras por quem a ocupa 

efetivamente, obedecendo à lógica de propriedade privada: quem ocupa, delimita e 

defende a área. 

Esse inclusive é um princípio do distributivismo de Chesterton, conforme 

apresentado por Nascimento (2017), que atua na contramão de oligopólios e forças 

antinacionalistas, já que a organização social acaba criando uma identidade regional que 

obviamente se relaciona com a identidade nacional. 

Para Silva (1967), os brasileiros partilham junto com a civilização ocidental de 

valores cristãos como moral, democracia como forma de governo e ciência como meio 

de ação. Politicamente os herdeiros dessa tradição seriam os democratas cristãos ou até 

os integralistas, no entanto, movimentos que se distanciaram do palco principal da política 

nacional. Atualmente se vê como que uma retomada desses valores, no entanto 

atualizando-os e modificando-os. 

Mas voltando aos proprietários ocupantes da terra, estes indivíduos com suas 

famílias, tem o direito estratégico de usufruir dos recursos disponíveis conforme lhes 

aprouver. Essa é a melhor configuração utilitária e a única ética, pois é o proprietário da 

terra que a conhece e conhece toda a região e é ele quem tem a melhor chance de utilizar 

os recursos que sua terra pode fornecer, inclusive preservando-a se assim for mais 

proveitoso para atividades de pesca, turismo, pesquisa científica etc. 

O reconhecimento de propriedade das pessoas que ocupam as terras na Amazônia 

brasileira é o princípio de uma administração descentralizada dos recursos amazônicos 

que dentro de uma estratégia de ocupação do território e soberania nacional faz todo 

sentido, pois cada regulamentação que o estado impõe afugenta as pessoas que poderiam 

ir trabalhar e gerar riqueza na floresta, explorando a ou conservando-a. 

Portanto, para além de uma geopolítica vinda do positivismo tradicional militar, 

que bebe em fontes coletivistas, o que propomos é uma estratégia descentralizada, algo 
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como as iniciativas do “caos planejado” no urbanismo nos propõe 

(https://caosplanejado.com/) e, que obtém resultados muito mais eficientes em 

comparação ao modelo tradicional, baseado em planejamento central. 

Portanto estamos propondo aqui de uma nova visão estratégica para ocupação e 

desenvolvimento sustentável da Amazônia. 

A descentralização inclusive permite que cada produtor faça suas parcerias de 

venda, não sendo impactado por outro. Por exemplo, um produtor que queira obedecer 

aos padrões impostos pela união europeia, pode muito bem se preparar para isso dentro 

de uma cadeia produtiva e assim exportar para os países-membros, não sendo impactado 

por outro produtor que não deseja seguir as euro metas, mas deseja seguir as exigências 

religiosas de cunho muçulmano da Turquia, ou ainda outro produtor que não deseja 

participar de nenhuma dessas redes e que não quer cumprir exigências religiosas, sejam 

verdes ou muçulmanas, mas almeja simplesmente exportar para a China. 

Assim cada produtor adere a uma cadeia de comércio que em si define os critérios 

de produção e escoamento para atender ao seu cliente final. Partindo então de uma visão 

de indivíduo e não mais de uma visão coletivista, se vê que facilmente esse conflito é 

resolvido e cada produtor é livre para escolher de qual sistema deve participar. 

Além disso, ao pensar uma estratégia para a região amazônica, considerando-a 

como bacia hidrográfica, torna-se primordial uma relação com os outros países partícipes. 

Desde que haja rios navegáveis, a expansão da ocupação não encontra barreiras físicas 

ou logísticas. Seria ideal compor políticas de cooperação internacional que 

possibilitassem o livre trânsito de mercadorias e pessoas, inclusive fornecendo dupla 

cidadania aos participantes das cadeias produtivas. Assim como há acordos de livre 

comércio com os países da bacia do Prata, o Brasil costuraria laços de cooperação com 

os países da bacia amazônica. Inclusive cabe ao povo brasileiro essa ocupação, que possui 

em sua cultura o conhecimento dos índios ribeirinhos, transmitida por gerações até o 

caboclo da amazônia, como bem descreve Ribeiro (2014), já que as pessoas dos outros 

países da bacia amazônica são tipicamente descendentes de povos do altiplano, 

acostumados a dura realidade do clima semiárido de altitude, mas que não tem impressos 

em si o conhecimento necessário para ocupar e prosperar na floresta quente e úmida. 

 

4 CONCLUSÕES  

https://caosplanejado.com/
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A dificuldade de ocupação do território amazônico sempre esteve associada às 

fortes chuvas, extensas áreas alagadiças e às doenças tropicais. Nada se pode fazer com 

relação às chuvas e áreas alagadas, no entanto, a consolidação de hidrovias, a construção 

de estradas e aeroportos na região já permite acesso rápido e seguro a praticamente 

qualquer região da floresta. Quanto às doenças tropicais muito se tem desenvolvido na 

prevenção e tratamento, especialmente pela FIOCRUZ no programa de pós-graduação 

em Medicina Tropical, cuja UNIR participa pelo convênio junto ao CEPEM - Centro de 

Pesquisa em Medicina Tropical, em Porto Velho (https://www.rondonia.fiocruz.br/). 

A medida em que infraestrutura de transporte e escoamento de produção é 

consolidada e a manutenção da saúde é garantida às populações, vislumbra-se a 

possibilidade de uma ocupação efetiva da bacia amazônica. E, não se discute mais se ela 

vier a ser ocupada, mas quando e de que maneira ela será efetivamente ocupada. Surge 

então um problema de estratégia de desenvolvimento. 

Como a região amazônica é palco de interesses geopolíticos mundiais, seja pelo 

desejo direto na sua exploração, seja por atores que não querem que o Brasil o faça, cabe 

a pergunta: como agiremos a fim de amainar os ânimos internacionais, sem contudo 

entregar a soberania nacional na mão de tiranos? 

Como garantir a ocupação sustentável da amazônia sem sofrer sanções de outros 

países, no entanto, como concordar com exigências cada vez maiores e que incidem em 

tantas áreas, tornando impossível a ocupação ordenada e sustentável da região? 

Cherterton e Balloc defendem uma teoria social denominada de distributismo. 

Para eles, quanto mais distribuída estiver a propriedade privada nas mãos de pequenos e 

médios produtores rurais mais eficiente e completa será a produção de insumos, suprindo 

tanto a demanda regional quanto para exportação. Já Rothbard (1982) defende que o 

respeito à propriedade privada é um axioma do ser humano, uma lei universal! E a 

relativização desse direito gera ineficiências tanto na organização social, quanto na 

geração de riqueza. 

A partir dessas ideias é que propomos, como estratégia para ocupação da 

amazônia, o reconhecimento, por parte do estado brasileiro, da propriedade privada de 

quem efetivamente vive, delimita e defende suas terras na amazônia, cabendo somente 

ao(s) proprietário(s) decidirem o que fazer e qual destinação dar a ela. Assim, cada 

proprietário associa-se a cadeias de produção e de comércio que julgar melhor para sua 
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realidade, a depender de sua capacidade produtiva, buscando atender às exigências do 

cliente final. 

Em íntima conexão com os países vizinhos que participam da bacia, com seus 

trechos de rios navegáveis, haveria acordos de livre comércio e dupla cidadania. 

Essa nova visão, que pode vir a sustentar estratégias para desenvolvimento da 

amazônia,  seria como uma diástole do poder do governo central, um movimento de 

descentralização de ações, como previa Silva (1967). 
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RESUMO 

As padarias deixaram de ser apenas estabelecimentos responsáveis pela fabricação arte-

sanal e venda de pães, biscoitos, bolos, entre outros. Estes estabelecimentos passaram a 

serem chamados de panificadoras e confeitarias, por estarem se transformando em centros 

de conveniência, gastronomia e serviços. Elas constituem um setor onde não há crise, ao 

contrário, seus empresários só falam em crescimento constante, assim apresentamos tal 

motivação de pesquisa. O presente artigo relata como foi implementado o estudo sobre a 

estrutura produtiva de uma panificadora no município de Porto Velho/RO, o objetivo da 

pesquisa foi identificar quais as características da produção e comercialização da panifi-

cadora. Para tanto, foram realizadas entrevista e visita ao local. Após a análise da estrutura 

produtiva, perceberam-se as características internas da organização. Identificou-se, além 

dos dois pontos específicos, o processo administrativo da empresa, a boa qualidade dos 

produtos, estoque adequado dos insumos e a higiene do ambiente. Para isso foi colocado 

em prática uma pesquisa de campo abordando assuntos como: estrutura produtiva, gestão 

de pessoas, ambiente organizacional, finanças, marketing e legislação trabalhista. 

 

Palavras-chave: Produção na Amazônia; Estrutura produtiva; Panificadora.  
 

 

1 INTRODUÇÃO  

No Brasil, o setor de panificação é representativo e diversificado. Estima-se a ope-

ração de aproximadamente 63 mil estabelecimentos, sendo 96% deles composto por mi-

cro e pequenas empresas. (SEBRAE, 2010). De acordo com estudos realizados pelo SE-

BRAE NACIONAL (2009), cerca de 63,2 mil panificadoras integram o mercado da pa-

nificação e confeitaria no Brasil, das quais 60 mil são micros e pequenas empresas. O 

setor cria mais de 700 mil empregos diretos, dos quais 245 mil (35%) concentram-se na 

produção. 



128 
 

O pão, por sua vez, tem sido um dos principais alimentos consumidos pelo ser 

humano há mais de 2000 anos (SANTOS, 2005). O autor enfatiza também que ele é con-

sumido em grande escala, tendo uma grande contribuição para a economia. 

Segundo (PORTILHO, 2010) o mercado de panificação é um grande indicador 

econômico, e por isso tem uma relevância considerável para a sociedade e para o ambi-

ente. Ainda segundo a pesquisadora, o pão sempre foi um dos principais alimentos da 

humanidade e atualmente este mercado passa por um momento extremamente desafiador, 

devido a questões relativas à saúde das pessoas, às fortes campanhas de marketing e à 

facilidade de compra.  

Estudar o mercado de panificação e entender as características do processo de 

produção, comercialização e a formação do preço de venda é de suma importância para 

todas as empresas independente de seu porte e ramo de atuação, a decisão da formação 

dos preços é algo primordial para a sobrevivência e lucratividade da empresa (SPER-

LING, 2008).  

De acordo com (DE SOUZA, Antônio Artur et al, 2006) muitas empresas normal-

mente encontram dificuldades em calcular os custos de produção para formar um preço 

mais acessível ao consumidor, devido a uma falta de controle mais apurado e associado 

à contextualização teórica, são alguns fatores que justificam a relevância do presente tra-

balho. Com intuído de aprofundar sobre o referido assunto, formulou-se a seguinte ques-

tão de pesquisa: Como ocorre o processo de produção e comercialização dos pães na pa-

nificadora Vila Rica? 

Dentre as contribuições destacasse a necessidade de aprofundamento sobre tal es-

trutura produtiva e suas características, levando em conta a escassez de pesquisas rele-

vantes sobre o tema, possibilitando e contribuindo para toda comunidade interessada. En-

fim tais resultados poderão servir de instrumento e motivação para novas pesquisas, para 

aceleração do desenvolvimento da região amazônica através da produção e comercializa-

ção de pães. 

Posteriormente à finalização da seção introdutória, o presente estudo está organi-

zado com as seguintes etapas: fundamentação teórica; procedimentos metodológicos; 

análises e apresentação dos resultados e considerações finais. A fundamentação teórica 

contém a revisão de estudo literários e pesquisa de dados sobre o tema apresentado. A 

ênfase do trabalho aborda constatar por meio do estudo de caso, quais as características 

da produção e comercialização dos pães em uma panificadora.  
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Em seguida, apresenta-se os procedimentos metodológicos com o método, abor-

dagem, objetivos, estratégia e técnicas de pesquisa. Posteriormente, são discutidos os re-

sultados e suas relações com outros estudos. E por fim, são apresentadas as conclusões, 

limitações do trabalho apresentado e sugestões para pesquisas futuras. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

De acordo com o estudo de mercado do SEBRAE, 76% dos brasileiros consomem 

pão no café da manhã e 98% consomem produtos panificados. Dos pães consumidos, 

86% são artesanais, e 52% é do tipo francês. Por ser una fonte barata de carboidrato, o 

pão é fundamental para a manutenção da saúde e crescimento do ser humano. Sem o pão, 

as pessoas teriam que comer uma quantidade muito maior de outros alimentos que contém 

carboidrato (SEBRAE, 2016).  

De acordo com um levantamento da Associação Brasileira da Indústria de Panifi-

cação e Confeitaria (Abip), no ano de 2019, a média de consumo do pão francês no Brasil 

foi de nada menos do que 704,7 toneladas por mês. Esse número representara um cresci-

mento de 7% em relação ao ano anterior (SINDIPAN-MT, 2021) 

A Gestão da qualidade, segundo Toledo e Carpinetti (2000), Miguel (2005) e Cor-

reia, Mélo e Medeiros (2006), consiste em um conjunto de atividades coordenadas vi-

sando dirigir e controlar uma organização em direção à excelência, o que engloba plane-

jamento, controle, garantia e melhoria da qualidade, resultando na satisfação dos clientes 

em relação aos produtos e serviços comercializados. 

Nos últimos anos, em consequência ao crescimento de novas empresas, faz-se ne-

cessário conceituar a legislação brasileira que rege todo controle de novas empresas. O 

conceito de microempresa foi criado pela Lei nº 7.256/84 necessária para diminuir os 

custos e desburocratizar as micro e pequenas empresas. O empreendedorismo é estimu-

lado pela criatividade e inovação. Na atual sociedade está marcado pelo acréscimo da 

competitividade e pelo desenvolvimento tecnológico, assumindo um papel de destaque 

por ser capaz de impulsionar a criação de empresas de caráter inovador; surgindo da ne-

cessidade que se tem, em implantar novos negócios (MORAES et al., 2013). 

Em primeira análise, a maioria dos serviços é intangível porque são performances 

ao invés de objetos. Muitos serviços não podem ser contados, mensurados, inventariados, 

testados e verificados no propósito de assegurar sua qualidade. Por causa da intangibili-

dade, as empresas encontram dificuldade para entender como o consumidor percebe seus 
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serviços e avalia sua qualidade (PARASURAMAN; ZEITHAMI; BERRY, 1985). Os cli-

entes não podem provar ou sentir os serviços antes de comprá-los, então para reduzir a 

incerteza, os compradores procurarão sinais de evidência da qualidade do serviço através 

da qualidade dos equipamentos, funcionários e preço percebido em relação ao ser-

viço (COSTA; COSTA, 2003).  

Portanto, é necessário apresentar a importância destas empresas para o desenvol-

vimento local e identifica os conceitos de empreendedorismo, conceito que pode influir 

no desempenho da empresa. Em seguido são apresentados os conceitos de contabilidade 

e os mecanismos utilizados para verificação de desempenho de um negócio.  

A empresa deve estar atenta a esta opção, pois esta é uma forma de melhorar o 

produto e de criar um vínculo, uma fidelização com seus clientes. Sendo assim, é impor-

tante que as empresas entendam que através das reclamações é possível obter subsídios 

para uma melhoria da oferta ao cliente. Usar essas reclamações no planejamento da em-

presa pode contribuir para melhorar o nível de relacionamento com o cliente (LAS CA-

SAS, 2006). 

Para Lovelock, Wirtz e Hemzo (2011), a localização da fábrica onde o serviço 

é prestado ou quando o prestador de serviço vai ao encontro do cliente, condiz com a 

facilidade de acesso ao serviço prestado. Tendo em vista a comodidade criada para que o 

cliente obtenha o serviço desejado. Os autores ainda relatam que a comunicação na pres-

tação de serviços é essencial a qualquer tipo de estabelecimento. Tendo em vista que o 

cliente também faz parte do processo, sendo fundamental que a sua participação esteja 

adequada para que o serviço venha a ser desempenhado de modo mais adequado. Love-

lock, Wirtz e Hemzo (2011) ainda salientam que entender quais são as necessidades do 

cliente é fundamental, pois é a partir delas que se aprimora o atendimento e o serviço. 

Sendo considerado um ponto crucial para que a empresa consiga obter vantagem compe-

titiva.  

Dessa forma, percebe-se que a empatia está diretamente relacionada ao tipo de 

acesso e de educação que é proporcionada ao cliente. Sendo fundamental para que todas 

as etapas do serviço sejam realizadas com sucesso. Além disso, é necessário que o pres-

tador de serviços compreenda quais são as necessidades do cliente para que consiga tra-

balhá-las da melhor forma possível. 

 

3 METODOLOGIA 
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A estratégia de pesquisa a ser aplicada foi a pesquisa qualitativa que é uma meto-

dologia de caráter exploratório. Seu foco está no caráter subjetivo do objeto analisado. 

Nesse método, as respostas costumam não ser objetivas, ou seja, os resultados obtidos 

não são contabilizados em números exatos. A coleta dos dados pode ser feita de diversas 

maneiras, com o intuito de compreender o funcionamento dos processos de produção e 

comercialização, entendendo dentro daquele ambiente e contexto os conhecimentos que 

tenham relações com disciplinas desenvolvidas em sala de aula, como gestão de pessoas, 

o ambiente organizacional, ações administrativas voltadas para a saúde financeira e as 

questões burocráticas e fazer comparativos com a aquilo que temos de acesso na teoria, 

para fins de integração acadêmica.  

Prodanov em (2013) afirma que o método científico é o conjunto de processos ou 

operações mentais que devemos empregar na investigação. É a linha de raciocínio ado-

tada no processo de pesquisa. E Para entender melhor as características dos processos 

aplicados e utilizados na produção e comercialização de pães, foi escolhido realizar uma 

pesquisa descritiva, para assim entender e descrever em nosso trabalho os aspectos e fa-

tores envolvidos na prática do exercício das atividades produtivas da estrutura escolhida. 

Para reforçar este nosso objetivo, Prodanov em (2013) afirma que entender as caracterís-

ticas da pesquisa científica e seus métodos é preciso, previamente, compreender o que 

vem a ser ciência. 

Para fins de complementação de informações e fortalecimento da pesquisa, foram 

utilizados dados obtidos através de visita realizada até a unidade da panificadora, utili-

zando-se da técnica de comunicação e interrogação. 

Esta pesquisa foi analisada utilizando as informações obtidas através de questio-

nário aplicado em pesquisa de campo, tabulação utilizando tabela e organograma, como 

também embasamento teórico dos autores: (SOUZA, 2006), (SANTOS, 2022), (LEITE, 

2011), (MENDES, 2016), (TEIXEIRA, 2014) e (SEBRAE, 2022) que discursam sobre a 

temática, verificando o que está aplicado de forma adequada no que se refere a gestão 

empresarial, e ao que for identificado como falhas, ou mesmo que dependa de ajuste, 

propor adequações que possibilite a organização a obter melhores resultados. 
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4 DISCUSSÕES E RESULTADOS 

 

 4.1 IDENTIFICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DA PRODUÇÃO E COMERCIA-

LIZAÇÃO   

Após a coleta, análise e resultados da entrevista, ocorrida no dia 16 de março de 

2022, foram identificados dois fluxogramas que representam os processos da empresa, 

um caracterizando o fluxo da panificadora com suas etapas de produção, processamento 

até a comercialização, o outro identificando o processo de produção dos pães, porém am-

bos foram desenvolvidos partir das percepções encontradas em respostas à entrevista 

aberta e a visita oferecida pelo proprietário. A partir de tais fluxogramas pode-se identi-

ficar características, entradas e processos que possibilitaram relevantes considerações, in-

terpretações e sugestões para contribuição dos resultados da pesquisa. A seguir apresen-

tamos a Figura 1, representando a estrutura produtiva da Panificadora Vila Rica. 

 

Figura 1 – Fluxograma da estrutura produtiva da Panificadora Vila Rica 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A figura acima demonstra o fluxograma da estrutura produtiva da panificadora, 

apresentando todas as etapas operacionais desde produto, processos até a comercializa-

ção. A seguir apresenta-se o processo de fabricação dos pães com suas respectivas etapas, 

a partir da separação e pesagem dos insumos até a venda. 

 

Figura2 – Processo de produção dos pães 
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Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

O processo se inicia com a separação da matéria prima e sua quantidade necessária 

estabelecida através da pesagem, em seguida essa matéria prima é colocada na batedeira, 

aonde vai se unificando até formar uma massa homogênea.  

Após sair da batedeira, a matéria prima é colocada na máquina chamada cilindro, 

tendo a função de homogeneizar a massa por completo. Em seguida, a massa é colocada 

na máquina divisora, para o caso do pão francês ou senão a massa é colocada na mesa 

para o caso dos demais pães.  

Após esse processo, a massa vai para a modeladora, onde realiza-se o formato do 

pão de acordo com a convenção pré-estabelecida. Saindo da modeladora, o pão é colo-

cado em armários para que o processo de fermentação seja realizado e finalizado. Em 

seguida, decorrido o tempo necessário para a fermentação, o pão é colocado no forno 

onde será assado atingindo o padrão de qualidade necessário e posteriormente encami-

nhado para o balcão de vendas detalhados na figura 2. 

De acordo com o proprietário a não utilização da substância bromato de potássio 

(conservante) diminui o tempo de validade, no entanto torna o pão mais saudável, pois 

esta substância é nociva a saúde humana e considerada cancerígena, segundo a Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

Os agentes oxidantes, como ácido ascórbico, azodicarbonamida e bromato de po-

tássio são os mais usados no setor de panificação. (Indrandi e Rao ,1996) avaliaram o 

efeito de agentes oxidantes, agentes redutores e de enzimas em massas de farinha de trigo 
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e observaram que o bromato de potássio e o ácido ascórbico promovem um maior au-

mento da estabilidade da massa e da área. Este fator, associado ao baixo custo quando 

comparado com o ácido ascórbico faz com que o bromato de potássio seja usado por 

pequenas panificadoras como agente oxidante, apesar de ser proibido por lei no Brasil 

desde 2001. 

Portando um dos grandes diferenciais da empresa é a qualidade dos produtos, pois 

trabalham com trigo de primeira categoria. Esse insumo é o ingrediente principal e são 

comprados de um moinho de Santa Catarina e também do Canadá. 

 Os ingredientes utilizados no processo de fabricação dos pães e dos pães de queijo 

são divididos em categorias, a massa simples que fabrica os pães francês e manual, tam-

bém é utilizada na fabricação de outros produtos por exemplo: pizzas, já a massa de fa-

bricação de pães doce, denominada de massa rica é utilizada apenas para seu devido fim, 

no pão de queijo a massa também é específica, abaixo apresentamos o quadro 1 com os 

principais ingredientes utilizados. 

 

Quadro 1 - Ingredientes utilizados no processo fabricação dos pães 

PÃO FRANCÊS   PÃO DOCE PAO DE QUEIJO 

Trigo Trigo - 

- - Fécula de mandioca 

Fermento Fermento - 

Sal - Sal 

- Margarina Margarina 

Água Água Água 

- Açúcar - 

- Ovo Ovo 

- - Queijo ralado 

Fonte: Elaboração própria  

 

No referido estudo os dados dos produtos com maior rotatividade foram coletados 

junto com o proprietário, que forneceu de forma empírica pois não utilizou nenhuma pla-

nilha para demostrar tais resultados, destacando os pães francês e manual como os pro-

dutos que mais vendem, seguidos de pães doce, pão-de-queijo e outros.  

Os produtos são expostos em bancadas e balcões dentro de uma ilha espaçosa e 

bem-organizada, que dispões de profissionais, específicos para atendimento e pesagem,  
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Além de uma área destinada a conveniência que dispõe de produtos de mercearia 

em geral, e uma área de lanchonete, que oferece lanches, sucos, salgados e doces. Com 

espaço destinado ao consumo de itens da lanchonete, proporcionando conforto ao cliente.  

Os principais clientes da empresa são moradores da região, comerciantes próxi-

mos, clientes transeuntes, e em parte por pessoas que frequentam, ou trabalham no Porto 

Velho Shopping. 

 

4.2 PROCESSO DE PRECIFICAÇÃO 

O mercado concorrente é um desafio para todas as empresas que disputam a com-

petitividade em meio à instabilidade de custos e preços, sendo necessário trabalhar com 

muito planejamento na formação do preço final dos produtos ou serviços a serem ofere-

cidos. 

A exata formulação do preço de venda é imprescindível para a segurança e sucesso 

nos negócios, pois quando o preço é maior que o preço de mercado, o produto ou serviço 

fica mais caro do que a concorrência, e a empresa acaba perdendo mercado e competiti-

vidade. Por sua vez, quando o preço está abaixo do preço de mercado a empresa opera 

com prejuízos, que geralmente não são identificados em curto prazo, dificultando a per-

manência no mercado competitivo. 

 

Quadro 2 –Variáveis consideradas para precificação  

CUSTOS FIXOS MATÉRIA-PRIMA CONCORRÊNCIA 

Água Farinha  

 

 

Monitoramento dos preços apli-

cados pelos concorrentes através 

de visita para coleta de informa-

ções. 

Luz Sal 

Salários mais impostos Trigo 

Manutenção Fermento 

Materiais de limpeza Margarina 

Preço Concorrência Açúcar 

Pró-labore Ovos 

IPTU  

Reposição Estoque  

Aluguel  

Fonte: Elaborado pelo autor.  

 

O método de precificação dos produtos utilizados e descritos pelo proprietário 

leva em conta o custo fixo, o custo da matéria prima, e utiliza o preço da concorrência 
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como parâmetro para fixar os preços, é utilizado uma planilha como ferramenta para fa-

cilitar o processo, aderindo o método de lucro sobre o custo. 

Custo fixo é um gasto que se mantêm igual independentemente da quantidade de 

produtos ou serviços, quer a empresa venda mais, quer a empresa venda menos, os custos 

fixos permanecem os mesmos, como por exemplo água, luz, salários e impostos, manu-

tenção, aluguel etc. Outra métrica levada em conta são os gastos com a matéria prima, 

farinha, sal, fermento, ovos, margarina e açúcar; por último é realizado o monitoramento 

de preços dos concorrentes. 

 

4.3 CONHECIMENTOS APLICADOS NO PROCESSO DE PRODUÇÃO E COMER-

CIALIZAÇÃO 

Após o estudo realizado foi identificada conexões multidisciplinares que se con-

vergem, direcionando os processos administrativos e produtivos, possibilitando o con-

trole e manutenção, viabilizando a construção de estratégias que permitam a otimização 

constante dos processos, tornando a empresa mais eficiente e lucrativa. 

 

Figura 3 – Conhecimentos integrados na estrutura de produção da panificadora Vila Rica 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base da pesquisa. 

 

Através da Teoria Geral dos Sistemas (TGS), a abordagem interdisciplinar dos 

fenômenos passou a ser o modelo de interpretação dos sistemas, advindo principalmente 

o conceito de sistemas abertos e interdependentes. 
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Para melhor compreender o ambiente em que as organizações estão inseridas, é 

comum dividi-lo em macroambiente e microambiente. O macroambiente compreende as-

pectos mais amplos que envolvem (influenciam, afetam) a maioria das organizações, en-

quanto o ambiente imediato (microambiente) corresponde a sistemas que interagem dire-

tamente com uma organização em particular, são sistemas próximos a ela. (LACOMBE 

& HEILBORN, 2003). 

Quando se procura entender a relação entre as organizações e o ambiente externo 

chega-se à conclusão de que elas são sistemas abertos, ou seja, “mantém uma dinâmica 

interação com seu meio ambiente, sejam clientes, fornecedores, concorrentes e unidades 

sindicais, órgãos governamentais e outros agentes externos. Influi sobre o ambiente e re-

cebe influência dele”. (CHIAVENATO, 2003).  

Contemplando a TGS com seus conceitos interdisciplinares visando como o am-

biente externo pode influenciar uma organização conclui-se que que ambos os focos do 

objetivo geral e específico do presente trabalho contribuíram para conclusão de que todos 

as partes interagem e são interdependes, não longe a isso foram identificadas cincos dis-

ciplinas que ao longo do capítulo serão descritas. 

Toda organização necessita do feedback do ambiente para melhorar seu processa-

mento, trazendo melhorais que serão traduzidas em resultados mais eficientes. Visando 

compreender tais influências buscou-se entendimento sobre o aspecto da gestão de pes-

soas uma das áreas interdependes da organização, no âmbito de avaliar como a panifica-

dora contribui para a diversidade, oportunidade e inclusão. 

Contudo a promoção da diversidade e a inclusão dentro das empresas é muito mais 

que contratar algumas mulheres ou pessoas com deficiência para preencher cotas. Diver-

sidade e inclusão é um tema sobre as pessoas, suas vivências e individualidades que as 

fazem ser quem são e as tornam únicas.  

Assim, quando as empresas incentivam e aplicam esse tema, elas geram transfor-

mações em sua cultura organizacional. A diversidade corporativa simbolizada na panifi-

cadora que conta com 40% de mulheres e não distinção de salários por sexo, e sim por 

competência, mostra a responsabilidade social e cria um ambiente de trabalho diversifi-

cado e inclusivo, onde os colaboradores têm acesso às mesmas oportunidades, espaço e 

respeito. Além disso, esses temas são cada vez mais importantes para atrair e reter talen-

tos, não diferente a isso, em entrevista o proprietário relata proporcionar plano dentário e 

almoço como forma de benefício para seus colaboradores. 
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Contudo buscando métodos de melhorias de seu desempenho, com o intuito prin-

cipal de evitar problemas que possam acarretar desperdícios, diminuição de receita, pro-

blemas com entidades governamentais e órgãos públicos de fiscalização e principalmente 

da legislação trabalhista verificou-se que as normas estão sendo cumpridas com regulari-

dade e se os procedimentos de admissão e rescisão estão conforme determinados nas 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

Entretanto, em entrevista realizada com o proprietário, Antônio José, da Padaria 

Vila Rica, foi descrito que a empresa estudada possui um departamento de gestão de Pes-

soas e que os serviços realizados estão sob responsabilidade de um colaborador e asses-

sorado  por um escritório de contabilidade para o devido funcionamento de acordo com 

as normas do Ministério do Trabalho; onde se desenvolve acompanhamentos nos serviços 

administrativos como: registro dos empregados da empresa, elaboração da folha de paga-

mento, emissão de guias de tributos e encargos trabalhistas, elaboração do controle de 

férias, 13º salário, FGTS, horas extras, auxílios e atestados médicos de seus funcionários. 

A Panificadora Vila Rica dispõe de vinte e cinco funcionários (25) que exercem 

as funções: padeiro, ajudantes, confeiteiros que são responsáveis pelos doces e salgados, 

chapeiros, atendentes, caixas e serviços gerais. Em conformidade com o que a CLT de-

termina, a carga horária de trabalho máxima é de oito horas diárias e 44 horas semanais.  

No entanto, a padaria Vila Rica oferece uma carga horária de 6 horas, ou seja, a 

empresa adquire aos seus colaboradores a possibilidade de turnos e revezamento entre os 

funcionários, para que as atividades possam ser organizadas em escalas diferenciadas que 

atendam a demanda do negócio. 

Referente aos conhecimentos de matemática financeira e ao de marketing  

 

4.3.1 Sugestão de melhorias 

Não existe sucesso sem planejamento. A busca por melhores resultados deve co-

meçar com as metas e objetivos definidos. 

Todas as ações que virão a seguir só poderão ser criadas se existir, primeira-

mente, um planejamento estruturado. Entendendo melhor a rotina, além dos objetivos da 

empresa, será possível analisar os caminhos ideais para melhorar os resultados. 
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Quadro 3 – Sugestão de melhorias  

PROCESSOS DEPARTAMENTO SUGESTÕES 

Administrativo  Administrativo Maior controle sobre produtos mais vendidos  

Administrativo  Administrativo Tornar o quadro de missão, visão e valores, visí-

vel para o cliente 

Financeiro Financeiro Aderir ao Markup em sua precificação 

Vendas  Marketing Implementação de delivery 

Vendas  Marketing Maior engajamento em mídias sociais  

Vendas Marketing Maior divulgação sobre higiene e controle de qua-

lidade do ambiente de produção, pontos fortes da 

empresa. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base da pesquisa. 

 

A partir da pesquisa de campo pode-se verificar processos que poderiam ser me-

lhorados com base nos conceitos da administração, tais processos poderiam impactar po-

sitivamente no faturamento e resultados da empresa, Quadro 3, tendo em vista que não 

são medidas que afetariam o orçamento e poderiam ser aplicadas em curto prazo de 

tempo. 

Durante entrevista com o proprietário foi constatado que não se aplicam nenhum 

tipo de controle para identificação de produtos com maior saída, impossibilitando futuras 

promoções, adequações e melhorias. Portanto para auxiliar tal processo, indica-se o uso 

do Excel a partir de planilhas, organizando informações pertinentes sobre os produtos 

mais vendidos. 

Outra sugestão foi a disponibilização do quadro sobre de missão, visão e valores, 

as três terminologias têm a finalidade de moldar a identidade da empresa, criando, por-

tanto, referências que ditarão seu comportamento no mercado, como será visualizada por 

concorrentes e parceiros, além da forma que será identificada pelos clientes. Aumentando 

seu engajamento perante seus clientes. 

Já nos processos referentes a área do marketing podemos destacar três sugestões 

importantes que ao serem implementadas, influenciariam positivamente os resultados da 

empresa. A implementação do delivery que com a pandemia do Coronavírus gerou novas 

necessidades e uma adaptação na forma de consumo por parte da população. 

Desse modo, o delivery se mostrou como uma forma efetiva de estabelecimen-

tos, como padarias, restaurantes, bares e afins, continuarem operando, sem prejudicar a 

saúde de ninguém.  
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Porém, para além disso, surgiu e se consolidou uma facilidade que não é uma 

novidade, mas que era optada em menor escala, agora o delivery é uma forma efetiva de 

consumir com comodidade e facilidade, juntamente com engajamento, no marketing di-

gital, que ocorre quando um usuário realiza ativamente uma ação com um conteúdo em 

uma rede social. Essa ação pode ser uma curtida, um comentário e até um compartilha-

mento. Em geral, é metrificado em relação ao alcance do post ou ao número de seguido-

res, em uma taxa de engajamento, assim aumentando a visibilidade do negócio. 

Por último e não menos importante o aumento da divulgação sobre a higiene e 

controle de qualidade do ambiente de produção, que são pontos fortes da empresa, que 

poderiam ser melhores divulgadas através das denominadas mídias sociais e as impressas. 

 

5 CONCLUSÃO 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou a análise do processo produ-

tivo da Panificadora Vila Rica. Além disso, também permitiu uma pesquisa de campo 

para obter dados mais consistentes sobre as etapas do processo. 

Mesmo com limitações referentes a agenda do proprietário, foi realizado um 

questionário com perguntas abertas conseguido mostrar a situação dos processos da em-

presa em relação a cada parte da atividade. Para mais, também foi evidenciado que a 

escolha da matéria prima influência no resultado do produto. 

Assim, todos os objetivos inicialmente propostos foram alcançados, tanto no âm-

bito da estrutura produtiva, quanto na identificação dos conhecimentos aplicados no pro-

cesso e comercialização, que se propôs em ampliar os conhecimentos relativos aos temas 

abordados e ainda demonstrou o potencial que o setor representa, deixando assim em 

aberto a possibilidade de se ampliarem estudos nesta área. 
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RESUMO 

O objetivo do presente artigo é realizar uma análise bibliométrica da produção científica 

sobre sustentabilidade, na base de dados Web of Science. A bibliometria é um método de 

análise quantitativa para a pesquisa científica. Os dados elaborados por meio dos 

estudos bibliométricos mensuram a contribuição do conhecimento científico derivado 

das publicações em determinadas áreas. Com a presente pesquisa foi possível identificar 

a produção de cada ano, os países, os idiomas, as principais palavras-chave, as principais 

áreas temáticas, os autores que mais publicaram e identificar as contribuições mais 

relevantes. O trabalho justifica-se por tratar de um tema interessante, que nos permite 

traçar um panorama sobre a produção científica sobre sustentabilidade, servindo de 

parâmetro para novas pesquisas no meio acadêmico. Como critério de seleção dos dados 

foram inseridos nos campos de busca os termos “Sustentabilidade OR Sustainability”. 

Como forma de delimitar a pesquisar, foram considerados somente os títulos de artigos 

no período de 2017 a 2021, sendo analisados 18.036 artigos. A pesquisa identificou um 

crescimento da produção científica que trata sobre a sustentabilidade. Constatou que os 

Estados Unidos foi o país que mais publicou; identificou os autores que mais produziram 

e identificou também, os principais pesquisadores e suas contribuições no tema da 

sustentabilidade. Para pesquisas posteriores sugere-se a realização de um estudo que 

contemple um período maior de tempo, possibilitando uma maior compreensão da 

produção científica que trata da sustentabilidade. 

 

Palavras-chave: Sustentabilidade; Bibliometria; Web of Science. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento sustentável vem ganhando atenção nas últimas décadas, 

demonstrando que é necessário buscar um equilíbrio entre as questões econômicas, 

sociais e ambientais. Foi devido ao relatório da Comissão Brundtland, durante a 

Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1987, que a expressão 

“desenvolvimento sustentável” surgiu, apesar de ninguém lembrar exatamente quem a 

usou primeiro (ALMEIDA, 2002).  

De acordo com Almeida, desenvolvimento sustentável seria aquele que “[...] 

satisfaz as necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as futuras 
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gerações satisfazerem suas próprias necessidades” (ALMEIDA, 2002, p. 25). Ser 

sustentável é aproveitar os recursos naturais, sem impedir que gerações futuras tenham 

acesso a esses recursos. 

Desde sua popularização nos anos 1990, o tema da Sustentabilidade se tornou uma 

megatendência do mundo dos negócios e as empresas tendem, na sua maioria, a 

considerar esse princípio nos seus discursos e estratégias (LUBIN; ESTY, 2010). Para 

compreendermos melhor o conceito de sustentabilidade devemos conhecer o conceito de 

Triple Bottom Line (TBL), concebido por John Elinkton, que busca equilibrar objetivos 

econômicos, sociais e ambientais, tendo em vista que essas três dimensões afetam a 

sociedade e o meio ambiente, ao mesmo tempo que gera vantagens competitivas e 

benefícios econômicos para empresas adeptas à sustentabilidade (BACHA; SANTOS; 

SCHAUN, 2010; ELKINGTON, 2004; RODRIGUES et al., 2016).  

De acordo com Almeida (2002, p. 92) um “grande salto, ainda por acontecer, é a 

colocação em operação simultânea das três dimensões – econômica, ambiental, social”. 

Pois segundo ele, as três dimensões são tratadas individualmente pelas organizações, e 

essa integração é um desafio a ser superado. Diante disto, muitas empresas aderiram à 

ações de Responsabilidade Social Corporativa (RSC), pois descobririam que essa 

abordagem pode ser muito mais do que um custo, uma restrição ou um ato de caridade, 

mas sim, pode se tornar fonte de oportunidade, inovação e vantagem competitiva 

(BRAGA; SINAY, 2020). 

Segundo Bacha, Santos e Schaun (2010, p. 7): 

 

A Responsabilidade Social Corporativa, também conhecida como Cidadania 

Empresarial, é entendida como compromisso contínuo da empresa com o seu 

comportamento ético e com o seu desenvolvimento econômico, promovendo, 

ao mesmo tempo, a qualidade de vida da sociedade como um todo(BACHA; 

SANTOS; SCHAUN, 2010, p. 7). 

 

A RSC contempla os três pilares que compõem o Triple Bottom Line, nos aspectos 

ambientais, sociais e econômicos, pois promove ações de melhoria da qualidade de vida, 

apoiam a comunidade local, além do compromisso com o desenvolvimento sustentável 

(BACHA; SANTOS; SCHAUN, 2010; BRAGA; SINAY, 2020). 

Saindo do ambiente empresarial e analisando as pesquisas na área da 

Administração Pública o tema sustentabilidade também permeia a ações de políticas 

públicas, agendas 21, entre outras. 
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Frente ao exposto, o objetivo do presente artigo é realizar uma análise 

bibliométrica da produção científica sobre sustentabilidade, na base de dados Web of 

Science, durante o período de 2017 a 2021. Como objetivos específicos, pretende-se 

identificar a produção de cada ano, os países, os idiomas, as principais palavras-chave, as 

principais áreas temáticas, os autores que mais publicaram e com isso, identificar as 

contribuições mais relevantes. O trabalho justifica-se por tratar de um tema nos estudos 

acadêmicos e que serve para compreender o estado da arte nesses últimos 5 anos. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Conforme observado por Carvalho (2019, p. 12), sustentabilidade e 

desenvolvimento sustentável são termos próximos e com propósitos semelhantes, sendo 

que a sustentabilidade é considerada o objetivo do desenvolvimento sustentável, ação que 

demonstra que é possível utilizar conscientemente os recursos naturais sem deixar de 

progredir, abrangendo não apenas aspectos voltados para o meio ambiente, mas aspectos 

sociais, econômicos, políticos e históricos. 

Feil e Schreiber (2017, p. 12), consideram que: 

 

A utilização dos termos sustentável, sustentabilidade e 

desenvolvimento sustentável é notável e oportuna, em nível 

global, porém, em virtude do fator embrionário destes termos, 

ainda carecerem de um conceito axiomático, ainda geram críticas 

e dúvidas na sua aplicação teórica e prática(FEIL; SCHREIBER, 

2017, p. 12).  

 

De acordo com o observado pelos autores, a utilização dos termos citados ainda 

geram dúvidas sobre sua aplicação, ainda que as terminologias sejam utilizadas de forma 

global. 

 

3 METODOLOGIA 

A bibliometria nos permite “a observação do estado da ciência e tecnologia por 

meio de toda a produção científica registrada em um repositório de dados” (SOARES et 

al., 2016, p. 177). Sendo possível identificar os assuntos que estão em alta no momento e 

sendo estudados por pesquisadores no mundo todo. A bibliometria, método de análise 

quantitativa para pesquisa científica, “[...] pode auxiliar na identificação de tendências de 
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crescimento do conhecimento em determinada disciplina [...]” (SOARES et al., 2016, p. 

177).   

A análise bibliométrica “[...] visa dimensionar o que foi produzido dentro de cada 

área de estudo e quantificar essas produções a fim de situar o pesquisador sobre quais 

temas, a quantidade e a relevância do que está sendo estudado na área” (RODRIGUES et 

al., 2016, p. 35). 

Para a realização desta pesquisa foram utilizados dados extraídos de artigos 

publicados disponibilizados nas buscas da base de dados Web of Science, consideradas 

por Cassaro (2019) como sendo uma das principais bases de dados mundiais. A Web of 

Science é uma base de dados disponível através da plataforma ISI Web of Knowledge, que 

oferece acesso à pesquisas multidisciplinares e de alta qualidade das principais revistas 

especializadas em ciências, ciências sociais, artes e humanística (THE THOMSON 

CORPORATION, 2004).  

Como critério de seleção dos dados foram inseridos nos campos de busca os 

termos “Sustentabilidade OR Sustainability”. Como forma de delimitar a pesquisar, 

foram considerados somente os títulos de artigos no período de 2017 a 2021, apresentados 

na Figura 1. Procedeu-se a coleta de dados no dia 11 de julho de 2022. A partir dos 

resultados, foi possível identificar o quantitativo de 18.036 artigos que tratam sobre o 

tema sustentabilidade. Os dados foram extraídos da base de dados e exportados para o 

Excel e para o VOSviewer, por meio do qual foram elaborados ilustrações, gráficos e 

tabelas demonstrativas de resultados.  
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Figura 1 – Procedimentos da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 

A figura 1 demonstra quais foram os procedimentos da pesquisa. A partir da 

identificação dos principais pesquisadores, por meio dos dados obtidos na base de dados 

Web of Science e compilados pelo software VOSviewer, foi possível identificar os 

trabalhos mais importantes na área da sustentabilidade (trazer aqui outras informações 

que foram extraídas do VOSviewer).  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

No que diz respeito aos resultados da pesquisa, os 18.036 artigos foram analisados 

com o uso do software VOSviewer e sistematizado pelo ano de publicação, os países a 

qual o autor está vinculado, os idiomas, as principais palavras-chave, as principais áreas 

temáticas, os autores que mais publicaram e os autores mais relevantes e suas 

contribuições, a fim de enriquecer e destacar a análise e discussão dos resultados 

alcançados. O Gráfico 1 apresenta a quantidade de publicações por ano. 
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Gráfico 1 – Número de publicações por ano 

 
Fonte: Autores, 2022. 

 

Pode-se notar uma ascensão na quantidade de artigos publicados sobre o tema 

sustentabilidade nos últimos cinco anos. De acordo com os resultados, a quantidade tem 

aumentado anualmente, o que demonstra que o tema faz parte da agenda de discussão 

entre os pesquisadores. Esse crescimento contínuo das publicações de pesquisas sobre 

sustentabilidade pode ser justificado por uma maior conscientização da sociedade quanto 

às questões sociais e ambientais, que ganham cada vez mais destaque na mídia nacional 

e internacional, com vistas a proteger o meio ambiente dos impactos causados pela má 

exploração dos recursos naturais, corroborando com as informações identificadas no 

referencial teórico da pesquisa (SCHMITT; VON DER HAYDE; DREHER, 2013). 

Foram analisados países da instituição à qual os autores estão vinculados, 

conforme o Gráfico 2. No Gráfico foi preservada a informação de todos os 25 países onde 

foram localizadas publicações sobre o tema. 
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Gráfico 2 – Publicações por países. 

 
Fonte: Autores, 2022. 

 

Apesar da forte predominância de autores dos Estados Unidos, destacam-se as 

publicações de autores da China, Inglaterra, Espanha, Itália, Alemanha e Austrália. Nesta 

análise, chama a atenção o fato do Brasil ser o único país da América do Sul que aparece 

na listagem. A posição ocupada pelo Brasil no ranking de publicações também deve ser 

destacada, uma vez que o país aparece em 8º lugar entre os que mais publicam sobre tema 

em questão. Supõem-se que a preocupação em pesquisar sobre sustentabilidade deve-se 

aos inúmeros danos ambientais que o país vem enfrentando, nas últimas décadas, como 

por exemplo as mudanças climáticas.  

Foram analisados os idiomas das publicações, conforme apresentado no Gráfico 

3, que, apresenta uma análise das publicações no que se refere ao idioma. Esse dado indica 

que a predominância da língua inglesa se justifica por ser o idioma mais aceito em 

diferentes bases de dados. 
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Gráfico 3 – Idioma dos artigos 

 
Fonte: elaborado pelos autores, a partir do banco de dados da Web of Science. 

 

Nota-se uma predominância de artigos no idioma inglês, totalizando 17.084 

artigos, que representam aproximadamente 95% das publicações. Ressalta-se que o inglês 

é o idioma mais frequente na produção acadêmica, uma vez que é a língua exigida em 

diversas bases de dados. Entre os idiomas mais comuns, temos também o espanhol e o 

português, com 414 e 292 artigos respectivamente, seguido do alemão (83), francês (42), 

russo (32), turco (32), italiano (10), malaio (8) e indonésio (5). O elevado número de 

publicações em português correlaciona-se à análise anterior, no que diz respeito às 

publicações por países, onde o Brasil ocupa 8ª posição. Sendo 34 artigos de outros 

idiomas menos citados. 

Com base nos dados da pesquisa, também foram identificadas as principais 

palavras-chave utilizadas nos 18.036 artigos, com destaque para a geração de diferentes 

grupos por cores que demonstram os termos mais recorrentes entre as publicações, sendo 

demonstradas na Figura 2. 
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Figura 2 – Palavras-Chave 

 
Fonte: Autores, 2022. 

 

Para analisar a Figura 2 são observadas as palavras que se relacionam com 

“sustainability”, considerando que essa é a palavra central desta pesquisa. As palavras 

“sustainability reporting”, “social sustainability” e “sustainability assessment”, que 

traduzido significa: relatórios de sustentabilidade, sustentabilidade social e avaliação da 

sustentabilidade, respectivamente, aparecem com muita frequência, pois estão ligadas 

diretamente ao tema, o que mostra que ambas as palavras estão em evidência, 

confirmando uma tendência crescente na realização de estudos acadêmicos sobre 

sustentabilidade. Nessa mesma vertente, “corporate sustainability”, “circular economy” e 

“innovation”, traduzindo para o português: (sustentabilidade empresarial, economia 

circular e inovação), como pode ser encontrado nos escritos de D’Amato (2017), 

aparecem por conta do contexto empresarial da sustentabilidade. 

As palavras “higher education”, na língua portuguesa significa: Educação de nível 

Superior ou Universitário aparecem devido preocupação dos estudiosos na área sobre a 

inserção do tema da educação superior. 



151 
 

Em contrapartida, “climate change”, em português: (alterações climáticas), 

aparece devido às preocupações com o meio ambiente e o clima, sendo citador por autores 

como: Lang (2009), Koehler (2019), Almeida (2002) e Cavalcanti (1994) e o termo 

sustentabilidade ser uma quebra de paradigma ao desenvolvimento econômico, elemento 

analisado como vetor dessa crise. 

Pode-se observar que o Triple Bottom Line aparece na nuvem de palavras, e que 

pode ser encontrado nos escritos de Purvis (2019), encontra-se na cor verde, as cores 

indicam que estas palavras-chave encontram-se em grupos que se formam por afinidade 

ou proximidade, ou seja, as palavras que encontram-se em um  mesma grupo de cor, 

aparecem juntas entre as palavras-chave utilizadas nos artigos (VAN ECK; WALTMAN, 

2022). 

A Tabela 1, retrata as vinte principais áreas de conhecimento que mais publicam 

sobre o tema sustentabilidade; como as palavras estão em inglês foi realizada uma 

tradução livre para a língua portuguesa e inserida entre parênteses. Essa categorização é 

realizada pela base de dados web of Science, considerando a área da revista. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



152 
 

Tabela 1 – Áreas temáticas no estudo da sustentabilidade 

Áreas 

Nº de 

publicações 

Environmental Sciences Ecology (Ecologia das Ciências Ambientais) 7882 

Science Technology (Ciência Tecnologia) 6133 

Business Economics (Economia de Negócios) 3153 

Engineering (Engenharia) 2687 

Education Educational Research (Educação Investigação Educativa) 809 

Social Sciences (Ciências Sociais) 771 

Energy Fuels (Combustíveis Energéticos) 711 

Agriculture (Agricultura) 614 

Public Administration (Administração Pública) 559 

Water Resources (Recursos Hídricos) 380 

Geography (Geografia) 375 

Construction Building Technology (Tecnologia de Construção Civil) 340 

Computer Science (Informática) 316 

Chemistry (Química) 315 

Public Environmental Occupational Health (Saúde Pública Ambiental Ocupacional) 294 

Urban Studies (Estudos Urbanos) 282 

Development Studies (Estudos de Desenvolvimento) 268 

Materials Science (Ciência dos Materiais) 240 

Operations Research Management Science (Operações Ciência de Gestão da 

Investigação) 240 

Engineering Industrial (Engenharia Industrial) 237 

Fonte: Autores, 2022. 

 

Ao analisar as áreas temáticas, pode-se observar que Ecologia das Ciências 

Naturais (7882) e Ciência Tecnologia (6133) são as áreas com maior número de 

publicações, seguidas por Economia de Negócios com 3153 e Engenharia com 2687 

artigos publicados.  

Verifica-se que o alto número de publicações em Ecologia das Ciências Naturais 

(7882) este fato pressupõe que se relaciona aos diversos impactos no meio ambiente. O 

desenvolvimento da sociedade ao longo do tempo fez com que muitos recursos naturais 

fossem utilizados descontroladamente, prejudicando o meio como um todo, como por 

exemplo o clima. A preocupação com o tema fez com que muitos estudiosos passassem 

a estudar o assunto, tendo em vista sua importância. 

Os autores elencados na Tabela 2 representam os autores que mais publicaram 

pesquisas sobre o tema sustentabilidade, durante os últimos cinco anos. Para tanto, foram 

analisados em todos os 18.036 artigos, sendo considerados na Tabela 2 os autores com 

mais de 19 publicações. 
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Tabela 2 – Autores com maior número de pesquisas 

Autores Nº de publicações 

Kumar Ashwin 34 

Liu Yan 33 

Ren Jianzhuang 32 

Li Yi 29 

Kim Joon 28 

Azapagic Adisa 27 

Wang Yeming 27 

Leal Walter 26 

Kim Sena 25 

Lee Jin 24 

Saen Reza Farzipoor 23 

Alola Andrew Adewale 22 

Chen Yun 22 

Streimikiene Dalia 22 

Anonymous 21 

Lang Daniel J. 21 

Khan Masud 20 

Kumar Viswanathan 20 

Zhang Y. Shrike 20 

Anholon Rosley 19 

Fonte: elaborado a partir do banco de dados da Web of Science. 

 

Os vinte autores com maior número de publicações são responsáveis por 495 

documentos, sendo que o autor mais prolífero no período foi Kumar Ashwin com 34 

publicações. Liu Yan apresenta-se como o segundo autor que mais publica na temática 

sustentabilidade, seguido por Ren Jianzhuang.  

A Figura 4 apresenta o mapa de calor de coupling sobre o tema sustentabilidade. 

A análise bibliographic coupling permite “[...]identificar quais os principais fronts de 

pesquisa, ou seja, de que maneira os estudos mais atuais estão sendo caracterizados”, 

(ROCHA DA SILVA; NUNES, 2019, p. 8). Tal análise identifica “[...] os pesquisadores 

e os artigos mais importantes em um domínio científicos” (GRÁCIO, 2016, p. 86). Se 

dois artigos apresentam bibliografias similares, há uma relação implícita entre eles 

(GRÁCIO, 2016; KESSLER, 1963). Para Grácio (2016, p. 85) o “Acoplamento 

Bibliográfico, parte-se da hipótese de que se dois artigos fazem referência a uma mesma 

fonte, eles apresentam proximidade teórica e/ou metodológica”(KESSLER, 1963).  
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Para a análise de bibliographic coupling selecionou-se os últimos 05 anos de 

publicação conforme banco de dados da Web of Science como descrito na metodologia e 

utilizando-se do programa VOSviewer 1.6.18 foi produzido a Figura 4.e agora. 

 

Figura 3 – Análise bibliographic coupling 

 
Fonte: Autores, 2022. 

 

Para uma compreensão visual da Bibliographc Couping, foram identificados os 

pesquisadores e os seus trabalhos mais importantes no tema sustentabilidade. Como 

resultado, destacam-se os trabalhos de Koehler (2019), Purvis (2019), Evans (2017b), 

Rockstrom (2017) e D’Amato (2017). 

Considerando os autores selecionados, foram levantadas as obras mais citadas e 

realizada consulta no artigo buscando identificar os principais resultados, enfoques e/ou 

linhas de pesquisa utilizadas. Na Tabela 3 é apresentado o resultado. 
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Tabela 3 – Principais pesquisadores e suas contribuições 

Fonte: Autores, 2022. 

 

Uma vez estudada as principais contribuições, pode-se perceber que os artigos 

identificados pelas análises de bibliographic coupling concentram-se nos estudos da 

sustentabilidade. Koehler (2019) e D’Amato (2017) apresentam a relação entre os 

diversos conceitos e vertentes da sustentabilidade e suas aplicações. Purvis (2019), por 

sua vez, aborda o conceito de Triple Bottom Line, e apresenta a sustentabilidade numa 

Autor/Ano Título 
Principais resultados, enfoques e ou linhas de 

pesquisas 

Koehler 

(2019) 

An agenda for sustainability 

transitions research: State of 

the art and future directions. 

A revisão mostra que o âmbito da investigação das 

transições de sustentabilidade se alargou e que as 

ligações a disciplinas estabelecidas se fortaleceram. 

Ao mesmo tempo, os grandes desafios relacionados 

com a sustentabilidade continuam por resolver, 

exigindo esforços contínuos e uma aceleração das 

transições em curso. 

Purvis 

(2019) 

Three pillars of sustainability: 

in search of conceptual 

origins. 

O autor aborda a concepção em três pilares da 

sustentabilidade (social, económica e ambiental), 

geralmente representada por três círculos de 

intersecção com a sustentabilidade global. O artigo 

revê e discute a literatura histórica relevante sobre 

sustentabilidade. 

Evans 

(2017) 

Data Governance in the 

Sustainable Smart City. 

O Autor examina como a governança de dados, em 

particular, está enquadrada na nova agenda de cidades 

inteligentes focada na sustentabilidade. Os desafios e 

oportunidades de governança de dados em iniciativas 

de cidades inteligentes orientadas à sustentabilidade 

são articulados dentro de um quadro conceitual sobre 

governança sustentável de dados de cidades 

inteligentes. Com base em três casos de países 

europeus e uma pesquisa de stakeholders, o artigo 

mostra como a governança dos dados pode sustentar 

soluções urbanas de desenvolvimento inteligente e 

sustentável. O artigo apresenta insights e lições deste 

estudo multi caso, e discute riscos, desafios e 

pesquisas futuras. 

Rockstrom 

(2017) 

Sustainable intensification of 

agriculture for human 

prosperity and global 

Sustainability. 

O autor aborda uma mudança de paradigma no sentido 

da intensificação sustentável da agricultura, integra os 

objetivos duplos e interdependentes da utilização de 

práticas sustentáveis para satisfazer as crescentes 

necessidades humanas, contribuindo simultaneamente 

para a resiliência e sustentabilidade das paisagens, da 

biosfera, e do sistema terrestre. 

D’Amato 

(2017) 

Green, circular, bio economy: 

A comparative analysis of 

sustainability avenues. 

O autor faz uma relação entre os conceitos de 

Economia Circular, Economia Verde e Bioeconomia, 

analisando exaustivamente a diversidade dentro e entre 

tais conceitos. No que diz respeito à sustentabilidade 

ambiental, a Economia Verde atua como um conceito 

"guarda-chuva", incluindo elementos dos conceitos de 

Economia Circular e Bioeconomia (por exemplo, 

ecoeficiência; energias renováveis), bem como ideias 

adicionais, por exemplo, soluções baseadas na 

natureza. 
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abordagem histórica. Evans (2017b) mostra como a governança dos dados pode sustentar 

soluções urbanas de desenvolvimento inteligente e sustentável, e Rockstrom (2017) 

analisa os impactos da agricultura e do manuseio do solo, no contexto da urbanização e 

do meio ambiente global. 

 

5 CONCLUSÃO 

O objetivo da pesquisa foi realizar análise bibliométrica da produção científica 

sobre sustentabilidade na base de dados Web of Science durante o período de 2017 a 2021. 

Foram analisados 18.036 artigos que trazem as palavras no título, nos últimos cinco anos. 

Verificou-se crescimento da produção científica sobre o tema em questão no período 

analisado, passando de 2257, em 2017, para 5141, em 2021. O grande número de 

pesquisas encontradas demonstra a relevância do tema, tendo em vista a ascensão no 

número de publicações de artigos no período de análise do estudo. 

Identificou-se os países que mais publicaram nesse período foram os Estados 

Unidos, com 2822 publicações, seguido da Itália, com 2000 publicações e Índia, com 

1537 publicações. A colocação do Brasil, em 8º lugar, com 910 publicações, chama 

atenção por ser o único país da América do Sul.  

Observa-se a predominância das publicações na língua inglesa como sendo o idioma com 

maior número de publicações, com 17.084 artigos, seguido do espanhol, com 414 artigos 

e o português, com 292 artigos.  

Em análise às palavras-chaves destacaram-se como palavras correlacionadas a 

palavra ‘sustainability’ são: ‘sustainability reporting’, ‘social sustainability’ e 

‘sustainability assessment’, aparecem com muita frequência, pois estão ligadas 

diretamente ao tema, o que mostra que ambas as palavras estão em evidência, 

confirmando uma tendência crescente na realização de estudos acadêmicos sobre 

sustentabilidade. 

O artigo também analisou as áreas temáticas pesquisadas e evidenciou que a área 

temática que mais publicou foi Ecologia das Ciências Naturais (7882), seguido de Ciência 

e Tecnologia (6133). O elevado número de publicações nesta temática pressupõe a 

preocupação crescente proveniente dos impactos ao meio ambiente sendo a 

sustentabilidade uma forma global de apresentar soluções futuras. 

Verificou-se que os autores que mais publicaram no período foram responsáveis 

por 495 artigos no período, com predominância do autor Kumar Ashwin, que soma 34 
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publicações, seguido de Liu Yan, com 33 publicações e Ren Jianzhuang com 32 

publicações. 

Por fim, foram analisados os artigos mais importantes de domínio científico. 

Dentre as principais contribuições, pode-se destacar os trabalhos de Koehler (2019), 

Purvis (2019), Evans (2017b), Rockstrom (2017) e D’Amato (2017), que se 

aprofundaram no estudo da sustentabilidade e suas contribuições têm influenciado as 

pesquisas que envolvem essa temática. 

Para pesquisas posteriores sugere-se a realização de estudo que contemple um 

período maior de tempo, possibilitando uma maior compreensão da produção científica 

que trata da sustentabilidade e que apresente novas formas de mensurar a contribuição 

dos estudos sobre sustentabilidade no Brasil e no mundo. 
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RESUMO 

O Distrito de Nova Mutum Paraná, em Porto Velho, foi construído para ser um polo industrial 

com na via de promover o desenvolvimento sustentável naquele cenário, mediante o 

aproveitamento da mão-de-obra local e os recursos naturais; porém este projeto não foi 

concluído. Alterações no ambiente organizacional, no contexto político e nas condições 

econômicas fazem com que gestores públicos assumam desafios maiores na implementação de 

políticas públicas voltadas para o desenvolvimento local e sustentável em regiões com 

particularidades próprias como a região Amazônica. A utilização do Guia Project Management 

Body of Knowledge (PMBOK) poderia facilitar a implantação e no gerenciamento de um 

projeto público de polo de desenvolvimento industrial?  Para responder a esta pergunta, este 

estudo traz como objetivo geral estudar a aplicação do PMBOK como ferramenta de gestão de 

um projeto público de desenvolvimento industrial; e na produção dos resultados, apresenta 

como objetivos específicos: Apontar as práticas aplicadas pelo PMPOK para o gerenciamento 

de projetos (1), identificar os benefícios da tecnologia PMBOK no gerenciamento do projeto 

público de polo industrial simulado neste estudo (2), e propor sugestões para melhoria na gestão 

ora simulada mediante a aplicação do PMBOK(3). Os resultados apontados serão apresentados 

após a introdução, a revisão teórica conceitual e a metodologia. Como metodologia, aplicou-se 

o método de estudo de caso simulado e pesquisa qualitativa sobre estudos relacionados ao tema 

abordado. E por fim, o estudo apresenta sugestões que poderiam ser implementadas ao modelo 

adotado, como o objetivo de trazer resultados mais consistentes para a concretização do projeto 

proposto. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável; PMBOK; Polo Industrial; Projeto Pú-

blico.  

 

1 INTRODUÇÃO 

As mudanças ocorridas no ambiente organizacional desafiam os administradores públi-

cos na recondução das políticas pelo desenvolvimento local, integrado e sustentável em regiões 

frágeis como a Amazônia. Importa em ações pelos freios e contrapesos de equilíbrio ambiental, 

econômico e social, implicando em redirecionadores decisórios que resultam no aprovisiona-

mento dos recursos disponíveis a serem processados e transformados em riquezas. Por conse-

guinte, se implementa a geração de emprego, renda e progresso local. São reflexões que exigem 
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ainda a adaptação para as demandas de mercado e dos fatores prazo, custo e qualidade, reque-

ridos quando se busca um gerenciamento ideal de projetos. Porém existem ferramentas de ges-

tão que melhoram aquela decisão esperada pelos administradores públicos e pela sociedade 

pagadora de impostos.  

Cenários complexos como o delineado acima exigem pesquisa que levem ao entendi-

mento da forma, e que motive as lideranças a praticarem medidas de adequação pelas mudanças 

conceituais e técnicas, enquanto manuseiam instrumentos válidos para um resultado eficiente e 

rápido, o que justifica estudo como este.  A pergunta a ser respondida no momento é: Como a 

aplicação do Guia Project Management Body of Knowledge (PMBOK) favorece no gerencia-

mento de um projeto público de polo de desenvolvimento industrial? Para responder a esse 

questionamento traz como objetivo geral estudar a aplicação do PMBOK como ferramenta de 

gestão de um projeto público de desenvolvimento industrial; e para a produção dos resultados, 

apresenta como objetivos específicos, apontar as práticas aplicadas pelo PMPOK para o geren-

ciamento de projetos (1), identificar os benefícios da tecnologia PMBOK no gerenciamento do 

projeto público de polo industrial simulado neste estudo (2), e propor sugestões para melhoria 

na gestão ora simulada mediante a aplicação do PMBOK(3). Esta tarefa é apresentada por meio 

tópicos e subtópicos, trazendo, após essa introdução, um aporte teórico e conceitual, a metodo-

logia utilizada para a preparação do estudo, os resultados em conformidade com objetivos, a 

conclusão e as referências que fundamentaram o presente estudo. 

 

2 REVISÃO TEÓRICO-CONCEITUAL 

Neste tópico serão apresentados conceitos que fundamentaram a pesquisa. Inicialmente 

se entende relevante trazer o conhecimento sobre a Teoria do Desenvolvimento Econômico de 

Joseph Schumpeter e sobre a Teoria do Institucionalista. Niederle e Radomsky (2016) afirmam 

que a Teoria do Desenvolvimento Econômico, proposta por Schumpeter, possui o enfoque na 

inovação e progresso técnico, norteando, como consequência, o alcance do progresso mediante 

processos de novos produtos. Todo o investimento em inovação fomenta esta expansão, criando 

uma cadeia sobre a produção, emprego, renda e salários.  

De acordo com Chaerki, Ribeiro e Ferreira (2019), a perspectiva da Teoria Instituciona-

lista é identificada como uma abordagem que visa analisar as organizações, explicando os va-

lores e atores sociais que influenciam o ambiente organizacional, além disso, objetiva-se com-

partilhar e disputar recursos e poder para que seja possível o alcance de resultados. Após a breve 
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contextualização sobre a Teoria Schumpteriana e a Teoria Institucionalista será abordado sobre 

o Project Management Body of Knowledge (PMBOK). 

2.1 CONCEITOS SOBRE PROJECT MANAGEMENT BODY OF KNOWLEDGE (PMBOK) 

Camelo e Souza (2019) conceitua o Project Management Institute (PMI) como uma as-

sociação internacional sem fins lucrativos, considerada referência mundial por tratar da temá-

tica que contribui expressivamente com boas práticas reunidas no seu Guia Project Manage-

ment Body Of Knowledge (PMBOK). Com base no Guia PMBOK há a afirmação que existem 

10 áreas de conhecimento em gerenciamento de projetos que são usadas na maioria dos proje-

tos, são inter-relacionadas, e são utilizadas com a finalidade de adequar os projetos específicos. 

A seguir é demonstrado no Quadro 1 a visão geral das áreas de conhecimento em gestão de 

projetos, conforme o Guia PMBOK. 
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Quadro 1 - Visão geral das áreas de conhecimento em gestão de projetos 

 

Elementos 

 

Descrição 

Gerenciamento da integra-

ção do projeto 

Processos e atividades que objetivam identificar, definir, combinar, unifi-

car e coordenar todos os processos e atividades de gerência de projetos. 

Atividades que se encontram dentro dos grupos de processos de gerencia-

mento ( Iniciação, Planejamento, Execução, Monitoramento e Controle e 

Encerramento.) 

Gerenciamento do escopo 

do projeto 

Processos suficientes para garantir que o projeto possua todo o trabalho 

necessário para que possibilite sua finalização sucedida. Refere-se ao de-

talhamento de todo o trabalho que será necessário para ser possível a en-

trega do objetivo.  

Gerenciamento do crono-

grama do projeto 

Fatores que possibilitam a finalização do projeto de forma pontual. Refere-

se ao processo que possibilitará garantir que o que foi projetado seja en-

tregue no prazo planejado, favorece demonstrar os prazos de cada ativi-

dade, bem como o prazo final do projeto. 

Gerenciamento dos custos 

do projeto 

Processos envolvidos na estimativa orçamentária, controle de custos, pla-

nejamento, de forma possibilite que o projeto finalize dentro do orçamento 

aprovado. O custo do projeto é a soma de todos os recursos que foram 

necessários para a execução do projeto expresso em unidade monetária. 

Gerenciamento da quali-

dade do projeto 

Fatores incorporados nas diretrizes de qualidade, conforme o planeja-

mento. Buscando atender as expectativas dos stakeholders.Tem como ob-

jetivo garantir a qualidade do projeto de modo a satisfazer todas as expec-

tativas da parte interessada. 

Gerenciamento dos recur-

sos do projeto 

Processos que proporcionam a identificação e gerência de recursos sufici-

entes para a finalização bem-sucedida. Tem como principal objetivo ge-

renciar todos os recursos que são necessários para a execução do processo, 

desde a aquisição até a liberação, incluindo controle, gerenciamento.  

Gerenciamento das comu-

nicações do projeto 

Processos que visam garantir que as informações do projeto sejam orga-

nizadas de forma oportuna e apropriada. Inclui todos os processos neces-

sários para garantir que as informações sejam organizadas e forma opor-

tuna. Esse é considerado uma das áreas de conhecimento mais importantes 

do projeto. 

Gerenciamento dos riscos 

do projeto 

Fatores que conduzem o que foi planejado e busca identificar os riscos do 

projeto, implementando respostas e monitorando todos os riscos. Aqui, 

objetiva-se avaliar e gerenciar os riscos de modo a possibilitar o aumento 

de eventos positivos e redução de eventos que possam ser prejudiciais ao 

evento. 

Gerenciamento das aquisi-

ções do projeto 

Processos necessários para adquirir produtos, serviços ou resultados ex-

ternos à equipe do projeto.  Nessa área de conhecimento, objetiva-se sele-

cionar o melhor fornecedor, avaliar e monitorar as aquisições, além de de-

cidir o que será adquirido para que se evite desperdícios, excessos ou 

pouca qualidade. 

Gerenciamento das partes 

interessadas do projeto 

Processo dos stakeholders que impactam ou podem ser impactados pelo 

projeto, busca análise de expectativas e seu impacto no projeto, e busca 

desenvolver estratégias de gerenciamento e proporcione um eficaz enga-

jamento nas decisões e no andamento do projeto. 

Fonte: adaptado do Guia PMBOK, 6ª Edição. 

 

Embora essas áreas de conhecimento estejam relacionadas a uma fase do ciclo de 

vida dos projetos, todas essas áreas possuem suas finalidades que são voltadas à missão 

da organização. 
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2.2 CONCEITOS SOBRE GESTÃO DE PROJETO PÚBLICO E SOBRE POLO IN-

DUSTRIAL SUSTENTÁVEL 

O conceito de projeto é abordado em Oliveira (2016) como um esforço temporário 

que não se repete, com sequência lógica e clara, com começo, meio e fim; possui a fina-

lidade de alcançar um objetivo definido e único, podendo ser criar um produto, serviço 

ou resultado exclusivo.  

A aplicação do PMBOK no projeto de criação do Polo Industrial será com base nas 

fases do gerenciamento de projetos. Define-se práticas e conhecimentos técnicos que 

atendem as expectativas e objetivos esperados, onde se consideram as atividades relevan-

tes, os prazos, o escopo e os recursos que favorecerá o alcance de sucesso do proposto. A 

seguir, consta a Figura 1 com as etapas que serão demonstradas na simulação de caso, e 

no Quadro 2 as fases de um projeto com a sua descritiva. 

 

Figura 1- Ciclo de vida do projeto público 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores, 2022. 
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Quadro 2- Características do ciclo de vida da gestão de projetos. 

 

Elementos 

 

 

Descritiva 

 

Iniciação 

É a fase da identificação do objetivo ou da necessidade do projeto. Também é nessa fase 

que há a determinação da missão, metas e objetivos. Faz conhecido o problema, os re-

quisitos da clientela, a pré-definição de resultados, e as expectativas que favorecem o es-

clarecimento sobre o escopo projetado. 

 

Planejamento 

Refere-se aos detalhes das etapas e suas estratégias. Permite de alcançar o propósito do 

projeto, trazendo a descritiva das atividades, identificando a estimativa de custos e recur-

sos necessários, bem como as dependências e os prazos; estes fatores permitem a execu-

ção sem dificuldades. 

 

Execução 

Caracteriza-se pela fase de implementação / execução do plano do projeto. Nesta etapa é 

colocada em andamento o proposto, devidamente controlado para evitar desvios. Além 

disso, nessa etapa são efetuados o monitoramento e o controle do avanço das respectivas 

etapas do trabalho. 

 

Monitoramento e Con-

trole 

Esta fase importa no acompanhamento do ciclo de vida do projeto, garantindo que a ati-

vidade seja realizada adequadamente. É importante na avaliação situacional do projeto 

nos parâmetros definidos no plano; permite ao gestor providenciar em tempo hábil o 

ajuste e a adequação. 

 

Encerramento 

Trata-se da conclusão do projeto com o alcance das metas previstas; efetua-se a entrega 

com a resolução do problema. Nesta etapa se encerram os contratos com fornecedores, 

divulgam-se os recursos do projeto, e efetua-se a comunicação do fechamento às partes 

interessadas. 

Fonte: Adaptado de Smanio et al (2017). 

 

Segundo Andrade (1992), para a criação de um Polo Industrial de Desenvolvimento se 

faz necessário um planejamento de longo prazo, além do levantamento do diagnóstico socioe-

conômico da região, da sua estrutura existente, do seu contexto econômico, além de avaliar que 

distorções que possam travar o seu desenvolvimento. Um polo industrial deveria ser um centro 

econômico e dinâmico de uma região, onde o seu crescimento se percebe em toda a região que 

o cerca, criando fluxos. A existência de vários polos, ligados uns aos outros têm influência 

sobre as atividades econômicas da região, denominando-se assim zonas de desenvolvimento. 

 

2.3 CONCEITOS SOBRE SIMULAÇÃO E SOBRE DESENVOLVIMENTO LOCAL INTE-

GRADO E SUSTENTÁVEL 

Neste tópico serão abordados conceitos trazidos por alguns autores sobre a simulação e 

o desenvolvimento local e sustentável. Em um cenário de grande competição, leitura em Gue-

vara, Silva, Hasegawa e Venanzi (2017) apontam que a simulação é uma das ferramentas mais 

relevantes para a operação de sistemas ou processos complexos, auxiliando no planejamento, 

projeto e controle.  

Na formulação de Projetos Públicos para a construção de pólos de industriais visando o 

desenvolvimento local, faz-se necessário primeiramente compreender os conceitos do que seria 

o desenvolvimento local e suas particularidades. Leitura em Rocha, Gadelha e Almeida (2017) 
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descrevem que quando se trata de desenvolver um projeto de desenvolvimento local sustentá-

vel, o capital social é fator é fator preponderante para que todos os atores envolvidos e afetados 

tenham oportunidade de reivindicar seus interesses, e com isso formular um projeto com o ob-

jetivo de desenvolver as potencialidades da região através de práticas sustentáveis, preservando 

todos os recursos.  

 

3 METODOLOGIA  

Essa pesquisa é caracterizada como qualitativa por visar compreender o comportamento 

dos indivíduos, por meio de experiências passadas, assim como afirmado por Gil e Neto (2021) 

busca compreender a visão das pessoas na interpretação de suas experiências, através da tradu-

ção de suas ações, bem como na construção de seus mundos.  

 

3.1 QUANTO AO MÉTODO 

No preparo desta tarefa aplica-se o Método do Estudo de Caso que, com base no afir-

mado por Kuchla e Souza (2017), é uma prática que promove discutir controvérsias científicas 

sobre questões tecnocientíficas verossímeis, mesmo que por meio de simulação. A simulação 

de caso é uma ferramenta atrativa para o aprendizado por permitir desenvolver habilidades que 

possibilitam confrontar ideias através das controvérsias sobre problemas sociais, ambientais e 

tecnológicos, em que constam conceitos científicos. A simulação de caso será sobre o projeto 

de construção de polo industrial de desenvolvimento na região de Nova Mutum aplicando-se a 

ferramenta PMBOK, criando-se valores fictícios, com a finalidade de apresentar o funciona-

mento prático do modelo proposto. 

 

3.2.  QUANTO AOS PROCEDIMENTOS 

Executa-se como procedimento a busca e levantamento de material bibliográfico em 

sites, bibliotecas digitais e outras fontes; em seguida procedeu-se a seleção de acervos variados 

como artigos científicos, dissertações, livros que tratam sobre Gestão de Projetos Públicos e 

outros temas relacionados ao assunto deste resumo expandido. Em seguida efetuou-se a leitura 

flutuante do material bibliográfico selecionado, iniciando assim o preparo deste documento; 

praticou-se a clivagem de corpus e também a categorização para efetivação subsequente da 

análise, constituindo assim a produção deste ensaio resumo expandido. 

 

3.3 QUANTO A FERRAMENTA APLICADA 
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Segundo Kreutz e Vieira (2018), o precursor pelo uso de ferramental técnico foi Henry 

Gantt; este era especialista em técnicas de planejamento e controle, e utilizou o gráfico de barra 

como uma ferramenta de gerência de projetos, associando-a às Teorias da Administração Cien-

tífica, de Frederick Winslow Taylor. Nesta tarefa a ferramenta a ser considerada é a PMBOK 

conceituada em tópico próprio desta tarefa. 

 

4 ESTUDO DA APLICAÇÃO DO PMBOK COMO FERRAMENTA DE GESTÃO DE 

UM PROJETO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

Esta tarefa se fez por simulação de caso, considerando um cenário real de um projeto 

delineado anteriormente sob o entendimento dos conceitos de ciclo de vida de um projeto. 

Trata-se da construção de um polo de desenvolvimento no distrito de Mutum Paraná, na muni-

cipalidade de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, que teve sua construção de infraes-

trutura realizada, mas os objetivos de funcionamento ainda não foram alcançados. A construção 

do polo no distrito buscava desenvolver a região, atrair investimentos com a instalação de in-

dústrias e novos empreendimentos, absorver a mão-de-obra que iria sobrar da construção das 

usinas e fomentar o comércio e crescimento da região, gerando emprego e renda e dando opor-

tunidades a população remanejada da antiga Mutum. 

Pelo acima exposto, ingressa neste estudo a perspectiva identificada, agora de forma 

simulada a um case de projeto público por meio das orientações do Project Management Body 

of Knowledge (PMBOK); a expectativa é tornar o funcionamento do polo de desenvolvimento 

com a realização concretizada e com resultados alcançados. Ingressa assim o confronto da re-

lação existente entre a teoria e a prática, retomada desde a revisão da literatura, como apresen-

tado por autores como Niederle e Radomsky (2016), Silva (2019), entre outros, assim como o 

Guia PMBOK, que possibilitou a construção dos resultados da pesquisa. 

 

4.1 APONTAMENTOS DAS PRÁTICAS APLICADAS PELO PMBOK REALIZADAS NO 

GERENCIAMENTO DO PROJETO SIMULADO EM ESTUDO 

Neste compartimento da tarefa constam os principais apontamentos de práticas PMBOK 

no gerenciamento do projeto simulado ora tratado. Assim, com base nas recomendações indi-

cadas pelo Guia PMBOK, seguem o que serve de contribuição nesta tarefa porquanto se consi-

dera os elementos ferramentais práticos válidos para o gerenciamento do projeto público do 

polo industrial de desenvolvimento aqui simulado; esta tarefa segue obedecendo a prescritiva 
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de Guevara, Silva, Hasegawa e Venanzi (2017) sobre simulação em processos de planejamento, 

de modo a esclarecer a forma de entendimento da abordagem.  

 

4.1.1 Apontamentos quanto ao gerenciamento da Iniciação 

O projeto ora simulado já existia, entretanto jamais operou e ficou no âmbito das ideias 

dos seus autores, enquanto aguardava uma liderança para capitanear as providências de sua 

concretude que resultaria na operacionalização do polo industrial em Nova Mutum Paraná, no 

Estado de Rondônia. De fato, ausente a tal liderança e não tendo divulgação da proposta escrita, 

a iniciação esculpida em PMBOK não prosperou. Eis que a fase primeira do ciclo de vida do 

projeto ficou igualmente prejudicada. E não obstante está identificado o objeto e a necessidade 

da iniciativa bem como na sua estrutura inicial proposta já constam a missão e metas todas 

desenhadas a partir dos requisitos que favorece o êxito da instalação do referido polo.  

A leitura do escopo do projeto público do polo industrial a ser gerenciado contém a sua 

definição; porém nenhuma autorização consta para iniciar a operação necessária e como não 

houve divulgação, e as expectativas dos stakeholders não foram confrontadas para a conformi-

dade de um projeto democrático. Ademais já consta no documento o seguinte:  

 

I) Desenvolvimento do termo de abertura do projeto: Desenvolve-se um documento que 

formaliza a autorização da existência do projeto que fornece ao gerente aplicar os recursos às 

atividades que serão executadas no projeto.  

II) Identificação das Partes Interessadas: Realiza-se a identificação das partes interessadas 

e análise das informações relevantes quanto os interesses, envolvimentos, influência e impacto 

no sucesso do projeto. 

Ocorreu a realização do diagnóstico de viabilidade da implantação, quando se considerou 

a demografia e outros fatores preponderantes para a instalação do empreendimento; neste diag-

nóstico verificou-se a necessidade da iniciativa por conta da real importância na geração de 

desenvolvimento local integrado sustentado, com aproveitamento na matéria prima Amazônica, 

o que otimizaria o mercado que espera a produção, a absorção de mão de obra quando devida-

mente capacitada para operar o empreendimento, e a possibilidade de suprimento do erário 

público em decorrência de compras e vendas oriundas de instalações como esta. 
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4.1.2 Apontamentos quanto ao planejamento de ações gerenciais 

Em conformidade com o guia PMBOK, nesta fase há a necessidade de definição do es-

copo total do esforço e o desenvolvimento do curso de ação que seja possível alcançar os obje-

tivos. Oliveira (2016) afirma que a fase do planejamento permite o controle e detecção dos 

custos e prazos, possibilitando manter a qualidade com o intuito de alcançar a expectativa es-

perada pelos stakeholders e também possibilita que o projeto seja realizado dentro do orça-

mento aprovado. Nesta fase de planejamento do Polo Industrial de desenvolvimento é realizado 

os seguintes procedimentos, conforme as disposições contidas no guia PMBOK: 

 

I) Executa-se a definição, preparação e coordenação dos componentes do plano e houve a 

consolidação em um plano integrado. 

II) Cria-se um plano para gerenciar o escopo do projeto que documenta a maneira que o 

escopo será definido, validado e controlado. 

III) Coleta-se os requisitos, determinando, formalizando e gerenciando o recursos necessá-

rios e requisitos dos stakeholders objetivando cumprir o plano de implantação do polo no dis-

trito. 

IV) Define-se o projeto, onde é desenvolvida de forma detalhada toda a construção do polo 

de desenvolvimento e discriminação dos possíveis impactos positivos e negativos, nesta etapa, 

possibilita o detalhamento dos limites e resultados, além de critérios de aceitação pelo público 

atingido. 

V) Cria-se a Estrutura Analítica do Projeto ( EAP), onde dividi-se as entregas do projetos 

em partes menores que possibilita facilitar o gerenciamento de cada etapa.  

VI) Realiza-se o gerenciamento do cronograma onde são estabelecidas as políticas, proce-

dimento e formalização necessária para o planejamento, execução, gerenciamento, controle do 

cronograma e desenvolvimento.  

VII) Define-se de todas as atividades, com a identificação e formalização de todas as ações 

a serem realizadas para a construção do polo industrial, além da estimativa de duração de cada 

atividade com os recursos que forem estimados. 

VIII) Após isso, realiza-se o desenvolvimento do cronograma que permite analisar todas as 

sequencias, duração, recurso e restrições do cronograma. Para que seja possível que as conclu-

sões das atividades sejam realizadas dentro das datas planejadas. 
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IX) Em seguida, planeja-se o gerenciamento dos custos e estimativa dos custos e determi-

nação do orçamento em que se expõe a definição da forma que os custos serão estimados, or-

çados, gerenciados, monitorados, controlados e executados.  

X) Realiza-se o planejamento do gerenciamento da qualidade, processo que houve a iden-

tificação dos padrões de qualidade. 

XI) Executa-se o planejamento do gerenciamento dos recursos e das atividades, onde há a 

definição da estimativa, aquisição, gerenciamento e utilização dos recursos físicos e de equipe, 

bem como da quantidade de materiais, equipamentos e suprimentos que serão necessários para 

a execução da atividade. 

XII) Planeja-se o gerenciamento das comunicações, abordando um plano mais adequado para 

as atividades de comunicação do projeto. 

XIII) Também se planeja o gerenciamento dos possíveis riscos. 

XIV) Realiza-se o planejamento do gerenciamento das aquisições, onde formaliza-se as deci-

sões de compras de produtos e serviços necessários para a execução do projeto. 

XV) Desenvolve-se plano para o engajamento das partes interessadas no projeto. 

 

4.1.3 Apontamentos quanto ao gerenciamento da execução 

Esses apontamentos referentes a execução seguem como indicativos para o momento da 

execução do projeto público do polo industrial escrito.  Nesta fase, haverão de atender às pres-

crições de Oliveira (2016), segundo o qual, tudo o que foi planejado é direcionado para o pro-

cesso de execução, é basicamente pôr o plano em prática. Aqui, também se realiza o monitora-

mento e controle constante da realização das etapas do trabalho. 

Conforme o Guia PMBOK, neste grupo de processo relaciona-se a coordenação dos re-

cursos, engajamento das partes interessadas, integração e execução das atividades planejadas. 

Tendo como principal objetivo que o trabalho seja cumprido com base nos requisitos e objetivos 

do projeto, em conformidade com o que foi planejado. Nesta etapa realiza-se o seguinte proce-

dimento no polo de desenvolvimento industrial: 

I) Realiza-se o gerenciamento do trabalho, onde o processo de liderança é realizado. 

II) Gerencia-se o conhecimento do projeto, realizando a utilização do conhecimento que já 

existe e criação de novos conhecimentos. 

III) Deve-se ocorrer a aquisição dos recursos, a arregimentação os trabalhadores, instala-

ções, equipamentos, materiais, suprimentos ou outros recursos fundamentais para a execução e 

conclusão do projeto.  



171 
 

IV) Gerencia-se a equipe e as comunicações, acompanhando o desenvolvimento do traba-

lho, resolução de problemas, feedback. 

V) Implementa-se respostas aos riscos, além de conduzir as aquisições. 

Alves e Miranda (2019) afirmam que nesta etapa o planejamento é colocado em prática, 

por meio da execução do que foi planejado, qualquer falha no momento do planejamento é 

identificada.  

 

4.1.4 Apontamentos quanto ao gerenciamento do Controle e Monitoramento 

Esses apontamentos também constam aqui como indicativos para quando a operacionali-

zação do projeto público idealizado. Assim deverão seguir o constante no Guia PMBOK; é 

nesta fase que o processo de acompanhar, analisar e fazer ajustes de todo o progresso do projeto, 

identificando as mudanças necessárias no que foi planejado. Aqui, o projeto é medido e anali-

sado frequentemente com a finalidade de identificar e corrigir possíveis desvios em relação ao 

que foi planejado. Essa etapa, conforme Alves e Miranda (2019), ocorre em todo o ciclo de vida 

do projeto. Quanto a aplicabilidade dessa fase no projeto do polo de desenvolvimento industrial 

deve ser realizada da seguinte forma, assim como dispõe do Guia PMBOK: 

Realiza-se o monitoramento e controle de todo o trabalho, por meio do acompanhamento, 

análise e relato de todo o processo visando atender aos objetivos propostos no plano. 

Em seguida, realiza-se o controle integrado de mudanças, através de revisão das solicita-

ções de alterações, aprovação e gerenciamento das mudanças nas entregas.  

I) Valida-se e controla-se o escopo, em que se documenta a aceitação das entregas conclu-

ídas e monitoramento do andamento do escopo, objetivando manter a atualização da linha de 

base do escopo durante todo o andamento do projeto. 

II) Realiza-se o controle do cronograma, recursos e custos, bem como da qualidade espe-

rada. 

III) Monitora-se as comunicações visando garantir que o a necessidade informada pelos 

stakeholders sejam atingidas. 

IV) Monitora-se os riscos e o engajamento das partes interessadas e se houve o controle das 

aquisições. 

 

 

 

4.1.5 Apontamentos quanto ao gerenciamento da finalização 
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Fundamental é que se esclareça quanto a finalização que ocorrerá quando da conclusão 

do projeto da implantação do polo industrial em Nova Mutum Paraná. Recomendações de Alves 

e Miranda (2019) indicam que, nesta fase, ocorre a entrega do produto ou serviço, documenta-

se a aceitação e fechamento do contrato. Deve ocorrer, também, a análise de todo o andamento 

do projeto para que o que deu errado não se repita em outros projetos, acertos são identificados 

para que possam acontecer em projetos futuros. Aqui, realiza-se a auditoria do que foi adqui-

rido, dispêndios financeiros, atualização dos dados, encerramento de relatórios de desempenho, 

entre outras providências. Assim como consta no Guia PMBOK, nesta etapa deverá realizar-se 

o fechamento formal do projeto para que se finalize de forma apropriada. Nesta fase, será 

quando o polo de desenvolvimento industrial terá condições de obter informações de todo o 

sucesso alcançado. 

 

4.2 IDENTIFICAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA TECNOLOGIA PMBOK NO GERENCIA-

MENTO DO PROJETO PÚBLICO DE POLO INDUSTRIAL SIMULADO NESTE ESTUDO 

 A instalação e funcionamento do polo industrial de desenvolvimento, com base nas dire-

trizes abordadas pelo PMBOK, poderá trazer inúmeros benefícios, como afirmado em  Zhang 

(2020); o autor destaca  a orientação dos gerentes na condução do processo de forma padroni-

zada, isso possibilita garantir o conhecimento prévio do que se pode esperar, além de ter co-

nhecimento dos procedimentos para que se possa alcançar as exigências das partes interessadas; 

outro ponto é a concretização do planejado de forma  clara e completa. Indica-se ainda a utili-

zação de recursos de forma mais eficiente; tratamento otimizado dos riscos; controle de todo o 

processo realizado, desde o início até o encerramento.  

 De acordo com o afirmado no Guia PMBOK, o bom gerenciamento de projetos cria valor 

e diversos benefícios às organizações. Atualmente, muitos gestores devem ser capazes de ge-

renciar orçamentos muitas vezes apertados, prazos pequenos, recursos limitados e tecnologia 

que muda constantemente.  Para que se mantenha a competitividade, as organizações estão 

buscando gerenciar projetos para que seja possível a entregas de forma consistentes. Diante 

desse contexto, o guia apresenta os benefícios do gerenciamento de projetos eficaz: 

I) Alcance dos objetivos almejados. 

II) Satisfação das expectativas dos stakeholders. 

III) Previsibilidade. 

IV) Aumento de chances de sucesso. 

V) Resolução de problemas e questões. 
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VI) Otimização do uso dos recursos. 

VII) Identificação, recuperação e eliminação de problemas. 

VIII) Gerenciamento de restrições (escopo, qualidade, custos, recursos). 

IX) Melhor gerenciamento das mudanças. 

O gerenciamento de um projeto nessa envergadura requer o conhecimento de boas práti-

cas na condução das ações, razões pelas quais, mais uma vez se prescreve atenção quanto as 

diretrizes do PMBOK, o que irá favorecer a qualidade nas entregas e alcance dos objetivos 

almejados; além de possibilitar a execução do projeto de forma eficaz e eficiente, devendo ser 

considerado como uma competência estratégica nas organizações.  

 

4.3 SUGESTÕES PARA MELHORIA NA GESTÃO ORA SIMULADA MEDIANTE A 

APLICAÇÃO DO PMBOK. 

O Guia PMBOK apresenta todas as áreas de conhecimento presentes para o gerencia-

mento de projetos. Mas entre todas, só é possível a realização de qualquer projeto com os re-

cursos necessários para a sua execução, sejam eles recursos humanos, recursos financeiros, re-

cursos materiais ou recursos tecnológicos. Destaca-se aqui que a área de gerenciamento de re-

cursos, é que permite identificar, adquirir e gerenciar todos os recursos indispensáveis para a 

realização satisfatória de um projeto. 

Leitura em Moutinho, Kniess e Maccari (2013) trazem que para o desenvolvimento de 

Projetos Públicos nos Municípios, a captação de recursos depende também da transferência de 

recursos do Governo Federal, sem a qual a viabilização destes projetos se torna inexequível. 

Com os recursos necessários e suficientes é possível desenvolver e materializar a execução dos 

projetos públicos locais.  

 

Quadro 2. Resumo de Sugestão de melhoria na aplicação do PMBOK para simulação de um polo industrial. 

 

           Autores 

 

 

                                                 Propostas 

 

Moutinho, Kniess e Mac-

cari (2013) 

I) A captação de recursos neste gerenciamento simulado deve vir de 

outras fontes, como do Governo Federal, ou pelo Fundo da Amazô-

nia, ou mesmo por um consórcio intermunicipal. 

II) Alinhamento dos objetivos Estratégicos dos Projetos Municipais 

com as Políticas de Desenvolvimento Regional do Governo Federal. 

 

 

Link, Silva, Barichello, e 

Dal Margro (2020) 

I) A inovação é fator preponderante para a gestão de Projetos Públicos 

e deve se adequar à realidade local. 

II) A inovação é necessária para o melhor aproveitamento dos recursos 

naturais da  região. 

Fonte: Autores, 2022. 
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5 CONCLUSÃO 

A construção deste resumo expandido proporcionou explorar de forma clara e objetiva o 

tema de gerenciamento de projetos com base nas diretrizes do Guia Project Management Body 

of Knowledge (PMBOK), bem como a aplicação prática por meio de um estudo de caso simu-

lado que levou em consideração um cenário real de um projeto de construção de um polo de 

desenvolvimento no distrito de Mutum Paraná, que teve sua construção de infraestrutura reali-

zada, no entanto, os objetivos de funcionamento não obtiveram êxito. Sendo assim, a partir da 

aplicação dos conceitos e métodos do Guia PMBOK foi possível identificar procedimentos que 

auxiliam os gestores no desenvolvimento de projeto, favorecendo a obtenção de sucesso de um 

projeto.  

A aplicação dos conceitos e técnicas propostas pelo Guia PMBOK no gerenciamento de 

projetos públicos tem diversos benefícios como facilitar a padronização, melhoria de todo o 

fluxo do processo, redução de riscos, controle do prazo, custo e redução de despesas, além de 

contribuir com o alcance bem-sucedido do objetivo esperado. Quanto a efetiva construção e 

funcionamento do polo de desenvolvimento no Município, tendo em vista as limitações exis-

tentes, se propôs captar recursos de outras fontes, alinhar objetivos estratégicos aos projetos 

municipais com as políticas de desenvolvimento do Governo Federal, além de inovar o projeto 

se adequando à realidade da cidade. 

Observou-se que gerenciar projetos de forma eficiente é um grande desafio e requer es-

forços pelas organizações em adotar as metodologias de gerenciamento de projetos e a ferra-

menta PMBOK é crucial por conter diversas boas práticas que auxiliam os gestores na execução 

de projetos de forma eficaz. Um projeto é considerado bem-sucedido quando a qualidade for 

superior ou igual ao que foi esperado, os custos forem iguais ou abaixo do que foi previsto, a 

data de conclusão for igual ou anterior à planejada, porque projetos de alta qualidade possibili-

tam entregar o resultado solicitado dentro do escopo, prazo e dentro do que foi orçado. 
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RESUMO 
Este trabalho empreendeu uma análise bibliométrica e documental acerca das dissertações produzidas no 

âmbito do Mestrado Profissional em Administração Pública da Fundação Universidade Federal de Rondô-

nia. Ao todo, foram analisadas 59 dissertações, ou seja, todas as dissertações concluídas até a data da pes-

quisa, de 21 a 23 de julho de 2022, sendo possível a identificação dos principais indicadores da pro-

dução científica do Programa. O trabalho justifica-se por tratar de um tema relevante e seus resultados 

permitirem traçar um panorama dos produtos finais do Programa, servindo de parâmetro para novas pes-

quisas, além de ser uma forma de prestação de contas para o Programa Nacional e para a própria sociedade. 

Foi identificado que a maioria das pesquisas se concentraram no Estado de Rondônia, 

bem como nas duas principais instituições de ensino superior do Estado. Constatou-se 

ainda, a metodologia utilizada nas dissertações, identificando-as quanto à sua abordagem, 

sua natureza, seus objetivos e seus procedimentos, com destaque para as pesquisas de 

abordagem qualitativa, que representam a maioria das dissertações. Dentre as limitações 

destaca-se a falta de padronização das dissertações e entre os pontos positivos, destacam-

se a facilidade do acesso às informações constantes na página do Programa. Recomenda-

se para futuras pesquisas que realizem a leitura das dissertações na íntegra, a fim de obter 

informações mais minuciosas sobre as dissertações do Programa de Mestrado Profissional em 

Administração Pública da Fundação Universidade Federal de Rondônia. 

Palavras-chave: Dissertação; Mestrado; Bibliometria. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A partir da década de 1960, os cursos de pós-graduação no Brasil ganharam im-

pulso (SANTOS, 2003). A pós-graduação em administração, por sua vez, teve início em 

1967, a partir da criação do curso de mestrado em administração da Fundação Getúlio 

Vargas no Rio de Janeiro (BISPO, 2014). O mestrado profissional desenvolveu-se em 

meados de 1990, sendo institucionalizado somente em 1998. Em 2013, a Coordenação de 

Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (CAPES), apresentou uma lista com os 

cursos de pós-graduação reconhecidos e recomendados na área de Administração, inici-

ando um novo ciclo no ensino da Administração no Brasil (BISPO, 2014). 

O Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede Nacional (PRO-

FIAP), é um curso coordenado pela Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições 

Federais de Ensino Superior (ANDIFES). Destina-se a formar profissionais com nítido 
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entendimento do papel do Estado, do exercício da cidadania e preocupados com questões 

éticas, sociais e ambientais que subsidiarão as políticas públicas que impactam a socie-

dade. Tendo como principal pré-requisito para a obtenção do grau de mestre em Admi-

nistração Pública, a produção de uma dissertação, com o objetivo de se constituir um 

trabalho aplicado à realidade da Administração Pública (ANDIFES, 2022). 

A Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), é associada ao PROFIAP 

nacional, possui 06 doutorados, 18 mestrados e 62 cursos de graduação, produziu milha-

res de pesquisas em forma de artigos científicos, trabalhos de conclusão de curso, teses e 

dissertações (UNIR, 2019, 2022). 

O objetivo do presente artigo foi analisar as dissertações desenvolvidas no âmbito 

do PROFIAP da UNIR, entre as turmas de 2014 a 2019. No que diz respeito ao estudo 

bibliométrico, procurou-se conhecer quantitativamente as dissertações pesquisadas por 

meio dos seguintes critérios: identificar a quantidade de dissertações produzidas por 

turma, as principais temáticas e teorias abordadas, as principais palavras-chave, as meto-

dologias utilizadas, as instituições pesquisadas e a localização geográfica das pesquisas. 

O trabalho justifica-se por tratar de um tema relevante e seus resultados permitirem traçar 

um panorama dos produtos finais do Programa, servindo de parâmetro para novas pesquisas, além de 

ser uma forma de prestação de contas para o Programa Nacional e para a própria sociedade. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 O MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

O PROFIAP é um programa de pós-graduação em nível stricto sensu e oferta o 

curso de mestrado profissional em Administração Pública nacionalmente (ANDIFES, 

2022). O programa é coordenado pela ANDIFES, e conta com 21 instituições de ensino 

associadas, nas cinco regiões do Brasil. O PROFIAP, 

 

Tem como objetivo capacitar profissionais para o exercício da prática admi-

nistrativa avançada nas organizações públicas, contribuir para aumentar a pro-

dutividade e a efetividade das organizações públicas e disponibilizar instru-

mentos, modelos  e metodologias que sirvam de referência para a melhoria da 

gestão pública (PROFIAP, 2021, p. 3). 

 

Cada Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) que integra a Rede Nacional, 

é denominada Instituição Associada. Cada Instituição Associada deve disponibilizar 
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corpo docente e infraestrutura, é responsável pela oferta das disciplinas e demais requisi-

tos para a integralização do curso, bem como pela emissão do diploma de Mestre.  

Para fazer jus ao título de Mestre em Administração Pública, o discente regular-

mente matriculado no programa, deverá cumprir todos os requisitos para conclusão do 

curso, conforme regulamenta o artigo 23 do Regimento Nacional do PROFIAP: 

 

Artigo 23 - Para conclusão do PROFIAP e obtenção do respectivo grau de 

Mestre, o discente deve: 

I. Totalizar 32 (trinta e dois) créditos em disciplinas, incluindo todas as disci-

plinas obrigatórias e as disciplinas optativas; 

II. Ter sido aprovado no Exame Nacional de Qualificação; 

III. Ter comprovada a submissão de um artigo em revista científica ou revista 

tecnológica, qualificada na área da Administração Pública e de Empresas, Ci-

ências 

Contábeis e Turismo em estrato B2 ou superior; 

IV. Ter sido aprovado na Dissertação. 

V. Satisfazer todos os requisitos da Instituição Associada para emissão do di-

ploma (PROFIAP, 2021, p. 12). 

 

Ademais, cabe frisar que o artigo 20 diz que, a “Dissertação versa sobre temas 

relacionados à Gestão Pública que se constitui em uma Análise situacional e recomenda-

ções, Análise situacional e Plano de Ação ou Análise situacional e produto técnico/tec-

nológico” (PROFIAP, 2022, p. 11). Ou seja, o discente deverá elaborar uma dissertação 

que verse sobre temas da Administração pública e suas peculiaridades. As dissertações 

produzidas pelo Programa, deverão seguir as normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) (PROFIAP, 2021). 

O PROFIAP prevê no mínimo 600 (seiscentas) horas de atividades didáticas, cor-

respondentes a disciplinas obrigatórias, disciplinas optativas e trabalho de conclusão final 

(TCF) (ANDIFES, 2022). De acordo com as Normas Acadêmicas Nacionais, o prazo para 

defesa da Dissertação é de 24 meses, podendo ser prorrogado por 6 meses, desde que 

justificado. As dissertações, após a aprovação, deverão ser obrigatoriamente publicadas, 

no sítio eletrônico da Universidade Associada (PROFIAP, 2022). 

 

2.2 A UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA 

A Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), é uma das principais Uni-

versidades da Região Norte do Brasil associadas ao PROFIAP nacional. Criada em 08 de 

julho de 1982 pela Lei Federal nº 7.011, de mesma data. A UNIR é uma Instituição Fe-

deral de Ensino Superior (IFES) pública, da administração pública indireta, que tem como 

missão “produzir e difundir conhecimento, considerando as peculiaridades amazônicas, 
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visando ao desenvolvimento da sociedade” (UNIR, 2019, p. 56), por meio do ensino, da 

pesquisa e da extensão. Sendo a única Universidade em Rondônia, consolidou-se como 

uma instituição multicampi presente em diferentes municípios do Estado de Rondônia, 

sendo: Porto Velho, Guajará-Mirim, Ariquemes, Ji-Paraná, Presidente Médici, Cacoal, 

Rolim de Moura e Vilhena (UNIR, 2019). 

A Universidade Federal de Rondônia iniciou seus trabalhos como universidade 

associada ao Programa Mestrado Profissional em Administração Pública, no dia 01º de 

julho de 2014, conforme dados do programa constantes na Plataforma Sucupira de acesso 

público (CAPES, 2022). Sendo que a primeira turma teve início em 2014 e as demais 

turmas ingressaram nos anos de 2016, 2017, 2019, 2021 e 2022.  

 

3 METODOLOGIA 

A bibliometria nos permite “a observação do estado da ciência e tecnologia por 

meio de toda a produção científica registrada em um repositório de dados” (SOARES et 

al., 2016, p. 177). A bibliometria, método de análise quantitativa para pesquisa científica, 

pode auxiliar na identificação de tendências de crescimento do conhecimento em deter-

minada disciplina, separação e redução de campos científicos, autores e instituições mais 

produtivos, e periódicos mais utilizados na divulgação de pesquisas em determinada área 

do conhecimento (SOARES et al., 2016). Os dados estatísticos elaborados por meio da 

bibliometria mensuram a contribuição do conhecimento científico proveniente de publi-

cações em determinadas áreas. Esses dados podem ser utilizados para representar as atu-

ais tendências de pesquisa e identificar temas para novas pesquisas (SU; LEE, 2010).  

Para alcançar o objetivo proposto, foi realizada uma pesquisa documental, biblio-

métrica, por meio da análise das dissertações produzidas pelas turmas de 2014, 2016, 

2017 e 2019. As turmas 2021 e 2022 não fazem parte do objeto desta pesquisa, pois estão 

em fase de elaboração das dissertações e ainda estão cursando as disciplinas obrigatórias 

e optativas. 

Como primeira etapa da pesquisa, verificou-se a quantidade de dissertações pro-

duzidas por ano e publicadas na página do PROFIAP/UNIR, sendo identificadas 59 dis-

sertações. Na segunda etapa, as dissertações foram baixadas e tiveram lidos os títulos, os 

resumos, as palavras-chave e a metodologia, a fim de identificar as informações referentes 

aos objetivos deste artigo. Esta etapa foi realizada no período de 21 a 23 de julho de 2022. 

As informações foram compiladas numa planilha do software Microsoft Excel, onde, ao 
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final da coleta de dados, foram criados gráficos e tabelas demonstrativas de resultado, 

utilizando o Excel e o site Infogram, para criação dos mapas de palavras-chave. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nessa seção serão apresentadas as análises das dissertações do Programa de Pós-

Graduação Mestrado Profissional em Administração Pública da Fundação Universidade 

Federal de Rondônia. O Gráfico 1 explicita o quantitativo de dissertações produzidas por 

cada turma, bem como a característica das vagas. 

 

Gráfico 1 – Dissertações por turma 

 
Fonte: Autoras, 2022. 

 

O Gráfico 1 estabelece a relação da quantidade de vagas ofertadas por turma ver-

sus a quantidade de dissertações produzidas por turma, bem como o vínculo dos discentes. 

Ao analisar o Gráfico 1, constata-se que na turma de 2014, foram ofertadas 22 vagas, das 

quais 2 discentes servidores da UNIR e 15 discentes da ampla concorrência produziram 

dissertações. 

No ano de 2016, das 22 vagas ofertadas, 11 discentes vinculados à UNIR e 5 da 

ampla concorrência produziram dissertações. Já em 2017, o quantitativo de vagas dimi-

nuiu para 15, dos quais apenas um não concluiu o curso. A partir de 2019, o quantitativo 

de vagas ofertadas pelo programa passou a ser 20 vagas. Nesta turma, obteve-se o total 

de 12 dissertações apresentadas, 6 para cada segmento. Ao todo, as turmas de 2014, 2016, 
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2017 e 2019 produziram 59 dissertações, sendo 30 de servidores da UNIR e 29 de dis-

centes da ampla concorrência. O Gráfico 2 apresenta o quantitativo de dissertações de-

fendidas e o período de integralização do curso. 

Gráfico 2 – Integralização 

 
Fonte: Autores, 2022. 

 

Conforme pode ser observado no Gráfico 2, da turma de 2014, 14 discentes con-

cluíram o curso no prazo estipulado pelo programa, que é de 24 meses, e 3 discentes 

concluíram com atraso. Ao analisar-se a turma de 2016, constatou-se que o mesmo quan-

titativo da turma anterior concluiu dentro do prazo, 2 discentes concluíram com antece-

dência e referente a 2 discentes, não foi possível localizar informações sobre a conclusão 

do curso. Referente a turma de 2017, nota-se que 2 discentes concluíram o curso com 

antecedência e os demais 12 discentes integralizaram o curso no prazo estipulado. Refe-

rente a turma 2019, observa-se que 9 discentes concluíram no tempo certo, 3 concluíram 

com atraso e 5 constam na lista de discentes da turma, porém não foram localizadas in-

formações sobre a efetiva conclusão do curso até a data da pesquisa. O Gráfico 3 demons-

tra a localização geográfica das pesquisas. 
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Gráfico 3 – Localização geográfica das pesquisas 

 
Fonte: Autoras, 2022. 

 

Ao investigar a localização geográfica das pesquisas, verificou-se por meio do 

Gráfico 3, que 43 entre as 59 pesquisas concentraram-se no Estado de Rondônia, 5 se 

concentraram apenas no município de Porto Velho, 2 no município de Ariquemes e 2 no 

estado do Acre. É possível verificar que somente uma pesquisa apresentou abrangência 

nacional e que os estados do Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará e Roraima foram 

pesquisados apenas uma vez. O Gráfico 4 representa as instituições pesquisadas. 

 

Gráfico 4 – Instituições pesquisadas 
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Fonte: elaborado pelas autoras. 

 

Com destaque para a UNIR, com 30 pesquisas, seguida pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO) com 7 pesquisas. O Instituto Bra-

sileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis de Rondônia 

(IBAMA/RO), o Ministério Público Federal em Rondônia (MPF/RO) e a Prefeitura de 

Ariquemes, apresentaram 2 pesquisas cada, seguidos pelas demais Instituições com uma 

pesquisa apenas. Observa-se pelo quantitativo de dissertações produzidas por servidores 

da UNIR, no início desta análise, bem como pelo Gráfico 4, que 100% dos discentes 

servidores da UNIR pesquisaram sobre a UNIR. Percebe-se que tal prática se deve ao fato 

de ser um dos objetivos do Programa, conforme artigo 13, § 3º do Regimento Nacional 

(PROFIAP, 2021). 

A Figura 1, elaborada na ferramenta online Infogram a partir das 37 palavras-

chave com maior número de ocorrências nas dissertações, apresenta os destaques em fon-

tes de tamanho proporcional à quantidade de dissertações em que foram encontradas. 

Figura 1 – Palavras-chave 

 
Fonte: Autoras, 2022. 

 

As palavras-chave que mais se destacaram, com 7 ocorrências cada, foram: Ad-

ministração Pública e Governança. As palavras-chave: Planejamento Estratégico e Sus-

tentabilidade foram encontradas em 5 dissertações. Com 4 ocorrências cada, também se 

destacam: Políticas Públicas, Universidade Federal de Rondônia, Inovação e Eficiência. 

As demais palavras aparecem com duas ou três ocorrências. O uso de palavras-chave 
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evidencia os assuntos que estão em alta nas produções científicas do Programa e auxilia 

na busca por assuntos específicos. O Gráfico 5 relaciona as principais áreas temáticas. 

 

 

Gráfico 5 – Principais áreas temáticas 

 
Fonte: Autores, 2022. 

 

A partir da análise das dissertações, foi possível relacionar as principais áreas te-

máticas. Foram identificadas 29 temáticas diferentes, de acordo com o apresentado no 

Gráfico 5, demonstrando a diversidade de temas de pesquisa no âmbito do PRO-

FIAP/UNIR, sendo destacados: Tecnologia da Informação, Compras Públicas, área Aca-

dêmica e Governança. Seguidos por: Sustentabilidade, Relatórios de Gestão, questões 

Ambientais e Orçamento. De acordo com Marques e Trevisan (2018), tem se observado 

um aumento no número de dissertações que relacionam a sustentabilidade à prática das 

organizações. Nesse Sentido, “[...] percebe-se que as questões voltadas para a Sustenta-

bilidade tendem a estar cada vez mais em pauta, nas universidades e nos cursos superio-

res” (MARQUES; TREVISAN, 2018, p. 68). O Gráfico 6 apresenta as principais teorias 

utilizadas nas dissertações. 
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Gráfico 6 – Principais teorias. 

 
Fonte: Autoras, 2022. 

 

De acordo com a pesquisa, ficou evidenciado que a principal teoria utilizada nas 

dissertações analisadas foi a Teoria da Agência, que segundo Martinez (1998, p. 1): 

 

A Agency Theory, ou teoria do agenciamento, tem sido usada pelos acadêmicos 

em várias áreas do conhecimento das ciências sociais e comportamentais, entre 

as quais poder-se ia destacar: economia, finanças, marketing, ciências políti-

cas, psicologia, sociologia e na contabilidade. Constitui-se num referencial e 

instrumento de grande valor para o desenvolvimento do conhecimento nestas 

três últimas décadas, sendo amplamente investigado e analisado, surgindo vá-

rias pesquisas empíricas no sentido de validar suas hipóteses implícitas 

(MARTINEZ, 1998, p. 1). 

 

Em seguida, verifica-se uma enorme variedade de teorias, porém pouco utilizadas. 

Nota-se ainda, que não foi possível identificar o uso de teorias em 24 das 59 dissertações.  

Ao analisar as dissertações quanto às metodologias utilizadas, identificando-as 

quanto a sua abordagem, sua natureza, seus objetivos e seus procedimentos, é possível 

traçar um panorama das metodologias mais utilizadas no Mestrado Profissional da UNIR. 

Para Gerhardt e Silveira “a pesquisa científica é o resultado de um inquérito ou exame 

minucioso, realizado com o objetivo de resolver um problema, recorrendo a procedimen-

tos científicos” (2009, p. 31). O Gráfico 7 apresenta a classificação da pesquisa quanto à 

abordagem. 
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Gráfico 7 – Classificação da pesquisa quanto à abordagem. 

 
Fonte: Autoras, 2022. 

 

Ao analisar as dissertações quanto à abordagem metodológica, verificou-se que as 

pesquisas qualitativas representam 66% das dissertações. As pesquisas de abordagem 

mista, quali-quantitativas, representam 27% das dissertações, enquanto as quantitativas 

somente 4%. Em 3% das dissertações a abordagem metodológica não foi identificada. De 

acordo com Gerhardt e Silveira “a pesquisa qualitativa preocupa-se [...] com aspectos da 

realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da 

dinâmica das relações sociais” (2009, p. 32). 

Com relação à natureza, 14 entre as 59 dissertações analisadas, foram classificadas 

como pesquisas aplicadas, tal como determina o Regimento Nacional do PROFIAP, em 

seu artigo 13, § 3º: 

 

Será designado um Professor Orientador que acompanhará o desenvolvimento 

do estudante ao longo do Curso, sendo que este Orientador construirá, em con-

junto com o estudante, o seu plano de estudos e o plano da Dissertação, com o 

objetivo de se constituir em trabalho aplicado à realidade da administração 

pública (PROFIAP, 2021, p. 9), grifo nosso). 

 

Nas demais dissertações, não foi possível identificar o método quanto à natureza, 

devido à falta de clareza na definição da metodologia utilizada. 

Para Gil (2008), é possível classificar as pesquisas em três grupos: exploratórias, 

descritivas e explicativas. Uma análise quanto aos objetivos será apresentada a seguir. 
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Gráfico 8 – Classificação da pesquisa quanto aos objetivos. 

 
Fonte: Autores, 2022. 

 

Com relação aos objetivos, as dissertações analisadas foram classificadas como: 

46% Descritivas, 17% Exploratórias/Descritiva, 15% Exploratórias e 2% Explicativas. 

Em 20% das dissertações não foi possível identificar. O Gráfico 9 apresenta as técnicas 

metodológicas mais utilizadas nas dissertações do PROFIAP/UNIR, classificando-as 

quanto aos procedimentos e apresentando-as de forma agrupadas, de acordo com a ocor-

rência na pesquisa. 

 

Gráfico 9 – Classificação da pesquisa quanto aos procedimentos 

 
Fonte: elaborado pelas autoras 

 

Cabe destacar que, os procedimentos podem ocorrer concomitantemente, ou seja, 

algumas pesquisas utilizaram-se de múltiplos métodos para a análise de um mesmo fato 
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ou fenômeno, chamado de triangulação (TEIXEIRA; NASCIMENTO; ANTONIALLI, 

2013). Segundo Zappellini e Feuerschütte “a maioria dos autores relaciona suas defini-

ções do procedimento metodológico às formas como os dados são coletados e analisados, 

observando a combinação de técnicas ou métodos (2015, p. 244). Para Dresch e Miguel 

(2015, p. 2485), “as técnicas de pesquisa são elementos essenciais para assegurar a ade-

quada operacionalização dos métodos de pesquisa”, ou seja, o pesquisador deverá utilizar 

técnicas de pesquisas adequadas para a realização da investigação, que lhe permitam atin-

gir os objetivos pretendidos em sua pesquisa. 

 

5 CONCLUSÕES 

O objetivo deste artigo consistiu em realizar a análise bibliométrica das disserta-

ções defendidas pelos discentes das turmas de 2014, 2016, 2017 e 2019 do PRO-

FIAP/UNIR. Desta maneira, com base nas evidências apresentadas nas dissertações, 

pôde-se identificar as principais teorias, as principais áreas temáticas, a localização geo-

gráfica das pesquisas, as instituições pesquisadas, as principais palavras-chave, o quanti-

tativo de dissertações por turma e as metodologias adotadas pelos discentes do Mestrado 

Profissional em Administração da Fundação Universidade Federal de Rondônia.  

Dentre as limitações deste trabalho, destaca-se a abrangência a apenas uma Insti-

tuição Associada ao PROFIAP, o que levou a um reduzido número de dissertações anali-

sadas. Destaca-se também, o fato de não haver uma padronização das dissertações, difi-

cultando a análise dos aspectos metodológicos da pesquisa, por exemplo. Entre os pontos 

positivos, destacam-se a facilidade do acesso às informações constantes na página do 

Programa. 

Os resultados dessa pesquisa capturam um panorama da produção científica no 

âmbito do PROFIAP/UNIR e permitem conhecer melhor o passado do Programa. As dis-

sertações representam o resultado dos esforços em promover o Mestrado Profissional em 

Administração na região Amazônica e, dessa maneira, podem servir de inspiração para 

novas pesquisas, bem como um instrumento de prestação de contas ao Programa Nacional 

e à Sociedade. 
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RESUMO 

O meio ambiente vem sofrendo grandes modificações ao longo dos últimos anos em de-

corrência da relação do comportamento humano e dos danos ambientais. Neste contexto 

a incorporação da consciência ambiental adequada torna-se uma consequência da educa-

ção ambiental nos ambientes sociais e educacionais. Nesta perspectiva este trabalho foi 

desenvolvido em uma escola pública na mesorregião Sul do Amazonas, com 16 alunos 

do ensino médio, e teve como objetivo avaliar a percepção ambiental dos estudantes por 

meio do conceito de economia verde, utilizando como contexto a reciclagem dos resíduos 

sólidos. Para isso utilizou-se da pesquisa quali/quantitativa descritiva, utilizando questi-

onário afim de atender os objetivos. Com os resultados da análise foi possível perceber 

que alguns alunos desconhecem o termo economia verde, bem como não conseguiram 

identificar a associação entre a reciclagem dos resíduos sólidos e a economia verde, do 

mesmo modo que os alunos não estão familiarizados com as cores da coleta seletiva, isso 

se dá devido esse sistema de cores não fazerem parte da sua rotina diária, normalmente 

utiliza-se somente uma lixeira para recolher os lixos. A partir desta pesquisa percebe-se 

a importância de se abordar esta temática no meio educacional, incentivando-os a serem 

agentes críticos, e assim utilizar de recursos sustentáveis no seu cotidiano.   

 

Palavras-chave: Economia Verde; Reciclagem; Interdisciplinaridade. 
 

1 INTRODUÇÃO 

O bioma Amazônico passa pela pior crise ambiental, conforme mostra nos notici-

ários de televisão, rádio e as plataformas digitais. Dessa forma, o plano de economia verde 

é essencial para trabalhar, gerar renda e ao mesmo tempo tomar medidas de proteção, 

preservação, controle, conscientização e de respeito pela natureza (CGEE, 2012). Tendo 

em vista que mesmo com uma floresta tão rica os residentes desses locais passam por 

situações de extrema pobreza (LEAL, 2019). 

De acordo com Garcia (2010), uma economia deve ter baixa emissão de carbono, 

ser eficiente no uso de recursos naturais e ser socialmente inclusiva. Neste contexto, des-

tacam-se os resíduos sólidos o qual impactam o meio ambiente das mais diversas formas. 



193 
 

De acordo com o Panorama da Associação Brasileira de Empresas de Limpezas Públicas 

e Resíduos Especiais – ABRELPE (2021), em 2020, foram gerados 82,5 milhões de to-

neladas de resíduos sólidos (RSU), dos quais 6,4 milhões de toneladas não foram reco-

lhidos e 30,3 milhões de toneladas foram despejados em locais inadequados (ABRELPE, 

2021). 

Com isso, a reciclagem adentra como uma separação metódica e sistemática des-

tes resíduos, para a sua posterior transformação e reutilização na fabricação de outros 

produtos. A reciclagem trata o lixo como matéria-prima a ser aproveitada para fazer novos 

produtos. E com isso influencia na economia verde promovendo economia e sustentabi-

lidade (PNRS, 2010). E a coleta seletiva diz respeito à coleta de resíduos sólidos previa-

mente segregados conforme sua constituição ou composição (PNRS, 2010). 

Tendo dito isso, se faz necessário trabalhar essa temática com os jovens Amazo-

nenses. O município de Humaitá está localizado na mesorregião Sul Amazonense, no vale 

da Bacia do Rio Madeira, e encontra-se na latitude 7°30’10.03”S e longitude 

63°01’15.76”O. Distante 696 Km da capital do estado, Manaus. Possui uma população 

estimada de 57.195 de pessoas segundo dados do IBGE (2021). Segundo Oliveira (2010) 

são recolhidos diariamente 11 toneladas de resíduos sólidos no município de Humaitá 

Amazonas, recolhidos em caminhões basculantes ou compactadores, sem nenhum tipo de 

separação. 

Nesta perspectiva, trabalhar essa temática com os alunos do ensino médio é muito 

importante para a formação, tendo em vista que de acordo com as Leis das Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional-LDB (2017) afirma que: “a formação básica do cidadão terá 

como objetivo a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecno-

logia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade”. Assim, esta pesquisa 

será realizada a fim de contribuir com o melhoramento da percepção ambiental dos par-

ticipantes, utilizando como contexto os resíduos sólidos.  

  

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 IMPORTÂNCIA DA ECONOMIA VERDE 

Diante da grande crise ambiental que o mundo passa, a discussão em busca de 

uma solução foi constante, houve várias propostas, mas a alternativa mais viável para 

equacionar a relação entre o desenvolvimento, meio ambiente, igualdades, geração de 
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empregos, encontra-se a “Economia Verde” (SILVA, et al, 2014). Este foi a melhor pro-

posta diante da situação em que se encontram as florestas, meio ambiente e biodiversidade 

que são exploradas de formas ilegais e geram uma economia a custa de destruição (BIT-

TENCOURT, et al, 2012). 

Zeller e Ryan (2012) conceituam economia verde como: 

 

[...] O Programa das Nações Unidas para Meio Ambiente/ PNUMA define 

Economia Verde como aquela que aumenta o bem-estar humano e a igualdade 

social, e reduz os riscos ambientais e a escassez ecológica. O objetivo princi-

pal, porém, é promover o crescimento econômico e o investimento, assim 

como a melhoria da qualidade ambiental e da inclusão social.  

 

Contudo mudar de uma economia exploratória para uma economia verde não é 

tão simples quanto parece. Neste sentido, Zeller e Ryan (2012) apontam que a transição 

para uma economia sustentável e verde precisa de investimento, particularmente para o 

desenvolvimento de novas tecnologias. Todavia, atualmente o governo não parece preo-

cupado com o meio ambiente e com a perda da biodiversidade, principalmente na Ama-

zônia, por isso implantar uma economia verde no estado não será uma tarefa fácil, mas é 

preciso haver conscientização e conhecimento desses aspectos,  

Nesse sentido, destaca-se ainda o Plano de Recuperação Verde da Amazônia Le-

gal - PRV (2021) que nesse aspecto já deu os primeiros passos que consiste em uma 

estratégia de transição para uma economia verde para a região Amazônica, que seja com-

patível com o combate às desigualdades, com a geração de emprego e renda e com o 

crescimento econômico sustentável. Portanto conhecer o conceito dessa temática e as for-

mas de trabalhar e ao mesmo tempo zelar pelo meio ambiente torna-se necessário na 

busca para amenizar os problemas ambientais e suas consequências. 

 

2.2 A RECICLAGEM COMO MODELO PARA O DESENVOLVIMENTO DE UMA 

ECONOMIA VERDE 

A gestão adequada dos resíduos urbanos é um dos desafios da sociedade atual, 

principalmente nos países em desenvolvimento, com mais oportunidades de transição 

para uma Economia Verde. Além de reduzir a poluição, permite a redução de resíduos 

gerado pelas necessidades utilizadas e pelo reaproveitamento de materiais para economi-

zar recursos naturais, mas também tem um grande potencial de geração de empregos ver-

des e inclusão social. (GARCIA, 2010) 
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A economia verde, no Brasil, afeta as práticas e os métodos de trabalho em áreas 

econômicas, políticas e sociais muito diferentes. Para se ter uma economia verde inclusiva 

é necessário manter programas que garantam a preservação ou recuperação da natureza. 

Assim, em diversos países a economia verde está sendo trabalhada na forma de programas 

de conservação ou renovação ambiental, apoio a classes de pessoas cuja renda provém da 

reciclagem de resíduos sólidos, entre outros programas. (MORAES, 2017) 

Isso decorre do fato de que a reciclagem é uma das principais formas de incentivar 

o uso racional dos matéria-prima e ajudar a reduzir o desperdício e o uso dos recursos 

naturais do planeta. A logística reversa de material plástico, por exemplo, faz parte do 

modelo de economia verde que garante o descarte correto e a reciclagem destes materiais. 

(PONTES e FROTA, 2022) 

 

2.3 O CENÁRIO ATUAL DO BIOMA AMAZÔNICO 

Atualmente na região norte encontram-se as cidades que mais emitem gás carbô-

nico (CO2) na atmosfera, Dantas (2022), afirma que dos municípios brasileiros que mais 

emitem CO2, oito estão na Amazônia, e o motivo para estarem no topo da lista é o des-

matamento. Mas a Amazônia ocupa lugar de protagonista quanto a sua biodiversidade de 

espécies tanto na fauna e na flora. Neste sentido, Adeodato (2021) afirma que: 

  

Na Amazônia, a floresta mantida em pé tem potencial de render ao Brasil cerca 

de R$ 7 trilhões por ano, de acordo com estudos científicos no Brasil e no 

exterior. Para além da cifra, a incorporação dos ativos da sociobiodiversidade 

pela economia é vista como lastro de um processo transformador na direção de 

um novo modelo de desenvolvimento – racional consistente e de longo prazo. 

 

Todavia o que observamos no bioma amazônico por meio das tecnologias de in-

formação e comunicação é desmatamento, queimadas, cortes de árvores, poluição dos 

rios e igarapés. É necessário haver uma empatia com a floresta e de forma geral com o 

mundo todo, todos nós precisamos avaliar a forma de gerar renda, pois pode ser realizado 

sem prejudicar o meio ambiente e sem prejudicar a biodiversidade e desiquilibrar os ecos-

sistemas. 

Portanto a Amazônia é muito importante para o equilíbrio ecológico, para econo-

mia brasileira e principalmente para o desenvolvimento do país. Tendo em vista o cenário 

atual em que se encontra, se continuar neste ritmo provavelmente as espécies entraram 
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em extinção, e com a perda da biodiversidade as consequências renderam prejuízos nos 

cofres públicos, nas indústrias e na vida de cada ser vivo.  

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

O artigo foi desenvolvido na Escola Estadual Plínio Ramos Coelho, situada na 

Avenida Brasil, Travessa da Olaria, Humaitá- Amazonas, participaram 16 (dezesseis) alu-

nos, do ensino médio, do 2° ano turma 1 do turno vespertino.  

Para a execução da pesquisa realizou-se primeiro uma pesquisa bibliográfica, a 

fim de obter informações mais detalhadas acerca da economia verde e reciclagem de re-

síduos sólidos, através de consultas em artigos científicos, dissertação, teses, normas e 

legislação, bem como outros documentos relevantes que fornecem dados sobre a temática 

abordada. Segundo Almeida (2011), a pesquisa bibliográfica busca relações entre concei-

tos, características e ideias, muitas vezes unindo dois ou mais temas.  

Em seguida, realizou-se visita in loco na escola para apresentação do projeto, e 

com isso obter o termo de consentimento da direção escolar. Após a aprovação, realizou-

se a aplicação do questionário semiestruturados (Apêndice A), contendo 10 (dez) ques-

tões, com 16 (dezesseis) discentes do ensino médio, do 2° ano 1 vespertino. Registrou o 

ocorrido através de registros fotográfico, preservando a identidade dos alunos como mos-

tra a figura 01. 

Figura 1 - Aplicação do questionário 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores, (2022). 

 

Processamento e análise dos dados ocorreram através de uma abordagem 

quali/quantitativa, do tipo descritiva. A pesquisa qualitativa de acordo com Minayo 

(2001), responde a questões muito particulares, e preocupa-se com um nível de realidade 

que não pode ser quantificado. Segundo Volpato (2019), a pesquisa quantitativa mede 
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numericamente as variáveis, ou seja, precisamos de informações numéricas, e utiliza-se 

da linguagem matemática para descrever os fenômenos.  

Já a pesquisa descritiva, segundo Silva & Menezes (2000, p.21), “a pesquisa des-

critiva visa descrever as características de uma população ou fenômeno ou estabelecer 

relações entre variáveis. Envolve o uso de técnicas padrão de coleta de dados: questioná-

rios e observação sistemática. Geralmente toma a forma de um levantamento”. Nesta pes-

quisa os sujeitos participantes tiveram suas identidades preservadas (anonimato), seus 

nomes (identidades) serão substituídos por nomes fictícios que compõem o meio ambi-

ente.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A temática ambiental está cada vez mais em evidência, observa-se o medo e a 

insegurança de muitas pessoas sobre o amanhã. Nos jornais se vê muitas catástrofes "na-

turais", queimadas, aquecimento global, extinção, "buraco na camada de ozônio" e outros, 

são as notícias mais preocupantes sobre o meio ambiente.  

Dessa forma, fica claro que hoje em dia há uma preocupação com as condições 

necessárias de vida na terra. Os recursos naturais essências para a existência estão aca-

bando dia a dia, diante dessa situação as consequências são inevitáveis, por isso as medi-

das de prevenção precisam ser implantadas com urgência. Sendo assim destaca-se o que 

foi descrito por Sousa (2018, pg. 15): 

 

Diante disso, tem-se a expectativa de que uma das alternativas mais viáveis 

para o progresso social é a educação, que deve ser entendida como um instru-

mento de transformação, que possibilite aos cidadãos ferramentas necessárias 

para o exercício da cidadania, em que o ser humano possa se descobrir como 

sujeito do processo histórico e agente transformador da realidade socioambi-

ental, e garantir melhores condições ambientais para a preservação das espé-

cies, sustentabilidade ambiental e qualidade de vida.  

 

Por isso as práticas envolvendo essa temática nas escolas são de grande relevân-

cia. Entretanto, notou-se na aplicação do questionário que muitos estudantes não estão 

"sensibilizados" quanto às questões ambientais. Tendo em vista que 20% dos estudantes 

entregaram o questionário em branco. Logo se faz necessário repensarmos ações que cha-

mem a atenção desses jovens para esta causa que chama atenção, ou melhor, grita por 

socorro, não para salvar-se, mas para nos salvar.   
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4.1 A PERCEPÇÃO AMBIENTAL DOS ESTUDANTES 

Para Ponty (1961), a percepção esta ligada diretamente ao nosso conhecer do 

mundo, e o conhecer de nos mesmos, ou seja, a percepção de nosso corpo físico. Ate onde 

nos mesmos somos capazes de se descobrir, e isso também envolve o psicológico. Co-

nhecendo a si próprio a percepção sobre o mundo será mais fácil de ser compreendida. 

Desde modo, em busca conhecer os conhecimentos prévios dos participantes, re-

alizou-se a primeira pergunta: o que você entende por meio ambiente? Obtiveram-se as 

seguintes respostas: 

 

Quadro 1 - Percepção dos participantes sobre o meio ambiente 

Atmosfera O meio ambiente é uma forma de extrato de madeira e frutos, é 

uma coisa maravilhosa, que tem que ser bem cuidada, mas tem vá-

rias formas de se aproveitar. 

Biodiversidade É o local em que nos somos inseridos. 

Hidrosfera Meio ambiente é toda área que existe vida. 

Saúde Natureza. 

Solos Acho que as partes devem ser sempre limpas, não devemos jogar 

lixo. 

Pesca Eu entendo que devemos manter o meio ambiente limpo. 

Energia Conservar a natureza . 

Litosfera Não só a natureza, mas também lugares que frequentamos no coti-

diano. 

Agricultura Acho que são todas as partes verdes, árvores, campo, etc. 

Ecossistema Entendo que devemos cuidar mais do nosso meio ambiente não jo-

gar lixo nos rios no chão por que precisamos dele para sobreviver-

mos. 

Recursos natu-

rais 

Devemos sempre manter nosso meio ambiente limpo. 

Extinção Que o fogo mata muitos animais mata muita árvore. 

Economia Eu entendo que devemos reciclar e manter limpo. 

Desmatamento O meio ambiente é a nossa natureza, o ar que respiramos os rios os 

lagos. 

Aquecimento 

global 

Entendo que é um meio de ter um ambiente mais limpo. 

Biosfera O que eu entendo sobre meio ambiente sobre árvores. 

Fonte: Autores, (2022). 

 

Por meio dos dados observa-se que os participantes associam muito meio ambi-

ente com limpeza, vida, floresta, árvores, natureza. A visão dos alunos está interligada 

com o que está ao seu redor, que de certa forma interagi com o mesmo, proporcionando 

condições necessárias para manter a qualidade de vida do próprio organismo, então as 
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características do meio ambiente refletem as atividades de cada individuo ou um grupo 

(RIBEIRO; CAVASSAN, 2013, pg. 71).  

Neste sentido Krzysczak (2016, pg. 4) afirma que o meio ambiente é percebido de 

diferentes formas pelos indivíduos, essa heterogeneidade de percepção é o resultado do 

modo como nos interagirmos com ele. Por isso, a definição do meio ambiente vai depen-

der da visão de cada pessoa, a particularidade com todos os seres componentes desse 

amplo meio. Tendo em vista esses aspectos, a percepção ambiental dos participantes não 

está certo, tampouco errada. 

Em busca de analisar a opinião dos estudantes sobre a relação homem e meio 

ambiente, se fez necessário indagar: a ação humana tem impactos sobre o meio ambiente? 

Justifique. As respostas estão expostas a seguir. 

 

Quadro 2 - Percepção sobre a relação homem e meio ambiente 

Atmosfera Sim tanto como extração de madeira, como limpeza de terreno, o 

ser humano aproveita demais da natureza para ganhar dinheiro.  

Biodiversidade Sim a ação antrópica (ação do homem na natureza) é uma das prin-

cipais causa que agridem o meio ambiente, tem a parte boa disso, 

existe empresas que focam em ajudar o meio ambiente.   

Hidrosfera Sim abrange das queimadas, desmatamento, poluição dos rios e 

destruição de habitat de animais.  

Saúde Sim, enchentes chuva ácida entre outras. 

Solos Sim, porque sim.  

Pesca - 

Energia Sim.  

Litosfera Sim. Exemplos como os veículos criados pelo ser humano, por 

mais que facilite a vida de muitas pessoas a fumaça que ele gera 

prejudica o meio ambiente.  

Agricultura Sim, com desmastamentos e etc... 

Ecossistema Sim, poluição desmatamento, queimadas, poluição de rios e polui-

ção do ar.  

Recursos natu-

rais 

A humanidade não se importa com o meio ambiente e se esquece 

que jogar lixo na rua pode causar muitas doenças e as consequên-

cias pode ter um resultado ruim.   

Extinção Sim tem por que com as matas em chamas ai vai desmatar.  

Economia Sim a maioria da humanidade não liga para o meio ambiente. 

Desmatamento Sim, as queimadas prejudica muito os seres vivos, os animais as 

plantas a poluição dos rios.  

Aquecimento 

global 

Sim, a sociedade não se importa com o meio ambiente e com as 

consequências que suas (nossas) ações causam. E então jogam lixo 

na rua, nos rios, restos de comida e isso polui o ambiente, peixes 

morrem, causa mau cheiro que polui nosso oxigênio.  

Biosfera Sim, somos nos os seres humanos que poluímos o meio ambiente, 

e temos que manter limpo.  
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Fonte: Autores, (2022). 

 

Pode-se afirmar com base nas respostas, que os mesmos como parte integrante da 

humanidade, demostram que a relação do homem e natureza é de exploração, almejando 

poder. Com base nesse aspecto, destaca-se o que foi descrito por Aguiar e Bastos (2012), 

a maioria das atividades humanas foi e tem vindo a ser, transformada em práticas sociais 

capitalistas.  

Houve o que chamam de processo de expropriação-apropriação e mercadorização 

do meio natural que foi uma grande vantagem para o modo de produção capitalista, esse 

tripé faz com que a natureza se torne inferior ao capitalismo (AGUIAR; BASTOS, 2012). 

Há muito tempo o homem vem se apropriando da natureza, dos bens e recursos que esse 

ambiente natural pode oferecer, buscando dominar a natureza e como consequências, hoje 

em dia vivenciamos uma das piores crises ambientais (SANTOS, 2013).  

Não se pode ignorar a evolução da humanidade, baseados na ciência e na pesquisa. 

De fato o homem tem realizado muitas descobertas todos os anos, todos os meses. Porém 

a que custo? Atualmente nos deparamos com várias reportagens nos jornais sobre a pre-

ocupação dos cientistas com o meio ambiente, mas hoje em dia já se colhe o que foi 

plantado.   

 

4.2 Reflexões sobre a temática economia verde 

A discussão em volta do tema universal meio ambiente já vem sendo pautada há 

décadas atrás, mas foi no ano de 1980 onde houve destaque em volta do tema meio-am-

biente e crescimento econômico (ALMEIDA, 2018). Sendo assim, houve várias propos-

tas, mas a alternativa mais viável para equacionar a relação entre o desenvolvimento, 

meio ambiente, igualdades, geração de empregos, encontra-se a “Economia Verde” 

(SILVA, et al, 2014). 

Esta foi a melhor proposta diante da situação em que se encontram as florestas, 

meio ambiente e biodiversidade que são exploradas de formas ilegais e gera uma econo-

mia a custa de destruição (BITTENCOURT, et al, 2012). Deste modo, questionaram-se 

os participantes se já ouviram falar sobre a temática economia verde, as respostas podem 

ser observadas na figura 02.  

Figura 2 - conhecimento révio dos participantes sobre a temática economia verde. 
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Fonte: Próprios Autores, 2022. 

 

É nítido por meio dos dados coletados que esse tema não é comum ou popular. 

Na verdade, esse termo é novo, surgiu no ano de 2008 (BITTENCOURT; et al 2012). 

Contudo ganhou muito destaque e valorização em 2012, na conferencia internacional, que 

ocorreu no Rio de janeiro e ficou conhecido como Rio+20 (DINIZ; BERMAN, 2012). 

Com base nisso, na tentativa de explicar o conceito de economia verde e assim 

levar o aluno a associar o mesmo com seu cotidiano, elaborou-se a seguinte questão: Leia 

com atenção o texto dos autores Zeller e Ryan (2012): "Economia Verde pode ser com-

preendida como aquela que aumenta o bem-estar humano e a igualdade social, e reduz os 

riscos ambientais e a escassez ecológica. O objetivo principal, porém, é promover o cres-

cimento econômico e o investimento, assim como a melhoria da qualidade ambiental e 

da inclusão social". Com base no texto descreva onde você pode observar a economia 

verde no seu cotidiano e descreva como. E obteve as seguintes respostas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



202 
 

Quadro 3 - Socialização do conceito de economia verde 

Atmosfera Podemos observar a economia verde nas lixeiras, reciclagem. 

Biodiversidade Posso observar nas partes que eles focam em reduzir os ris-

cos ambientais.  

Hidrosfera Bem estar humano e a igualdade social. 

Saúde Quando jogamos coisas no lixo que pode ser reciclável  

Solos - 

Pesca - 

Energia - 

Litosfera Reciclagem. 

Agricultura Não sei onde podemos observar a economia verde. 

Ecossistema Reciclagem.  

Recursos naturais - 

Extinção -  

Economia -  

Desmatamento -  

Aquecimento global - 

Biosfera A bom não sei dizer muito sobre isso.  

Fonte: Autores, 2022. 

 

Mesmo diante de introduzir o tema, conceituando com base nos autores Zeller e 

Ryan, os participantes têm dificuldades de entender e associar com o seu cotidiano. Al-

guns associaram com a reciclagem, outros apenas copiaram uma parte da questão, e a 

maioria não respondeu.  Tendo em vista que a economia verde é uma opção interessante, 

pois visa à relação do homem com a natureza e com os benefícios que as mesmas lhes 

proporcionam é necessário discutir sobre essa temática principalmente nas escolas.  

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais-PCN (1997, pg. 25): 

 

No que se refere à área ambiental, há muitas informações, valores e procedi-

mentos que são transmitidos às crianças pelo que se faz e diz em casa. Esse 

conhecimento deverá ser trazido e incluído nos trabalhos da escola, para que 

se estabeleçam essa relação entre esses dois universos no reconhecimento dos 

valores que se expressão por meio de comportamentos, técnicas, manifestações 

artísticas e culturais.  

 

Sendo assim é importante que o professor(a) trabalhe essa temática, busque alter-

nativas para inserir os conceitos, direitos e deveres para com o meio ambiente, que rela-

cione com suas metodologias de ensino e aprendizagem. Além disso, ressalta-se ainda a 

relevância de trabalhar essa temática com os alunos do ensino básico residentes dessa 

região, pois é uma oportunidade de valorizar a nossa terra, a nossa floresta, o nosso verde, 
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a fauna e flora e assim ensinar a se tornar pessoas críticas e que não aceitem qualquer 

atividade por mais lucrativa que seja à custa da degradação do meio ambiente. 

 

4.3 ANALISE SOBRE A RECICLAGEM COMO MODELO DE ECONOMIA VERDE 

Os resíduos fazem parte do cotidiano das pessoas, estão presentes no trabalho, em 

casa, no lazer e outros. Logo se vê a necessidade de discutir sobre a final desses resíduos 

considerados por muitos como "lixo descartáveis", e o descartam em qualquer lugar sem 

pensar no meio ambiente, na água, no solo, no ar. Além disso, os resíduos sólidos podem 

servir de casa para organismos que podem gerar doenças, como por exemplo, a dengue 

(SOARES; ALENCAR, 2019).  

Neste ponto, surge a prática de reciclar, que de acordo com FROSIO (2013), o 

processo de reciclagem consiste na retomada de um determinado produto, possibilitando 

que um produto já consumido volte ao seu estado inicial, o da matéria prima. Então a 

reciclagem torna-se um aliado importante para o meio ambiente, pois permite que os re-

síduos saiam das ruas, dos solos, das águas e ajudem a preservar a qualidade de vida das 

pessoas. 

Tendo dito isto, na busca de explicar o conceito de reciclagem e assim conseguir 

com que os alunos interliguem a reciclagem com a economia verde, realizou-se a seguinte 

pergunta: De acordo com Soares e Alencar (2019), a reciclagem conceitua-se como pro-

cesso no qual o resíduo volta ao ciclo produtivo, podendo ser reutilizado, ou transformado 

em um novo produto. Desta forma, como a reciclagem pode contribuir para o avanço da 

economia verde? As respostas são: 

 

Quadro 4 - Interligação do conceito de economia verde e reciclagem 

Atmosfera - 

Biodiversidade O desperdício do plástico é algo que afeta o meio ambiente, é 

ai que entra a reciclagem para reduzir o plástico que é rico 

em matéria prima. Com o uso de técnicas podemos fazer pa-

lhas de vassouras.   

Hidrosfera Pegando os lixos dos rios e reciclando tornando assim rios e 

mares mais limpos. 

Saúde Se transformando em algo novo. 

Solos - 

Pesca - 

Energia - 

Litosfera Evita que novos produtos sejam produzidos, reduzindo novos 

produtos como o lixo no meio ambiente.  



204 
 

Agricultura Pode contribuir com menos poluição e um planeta mais sau-

dável. 

Ecossistema - 

Recursos naturais - 

Extinção -  

Economia Com menos gastos, menos poluição.  

Desmatamento -  

Aquecimento global Contribui para diminuir gastos que em vez de usar com isso, 

podemos usar para aumentar medicamentos e produtos para a 

saúde.  

Biosfera O avanço da economia verde, que é a forma de reciclagem.  

Fonte: Autores, 2022. 

 

 Percebe-se que muitos alunos não conseguiram identificar a associação entre a 

reciclagem dos resíduos sólidos e a economia verde, tendo em vista que 50% dos estu-

dantes deixaram a questão em branco. As outras respostas fugiram do contexto, e apenas 

alguns conseguiram fazer uma leve associação.  

 Podemos entender a ligação entre a reciclagem partindo da afirmação de Frosio 

(2013, pg. 10):  

 

[...]  A separação do lixo é importante, não só para salvar o planeta do aqueci-

mento global como também para deixar as cidades limpas e contribuir na ge-

ração de empregos para os recicladores, que tem isso como uma forma de sus-

tento que aproveita o material que é reciclável. No ponto de vista econômico, 

a reciclagem mostra-se como uma solução viável além de ser uma proposta 

correta para a preservação.  

 

 Com base nisto, a economia verde e a reciclagem estão interligas em prol do meio 

ambiente, gerando rendas, e assim ajudando na economia local e também na economia 

do país. Todavia, outro fator relevante abordado pela autora é a separação do lixo, que 

pode facilitar o processo de reciclagem preservando o material destacado, dessa forma, 

se fez necessário perguntar se os participantes conhecem as cores da reciclagem, utili-

zando uma figura com as cores dos coletores. As respostas encontram-se na figura 03 na 

pergunta. 
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Figura 03: proporção de acertos das cores com seus devidos materiais. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores, 2022. 

 

Dos 16 participantes que responderam o questionário 43,75% (7 estudantes) não 

responderam essa questão sendo assim, os dados dessa questão estão baseados em 9 par-

ticipantes. Apenas 44,40% relacionaram o vidro com a cor verde, 33,30% relacionaram a 

cor azul com papel, quanto a cor amarela, que coleta metal e a cor vermelha que colhe 

plástico, nenhum participante conseguiu associar corretamente.  

O decreto n° 7.404ª, de 23 de dezembro de 2010, Art. 9 afirma que a coleta seletiva 

dar-se á mediante a segregação prévia dos resíduos sólidos, conforme sua constituição ou 

composição. Logo se percebe que essa prática é essencial para o desenvolvimento do 

processo de reciclagem, por isso adotou-se o sistema de cores para realizar a separação 

desses materiais.  

Contudo, nota-se que os alunos não estão familiarizados com as cores da coleta 

seletiva, isso se dá devido esse sistema de cores não fazerem parte da sua rotina diária, 

normalmente utiliza-se somente uma lixeira para recolher os lixos, conforme mostra da-

dos de uma pesquisa realizada no município de Humaitá/AM, onde 50% dos participantes 

afirmaram que jogam o lixo que produz em casa no lixo comum, e apenas 37% separa 

para ser reciclado (NASCIMENTO; ALVES, 2020). 

  

5 CONCLUSÕES  

 A economia verde interligada com a reciclagem de resíduos sólidos é uma possi-

bilidade para ajudar a minimizar a crise ambiental que cresce no Brasil, e que é o centro 

de discussões com esferas globais. Essa temática proporciona a geração de uma econo-

mia que não tem como foco agredir o meio ambiente, além disso, reduzem os lixos 

nas ruas, que podem causar poluição dos solos, águas e na atmosfera.  

 Toda via esses termos necessitam de mais atenção das esferas da sociedade, edu-

cação, política, econômica, saúde e entre outras. O poder público é o principal sistema de 

Branco ; 

43,75%

Plastico; 

0,00%Papel; 

33,30%

Metal ; 

0,00%

Vidro; 

44,40%
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conscientização e melhoramento da percepção ambiental da sociedade, atrelado com ou-

tros fatores, como por exemplo, a educação ambiental.  

 É necessário discutir, conversar, buscar inovar, e assim incentivar os educandos 

as práticas de preservação, sustentabilidade, valorização da biodiversidade e zelo pela 

região sul do Amazonas. Nesta pesquisa houve a participação dos alunos, permitindo re-

pensar em suas ações e nas reações, e incentivando a serem agentes críticos, pois através 

das perguntas, eles podem fazer outras perguntas, como o método dialético adotado por 

Sócrates, e assim cobrar de nossos governantes a aplicação das leis e decretos na prática.   
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RESUMO 

As teorias organizacionais avançaram nas diversas organizações públicas, buscando com-

preender e explicar a complexidade envolvida nessas relações. O objetivo deste artigo é 

fazer um estudo bibliométrico sobre as teorias organizacionais mais utilizadas na produ-

ção científica acerca das privatizações públicas brasileiras dos autores que mais contribu-

íram sobre o tema, utilizando, para tal, a base de dados Web of Science. Trata-se de pes-

quisa de natureza aplicada, cujo objetivo da pesquisa é ser descritiva e utiliza-se a abor-

dagem mista (quantitativa e qualitativa) com uso da técnica de análise de conteúdo. Os 

resultados indicaram que as teorias organizacionais mais citadas foram a Teoria da Esco-

lha Pública e a Teoria Institucional, o autor com mais publicações é Rui Cunha Marques, 

as palavras-chave mais utilizadas foram Privatization e Brazil, o país que mais publicou 

foram os Estados Unidos (USA), dentre as 20 Instituições de pesquisa que mais contri-

buíram, apenas 6 são brasileiras, a revista científica que mais publicou foi a Humanida-

des & Inovação, destaca-se ano 2020 com mais publicações, a categoria do Web of Sci-

ence em que os trabalhos mais se enquadraram foi economics, e por fim, o idioma de 

predominância nas publicações é a inglesa. 
 

Palavras-chave: Privatização; Teorias Organizacionais; Bibliometria. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Inicialmente, ressalta-se que é uma tendência amplamente constatada que a teoria 

organizacional e gerencial usa conceitos e teorias de outras disciplinas para o processo de 

desenvolvimento das teorias endógenas. Reconhece-se que o mesmo acontece com os 

estudos de aprendizagem em organizações, que buscam conceitos, premissas e metáforas 

de outras ciências (OSWICK; FLEMING; HANLON, 2011 apud NOGUEIRA e ODE-

LIUS, 2015). 

O estudo de organização começou por meio do estudo de caso, em que se podia 

sentir o forte impacto de uma tradição antropológica. Ao mesmo tempo que era louvado 

pelas contribuições trazidas, tinha suas limitações apontadas, centradas no problema de 
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agregação de conhecimento ou de generalização, tópico central ao próprio conhecimento 

científico (BERTERO, 1981). 

Partiu da crítica ao estudo de casos a alternativa da análise comparativa, que le-

vanta uma série de problemas de operacionalização de aspectos ou variáveis organizaci-

onais que não se colocavam no estudo de caso, e assim, o trabalho de comparar organi-

zações, implicando conhecer menos de cada organização em particular, mas, por outro 

lado, leva ao conhecimento de um determinado aspecto ou variável em número grande de 

organizações, que pode ser tanto um universo como uma amostra (BERTERO, 1981). 

Do outro lado desse estudo está a privatização no Brasil, na qual ocorre o processo 

de transferência das empresas estatais da indústria de transformação ao setor privado, as 

perspectivas que se colocam para o programa brasileiro situam-se, basicamente, na infra-

estrutura econômica e nos serviços públicos (MOREIRA, 1994). Desde o primeiro cho-

que do petróleo, o foco da política econômica brasileira deslocou-se do crescimento para 

a estabilização, tal atitude em relação às empresas estatais (EEs) do país também começou 

a mudar a partir de então, processo que resultou em um dos maiores programas de priva-

tização do mundo (PINHEIRO e GIAMBIAGI, 2000), chegando-se até o Programa Na-

cional de Desestatização (PND) do país, em que o Poder Executivo tencionava usar a 

privatização para reduzir a dívida pública e consolidar o plano de estabilização promul-

gado na mesma ocasião (PINHEIRO e GIAMBIAGI, 2000). 

Nesse contexto, apresentam-se produções científicas a respeito das privatizações 

públicas brasileiras ao redor do mundo, com autores e/ou coautores nacionais ou estran-

geiros, com aplicações de teorias organizacionais e analises da eficiência desse processo. 

Assim, o presente artigo tem por objetivo realizar um estudo bibliométrico sobre as teo-

rias organizacionais mais utilizadas na produção científica sobre privatizações públicas 

brasileiras dos autores que mais contribuíram com o tema.   

Esta pesquisa está estruturada por esta introdução e mais 5 seções. Na seção 2 é 

apresentada a revisão da literatura, indicando as teorias organizacionais e privatização 

pelo mundo e no Brasil; a seção 3 compreende a apresentação dos procedimentos meto-

dológicos utilizados; na seção 4 são apresentados e discutidos os resultados. Por fim, na 

seção 5, são apresentadas as conclusões. 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
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2.1 TEORIAS ORGANIZACIONAIS  

 De acordo com Bertero (1992), as Teorias Organizacionais são fruto da necessi-

dade de a Administração consolidar princípios que permitissem estabelecer um conjunto 

de conhecimento ordenado e metodologia adequada ao estudo desse campo, possibili-

tando que o conhecimento formulado fosse transmitido por meio de um processo formal 

de educação.  

A prioridade organizacional sempre esteve voltada à construção de métodos, téc-

nicas e procedimentos que auxiliem o funcionamento da organização com a finalidade de 

atingir a eficiência e a eficácia organizacional, na qual o humano, na maioria das vezes, 

foi deixado para trás em prol da economia, causando desigualdades, mecanismos de poder 

e de dominação das pessoas; ou seja, alienação do trabalhador ao sistema de produção, 

como também  desconsiderados ou subordinados à modernização, aos avanços científi-

cos, à racionalidade técnica e à lucratividade, especialmente os do âmbito social (DU-

RANTE e TEIXEIRA, 2008).   

De forma a conceituar de maneira adequada, é interessante notar os diversos sig-

nificados de organização, que começa com ato ou efeito de organizar-se, ou pôr as coisas 

em ordem; o segundo sentido, em alguma medida, explica a associação histórica das or-

ganizações com uma visão biológica (NOGUEIRA e ODELIUS, 2015).  

Ressalta-se que a palavra organização vem do radical “organ”, cujo sentido é tam-

bém biológico; por fim, o significado semântico seguinte, talvez pela forte influência da 

teoria de sistemas, diz que organização é o modo pelo qual se organiza um sistema, sem 

definir exatamente o que é sistema. Entretanto, a conceituação que coincide com aquele 

que se trata em Teorias Organizacionais é associação ou instituição com objetivos defi-

nidos. Nesse sentido é que o significado comum se apresenta próximo, ou semelhante, ao 

construto científico, de conjunto de recursos físicos, humanos e financeiros organizados 

para a consecução de objetivos pré-definidos (NOGUEIRA e ODELIUS, 2015).  

As teorias organizacionais surgem em dado momento histórico de um modo de 

produção determinado, o capitalismo (BERTERO, 1992). Assim, não são condições 

atemporais que envolvem e impelem as teorias organizacionais, mas as condições dadas 

pelo capitalismo desde então, portanto, considerando que a primeira sistematização, no 

sentido de formulação completa da teoria da gerência, tenha sido de fato aquela realizada 

por Taylor, no fim do século XIX e começo do século XX (NOGUEIRA e ODELIUS, 
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2015). Foram os primeiros a se preocuparem com os problemas organizacionais de traba-

lho no meio do capitalismo, enfatizando que na análise das teorias organizacionais sob a 

ótica do materialismo histórico deve-se considerar as condições dadas pelo capitalismo 

(BRAVERMAN, 1977).  

As teorias organizacionais avançaram nas diversas organizações públicas, no sen-

tido de compreender a complexidade das relações que ocorrem (DURANTE e TEI-

XEIRA, 2008). Assim, percebe-se também que o desenvolvimento humano impulsiona 

sempre o organizacional e o social, em que o processo de gestão necessita do avanço para 

que esse desenvolvimento não permaneça no discurso dos gestores, teóricos ou intelectu-

ais, mas viabilizado na prática. O trabalhador não é um recurso, mas um sujeito ativo, um 

agente sempre presente no processo de gestão e de desenvolvimento (NOGUEIRA e 

ODELIUS, 2015).  

Diversos estudos foram se solidificando na tentativa de identificar a aplicação das 

teorias na prática e em diversos campos, como na área de gestão em Saúde Coletiva, de 

modo a pautar a aprendizagem voltada a transformações sociais e mudanças organizaci-

onais, democratizando os processos de gestão de políticas públicas (WEISS e KEHRIG, 

2016); ou debates críticos que focaram a interação entre as perspectivas teóricas, muitas 

vezes colocadas como divergentes, mas buscando a preservação da autenticidade de suas 

diferenças, de modo a preservar as vantagens do pluralismo teórico (ASTLEY e VAN DE 

VEN, 2005).  

Por fim, ainda, estudos relacionados à utilização das teorias organizacionais foram 

feitos a partir de artigos acadêmicos apresentados no Encontro Nacional dos Programas 

de Pós-Graduação em Administração (EnANPAD), no período de 2005 a 2008, demons-

trando que a Teoria Institucional foi predominante, seguida das Teoria da Estruturação, 

das Representações Sociais, Crítica, da Agência e dos Custos de Transação (MOTA et 

al., 2010); de mesmo modo, foram analisadas as teorias de base em teses dos Programas 

de Pós-Graduação em Contabilidade da Região Sul do Brasil, mostraram que as Teorias 

da Agência e Contingencial são as que mais foram utilizadas nos trabalhos, sendo citadas 

outras teorias relacionadas, como a dos Custos de Transação, das Organizações e da Firma 

(TRAJANO et al., 2017).  

 

2.2 PRIVATIZAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL 

Ao longo dos anos 80, o movimento de privatização pública adquiriu dimensão 
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internacional, à medida que outros países europeus criaram os programas de privatização, 

com foco de enfrentar a sucessão de crises fiscais e os déficits públicos crescentes e, 

então, nessa época também a privatização chegou à América Latina (MOREIRA, 1994). 

No Brasil, esse processo também tem início nessa época, e considera-se o marco 

da privatização pública no país quando o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-

mico e Social (BNDES), por meio da subsidiária BNDES Participações S.A. (BNDES-

PAR), que atua no mercado de capitais, aliena participações majoritárias que detinha em 

14 empresas, cujo controle havia assumido em função de problemas de natureza econô-

mico-financeira por estas enfrentados (MOREIRA, 1994).  

Já em 1990, com a criação do Programa Nacional de Desestatização (PND), o 

Governo Federal confere prioridade à privatização pública, como parte integrante do con-

junto de medidas concebido para promover a reforma do Estado e redefinir seu papel na 

economia do país, inicialmente, coube ao BNDES a função de gestor do PND e, depois, 

do Fundo Nacional de Desestatização (FND) (MOREIRA, 1994). 

Percebe-se que a importância dos objetivos macroeconômicos para o estímulo e a 

moldagem da privatização pública já foi há muito tempo reconhecida pela literatura eco-

nômica, entretanto a relevância da privatização como forma de dar sustentação a progra-

mas bem-sucedidos de estabilização econômica é muito mais controversa, então, a expe-

riência brasileira é interessante porque forneceu indícios de efeitos nesses dois sentidos 

(PINHEIRO e GIAMBIAGI, 2000). 

São cinco aspectos da ligação entre privatização e política macroeconômica no 

Brasil revestem-se de interesse especial: Primeiro, o fraco desempenho econômico foi o 

motivo mais importante para a privatização; Segundo, a privatização não era um elemento 

central da política macroeconômica, mas representou um importante papel na sinalização 

do compromisso de reduzir a participação do Estado na economia, sem a qual o Brasil 

poderia ter mais dificuldade no acesso aos mercados de capital estrangeiros; Terceiro, o 

fracasso no controle da inflação limitava até há poucos anos a possibilidade dos governos 

de adotar um programa mais ambicioso de privatização; Quarto, a privatização foi essen-

cial para sustentar o Plano Real, função que continua a desempenhar em menor escala e 

as grandes privatizações de 1997/98 permitiram ao Brasil atrair significativos investimen-

tos externos diretos, o que ajudou a financiar o grande déficit em conta corrente e a im-

pedir que a dívida pública fugisse ao controle, apesar dos vultosos déficits públicos re-
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gistrados desde 1995; E, quinto, embora a importância da privatização em termos macro-

econômicos tenha sido reconhecida, tem-se enfatizado o seu impacto de curto prazo, 

sendo quase inteiramente desprezados os benefícios fiscais permanentes, que se calcula 

serem substanciais (PINHEIRO e GIAMBIAGI, 2000). 

Assim, neste sentido, há que se considerar ao se avaliar o programa de privatiza-

ção pública brasileiro, entre outros aspectos, a sua concentração em empresas da indústria 

de transformação, especialmente dos setores siderúrgico e petroquímico, também o fato 

de o sistema financeiro não ter sido, no passado, objeto de nacionalização, como ocorreu 

no México, e por fim as disposições constitucionais relativas, a exemplo os setores de 

telecomunicações e petróleo, em que outros países contribuíram com valores expressivos 

em seus programas (MOREIRA, 1994). 

 

3 METODOLOGIA 

Esta pesquisa classifica-se como pesquisa aplicada quanto à sua natureza, bem 

como tem caráter descritiva, pois, para Gil (2008), a pesquisa aplicada tem o objetivo de 

gerar conhecimento prático e o caráter descritiva é a que se descreve sobre um fenômeno 

ou objeto de estudo, como população, sociedade, governo e o estabelecimento das rela-

ções entre as suas diversas variáveis. A abordagem neste estudo é mista, uma vez que é 

quantitativa, pois consiste na quantificação dos dados coletados, usando-se de fórmulas, 

tabelas e quadros para análise das informações obtidas durante a pesquisa, bem como, é 

qualitativa, pois interpreta-se e analisa-se os dados obtidos, atribuindo-os significados 

que não poderiam ser quantificados (GIL, 2008). 

Utiliza-se da técnica de análise de conteúdo para o tratamento de dados na parte 

qualitativa, cujo principal objetivo da prática é extrair informações úteis a partir dos dados 

(BARDIN, 2011). A análise de conteúdo, consiste em uma técnica metodológica que se 

pode aplicar em discursos diversos e a todas as formas de comunicação (GODOY, 1995). 

Como método de quantificação dos dados coletados foi por meio de bibliometria, 

que utiliza métodos matemáticos e estatísticos com a finalidade de investigação e quanti-

ficação de processos de comunicação escrita (PAO, 1989). De forma geral, pode-se defi-

nir bibliometria como um conjunto de leis e princípios aplicados a métodos estatísticos e 

matemáticos que mapeiam a produtividade científica, na qual são adotadas, respectiva-

mente, as leis de Bradford, de Lotka e de Zipf (CAFÉ e BRÄSCHER, 2008). 

A base de dados escolhida foi a Web of Science, a qual possui quase 1,9 bilhão 
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de referências citadas em mais de 161 milhões de registros, com mais de 9 mil instituições 

acadêmicas, coorporativas e governamentais, tendo 254 áreas temáticas com mais de 161 

milhões de registros. 

Para iniciar a pesquisa bibliométrica das teorias organizacionais utilizadas na 

produção científica sobre privatizações públicas brasileiras, o primeiro passo foi acessar 

a base de dados Web of Science, dia 30 de julho de 2022, realizando a busca por meio da 

opção pesquisa avançada e com a utilização de termos em inglês que se encaixavam no 

tema de privatizações públicas brasileiras. Para tanto, utilizou-se como algoritmo da pes-

quisa os termos desta forma: (TS=("privatization") AND (“Brazil”)), que significam pri-

vatização e Brasil em português, respectivamente, e o campo de pesquisa escolhido foi 

“Tópico” (sigla TS), em que se pesquisaria esses termos nos campos de Títulos, Resumo, 

Palavras-chave e Keywords Plus. Dessa forma, a pesquisa retornou com 245 registros no 

período de 1945 a 30 de julho de 2022, correspondendo a todos os anos da base de dados 

para análise, com publicações contendo esses termos nesses campos, seja em qualquer 

linguagem e publicado em qualquer país. Por isso, a bibliometria foi escolhida, pois avalia 

de maneira quantitativa a relevância das publicações selecionadas sobre o tema mediante 

indicadores e norteia todo o processo de seleção do referencial bibliográfico que melhor 

alinha ao interesse do assunto em estudo (MEDEIROS et al., 2015). 

Por fim, os resultados extraídos da base foram compilados no VOSViewer versão 

1.6.18, Bibliometrix e em planilhas eletrônicas, para avaliação dos parâmetros bibliomé-

tricos: autores, instituições de pesquisa, revistas científicas, número de publicações por 

ano, categorias do Web of Science, palavras-chave, tipo de produção científica e lingua-

gem de publicação. Também foi necessário usar o método de bibliografia para os concei-

tos das teorias organizacionais mais utilizadas da amostra (GIL, 2008). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Neste tópico serão apresentadas as análises realizadas a partir dos dados coletados 

da base Web of Science. 

As teorias organizacionais mais utilizadas foram analisadas com leitura integral 

em apenas 3 artigos que se pode ter acesso gratuito dos 7 artigos dos autores que mais 

contribuíram à comunidade acadêmica. O Quadro 1 apresenta as teorias em cada um dos 

artigos: 
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Quadro 1 - Teorias de base utilizadas e autores citados 

Artigo 
Palavras-

chave 
Teoria Autores citados 

Collective action and veto 

players in public policy: the 

sanitation policy in Brazil 

(1998-2002) 

Atores 

Interesse 

Frente 

Serviços 

Ação coletiva 

Teoria dos Stakeholders 

Teoria da Ação Coletiva 

Teoria Institucional 

Não houve autores cita-

dos, pois as teorias foram 

abordadas implicitamente 

The regulatory regime and 

the health insurance indus-

try in Brazil 

Regulação 

Mercado Em-

presas 

Teoria Econômica da 

Regulação 

Teoria da Escolha Pú-

blica 

Teoria da Agência 

Teoria da Firma 

Teoria Institucional 

Scott, 2006 

Policies and incentives for 

developing universal access 

to water and sanitation for 

vulnerable families 

Incentivos 

Privado 

Setor público 

Acesso 

Estrutura 

Teoria da Escolha Pú-

blica 

Teoria dos Direitos de 

Propriedade 

Teoria dos Custos de 

Transação 

Teoria Institucional 

Marques e Simões, 2020 

Brown e Potoski, 2003 

Bel e Warner, 2008 

Marques, 2021 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados analisados, (2022). 

 

Conforme o Quadro 1, identificou-se que em 2 dos 3 trabalhos analisados, as teo-

rias organizacionais foram citadas explicitamente, sendo essas a Teoria Econômica da 

Regulação (SCOTT, 2006), Teoria da Escolha Pública (MARQUES e SIMÕES, 2020), 

Teoria dos Direitos de Propriedade (MARQUES e SIMÕES, 2020; MARQUES 2021) e 

Teoria dos Custos de Transação (MARQUES e SIMÕES, 2020; BROWN e POTOSKI, 

2003; BEL e WARNER, 2008). As demais foram verificadas a partir da leitura dos tra-

balhos, observando-se que a Teoria Institucional, sem ter sido citado autor que embasasse 

a teoria, embora implicitamente, foi abordada em todos os artigos. 

Para examinar as teorias foram observadas as palavras chaves que mais se repe-

tiam nos trabalhos, a fim de fazer a correlação com a possível teoria organizacional que 

pudesse ter sido abordada sem, entretanto, ter sido mencionada. Assim, as teorias que 

estiveram presentes em, pelo menos, dois artigos, foram a Teoria da Escolha Pública a 

Teoria Institucional, observando-se que, nos trabalhos analisados, não foi citado autor 

que embasasse as teorias. 

No Quadro 2 faz-se uma breve descrição das teorias encontradas, de acordo com 

a ênfase dada pelo artigo à respectiva teoria, sendo que essas teorias foram brevemente 

conceituadas no referencial teórico anteriormente apresentado. 

 

 

Quadro 2 - Breve descrição das teorias de base utilizadas 
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Teoria Ênfase da abordagem 

Teoria dos Stakehol-

ders 

Avaliação das partes interessadas, dos autores envolvidos no processo de pri-

vatização do serviço de saneamento, principalmente por tratar-se de um serviço 

público; 

Teoria da Ação Cole-

tiva 

Os interessados formando coalizão para construir uma estrutura e agendas gui-

adas por escolhas e propósitos coletivos; 

União de diversos atores para se oporem ao modelo que o governo visava im-

plementar, a privatização do setor de saneamento; 

Teoria Econômica da 

Regulação 

As falhas de governo como justificativa para a reforma regulatória dos planos 

de saúde privados; 

A regulação como alternativa para eficiência e qualidade, bem como para equi-

librar a relação prestador-cliente na oferta dos planos; 

Teoria da Escolha Pú-

blica 

Em qualquer ambiente as pessoas são movidas pelo interesse próprio; 

Agentes econômicos se orientam pela obtenção de renda; 

A regulação governamental é orientada para maiores retornos; 

Promover o interesse público é uma das últimas motivações; 

Teoria da Agência 
Incentivos econômicos; 

Foco na obtenção de lucro pelas empresas que assumem serviços públicos; 

Teoria da Firma 

Intervenção na indústria de planos de saúde privados; 

A regulação afetando a economia de escala; 

Aumento dos custos de transação pelo crescimento de despesas operacionais; 

Teoria dos Direitos de 

Propriedade 

Criação de ambiente favorável à participação do setor privado por meio de pri-

vatizações, concessões e parcerias público-privadas; 

Teoria dos Custos de 

Transação 

A complexidade contratual que envolve as transações com o setor público en-

carece essa relação, portanto, essa é uma desvantagem; 

Burocracia excessiva e que permeia o processo também aumentam os custos 

das transações; 

Teoria Institucional 

As organizações estão sujeitas a pressões normativas, sejam internas ou exter-

nas; 

As organizações são estruturas complexas que merecem análise; 

As organizações são socialmente construídas, principalmente quando se trata 

de serviços públicos. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados analisados, (2022). 

 

Notou-se que as teorias organizacionais, de acordo com o Quadro 2, embora de 

maneira menos abrangente, foram discorridas nos artigos analisados. A maioria dos tra-

balhos tratou das teorias quanto ao aspecto de se perseguir o interesse da sociedade em 

detrimento do interesse próprio. A análise quanto aos efeitos que recaem sobre os direta-

mente envolvidos nas intervenções dos governos também é outro aspecto presente. Além 

disso, a questão econômica e a prestação do serviço com eficiência e qualidade foram 

outra questão levantada e que mereceu menção pelos autores. 

Com relação a identificação dos autores com os maiores números de publicações 

é muito importante para o reconhecimento pelos grupos de pesquisadores e fazer parte da 

maior expressividade na área de privatizações públicas brasileiras. A Figura 1 apresenta 

os 10 autores que mais contribuíram com as publicações da amostra: 
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Figura 1 - Distribuição de autores com maior destaque pelo número de publicações 

 
Fonte: Autores, (2022) 

 

No primeiro lugar está o autor Rui Cunha Marques com 4 publicações, ressal-

tando-se que os demais autores identificados na amostra apenas produziram única publi-

cação.  

A Figura 2 a seguir apresenta o mapa gerado pelo Bibliometrix referente à produ-

tividade dos autores, com o auxílio da Lei de Lotka que mede a frequência de publicação 

de autores em qualquer área: 

Figura 2 - Pprodutividade dos autores por meio da Lei de Lotka 

 
Fonte: Autores, (2022). 

 

Com relação as palavras-chave, pela qual é possível a identificação e ampliação 

da abrangência das ferramentas de procura é utilizando as palavras-chave, um dos itens 

de composição mais importantes do trabalho científico, pois são indicadores de assuntos 

abordados e por essas palavras-chave já pode se identifica o tema do artigo. A Figura 3 

apresenta, pelo mapa gerado no VOSViewer, as 73 palavras-chave mais utilizadas nos 245 

registros analisados: 
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Figura 3 - As 73 palavras-chave mais utilizadas e indicação das coocorrências 

 
Fonte: Autores, (2022). 

 

Entre as palavras-chave mais utilizadas, houve predominância dos termos Priva-

tization e Brazil, que significam, respectivamente, privatização e Brasil, com total de 145 

ocorrências. 

Também foram identificados os países que mais tenham colaborado com a produ-

ção científica sobre privatizações públicas brasileiras. A Figura 4 apresenta, pelo mapa 

gerado no VOSViewer, a interação entre os 25 países que mais contribuíram com os au-

tores: 
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Figura 4 - Os 25 países que mais contribuíram 

 
Fonte: Autores, (2022). 

 

Foi possível identificar, pelo tamanho dos círculos, que USA (Estados Unidos) 

com 53 artigos England (Inglaterra) com 11 artigos e Argentina com 8 artigos, do pri-

meiro ao terceiro lugar da amostra de 245 artigos sobre as privatizações públicas brasi-

leiras, respectivamente. 

 Outra importante análise é das instituições de pesquisa que mais contribuíram 

para a produção científica na área de privatizações públicas brasileiras. Na Figura 5 des-

tacam-se as 20 instituições que mais contribuíram com o tema. 
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Figura 5 - Instituições de pesquisa dos autores e coautores das publicações 

 
Fonte: elaborado pelos autores (2022) 

 

Apenas 6 instituições de pesquisa são brasileiras, sendo Fundação Universidade 

do Tocantins (UNITINS), na 6ª colocação, Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de 

Janeiro (IUPERJ), Universidade de São Paulo, Cadernos Saúde Pública, Faculdade de 

Saúde Pública, Centro Universitário Nove Julho e Universidade do Estado do Rio de Ja-

neiro, que totalizam 30 trabalhos científicos, evidenciando que nenhuma instituição bra-

sileira está nos primeiros lugares. As demais instituições da amostra não foram listadas 

na Figura 4, tendo em vista que produziram abaixo de 2 trabalhos científicos. 

Com relação as produções científicas que tem por regra a publicação dos seus estudos 

para maior transparência e divulgação à comunidade científica, para isso são publicados 

em revistas científicas ou em congressos, com a finalidade de atingir o público alvo de 

uma determinada área. Portanto, a identificação das revistas científicas que mais publi-

cam, facilita a decisão dos pesquisadores quanto ao periódico e sua classificação para o 

qual podem submeter seus estudos para publicação.  

A Figura 6, no mapa gerado pelo Bibliometrix, apresenta as 10 revistas que mais 

publicaram sobre o tema. 
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Figura 6 - As 10 revistas científicas que mais publicaram 

  
Fonte: Autores, (2022). 

 

A amostra trouxe 159 revistas científicas. As revistas científicas que mais publi-

caram os trabalhos da área pesquisada foram Revista Humanidades & Inovação, com 8 

publicações, e World Development, com 7 publicações, sendo que as não listadas na fi-

gura 6 tinham abaixo de 3 publicações. 

Mais uma análise importante realizada foi a evolução no número de publicações 

anual sobre as privatizações públicas brasileiras desde 1945 a 30 de julho de 2022. A base 

de dados analisada apresenta que o primeiro ano de publicação foi 1989 com única publi-

cação, como também é possível perceber que a partir de 2017 houve crescente aumento 

de publicações acima de 10 sobre o tema. Destaca-se o ano de 2020 com 30 publica-

ções/ano, sendo até o momento ano recorde. Vale observar que a amostra foi extraída dia 

30 de julho de 2022, portanto, o resultado pode alterar-se em nova busca. 

E como foi escolhido a base Web of Science, é importante verificar os campos do 

conhecimento, as categorias enquadradas na base de dados. A categoria mais utilizada foi 

economics, cujo significado é economia em português, com 27 enquadramentos. Vale 

apontar que um trabalho científico pode estar enquadrado em mais de um campo do co-

nhecimento e quanto mais publicações um campo do conhecimento possui, maior é a sua 

representatividade na comunidade acadêmica. 

Em última análise, sobre o tipo de produção cientifica e a linguagem publicada, 

foi possível observar que 170 trabalhos científicos foram publicados na língua inglesa, 3 

em francês, 65 em português e 7 em espanhol, totalizando 245. Salienta-se que pode ser 

enquadrado mais de um tipo de produção cientifica, por exemplo, pode ser artigo e docu-

mentos de atas na base de dados Web of Science. Evidencia-se que o idioma de predomi-

nância nas publicações é a inglesa, como também os trabalhos científicos mais publicados 
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foram artigos, com total de 195 trabalhos científicos. 

 

5 CONCLUSÕES 

Este artigo foi elaborado pelo método de bibliometria, com abordagem mista, tra-

zendo resultados sobre produção científica da área de privatizações públicas brasileiras, 

com uma amostra de 245 registros da base de dados Web of Science, extraída no dia 30 

de julho de 2022, que possibilitou a identificação das teorias organizacionais mais utili-

zadas nesses trabalhos científicos dos autores que mais contribuíram com o tema. 

As teorias organizacionais analisadas apenas em 3 artigos, cujo acesso é gratuito, 

sendo as principais encontradas é a Teoria da Escolha Pública, a qual considera que os 

indivíduos, independentemente do ambiente em que estão inseridos (privado ou público) 

se guiam por interesses próprios, e a Teoria Institucional que aprecia as influências inter-

nas e externas como fatores que moldam o desenho organizacional. E também foi possível 

identificar o autor Rui Cunha Marques com 4 publicações como aquele que mais contri-

buiu com comunidade acadêmica. 

Dentre a amostra, as palavras-chave mais utilizadas foram os termos Privatization 

e Brazil, que significam, respectivamente, Privatização e Brasil, com total de 145 ocor-

rências, bem comoo país que contribuiu com o tema foi os Estados Unidos da América. 

Outra importante análise foi das instituições de pesquisa que mais contribuíram, mas ape-

nas 6 são brasileiras dentre o rol de 20: Fundação Universidade do Tocantins (UNITINS), 

na 6ª colocação, Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ), Uni-

versidade de São Paulo, Cadernos Saúde Pública, Faculdade de Saúde Pública, Centro 

Universitário Nove Julho e Universidade do Estado do Rio de Janeiro, que totalizam 30 

trabalhos científicos, evidenciando que nenhuma instituição brasileira estava nos primei-

ros lugares.  

A revista científica que mais publicou os trabalhos da área de privatizações públi-

cas brasileiras foi a Revista Humanidades & Inovação, com 8 publicações. E ressalta-se 

que o primeiro ano de publicação foi 1989, com única publicação, como também é pos-

sível perceber que a partir de 2017 houve crescente aumento de publicações acima de 10 

sobre o tema. 

A categoria do Web of Science em que os trabalhos que se enquadraram foi eco-

nomics que significa economia em português com 27 enquadramentos. Além disso, o tipo 

de produção cientifica e o idioma publicado, ficou evidente que 170 trabalhos científicos 
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foram publicados no idioma inglês, como também os trabalhos científicos mais publica-

dos foram artigos, com total de 195 trabalhos científicos. 

Por fim, a presente análise não esgota os demais estudos que possam ser realizados 

sobre o tema, sugerindo-se pesquisas futuras em outras bases científicas. 
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MODALIDADE: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM EM CRIANÇAS AUTISTAS: POSSÍ-

VEIS CONTRIBUIÇÕES DA LITERATURA INFANTIL 

 

Paulo Aparecido Dias da Silva 

Fernanda Anacleto 

Neidiane Rodrigues Santiago Shwanz 
  

RESUMO 

Este trabalho é parte dos estudos desenvolvidos no âmbito do projeto “Mas eu quero uma 

história! A prática da leitura com crianças autistas: um olhar histórico-cultural”, institu-

cionalizado na Universidade Federal de Rondônia (UNIR). Buscamos discutir o desen-

volvimento da linguagem em sujeitos diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) e as eventuais contribuições da literatura infantil nesse processo. O desenvolvi-

mento da linguagem enquanto um processo funcional psíquico é analisado sob a ótica da 

psicologia histórico-cultural.  Trata-se de um estudo de natureza bibliográfica e explora-

tória tendo como autores basilares Luria (1991; 2005), Leontiev (1978; 2021), Vygotsky 

(1997; 2005), Cademartori (2010), Colomer (2017) e Battistello; Elicker; Volmer. Na 

perspectiva da psicologia histórico-cultural, aponta-se para a possibilidade de uma edu-

cação que compense socialmente as limitações impostas pela deficiência, contrapondo-

se, portanto, a uma concepção organicista, centrada na deficiência. Enquanto mediações 

culturais, a literatura e a contação de histórias dispõem de elementos que podem contri-

buir significativamente com o desenvolvimento não apenas de crianças típicas, mas tam-

bém de sujeitos diagnosticados com TEA. Entre as contribuições podemos destacar o 

desenvolvimento do letramento emergente, a compreensão da consciência narrativa e a 

aquisição de maneiras simbólicas de representar a realidade.  

 

Palavras-chave: Literatura infantil; Linguagem; Autismo. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Os sujeitos diagnosticados com TEA apresentam especificidades no desenvolvi-

mento da linguagem, do comportamento e da interação social. Esse processo evidencia a 

necessidade de encontrar formas de compensação social que possibilitem a sse indiví-

duo a complexificação dos processos psíquicos, especialmente da linguagem.  

No que diz respeito ao desenvolvimento de crianças diagnosticadas com TEA, há 

diversas atividades terapêuticas e pedagógicas que contribuem no processo desenvolvi-

mento cognitivo e sensório-motor, como demonstram vários estudos.   

Oliveira et al (2021) analisam as possibilidades que a musicoterapia oferece na 

aprendizagem e formação de novas habilidades musicais; Araújo, Souza e Farias (2021) 



228 
 

analisam a importância das intervenções fonoaudiológicas em crianças com TEA; Ri-

beiro, Pimentel, Moraes e Blois (2019) discutem os benefícios da equoterapia no desen-

volvimento de crianças autistas; Barba e Minatel (2013) abordam as contribuições da Te-

rapia Ocupacional no processo de inclusão escolar de crianças diagnosticadas com TEA; 

Haase et al (2016), por sua vez, discutem de que forma a neuropsicologia contribui no 

processo educativo de pessoas com deficiência intelectual ou autismo. 

Outras práticas, no entanto, também podem contribuir com o desenvolvimento das 

crianças autistas, entre as quais, o trabalho discutirá eventuais contribuições da literatura 

infantil enquanto prática sócio-cultural presente notadamente nos espaços escolares e no 

âmbito familiar. No primeiro momento abordaremos o desenvolvimento da linguagem 

sob a ótica da psicologia histórico-cultural. Na sequência, apresentaremos elementos para 

pensar a literatura infantil como um instrumento privilegiado para contribuir com o pro-

cesso de desenvolvimento da linguagem em crianças com TEA. 

 

2 O DESENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM SOB A ÓTICA DA PSICOLOGIA 

HISTÓRICO-CULTURAL 

Os processos psíquicos superiores se desenvolvem mediados pela cultura produ-

zida historicamente pela humanidade. Do ponto de vista filogenético, ou seja, da história 

da espécie humana, há dois processos distintos que se entrelaçam no decorrer do desen-

volvimento ontogenético: a evolução biológica e o desenvolvimento sócio-histórico que 

tem no trabalho sua origem (LEONTIEV, 1978; 2021).  

Vigotski (2005), ao discorrer acerca do desenvolvimento do pensamento verbal, 

destaca que esse processo não é resultado de leis biológicas e, portanto, não está presente 

nas formas inatas de fala e pensamento. Resulta, por outro lado, de apropriações realiza-

das pelo indivíduo no âmbito das relações sociais e históricas. Para esse autor: 

 

Uma vez admitido o caráter histórico do pensamento verbal, devemos 

considerá-lo sujeito a todas as premissas do materialismo histórico, que 

são válidas para qualquer fenômeno histórico na sociedade humana. Es-

pera-se apenas que, neste nível, o desenvolvimento do comportamento 

seja regido essencialmente pelas leis gerais da evolução histórica da so-

ciedade humana (VIGOTSKI, 2005, p. 63). 

 

Na mesma direção, Luria (2005) afirma que para “os animais há apenas evolução; 

com o homem começa a história e, com ela, os tipos de comportamento que podem ser 
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considerados como produtos desta história social, e não como produtos biológicos” (LU-

RIA, 2005, p. 110). 

Ainda de acordo com Luria (1991, p. 78) a linguagem pode ser definida como um 

“sistema de códigos por meio dos quais são designados os objetos do mundo exterior, 

suas ações, qualidades, relações entre eles, etc”. Sob essa ótica, a linguagem possui um 

papel fundamental no desenvolvimento dos demais processos psíquicos na medida em 

que possibilita a transmissão de uma geração à outra dos conhecimentos produzidos na 

genericidade humana. 

Luria (1991) destaca três importantes funções desempenhadas pela linguagem. A 

primeira se refere à possibilidade de pensar a realidade para além da sua imediaticidade: 

“É bastante a pronúncia interna ou externa de uma palavra para o surgimento do objeto 

correspondente e o homem pôr-se em condições de operar com essa imagem [...] (LURIA, 

1991, p. 80). Abstrair e generalizar constituem a segunda função e transmitir a herança 

cultural às gerações seguintes, a terceira. Assim, além do aprendizado na relação direta 

com o meio, através da linguagem os seres humanos produzem novas formas de desen-

volvimento que não se conhece nos animais: 

 

Ao transmitir a informação mais complexa, produzida ao longo de mui-

tos séculos de prática histórico-social, a linguagem permite ao homem 

assimilar essa experiência e por meio dela dominar um ciclo imensurá-

vel de conhecimentos, habilidades e modos de comportamento, que em 

hipótese alguma poderiam ser resultado da atividade independente de 

um indivíduo isolado. Isto significa que com o surgimento da lingua-

gem surge no homem um tipo inteiramente novo de desenvolvimento 

psíquico desconhecido dos animais, e que a linguagem é realmente o 

meio mais importante de desenvolvimento da consciência (LURIA, 

1991, p. 81). 

 

Em suma, a linguagem enquanto sistema de códigos desenvolvido no processo 

histórico-cultural, possui, sob a perspectiva da psicologia histórico-cultural um papel ab-

solutamente fundamental na complexificação dos processos psíquicos superiores no de-

senvolvimento ontogenético. 

 

3 POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES DA LITERATURA INFANTIL PARA O DE-

SENVOLVIMENTO DA LINGUAGEM EM CRIANÇAS COM TEA 
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A linguagem, como vimos, é entendida como um processo mediado pela cultura 

produzida historicamente pela humanidade e que se complexifica a partir das apropria-

ções dos significados que se apresentam no âmbito das relações cotidianas e, sobretudo, 

por meio de processos organizados sistemática e intencionalmente, com destaque para a 

escola. 

A literatura infantil pode ser considerada, sob a ótica da psicologia histórico-cul-

tural, uma forma de contribuir socialmente no sentido de superar ou amenizar as dificul-

dades impostas ao desenvolvimento das crianças com TEA, oferecendo elementos para a 

complexificação das funções psíquicas superiores, particularmente da linguagem. 

Vygotski (1997) contrapondo-se a uma concepção organicista, centrada na defi-

ciência, aponta para a possibilidade de uma educação que compense socialmente as limi-

tações impostas pela deficiência. Para esse autor “la educación social del niño deficiente, 

basada en los métodos de la compensación social de su deficiencia natural es el único 

camino científicamente válido y de ideas correctas” (VYGOTSKI, 1997, p. 80). 

Nessa direção, as narrativas literárias permitem ultrapassar os limites impostos 

pelas relações imediatas que a criança estabelece com os ambientes físico e social. 

 

A leitura de narrativas literárias, cuja característica preponderante é ativar a 

imaginação, possibilita ao leitor, em qualquer idade, navegar por mares não 

pessoalmente navegados, viver o não vivido, sentir o não sentido, tornando-o, 

acima de tudo, mais humano e mais sensível, frente ao mundo e suas multípli-

ces facetas (BATTISTELLO; ELICKER; VOLMER; MARTINS, 2020, p. 

343). 
 

 Além de aprimorar as habilidades de comunicação com impacto, portanto, na lin-

guagem e na interação social, o desenvolvimento do letramento emergente é apontado 

por Battistello, Elicker, Volmer e Martins (2020) como umas das contribuições da conta-

ção de histórias para crianças diagnosticadas com TEA. Para essas autoras:  

 

A análise dos momentos de narração da história revelou que as atividades de-

senvolvidas foram muito significativas para a compreensão da história por 

parte das crianças. Além disso, mostrou que elas se envolveram na narração e 

interagiram com os mediadores, o que pode ter contribuído para o desenvolvi-

mento do letramento emergente delas e também para ampliar seu processo de 

comunicação (BATTISTELLO; ELICKER; VOLMER; MARTINS, 2020, p. 

349). 
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 Para essas autoras, o desenvolvimento do letramento emergente favorece o pro-

cesso de alfabetização, haja vista que hipóteses de leitura e escrita são desenvolvidas pre-

viamente pelas crianças ao terem acesso a momentos de leitura e contação de histórias. 

Para crianças diagnosticadas com TEA, esse processo reveste-se de maior importância na 

medida em que podem ocorrer atrasos significativos relacionados ao diagnóstico (BAT-

TISTELLO; ELICKER; VOLMER; MARTINS, 2020, p. 349). 

A criança diagnosticada com TEA passa parte considerável do tempo convivendo 

no ambiente familiar. Nesse contexto, é possível ler e contar histórias. 

 

Por isso é imprescindível que familiares de crianças com TEA façam leituras 

compartilhadas com seus filhos e que professores dessas crianças desenvolvam 

práticas pedagógicas envolvendo a leitura desde a educação infantil. Fazer isso 

não é garantia de sucesso, mas poderá contribuir para o desenvolvimento da 

linguagem da criança e, também, para seu processo de comunicação e interação 

social (BATTISTELLO; ELICKER; VOLMER; MARTINS, 2020, p. 349). 

 

 Cabe destacar que não é necessário esperar que a criança possua o domínio da 

escrita para introduzir a literatura infantil entre as práticas culturais que contribuem para 

o desenvolvimento linguístico. Para Cadermatori (2010, p. 47), além das narrativas orais 

clássicas e populares, a integração da literatura infantil possibilita a continuidade das ex-

periências linguísticas. 

 

O contato inicial com a literatura não exige o domínio do código escrito. A 

experiência pré-escolar, geralmente, põe na bagagem infantil narrativas orais 

– clássicas e populares – versos, trava-línguas, adivinhas e muitas outras ma-

nifestações ricas em ludismo sono e semântico. Portanto, composições poéti-

cas e ficção infantil, quando integradas ao programa dos anos iniciais de esco-

laridade, dão continuidade a uma experiência linguística já iniciada, cuja im-

portância reside em que a relação estabelecida, por meio dela, entre falante e 

língua, privilegia o lúdico e o afetivo. Trata-se, portanto, de uma experiência 

com a expressividade da língua (CADERMATORI, 2010, p. 47). 
 

Na mesma direção, Colomer (2017), ao discutir as funções da literatura infantil, 

pontua diversas contribuições dessa prática para o progresso no desenvolvimento das cri-

anças. Para esta autora, a literatura possibilita a descoberta de que há palavras para no-

mear os acontecimentos internos e externos, assim como acerca da linguagem em si. 

Desse modo, as crianças aprendem que a conduta humana e a linguagem obedecem a 

determinadas regras (COLOMER, 2017, p. 27). 

A partir do momento em que as crianças compreendem ou conseguem acompa-

nhar a leitura, se estabelece, de acordo com Colomer (2017, p. 28), uma forma peculiar 
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de comunicação. A autora destaca que, embora sentem e ouçam a narrativa, de modo 

algum esse processo significa passividade. 

 

A narrativa organiza um mundo complexo que se deve imaginar somente por 

meio das palavras ou com apoio de ilustrações. Diferentemente da interação 

habitual com o que está à volta, aqui se encontram diante de um monólogo 

prolongado no qual as frases se encadeiam construindo uma coerência autô-

noma. O que na vida real são ações simultâneas e fluir do tempo, na narrativa 

são episódios que se fixam e se simplificam em um começo, um desenvolvi-

mento causal e uma conclusão. Durante o processo se enlaçam vozes que exi-

gem ser distinguidas; sucedem ações que necessitam ser relacionadas com as 

outras; mostram-se condutas e emoções que podem ser contempladas e medi-

tadas com calma; abordam-se pontos de vista que favorecem a descentraliza-

ção de si mesmo e se amplia a experiência própria com outras vivências e ou-

tros contextos. Quando o conto termina, sempre se pode começar de novo (“ou-

tra vez”) dando-se conta de sua estabilidade e, ao mesmo tempo, comprovando 

que existe o poder de transformá-lo (COLOMER, 2017, p. 28). 
 

Há, portanto, uma complexa relação entre linguagem, pensamento, emoções e 

processos imaginativos no contexto de leitura e contação de histórias para crianças. De 

acordo com a autora citada, esse processo exige muito do pensamento na medida em que 

envolve “aspectos como a memória, a antecipação, a formulação de alternativas ou a con-

centração na construção da realidade por meio da linguagem” (COLOMER, 2017, p. 28). 

A autora destaca que, apesar de estar ausente um processo organizado e sistemático, um 

contexto literário possibilita progressos rápidos em diferentes aspectos: 

 

[...] na familiarização com diferentes possibilidades de estruturar uma narrativa 

ou alguns versos, nas expectativas sobre o que se espera dos diferentes tipos 

de personagens, na existência de regras próprias de gêneros narrativos ou poé-

ticos determinados, no leque de figuras retóricas disponíveis etc. Assim, um 

ponto encadeado ou um cumulativo, uma trama ou uma adivinhação, uma per-

sonificação ou um herói épico, uma metáfora ou as possibilidades brincalhonas 

de uma polissemia serão coisas familiares muito antes do que alguém tenha se 

preocupado em catalogá-las nomeando-as do modo como são conhecidas (CO-

LOMER, 2017, p. 29). 
 

A representação simbólica da realidade é um momento decisivo no desenvolvi-

mento ontogenético, pois possibilita a superação do que é imediatamente percebido. A 

leitura e contação de histórias contribuem diretamente no desenvolvimento dessa capaci-

dade, dadas as suas características. 

 
Os interesses e capacidades dos pequenos leitores evoluem de uma forma sur-

preendentemente rápida em seus primeiros anos de vida. Os meninos e as me-

ninas adquirem muito depressa maneiras simbólicas de representar a realidade. 
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Assim, por exemplo, embora as ilustrações dos livros sejam diferentes da rea-

lidade em tantos aspectos (sejam em branco e preto, sem volume, de tamanhos 

diferentes, inexatas etc.), em torno de um ano e meio de vida as crianças reco-

nhecem os objetos representados, da mesma forma que em torno do primeiro 

ano já são capazes de identificar seus pais nas fotografias. Os livros ajudam a 

saber que imagens as e as palavras representam o mundo real. A partir da ex-

ploração das imagens fixas e das repetições das pequenas histórias, a criança 

tem tempo para identificar e compreender. Nesse compreender não apenas in-

terpreta o que aparece objetivamente representado, mas também percebe os 

juízos de valor que merecem as coisas em sua própria cultura: o que é seguro 

ou perigoso, o que se considera belo ou feio, comum ou extraordinário (CO-

LOMER, 2017, p. 31). 
 

 A quantidade de histórias lidas e contadas maximiza a capacidade de encontrar 

nexos causais entre as ações e compreender a sequência dos acontecimentos por meio das 

ilustrações numa determinada narrativa. 

 

Inicialmente, os meninos e as meninas se dão por satisfeitos em reconhecer e 

nomear o conteúdo das imagens e veem as histórias como episódios desconec-

tados. À medida que crescem, aumenta sua capacidade para estabelecer nexos 

causais entre ações e são mais capazes de ordenar o que está ocorrendo nas 

ilustrações no interior de um esquema narrativo. Sem dúvida, este avanço será 

mais fácil para aqueles meninos e meninas que ouviram contar muitas histórias 

e que aprenderam a levar em conta os acontecimentos das páginas anteriores 

para dar um sentido ao que está ocorrendo (COLOMER, 2017, p. 32). 
 

 Outro aspecto importante a ser destacado diz respeito ao que se espera de deter-

minados personagens na medida em que passam a compor o repertório cultural das crian-

ças que, por sua vez, é compartilhado com os adultos. 

 

O progresso das crianças também inclui que terão expectativas mais claras so-

bre o que podem esperar dos personagens. Os personagens passam a fazer parte 

do mundo das crianças e permanecem em suas referências sobre a realidade 

como uma herança cultural compartilhada com os adultos. É um dos primeiros 

aspectos que permite às crianças descobrir a literatura como uma forma cultu-

ral comum e sentir-se parte da “comunidade de leitores” com as outras pessoas 

à sua volta (COLOMER, 2017, p. 32).  
 

 Em síntese, ler e contar histórias para crianças neurotípicas e neuroatípicas con-

tribui significativamente para o desenvolvimento de processos psíquicos como pensa-

mento, linguagem, imaginação, memória e atenção. Trata-se de uma prática que deve ser 

incentivada e generalizada em todos os espaços, com destaque para a família e a escola.  

 

4 CONCLUSÕES  
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Neste trabalho buscou-se discutir as eventuais contribuições da literatura infantil 

para o desenvolvimento das funções psíquicas superiores, especialmente a linguagem, em 

crianças autistas. 

A psicologia histórico-cultural apresenta elementos para compreender o desen-

volvimento das funções psíquicas superiores como pensamento, linguagem, memória, 

imaginação, atenção, emoções e sentimentos como processos mediados culturalmente. 

Os sujeitos diagnosticados com TEA apresentam especificidades no desenvolvi-

mento da linguagem, do comportamento e da interação social. Esse processo evidencia a 

necessidade de encontrar formas de compensação social que possibilitem a esse indivíduo 

a complexificação dos processos psíquicos, especialmente da linguagem. Além das inter-

venções terapêuticas nas áreas da neuropsicologia, fonoaudiologia e terapia ocupacional, 

dentre outros, a literatura infantil pode ser considerada, sob a ótica da psicologia histó-

rico-cultural, uma forma de compensar socialmente as dificuldades impostas ao desen-

volvimento das crianças com TEA, sobretudo no que diz respeito à linguagem. 

A literatura infantil e a contação de histórias dispõem de elementos que podem 

contribuir com o desenvolvimento não apenas de crianças típicas, mas também de sujeitos 

diagnosticados com TEA. Entre as contribuições podemos destacar o desenvolvimento 

do letramento emergente, a compreensão da consciência narrativa, a aquisição de manei-

ras simbólicas de representar a realidade. 
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RESUMO 

A formulação de políticas públicas de inclusão social é fundamental para promover a 

diminuição de desigualdades sociais por meio da aplicação dos recursos disponíveis de 

maneira eficiente e otimizada. Neste sentido, a Prefeitura Municipal de Porto Velho criou 

o Programa de Inclusão Social Universidade para Todos que visa promover o acesso de 

alunos de baixa renda, oriundos de escolhas públicas, ao ensino superior com a disponi-

bilização de bolsas de estudos em instituições particulares de ensino. analisar como ocorre 

o acesso ao ensino superior no programa de inclusão social “Universidade para todos” da 

Prefeitura Municipal de Porto Velho. A metodologia adotada foi pesquisa bibliográfica e 

documental on-line, de cunho descritivo, com a utilização de dados secundários, disponí-

veis nos Portais da Prefeitura de Porto Velho, além da realização de entrevista com o 

Conselheiro Presidente do Programa, sobre a efetividade e seus resultados do Programa. 

A pesquisa demonstrou que o programa atingiu o seu objetivo e que é possível políticas 

públicas de inclusão serem eficientes quando construídas com objetivos claros e bem pla-

nejados.  

 

Palavras-Chave: Políticas Públicas; Inclusão Social; Educação Superior; Orçamento. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A implantação de políticas públicas tornou-se tema recorrente nos debates sobre 

a promoção de desenvolvimento e diminuição de desigualdades sociais pela sociedade 

civil, por organizações sociais, pelo governo e nos discursos políticos. Ao mesmo tempo, 

concorda-se que a sua execução só é possível mediante a concentração de vários fatores, 

entre os quais, os recursos disponíveis, sejam orçamentários, humanos, ou legais (FON-

SECA, 2013). 

O direito à educação é um direito fundamental, assegurado na Constituição Fe-

deral/1988, sendo um direito de todos e dever do Estado. A educação está vinculada à 

dignidade humana e ao exercício da própria cidadania, visando o seu desenvolvimento e 

qualificação para o trabalho (GIACOMONI, 2012).  
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Com o objetivo de tentar diminuir dar oportunidades para alunos em condições 

de desigualdades sociais e econômicas, alguns gestores públicos criaram políticas públi-

cas de inclusão. Um exemplo é o caso da Prefeitura Municipal de Porto Velho, em Ron-

dônia, que instituiu o Programa de Inclusão Social Universidade para Todos, com a pro-

mulgação da Lei nº 1887, de 08 de junho de 2010 cujo objetivo é promover o acesso de 

alunos de baixa renda provindos de escolas públicas à educação superior, por meio de 

bolsas de estudos em instituições privadas de ensino.  

Segundo Giacomoni ( 2012) na implantação das políticas públicas, faz-se neces-

sário que os gestores públicos possuam a capacidade de aplicar os recursos destinados a 

esta ação de maneira eficiente e otimizada. É necessário conhecer quais as metas traçadas 

e qual o caminho para alcançá-las, e depois avaliar se os resultados foram atingidos e 

ainda, se houve uma satisfação por parte dos atores envolvidos e a quem a política se 

destina, garantindo a sua efetividade. Por meio da avaliação das políticas executadas, é 

possível apurar os impactos trazidos pelas ações governamentais. Pergunta-se como é 

realizado o acesso ao ensino superior pelo programa de inclusão social da Prefeitura Mu-

nicipal de Porto Velho? 

 Neste contexto, o objetivo geral deste estudo é analisar como ocorre o acesso ao 

ensino superior no programa de inclusão social “Universidade para todos” da Prefeitura 

Municipal de Porto Velho. Nesta análise, apresenta-se como objetivos específicos: i) des-

crever os objetivos e as características do Programa de Inclusão Social Universidade para 

Todos-Faculdade da Prefeitura e sua implantação; ii) explicar a inclusão deste Programa 

no Plano Plurianual e no Orçamento a partir de 2010, ano de sua criação; e iii) identificar 

os resultados alcançados. 

Esse estudo justifica-se pela relevância do tema, pois a implantação de políticas 

públicas de inclusão social, nunca se fizeram tão necessárias em um momento de aumento 

das desigualdades sociais, dificultando o acesso à educação superior de estudantes de 

baixa renda.  

Nas universidades públicas, o acesso ao ensino superior está vinculado aqueles 

que conseguem um bom desempenho no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), em 

outras universidades esta avaliação é apenas um dos requisitos para o ingresso e é um 

parâmetro para a avaliação do desempenho do aluno e seus conhecimentos. Esse desem-

penho está ligado diretamente à qualidade do ensino e aprendizagem na trajetória escolar.  

A formulação deste estudo apresenta uma revisão teórica com os principais con-

ceitos de políticas públicas e seus objetivos, a metodologia utilizada para a realização do 

trabalho, a legislação pertinente que deu origem ao Programa objeto deste estudo, a in-

clusão no PPA-Plano Plurianual e na LOA-Lei Orçamentária Anual, assim como um de-

monstrativo da sua execução orçamentária e os resultados encontrados. 
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No próximo tópico, apresenta-se as contribuições dos artigos pesquisados que 

trouxeram considerações relevantes sobre o tema objeto deste estudo.  

 

2 APORTE TEÓRICO 

Neste tópico, apresenta-se o referencial teórico que dá embasamento para a rea-

lização da pesquisa com contribuições significativas para a compreensão da relevância da 

criação de políticas públicas, sua implementação e conceitos.  

Segundo Perez (2010), somente a partir da década de 1990, é que programas e 

projetos sociais e educacionais foram incorporados às agendas governamentais brasilei-

ras. Contribuiu para isso, a consolidação da democracia, ajustes econômicos e consequen-

temente a diminuição dos recursos destinados à área social, em virtude das exigências de 

órgãos financiadores internacionais que impuseram um maior controle dos gastos públi-

cos. Foi necessário adotar uma política de racionalização, ao mesmo tempo parâmetros 

como a eficácia, a efetividade e a eficiência passaram a estar presentes na utilização dos 

recursos financeiros para uma maior fiscalização da gestão pública. 

Para Popkewitz e Lindblad (2016) os olhares sobre a população servem de aná-

lise de dados para o mapeamento de um campo de intervenção e de planejamento social, 

com o objetivo de promover melhorias sociais e progresso. Segundo estes autores, deve 

ser observado por meio da abjeção, que é uma maneira de pensar sobre a complexidade 

das relações de inclusão e exclusão, estando os atores do lado de fora, ocupando um es-

paço intermediário e ao mesmo tempo sendo excluído de direitos como da educação.  

Neste sentido, as práticas educacionais estão invadindo e excluindo algumas de-

terminadas características de vida e pessoas. Assim, o processo de abjeção é incorporado 

nas diferenças culturais do aluno ou criança desfavorecidas ao longo da sua vida. Esses 

alunos são reconhecidos como necessários a um programa de inclusão, mesmo que situ-

ados em espaços que promovam estas diferenças.  

Fazer planos para a construção e implantação de políticas públicas no processo 

de planejamento, por vezes possuem visões diferentes, e não estão no mesmo campo. 

Quando há separação entre o planejamento e implementação de uma política pública, as 

chances de não prosperar é bem maior. Qualquer que seja a política pública a ser imple-

mentada, a maior responsabilidade pelo seu sucesso é de seus implementadores. Os ges-

tores e executores devem possuir a capacitação e motivação necessária para visualizar os 

possíveis obstáculos e saber como superá-los, por meio da mobilização dos recursos ne-

cessários para o atingimento do seu objetivo. (CARVALHO, BARBOSA, e SOARES, 

2010) 

Neste raciocínio, estes autores definem que uma política pública deve captar as 

informações sob os mais diversos aspectos e áreas impactadas, de modo a propiciar um 

fluxo de informações para a realização de um objetivo que possa suprir as demandas da 
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sociedade. É necessário que a administração pública esteja um passo a frente dessas ne-

cessidades, para planejar e implementar ações que possam contribuir para o desenvolvi-

mento social e econômico de um país ou região. Isso porque, a implementação é um pro-

cesso complexo, contínuo, ocorre em vários níveis, envolve muitos atores e sofre influên-

cia tanto pelo seu objeto como do cenário político na qual é implementada.  

Corrobora com este entendimento Monteiro (2016), que cita que a implementa-

ção pode ocorrer em cenários distintos, dos atores envolvidos e interesses contrários aos 

interesses dos seus formuladores. Isso compreende a possibilidade da incapacidade téc-

nica dos responsáveis, a discricionariedade no processo de decisão, alteração de regras, 

acordos e disputas entre os interessados. É preciso considerar ainda que a formulação de 

políticas públicas está mais complexa, devido ao aumento dos problemas sociais, econô-

micos e administrativos, e pode apresentar dificuldades para sua resolução. Por isso, é 

necessário que os gestores públicos proponham alternativas para uma solução mais satis-

fatória.  

Sobre a implementação de uma política pública, Perez (2010) cita que duas fases 

a antecedem. Seria a fase da formação da política pública, que requer a construção de uma 

agenda, a definição do campo de interesse e o reconhecimento das opções e a fase da 

formulação da política, quando todas as propostas se transformam em uma única política, 

com a definição de metas, objetivos, a captação dos recursos e a demonstração da estra-

tégia para a sua implementação.   

Ao tratar de implementação de políticas educacionais, Perez (2010) salienta que 

o seu acompanhamento é primordial, pois se faz necessário coletar todas as informações 

pertinentes durante a sua execução, o que possibilita fazer os ajustes necessários e corrigir 

possíveis distorções daquilo que foi planejado, permitindo maior controle e fiscalização 

sobre o desempenho do programa e contribuindo para um planejamento mais eficiente no 

processo de construção e decisão sobre políticas públicas. A implementação pode variar 

de acordo com o formato, podendo ser centralizado ou descentralizado e de acordo com 

a natureza dos órgãos que são responsáveis pela sua execução. É importante também que 

todos os níveis de governo estejam inter-relacionados, para que o foco seja a decisão da 

autoridade principal e a política escolhida.  

Giusto e Ribeiro (2019) citam que Lipsky (2010) mencionava sobre a discricio-

nariedade dos agentes públicos. A implementação de políticas públicas acaba sendo con-

dicionada pelo contexto em que se encontram, pois os agentes têm autonomia decisória 

para decidir quando e como colocar em execução determinada política pública, de acordo 

com seus interesses ou de outros grupos que o influenciam, ou mesmo valores e aspira-

ções pessoais ou políticas.   

De acordo como Silva e Melo (2000) a implantação de políticas setoriais trata 

apenas de inovações em relação a outras políticas ou mesmo de manutenção daquelas 
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existentes, nas quais se realizam os ajustes necessários, como metas incrementais, recur-

sos e novos prazos de execução. A identificação dos atores que dão sustentação à política 

faz parte do planejamento estratégico das mesmas, assim como a importância dos meca-

nismos de coordenação interinstitucional para sua aplicação. Neste contexto, a implemen-

tação está interligada com as estruturas de governança, ou seja, aos arranjos institucionais 

que dão apoio à cooperação, coordenação e negociação. 

 

3 METODOLOGIA 

Este estudo foi baseado em uma pesquisa bibliográfica e documental on-line, de 

cunho descritivo, com a utilização de dados secundários, fundamentado em artigos publi-

cados sobre o tema, e nas informações disponibilizadas nos portais da Prefeitura Munici-

pal de Porto Velho sobre o PPA-Plano Plurianual, a LOA-Lei Orçamentária Anual, com 

dados descritivos disponíveis sobre a execução do Programa de Inclusão, além da legis-

lação pertinente a sua criação e regulamentação.  

Como instrumento de coleta foi realizada uma entrevista com o senhor Augusto 

de Souza Leite, Conselheiro Presidente do Programa Faculdade da Prefeitura, e elaborado 

um roteiro com treze perguntas relacionadas aos resultados e efetividade do Programa. 

Em um momento em que a pesquisa bibliográfica recorre sobretudo das contri-

buições de vários autores sobre determinado tema, a pesquisa documental embasa-se em 

documentos ou material que não receberam um tratamento analítico ou que podem ser 

reelaborados conforme os objetivos da pesquisa (PRODANOV E FREITAS, 2013). 

Neste caso, foram utilizados as Leis, Decretos e relatórios oficiais da Prefeitura Muni-

cipal de Porto Velho. 

 A pesquisa bibliográfica permitiu fazer o levantamento teórico sobre outros es-

tudos publicados relacionados à execução de políticas públicas, aos conceitos e relevância 

para a sociedade, e a implantação pelos gestores públicos. Como estratégia de pesquisa, 

realizou-se uma revisão sistematizada da literatura nos repositórios Capes, Scielo e Spell, 

delimitando-se a busca em um espaço temporal de cinco anos, de 2016 a 2021. Optou-se 

por restringir os estudos somente a artigos publicados em periódicos. Foram utilizados 

também no referencial outros artigos estudados anteriormente sobre o tema que trouxe-

ram contribuições importantes. 

 No portal da Capes, foi pesquisado o termo “inclusão social e educação”, no 

período de 2016 a 2021, tipo de recurso: artigos; no idioma português.  Esta busca retor-

nou com 45 artigos. Na leitura foram identificados 13 artigos que tem alguma relação 

com o tema do trabalho e selecionados para leitura. No portal da Scielo utilizou-se o 

mesmo filtro. A pesquisa retornou com 15 artigos. Foram selecionados cinco artigos para 

leitura. No portal da Spell, ainda com o mesmo filtro, não houve resultados para estes 

parâmetros pesquisados. 
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 Quanto aos demonstrativos extraídos dos portais da Prefeitura de Porto Velho, 

referentes ao PPA, a LOA e ao Programa de Inclusão, foi realizado uma análise quantita-

tiva e dado tratamento analítico aos dados encontrados para estruturação das informações. 

No estudo destes dados, foi possível detalhar e analisar a execução do programa, abran-

gência e resultado.  

 Prodanov e Freitas (2013) citam que a pesquisa científica é uma busca por co-

nhecimentos, e que os procedimentos a serem adotados para a sua realização devem dar 

respaldo para que o seu resultado seja confiável. Neste caso, as análises realizadas neste 

estudo sobre dos dados coletados serviram de base para a comprovação de que realmente 

o Programa de Inclusão estudado alcançou o seu objetivo ou não.   

 No tópico seguinte, apresenta-se os resultados desta análise. 

 

4 A POLÍTICA PÚBLICA DE INCLUSÃO SOCIAL 

  Neste tópico aborda-se a lei que instituiu o Programa de Inclusão Social da Pre-

feitura de Porto Velho, as suas características; a sua previsão do Plano Plurianual; a sua 

inclusão na Lei do Orçamento Anual e resultados sobre os quantitativos de alunos bene-

ficiados com o programa. 

 

4.1 O PROGRAMA DE INCLUSÃO SOCIAL UNIVERSIDADE PARA TODOS - FA-

CULDADE DA PREFEITURA 

O programa de inclusão social Universidade par a Todos, da Prefeitura Munici-

pal de Porto Velho foi instituído pela Lei nº 1887, de 08 de junho de 2010, e tem como 

objetivo promover o acesso de alunos oriundos de escolas públicas pertencentes às famí-

lias de baixa renda ao ensino superior. Este programa destina-se a concessão de bolsa de 

estudo integral para estudantes de cursos de graduação de nível superior, autorizados ou 

reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), ofertados por instituições privadas de 

ensino superior no Município de Porto Velho, sejam com ou sem fins lucrativos. 

Neste programa se enquadram os brasileiros moradores de Porto Velho, que não 

são portadores de diploma de curso superior, que tenham cursado o ensino médio com-

pleto em escola pública, estudante portador de deficiência, que tenham renda familiar 

mensal per capita não superior a dois salários mínimos que forem selecionados utilizando 

o resultado o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), e que tenham obtido como nota 

mínima de 400 (quatrocentos) pontos. 

Para a manutenção da bolsa concedida por meio do programa, o beneficiário 

deve cumprir os requisitos de desempenho acadêmico do estudante e deve apresentar 

aprovação nas disciplinas cursadas em cada período letivo. A reprovação por faltas, oca-

sionará o seu desligamento do programa. É apenas permitido um trancamento global ou 
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parcial de disciplinas com motivo justificado mediante apresentação pelo estudante bol-

sista de documento hábil e idôneo, por período não superior a um semestre, durante todo 

o curso. 

O Decreto Municipal nº 11.736 de 04.08.2010, regulamentou a Lei nº 1.887, de 

08 de Junho de 2010, que instituiu o Programa de Inclusão Social Universidade para To-

dos - Faculdade da Prefeitura, trazendo novos dispositivos. A implantação do Programa 

é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação/SEMED e pela Secretaria 

Municipal de Fazenda/SEMFAZ, por meio da Comissão responsável pela sua execução. 

Esta comissão é composta por um coordenador, pertencente ao quadro de servidores da 

Secretaria Municipal de Educação/SEMED; três representantes da Secretaria Municipal 

de Educação/SEMED; um representante da Procuradoria Geral do Município/PGM; um 

representante da Secretaria Municipal de Administração/SEMAD e um representante da 

Secretaria Municipal de Fazenda/SEMFAZ. 

Para acesso ao Programa, a Instituição de Ensino Superior interessada deve apre-

sentar requerimento à Secretaria Municipal de Fazenda/SEMFAZ, assinando um Termo 

de Adesão por um período de dez anos, contados a partir de sua assinatura, podendo ser 

renováveis por iguais períodos. Este requerimento deve ser acompanhado dos documen-

tos necessários à comprovação dos requisitos da legislação, atendendo às normas gerais 

do Processo Administrativo Tributário, previstas na Lei Complementar Municipal nº 199, 

de 21 de dezembro de 2004, ou em outra que a substituir, no que couber e deve ainda 

manter-se em plena regularidade fiscal sob pena de sofrer sanções previstas nas leis tri-

butárias do Município. A quantidade de bolsas integrais ofertadas pela Instituição de En-

sino que aderir ao programa, deve ser ser equivalente a 5% (cinco por cento) das vagas 

disponibilizadas por semestre e por curso, conforme estabelecido em regulamento. 

 A Lei Complementar nº 369, de 22 de dezembro de 2009, que dispõe sobre o 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), estabelece que a alíquota do 

ISSQN seja de 5% (cinco por cento) sobre o montante da receita bruta auferida pelas 

Instituições de Ensino Superior. Para as instituições que aderirem ao Programa, após a 

assinatura do Termo de Adesão, esta organização deve ofertar o equivalente a 3% (três 

por cento) da receita bruta do movimento mensal tributável pelo ISSQN, em bolsas de 

estudos integrais. Se a cada ano letivo, houver créditos para novas bolsas, estas podem 

ser disponibilizadas imediatamente a novos estudantes credenciados ao programa. Neste 

caso, as instituições que aderirem ao programa, tem a alíquota do ISSQN reduzida para 

2% (dois por cento), sobre o montante da receita bruta auferida exclusivamente com os 

cursos de graduação ou cursos sequenciais de formação específica durante o período de 

vigência do Termo de Adesão, aplicável para apurar o imposto a ser recolhido aos cofres 

do Município. 
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 A forma de cálculo para o valor que deve ser convertido em bolsas de estudo, 

segue a seguinte equação. 

 

 

 

Onde: 

VCB = Valor a ser convertido em Bolsas de estudos integrais ofertadas pela IES; 

RBM = Receita Bruta do Movimento Mensal tributável pelo ISSQN; 

P = Percentual de 3% (três por cento). 

A Receita Bruta Mensal (RBM) da Instituição de Ensino Superior (IES) é calcu-

lada com base na média aritmética das receitas totais auferidas nos últimos seis meses 

anteriores ao período letivo. A Conversão do Valor em Bolsas de Estudos Integrais é 

efetivada pela Comissão Gestora do Programa. A disponibilização de bolsas de estudos 

integrais no percentual equivalente a, pelo menos, 5% (cinco por cento) das vagas ofer-

tadas por semestre e por curso fica condicionada ao limite estabelecido no valor equiva-

lente a 3% (três por cento) da receita bruta mensal tributável pelo Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISSQN) apurada pela IES (Decreto do Município de Porto Ve-

lho/RO nº 11.736/2010. 

Após a homologação do Termo de Adesão pelas instituições que aderirem ao 

programa, é feita a divulgação do processo seletivo pela Comissão Gestora. A alíquota 

que 5% (cinco por cento) restabelece-se quando findar a vigência do Termo de Adesão 

ou desvinculação do programa por descumprimento Lei nº 1.887/2010 e todos os norma-

tivos que a regulamentam.  

 

 

4.2 O PLANO PLURIANUAL-PPA E ORÇAMENTO 

Neste estudo, procura-se fazer uma análise sobre a implantação do programa de 

inclusão social da Prefeitura Municipal de Porto Velho para acesso ao ensino superior por 

alunos de escolas públicas e com baixa renda familiar. A Lei nº 1887, que instituiu o 

programa de inclusão social Universidade para todos – Faculdade de Porto Velho, foi 

promulgada em 08 de junho de 2010 e como o PPA para quadriênio 2010-2013 foi con-

cluído em outubro de 2009, este programa não foi incluso neste PPA. 

Na formulação do PPA para o quadriênio 2014-2017, a elaboração desta lei o 

programa em foco não foi incluído neste PPA e consequentemente não entrou nos orça-

mentos anuais deste período. 

Em o PPA para o quadriênio 2018-2021 foi instituído pela Lei nº 2.470, de 14 

de Dezembro de 2017. O  programa de inclusão social foi inserido neste planejamento, e 

VCB = RBM x P  
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apresentava como justificativa para sua implementação, consolidar as diretrizes do Pro-

grama Municipal de Educação (PME) - 2015-2024 do Município de Porto Velho, com a 

universalização do atendimento escolar, a superação das desigualdades educacionais, a 

melhoria da qualidade da educação, a formação para o trabalho e para a cidadania, dando 

ênfase nos valores morais e étnicos em que se fundamenta a sociedade (Porto Velho (RO), 

2017). 

No quadro a seguir, trazido pela respectiva Lei, consta o demonstrativo da 

programação financeira para anos de 2018 a 2021 referente aos gastos para execução do 

Programa ora estudado. 

 

Quadro 1 - Demonstrativo da Programação Financeira - Plano Plurianual - PPA 2018-2021 – PMPV, em 

Reais. 

Total do Programa por Fonte de 

Recurso (Dados Financeiros em 

R$) 22018 22019 22020 22021 TOTAL 

01.00 - Recursos do Tesouro - Re-

cursos Ordinários 85.000 89.612 92.422 96.580 363.614 

Total do Programa 85.000 89.612 92.422 96.580 363.614 

Fonte: Lei n.º 2.470, de 14 de Dezembro de 2017 Plano Plurianual-PPA 2018-2021. Disponível em: 

https://www.portovelho.ro.gov.br/arquivos/lista/168/ppa-plano-plurianual. Visitado em 20.10.2021 

 

O PPA 2018-2021, Lei n.º 2.470, de 14 de dezembro de 2017, PMPV , apresenta 

os indicadores do Programa para o quadriênio, cuja fonte/Base Gográfica de apuração de 

índice, tem como fórmula de cálculo: quantitativo de alunos classificados+quantitativo 

de alunos matriculados., conforme demonstrado no Quadro 2 a seguir: 

Observa-se no PPA 2018-2021 que o programa tem como meta atingir 75% (se-

tenta e cinco) por cento em 2018; 80% (oitenta) por cento em 2019; 85% (oitenta e cinco) 

por cento em 2020, e 100% (cem) por cento em 2021, quanto ao quantitativo de alunos 

concluintes.  

Com a sua inclusão no PPA do quadriênio 2018-2021, visualiza-se a sua progra-

mação na Lei nº 2.475, de 21 de dezembro de 2017 - Lei Orçamentária Anual de 2018, 

prevendo somente investimento no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

Na Lei n.º 2.560, de 19 de dezembro de 2018 - Lei Orçamentária Anual de 2019, 

as despesas com o programa não foram incluídas na programação.  

Na Lei n.º 2.725, de 20 de dezembro de 2019 - Lei Orçamentária Anual 2020, os 

gastos com o programa foram inclusos novamente na programação orçamentária, com 

previsão de R$ 6.309,00 (seis mil, trezentos e nove reais) para outras despesas correntes.  

https://www.portovelho.ro.gov.br/arquivos/lista/168/ppa-plano-plurianual
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Para o exercício de 2021, a Lei n.º 2.783, de 21 de dezembro de 2020 - Lei Or-

çamentária Anual de 2021, não há a programação de gastos a para a execução do pro-

grama 

No Projeto de Lei n.º 08, de 30 de setembro de 2021, que trata do Plano pluria-

nual de 2022 a 2025, os gastos como o programa não foram incluídos no planejamento.  

No projeto de Lei Plano Plurianual -PPA /2022-2025 encaminhado à Câmara Municipal 

de Porto Velho em 30 de setembro de 2021, não constam informações sobre programação 

de custos relativos à execução, manutenção e continuidade do Programa de Inclusão da 

Prefeitura. 

 

4.3 EXECUÇÃO E ALCANCE DO PROGRAMA 

O Programa Universidade para Todos, da Prefeitura Municipal de Porto Velho 

foi instituído em junho de 2010, pela Lei nº 1887. A descrição deste programa e os custos 

relativos à sua execução apareceram pela primeira no Plano Plurianual da Prefeitura Mu-

nicipal de Porto Velho no Quadriênio 2018-2021. 

No período de 2010 a 2013 a Prefeitura lançou editais de processo seletivo para 

a concessão das bolsas, mas os editais referentes a este período não estão disponíveis no 

Portal. Constam Editais do período de 2016 a 2021, que se apresenta a seguir com deta-

lhamento das vagas por instituição.  

Em 01 de novembro de 2016 foi lançado o Edital n.s 001/CGFP/2016, 

001/CGFP/2017, 001/CGFP/2018, 002/CGFP/2018, 001/CGFP/2019, 002/CGFP/2019, 

para a concessão de Bolsas de Estudo Integrais a estudantes de cursos de graduação de 

nível superior, autorizados ou reconhecidos pelo Ministério da Educação-MEC, em Ins-

tituições privadas de Ensino Superior, onde foram disponibilizadas conforme Quadro 2 a 

seguir:  
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Quadro 2 - Quantidade de Vagas para Cursos Superiores por IES por edital 

Instituição de Ensino 

Superior 
Quantidade de vagas por edital 

001/2016 001/2017 001/2018 002/2018 001/2019 002/2019 

FACULDADES INTE-

GRADAS APARÍCIO 

CARVALHO-FIMCA 

142 63 31 22 26 19 

FACULDADE UN-

NESA 
4 3 5 0 0 0 

FACULDADE SÃO 

LUCAS 
149 169 62 35 45 58 

FACULDADE 

PORTO/FACULDADE 

SAPIENS 

8 8 2 4 5 3 

TOTAL DE VAGAS 303 243 100 61 76 80 

Fonte: Elaborado com base nos editais. Disponível em: https://sistemas.portovelho.ro.gov.br/faculda-

depvh/Site/Edital/?Vest=20. Visitado em 20.10.2021. 

 

No ano de 2020, não ocorreu abertura de Edital de processo seletivo para seleção 

de novos alunos para ingresso segundo semestre. No ano de 2021, foi publicado o Edital 

nº. 001/CGFP/2021, em 11 de fevereiro de 2021, para a seleção de novos candidatos para 

ingresso no primeiro semestre de 2021, exclusivo para a Faculdade Metropolitana, man-

tida pela UNNESA, com a disponibilização de quatro vagas. 

Com base nas informações dos Editais de Processos Seletivos da Prefeitura do 

Município de Porto Velho-Programa de Inclusão Social Universidade Para Todos-Facul-

dade da Prefeitura, realizados entre os anos de 2016 e 2021, foram disponibilizadas 867 

(oitocentas e sessenta e sete) bolsas de estudos nas instituições de ensino que aderiram ao 

programa. Consta atualmente no Portal de Transparência da Prefeitura, uma lista como 

nome e dados de 753 (setecentos e cinquenta e três) alunos beneficiados com o programa. 

Além das informações sobre número de matriculados, aprovados, concluintes e reprova-

dos por instituição de ensino. 

Constam ainda no Portal da Prefeitura Municipal de Porto Velho - Secretaria 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, informações sobre o acompanhamento 

pedagógico, onde aparecem 175 (cento e setenta e cinco) alunos beneficiados com o pro-

grama no período de 2010 e 2013, mas os editais referentes a estes processos seletivos 

não estão disponíveis.  

Quanto ao acompanhamento financeiro, estão disponíveis os demonstrativos os 

valores convertidos em bolsas e os controles de custos apurado e projetado por instituição, 

assim como a situação dos alunos beneficiados pelo programa por instituição de ensino. 

Na Instituição de Ensino Superior Centro Universitário São Lucas, foram bene-

ficiados com o programa 450 (quatrocentos e cinquenta) alunos, conforme Quadro 13 

abaixo: 

 

https://sistemas.portovelho.ro.gov.br/faculdadepvh/Site/Edital/?Vest=20
https://sistemas.portovelho.ro.gov.br/faculdadepvh/Site/Edital/?Vest=20
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Quadro 3 - Demonstrativo de Alunos Beneficiados por IES, que ingressaram até o processo seletivo 

2020.1 

Situação 

Centro Universi-

tário São Lucas 

Centro Universitá-

rio Aparício Carva-

lho-FIMCA 

Faculdade Porto 

Velho/Faculdade 

SAPIE 

União De Ensino 

Superior Da 

Amazônia Oci-

dental S/C 

Qtde alu-

nos  
% 

Qtde alu-

nos  
% 

Qtde alu-

nos  
% 

Qtde alu-

nos  
% 

 
CURSANDO 338 75.11 130 53.06 16 48.48 11 52.38  

FORMADO 53 11.78 49 20.00 5 15.15 9 42.86  

DESISTENTE 35 7.78 40 16.33 11 33.33 1 4.76  

DESLIGADO 24 5.33 26 10.61 1 3.03 0 0.00  

TOTAL 450 
100.00

% 
245 

100.00

% 
33 

100.00

% 
21 

100.00

% 
 

Fonte: Elaborado com base nos dados disponíveis em https://cgfp.portovelho.ro.gov.br/arqui-

vos/lista/35262/acompanhamento-financeiro. Visitado em 30.10.2021. 

 

É possível ainda, no Portal da Prefeitura Municipal de Porto Velho - Secretaria 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, consultar as informações financeiras 

referentes à apuração do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) renun-

ciado de cada instituição. Os valores que foram convertidos em bolsas de estudo, os va-

lores do custo apurado versus projetado, custo consolidado por instituição e controle das 

amortizações por instituição, ano a ano, a partir de 2010. 

Observa-se que apesar do Programa ter sido instituído em 2010, os custos para 

sua execução foram incluídos somente no Plano Plurianual de 2018 a 2021. E quando se 

faz um comparativo entre o planejado no PPA 2018-2021 com os registrados nos orça-

mentos destes respectivos exercícios, os valores projetados só coincidem como o orça-

mento de 2018. Para o exercício de 2019, os custos não aparecem na programação orça-

mentária e para o exercício de 2020 e 2021, os recursos executados com os custos do 

programa foram bem abaixo daqueles projetados no PPA 2018-2021.  

Em entrevista realizada com o Conselheiro Presidente do Programa Faculdade 

da Prefeitura, sobre a efetividade do programa e seus resultados, foram informados alguns 

dados mais atualizados sobre o programa e bem como outras informações relevantes.  

Questionado sobre a efetividade do programa e o seu acompanhamento, o Con-

selheiro informou que o Programa concedeu 749 (setecentas) bolsas de estudo integrais, 

com 66% (sessenta e seis por cento) bolsistas cursando, 16% (dezesseis por cento) bol-

sistas formados, 11% (onze por cento) bolsistas desistentes e 7% (sete por cento) bolsistas 

desligados. O acompanhamento é feito por duas Câmaras que compõem o Conselho Ges-

tor do Programa Faculdade da Prefeitura, criado no ano de 2016. A Câmara de Ingresso 

e Acompanhamento dos Acadêmicos realiza semestralmente, após envio dos boletins es-

colares dos beneficiários, o acompanhamento pedagógico, verificando o cumprimento 
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das diretrizes para continuidade no Programa, bem como, avaliando o rendimento do be-

neficiário, orientando/motivando para o seu melhoramento, para que esse beneficiário 

mantenha desempenho satisfatório que culmine na conclusão do curso. 

Foi perguntado ao Conselheiro se há uma análise sobre o quantitativo de alunos 

atendidos concluintes do ensino médio e o percentual de alunos inseridos neste programa 

em comparação ao número de concluintes. Na sua resposta o entrevistado respondeu que: 

“não há essa análise específica, visto que o Conselho Gestor não tem acesso a todos os 

munícipes que estão concluindo o ensino médio em determinado ano, conseguimos ana-

lisar o nosso público, pelo número de candidatos que participam dos processos seletivos.”  

Indagado sobre o que acontece com os alunos bolsistas desistentes. Em sua res-

posta, o conselheiro respondeu que por ser um “programa de cunho soco educacional, de 

inclusão social, a legislação e Regulamento do Programa não tratam sobre a permissão 

para que os beneficiários que porventura desistem do curso tenham que ressarcir ao erário, 

pois se isso acontecesse o Programa dificultaria ainda mais a situação de vulnerabilidade 

socioeconômica do beneficiário se lhe imputasse esse débito. Sob essa ótica, o trabalho 

de acompanhamento do Conselho Gestor, pela câmara competente, exerce papel funda-

mental para estreitar os laços junto aos beneficiários no limite de nossas atuações, para 

auxiliar, orientar e motivá-lo no decorrer da sua vida acadêmica, o que vem possibilitando 

redução do número de desistentes em relação aos anos de 2010 e 2016, período anterior 

à constituição do Conselho Gestor do Programa Faculdade da Prefeitura.” 

Sobre o que acontece com os recursos disponibilizados e não aproveitados, o 

conselheiro respondeu que: “Por força da lei, mantemos controles financeiros atualizados 

sobre a parte “financeira” do Programa Faculdade da Prefeitura. As faculdades aderentes 

ao Programa passam a recolher monetariamente 2% do Imposto Sobre Serviço de Qual-

quer Natureza (ISSQN), ao invés de 5%, alíquota normal. Em contrapartida, o percentual 

reduzido (3%) retorna ao Município de Porto Velho com a concessão de bolsas de estudo 

integrais.  

A Secretaria Municipal de Fazenda (SEMFAZ) apura o valor correspondente aos 

3% que deixa de ser pago monetariamente e o informa ao Conselho Gestor. De posse 

dessa informação, atualizamos o que chamamos de VCB, valor a ser convertido em bol-

sas, ou seja, valor que deve ser utilizado na concessão de bolsas de estudo. Ato contínuo, 

deduz-se deste valor o custo dos beneficiários do Programa, atualizado semestralmente, 

restando um saldo.  

Este saldo é o valor utilizado para o próximo processo seletivo. Com a integração 

dos controles existentes, na ocorrência da formação, desistência ou desligamento de be-

neficiário, imediatamente é feito o encerramento dele no controle de custo, descompro-

metendo o valor que estava aprovisionado para custear todo o curso do beneficiário, au-

mentando o saldo existente, para a concessão de novas bolsas. É importante salientar que 
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não há transferência de recursos financeiros entre as Faculdades e a Prefeitura, no que 

tange à execução do Programa.  

O percentual da alíquota que reduziu (3%) é contabilizado pela SEMFAZ e a 

amortização do custo do beneficiário é abatido desse valor. As faculdades ficam aderentes 

ao Programa por um período de 10 anos, conforme termo de adesão assinado. Após a sua 

finalização, não havendo prorrogação, o saldo positivo para a concessão de bolsas é exau-

rido via execução fiscal, ou na deflagração de processo seletivo específico concedendo 

novas bolsas.” 

Sobre o acompanhamento dos bolsistas com a finalização do curso pela Prefei-

tura, o Conselheiro respondeu que não há um acompanhamento findo o curso, mas que 

há uma expectativa de expandir o acompanhamento além da conclusão do curso, “visto 

que o objetivo principal do Programa Faculdade da Prefeitura é formar seus munícipes, a 

fim de ofertar ao mercado de trabalho profissionais qualificados, o que possibilita o me-

lhoramento da qualidade de vida daquela família que teve um membro como beneficiário 

deste Programa, bem como, do desenvolvimento socioeconômico desta Municipalidade.” 

Sobre a existência de programas de inserção no mercado de trabalho para dire-

cionamento dos bolsistas formandos, o conselheiro respondeu que ainda não existe esse 

programa de inserção, mas que há “a perspectiva de ampliarmos o alcance do Programa 

para além da conclusão do curso, a meta é construímos essa via para contribuir para a 

inserção desses beneficiários. Ressalta-se que em busca de alguns beneficiários do Pro-

grama que concluíram o curso antes da constituição do Conselho Gestor, encontra-ses 

bastantes cases de sucesso, com antigos beneficiários concursados, exercendo a sua pro-

fissão.” 

Sobre a existência de estudo para melhoria do programa, o conselheiro informou 

que: “estão em curso questionamentos no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia (TCE-RO) quanto a aspectos jurídicos da criação do Programa Faculdade da 

Prefeitura, em 2010. Por conta disso, busca-se esforços para refutar esses pontos suscita-

dos pelo TCE-RO para que possa ser realizadas melhorias no Programa, principalmente 

quanto a sua execução, a fim de implementarmos o que foi tratado em perguntas anterio-

res, quanto ao aumento do alcance do Conselho Gestor para além da formação do bene-

ficiário.”  

Sobre a limitação de idade e restrições para acesso para pessoas que terminaram 

o ensino médio há algum tempo, o Conselheiro respondeu que não há uma restrição, mas 

ressaltou que: o candidato não pode ser portador de diploma de nível superior, tem que 

ter feito o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) do ano anterior ao processo sele-

tivo, além de comprovar o atendimento aos requisitos do Programa: ter ensino médio 

completo em escola de rede pública ou em instituição privada, mas em regime bolsista; 

residência ou domicílio no município de Porto Velho pelo período mínimo de cinco anos 



250 
 

antes do início da concessão do benefício; renda mensal familiar de até três salários-mí-

nimos ou renda mensal per capita de 1 (um) salário mínimo.” 

E por fim, foi perguntado ao Conselheiro se além das bolsas é oferecido outro 

benefício como auxílio transporte ou alimentação aos bolsistas. O conselheiro respondeu 

que não há outro benefício, mas que: “dentro da perspectiva de melhoria do Programa, há 

estudo, ainda preliminar, para concedermos o auxílio transporte aos beneficiários.” 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo do estudo foi atingido, que foi analisar como ocorre o acesso ao en-

sino superior no programa de inclusão social “Universidade para todos” da Prefeitura 

Municipal de Porto Velho. A Prefeitura Municipal de Porto Velho – RO, que permite aos 

alunos de escolas públicas e com baixa renda familiar, o acesso ao ensino superior, em 

parceira com instituições privadas de ensino com a concessão de bolsas de estudo. Neste 

estudo foi feito um detalhamento deste programa, seus objetivos e suas características, 

assim como a sua especificação no Plano plurianual e no orçamento, desde a sua criação.  

Na análise dos editais de seleção, foi verificado que foram feitas parcerias com 

quatros instituições de ensino superior e disponibilizados cursos nas mais diversas áreas 

de conhecimento. A fonte de recursos para execução do programa é proveniente da con-

cessão de desconto tributário às instituições parceiras do programa sobre o Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), que terão um desconto de 3% (três por cento) 

na alíquota, devendo o montante referente a este valor ser convertido em bolsas de estudo.  

 Apesar de o Programa ter sido instituído em 2010, foram apontados custos com 

a sua execução somente no PPA do quadriênio 2018-2021, e nos orçamentos de 2018, 

2020, e 2021. Nos demais PPAS e orçamentos, estes custos não aparecem. Ainda assim, 

o programa foi executado. Os números de beneficiados apontados no estudo são relacio-

nados à execução do programa entre 2017 a 2021. Em relação aos anos anteriores, as 

informações não se encontram disponíveis nos portais da Prefeitura. 

Nesta análise, foi possível verificar que do total de 749 (setecentos e quarenta e 

nove) bolsas concedidas, oitenta e dois alunos (11%) são bolsistas desistentes e cinquenta 

e dois (7%), são bolsistas desligados. Desta maneira o programa atingiu seiscentos e 

quinze alunos, representando uma taxa de 82% (oitenta e dois por cento) de aproveita-

mento. A meta estabelecida no PPA 2018-2021 é de 100% (cem por cento) de alunos 

concluintes. Como se observa, o programa não atingiu a meta.  

Assim, observa-se que apesar do programa ter mais de 82% (oitenta e dois por 

cento) de aproveitamento, ainda não cumpriu o objetivo na sua totalidade. Neste caso, é 

necessário fazer um aprofundamento sobre os motivos da desistência e causas que leva-

ram ao desligamento de alunos. Criar mecanismos para um melhor acompanhamento, no 
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sentido de identificar que falhas ocorreram pode significar o começo para o seu aperfei-

çoamento, com a identificação das principais dificuldades que alunos enfrentam e que 

levam a desistência ou desligamento.  

É necessário também saber qual a representatividade do programa em compara-

ção ao número de concluintes do ensino médio das escolhas públicas, para se conhecer 

qual a sua abrangência e a necessidade de ampliação. Saber quais as outras necessidades, 

como alimentação, transporte ou mesmo apoio psicológico. É importante também a cons-

trução de parcerias, para apoio aos alunos depois de formados para inclusão no mercado 

de trabalho. Pois desta maneira, não se contribui apenas para a sua formação, mas se 

contribui para o seu pleno papel de cidadão qualificado apto para exercer suas atividades. 

Faz-se ainda preciso a realização de estudos futuros, com objetivo de conhecer 

se estes profissionais, agora formados, conseguiram se alocar no mercado de trabalho, 

dentro da sua área de formação, quais as suas expectativas de futuro e se realmente houve 

uma melhora na condição social e econômica. Devido ao tempo, este estudo ficou restrito 

ao programa implantado pela Prefeitura Municipal de Porto Velho. É importante estender 

o estudo para outros municípios que possuam programas semelhantes, de maneira que 

seja possível analisar os resultados, adotando práticas mais eficientes e que tragam me-

lhores desempenhos ao programa local, utilizando modelos ou exemplos de outros proje-

tos implantados.  

Por fim, constata-se que as políticas públicas de inclusão social são primordiais 

e podem contribuir para diminuição das desigualdades sociais. Por isso devem ser apri-

moradas e desenvolvidas para quem dela realmente necessita. Com políticas claras e ob-

jetivas, que seja possível mensurar seus resultados, é possível comprovar que ações cor-

retas e direcionadas podem transformar a vida das pessoas atingidas e ter impacto positivo 

para toda a sociedade.  
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RESUMO 

As ações do governo brasileiro desde 2019 trouxeram retrocessos para a governança am-

biental. O discurso do governo mostrou que a preservação ambiental e a sustentabilidade 

dos recursos naturais não seriam uma prioridade, promovendo desinformação sobre as 

questões climáticas.  O Sistema Nacional do Meio Ambiente, teve como base a dimensão 

científica e dimensão participativa. Embora avaliada como boa do ponto de vista da es-

trutura e dos processos, a governança ambiental brasileira também sofre de problemas 

tais como: a fragmentação do sistema, sobreposição de responsabilidades, falta de recur-

sos humanos e orçamentais, dificuldade em aplicação e, consequentemente, dificuldades 

em termos de eficácia. Este artigo recolhe e interpreta as ações na esfera jurídico-institu-

cional e a interferência nos organismos da governança. Identifica medidas representando 

marcos de desmantelamento da governança climático-ambiental, respeitando os chama-

dos setores AFOLU - Agricultura, Florestas e Outros Usos da Terra. Estes setores emitem 

mais gases de efeito de estufa no país e têm sido afetados pelas medidas sob análise. O 

quadro de análise utilizado no artigo é oferecido por Bauer e Knill, a Abordagem de Des-

mantelamento de Políticas Públicas. Os autores observam o clima e a governança ambi-

ental sob as lentes de uma economia política crítica. As estratégias de desmantelamento 

incluem: desmantelamento por omissão, desmantelamento por mudança de arena, des-

mantelamento por ação simbólica, desmantelamento ativo. As conclusões preliminares 

deste estudo indicam que o desmantelamento da governança climática e ambiental apli-

cável aos setores AFOLU no período de 2019 até 2021 baseou-se principalmente em pro-

postas dos representantes dos setores do agronegócio e extrativista. 

 

Palavras-chave: Governança climática; políticas ambientais; desmantelamento de polí-

ticas públicas 
 

1 INTRODUÇÃO 

O governo brasileiro tem promovido uma série de medidas para enfraquecer a go-

vernança ambiental no país. Mesmo antes da tomada de posse de Jair Messias Bolsonaro 

como Presidente do país, houve declarações sobre algumas das medidas desde a sua cam-

panha que seria também sobre a utilização da Amazônia para o crescimento econômico 
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convencional, favorecendo especialmente os setores de mineração, infraestruturas e agri-

cultura. 

Além disso, este enfraquecimento ou, pelo contrário, o desmantelamento tem vindo 

a ocorrer através da redução ou restringindo a participação da sociedade civil e reduzindo 

também a representação científica. 

Os cientistas que o governo acolheu são precisamente aqueles cujo discurso está 

alinhado com as aspirações do governo, divulgando a pesquisa científica que a comuni-

dade rejeita fortemente pois são propostas superficiais ou não verdadeiras. 

Este artigo relata os resultados preliminares de uma tese de doutorado, um trabalho 

em desenvolvimento em Política Científica e Tecnológica, na Universidade de Campinas, 

São Paulo, O documento apresenta brevemente o quadro institucional da governança cli-

mática e ambiental no Brasil e o seu enfraquecimento promovido pelas medidas oficiais 

tomadas pela Governo Federal de 2019 a 2021. Emprega-se a tipologia de desmantela-

mento estratégias propostas no âmbito da Policy Dismantling Approach por Bauer e Knill 

(2012) para classificar as medidas identificadas. 

O objetivo deste artigo é apresentar as ações de desmantelamento ambiental no Bra-

sil entre os anos 2019 e 2021 nos setores AFOLU (Agricultura, Florestas e Outros Usos 

da Terra) de acordo com a política de desmantelamento proposta por Bauer e Knill (2012), 

que apresenta as estratégias de desmantelamento que ocorrem no âmbito do ambiente da 

governança. A estrutura do artigo é: apresentar as estratégias de desmantelamento da go-

vernança climática e ambiental sobre os setores AFOLU no Brasil. As medidas imple-

mentadas pelo Governo Federal são para compreender as recentes mudanças nas políticas 

climáticas-ambientais relativas aos setores de AFOLU no Brasil e identificar outros pas-

sos na pesquisa subjacente classificada com uma breve apresentação da metodologia con-

ceitual da Política de Abordagem de Desmantelamento. 

 

2 ESTRATÉGIAS DE DESMANTELAMENTO DA GOVERNANÇA 

CLIMÁTICO-AMBIENTAL BRASILEIRA PARA OS SETORES AFOLU (2019-

2021) 

As Diretrizes do IPCC para Inventários Nacionais de Gases com Efeito de Estufa, 

ou IPCC Guidelines, cunharam o termo AFOLU (Agriculture, Forestry and Other Land 

Use). Estas diretrizes são publicações do IPCC que se enquadram na categoria de Rela-

tórios Metodológicos, cujo objetivo é apresentar a metodologia utilizada pelos governos 
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para estimar as suas emissões e remoções de gases com efeito de estufa. Este documento 

deve ser utilizado para “estimar as emissões antropogênicas por fontes e remoções por 

sumidouros de gases com efeito de estufa no cálculo de metas juridicamente vinculativas 

nos Acordos Climáticos”. 

No caso do Brasil, as emissões de CO2 nos setores AFOLU - que começaram a ser 

monitorizadas a partir de 1990 - foram sempre as mais representativas, seguidas pelos 

sectores da Energia, Resíduos e Processos Industriais, como mostra a Figura 1. 

 

Figura 1 - Total de emissões de CO2e por setor no Brasil (1990-2020) em toneladas 

Fonte: SEEG, (2022). 

 

De acordo com Potenza et al. (2021), o nível de emissões brutas de CO2e no Brasil 

em 2020 foi o mais elevado desde 2006, sendo o desmatamento nos biomas do Cerrado e 

da Amazônia o principal motor deste aumento. O bioma Amazônia concentrou em 2020, 

78,4% das emissões brutas dos setores de Mudança do Uso da Terra e Florestas, emitindo 

sete vezes mais CO2e do que o Cerrado. Este bioma ocupava a segunda posição entre os 

biomas mais emissores. Neste sentido, o objetivo desta seção são as estratégias de des-

mantelamento ambiental no Brasil nos setores AFOLU entre os anos 2019 e 2021 através 

do quadro de análise da Abordagem de Desmantelamento de Políticas Públicas por Bauer 

e Knil (2012). 
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Esta seção começa por apresentar esta abordagem à análise de desmantelamento, 

seguido pelos passos metodológicos para operacionalizar a análise, e por fim, explicando 

cada estratégia de desmantelamento, com exemplos de como cada uma delas foi imple-

mentada no Brasil. 

2.1 ENFOQUE SOBRE O DESMANTELAMENTO DA GOVERNANÇA E SUA 

OPERACIONALIZAÇÃO 

Um enfoque conceitual sobre o desmantelamento de políticas públicas foi proposto 

originalmente por Bauer e Knill (2012). Sabourin, Craviotti e Milhorance (2020, p. 2) 

enfatizam que esse enfoque, conhecido como “policy dismantling”, foi concebido no con-

texto do desmantelamento de políticas sociais na Europa, em especial na Inglaterra, na 

década de 1980, sob as investidas neoliberais associadas, inicialmente, ao governo 

Thatcher. Esse é, portanto, um contexto distinto da atualidade vivida no Brasil e na Amé-

rica Latina, o que não tem impedido que autores e grupos de pesquisa da região se pro-

ponham a adaptar e empregar o enfoque de Bauer e Knill e sua tipologia de estratégias de 

desmantelamento para o caso da análise do período recente na região, com objetos seto-

rializados, em especial bastante desenvolvido para a agricultura familiar (FAO/SEAD, 

2017; SABOURIN,2020; PORRO E PORRO, 2022). 

Aqui, o enfoque de Bauer e Knill (2012) é empregado para operacionalizar a análise 

do desmantelamento da governança climática/ambiental para os setores AFOLU.  

Desta forma, consideram-se aqui, a partir da proposta dos autores, quatro estratégias 

que envolvem o desmantelamento de políticas: desmantelamento por omissão; desman-

telamento por mudança de arena; desmantelamento por ação simbólica; e desmantela-

mento ativo. Os autores consideram que a escolha, por parte dos tomadores de decisão, 

entre essas estratégias, seria delimitada por duas preferências principais: i) Se os gover-

nantes querem ou não deixarem explícitas suas políticas de desmantelamento e ii) Se as 

medidas de desmantelamento são realizadas de forma racional com o aval de uma estru-

tura política operacional para tal ação. Observa-se, na literatura, que o pressuposto de 

racionalidade dos agentes, diante dos cálculos de custo-benefício implicados por essa es-

colha, se alinha aos fundamentos racionais da escola da Public Choice, o que pode impli-

car algumas limitações dessa análise. Para o momento, entretanto, considera-se a utilidade 

do enfoque ao permitir justamente a operacionalização da análise do desmantelamento, 

foco do interesse da tese em desenvolvimento. 
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2.2 OPERACIONALIZAÇÃO DA ANÁLISE: PASSOS METODOLÓGICOS 

Do ponto de vista da operacionalização da proposta sintetizada na figura acima para o 

caso do desmantelamento da governança climático-ambiental aplicável aos setores AFOLU no 

Brasil, empreendeu-se um percurso metodológico que pode ser descrito em cinco passos, ex-

pressos sinteticamente na Figura 3, abaixo, e detalhados a seguir. 

 

Figura 3. Passos no percurso de operacionalização das categorias de desmantelamento para o caso dos  

setores AFOLU 

Fonte: Autores, (2022). 

 

A fim de identificar e analisar as estratégias de desmantelamento da governança climá-

tico-ambiental aplicáveis aos setores AFOLU no período de análise, temos, portanto, esse per-

curso metodológico que compreendeu, até o momento, os cinco passos detalhados a seguir:  

Passo 1. Elaboração de uma clipagem de notícias estruturada a partir: i) da escolha de 

palavras-chave (AFOLU, “agricultura, florestas e outros usos da terra”, Amazônia, mineração, 

garimpo, indígenas, desmatamento, queimadas, mudanças climáticas, governança climática, 

governança do clima, governo Bolsonaro e meio ambiente); ii) a escolha de fontes e veículos 

de mídia (convencionais: Folha de São Paulo, UOL, O Globo,  G1, Revista Galileu, Revista 

Veja, Estadão, BBC; oficiais: Imprensa Nacional e Agência Brasil; e não-convencionais: O 
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Eco, Greenpeace, Observatório do Clima, IHU/Unisinos); e iii) período de referência: entre 01 

de janeiro de 2019 e 31 de dezembro de 2021. 

Com relação às escolhas das fontes de notícia, é preciso esclarecer que duas fontes de 

compilação de notícias foram utilizadas como base para a clipagem acima descrita:  

• o site governodadestruicao.org/, promovido pelo Greenpeace Brasil, que publicou 

através da sua própria linha do tempo, “a coleção de atrocidades ambientais pro-

movidas pelo governo Bolsonaro desde a sua posse (Greenpeace Brasil, 2022); e 

• o dossiê Cronologia de um desastre anunciado: Ações do Governo Bolsonaro para 

desmontar as políticas de Meio Ambiente no Brasil, realizado pela Associação 

Nacional dos Servidores de Meio Ambiente (ASCEMA), como forma de elencar: 

  

“pontos fundamentais que demonstram a narrativa de destruição e o repetido 

desrespeito ao arcabouço legal levados a cabo pelo Governo do Presidente Jair 

Bolsonaro e de seu Vice-Presidente Hamilton Mourão, recentemente nomeado 

Presidente do Conselho da Amazônia, e pelo auxiliar direto incumbido do desmonte, 

o Ministro do Meio Ambiente Ricardo Salles, já condenado em primeira instância por 

crime contra a administração pública exatamente por desrespeito a instrumentos de 

gestão ambiental” (ASCEMA, p.3, 2020). 

 

Além disso foram utilizadas reportagens e notícias buscadas por contra própria ao longo 

dos anos de realização da tese de doutorado, em andamento no Programa de Política Científica 

e Tecnológica (Universidade Estadual de Campinas), à qual o conteúdo deste este artigo está 

relacionado. 

Passo 2. Organização de banco de dados em Excel da clipagem de notícias empregando 

as seguintes categorias: i) Tags (Os setores do AFOLU implicados na notícia), ii) a data da 

publicação da notícia, iii) o título da notícia e o lead caso fosse necessário esclarecimento sobre 

a notícia, iii) o link para a notícia, iv) a identificação do instrumento (legal ou infralegal); v) o 

link para o repositório do documento oficial de publicação do instrumento; e vi) observações 

https://governodadestruicao.org/
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próprias de utilidade para a análise. Vale ressaltar que os títulos e os leads das notícias foram 

utilizados em sua forma íntegra, ou seja, como foram divulgados para a sociedade.  

Passo 3. A criação de um código de cores para a aplicação das quatro categorias de análise 

sobre as estratégias de desmantelamento e sua aplicação às ações identificadas a partir da cli-

pagem de notícia. 

Passo 4. organização das informações segundo as quatro estratégias de desmantelamento: 

i) desmantelamento por omissão; ii) desmantelamento por mudança de arena; iii) desmantela-

mento por ação simbólica; e iv) desmantelamento ativo.  

Passo 5. Análise propriamente dita, em diálogo com as referidas categorias de desmante-

lamento e à luz das interpretações disponíveis na literatura especializada.  
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2.3 AS ESTRATÉGIAS DE ANÁLISE PARA O DESMANTELAMENTO DA 

GOVERNANÇA CLIMÁTICO-AMBIENTAL RELATIVA AOS SETORES AFOLU NO 

BRASIL 

Até o momento, esta pesquisa pode distinguir, para o período de análise, um amplo con-

junto de ações de desmantelamento, que estão apresentadas a seguir, de modo ainda preliminar, 

sem profundidade analítica. 

Ainda de forma superficial, também no caso deste trabalho, parece se observar, como 

outros autores que aplicam o enfoque de Policy Dismantling, que a tipologia de estratégias de 

desmantelamento se mostra, na prática, muito menos estanques do que os tipos ideais propostos 

por Bauer e Knill. 

Ainda assim, elas nos permitem a operacionalização do quadro analítico e é neste sentido 

que se apresentam as estratégias nos itens abaixo. Na continuidade deste trabalho, colocam-se 

os desafios da compreensão de que forma essas ações estratégicas de desmantelamento podem 

estar associadas sinergicamente entre si, se existem tensionamentos entre elas e, ainda, levando-

se em conta as contribuições dos outros enfoques mobilizados na tese – da Economia Política 

sobre a governança climático-ambiental aplicável aos setores AFOLU – de que forma essas 

estratégias podem estar relacionadas às causas apontadas na Figura 2 deste artigo. 

 

2.3.1 Desmantelamento por omissão 

Na estratégia de desmantelamento por omissão não há ação discursivamente explícita so-

bre desmantelamento, mas medidas como redução orçamentária, sendo por isso considerada 

uma esta estratégia de baixa visibilidade. Por esta razão é tida como a estratégia mais sutil de 

desmantelamento, sendo particularmente viável em constelações de atores políticos que consi-

deram altos os custos políticos de um desmantelamento ativo.  

Constitui ainda um tipo de estratégia adotada com a expectativa de que esse seja um passo 

que antecede a ações mais ativas de desmantelamento. É interessante notar que se usa o termo 

"por omissão" em vez de "não-decisão" a fim de salientar que, embora sua sutileza, trata-se de 

decisão deliberada dos atores políticos. Ou seja, ela ocorre quando as coordenações, secretarias, 

órgãos ambientais param (por isso o termo omissão – o termo usado em inglês é “by default”) 

de cumprir as suas responsabilidades, “afrouxando-se” a legislação ambiental. 

No estudo realizado no âmbito da tese de doutorado sobre o caso do desmantelamento da 

governança climático-ambiental aplicável aos setores AFOLU no Brasil no período de 2019 a 
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2021, é possível ilustrar um amplo conjunto de ações de desmantelamento por omissão. Dentre 

essas ações, selecionamos cinco, apresentadas a seguir. 

i. Ministério do Meio Ambiente bloqueia 95% dos R$ 11,8 milhões da verba voltada 

para o clima1; 

ii. Sob Bolsonaro, multas contra desmatamento caem 23%. “Levantamento feito pela 

Folha no sistema público de registros de multas do Ibama mostra que o número 

de multas por crimes contra a flora caiu 23% nos seis primeiros meses do governo 

Bolsonaro, na comparação com a média registrada no mesmo período nos últimos 

cinco anos, o que inclui os governos Dilma Rousseff (PT) e Michel Temer 

(MDB)2; 

iii. Exército paralisa operação contra desmatamento no Pará e deixa fiscais do Ibama 

sem apoio3; 

iv. Nomeado por Salles, superintendente do Ibama na Bahia cancela multa e libera 

obras de resort 4 

v. Em 2 anos, só 1,7% das multas passam por “conciliação” imposta por Salles. 

Documento do Ibama destinado ao Tribunal de Contas da União detalha fracasso 

da etapa burocrática adicional criada pelo ministro na sanção a crimes ambientais5 

2.3.2 Desmantelamento por mudança de arena 

 A Mudança de Arena é uma decisão ativa de desmantelamento, com mudança para uma 

arena diferente, sendo que esta estratégia considerada de baixa visibilidade 

Caracteriza-se pelo deslocamento deliberado de órgãos ou políticas para outra arena po-

lítica (outro Ministério, por exemplo). Manipulam-se assim bases organizacionais ou processu-

ais de uma política, podendo alterar direitos de participação. Também pode ocorrer com a trans-

ferência para outro nível de governo ou para outra agência. Atores beneficiários das políticas 

podem não perceber essas mudanças, de modo que os custos políticos dessa estratégia podem 

não ser diretamente atribuídos aos políticos que a promoveram. 

No caso do Brasil, este tipo de estratégia ocorreu quando uma coordenação ou diretoria 

passa a ser chefiada por agentes militares ou também a participação/participação da sociedade 

 
1 https://oglobo.globo.com/brasil/ministerio-do-meio-ambiente-bloqueia-95-da-verba-para-clima-23646502 

2 https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2019/07/sob-bolsonaro-multas-contra-desmatamento-caem-23.shtml 

3https://sustentabilidade.estadao.com.br/noticias/geral,exercito-paralisa-operacao-contra-desmatamento-no-para-e-deixa-fiscais-do-ibama-sem-apoio,70003356994 

4https://sustentabilidade.estadao.com.br/noticias/geral,nomeado-por-salles-superintendente-do-ibama-na-bahia-cancela-multa-e-libera-obras-de-resort,70003520027 

5 https://www.oc.eco.br/em-2-anos-so-17-das-multas-passam-por-conciliacao-imposta-por-salles/ 
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é diminuída ou quando a responsabilidade de um órgão ambiental é passada para outro órgão, 

como veremos a seguir: 

vi. Toda a diretoria do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio) é substituída por policiais militares (24/04/2019)6 

vii. Conselho da Amazônia Legal não inclui governadores e sociedade civil. O 

Conselho da Amazônia Legal não inclui governadores e sociedade civil. Embora 

nove estados integrem a Amazônia Legal, nenhum governador, ou representante 

da sociedade civil, integra o conselho, cuja composição é 100% formada por 

representantes do governo federal. O presidente Jair Bolsonaro assinou um 

decreto (Decreto nº10239/2020) nesta terça-feira (11/2) que transfere o Conselho 

Nacional da Amazônia Legal do Ministério do Meio Ambiente (MMA) para a 

vice-presidência. (11/02/2020)7 

viii. Bolsonaro transfere concessão de florestas públicas para o Ministério da 

Agricultura. Política que permite exploração sustentável de recursos naturais era 

gerida pela pasta de Meio Ambiente. (13/05/2020)8 

ix. Incra passa a coordenar Licenciamento Ambiental em áreas quilombolas. A 

decisão é decorrente do Decreto N° 10.252, de fevereiro de 2020. As atividades 

que envolvem as terras ocupadas pelos remanescentes de quilombos são, agora, 

parte da nova Estrutura Regimental da autarquia. (25/05/2020) 9 

 

2.3.3 Desmantelamento por ação simbólica 

O desmantelamento por ação simbólica possui um discurso claro de desmantelamento, 

sem efeito necessariamente correspondente. Ocorre quando existem restrições institucionais 

importantes que inibem a sua efetividade, mas que apesar do caráter simbólica, comtempla uma 

alta visibilidade. 

Esta estratégia corresponde a situações em que os atores políticos declaram explícita e 

deliberadamente suas intenções de desmantelar as políticas existentes. Sua ocorrência é favo-

recida em constelações de atores nas quais o desmantelamento corresponde às preferências de 

atores bem-posicionados no processo. O discurso do desmantelamento não conduz aos respec-

tivos resultados, permanecendo simbólico, quando existem elevadas restrições institucionais. 

De acordo com Bauer e Knill (2012) as declarações políticas ficam na base do discurso, 

não sendo efetivadas, por isso que são simbólicas. De acordo com os autores: “Por outras pala-

vras, podem responder às exigências de desmantelamento de alguns grupos, mas não estão 

 
6 https://oglobo.globo.com/brasil/toda-diretoria-do-icmbio-substituida-por-policiais-militares-23618874 

7 https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2020/02/11/interna_politica,827359/conselho-da-amazonia-legal-nao-inclui-governadores-e-sociedade-ci-

vil.shtml 

8 https://oglobo.globo.com/brasil/bolsonaro-transfere-concessao-de-florestas-publicas-para-ministerio-da-agricultura-24427684 

9 https://www.palmares.gov.br/?p=56389 
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(ainda) convencidos de que o desmantelamento é politicamente vantajoso em geral” (BAUER 

e KNILL, p.12, 2012). 

Rajão et al. (2022) salientam a importância de se refutar controvérsias científicas falsas e 

a difusão de pseudofatos que desinformam e influenciam os tomadores de decisão. Os autores 

citam como exemplo o grupo da Embrapa Territorial, coordenada pelo Dr. Evaristo de Miranda 

que fizeram parte da equipe de transição do governo de Bolsonaro e produziram "falsas contro-

vérsias" que "alimentaram" as políticas de desmantelamento ambiental no governo.  

Deve-se tomar cuidado com o desmantelamento simbólico, pois este pode-se transformar 

em desmantelamento ativo, quando as medidas infralegais são concretizadas. Além disso, o 

desmantelamento simbólico mostra a intencionalidade dos tomadores de decisão. 

Pode-se citar como exemplos de desmantelamento simbólico no Brasil no período estu-

dado: 

x. Sem apresentar nenhuma prova, Bolsonaro tentar ligar ONGs a queimadas. 

(22/08/2019)10 

xi. MP da Grilagem vira PL da Grilagem e ameaça às florestas continua A MP 910/19 

agora é PL 2633/20, mas não importa o instrumento legal, roubo de terras continua 

sendo crime. É inadmissível votar esse PL em meio à pandemia. (15/05/2020)11 

xii. Ministro do Meio Ambiente (Joaquim Leite) diz que não viu números de 

desmatamento e exige dinheiro dos ricos. Em um silêncio ensurdecedor, o 

ministro do Meio Ambiente, Joaquim Leite, se recusou a comentar a alta recorde 

de desmatamento no Brasil, mas insistiu em pedir mais dinheiro dos países ricos 

nas negociações da Conferência da ONU sobre Mudanças Climáticas e martelou 

que ele tinha trazido para a Escócia "o Brasil real" e a "Amazônia real".12 

 

2.3.4 Desmantelamento ativo 

A estratégia de desmantelamento ativo possui alta visibilidade, as decisões são ativas e 

há uma forte preferência por desmantelar, vinda dos tomadores de decisões públicos. 

Essa estratégia final faz convergir a intenção (ou discurso) com ações explícitas e con-

cretas de desmantelamento. Pode atender a interesses de grupos de atores, como em coalizões. 

Podem ser facilitadas quando não há fortes restrições institucionais, embora isso não seja con-

dição necessária. Atores resistentes podem ser cooptados, atraídos para coalizões que apoiam 

 
10 https://veja.abril.com.br/politica/sem-apresentar-qualquer-prova-bolsonaro-tenta-ligar-ongs-a-queimadas/ 

11 https://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/599078-mp-da-grilagem-vira-pl-da-grilagem-e-ameaca-as-florestas-continua 

12 https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-chade/2021/11/12/ministro-silencia-sobre-desmatamento-mas-exige-dinheiro-dos-ricos.htm 
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estratégias ativas de desmantelamento. Pode se dar por meio de reformas incrementais (BAUER 

e KNILL, 2012). 

De acordo com Sabourin (2020), este tipo de estratégia é recompensadora para quem for-

mula a política, seja pela forte demanda vindas dos seus pares, como também por posições 

ideológicas que podem chegar ao extremismo. 

Esta estratégia utiliza-se de instrumentos jurídicos legais e infralegais, seja por decretos, 

medidas provisórias, projetos de lei, notas técnicas, resoluções, portarias e de ações na instância 

trabalhista, como exonerações e demissões  

Este tipo de estratégia é fácil de ser reconhecida devida a sua alta visibilidade, por isso há 

bastante enfoque nos meios de comunicação. No caso brasileiro, foi observada essa estratégia 

já no sétimo dia de governo do presidente Bolsonaro, cujo ministro nomeado para a pasta do 

Meio Ambiente, Ricardo Salles, extinguiu a Secretaria de Mudanças do Clima e Florestas, para 

segundo ele, dar "efetividade administrativa" (ALENCASTRO, 2019). Nota-se a fala “efetivi-

dade administrativa” é utilizada para justificar tal ação. 

Durante o período pesquisado, foram observadas várias exonerações, são elas: 

xiii. Exoneração realizada pelo ministro do Meio Ambiente de 21 dos 27 

coordenadores regionais do Ibama (29/02/2019)13; 

xiv. Exoneração realizada pelo Ibama, do seu servidor, José Olímpio Augusto Morelli 

que multou em 2012 o presidente Bolsonaro por pescar em área protegida 

(28/03/2019)14; 

xv. Exoneração do físico e engenheiro, Ricardo Galvão, do cargo de diretor do 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) (02/08/2019)15; 

xvi. Demissão assinada pelo Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, do 

coordenador-geral para o monitoramento do uso da biodiversidade e comércio 

exterior do MMA, André Sócrates, que se opôs a exportação ilegal de madeira 

(10/04/2020)16. 

 

Hochstetler (2021) salienta que desde o início do governo do Bolsonaro houve a inclusão 

de um ceticismo climático, vendo o direito ambiental e as terras de povos indígenas e quilom-

bolas como entraves para sua agenda de desenvolvimento econômico. 

Como essa estratégia é amplamente divulgada por causa da sua alta visibilidade, a socie-

dade civil se articula para impedir que ela seja efetuada, como no caso em que o presidente 

Bolsonaro não conseguiu fazer do Ministério do Meio Ambiente um ramo do Ministério da 

 
13https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2019/02/ricardo-salles-exonera-21-dos-27-superintendentes-regionais-do-ib.shtml 

14 https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2019/03/ibama-exonera-servidor-que-multou-bolsonaro-por-pesca-irregular.shtml 

15 https://revistagalileu.globo.com/Ciencia/noticia/2019/08/ricardo-galvao-e-exonerado-do-cargo-de-diretor-do-inpe.html 

16 https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-chade/2021/11/12/ministro-silencia-sobre-desmatamento-mas-exige-dinheiro-dos-ricos.htm 
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Agricultura - proposta feita antes de sua posse - devido a pressão da sociedade e do Congresso, 

tornando essa medida uma estratégia de Ação Simbólica. Porém várias mudanças ocorreram 

nas agências climáticas a partir de medidas jurídicas (HOCHSTETLER,2021). 

Exemplos de medidas infralegais promovidas pelo governo: 

xvii. Decreto nº 9.759 de 11 de abril de 2019 extinguiu órgãos colegiados do Ministério 

do Meio Ambiente17; 

xviii. O Decreto 9.760/2019 permitiu criar mecanismos extras para a conciliação de 

multas ambientais, que preconizava a suspensão da conversão indireta de multas 

ambientais, que beneficiaria as ONGs18; 

xix. Em setembro de 2019 o Ibama cortou 22% das ações de fiscalização previstas19; 

xx. A Medida Provisória nº 900 de outubro de 2019, transformou a conversão de 

multas ambientais em pagamento com desconto20; 

xxi. Em fevereiro de 2020, Bolsonaro assinou o Projeto de Lei, nº191, com regras para 

mineração e geração de energia em terras indígenas21; 

xxii. O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), revogou em outubro de 

2020 duas resoluções normativas que protegiam áreas ambientais. A Resolução 

302/2002 que limitava e definia os parâmetros das áreas de preservação 

permanente (APP), possibilitando então, a liberação em locais como a represa da 

Cantareira, para a construção de habitações e a Resolução nº 284/1981 que tratava 

do licenciamento para irrigação em áreas como restingas e manguezais22; 

xxiii. Em agosto de 2021 foi aprovado pela Câmara o texto do Projeto de Lei 2633 que 

autoriza a regularização fundiárias de terras da União por alto regulação, 

anistiando dessa maneira, criminosos ambientais e grileiros23. 

 

Sendo assim, o desmantelamento ativo é voltado para como o governo encara o Meio 

Ambiente e as suas ambições econômicas. 

 

3 CONCLUSÕES 

Neste artigo, foram apresentadas ações de desmantelamento ambiental no Brasil entre os 

anos 2019 e 2021, incidentes sobre os setores AFOLU (Agricultura, Floresta e Outros usos da 

 
17https://oeco.org.br/reportagens/revogaco-extingue-orgaos-colegiados-do-ministerio-do-meio-ambiente/#:~:text=O%20de-

creto%20n%C2%BA%209.759%20de,da%20Casa%20Civil%2C%20Onyx%20Lorenzoni. 

18 https://www.oc.eco.br/bolsonaro-multa-zero/ 

19 https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2019/09/novo-chefe-diz-que-ibama-vai-parar-de-queimar-maquinas-de-garimpo-ilegal.shtml 

20https://sustentabilidade.estadao.com.br/noticias/geral,medida-provisoria-transforma-conversao-de-multas-ambientais-em-pagamento-com-desconto,70003055274 

21https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/02/05/bolsonaro-assina-projeto-de-lei-para-regulamentar-mineracao-e-geracao-de-energia-em-terras-indigenas.ghtml 

22 https://oeco.org.br/reportagens/conama-revoga-protecao-de-manguezais-restinga-e-dispensa-licenca-para-irrigacao 

23 https://site-antigo.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/cheque-em-branco-para-a-grilagem-pl-2633-segue-ao-senado 
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Terra). Empregou-se, para a classificação dessas ações, a tipologia sobre estratégias de desman-

telamento conforme apresentadas pela Abordagem de Desmantelamento de Políticas proposta 

por Bauer e Knill (2012).  

Como visto, o governo brasileiro vem promovendo uma série de medidas para enfraque-

cer a governança ambiental no país. Mesmo antes de Jair Messias Bolsonaro tomar posse como 

Presidente do país, já havia medidas em apreciação no Legislativo e, às vésperas do processo 

eleitoral de 2018, o candidato eleito deu declarações sobre a tônica de seu governo para temas 

relacionados ao meio ambiente. Algumas das medidas que seriam implementadas já apareciam 

em seu discurso, uma vez que a sua campanha enfatizava sua opinião sobre a utilização da 

Amazônia para favorecer um crescimento econômico em um registro “convencional”, favore-

cendo especialmente a mineração – sendo que o garimpo aparecia fortemente em suas falas -, 

as infraestruturas e a agropecuária.  

Esse enfraquecimento pode ser melhor compreendido como um desmantelamento, ou 

seja, como medidas intencionalmente tomadas pelo Executivo – e logo mais pelo Legislativo – 

como forma de destruir as estruturas de governança aplicáveis à proteção do meio ambiente que 

haviam sido, como visto no capítulo anterior, construída ao longo de décadas de institucionali-

zação, levando progressivamente em conta a participação de atores governamentais e não go-

vernamentais (governança multiator), em diversos níveis jurisdicionais incluindo a articulação 

com a governança global do clima e da diversidade biológica, especialmente (governança mul-

tinível) e informada pela Ciência (Science-based).  

Esse desmantelamento tem ocorrido por meio da redução ou restrição da participação da 

sociedade civil e da limitação da representação científica. Observa-se que os cientistas que o 

governo acolheu são precisamente aqueles cujo discurso está alinhado ao discurso do governo, 

divulgando a pesquisa científica que a comunidade científica rejeita fortemente por serem pro-

postas superficiais ou falsas. 
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RESUMO 

A Amazônia, reconhecida mundialmente pela diversidade e singularidade de seus recursos, 

onde estão inseridos diversos agentes que se organizam e se articulam para a promoção do 

desenvolvimento local por meio da extração de produtos florestais não-madeireiros (PFNMs). 

O contexto amazônico é marcado por sua biodiversidade e diversidade sociocultural, com sig-

nificativo potencial produtivo de recursos e formas de organizações que agregam diversos agen-

tes articulados em atividades econômicas, políticas e sociais. A extração da castanha-do-brasil 

é um produto mobilizador e gerador de alternativas de trabalho e representa uma das principais 

fontes de geração de renda para as comunidades da Amazônia. Nesse universo, existem diversas 

organizações que trabalham com o beneficiamento e transformação de castanhas, agregando 

valor, produzindo uma variedade de produtos, para comercialização em âmbito local, regional, 

nacional e até internacional. Algumas dessas organizações, como as do terceiro setor, que arti-

culam extrativistas, órgãos públicos, organizações não governamentais, entre outros parceiros, 

construindo fortes laços de cooperação e favorecendo o desenvolvimento local. 

 

Palavra-chave: Castanha-da-Amazônia; Comunidade Extrativista; Relacionamentos. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), pode ser definida como um conjunto 

de recursos tecnológicos, utilizados de forma integrada, com um objetivo comum. As TICs são 

utilizadas das mais diversas formas, na indústria (no processo de automação), no comércio (no 

gerenciamento, nas diversas formas de publicidade), no setor de investimentos (informação si-

multânea, comunicação imediata) e na educação (no processo de ensino aprendizagem). A tec-

nologia consiste nas realização de práticas, como: coletar os ouriços (frutos) logo após o pico 

de queda; não amontoar os ouriços no mesmo local da safra anterior; amontoar os ouriços ape-

nas quando for quebrá-los; quebrar os ouriços em superfície limpa e selecionar as castanhas; 

transportar as castanhas, de preferência no mesmo dia da coleta e quebra; não armazenar casta-

nhas úmidas; fazer uma pré-secagem; armazenar as castanhas a granel, em local limpo, venti-

lado e protegidas da chuva e do solo; ensacar as castanhas apenas quando for transportar.  

Essas práticas garantem a obtenção de uma castanha de qualidade, livre da contamina-

ção por aflatoxina, uma substância com potencial cancerígeno, produzida por alguns fungos 
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presentes naturalmente no solo da floresta. A tecnologia “Boas Práticas de Manejo para a pro-

dução da castanha-do-brasil”, são alguns cuidados que os extrativistas devem ter com o produto 

para evitar a contaminação, além de favorecer a manutenção da espécie na floresta e garantir a 

segurança pessoal durante o trabalho. Sua principal vantagem, quando comparada com o mo-

delo tradicional praticado ao longo dos anos, está relacionada a obtenção de um alimento inó-

cuos, que não oferece risco à saúde, uma vez que os frutos ficam isentos da contaminação por 

aflatoxina. Fato que leva à consolidação do mercado existente e gera oportunidades de inserção 

em novos mercados. A tecnologia incrementa a renda dos extrativistas, além da sustentabilidade 

das áreas produtoras, contribuindo para manutenção da floresta e de sua biodiversidade. Nesse 

aspecto, os maiores beneficiados são os extrativistas e suas organizações de classe, consumido-

res e sociedade em geral. 

Com o impacto nas relações sociais, empresariais e nas instituições. As TICs podem ser 

consideradas um dos fatores mais importantes para as profundas mudanças no mundo e, com a 

dinâmica da inovação, tornam-se imprescindíveis para a economia global e seu desenvolvi-

mento. É a partir de meados da década de 80 que a produtividade, a inovação contínua e os 

avanços tecnológicos passaram a ser vistos como as forças motrizes do desenvolvimento eco-

nômico regional.  

A proposta central deste trabalho é discutir o uso das Tecnologias de Informação e Co-

municação como ferramentas de geração do desenvolvimento econômico e social, com ênfase 

nas políticas públicas elaboradas com essa finalidade e nas relações existentes entre tecnologia 

e desenvolvimento. Indicam-se algumas práticas adotadas pelos governos no intuito de materi-

alizar tais políticas e, posteriormente, são conjeturadas as formas de utilização das TICs pelos 

governos para promover o desenvolvimento e reduzir as desigualdades regionais. Os dias atu-

ais exigem uma aguçada percepção do mercado e também agilidade na proposição e ade-

quação das estratégias. Nunca produzimos ou tivemos acesso a tanto dado. Neste cenário 

caótico, somente a Tecnologia da Informação nas empresas (TI) é capaz de fornecer as 

ferramentas necessárias para a classificação destes dados e sua transformação em informa-

ção que, se analisada, gera o conhecimento necessário para a nossa atuação.  

Exemplo disso é o  cenário que estamos vivendo atualmente, por conta da COVID 

-19, as empresas tiveram que se adaptar e usar a tecnologia ao seu favor para não fechar 

seu negócio, a ausência de informações nas comunidades que praticam o extrativismo vegetal 

fez com que estas desenvolvessem uma forte relação de dependência com patrões, marreteiros 

e comerciantes, tais atores aproveitando tal dependência negociavam a produção por preços 

baixos, pois não tinham percepção de a tecnologia poderia fazer com que a produção rendesse 
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muito mais. Os debates acerca do tema forma de relacionamento nas comunidades extrativistas 

exige dos pesquisadores conhecimentos mais profundos uma vez que um olhar cerceado a essa 

questão limitaria o estudo e o contexto histórico cultural que se pretende compreender. Portanto 

é fundamental a interação da sociedade e das comunidades para o desenvolvimento regional. 

Diante disso, elaborou-se a seguinte pergunta de pesquisa: Qual o impacto das principais tec-

nologias de informação e comunicação utilizadas por organizações da cadeia produtiva da cas-

tanha na Amazônia? 

Os recursos tecnológicos na comunicação e na cadeia produtiva da Castanha-da-Ama-

zônia no estado do Amazônia são fundamentais para evolução das organizações, ela pode ga-

rantir a gestão efetiva dos Projetos que conduzirão a empresa ao cenário proposto pela estraté-

gia. Também, é com a TI que traçamos as metas e coletamos os resultados capazes de indicar 

se o caminho proposto está realmente sendo trilhado. Por isso, o estudo em tela, ocasiona dis-

cussões a respeito do tema visando entender este relacionamento e suas relações com o desen-

volvimento local. Portanto, a pesquisa visa identificar os benefícios dos recursos tecnológicos 

na comunicação e na cadeia produtiva da Castanha-da-Amazônia no estado do Amazônia. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Na tentativa de precisar o alcance destas tecnologias da comunicação e informação, 

muitos teóricos procuraram descrever seus efeitos sobre as sociedades, nas diversas esferas da 

vida humana. Várias metáforas foram utilizadas por esses autores para explicar a configuração 

da sociedade contemporânea a partir dessas tecnologias, algumas tendo inclusive se tornado 

lugarcomum: “aldeia global” (McLuhan, 1995, originalmente 1964), “sociedade pós-industrial” 

(Bell, 1977), “sociedade pós-capitalista” (Drucker, 1993), “sociedade da informação” (Toffler, 

1994), “teia global” (Reich, 1993), “infoera” (Zuffo, 1996) 

Num aspecto todos concordam: estaríamos entrando definitivamente numa sociedade 

do conhecimento4 , onde o recurso econômico básico passa a ser, predominantemente, o co-

nhecimento. No entanto, consideramos que a expressão mais contundente para definir este mo-

mento histórico, a partir do potencial das tecnologias da comunicação e informação, é a possi-

bilidade de concretização de uma “democracia cognitiva” (Machado, 1995), permitindo a cons-

trução individual e coletiva de conhecimentos, num espaço e tempo determinados, no sentido 

da promoção de todos os homens e mulheres.  

 

“A sociedade do conhecimento exige um homem crítico, criativo, com capacidade de 

pensar, de aprender a aprender, trabalhar em grupo e de conhecer o seu potencial in-

telectual. Esse homem deverá ter uma visão geral sobre os diferentes problemas que 
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afligem a humanidade, como os sociais e ecológicos, além de profundo conhecimento 

sobre domínios específicos. Em outras palavras, um homem atento e sensível às mu-

danças da sociedade, com uma visão transdisciplinar e com capacidade de constante 

aprimoramento e depuração de idéias e ações (Valente, 1996: 5-6). 

 

 Neste sentido, a informática torna-se a ferramenta que oportuniza a simulação/imagi-

nação de modelos mentais, pois “ um modelo digital não é lido ou interpretado como um texto 

clássico, ele geralmente é explorado de forma interativa” (Lévy, 1993: 121). O extrativismo 

tradicional reside no coração da floresta, vinda da coleta dos recursos naturais, realizado pelo 

homem amazônico. Devido às distâncias impostas pela dispersão das espécies produtivas, ele 

vive isolado, e em muitos casos impossibilita a comercialização dos seus produtos coletados 

(RUEDA, 2006 apud VILHOTE, 2014).  

As TICs  compõem  um  fator  preponderante  para  o desenvolvimento. São modelos 

desse crescimento a Europa Ocidental, os EUA e o Japão.As TICs apresentam também influên-

cia na vida social. A sociedade estabelece contato, direta ou indiretamente, com novas tecnolo-

gias quando, por exemplo, assistimos à televisão ou utilizamos serviços bancários on-line etc. 

Outro ponto de destaque das TICs está relacionado ao processo de ensino. As Tecnologias têm 

possibilitado a utilização das ferramentas de comunicação no segmento educacional permitindo 

o início e a ascensão da Educação a Distância (EAD). 

De acordo com Lopes (2009, p. 1000), 

 

 [...] capacidade tecnológica e desenvolvimento regional influenciam-se reciproca-

mente: a um padrão elevado espacial de adoção de novas tecnologias será de esperar 

que correspondam novas atividades inovadoras, originando novas estruturas territori-

ais, através da instalação de empresas mais avançadas ou da reestruturação das exis-

tentes, mais eficientes e competitivas. 

 

Dessa forma, um contexto produtivo regional mais eficiente e um desempenho territorial 

favorável culminam em novas mudanças tecnológicas, com maiores chances de inovação e de-

senvolvimento. 

A castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa), com a derrocada da borracha, passou a ser 

o principal produto florestal não madeiro exportado pelos estados da região norte do Brasil 

(PIMENTAL et al., 2007). Os dados do IBGE (2007) mostram que a região Norte é responsável 

por 98,4% da produção nacional, sendo os principais produtores os Estado do Acre, concen-

trando 34,1%, do Amazonas (29,2%), do Pará (25,1%) e de Rondônia (6,9%). Para Wadt et al 

(2008) o Brasil é o segundo país exportador de castanha-do-Brasil perdendo apenas para a Bo-

lívia. Segundo UnComtrade (2013), em 2012, o Brasil exportou 11.118 toneladas do produto 

gerando US$ 25,18 milhões, já a Bolívia exportou um total de 21.390 toneladas de castanhas 
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(U$ 145,62 milhões), grande parte da castanha-do-Brasil (90%) é exportada para os EUA, In-

glaterra, França, Alemanha e Itália. 

 A coleta de frutos da castanheira (Bertholletia excelsa) é uma das principais atividades 

econômicas das famílias da região amazônica. A coleta se processa, principalmente, em áreas 

de reservas extrativistas. Nas reservas existem áreas onde as famílias fazem a coleta, estas re-

cebem a denominação de “colocação”. Normalmente as colocações são passadas de pai para 

filho, assim como o conhecimento necessário para exploração dos castanhais, (ECOLOGY 

BRASIL, 2008).  

A castanha-do-brasil possui um grande potencial para a conservação florestal e geração 

de renda para comunidades pobres dos países como o Brasil (SANTOS et al, 2003). Porém, 

segundo Stoian (2004) e Homma (1996) tais objetivos somente poderão ser alcançados quando 

os extrativistas ampliarem seus ganhos com a comercialização e as políticas públicas forem 

capazes de incentivar a atividade em detrimento do desmatamento. Ainda, segundo Homma 

(1996) é necessário uma dinâmica de extração balanceada e organizada, além de um maior 

beneficiamento dos produtos garantido pelo governo. Também são necessários incentivos à 

continuação do sistema extrativista e estes precisam estar articulados com os avanços tecnoló-

gicos e a criação de empregos através da domesticação da espécie. 

 A castanha está dentro de uma cadeia de relações, no qual atravessadores, responsáveis 

por aviamentos e comerciantes exploram e desarticulam comunidades em regiões da Amazônia. 

Daí surge à importância da criação de uma cooperativa que beneficie os coletores e produtores 

de castanha no estado, pois assim a renda dos produtores e as condições de trabalho seriam mais 

eficazes e, consequentemente, seus ganhos aumentariam. A eficiência social das cooperativas 

analisa a capacidade de a cooperativa assegurar ao associado a obtenção de seus objetivos 

econômicos (BATALHA, 2007, p. 724) 

 

3 METODOLOGIA 

O presente trabalho expõe a importância da tecnologia de informação e comunicação  

para as organizações extrativistas do Estado do Amazonas, como tal recurso pode desenvolver 

o bem-estar comunitário através da diminuição da dependência em relação aos atravessadores 

na comercialização da produção, como método de análise foi utilizado a abordagem qualitativa 

e as técnicas de rede, possui como objetivo a descrição dos benefícios da tecnologia de infor-

mação e comunicação nas organizações extrativistas que as envolvem, com reflexão e explora-

ção através dos métodos e técnica de compreensão aprofundada do objeto de estudo em questão.  
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Inicialmente o estudo foi desenvolvido a partir de revisão bibliográfica, buscando en-

tender o que são e quais são os recursos que podem agregar a produção da Castanha-da-Ama-

zônia. 

Os procedimentos de coleta de dados secundários utilizados no presente estudo foram 

detalhados em procedimentos metodológicos. Sendo os dados secundários coletados a partir de 

análise documental com a finalidade de desenvolver os objetivos da pesquisa em questão. To-

dos os resultados e análises obtidas através dessa pesquisa constam em um relatório que foi 

elaborado conforme normas PIBIC. 

 

 

 

Quadro 1 - Base de Dados CEDSA 

Análise Docu-

mental 

Trabalho Ano Autor 

Artigo Científico  Tecnologia à gestão de desempenho e efetividade: 

Foco na missão instituição Polícia Civil de Rondô-

nia. 

2015 Sandro Luiz Alves 

CEDSA/CNPq 

Relatório projeto 

Análise do Impacto da Tecnologia da Informação nas 

Variáveis Estratégicas do Ministério Público do Es-

tado de Rondônia. 

2015 Marcos Roberto de 

Lima Leandro 

CEDSA 

Monografia  

 

Repositório 

PPGADissertação 

Cadeia extrativista da castanha-da amazônia: análise 

sob a perspectiva de redes sociais. 

Tecnologia da Informação e Estratégia Organizacio-

nal: mensuração do grau de alinhamento estratégico 

da TI à estratégia de negócios em uma instituição fi-

nanceira. 

2012 

 

 

2012 

Eslei Justiniano dos 

Reis 

Glaucia Maria Mi-

chalski Raposo 

Fonte: Autores, (2022). 

A pesquisa documental referente à comunidade extrativista no município de Lábrea no 

estado do Amazonas foi obtida através da base do Centro de Estudos Interdisciplinar em desen-

volvimento da Amazônia – CEDSA, e do Programa de Pós-Graduação em Administração - 

PPGA. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 MAPEAR AS COMUNIDADES EXTRATIVISTAS DE CASTANHA-DO-BRASIL NO 

ENTORNO DA CIDADE DE HUMAITÁ (AM) 

No Brasil a extração de produtos extrativistas é uma atividade constante na história onde 

se destaca o papel dos extrativistas. A atividade vem transpondo os ciclos econômicos, encon-

trando épocas em que se constituía como principal atividade regional.. 
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Esta atividade ainda continua a ser a base econômica de muitas famílias no país, princi-

palmente no estado do Amazonas. Apesar de enfrentar diversas crises de preço, ocasionadas 

pela concorrência com outros produtos, como por exemplo: A madeira, e a copaiba, o extrati-

vismo se constitui numa importante atividade econômica, dando empregabilidade a diversas 

famílias. 

 

"Povos e Comunidades Tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se 

reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocu-

pam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultu-

ral, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 

práticas gerados e transmitidos pela tradição." (Decreto Federal nº. 6.040 de 7 de fe-

vereiro de 2000). 

 

O que pode ser entendido que as Comunidades Tradicionais/extrativistas são grupos que 

possuem culturas diferentes da cultura predominante na sociedade e se reconhecem como tal. 

Estes grupos devem se organizar de forma distinta, ocupar e usar territórios e recursos naturais 

para manter sua cultura. Desse modo especificaremos a seguir algumas dessas comunidades 

que abrange entorno do município de Lábrea no estado do Amazonas. A seguir temos uma 

figura que mostra o mapa das comunidades no Amazonas.  

 

Figura 01 – Mapa de Comunidades Extrativista do Estado do Amazonas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Castro, 2019. Adaptado IBGE (2019). 

 

Nessa região uma das principais atividades econômicas são a agricultura e o extrati-

vismo, no extrativismo os produtos vegetais com destaque estão à borracha, a madeira e prin-

cipalmente a castanha, visto que é a maior fonte de renda. O município também tem usinas de 

beneficiamento para os produtos vegetais extraído gerando renda para as famílias. A seguir as 

principais reservas e comunidades extrativista e seus objetivos. 
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Comunidade Centenário: Seu principal foco é incentivar as outras comunidades extrativistas 

para o desenvolvimento dos recursos para geração de renda. 

Reserva Extrativista Ituxi: Distribui-se em dez comunidades que visa o cultivo da castanha, 

copaíba, pirarucu e madeira e reforça a sustentabilidade e a biodiversidade do estado. 

Flona da Balata; Tufari – Tem como objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura 

dessas populações e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade. 

Resex Canutama: Tem sua base no Desenvolvimento do extrativismo, e Inclusão da Castanha-

do-Brasil em outras unidades. 

 

4.2 LEVANTAR AS POLÍTICAS PÚBLICAS QUE CONTEMPLAM COMUNIDADES EX-

TRATIVISTAS 

       De acordo com Pacheco et al. (2016) p.122 A principal política pública de fomento às 

cadeias produtivas da Sociobiodiversidade é o Plano Nacional para a Promoção das Cadeias de 

produtos da Sociobiodiversidade (PNPSB). O documento foi lançado em 2009, pelo governo 

federal, fruto de um processo de consultas que envolve diferentes órgãos governamentais, o 

setor empresarial e a sociedade civil organizada.  

Desse modo faz-se o seguinte resumo sobre os prestadores de serviços, apoio e organis-

mos reguladores nacional e no estado do Amazonas. 

• Fundação Nacional do Índio (Funai):  possui um importante papel na proteção, na 

gestão territorial e ambiental e no apoio à produção indígena. 

• Empresa Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural do estado Amazonas  

(Emater): contribui para melhoria do ambiente rural no apoio a produção  agropecuária, 

por meio de assistência técnica e extensão rural. 

• Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) Amazonas: além de de-

senvolver estudos voltados aos custos de produção da castanha em diferentes cenários, 

de modo a aferir viabilidade econômica da extração também atua fomentando a agricul-

tura e pecuária nacional. 

• Secretaria de Produção Rural do Amazonas (SEPROR): é responsável pela formu-

lação, coordenação e implementação da política estadual de desenvolvimento integrado 

da agricultura, pecuária, atividade florestal, pesca e aquicultura. Procura fomentar me-

lhores condições de vida aos homens e mulheres do campo, com a criação de novas 

fontes de renda para esses produtores que moram em localidades distantes, visando ele-

var o nível social e cultural das pessoas que vivem na zona rural. 

• Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio)  protege o 

patrimônio natural e promover o desenvolvimento socioambiental através da adminis-

tração das Unidades de Conservação. 

• Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama): seus objetivos são a preservação, a melhoria e a recuperação da qualidade 

ambiental, além de assegurar o desenvolvimento econômico, com o uso sustentável dos 

recursos naturais.  
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• Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR): tem como foco,  organizar, ad-

ministrar e executar, em todo território nacional, a Formação Profissional Rural e a Pro-

moção Social de jovens e adultos que exerçam atividades no meio rural. 

• Secretaria Estadual para o Desenvolvimento Ambiental (SEMA): coordena a for-

mulação, execução, avaliação e atualização da Política Estadual de Meio Ambiente e 

Sustentabilidade; analisa e acompanha as gestões das Unidades de conservação que te-

nham impacto no meio ambiente; articula e coordena os planos e ações relacionados à 

área. 

• Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM): A execução da política 

estadual de meio ambiente é de responsabilidade do IPAAM e compreende o controle 

ambiental dos empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos naturais, conside-

radas efetiva ou potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente, também 

é responsável por fiscalizar empreendimentos/atividades não licenciadas, licencia a lo-

calização, a instalação, a ampliação e a operação do empreendimento e/ou atividade 

utilizadora de recursos naturais, considerada efetiva ou potencialmente poluidora ou de-

gradadora do meio ambiente e realiza campanhas Educativas com a finalidade de en-

volver a população nas questões ambientais.  

• A fiscalização e o monitoramento são procedimentos que têm como objetivos a 

adoção de ações preventivas e corretivas visando à proteção do meio ambiente. 

• Área de Proteção Ambiental Sauim-de-Manaus: tem por objetivo o aumento da co-

nectividade de habitats naturais e conservação dos já existentes para dispersão da fauna 

e flora silvestres, com a requalificação urbana e socioambiental da área proposta e a 

participação da sociedade, promovendo melhoria da qualidade de vida. 

As Secretarias, como as Secretarias estaduais de governo, a Secretaria de Produção Ru-

ral do Amazonas (SEPROR): e a Secretaria Estadual para o Desenvolvimento Ambiental (Se-

dam) apoiam políticas para a compra de equipamentos de uso público com a finalidade de de-

senvolver a produção. Além de possuir também políticas de incentivo para a ascensão dos pro-

dutos de extrativismo, bem como também da Sociobiodiversidade.   

Uma contribuição acerca de política Pública, definição de SOUZA. 

 

[...] politicas publicas, mesmo as minimalistas, guiam o nosso olhar para o locus onde 

os embates em torno de interesses, preferenciais e ideias se desenvolvem, isto é, os 

governos. Apesar de optar por abordagens diferentes, as definições de políticas públi-

cas assumem, em geral, uma visão holística do tema, uma perspectiva de que o tudo 

é mais importante do que a soma das partes e que indivíduos, instituições, interações, 

ideologias e interesses contam, mesmo que existam diferenças sobre a importância 

relativa desses destes fatores (SOUZA, 2006, p.26). 

 

Neste sentido, é possível constatar o quão significativo é o avanço na implantação das 

políticas públicas, cujo fundamento está no aumento da participação social na construção, im-

plementação e monitoramento das questões ambientais e sociais. Contudo, existem paralelos 

entre o uso e não das tecnologias empregadas na cadeia da castanha, conforme evidenciados 

nesse estudo. Assim, foi elaborado o quadro 2 que segue. 
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Quadro 2 – Paralelos entre o uso e não de tecnologias 

Entrevistado Resposta Complemento da Resposta 

ANTONIO JOSÉ 

CRUZ DE LIMA 

Atualmente não tem, quando tinha era o tele-

fone rural. O principal meio de comunicação 

entre as comunidades são os meios de trans-

porte e o acesso de comunicação é a televisão 

A linha de telefone rural, não 

funciona mais, então para saber 

alguma informação é por meio 

dos vizinhos ou através de jor-

nal na televisão. 

SR. MARIA DE 

FÁTIMA 

O meio de comunicação é o transporte, não 

tem acesso a celular e nem a televisão.  

A comunicação é por meio de 

informações que os vizinhos 

compartilham. 

MARIA RAI-

MUNDA SANTOS 

DA SILVA 

Somente televisão, acesso as notícias pela 

TV. O principal meio de comunicação entre 

as comunidades são os meios de transporte e 

o acesso de comunicação é a televisão 

A entrevista informou que o 

meio de comunicação entre as 

comunidades é por meio de vi-

sita entre os vizinhos 

GEAN SOUZA 

DA SILVA 

Somente por meio do celular rural, rádio e 

TV, porém as ligações são muito raras. O 

principal meio de comunicação entre as co-

munidades é por reuniões feitas entre as co-

munidades e o acesso de comunicação é a te-

levisão 

A linha de telefone é muito 

ruim e cara, por isso eles não 

costumam usar o celular para 

ligação, é raridade. Observa-se 

que eles se comunicam através 

de informações compartilhadas 

um ao outro por meio de reu-

nião. 

ANTÔNIA MAR-

CILIA PEREIRA 

DE CASTRO 

Por meio da televisão e pessoal, falando com 

o outro. O principal meio de comunicação en-

tre as comunidades é por visitas as outras pes-

soas e comunidades e o acesso de comunica-

ção é a televisão 

A entrevistada concorda com o 

método de compartilhamento 

com o meio de acesso a comu-

nicação, por exemplo, celular, 

em caso de uma emergência de 

saúde, porém, para pedir ´´em-

prestado´´ tem que pagar um 

custo ao proprietário.  

FRANCISCO 

MARCOS 

Os meios de comunicação é o celular, inter-

net e televisão. É de fácil comunicação pelas 

redes sociais. O principal meio de comunica-

ção entre as comunidades são os meios de 

transporte e o acesso de comunicação é a in-

ternet  

Eles têm fácil acesso à internet, 

o que ajuda muito, mas o prin-

cipal meio de comunicação 

ainda é o meio de transporte, 

que é visita aos vizinhos, reuni-

ões etc. 

 

GERSON DO-

VAN  

Os meios para se comunicar é o telefone ru-

ral, a rede social WhatsApp, Facebook, Insta-

gram, e-mail. O principal meio de comunica-

ção entre as comunidades são os meios de 

transporte e o acesso de comunicação é a in-

ternet 

Fácil acesso a todas as redes 

sociais, celular, o meio de co-

municação que eles, mais utili-

zam é o celular e a televisão por 

meio de jornal.  

ARLETE GON-

ÇALVES MAIA 

A comunicação é por meio dos vizinhos, um 

vai na casa do outro, através de reuniões. O 

principal meio de comunicação entre as co-

munidades são os meios de transporte e o 

acesso a televisão. 

Não possuem acesso a internet, 

celular e nem rádio. A televisão 

funciona raramente e o meio de 

comunicação que eles mais uti-

lizam são informações compar-

tilhadas um com o outro. 

VALDEMIR OR-

LANDO DO NAS-

CIMWNR 

A comunicação é por meio da televisão. O 

principal meio de comunicação entre as co-

munidades são os meios de transporte e o 

acesso a televisão 

O meio de comunicação é por 

meio da televisão, eles pos-

suem telefone rural, porém não 

funciona, a linha raramente não 

pega. 

Fonte: Autores, (2022).. 

Os resultados do estudo demonstram que as tecnologias utilizadas no processo de co-

municação refletem diretamente nas atividades desempenhadas pelos extrativistas. Além disso, 
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outro ponto identificado é quanto as formas de acesso a essas tecnologias, pois nem todo acesso 

ao conhecimento empreendido é derivado de um esforço pessoal do indivíduo, mas também 

através de reuniões informais entre aqueles que estão mais aproximados. 

 

5 CONSLUSÕES 

A pesquisa proporcionou primeiramente, identificar os benefícios dos recursos tecnoló-

gicos na comunicação e na cadeia produtiva da Castanha-da-Amazônia no estado do Amazônia, 

por meio dos objetivos: Identificar as tecnologias de informação e comunicação utilizadas pelas 

organizações da cadeia - Levantar as políticas públicas que contemplam comunidades extrati-

vistas; identificar as organizações que integram a cadeia de produção da castanha na Amazônia;   

No que concerne ao paralelo existente entre o uso ou não das tecnologias pelas organi-

zações da cadeia produtiva da castanha na Amazônia este é um desafio para as populações 

extrativistas que operam na cadeia. Entre os motivos, verifica-se a baixa qualificação formal 

dos usuários, desconhecimento dos benefícios da tecnologia para a atividade que exercem e 

também o distanciamento das instituições de governo na aplicação treinamento, capacitação e 

outras estratégias que possibilitem trabalhar as necessidades das organizações em comunidades 

extrativistas. 

Os recursos tecnológicos nas organizações extrativistas e na cadeia produtiva da Casta-

nha-da-Amazônia no estado do Amazonas, são fundamentais não somente por proporcionar a 

inserção no convívio social dos povos e comunidades tradicionais, como também por estabele-

cer metas e estratégias à sociedade para com esses segmentos, com um comprometimento maior 

ao assumir a diversidade no trato com a realidade social brasileira. Por isso recomenda-se a 

pesquisas futuras realizarem diagnósticos de necessidades das organizações extrativistas a par-

tir de um mapeamento do perfil desses trabalhadores, considerando realidade educacional e o 

baixo contato com a tecnologia. 
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RESUMO 

O presente artigo tem como temática o teletrabalho no serviço público: uma revisão da literatura para verificar as 

vantagens e desvantagens desta modalidade laboral, considerando os avanços tecnológicos o teletrabalho surgiu 

como uma alternativa viável a fim de alcançar uma maior produtividade e eficiência. Apresentando como objetivo 

verificar as vantagens e desvantagens desta modalidade laboral no serviço público. Os procedimentos metodoló-

gicos adotados para esta pesquisa foram uma revisão da literatura com abordagem qualitativa, sendo uma pesquisa 

de cunho bibliográfica e exploratória, com uma análise bibliográfica. Os resultados apontaram que existem algu-

mas vantagens e desvantagens, dentre as vantagens são mencionadas: aumento na produtividade, redução de custos 

para a administração e servidores, melhor qualidade de vida, maior convívio com a família, maior comodidade, 

redução de estresse, dentre outras. Algumas das desvantagens apontadas estão relacionadas com sentimento de 

pertencimento à instituição e também a socialização, interação e integração com os colegas de trabalho. Conclui-

se com os resultados da pesquisa que há uma necessidade de ajustes, tanto do órgão público quanto dos servidores, 

no que tange ao alinhamento de interesses organizacionais e pessoais. Deste modo, diante da escassez de pesquisas 

sobre a temática é extremamente relevante que haja pesquisas que reflitam sobre a inserção do teletrabalho no 

serviço público, a fim de serem implantadas novas estratégias e que apresentem resultados efetivos. 

 

Palavras-chave: Administração pública; Teletrabalho; Eficiência. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Com os avanços tecnológicos, é perceptível que as novas tecnologias de comunicação 

digital fazem parte do cotidiano de todos, especialmente, da administração pública, objeto de 

estudo desta pesquisa, que traz uma revisão bibliográfica acerca da temática do teletrabalho 

como modalidade laboral no serviço público, suas vantagens e desvantagens.  

Estudos apontam que o teletrabalho teve origem nos Estados Unidos em 1857, por in-

termédio do sistema de telégrafo utilizado pela companhia Estrada de Ferro Penn, a fim de 

gerenciar trabalhadores que se encontravam distante da sede da empresa (KUGELMASS, 

1996). Para Steil e Barcia (2001), em meados de 1962, na Inglaterra, a primeira experiência de 

teletrabalho foi concretizada. Os estudos de Dingel e Neiman (2020) inferiram que há uma 

crescente proporção entre os empregos da modalidade de teletrabalho e o desenvolvimento do 

país. Esta inferência foi feita por meio da correlação das informações contidas na pesquisa Oc-

cupational Information Network (O*NET), com os dados relacionados ao emprego ocupacional 

de muitos países, obtidos no banco de dados da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

Já no Brasil, inicialmente, foi oficializado em 1997, quando da realização do Seminário 

Home Office/Telecommuting – Perspectivas de Negócios e de Trabalho para o 3° Milênio. Não 

obstante, a regulamentação desta modalidade de trabalho iniciou com a Lei n. 12.551, de 15 de 
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dezembro de 2011, alterando a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) – Decreto-Lei n. 

5.452/1943, no artigo 6° (GOULART, 2009). 

A temática do teletrabalho tem sido alvo de discussões e estudos nas últimas quatro 

décadas, mais precisamente a partir de 1990, sendo intensificado com o advento da internet 

(MELLO, 2011). Com a modernização dos processos eletrônicos na administração do serviço 

público brasileiro, possibilitou-se a realização de todos os procedimentos em qualquer lugar, 

horário e distância. Diante das inovações tecnológicas e processuais, algumas instituições pú-

blicas brasileiras adotaram o teletrabalho ou estão em processo de implantação (SILVA, 2015).  

O primeiro órgão da administração pública brasileira a adotar o regime de teletrabalho 

foi o Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), iniciando a implantação em 2006, 

como um projeto piloto. A efetivação do teletrabalho no SERPRO, resultou em um aumento na 

produtividade dos servidores em 10,5%, e, consequentemente, gerou uma economia logística 

em torno de 47,1% (FREITAS, 2008; GOULART, 2009; SILVA, 2015). 

Diante da revolução tecnológica, o teletrabalho ou home office, apresentou-se como uma 

alternativa a ser considerada, a fim de flexibilizar o trabalho, reduzir custos, assim como, pro-

porcionar qualidade de vida para os teletrabalhadores, visto que há a supressão do tempo de 

deslocamento, entretanto, a busca por uma maior eficiência e produtividade se intensificou 

(BOONEN, 2003; MELLO et al., 2014; NOGUEIRA FILHO et al., 2020). Nesse sentido, esta 

revisão bibliográfica pretende verificar as vantagens e desvantagens desta modalidade laboral 

no serviço público. 

Um dos aspectos percebidos no setor público é que a demanda exigida pelos usuários 

do serviço público requer celeridade e qualidade, e a utilização das tecnologias da informação 

viabilizam este processo (NOGUEIRA FILHO et al., 2020). Os estudos de Alves (2008), apon-

tam que o teletrabalho flexibiliza toda a estrutura organizacional e que gera vantagens tanto 

para as organizações quanto para os teletrabalhadores. Nas considerações de Rocha e Amador 

(2018), os trabalhadores têm se sentido motivados com a nova ideia de teletrabalho. Conside-

rando que nos últimos anos o número de trabalhadores que adotaram as atividades laborais com 

esta modalidade, cresceu significativamente. 

Tendo em vista a evolução desta modalidade laboral, e como fonte de informação e 

contribuição tanto para os servidores quanto para à sociedade, torna-se relevante o estudo das 

vantagens e desvantagens da modalidade laboral teletrabalho no serviço público. Em face da 

sua maior flexibilidade e redução de custos para as organizações e trabalhadores, esta modali-

dade laboral poderá ser utilizada como uma alternativa para executar as atividades de forma 

contínua. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 TELETRABALHO: CONCEITOS, ORIGEM E EVOLUÇÃO 

O trabalho, predominantemente presencial, é regido por leis trabalhistas que disciplinam 

a formalização do contrato de trabalho, tais como: jornada de trabalho, segurança do trabalha-

dor, descanso semanal remunerado, hora-extra, dentre outros. No entanto, no mundo contem-

porâneo, a globalização e todas as inovações tecnológicas permitiram que a produção transite 

em um viés real ou virtual, conectando o trabalhador ao mundo, a despeito de sua localização 

geográfica (BELMONTE, 2008).  

O termo telecommuting foi apresentado primeiramente por Jack Nilles em 1976 no livro 

The Telecommunications Transportation trade-off. Por meio dessa modalidade laboral o traba-

lho é descentralizado, realizando as mais diversas atividades com uma nova forma de comuni-

cação à distância (BOONEN, 2003). 

Assim, em decorrência dos avanços tecnológicos, manifesta-se o teletrabalho, desafi-

ando os aspectos da presencialidade do trabalhador, do espaço físico, dos custos fixos da em-

presa, da gestão flexível, do acompanhamento dos resultados e deslocamento do servidor. O 

que atrai alguns jovens com possibilidade de flexibilização do espaço e do tempo (ADE-

RALDO; ADERALDO; LIMA, 2017; BARROS; SILVA, 2010; SERRA, 1995; TAS-

CHETTO; FROEHLICH, 2019). 

Diante das muitas definições do teletrabalho, a quantificação torna-se árdua (TREM-

BLAY, 2002), no entanto, algumas classificações são mencionadas, a saber: trabalho móbil, 

trabalho por meio de escritórios satélites, fixo ou telecommuting, a domicílio, realizado fora da 

sede, home-office, utilizando internet e equipamentos tecnológicos, teleworking (BELMONTE, 

2008; MELLO, 2011; SOARES, 1995). 

Faz-se necessário expressar a conceituação de teletrabalho e home office. Sendo assim, 

o teletrabalho é uma atividade exercida fora das dependências da organização, não podendo ser 

executado em lugares que tenham vínculo empregatício ou em escritórios da empresa. Sem 

controle de carga horária e nem recebimento de hora extra (FERREIRA, 2021). 

Nogueira e Patini (2012) e Araújo e Lua (2021), compartilham do mesmo entendimento 

quando apontam a definição de trabalho remoto, considerando que é um trabalho realizado a 

qualquer distância de um centro convencional de emprego, utilizando as tecnologias da infor-

mação disponíveis.  
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Já no home-office o trabalhador possui uma hierarquia a ser respeitada, como se inserido 

estivesse no ambiente empresarial devendo responder aos superiores, sem qualquer desvincu-

lação do salário ou benefícios concedidos (RAFALSKI; ANDRADE, 2015). 

Mendes, Marin e Struziato (2022, p. 42) apontam que: 

 

O termo home office é um termo da língua inglesa no qual significa ‘escritório em 

casa’, sendo uma modalidade do chamado ‘teletrabalho’ que engloba uma perspectiva 

mais ampla, como sendo um trabalho de forma remota podendo ser executado em 

qualquer lugar. 

 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2009), conceitua o teletrabalho como 

uma modalidade de trabalho a distância, com a utilização de novas tecnologias, fora do ambi-

ente da empresa, com vistas a proporcionar a comunicação entre trabalhador e organização. 

Nas considerações de Mello (1999), o teletrabalho faz o papel inverso, ao invés do tra-

balhador se direcionar à organização a fim de realizar as atividades pertinentes ao seu cargo, as 

demandas vão ao encontro do empregado, substituindo parcial ou totalmente as idas e vindas à 

empresa com o uso dos equipamentos tecnológicos disponíveis. 

Já para Pérez, Sanchez e Carnicer (2002), o teletrabalho é considerado como uma alter-

nativa de organização do trabalho, diante de algumas características peculiares que proporcio-

nam a utilização total ou parcial de dados e informações por colaboradores da empresa que 

desenvolverão suas atividades de locais remotos ou de seus domicílios. 

Percebe-se que a evolução do uso de trabalho remoto por algumas organizações e em-

preendedores foi favorecida pelas tecnologias digitais. Não obstante, o teletrabalho ser uma 

prática das duas últimas décadas, não é utilizada na sua amplitude (BATTISTI; ALFIERO; 

LEONIDOU, 2022), e durante a pandemia da COVID-19 os trabalhadores foram solicitados a 

seguirem as instruções e protocolos, e a se absterem do trabalho presencial, sendo considerado 

uma medida eficaz contra a propagação do vírus (OKUBO, 2022; PRAGER; RHOADS; MAR-

TÍNEZ, 2022). 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), por intermédio dos autores Góes, 

Martins e Nascimento (2021), realizou uma pesquisa sobre o trabalho remoto no Brasil em 2020 

no contexto da pandemia do COVID-19. E os dados obtidos do mês de maio a dezembro de 

2020 estão apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Pessoas ocupadas no País na pandemia de Covid-19 (2020) 

Categorias Média da pandemia em 

2020 (em milhões) 

Percentual 

(%) 

Pessoas ocupadas 83,315  
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Pessoas ocupadas não afastadas 74,082 88,9 

Pessoas ocupadas exercendo atividade de 

maneira remota 

8,17 11,0 

Pessoas afastadas 9,233 11,1 

Pessoas afastadas devido ao distanciamento 

social 

6,557 71,0 

Pessoas afastadas por outras razões 2,676       29,0 

Fonte: Góes, Martins e Nascimento (2021). 

 

Os autores ressaltam que a população brasileira que exercia atividade remunerada em 

2020 era pouco mais de 83 milhões de trabalhadores, sendo que 74 milhões permaneceram 

trabalhando, e desse total, 11% exerceram suas atividades na modalidade de teletrabalho 

(GÓES; MARTINS; NASCIMENTO, 2021). 

No que diz respeito às pesquisas científicas, Filardi e Castro (2017) apontam que há 

poucos estudos sobre a temática do teletrabalho na administração pública que foram publicados 

no Brasil. Reforçando que há mais publicações no campo das empresas privadas. 

 

 

 

 

2.2 RELEVÂNCIA DO TELETRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASI-

LEIRA 

Na administração pública, uma das prioridades dos gestores é a criação e desenvolvi-

mento de métodos que tornem os serviços prestados aos usuários mais eficientes, céleres, trans-

parentes e democráticos (FARIA, 2009; FREITAS, 2008). 

As inovações tecnológicas possibilitaram algumas mudanças extremamente relevantes 

no setor público, por meio da implantação de sistemas eletrônicos que promoveram uma maior 

e melhor celeridade na tramitação dos processos, viabilizando a realização das atividades fora 

do ambiente laboral (OLIVEIRA; PANTOJA, 2018). 

Considerado o pioneiro na adoção da modalidade de teletrabalho, o SERPRO, em 2006, 

apresentou um projeto-piloto, e, posteriormente, instituído através da CLT pela Lei nº 

12.551/2011 a equiparação do teletrabalhador ao trabalhador tradicional. Já o Tribunal de Con-

tas da União (TCU), aderiu ao teletrabalho no ano de 2009, tendo uma adesão por parte dos 

servidores com um percentual de 10% a 12% (FILARDI; CASTRO, 2017; GOULART, 2009; 

OLIVEIRA; PANTOJA, 2018; SILVA, 2015). 

Dos órgãos públicos que aderiram ao teletrabalho, além dos supracitados, estão: a Ad-

vocacia Geral da União, a Receita Federal, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça, 
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Procuradoria Geral da República, Agências Reguladoras, Ministérios, dentre outros (OLI-

VEIRA; PANTOJA, 2018; SILVA, 2015). 

A Sociedade Brasileira de Teletrabalho e Teleatividades (SOBRATT), afirma que os 

gestores públicos são receosos no que diz respeito ao teletrabalho, pois muitos possuem a men-

talidade de que, possivelmente, o servidor não irá produzir a contento fora da repartição pública. 

Entendimento este que tem sido ultrapassado pelas experiências bem-sucedidas no serviço pú-

blico (SOBRATT, 2013). 

Ademais, é conhecido que no Brasil o regime de teletrabalho no setor público ainda é 

incipiente, embora algumas instituições públicas estejam adotando esta modalidade, visto que 

alguns casos experimentais apontam uma maior produtividade (OLIVEIRA; PANTOJA, 2018). 

As questões relacionadas ao teletrabalho requerem mudanças na cultura e estrutura or-

ganizacional da instituição pública (STEIL; BARCIA, 2001), observando critérios relativos às 

atividades que exigem um esforço individual, e não tenham como essencialidade uma interação 

coletiva para executá-las. Selecionando as tarefas que demandam prioridade, distribuindo-as e 

acompanhando a sua execução (OLIVEIRA; PANTOJA, 2018; SILVA, 2015). 

 

3 METODOLOGIA 

Para a verificação das vantagens e desvantagens do teletrabalho no serviço público bra-

sileiro foi realizada uma revisão literária utilizando trabalhos científicos publicados no Brasil 

no período de 2000 a 2022, sendo utilizado trabalhos de alguns autores da década de 1990. O 

período inicial de meados da década de noventa justifica-se devido ser nesta época o apareci-

mento dos primeiros estudos desta modalidade laboral no Brasil, já o marco final compreende 

boa parte do período da pandemia do COVID-19, que alavancou a utilização do teletrabalho no 

serviço público.  

Foram pesquisados estudos que tratam do teletrabalho na Plataforma Google 

Acadêmico com acesso gratuito, com critério de filtro no recorte temporal entre 2000 a 2022 

foram encontrados na base de dados Google Acadêmico, com o descritor “Teletrabalho” - 

13.000 resultados, já com o descritor “Teletrabalho no serviço público” foram encontrados 132 

resultados, com “Teletrabalho vantagens e desvantagens” foram encontrados 57 resultados. 

O critério de avaliação teve por base os 189 artigos identificados e pré-selecionados. 

Com uma leitura individual das palavras-chave, resumo, introdução, resultado e conclusões, 

para definir uma outra etapa de inclusão e exclusão dos artigos. 
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Nesta nova etapa foram extraídas as informações de interesse contidas nos artigos, 

sendo: título, nome do periódico, autoria, ano de publicação, país de origem, delineamento do 

estudo, instrumentos metodológicos utilizados na pesquisa, resultados, e síntese das conclusões. 

Após esta avaliação algumas publicações foram excluídas, tendo em vista que o foco 

dos artigos estava diferente da presente pesquisa. Deste modo, o processo de triagem resultou 

em uma amostra final de 36 artigos. 

Este estudo traz uma abordagem ao tema proposto de forma qualitativa com objetivos 

elaborados de forma exploratória e bibliográfica. De acordo com Apollinário (2004, p. 151) a 

pesquisa qualitativa “lida com fenômenos: prevê a análise hermenêutica dos dados coletados”. 

Há uma relação entre o mundo real e o sujeito que não pode ser quantificável.  

A pesquisa qualitativa, conforme Creswell (2014, p. 50), “começa com pressupostos e 

o uso de estruturas interpretativas/teóricas que informam o estudo dos problemas da pesquisa, 

abordando os significados que os indivíduos ou grupos atribuem a um problema social ou hu-

mano”. 

A pesquisa foi de cunho exploratória e bibliográfica, segundo Gil (2012) tem por obje-

tivo propiciar uma visão geral sobre determinado fato, constituindo um novo prisma e trazendo 

uma maior familiaridade com o problema aventado. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com o objetivo de aprofundar o conhecimento sobre o tema, a revisão literária foi rea-

lizada buscando respostas à seguinte pergunta: Quais as vantagens e desvantagens da modali-

dade laboral teletrabalho no serviço público? 

Os dados da pesquisa permitiram identificar que existem algumas vantagens e desvan-

tagens do teletrabalho, tanto para os servidores quanto para a administração pública. 

Como já mencionado na pesquisa, o uso das inovações tecnológicas permite que os tra-

balhadores executem suas atividades laborais não somente na organização, o que propicia au-

tonomia para escolher onde desenvolver suas atividades, trazendo alguns benefícios para o tra-

balhador, e, consequentemente, para as empresas (TASCHETTO; FROEHLICH, 2019; 

TROPE, 1999). 

Diante de tantas transformações no ambiente de trabalho, surgem desafios que necessi-

tam de superação por parte dos colaboradores, pois é precípuo e premente que haja uma apren-

dizagem rápida, além de estabelecer novas maneiras de interação e comunicação entre os com-

ponentes da equipe de trabalho (LOSEKANN; MOURÃO, 2020). 
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Nos estudos de Boonen (2003), os resultados apontaram que para executar as atividades 

em casa há que exercitar a autodisciplina, a motivação e a administração do tempo. Há impacto 

no relacionamento social dos teletrabalhadores, aumento de carga horária, isolamento e um 

estreitamento na comunicação com a empresa. 

Já nas pesquisas de Gaspar et al. (2011), observou-se que as vantagens percebidas no 

teletrabalho, geram dois aspectos: técnicos profissionais e pessoais. Considerando os técnicos 

profissionais as vantagens estão em uma otimização na produtividade, organização e planeja-

mento das tarefas a serem executadas, tempo para elaboração de relatórios e planos de ação e 

disponibilidade para os estudos. No aspecto pessoal, nota-se uma melhor qualidade de vida, 

contato mais próximo com a família, redução de despesas com deslocamento, gerenciamento 

do tempo e menos estresse (GASPAR et al., 2011). 

Complementando o texto mencionado acima, Kugelmass (1996) reforça que o teletra-

balho reduz o absenteísmo dos servidores, sendo considerada uma das maiores vantagens no 

campo econômico. Visto que se ausentam menos do serviço, sem utilização de licenças médi-

cas, tais trabalhadores possuem um maior retorno no salário. 

A flexibilidade no horário do trabalho na modalidade de home office, possibilita que as 

relações familiares sejam mais harmoniosas, promovendo uma maior interação de mães e pais 

com seus filhos sem prejuízo das atividades de trabalho (SOARES, 1995). 

Outros aspectos mais relevantes classificados como vantagem para o servidor, é a eco-

nomia de tempo gasto no deslocamento para o trabalho, e a minimização do estresse ocasiona-

dos pelas políticas burocráticas do escritório e controle de entrada e saída (NOGUEIRA; PA-

TINI, 2012; PÉREZ; SÁNCHEZ; CARNICER, 2007).  

Nas considerações de Nogueira Filho et al. (2020) “a flexibilidade organizacional pode 

ser vista como grande vantagem para a organização, visto que permite a autonomia de horários 

ao trabalhador, gerando um aumento em seu comprometimento”. 

No entanto, há um desafio a ser ultrapassado que é o controle do tempo e o esforço de 

trabalho, pois entre a empresa e o servidor deverá ser construída uma combinação desses fatores 

citados, visando o alinhamento dos interesses organizacionais e os pessoais existentes nessa 

relação empregado versus empregador (LOSEKANN; MOURÃO, 2020). 

Algumas vantagens do teletrabalho apresentadas por Mello (1999) são: ambiente de tra-

balho com flexibilidade, maior produtividade, redução de estresses no deslocamento para o 

trabalho, maior tempo com a família e qualidade de vida. O autor considera ainda as desvanta-
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gens relativas ao teletrabalho, a saber: distração com familiares, isolamento social, visão pre-

conceituosa, invasão do espaço profissional pela família, trabalho em dias de folga e desorga-

nização na disciplina e administração do tempo (MELLO, 1999). 

Durante o período pandêmico da COVID-19, as empresas e pessoas passaram por uma 

adaptação para incluírem esta nova forma de trabalho, alcançando com as plataformas digitais 

um acesso e desenvolvimento das atividades laborais à distância. Com o teletrabalho sendo 

executado pelos empregados o cumprimento da jornada de trabalho foi possível mediante a 

ferramenta tecnológica, impedindo a descontinuidade dos trabalhos (HABLE; OLIVEIRA, 

2022). 

Pandini e Pereira (2020) realizaram uma pesquisa no Poder Judiciário e Ministério Pú-

blico da União para compreender as percepções dos servidores destes órgãos públicos diante 

da adaptação ao teletrabalho no período pandêmico da COVID-19. Sobre a temática em pauta 

os autores reiteram que a implementação do teletrabalho tem aspectos positivos que contribuem 

para as empresas e sociedade, promovendo melhorias na realização das atividades afins e qua-

lidade de vida aos trabalhadores. Contribuindo para minimizar os impactos ambientes ocasio-

nados pela geração de poluição, gastos com água, energia elétrica e combustível (PANDINI; 

PEREIRA, 2020). 

Fincato e Christofoli (2016) realizaram um estudo sobre o teletrabalho no âmbito da 

Justiça do Trabalho da 4ª Região e sua regulamentação por meio da Resolução nº 151, de 2015, 

do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), e a Portaria nº 5.791, de 07 de agosto de 

2013. Para os autores a adesão/concessão do teletrabalho aos servidores parte da: [...] demanda 

interna e externa do órgão [...]. Esta demanda deverá estar motivada e relacionada como ele-

mento a favor ou contra, conforme a exposição de motivos dos gestores de unidade (FINCATO; 

CHRISTOFOLI, 2016, p. 280). 

Nas pesquisas de Carvalho e Fincato (2018), os teóricos citam um estudo produzido pela 

Universidade Stanford concernente ao aumento da produtividade, detectando resultados que 

apontam um acréscimo de 13,5% na produtividade. Considerando a redução em períodos gastos 

com cafés, lanches, e, especialmente, pelo aumento do foco na realização das atividades.  

Para Aderaldo, Aderaldo e Lima (2017), a dedicação do servidor que está em regime de 

teletrabalho, leva-o a ter autonomia para a execução dos trabalhos, tornando-o mais proativo no 

desempenho das atividades, o que requer um planejamento ativo. Levando em consideração 

que a produtividade do servidor será avaliada pelos gestores. 

De acordo com as inferências feitas por Carvalho e Fincato (2018) em suas pesquisas, 

implementar o teletrabalho no serviço público não é uma tarefa fácil. Com a necessidade de 
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serem feitas análises relacionadas às atividades e se estas estariam aptas a execução por teletra-

balho. Considerando ainda uma demanda de investimentos tecnológicos para gerenciar todo o 

processo. 

Ao apresentarem o estudo realizado no âmbito da Procuradoria Geral Federal – PGF, os 

pesquisadores obtiveram resultados que apontaram algumas vantagens percebidas no teletraba-

lho implementado nesta instituição.  

Nesse sentido, Carvalho e Fincato (2018) evidenciam que houve um aumento na produ-

tividade dos procuradores federais, uma maior parceria nas relações com outros órgãos, padro-

nização das rotinas administrativas e judiciais, atuação em lugares de escasso provimento, me-

lhorias no serviço jurídico e consultorias, economicidade nas viagens e diárias, tramitação de 

processos independente da região e da lotação, dentre outras vantagens. 

Os resultados apresentados pela pesquisa realizada na Justiça do Trabalho da 4ª Região 

por Fincato e Christofoli (2016), reforçam que ao cumprirem as metas estabelecidas para o 

aumento da produtividade tem-se automaticamente a declaração de um trabalho eficiente, se 

fazendo necessário que a produção é realizada em tempo hábil para que o servidor tenha plena 

motivação, garantindo a eficiência determinada. 

Diante do contexto apresentado, é nítido que há vantagens na adoção do teletrabalho 

para a administração pública, com aumento da produtividade de seus servidores, redução dos 

custos da manutenção da instituição, aumento na qualidade e eficiência na execução dos servi-

ços. Os autores apontam ainda que “o aumento da produtividade está atrelado ainda ao ganho 

temporal e econômico da medida” (CARVALHO; FINCATO, 2018). 

Na pesquisa realizada por Goulart (2009), avaliando a implementação do teletrabalho 

no SERPRO, constata-se que as vantagens foram tanto para o órgão no que tange a produtivi-

dade e economia nos recursos, quanto para os servidores, pois estes relataram dentre as vanta-

gens e benefícios percebidos durante o teletrabalho a qualidade de vida, uma maior comodi-

dade, menos estresses, maior envolvimento familiar, entre outras. 

O teletrabalho possui algumas vantagens lecionados por Carvalho e Fincato (2018), 

tendo em vista a utilização de informações fora do ambiente da empresa há um risco a ser 

considerado que é o acesso indevido por terceiros, representando uma ameaça à segurança de 

dados confidenciais, pondo em perigo os segredos da organização.  

Os autores complementam ainda que, no contexto de vantagens e desvantagens há uma 

variação de uma empresa para outra. Considerando a realidade da empresa e sua estrutura, as-

sim como as características sociais, equipamentos, remuneração e benefícios oferecidos ao em-

pregado, dentre outros (CARVALHO; FINCATO, 2018). 
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Na pesquisa realizada no Poder Judiciário e MPU, os achados de Pandini e Pereira 

(2020), apontam algumas desvantagens reveladas pelos servidores, a saber: isolamento dos co-

legas e ambiente de trabalho, desajuste na delimitação do espaço destinados ao trabalho e o 

espaço familiar, estresses por exigência no aumento da produtividade.  

De outro modo, algumas vantagens são citadas, tais como: melhor qualidade de vida, 

tempo para se exercitar, conviver com a família, se alimentar e economia nos gastos de deslo-

camentos (PANDINI; PEREIRA, 2020). 

Pandini e Pereira (2020), ressaltam ainda que a produtividade foi fator quase unânime para os 

servidores, assim como a redução dos custos para a administração pública. A produtividade ora 

era vista como ponto de sofrimento e estresse ora como ponto positivo para o órgão. Inferindo 

que ao serem cobrados pelas chefias os servidores produziam mais, no entanto, contribuía para 

o estresse dos servidores. 

 

5 CONCLUSÕES  

Para atingir o objetivo proposto neste artigo, que foi de verificar as vantagens e 

desvantagens do teletrabalho no serviço público, foi realizada uma ampla revisão bibliográfica 

a fim de obter respostas e ter uma maior compreensão da temática proposta.  

Por intermédio dos resultados, notou-se que a implementação do teletrabalho na 

administração pública tem se realizado de forma estratégica e eficaz, estabelecendo as 

demandas organizacionais de interesse público e se tais atividades estão aptas a serem 

executadas na modalidade de teletrabalho.  

Os resultados da pesquisa apontaram que os pesquisadores reconhecem o regime de 

teletrabalho como eficaz para redução de custos tanto para a empresa quanto para os servidores, 

contribuindo para uma melhoria e promoção da qualidade de vida do trabalhador, e aumento na 

produtividade. Ficando evidente que há a necessidade de uma reorganização, por parte do ser-

vidor, nas rotinas que envolvem os aspectos relacionados ao trabalho e à família para que não 

haja conflito de interesses. 

Como já exposto durante a pesquisa, o regime de teletrabalho já era uma modalidade 

exercida em algumas instituições do serviço público. Com o advento da pandemia de COVID-

19 e protocolos determinados como forma de isolamento social e enfrentamento ao vírus, o 

teletrabalho foi incorporado na administração pública de forma compulsória. 

Deste modo, algumas adversidades foram sentidas pelos servidores como reflexo do 

isolamento social imposto pelo período crítico da pandemia, deixando claro que o ser humano 

enfrenta desafios quando se ausenta, principalmente, de maneira forçada do convívio com seus 
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colegas. Apresentando sentimentos de fragilidade quanto ao pertencimento à instituição da qual 

faz parte. 

Observou-se na literatura, especificamente na base de dados do Google Acadêmico, um 

volume pequeno de artigos destinados à verificação das vantagens e desvantagens do teletraba-

lho no serviço público, que trouxesse dados quantitativos, sendo esta uma limitação para a rea-

lização da pesquisa. 

De modo geral pode-se inferir que há vantagens e desvantagens para os servidores e a 

instituição pública e estas devem ser analisadas pelas instituições de maneira pontual, conside-

rando que as percepções de servidores e do próprio órgão público são diferentes umas das ou-

tras.  

Portanto, brevemente, neste artigo, pode-se comprovar e registrar academicamente, 

neste momento histórico, a importância da modalidade de teletrabalho no serviço público diante 

de tantos avanços tecnológicos. Esta também pode ser uma pequena contribuição e um incen-

tivo a novas pesquisas nesta área de estudo, como forma de ampliar o conhecimento na área de 

teletrabalho, em especial, na administração pública. 
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A MULHER E O TELETRABALHO NO SETOR PÚBLICO:  PRINCIPAIS IMPAC-

TOS DURANTE A PANDEMIA DO COVID-19 
 

Aline Barros Saab 

 

RESUMO 

O objetivo desta pesquisa foi analisar os impactos do teletrabalho na atuação das mulheres no 

serviço público durante a pandemia do Covid-19. As análises foram realizadas com servidoras 

técnicas-administrativas e professoras da Fundação Universidade Federal de Rondônia. A base 

teórica foi por meio de pesquisa bibliográfica, revisão documental e pesquisa quantitativa atra-

vés da aplicação de questionário. A coleta de dados foi realizada entre os meses de fevereiro a 

dezembro de 2021, nas bases de dados do Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE), 

Google Acadêmico, Scielo e Bibliografia Citada nos artigos.  
 

Palavras-chave: Mulher; Teletrabalho; Pandemia. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), uma pandemia pode começar quando se 

reúnem estas três condições: o aparecimento de uma doença nova na população, o agente infecta 

humanos causando uma doença séria, e quando o agente espalha-se facilmente entre humanos. 

A pandemia gerada pelo COVID 19, conhecido também como o Novo Corona Vírus, trata-se 

de um vírus altamente infeccioso gerando grande número de mortes. 

Os impactos sociais em decorrência da pandemia afetaram grupos sociais em diversas 

áreas. Um dos impactos foi a desigualdade social, e segundo os dados da Comissão Econômica 

para a América Latina e Caribe (CEPAL), a pobreza é maior nas áreas rurais, entre crianças e 

adolescentes; indígenas e afrodescendentes; e na população com menores níveis educacionais.  

De acordo com a palestra realizada pela Assembleia Legislativa do Estado do Goiás, em 

maio de 2021, sobre a saúde do servidor no contexto da pandemia de coronavírus, a psicóloga 

Eunice Souza abordou alguns impactos sociais devido ao isolamento social, como o aumento 

dos casos de violência doméstica, ansiedade, depressão, luto, síndrome do pânico, e ainda, au-

mento dos fatores de risco para o suicídio. 

O desemprego foi outro fator de impacto social, onde os jovens foram os mais afetados. 

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – Contínua (PNADC) mos-

tram que o desemprego entre jovens de 18 a 24 anos aumento no primeiro trimestre de 2020, 

atingindo uma média nacional de 27,1% de jovens desempregados (no mesmo período de 2019 

foi de 23,8%). Entre esse público, a maior taxa é de mulheres (14,5% contra 10,4% de homens), 
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autodeclaradas pretas ou pardas (15,2% e 14% respectivamente, contra 9,8 de brancas), e com 

ensino médio incompleto (20,4% contra 6,3% com ensino superior completo). Na última quin-

zena de março, 7 milhões de mulheres abandonaram o mercado de trabalho, 2 milhões a mais 

do que o número de homens. 

Quanto aos impactos econômicos gerados pela pandemia pode-se destacar 5 efeitos pro-

váveis sobre o sistema econômico brasileiro segundo a Secretaria de Política Econômica, tais 

como: redução nas exportações, queda no preço de commodities e piora nos preços de troca, 

interrupção da cadeia produtiva de alguns setores, queda no preço dos ativos e prejuízo na con-

dição econômica, e redução do fluxo de pessoas no mercadorias. 

Trabalhadores de várias classes sociais tiveram que se adaptar a um modelo de trabalho 

nada convencional, isto é, no sistema de teletrabalho. 

De acordo com a Lei 13467, em seu artigo 75, o teletrabalho é a prestação de serviços 

preponderantemente fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de 

informação e de comunicação que, por sua natureza, não se constituem como trabalho externo. 

Em se tratando de trabalho fora do ambiente corporativo, duas nomenclaturas tem sido 

discutida e utilizada neste cenário pandêmico: o home office e o teletrabalho. 

Enquanto que no home office o trabalhador exerce sua função dentro e fora das depen-

dências corporativas, no teletrabalho as funções são exercidas fora das dependências da insti-

tuição, sendo possível comparecer de forma eventual. 

Ainda não há um consenso pacífico entre as diferenças do home office e o teletrabalho, 

no qual acredita-se que em breve haverá uma regulamentação norteando as diferenças do home 

office do teletrabalho. 

Atualmente apenas o teletrabalho encontra-se regulamentado por Lei e inserido no artigo 

75-B da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Em se tratando de teletrabalho, diante do atual cenário enfrentado pelo país, observa-se 

no setor público uma maior aderência a esta modalidade de serviço. 

Na nota técnica recentemente publicada pelo Instituto de Pesquisa Econômica  Aplicada 

– IPEA, elaborada com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) COVID 19, realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apon-

tou que a adesão ao trabalho remoto foi maior no setor público do que no setor privado. Em 

junho de 2020, 24,7% dos trabalhadores do setor público estavam trabalhando de forma remota, 

contra 8,0% do setor privado no mesmo mês. 

No ano que se iniciou a pandemia, o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 

(CAGED) mostrou que 897,2 mil trabalhadores perderam o emprego, de março a setembro de 
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2020, por conta da pandemia e do isolamento social. Desses 588,2 mil são mulheres, ou seja, 

65% dos demitidos. 

Com base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), reali-

zada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) revelou que 8,5 milhões de 

mulheres ficaram fora do mercado de trabalho no terceiro trimestre de 2020, em comparação 

com o mesmo período de 2019. 

Na redação publicada em abril de 2019 pela Hypeness, de acordo com estudo dos efeitos 

da pandemia sobre o emprego e a renda das mulheres apresentado pela Comissão Econômica 

para América Latina e o Caribe (CEPAL), organismo das Nações Unidas, o efeito da pandemia 

atingiu negativamente a participação das mulheres no mercado de trabalho não só no Brasil 

mais em toda América Latina. 

O foco de discussão sobre o trabalho feminino em relação ao teletrabalho em tempos de 

pandemia tem sido sobre o acúmulo de funções e sobrecarga das mulheres. 

Segundo a pesquisa “Sem parar: O trabalho e a vida das mulheres na pandemia”, orga-

nizado pelas organizações Gênero e Número e Sempreviva, onde 2641 mulheres de todas as 

regiões do Brasil, em área urbana e rural, responderam ao questionário online de estudos, dis-

ponibilizado entre abril e maio de 2020, apontou que metade das mulheres brasileiras passaram 

a cuidar de alguém durante a pandemia (filhos, idoso, pessoa com deficiência ou outras crian-

ças). Dessas 42% não tem apoio externo, como profissionais, instituições ou vizinhos. Entre as 

mães, 49% informaram que aumentou a necessidade de auxiliar os filhos de até 12 anos nas 

atividades educacionais on-line. 

 Nesse contexto, o objetivo geral será analisar os impactos do teletrabalho na atuação das 

mulheres no serviço público durante a pandemia do Covid-19. 

 Este trabalho trata-se de indiscutível importância social. Quanto a relevância social 

deve-se pelo contexto discriminatório ao longo da história, pela inserção da mulher no mercado 

de trabalho, na busca de fundamentos e conscientização para uma mudança na visão cultural do 

trabalho feminino perante a sociedade diante dos preconceitos existentes, assim como o desper-

tar para a valorização do serviço público no país na modalidade de teletrabalho. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A MULHER E O MERCADO DE TRABALHO: UMA VISÃO GERAL  

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, que conferiu direitos e proteção 

a mulher no mercado de trabalho como na sociedade, a mulher ainda vem avançando no sentido 
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de conquistar seu espaço profissional perante os grandes desafios gerados em torno do simples 

fato de ser do sexo feminino. 

Um estudo publicado pelo IBGE (2019) revelou que, em meio as diversas transforma-

ções ocorridas ao longo do último século, isto é, maior acesso a informação, escolarização e 

inclusão no mercado de trabalho, as mulheres continuam dedicando relativamente mais tempo 

com os afazeres domésticos e cuidado de pessoas. Enquanto o tempo dedicado pelas mulheres a 

estas tarefas foi de cerca de 21 horas e meia e meia por semana, a dos homens em média é de 

11 horas. Na educação, a tendência geral mostrou um aumento da escolaridade das mulheres 

em relação aos homens, onde atingiram em média um nível de instrução superior à dos homens. 

Mesmo diante dos avanços perante a sociedade pelas mulheres, as dificuldades quanto 

a divisão de tarefas na família, do trabalho doméstico, favorece a liberação do homem para uma 

maior responsabilidade e conquistas na área profissional. 

Se as mulheres parassem de fazer todo o trabalho pelo qual não são pagas esta sociedade 

ficaria paralisada, pois boa parte do trabalho produtivo que os homens executam depende do 

trabalho ignorado e não pago das mulheres (HUBBARD,1993, p .25). 

Na visão de Amâncio (1989, p.33) a realidade atual indica (...) que a mudança estrutural 

representada pela entrada das mulheres de diferentes classes sociais, nos diversos setores do 

mundo do trabalho, não é suficiente para alterar a função da mulher na família, nem dá neces-

sariamente origem a uma mudança na sua condição social.  

Os papéis masculinos e femininos são divididos baseado em uma cultura afetiva que 

determina quais são as características de cada um dos gêneros, onde dos homens espera-se co-

ragem, racionalidade fria e agressividade disciplinada, e das mulheres a bondade, compaixão e 

otimismo (ILLOUZ, 2011).   

 

2.2 TELETRABALHO NO SETOR PÚBLICO DO PAÍS 

A modalidade de teletrabalho ficou mais evidente, tendo maior aderência pelos servido-

res públicos em decorrência da pandemia, porém não é algo incipiente.  

No setor público, o primeiro órgão brasileiro a adotar o teletrabalho foi o Serviço Federal 

de Processamento de Dados (SERPRO). Conforme Goulart (2009) o projeto piloto de teletra-

balho neste órgão teve início em 2006, após a elaboração de um modelo, com sugestões de 

normas de implantação, etapas e instrumentos. Silva (2015) aponta que o teletrabalho no SER-

PRO gerou um ganho em produtividade de 10,5% e uma economia logística de 47,1% 
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Em 2009, o Tribunal de Contas da União também aderiu ao trabalho à distância. Em 

2010 foi a vez da Receita Federal implementar um programa piloto de teletrabalho para os in-

tegrantes da carreira de Auditoria, assim como fez a Advocacia Geral da União (AGU) ao final 

de 2011. No Poder Judiciário, já há algum tempo, situação semelhante nos órgãos com visões 

mais modernas e progressistas sobre como devem se dar as novas práticas trabalhistas, tais quais 

diversos Tribunais Regionais do Trabalho e no próprio Tribunal Superior do Trabalho. 

Segundo dados do Ministério da Economia, o Governo Federal economizou com o tra-

balho remoto, entre abril e agosto de 2020, cerca de R$ 1 bilhão, incluindo o pagamento de 

auxílios e adicionais e despesas com diárias, passagens e locomoção, serviços de água, esgoto 

e energia elétrica, cópias e reprodução de documentos. 

O Ministério da Economia publicou a Instrução Normativa nº 65, que versa sobre o pro-

grama de gestão que implementa o teletrabalho nos órgãos integrantes do Sistema de Pessoal 

Civil da Administração Federal, no qual entrou em vigor desde o dia primeiro de setembro de 

2020. 

 Nessa perspectiva, torna-se notório uma motivação por parte do Governo que trabalha-

dores do setor público possam aderir ao teletrabalho, mesmo após o fim da pandemia, de modo 

que permita o desenvolvimento de atividades com mensuração da produtividade e dos resulta-

dos. 

 

 

3.3 A MULHER E O TELETRABALHO NO CONTEXTO DA PANDEMIA 

No Brasil, o teletrabalho é uma modalidade de trabalho regulamentada pela Lei 13.467, 

de 13 de julho de 2017 e consiste na dinâmica em que o trabalhador não precisa estar exercendo 

a sua atividade laboral total ou parcial nas dependências da empresa ou instituição, podendo 

então permanecer na sua moradia. 

Os avanços tecnológicos, em consequência da globalização possibilitou a comunicação 

mundial em questões de segundos, no qual contribuiu para que o teletrabalho seja uma prática 

executável nos dias atuais pela grande massa dos trabalhadores. 

Em setembro de 2020, o IBGE publicou dados de que 7,8 milhões de brasileiros estavam 

trabalhando remotamente, isto é, forma de trabalho semelhante ao teletrabalho. 

O IPEA publicou dados relevantes onde 10,3% dos homens estavam trabalhando em 

regime de teletrabalho durante a pandemia, enquanto 17,9% das mulheres estavam atuando em 

teletrabalho. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-65-de-30-de-julho-de-2020-269669395
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Com base nesses dados, observa-se que as mulheres tiveram um índice de maior ade-

rência ao teletrabalho no período da pandemia. 

Historicamente, a mulher sempre foi vista em uma condição desigual em relação ao ho-

mem no que se refere ao mercado de trabalho. E no momento atual, mesmo com uma maior 

aderência ao teletrabalho, essa condição tem sido evidenciada em relação ao homem. 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), as mulheres são as mais afe-

tadas pelo trabalho não-remunerado, principalmente em tempos de crise, e na situação vivenci-

ada atualmente com a pandemia, ressalta-se uma maior intensificação do trabalho doméstico e 

não pago, gerando as mulheres uma sobrecarga de tarefas e a concorrência delas na esfera tem-

poral. 

Devido ao fato de a mulher ter de conciliar o trabalho profissional com o doméstico de 

maneira mais intensificada com a aderência do teletrabalho, a jornada de trabalho de dupla e 

até tripla torna-se inevitável. 

Neste cenário pandêmico, o confinamento trouxe uma visão mais ampla da desigualdade 

de gênero e na sobrecarga que atinge a vida das trabalhadoras, mães ou não (FRAGA, 2020). 

 

 

3 METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para o alcance do objetivo da pesquisa foi bibliográfica, quan-

titativa e de revisão literária. A coleta de dados foi realizada nas bases dos dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Google Acadêmico, Scielo e bibliografias citadas 

em artigos, nos meses de fevereiro a dezembro de 2021, abordando temas ligados as principais 

implicações relacionadas a mulher e o teletrabalho no setor público. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Na busca por destacar a realidade das servidoras no serviço público e compreender o 

valor de seu trabalho no período de pandemia ao mostrar os impactos gerados na vivência das 

mulheres no setor público com a aderência ao teletrabalho, aplicou-se um questionário as ser-

vidoras da Fundação Universidade Federal de Rondônia, nos setores da Biblioteca, Diretoria de 

Registros Acadêmicos, Núcleo de Ciências Sociais Aplicadas e Núcleo de Saúde, do município 

de Porto Velho/RO. O questionário foi aplicado online, através da plataforma Google Forms. 

A pesquisa contou com a participação de 21 servidoras entre as idades de 20 a 60 anos. 

Dentre as pesquisadas, 9,5% informaram ter nível médio, 9,5% superior, 28,6% com 

especialização, 19% informaram ter mestrado e 33,3% Doutorado. 
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Os campos de atuação variam entre servidoras docentes e técnicas, sendo que 61,9% 

informaram ser docentes e 38,1% técnicas. 

Quanto ao regime de trabalho, 100% das servidoras informaram estar atuando em re-

gime de teletrabalho.  

Em relação a realização do trabalho na modalidade de teletrabalho, 81% das pesquisadas 

informaram que estão conseguindo conciliar os afazeres domésticos, a família e o trabalho. 

 Quanto ao tempo com a família, 81% informaram que estão tendo mais tempo com a 

família. 

Em relação ao aumento de gastos, das 21 respostas, apenas uma informou que não houve 

aumento devido a compensação de economia com a gasolina; 3 informaram gastos com a inter-

net, 5 com energia elétrica, 9 informaram ter havido aumento dos gastos mais não especificaram 

do que seria, e 3 não souberam responder. 

No tocante ao apoio financeiros, 100% das pesquisadas informaram que não receberam 

nenhum tipo de ajuda apoio financeiro por parte da instituição no qual fazem parte, nem do 

Governo para auxiliar com os custos adicionais advindos do trabalho laboral realizado em do-

micílio. 

No quesito cursos e treinamentos relacionados ao uso de novas tecnologias, 57,1% in-

formaram que não receberam nenhum tipo de curso ou treinamento pela instituição. 

Ao serem questionadas sobre o estado civil, das 21 servidoras, 11 responderam ser ca-

sadas, 1 em união estável, 2 divorciadas, 1 separada e 6 solteiras. Referente a filhos, 15 respon-

deram ter filhos e 6 responderam não ter filhos. 

Quanto a divisão das tarefas domésticas, 71% informaram que recebiam algum tipo de 

ajuda, e 28,6 informaram não receber nenhum tipo de ajuda com os serviços domésticos. 

Em relação aos cuidados com filhos e família, 66,7% informaram que não recebiam 

nenhum ajuda, apenas 33,3% responderam receber ajuda com a família e filhos. 

Quando questionadas sobre a sobrecarga com a aderência ao teletrabalho, de um total 

de 21 respostas, 9 informaram que não se sentiam sobrecarregadas, 8 informaram que se sentiam 

sobrecarregadas e 4 informaram que às vezes se sentiam sobrecarregadas. 

Ao responderem sobre as desvantagens com o teletrabalho, apenas 2 informaram não 

ver nenhuma desvantagem, e 19 elencaram algumas desvantagens, sendo que: 3 disseram falta 

de convivência com colegas; 1 ausência de contato com alunos; 2 depressão; 4 acúmulo de 

trabalho; 3 trabalhar acima das 8 horas de trabalho; 1 isolamento; 1 uso excessivo de sistemas; 

falta de espaço físico e condições para realização do trabalho em casa; 1 aumento de energia; 1 
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falta de comunicação com alguns colegas que tiveram dificuldades quanto ao uso de novas 

tecnologias. 

No tocante as principais vantagens, as pesquisadas elencaram: 1 mais tempo para capa-

citação em cursos; 2 economia de combustível; economia de tempo pelo não deslocamento e 

casa ao trabalho; 2 menos exposição a contaminação do vírus; 5 flexibilidade na realização das 

atividades laborais; 2 melhoria na qualidade de vida; e 7 aumento do tempo com a família. 

Quando questionadas se a qualidade de vida melhorou trabalhando em casa 47,6% res-

ponderam que concordam muito; 33,3% responderam que concordam parcialmente e 19% res-

ponderam que discordam. 

O resultado da pesquisa mostrou que a maioria das servidoras tinham companheiros e 

filhos, e que recebiam ajuda com os afazeres domésticos, porém não especificaram quem eram 

as pessoas que as ajudavam nesses serviços. O custo maior com gastos informado pelas servi-

doras trabalhando na modalidade de teletrabalho foi em relação a energia elétrica e internet, no 

qual informaram não receber nenhuma ajuda de custo da instituição pelos gastos extras.  

No quesito sobrecarga, as servidoras pesquisadas registraram se sentirem trabalhando o 

tempo todo, mais também foi registrado que o fato de estar mais perto da família compensava 

todo o esforço. 

Quanto às desvantagens com a aderência do teletrabalho, a depressão e o isolamento 

foram citadas. Acredita-se que o fato de as pessoas estarem evitando contato físico em decor-

rência da pandemia favoreceu a essas consequências negativas, pois as pessoas em necessidade 

de se relacionar, e existem pessoas com maior necessidade de se interação física do que outras, 

assim como têm pessoas que preferem se isolar naturalmente. Outra desvantagem citada foi a 

falta de espaço físico para realização do trabalho em casa, no qual foi registrado no questionário 

da pesquisa a necessidade de local privado para realizar as atividades laborais, além de dificul-

dades de separar as questões de casa, dos filhos e do trabalho quando estes estão todos no 

mesmo espaço. 

Em relação as vantagens do teletrabalho, a economia com tempo de deslocamento e 

gasolina foram elencadas, no qual acredita-se que essas vantagens foram citadas pelo fato do 

Campus da Universidade ser bem afastado da cidade, não sendo vantajoso retornar para casa no 

horário de almoço, por exemplo. Foi registrado no questionário aplicado que o não desloca-

mento ao trabalho favoreceu a disponibilizar mais tempo para resolver problemas do cotidiano 

e afazeres domésticos. 
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Na pesquisa aplicada verificou-se que 100% das servidoras aderiram ao teletrabalho, 

confirmando a nota técnica publicada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

em 2020 de que o setor público teve maior aderência ao teletrabalho. 

Em comparação com os dados da pesquisa Sem Parar que revelou um aumento de res-

ponsabilidades da mulher no período de pandemia, pode se verificar na pesquisa aplicada que 

as mulheres responderam de fato estarem trabalhando mais com a aderência ao teletrabalho. 

 

 

5 CONCLUSÕES  

Diante das principais implicações abordadas na pesquisa em relação ao teletrabalho das 

mulheres, observa-se que os maiores impactos positivos, na visão das servidoras pesquisadas, 

foram em relação a flexibilidade do horário de trabalho e o aumento do tempo de convívio com 

a família, enquanto que os impactos negativos foram relacionados ao acúmulo de trabalho ha-

vendo necessidade de até ultrapassar as 8h diárias de serviço e a falta de convivência com os 

colegas.   

Pode-se notar que, com a aderência ao teletrabalho, as habilidades multifuncionais do 

sexo feminino ficou mais evidenciada, no qual mesmo com o acúmulo de tarefas, 81% das 

servidoras pesquisadas informaram que conseguiram conciliar os afazeres domésticos, familia-

res e o trabalho. 

A pesquisa mostrou que das mulheres pesquisadas, 80,9% delas buscaram se qualificar 

seja através de uma graduação, especialização, mestrado ou doutorado. 

Em meio as mudanças repentinas vivenciadas mundialmente, a busca contínua por co-

nhecimento e qualificação aliados a gestão do tempo são ferramentas essenciais e eficazes para 

o trabalho produtivo, seja na modalidade de teletrabalho ou presencial, no setor público ou pri-

vado, da vida profissional das mulheres assim como de todos os trabalhadores. 

Como forma de prevenção aos impactos negativos abordados na pesquisa relacionados 

ao teletrabalho, sugere-se a criação de mecanismos no sentido de facilitar na adequação desse 

tipo de trabalho nas residência dos servidores, favorecendo ao acesso de mobilhas da instituição, 

como mesas, cadeira ergométrica e ao próprio computador institucional, assim como suporte 

técnico; criação de incentivos financeiros para amenizar os gastos com energia e internet; Di-

vulgação e apoio psicológico a servidores que se encontram com depressão e outras síndromes 

em decorrência do isolamento e; oferecimento e ampla divulgação de cursos de capacitação 

relacionados ao uso de novas tecnologias. 
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Uma das vantagens citadas com a aderência ao teletrabalho foi a menor exposição ao 

contágio com o vírus. Nessa perspectiva, considerando que a Fundação Federal de Rondônia 

tem previsão de retornar das atividades presenciais, sugere-se a criação de normativas que fa-

voreçam ao teletrabalho na instituição, principalmente quando o servidor se encontrar em situ-

ação de doença transmissível, como o Covid-19, por exemplo. 

O teletrabalho no setor público teve seus pontos fortes registrados na pesquisa. A análise 

reflexiva fica quanto aos desafios a serem enfrentados nesse cenário não só para as servidoras, 

mais para todo o setor público do país. Neste contexto, despertou a seguinte dúvida: Diante da 

economia aos cofres públicos com a aderência do teletrabalho, será que haverá disponibilidade 

de ferramentas e incentivos financeiros por parte do Governo às instituições para a realização 

do teletrabalho no domicílio dos servidores públicos para que não haja precarização das condi-

ções de trabalho e do próprio serviço público? 
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RESUMO 

O objetivo do pressente artigo é evidenciar a trajetória do sindicalismo brasileiro, desde a abo-

lição da escravidão, com a abertura para trabalhadores europeus virem trabalhar nas lavouras 

de café de São Paulo, combinada com a ideia de eugenia, o que ficou conhecido como anarco-

sindicalismo até o decréscimo atual. A metodologia foi a revisão bibliográfica, logo uma me-

todologia qualitativa. onde iremos salientar o quanto os sindicatos sofreram pressões, desde o 

mercantilismo até os governos neoliberais, abordando conciliações e conflitos, passando por 

governos populistas e militares, evidenciando a luta de classe, as contradições e os avanços do 

sindicalismo no Brasil. 

 

Palavras-chave: História do Movimento Sindical; Sindicalismo no Brasil; Organização Social. 
 

1 INTRODUÇÃO 

Como acadêmicos do curso de história e, estimulados pela disciplina de Brasil III, que 

solicitou um artigo como requisito avaliativo final, que abrangesse a primeira república, nosso 

trabalho é então fundamentado numa pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa, que 

busca discutir a História do movimento sindical. A questão central que nos impulsiona em pes-

quisar esse tema são as reformas trabalhistas que o mundo moderno vem enfrentando, que apon-

tam para a retirada dos direitos conquistados com muita luta no decorrer dos dois últimos sécu-

los, visando assim mostrar o desmantelamento que sofre o sindicalismo atual. 

No caso do Brasil vemos várias reformas no âmbito do legislativo que atentam contra 

direitos consagrados estabelecidos na Constituição de 1988, a custa de muita luta dos sindicatos 

e trabalhadores e trabalhadoras organizadas para assegurar descanso remunerado, férias e um 

terço, multa de quarenta por cento sobre o FGTS depositado, horas extras com a criação do 

banco de horas, enfim, os ataques aos direitos da classe trabalhadora vem sendo vilipendiado 

em todos os cantos do planeta em virtude de uma virada da extrema direita, desde o assim 

denominado avanço do neoliberalismo. 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
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Para desenvolver o presente artigo nos utilizamos de uma bibliografia que desse conta 

de historicizar a formação do movimento sindical, a organização da classe trabalhadora em seus 

vários estágios de organização, passando da fase da formação das guildas passando pelo movi-

mento de quebra das máquinas (ludismo), onde os trabalhadores se constituíam em uma calasse 

em si e posteriormente adquirem consciência de classe e viram uma classe em si, identificando 

então seus inimigos históricos. 

Para tanto nos valemos dos trabalhos dos historiadores que contextualizam o surgimento 

do movimento sindical, Jones Dari Goettert e o livro Introdução à história do movimento sin-

dical, que nos brinda com uma história do movimento sindical em escala planetária; Lorena 

Paula José Duarte com seu artigo intitulado: Sindicalismo brasileiro: do anarcossindicalismo à 

ditadura militar, histórico e resgate nos remete ao processo de formação do sindicalismo no 

brasil, que se inicia com a ideia de eugenia, ou seja, com o incentivo da vinda de imigrantes 

italianos e espanhóis que trazem junto com suas bagagens as ideias anarquistas que será o em-

brião do sindicalismo em terras brasileiras. 

Recorremos ainda ao economista Paul Singer que vai nos presentear com um livro abor-

dando a formação da classe operária, sua abordagem tem aspectos globais, já o filosofo Leandro 

Konder no seu livro História das ideias socialistas no Brasil, nos remete as ideias socialistas e 

sua contribuição na formação do sindicalismo no país. 

Por último, mas não menos importante, trabalhamos com o historiador Ricardo Antunes 

que nos introduz na conceituação do que é um sindicato, instrumento de organização e direção 

das litas dos trabalhadores por melhores condições de trabalho e salários, levando a classe tra-

balhadora a uma maior organização até a superação da exploração do trabalho pelo capital. 

 

3 METODOLOGIA 

Para desenvolver o presente artigo, buscamos fazer a revisão bibliográfica, portanto um 

estado da arte, para podermos compreender como se estruturou o movimento sindical n Brasil 

do final do século XIX chegando aos dias atuais. O recorte temporal é bastante grande, porém 

para uma pesquisa que desse conta de uma disciplina era importante tomarmos conhecimento 

geral do assunto. 

Nesse sentido, podemos afirmar que o método é qualitativo, ou seja, o importante dentro 

dessa perspectiva pressupõe que explicar o significado do fenômeno estudado e pode tanto ser 

feito com documentos, audiovisuais, pesquisa participante, entrevistas etc. no nosso caso fize-

mos a partir das referências históricas do período estudado e das fontes secundárias ou terciárias 

que são os textos acadêmicos que exploraram outros documentos. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Em meados século XVIII na Inglaterra começam a surgir os primeiros sindicatos influ-

enciados pela Revolução Industrial, entretanto, bem antes já se observava uma mudança nos 

meios de produção, do feudalismo para o capitalismo contribuindo para o surgimento da classe 

operaria.  

Com o fim do Feudalismo, período em que os trabalhadores estavam ligados à produção 

agrícola, onde a produção atendia as necessidades elementares, e o excedente era pago em im-

postos aos donos da terra ou ao senhor feudal. O comercio fora de alguns grandes centros como 

Genova e Veneza, era praticamente inexistente, em outras palavras era uma economia onde o 

excedente era muito reduzido, e onde cada feudo produzia o básico para o sustento da ordem 

preexistente. 

Na medida em que ocorre o enclausuramentos, ou seja, com o surgimento da indústria 

têxtil, começa a surgir uma demanda por matéria prima, qual seja, a lã, que servia de matéria 

prima, os senhores das terras iniciam um processo de expulsão dos antigos servos (agricultores) 

que produziam na terra, para cercar essas terras e criarem ovelhas, que forneciam a matéria 

prima da indústria de tecidos. 

Essas famílias que eram expulsas do campo, que não tinham como mais manter sua 

reprodução social, iniciaram o processo de venda dos seus equipamentos, para poder se manter; 

estamos falando da primeira Revolução Industrial, quando o empresário vai juntar os equipa-

mentos que agora são propriedades dele num único lugar e as pessoas que operam esses equi-

pamentos, que antes serviam para fiar os tecidos para construir roupa para eles  próprios, agora 

serviria para fazer tecidos para serem comercializados para outros. 

Daí então surge o conceito de operários, ou seja, um conjunto de trabalhadores que não 

mais são senhores dos seus instrumentos de trabalho e que então passam a vender a única coisa 

que dispõem ou seja, a força de trabalho; por isso Paul Singer vai definir o: 

 

Conceito de classe operária, ou proletariado, se refere basicamente ao conjunto de 

pessoas desprovidas de propriedade ou de qualquer fonte de renda e que, por isso, são 

obrigadas a alugar sua capacidade de trabalhar, isto é, a vender sua força de trabalho 

para poder viver. São os trabalhadores assalariados (SINGER, 1991 p. 05). 

 

A força de trabalho então passa a ser uma mercadoria que pode ser vendida livremente 

e comprada da mesma maneira, isso antes nunca aconteceu pois no escravismo o trabalhador 
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era um escravo, ou seja, o escravo é um instrumento de trabalho, um objeto, e não um sujeito 

que pode comercializar livremente seu trabalho. 

No sistema feudal essa força de trabalho é parcialmente livre, não sendo objeto, os tra-

balhadores agrícolas não são objeto estão, contudo, ligados ao território, ou seja, ao feudo, ali 

produziam para si e para os senhores da terra, pagavam impostos pelo uso da terra, dos equipa-

mentos tipo moinho, pilão e outros para beneficiar os grãos extraídos daquela terra 

Segundo a literatura utilizada, esses homens e mulheres expulsos do campo para dar 

espaço para a criação das ovelhas passam a perambular pelas ruas, cresce o consumo de álcool, 

de assaltos pelas ruas e de violência por toda a Europa, no dizer de Marx tudo o que era sólido 

se desmanchava no ar. Tudo o que era certeza pedia seu status, o que servia para explicar o 

funcionamento das coisas deixou de servir como explicação. 

Os trabalhadores, que agora eram mercadoria, num primeiro momento iniciam um pro-

cesso de combate a aquilo que eles entendem como sendo os seus inimigos, ou seja, aos equi-

pamentos de trabalho. Inicia-se assim um precário movimento conhecido como LUDISMO24, 

trata-se de uma rebelião contra a tecnologia que era vista como a inimiga do trabalhador, pois 

lhes tirava o emprego, então as máquinas passam a ser vítimas da fúria dos trabalhadores. 

Conforme se estabelece os meios de produções capitalistas, surge a necessidade de se 

criar mecanismos que combatam a sede insaciável de esfoliar os proletariados, que viviam 

amontoados nas vielas das cidades, em condições precárias, com jornadas de trabalho exausti-

vas e salários que mal cobriam as despesas de sua prole. 

Segundo Marx os trabalhadores, que agora se constituem enquanto classe social, passam 

por dois momentos o primeiro é o de não identificarem quem são seus reais inimigos, aqueles 

que efetivamente exploram sua força de trabalho, os patrões ou denominados de burgueses, que 

são agora os proprietários dos meios de produção, aqui entendidos como os insumos, a força de 

trabalho, os equipamentos e o espaço de produção. 

Num primeiro momento podemos afirmar que os sindicatos são criados como um ins-

trumento de defesa e de lutas contra a exploração excessiva ao qual o trabalhador é exposto 

para gerar a riqueza do burguês ou proprietário dos meios de produção. 

 

Os sindicatos são, portanto, associações criadas pelos operários para sua própria se-

gurança, para a defesa com a usurpação incessante do capitalista, para a manutenção 

de um salário digno e de uma jornada de trabalho menos extenuante, uma vez que o 

lucro capitalista aumenta não só em função da baixa de salários e da introdução das 

 
24Movimento que consistia na invasão das fábricas (indústria têxtil) com o intuito de destruir os equipamentos de 

trabalho, que eram vistos como os inimigos dos trabalhadores, pois até hoje a agregação de novas tecnologias 

retira empregos diretos dos trabalhadores. 
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máquinas, mas também em função do tempo excessivo de trabalho que o capitalista 

obriga o operário a exercer (ANTUNES, 1979, p. 13). 

 

 

O nível de organização dos trabalhadores chega a um determinado ponto em que perce-

bem que o sindicato em si é um instrumento insuficiente para conduzir toda a luta da classe 

operária por sua emancipação, surge então a necessidade de criar outros instrumentos para avan-

çar nas lutas e conquistas da classe, serão criados então os partidos políticos dos trabalhadores 

e a evolução deles desembocam na criação dos partidos dos trabalhadores ou trabalhistas, dos 

socialistas e comunistas por todas as partes. 

O conflito de interesses se torna cada vez mais evidente para os trabalhadores, o traba-

lhador que produz um carro anda a pé ou de bicicleta, o que produz uma geladeira toma água 

natural, em outras palavras o trabalhador se vê alienado de todo o processo, ele é como o es-

cravo, alguém que juridicamente é tido como livre, porém engolido pelo processo ou pela ma-

quinaria industrial que o transforma em ser alienado25. 

Sob o fardo da burguesia a população proletária buscava sobreviver em meio ao capita-

lismo industrial que crescia vertiginosamente. Neste contexto a sociedade se dividia em dois 

grupos: A Burguesia e o Proletariado. A classe operaria passa a contar com alguns intelectuais 

da época que defendiam condições sociais mais dignas fazendo eclodir a ideia do Socialismo. 

“O socialismo surgiu como um continuador de luta contra injustiças sociais, porém introduziu 

nessa luta um elemento novo: a proposta de transformação nas condições da produção e da 

apropriação da riqueza produzida pela sociedade.” (KONDER, 2003, p. 10). 

Nesse momento o movimento operário passa para uma fase de consciência em si para a 

de consciência de si, isso quer dizer que passa a ter uma visão ampliada, que não basta se orga-

nizar para reivindicar melhorias na jornada de trabalho ou nos salários, esses eram paliativos e, 

em alguns casos tornavam o burguês ainda mais rico e ampliava a exploração do trabalho em 

virtude de a lógica do capitalismo de sempre incorporar novas tecnologias. 

 

4.1 O MOVIMENTO SINDICAL NO BRASIL 

No Brasil o movimento sindical começa a ganhar corpo no final do século XIX, ainda 

meio tímido, porque a economia brasileira se definia como agrária, e ainda sofria resquício do 

período escravista. Conforme começa a desenvolver nas cidades as pequenas indústrias e con-

tratação de funcionários públicos, se intensifica com o desenvolvimento das cidades, há uma 

 
25Estamos nos referindo a um duplo movimento de alienação, o primeiro é do trabalhador e o produto final do seu 

trabalho, como descrito acima, o trabalhador produz mais não tem mais a propriedade do produzido, outra aliena-

ção é intrínseca a própria produção, onde o trabalhador só domina uma pequena parte do todo. 
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redução dos trabalhadores ocupados na agricultura, vão se consolidando como trabalhadores 

urbanos. 

Ao lado do semiproletário da plantação, surge um dos primeiros proletários industriais 

do Brasil: o operário de usina (SINGER, 1991),vale ressaltar que nesse período começavam a 

chegar no Brasil os imigrantes europeus que vinham a procura de trabalho e no Brasil datam 

ainda do final do século XIX, tendo como principais focos o Sul e o Sudeste do País, onde foi 

mais maciça a imigração proletária europeia (DUARTE, 2007), estas pessoas contribuíram para 

uma resistência, visto que as condições de trabalho eram degradantes, nesse contexto o sindi-

cato aparece como um movimento autônomo sem vínculo com o Estado. As reivindicações 

eram muitas vezes decididas no chão da fábrica entre patrão e empregado, mas logo começa a 

ter constantes movimentos grevistas, o Brasil já se transformava em um país mais industrial. 

  

Mas não há dúvida de que a formação do proletariado brasileiro entrou em seu, estágio 

decisivo entre1880 e 1920, sendo que convém não esquecer que nesse período cresce 

não só o proletariado industrial, mas também o ligado ao transporte terrestre e marí-

timo, à construção civil, aos serviços de utilidade pública “energia, comunicações, 

saneamento” (SINGER, 1991, p. 65). 

 

Vale salientar que com o fim da escravidão a predominância da força de trabalho era a 

de escravos e, os governos e as elites desejavam realizar uma limpeza étnica no país, com o 

incentivo da imigração europeia para aqueles que quisessem vir residir e trabalhar no Brasil, de 

modo especial nas plantações de café. Teremos então uma forte imigração de italianos e espa-

nhóis e com eles vieram para essas plagas a chama do sindicalismo de inspiração anarquista, 

daí a denominação de anarcosindicalismo. 

Os movimentos grevistas se intensificam no Brasil, sindicatos independentes começam 

a ser perseguidos desde à república velha até a nova. A intenção de legalizar os sindicatos au-

tônomos tinha como objetivo combater novas ideologias diminuir o individualismo para assim 

controlar diretamente os sindicatos. Posteriormente já no governo populista de Vargas cria-se 

leis que atingem diretamente movimento sindical autônomo. 

 

Em 1931, pelo decreto 19770, Vargas regulamenta a organização sindical no Brasil. 

É o início do desmantelamento do sindicalismo brasileiro a partir da sua burocratiza-

ção e corporativização. O sindicato passa do contexto de movimento popular de resis-

tência para o quadro administrativo-burocrático estatal, cumprindo funções e requisi-

tos de criação e manutenção listados em lei (DUARTE, 2007, p. 32). 

 

Começa então um novo ciclo do sindicalismo brasileiro, com intenção de pacificar o 

país, os sindicatos passam a ser regidos por leis, é decretado o fim do sindicato autônomo que 
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passa a ser controlado pelo estado. O Ministério do trabalho, sob o governo de Getúlio Vargas 

intensificou suas atividades, com isso enfraqueceu grupos de esquerda ligados a alguns sindi-

catos que lutaram contra o enquadramento. Importante ressaltar que boa parte dos sindicatos 

aderiram a regulamentação de forma pacífica os chamados sindicatos amarelos que era ligado 

a uma corrente reformista. Getúlio Vargas conseguiu implantar políticas voltadas para urbani-

zação industrial com isso a ideia de um Brasil moderno passa a ser propagada, cria-se leis tra-

balhistas robustas que contribuem para o bem estar do trabalhador que passa a ver o governo 

como um salvador da pátria em fim Vargas agrada a grande parte da sociedade uma espécie de 

moeda de troca através de direitos trabalhistas, acontece que com toda essa força o governo 

Vargas queria as instituições a seus pés sem questionamentos um pais pacificado unido em um 

propósito só rumo a modernidade. 

 

No entanto, a política do Estado Novo (a partir de 1937) era a de escamotear e “es-

conder” a luta de classes então existente. Procurava passar uma imagem de tranqüili-

dade no que diz respeito à organização da sociedade para a produção, fazendo crer 

que continuava firme a aliança política das facções e dos interesses heterogêneos das 

elites brasileiras representadas por Vargas (GOETTERT, 2014, p.71).  

12 

Nesse período o sindicalismo perde seu protagonismo, cerceados por um governo auto-

ritário, décadas de lutas ofuscadas por leis que nunca ouviram as partes atingidas, mais adiante 

já no fim da era Vargas às greves se intensificam o processo de industrialização ganha força. 

“O período democrático de 1945 a 1964 apresenta uma dinâmica um pouco distinta. A política 

de desenvolvimento liberal acelerado é quem coopta dessa vez o sindicato. Aumentam o nú-

mero de indústrias, de empregados e de sindicalizados.” (DUARTE, 2007, p. 33) 

Contudo o cenário para o movimento sindical só piora registra- se repressões violentas 

relados de desaparecimento de pessoas, os grevistas passam a ser vistos como entraves para o 

desenvolvimento do país. Fabricas de grande porte são afetadas pelas greves. Então o fantasma 

do comunismo começa a bater à porta intensifica a disputa entre esquerda e direita. Esse clima 

ganha novos contornos dentro do contexto pós Segunda Guerra mundial com a divisão do 

mundo em dois grandes blocos o capitalista hegemonizado pelos Estados Unidos e o comunista 

pela União das Repúblicas Soviéticas. 

 

É nesse clima que se organiza e se concretiza o Golpe, comandado pelos militares e 

apoiado por grande parte da burguesia nacional e pelo imperialismo personificado 

pelos EUA, que temiam a organização dos trabalhadores e trabalhadoras da cidade e 

do campo. (GOETTERT, 2014, p. 80) 
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A política intervencionista é intensificada a greve passa a ser um instrumento de resis-

tência do trabalhador vários sindicatos são fechados a lei do silêncio começa a imperar o traba-

lhador no período do golpe militar vê sua renda despencar. A política econômica da ditadura 

era claramente contrária aos anseios dos trabalhadores pois se baseava no “arrocho salarial”: o 

salário-mínimo passou a ser reajustado abaixo da inflação. (KONDER, 2003) nesse período 

movimento sindical passa a ser um movimento de resistência visto as pressões que passa a ter. 

 

Marcando posição contrária à política de arrocho salarial, a classe trabalhadora buscou 

construir, várias formas de organização, como comitês e comissões de trabalhadores. 

No entanto, mesmo com a manifestação de alguns grupos de trabalhadores e trabalha-

doras que paralisavam, isoladamente, algumas fábricas, afrontando e contestando a 

política econômica da ditadura militar, a luta sindical, durante um grande período pós-

64, teve grandes dificuldades de se reerguer (GOETTERT, 2014, p. 82). 

 

Somente na década de 1970 é que o movimento sindical ganha fôlego, o golpe militar 

deixou a economia em ruínas, o trabalhador explorado ao máximo, desencadeia greves em 

massa surge então o novo sindicalismo. As greves passaram a ter um crescimento anual consi-

derável, envolvendo cada vez mais categorias de trabalhadores e trabalhadoras e tendo à frente 

os operários das fábricas produtoras de automóveis, os metalúrgicos. Nascia o “novo sindica-

lismo”. (GOETTERT, 2014). Com foco no ABC paulista e consequentemente em outras regiões 

do Brasil nasce a CUT que tem papel fundamental na luta ativa dos sindicatos como o nome já 

diz Central Única dos Trabalhadores foi criada para fortalecer o movimento sindical. 

A Central que aglutinava o maior número de entidades filiadas CUT tornou-se o inimigo 

número um dos empregadores e das elites políticas. (GOETTERT, 2014, p. 89). Surge o partido 

dos trabalhadores - PT que tem papel fundamental fortalecimento do movimento sindical. O 

principal fenômeno novo no quadro político-partidário é o Partido dos Trabalhadores (PT), for-

mado a partir das lutas do movimento operário em São Paulo no final dos anos de 1970. (KON-

DER, 2003, p. 89). 

Na figura de Luiz Inácio Lula da Silva os trabalhadores se unem e uma nova perspectiva 

se cria um boom de propostas positivas para os trabalhadores. Nas eleições de 1989, Lula can-

didato dos trabalhadores viria a perder as eleições para Fernando Collor de Mello; 

 

Um dos mais importantes fatos desse momento foi, sem dúvida, o processo eleitoral 

que elegeria, pelo voto direto, o novo presidente do Brasil. Em 1989, tivemos o en-

frentamento, no segundo turno, de duas frentes bastante diferentes. Uma que tinha 

como candidato Luís Inácio “Lula” da Silva, ex-líder operário e um dos fundadores 

do PT, que contava com o apoio de uma ampla gama de organização dos trabalhadores 

e trabalhadoras, sindicatos e demais organizações. Do outro lado, Fernando Collor de 

Melo, candidato “fantoche” criado pela burguesia e pelo poder político conservador e 
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demais larápios nacionais, com amplo e irrestrito apoio da imprensa nacional (leia-se 

Rede Globo) (GOETTERT, 2014, p. 96). 

 

Diante dos expostos a formação do movimento sindical no Brasil desempenhou papel 

importantíssimo para garantir os interesses e proteção da classe operaria, desde o final do século 

XIX quando a economia brasileira passava por um processo de expansão, industrialização, e 

crescimento dos centros urbano, com a chegada dos imigrantes europeus foram intensificando 

as lutas por melhorias à classe trabalhadora.  

O movimento sindical brasileiro encontrava dificuldades para se estabelecer em uma 

sociedade que ainda sofria os resquícios do período escravocrata, correntes ideológicas contri-

buíram para o fortalecimento do movimento sindical tais como: socialismo, anarcossindica-

lismo, marxismo se difundiram entre as classes trabalhadoras alicerçando o pensamento social 

do proletariado brasileiro. 

Os desafios foram imensos, as conquistas com muitas lutas, evidenciam o quanto o mo-

vimento sindical é perseguido por governos populista como o de Getúlio Vargas, ditaduras mi-

litares e claro os representantes fiéis do capitalismo os donos do meio de produção. Importante 

frisar que o movimento sindical encontrou nos governos recentes do PT águas calmas que con-

tribuiu para o seu enfraquecimento visto que muitos dirigentes assumiram cargos de primeiro e 

segundo escalão no governo, e os embates se enfraqueceram. Fazendo aqui um paralelo com o 

governo atual de extrema direita observamos como o movimento sindical está marginalizado, 

o dirigente sindical hoje é visto como bandido por parte da sociedade que defende o discurso 

fascista do atual presidente Jair Bolsonaro. 

 

5 CONCLUSÕES  

A necessidade de pesquisar a história do movimento sindical contribui para uma melhor 

compreensão do atual momento que vive o sindicalismo brasileiro, nitidamente a ausência do 

anarcossindicalismo, vemos a inércia atual em debater o cenário de retrocessos, perca de direi-

tos trabalhistas e a sociedade em transe como se nada estivesse acontecendo. 

Aqui em Rondônia não é diferente, um Estado que valoriza o agronegócio em primeiro 

lugar, já se imagina as correntes de pensamento contrarias a sindicatos e movimentos sociais. 

A história mostra que o movimento sindical é uma instituição solida em várias circunstâncias 

se sobrepujou. Cabe a nós, não nos calarmos diante do retrocesso apoiado por um pensamento 

fascista onde o próprio cidadão trabalhador é o replicador. 
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RESUMO 

Este artigo versa sobre aspectos gerais de uma doença endêmica, a malária, na Região Amazô-

nica. Tem como objetivo mostrar a prevalência e como estão distribuídos os casos no município 

de Porto Velho, incluindo-se uma visão geral no Brasil e no Estado de Rondônia, no período 

de 2009 a 2020. Embora seja de fácil diagnóstico, a malária é capaz de desenvolver quadros 

graves, podendo levar o paciente ao óbito. Trata-se de uma pesquisa de abordagem quantitativa, 

de natureza aplicada, sendo descritiva quanto aos objetivos e levantamento de dados quanto aos 

procedimentos. Utilizando o Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica-SIVEP Ma-

lária, do Ministério da Saúde como fonte, tendo-se dados referentes à doença em foco no Brasil, 

em Rondônia, no Município de Porto Velho e Distritos, segundo o ano, o sexo, e o tipo de 

Plasmódio contaminante. Percebeu-se que o tipo dominante é o vivax e que os bairros Areia 

Branca e Triângulo são responsáveis pela maior quantidade de casos notificados, enquanto 

Santa Bárbara e Km 01 apresentam menor quantidade de casos notificados. 

 
Palavras-chave: Malária; Plasmódio; Sintomas da malária. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial de Saúde-OMS, 20 anos após a Declaração de Abuja (2000) e 

do advento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (2000);  5 anos desde o acordo global 

sobre a estrutura dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (2015) e o lançamento do Glo-

bal Technical Strategy of Malaria 2016-2030 (WHO, 2015), além da Parceria Roll Back Mala-

ria (RBM) para Ação Contra a Malária e Investimento para Derrotar a Malária 2016–2030 

(AIM), publicou o “World Malaria Report-2020: 20 years of global progress and challenges 

(WHO, 2020)”.  

Em citado Relatório (World Malaria Report-2020: 20 years of global progress and 

challenges) é traçado o cenário com estimativa de ocorrências de novos casos e mortes em 

vários países. Inicialmente é comentado que em países considerados endêmicos, houve aproxi-

madamente 238 milhões de casos em 2000 e 229 milhões de casos de malária em 2019, obser-

vando-se uma redução de 3,93%. No documento Global Technical Strategy of Malaria 2016-

2030 (WHO, 2016), há uma estimativa de 218 milhões de casos. 
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A incidência de casos de malária (ou seja, casos por 1000 habitantes em risco) caiu em 

todo o mundo. Entre 2000 e 2015, a prevalência de casos diminuiu 27% e, entre 2015 e 2019, 

diminuiu menos de 2%, o que indica uma desaceleração na taxa de declínio desde 2015. 

Em todo o planeta, 95% dos casos dessa doença estão concentrados em 29 países, dentre 

esses, Nigéria (27%), República Democrática do Congo (12%), Uganda (5%), Moçambique 

(4%) e Níger (3%) somando aproximadamente 51% de todos os casos. É nesse cenário que se 

encaixa o Brasil, o Estado de Rondônia e o Município de Porto Velho.  

Este trabalho tem como objetivo mostrar aspectos gerais de uma doença endêmica no 

Brasil, mais especificamente na Região Amazônica, e como estão distribuídos os casos de ma-

lária no município de Porto Velho, incluindo-se uma visão geral no Brasil e no Estado de Ron-

dônia, no período de 2009 a 2020. Para tanto está organizado em 6 tópicos, sendo o primeiro 

esta introdução. No segundo tópico tem-se uma breve explanação sobre a doença malária, pri-

vilegiando-se formas de transmissão, sintomas, diagnóstico, tratamento, controle e prevenção. 

O terceiro tópico traz informações referentes à vacina, seguindo-se com o quarto tópico que 

explica sobre o sistema de informação implantado pelo Ministério da Saúde-SIVEP-MALÁ-

RIA. No quinto tópico apresenta-se uma análise do levantamento de dados sobre essa doença 

no período supracitado. Por fim, o último tópico contém as considerações finais. 

 

2 A MALÁRIA 

A malária, também conhecida como paludismo, impaludismo, febre palustre, maleita e 

sezão (Brasil, 2009), é uma doença infecciosa febril aguda, transmitida pela picada da fêmea 

do mosquito Anopheles, infectada por Plasmodium. Há quatro espécies principais do protozo-

ário do gênero Plasmodium: Plasmodium falciparum (P. falciparum), Plasmodium malariae 

(P. malariae), Plasmodium vivax (P. vivax) e Plasmodium ovale (P. ovale) sendo que este úl-

timo tem maior incidência no continente africano (BRASIL/MS, 2002). Dentre essas espécies 

o falciparum é considerado a principal causa da malária clínica grave e de mortes (GOMES et 

al., 2011). 

A transmissão do parasita ocorre por meio da picada da fêmea do mosquito Anopheles 

infectada, ou, ainda que raramente, por contato com o sangue de uma pessoa infectada, o que 

acontece, por exemplo, por meio do compartilhamento de seringas, transfusão de sangue ou até 

mesmo da mãe para o feto, na gravidez. O mosquito geralmente pica entre o anoitecer e o ama-

nhecer. No entanto, em algumas regiões da Amazônia, pode apresentar hábitos noturnos, pi-

cando durante todas as horas da noite (BRASIL, 2019). 
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É uma doença evitável, detectável, tratável e não contagiosa. Os primeiros sintomas, 

aparecem entre 9 e 14 dias após ser infectado, é caracterizado por febre alta (no início contínua 

e depois com frequência de a cada três dias-ciclos típicos de febre), calafrios e suor em excesso, 

dor de cabeça, dores musculares, dores nas articulações, vômitos frequentes, taquicardia e au-

mento do baço (BRASIL, 2019).  

No caso de infecção pelo parasita P. falciparum, pode-se desenvolver a malária cerebral, 

mesmo que a chance seja uma em dez. A malária cerebral é responsável por cerca de 80% dos 

casos letais da doença. A pessoa com essa doença apresenta, além dos sintomas correntes, li-

geira rigidez na nuca, perturbações sensoriais, desorientação, sonolência ou excitação, convul-

sões, vômitos e dores de cabeça, podendo chegar ao coma (BRASIL, 2019). 

A malária simples, se não tratada, pode desencadear uma malária grave. Segundo infor-

mações da Associação Médicos Sem Fronteiras, anualmente, cerca de oito milhões de casos de 

malária progridem para o tipo grave da doença. As mortes podem ocorrer devido a danos cere-

brais ou danos aos órgãos vitais, bem como a redução das células vermelhas no sangue, o que 

pode causar anemia. 

Segundo o Manual de Terapêutica da Malária (Brasil, 2001) e o Manual de Diagnóstico 

Laboratorial da malária (Brasil, 2009), a doença possui um diagnóstico rápido, feito por meio 

do teste da tira reagente ou por meio da observação do parasita em microscópio em uma amostra 

de sangue. Entretanto, não é sempre que testes rápidos estão disponíveis, e os microscópios não 

são sempre efetivos e por isso, diagnósticos baseados apenas em sintomas são bem comuns. 

Ao decidir o tratamento do paciente, precisa-se considerar que este deve estar em acordo 

com o Manual (Brasil, 2001), acima citado, editado pelo Ministério da Saúde no Brasil, e ser 

orientada pelos seguintes aspectos: espécie de plasmódio, dependendo da espécie de plasmódio 

o paciente vai receber um tipo de tratamento e gravidade da doença-pela necessidade de drogas 

injetáveis de ação mais rápida sobre os parasitas, visando reduzir a letalidade. 

Países com sistemas de saúde debilitado, não têm recursos suficientes para oferecer à 

população os cuidados necessários. Existem algumas estratégias utilizadas para ajudar a prote-

ger as comunidades, uma é ter o controle do vetor, o mosquito, para reduzir a transmissão, e a 

outra é o fornecimento de medicamentos para as infecções.  

A Organização Mundial da Saúde-OMS recomenda dois tipos de controle efetivos: a) 

Medidas de prevenção individual-dormir sob mosquiteiros tratados com inseticida e pulverizar 

as paredes internas das residências também com inseticida, roupas que protejam pernas e bra-

ços, telas em portas e janelas, e uso de repelentes. b) Medidas de prevenção coletiva-o manejo 

da fonte de larvas, drenagem, pequenas obras de saneamento para eliminação de criadouros do 
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vetor, aterro, limpeza das margens dos criadouros, modificação do fluxo da água, controle da 

vegetação aquática, melhoramento da moradia e das condições de trabalho, uso racional da 

terra.  

 

2.1 AGENTES CAUSADORES  

Dentre os agentes causadores o mais agressivo é o P. falciparum, que rapidamente se 

multiplica na corrente sanguínea, destruindo de 2% a 25% do total de células vermelhas e pode 

até provocar um quadro de anemia grave. Além disso, os glóbulos vermelhos após parasitados 

pelo P. falciparum têm suas estruturas alteradas, tornando-se mais adesivos entre si e às paredes 

dos vasos sanguíneos, que causam pequenos coágulos que podem gerar problemas como trom-

boses e embolias em vários órgãos do corpo. Por isso, a malária por P. falciparum merece mais 

atenção, devendo ser atendida com emergência e nas primeiras 24h do início da febre o seu 

tratamento já deve ser iniciado (BRASIL, 2001; BRASIL, 2009). 

Já o P. vivax, de modo geral, é raramente mortal, causando um tipo de malária mais 

leve, que não atinge mais do que 1% dos glóbulos vermelhos. Entretanto, considerando que o 

parasita se aloja por mais tempo no fígado, e dificulta sua eliminação, tornando o tratamento 

mais complicado. Além disso, pode ocorrer a diminuição do número de plaquetas, o que retar-

dará o diagnóstico ao ser confundido com outras doenças, como a dengue, por exemplo. 

O quadro clínico da doença provocada pela espécie P. malariae é semelhante ao da 

malária causada pelo P. vivax. A pessoa que teve contato com o parasita pode ter recaídas a 

longo prazo, não descartando a possibilidade de desenvolver a doença novamente, anos mais 

tarde. O Plasmodium ovale ocorre especificamente em determinadas regiões do continente afri-

cano. No Brasil acontece em casos importados (BRASIL, 2019).  

 

3 A VACINA 

Ao longo de 30 anos foram realizados diversos estudos para o desenvolvimento de uma 

vacina contra a malária. Em 2019 a Organização Mundial da Saúde-OMS, anunciou a imple-

mentação da primeira vacina contra a malária nos países africanos: Malaui, Gana e Quênia 

(FIOCRUZ, 2021). Segundo a OMS, a RTS,S/AS 01 (nome comercial Mosquirix), é a primeira 

e a única vacina que mostrou um efeito protetor contra a malária em crianças pequenas. 

Os testes anteriores envolveram mais de 15 mil crianças da África Subsaariana. Os re-

sultados mostraram a eficácia da vacina, comprovando que crianças vacinadas tiveram um risco 
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significativamente menor de desenvolver malária. As doses devem ser aplicadas parcelada-

mente, a primeira dose deve ser dada em crianças após 5 meses de idade, seguida das doses 2 e 

3 em intervalos mensais, já perto dos dois anos é dada a quarta e última dose (FAPESP, 2021). 

Segundo a OMS, os efeitos colaterais são semelhantes às reações de outras vacinas in-

fantis, incluem dor e inchaço no local da injeção e febre. O programa de vacinação nestes países 

vai até 2022 e serão avaliados por pesquisadores para uma possível implementação em grande 

escala. Foram doados para este teste inicial 10 milhões de doses de vacina pela farmacêutica 

GSK-GlaxoSmithKline Pharmaceuticals Ltd, sendo a responsável pelo desenvolvimento e fa-

bricação da vacina (FIOCRUZ, 2021). 

 

4 SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (SIVEP-MA-

LÁRIA) 

No Brasil o Programa Nacional de Controle da Malária (PNCM) conta com o SIVEP 

Malária que é o sistema de informação implantado pelo Ministério da Saúde no ano de 2002 

que funciona on-line sendo alimentado pelos municípios conforme os dados coletados nos Pos-

tos de Notificação da Malária (PNs) espalhados em todos os municípios endêmicos. O sistema 

faz parte da política de prevenção e controle da doença no País. Com base nestas informações 

epidemiológicas é que são disponibilizados os medicamentos antimaláricos para essas regiões 

(MOURÃO et al., 2014 apud LUZ et al., 2013). 

O Programa Nacional de Controle da Malária (PNCM) tem como objetivos: evitar o 

surgimento de epidemias localizadas; reduzir a incidência e a gravidade da malária; e conse-

quentemente reduzir o número de internações e óbitos resultantes. 

Para a consecução dos objetivos, as estratégias principais baseiam-se no diagnóstico 

precoce e no tratamento imediato dos casos, nas intervenções seletivas para o controle do vetor, 

na detecção oportuna de epidemias e no envolvimento dos municípios na execução das medidas 

de controle com monitoramento e avaliação contínua, visando acompanhar o comportamento 

da malária a fim de potencializar os acertos na tomada de decisão quanto às medidas de inter-

venção.  

O SIVEP-MALÁRIA possui módulos de notificação de casos e emissão de relatórios, 

além de módulos auxiliares para cadastrar localidades, laboratórios, unidades e agentes notifi-

cantes. 

Duas versões estão disponíveis: local e on-line. Em quaisquer das duas versões, os dados 

das notificações são centralizados em uma base nacional, permitindo ao usuário verificar a si-

tuação da doença em todo o País. 
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5 MALÁRIA NO BRASIL, RONDÔNIA E PORTO VELHO 

Lugares que possuem condições ecológicas mais favoráveis ao mosquito, vetores da 

malária, determinam principalmente a distribuição e a intensidade da doença. No Brasil, os 

estados da Região Amazônica são responsáveis por uma considerável proliferação desse mos-

quito, devido às suas condições climáticas, com hidrografia abundante, chuvas frequentes e 

enchentes.  

 

5.1 MALÁRIA NO BRASIL E EM RONDÔNIA 

Conforme mostra a tabela 1, entre 2011 e 2016, a quantidade de casos notificados de 

malária no Brasil apresentou redução, mas mostrou expressivo acréscimo em 2017, mais que 

50% em relação a 2016.  

 

Tabela 1 - Casos notificados de malária por ano, tipo e gênero  

Brasil-2009/2020 

Ano Total 

Positivas 
Lâminas Positivas por 

Sexo (%) Falci-

parum 
Vivax 

Falci-

parum+ 

Vivax 

Mala-

riae 
Ovale 

Mascu-

lino 
Feminino Masculino Feminino 

2009 301.532 185.649 115.883 61,57 38,43 45.169 253.615 2.663 82 3 

2010 325.390 199.715 125.675 61,38 38,62 44.689 277.414 3.142 142 3 

2011 287.386 176.879 110.507 61,55 38,45 31.208 253.099 2.952 127 - 

2012 263.104 161.607 101.497 61,42 38,58 31.159 228.394 3.473 78 - 

2013 191.528 116.845 74.683 61,01 38,99 27.502 161.877 2.123 25 1 

2014 156.954 94.713 62.241 60,34 39,66 21.903 134.132 894 25 - 

2015 157.928 94.024 63.904 59,54 40,46 15.210 142.018 663 37 - 

2016 143.213 85.801 57.412 59,91 40,09 13.535 129.008 664 6 - 

2017 228.247 136.360 91.887 59,74 40,26 19.406 207.784 1.031 26 - 

2018 229.245 138.097 91.148 60,24 39,76 18.454 209.448 1.332 11 - 

2019 181.501 110.614 70.887 60,94 39,06 15.621 164.662 1.200 18 - 

2020 167.543 102.155 65.388 60,97 39,03 21.669 143.891 1.978 5 - 

Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica-SIVEP-Malária. 

Nota: Os casos de ovale no Brasil, não são autóctones. 

 

A doença provocada pelo P. vivax é a mais comum no Brasil, seguida pela P. falciparum, 

P. falciparum+vivax, P. malariae e a P. ovale (não são autóctones). Essa afirmação pode ser 

comprovada no gráfico 1 a seguir. Juntos, os agentes causadores do tipo P. vivax e P. falciparum 

são responsáveis por cerca de 99% da incidência de malária no País. 
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Gráfico 1 - Casos notificados de malária por tipo e ano Brasil-2009/2020 

 
Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica-SIVEP-Malária. Elaborado pelas autoras. 

Nota: Os dados foram transformados em logaritmo natural porque esse mecanismo reduz a representação a uma 

escala mais fácil de ser visualizada e manejada. 

 

Rondônia é um dos estados que compõe a Região Amazônica, consequentemente, pos-

sui um número significativo de casos de malária, uma doença típica de países de clima tropical 

e subtropical. A tabela 2 traz dados referentes a esse Estado, o qual apresentou um crescimento 

na prevalência de malária a partir de 2018. Em 2020, Rondônia teve 14.428 casos de malária, 

correspondendo a um aumento de aproximadamente 22,4% comparado ao ano anterior. 

 

Tabela 2 - Casos notificados de malária por ano, tipo e gênero Rondônia-2009/2020 

Ano Total 
Positivas 

Lâminas Positivas por  

Sexo (%) Falciparum Vivax 
Falciparum 

+Vivax 

Ma-

la-

riae Masculino Feminino Masculino Feminino 

2009 39.602 25.951 13.651 65,53 34,47 4.254 35.108 240 - 

2010 42.695 28.138 14.557 65,90 34,10 4.308 38.140 246 1 

2011 33.877 22.061 11.816 65,12 34,88 1.835 31.868 174 - 

2012 28.878 18.706 10.172 64,78 35,22 834 27.940 104 - 

2013 17.625 11.544 6.081 65,50 34,50 516 17.054 55 - 

2014 11.712 7.513 4.199 64,15 35,85 1.029 10.644 39 - 

2015 8.401 5.344 3.057 63,61 36,39 671 7.705 25 - 

2016 8.550 5.675 2.875 66,37 33,63 580 7.952 18 - 

2017 8.286 5.360 2.926 64,69 35,31 981 7.263 42 - 

2018 9.680 6.457 3.223 66,70 33,30 882 8.747 51 - 

2019 11.780 7.756 4.024 65,84 34,16 1.033 10.664 83 - 

2020 14.428 9.447 4.981 65,48 34,52 917 13.459 52 - 

Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica-SIVEP-Malária. 
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5.2 MALÁRIA EM PORTO VELHO 

 

5.2.1 Aspectos do Município 

O município de Porto Velho, localizado na Região Norte do Brasil, na área abrangida 

pela Amazônia Ocidental, no Planalto Sul-Amazônico, uma das parcelas do Planalto Central 

Brasileiro, tem tanto seu crescimento quanto seu desenvolvimento atrelado aos diferentes ciclos 

econômicos, tais como: ciclo da construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, ciclo da 

borracha, ciclo do minério, ciclo da nova fronteira agrícola brasileira e ciclo das grandes obras 

civis.  

Tem limite ao norte com o estado do Amazonas (AM) especificamente com os municí-

pios de Lábrea, Canutama e Humaitá; ao sul e leste com municípios do estado de Rondônia, ao 

sul Alto Paraíso, Buritis e Nova Mamoré; a Leste com Machadinho d’Oeste, Cujubim, Itapuã 

do Oeste e Candeias do Jamari e à oeste com o estado do Acre com o município de Acrelândia. 

Fazendo fronteira ao sul com a Bolívia, sendo a única capital estadual que faz fronteira com 

outro país. 

A extensão territorial é de 34.090,96 km2 (IBGE, 2021), sendo o Município mais ex-

tenso do País, com população estimada para 2021 de 548.952 habitantes e uma densidade de-

mográfica de 16,10 habitantes por km2. É o mais populoso de Rondônia e o terceiro mais po-

puloso da Região Norte. É também o mais populoso município fronteiriço do Brasil. Possui 14 

distritos, incluindo o Distrito sede, quais sejam: Abunã, Calama, Demarcação, Extrema, Forta-

leza do Abunã, Jaci-Paraná, Mutum-Paraná, Nazaré, Nova Califórnia, São Carlos, Porto Velho 

(Distrito Sede), Vista Alegre do Abunã, União Bandeirantes e Rio Pardo. Ressalta-se que os 

distritos de União Bandeirantes e Rio Pardo não possuem lei de criação.  

A Cidade de Porto Velho tem posição privilegiada. Além de estar localizada na Bacia 

do Rio Amazonas, a margem direita do rio Madeira, principal braço direito do Rio Amazonas, 

importante via fluvial, tem posição estratégica na América do Sul, pois a partir de obras de 

infraestrutura é capaz de permitir o escoamento de produtos tanto pelo Oceano Atlântico quanto 

pelo Oceano Pacífico e dali assegurar o alcance ao mercado mundial. Suas coordenadas geo-

gráficas são: latitude: 8° 45’ 43”, longitude: 63° 54’ 14” e altitude: 85 m. 

A seguir apresenta-se o Mapa do Município de Porto Velho e seus distritos; e o Mapa 

das zonas do Distrito sede de Porto Velho, figuras 1, e 2, respectivamente. 
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Figura 1 - Mapa de Porto Velho por regiões e seus Distritos 

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão-SEMPOG. 

 

 

Figura 2 - Mapa das Zonas do distrito sede de Porto Velho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão-SEMPOG. 
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5.2.2. A malária  

Em Porto Velho, após um decréscimo que vinha ocorrendo desde 2013, o número de 

casos volta a crescer a partir de 2018. Dentre os anos estudados, 2010 foi o ano que apresentou 

maior quantidade de casos de malária e 2017 o menor, essa observação pode ser visualizada 

melhor no gráfico 2. 

 

Gráfico 2 - Casos notificados de malaria Porto Velho-2009/2020 

 
Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica-SIVEP-Malária. Elaborado pelas autoras. 

 

Em geral, a malária acomete mais o sexo masculino, em virtude destes se exporem mais 

ao mosquito vetor da doença, já que trabalham em áreas que ocorrem maior proliferação, como, 

por exemplo, áreas de garimpos e de desmatamento.  
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Gráfico 3 - Casos notificados de malária por sexo Porto Velho-2009/2020 

 

Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica-SIVEP-Malária. Elaborado pelas autoras. 

 

O município de Porto Velho acumulou cerca de 127 mil casos de malária entre os anos 

de 2009 e 2020. O gráfico 4 mostra que o distrito sede-Porto Velho-lidera o número de casos 

notificados na capital, seguido pelo distrito de Jaci-Paraná, Mutum-Paraná e Abunã. Fortaleza 

do Abunã é o distrito que apresentou menor quantidade de casos dessa doença.  

 

Gráfico 4 - Prevalência de malária por Distrito Porto Velho-2009/2020 

 

Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica-SIVEP-Malária. Elaborado pelas autoras. 
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No período estudado, conforme tabela 4, o ano 2010 foi o que teve mais casos de malária 

do tipo P. vivax, com 21.052 casos e 2017 o menor com 2.741 casos. O maior número de casos 

do tipo P. Falciparum ocorreu em 2009, com 2.010 casos e o menor em 2013 com 369 casos. 

Já a maior quantidade de casos com os dois agentes P. Falciparum + P. vivax ocorreu em 2009, 

com 107 incidências e a menor quantidade em 2016, com 14 incidências. 

 

Tabela 4 - Incidência de malária por tipo, sexo e ano Porto Velho-2009/2020 

Ano Total 

Lâminas Positivas % Lâminas Positivas por Sexo 

Falciparum Vivax 

Falci-

parum 

+Vivax 
Masculino Feminino Masculino Feminino 

2009 5.489 3.710 1.779 67,59 32,41 498 4.974 17 

2010 6.048 4.076 1.972 67,39 32,61 518 5.511 19 

2011 4.725 3.253 1.472 68,85 31,15 249 4.454 22 

2012 5.367 3.576 1.791 66,63 33,37 204 5.146 17 

2013 2.913 1.961 952 67,32 32,68 90 2.823 - 

2014 2.440 1.646 794 67,46 32,54 343 2.087 10 

2015 1.560 1.025 535 65,71 34,29 207 1.346 7 

2016 1.224 825 399 67,40 32,60 167 1.052 5 

2017 895 591 304 66,03 33,97 174 710 11 

2018 1.132 732 400 64,66 35,34 187 942 3 

2019 2.003 1.359 644 67,85 32,15 273 1.718 12 

2020 2.523 1.767 756 70,04 29,96 263 2.243 17 

Total 36.319 24.521 11.798 67,52 32,48 3.173 33.006 140 

Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica-SIVEP-Malária. 

 

Assim como no Brasil e no estado de Rondônia, o tipo de malária predominante no 

município de Porto Velho também é a P. vivax, isso pode ser visto no gráfico 5.  

 

 

Gráfico 5 - Prevalência de malária por tipo  Porto Velho-2009/2020 

 
Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica-SIVEP-Malária. Elaborado pelas autoras. 

Nota: Os dados foram transformados em logaritmo natural porque esse mecanismo reduz a representação a uma 

escala mais fácil de ser visualizada e manejada. 
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5.3 INCIDÊNCIA DE MALÁRIA EM PORTO VELHO-DISTRITO SEDE 

A incidência de malária em 66 bairros do Distrito sede nos anos de 2009 a 2020 é apre-

sentada na figura 3. Dentre esses bairros, Areia Branca e Triângulo são responsáveis pelo maior 

número de casos de malária nos últimos 12 anos, com 3.021 e 3.000 casos, respectivamente. 

Por outro lado, Santa Bárbara e Km-01 são os que menos possuem casos de malária, com apenas 

16 e 23 casos respectivamente. 

Desde o ano de 2009 até 2012 o bairro Triângulo vinha liderando em números de casos 

de malária, a partir de 2013 foi o bairro Areia Branca que tomou esse posto ficando até 2020, 

exceto em 2017 e 2019 que foi liderado pelo Bairro Novo e pelo Nacional, respectivamente. 

Santa Bárbara e Km-01 são considerados os bairros com menor quantidade de casos notificados 

nos últimos 12 anos. 

O bairro Areia Branca é o que possui maior quantidade de ambos os tipos de malária. 

Desde 2009 até 2020, esse bairro notificou 2.773 casos do tipo P. vivax, 234 do tipo P. falci-

parum e 14 do tipo P. falciparum + P. vivax. 

Visando classificar os bairros, conforme a incidência de notificações da doença, foram 

utilizados os quartis que são separatrizes que dividem uma distribuição em quatro partes iguais. 

Desta forma, os bairros da capital foram divididos em quatro partes que são: bairros com nú-

mero de casos notificados menor ou igual a 7; bairros com número de casos notificados entre 8 

e 13; bairros com número de casos notificados entre 14 e 24 e bairros com número de caos 

notificados ou igual a 25. 

No mapa a seguir são observados os casos notificados de malária. Dentre os 66 (sessenta 

e seis bairros), 16 (dezesseis) apresentam maior quantidade de casos da doença, ou seja, mais 

que 24 casos notificados, sendo: Aeroclube, Aponiã, Areia Branca, Bairro Novo, Conceição, 

Jardim Santana, Lagoinha, Mariana, Nacional, Nova Esperança, Planalto, Ronaldo Aragão, So-

cialista, Teixeirão, Triângulo e Ulisses Guimarães. 
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Figura 3 - Casos notificados de malária nos bairros de Porto Velho-2020 

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão-SEMPOG. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A malária ainda é um grave problema de saúde pública não só na capital do Estado de 

Rondônia, mas sim, em todo o País. No entanto, pode ser controlada, desde que as autoridades 

de saúde elaborem e implantem políticas públicas que com a participação da população possam 

minorar a transmissão da doença. 

Para fins de realização deste estudo foram encontradas algumas limitações/dificuldades 

devido à ausência e falta de dados, como, por exemplo, o local de moradia informado pelo 

paciente ao procurar os serviços de saúde. Assim, os dados não foram descartados, mas apare-

cem no trabalho “sem localidade definida”.  

É necessário ressaltar que este estudo é uma análise estatística com base no histórico de 

dados disponibilizados pelo SIVEP-MALÁRIA. Dessa forma, não é um compêndio médico, 

ressaltando-se também, ser possível que a quantidade de casos abordada no decorrer do estudo 

seja inferior à realidade, contando-se com provável percentual de sub-enumeração. 

Todos os indivíduos estão expostos a contrair malária, independente do sexo ou faixa 

etária. Na análise, ficou confirmado que o P. vivax é o principal causador da malária nos casos 
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notificados. A doença ocorreu com maior frequência entre homens devido, muito provavel-

mente, a sua atividade laboral. 

Diante de todo o exposto no decorrer da pesquisa, observa-se que o Brasil tem conse-

guido diminuir a quantidade de casos nos últimos 3 anos. No entanto, o mesmo não ocorre para 

o Estado de Rondônia e no Município Sede, que, em contrapartida, apresentaram crescimento. 

Rondônia teve um aumento de 22,48% em 2020, enquanto Porto Velho teve apenas 9,15%.  

Sugere-se que sejam executadas pesquisas in loco, nos bairros que apresentaram maior 

e menor quantidade de casos notificados, a fim de identificar os motivos causadores da preva-

lência. 
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RESUMO 

Em Rondônia, a política de crédito rural, do governo federal, esteve presente no estímulo ao 

desenvolvimento das atividades agrícolas no início da colonização do Estado, nas décadas 

de 1970 e 1980, principalmente. Nos anos 2000 e 2010, por sua vez, observou-se uma ten-

dência para a consolidação da atividade pecuária bovina como um dos principais eixos de 

desenvolvimento agropecuário estadual. Esta tendência de “pecuarização” bovina também 

foi observada nos municípios de Guajará-Mirim e Costa Marques nesse período? Se sim, 

houve estímulo do governo federal, através da política de crédito rural para o pequeno pro-

dutor, para esse fim? Para isso, foi utilizado o banco de dados dos Anuários Estatísticos de 

Crédito Rural do BCB, dos anos 2000 e 2010. Foi utilizado o método hipotético-dedutivo 

como lógica científica. A metodologia correspondeu ao levantamento de dados em fontes 

secundárias e como fundamentação teórica, a política de crédito rural e de sua relação com 

o desenvolvimento rural. Este relatório permitiu concluir que houve, de fato, um processo 

de “pecuarização” bovina na região pesquisada, estimulada pelo governo federal, numa re-

gião considerada de alto valor ambiental, como é o caso de Guajará-Mirim, que possui mais 

de 92% de seu território forma de UC’s e TI’s. O que se pretendeu, com isso, foi destacar o 

papel estratégico da diversificação produtiva para se evitar o erro histórico da Amazônia em 

“apostar” numa única atividade econômica o futuro da região.  

 

Palavras-chave: Microrregião de Guajará-Mirim; Política de crédito rural; Pecuarização. 

 

1 INTRODUÇÃO 

De acordo com Cavalcante (2011) a política de crédito rural esteve presente no pro-

cesso de consolidação do Território Federal de Rondônia (1956) em Estado de Rondônia 

(1981), decorrente do significativo avanço econômico orientado pelas atividades agrícolas, 

que permitiu o surgimento e consolidação política e administrativa de novos municípios no 

Estado, passando de um quantitativo de apenas 2 municípios, em 1977, para os atuais 52 

municípios, em 1995. A política de crédito rural é um mecanismo de concessão de crédito à 

agropecuária a taxas de juros e condições de pagamento diferenciadas (RAMOS e JUNIOR, 

2010, p. 10). Sendo assim a política de crédito rural causou um efeito fomentador da colo-

nização no Estado, envolvia mecanismos de incentivo aos pequenos produtores rurais medi-
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ante a comprovação de “benfeitorias” nas propriedades para fins de emissão de títulos defi-

nitivos, sendo o Instituto de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, o órgão federal res-

ponsável pela execução da referida política do governo na região, essas “benfeitorias” con-

sistiam na substituição da floresta nativa pela implantação de culturas agrícolas e, principal-

mente, pastagens sem o manejo adequado o que causa 

desmatamentos, emitindo gases de efeito estufa e causando erosão e assoreamento de rios. 

Dois aspectos podem ser destacados como decorrentes da política de crédito rural no 

período que marcou o processo de colonização em Rondônia, em especial nas décadas de 

1970 e 1980, sendo eles: O primeiro deles refere-se ao contexto econômico, a referida polí-

tica permitiu um rápido crescimento econômico, elevando a região à categoria de Estado. O 

segundo aspecto diz respeito aos problemas e conflitos socioambientais derivados da forma 

com que foi conduzida a colonização em Rondônia, inclusive com forte repercussão inter-

nacional. Dessa forma, o trade-off “conservação e desenvolvimento”, fruto das discussões 

no âmbito da Organização das Nações Unidas – ONU, ganhou atenção mundial, principal-

mente pelas Conferências sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em Estocolmo (1972), 

Cúpula da Terra (1992) que difundiu o termo “desenvolvimento sustentável”, a partir do 

Relatório Brundtland, que potencializou o debate sobre a relação homem x natureza. A Ama-

zônia brasileira, nesse contexto, passou a ser preterida nos debates internacionais, elevando 

as cobranças por estratégias e técnicas de produção condizentes com o novo paradigma ali-

cerçado no desenvolvimento sustentável, transformando-se num grande desafio ao Brasil. A 

questão que motivou a realização da presente pesquisa foi verificar se nas décadas seguintes 

à colonização de Rondônia, a política de crédito rural continua contribuindo para a materia-

lização do trade-off em questão. Assim, passadas algumas décadas do início do processo de 

colonização, Rondônia parece ter vivido, nos anos de 2000 e 2010, o reflexo da política de 

colonização da década de 1970, pautado no crédito rural. Desse modo, utilizando-se de um 

corte espacial, pode-se falar em um processo de “pecuarização” em curso nos municípios de 

Guajará-Mirim e Costa Marques, estimulada pelo governo federal, através da política de 

crédito rural, mesmo a região em questão ser representada por significativos mosaicos de 

unidades de conservação da natureza e de terras indígenas e possuidores, ainda, de florestas 

nativas? 

O objetivo geral da pesquisa foi analisar a política de crédito rural do governo federal 

aplicada aos municípios de Guajará-Mirim e Costa Marques, visando identificar o possível 
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processo de “pecuarização” por estímulo do governo federal, concedidos ao setor agropecu-

ário, na modalidade “agricultura familiar”, segundo o Anuário Estatístico do Crédito Rural, 

versão 2000 e 2010, disponibilizado pelo Banco Central do Brasil. Como objetivos especí-

ficos levantar os números de contratos concedidos e do volume de recursos financeiros libe-

rados para as atividades agrícola e pecuária bovina nos anos de 2000 e 2010, classificadas 

como de “custeio” e “investimento”. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 MUNICÍPIO DE COSTA-MARQUES 

O município de Costa Marques surgiu por conta de um povoamento que se instalara 

na região e também pela construção do Forte Príncipe da Beira que ocorreu um pouco depois 

no ano de 1776 de acordo com a Prefeitura de Costa Marques. Até então Costa-Marques era 

um distrito do Município de Guajará Mirim, contudo foi elevado à categoria de “Município” 

pela Lei Federal n.º 6.921, no ano de 1981 (IBGE,2021). O município conta com uma área 

da unidade territorial de 4.987,177 km² e uma população estimada de 19.255 pessoas, e um 

PIB per capita de 13.025,40 R$ em 2019 (IBGE,2021). O município de Costa Marques pos-

sui 4 unidades de conservação que correspondem a 21.969037794327% de sua área total, há 

também 4 Terras Indígenas, mas apenas uma é demarcada sendo ela a TI Uru-Eu-Wau-Wau 

que ocupa 12.061699434369% do município, ao total essas áreas correspondem a 

34.030737228697% do seu território. 

 

Quadro 1 - Unidades de Conservação de Costa Marques  
Área (ha) Categoria % da área do município 

ocupada pela UC 

RESEX Curralinho 1.752,81 ha (Total:1.758) Reserva extrativista 0.35250403184006% 

RESEX Rio Cautá-

rio (Estadual) 

76.683,76 (Total 146.400) Reserva extrativista 15.376185766016% 

PES Serra dos Reis 30.905,32 (Total 

36.442,30078125) 

Parque estadual 6.1969567151918% 

PES Serra dos Reis 

A 

221,59 (Total 2.244) Parques estadual 0.04443195017943% 

Área total ocu-

pada 

109.563,48 ha _ 21.969037794327% 

Fonte: Adaptado pela autora com base nos dados do Instituto Socioambiental (ISA, 2022). 
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Quadro 2 - Terras Indígenas no município de Costa Marques 
 

Área (ha) % da área do município ocupada pela 

TI 

TI Migueleno Em identificação - 

TI Puruborá Em identificação - 

TI Cautário Em identificação - 

TI Uru-Eu-Wau-

Wau 

60.153,83 (Total 1.867.120 

ha) 

12.061699434369% 

Área total ocupada 60.153,83 ha 12.061699434369% 

Fonte: Adaptado pela autora com base nos dados do Instituto Socioambiental (ISA, 2022). 

2 MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM 

 Primordialmente Guajará-Mirim era uma demarcação que indicava a fronteira com a 

Bolívia, conforme o Tratado de Petrópolis em 1903 (HUGO,1991) que tinha como objetivo 

um acordo entre Brasil e Bolívia, conforme o Brasil recebeu da Bolívia as terras onde hoje 

é o estado do Acre e em troca a construção da estrada de Ferro Madeira-Mamoré que ligava 

Porto Velho a Guajará-Mirim, mas também houve a crescente exploração do látex foram os 

fatores chaves para a consolidação do lugar. Guajará-Mirim foi elevado à categoria de mu-

nicípio pela Lei do Estado de Mato Grosso n.º 991, de 12 de julho de 1928, e desmembrado 

do município de Santo Antônio do Rio da Madeira. Atualmente o território do município 

conta com uma área de 24.856,877 km², segundo maior em território no estado, e uma po-

pulação estimada de 46.930 pessoas (IBGE, 2021). O município de Guajará-Mirim possui 

92,06% de toda a extensão de áreas legalmente protegidas, sendo 41,57% de Terras Indíge-

nas (TI’s) e 50%,49 de Unidades de Conservação (UC’s) (CAVALCANTE et al., 2014), 

conforme consta nos Quadros 3 e 4. 

  

Quadro 3 - Terras Indígenas no município de Guajará-Mirim 

TI’s no Município Percentual da área do município ocupada 

pela TI 

TI Igarapé Lage 2,30% 

TI Rio Negro Ocaia 4,17% 

TI Pacaás Novas 11,43% 

TI Uru-eu-wau-wau 18,32% 

TI Sagarana 0,75% 

TI Rio Guaporé 4,60% 

% DA ÁREA DO MUNICÍPIO OCUPADA 

POR TI’s 

41,57% 

Fonte: Cavalcante et al. (2014), a partir de SEDAM (2002), ISA (2013) e MMA (2013). 
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Quadro 4 - Unidades de Conservação de Guajará-Mirim 

UC’s no Município % da área do município ocupada 

pela UC 

PARNA de Pacaás Novos 6,17% 

PARNA da Serra da Cutia 11,41% 

RESEX Barreiro das Antas 4,31% 

RESEX do Rio Cautário 2,97% 

RESEX Rio Ouro Preto 6,05% 

Parque Estadual de Guajará-Mirim 0,19% 

REBIO estadual Rio Ouro Preto 1,88% 

REBIO Estadual do Traçada 0,91% 

Resex Rio Pacaás Novos 13,80% 

Resex Estadual Rio Cautário 2,80% 

% DA ÁREA DO MUNICÍPIO OCUPADA 

POR UC’s 

50,49% 

Fonte: Cavalcante et al. (2014), a partir de SEDAM (2002), ISA (2013) e MMA (2013). 

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 OBJETO DE ESTUDO 

O objeto de estudo da pesquisa foi o crédito rural destinado ao pequeno produtor e 

de sua relação com o provável processo de pecuarização nos municípios de Guajará-Mirim 

e Costa Marques, pertencentes a microrregião de Guajará-Mirim. A presente pesquisa faz 

parte de um estudo sobre a “política de crédito rural e a pecuarização em Rondônia”, sob a 

coordenação do professor Dr. Fábio Robson Casara Cavalcante, vinculado ao Grupo de Es-

tudos e Pesquisas em Ciências Socioambientais e Políticas Públicas – GEPCAP”. 

 

3.2 MÉTODOS 

O método utilizado para realizar essa pesquisa é baseado no modelo hipotético-de-

dutivo de Karl Popper que consiste em que toda a pesquisa tem sua origem num problema 

para o qual se procura uma solução, por meio de tentativas (conjecturas, hipóteses, teorias) 

eliminação de erros. 

A inferência lógica se faz de acordo com determinadas regras de inferência; será 

válida se a regra que utilizar for válida. E uma regra de inferência só será válida se nunca 

levar de premissas verdadeiras a uma falsa conclusão; em outras palavras, deverá sempre 

transmitir a verdade das premissas para a conclusão. (Popper, 1972, p. 348).  Desse modo, 

ao invés de se preocupar em provar que uma teoria é verdadeira, ele se preocupava em provar 
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que ela era falsa. Quando a teoria resistisse à refutação pela experiência, poderia ser consi-

derada comprovada, ou provisoriamente verdadeira (MENESES e FAVRETO, 2021, p.13). 

Nesse sentido, ao apresentar críticas à lógica da indução, afirma que esta não se justifica, 

“pois o salto indutivo de ‘alguns’ para ‘todos’ exigiria que a observação de fatos isolados 

atingisse o infinito, o que nunca poderia ocorrer, por maior que fosse a quantidade de fatos 

observados.” (GIL, 2008, p. 12).  

A lógica do método hipotético-dedutivo, portanto, consiste na adoção da seguinte 

linha de raciocínio: [...] quando os conhecimentos disponíveis sobre determinado assunto 

são insuficientes para a explicação de um fenômeno, surge o problema. Para tentar explicar 

as dificuldades expressas no problema, são formuladas conjecturas ou hipóteses. Das hipó-

teses formuladas, deduzem-se consequências que deverão ser testadas ou falseadas. Falsear 

significa tornar falsas as consequências deduzidas das hipóteses. Enquanto no método dedu-

tivo se procura a todo custo confirmar a hipótese, no método hipotético-dedutivo, ao contrá-

rio, procuram-se evidências empíricas para derrubá-la. (GIL, 2008, p. 12). Dessa forma, com 

base na hipótese da pecuariazação bovina institucionalizada por intermédio do estímulo do 

governo federal, procurou-se tecer análise sobre o cenário dos municípios de Guajará-Mirim 

e Costa Marques, microrregião de Guajará-Mirim, como linha lógica a ser testada ou false-

ada pelo presente estudo. 

 

3.3 MATERIAIS 

A metodologia da pesquisa adotada neste estudo foi aplicada aos estudos em bases 

secundárias, tendo como fonte principal de dados os Anuários Estatísticos do Crédito Rural, 

dos anos de 2000 e 2010, disponibilizado pelo Banco Central do Brasil (BACEN, 2012). Foi 

adotado o corte temporal, conforme mencionado acima, correspondeu a dois períodos histó-

ricos, representando uma década de evolução no cenário rondoniense, a partir da política de 

crédito rural do governo federal na região. E também o corte espacial correspondeu a faixa 

de produtores rurais atendida pelo critério de pequeno produtor familiar. Em Rondônia, essa 

faixa corresponde ao universo limitado pelas propriedades rurais de até 4 módulos fiscais 

(no Estado cada módulo fiscal equivale a 60 hectares - ha), ou seja, até o limite de 240 ha 

por propriedade. Desse modo, o universo trabalhado foram as propriedades, dentro desta 

faixa, localizados nos municípios de Guajará-Mirim e Costa Marques. 
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Desta forma, trata-se de uma pesquisa quantitativa, onde os dados trabalhados foram 

referentes ao número de contratos e volume de recursos liberados por projetos destinados às 

propriedades rurais familiares para fins de custeio e investimento das atividades agrícolas e 

pecuária bovina para os anos de 2000 e 2010. Além disso utilizou os recursos e de técnicas 

estatísticas, sendo eles percentagem, média, mas também gráficos, e como ferramenta o sof-

tware Excel. Foi realizada também pesquisa bibliográfica que consiste em levantamento de 

informações e dados material já publicado, constituído de: livros, revistas, publicações em 

periódicos e artigos científicos, jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, material 

cartográfico, internet, com o objetivo de colocar o pesquisador em contato direto com todo 

material já escrito sobre o assunto da pesquisa (PRODANOV; FREITAS, 2013, apud Sousa 

et al. 2021).  

Destaca-se, ainda, que o termo “Crédito de custeio” se destina a cobrir despesas nor-

mais dos ciclos produtivos, da compra de insumos à fase de colheita, e o termo “Crédito de 

investimento” destina-se a aplicações em bens ou serviços cujo benefício se estenda por 

vários períodos de produção, por exemplo, na aquisição de um trator, conforme preconiza o 

próprio site do Banco Central do Brasil. Nesse trabalho “Custeio” é entendido com os recur-

sos destinados a manter o que já existe de atividade e “Investimento” como sendo os recursos 

destinados a ampliação ou inserção de novas áreas produtivas. 

 

3 RESULTADOS 

 

3.1  ANÁLISE MUNICÍPIO DE COSTA MARQUES 

Com o intuito   de comparar a quantidade de contratos e recursos destinados as ati-

vidades econômicas agricultura e pecuária nos anos de 2000 e 2010, foram elaborados grá-

ficos para facilitar a compreensão e interpretação dos dados. Conforme o Gráfico 1, a quan-

tidade de contratos destinados a agricultura diminuiu, comparando o ano de 2000 e 2010.  

Em relação aos contratos destinados a pecuária, em 2000 foram 81 e, em 2010, aumentou 

para 697. Portanto é visível que enquanto os contratos para agricultura diminuíram, os con-

tratos para pecuária aumentaram, com isso a atividade predominante em 2000 era agricultura 

e, em 2010, a atividade predominante passou a ser a pecuária, com base no número de con-

tratos. 
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Gráfico 1 - Número de contratos no município de Costa-Marques 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010 (BACEN). 

 

Em relação ao total em recursos destinados a agricultura, conforme ilustrado no Gráfico 2, 

houve uma queda aproximada de -81,26% do ano de 2000 para 2010. Por outro lado, o valor total de 

recurso, em reais, destinados a pecuária passou de R$ 196.573,22 em 2000 para R$ 15.291.333,02, 

ou seja, um aumento significativo de 7.678% nesse período, com base nos valores da época. 

 
Gráfico 2 - Total em reais da pecuária e agricultura nos anos 2000 e 2010 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calcula-

dora Cidadão IGP – DI/FGV/1944. 

. 

Ao longo dos anos o valor em real mudou por diversas razões, então para ter uma 

comparação mais exata entre o valor investido em 2000 e 2010, foi realizado um reajuste de 

valores na Calculadora Cidadão (BACEN), conforme na Tabela 1. Sendo assim, o total em 
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recursos direcionado a agricultura em 2000, reajustado para 2010, equivale a 

R$3.563.819,78. Para a pecuária em 2010 foram destinados R$ 15.291.332,02, essa compa-

ração ilustra que os recursos direcionados a agricultura em 2000 não chega a ⅓ do valor 

direcionado a pecuária em 2010. 

Tabela 1 - Atualização de valores destinados à pecuária e agricultura nos anos 2000 e 2010  
Total em reais destinados a pe-

cuária 
Total em reais destinados a agri-

cultura 

Recursos destinados em 
2000 

R$ 196.573,22 R$ 1.546.909,24 

2000 reajustado para 
2010 

R$ 452.871,77 R$ 3.563.819,78 

2010 R$ 15.291.332,02 R$ 289.809,47 
Percentual de diferença 

(%) 
7678,949757% -81,26525704% 

Fonte: Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calcula-

dora Cidadão IGP – DI/FGV/1944. 

 

Nos anos 2000 a maioria dos contratos eram destinados a agricultura, porém seu va-

lor médio era de R$ 1.914,49 e se mantinha abaixo do valor médio por contrato destinado a 

pecuária que era de R$ 2.426,82 no mesmo ano. Em 2010 que havia mais contratos destina-

dos à pecuária, mas seu valor médio por contrato continuou maior do que o valor médio dos 

contratos destinados a agricultura, portanto, percebe-se que a pecuária se expandiu. 

 

3.1.1 Contratos e recursos de crédito rural destinados a agricultura em Costa Marques 

Agora aprofundando a abordagem, os dados sobre o crédito rural se subdividiram em 

investimentos e custeios, o custeio destina-se a cobrir despesas normais dos ciclos produti-

vos, da compra de insumos à fase de colheita, normalmente destinado a atividade já estabe-

lecida. O investimento, por sua vez, destina-se a aplicações em bens ou serviços cujo bene-

fício se estenda por vários períodos de produção, em atividades que normalmente estão se 

iniciando.  No ano 2000 o que predominava eram os contratos de custeios destinados a agri-

cultura, conforme o Gráfico 3. Esse alto número de contratos de custeios demonstra que a 

atividade já estava atuante há algum tempo, pois os custeios são somente para despesas nor-

mais do ciclo produtivo.  

 

Gráfico 3 - Quantidade de contratos de custeios e investimentos nos anos 2000 e 2010 no município de 

Costa-Marques destinados a agricultura 
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Fonte: Elaborado pela autora a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010 (BACEN). 

 

Em 2010 houve a diminuição de contratos, onde constatou-se apenas 4 contratos de 

custeio e 18 contratos de investimento, demonstrando que essa atividade se tornou menos 

atuante com base no período analisado. Outro fato importante é que em 2000 o maior valor 

destinado a agricultura também foi em custeios, já em 2010 o valor destinado teve uma di-

minuição de -74.47%, tanto em custeio quanto em investimento, o que reafirma que a ativi-

dade agrícola foi suprimida. 

 
Gráfico 4 - Valor em reais de custeios e investimentos nos anos 2000 e 2010 destinados a agricultura 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calcula-

dora Cidadão IGP – DI/FGV/1944. 

 

 Foi realizada reajuste dos valores em recursos de 2000 para 2010, e notou-se que 

mesmo com o reajuste, os valores em 2010 foram inferiores aos valores dos recursos desti-

nados em 2000, conforme a comparação na Tabela 2 e Gráfico 4. Esse fato demonstra que a 

atividade agrícola recebeu menos recursos em 2010.  

 

Tabela 2 - Valor em reais de custeios e investimentos nos anos 2000 e 2010 destinados a agricultura 
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 Custeio Investimento 
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2000 R$ 779.816,16 R$ 767.093,06 

2010 R$ 94.024,40 R$ 195.785,07 

V.P.(%) -0,87942748 -0,74477 

2000 reajustado para 2010 R$   1.796.565,81 R$   1.775.049,05 
Fonte: Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calcula-

dora Cidadão IGP – DI/FGV/1944. 

 

3.1.2 Contratos e recursos de crédito rural destinados a pecuária em Costa Marques 

Em relação à pecuária, foi observado apenas 52 contratos de investimento em 2000. 

Mas, em 2010, o número de contratos saltou para 575. Esse alto número de contratos de 

investimento significa que a atividade da pecuária esteve em processo de ampliação em 

2010, já que os investimentos são destinados para bens ou implementos que durem mais de 

um ciclo de produção. 

 

Gráfico 5 - Quantidade de contratos de custeios e investimentos nos anos 2000 e 2010 no município de 

Costa-Marques destinados a pecuária 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010 (BACEN). 

 

Conforme consta no Tabela 1 e Gráfico 5, nota-se a diferença discrepante da moda-

lidade de investimento na pecuária em 2010 em relação a 2000 e também na modalidade de 

custeio, mostrando assim que a atividade da pecuária, além de possuir a maioria de contratos 

em 2010, também possuiu o maior valor investido, demonstrando que a atividade foi forta-

lecida, revelando, assim, maior interesse no desenvolvimento na atividade da pecuária. Por 

outro lado, um menor valor destinado ao custeio demonstra que a atividade não está ainda 

totalmente desenvolvida, conforme demonstrado no Gráfico 6. 

 

Gráfico 6 - Valor em reais de custeios e investimentos nos anos 2000 e 2010 destinados a pecuária 

29

52

122

575

0 100 200 300 400 500 600 700

Custeios

Investimentos

2010 2000



496 
 

 
Fonte - Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calcula-

dora Cidadão IGP – DI/FGV/1944. 

 

Em 2000, o valor destinado a pecuária em custeios foi de R$ 59.648,22. Esse valor 

reajustado para 2010 passou a valer R$ 137.419, 51. Comparando o valor reajustado com o 

valor destinado em 2010 observa-se que teve um aumento de 1.635%, ou seja, assim é pos-

sível chegar à conclusão de que os valores tiveram um aumento exorbitante em 2010, e que 

esse valor em custeios demonstra que a atividade está começando a ser consolidada. Outro 

fato importante é que o valor em recursos de investimento teve um aumento de 3.991%, 

comparando o valor em recursos de investimento reajustado para 2010. 

 

Tabela 3 - Valor em reais de custeios e investimentos nos anos 2000 e 2010 

 Pecuária 

 Custeio Investimento 

2000 59.648,22 136.925,00 

2010 2.384.635,22 12.906.696,80 

V.P.(%) 38,9783132 93,26106847 

2000 reajustado para 2010 R$   137.419,51 R$   315.452,27 

Fonte: Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calcula-

dora Cidadão IGP – DI/FGV/1944. 

 

3.1.3 Processo de pecuarização e crédito rural no município de Costa Marques  

De acordo com a quantidade de contratos de investimento e custeios foi possível 

perceber que, em 2000, a agricultura já era uma atividade estabelecida pelo alto número de 

contratos de custeio. Em 2010 houve uma reviravolta, onde os contratos de investimento 

destinados a pecuária foram a maioria, demonstrando assim que a pecuária, em 2010, estava 

em fase de desenvolvimento, enquanto a agricultura ficou para trás, com menor número de 

contratos de investimento e custeio. Portanto após a análise dos dados, foi possível perceber 

uma espécie de “efeito gangorra” que enquanto a agricultura era predominante em 2000 e a 
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pecuária era minoria, em 2010 a pecuária foi predominante e a agricultura minoria. Em 2010 

a pecuária superou a agricultura tanto em recursos quanto em quantidade de contratos, tendo 

ênfase em contratos e recursos de investimento, chagando a conclusão de que a atividade 

estava sendo implementada no município de Costa Marques e que houve de fato o processo 

de pecuarização. 

 

3.2 ANÁLISE DO MUNICÍPIO DE GUAJARÁ-MIRIM 

Visando verificar se houve processo de pecuarização no município de Guajará-Mi-

rim, conforme disposto no Gráfico 7, que trata do número de contratos destinados à agricul-

tura e pecuária, verificou-se que a quantidade de contratos destinados a agricultura foi de 

356 em 2000, mas, em 2010, tornou-se extinto qualquer investimento ou custeio. Enquanto 

isso, a pecuária, apesar da quantidade de contratos ter diminuído, ela prevaleceu recebendo 

recursos. 

 

Gráfico 7 - Número de contratos no município de Guajará-mirim 

        
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010 (BACEN). 

 

Em 2000 foi destinado, em recursos para a agricultura, R$ 1.547.282,50, sendo su-

perior ao valor destinado a pecuária naquele mesmo ano que foi de R$ 634.920,53. Contudo, 

em 2010, observou-se que todo o valor foi destinado somente a pecuária nesse ano, que 

atingiu R$ 3.044.724,53 na soma dos contratos. Portanto, ficou evidenciado que a agricultura 

teve uma queda de 100% no período analisado, passando a atividade pecuária ser a única 

beneficiada pela política de crédito em 2010, conforme consta no Gráfico 8. 
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Gráfico 8 - Total em reais da pecuária e agricultura nos anos 2000 e 2010 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calcula-

dora Cidadão IGP – DI/FGV/1944. 

 

Tabela 4 - Recursos destinados à pecuária e agricultura nos anos 2000 e 2010.  
TOTAL EM REAIS DES-

TINADOS A PECUÁRIA 

TOTAL EM REAIS DESTINA-

DOS A AGRICULTURA 

VALOR EM 2000 R$ 634.920,53 R$ 1.547.282,50 

2010 R$ 3.044.724,53 00 

DIFERANÇA PERCENTUAL (%) 379,5441927 -100 

2000 REAJUSTADO PARA 2010 R$ 1.462.750,55 R$ 3.564.679,71 

Fonte: Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calcula-

dora Cidadão IGP – DI/FGV/1944. 

 

Em suma, em 2000 havia um maior número de contratos e também a maioria deles 

destinados a agricultura, bem diferente de 2010, que houve menor número de contratos e um 

maior valor destinado. Além dos contratos serem exclusivamente destinados a pecuária, de-

monstrando que o valor médio por contrato aumentou, em 2000, o valor médio por contrato 

destinado a pecuária que era de R$ 4.018,49 passou para R$ 22.892,66 em 2010, ou seja, um 

aumento de 5,6 vezes mais do que o valor destinado ao ano 2000. 

 

3.2.1 Contratos e recursos de crédito rural destinados a agricultura em Guajará-mirim 

O Gráfico 9 ilustra a quantidade de contratos de investimento e custeio destinados a 

agricultura em 2000 e 2010. Assim, é possível perceber que no ano de 2000 havia mais 

contratos de investimentos do que custeios, portanto, permitindo constatar que a atividade 

estava em processo de desenvolvimento naquele período.  
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Gráfico 9 - Número contratos de custeios e investimentos nos anos 2000 e 2010 destinados a agricultura no 

município de Guajará-Mirim 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010 (BACEN). 

 

Em relação ao ano de 2010, observou-se que nenhum contrato foi destinado a agri-

cultura. Em decorrência disso também não houve recursos, chegando-se a conclusão de que 

essa atividade deixou de ter importância na política de crédito do governo federal nesse ano.  

Como apresentado no Gráfico 10, o valor destinado aos contratos de custeios e investimen-

tos, em 2000, o maior valor estava em contratos de investimento com um valor de R$ 

1.476.966,26 destinados à agricultura, ou seja, a atividade estava em expansão em 2000, mas 

em 2010 estava em decadência por não haver nenhum recurso destinado a ela, conforme 

consta no Gráfico 10 e Tabela 

 

Gráfico 10. Valor em reais de custeios e investimentos nos anos 2000 e 2010. 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calcula-

dora Cidadão IGP – DI/FGV/1944 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 4. Recursos destinados a agricultura nos anos 2000 e 2010. 

 Agricultura 

 Custeio Investimento 

2000 R$ 70.316,24 R$ 1.476.966,26 

2010 0 0 
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V.P.(%) -1 -1 

2000 reajustado para 2010 R$   162.711,39 3.402.682,87 

Fonte: Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calcula-

dora Cidadão IGP – DI/FGV/1944 

 

4.2.2 contratos e recursos de crédito rural destinados a pecuária em Guajará-Mirim 

Em 2000 houve uma maior quantidade de contratos de investimento e de custeio do 

que em 2010, mas isso não significa que a atividade está em processo de desarranjo, pois em 

ambos os períodos os contratos de investimento foram predominantes, demonstrando que 

desde 2000 a atividade vem se desenvolvendo. Outro fato de destaque é que em 2010 os 

contratos e os recursos foram totalmente destinados a pecuária, conforme disposto no Grá-

fico 10. 

 

Gráfico 11 - Número contratos de custeios e investimentos nos anos 2000 e 2010 destinados a pecuária no 

município de Guajará-Mirim 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010 (BACEN). 

 

 Os contratos tanto de investimento quanto de custeio destinado a pecuária foram me-

nores em 2010 em comparação com 2000, mas o crédito de investimento ainda predominou 

sobre os custeios, mostrando que a atividade econômica da pecuária está em um processo de 

estabelecimento no município. 

 

 

Gráfico 12. Quantidade de recursos custeios e investimentos nos anos 2000 e 2010 destinados a pecuária no 

município de Guajará-Mirim. 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calcula-

dora Cidadão IGP – DI/FGV/1944. 
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 O valor dos contratos destinados à pecuária aumentou em relação ao ano 2000, como 

exposto na Tabela 10 com um aumento de 320% no valor destinado aos custeios e um au-

mento de 199% nos contratos de investimento, demonstrando, assim, que apesar do número 

de contratos ter diminuído na pecuária o recurso destinado aumentou, conforme também a 

Tabela 5. 

 

Tabela 5 - Recursos em custeios e investimentos nos anos 2000 e 2010 destinados a pecuária no município 

de Guajará-Mirim. 

 Pecuária 

 Custeio Investimento 

2000 R$ 272.241,17 R$ 634.920,53 

2010 R$ 1.143.426,97 R$ 1.901.297,56 

V.P.(%) 3,20005163 1,99454415 

2000 reajustado para 2010 R$   627.198,06 1.469.202,55 

Fonte:  

Elaborado pela autora com base de dados do Banco Central (2022) utilizando a ferramenta Calculadora Cida-

dão IGP – DI/FGV/1944. 

 

3.2.3 Processo de pecuarização e crédito rural no município de Guajará-mirim 

 Em 2000, a agricultura era predominante e sua maioria de contratos eram de investi-

mento, portanto, essa atividade estava se desenvolvendo. Porém, em 2010, nenhum recurso 

foi destinado a ela e, por isso, chega-se ao fato de que ela foi suprimida. Em relação a pecu-

ária a quantidade de contratos diminuíram, porém os recursos aumentaram consideravel-

mente, e em 2010, os recursos foram unânimes para essa atividade. Com isso pode-se afirmar 

que houve o processo de pecuarização no município de Guajará-Mirim. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base na proposta do presente estudo e da estrutura teórico-metodológica da pes-

quisa foi possível chegar às seguintes considerações finais: 

a) De um modo geral, foi observado uma maior concentração de recursos em 2010 

destinados à pecuária se comparado ao ano de 2000, onde foi possível verificar que a quan-

tidade de recursos aumentou, embora o número de contratos tenha diminuído, em ambos os 

municípios, Costa Marques e Guajará-Mirim, permitindo que a média por contratos fossem 
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superiores em 2010 em relação a 2000, o que indica maior especialização e mais ênfase na 

pecuária em relação à agricultura no período analisado. 

b) Foi observado que em 2000, o município de Costa Marques havia uma maior 

quantidade de contratos e um menor valor em recursos destinados à agricultura, porém, a 

maioria desses contratos eram de custeio, demonstrando que a atividade já estava estabele-

cida antes dessa data neste município. Em 2010, a quantidade de contratos e recursos desti-

nados à pecuária, com destaque aos contratos de investimento, demonstrou que a atividade 

econômica estava em processo de implantação no município nesse período, demonstrando, 

assim, o processo de pecuarização no município de Costa Marques com mais ênfase a partir 

do ano de 2010. 

c) Em relação ao município de Guajará-Mirim foi observado, com base no número 

de contratos, que do total de projetos destinados aos pequenos produtores rurais do municí-

pio, via crédito rural, em 2010, todos estavam vinculados à pecuária, ou seja, 100% dos 

contratos firmados foram aplicados à atividade da pecuária bovina.  

Em síntese, fazendo uma análise geral, verificou-se que em 2000 os contratos de 

investimento eram predominantes na agricultura, enquanto que em 2010 predominavam os 

contratos de investimento para pecuária, permitindo concluir que, de fato, ocorreu a expan-

são da pecuária bovina em ambos os municípios em questão, mesmo que Costa Marques 

conte com aproximadamente 34,03% de sua área destinada à Unidades de Conservação e 

Terras Indígenas (ISA,2022) e Guajará-mirim com 92,06% de toda a extensão de áreas le-

galmente protegidas (SEDAM,2002; ISA,2013; MMA, 2013; apud Cavalcante et al.,2014), 

o que demonstra preocupação e necessidade de se encontrar outras formas estratégicas de 

desenvolvimento que possam servir de complemento às atividades convencionais, dentro 

dos princípios do desenvolvimento sustentável. Espera-se com esse trabalho trazer luz ao 

debate em prol da efetiva gestão pública em favor desse novo paradigma, evitando um Es-

tado que de um lado cobra, pune e multa, e, do outro lado, esse mesmo Estado atua estimu-

lando e incentivando atividades sem o mínimo critério estratégico de desenvolvimento que 

atenda as especificidades locais e regionais. 
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MODALIDADE: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

ANÁLISE DO PLANEJAMENTO PARA OS PLANOS DE MANEJOS (PM) DAS 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (UC) DE RONDÔNIA 

 

 

Marcelo Augusto Mendes Barbosa;  

João Francisco Braga Holanda. 

 

RESUMO 

A motivação para criação das UC em Rondônia foi basicamente incentivada pelo projeto 

PLANAFLORO (Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia), em 1992. Em 1995 foram 

criadas por decreto dezoito RESEX (Reserva Extrativista), a grande maioria no município 

de Machadinho D’Oeste-RO, as demais, na região da cidade de Guajará Mirim. A intenção 

deste trabalho é analisar, dentre as unidades de conservação estaduais, o teor de eficácia e 

qualidade do planejamento para os planos de manejo das vinte e uma RESEX Estaduais de 

Rondônia. Para tanto, o instrumento balizador e metodológico para essa análise será o guia 

Roteiro Metodológico de Planejamento para Elaboração de Planos de Manejo, que foi um 

guia produzido em 2002, por pesquisadores do IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambi-

ente e dos Recursos Naturais Renováveis). Trata-se de uma pesquisa qualitativa e documen-

tal, que visa encontrar explicações para os objetivos pretendidos a partir de viés analítico e 

crítico, o qual utilizará como objeto de análise e crítica os PM das RESEX do Estado de 

Rondônia. As RESEX Rio Preto do Jacundá e Rio Cautário, mesmo estando em concordân-

cia com a metodologia para elaboração de PM de encartes, não constam os encartes “V” 

referente a projetos específicos a serem desenvolvidos dentro da UC e, o “VI”. As demais 

RESEX do Estado de Rondônia das quais: Pedras Negras, Curralinho, Jacy-Paraná, Ange-

lim, Ipê, Castanheira, Seringueira, Roxinho, Itaúba, Freijó, Jatobá, Mogno, Garrote e Su-

cupira; quatorze delas não têm PM disponibilizados no portal da CUC/SEDAM (Coordena-

doria de Unidades de Conservação/ Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental do 

Estado de Rondônia). O Estado de Rondônia, precisa voltar seus olhos aos investimentos 

nas RESEX, considerando a incomensurável riqueza da biodiversidade existente nestes ter-

ritórios. 

 

Palavras-chave: Plano de Manejo; Unidades de Conservação; Rondônia. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A proteção da biota e do bioma vem sendo nos últimos cinquenta anos uma preocu-

pação constante das entidades internacionais. Isso se iniciou em 1972 na Suécia em Esto-

colmo com a primeira conferência internacional organizada pela ONU (Organização das 

Nações Unidas). De acordo com muitos estudiosos da área, esse evento foi o primeiro marco 

regulatório para se buscar gerir os recursos ambientais no planeta. A conferência atribuiu 
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aos países a responsabilidade de buscar alternativas para mitigar os problemas que já naquela 

ocasião eram prospectados como perniciosos à humanidade no longo prazo. Muitos países 

passaram a criar regramentos visando destinar espaços em seus territórios de áreas que se-

riam preservadas em sua totalidade. 

No Brasil três importantes eventos culminaram com a criação dos territórios destina-

dos à preservação da biodiversidade, conhecidos como unidades de uso sustentável e unida-

des de proteção integral. O primeiro evento ocorreu em 1985 em Brasília no 1º Encontro 

Nacional dos Seringueiros. Esse encontro foi o embrião do que se conhece atualmente como 

reserva extrativista. Uma das muitas pautas desse encontro foi discutir como assegurar a 

manutenção das populações extrativistas e suas culturas nos locais que habitavam, e assegu-

rar em definitivo a concessão dos seringais para os extrativistas. Os extrativistas naquela 

ocasião, lidavam com a ameaça do desmatamento para pastagens e com o processo sistemá-

tico das invasões das terras que vinham ocorrendo nos territórios onde eles habitavam. O 

encontro, além de tudo, foi um dos principais marcos históricos para a oficialização do pe-

dido de criação das reservas extrativistas (MURRIETA; RUEDA, 1995). É importante des-

tacar que “A proposta de criação das Reservas Extrativistas, apareceu então, como uma “Re-

forma Agrária” para os extrativistas, na medida em que a sua criação deveria ser uma forma 

de legitimar a posse, e de reconhecer os direitos à terra [...]”, assim a partir desse primeiro 

evento iniciam-se as primeiras tentativas de se criar a concepção de reservas extrativistas, as 

quais tinham como apelo principal a manutenção daqueles que habitavam nos territórios 

onde se realizava o extrativismo puro de coleta, e já naquele momento intencionavam pre-

servar a floresta em pé para a manutenção da biodiversidade e de suas culturas.   

O segundo evento foi o mais importante para a proteção da biodiversidade no país. 

Materializou-se pela própria promulgação da Constituição Federal de 1988 que passa a pre-

ver no artigo 225, §1º, inciso III, a criação, nos territórios da federação, de áreas de proteção 

da biodiversidade. Esse foi o principal instrumento legal que alavancou os processos que 

intensificaram a preservação das práticas de fiscalização e gestão dos recursos da biodiver-

sidade. Durante todo esse tempo, foram desenvolvidos instrumentos para a gestão manejada 

dos ativos biológicos da fauna e flora e da sociobiodiversidade. Contudo, foi a partir do 

Decreto nº 98.897, de 30 de janeiro de 1990, que se definiram as finalidades das reservas 

extrativistas, que nesse caso passaram a ser locais destinados à exploração sustentável e con-

servação dos recursos da biodiversidade. Outro importante instrumento legal foi a Resolução 
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nº 003/1988, do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente) que permitiu que as 

“[...] entidades civis com finalidades ambientais participassem da fiscalização de reservas 

ecológicas públicas e privadas, áreas de proteção ambiental, estações ecológicas, áreas pro-

tegidas [...]” dentre outras (VIANNA, 2008). O art. 225 § 1º, incisos I, II, III e VII da Cons-

tituição Federal de 1988, instituiu o SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza) e de outras providências relacionadas à Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 

2000. No Capítulo I das Disposições Preliminares, art. 2º da referida Lei, determina concei-

tualmente dezenove termos e conceitos relacionados à conservação ambiental.  

O terceiro ponto que marcou e motivou a criação legal das reservas extrativistas foi 

o trágico assassinato do líder seringueiro Chico Mendes em 1988. A mídia, a opinião pública 

nacional e a pressão das entidades internacionais, aceleraram mais o processo de criação das 

unidades de conservação e das áreas destinadas às etnias indígenas.  

De outra forma, na ocasião em que estavam sendo criadas, as unidades de conserva-

ção permanente e as unidades de conservação de uso sustentável precisavam de instrumentos 

que norteassem a gestão desses recursos. Foi definido que seria necessária a preparação de 

instrumentos de política de desenvolvimento e gestão das unidades de conservação. Esses 

instrumentos são conhecidos como planos de manejo (PM), ou planos de desenvolvimento 

(PD) e planos de utilização (PU). A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, em seu art. 27, 

preconiza que as unidades de conservação devem dispor de um plano de manejo. O art. 27, 

em seus três parágrafos, detalha a abrangência, elaboração, atualização e implementação dos 

PM.  

A motivação para criação das UC em Rondônia foi basicamente incentivada pelo 

projeto PLANAFLORO, em 1992. O projeto previa como contrapartida financeira inúmeras 

ações para criação e proteção das UC (MIRANDA, 2004). O PLANAFLORO norteou a 

criação de muitas UCE (Unidades de Conservação Estaduais) no Estado de Rondônia. Em 

1995 foram criadas por decreto dezoito RESEX, a maioria no município de Machadinho 

D’Oeste-RO, as demais, na região da cidade de Guajará Mirim. Até então, vinte e sete anos 

depois, dezoito RESEX tiveram sua situação fundiária regularizada, uma delas está com 

processo de tramitação na SPU (Secretaria do Patrimônio da União) e duas em processo de 

regularização (RONDÔNIA, 2022). Das vinte e uma RESEX, de acordo com o portal da 

SEDAM/CUC, apenas sete possuem PM, cinco deles produzidos entre os anos de 2003 e 

2004 (RESEX Aquariquara, Massaranduba, Rio Pacaás Novos, Maracatiara e Piquiá) outros 
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dois produzidos em 2016 (Rio Cautário e Rio Preto Jacundá) (RONDÔNIA, 2022). É im-

portante destacar que desde 2002, o IBAMA, através da DIREC (Diretoria de Ecossistemas), 

recomenda que os PM sejam atualizados em intervalo quinquenal, o qual deve adequar o 

zoneamento e os programas à realidade e às necessidades da unidade (MEDEIROS; PE-

REIRA, 2011).   

Diante do preambular contexto tratado até o momento, a intenção deste trabalho é 

analisar dentre Unidades de Conservação Estadual, o teor de eficácia e qualidade do plane-

jamento para os planos de manejo das vinte e uma RESEX Estaduais de Rondônia. Para 

tanto, o instrumento balizador e metodológico para essa análise será o guia Roteiro Metodo-

lógico de Planejamento para Elaboração de Planos de Manejo, que é um guia produzido em 

2002, por pesquisadores do IBAMA. O guia se mostra abrangente, com pressupostos pres-

critivos de como se desenvolver um PM.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 PLANOS DE MANEJO: PERSPECTIVAS PRESCRITIVAS PARA O PLANEJA-

MENTO E SUA ELABORAÇÃO  

Um PM é um documento que define e estabelece o zoneamento e as normas que 

regulamentam o uso da área em uma Unidade de Conservação (UC) e da exploração dos 

recursos naturais (MEDEIROS, PEREIRA, 2011). Para determinar regramentos a respeito 

das UC e dos PM, a Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, em seu art. 27, define que 

as UC precisam dispor de um PM que condiga com a realidade territorial de cada UC. O art. 

27 tem três parágrafos.  

O primeiro parágrafo define que um PM deve abranger a totalidade da UC, conside-

rando a sua “[...] zona de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com 

o fim de promover sua integração à vida econômica e social das comunidades” (BRASIL, 

2000). Essas são as finalidades de um PM, o qual deve considerar a relação simbiótica entre 

a preservação do território correlacionando a economia e a vida social daqueles que por dé-

cadas habitaram tais territórios com o objetivo de terem suas necessidades mais prementes 

de subsistir atendidas.  

O parágrafo segundo do art. 27, trata da participação das populações residentes nas 

discussões para subsidiar a preparação do PM. Por fim o terceiro parágrafo, menciona sobre 
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a necessidade de se elaborar o PM de uma UC em um prazo máximo de cinco anos a contar 

da data de criação da UC.  

Um PM segundo Galante, Beserra e Menezes (2022) apresenta onze objetivos.  

● (1) Uma UC precisa cumprir com os objetivos definidos na sua cria-

ção, assim é preciso que se vislumbre os motivos pelos quais a UC foi criada 

e assim, definir seus objetivos vocacionais e potenciais, quer sejam ambien-

tais, econômicos e sociais; 

● (2) Uma UC precisa desdobrar seu objetivo principal em objetivos 

menores de manejo, que irão orientar a gestão da UC; 

● (3) Uma UC precisa definir diretrizes que abarque o seu próprio de-

senvolvimento enquanto viabilidade sustentável; 

● (4) Um PM desenvolvido para uma UC necessita definir estratégias 

específicas para o próprio manejo da UC.  

● (5) Um PM necessita promover o manejo da UC considerando o co-

nhecimento disponível e ou gerado, em especial o conhecimento antroposso-

cial da UC.  

● (6) Uma UC precisa definir a diferenciação e a intensidade de uso me-

diante o zoneamento, isso visa a proteção dos recursos socioambientais.  

● (7) Uma UC precisa destacar junto a Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação de seus atributos, seus recursos naturais, convenções e cer-

tificações internacionais; 

● (8) Uma UC precisa considerar em seu PM enquanto objetivo o esta-

belecimento quando couber, de normas e ações específicas visando compa-

tibilizar a participação a presença das populações residentes com os objetivos 

da UC; 

● (9) Uma UC necessita elaborar normas e regulamentos específicos à 

ocupação e ao uso dos recursos da zona de amortecimento e dos corredores 

ecológicos 

● (10) Uma UC precisa promover a integração socioeconômica das co-

munidades do entorno com a UC; 

● (11) Uma UC precisa orientar a aplicação dos recursos financeiros 

destinados à UC.  
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2.2 Abordagens de um Plano de Manejo 

Os PM devem apresentar três abordagens distintas: enquadramento, diagnóstico e 

proposição. O enquadramento diz respeito ao como uma UC é caracterizada nos cenários: 

internacional, federal e estadual (GALANTE; BESERRA; MENEZES, 2002), isso de certa 

maneira, evidencia o tipo de oportunidade que uma UC pode obter quanto ao seu tipo de 

enquadramento frente às possibilidades de desenvolvimento socioeconômico da UC. O di-

agnóstico diz respeito à situação socioambiental do entorno. Dito de outra forma, é o levan-

tamento da realidade de uma UC, considerando o que preconiza o roteiro metodológico para 

se elaborar um PM.  

Para finalizar, Galante, Beserra e Menezes (2002) tratam da terceira abordagem de 

um PM, as proposições. Proposições são pressupostos particularizados de cada tipo de UC, 

evidenciados no diagnóstico a partir dos históricos da UC, que podem estar relacionados aos 

históricos de conflitos, a forma de gerir da UC dentre outras proposições ocorridas, conhecer 

essas proposições facilita a criação de estratégias para minimizar e reverter os eventos des-

favoráveis.  
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Figura 1 - Planejamento e Diagnóstico das Abordagens do PM 

 
Fonte: Adaptado de Galante; Beserra; Menezes, (2002). 

 

As abordagens para o PM, tratadas por Galante, Beserra e Menezes (2002) são ne-

cessárias quando de sua elaboração, na Figura 01, na qual observamos que o planejamento 

considera a UC, a zona de amortecimento e os municípios que estão no entorno dela, esse 

planejamento visa levantar a situação de cada município do entorno e quanto esse ente mu-

nicipal pode de alguma forma colaborar com o desenvolvimento da UC.  

O diagnóstico, uma concepção que emerge do processo do planejamento, considera 

como resultado macro a ideia de território onde a UC está inserida, para isso ele necessita 

apresentar peculiaridades e contextos da UC, suas principais características, potencialidades 

econômicas e contexto social; o diagnóstico ainda considera a análise regional e a da UC. 

No PM de uma UC é preciso que haja um amplo processo de planejar as ações a serem 

consideradas, visando o levantamento aprofundado das características e contextos das UC, 

somente com um arcabouço robusto de variáveis do processo é que se pode chegar a um 

diagnóstico mais preciso das características de uma UC, e que culminará na elaboração de 

um PM mais condizente com a realidade da UC que se está analisando.  
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2.3 Estrutura de um Plano de Manejo 

Todo tipo de documento é elaborado por meio de uma estrutura que o condiciona a 

ser um texto formal. No caso de um PM, recomenda-se que ele seja elaborado seguindo a 

sequência de seis encartes, os quatro primeiros evidenciam o diagnóstico e o planejamento 

e os demais a própria implementação do PM.  

Galante, Beserra e Menezes (2002), apresentam o detalhamento destes encartes e 

passam a desdobrar o objetivo de cada um deles.  

 

Figura 2 - Encartes do PM 

 
Fonte: Galante; Beserra; Menezes, (2002, p. 19). 

 

O primeiro encarte visa apresentar a contextualização da UC e é desdobrado em três 

importantes cenários: o primeiro desses cenários diz respeito ao internacional, neste cenário 

é preciso verificar se a UC faz fronteira com outros países; se há certificação de proteção 

internacional; e se foi englobado recursos, convenções e acordos bilaterais entre as nações 

que circunvizinham a UC. O segundo cenário diz respeito à federalização e mostra a impor-

tância da UC para o SNUC. O último cenário é o estadual e passa a associar a UC às questões 

ambientais do Estado, isso pode resultar em oportunidades para desenvolver corredores eco-

lógicos, e formas de parcerias (GALANTE; BESERRA; MENEZES, 2002). 

O segundo encarte tem como finalidade fazer uma análise regional, verificando os 

municípios que abrangem os limites demarcados da UC e pela zona de amortecimento (ZA), 

os quais identificarão oportunidades e ameaças à UC (GALANTE; BESERRA; MENEZES, 

2002).   
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O terceiro encarte considera a própria UC, devendo apresentar as principais peculia-

ridades do bioma, “[...] fatores antrópicos, culturais e institucionais da UC, identificando 

pontos fortes e fracos inerentes” (GALANTE; BESERRA; MENEZES, 2002, p. 19) a UC.  

O quarto encarte encerra a fase de diagnóstico e planejamento da elaboração de um 

PM, esse encarte aborda em especial as estratégias que serão objetos do manejo da UC, 

considerando neste sentido o entorno da UC. 

Entrando na fase de implementação, o quinto encarte trata dos projetos específicos 

que serão desenvolvidos dentro da UC após a conclusão do PM, este encarte vai apresentar 

as políticas públicas a serem implementadas dentro da UC (GALANTE; BESERRA; ME-

NEZES, 2002).  

O último encarte deve tratar da retroalimentação do processo, monitorando e avali-

ando os resultados desenvolvidos na UC, para isso esse encarte deve preconizar instrumentos 

de controle para garantir a execução do que foi inicialmente planejado (GALANTE; BE-

SERRA; MENEZES, 2002). 

 

2.4 Tipologia dos Planejamento para Elaboração dos PM 

Um dos principais processos para elaboração de um PM é o seu planejamento. Ga-

lante; Beserra; Menezes (2002), expõem que o processo de planejar o PM evidencia quatros 

tipos de planejamento essenciais para elaboração de um PM.  

O planejamento de um PM precisa ter  a ideia de processo contínuo e recursivo, para 

que isso ocorra, ele precisa receber ajustes necessários à sua atualização. Essa é uma carac-

terística da própria dinâmica necessária que um PM requer, considerando que uma UC não 

é um território estático e que não basta elaborar um PM e pronto, que ele servirá eternamente 

aos anseios dos que habitam uma UC. Por isso, o processo que caracteriza o planejamento 

em uma UC deve ser continuado, com ciclos temporais de cinco anos, com processos de 

constante retroalimentação para ajustes, conforme a realidade de cada UC.  
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Figura 3 - Processo de Planejamento Continuado para um PM 

 
Fonte: Adaptado de Galante; Beserra; Menezes, (2002). 

 

O segundo tipo de planejamento é o gradativo. Esse tipo de planejamento tem uma 

relação com o planejamento continuado, haja visto que, os processos de planejamento se 

tornam gradativos pelo simples fato do processo evolutivo do conhecimento dos recursos 

naturais e culturas produtivas, as ações de manejo, e os meios para sua execução são impul-

sionados pela motivação, por isso a relação com o planejamento continuado que é a própria 

ideia de revisar o PM parte do conhecimento que se tem naquela ocasião, pela motivação, 

através de meios que implementam as ações de manejo (GALANTE; BESERRA; MENE-

ZES, 2002). Desta forma, a cada nova revisão realizada dentro da periodicidade surge “[...] 

uma abordagem sempre mais ampliada, correspondendo ao nível do conhecimento atingido. 

As ações previstas são encaminhadas de forma a atingir-se o enfoque desejado no planeja-

mento [...]” (GALANTE; BESERRA; MENEZES, 2002, p. 24) isso de certa maneira, apro-

veita aquilo que anteriormente foi desenvolvido em etapas anteriores que serviram de apren-

dizado para servir de inputs de informações nas fases posteriores.  
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Figura 4 - Planejamento Gradativo baseado em Revisão do PM 

 
Fonte: Adaptado de Galante; Beserra; Menezes, (2002). 

 

O terceiro tipo de planejamento que deve ser considerado na elaboração de um PM é 

o flexível, esse tipo “[...] consiste na possibilidade de serem inseridas ou revisadas informa-

ções em um plano de manejo, sempre que se dispuser de novos dados, sem a necessidade de 

proceder a toda a revisão do documento.” (GALANTE; BESERRA; MENEZES, 2002, p. 

24). Desta maneira, o planejamento se torna flexível por considerar que novos eventos e 

fatos emergem sem que se tenha anteriormente planejado e que em virtude dessa condição 

contingenciada é necessário que se flexibilize o processo do planejamento, e ainda definindo 

estratégias específicas ao novo evento.  
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Figura 5 - Planejamento Flexível 

 
Fonte: Adaptado de Galante; Beserra; Menezes, (2002). 

 

O último tipo de planejamento que se compõem na elaboração de um PM é o Plane-

jamento Participativo. Esse tipo de planejamento é de vital importância para o desenvolvi-

mento de um UC. Quando o planejamento envolve atores interessados no resultados de um 

ação, ele tem mais chance de gerar resultados promissores do que o contrário, passa a ser 

um instrumento vivo, pois quem participar defende o que é possível de acontecer, são esses 

atores que conhecem verdadeiramente os potenciais de uma UC, eles é que sabem de suas 

necessidades mais prioritárias. Isso resultou em maior engajamento dos atores, como corro-

bora Pedlowski, Dale e Matricardi (1999. p. 104) “[...] o uso de métodos participativos levou 

a um maior envolvimento das comunidades resultando no estabelecimento de objetivos mais 

realistas de utilização dos recursos naturais existentes dentro das reservas extrativistas”.  

Entretanto, é importante destacar que não somente extrativistas, ribeirinhos e demais 

categorias de atores, populações tradicionais, devem ser envolvidos no processo de planeja-

mento participativo, deve haver a participação dos agentes, entidades que direta e até indi-

retamente estão interessadas no desenvolvimento da UC.  

A figura 6 cria a relação de interdependência entre os atores e agentes para que o 

processo de planejamento seja participativo (GALANTE; BESERRA; MENEZES, 2002). 

Para Galante; Beserra; Menezes (2002, p. 25) a metodologia “[...] estabelecida busca o en-

volvimento da sociedade no planejamento e em ações específicas na UC e no seu entorno, 

tornando-a partícipe e comprometida com as estratégias estabelecidas”. O planejamento par-

ticipativo permite reconhecer lideranças visando o apoio às soluções, impasses que porven-

tura possam ocorrer na UC e em seu entorno (GALANTE; BESERRA; MENEZES, 2002).   
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Figura 6 - Planejamento Participativo 

 
Fonte: Adaptado de Galante; Beserra; Menezes, (2002). 

 

3 METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa e documental, que visa encontrar explicações 

para o que se pretende objetivar a partir de viés analítico e crítico, o qual irá utilizar como 

objeto de análise e crítica os PM das RESEX do Estado de Rondônia. Nossa intenção é 

apurar o teor documental, referente aos PM que possam condizer com a sua elaboração. Com 

isso, nosso foco, será analisar de forma subjetiva, pautada no instrumento teórico balizador, 

que é o guia Roteiro Metodológico de Planejamento para elaboração de Planos de Manejo, 

o planejamento dos PM das UC do Estado de Rondônia.  

Os PM das reservas extrativistas de RO estão à disposição no portal da SEDAM-RO, 

através da Coordenadoria de Unidades de Conservação (CUC). Lá podemos encontrar lista-

das vinte e uma RESEX, das quais constatamos que nem todas têm disponível os seus PM.  

Procurou-se além de analisar o planejamento também o teor qualitativo dos PM, ve-

rificar a periodicidade de atualização deles, sempre considerando como balizamento os se-

guintes pressupostos: (a) se o PM atende os onze objetivos para a seu efetivo resultado prá-

tico; (b) se há previsão das abordagens: enquadramento, diagnóstico e preparação; (c) se foi 

elaborado considerando a estrutura dos seis encartes; (d) e por fim, se é disposto no seu 

interior as quatro tipologias do planejamento: continuado, gradativo, flexível e participativo.   
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A apresentação, análise e discussão dos resultados será por meio do quadro a se-

guir. 

 

Quadro 1 - Apresentação, análise e discussão dos PM das RESEX do Estado de Rondônia 

RESEX PM 
Situação do 

PM 
11 Objetivos do 

PM 
Abordagens do 

PM 
Encartes do 

PM 
Tipologias do 

PM 

Rio Preto Ja-
cundá 

PM elaborado 
em 2016 

Previsto nos En-
cartes I, II, III e IV 

Previsto nos En-
cartes I, II, III e 

IV 

Inexistência 
dos Encartes 

V e VI 

Previsto nos En-
cartes I,II, III e IV 

Aquariquara 
PM elaborado 

em 2003 
Apenas objetivo 

geral do PM 
Previsto no PM 

Estrutura do 
PM diferente 

do modelo 
recomen-

dado de en-
cartes 

Não visualizado 
por não estar 
conforme mo-
delo recomen-
dado de encar-

tes 

Rio Cautário 
PM elabora-

dora em 2016 
Previsto nos En-
cartes I, II, III e IV 

Previsto nos En-
cartes I, II, III e 

IV 

Inexistência 
dos Encartes 

V e VI 

Previsto nos En-
cartes I,II, III e IV 

Rio Pacaás No-
vos 

PM elaborado 
em 2004 

Apenas objetivo 
geral do PM 

Previsto no PM 

Estrutura do 
PM diferente 

do modelo 
recomen-

dado de en-
cartes 

Não visualizado 
por não estar 
conforme mo-
delo recomen-
dado de encar-

tes 

Maracatiara 
PM elaborado 

em 2004 
Apenas objetivo 

geral do PM 
Previsto no PM 

Estrutura do 
PM diferente 

do modelo 
recomen-

dado de en-
cartes 

Não visualizado 
por não estar 
conforme mo-
delo recomen-
dado de encar-

tes 

Piquiá 
PM elaborado 

em 2004 
Apenas objetivo 

geral do PM 
Previsto no PM 

Estrutura do 
PM diferente 

do modelo 
recomen-

dado de en-
cartes 

Não visualizado 
por não estar 
conforme mo-
delo recomen-
dado de encar-

tes 

Massaranduba 
PM elaborado 

em 2004 
Apenas objetivo 

geral do PM 
Previsto no PM 

Estrutura do 
PM diferente 

do modelo 
recomen-

dado de en-
cartes 

Não visualizado 
por não estar 
conforme mo-
delo recomen-
dado de encar-

tes 

Fonte: Autores, (2022). 
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As reservas extrativistas listadas no Quadro 01 tem PM, embora cinco delas estejam 

em desacordo com a orientação do guia Roteiro Metodológico de Planejamento para Elabo-

ração de Planos de Manejo. Ainda assim, as RESEX Rio Preto do Jacundá e Rio Cautário 

mesmo estando em concordância com a metodologia para elaboração de PM de encartes, 

não constam os encartes “V” referente a projetos Específicos a serem desenvolvidos dentro 

da UC e o “VI” que se refere a Monitoria e Avaliação das ações implementadas. Sobre esses 

dois encartes ausentes pôde-se constatar que uma grande parte dos projetos específicos estão 

previstos no encarte IV, com cinco programas: (1) Educação Ambiental; (2) Apoio a cadeia 

produtiva da borracha e açaí; (3) Prevenção, controle e promoção de alternativas ao desma-

tamento ilegal; (4) Gestão do mosaico; (5) Políticas públicas para agricultura familiar. 

Quanto ao encarte VI, não há nos PM das reservas Rio Cautário e Rio Preto Jacundá nada 

que evidencie como ocorrerá o processo de monitoria e avaliação das ações de cada pro-

grama.  

Outra importante observação é que as demais RESEX do Estado de Rondônia das 

quais: Pedras Negras, Curralinho, Jacy-Paraná, Angelim, Ipê, Castanheira, Seringueira, 

Roxinho, Itaúba, Freijó, Jatobá, Mogno, Garrote e Sucupira; quatorze delas não têm PM 

disponibilizados no portal da CUC/SEDAM, não se tem conhecimento se definitivamente 

os PM dessas UC existem e não foram disponibilizados ou se efetivamente eles não existem.  

Ainda nesse sentido, analisamos os demais PM das RESEX Massaranduba, Piquiá, 

Maracatiara, Aquariquara e Pacaás Novos e eles estão em desacordo com o Roteiro Meto-

dológico de Planejamento para Elaboração de Planos de Manejo, sem contar que foram ela-

borados há dezoito anos, informações relativas ao relevo florestal, geográfico e socioeconô-

mico nesse período podem ter sofrido alterações face ao próprio processo antrópico do ho-

mem sobre a natureza. Não há previsto que um PM seja atualizado a cada quinquênio, en-

tretanto, por ter havido muitas mudanças nas legislações e como frisamos na contextualiza-

ção das UC, é prudente que haja uma atualização, já se passaram dezoito anos e muita coisa 

foi alterada desde que esses PM foram elaborados.  

5 CONCLUSÕES  

O objetivo com a proposta deste artigo foi provocar para um despertar sobre os ins-

trumentos de planejamento das UC, que eles possam efetivamente ser mais condizentes com 

as realidades das próprias UC, considerando principalmente as efetivas ações que cada uma 
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dessas UC precisa desenvolver para que se tornem instrumentos de inclusão socioeconô-

mica. O Estado de Rondônia precisa voltar seus olhos aos investimentos nas RESEX, con-

siderando a insondável riqueza da biodiversidade existente nestes territórios. Pode-se hoje 

concluir que uma grande parte da criação dessas vinte e uma UC tiveram como contrapartida 

a liberação de recursos advindos do PLANAFLORO na década de 1990. De outro modo, tal 

iniciativa foi louvável mesmo tendo como barganha a vinda de recursos, mas é o momento 

de aproveitar que ainda não há uma identificação científica das infindáveis possibilidades de 

geração econômica partindo da preservação da biodiversidade. Por isso ter PM que retratem 

a realidade de cada UC, atualizados, onde os atores e os agentes envolvidos possam a partir 

dele definir estratégias de ações é o primeiro passo importante para se transformar os ativos 

ainda desconhecidos em efetivos ativos econômicos para o Estado de Rondônia.  
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MODALIDADE: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

CRÉDITO RURAL E O PROCESSO DE PECUARIZAÇÃO BOVINA NO MUNICÍ-

PIO DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ: ANO BASE – 2000 E 2010 

 

Fábio Robson Casara Cavalcante;  

Emylly Cristina Veiga silva;  

Vanessa Braga Costa de Oliveira. 

 

RESUMO 

O crédito rural exerceu um importante papel para o crescimento da produção agropecuária 

em Rondônia ao fomentar a economia local no período dos Projetos Integrados de Coloni-

zação nas décadas de 1970 e 1980. Nas décadas seguintes, em especial a partir do ano de 

2000, o crescimento do segmento agropecuário no Estado de Rondônia se concretizou, le-

vando a região ser destaque na produção de pecuária bovina do país. Todavia, esse cresci-

mento da atividade pecuária em 2000 e 2010, também teve suas raízes na política de crédito 

rural do governo federal, levando os pequenos produtores rurais a caminharem nesta mesma 

tendência lógica de produção pecuária nesse período? Objetivando analisar a hipótese do 

processo de “pecuarização bovina” no município de São Francisco do Guaporé, microrregião 

de Guajará-Mirim, foi realizada a presente pesquisa. O método científico adotado foi o hi-

potético-dedutivo e as fontes de dados principais foram os Anuários Estatísticos do Crédito 

Rural, do Banco Central do Brasil, para os anos de 2000 e 2010. A organização, formatação 

e tabulação dos dados foram feitos nas plataformas da Microsoft, Word e Excel. Com base 

nos resultados obtidos pela pesquisa ficou evidenciado o processo de “pecuarização” bovina 

no município de São Francisco do Guaporé por incentivo da política de crédito rural do 

governo federal.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Crédito Rural; Pecuarização; São Francisco do Guaporé. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A política de crédito rural esteve presente no processo de consolidação do território 

Federal de Rondônia em 1956 (Cavalcante, 2011). Desde meados da década de 1960, o Cré-

dito Rural tornou-se um importante instrumento de apoio ao desenvolvimento do setor pri-

mário, assegurando recursos destinados ao custeio, investimento e comercialização (PE-

DROZO, 2018). A política de crédito rural, é um mecanismo de concessão de crédito ao 

ramo agropecuário com taxas de juros e condições de pagamentos diferenciados (RAMOS 

e JUNIOR, 2010, p. 10). As operações de crédito rural são segmentadas em duas atividades 

principais: agrícola, quando relacionado ao plantio de culturas perenes e temporárias; pecu-
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ária, quando associado à criação de bovinos, caprinos, aves e outros animais. Além da divi-

são por atividade, cada operação de crédito, está associada a uma das finalidades: Custeio, 

Investimento e Comercialização (EMBRAPA, 2020). Em outras palavras, custeio é a manu-

tenção do que já está implantado e o investimento é a expansão da atividade, isto é, a criação 

de algo novo ou ampliação dela. Partindo deste ponto, a questão que motivou a realização 

da presente pesquisa, foi verificar se nas décadas seguintes à colonização de Rondônia, a 

política de crédito rural continuou contribuindo para a materialização do trade-off entre 

“conservação da natureza” e “desenvolvimento”. Assim, passados três a quatro décadas do 

início do processo de colonização, Rondônia parece ter vivido, nos anos de 2000 e 2010, o 

reflexo da política de colonização da década de 1970, pautado no crédito rural.  

Diante disso, utilizou-se de um corte espacial (2000 a 2010), para analisar o possível 

processo de “pecuarização”, conduzida pelo governo federal, através do incentivo ao setor 

agropecuário brasileiro pelas vias do crédito rural no município de São Francisco do Gua-

poré, pertencente à microrregião de Guajará-Mirim. 

A partir deste contexto, como objetivo geral buscou-se analisar a política de crédito 

rural do governo federal no município de São Francisco do Guaporé, microrregião de Gua-

jará-Mirim, Estado de Rondônia, relativo aos anos de 2000 e 2010, visando identificar o 

possível processo de “pecuarização” bovina na região por estímulo institucional da política 

de crédito rural concedidos ao setor rural, na modalidade “pequeno produtor familiar”, atra-

vés das demonstrações financeiras e dos quantitativos de contratos firmados, conforme o 

Anuário Estatístico do Crédito Rural, versão 2000 e 2010, do Banco Central do Brasil.  

Como objetivos específicos, destacam-se: 

• Levantar o número de contratos concedidos para as atividades agrícola e pecuária 

bovina nos anos de 2000 e 2010, classificadas como “custeio” e “investimento”, no 

município de São Francisco do Guaporé;  

• Levantar o volume de recursos financeiros liberados para as atividades agrícola e 

pecuária bovina nos anos de 2000 e 2010, classificadas como “custeio” e “investi-

mento”, no município de São Francisco do Guaporé;  

• Elaborar gráficos comparativos relativos aos números de contratos e aos volumes de 

recursos financeiros liberados ao pequeno produtor familiar para as atividades, agrí-

cola e pecuária bovina, no município de São Francisco do Guaporé; 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 DESENVOLVIMENTO REGIONAL RONDONIENSE 

Rondônia situa-se na região Norte do Brasil, é originado de dois outros estados, Ama-

zonas e Mato Grosso.  Atualmente o terceiro estado mais populoso da referida região.  O 

estado recebeu o nome de Rondônia em homenagem ao marechal Cândido Rondon, desbra-

vador da região. Até 1981, Rondônia era território da União, quando foi elevado à categoria 

de estado da federação.  

 
O desenvolvimento da economia rondoniense é caracterizado por ciclos, períodos 

em que alguns dos recursos naturais em que a região é pródiga, alcançavam bom 

preço de mercado. Os ciclos da economia passam pela construção da Estrada de 

Ferro Madeira-Mamoré; dos soldados da borracha; garimpeiros; agricultores que 

desbravaram a nova fronteira agrícola da União; madeireiros que sedimentaram 

sua principal atividade industrial; pecuaristas que formaram um rebanho, que 

abastece uma das suas mais fortes cadeias produtivas com carne, leite e couro, e 

implantação das usinas de Santo Antônio e Jirau no rio Madeira. (SANTOS, TA-

DEUCCI, e OLIVEIRA, 2010). 

 

A partir de 1970, o então Território Federal de Rondônia foi objeto de intervenção 

estatal cuja política territorial se concretizou com a implantação de projetos de coloniza-

ção agrícola focado ao acesso à terra para milhares de famílias camponesas. O governo fe-

deral organizou e estimulou a migração regional e a ocupação das terras, orientando o uso 

do território focado na produção de alimentos e na agropecuária voltados para a economia 

de mercado (SILVA, 2015). 

 

O processo de ocupação humana de Rondônia, ligado ao Ciclo Agropecuário foi 

executado pelo INCRA. Considerado o quinto e último ciclo foi determinante para 

o pleno desenvolvimento do Estado, seus efeitos são vivenciados até os dias de 

hoje. Deste ciclo fizeram parte pessoas que migravam de toda a parte do Brasil, 

principalmente vindas dos estados do RS, PR, SP, MG e SC. O Ciclo Agropecuá-

rio, em pouco mais de uma década, proporcionou ao Território Federal de Rondô-

nia as condições econômicas, sociais e políticas necessárias para que fosse trans-

formado na 23ª Unidade Federada do Brasil (GRECELLÉ, 2008, p.5). 

 

Batista; Muratori; Penha (2016) destacam que: 

 

[...] ao se percorrer o estado de Rondônia, percebe-se o quanto o espaço rondoni-

ense, natural ou transformado, está sendo a cada dia mais afetado pelas atividades 

agropecuárias, com destaque para a pecuária voltada à exportação para países 
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como Venezuela, Egito, Arábia Saudita, Hong Kong, Israel e Rússia”. (Batista; 

Muratori; Penha, 2016). 

 

2.2 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ  

O município de São Francisco do Guaporé é o mais recente em criação no estado de 

Rondônia, criado em 1995 pela Lei nº 644, em 27 de dezembro de 1995, o surgimento de 

São Francisco do Guaporé está ligado a história da BR 429, que liga o grande eixo norte-sul, 

BR 364. O município tem como principal fonte de renda a exploração agropecuária e da 

extração da madeira. É uma das cidades mais prósperas da região do Vale do Guaporé, onde 

muitas empresas se instalam e atualmente vem se tornando uma potência na área do turismo 

(BRASIL, 2016). O município em questão, possui diversas atividades se destacam em sua 

geografia, a exemplo do turismo rural e a pesca esportiva. Quanto ao uso das terras, os as-

pectos ambientais do ecossistema são constantemente modificados pelas atividades desen-

volvidas pelo agronegócio, caracterizando a formação de agro ecossistemas com predomi-

nância para pecuária leiteira e de corte (IDARON, 2008). 

A economia da área é orientada pelos eixos rodoviários, impulsionada pela produção 

pecuária que se articula em função dos laticínios, curtumes e frigoríficos locais, que funcio-

nam como pontos de convergência. Essas atividades empresariais funcionam como agentes 

modernizadores, tendo em vista seu potencial tecnológico e competitivo, seja no mercado 

nacional ou internacional, estimulando políticas de melhoria infraestrutura (BATISTA; MU-

RATORI; PENHA, 2016, p. 13). 

 

2.3 CRÉDITO RURAL  

O crédito rural foi institucionalizado pela Lei 4.829, de 5 de novembro de 1965. 

O crédito rural é um financiamento destinado aos produtores rurais, cujas atividades 

envolvam a produção e/ou comercialização de produtos do setor agropecuário. 

De acordo com a EMBRAPA (2020), o Crédito rural define-se como recursos finan-

ceiros destinados ao financiamento de despesas normais dos ciclos produtivos da agropecu-

ária, investimento em bens e serviços, além de despesas nas atividades de comercialização e 

industrialização da produção. Disponibilizado por entidades de crédito públicas e privadas, 

pode ser utilizado por produtores rurais, cooperativas e empresas relacionadas ao ramo agro-

pecuário e tem por objetivo principal contribuir com a política de desenvolvimento da pro-

dução rural do País. 
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O crédito rural é dividido em três modalidades: custeio, investimento e comerciali-

zação (BRASIL, 2015; EMATER, 2021):  

 

• Crédito de custeio: O crédito de custeio pode ser agrícola ou pecuário. Agrí-

cola são os custeios anuais das lavouras, do plantio à colheita. Pecuário refere-se 

à manutenção do animal, aquisição de itens, como ração ou sal mineral, e pode 

incluir limpeza e recuperação de pastagens, fenação, silagem e formação de forra-

gens periódicas de ciclo não superior a 02 (dois) anos. 

• Crédito de investimento: O crédito de investimento refere-se a aplicações 

em bens ou serviços cujo desfrute se estenda por vários períodos de produção, ou 

seja, vários anos. Itens como aquisição de matrizes; construção, reforma/amplia-

ção de benfeitorias e instalações permanentes; aquisição de máquinas, equipamen-

tos e veículos utilitários; formação de lavouras permanentes; formação ou recupe-

ração de pastagens; proteção, correção e recuperação do solo; aquisição de animais 

para produção, reprodução ou cria; aquisição de veículos, tratores, colheitadeiras 

e implementos. 

• Crédito comercialização: O crédito de comercialização é concedido ao pro-

dutor rural para cobrir despesa posterior à colheita ou para converter em espécie 

os títulos oriundos da venda a prazo. (EMATER, 2021). 

5 METODOLOGIA E MÉTODO DA PESQUISA  

 

3.1 OBJETO DE ESTUDO  

  O objeto de estudo da pesquisa foi o crédito rural destinado ao pequeno produtor 

rural e de sua relação com o provável processo de pecuarização no município de São Fran-

cisco do Guaporé, pertencente a microrregião de Guajará-Mirim. A presente pesquisa faz 

parte de um estudo sobre a “política de crédito rural e a pecuarização em Rondônia”, sob a 

coordenação do professor Dr. Fábio Robson Casara Cavalcante, vinculado ao Grupo de Es-

tudos e Pesquisas em Ciências Socioambientais e Políticas Públicas – GEPCAP”. 

 

3.2 MÉTODOS  

 O método científico da pesquisa escolhido, foi o hipotético-dedutivo de Karl Popper.  

De acordo com Popper, em sua obra Conjecturas e refutações, afirma que: 

 

A inferência lógica se faz de acordo com determinadas regras de in-

ferência; será válida se a regra que utilizar for válida. E uma regra 

de inferência só será válida se nunca levar de premissas verdadeiras 

a uma falsa conclusão; em outras palavras, deverá sempre transmitir 

a verdade das premissas para a conclusão. (Popper, 1972, p. 348). 
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Parafraseando POPPER (1975), em outras palavras, o método Hipotético-Dedutivo 

é um método que procura uma solução, por meio de tentativas (conjecturas, hipóteses, teo-

rias) e eliminação de erros. Esse método pode também ser chamado de “método de tentativas 

e eliminação de erros.”  

Dessa forma, com base na hipótese da pecuarização bovina institucionalizada por 

intermédio do estímulo do governo federal, procurou-se tecer análise sobre o cenário do 

município de São Francisco do Guaporé, microrregião de Guajará-Mirim, como linha lógica 

a ser testada ou falseada pelo presente estudo.  

 

3.3 MATERIAIS 

A presente pesquisa, trata-se de uma pesquisa quantitativa, qual centra-se na objeti-

vidade e tem como fonte principal de dados os Anuários Estatísticos do Crédito Rural, dos 

anos de 2000 e 2010, disponibilizado pelo Banco Central do Brasil. A pesquisa qualitativa 

preocupa-se com aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na 

compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais. (SILVEIRA e CÓRDOVA, 

2009, p 34) 

De acordo com FONSECA (2002, p. 20): 

 

A pesquisa quantitativa se centra na objetividade. Influenciada pelo positivismo, 

considera que a realidade só pode ser compreendida com base na análise de dados 

brutos, recolhidos com o auxílio de instrumentos padronizados e neutros. A pes-

quisa quantitativa recorre à linguagem matemática para descrever as causas de um 

fenômeno, as relações entre variáveis etc. A utilização conjunta da pesquisa qua-

litativa e quantitativa permite recolher mais informações do que se poderia conse-

guir isoladamente. (FONSECA, 2002, p. 20) 

 

Foi adotado um corte temporal que corresponde a dois períodos históricos (2000 e 

2010), representando uma década de evolução no cenário rondoniense, a partir da política 

de crédito rural do governo federal na região. Os dados aqui trabalhados são referentes ao 

número de contratos e volume de recursos liberados por projetos destinados às propriedades 

rurais familiares para fins de custeio e investimento das atividades agrícolas e da pecuária 

bovina para os anos de 2000 e 2010. As plataformas da Microsoft, Word e Excel, foram as 

ferramentas adotadas para a elaboração de tabelas e gráficos, bem como para as realizações 

dos balanços financeiros e demais dados quantitativos empregados nesta pesquisa, e organi-
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zação e formatação da presente pesquisa. Além disso, foram realizadas pesquisas bibliográ-

ficas para o levantamento de dados em fontes secundárias, como livros, teses, dissertações, 

trabalhos técnicos, relatórios, artigos científicos, jornais, boletins, monografias, dissertações, 

teses, material cartográfico, tanto em ambiente físico como por meio da internet, além de 

demais fontes de pesquisas, inclusive em sítios de órgãos oficiais na internet para fins de 

ajustes teórico-metodológicos. 

Destaca-se que: 

O crédito rural é o financiamento destinado ao segmento rural. Os produtores ru-

rais utilizam os recursos concedidos pelas instituições financeiras nessa linha de 

crédito de diversas maneiras na sua propriedade. [...] O crédito de custeio, destina-

se a cobrir despesas normais dos ciclos produtivos, da compra de insumos à fase 

de colheita, já o Crédito de investimento, destina-se a aplicações em bens ou ser-

viços cujo benefício se estenda por vários períodos de produção. Por exemplo na 

aquisição de um trator.  (BACEN, 2020). 

 

Na presente pesquisa, o temo “Custeio” é entendido com os recursos destinados a 

manutenção do que já está implantado e “Investimento” como é a expansão da atividade, 

isto é, a criação de algo novo ou ampliação dela. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS DO CRÉDITO RURAL, NO MUNICÍPIO 

DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ, NOS ANOS DE 2000 E 2010 

A agricultura e a pecuária são duas atividades de grande importância no município 

de São Francisco do Guaporé, pois afetam diretamente a economia do município. 

Em consequência disso, viu-se a necessidade de realizar uma análise detalhada dos 

dados obtidos a partir do Anuário Estatísticos de Crédito Rural nos anos de 2000 e 2010 no 

município de São Francisco do Guaporé (disponíveis no site do BACEN), assim abaixo es-

tará apresentada em forma de gráficos e tabelas o resultado das análises para melhor enten-

dimento e demonstração. 

Para a análise do crédito rural, foram usados os seguintes critérios: 

a) Análise dos números de contratos firmados para agricultura; 

b) Análise dos números de contratos firmados para a pecuária; 

c) Volume de recursos financeiros firmados para a agricultura; 

d) Volume de recursos financeiros firmados para a pecuária; 

e) Análise dos totais de agricultura e pecuária. 

Foram analisados os investimentos e custeios para cada seguimento acima citado. 
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4.1 ANÁLISE DOS NÚMEROS DE CONTRATOS EFETIVADOS PARA A AGRICUL-

TURA 

Pelos dados da Tabela 1 e do Gráfico 1, é possível observar que houve um aumento 

nos números de contratos firmados para a agricultura na modalidade ‘custeio’ e uma inversão 

nos números de contratos na modalidade ‘investimento’ no município de São Francisco do 

Guaporé entre os períodos analisados (2000 e 2010). 

De acordo com os Anuários Estatísticos de Crédito Rural, o município de São Fran-

cisco do Guaporé não possuía números para contratos de agricultura na modalidade ‘custeio’ 

no ano 2000, sendo todo os contratos destinados a modalidade ‘investimento’, o que de-

monstra o início da atividade agrícola institucionalizada na região nesse ano. Já no ano de 

2010, houve um aumento nos números de contratos firmados na modalidade ‘custeio’, que 

gerou um aumento de 0 contratos firmados para 6 contratos e uma redução nos números de 

contratos firmados na modalidade ‘investimento’, gerando um total de redução de 673 con-

tratos firmados, para 23 contratos, o que gerou uma variação de percentual de redução de 

95.6% nas referidas modalidades em comparação de 2000 para 2010. 

Assim, ao analisar os números de contratos da modalidade ‘custeio’ e da modalidade 

‘investimento’, foi possível observar que pode ter havido um processo de desaceleração das 

atividades agrícolas no município. 

 

Tabela 1 - Contratos de Custeio e Investimentos para a Agricultura 

CONTRATOS DE CUSTEIO E INVESTIMEN-

TOS PARA A AGRICULTURA 

 2000 2010 

CUSTEIO 0 6 

INVESTIMENTO 673 23 

CUSTEIO + INVESTIMENTO 673 29 

Fonte: Elaboração própria a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010. 
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Gráfico 1 - Números de Contratos para Agricultura 

Fonte: Elaboração própria a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010. 

4.2 ANÁLISE DOS NÚMEROS DE CONTRATOS EFETIVADOS PARA A PECUÁ-

RIA 

De acordo com os dados obtidos no item anterior, verificou-se que a atividade de 

agricultura no município de São Francisco do Guaporé, sofreu uma queda bastante signifi-

cativa nos números de contratos efetivados junto ao setor de crédito rural do governo federal. 

Todavia, objetivando analisar a atividade pecuária no mesmo espaço de tempo (2000 e 

2010), elaborou-se a Tabela 2 e Gráfico 2, conforme demonstrado a seguir. 

Diante do exposto, é possível observar que na atividade de pecuária para os anos 

analisados, a modalidade ‘investimento’ prevaleceu sobre ‘custeio’. Houve um aumento 

considerável nos números de contratos firmados para a modalidade ‘custeio’ em 2000 para 

2010 de 0 para 180 contratos firmados. Já na modalidade ‘investimento’, os números de 

contratos firmados tiveram um aumento bastante significativo nos períodos analisados (2000 

e 2010), aumentou de 152 contratos firmados para 391. Diante do exposto, pode-se constatar 

que a atividade da pecuária começa ser estimulada pela política de crédito nesse município 

em 2000, considerando os contratos para investimento. Em 2010, a expansão dessa atividade 

econômica continua sendo estimulada pelo governo federal, onde foi registrado 152 contra-

tos em 2000 e, em 2010, esse quantitativo aumentou para 391 contratos.  

 

Tabela 2 - Contratos de Custeio e Investimentos para a Pecuária 

CONTRATOS DE CUSTEIO E INVESTIMEN-

TOS PARA A PECUÁRIA 

 2000 2010 

CUSTEIO 0 180 

INVESTIMENTO 152 391 

CUSTEIO + INVESTIMENTO 152 571 

Fonte: Elaboração própria a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010. 

 

 

CUSTEIO INVESTIMENTO
CUSTEIO +

INVESTIMENTO

2000 0 673 673

2010 6 23 29

0

673 673

6 23 29

2000 2010
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Gráfico 2 - Contratos de Custeio e Investimentos para a Pecuária 

Fonte: Elaboração própria a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010. 

 

4.3 ANÁLISE DO VOLUME DE RECURSOS FINANCEIROS EFETIVADOS PARA A 

AGRICULTURA 

Quanto aos volumes de recursos financeiros firmados para a agricultura, verificou-

se que para os anos analisados, houve uma queda bastante significativa na modalidade ‘in-

vestimento’ e um aumento na modalidade de ‘custeio’, assim como mostra a Tabela 3 e o 

Gráfico 3. 

Considerando o exposto, é possível notar que nos períodos analisados (2000 e 2010), 

os volumes de recursos de crédito rural para agricultura, foram destinados em sua maioria 

para a modalidade ‘investimento’. Sobre o seguimento ‘investimento’ observou-se que em 

2010 o mesmo sofreu uma queda bastante significativa nos volumes de recursos oriundos de 

operações de crédito rural do governo federal, já a modalidade ‘custeio’, obteve um aumento 

considerável nos valores de recurso de crédito rural. 

Desse modo, supõe-se uma desaceleração nas atividades de agricultura no município, 

pois não houve aumentos significativos para expansão da agricultura no período analisado. 

 

Tabela 3 - Volume de recursos financeiros efetivados para a agricultura. 

VALORES DOS CONTRATOS DE CUSTEIO E INVESTI-

MENTOS PARA A AGRICULTURA 

 2000 2010 

CUSTEIO 0,00 30.012,11 

INVESTIMENTO 2.851.779,59 646.175,82 

CUSTEIO + INVESTIMENTO 2.851.779,59 676.187,93 

Fonte: Elaboração própria a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010. 

 

 

 

 

0
152
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391
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CUSTEIO INVESTIMENTO
CUSTEIO +

INVESTIMENTO

2000 0 152 152

2010 180 391 571
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Gráfico 3 - Volume de recursos financeiros efetivados para a agricultura 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010. 

4.4 ANÁLISE DO VOLUME DE RECURSOS FINANCEIROS EFETIVADOS PARA 

A PECUÁRIA 

No que diz respeito ao volume de recursos destinados à pecuária, nota-se que houve 

um aumento entre os anos analisados, onde a modalidade ‘investimento’ prevalece a moda-

lidade de custeio assim como mostra a Tabela 4 e Gráfico 4. 

De acordo com a Tabela 4 e Gráfico 4, no ano de 2000, a modalidade ‘investimento’ 

já detinha a maior parcela de incentivos fiscais oriundos de operações de crédito rural do 

governo federal, em relação a modalidade ‘custeio’ pois, tal modalidade, não dispunha de 

valores algum de incentivos fiscais para o período analisado (2000). Nota-se que foi desti-

nado o valor para a modalidade ‘investimento’ na ordem de R$ 1.370.068,67, enquanto para 

a modalidade ‘custeio’ não teve nenhum incentivo fiscal. 

Destaca-se que de 2000 para 2010, tanto a modalidade ‘custeio’ quanto a modalidade 

‘investimento’, tiveram aumento nos valores repassados pelo governo federal para o período 

analisado. Em 2010, os números da modalidade investimento continuaram em alta, indi-

cando o desenvolvimento da atividade de pecuária na região, contra o aumento de R$ 

297.306,00 da modalidade custeio, ou seja, percentual destinado a manutenção e manejo das 

atividades já existentes. 

 

Tabela 4 - Volume de recursos financeiros efetivados para a pecuária. 

VALORES DOS CONTRATOS DE CUSTEIO E INVESTI-

MENTOS PARA A PECUÁRIA 

 2000 2010 

CUSTEIO 0,00 297.306,00 

0,00

2.851.779,59 2.851.779,59

30.012,11 
646.175,82 676.187,93 

CUSTEIO INVESTIMENTO
CUSTEIO +

INVESTIMENTO

2000 0,00 2.851.779,59 2.851.779,59

2010 30.012,11 646.175,82 676.187,93

2000 2010
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INVESTIMENTO 1.370.068,67 8.776.383,65 

CUSTEIO + INVESTIMENTO 297.306,00 10.146.452,32 

Fonte: Elaboração própria a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010. 

 

Gráfico 4 - Volume de recursos financeiros efetivados para a pecuária 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:Elaboração própria a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010. 

 

4.5 ANÁLISE DOS TOTAIS DE AGRICULTURA E PECUÁRIA (AGR+PEC) 

Em 2000, o município de São Francisco do Guaporé possuía 673 contatos firmados 

para a agricultura com valores de R$ 2.851.779,59 (dois milhões, oitocentos e cinquenta e 

um mil setecentos e senta e nove reais e cinquenta e nove centavos), já a pecuária possuía 

152 contatos firmados com valores de R$ 297.306,00 (duzentos e noventa e sete mil, trezen-

tos e seis reais), assim como o Gráfico 5 e Gráfico 6. 

Já em 2010, a pecuária quem formalizou o maior número de contratos, sendo 571 

contratos firmados com valores de R$ 10.146.452,32 (dez milhões, cento e quarenta e seis 

mil, quatrocentos r cinquenta e dois reais e trinta e dois centavos), desbancando o setor agrí-

cola que teve 29 contratos com valores de R$ 676.187,93 (seiscentos e se senta e seis mil, 

cento e oitenta e sete reais e noventa e três centavos). Nota-se que em 2000, a agricultura 

detinha a maior parcela de incentivos fiscais, no entanto, em 2010, esta atividade estagnou e 

a pecuária ganhou destaque, pois obteve recursos bastantes significativos no crédito subsi-

diado pelo governo federal para manutenção da atividade da pecuária, bem como um au-

mento dos investimentos em nova áreas, caracterizando ampliação e continuação da ativi-

dade em curso no município. 

Somando a agricultura e a pecuária (AGR+PEC), o ano de 2000 obteve o total de 

825 contratos sendo eles no valor de R$ 3.149.085,59 (três milhões, cento e quarenta e nove 

mil e oitenta e cinco reais e cinquenta e nove centavos) e o ano de 2010, obteve o total de 

600 contatos, com valores de R$ 10.822.640,25 (dez milhões, oitocentos e vinte dois e mil, 

0,00 1.370.068,67 297.306,00
297.306,00

8.776.383,65 10.146.452,32 

CUSTEIO INVESTIMENTO
CUSTEIO +

INVESTIMENTO

2000 0,00 1.370.068,67 297.306,00

2010 297.306,00 8.776.383,65 10.146.452,32

2000 2010
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seiscentos e quarenta reais e vinte e cinco centavos), nota-se que apesar do total de contratos 

de 2000 ser mais alto que o de 2010, os valores de 2010 são maiores. 

 

Gráfico 5 - Total de contratos de agricultura e pecuária (AGR+PEC) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010. 

 

Gráfico 6 - Total de valores de agricultura e pecuária (AGR+PEC) 

Fonte: Elaboração própria a partir dos Anuários Estatísticos de Crédito Rural de 2000 e 2010. 

 

4.6 HOUVE UM PROCESSO DE ‘PECUARIZAÇÃO’ NO MUNICÍPIO DE SÃO FRAN-

CISCO DO GUAPORÉ? 

A partir do que foi estudado na presente pesquisa, acredita-se que sim, houve um 

processo de ‘pecuarização’ no município de São Francisco do Guaporé no período analisado 

(2000 e 2010). Com base nas comparações feitas entre os dados analisados da pecuária e da 

agricultura, foi possível observar que a atividade de agricultura em São Francisco do Gua-

poré foi perdendo espaço e investimentos, pois sofreu uma queda bastante significativa nos 

números de contratos efetivados do setor de crédito rural. Diante disso, é possível dizer que 

houve um processo de desaceleração das atividades agrícolas no município e uma aceleração 
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Pecuária 152 571

AGR+PEC 825 600

Agricultura Pecuária AGR+PEC
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nas atividades de pecuária, pois houve um aumento considerável nos números de contratos 

firmados para a atividade de pecuária e nos valores dos mesmos nos anos analisados (2000 

e 2010), assim como mostrado nas análises anteriores. 

Logo, observou-se que o município de São Francisco do Guaporé, passou a receber 

mais incentivos fiscais destinados aos projetos de pecuária, tanto para a manutenção quanto 

para a ampliação das atividades. Como a demanda da pecuária passou a ser maior, especial-

mente na modalidade ‘investimento’, pode ser caracterizado como crescimento desta ativi-

dade, podendo inferir que houve um processo de pecuarização para o município. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa, partiu da premissa sobre o possível processo de pecuarização 

do município de São Francisco do Guaporé nos anos 2000 e 2010, sob os incentivos fiscais 

da política de crédito rural, conduzida pelo governo federal. A presente pesquisa teve como 

base as análises feitas a partir dos dados obtidos no Anuário Estatístico do Crédito Rural, 

versão 2000 e 2010, conforme disponibilizado pelo Banco Central do Brasil.  

Com base nos dados aqui analisados e baseando-se no fato de que custeio é a manu-

tenção do que já está implantado e o investimento é a expansão da atividade, isto é, a criação 

de algo novo ou ampliação dela, a presente pesquisa possibilitou chegar as seguintes consi-

derações finais: 

I. De acordo com os dados obtidos a partir das análises dos anos de 2000 e 2010, foi 

possível observar a queda nos números de contratos para a agricultura e o aumento 

dos contratos para a pecuária, principalmente na modalidade investimento. 

II. Observou-se que apesar dos totais de contratos firmados da pecuária e da agricultura 

(AGR+PEC) serem maiores em volume no ano de 2000, os valores dos contatos de 

2010, são maiores. 

III. O município de São Francisco do Guaporé, passou a receber mais incentivos fiscais 

destinados aos projetos de pecuária, tanto para a sua manutenção quanto para a am-

pliação das atividades de pecuária, o que acabou deixando de lado as atividades de 

agricultura. 

IV. Sendo assim, a partir da análise dos dados, é possível dizer que sim, houve um pro-

cesso de pecuarização em São Francisco do Guaporé nos anos de 2000 e 2010. 
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MODELO DE GESTÃO TRIBUTÁRIO-FISCAL COMO INDUTOR DO DESEN-

VOLVIMENTO REGIONAL NOS MUNICÍPIOS DE RONDÔNIA: o Caso do Pro-

grama PROFAZ 

 

Gleimiria Batista da Costa Matos 

Ney Luiz Santana 
 

RESUMO 

O presente artigo busca mostrar como se dá a atuação do Programa PROFAZ – ação de 

governança multinível que envolve instituições públicas e privadas que atuam no Estado de 

Rondônia – em sua condição de indutor de ações voltadas ao desenvolvimento econômico-

sustentável nos municípios rondonienses. Configura-se como temática de relevância, haja 

vista ter o desenvolvimento regional questões estruturais prementes a serem equacionadas, 

removidas ou superadas, como destacam Monteiro Neto, Castro e Brandão (2017). Quanto 

aos fins, é utilizada a pesquisa exploratória, e, quanto aos meios, revisão bibliográfica e do-

cumental e o estudo de caso. Evidenciou-se o impacto da atuação do PROFAZ, via capaci-

tações e orientação no âmbito da gestão tributário-fiscal, resultando em mudanças de ordem 

socioeconômica e fiscal verificada nos municípios rondonienses, a partir da intervenção do 

programa, incluindo o incremento em relação à questão da melhoria da arrecadação de tri-

butos, após a implantação do referido programa, o que pode trazer às populações, via de 

consequência, melhorias nos serviços que lhes são prestados pelo poder público. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento regional; governança pública; gestão fiscal.  
 

1 INTRODUÇÃO 

Para efeito do presente estudo, torna-se fundamental entender o conceito de desen-

volvimento regional (DR), notadamente quanto a questões estruturais no âmbito da gover-

nança e da gestão a serem equacionadas, removidas ou superadas. “Estão no campo da ne-

cessidade de se empreender uma mudança estrutural, uma reorientação de sentido e de tra-

jetória nas vigas balizadoras do (sub)desenvolvimento regional” (MONTEIRO NETO, 

CASTRO e BRANDÃO, 2017, p. 21). 

De fato, os estudos acerca do desenvolvimento regional sustentável, conforme Ara-

újo Filho, Moret, Matos e Rodrigues (2019), têm sido tópico bastante discutido pela Ciência 

e pela sociedade em geral. Esses autores ressaltam que, embora historicamente direcionados 

às bases de produção do modelo capitalista liberal, os princípios da sustentabilidade devem 
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ser ampliados para que os beneficiários do desenvolvimento sejam todos aqueles componen-

tes bióticos e abióticos que garantirão a vida em plenitude, inclusive para as futuras gerações 

(ARAÚJO FILHO et al, 2019).   

Dentro desse conceito de desenvolvimento, enfoca-se, no presente artigo, a ação go-

vernamental denominada Programa de Modernização e Governança das Fazendas Munici-

pais do Estado de Rondônia e do Desenvolvimento Econômico-Sustentável dos Municípios 

(PROFAZ), instituído por meio da Lei nº 4.222/2017, com o objetivo de auxiliar a execução 

de políticas públicas prioritárias, visando à melhoria de estruturas governamentais e incre-

mento de arrecadação própria. 

Envolvendo, para sua consecução, a participação de vários stakeholders entre públi-

cos, privados e do terceiro setor, a exemplo do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

(TCE-RO), do Governo do Estado de Rondônia (GERO), da Universidade Federal de Ron-

dônia (UNIR) e do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Rondônia 

(SEBRAE-RO), o programa tem focado, desde sua gênese em 2016, na busca por melhorias 

para as gestões dos 52 municípios de Rondônia, a partir de quatro eixos de atuação, entre os 

quais, o desenvolvimento regional econômico-sustentável. 

A questão central desta pesquisa é analisar até que ponto as estratégias de desenvol-

vimento local, definidas em eixo próprio do Programa PROFAZ, têm gerado benefícios aos 

municípios rondonienses, promovendo dinamismo socioeconômico e equidade social? 

De modo mais amplo, busca-se apontar mudanças de ordem socioeconômica e fiscal 

verificada nos municípios rondonienses, a partir da intervenção do PROFAZ, incluindo o 

incremento em relação à questão da melhoria da arrecadação de tributos, após a implantação 

do referido programa, o que pode trazer às populações, via de consequência, melhorias nos 

serviços que lhes são prestados pelo poder público. 

O artigo está estruturado em quatro seções, além desta introdução. Na primeira, apre-

sentamos aspectos da literatura sobre o desenvolvimento regional. A segunda traz a meto-

dologia e a terceira abarca reflexões sobre o Estado de Rondônia e suas características, in-

cluindo os municípios, assim como a estrutura e o funcionamento do programa PROFAZ e 

resultados já alcançados. A quarta e última seção é voltada às considerações finais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 REFLEXÕES SOBRE DESENVOLVIMENTO REGIONAL   

Ao considerar a dimensão histórica do desenvolvimento nacional, dada sua relevante 

heterogeneidade espacial, tem-se que destacar que as relações sociais capitalistas que se di-

fundiram no território brasileiro, conforme cita Brandão (2012), ao apontar as regiões como 

plataforma de atração de investimentos, pautadas em guerras fiscais. Assim, o autor assinala 

a necessidade de intervenção estatal a partir de políticas eminentemente territoriais, no que 

diz respeito ao controle dessas desigualdades regionais. 

Já Lima e Alves (2020) lecionam: 

 
Desse modo, compreende-se que novas e reiteradas desigualdades se lançam no 

território e incidem na necessidade de emersão de práticas políticas que (re)orga-

nizem estes espaços de modo adequado. Logo, é fundamental a concepção do 

conceito de desenvolvimento regional, na perspectiva de entender a relevância 

das políticas governamentais para minimização das disparidades regionais 

construídas ao longo dos anos (LIMA e ALVES, 2020, p. 273) (grifos nossos). 

 

Ainda como contribuição ao entendimento de desenvolvimento regional, tem-se a 

definição adotada pelo Ministério da Integração Nacional (2012) caracterizando-o como um 

conjunto de ações cujo objetivo é a promoção de processos socioeconômicos em áreas defi-

nidas do território, com uma visão integradora e sustentável que induzam ao bem-estar social 

e à redução de desigualdades regionais. 

Quanto ao desenvolvimento nacional, menção ao exposto por Monteiro Neto et al. 

(2017) de que, na década de 1970 e até meados da década de 1980, os Planos Nacionais de 

Desenvolvimento I e II (PNDs I e II) realizaram gastos expressivos nas áreas de baixo de-

senvolvimento.  

Não somente o gasto direto em investimento da administração pública federal foi 

determinante para o desenvolvimento regional, como também o foi o gasto reali-

zado por empresas estatais federais. E não foi por acaso que nesta última década 

se puseram em marcha os elementos sustentadores de um início de desconcentra-

ção produtiva no território nacional: as chamadas “periferias” nacionais não ape-

nas aceleraram o passo de seu crescimento econômico como ousaram aumentar, 

ainda que marginalmente, suas participações no produto nacional. (MONTEIRO 

NETO et al., 2017, p. 40) 

 

Os mesmos autores ainda citam que, no início da década de 2000, “as perspectivas 

para a economia brasileira tornaram-se bem mais positivas” (p. 40), isso porque, não só o 
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cenário macroeconômico interno, mas também a situação externa, sofreu alterações em re-

lação ao contexto de alto crescimento da economia mundial, possibilitando, dessa forma, o 

retorno à capacidade de intervenção dos governos nacionais, entre os quais o brasileiro, em 

políticas voltadas ao desenvolvimento regional. 

 

A partir do ano de 2003, uma nova proposta de política de desenvolvimento regi-

onal passou a ser construída no âmbito do governo federal. Desta vez, procurou-

se superar algumas das principais limitações das políticas anteriores relacionadas: 

i) às dificuldades para a efetivação de um processo de convergência das rendas per 

capita estaduais; ii) à recorrente concentração dos recursos da política regional nas 

grandes áreas metropolitanas, em especial das regiões Norte e Nordeste; iii) à in-

capacidade de atender adequadamente às necessidades de desenvolvimento das 

populações do semiárido nordestino; e iv) à reconhecida inadequação das propos-

tas de industrialização para as sub-regiões da Amazônia brasileira. (MONTEIRO 

NETO et al., 2017, p. 41). 

 

É importante trazer à reflexão também a visão de Celso Furtado relativamente ao 

processo de integração como ferramenta essencial na superação do subdesenvolvimento. 

Portanto, entende-se que um planejamento estatal que não se baseie “na lógica da integração 

regional poderá ocasionar problemas na superação das disparidades regionais” (LIMA e AL-

VES, 2020, p. 274). 

Para o presente estudo, trazemos ainda o conceito de Vasconcellos e Garcia (1998), 

quando afirmam que desenvolvimento em qualquer concepção deve resultar do crescimento 

econômico acompanhado de melhoria na qualidade de vida, ou seja, incluir as alterações da 

composição do produto e a alocação de recursos pelos diferentes setores da economia, de 

forma a melhorar os indicadores socioeconômicos. 

De igual forma, destacamos os conceitos explorados por Celso Furtado, na obra “For-

mação Econômica do Brasil” (1959), ao apontar como dever do Estado equacionar as con-

tradições e as demandas sociais para assegurar sua autonomia e sustentabilidade.  

Promover o desenvolvimento regional é, conforme citam Lima e Alves (2020), via-

bilizar as regiões como “copartícipes do desenvolvimento nacional. Está embutida aí a arti-

culação com a política macroeconômica e as políticas setoriais, o que permite buscar a con-

vergência entre interesses nacionais e regionais” (p. 278). 

 

É evidente que existe uma série de problemas que precisam ser considerados na 

formulação de uma política de desenvolvimento regional. Nesse sentido, a tomada 

de decisões no processo de planejamento constitui uma implicação não apenas 

econômica, mas, política e social. É importante raciocinar que essas implicações 

irão refletir nas estratégias de promoção e continuidade do desenvolvimento e, 
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consequentemente, da ordenação do território, de acordo com os interesses dos 

grupos políticos que estão no poder. (LIMA e ALVES, 2020, p. 279). 

Para as autoras, o desenvolvimento regional resulta da necessidade de conduzir efi-

cientemente os fatores do desenvolvimento no que se refere ao uso dos recursos, “assegu-

rando uma maior participação dos diferentes atores na busca de solucionar os problemas 

ocasionados pela dinâmica econômica, sobretudo no que se refere à atenuação dos desequi-

líbrios espaciais” (LIMA e ALVES, 2020, p. 280). 

Entender esse conceito – a busca pela atenuação de desequilíbrios espaço-territoriais, 

a partir da dimensão econômica do desenvolvimento – torna-se relevante, considerando as 

premissas que guiam o programa de modernização fazendária, PROFAZ, conforme veremos 

a seguir. 

 

3 METODOLOGIA 

O presente estudou baseou-se, quanto ao seu método, em uma modelagem descritiva, 

que contempla características de determinado objeto ou fenômeno em detalhe ou buscando 

compreender a relação entre variáveis, conforme abordagem proposta por Oliveira (2011), 

considerando uma postura pós-positivista e admitindo que os fatos são bases para análise e 

inferências que podem contribuir com o pensamento e a abordagem científica (SAUNDERS, 

LEWIS e THORNHILL, 2016).  

Nesse sentindo, aplicou-se o procedimento de análise qualitativa na perspectiva de 

Malhotra (2019) e Creswell (2010), os quais indicam a pesquisa qualitativa como aquela que 

oferece melhor entendimento do contexto do problema de pesquisa. 

A técnica de pesquisa empregada foi a análise de documentos conforme proposição 

de Pimentel (2001). Essa abordagem busca revelar relações ainda não claras acerca de de-

terminados fenômenos com base em documentos de suporte. 

Nesse sentido buscou-se em documentos secundários de suporte – produzidos por 

especialistas que integram o Programa PROFAZ –, assim como textos legais e estudos sobre 

os arranjos institucionais adotados em instâncias governamentais nos últimos tempos, vi-

sando à melhoria da arrecadação tributário-fazendária dos 52 municípios do Estado. 

 

 

 

 



542 
 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 DESAFIOS E DILEMAS DO PROFAZ EM RONDÔNIA 

O Estado de Rondônia possui uma área de 237.576,2 km², com uma população de 

1.503.928 habitantes (estimativa de 2009), vivendo em seus 52 municípios. Dessa popula-

ção, 382.829 pessoas (est. 2009) oficialmente moram em Porto Velho, a capital do estado, 

banhada pelo rio Madeira. Em sua evolução, o estado passou por vários ciclos econômicos: 

 

Primeiro, o Ciclo do Ouro, no vale do Guaporé; depois, o Primeiro Ciclo da Bor-

racha, que deixou heranças marcantes na região, inclusive no que se refere à fun-

dação de Porto Velho. A comissão para a implantação das linhas telegráficas, sob 

a responsabilidade do Marechal Cândido Rondon (donde surge o nome Rondônia 

em sua homenagem) foi responsável pelo desbravamento e aproximação da região 

comas demais regiões brasileiras. Com o advento da Segunda Guerra Mundial, 

passa a região a viver o 2º ciclo da borracha. A partir da década de 70, o estado, 

que foi considerado o eldorado brasileiro, com a implantação dos projetos de co-

lonização, passou a viver o ciclo da agropecuária, que perdura até os dias de hoje. 

(MIRANDA FILHO et al., 2002, p. 7). 

 

Em que pese toda sua histórica riqueza econômica, o Estado de Rondônia, conforme 

Moret (2021, p. 132), ainda sofre com problemas, “já que vive sob a égide da velha política 

e, sobretudo, retrógrada, que é baseada na falta de capacidade administrativa e na baixa for-

mação para a governança inovadora”, contrapondo-se assim ao ideário que se tem para essa 

importante unidade da Federação, que precisaria, segundo o mesmo autor, de ser analisada 

sob uma ótica especial, focada na “governança, transparência e inclusão social, econômica 

e ambiental” (MORET, 2021, p. 132).  

De fato, significativa parcela dos municípios do Estado de Rondônia sofreu – e ainda 

sofre – de extrema dependência de recursos financeiros oriundos de transferências, sejam 

elas constitucionais, sejam voluntárias. 

A esse respeito, o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE-RO) criou no 

ano de 2016 o Indicador de Maturidade da Administração Tributária dos Municípios de Ron-

dônia (IMAT-M). A construção deste indicador deu-se a partir do diagnóstico das adminis-

trações fazendárias municipais para, ao final, classificá-las conforme um dos níveis descritos 

no quadro a seguir: 
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Quadro 1 – Intervalos para o Indicador de Maturidade da Administração Tributária dos Municípios de Ron-

dônia (IMAT-M). 

ÍVEL DO IMAT-M INTERVALOS DO INDICADOR 

(%) 

DESEJÁVEL > 90% – 100% 

ACEITÁVEL > 70% - <= 90% 

EM DESENVOLVIMENTO > 50% - <= 70% 

INSUFICIENTE > 30% - <=50% 

CRÍTICO 0% - <= 30% 

Fonte: TCE-RO - Diretoria de Controle da Receita (2017). 

 

Nota-se, no quadro acima, a intenção do órgão de controle em criar cinco interva-

los/níveis, a fim de determinar as faixas nas quais os municípios poderiam se enquadrar, a 

partir de questionários encaminhados às administrações municipais, considerando a reali-

dade momentânea, ou seja, o primeiro ano de mandado do gestor, para dar cumprimento à 

proposta IMAT-M ser um marco de medição de desempenho das Administrações Tributárias 

rondonienses. 

Tal diagnóstico evidenciou o seguinte cenário em relação aos 52 municípios rondo-

nienses:  

 
Figura 1 - Mapa georreferenciado do resultado do Indicador de Maturidade da Administração Tributária para 

os municípios de Rondônia em 2016 

 
Fonte: TCE-RO - Diretoria de Controle da Receita (2017). 

 

Tem-se, assim, este panorama relativamente ao mapa georreferenciado acima: 

➢ 9,62% se enquadram no nível “crítico” (5 municípios);  
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➢ 50% se enquadram no nível “insuficiente” (26 municípios);  

➢ 32,69% se enquadram no nível “em desenvolvimento” nível “em desenvolvi-

mento” (17 municípios);  

➢ 5,77% se enquadram no nível “aceitável” (3 municípios);  

➢ 1,92% se enquadram no nível “desejável” (1 município).  

Aliado a essa situação, teve-se, como decorrência da crise mundial financeira que se 

inicia nos idos dos anos 2007-2008 e que chegaria ao Brasil com mais força a partir do ano 

de 2009, um cenário em que os investimentos especulativos começaram a procurar destinos 

mais seguros, ou pelo menos com menor grau de exposição aos riscos então existentes, ge-

rando uma enorme desaceleração da atividade econômica nos três níveis da Federação Bra-

sileira: União, Estados e Municípios (ALVES, 2018). 

Nesse contexto, os municípios do Estado de Rondônia, além de terem localmente 

sentido os efeitos da diminuição de suas atividades econômico-financeiras, viram conside-

rável parte dos recursos advindos das transferências constitucionais e voluntárias reduzirem 

e impor seus efeitos nas várias áreas da administração pública. 

 

Ante este cenário de desalento, e seguindo a máxima de que é na crise que as 
oportunidades se apresentam, o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE-
RO), valendo-se da perspectiva de indução do progresso regional multidimensio-
nal, por meio da cooperação e integração das forças institucionais públicas e pri-
vadas do Estado de Rondônia, deu seus primeiros passos na criação do Programa 
de Modernização e Governança das Fazendas Municipais do Estado de Rondônia 
e do Desenvolvimento Econômico Sustentável dos Municípios (PROFAZ) (ALVES, 
2018).  

  

De início, foram estabelecidos como desafios do então incipiente programa reduzir a 

dependência dos municípios rondonienses em relação às transferências, tendo como contra-

ponto o incremento das receitas municipais a partir da modernização e sistematização da 

legislação tributária; do fomento ao desenvolvimento socioeconômico sustentável calcado 

na implementação das vocações econômicas, à regularização fundiária, à desburocratização 

e ao empreendedorismo, objetivando, com isso, à criação de um ambiente favorável para a 

geração de novos negócios por intermédio de, entre outras ações, a capacitação e de uma 

visão de governança multinível. 
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Com a marcha dos eventos e a necessidade de sua institucionalização, o Programa de 

Modernização e Governança das Fazendas Municipais do Estado de Rondônia e do Desen-

volvimento Econômico-Sustentável dos Municípios (PROFAZ) foi instituído por meio da 

Lei Estadual nº 4.222/2017, com objetivo, à época, de auxiliar a execução de políticas pú-

blicas prioritárias, visando à melhoria de estruturas governamentais e incremento de arreca-

dação própria nos municípios do Estado de Rondônia. Um de seus eixos centrais está pre-

visto no art. 3º, III da retrocitada lei, com a criação do eixo de Desenvolvimento Econômico 

Territorial Sustentável. 

 
Figura 2 – Eixos integrantes do PROFAZ 

 
Fonte: ALVES, (2018). 

 
Deste modo, o primeiro passo no sentido de dar executoriedade ao PROFAZ foi iden-

tificar os vários stakeholders que poderiam integrar a estrutura de governança no papel de 

principais, de agentes ou de ambos. E, neste contexto, o Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, o Poder Legislativo Estadual, o Poder Executivo Estadual, o Tribunal de Justiça 

(TJ-RO), Ministério Público Estadual (MP-RO), Prefeituras e Câmaras de Vereadores, a 

Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), entre outros, foram os primeiros ato-

res a aderirem ao programa em seu lançamento. 

A atuação do PROFAZ, em seu primeiro momento, ocorreu de modo a atacar uma 

das mais impactantes deficiências: a legislação tributária anacrônica. Todavia, o escopo do 

programa, tendo em vista uma atuação que fosse para além da mera gestão da legislação 
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tributária e alinhado com a moderna concepção de governança e sustentabilidade, já previa 

em sua esfera de gravitação outras importantes vertentes a serem abordadas no âmbito do 

inovador programa do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, trazendo para sua pauta 

inicial, entre outros, o desenvolvimento econômico-sustentável. 

Nesse ponto, entende-se que a caracterização do PROFAZ como ação voltada à me-

lhoria da vida das populações dos municípios adesos ao programa guarda consonância ao 

que lecionam Lima e Alves (2020), ao ressaltarem “o Estado como principal agente inter-

ventor no processo de efetivação de políticas que promovem o desenvolvimento regional” 

(p. 279). 

Ainda sobre essa questão, destacam-se dois pontos da atuação do programa, desde 

sua gênese, em 2016, até os dias atuais. O primeiro é uma ação especial empreendida, de 

modo piloto, nos municípios de Guajará-Mirim e Nova Mamoré, denominada Plano de De-

senvolvimento Econômico Sustentável para Guajará Mirim e Nova Mamoré.  

Tal plano é elaborado a partir do diagnóstico feito pelo SEBRAE-Rondônia quanto 

à necessidade de planejamento para esses dois municípios, pela percepção acerca da situação 

crítica que Guajará-Mirim enfrenta ao longo das últimas duas décadas e também pelo apelo 

vindo da própria gestão municipal. 

Outra, já com resultados concretos em termos de arrecadação de recursos e, via de 

consequência, da possibilidade de melhorias para as comunidades locais, é a atualização das 

legislações municipais e aprimoramento da arrecadação de tributos, como IPTU (Imposto 

Predial e Territorial Urbano), ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza) e ITBI 

(Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis Inter-Vivos), conforme tabela abaixo: 

 
Tabela 2 - Quadro evolutivo da arrecadação de impostos nos municípios rondonienses 2016/2017 

Imposto Quantidade de 

municípios 

Incremento real 

(em R$) 

IPTU 40 15.067.090,59 

ISSQN 16 3.875.347,81 

ITBI 17 1.342.594,24 

TOTAL  20.285.032,64 

Fonte: TCE-RO, (2017). 

 

Tem-se, desse modo, que a soma do valor incremental com tais impostos obtidos a 

partir da atuação do PROFAZ junto aos municípios perfaz, apenas no período 2016/2017, 
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o valor de R$ 20.285.032,64 (vinte milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, trinta e dois re-

ais e sessenta e quatro centavos). 

A atuação e os resultados obtidos a partir da implementação do PROFAZ pelas ins-

tituições públicas e privadas partícipes nos levam a concordar com Lima e Alves (2020), 

quando, ao citarem Becker (2005), destacam a importância das políticas relacionadas ao 

planejamento e desenvolvimento sustentável, cuja prioridade seria a “a atuação em áreas 

com menor renda e baixo dinamismo econômico, correspondendo a um dos instrumentos 

do ordenamento territorial” (p. 278). 

 

5 CONCLUSÕES  

Ao analisarmos o processo de surgimento e os resultados já obtidos com a imple-

mentação do Programa PROFAZ – ação de governança multinível que envolve instituições 

públicas, privadas e do terceiro setor –, à luz do conceito de desenvolvimento regional (DR), 

percebemos não apenas a relevância do programa, como indutor de melhorias de ordem tri-

butário-fiscal e fazendária nos municípios rondonienses, mas também sua condição de ins-

trumento voltado ao incremento de ações com foco no desenvolvimento econômico-susten-

tável dessas localidades. 

Nesse ponto, guarda sintonia com o conceito explorado por Lima e Alves (2020), no 

sentido da necessidade de emersão de práticas políticas que organizem ou reorganizam ter-

ritórios marcados por novas e reiteradas desigualdades.  

Tal entendimento é fundamental a partir dos apontamentos verificados neste estudo 

em relação às estratégias voltadas ao desenvolvimento local definidas em eixo próprio pelo 

Programa de Modernização e Governança das Fazendas Municipais do Estado de Rondônia 

e do Desenvolvimento Econômico-Sustentável dos Municípios – PROFAZ, as quais têm 

gerado benefícios aos municípios, repercutindo, assim, na possibilidade de avanços e/ou uma 

nova dinâmica socioeconômica para as comunidades abrangidas. 

A título de recomendação, propomos uma análise dos fluxos de investimento público 

nos municípios rondonienses mediante o incremento de receita obtida por meio da interven-

ção do programa, observando-se a eficácia e a eficiência das políticas públicas (diretrizes 

também do PROFAZ), principalmente no que diz respeito aos impactos destas sobre a dinâ-

mica territorial e social. 
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RESUMO 

O presente estudo busca compreender a construção de conhecimento em unidades familiares 

de produção de alimentos em Porto Velho, Rondônia, Brasil. Com uso de metodologias qua-

litativas e exploratória, mediante pesquisa de campo realizada em uma feira agroecológica 

local, descobriu-se que os conhecimentos dos agricultores eram majoritariamente tácitos ad-

quiridos a partir das experiências e das interações sociais com seus vizinhos. Compreende-

se que a construção de novos conhecimentos se dá pela conversão de conhecimentos tácitos 

e explícitos, formais e informais dentro das unidades familiares e que apesar da existência 

de assistência técnica e órgãos públicos voltados para a agricultura familiar, são recursos 

escassos e que não possuem frequência. 

 

Palavras-chave: Construção do conhecimento, agricultura familiar, unidades de produção 

de alimentos. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Desde os primórdios o aprendizado humano se dava com a observação da natureza e 

a modelagem dos recursos naturais de acordo com as necessidades da população local. Atu-

almente o segmento de produção de gêneros alimentícios possuem processos mais “moder-

nizados” de produção agrícola, no entanto nem todos produtores possuem acesso a esses 

métodos, pois são onerosos. A agricultura familiar se dá como uma forma de sobrevivência 

de diversas famílias que resistem a processos excludentes de políticas públicas, buscando 

manter seu lugar em meio a predominância do capitalismo e da competitividade (SILVA; 

JESUS, 2010).  

A agroecologia nasce como uma metodologia de agricultura, tendo como objetivo o 

remanejamento de recursos naturais de maneira ecológica. Essa agricultura se baseia em 

etapas produtivas geradas pela combinação de conhecimentos científicos e locais, conside-

rando os princípios ecológicos que controlam os processos reprodutivos dos diversos com-

ponentes do ecossistema, pode-se caracterizá-la como um processo produtivo sustentável 

(BUAINAIN, 2006). Esses conhecimentos são gerados, construídos, criados com base em 
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interações sociais, sejam elas informais ou formais, tácitas ou explícitas. São diversas as vias 

de construção de conhecimentos, podendo ser externas, internas ou mistas. O modelo de 

geração de conhecimento de Takeuchi e Nonaka (2008) está baseado na hipótese crítica que 

a criação e expansão de conhecimento ocorre pela interação social entre o conhecimento 

tácito e explícito.  

É neste contexto que o presente artigo está inserido, em compreender como ocorre a 

construção desses conhecimentos dentro das unidades familiares de produção de alimentos 

em Porto Velho, Rondônia, Brasil. Assim o artigo objetiva a análise qualitativa e explorató-

ria, por meio de pesquisa de campo realizada em uma feira agroecológica local. O estudo se 

justifica pela necessidade de compreensão das unidades familiares de produção que recebem 

e aplicam novas técnicas e práticas aos conhecimentos já adquiridos, em processos que ten-

dem a criar metodologias agrícolas inovadoras. A pesquisa apresenta inicialmente os con-

ceitos de conhecimento, agricultura e agroecologia. Posteriormente apresenta, a metodologia 

utilizada, as discussões e os resultados obtidos e finaliza com as considerações finais do 

trabalho. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Ao longo dos séculos diversos autores adicionaram contribuições para a temática co-

nhecimento, como Hessen, (2000) o qual descreve o conhecimento como uma ligação entre 

objeto e sujeito. Para Dutra, Pavinato e Clamer (2017, p. 2) “Conhecimento é tudo o que é 

conhecido, porém, em alguns casos, é intangível e subjetivo”. Pode-se observar que são di-

versas as definições de conhecimento encontradas, a depender do campo, autor e a década 

em que é analisada, não havendo assim um consenso acerca do tema (MEYER; MOTA; 

CORRÊA, 2011). 

Dentre as definições encontradas duas formas têm se mostrado interessante ao campo 

administrativo, que são o conhecimento explícito que possui uma linguagem formal e siste-

mática e o conhecimento tácito que possui linguagem informal, subjetiva e pessoal. Assim 

como citado por Takeuchi e Nonaka (2008, p. 19) “... o conhecimento em si é formado por 

dois componentes dicotômicos e aparentemente opostos – isto é, o conhecimento explícito e 

o conhecimento tácito.”  

O conhecimento explícito é aquele que pode ser compartilhado, repassado, ilustrado, 

expresso pela escrita, recursos de áudio, vídeo, fórmulas, manuais etc. Este conhecimento é 
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fácil de ser transmitido aos indivíduos (TAKEUCHI; NONAKA, 2008). Coelho, Valentim 

e Almeida (2017) colaboram afirmando que conhecimento explícito têm por características 

ser sistemático, formal e de fácil comunicação. O conhecimento explícito auxilia no aperfei-

çoamento de produtos e processos através do uso do conhecimento formal (LAWSON et al., 

2009). 

Entende-se por conhecimento tácito o conjunto de competências construídas pelas 

experiências pessoais e práticas, sendo difíceis de serem repassadas (COELHO; VALEN-

TIM; ALMEIDA, 2017). Takeuchi e Nonaka (2008) afirmam que o conhecimento tácito ao 

contrário do explícito não é facilmente compreensível e evidente, ao contrário, é bastante 

pessoal e difícil de transmitir. Este conhecimento está fundamentalmente ligado às ações e 

experiências corporais de cada indivíduo. 

 

2.1 CONHECIMENTO FORMAL CIENTÍFICO 

O conhecimento científico é efeito de um estudo metódico, sistemático da realidade. 

Ele é comprovado na prática, por demonstração ou experimentação. Um dos propósitos 

desse conhecimento é revelar os mistérios da realidade, explicando e demonstrando de forma 

clara e precisa. Encontrando assim, leis gerais, válidas universalmente para casos de uma 

mesma espécie (GALLIANO, 1979).  

Na atualidade o conhecimento científico é amplamente transmitido por instituições 

educacionais públicas como institutos federais e universidades ou privadas como centros de 

ensinos técnicos e faculdades, essas entidades se estabelecem como pontos de unificação de 

produção científica, sendo aberta a coletividade, diferente de antes que se dava por produ-

ções individuais (BATISTA; MOCROSKY; MONDINI, 2018). 

Dentre as áreas que se beneficiam do uso do conhecimento científico podemos citar 

a agricultura, que através da produção de insumos agrícolas, geração de métodos de cultivo 

sustentáveis e técnicas de melhoramento do solo têm obtido resultados positivos para a pro-

dução agrícola. Sejam esses conhecimentos disseminados por técnicos, pesquisadores, cien-

tistas sociais ou agrônomos, o conhecimento será divergente tanto na forma de ensinar 

quanto no conteúdo ensinado (ESHUIS; STUIVER, 2005). 

A transmissão desse conhecimento ao produtor rural pode ocorrer com a elaboração 

de projetos, programas e assistência técnica. Um exemplo claro é o município de Urucará 

em Manaus em que foram criadas na década de 90 a SEPROR e os serviços de Assistência 
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Técnica e Extensão Rural (ATER) posteriormente foi criada a APRORIM, sendo todas essas 

iniciativas para impulsionar a agricultura familiar (TRICAUD; PINTON; PEREIRA, 2016).  

Com o intuito de apoiar a produção da agricultura familiar, criou-se em 1996 o Pro-

grama Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), esse programa é um 

programa de financiamento, com baixos juros, para investimento e custeio da produção agro-

pecuária nesses estabelecimentos, sendo o primeiro criado exclusivamente para a fomenta-

ção deste segmento da agropecuária brasileira (CRUZ et al., 2021).  

Iniciativas, projetos, programas, leis têm sido formas de geração de conhecimento e 

desenvolvimento em diversos territórios agrícolas. Com uso de metodologias participativas 

dando as famílias assessoria e apoio técnico, vem sendo realizado capacitações, mobiliza-

ções sociais, visitações em outros locais de manejo e troca de experiencias. O mais impor-

tante é inserir os agricultores nas criações de propostas, elaborando as iniciativas em con-

junto para que o resultado supra às necessidades de cada comunidade (JALFIM et al.,2013). 

 

2.2 CONHECIMENTO INFORMAL LOCAL 

O conhecimento local informal é mais uma vertente de conhecimento, sendo utilizada 

comumente na agricultura familiar. Na concepção de Doula (2001) o conhecimento local 

pode ser compreendido como o conjunto de características e práticas de seres sociais inseri-

dos dentro de configurações históricas e geográficas específicas. Entende-se por aprendiza-

gem informal, aquela que não ocorre de forma estruturada podendo ou não acontecer dentro 

da organização, não ocorrendo dentro de uma sala de aula. Quem aprende é o responsável 

pelo controle da aprendizagem (CARVALHO; BIDO, 2015). 

O saber agricultor é um saber mais prático, heterogêneo, fundamentado principal-

mente na natureza e as interações sociais que ocorrem, ou seja, nas relações intuitivas que 

ocorrem homem-sociedade e homem-natureza (MEYER; MOTA; CORRÊA, 2010). Tam-

bém chamado de saber ou conhecimento tradicional, esse método é transmitido apenas den-

tro da comunidade ou no núcleo familiar. A comunidade do rio de Maués localizada no 

Amazonas produz principalmente guaraná e mandioca, aprenderam o ofício através das suas 

origens indígenas, um dos produtores diz ter aprendido desde pequeno o método de coleta 

de mudas nativas da floresta (TRICAUD; PINTON; PEREIRA, 2016). 

De acordo com Gomes (2009, p. 325) “O saber fazer camponês é um aprendizado 

para toda a vida, é o bem que garante a certeza de uma vida sem privações”. Para se trabalhar 
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o solo, é necessário compreender e dominar conhecimentos específicos, que são adquiridos 

muitas vezes pela prática, tais quais: as etapas do processo de produção, o saber preparar o 

solo e plantar, colher, adubar, as condições meteorológicas, armazenar corretamente e tam-

bém a comercialização do produto. Todas essas habilidades são heranças, aprendidas por 

todos e que serão transmitidas para as gerações futuras (GOMES, 2009).  

 

2.3 AGRICULTURA FAMILIAR E AGROECOLOGIA 

O termo agricultura, é a junção das palavras Latinas “agri” que se refere ao campo e, 

“cultura” que diz respeito a cultivar, pode-se traduzir como o ato de cultivar o campo, o solo, 

a terra. Esse é um ato social característico de homens e mulheres que modificam e adaptam 

seus métodos e formas ao longo dos séculos a depender das questões meteorológicas, topo-

gráficas, sociais, geográficas, culturais e políticas às quais estão inseridos (PINHEIRO, 

2018). 

 Kageyama (2012) cita que é dever da Agricultura a contribuição ambiental, social e 

econômica do local em que ela está inserida. A ambiental através da preservação do território 

com o uso de práticas eco compatíveis, o social seria com a criação de novas funções e postos 

de trabalho e a econômica com o fomento do comércio e da produção no local. 

 A agricultura possui ramificações e uma delas é voltada a pequenos produtores que 

é a agricultura familiar, para diferenciá-la temos critérios específicos definidos pela Lei 

nº11.326/2006 em que o agricultor deve se enquadrar para poder ser considerado agricultor 

familiar e empreendedor familiar. No art. 3º I até IV que descreve o tamanho da propriedade, 

que possui no máximo quatro módulos fiscais, a mão de obra deve ser principalmente da 

própria família, devendo a família ser a dona e diretora do empreendimento (HORTALIÇAS 

EM REVISTA, 2014). 

 A Food and Agriculture Organization (FAO) só admite como familiar o empreendi-

mento agrícola que é coordenada pelo grupo familiar em que os membros da unidade fami-

liar concentram completamente o seu esforço nas tarefas do empreendimento, sendo as terras 

trabalhadas pertencentes a família e cujo lucro é resultado da produção agrícola. Podendo os 

frutos da produção ser usados para a alimentação da família, para a comercialização ou am-

bas opções (STOFFEL, 2013). 

 A atual condição agrícola precisa de agricultores familiares que possuam caracterís-

ticas, práticas e habilidades para coordenar desde a preparação do solo até a exportação ou 
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comercialização dos produtos. Desta forma atividades administrativas, contábeis e de gestão 

também devem fazer parte do conjunto de conhecimentos do agricultor familiar (PREISS, 

2020). 

 Tratando da Agroecologia, podemos defini-la como uma nova forma produtiva sendo 

a junção de estudos, métodos e costumes para uma produção sustentável e ecológica, nas 

áreas rurais (LEFF, 2002). Leff (2002, p. 37) continua seu raciocínio descrevendo que “Os 

saberes agroecológicos são uma constelação de conhecimentos, técnicas, saberes e práticas 

dispersas que respondem às condições ecológicas, econômicas, técnicas e culturais de cada 

geografia e de cada população”. 

 O Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), conceitua a 

agroecologia como a área do conhecimento que objetiva o desenvolvimento de bases teóri-

cas, metodológicas e científicas para o avanço da agricultura sustentável. A agroecologia se 

baseia em etapas produtivas que são criadas pela união dos conhecimentos locais e científi-

cos, considerando as noções ecológicas que controlam os sistemas reprodutivos variados que 

compõem o ecossistema (BUAINAIN, 2006). 

  

2.4 CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO NA AGRICULTURA FAMILIAR E AGRO-

ECOLÓGICA 

Ao pesquisar sobre como se dá a construção do conhecimento, não se tem um con-

senso sobre como ela ocorre, são múltiplas as interpretações e conceitos encontrados (ME-

YER, MOTA, CORRÊA, 2010). Petersen e Santos (2007) por exemplo citam que a constru-

ção do conhecimento agroecológico se origina com o reconhecimento e enaltecimento do 

saber local, tradicional, camponês com relação a utilização e manejo dos recursos proveni-

entes da natureza e a associação com o saber científico. 

Para Preiss (2020) são temas essenciais, a gestão e a construção do conhecimento 

agroecológico, pois são consequências de experiências e vivências dos agricultores na ad-

ministração das propriedades rurais e das aprendizagens e adaptações realizadas para produ-

ção sustentável de alimentos. Esses conhecimentos podem também ser resultados de diver-

sos fatores que envolvem desde as experiências pessoais de vida, da relação do agricultor 

com a terra, da participação em movimentos de reforma da agrária e a mudança para uma 

propriedade nova (PREISS, 2020). 
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 Sumane et al. (2017) citam duas redes de conhecimento, uma que se refere aos co-

nhecimentos formais que são: universidades, organizações agrícolas, entidades governamen-

tais etc. E a rede de conhecimentos informais que são difusos e operam através das relações 

pessoais e familiares, comunidades tradicionais, associações agroecológicas etc. A geração 

de conhecimento acontece através da interação dessas redes de conhecimento, elas se com-

plementam em diferentes níveis. 

 As redes de conhecimentos formais realizam projetos, programas ou iniciativas para 

transmitir e incentivar a agricultura em determinada região. Esses programas são formas de 

transmitir conhecimentos aos agricultores familiares. Com a integração de especialistas e 

produtores rurais atuando de forma integrada, utilizando uma abordagem que enfatiza a troca 

de conhecimento entre as famílias e os técnicos das equipes locais. Dessa maneira, as etapas 

de aprendizagem devem ser construídas com base na realidade das famílias e em suas ativi-

dades cotidianas (JALFIM et al., 2013). 

 Por outro lado, quando as iniciativas ignoram o saber local e consideram apenas o 

saber científico isso acaba gerando um conflito entre os agentes envolvidos, esse conflito 

pode ou não ser benéfico. Perguntas complexas devem ser solucionadas e conhecimentos 

novos podem ser adquiridos, também os conflitos incentivam os atores a se expressarem 

com a maior clareza possível, com o objetivo de dar respostas às argumentações divergentes 

das suas. Os grupos serão levados a explicar seus conhecimentos, tentando validar os saberes 

uns para com os outros. Desenvolvendo assim o conhecimento contextual (ESHUIS; STUI-

VER, 2005). 

Doula (2001) cita a rede informal como sendo fonte confiável de geração de saberes, 

assim a construção do conhecimento ocorre por meio do métis. O métis é uma espécie de 

saber próprio que é obtido por práticas dos sentidos como “visão” e “tato” de um exercício 

baseado na experiência prática. O conceito está relacionado às habilidades adquiridas em 

resposta às constantes mudanças do meio ambiente e da própria sociedade, ajustando-se 

sempre não podendo ser gerado ou contido.  

Desta forma percebemos que os agricultores são agentes coletivos de mudança, eles 

precisam adaptar seus métodos de manejo do ambiente e da produção a novas tecnologias 

visando à proteção do ecossistema e o enaltecimento dos seus saberes e práticas, fazendo 

uso ou não dos instrumentos e desfrutando das possibilidades (TRICAUD; PINTON; PE-

REIRA, 2016). 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Objetivando investigar e compreender como se dá a construção de conhecimento nas 

unidades produtoras de alimentos foi empregado a abordagem qualitativa. Laville e Dionne 

(1999) descrevem que a abordagem qualitativa mantém a conservação dos dados de forma 

literal. Procurando desvendar as práticas de aprendizagem da agricultura familiar local, des-

cobrindo como essa população gera os saberes e conhecimentos usados nas atividades rurais, 

a pesquisa adquire caráter exploratório (GIL, 2008).  

Adotou-se a pesquisa de campo como procedimento e a técnica de entrevista como 

meio de coleta de dados. Entende-se por pesquisa de campo, a investigação que objetiva 

obtenção de dados, informações ou conhecimentos sobre uma problemática em que busca-

mos solução, para a comprovação de hipótese ou ainda a descoberta de novos fatos ou co-

nexão entre eles (PRODANOV; FREITAS, 2013).  

As entrevistas ocorreram por meio de roteiro de pesquisa não-estruturados, divididos 

em dois blocos: o Bloco 1 (perfil do entrevistado) com 7 (sete) questões com a finalidade de 

conhecer os entrevistados e o Bloco 2 (características da produção) com 8 (oito) questões, 

abertas e discursivas relacionadas às atividades nas unidades familiares de agricultura, e ela-

boradas tendo como base o referencial teórico. Na concepção de Gil (2008), a entrevista é 

um diálogo cara a cara, elaborado de forma metódica, que proporciona ao pesquisador, oral-

mente, elementos precisos. Podendo ser padronizadas ou estruturadas, despadronizada ou 

não padronizada e painel. 

 

Quadro 1. Perfil dos agricultores entrevistados, 2021 

Entrevistado Tamanho da 

Propriedade 

(em hectares) 

Tipo de 

Mão de 

Obra 

Tempo de trabalho com 

a Produção (em anos) 

Tipo de Produção 

A 60ha Familiar 20 Produção primária vegetal e 

animal 

B 0,8ha Familiar 23 Produção primária vegetal 

C 2,5ha Familiar 3 Produção primária vegetal 

D 6,8ha Familiar 18 Produção primária vegetal 

E 3,75ha Familiar 32 Produção primária vegetal 

F 6,8ha Familiar 15 Produção primária vegetal 

Fonte: Pesquisa de campo, 2021. 
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 A feira acontece às terças-feiras no bairro São João Bosco, é conhecida popularmente 

como “Feirinha do Santo Antônio”, o diferencial dela é que são os próprios agricultores que 

comercializam os produtos e garantem que suas técnicas de produção são agroecológicas. A 

troca de saberes ocorre em locais informais como feiras locais, festividades religiosas, mu-

tirões, conversas entre amigos, ou locais formais como reuniões em cooperativas e associa-

ções (PARANHOS, 2007). 

O roteiro em si constitui apenas em um modelo flexível para a entrevista, foram en-

trevistados 6 (seis) produtores rurais onde todos possuem produção primária vegetal, sendo 

a menor propriedade 0,8 hectares e a maior medindo 60 hectares como demonstra o quadro 

1. A entrevista não padronizada dá mais possibilidades ao pesquisador para modificar as 

perguntas, de acordo com as respostas dadas pelo pesquisado. Facilitando a exploração am-

pla das questões, pois as questões são em maioria abertas (LAKATOS; MARCONI, 2003). 

Todas as entrevistas foram gravadas com smartphone tendo a permissão dos entre-

vistados através de assinatura em carta de anuência. Cada áudio foi salvo e transcrito em 

arquivos word. A transcrição quando feita pelo próprio entrevistador garante mais fidelidade 

ao discurso do entrevistado, quem conduz a entrevista deve analisá-la pois isso permite uma 

maior aproximação do texto (AMADO, 2014). Após a gravação utilizamos como técnica a 

transcrição naturalizada, pois ela permite que seja feito uma transcrição literal da entrevista. 

Nesta técnica é mantido as gírias, vícios de linguagem ou repetições silábicas que ocorrem 

durante a gravação (NASCIMENTO; STEINBRUCH, 2019).  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Durante as entrevistas percebeu-se o entusiasmo dos participantes em colaborar. Dos 

seis entrevistados, nenhum se negou a responder às questões propostas no roteiro de entre-

vista. De acordo com as respostas dadas pelos agricultores foi possível compreender que 

todos possuem características de produção familiar, pois a produção, divulgação e comerci-

alização dos produtos são realizados apenas por membros das famílias. 

“Só familiar, eu, minha mulher e meu enteado” (Entrevistado D). 

“Só familiar, raramente a gente contrata mão de obra externa” (Entrevistado A).  

A atividade que se realiza em meio rural, em que o controle é feito pelos próprios 

donos e que o trabalho é elaborado por parentes é caracterizado como agricultura familiar 
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(ALTAFIN, 2007 apud PAES; ZAPPES, 2016). A entrevistada E informa que além de tra-

balhar com familiares na produção de alimentos orgânicos ela coordena um projeto de 12 

(doze) produtores que fazem parte de um projeto de compensação social do Fundo Amazônia 

em parceria com a Santo Antônio através do Movimento Atingidos por Barragens (MAB), 

sendo esse projeto resultado de lutas, mobilização e ocupação por parte dos ribeirinhos que 

foram retirados de suas propriedades devido a construção de Usinas Hidrelétricas nas regi-

ões. 

 

[...] eu trabalho com minha filha, meus genros... o nosso trabalho é quase coletivo 

não é coletivo, mas é quase...porque assim aquela família e a gente e as 12 pessoas 

por exemplo eu tô montando minha horta e eles vêm me ajudar, eles tão lá aí eu 

vou pra lá com eles é assim[...] (Entrevistado E). 

 
 Os produtores em sua maioria relataram trabalhar desde muito cedo na produção 

agrícola, tendo aprendido inicialmente com seus pais que trabalhavam também em meio ru-

ral. Segundo os entrevistados: 

“Eu já venho da agricultura né, eu nasci, o meu pai era agricultor né eu já nasci na 

roça aí a gente já investiu já agricultura [...]” (Entrevistado B). 

“Há eu fui criado no Nordeste plantando né e até hoje aonde eu vô, o meu negócio 

mesmo é planta” (Entrevistado D). 

“A minha família todinha desde quando eu nasci mexe com horta.” (Entrevistado F). 

“A gente é da roça né, a gente é da roça mesmo a gente não nega não a gente já 

nasceu e cresceu vendo os pais fazer” (Entrevistado C).  

Gomes (2009, p. 325) completa dizendo que “tudo isso constitui a herança, o bem 

maior aprendido por todos e que deve ser repassado de geração a geração.” Quando indaga-

dos sobre como buscam novos aprendizados e resolver os problemas cotidianos da produção, 

as respostas foram: 

 

[...], mas buscamos também qualificar tecnicamente através da EMBRAPA, atra-

vés do portal da EMBRAPA que tem muito material lá que a gente usa, eu prati-

camente a maioria das coisas que eu vou fazer antes, se eu não tiver conhecimento 

ainda que eu tenha conhecimento eu busco me aprofundo pra saber as melhores 

técnicas que eu possa produzir melhor. (Entrevistado A) 

 

O produtor B conta que pelo tempo que trabalha com a produção de alimentos não 

possui problemas ou dificuldades em relação a produzir. Já a agricultora E relata que faz 
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parte do (MAB) e está participando de um projeto agroecológico em conjunto com a Uni-

versidade Federal de Rondônia. 

 

Nós temos agrônomos, no nosso projeto veio com direito a agrônomo era por 3 

anos, acabou os 3 anos aí veio esse projeto da UNIR via incubadora né que ela vai 

ser 1 ano de curso né como trabalhar com agroecologia que não é fácil então esse 

1 ano a gente o IPER não sei se tu conhece o IPER é o Instituto Padre Ezequiel 

que mexe com agroecologia o MST o UFPA Via Campesina vão tá fazendo diver-

sidade de agrônomos nos preparando pra trabalhar com agroecologia (Entrevis-

tado E). 

 

Através dos relatos percebe-se que todos os agricultores pesquisados tiveram em al-

gum momento contato com conhecimentos explícitos, formais científicos ou técnicos. Todos 

confirmaram já terem participado de visitas técnicas e que aprenderam bastante durante essas 

ocasiões, no entanto segundo eles essas oportunidades são escassas. No entanto, os conheci-

mentos científicos e técnicos apesar de apresentar novidades para os agricultores não são 

constantes, ou seja, são descontinuados ou desvinculados da realidade prática do agricultor 

(MEYER; MOTA; CORRÊA, 2010). 

Ao questioná-los se possuem assistência técnica e a frequência que ela ocorre, vários 

agricultores citaram a dificuldade em acessar a assistência técnica local. Foi relatado diver-

sos casos onde devido não haver uma frequência na assistência houve prejuízo para as famí-

lias que vivem da agricultura. Nas palavras dos entrevistados: 

“Por exemplo, eu fui atrás da CEPLAC, a CEPLAC tem uma representação aqui. 

Porque eu me interessei em plantar cacau. Porém a CEPLAC aqui é só fictícia. Só tá CE-

PLAC, mas eles não dão assistência, mas existi o órgão” (Entrevistado A). 

“A EMATER só vai lá quando a gente faz algum projeto [...] nós não temos assis-

tência da EMATER” (Entrevistado E). 

 

[...] nós tivemos o maior problema com Cebolinha, tipo um técnico lá um rapaz 

que nem tava trabalhando mesmo diretamente, entendeu? Ele deu, ele que deu 

umas dicas para gente e a gente se vira. Como pode entendeu? E aí o que não deu 

certo a gente arrancou e jogou fora. A produção né? Porque não tinha acompanha-

mento é só a gente mesmo. Aí a gente fica lá sofrendo mesmo [...] (Entrevistado 

C). 

 

"[...] uma vez por mês, se a gente precisar eles vão lá né, mas a gente não precisa, às 

vezes a gente sabe mais do que os técnicos” (Entrevistado D). 

 Essa falha de comunicação entre as organizações governamentais e os agricultores, 

quanto ao difícil acesso à assistência técnica é citado por autores que realizaram pesquisas 
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em vários locais do país. Para Buainain (2006) o número de agricultores familiares que uti-

lizam assistência técnica é muito pequeno, quanto menos assistência técnica o agricultor tem 

acesso, menor é o grau de eficiência produtiva daquela propriedade. Em contrapartida foi 

explanado a importância das redes de comunicação e as trocas de saberes entre os próprios 

agricultores, eles nos relataram que sempre que possível se comunicam, visitam e ensinam 

uns aos outros. Registram-se nos discursos dos agricultores:  

 

A gente faz sempre isso todos os sábados, primeiro sábado do mês o nosso projeto 

é de mulheres aí a gente se reúne em cada horta não é para conversar é pra trabalhar 

entendeu aí a gente vai trocar experiência aí a gente tem um acompanhamento 

entendeu? É assim. (Entrevistado E) 

 

“Isso a gente vai conversando uns com outros, às vezes a lavoura dele tá mais bonita 

aí a gente pergunta o que que eles usam, uns ensinam outros não ensinam...” (Entrevistado 

D). 

“[...] assim uma técnica que eles aprendem de ter um controle de pragas e doenças 

né e a gente vai repassando pro outro” (Entrevistado B). 

“[...] troca sim a gente ensina quando o pessoal tá começando, a gente ensina e tam-

bém dos mais velhos a gente pergunta” (Entrevistado F). 

De acordo com as falas dos entrevistados nota-se que os conhecimentos tácitos são 

construídos inicialmente através de 2 (métodos) de conversão de conhecimento sendo eles: 

a socialização que é a criação e transmissão dos conhecimentos tácitos através de experiên-

cias diretas, e a externalização que nada mais é do que a articulação dos conhecimentos 

tácitos pelos diálogos e reflexões (TAKEUCHI; NONAKA, 2008). 

Percebe-se que o compartilhamento de conhecimento ocorre de maneira informal, 

podendo ser pessoalmente ou com auxílio de mídias sociais. Os agricultores A e D relataram 

usar aplicativos como WhatsApp e YouTube como formas de obtenção de aprendizados. 

Estão inseridos em grupos de várias culturas e cultivos diferentes em que trocam informa-

ções e assistem vídeos sobre agricultura, agroecologia e defensivos agrícolas naturais.  

Esse uso combinado de tecnologias “modernizadas” com tradicionais, foi sendo 

construída devido o menor poder aquisitivo dos agricultores, e pode explicar o baixo custo 

de produção e o aumento de pequenas propriedades que desenvolveram formas alternativas 

de sobrevivência local (ANDRIOLI, 2009). A experimentação também está presente como 

forma de aprimoramento de saberes, eles aprendem, testam e modificam os conhecimentos 
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que já possuem e neste contexto vão se apropriando de novos métodos de cultivo. Nas falas 

dos agricultores: 

[...] você vai fazendo experimento com certo tipo de coisa que você vai aplicar na 

horta, na hortaliça aí cê vai se adequando né aquela experiência sua aí cê chega 

naquele limite ali né conseguiu uma forma pra combater certo tipo de praga ou 

doença aí fica pra ti, pra gente mesmo, passa pra alguém so se for muito bem 

chegado mesmo [...] (Entrevistado B) 

 

“[...] a gente tá sempre alterando alguma coisa. Seja na plantação sempre faz uma 

panho, [...] é daquele jeito, mas eu vou fazer assim porque acho melhor, [...] adaptando a 

realidade da gente. (Entrevistado A)”. 

Segundo Mello (2017), os agricultores mesclam os conhecimentos explícitos aos tá-

citos, ou seja, suas experiências práticas aos ensinamentos teóricos, adaptando-os às suas 

realidades locais. Isso cria uma identidade de agricultor experimentador e com base nessa 

nova identidade ele alinha os valores e princípios agroecológicos no seu ambiente (SAN-

TOS, 2007). 

Nessas propriedades o armazenamento desses conhecimentos, informações da pro-

priedade ou controle de produção dificilmente é elaborado de forma sistemática ou metódica. 

Quando há armazenamento dos saberes é feito de maneira informal como o entrevistado A 

por exemplo, que fez anotações sobre os procedimentos de plantação de melancia pois não 

tinha experiência anterior e quis guardar os métodos que deram certo. Os entrevistados B, C 

e E fazem uso de planilhas para o controle de vendas, já em relação aos aprendizados eles 

dizem utilizar apenas a “cabeça mesmo” como forma de armazenar os saberes, assim como 

os entrevistados D e F. 

Ao armazenar os conhecimentos apenas de maneira tácita, apenas para si o agricultor, 

se utiliza das práticas contínuas para não esquecer os conhecimentos que possui. Beira (2009, 

p. 26) completa “as competências práticas e a experiência prática contêm muito mais infor-

mação do que aquela que as pessoas que possuem esse conhecimento de perito conseguem 

dizer”. A forma de passar conhecimento para os filhos e familiares segundo eles é durante a 

execução das atividades. As respostas foram muito semelhantes, todos concordam que a me-

lhor forma de aprender é praticando. 

 “Pior que já cresceram junto, [...] cresceu fazendo (Entrevistado C)”; 

 “[...] a gente tá sempre informado passando conhecimento que a gente tem né para 

ele para que ele possa continuar e ensinar os filhos dele, né? (Entrevistado A)”; 
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 “É na prática só na prática mesmo para aprender porque olhando mesmo não aprende 

não só meter a mão mesmo e começar para aprender (Entrevistado F)”. 

Durante as entrevistas nota-se que os agricultores utilizam dos conhecimentos tácitos 

e explícitos nas suas rotinas, ao aprender, praticar, compartilhar e ensinar métodos agroeco-

lógicos aos seus vizinhos, familiares ou amigos. São dois os momentos críticos durante a 

construção desses conhecimentos: a articulação quando o conhecimento tácito é convertido 

em explícito e a internalização e o uso do conhecimento explícito para aprimorar os conhe-

cimentos tácitos. Esses dois momentos exigem comprometimento pessoal (TAKEUCHI; 

NONAKA, 2008). 

 

5 CONCLUSÕES 

Durante a pesquisa constatou-se a complexidade e profundidade dos conhecimentos 

dos produtores entrevistados. Os conhecimentos tácitos se tornam explícitos e vice-versa, 

através de conversão de conhecimentos e da interação dos atores. Os agricultores que parti-

cipam das feiras livres em Porto Velho - RO, demonstraram utilizar de todas as formas dis-

poníveis ao alcance deles para obterem conhecimentos. Entre as formas usadas, as que se 

destacam são os meios informais locais de construção de conhecimentos como as conversas 

e visitas aos produtores vizinhos ou o compartilhamento através de mídias sociais como 

“grupos de WhatsApp”. 

Todas as oportunidades de adquirir conhecimentos de forma explícita através de dias 

de campo, visitação técnica e participação em projetos foram bem aproveitadas pelos agri-

cultores. Contudo esses momentos são escassos e esporádicos, em todas as falas percebe-se 

a insatisfação causada pela falta de assistência técnica periódica, os agricultores deixam claro 

que não há iniciativa por parte dos entes responsáveis em melhorar e facilitar o acesso às 

qualificações técnicas. Conclui-se que os conhecimentos tácitos dos produtores são a base 

para a geração de conhecimentos explícitos, através da troca de experiências e saberes du-

rante suas interações sociais, gerando um conhecimento contextualizado, combinando sabe-

res tradicionais e científicos, informais e formais, práticas com teorias buscando e moldando 

a realidade econômica e cultural dos produtores e as necessidades de suas propriedades. 

A pesquisa contribui no aspecto de demonstrar como se gera o conhecimento, e quais 

são as redes e meios usados para adquirir esses saberes. Com os resultados obtidos podemos 

confirmar que o conhecimento obtido de forma tácita uns com os outros é o mais utilizado 



564 
 

no cotidiano e está funcionando para os agricultores entrevistados. Com o atual momento 

que estamos vivendo, não houve possibilidade de pesquisar uma população maior sendo a 

amostra da pesquisa pequena não havendo possibilidade para generalizações. Outro ponto 

limitante foi a impossibilidade de realização de visitas e observações aos locais de produção. 

Podemos ver que a falta de assistência técnica e extensão rural local é um ponto que pode 

ser aprofundado tendo como objetivo trazer essas ações para próximo dos agricultores que 

necessitam. 
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RESUMO 

O objetivo desta pesquisa é analisar as relações do capital social bonding, bridging e linking 

nas Comunidades Extrativas de castanha-do-Brasil no município de Lábrea no estado do 

Amazonas. O estudo relacionado ao desenvolvimento sustentável através das relações de 

laços fortes, fracos e conexões envolve entidades diferentes a partir de dois elementos em 

comum: algum aspecto de estruturas sociais e as posições dos agentes dentro de estruturas 

de campos econômicos, considerando o capital social. A pesquisa é relevante ao entender 

como as práticas de laços fortes, fracos e de conexões dos grupos envolvidos na cadeia pro-

dutiva da castanha-do-Brasil fortalecem o acesso de recursos às comunidades extrativistas 

dos produtos florestais não-madeiráveis (PFNMs). Com método qualitativo, natureza apli-

cada e análise de conteúdo de Bardin. Os resultados encontrados apontam para os tipos de 

relações praticadas nas comunidades.  

 

Palavras-Chave: Capital Social; Desenvolvimento Local; Comunidades Amazônicas. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

O antigo pensamento que os produtos florestais não-madeiráveis (PFNMs) na Ama-

zônia seria inesgotável por se acreditar possuírem características renováveis, condicionou a 

um extrativismo perpetuante aos dias atuais, de forma muitas vezes desordenada. Este pen-

samento incorreto e predatório demanda estudos sobre as necessidades das comunidades ex-

trativistas da Amazônia brasileira, principalmente a aquelas que coletam a amêndoa da ber-

tholletia excelsa, a castanheira-da-Amazônia, onde políticas públicas as contemplem em to-

das as dimensões da sustentabilidade. Este estudo objetiva analisar as relações do capital 

social bonding, bridging e linking nas Comunidades Extrativas de castanha-do-Brasil no 

município de Lábrea no estado do Amazonas. Ainda, aprofundar o entendimento sobre o 

tema, como justificativa fundamental, proporcionar um desenvolvimento local sustentável. 

(PACHECO et al. 2016).  
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A relação sociocultural e as diversidades biológicas apresentam extrema relevância 

para o desenvolvimento sustentável.Dessa forma, as comunidades em sua maioria buscam 

alternativas para manterem seus sustentos da extração das florestas. Com isso, busca-se res-

ponder à seguinte pergunta: Quais as relações do capital social nas comunidades extrati-

vas de castanha-do-brasil no município de Lábrea no estado do Amazonas? 

As políticas públicas é a base para a sustentabilidade da Cadeia Produtiva da Casta-

nha-do-Brasil. Entende-se que o desenvolvimento local sustentável somente é possível por 

meio do alcance efetivo de beneficiamento das relações de capital social. As práticas de laços 

fortes e fracos (relações de bonding e bridging) e linking dos grupos envolvidos na Cadeia 

Produtiva da Castanha-da-Amazônia fortalece o acesso de recursos às comunidades extrati-

vistas dos produtos florestais não-madeiráveis (PFNMs). Tais pontos evidenciam a necessi-

dade de interações e inter-relações que fazem a intermediação entre os extrativistas e os 

recursos necessários para a preservação cultural, ambiental, social e econômica da cadeia 

extrativa da castanha-do-Brasil na região amazônica. Este estudo tem importância, pois pre-

tende contribuir para o avanço do conhecimento sobre a questão do extrativismo e das po-

pulações tradicionais que por meio de uma produção de subsistência se mantem dentro da 

floresta preservando-a e ocupando-a em nome da Nação brasileira. 

 

2.  REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 DIMENSÕES DE SUSTENTABILIDADE  

 O desenvolvimento local ou regional de forma sustentável busca atender aos progra-

mas por complexas articulações territoriais em última priori exercem seu impacto em espa-

ços geográficos específicos (DOWBOR, 2015). O desenvolvimento sustentável pode ser ca-

racterizado em diferentes forças, nas dimensões: social, econômica, ambiental, política e 

institucional, gerando um equilíbrio quando convergem (STOFFEL, 2015).  

Haas (2015) cita que sustentabilidade pode ser vista como uma categoria interativa 

que une a busca de atividades econômicas, sociais e ambientais de modos que, no mínimo, 

não interfiram uma com a outra e, no máximo, promovam um futuro mais justo, ecológico, 

integrado e equitativo que melhora a qualidade de vida. Segundo Mancebo (2015), um dos 

aspectos mais desafiadores das políticas de sustentabilidade é abordar a justiça social. Muitas 
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vezes, as chamadas iniciativas de sustentabilidade se mostram completamente fora de con-

tato com as necessidades e expectativas das populações envolvidas e acabam contribuindo 

para aumentar a injustiça social.  

De acordo com Pacheco (2016 p.122), a principal política pública de fomento às ca-

deias produtivas da sociobiodiversidade é o Plano Nacional para a Promoção das Cadeias de 

produtos da sociobiodiversidade (PNPSB). Ferronato (2016) faz o seguinte resumo sobre os 

prestadores de serviços, apoio e organismos reguladores: Além dos organismos de apoio a 

sociobiodiversidade, podemos também adicionar outros como por exemplo a Universidade 

federal de Rondônia – UNIR que vem por meio de seus grupos de pesquisa desenvolvem 

estudos relacionados aos PFNM’s. com o Centro de Estudos Interdisciplinar em Desenvol-

vimento Sustentável da Amazônia (CEDSA). 

 

2.2 CAPITAL SOCIAL  

A concepção de capital social advinda da sociologia e da economia americana, leva 

em consideração não apenas a rede de relações, sendo a extensão e viabilidade, mas também 

ao volume de capital de diferentes espécies permitindo a procuração “ao mesmo tempo, os 

vários lucros que ele pode obter: promoção, participação em projetos, oportunidades de par-

ticipação em decisões importantes, chances de fazer investimentos financeiros ou outros”. 

(BOURDIEU 1988 p. 246). O conceito de capital social varia sua amplitude de um pesqui-

sador para outro, mas está frequentemente associado ao nome de James Coleman, sendo a 

figura a alcançar o mercado da sociologia americana voltado a repreender as implicações do 

modelo dominante através do efeito de 'redes sociais'. As redes de relações de diversos ta-

manhos e densidades diferentes contabilizam as diferenças residuais vinculadas de maneira 

geral os recursos acessados por meio de tais conexões é fundamental para os indivíduos, 

organizações e comunidades no alcance de objetivos em comum. O comportamento dos in-

divíduos de maneira sociável é o que faz o “social” do capital social, as relações de interações 

fora do mercado de agentes têm seu efeito econômico. Esses efeitos são externalidades (PU-

TNAM, 2002). Os efeitos econômicos devem ser frequentes para que o capital social seja 

um capital as interações devem produzir um fluxo de externalidades. 
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Figura 1 - Coesão social: integração de vínculo, ponte e vinculação Capital social 

 

Fonte: LIN, (2004). 

 

Conforme a Figura 1 acima, se um círculo social é caracterizado por profundas inte-

rações e conexões, então o princípio da homofilia preveria que os membros devem compar-

tilhar características e estilos de vida semelhantes e, portanto, informações anteriores tam-

bém. A importância do argumento da força dos laços fracos reside mais em apontar que os 

laços fracos, por causa de sua relação tênue, contribuem para o fluxo de informações). As-

sim, mais fraco laços caracterizados por menos intimidade, menos intensidade, contato me-

nos frequente, menos obrigações e serviços recíprocos mais fracos também devem ser asso-

ciados com recursos mais diferentes mais fraco os laços, portanto, permitem o acesso a uma 

maior heterogeneidade de recursos. 

 

2.3 CADEIAS EXTRATIVAS DE PRODUTOS FLORESTAIS NÃO MADEIRÁVEIS 

(PFMNS) 

A floresta Amazônica vem enfrentando grandes desafios dentre eles a a exploração 

de forma sustentável. Uma das formas de exploração sustentável, é o extrativismo. Nesse 

sentido, um importante ator na preservação ambiental são os extrativistas, cultivando e se 

beneficiando dos PFNMs que podem ser de várias espécies ainda, desfruta de seus produtos 

os consumidores em todas as partes do mundo. No entanto, existe uma carência de políticas 

públicas efetivas visando um bem comum.  
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A cadeia extrativa dos Produtos Florestais não Madeiráveis (PFMNs), podem ser es-

truturadas em o produto in natura, beneficiamento e apresentação final. No caso da cadeia 

extrativa da castanha, os atores e agentes de acordo com o relatório da (IMAFLORA) Insti-

tuto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola, (2016). A floresta vem sendo sistemati-

camente substituída por outras culturas, gerando um processo de desmatamento cada vez 

mais rápido, levando as comunidades extrativistas a se organizarem economicamente de ou-

tras formas, como ir para s cidades, agriculturas, abandono das terras, criação de animais 

entre outros. 

 

2.3.1 Cadeias Produtivas/Extrativas da Castanha-do-Brasil   

O termo extrativismo é o conjunto de atividades em si e extrativista é o agente que 

pratica a ação de extrair os produtos florestais madeireiros ou não, bem como a coleta dos 

produtos vegetais, segundo Silva-Jean (2015).  O extrativismo na região Amazônica é forte-

mente influenciado pela castanha-do-Brasil na sua formação econômica e social. A amêndoa 

possui alto valor alimentar e tem relevância no comércio nacional e internacional, se tor-

nando um item de expressiva importância na renda das famílias das comunidades extrativis-

tas locais, contribuindo também para a preservação ambiental (SOUZA, 2018).  

Logo, proporciona um desenvolvimento local sustentável, sendo possível através do 

fortalecimento das relações de laços fortes e fracos, que constituem o capital social. De 

acordo com Reis (2014) apud Murrieta e Rueta (1995) entende-se por extrativismo o pro-

cesso de exploração de recursos naturais, sejam minerais, animais ou vegetais. Produção, 

comercialização in natura, transformação em usinas, comercialização de produto industria-

lizados e consumo, fazem parte dos cinco elos da cadeia produtiva da castanha-da-Amazô-

nia.  

 

Figura 2 - Fluxograma das etapas de produção da fase exploratória da castanha-da-Amazônia no município 

de Lábrea-Am. 

 

Fonte: COSTA, (2018). 
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A Figura 2 acima exemplifica as fases de extração da castanha-do Brasil no município de 

Lábrea – Am. Onde o corte dos ouriços é realizado nas florestas, a diretoria da Cooperativa 

Mista Agroextrativista Sardinha COOPMAS juntamente com parcerias institucionais (IFAM 

e IDAM) fazem o acompanhamento das extrações levando manuais e palestras de boas prá-

ticas de coleta e pós-colheita da castanha-da-Amazônia. As atividades de extração e benefi-

ciamento da castanha-do-Brasil, a partir da riqueza de seus castanhais, caracteriza-se como 

uma alternativa econômica para a permanecia da floresta em pé, gerando renda para as po-

pulações extrativistas e, ao mesmo tempo, reduzindo a pressão por desmatamento. 

 

3. METODOLOGIA 

Segundo Gil (2008) a pesquisa pode ser desenvolvida a partir de conhecimentos dis-

poníveis e a utilização cuidadosa de métodos, técnicas e outros procedimentos. Os dados 

primários da presente pesquisa compreendem aqueles coletados por meio observações e en-

trevistas, enquanto os dados secundários compreendem aqueles coletados por meio de aná-

lise bibliográfica, base de dados do Centro de Estudos Interdisciplinar em Desenvolvimento 

Sustentável da Amazônia (CEDSA) e do repositório do Programa de Pós-Graduação em 

Administração (PPGA) da Universidade Federal de Rondônia.   

Quanto Natureza aplicada, à abordagem é caracterizada como qualitativa, com a in-

vestigação da compreensão de um grupo social, de uma organização.  O objetivo do estudo 

é caracterizado descritivo. Pontua-se as estratégias para busca de artigos científicos, livros, 

dissertações e revistas, utilizados na revisão bibliográfica visando a melhor compreensão 

teórica para alcance dos objetivos da pesquisa, sustentação teórica e análise dos dados ana-

lisados e discussão dos resultados. 

A obtenção dos dados primários se deu através da observação não participante e de entrevis-

tas semiestruturada com os membros das Comunidades São Francisco e Comunidade PA 

Paciá – Terra Jubilar. A coleta de dados foi feita por anotações nos questionários e as entre-

vistas semiestruturada presencialmente com os moradores da comunidade se deram por meio 

de uma conversação profunda sobre o tema com base nas perguntas para guiar conforme os 

objetivos da pesquisa, para não ocorrer desperdício de tempo e perda de informações impor-

tantes fez-se necessário gravar as entrevistas, com o consentimento dos moradores das Co-

munidades São Francisco e Comunidade Pa Paciá. As entrevistas foram realizadas nos dias 
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03 e 04 de setembro de 2021, sendo entrevistados quatro moradores de cada comunidade 

com idades acima de 40 anos.  

Para o presente estudo foi delimitado às comunidades no entorno do município de 

Lábrea. Visto a importância de ambas na preservação, produção e extração da castanha-do-

Brasil. Para analisar os dados coletados nessa pesquisa utilizou-se a técnica de análise de 

comunicações denominada Análise de Conteúdo. Na fase de ordenação dos dados, as entre-

vistas foram depositadas em armazenamento em nuvem para maior segurança dos dados e, 

posteriormente, transcritas integralmente através de um site de transcrição https://transkrip-

tor.com/. Nos documentos obtidos na Comunidade São Francisco e na Comunidade PA Pa-

ciá, ocorreu uma leitura flutuante, estabelecendo-se primeiro contato para que a leitura se 

tornasse mais precisa no decorrer da análise. Posteriormente os documentos transcritos, se-

guindo as regras da exaustividade (todos os documentos referentes ao tema), homogeneidade 

(obedecer a critérios precisos de escolha) e pertinência (adequados à resposta dos objetivos 

que suscitam a análise). Esses dados foram tabulados no software Microsoft Excel. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 MUNICÍPIO DE LÁBREA 

Os principais atores que formam a cadeia produtiva da castanha-do-Brasil em Lábrea 

são: produtores de insumos; produtor/extrativista; associação de produtores; cooperativa 

(COOPMAS); usina de beneficiamento; intermediário/atravessador; mercado interno e ex-

terno e consumir final.     Apresentadas as características gerais da área de estudo, procede-

se a seguir o detalhamento das comunidades São Francisco km 24 e Ramal 26 da BR 230 

PA Paciá. 

 

4.1.1 Comunidades São Francisco, Ramal km 24 

A comunidade do Ramal Km 24 está localizada na BR 230 próximo ao município de 

Lábrea no Amazonas, CEP 69830-000. A Associação São Francisco do assentamento Ramal 

do Km 24, foi criada em 1999, a partir dos esforços do presidente para melhor poder lutar 

pelos direitos dos Associados de forma organizada e como a principal dificuldade era o es-

coamento da produção, principalmente na época do inverno quando as estradas de acesso a 

cidade ficam precárias por conta da temporada de chuva. A Associação do Ramal do Km 24, 

hoje conta em seu quadro 44 Associados/famílias rurais. 
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As famílias moradoras do Ramal do Km 24 tem sua renda principalmente do cultivo 

da terra com a plantação de roça de mandioca, milho, açaí, banana, o beneficiamento da 

farinha de mandioca e o extrativismo da castanha-do-Brasil é pouco presente atuando como 

complemento da renda e parte da alimentação das famílias, conforme o quadro 1 abaixo.  

 

Quadro 1: dados dos entrevistados comunidade do Ramal Km 24. 

Fonte: Dados da pesquisa, (2021). 

 

 A população do Ramal é considerada mista, sendo heterogeneidade étnica com a 

predominância de vários grupos.  O Ramal do Km 24 ainda conta com uma escola municipal: 

a Escola São Jorge, que leciona o Ensino Fundamental. Na comunidade Ramal do Km 24 as 

casas são do tipo palafita conforme ilustra a Figura  3 abaixo, estrutura de madeira, não 

possuem água encanada e poucas casas possui poço furado, sendo necessário recorrer aos 

vizinhos. 

 

Dados dos entre-

vistados 

Entrevistado 1 Entrevistado 2 Entrevistado 3 Entrevistado 4 

Escolaridade Ensino fundamental 

incompleto 

Analfabeto Analfabeto Analfabeto 

Idade 63 anos 54 anos 70 anos 69 anos 

Sexo Masculino Masculino Masculino Masculino 

Participa da associ-

ação? 

Não Sim Sim Não 

Quanto tempo parti-

cipa? 

Não participa 22 anos 19 anos Não participa 

Quanto tempo mora 

na comunidade? 

7 anos 22 anos 19 anos 19 anos 

Atividade que de-

senvolve 

Mandioca e farinha 

de mandioca, extra-

ção da castanha-do-

Brasil. 

Mandioca, farinha 

de mandioca e açaí, 

extração da casta-

nha-do-Brasil. 

Roça de mandi-

oca e milho. 

Roça de ba-

nana. 
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Figura 3 - casa de palafita na comunidade Ramal do Km 24. 

 

Fonte: Autores, (2021). 

 

4.1.2 Ramal Km 26 da BR 230 PA Paciá – Terra Jubilar 

O Ramal do Km 26 Pa Paciá está localizado ao lado direto da BR 230 na zona rural 

do município de Lábrea – AM, CEP 69830-000. A comunidade conta com uma escola Mu-

nicipal Ensino Fundamental, Educação de Jovens Adultos:  Escola São Pedro, mesmo que 

haja uma escola o nível de escolaridade é muito baixo. A população é do tipo Migrante vinda 

de várias regiões e etnias diferentes. 

 

Quadro 2: Dados socioeconômico comunidade do Ramal Km 26 PA Paciá - Terra Jubilar 

Fonte: Autores, (2021). 

 

A Associação Agrícola Comunitária Rio Paciá Terra Jubilar foi fundada em 

17/11/1999, com atividades de apoio a agricultura e atividades segundarias como, serviço 

Dados dos entrevista-

dos 

Entrevistado 5 Entrevistado 6 Entrevistado 7 Entrevistado 8 

Escolaridade 
Ensino médio in-

completo 

Alfabetização Ensino fundamental 

incompleto 

Alfabetização 

Idade 31 anos 69 anos 36 anos 63 anos 

Sexo Feminino Masculino Masculino Masculino 

Participa da associação? Sim Sim Sim Sim 

Quanto tempo participa? 6 anos 11 anos 21 anos 21 anos 

Quanto tempo mora na 

comunidade? 

21 anos 11 anos 21 anos 21 anos 

Atividade que desen-

volve 

Roça de mandioca, 

farinha de mandi-

oca, açaí, poupa de 

cupuaçu, abacaxi, 

banana, extração da 

castanha-do-Brasil. 

Roça de mandi-

oca, açaí, extra-

ção da castanha-

do-Brasil e la-

ranja. 

Roça de mandioca, 

café, milho, arroz, 

plantio de açaí, ex-

tração da castanha-

do-Brasil 

Roça de mandioca, 

plantação de café, 

açaí, cupuaçu e caju, 

extração da castanha-

do-Brasil. 
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de preparação de terreno, cultivo e colheita e Serviço de pulverização e controle de pragas 

agrícolas, atualmente sua situação está inapta. A população predominante é de meia e ter-

ceira idade, conforme o quadro 2  acima. A principal atividade econômica é o cultivo da 

terra com roças de mandioca e diversas frutas, a extração da castanha-do-Brasil é proveni-

ente do complemento ou rende extra no período da safra. Quando as moradias são predomi-

nantemente de madeiras possuindo variações consideráveis quanto a estrutura das casas den-

tro da comunidade do Ramal Km 26 Pa Paciá - Terra Jubilar. 

 

4.2 OS TIPOS DE CAPITAL SOCIAL PRESENTES NAS COMUNIDADES ESTUDA-

DAS 

Para avaliar os tipos de capital social existentes nas comunidades São Francisco km 

24 e Ramal 26 da BR 230 PA Paciá – Terra Jubilar, optou-se por realizar uma análise de 

conteúdo com base nas perguntas abertas do instrumento de pesquisa através das respostas 

dos entrevistados das comunidades estudadas. Dessa forma foram definidas três categorias: 

bonding (CSBo), bridging (CSBr) e linking (CSL).  

 

4.2.1 Capital social na Comunidade São Francisco, Ramal km 24  

No caso de Ramal Km 24, o primeiro capital social que se destaca é o capital social 

bonding, pois existe característica de confiança, participação, associação e voluntarismo. 

Desde a criação do ramal é predominante as famílias fundadoras o que gera esse laço forte 

entre a comunidade. O atual presidente fez todos os processos junto ao INCRA - Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária para realizar formalização da criação do ramal.  

 

“O chefe do INCRA daqui aí eu fui o pedido da habitação fomento e habitação 

que era as casas né” (E2, 54 anos). 

“Aí lá na reunião eu fiquei três dias de reunião com ele lá primeiro é com o pessoal 

do sindicato né” (E2, 54 anos). 

  

Percebe-se a capacidade de mobilizar a comunidade na pessoa de presidência da as-

sociação São Francisco, uma característica de agência (CSBo), além da capacidade de orien-

tar os membros da associação foi procurado por outras comunidades para receber conselhos 

de como agir em situações-problemas da comunidade (CSBr).  O escoamento da produção 

da comunidade Comunidades São Francisco, Ramal km 24, se dá através de uma benfeitoria 

da prefeitura de Lábrea ao disponibilizar um caminhão duas vezes na semana, nas segundas 
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e sextas-feiras. Ainda realizar a manutenção das estradas no verão para melhor acesso a 

cidade. 

Os comunitários possuem uma boa relação de convivência, quando vão executar as 

atividades da roça, plantio entre outros, quando há necessidade de ajuda o líder da associação 

sempre está disposto a ajudar bem como, os vizinhos mais próximos de forma voluntariam, 

conforme Putnam (2000), o laço forte ter maior foco desencoraja os comunitários de se re-

lacionar com outras formas de associações. Todos da comunidade se conhecem e se relaci-

onam muita das vezes por apelido, o que demonstra aproximação de laços de amizade. Existe 

uma predominância de relações (CSBo) advindas da igreja evangélica, com cultos frequen-

tes, além de aproximação de fé uma maneira de buscar mais informações sobre os aconteci-

mentos atuais. Ainda alguns grupos se organizam para realizar algumas atividades econômi-

cas como, fazer a farinha de mandioca em uma casa de farinha de um dos moradores da 

comunidade. Uma vez por mês uma agente de saúde passa fazendo visitas e uma vez por 

semana o agente faz as coletas de sangue das pessoas suspeitas de doenças transmitas por 

mosquitos, como dengue e malária. Outra aparência do capital social linking se dá pela in-

ferência do filho do presidente da associação residir na cidade para buscar apoio de órgãos 

do governo para trazer melhorias para a comunidade, fornece informações para seu pai 

(CSBr) servindo como um conselheiro e tesoureiro dos assuntos da associação. 

4.2.2 Capital social no Ramal 26 da BR 230 PA Paciá- Terra Jubilar 

A comunidade é formada por um núcleo familiar e religioso forte, a família da ex-

presidente da Associação Agrícola Comunitária Rio Paciá Terra Jubilar, também agente de 

saúde dos comunitários, forma grande parte da comunidade tornando presente os laços fa-

miliares (CSBo) apenas em alguns grupos. Na comunidade não chega sinal de celular, sendo 

necessário utilizar telefone rural, um vizinho tem a posse de um e disponibiliza para os que 

precisam ter contato com alguém que está na cidade. A comercialização dos produtos ocorre 

de duas formas: vendas diretas na feira e venda para a Cooperativa Mista Agroextrativista 

Sardinha COOPMAS, no caso da castanha-do-Brasil caracterizando o laço fraco. Para a es-

coação dos produtos o prefeito de Lábrea disponibiliza também o caminhão para levar os 

produtos até o município de Lábrea.  

 O IDAM da unidade local é o órgão mais parceiro incentivando a produção de aba-

caxi a ser comercializada na Feira do Produtor assim nutrindo o capital social linking. Tra-

balho que já dura três anos na propriedade de um agricultor. Dessa forma, para Newman, L. 
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e Dale, A. (2005) reforça a importância do capital social como um indicador primário da 

capacidade de uma comunidade para se engajar no desenvolvimento sustentável por ser uma 

comunidade rural de agricultores. Os moradores da comunidade não se organizam para 

desenvolver as atividades de agricultura, armazenagem  e otimozação de tempo. 

 
“E quando chega o inverno aqui é dificultoso para nós, se quiser que vamos carre-

gar nas costas” (E7 P, 36 anos). 

“Seria porque aqui dez trabalha num durante uma semana faz” (E7 P, 36 anos). 

 

O ramal do Km 26 é formado por dois “braços” a partir de uma entrada que se rami-

fica em duas linhas e ao final elas se encontram, cada ramal tem sua associação sendo mem-

bro participante das duas alguns dos comunitários (CSBr).  É notório o elo fraco do Bridging 

uma vez a facilidade de interação dos dois braços, visto há uma desunião genérica da comu-

nidade. 

 

4.3 AVALIAÇÕES DAS RELAÇÕES DE CAPITAL SOCIAL EXISTENTES NAS CO-

MUNIDADES 

Após a definição das três categorias: bonding (CSBo), bridging (CSBr) e linking 

(CSL), desta forma, para a avaliação dessas categorias buscou-se identificar os tipos de rela-

ções presentes nas comunidades São Francisco, Ramal km 24 e Ramal 26 da BR 230 PA 

Paciá- Terra Jubilar. Em relação a categoria inicial Bonding foram encontradas quatros ca-

tegorias intermediarias (associação, participação comunitária, valores compartilhados e 

agencia), conforme mostra o quadro 3. 

 

Quadro 31: análise da categoria “Bonding” 

Iniciais Intermediarias 

Bonding 

Associação 

Participação comunitária 

Valores compartilhados 

Agência 

Fonte: Autores, (2022). 

 

  Em relação as subcategorias são os relacionamentos mais importantes, a união voltada para 

o coletivo.  
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“e assim a gente na igreja, mas a gente caso tem convivência com 

todo mundo sim porque qualquer pessoa chegar a conversar ou vir 

aqui ou for na igreja a gente trata todo mundo seja evangélico ou não 

que eu acho que todo mundo nessa parte é igual né?” (E1 S, 63 anos).  

 

O entrevistado 1 mora no local para trabalhar, possui um relacionamento com todos da co-

munidade, mas seus relacionamentos mais próximos são com a igreja, participa das reuniões 

da associação da comunidade em que mora. 

 

“É rapaz e sempre quando eu faço a reunião eu converso com ele, incentivo eles 

pra não ah a gente a união é a coisa melhor do mundo né” (E2 S, 54 anos). 

“todo mundo vai poder participar porque nem todo mundo aqui também gosta de 

de participar assim. Sempre tem alguém mas é muito pouco de  da maioria aqui se 

tem aqui tem cento e trinta casa morando mesmo total” (E5 P, 36 anos). 

 

A comunidade de São Francisco é unida e busca sempre se ajudar quando precisam 

de trabalhar em suas roças. No sentido de participação comunitária e valores compartilhados, 

a comunidade de São Francisco km 24, todos os entrevistados são membros da associação 

São Francisco, se mobilizam em emergências, estão sempre se ajudando em aspectos de 

saúde, informação visitas, ou seja, uma relação de proximidade. Em relação a “agência” as 

informações são centralizadas e fornecidas pelo presidente da associação.  

Neste sentido, Newman, L. e Dale, A. (2005) apresentam o conceito de bonding do capital 

social constituído por fortes laços de rede, sendo negativo se houver excesso, pois pode levar 

à aplicação de normas sociais que impedem a mudança inovadora. A comunidade do Ramal 

Km 24 tem seus laços fortes voltados para as relações familiares e os laços fracos mais pre-

sentes. Quando as práticas de bridging, que consiste em um capital social constituído por 

rede de laços fracos, como um benefício, pois permite aos atores fazerem mudanças sociais 

críticas. Em relação a categoria inicial Bridging foram encontradas duas categorias interme-

diarias conforme mostra o quadro 4. 

 

Quadro 4: análise da categoria “Bridging” 

Categoria Inicial Categoria Intermediarias 

Bridging 
2.1 Engajamento ativo 

2.2 Processo Interativo 

Fonte: Autores, (2022). 
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É notório o engajamento do líder da comunidade São Francisco com instituições go-

vernamentais, seja através de seu filho funcionando como uma ponte e esforços do presi-

dente para levar melhor qualidade de vida para seus associados. 

 
“Aí graças a Deus depois que eu assumi isso aqui nós temos tivemos uma reunião 

com o Prefeito e nós e o centro de mês e mês converso com eles e é graças a Deus 

nós tamo indo melhor né? Porque antes de um tempo aí antes deu assumir isso 

aqui isso aqui tava acabado” (E2 S, 54 anos). 

 

A comunidade do Ramal Km 24 Pa Paciá Terra Jubilar possui um capital social Brin-

ding mais evidentes devido as relações com outras comunidades. Em relação a categoria 

inicial linking foram encontradas duas categorias intermediarias conforme mostra o quadro 

10. Um questionamento de insatisfação com o INCRA em relação ao “abandono” por parte 

do órgão devido os moradores não terem os títulos definitivos das terras. Os moradores das 

duas comunidades acabam por vender suas propriedades para fazendeiros que mantem uma 

força crescente na região para buscar melhores condições de vida em outras localidades. O 

capital linking é o principal gerador de desenvolvimento, havendo relações entre pessoas de 

hierarquias mais elevadas, embora não haja interação através do poder explicito nas comu-

nidades, existe uma boa relação com os líderes das associações. 

 

Quadro 5: análise da categoria “linking” 

Categoria Inicial Categoria Intermediarias 

Linking 
3.1 Relações entre pessoas de hierarquias mais elevadas 

3.2 Interação através do poder explícito 

Fonte: Autores, (2022). 

 

 O capital social linking, quadro 5, refere-se aos contatos com pessoas e instituições 

de poder “as relações entre pessoas de hierarquias mais elevadas” órgãos de autoridade na 

sociedade, conforme Szreter e Woolcock (2004).Na comunidade São Francisco é possível 

identificar os três tipos de capital social presentes, “[...] características de organização social, 

como confiança, normas e redes que podem melhorar a eficiência da sociedade, facilitando 

ações coordenadas” (PUTNAM, 2000, p.167). As relações proporcionam confianças e 

quanto mais confiança mais afeta a produtividade e acesso às informações, uma essencial 

força motriz para o desenvolvimento local sustentável Indivíduos, como grupos e organiza-

ções, ganham e mantêm recursos valiosos para promover o seu bem-estar.  
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4.4 Comparativo entre as comunidades extrativas de Lábrea 

A sustentabilidade está relacionada à viabilidade do capital social se concentrar nos 

recursos embutidos em uma rede social e como o acesso e uso de tais recursos beneficiam 

ações individuais. O crescimento da fonte de renda e melhoria de vida das populações rurais 

que habitam a floresta, constituindo-se uma alternativa ao desmatamento. As comunidades 

estudadas possuem características semelhantes quanto as atividades econômicas, com cul-

tivo da terra através de plantio e riça de raízes como a mandioca e beneficiamento da farinha 

de mandioca, caracterizando a principal fonte de renda dos moradores do assentamento Ra-

mal Km 24 e Ramal do Km 26, conforme o quadro 6 abaixo. 

 

Quadro 6: comparação das comunidades de Lábrea. 

Comparação das comunidades 

Comunidade do Ramal Km 26 Pa Paciá 

Terra Jubilar 

Comunidade de São Francisco Ramal 

km 24 

Presença de extrativistas, população mista Presença de extrativistas, população 

mista 

Os castanhais ficam nas propriedades dos 

extrativistas. 

Os castanhais ficam nas propriedades 

dos extrativistas. 

Renda familiar do plantio de frutas, de roça 

e farinha de mandioca. 

Renda familiar do plantio de frutas, de 

roça e farinha de mandioca. 

Não existe concentração da produção. Produção descentralizada 

Entrevistados se veem ligados a Associa-

ções. 

Os comunitários estão fortemente liga-

dos a associação da comunidade. 

Capital Bonding mais fraco apenas por la-

ços familiares 

Predominância do capital Bonding 

Brinding com outras associações Os laços fracos de ponte são pouco pre-

sentes 

Elo de conexão presente. A interação do tipo linking aparece com 

a relação de hierarquia de pessoas mais 

elevadas 
Fonte: Autores, (2022). 

 

 

Quanto aos tipos de capital social as duas comunidades possuem um elo de conexão 

forte com hierarquias mais elevadas como o IDAM, principal agente mobilizador das comu-

nidades. A comunidade do Ramal Km 24 possui laços fortes efetivos entre membros da as-

sociação São Francisco e com a comunidade religiosa, contabilizando a maioria dos comu-

nitários.  O contrário da comunidade do Ramal Km 26, onde há predominância familiar, mas 

com baixo inter-relacionamentos, de forma a trazer benefícios coletivos.  
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Quanto ao capital social bridging há maior presença na comunidade do Ramal Km 

26 Pa Paciá – Terra Jubilar, devido a facilidade de acesso geográfico a outras comunidades. 

Neste sentido a associação São Francisco do Ramal Km 24, foi identificado menor presença 

dos laços fracos. 

  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como objetivo analisar as relações do capital social bonding, 

bridging e linking nas Comunidades Extrativas de castanha-do-Brasil no município de Lá-

brea no estado do Amazonas.  Neste sentido Newman, L. e Dale, A. (2005) argumentam 

sobre a importância do capital social como um indicador primário da capacidade de uma 

comunidade para se engajar no desenvolvimento sustentável. Os autores sugerem que deve 

ser permitido que um indivíduo ou grupo tenha liberdade para aumentar o acesso a outras 

formas críticas de capital para superar os obstáculos e resolver problemas. Apresentam o 

conceito de bonding do capital social constituído por fortes laços de rede, sendo negativo se 

houver excesso, pois pode levar à aplicação de normas sociais que impedem a mudança 

inovadora. E o conceito de 'bridging" o capital social constituído por rede de laços fracos 

como um benefício, pois permite aos atores fazerem mudanças sociais críticas. O conceito 

de linking sugere a interação com entidades intitucionais como adicionador de mais 

desenvolvimento.  

A presença de órgãos públicos ligados à questão ambiental e de produção na sede do 

município de Lábrea se resume à unidade local do Instituto de Desenvolvimento Agropecu-

ário e Florestal Sustentável do Amazonas (IDAM), órgão de extensão rural do estado e o 

INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária sendo o agente primordial 

para a criação da comunidade de assentados. As comunidades do Ramal 26 da BR 230 PA 

Paciá - Terra Jubilar e Comunidade São Francisco, Ramal km 24 enfrentam diversos proble-

mas como, sistema de coleta enfraquecido desvalorização do mercado/ pouco valor agre-

gado, produção descentralizada, envelhecimento da população, baixo nível de escolaridade, 

pobreza, financeiro e material, difícil acesso a cidade de Lábrea no inverno, individualismo 

nas vendas, entre outros. Ainda, a necessidade de entidades que fazem a intermediação entre 

os extrativistas e os recursos necessários para a preservação cultural, ambiental, social e 

econômica da cadeia extrativa da castanha-do-Brasil na região amazônica.  
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Dessa forma, faz-se necessário estudos futuros direcionados a entender as lacunas da 

interação social dos capitais sociais bonding, bridging e linking para o desenvolvimento sus-

tentável na região Amazônica. Nos resultados foi possível verificar como estão organizados 

as relações e gestão do capital social dentro das comunidades estudadas.  Na análise 

comparativa das práticas (bonding, linking e bridging)  do capital social como um indicador 

inicial da capacidade de uma comunidade buscar informações se aplica a análise das 

comunidades rurais agropecuarias e extrativistas da Castanha-da-Amazônia, quanto ao 

entendimento de que o capital social podem ter efeitos que podem favorecer o bem-estar dos 

comunitarios.  
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MODALIDADE: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

ENERGIA ELÉTRICA GERADA NA USINA HIDRELÉTRICA DE SANTO AN-

TÔNIO NO RIO MADEIRA, PORTO VELHO/RONDÔNIA 

 

Mariluce Paes de Souza;  

Pablo Mendonça Siqueira;  

Theophilo Alves de Souza Filho. 

 

RESUMO 

Mesmo considerando o potencial energético da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio, foram 

observados seguidos aumentos tarifários homologados pela ANEEL em 2018, que levaram 

ao questionamento sobre o destino da eletricidade gerada no estado. Assim, em vista de con-

tribuir com o debate público, o trabalho percorre o processo de geração, transmissão e dis-

tribuição da energia elétrica brasileira e propõe identificar o destino da energia elétrica ge-

rada por essa usina, por meio de uma pesquisa documental de análise de conteúdo. Os resul-

tados demonstraram que a geração de eletricidade de seis das cinquenta turbinas da Santo 

Antônio é destinada aos estados de Rondônia e do Acre, enquanto o que é produzido pelas 

outras 44 turbinas são injetadas no Sistema Interligado Nacional (SIN). 

 

Palavras-chave: Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira; Rondônia. 
 

1 INTRODUÇÃO 

O potencial hídrico brasileiro proporciona a exploração de energia hidrelétrica por 

meio do curso dos rios para a geração de energia elétrica. Esse cenário fez no início da década 

de 1970, o governo brasileiro iniciar estudos que deram origem a projetos visando à expan-

são da exploração deste meio de geração de energia, dentre eles, o complexo hidrelétrico do 

rio Madeira (MME, 2007). 

O complexo hidrelétrico do Madeira faz parte de uma das ações de infraestrutura 

previstas no Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, do governo federal, em que, 

as usinas que o compõe são exemplos da escolha política do Estado brasileiro em priorizar 

o potencial hidráulico dos rios amazônicos. Esse possui característica integradora de 
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infraestrutura regional entre o Brasil, a Bolívia e o Peru, com um conjunto de obras de inte-

resse multilateral, relevantes para a inclusão econômica desses países. Além, da possibili-

dade de agregação da energia produzida ao Sistema Integrado Nacional (SIN). 

Nesse complexo está localizada a Usina Hidrelétrica (UHE) de Santo Antônio, situ-

ada a 7 km do centro de Porto Velho (RO), com área de reservatório de 421,56km² e capa-

cidade de geração de 3.568MW, sendo 2.424MW garantidos (SANTO ANTÔNIO, 2021). 

Em dezembro de 2017 a Santo Antônio Energia (SAE) teve geração de 16,8TWh, o 

que representa 3,08% de toda carga injetada no Sistema Interligado Nacional – SIN, o que 

lhe rendeu o posto de terceira maior geradora de energia hídrica do Brasil no mesmo ano 

(SANTO ANTÔNIO, 2018). Enquanto isso, no ano de 2017, o consumo no estado de Ron-

dônia foi de 3,066TWh, ou seja, a energia produzida pela hidrelétrica de Santo Antônio daria 

para atender mais de 5,47 estados do mesmo porte do rondoniense. 

A energia elétrica brasileira, além de estar presente como insumo nas cadeias de 

produção, também é um fator essencial na produção de bens, serviços, infraestrutura e logís-

tica. Segundo a Empresa de Pesquisa Energética - EPE (2019), os setores que utilizam ener-

gia em seu funcionamento são divididos em: industrial, residencial, comercial, rural, ilumi-

nação pública, serviço público, poder público e consumo próprio, em ordem decrescente de 

consumo. 

A energia elétrica é um insumo essencial para o modelo de sociedade contemporâ-

neo, porém seu custo tem tido escaladas de valor ao longo dos anos, ficando com custo acima 

da inflação. 

Em Rondônia, apesar de abrigar três usinas hidrelétricas de relevante potencial de 

geração de energia (Samuel, Jirau e Santo Antônio), a ANEEL aprovou aumento na tarifa 

ao consumidor final de 24,75% para consumidores de baixa tensão e de 27,12% para consu-

midores de alta tensão (industrial) por meio da resolução homologatória nº 2.496 de 11 de 

dezembro de 2018, que passou a vigorar em 13 de dezembro do mesmo ano. Já a inflação 

oficial para o mesmo ano foi de 3,75% conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA) (IBGE, 2021). 

A partir da construção da UHE de Santo Antônio, Rondônia passou a ser um dos 

estados com maior produção de energia renovável do país. Paralelamente, houve o aumento 
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do custo da energia para esta mesma região, cenário o qual fez surgir a motivação para a 

indagação: qual a destinação da energia gerada pela Usina Hidrelétrica de Santo Antônio? 

Assim, o trabalho tem por objetivo identificar a destinação da energia elétrica gerada 

na UHE de Santo Antônio. Para responder à pergunta norteadora e atingir o objetivo pro-

posto, a pesquisa utiliza o método de pesquisa documental, com ênfase nos documentos da 

base de dados oficiais do governo brasileiro. 

O estudo está estruturado na introdução, que se contextualiza o objeto de estudo, o 

referencial teórico da pesquisa, em que apresenta reflexões acerca de políticas públicas, ma-

triz energética, desenvolvimento econômico, infraestrutura econômica, além de tecer consi-

derações no que tange a dependência de energia elétrica que o setor produtivo apresenta e 

sobre o Plano Nacional de Energia 2030. Em seguida é apresentada a metodologia utilizada, 

os resultados do estudo e discussões das principais implicações, por fim são apresentadas as 

conclusões do estudo. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Nesta seção são tratados os aspectos relativos às opções teóricas adotadas. Tais 

escolhas tiveram como objetivo subsidiar as análises dos dados coletados e esclarecer quanto 

às principais categorias relacionadas ao tema de estudo. As categorias de análise central a 

este estudo são as políticas públicas e o desenvolvimento econômico, as quais são abordadas 

em sequência. 

 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS 

O conceito de políticas públicas ainda possui diversos entendimentos e 

consequentemente definições, como as mencionadas por Souza (2003), a qual faz menção a 

Mead (1995) e Lynn (1980), em que o primeiro define políticas públicas como o campo 

dentro do estudo da política que analisa o governo à luz de grandes questões públicas, en-

quanto o segundo conceitua-a como conjunto específico de ações do governo que irão pro-

duzir efeitos específicos. Nas palavras da autora o conceito de políticas públicas pode ser 

interpretado como: 

 

Campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o governo em 

ação” 

e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando necessário, propor 

mudanças no rumo ou curso dessas ações e ou entender por que o como as ações 
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tomaram certo rumo em lugar de outro (variável dependente). Em outras palavras, 

o 

processo de formulação de política pública é aquele através do qual os governos 

traduzem seus propósitos em programas e ações, que produzirão resultados ou as 

mudanças desejadas no mundo real (SOUZA, 2003, p. 13). 

  

 

De forma complementar, considera-se que as políticas públicas são “como um con-

junto de procedimentos que expressam relações de poder e que se orientam à resolução de 

conflitos no que se refere aos bens públicos” (RODRIGUES, 2010, p.13). Assim, é possível 

verificar que há uma convergência para o entendimento de que as políticas públicas formam 

um processo composto por cinco etapas: identificação do problema, formação da agenda, 

formulação, implementação e avaliação (GELINSKI; SEIBEL, 2008). 

 

2.1.2 Matriz energética 

Matriz energética é compreendida por Tolmasquim, Guerreiro e Gorini (2007) como 

a base material que sustenta e organiza a produção de energia de um país. Trata-se, portanto, 

de um modelo no qual os processos produtivos e as políticas públicas focadas no setor se 

ancoram. O termo também costuma ser relacionado às fontes de energia utilizadas nos 

processos produtivos de um país. 

De acordo com Tolmasquim, Guerreiro e Gorini (2007), a matriz energética brasi-

leira está se diversificando, em 1970 apenas duas fontes de energia, petróleo e lenha, res-

pondiam por 78% do consumo, enquanto em 2000 três fontes correspondiam a 74% do con-

sumo: além de petróleo e lenha, a energia hidráulica. A projeção dos autores para 2030 é que 

quatro fontes serão necessárias para satisfazer 77% do consumo, dentre as quais petróleo, 

energia hidráulica, cana-de-açúcar e gás natural. Nessa prospecção há drástica redução da 

utilização da lenha, ampliação do uso de fontes renováveis de energia, mas ainda, alta de-

pendência do petróleo e combustíveis fósseis (PNE 2030 projeções). 

 

2.1.3 Geração hidrelétrica 

A geração hidrelétrica aproveita o caminho da água para gerar energia, integrando a 

vazão do rio, a quantidade de água disponível em determinado período e os desníveis do 

relevo, que podem ser naturais ou criados artificialmente (ANEEL, 2008). 

Para transformar a energia da força da água em energia elétrica, própria para o 
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consumo, se faz necessário a construção de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) ou Usi-

nas Hidrelétricas (UHEs). Uma UHE é composta pela barragem que é construída para inter-

romper o curso natural do rio e formar o reservatório, o qual vai viabilizar a adequação da 

transformação da velocidade da água que é a energia hidráulica de forma adequada com os 

períodos de cheia ou seca. Há também um sistema de captação e adução, que é composto 

por túneis, canais ou condutos metálicos que tem por objetivo levar a água para a casa de 

força. A casa de força, por sua vez, é onde ficam as turbinas, que são formadas por pás 

ligadas ao gerador. 

Cada turbina é adaptada para funcionar conforme a altura da queda e a vazão d’água. 

Conforme as turbinas se movimentam, a energia cinética produzida pelo movimento da água 

é convertida em energia elétrica por meio dos geradores. Após a água passar pelas turbinas, 

ela retorna ao curso do rio pelo canal de fuga. Por último, há o vertedouro que permite que 

a água vaze caso os níveis do reservatório ultrapassem o seu limite necessário de armazena-

mento, evitando assim enchentes em volta da UHE (ANEEL, 2008). 

 

2.2 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

A noção de “desenvolvimento econômico” é amplamente discutida e referenciada, 

nesta pesquisa, será utilizado o conceito de Bresser Pereira que o define como um “fenômeno 

histórico que passa a ocorrer nos países ou Estados-nação que realizam sua revolução 

capitalista; é o processo de sistemática acumulação de capital e de incorporação do progresso 

técnico ao trabalho e ao capital que leva ao aumento sustentado da produtividade ou da renda 

por habitante e, em consequência, dos salários e dos padrões de consumo de uma determi-

nada 

sociedade” (BRESSER-PEREIRA, 2006). Tal definição, todavia, passa ao largo de reflexões mais 

recentes, que criticam o caráter não distributivo desse modelo de desenvolvimento e seu alheamento 

à problemática ambiental que desafia o tempo presente. 

 

2.2.1 Infraestrutura econômica 

De acordo com o Banco Mundial, o conceito de infraestrutura econômica contempla 

os setores que proporcionam subsídio aos domicílios e a produção, especificamente nos se-

tores de transportes, telecomunicações, fornecimento de água e saneamento, habitação e hi-

drocarbonetos (STRAUB, 2008). 
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O entendimento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) é de que os setores que abrangem infraestrutura econômica são energia elétrica, 

telecomunicações, saneamento e logística que abrange as rodovias, ferrovias e portos 

(BORÇA JR.; QUARESMA, 2010). A Comissão Econômica para a América Latina e o Ca-

ribe (Cepal), considera que o termo infraestrutura econômica é mais abrangente e inclui: a 

prestação de serviços públicos de abastecimento de água, energia elétrica, gás natural, coleta 

de resíduos, rodovias, ferrovias, portos, aeroportos, drenagem, irrigação tecnologias de in-

formação e comunicação (SÁNCHEZ, 2009). 

 

2.2.2 Setor produtivo e energia elétrica 

Entende-se que a energia elétrica funciona como um insumo na indústria. 

Periodicamente, a Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN) publica 

notas técnicas sobre o custo da energia elétrica para o setor industrial e sobre a conjuntura 

do 

setor elétrico brasileiro. Segundo a FIRJAN (2016): 

 

A energia elétrica é insumo fundamental e estratégico, sendo o principal energé-

tico 

utilizado por 79% das empresas e pode representar mais de 40% de seus custos de 

produção. Em vista disso, seu fornecimento com segurança, qualidade adequada e 

a 

custos módicos é imprescindível para a garantia da competitividade da indústria 

nacional (FIRJAN, 2016 p.2). 

 

No que reporta à cadeia produtiva da energia elétrica, esta é formada pelas principais 

atividades que compõem o processo, sendo elas geração, transmissão, distribuição e 

comercialização. 

Dentro das três atividades do setor energético (geração, transmissão, distribuição), 

ocorrem perdas de energia e estas perdas ocorrem de forma que a energia medida pelos 

agentes de distribuição nas unidades consumidoras é sempre inferior a que ela recebe dos 

agentes de geração e transmissão (ANEEL, 2019). 

Geralmente as perdas não técnicas estão associadas a questões relativas à gestão das 

distribuidoras, desta forma, elas se tornam custo para elas que são repassados aos consumi-

dores, conforme aprovação da ANEEL ao fim de cada ano (ANEEL, 2019). No próximo 
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capítulo, será apresentada metodologia utilizada para desenvolver esta pesquisa, bem como 

os instrumentos de coleta de dados. 

 

3 METODOLOGIA 

O estudo foi desenvolvido em abordagem qualitativa, com base no método da Pes-

quisa Documental (CELLARD, 2008). Para a execução da pesquisa, foram realizadas as 

seguintes etapas de coleta e organização dos documentos utilizados: 

1. Levantamento bibliográfico: nas plataformas de pesquisa, Catálogo de Dissertações 

e Teses da CAPES; Scielo; e Google acadêmico. Nos livros dos respectivos temas e 

autores, Geração Hidrelétrica (ELETROBRAS, 2019; MORAN et al, 2018), 

Desenvolvimento econômico (BRESSER-PEREIRA, 2006), Infraestrutura econô-

mica (STRAUB, 2008; BORÇA JR, QUARESMA, 2010; SÁNCHEZ, 2009; IPEA, 

2010). Setor produtivo e energia elétrica (FIRJAN, 2016; EPE, 2019b); 

2. Levantamento documental: busca nas bases de dados oficiais das instituições, como 

os sítios da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), do Ministério de Minas e Energia 

e da ANEEL. Documentos como o Plano Nacional de Energia (PNE, 2030) (MME, 

2007), o Aproveitamento do Potencial Hidráulico para Geração de Energia (ANA, 

2005), o Atlas de energia elétrica do Brasil (ANEEL, 2008), a Matriz energética bra-

sileira (ANEEL, 2018), a Resolução Homologatória n. 2.496 de 11 de dezembro de 

2018 (DOU), o documento Matriz energética e elétrica (EPE, 2019), Consumo Men-

sal de Energia Elétrica por Classe - regiões e subsistemas (EPE, 2019), Vantagens 

das hidrelétricas (ELETROBRÁS, 2019), Quanto custa a energia elétrica para a pe-

quena e média indústria no Brasil? (FIRJAN, 2016) e o documento Energia no 

mundo: Matrizes Indicadores (MME, 2019); 

3. Elaboração de fichamentos: todas as obras e documentos foram lidos e fichados, o 

que facilitou o manuseio de informações e a aplicação das teorias já consagradas às 

análises que desenvolvemos. 

A elaboração das análises observou as três fases indicadas por Bardin (op. cit.): i) 

pré-análise, ii) exploração do material e iii) tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação.  Na pré-análise foi realizada a organização do conjunto de materiais 

coletados a fim de torná-lo operacional. Em seguida foram identificadas as unidades 

básicas de registro, a categorização e a contagem de frequência em que cada unidade 
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básica apareceu no corpus documental. A última parte compreendeu no tratamento 

dos resultados (organização em sínteses, quadros, gráficos e planilhas), as inferências 

e interpretações, culminando nas expressões analíticas denominadas “interpretações 

inferenciais” (BARDIN, 2006). 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nas décadas de 1990 e 2000, em especial entre 1998 e 2001, o Brasil passou por 

vários apagões, o que tornou necessário aplicar a política de racionamento do consumo de 

energia elétrica. Em 2001, o governo federal criou a Câmara de Gestão da Crise de Energia 

Elétrica (GCE) por meio da Medida Provisória n° 2.198-5 de 24 de agosto de 2001. Estes 

apagões eram ocasionados por diversos motivos, dentre os quais a ampliação do consumo, 

decorrente do crescimento das atividades industriais e da vida urbana, e pela estagnação do 

setor e a falta de investimentos. Estes acontecimentos impactaram negativamente a econo-

mia do país (CORREIO BRASILIENSE, 2001). 

Em 2014, Andre Lóes, então economista-chefe do HSBC para a América Latina, 

afirmou em relatório da instituição que o racionamento de 2001, ocasionado pelos apagões, 

teve forte impacto no PIB na época. No primeiro trimestre de 2001, a economia brasileira 

apresentou crescimento a uma taxa de 4%, porém o resultado do PIB no final daquele ano 

foi de 1,51% (IBGE, 2002). Em entrevista ao Brodcast, serviço em tempo real da Agência 

Estado, Lóes disse que “Não podemos dizer que tudo foi por conta do racionamento, já que 

2001 também foi o ano do default da Argentina, mas cerca de 1,7 pontos percentuais da 

queda podem ser atribuídos à restrição de energia” (CORREIO BRASILIENSE, 2001; 

EXAME, 2015). 

Esses ocorridos levaram o governo brasileiro a realizar profundas reformas que 

alteraram a configuração do sistema elétrico brasileiro. Essas reformas foram responsáveis 

pela redução das responsabilidades da Eletrobrás, criação da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL), instituição da política energética nacional, do conselho nacional de polí-

tica energética e pela criação do SIN. Essas reformas na configuração do sistema elétrico 

brasileiro respondem a anseios que já se apresentavam desde a década de 1970. 

Na década de 1970, a corrida brasileira para o aumento de sua capacidade energética 

foi impulsionada devido à Crise do Petróleo, crise esta que a maioria dos países vivenciou. 

Nesse contexto, a Eletrobrás foi o órgão designado pelo governo brasileiro para promover 
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estudos sobre o potencial energético do país a partir de análises de rios e bacias hidrográficas, 

que resultaram em um mapeamento das áreas onde se poderiam construir usinas hidrelétri-

cas, em vista de expandir esta matriz energética (BARBOSA, 2018). 

Uma dessas áreas mapeadas foi o complexo hidrelétrico do rio Madeira (MME, 

2007), cuja construção das hidrelétricas evidenciou uma sobreposição de interesses para o 

atendimento à demanda energética nacional em detrimento das estruturas locais estabeleci-

das. A construção promoveu um impacto em níveis de intensidades e temporalidades dife-

renciadas na desestruturação social, econômica e ambiental, o que tornou o processo de tec-

nificação do território incompatível com as políticas ambientais locais (CAVALCANTE, 

2008, p. 9). 

Para Werner (2011), a expansão do setor elétrico brasileiro, por meio de hidrelétricas, 

é marcada por conflitos e críticas quanto à capacidade de grandes projetos hidrelétricos ser-

virem ao desenvolvimento das regiões em que se inscrevem, tendo em vista que são recor-

rentes situações de degradação ambiental e instabilidade socioeconômica. Para a autora, à 

medida que o Estado determinava a instalação de grandes projetos hidrelétricos para suprir 

as necessidades demandadas pela industrialização do país, expandiram-se os problemas so-

cioambientais, uma vez que o planejamento setorial desconsiderava relações sociais, econô-

micas e ambientais desenvolvidas na região desses projetos. 

Dentro do complexo hidrelétrico do Rio Madeira, houve a construção da Usina 

Hidrelétrica de Santo Antônio, cujas obras se iniciaram em setembro de 2008 e entrou em 

operação em 30 de março de 2012 (SAE, 2019). Com custos estimados em R$20 bilhões, 

financiados pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) por 

meio do Consórcio Santo Antônio Civil (CSAC) que teve como líder a empresa Odebrecht 

Infraestrutura, responsável pela construção da barragem com a instalação das 50 turbinas do 

tipo bulbo, divididas em quatro grupos geradores de energia GG1, GG2, GG3 e GG4 

(SANTO ANTÔNIO ENERGIA, 2019). 

 Essa UHE é considerada a 4ª maior do Brasil e tem capacidade de geração de mais 

de 3.500 Megawatts de energia, o que daria para atender cerca 45 milhões de pessoas 

(SANTO ANTÔNIO ENERGIA, 2019). Conforme consta no contrato de concessão do go-

verno federal por meio do MME com o consórcio Santo Antônio Energia, em que 40% da 

energia gerada por esta usina é destinada ao Ambiente de Contratação Livre (ACL) e os 

outros 60% são destinados ao Ambiente de Contratação Regulada (ACR), sob a tutela da 
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Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) e regulados pela ANEEL (BRA-

SIL, 2019). Portanto, compreende-se que parte desta energia é destinada à outras regiões 

brasileiras. 

A região sudeste brasileira representa em torno de 50% do consumo total de energia 

elétrica no Brasil, em virtude da maior parte da indústria brasileira estar concentrada nesta 

região que compreende os estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São 

Paulo (EXAME, 2016; IBGE, 2019; EPE, 2019). O consumo na região Sul também foi cres-

cente até o ano de 2018, com pequenas oscilações nos anos de 2009 e 2014 (EPE, 2016). A 

região Nordeste apresenta consumo parecido com o Sul em quantidade, porém com constân-

cia de crescimento até 2018 (EPE, 2016). As regiões Centro-Oeste e Norte apresentam ca-

racterísticas semelhantes, com faixas de consumo próximas e pequenas elevações de con-

sumo até o ano de 2018 (EPE, 2016). 

O estado de Rondônia, onde está localizada a UHE de Santo Antônio, apresenta uma 

escalada no constante no consumo, com aumento de 1.344.000 milhões de MWh em 2004 

para 3.153.000 milhões de MWh em 2008. Os dados relatados podem ser observados na 

figura 1 

 

Figura 1 – Consumo de energia elétrica brasileira (milhões de MWh/ano). 

 

Fonte: dados da pesquisa (2019). 

 

Após a verificação do aumento no consumo em todas as regiões brasileira, inclusive 

o estado de Rondônia, foi realizada uma consulta à central de atendimento da CCEE e do 

Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). Os atendentes explicaram que após a energia 

elétrica entrar no SIN, não se sabe quem de fato consome (UF ou municípios), pois após a 
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entrada no SIN, a energia se integra com as de outras geradoras. A definição de qual subsis-

tema irá receber a geração é realizada pela ONS, baseada no superávit ou déficit de geração 

dos outros subsistemas e nos dados de consumo de cada um.  

A CCEE é a responsável por gerar, registrar e publicar as informações para fins con-

tábeis. Para isso, os dados são obtidos na comercialização, baseados na identificação de com-

pra, de venda e de sua quantidade comprada e vendida. 

Quanto as UHE´s do complexo do rio madeira, foi verificada que uma parte da gera-

ção é destinada para atender o estado de Rondônia e o estado do Acre, enquanto o restante é 

destinado aos subsistemas das outras regiões por meio do SIN. 

Os subsistemas atendem determinados estados que negociam no Ambiente de 

Comercialização Livre (ACL) e Ambiente de Comercialização Regulado (ACR), estes 

ambientes são controlados e fiscalizados pela CCEE, assim é possível identificar quem 

comprou, quem vendeu, a quantidade contratada e entregue e os tipos de compradores. Isso 

permite saber quanto uma Unidade Federativa contratou em um determinado período, mas 

não de onde foi gerado.  

Já o registro dos consumidores é feito pelas distribuidoras conforme as 

classes de consumo. Ao considerar que os maiores consumidores estão enquadrados na 

classe industrial e situados na região Sudeste brasileira, depreende-se que a maior parte da 

energia gerada é enviada para as UFs que compõe o subsistema Sudeste. 

No que se refere à geração da Santo Antônio Energia, consta em seu site e em outros 

portais de notícias de Rondônia, que o estado apenas passou a ter reserva exclusiva da gera-

ção energética, após a implantação de mais seis turbinas ao projeto inicial, o qual previa 44 

turbinas. Essas novas seis ficaram para atender não só o estado de Rondônia, mas também o 

do Acre (G1; FOLHA DE SÃO PAULO, 2016; SAE. 2019). 

A energia elétrica produzida pela usina de Santo Antônio é transmitida para todo o 

Brasil, uma vez que o sistema de transmissão do Brasil é o SIN, conforme atesta o Instituto 

de Desenvolvimento Estratégico do Setor Energético (ILUMINA): 

 

[...] cabe destacar também que este preço que será cobrado pela energia da usina 

de Sto Antonio já inclui o custo da transmissão desta energia até a região Sudeste 

(cerca de R$ 25/MWh), onde se concentra a maior parte do consumo nacional. 

Não obstante a energia gerada em Sto Antonio vá ser entregue ao SIN na região 

Sudeste (provavelmente em Araraquara, que é o melhor ponto do SIN onde as 

usinas dMadeira deverão ser conectadas), não é correto afirmar que a energia pro-

duzida pela usina de Sto Antonio em Rondônia vá ser usada apenas pelos consu-

midores no Sudeste, já que o SIN é um sistema elétrico único, cobrindo as regiões 
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Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Norte. Portanto todos os consumidores co-

nectados ao SIN em todas estas regiões vão se beneficiar da oferta desta energia 

proveniente da usina de Sto Antonio (ILUMINA, 2007, p. 1). 

 

O fato de a região Sudeste receber a maior parte da energia elétrica produzida se 

justifica por ser a região com maior demanda, em razão da concentração do maior número 

de empresas e indústrias. Ao se analisar o conteúdo da informação apresentada pelo ILU-

MINA, depreendese que não se trata de informação sem propósito, mas uma resposta direta 

aos questionamentos locais. 

 

5 CONCLUSÕES  

Este trabalhou buscou contribuir com o debate público acerca de questões voltadas 

ao setor elétrico brasileiro, em especial no que tange a destinação da energia elétrica produ-

zida pela usina hidrelétrica de Santo Antônio. Durante a pesquisa, observou-se que as polí-

ticas públicas pertinentes à geração e transmissão de energia elétrica no Brasil se iniciaram 

a partir da década de 1960 com a criação do Ministério de Minas e Energia (MME).  

As políticas tiveram prosseguimento e no ano de 1996 houve a criação da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para regular toda a cadeia de energia elétrica no país, 

assim como nos anos de 1998 com a reestruturação da Eletrobrás, e em 2004, quando foram 

criadas outras organizações que que dinamizaram o setor. 

O setor é fundamental na estrutura econômica brasileira, visto que a energia elétrica 

tem papel fundamental na sociedade contemporânea, tendo como o setor industrial o seu 

maior expoente, devido seus processos produtivos serem em larga escala com atendimento 

ao mercado nacional e internacional. No caso brasileiro, observa-se que ao longo da história 

houve uma concentração de complexos industriais na região Sudeste. 

Essas concentrações ajudaram a compreender a destinação da energia elétrica gerada 

na UHE de Santo Antônio, em que das suas 50 turbinas geradoras, 44 são destinadas ao 

abastecimento dos subsistemas das regiões Sul, Sudeste, Nordeste e Centro-Oeste, enquanto 

as outras 6 são destinadas ao estado de Rondônia e Acre. Essa energia é destinada para outros 

subsistemas brasileiros após uma verificação de déficit ou superávit de geração de cada 

subsistema regional realizada pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), o qual 

após o levantamento define o destino da energia elétrica recebida. 

Portanto, apesar de não ser possível realizar a identificação minuciosa da destinação 

da energia após essa adentrar o Sistema Integrado Nacional, é possível verificar que a maior 
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parte da energia elétrica gerada pela UHE de Santo Antônio não fica no estado de Rondônia, 

mas é destinada a fim de abastecer as demais regiões brasileiras com maiores demandas 

energéticas. 

Assim, devido à alta concentração industrial e densidade populacional, a região su-

deste representa cerca de 50% do consumo nacional, o que leva ao entendimento que a maior 

parte da energia gerada pela UHE de Santo Antônio é destinada ao subsistema que atende 

essa região. 

Ao que se refere sobre o reajuste de mais de 25% em dezembro de 2018 para o estado 

de Rondônia, chega-se à conclusão de que isso se deve a decisão do poder público em au-

mentar as tarifas visando à sustentabilidade das empresas do setor, visto que os custos de 

operação são altos, em especial quando as condições de geração não estão favoráveis. Outra 

questão que pode ser levada em consideração é a baixa densidade populacional da região 

Norte se comparada a das demais regiões do país, no caso de Rondônia isso não é diferente. 

Segundo o IBGE (2010) a densidade populacional de RO é de 6,58hab./km², enquanto na 

região Sudeste, o estado que tem a menor densidade populacional é o de Minas Gerais com 

36,01 hab./km². 

Entende-se que a densidade populacional influencia no custo tarifário porque a 

manutenção da estrutura das redes de transmissão, mesmo que mínimas tem custos elevados 

e quanto maior a densidade populacional, mais pessoas utilizando a mesma rede, logo aplica-

se a economia de escala. 

As conclusões ainda abrem espaço para novos estudos e questionamentos, como o 

porquê de não ter ocorrido maiores investimentos na infraestrutura de distribuição ao longo 

do território rondoniense durante o período de negociações de contrapartidas das empresas 

ao estado, visto que há uma geração de energia mais que o suficiente para abastecimento de 

Rondônia, mas com problemas de distribuição, os quais podem impactar nos valores pagos 

pelos consumidores finais. 
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo identificar as categorias de stakeholders relacionadas a ativi-

dade frutícola na região de Cujubim, distrito de Porto Velho/RO. Os procedimentos meto-

dológicos utilizados caracterizam essa pesquisa como qualitativa, descritiva-exploratória, e 

a estratégia foi a de estudo de caso. A análise das informações foi realizada a partir da en-

trevista com os “chefes” das famílias que atuam na produção de frutas, buscando verificar a 

origem dos insumos utilizados na produção e, participação do governo, da comunidade, as-

sociações e seus principais consumidores. Considerando as características da atividade na 

região, foi identificado a presença de 5 das 8 categorias de stakeholders apontada por Do-

naldson e Preston (1995), tendo em segundo plano, compreendido a influência sob a ativi-

dade econômica estudada.  Os resultados demonstraram que há falhas na organização dos 

produtores, considerada incipiente a nível local, além de insatisfação quanto a atuação do 

governo em relação a comunidade e seu potencial econômico. Observa-se uma relação de 

dependência dos produtores junto a EMATER, uma vez que essa instituição absorve toda a 

produção frutícola da comunidade, conotando a uma relação de dependência.  

 

Palavras-chave: Stakeholders. Fruticultura. Estrutura de Produção. Amazônia. 
 
 

1 INTRODUÇÃO 

A região de Cujubim compreende duas comunidades, a de Cujubim Grande e Cuju-

bizinho, as quais compõem o distrito de Cujubim do município de Porto Velho, capital do 

estado de Rondônia. Estão localizadas a cerca de 30 km da cidade, às margens direitas do 

Rio Madeira, tendo como principal atividade econômica a agricultura de várzea para culturas 

de ciclo curtos e de terra firma para perenes, como é o caso da frutícola, que é forte na região.  

No entanto, prescinde da participação do governo, da comunidade, associações e seus 

principais consumidores para exploração da fruticultura. Considerando tais características, 

busca-se nesse estudo identificar as categorias de stakeholders, na perspectiva de Donaldson 

e Preston (1995), como também, compreender, em segundo plano, a influência sob a ativi-

dade econômica da região. 
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A Teoria dos Stakeholders está embasada nos estudos do campo da sociologia, con-

tudo com influência de estudos voltados ao comportamento das organizações, gestão de con-

flitos e análise de políticas públicas ou privadas voltadas a atender demandas de determina-

dos grupo, apresentando sugestões voltadas ao desenvolvimento de sistemas de criação de 

valor para os agentes que se relacionam em atividades econômicas, empreendedoras e tam-

bém públicas (AGLE, MITCHELL E SONNENFELD, 1999; SILVEIRA, YOSHINAGA, 

BORBA, 2005; BOAVENTURA ET AL., 2009 ; FASSIN, COLLE E FREEMAN, 2016; 

SANTOS ET AL., 2017). 

 A partir dos estudos de Adams et al. (2020) esse tipo de coordenação oferece alter-

nativa para diminuir possíveis “vieses” ou mesmo para  que a política implementada  bene-

ficie o público  com vistas ao desenvolvimento sustentável, ou seja, desenvolver a relação 

estado-sociedade, a economia,  sem comprometer o meio ambiente (MORALES-GINER, 

2021). 

O presente estudo procura responder a pergunta: Quais as categorias de stakeholders 

relacionadas à atividade frutícola na região de Cujubim?  

O estudo tem relevância ao discutir a   temática no ambiente amazônico, conside-

rando o objetivo de identificar as categorias de stakeholders relacionadas a atividade frutí-

cola da região de Cujubim, distrito de Porto Velho/RO, com vistas a contribuir com o equi-

líbrio nas relações dos stakeholders, uma vez que o aprendizado potencializa inovações nas 

práticas e modelos tradicionais, e ainda, com  o aprimoramento de  políticas públicas futuras.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A teoria dos stakeholders tem recebido diversas definições ao longo dos anos. Se-

gundo Michell (1997), em 1984, após a obra de Freeman (.....) sobre a Strategic Manage-

ment: A Stakeholder Approach, o conceito foi incorporado às organizações com a finalidade 

de identificar quais grupos são partes interessadas que merecem ou exigem atenção da ges-

tão, e quais não. Na literatura de stakeholders existem algumas definições amplas que tentam 

especificar a realidade empírica que qualquer pessoa pode afetar ou ser afetada pelas ações 

de uma organização (MICHELL, 1997).  

Para Fassin (2009), os diferentes entendimentos são fundamentados nas diferenças 

entre interpretações gerenciais e jurídicas do conceito de stakeholder. Eles foram introduzi-

dos imperceptivelmente através das várias definições subjacentes de uma parte interessada 
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a partir de uma definição de demandante ''aqueles sem os quais a organização não poderia 

sobreviver'' a uma definição de influência "'aqueles que podem afetar a empresa ou ser afe-

tados por ela'". Mesmo a definição, agora clássica, inclui uma certa ambiguidade: aqueles 

que podem afetar uma empresa nem sempre são os mesmos que podem ser afetados por ela 

(FASSIN, 2009). 

Fassin (2009), entende que o modelo de Freeman foi influenciado pelo modelo tra-

dicional de entrada-saída do capitalismo gerencial em que a empresa está relacionada a qua-

tro grupos: fornecedores, funcionários e acionistas que fornecem os recursos básicos para a 

empresa; que são transformados em produtos ou serviços para o quarto grupo, ou seja, cli-

entes. Consistia em um círculo central, ou oval, representando a empresa, cercado por um 

número variável de outros círculos ou ovais com setas bidirecionais em direção ao oval cen-

tral, cada oval representando um grupo de partes interessadas, sendo 11 partes no modelo 

inicial (FASSIN, 2009). 

Em sua contribuição, Michell (1997) chama atenção para duas perguntas relevantes: 

1ª) Quem (ou o quê) são os stakeholders da empresa? Em resposta a esta pergunta o autor 

explica por que os gestores devem considerar certas classes de entidades como partes inte-

ressadas. 2ª) A quem (ou o que) os gerentes prestam atenção? a finalidade desta resposta é 

explicar as condições sob as quais os gestores consideram certas classes de entidades como 

partes interessadas. 

Para responder essas questões Michell (1997) estabelece três atributos a fim de clas-

sificar os stakholders: (1) o poder do stakeholder de influenciar a empresa (2) a legitimidade 

do relacionamento do stakeholder com a empresa, e (3) a urgência da reivindicação do 

stakeholder sobre a empresa (MICHELL, 1997). Uma parte de uma relação tem poder, na 

medida em que tem ou pode ter acesso a meios coercitivos, utilitários ou normativos, para 

impor sua vontade em a relação (MICHELL, 1997). 

 Para Michell (1997) esse acesso a meios é uma variável, não um estado estável, 

razão pela qual o poder é transitório: pode ser adquirido assim como perdido. A legitimidade 

é um bem social desejável, que   é algo maior e mais compartilhado do que uma mera auto-

percepção, e que pode ser definido e negociado de forma diferente em vários níveis de or-

ganização social (MICHELL, 1997). Quanto a urgência é o grau em que as reinvindicações 

das partes interessadas exigem atenção imediata. O autor examina sete tipos de stakeholders 

que possuem pelo menos um dos três atributos ou todos eles (figura 1). 
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Figura 1 – Tipologia de stakeholders 

 
Fonte: Adaptado de Michel (1997) 

 
 

Michel (1997) explica que as partes interessadas latentes são aquelas que possuem 

apenas um dos três atributos, e incluem stakeholders latentes, discricionários e exigentes. As 

partes interessadas expectantes são aquelas que possuem dois atributos, e incluem partes 

interessadas dominantes, dependentes e perigosas.  

As partes interessadas definitivas são aquelas que possuem os três atributos. Final-

mente, indivíduos ou entidades que não possuem nenhum dos atributos são não-participantes 

ou potenciais stakeholders (MICHELL, 1997). Dessa forma, o destaque de um determinado 

stakeholder para a gestão da empresa é baixa se apenas um atributo estiver presente, mode-

rado se dois atributos estiverem presentes, e alta se todos os três atributos estiverem presentes 

(MELO, 2015).  

Com esta classificação Michell (1997) identifica as funções dos stakeholders (por 

exemplo, funcionários, proprietários, comunidades, fornecedores e clientes), analisa os inte-

resses das partes interessadas e avalia o tipo e nível de poder das partes interessadas. Michel 

(1997) afirma que esses atributos de entidades no ambiente de uma empresa - e seu dina-

mismo durante períodos ou variação em questões - farão uma diferença crítica na capacidade 

dos gestores de atender a reivindicações legítimas e proteger interesses legítimos.  
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O modelo de identificação apresentado por Donaldson e Preston (1995) mostrou-se 

na vanguarda pois considerou uma troca mútua entre as partes interessadas e um ator central 

na relação sistemática. A figura 2 demonstra o arquétipo utilizado para identificar e classifi-

car os stakeholders, segundo a abordagem teórica de Donaldson e Preston (1995), o qual foi 

utilizado como base para a construção da metodologia deste estudo. 

 
Figura 2 – Esquema para classificação de Stakeholders 

 
Fonte: Adaptado de Donaldson e Preston (1995). 

 

A partir do esquema de Donaldson e Preston (1995), entendeu-se como organização 

o arranjo produtivo de Cujubim/RO como o elemento central, ou seja, a organização inserida 

no ambiente e que estabelece relações com o grupo de agentes interessados, que conforme o 

esquema, podem ser classificados como fornecedores, investidores, consumidores, empre-

gados, associações, comunidade, governo e grupos políticos. E conforme Mitchel (1997), 

esses agentes são capazes de exercer poder, legitimidade e urgência com maior ou menor 

intensidade dada a sua relação com a organização que neste caso, trata-se do arranjo da fru-

ticultura. 

 

 

3 METODOLOGIA 

Para atender ao objetivo geral deste trabalho, realizou-se uma revisão da literatura 

a partir de pesquisa bibliográfica, em livros e a revisão de periódicos já publicados nas pla-

 

ORGANIZAÇÃO 
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taformas virtuais e entrevista. Segundo Labes (1998), são conhecidas quatro técnicas desti-

nadas ao levantamento de dados para uma pesquisa, as quais sejam: observação pessoal, a 

entrevista, pesquisa bibliográfica e questionário. 

Os métodos quanto aos procedimentos, conforme Yin (2015), direcionam a pes-

quisa em relação a:  coleta, processamento e análise dos dados. Sendo assim, este estude 

seguiu o procedimento metodológico delineados na figura 3 e explicados no quadro 3 que 

segue.                             

Figura 3 – Delineamento da Metodologia da Pesquisa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autores, (2022). 
 

De acordo com Yin (2015), o estudo de caso como estratégia de pesquisa compreende 

um método que abrange a lógica de planejamento, incorporando abordagens específicas da 

coleta de dados e análise, método este a ser utilizado nesta pesquisa. Para o levantamento 

bibliográfico, a consulta foi realizada nas plataformas CAPES e Google Acadêmico, seguida 

de pesquisa de campo com onde realizou-se entrevista apoiada por meio de um roteiro. O 

quadro 1, descreve os procedimentos adotados no estudo de caso, a partir da pesquisa de 

campo para coleta de dados, os quais foram analisados e constam como resultados desta 

pesquisa. 
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Quadro 1 – Procedimentos Metodológicos 

Sequência Descrição 

1ª Pesquisa bibliográfica Organização das informações para embasamento da pesquisa. 
 

2° Revisão teórica conceitual 
Pesquisas em revistas eletrônicas, livros e artigos publicados que 

retratarem informações referentes ao tema. 
3° Leitura e seleção de materiais  Após a leitura seleção e separação dos materiais de qualidade. 
4° Preparação do Referencial 

Teórico 
Elaboração de texto com as referências selecionadas sobre Teoria 

dos Stakeholders 

5° Estudo de Caso 
O método escolhido e utilizado para a pesquisa foi o estudo de 

caso. 
 

6° Escolha da comunidade 
A escolha da comunidade foi feita a partir da análise do processo de 

atividade econômica da fruticultura. 
 

7° Coleta de Dados 
Elaborou-se uma série de tópicos para serem observados e pergun-

tados durante a visita.  
 

8° Visita Técnica 
Visita in loco com a finalidade de obter as informações sobre a ca-

pacidade de produção e variáveis que possam influenciar. 
 

9° Entrevista 
Com os moradores de Cujubimzinho e Cujubim Grande para enten-

der a atividade econômica da fruticultura na região. 

10° Análise de Informações Cole-

tadas 

Análise das informações colhidas para confronto com o referencial 

teórico. Utilizando Atlas.ti. 
 

11° Resultados Descrição dos resultados do estudo. 
Fonte: Autores, (2022). 

 
 

A comunidade estudada está localizada no estado de Rondônia, integrando um dis-

trito do município de Porto Velho, situada na região denominada como baixo madeira em 

razão da proximidade com Rio Madeira. Outra característica a se destacar quanto ao estudo 

é a divisão da própria comunidade, Cujubimzinho e Cujubim Grande. 

 A primeira se refere a parte que apresenta menor volume de moradores com maior 

distanciamento entre os residentes e a segunda, com maior volume de moradores, casas, 

famílias e empreendimentos locais. O estudo foi realizado a partir da coleta de dados sobre 

ambas as partes da referida região, para os quais se expressam as análises e discussões. 

Foram realizadas nove entrevistas com famílias com a ajuda de um segundo pes-

quisador na aplicação. O quantitativo de formulários decorre sobretudo da dificuldade de 

acesso nas localidades, distância entre as residências dos moradores, o período de chuva 

quando a pesquisa foi realizada (dezembro de 2021), bem como ainda, das condições das 

estradas.  

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÕES 
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Nesta seção, são apresentados os dados coletados na pesquisa de campo e as análises 

dos dados demonstradas em gráficos e tabela. Inicia-se com as informações coletadas refe-

rentes ao perfil das famílias da comunidade estudada, nesta seção chamados de “entrevista-

dos” expressados na tabela 1 que segue respondidas pelos “chefes” de família. 

 

 

Quadro 1 – Perfil dos respondentes 

VARIÁVEL MÉDIA 

Tempo na comunidade 15 anos 

 

 

Escolaridade 

52 % Ensino fundamental incompleto 

12,5% Ensino Fundamental completo 

22,5% Ensino médio completo 

12,5 Ensino superior completo 

Idade  53 anos 

 

Renda 

77,78% - 1 a 3 salários-mínimos 

11,11% - 4 a 6 salários-mínimos 

11,11% - Acima de 7 salários-mínimos 

Total 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

O quadro 1 apresenta uma síntese do perfil dos entrevistados da pesquisa, evidenci-

ando o tempo médio que vivem na comunidade, grau de escolaridade, idade média e a renda 

familiar. Com base nos dados, verifica-se que o tempo médio dos respondentes é de 15 anos, 

entretanto, dentre os respondentes que nasceram na comunidade e mudaram-se para outras 

regiões, contudo retornaram novamente, expressando preferência por viver na localidade. 

Além destes, houve também um respondente que afirma não ter deixado a comunidade, ex-

ceto para atividades profissionais, ou por saúde onde recorreu a capital do estado de Rondô-

nia, Porto Velho. 

Compreende-se, portanto, que tais informações não são suficientes para caracteriza-

ção do perfil da comunidade de Cujubim cabendo somente para caracterização dos entrevis-

tados. Contudo, a quantificação desse perfil permite inferir que a natureza das respostas está 

associada com a experiencia de vida, grau de instrução e tempo de vida na comunidade, pois 

corresponde a história pregressa pessoal e familiar. 

Outro ponto sobre o perfil dos entrevistados é quanto a escolaridade, visto que os 

resultados da pesquisa evidenciam que os cerca de 64,5% só apresentam escolaridade até o 

ensino fundamental, 22,5% com ensino médio completo e 12,5% com ensino superior. A 

caracterização inicial do perfil de escolaridade permitiu a compreensão de outros achados 

da pesquisa, como a inexistência de controles da produção vendida, ou de investimento em 
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insumos e despesas com deslocamento da comunidade até Porto Velho-RO para aturem na 

venda de sua produção em feiras abertas da cidade. Quanto a variável renda, 77,5% dos 

respondentes apresentaram renda familiar de 1 a 3 salários-mínimos sobretudo constituída 

pela atividade frutícola e houve casos que complementada pelo salário de aposentadoria de 

algum membro da família. 

Os dados deste estudo permitiram verificar quais as partes interessadas na produção 

frutícola, representada na figura 4, os denominados neste estudo com stakeholders assim 

como explica Donaldson e Preston (1995). Verificou-se que a atividade produtiva apresenta 

características de um arranjo produtivo, e diferente do desenho apresentando por Donaldson 

e Preston, só foi possível identificar por meio 6 das 8 categorias de stakeholders de uma 

firma. 

 

Figura 4 – Stakeholders a Fruticultura em Cujubim 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

 

Contudo, apesar de se identificar a participação do governo na estrutura de produção 

da fruticultura da região de Cujubim, que segue explicada no quadro 2, essa participação não 

é percebida pela comunidade. A fala todos os entrevistados é que a comunidade é “esquecida 

pelo governo” e que não identificam ações do poder público para o desenvolvimento local. 

Dentre as outras categorias de stakeholders, foi identificada a participação da comu-

nidade, fornecedores, consumidores e de associações. As 5 partes interessadas identificadas 

nesses estudos apresentam distintos papéis, contudo importantes a atividade frutícola da re-

gião. Assim sendo, foi realizada a classificação e descrição sintética da atuação dos agentes 

nas respectivas categorias. 
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Quadro 2 – Descrição da classificação dos stakeholders da fruticultura de Cujubim/RO  

Fonte: Dados da pesquisa 

 

No que tange a participação do governo, os entrevistados informaram nas entrevistas 

que não a percebem atuando na localidade o mesmo na atividade frutícola, entretanto, os 

Classificação  Identificação Participação na fruticultura de  Cujubim/RO 

 

 

 

 

1.Governo 

 

 

8.2 SEMAGRIC 

 

 

1.2 EMATER 

As ações de fomento direto e fiscalização de relações 

comerciais entre a fruticultura e comerciantes, não 

são percebidas a atuação do estado, contudo: 

1.1.1 Atua transportando a produção das polpas e fru-

tas de Cujubim para Porto Velho/RO. 

1.2.1 Realiza a gestão dos produtores e extrativistas 

de produtos característicos da fruticultura bem como 

do processo compra no exercício anual.  

2.Fornecedores 

2.1 SEMAGRIC 

 

2.2 Casa do Sítio 

 

2.3 Casa das Embalagens 

 

2.4 Casa do Agricultor 

 

2.5 Dippar 

2.1.1 Fornece de mudas de espécies frutícolas; 

2.2.1 Fornece adubo, calcário e ferramentas inerentes 

ao plantio e colheita. 

2.3.1 Local de aquisição das sacolas plásticas, saco 

capafardo, marmitas e caixas. 

2.4.1 Local de aquisição de ferramentas como lâminas 

de roçadeira, fertilizantes e outros defensivos agríco-

las. 

2.5.1 Local de aquisição de máquinas de veneno, e lâ-

mina de roçadeira. 

3.Associações 

 

 

3.1Associação dos Pro-

dutores de Cujubim  

 

 

 

3.2Associação das Mu-

lheres de Cujubim 

3.1.1 Associação dos produtores da região de Cuju-

bimzinho e Cujubim Grande como estrutura formal a 

representar a comunidade frente a questões de interes-

ses gerais dos agricultores e da comunidade. 

 

3.2.1 Associação formada por mulheres, todas mora-

doras da comunidade com intuito de dar voz as neces-

sidades das moradoras locais e representar a comuni-

dade em assuntos de interesses gerais, operando a 

pouco mais de 5 meses. 

4.Empregados - Não houve identificação de empregados com contra-

tos de trabalho expressando vínculo formal. Atividade 

se dá por meio da agricultura familiar. 

 

5.Investidores 

 

5.1 Bertolini Transportes 

5.1.1 Empresa de transportes logísticos com terminal 

operando na região e localização à margem do rio, lo-

calização estratégica às atividades da organização. 

6.Grupos políticos - Não houve identificação de grupos políticos ativos. 

 

 

 

 

7.Consumidores 

7.1 EMATER 

 

 

7.2 Comunidade Local 

 

 

7.3 Feiras de Porto Velho 

7.1.1 Principal “consumidor” dos produtos fruticolo-

sos produzidos na região de Cujubim. 

7.2.1 A comunidade tem o papel no escoamento da 

produção através do consumo da produção não ven-

dida. 

7.3.1 Férias “diversas” onde frequentada pelos produ-

tores da atividade frutícola para venda de produção e 

menor escala. 

 

 

8.Comunidade 

 

8.1 Cujubimzinho 

 

 

8.2 Cujubim Grande 

A divisão se dá para fins de compreensão espacial/ge-

ográfica da organização da comunidade. Trabalham 

coletivamente no plantio, produção e extração de fru-

tas na região cuja a venda representa para muitos mo-

radores, principal atividade econômica para subsistên-

cia e permanência na localidade.  
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resultados deste estudo demonstram que existe sim atuação do poder público supra repre-

sentado por dois organismos, a SEMAGRIC e a EMATER. Ambos com importante papel 

na estrutura produtiva, a primeira no fornecimento de mudas e concessão de transporte até a 

localidade para coleta das frutas e polpas direcionadas à EMATER que realiza a compra da 

produção. 

Dentre as limitações dessa relação, os produtores destacaram quanto a periodicidade 

da coleta da produção, que ocorre semanalmente desde que haja um volume mínimo, que 

por vezes necessita estar conciliado com a produção de outros moradores. Nesse sentido, a 

implicação se volta pra a organização do volume produzido. Com vistas a organizar essa 

relação, os produtores de frutas organizam-se através de associação que além desse objetivo 

visa também representar a comunidade com interesses coletivos. 

Quanto aos fornecedores, outro resultado encontrado nesse estudo é que os insumos 

inerentes ao preparo da terra até a colheita e venda da produção está relacionado a cidade de 

Porto Velho-RO, sobretudo, localizados na região central, conforme descritos no quadro 2. 

Dentre os principais insumos que representam ações de investimentos dos agricultores des-

tacam-se lâmina de roçadeira, veneno para mato, adubo, calcário e sacolas plásticas para o 

processo de embalagem da produção. Contudo, esses produtores não possuem controle ou 

planejamento dessas despesas, pois, verificado que o processo é realizado de maneira empí-

rica.  

No que diz respeito à categoria investidores, identificou-se a empresa Bertolini 

Transportes que opera com atividades logísticas, estando localizada na região dada a natu-

reza estratégica do local para com as suas atividades empresariais. Todavia, essa organização 

privada não possui interesse na atividade frutícola, contudo, por meio deste estudo foi pos-

sível evidenciar que dada a natureza logística da empresa, há um interesse dessa organização 

quanto a qualidade das estradas, contribuindo de maneira indireta aos produtores e morado-

res que assim usufruem. 

Os consumidores da produção frutícola são predominantemente pela EMATER, que 

se configura como o stakeholder de maior influência e poder junto aos produtores, uma vez 

que reúne as características de legitimidade, urgência e poder conforme apontado por Michel 

(1997), arbitrando preços, periodicidade de coleta, data de pagamento, cadastramento e ele-

gibilidade dos vendedores de fruticulosas. A participação da comunidade no consumo é inex-

pressiva, entretanto, contribuem para escoamento de produtos não vendidos ou em forma de 
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mutirões para operacionalização do processo extrativo e de plantio. Quanto a atuação de 

grupos políticos, só é percebida em período eleitoral, não se relacionado com a atividade 

econômica da fruticulosa. 

 

5 CONCLUSÕES 

Neste estudo identificou-se a influência das categorias de stakeholders na atividade 

frutícola de Cujubim, onde a partir da metodologia utilizada para o estudo, foi possível não 

somente identificar a relação entre os agentes na produção, mas também constatar a neces-

sidade de coordenação entre os agentes apontadas por Adam et al. (2020) no que tange a 

relação do Estado, com a economia local para manutenção e desenvolvimento da comuni-

dade local. 

Outro ponto a se destacar é quanto a percepção de necessidades apontada pelos mo-

radores, que anseiam por atuação do poder publico na formulação de políticas públicas vol-

tadas ao transporte, saúde e educação, haja visto que a localidade não dispõe de hospital, 

empresas de ônibus e só há uma escola na região. 

No que se refere ao objetivo deste estudo, ele encontra-se respondido, e os resultados 

demonstraram que a comunidade de maneira geral se encontra em um processo de organiza-

ção entre os produtores da atividade frutícola, além disso, não há concorrência entre esses 

produtores haja visto que o stakeholder dominante, EMATER, é capaz de comprar toda a 

produção da localidade e escoar na cidade de Porto Velho-RO, uma vez que a demanda na 

capital possibilita tal feito. Entretanto, destaca-se como aspecto negativo dessa relação, a 

dependência sobretudo econômica. 

Quanto as limitações desse estudo, destaca-se o acesso a comunidade, característica 

sobretudo comum em pesquisas na Amazônia, motivo pelo qual não foi possível obter um 

maior número de entrevistados, entretanto, sugere-se para futuros estudos aprofundar a te-

mática a partir de estudo não só com os participantes da atividade agrícola, mas com outros 

moradores sobretudo voltado a percepção destes em relação às políticas públicas para o de-

senvolvimento local, uma vez que a questão emergiu na fala dos entrevistados. 
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RESUMO 

Guiado pela questão: como as pesquisas sobre políticas culturais na gestão de municípios 

tem se desenvolvido ao longo dos anos? A presente pesquisa estabeleceu como objetivo 

mapear os artigos publicados sobre políticas públicas de cultura na gestão de municípios a 

partir da base de dados eletrônica Web of Science (WoS). Para tal foi utilizado uma meto-

dologia para pesquisa bibliométrica (COSTA, 2019), que utilizou como principal ferramenta 

para pesquisa e análise a plataforma WoS procurando por public culture policies ou cultural 

policies e municipal management como palavras-chave para a busca. Percebeu-se que com 

essas palavras-chave a procura em apenas uma base de dados limitou a pesquisa pelo número 

de artigos disponíveis. 

 

Palavras-chave: Políticas Culturais, Gestão Municipal, Bibliometria. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A cultura no Brasil, do período de colônia até a República Velha, era tratada como 

um privilégio, realidade que só mudou na década de 1930 onde houve alterações na política, 

economia e, também, na cultura no compromisso que o novo regime teve com desenvolvi-

mento do país (RUBIM, 2013). 

Mais tarde a Constituição Federal (CF) de 88 estabelece como uma das competências 

comuns à União, estados e municípios a proteção de bens de valor histórico, artístico e cul-

tural, desta forma, devido a uma maior autonomia que os munícipios e estados receberam, 

todos eles podem atuar seja de forma coordenada ou sobreposta o que pode ocasionar em 

“comportamentos oportunistas: não fazer nada porque a atribuição é comum, o que estimula 

atitudes do tipo free rider (governos agirem após iniciativa dos demais)” (SOUZA; GRIN, 

2021, p. 96). 

 As políticas culturais desde a década de 90 tem se consolidado no meio acadêmico 

afirma Lima, Ortellado e Souza (2013). Dito isto, a presente pesquisa buscou resposta para 

a seguinte questão: Como as pesquisas sobre políticas culturais na gestão de municípios tem 

se desenvolvido ao longo dos anos? 
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Traçando o percurso para alcançar resposta o questionamento apresentado foi esta-

belecido o seguinte objetivo: mapear os artigos publicados sobre políticas públicas de cultura 

na gestão de municípios a partir da base de dados eletrônica Web of Science (WoS).  

A pesquisa realizada é um trabalho de pesquisa bibliométrica, desta forma foi reco-

lhida informações da base de dados eletrônica da WoS que também forneceu ferramentas 

para análise dessas informações exibindo gráficos e imagens e permitindo também a elabo-

ração de tabelas que melhor ilustraram as informações analisadas. 

Com este estudo espera-se contribuir com a comunidade científica na análise que dá 

visibilidade ao tema, da mesma forma que se espera fomentar a comunidade científica a 

estudar mais sobre o assunto uma vez que no contexto da sociedade se faz necessário seja 

do ponto de vista econômico, político e social. 

 

2 CULTURA, MUNICÍPIOS E POLÍTICAS PÚBLICAS 

No cenário nacional a cultura tem sofrido autos e baixos ao longo dos anos, ora como 

ministério, ora secretaria, tudo por consequência das inconstâncias que há a cada mudança 

de governos (FONTANELLI, 2021). Embora os municípios sejam entidades dotadas de au-

tonomia política de acordo com a CF de 88 (SOUZA; GRIN, 2021), a descentralização de 

políticas culturais só veio ser implementada no governo Lula e consolidada em 2012 com a 

criação do Sistema Nacional de Cultura SNC (FONTANELLI, 2021). 

 
Primeiramente é preciso ter em conta que a cultura é um direito e, nesse sentido, 

é muito mais que uma atividade econômica, embora a economia da cultura tenha 

hoje um papel importante na geração de empregos. Os direitos sociais são aqueles 

que dizem respeito a um mínimo de bem-estar econômico, de participação, de ser 

e viver na plenitude a civilização, direitos cuja conquista se deu a partir do século 

XX e que se preocupam mais com a igualdade do que com a liberdade. Mas, para 

concretizá-los é preciso admitir um grau maior de intervenção do Estado na vida 

dos cidadãos por meio dos mais variados mecanismos e instituições que assegurem 

sua implantação e observância (SIMIS, 2007, p. 134) 

 

Sendo a cultura um direito, os entes federativos têm o dever de trabalhar com políti-

cas públicas voltadas para a área da cultura. “Os municípios gozam de autonomia política, 

administrativa e financeira, sobre a qual não há possibilidade de interferência das instâncias 

superiores de governo” (SOUZA; GRIN, 2021, p. 93) permitindo então aos municípios tra-

balharem em políticas culturais em favor da comunidade local e do desenvolvimento da re-

gião. 

Esses movimentos políticos sempre podem se transformar em objeto de estudos, e 
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com a políticas culturais não é diferente. No entanto o caráter multidisciplinar que provém 

as políticas culturais “dificulta o trabalho de pesquisa e indica a ausência de uma tradição 

constituída e compartilhada, que conforme um polo de gravitação acadêmico”(RUBIM, 

2007, p. 12). 

 

3 METODOLOGIA 

O presente estudo utilizou-se da bibliometria que é “um método de análise quantita-

tiva para a pesquisa no qual os dados levantados mensuram a contribuição do conhecimento 

científico derivado das publicações em determinadas áreas temáticas” (COSTA, 2019, p. 

18).  

Na busca pelo material buscou-se por alguns termos para que a pesquisa focasse em 

torno deles que foram, public culture policies ou cultural policies e municipal management 

(políticas públicas de cultura ou políticas culturais e gestão municipal, traduzidos) se buscou 

por termos em inglês para ter uma busca mais ampla. Tendo em vista o foco em pesquisas 

sobre políticas culturais em municípios. Não houve um lapso temporal definido para enqua-

drar as publicações a fim de abranger a maior quantidade de trabalhos possíveis. Os filtros 

resultaram no total de 24 trabalhos publicados. 

Apesar da bibliometria dispor de várias ferramentas de análises foi feita a escolha de 

cinco delas para análises e discussão. Primeiro foi analisada as categorias do próprio site 

WoS que fez uma porcentagem de quantas publicações havia em cada categoria. Depois foi 

examinado quantas pesquisas haviam sido publicadas por anos. O país de origem dos pes-

quisadores foi outra métrica observada nos dados da plataforma assim como foi analisada o 

idioma que a pesquisa foi publicada. Por último foi analisado o conteúdo dos artigos e feito 

menção do que tratam os trabalhos com mais de 4 citações em outros estudos. 

 

4 ANÁLISES E DISCUSSÃO 

Usando as informações exibidas pelo próprio site do WoS foi possível observar os 

dados de uma maneira mais dinâmica com dados precisos em números que possibilitou in-

clusive a criação de tabelas e gráficos além das já fornecidas pelo próprio site viabilizando 

a produção da bibliometria com mais precisão. 
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Tabela 1 - Categorias da Web of Science 

Categorias da Web of Science Contagem do registro Porcentagem (%) 

Cultural Studies 4 16.667 

Economics 3 12.500 

Social Sciences Interdisciplinary 3 12.500 

Humanities Multidisciplinary 2 8.333 

Agricultural Economics Policy 1 4.167 

Architecture 1 4.167 

Area Studies 1 4.167 

Business Finance 1 4.167 

Chemistry Applied 1 4.167 

Communication 1 4.167 

Development Studies 1 4.167 

Education Educational Research 1 4.167 

Environmental Sciences 1 4.167 

Environmental Studies 1 4.167 

Folklore 1 4.167 

Green Sustainable Science Technology 1 4.167 

Hospitality Leisure Sport Tourism 1 4.167 

Imaging Science Photographic Technology 1 4.167 

Information Science Library Science 1 4.167 

Law 1 4.167 

Management 1 4.167 

Optics 1 4.167 

Political Science 1 4.167 

Public Administration 1 4.167 

Social Issues 1 4.167 

Theater 1 4.167 

Urban Studies 1 4.167 

Fonte: Web of Science (2022) 

 

No que diz respeito às categorias de classificação da WoS, as publicações encontra-

das se encontravam distribuídas em 27 categorias, como se pode observar na Tabela 1. Se-

gundo esse registro de contagem do site existem 4 categorias que se destacam de forma tal 

que são responsáveis por 50% da produção de artigos. A categoria com mais trabalhos é a 

de Cultural Studies que está em primeiro e é responsável por 16,6% dos trabalhos, logo em 

seguida duas categorias se encontram com a mesma quantidade de registos, Economics e 

Social Sciences Interdisciplinary cada uma com 12,5% das produções, depois temos Huma-

nities Multidisciplinary com 8,3%, as demais produções tem apenas uma produção na con-
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tagem do registro o que concede a cada uma delas 4,16%. Vale lembrar que foram 24 publi-

cações encontradas na pesquisa, mas o número de categorias superou o de publicações o que 

significa que algumas dessas publicações estão classificadas em mais de uma categoria. 

 

Gráfico 1 – Publicações por ano 

 
Fonte: Web of Science (2022)  

 

Na análise do gráfico 1 pode ser observada a quantidade de publicações feita por 

anos, onde até a elaboração dessa pesquisa, junho de 2022, já foi possível verificar que já 

houve uma publicação para o ano de 2022, mas os anos com maiores número de publicação 

foi 2020 com 7 publicações, seguido de 2018 com 5 e com 4 publicações temos os anos de 

2017 e 2019. Em 2013, 2015 e 2021, seguem com uma publicação apenas. Apesar do baixo 

número de publicações sobre o filtro desta pesquisa podemos observar que esse tema, nessas 

condições de filtro que a pesquisa se submeteu, começa a se desenvolver em 2013 e ganha 

uma maior notoriedade a partir de 2017.  

Apesar de 2020 e 2021 serem os anos com o agravante da pandemia que dificultou 

diversas áreas que não só da pesquisa, observa-se que em 2020 houve um grande número de 

publicações na área, mas se for levar em consideração o início do trabalho dos pesquisadores, 

seu desenvolvimento até a publicação de fato, é um caminho que segue um cronograma e 

muitas vezes exigem uma boa quantidade de tempo levando a acreditar que a pesquisa foi 

feita em anos anteriores até sua publicação ser finalmente lançada. Outra questão que tempo 

a se considerar também é o período em que se submete o trabalho a uma revista em que essa 

submissão será avaliada, se necessário corrigida, até finalmente a publicação ser efetivada. 



620 
 

Isso tudo poderia justificar o baixo número de publicações em 2021, as pesquisas no ano de 

2020 sofreram paralizações e não puderam seguir o cronograma inicial para sua publicação. 

 

Figura 1 – Distribuição de pesquisa por país 

 
Fonte: Web of Science (2022)  

 

No que diz respeito ao país onde pelo menos um dos autores das publicações pesqui-

sadas neste trabalho, ao menos um deles pertencem aos países indicados na figura 1, con-

forme mostra os dados coletados na WoS.  

O país com mais pesquisadores com envolvimento e publicações é o Brasil, com um 

quantitativo de 6 pesquisadores, seguida da Argentina com 5 e Itália e China com 3 pesqui-

sadores cada e a Espanha com 2. Os demais países, Bélgica, Cuba, Finlândia, México, Ho-

landa, Noruega e Romênia, possuem 1 pesquisador cada. Isso mostra como a pesquisa tem 

se desenvolvido internacionalmente e quais países mais tem pesquisadores com interesse na 

área e espaço para efetuar pesquisas na área. 

 

Tabela 2 – Idiomas das publicações 

Idioma Contagem do registro (%) 

English 12 50.0 

Spanish 6 25.0 

Portuguese 5 20.8 

Italian 1 4.2 

Fonte: Web of Science (2022)  
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Apesar de aparecerem pesquisadores de 12 nacionalidades diferentes como foi ob-

servado na figura 1 temos na tabela 2 dados que mostram as pesquisas publicadas em apenas 

4 idiomas. O idioma mais usado para divulgação de pesquisas, responsável por 50% das 

pesquisas publicadas foi o inglês, em segundo lugar temos o espanhol com 25% das publi-

cações, seguido do português com 20,8% das publicações e o italiano responsável por uma 

publicação. O que leva a perceber que há uma grande quantidade de pesquisadores interna-

cional que escrevem em uma língua não materna nas suas publicações, ao passo que dos 5 

países que apresentou maiores números de pesquisadores da área nenhum tem como língua 

materna o inglês. 

Fazendo uma análise direta aos artigos citados mais de quatro vezes pode-se destacar 

o que teve mais citações, no total de 22, o artigo de 2020 intitulado por The end of cultural 

policy? que discute o cenário em que as políticas públicas de cultura enfrentam, nos dias 

atuais, no que diz respeito à sobrevivência da política cultural nas democracias ocidentais. 

O segundo artigo mais citado, publicado em 2017, tem por título O the role of cultural par-

ticipai-o in tourism destination performance: ano assessment using robust conditional effi-

ciency approach e este estudo trabalha com a ligação que a cultura tem para com destinos 

turísticos e como ela influencia no desempenho na gestão de recursos turísticos. O último 

artigo que alcançou uma quantidade de 5 citações, até o momento da produção deste traba-

lho, chamado The Social Movement of Safeguarding Intangible Cultural Heritage and the 

End of Cultural Revolutions in China trata de como um movimento de salvaguarda do patri-

mônio cultural imaterial que, em conjunto com a UNESCO, foram ganhando força dando 

mais visibilidade e valorização à cultura do país. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com a pesquisa e análise em mãos foi atingido o objetivo proposto e respondido o 

questionamento que norteava esta pesquisa. Buscando por políticas públicas de cultura ou 

políticas culturais e gestão municipal, utilizando termos em inglês para uma maior abran-

gência, pode-se perceber que com essas especificidades resultou em 24 pesquisas ao todo na 

plataforma da WoS. Viu-se que as publicações vinham de 12 países e que foram publicados 

em 4 idiomas diferentes, percebendo-se assim que mesmo países de língua não inglesa es-

tando entre os países de origem dos pesquisadores a maioria das pesquisas eram publicadas 

em inglês. 
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Uma limitação na qual a presente pesquisa se deparou foi com a quantidade de dados 

encontrada, que pode ter sido baixa por se concentrar apenas em uma base de dados, a WoS. 

Em virtude disso sugere-se que haja futuras pesquisas abrangendo outras bases de dados para 

se ter um panorama mais completo das publicações sobre o tema. 
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RESUMO 

O presente trabalho visa verificar a existência do tema atividade garimpeira de ouro no Plano 

Regional de Desenvolvimento da Amazônia – PRDA 2020/2023. Esta prática no Rio Ma-

deira, é datada nos registros como sendo uma atividade antiga, na qual contribuiu significa-

tivamente para o contexto histórico e expansão territorial, além de trazer vários impactos 

socioambientais. É de fundamental importância pensar e elaborar políticas públicas execu-

táveis levando em consideração as características regionais, pois servirão de aporte para re-

dução das desigualdades sociais. A partir de uma análise crítica e de conteúdo, verificou a 

ausência do tema deste estudo no PRDA 2020/2023. Isso é preocupante, pois trata-se de uma 

atividade que ainda existe e persiste no trecho do Rio Madeira. Se faz necessário repensar 

por parte dos órgãos responsáveis na elaboração de políticas desta natureza a importância da 

inserção de características peculiares da região para realmente promover um desenvolvi-

mento regional equitativo e sustentável. 

 

Palavras-chave: Rio Madeira; Garimpo de Ouro; Planejamento Regional. 
 

1  INTRODUÇÃO 

Ao longo dos tempos, a Amazônia brasileira vem sendo campo de grandes projetos 

que tiveram e tem por finalidade o seu desenvolvimento, no entanto sempre encarada como 

um grande problema devido às grandes extensões territoriais, biodiversidade e diferentes 

concepções de identidades culturais (OLIVEIRA; CARLEIAL, 2013).  

De acordo com Becker (2009), as políticas públicas para a Amazônia brasileira pro-

porcionam e retratam interesses ambíguos e conflituosos. Por um lado temos o favoreci-

mento de novas infraestruturas, suporte para o desenvolvimento econômico regulado so-

mente na racionalidade econômica, principalmente do agronegócio em grande escala. Na 

outra margem, as políticas são focadas nos interesses das populações locais e na sustentabi-

lidade socioambiental, destacando a importância do desenvolvimento de biotecnologias que 

pautem um novo modelo de produção na Amazônia. 

O processo de desenvolvimento carrega muitas vertentes que ao passo do estabeleci-

mento necessita de adaptações ao cenário que está se constituindo. Um plano de desenvol-

vimento regional precisa desempenhar um papel articulador de políticas setoriais para que 
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se estabeleça em um planejamento integrado de ação pública no território, o que exigirá a 

prática de um forte sistema de governança. 

Segundo o Dicionário do pensamento social do Século XX (1996), a expressão de-

senvolvimento indica a conquista do progresso econômico e social através da transformação 

do estado de subdesenvolvimento em países designados de forma variada como “pobres”, 

“subdesenvolvidos”, “menos desenvolvidos” ou “em desenvolvimento”. O desenvolvimento 

tem um elo com as palavras que o formou: evolução, crescimento e maturação e não pode 

ser separado (W. SACHS, 1996). 

No processo de elaboração de um plano de natureza do PRDA, é importantíssimo 

elencar condicionantes fundamentais que servirão e serão considerados para o alcance da 

redução das desigualdades, principalmente fazendo uma caracterização e diagnóstico da re-

gião. Isso é fundamental quando se fala da região Amazônia, onde temos peculiaridades 

intrínsecas a cada sub-região, refletidas nos problemas, potenciais produtivos e indicadores 

setoriais. Nesta visão, se faz necessário refletir como extrair da região o potencial que ajuíze 

uma identidade regional capaz de promover vantagens competitivas com equidade, possibi-

litando avistar novos horizontes de oportunidades para o desenvolvimento da região. 

De acordo com Brasil (2016), o planejamento territorial não pode ser visto apenas 

como uma divisão espacial de áreas que já estão sob a influência de determinada força polí-

tica ou econômica. É, antes de tudo, um processo identificador de interesses, forças, ganhos 

e perdas setoriais que se estabelecem sobre um território com o objetivo central de viabilizar 

uma discussão aberta a respeito das escolhas possíveis diante do futuro almejado. A partir 

deste contexto, o planejamento territorial apresenta-se como uma importante construção para 

revelar as dinâmicas que se estabelecem entre diferentes setores políticos, econômicos e so-

ciais, bem como para revelar a relação desses setores com o meio natural de que dependem 

para existir. 

O Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia – PRDA 2020/2023 é um ins-

trumento orientador das políticas públicas formulado pela Superintendência do Desenvolvi-

mento da Amazônia - SUDAM para a Região Amazônica, dividido em seis eixos e quinze 

programas, além de conter 249 projetos elencados como prioritários para a Região. Os pro-

jetos constantes no PRDA 2020/2023 foram indicados pelos estados da Amazônia Legal e 

por instituições regionais.  
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Diante do exposto, este estudo objetiva analisar a presença e reflexões do tema ga-

rimpo de ouro no PRDA - 2020-2023, utilizando como base de análise três palavras categó-

rica: ouro, garimpo e garimpeiros. 

2 PERSPECTIVAS SOBRE TERRITÓRIO E PLANEJAMENTO 

Pensar e falar de território não é uma tarefa nada fácil. Antes de tudo, é importante 

fazer um exercício de olhar a partir de uma visão de inclusão e holística, pois fazemos parte 

desta categoria de análise também. Conceituar território é antes de tudo olhar nossa vivência 

e sobrevivência em sociedade. As múltiplas experiências de existência irão nos moldar e 

fazer visualizar que este conceito é intrínseco a própria vida humana, embora muitas vezes 

somos impossibilitados de fazer esta relação. O território é um ambiente dinâmico e hetero-

gêneo que engloba ações de poder em várias esferas da sociedade. Este recorte não irá se 

preocupar em trazer várias reflexões sobre território, mas entende-o como multidisciplinar. 

Saquet (2008), afirma que encontrar uma única definição para território, é tarefa ár-

dua, pois cada categoria possui diversas acepções, recebe diferentes elementos de forma que 

toda e qualquer definição não é uma definição imutável, fixa, eterna; ela é flexível e permite 

mudanças. E nesta concepção, continua dando ênfase que podemos considerar o território 

como demarcado, edificado e desconstruído por relações de poder que envolvem muitos 

atores que territorializam suas ações com o passar do tempo. Mas essa delimitação necessa-

riamente, pode não acontecer de maneira precisa, pode ser irregular e mudar historicamente. 

Para Santos (1999), o território excede a questão meramente geográfica e espacial, 

considera-o como o “lugar em que desembocam todas as ações, todas as paixões, todos os 

poderes, todas as forças, todas as fraquezas, isto é, onde a história do homem plenamente se 

realiza a partir das manifestações da sua existência”. 

Com base na própria vivência do geógrafo brasileiro nascido no Rio Grande do Sul, 

Haesbaert, observa-se que suas constantes mudanças entre pequenas cidades, de zonas rurais 

para urbanas, interferiu no interesse pela temática da desterritorialização e reterritorialização 

como um incessante processo de construir, destruir e reconstruir vínculos de identidades com 

certos espaços, vínculos estes tanto materiais quanto simbólicos. Haesbaert entende que o 

território é uma dimensão espacial que se revela em processos de dominação mais concretos, 

tanto pela produção material quanto em termos jurídico-políticos. Além disso, é um espaço 

apropriado em termos imateriais na produção de identidade, subjetividade e simbolismos 

com certo lugar (FUINI, 2017). 
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O território é mais que a união dos recursos naturais em um espaço geográfico deli-

mitado, é fundamental visualizar como o local onde as características de um povo são for-

madas e conformadas. É importante e necessário também considerá-lo como formador da 

identidade. De modo que, nele se estabelece a razão de ser, pode-se modificá-lo segundo as 

necessidades, é o local onde se estabelecem raízes, trocam-se experiências e vivências soci-

ais, culturais e espirituais (CAVALCANTE; SANTOS, 2012). 

Diante desta noção, é preciso elaborar um plano para gerir melhor dentro da perspec-

tiva do administrador o território. De modo geral, podemos considerar o planejamento como 

efeito de criar um plano para otimizar o alcance de um determinado objetivo. O planejamento 

está mais ligado ao processo de uma execução futura, dependendo das ações e metas con-

cretas, poderá maximizar potencialidades ou minimizar problemas. 

De acordo com Souza (2009), pensar a prática de planejamento junto com gestão 

regional demandam a identificação de recortes que guardem maior relação com o funciona-

mento da economia e da sociedade e suas articulações no espaço, ou seja, com a sua forma-

ção regional. O planejamento não é neutro na visão de Oliveira (1981, apud. SOUZA, 2009) 

quando ele cita que: 

 O planejamento emerge aqui como uma “forma” da intervenção do Estado sobre as 

contradições entre a reprodução do capital em escala nacional e regional, e que tomam a 

aparência de conflitos inter-regionais; o planejamento não é, portanto, a presença de um 

estado interventor, mas, ao contrário, a presença de um Estado capturado ou não pelas formas 

mais adiantadas da reprodução do capital para forçar a passagem no rumo de uma homoge-

neização, ou conforme é comumente descrito pela literatura sobre planejamento regional, no 

rumo da “integração regional”. 

Pensar e elaborar o planejamento sem a inserção dos atores regionais, poderá acarre-

tar conflitos e prejuízos muitas vezes irreparáveis. O planejamento e gestão do território 

podem ser considerados como um processo de concertação social e tomada de decisão, en-

volvendo atores sociais, econômicos e agentes governamentais de um determinado recorte 

territorial, com vistas à definição de seu futuro (DALLABRIDA, 2020). 

 

 

3 REGIÃO AMAZÔNICA E OS PLANOS DE DESENVOLVIMENTOS 
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A Amazônia, é uma região que abriga a maior floresta tropical do mundo, possui 

mais de 6,5 milhões de km2 e estende-se pelos territórios de nove países: Brasil, Bolívia, 

Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e Guiana Francesa (MOTA; GA-

ZONI, 2009). A Amazônia Legal tem uma área que corresponde a 59% do território nacio-

nal. Essa região engloba, atualmente, nove estados: Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, 

Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do Maranhão (ARAUJO; MORET, 2016). 

A elaboração e tentativas de execução dos planos de desenvolvimento para a região 

Amazônica não são novas, a primeira data do século XIX, porém se intensificaram na década 

de 60, quando um novo modelo de desenvolvimento começou a ser inserido nesta nova visão 

de mundo. Projetos de colonização e a construção de estradas foram algumas das estratégias 

utilizadas para povoar e conectar a Amazônia ao núcleo industrial do Brasil, ou seja, a Re-

gião Centro-Sul. Integrar a região com o resto do país para não entregar, era o discurso que 

se ouvia nesse processo do desenvolvimento, a política para a Amazônia tinha este tom. 

Um dos primeiros planos a ser implantado na região amazônica foi o PDA - Plano de 

Desenvolvimento da Amazônia de 1972 a 1974, que tinha como principal objetivo integrar 

a região e ainda previa a construção da Transamazônica; da Cuiabá-Santarém e de outras 

rodovias de articulação com as demais regiões; uma rede de aeroportos de função estratégica; 

a instalação e operação de dois sistemas de telecomunicações entre a Amazônia e o resto do 

País; a cobertura da Amazônia por meio de radiodifusão; e, ainda, com nova infraestrutura 

das Forças Armadas na região (BARCELLOS, 2002). Naquela ocasião a mineração mos-

trava-se como alternativa viável para o desenvolvimento da Amazônia. Destacava-se o Pro-

jeto Minério de Ferro Carajás, gerido pela Companhia Vale do Rio Doce e localizado no 

município de Marabá, sudeste do Pará. Outro projeto de grande porte, localizado também no 

estado do Pará, foi o Projeto Trombetas, que consistia na mineração e exportação de bauxita 

metalúrgica. 

É notável que nos primeiros planos de desenvolvimentos para a região as preocupa-

ções referentes as questões sociais e ambientais eram inexistentes. Não levaram em conta os 

custos que essas esferas iriam sofrer com este processo. Delineava com os projetos em im-

plantação transformar a região em um importante centro exportador de produtos minero-

metalúrgicos e agrícolas. 

Para a utilização dos recursos naturais da Amazônia houve um discurso ideológico, 

onde observou uma pressão as quais foram embasadas em diretrizes de ocupação territorial 
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através de políticas públicas, que tiveram como objetivo incentivar a imigração de grandes 

contingentes populacionais para a região e com isso garantir a implantação de núcleos ofici-

ais de colonização e assentamento ao longo das grandes rodovias que, ao abrirem o interior 

da Amazônia, garantiam a proteção de ricos polos minerais estratégicos (SMITH,1995 apud. 

BARCELLOS, 2002). 

Ouro, madeira, borracha, soja, pecuária ou o simples fato da conquista de possuir um 

pedaço de terra e o sonho da casa própria, esses ou outros motivos, que historicamente, atra-

íram brasileiros de todas as regiões a Amazônia. Junto com a ocupação e o desenvolvimento 

da região veio também a destruição do bioma, acarretando várias consequências. 

É importante levar em consideração no processo de elaboração dos planos de desen-

volvimento o cenário e o ciclo vigente da região onde serão executados. Além disso, olhar 

as políticas a partir do contexto e como vão de adequando ao longo do tempo. A inclusão de 

objetivos e metas que consigam abranger realmente boa parcela da população é fundamental 

nos planos desta natureza, principalmente quando buscam diminuir a desigualdade social. 

Com a tratativa de concerto aos danos socioambientais causados na região, os planos seguin-

tes começaram a inserir a questão ambiental e pensar o desenvolvimento a partir dos diag-

nósticos das características peculiares que a região engloba. 

 

4 ASPECTO GERAL SOBRE O GARIMPO DE OURO 

No geral os metais (preciosos ou não) são prospectados e explorados por alguns mo-

tivos, dos quais podemos citar: usados na confecção de adornos, ornamentos e objetos de 

luxo, símbolos de riqueza (relação que é tanto simbólica quanto material); para a produção 

de objetos e instrumentos da vida cotidiana; e na constituição de lastro para transações co-

merciais (IUBEL, 2020). 

O garimpo está presente na história do Brasil enquanto fenômeno econômico há sé-

culos. A busca por metais preciosos foi um dos motivos da colonização das Américas, em 

especial da América Latina, sendo clara a sede metropolitana por ouro e prata. No caso bra-

sileiro, a descoberta de jazidas exploráveis justificou as expedições bandeirantes e motivou 

a urbanização, enriquecimento e adensamento populacional de Minas Gerais mesmo com as 

várias consequências socialmente danosas aos povos indígenas, submetidos à escravidão, 

dizimados por doenças e mortos como animais (BRASIL, 2020). 
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Pode-se considerar que a mineração de ouro foi um importante elemento da formação 

geográfica e histórica da Amazônia brasileira contemporânea. Não obstante as primeiras 

descobertas remontarem ao período colonial, o metal aurífero amazônico só ganhou notori-

edade nacional e expressividade regional quando várias pessoas migraram rumo aos garim-

pos de ouro no fim do século XX (WANDERLEY, 2015). 

No final da década de 1970 e começo da década 1980, até 1995 aproximadamente 

aconteceu a corrida do ouro ocorreu na Pan-Amazônia (COELHO, 2013). O sonho do eldo-

rado e a esperança de enriquecimento rápido e repentino moveram as frentes garimpeiras 

sobre a densa floresta tropical e as terras ocupadas por povos tradicionais. As descobertas de 

depósitos auríferos e os intensos fluxos migratórios deram origens a cidades e municípios, 

dinamizaram antigos núcleos urbanos, deixaram uma massa de trabalhadores no campo e 

nas cidades e também atraíram grandes mineradoras. 

A atividade de garimpagem de ouro na Amazônia tem sido praticada de modo desor-

denado e itinerante (VEIGA, 2000). Esta prática deixa grandes problemas socioeconômicos 

para as comunidades locais, tendo em vista o dano ambiental causado pelas técnicas rudi-

mentares como a amalgamação ineficiente combinada ao lançamento de rejeitos no meio 

ambiente, além de outro fatores como mudança da paisagem, doenças por contaminantes 

químicos e biológicos. 

Pela não exigência de mão de obra qualificada a atividade garimpeira apresenta 

grande índice de vulnerabilidade nos trabalhadores. Segundo Oliveira (1997), a prática e o 

conhecimento do garimpo de pequeno (o que tem maior ocorrência na região do Rio Ma-

deira) acontece por meio empírico, através da observação e da experimentação; experiências 

aprendidas são partilhadas com outros trabalhadores na convivência do trabalho cotidiano 

criando assim um aprendizado coletivo e horizontalizado. 

Em 2008 o Congresso Nacional, instituiu o Estatuto do Garimpeiro sancionando a 

Lei nº 11685, de 02/06/2008 cuja finalidade é disciplinar os direitos e deveres dos garimpei-

ros ou extrativistas minerais, a seguir temos a redação: 

 

 

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei entende-se por: 

I - garimpeiro: toda pessoa física de nacionalidade brasileira que, individualmente 

ou em forma associativa, atue diretamente no processo da extração de substâncias 

minerais garimpáveis; 

II - garimpo: a localidade onde é desenvolvida a atividade de extração de substân-

cias minerais garimpáveis, com aproveitamento imediato do jazimento mineral, 
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que, por sua natureza, dimensão, localização e utilização econômica, possam ser 

lavradas, independentemente de prévios trabalhos de pesquisa, segundo critérios 

técnicos do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM; e 

Art. 30 O exercício da atividade de garimpagem só poderá ocorrer após a outorga 

do competente título minerário, expedido nos termos do Decreto-Lei nª 227, de 28 

de fevereiro de 1967, e da Lei n0 7.805, de 18 de julho de 1989, sendo o referido 

título indispensável para a lavra e a primeira comercialização dos minerais ga-

rimpáveis extraídos. 

Art. 40 Os garimpeiros realizarão as atividades de extração de substâncias mine-

rais garimpáveis sob as seguintes modalidades de trabalho: 

I - autônomo; 

II - em regime de economia familiar; 

III - individual, com formação de relação de emprego; 

IV- mediante Contrato de Parceria, por Instrumento Particular registrado em car-

tório; e 

V - em Cooperativa ou outra forma de associativismo. 

 

Existe uma extrema desigualdade social entre a classe mineradora. Esse conjunto de 

fatores resulta numa característica intrínseca e perversa a praticamente todas as atividades 

na Amazônia: a enorme dicotomia entre os grandes produtores e os muito pequenos, via de 

regra os mais pobres. No caso, grandes mineradores e garimpeiros. Assim como nas demais 

atividades produtivas, cabe um esforço para desenvolver um estrato social intermediário na 

mineração (BRÉSIL, 2009). A ilegalidade impera na região, pois muitos não conseguem a 

autorização da lavra e se aventuram pela prática, correndo o risco do prejuízo quando são 

apreendidos pela fiscalização. 

O aumento da garimpagem de ouro na Amazônia brasileira desde 1979 tem sido, de 

certo modo, o maior aumento extrativo que a Amazônia viu desde o apogeu do ciclo da 

borracha. Em muitas partes da Amazônia, a corrida do ouro transformou o cenário social, 

econômico e político, assim como, transformou a aparência física dessas áreas (LAU-

THARTTE, 2018). Desta maneira, o território ganha diferentes perspectivas que envolvem 

a materialidade do mundo e da sociedade em que os seres humanos se constroem mediante 

sua luta pelas relações sociais e percepções em que se encontram. Essas relações construídas 

dependem dos acervos culturais e da sobrevivência física que envolve os fatos relacionados 

às práticas sociais (MORET et al, 2021). 

 

 

6  METODOLOGIA 

Para efeito de busca da temática no plano, este estudo escolheu três palavras-chave 

categóricas: ouro, garimpo e garimpeiros.  
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5.1 RIO MADEIRA: O TERRITÓRIO DAS AÇÕES 

O interesse característico pelo Vale do Rio Madeira não é de agora, por ocasião prin-

cipalmente da extração e exportação da borracha, data do século XIX essa busca por esse 

território. Do Rio et al (2005), relatam que a exploração do látex conferiu um papel estraté-

gico à zona fronteiriça até então conectada pelos rios Mamoré, Madeira e seus tributários. 

De acordo com Lacerda e Bastos (2013), a bacia do Alto Rio Madeira (RO) foi a 

segunda maior região produtora de ouro de garimpo na Amazônia, perdendo apenas para a 

bacia do rio Tapajós (PA). Com início de exploração em meados da década de 1970 onde 

provocou uma das maiores ondas de migração da região Amazônica devido à descoberta de 

grandes reservas de ouro aluvionar na calha do rio Madeira. 

O rio Madeira é formado em território boliviano e peruano, com nascentes (na Bolí-

via) distando até 3.300 km da sua desembocadura no rio Amazonas, no Brasil, sendo, por-

tanto, o mais longo tributário da bacia amazônica e responsável por 15% de toda a descarga 

do rio Amazonas no Atlântico. Cerca de 50% da drenagem do Madeira corre na Bolívia, 

10% no Peru e 40% no Brasil (GOULDING et al., 2003). 

Localiza-se à sudoeste da Amazônia Legal, é considerado o segundo maior afluente 

do rio Solimões-Amazonas. Sua bacia hidrográfica compreende 1.300.000 Km2 e representa 

1/5 da área de drenagem da Bacia Amazônica (PADAVONI; FORSBERG; PIMENTEL, 

1996). É um rio de águas fortemente barrentas ou “brancas”, caracterizado pela presença de 

áreas de várzea nas suas margens (com vegetação e solos adaptados aos ciclos de enchente 

e vazante do rio), alternadas a áreas de terra firme (vegetação e solo fora do alcance dos 

níveis máximos da água do rio), enquanto seus tributários, com origem no escudo brasileiro, 

apresentam águas claras. Recebe este nome pois no período de chuvas seu nível sobe e 

inunda as margens, trazendo troncos e restos de madeira das árvores. 

O rio é pobre em sais minerais, porém a sua capacidade produtiva é muito superior 

quando comparada com sistemas de águas pretas e claras (JUNK apud LIMA, 2017). Em 

relação ao nível hidrológico, o volume máximo é alcançado entre março e abril, com média 

de 9,5 m em relação ao nível do mar e o mínimo acontece entre setembro e novembro em 

torno de 3,0 m em relação ao nível do mar (ARAÚJO-LIMA; RUFINO, 2003; LIMA, 2017) 

A bacia do rio Madeira, por apresentar uma heterogeneidade paisagística, garante 

alta diversidade de ambientes como campinas, cerrados, florestas de terra firme e de várzea, 

buritizais, tabocais, águas barrentas, pretas e transparentes (RAPP PY, 2007). O rio apresenta 
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um grande número de corredeiras na sua parte superior (acima de Porto Velho), porém, a 

maior parte da bacia em solo brasileiro (trecho médio e inferior) corre em um vale aluvial, 

sujeito a inundações temporárias. Rapp Py (2007), descreve o rio da seguinte maneira: 

 
O rio Madeira é um rio retilíneo com áreas sinuosas e com ilhas. Na margem di-

reita, apresenta longos tributários e de maior caudal: Ipixuna, Marmelos, Mani-

coré, Atininga, Arauá, Mariepauá e Aripuanã. Na margem esquerda, seus tributá-

rios são rios curtos, com seus trechos inferiores afogados em lagos, que escoam 

para o Madeira através de furos. O transbordamento do rio Madeira ocorre na mar-

gem convexa, nas áreas onde o rio faz curvas. Na sua margem côncava, geralmente 

atingindo sedimentos da Formação Solimões, não se verifica inundação provocada 

pelo rio. Pela margem convexa o trabalho evolutivo na adaptação do rio atinge as 

altitudes menores e consequentemente facilita o alagamento, acarretando colma-

tação e posterior alargamento da planície fluvial (p. 36). 

 

Considerado o terceiro maior rio do país e o principal afluente do Rio Amazonas, por 

suas características e origem andina, o rio Madeira é a principal fonte de sedimentos em 

suspensão e sólidos dissolvidos da bacia amazônica, chegando a transportar metade dos se-

dimentos da bacia (HERRAIZ; DA SILVA, 2015).  

Portanto, o Rio Madeira foi utilizado ao longo da história regional como via de trans-

porte de passageiros e cargas, além de abastecimento às populações ribeirinhas e navegantes, 

as águas barrentas ditam a vida dos povos que dele carecem até os dias atuais. É fonte de 

vida, de lar, de lugar, de acesso, de sobrevivência, e de resistência (MARTA, 2018). 

 

5.2 ORGANIZAÇÃO GERAL DO PRDA (2020-2023 
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5.3 A Constituição Federal do Brasil de 1988, institui como uma das competências da 

União a elaboração e a execução de planos nacionais e regionais de ordenamento do territó-

rio e de desenvolvimento econômico e social (SUDAM, 2020). 

 

Nesse sentido, a Lei Complementar nº 124, de 03 de janeiro de 2007, que criou a 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), estabelece no seu art. 13 

que o PRDA tem como objetivo reduzir as desigualdades regionais e em consonância com 

os ditames da Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR. O Plano foi apro-

vado pelo Conselho Deliberativo da SUDAM (CONDEL/SUDAM) por meio da Resolução 

nº 77, de 23 de Maio de 2019 e encontra-se em tramitação no Congresso, tendo vigência de 

quatro anos, mas com visão estratégica de doze anos (SUDAM, 2020). A figura 1, apresenta 

a organização do plano. 

Está inserido também dentro da estratégia da Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional (PNDR II) de territorializar o Plano Plurianual (PPA) e articulá-lo com os estados, 

de forma que eles levem em consideração os objetivos gerais da PNDR, do Plano Amazônia 

Sustentável (PAS) e dos cinco planos sub-regionais, além de ser sensato considerar os Ob-

jetivos do Milênio, que recentemente se transmutaram em Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), da Organização das Nações Unidas (ONU) (COSTA, 2017). 

Fonte: PRDA, 2020 
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O Plano pretende ser o instrumento catalizador em todas as esferas do poder público, 

dos agentes políticos e da sociedade civil organizada, compartilhando responsabilidades e 

recursos financeiros, além de organizar em torno de si, iniciativas de programas de diversos 

setores produtivos de forma transversal, conforme os pressupostos da Agenda 2030 (SU-

DAM, 2020). Como principal objetivo apresenta a meta da redução das desigualdades soci-

oeconômicas nas escalas inter e intrarregionais, com a geração de renda e a melhoria da 

qualidade de vida da população. Entende-se aqui que no processo de discussão sobre desen-

volvimento econômico e social é imprescindível a inserção da questão e dimensão ambiental 

e toda a sua complexidade. 

Segundo a SUDAM (2020), o acesso ao desenvolvimento inclusivo e sustentável 

para a Amazônia perpassa pela redução das desigualdades intra e inter-regionais, cujos re-

flexos recaem na melhoria dos indicadores sociais e econômicos e, consequentemente, na 

qualidade de vida da população. Mesmo sendo contemplada pela sua imensa riqueza natural, 

a Amazônia é também caracterizada por apresentar baixos indicadores de desenvolvimento, 

incluindo o menor Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). 

A visão da estratégia geral do plano tem como base dois pontos: o conhecimento das 

capacidades regionais como horizontes de oportunidades para o desenvolvimento, e o co-

nhecimento do território como espaço de convivência, que influencia e é influenciado pelo 

ambiente externo. No entanto, sobre o tema que este estudo se propôs fazer análise, não 

encontrou nenhuma reflexão ou proposta específica. 

A inserção desta temática neste novo modelo de gestão de desenvolvimento é indis-

pensável, pois trata-se de uma problemática que a cada dia cresce. O número de dragas e 

garimpeiros exercendo esta prática na calha do Rio Madeira progressivamente, está aumen-

tando. Não somente nesta parte da região, como também nas terras indígenas em Roraima. 

De acordo com MapBiomas (2021), os garimpos, legais e ilegais, triplicaram a área de atu-

ação na região amazônica nos últimos dez anos. 

Para a execução o plano conta com as seguintes fontes de recursos: Orçamento Geral 

da União e dos Estados Amazônicos; Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 

(FNO); Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA); Fundos constituídos pelos gover-

nos estaduais e municipais; Incentivos e benefícios de natureza financeira, tributária e cre-

ditícia; Programas de desenvolvimento de bancos públicos federais e estaduais existentes ou 
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que venham a ser criados e outras fontes de recursos nacionais e internacionais, incluindo as 

parcerias público- privada (PPP). 

Em relação a governança, caberá à Câmara de Políticas de Integração Nacional e 

Desenvolvimento Regional e o seu monitoramento e avaliação será realizado pela SUDAM, 

e esse processo se dará por meio de relatórios anuais. 

 

6 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

6.1 O PRDA E A PRÁTICA DO GARIMPO NA AMAZÔNIA (2020-2023) 

De acordo com a SUDAM (2020), embora se tenha avançados os sistemas tecnoló-

gicos e a aparente disseminação da consciência ambiental, ainda persistem e até crescem os 

problemas de poluição do ar, da água e do solo, assim como de desmatamento ilegal e perda 

de biodiversidade na Amazônia brasileira. 

De modo geral o eixo ambiental contido no plano engloba reflexões mais voltadas a 

taxa de desmatamento e a área de reflorestamento nos estados da Amazônia. O plano não 

aborda nenhum tópico sobre a atividade do garimpo de ouro na região. A diretriz sobre o 

eixo ambiental diz o seguinte: “promover o uso sustentável dos recursos naturais e a transi-

ção para uma economia de baixo carbono, com foco na aplicação de tecnologias ambiental-

mente adequadas que contribuam para o desenvolvimento econômico e social” (SUDAM, 

p.172, 2020). 

Como base na efetividade da diretriz proposta, o plano discutir a importância da pro-

moção da transição para uma economia resiliente e de baixo carbono, com mitigação e adap-

tação às mudanças climáticas, assegurando a preservação da biodiversidade, a redução do 

desmatamento e o uso sustentável dos biomas da região. Para alçar a meta alguns passos 

devem ser tomamos como: “Promover o ordenamento territorial através do Zoneamento 

Ecológico-Econômico; Fortalecer as unidades de conservação; Melhorar a gestão dos recur-

sos hídricos; Promover as oportunidades de negócios sustentáveis em meio ambiente; Incen-

tivar o uso do conhecimento científico e tecnológico; e Valorizar o aproveitamento dos re-

cursos naturais” (SUDAM, p.172, 2020). 

Em síntese, o plano apresenta como foco discursivo a diminuição da desigualdade 

social, elevando a qualidade de vida sem deixar a importância da conservação ambiental 

com a inserção da palavra sustentável como forma de amenizar os danos e erros ambientais 
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causados pelos planos e estratégias anteriores. No entanto, atualmente o Brasil não apresenta 

o exercício de planejamento para superação das desigualdades sociais e econômicas existen-

tes nas diferentes regiões do país (MORET; MARTA, 2021). 

Mesmo apresentando o eixo ambiental, o PRDA não tratou o tema que este estudo se 

propôs analisar, tema este atual e crescente na região. Pensar novas políticas neste ramo e 

não relatar os problemas e as possíveis soluções que o garimpo de ouro carrega consigo, é 

preocupante quando se fala de desenvolvimento regional. Existe várias famílias que praticam 

esta atividade para a subsistência, e também grandes empresários com o objetivo de lucro e 

enriquecimento do capital. O impacto socioambiental é visível ao passo que a demanda desta 

atividade cresce no leito do rio. Ou seja, podemos concluir com base na análise realizada, 

existe um ineficiente planejamento regional. O PRDA não conseguiu agregar todos os atores 

regionais, no qual se propôs no texto de apresentação. 

O plano tenta demonstrar que conhece a região, no entanto esse conhecer é muito 

homogêneo e generalizado, os aspectos peculiares passaram despercebidos. No geral, por 

mais adicionando o eixo ambiental, quando elaboraram o plano ação (Carteira de Projetos) 

para cada estado, o mesmo desapareceu. Ainda que o estado de Rondônia tenha sido con-

templado com o programa Agropecuária Sustentável, é o mínimo para a demanda da questão 

ambiental. Podemos concluir que o Estado brasileiro continua a seguir um modelo desen-

volvimentista industrial, apesar de ter implementado, ou melhor, formulado um plano que 

alcançaria os sonhos de um “desenvolvimento sustentável” pleno na Amazônia, ainda é pos-

sível verificar as lacunas existentes neste processo. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A implementação do PRDA requer um modelo de gestão que estruture o processo 

decisório e articule as diferentes organizações e agentes públicos e privados, permitindo que 

todos os atores envolvidos, com seus respectivos papéis, responsabilidades e instrumentos 

específicos, estejam unidos em torno das prioridades da Região. 

Ao longo de sua história a Amazônia brasileira é marcada, por intensas intervenções 

na tentativa de pautar o desenvolvimento territorial desta peculiar região. Elaborar uma pro-

posta sustentável sobre o futuro da Amazônia deve partir do fato de que a região hoje conta 

com milhares de habitantes, os quais dependem deste processo de desenvolvimento consci-

ente para aquisição da qualidade de vida e inserção social. Pensar a Amazônia ainda como 
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uma grande floresta virgem só pode levar a oferecer propostas irrealistas e inviáveis. A des-

truição do bioma é uma realidade. Os impactos socioambientais existem e tendem a maxi-

mizar se continuar a elaborar políticas públicas desta natureza, não levando em consideração 

realmente as peculiaridades da região. Se o ser humano não mudar sua compreensão sobre a 

questão ambiental, vamos ter problemas gravíssimos. 

Mesmo levantando o diagnóstico regional e a questão de se trabalhar a complexidade 

dos problemas, o plano se apresenta como desconhecedor desta região. Parece projeto for-

mulado para uma parcela da população, por exemplo, demanda de governo. As prioridades 

elencadas não contemplaram o garimpo de ouro. Pensar a Amazônia e não olhar as caracte-

rísticas locais é falhar no termo da aplicabilidade. 

A extração de ouro é uma prática que ainda persiste e resiste no leito dos rios ama-

zônicos. Elaborar planos de desenvolvimento e não envolver esta especificidade, nos leva a 

concluir e considerar como um plano mal elaborado ou plano intencional a favor dos inte-

resses dos administradores. Sugere novos estudos sobre a temática para aprimorar a análise. 
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RESUMO 

Este trabalho objetiva descrever o processo de construção e configuração das regiões de 

saúde no Brasil e em Rondônia e as potencialidades e fragilidades da regionalização em 

saúde. Trata-se de um estudo descritivo histórico conceitual que contextualiza a regionali-

zação em saúde como instrumento para o alcance de um dos princípios organizativos do 

arcabouço do Sistema Único de Saúde, a descentralização, em que sua operacionalização é 

efetivada a partir da definição do diagnóstico situacional de um território de saúde para pla-

nejamento de ações coletivas tripartite com a participação da sociedade civil. Dessa forma, 

a organização espacial dos serviços de saúde admite um caráter regional com demandas ad-

vindas das peculiaridades territoriais, sociais, econômicas, políticas, administrativas, cultu-

rais e epidemiológicas de uma população adscrita, acordos e pactuações são firmados entre 

os entes federados para suprir as necessidades sanitárias em todos níveis de assistências e 

densidades tecnológicas por meio das redes de atenção à saúde, obedecendo a critérios de 

governança com compartilhamento de recursos financeiros e responsabilidades. Apesar do 

delineamento estrutural e organizacional dos serviços de saúde em regiões de saúde exigir o 

envolvimento coletivo no planejamento de saúde, as desigualdades regionais, sociais e geo-

gráficas interferem no acesso e na integralidade da assistência sanitária, tornando a equidade 

um dos grandes desafios da descentralização e da regionalização da política pública de saúde 

no Brasil.    

 

Palavras-chave: Política de saúde; Planejamento em saúde; Regionalização da saúde. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1990 pela Lei 8080, garantiu direito 

universal a saúde como dever do Estado e provocou rearranjos estruturais e organizacionais 

dos serviços de saúde.  Até então, o sistema federativo apoiava-se nos governos federal e 

estaduais; seu sucessor evidenciou os governos municipais, posto que no arcabouço organi-

zativo do SUS a descentralização tornou-se um princípio – base, com redistribuição de po-

deres e responsabilidades entre os entes federados, com autonomia e soberania nas decisões 

e atividades (SANCHO et al., 2017; BRASIL, 1990).  

Nessa perspectiva, o município passou a ser responsável pela execução de políticas 

públicas por delegação com autonomia plena, sendo indispensável ter condições gerenciais, 

técnicas, administrativas e financeiras para prestação de serviços dentro do seu território 

(SANCHO et al., 2017). 
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A normatização e articulação própria e individual dos municípios para organização 

do sistema de saúde local na última década do século XX não foram efetivas, evidenciando-

se a necessidade de ações coletivas para garantir acesso aos serviços de saúde em todos os 

níveis de atenção. Assim, as discussões foram direcionadas para a organização de redes de 

saúde, coletiva e cooperativa, entre as esferas de governo com planejamento para o ordena-

mento territorial regional, otimização e incorporação de tecnologia, alocação de recursos 

humanos e materiais por meio de processos políticos e administrativos na organização da 

regionalização do sistema de saúde brasileiro (SILVA, 2020; LIMA, 2015; VIANA; LIMA, 

2011). 

 Para materializar a regionalização, normas e diretrizes foram editadas a partir 

dos anos 2000, definindo-se parâmetros para recortes territoriais das regiões de saúde e co-

legiados deliberativos inter-regionais para planejamento e condução da política de saúde re-

gional e das Redes de Atenção à Saúde (RAS) (LIMA et al., 2012; CASANOVA et al., 2017) 

 Tais redes de atenção à saúde, regionalizadas e integradas, tornaram-se repre-

sentantes promissores de instrumentos pertencentes ao processo de descentralização polí-

tico-administrativa, em níveis de complexidade crescente, para a continuidade do cuidado 

centrado no usuário na resolução de problemas de saúde e qualificação da assistência, ga-

rantindo assim o direito a saúde por meio do acesso facilitado, minimização de desigualda-

des, racionalização e otimização de recursos a fim de superar lacunas assistenciais (MACIEL 

et al.,2020; KUCHNIR; CHORNY, 2010; BRASIL, 1990). 

 As RAS são configuradas a partir da cooperação entre os entes federados com 

pactuações de compartilhamentos de informações, recursos financeiros e econômicos cele-

brados em contratos formais e/ou informais (SANCHO et al., 2017). Assim, para operacio-

nalizar a regionalização com foco nas redes de atenção é imprescindível compreender o ter-

ritório, definir fluxos e elencar as necessidades de saúde da população.  

Diante do exposto, este trabalho buscou descrever o processo de construção e confi-

guração das regiões de saúde no Brasil e em Rondônia e as potencialidades e fragilidades da 

regionalização em saúde. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Do ponto de vista da regionalização, o território de saúde deve ter determinada área 

geográfica com critérios epidemiológicos e definição da população a ser atendida 
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(UCHIMURA et al., 2017). A abordagem teórica de território dos estudos geográficos con-

tribui para uma percepção de configuração territorial formada por componentes naturais e 

sociais compostos por variáveis ambientais, culturais, politicas, de produção, instituições, 

fluxos, relações de trabalho e relações sociais que ultrapassam fronteiras na formação de um 

espaço geográfico (SAQUET, 2009).  

Conhecer o território na perspectiva das relações de poder, identidades simbólico-

culturais, contradições, desigualdades, diferenças, mudanças, permanências, redes de circu-

lação e movimento, comunicação e, sobretudo, natureza biológica e social humana contribui 

para a formulação, implantação e implementação de políticas públicas (SAQUET, 2009). 

Porém, o território é mutável em suas diferentes dimensões (Estado, economia e so-

ciedade), alterando sua composição, atuação de atores, reconfiguração de instituições, redes 

e fluxos decisórios; em níveis múltiplos e escalas territoriais de governança. A integração 

econômica, social e ambiental, com vistas a construção de espaços democráticos e equâni-

mes de uma sociedade plural, em que se valoriza interações recíprocas entre o social e o 

ambiental como objeto de proteção também são constituintes de um território (VIANA et 

al., 2019). 

Sabe-se que a conformação política e econômica territorial do Brasil é resultado de 

heranças históricas de desigualdades regionais. Em meados do século XX, a trajetória de 

desenvolvimento das macrorregiões englobou complexos econômicos variados e pouco in-

tegrados, com concentração das atividades urbanas e produtivas em regiões litorâneas, em 

especial a região Nordeste, e grandes centros metropolitanos em transição rural-urbano e 

industrialização (ALBUQUERQUE et al., 2017; ARAÚJO, 2013).  

A partir de 1970, houve significativa alteração na conformação do território brasileiro 

com políticas públicas de investimentos na fluidez, integração mais seletiva com a inserção 

de regiões no mercado internacional e crescimento da mobilidade populacional, reorgani-

zando regiões produtivas e aumentando as desigualdades socioespaciais eminentemente vin-

culadas a concentração de poder, infraestrutura e riqueza de grupos e lugares pontuais (AL-

BUQUERQUE et al., 2017). 

Assim, estratégias e ações praticadas pelo Estado provocaram alterações na organi-

zação espacial e no modus operanti, nas escalas locais e regionais, para o ordenamento ter-

ritorial a partir do planejamento setorial de políticas públicas (LIMA; ALVES, 2020).  
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Em relação a política pública de saúde, a década inicial de implantação do SUS 

(1990-2000) foi caracterizada pela transferência de recursos e competências da esfera fede-

ral, responsável pela sua formulação e financiamento, para os municípios. Normas Operaci-

onais Básicas (NOBs) foram formuladas e editadas progressivamente para organização do 

sistema por meio de habilitação dos estados e municípios de acordo com os tipos de serviços 

e modalidades de financiamento (BRASIL, 1991; BRASIL, 1993; BRASIL, 1996).  

As desigualdades sociais e geográficas repercutiram  na oferta e acesso aos serviços 

de saúde, os pontos de atenção de média e alta complexidade (serviços especializados e hos-

pitalares) concentravam-se em regiões mais desenvolvidas economicamente, especialmente 

capitais e metrópoles, e os serviços vinculados ao Programa Saúde da Família (PSF) expan-

diu-se nas regiões mais pobres do país, evidenciando lacunas assistenciais e de acesso da 

população dependendo da característica de seu município de residência (TRAVASSOS; 

OLIVEIRA; VIACAVA, 2006; ALBUQUERQUE et al., 2017).  

A distribuição espacial dos serviços públicos de saúde, oriunda da municipalização, 

refletiu as desigualdades regionais, marcadas por mecanismos de cooperação insipientes e 

disputas administrativas de recursos entre governos estaduais e municipais, demonstrando 

ineficiência na organização do sistema de saúde com disparidades na oferta de serviços. Tal 

cenário direcionou discussões para implementação de ação coletiva e cooperativa nas rela-

ções federativas com intuito de garantir o direito a saúde, em todos os níveis de complexi-

dade a população (ALBUQUERQUE et al., 2017; SANCHO et al., 2017) 

 No ano 2000, desencadeou-se processos de fomento para a regionalização da 

saúde. Em 2001, a Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS) foi sedimentada, a 

partir das Normas Operacionais Básicas, com regras para o processo de regionalização que 

favorecessem o acesso às ações e aos serviços em todo os níveis de complexidade de acordo 

com as realidades histórico-culturais da gestão em saúde de cada região de saúde (CARVA-

LHO et al., 2017; UCHIMURA et al., 2017).  

 Nesse contexto, o atributo da regionalização no SUS configurou a definição 

de região como território de saúde com fortalecimento de autoridades regionais para a orga-

nização do sistema de saúde, em que a cooperação entre os atores governamentais envolvi-

dos possibilita a construção de redes colaborativas para melhoria da distribuição regional 
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dos serviços de saúde, em especial de média e alta complexidade, minimizando as desigual-

dades e fortalecendo os princípios de universalidade e equidade (SANTOS; GIOVANELLA, 

2014; RIBEIRO; TANAKA; DENIS, 2017). 

 A partir de então, normativas e diretrizes foram editadas e diversos instru-

mentos de planejamentos regionais foram formulados. Definições de território, planeja-

mento e capacidade técnica administrativa foram contempladas e os conceitos de Região de 

saúde e microrregiões foram incorporados no Plano de Diretor de Regionalização (PDR) e 

na Programação Pactuada Integrada (PPI). A cooperação de municípios com gestão plena 

aos demais municípios da região de saúde foi reafirmada e as pactuações entre os entes fe-

deral e estadual nas ações de saúde de média e alta complexidade passaram ser organizadas 

de forma solidária aos municípios, garantindo o acesso ao atendimento da população resi-

dente nos municípios de uma mesma região (SILVA et al., 2020).   

 Em 2006, a regionalização é efetivamente ratificada com a publicação do 

Pacto pela Saúde que configura: 

 

“acordos institucionais e políticas pactuadas entre os três gestores do SUS, esta-

belecimento de um novo patamar na forma do financiamento, novas definições de 

responsabilidades, metas sanitárias e ainda pactuação de compromissos entre os 

gestores da saúde com o objetivo de organizar a atenção à saúde” (SANCHO et 

al., 2017). 

 

Na prática, com o Pacto pela Saúde, os três níveis de governo puderam definir e 

estabelecer os serviços que seriam capazes de ofertar e assinar termo de cooperação através 

dessa pactuação direta. Somente em 2011, as negociações se encerraram e assim implantou-

se as Redes de Atenção à Saúde por meio do Decreto n° 7.508/2011 (BRASIL, 2011; SAN-

CHO et al., 2017). 

Desde então, o planejamento estratégico em saúde assumiu características regionais 

com autonomia na definição de prioridades, descentralização de decisões e responsabilida-

des para alocação de recursos para os governos estaduais e municipais com critérios cultu-

rais, econômicos e sociais para delimitação de regiões de saúde e redes de comunicação e 

infraestrutura compartilhadas, resultantes de pactuação e cooperação entre os entes federa-

dos, provocando mudanças na operacionalização do sistema e consequentemente nos meca-

nismos e arranjos da governança em saúde (RIBEIRO; TANAKA; DENIS, 2017). 
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Destarte, a descentralização e a regionalização político-administrativa da saúde exi-

giram dos atores e instituições a definição de novas formas de administrar fluxos assisten-

ciais e gerenciais transferidos para seus territórios de modo a regular a dinâmica da regulação 

e governança para o planejamento e desenvolvimento de ações de saúde (FUINE; PIRES, 

2009). 

Assim, a composição das redes de atenção à saúde necessárias para a integração e 

integralidade das ações de cada região de saúde passaram a ser formalizadas pelo Contrato 

Organizativo de Ação Pública (COAP) que contemplou as responsabilidades, os indicadores 

e as metas de saúde, critérios de desempenho e recursos financeiros disponibilizados para a 

execução e operacionalização dos pontos de atenção. O COAP é um dispositivo legal com 

respaldo jurídico que oficializa os compromissos pactuados entre representantes do poder 

executivo municipais e estaduais e seus respectivos secretários de saúde, de uma mesma 

região, e o Ministério da Saúde que o assinam conjuntamente para implementação das obri-

gações (RIBEIRO; TANAKA; DENIS, 2017; BRASIL, 2011). 

Desse modo, o planejamento em saúde assumiu uma configuração intermunicipal a 

partir de um diagnóstico situacional com identificação de problemas sanitários discutidos 

nas conferências de saúde e intervenções pertinentes para o território supramunicipal, po-

dendo englobar ações interdisciplinares e intersetoriais nas interações intergovernamentais 

cooperativas e de governança da região discutidas e deliberadas nas Comissões Intergestoras 

Regionais, Bipartite e Tripartite. Sendo assim, essa rede regionalizada e hierarquizada deve 

contemplar a população adscrita com acesso e oferta de serviços na atenção primária, urgên-

cia e emergência, atenção psicossocial, atenção ambulatorial especializada e hospitalar e vi-

gilância em saúde de forma complementar e integrada para suprir as necessidades de saúde 

com resolutividade (BRASIL, 2011; RIBEIRO; TANAKA; DENIS, 2017; CARVALHO et 

al., 2017). 

 

3 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo histórico, conceitual e documental construído por 

meio de revisão narrativa da literatura, de instrumentos legais e de gestão que subsidiam a 

contextualização e a operacionalização da regionalização da saúde no Brasil e em Rondônia. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
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O modelo assistencial formulado a partir da descentralização e da regionalização re-

sultou em 438 regiões de saúde brasileiras e proporcionou a implementação de Rede de 

Atenção à Saúde norteada por diretrizes clínicas ou organizativas para contemplar priorida-

des de saúde de acordo com as características de cada região. Nesse escopo, as redes temá-

ticas englobam o compartilhamento e responsabilidade na oferta de serviços de atenção pri-

mária a saúde e de média e alta complexidade nas áreas materno-infantil, atenção psicosso-

cial, doenças crônicas e serviços de urgência e emergência garantindo fluidez no acesso ao 

atendimento (BRASIL, 2014).  

 Contudo, o Brasil possui desigualdades regionais resultantes de políticas so-

ciais e econômicas e estratégias regionais de desenvolvimento vinculadas ao crescimento de 

renda e escolaridade que refletem nos arranjos de governança do SUS. Enquanto que a aten-

ção primaria a saúde é encontrada em todo o território nacional, a assistência em hospitais 

de médio e grande porte concentram-se em cidades restritas dificultando o acesso e o trans-

porte sanitário entre as macrorregiões e estados do país (ALBUQUERQUE et al., 2017).  O 

estudo de Lima et al. (2019) identificou concentração regional de oferta e produção de ser-

viços de média e alta complexidade em diferentes escalas espaciais apontando polarização 

da provisão dessa assistência, especialmente na configuração territorial litorânea sul, sudeste 

e nordeste brasileiro. 

Tal fato é percebido como a ineficiente articulação entre desenvolvimento econômico 

e social nos esforços governamentais com vistas a minimização da desigualdade socioespa-

cial e integração escalar e institucional. Assim a concretização da integralidade no SUS se 

torna um dos maiores desafios visto que problemas estruturais se sobrepõem a deficiência 

de recursos humanos e tecnológicos pelo território, definindo a equidade territorial como 

prioridade (RESENDE, 2017; VIANA; IOZZI, 2019). 

Albuquerque e colaboradores (2017) analisaram o planejamento em saúde intergo-

vernamental nas macrorregiões brasileiras a partir das transformações socioeconômicas, de 

oferta e complexidade de serviços de saúde entre 2000 e 2016 e identificaram cinco tipolo-

gias das regiões de saúde. A macrorregião Nordeste é predominantemente caracterizada pelo 

baixo desenvolvimento socio econômico em ascensão nas regiões de saúde, em que os in-

vestimentos e expansão das atividades econômicas e oferta de serviços permanecem concen-

tradas nas capitais e polos regionais. 
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A tipologia definida por esses autores para as macrorregiões sul e sudeste aponta 

níveis médio e alto de desenvolvimento socio econômico e regiões de saúde com diferentes 

densidades tecnológicas de oferta de serviço locais, resultado da interiorização provocado 

pela difusão das indústrias, serviços e população urbana. Enquanto que as macrorregiões 

centro oeste e norte possuem níveis médio e alto de desenvolvimento socio econômico, con-

tudo com baixa oferta e complexidade de serviços de saúde em virtude de um crescimento 

populacional concentrado em poucos centros urbanos despreparados, em sua maioria, para 

absorver novas demandas de serviços sociais e de saúde. 

O estado de Rondônia se enquadra perfeitamente na tipologia de sua macrorregião e 

a divisão regional de saúde foi elaborada a partir da interligação territorial dos pontos assis-

tenciais e serviços de saúde, considerando a infraestrutura tecnológica e técnico-profissional 

e a cobertura das lacunas assistenciais, totalizando sete regiões de saúde para o atendimento 

de 1.757.589 habitantes, sendo elas: Madeira-Mamoré, Vale do Jamari, Central, Zona da 

mata, Café e Vale do Guaporé (Quadro 1 e Figura 1) (RONDÔNIA, 2019). 

 

Quadro 1 - Regiões de saúde do Estado de Rondônia e população territorial 

Regiões de saúde População 

Madeira-Mamoré (municípios: Porto Velho, Guajará Mirim, Nova Mamoré, Candeias 

do Jamari e Itapuã do Oeste) 

631.326 

 

Vale do Jamari (municípios: Ariquemes, Buritis, Machadinho do Oeste, Cujubim, Alto 

Paraiso, Monte Negro, Campo Novo de Rondônia, Caucalândia, Rio Crespo  

269.044 

 

Saúde Central (Municípios:  Ji-Paraná, Jaru, Ouro Preto do Oeste, São Miguel do Gua-

poré, Presidente Médici, Alvorada do Oeste, Urupá, Mirante da Serra, Theobroma, 

Vale do Anarí, Governador Jorge Teixeira, Vale do Paraiso, Nova União, Teixeirópolis 

344.033 

 

Zona da Mata (Municípios: Rolim de Moura, Alta Floresta do Oeste, Nova Brasilândia 

do Oeste, Alto Alegre dos Parecis, Novo Horizonte, Santa Luzia do Oeste, Parecis, 

Castanheiras 

136.153 

 

Café (Municípios: Cacoal, Pimenta Bueno, Espigão do Oeste, Ministro Andreazza, São 

Felipe do Oeste, Primavera de Rondônia   

171.275 

 

Cone Sul (Municípios: Vilhena, Colorado do Oeste, Cerejeiras, Chupinguaia, Corum-

biara, Cabixi, Pimenteira do Oeste 

156.201 

 

Vale do Guaporé (Municípios: São Francisco do Guaporé, Costa Marques, Seringuei-

ras 

49.557 

 

Fonte: IBGE/2018 
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Figura 1 - Regiões de saúde do estado de Rondônia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Coordenadoria do Sistema e Apoio a Descentralização – COSAD/SESAU – 2017 

 

 Para a operacionalização das ações de saúde com intuito de atender a descen-

tralização de forma regionalizada e hierarquizada, organizou-se as redes de atenção à saúde 

considerando a atenção primária a ordenadora do cuidado. O planejamento das articulações 

das redes de atenção é subsidiado nas necessidades loco regionais a fim de minimizar as 

desigualdades assistenciais, ações e serviços são pactuados entre os entes municipais de cada 

região de saúde e o Estado com intuito de garantir a integralidade do cuidado considerando 

a incorporação de propostas oriundas da Conferência Estadual de Saúde e anseios da socie-

dade.   

 Nesse sentido, as redes regionais de atenção em saúde em Rondônia são or-

ganizadas com diferentes densidades tecnológicas e englobam urgência/emergência, cego-

nha, crônicas (cardiologia, oncologia, neurologia, ortopedia), pessoa portadora de deficiên-

cia, e saúde mental assim configuradas (BRASIL, 2018): 

Rondônia possui nível médio de desenvolvimento socio econômico com baixa oferta 

e complexidade dos serviços de saúde em todas as regiões. A diversidade de serviços e os 

vários níveis de densidades tecnológicas das redes de atenção concentram-se nas regiões de 

saúde com maior crescimento populacional, a exemplo a região de saúde Madeira Mamoré 
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que possui como polo de referência a capital do Estado, Porto Velho, com percurso de cres-

cimento e desenvolvimento caracterizado por ciclos econômicos que influenciaram a com-

posição da densidade demográfica e do perfil social e econômico. 

As demais regiões não são estruturalmente preparadas para resolver as demandas dos 

usuários em todos os níveis de complexidade, exigindo fluxos e transporte sanitário para a 

região com maior capacidade instalada para o atendimento de médio e alta complexidade. 

Tal fato, dificulta o acesso aos serviços, tornando-se uma barreira para a descentralização. 

 

4.1 POTENCIALIDADES E FRAGILIDADES DO PROCESSO DE  REGIONALIZAÇÃO 

DE SAÚDE NO BRASIL 

A operacionalidade e governança das redes temáticas de atenção à saúde exigem re-

lações de cooperação e solidariedade dos entes responsáveis, com articulações de políticas 

intersetoriais e incremento da capacidade gestora regional, para que resultados satisfatórios 

sejam alcançados. Nesse sentido, essa estrutura assistencial promove o fortalecimento das 

instâncias gestoras do SUS, a organização de grupos condutores para identificar e propor 

intervenções com diagnóstico situacional da região, responsabilidade sanitária, mecanismos 

de governança, processos de pactuação tripartite aprimorados e financiamento federal com-

partilhado e representação da sociedade por intermédio dos conselhos estaduais e/ou muni-

cipais de todas as regiões para avaliação, discussão e proposição de ações necessárias em 

espaços democráticos tais como as conferências de saúde (MENDES, 2010; BRASIL, 2014; 

CASANOVAS et al., 2017).  

Por outro lado, a operacionalização das RAS ocorre a partir de inter-relações de mui-

tos atores com orientações e interesses, que por vezes podem ser divergentes, exigindo pro-

cessos morosos de negociação que afetam a institucionalidade nas regiões de saúde com 

condicionantes de natureza histórico-estrutural, político-institucional e conjuntural. Como 

incremento de fragilidades aponta-se a pouca cultura de planejamento, utilização precária de 

instrumentos de gestão, regulação ineficiente dos prestadores de serviços complementares, 

subfinanciamento e ausência de mecanismos jurídicos que apoiem coordenação regional na 

garantia das pactuações (LIMA et al., 2012).   

Outro fator que dificulta a viabilidade efetiva das RAS é a descontinuidade política 

provocada pela rotatividade de gestores municipais em virtude de pleitos eleitorais com in-

terferência na implementação dos acordos em detrimento de decisões técnicas. Atender aos 
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interesses de múltiplos atores, capacidades institucionais diversas e mudanças de equipe téc-

nica são condições que comprometem a definição de responsabilidades entre os envolvidos, 

assim como a superposição de instrumentos de planejamento e gestão em virtude de articu-

lação fragilizada, sendo, portanto, barreiras para os avanços e consolidação da regionaliza-

ção (CASANOVAS et al., 2017). 

Apesar da regionalização pressupor desconcentração de serviços e produção a partir 

de cooperação e compartilhamento entre os entes governamentais, constata-se predominân-

cia de assistência de média e alta complexidade em município de maior poder, que por sua 

vez condiciona a organização de fluxos das redes de atenção, gerando conflitos entre os 

municípios de uma mesma região, dificultando a relação solitária e apontando para a insipi-

ência da integração de ações e serviços, dificuldades de regulação do sistema, desigualdade 

de oferta e acesso e disputa por recursos escassos nas regiões (LIMA et al., 2019). 

 

5 CONCLUSÕES  

A descentralização dos serviços de saúde como princípio organizativo do Sistema 

Único de Saúde encontrou desafios equivalentes as desigualdades regionais de um país de 

território continental com aspectos políticos – administrativos, sociais, econômicas e cultu-

rais que influenciam o planejamento em saúde. 

O processo de construção e configuração das regiões de saúde no Brasil vai além da 

definição de limites geográficos e população adscrita, envolve alinhamento de fluxos de 

atendimento e densidades tecnológicas de serviços de saúde com vistas a atingir a integrali-

dade e a equidade do cuidado. 

Há de se considerar que a regionalização em saúde como propósito de fomentar as 

redes de atenção exige arranjos complexos relacionais tanto intergovernamentais como in-

trarregionais com interesses, por vezes, divergentes, mas que devem estar alinhados a uma 

estrutura de governança que incentive a autonomia e a cooperação da gestão do cuidado para 

um objetivo comum.  

Nesse sentido, planejar a saúde na perspectiva regional requer ações coletivas tripar-

tite e da sociedade civil para identificar problemas sanitários e epidemiológicos específicos 

de cada região e propor soluções com compartilhamento não somente de recursos financei-

ros, mas também de responsabilidade para garantia do direito à saúde, em todos os níveis de 

complexidade, àquela população. 
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RESUMO 

Foi avaliado o uso de bioprodutos da flora rondoniense com propriedades contra parasitas 

de peixes, sobretudo no controle do endoparasita N. buttnerae (Acanthocephala) em C. ma-

cropomum. Após a extração dos fitoterápicos, foram realizados ensaios de citotoxicidade 

frente a náuplios de Artemia salina L. Chenopodium ambrosioides L. e Davilla sp. mostra-

ram maior eficácia, com mortalidade média de náuplios de 100% para as concentrações 

0,003; 0,03 e 0,3 mg/ml. Realizou-se um ensaio in vivo em juvenis de tambaquis, em deli-

neamento experimental com quatro tratamentos (T1 a T4, sendo T4 o controle), cada um 

com cinco repetições (10 peixes por repetição), com a duração de 30 dias. Anteriormente, 

considerou-se um tempo zero (T0) no qual foi realizado a primeira biometria (peso, compri-

mento total) e avaliação parasitaria. A biometria final e avaliação parasitaria mostraram da-

dos estatisticamente não significativos para as variáveis estudadas, nos quatro tratamentos. 

Entretanto, quando comparados com T0, todos demostraram ganho de peso e comprimento 

total. Quanto ao número de acantocéfalos, somente T1 apresentou valores superiores a T0. 

O melhor desempenho do T4, pode ser um indicativo de que o manejo correto nos sistemas 

produtivos é um fator determinante para a sanidade aquícola. Embora preliminar, o estudo 

chama a atenção para diversos recursos genéticos de espécies da flora rondoniense, os quais 

podem apresentar potencial para uso no controle de parasitas de animais, constituindo-se em 

uma alternativa viável desde o ponto de vista ambiental, econômico e social.  

 

Palavras-chave: Tambaqui; Acantocéfalos; Fitoterapia. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A pesca possui grande importância para a segurança alimentar do planeta, mas vem 

sendo insuficiente para atender à demanda mundial. Alguns estoques pesqueiros estão sob 
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risco de esgotamento, particularmente aqueles de espécies de grande valor econômico (MIL-

LER, 2007). Desta forma, o cultivo surge como uma oportunidade para atendimento a essas 

necessidades, tornando-se uma importante fonte de proteína animal de qualidade para o con-

sumo humano. 

Com a intensificação da produção aliada a altas densidades, falta de suporte técnico 

e manejo inadequado, a ocorrência de problemas relacionados à sanidade aumenta gradati-

vamente, constituindo-se em um fator determinante na manutenção do sistema produtivo 

(PAVANELLI et al., 2013). Esse quadro faz-se presente também no estado de Rondônia, 

onde apesar de liderar o ranking na produção de peixes amazônicos (especialmente o tam-

baqui) e o terceiro lugar quando analisado a produção de peixe de cultivo, segundo o Anuário 

PEIXE BR (2021),  os estudos referentes à sanidade na piscicultura são incipientes, princi-

palmente de doenças e  parasitoses (ver FEITOSA et al., 2022), tanto sobre agentes causais, 

agentes predisponentes e aspectos patológicos, quanto ao desenvolvimento de protocolos 

que estabeleçam a infestação experimental dos principais parasitas que acometem as espé-

cies piscícolas. 

As origens das enfermidades que acometem peixes cultivados são muitas, mas a in-

festação por helmintos acantocéfalos (Neoechinorhynchus buttnerae Golvan, 1956) tem cha-

mado a atenção dos piscicultores em razão das altas infestações registradas na região Norte 

do Brasil. Em Rondônia, acantocéfalos também foram encontrados em tambaquis proveni-

entes de pisciculturas da região do Vale do Jamari, englobando nove municípios que repre-

sentam o principal polo produtivo do estado (CHAGAS et al., 2015). 

Uma alternativa tem sido o crescente uso de extratos vegetais, que podem reduzir 

drasticamente a utilização de quimioterápicos e antimicrobianos na criação de peixes (BOI-

JINK et al., 2011), erradicar os parasitos presentes e ainda minimizar impactos negativos 

sobre o meio ambiente, além de evitar o surgimento de espécies de parasitos e bactérias 

resistentes aos produtos comumente utilizados.  

Deste modo, o presente trabalho teve como objetivo avaliar a inclusão de fitoterápi-

cos ou bioprodutos oriundos de espécies da flora rondoniense, no controle do endoparasito 

acantocéfalo Neoechinorhynchus buttnerae em Colossoma macropomum, visando à obten-

ção de alternativas para o desenvolvimento de uma aquicultura econômica e sustentável. 

Ademais, foi testada, por meio de bioensaios empregando Artemia salina, a citotoxicidade 
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de tais bioprodutos. Este microcrustáceo apresenta reduzida tolerância a alterações ambien-

tais e alta especificidade a interferências externas, garantindo, portanto, a expressão de re-

sultados nítidos mediante pequenas variações de qualidade ambiental.  

   2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Muitas doenças dos peixes decorrem da falta de qualidade de seus ambientes, e da 

exposição a vários agentes imunotóxicos, de origem antrópica, que chegam até a água. Além 

disso, há uma complicada interação entre agentes estressores diversos, como privação ali-

mentar, variações ambientais de temperatura e pH, manejo e transporte, que afeta a homeos-

tase patológica e imunológica dos peixes. Para Barton (1997) esses parâmetros são úteis e 

diversos de seus trabalhos mostram sua inter-relação com tais estressores. Tem sido verifi-

cado que infecção e qualidade da água interagem de forma significativa, afetando a resposta 

inflamatória de peixes contra parasitas, o que possibilita o desenvolvimento de novas ferra-

mentas para o monitoramento da relação entre estresse e agentes patológicos em peixes 

(VAL et al., 2016). 

Em meio as soluções para o devido controle e prevenção de doenças em peixes, está 

o desenvolvimento de produtos profiláticos como vacinas (PRIDGEON, KLESIUS, 2013) e 

dietas imunoestimulantes (SKALLI et al., 2013), sendo que dentro destas, vários fitoterápi-

cos têm mostrado resultados promissores na profilaxia de doenças e melhora de resposta 

imunológica (SAMAD et al., 2013). 

 

2.1 O TAMBAQUI, COLOSSOMA MACROPOMUM CUVIER 1816 

O C. macropomum pertence à classe Actinopterygii, ordem Characiformes e família 

Characidae. É um peixe de piracema nativo das bacias dos rios Amazonas e Orinoco, am-

plamente distribuído na parte tropical da América do Sul e na Amazônia Central. Ocupa o 

segundo lugar entre os maiores peixes de escamas de água doce da América do Sul, depois 

do pirarucu (Arapaima gigas Shinz, 1822) (SANTOS et al., 2006). 

Entre as características zootécnicas da espécie que impulsionaram sua produção em 

larga escala estão o rápido crescimento, alta rusticidade ao manejo, fácil arraçoamento, dis-

ponibilidade de alevinos durante todo o ano e grande mercado consumidor (GANDRA, 

2010). Por se tratar de uma espécie reofílica, de grande rusticidade e bastante resistente à 

hipóxia, a mesma suporta valores abaixo de 1 mg L−1 de oxigênio dissolvido na água graças 

à capacidade de expansão do lábio inferior em condições extremas de falta de oxigênio, que 
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lhe permite captar e direcionar a água das camadas mais superficiais, rica em oxigênio, para 

as brânquias (ARAÚJO-LIMA, GOULDING, 1997). O melhor crescimento é obtido em 

águas ácidas, com pH entre 4 e 6 (ARIDE et al., 2007), sendo a espécie resistente à ação 

tóxica da amônia (até 0,46 mg L-1 de amônia não ionizada) (ISMIÑO-ORBE, 1997). Possui 

ainda, um bom potencial de crescimento, alta produtividade, além de ser muito apreciado 

pela qualidade e sabor de sua carne (BALDISSEROTTO, GOMES, 2010). 

Sua dentição é outra característica da espécie, que lhe permite realizar a quebra de 

frutos e sementes que caem na água, que é utilizado como alimento. Com isso, seu hábito 

alimentar é bem amplo e predominantemente vegetariano, mas também incluem insetos, ca-

ramujos e raramente, outros peixes, em ambiente natural (KUBITZA, 2004), fazendo com 

que sejam considerados onívoros (SANTOS et al., 2006). Em condições de cativeiro, o tam-

baqui tem ótima aceitabilidade das rações comerciais, grãos e subprodutos agroindustriais. 

 

2.2 PARASITISMO POR NEOECHINORHYNCHUS BUTTNERAE GOLVAN, 1956 

Os principais grupos de parasitas que causam doenças em pisciculturas brasileiras 

são os protozoários, mixosporídeos, crustáceos e helmintos, que ao encontrarem condições 

favoráveis, proliferam-se causando doenças (PORTZ et al., 2013). Dentre os helmintos, os 

acantocéfalos vêm chamando a atenção dos piscicultores em razão das altas infestações re-

gistradas na região Norte do Brasil (CHAGAS et al., 2015).  

O Phylum Acanthocephala é formado por helmintos exclusivamente parasitas do in-

testino de vertebrados. Nove espécies ocorrem nos peixes amazônicos, sendo que duas pa-

rasitam o tambaqui: Echinorhynchus jucundus Travassos, 1923 da família Echinorhynchidae 

e Neoechinorhynchus buttnerae da Neoechinorhynchidae Fischer, 1998.  

O ciclo de vida deste grupo é indireto e está baseado na cadeia trófica sendo neces-

sário um artrópode como hospedeiro intermediário, e um vertebrado como hospedeiro defi-

nitivo, contudo, hospedeiros paratênicos podem estar presentes (SANTOS et al., 2013). 

São descritos relatos da presença de juvenis e adultos de acantocéfalos no intestino 

anterior, médio e posterior (MACIEL et al., 2008). A elevada quantidade de indivíduos de 

Neoechinorhynchus buttnerae no lúmen intestinal pode ser responsável pela oclusão parcial 

ou total do trato intestinal, prejudicando a capacidade de absorção pela competição direta 

pelo alimento ingerido (MALTA et al., 2001). 
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Os efeitos patogênicos de acantocéfalos adultos decorrem da ação mecânica do pa-

rasito ao fixar sua probóscide na parede intestinal dos hospedeiros, e tais efeitos podem ser 

amplificados devido ao deslocamento dos parasitos nos locais de infecção (SANTOS et al., 

2013). A perda de peso, o retardo do crescimento e até mesmo a mortalidade dos hospedeiros 

também foram registradas (AMIM et al., 2013). Em Rondônia, acantocéfalos foram encon-

trados em tambaquis provenientes de pisciculturas da região do Vale do Jamari, que com-

preende nove municípios e representa o principal polo produtivo do estado (CHAGAS et al., 

2015). 

 

2.3 USO DE PRODUTOS FITOTERÁPICOS NO CONTROLE DE PARASITAS 

A utilização dos quimioterápicos na aquicultura pode representar riscos à segurança 

alimentar dos consumidores de peixes (HEUER et al., 2009), bem como proporcionar lesões 

tóxicas aos peixes e efeitos deletérios sobre o ecossistema aquático (TAVECHIO et al., 

2009), por isso cresce a busca por fitoterápicos. Segundo a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, ANVISA (2014), são considerados medicamentos fitoterápicos aqueles obtidos 

com emprego exclusivo de matérias-primas ativas vegetais, não se considerando aqueles que 

incluem, nas suas composições, substâncias ativas isoladas, sintéticas ou naturais, nem as 

associações dessas com extratos vegetais. 

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 LOCALIZAÇÃO E ÁREA DE ESTUDO  

 O experimento in vivo com juvenis de tambaquis foi conduzido sob protocolo 

CEUA 006/2019, no Centro Experimental de Sanidade Animal (CESA), enquanto a extração 

de bioprodutos da flora rondoniense e os ensaios de citotoxicidade em Artemia salina, no 

Laboratório de Produção Animal, ambos pertencentes à Universidade Federal de Rondônia, 

campus Presidente Médici, localizado na Rua da Paz, 4376, bairro Lino Alves Teixeira, 

na cidade de Presidente Médici (Figura 1). 
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Figura 1. Localização do Centro Experimental de Sanidade Animal (CESA) e do Labora-

tório 2 ou de Produção Animal, Universidade Federal de Rondônia, campus Presidente 

Médici. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: arquivos DAAB, 2018 
 

 

3.2 DELINEAMENTO EXPERIMENTAL 

 

3.2.1 Extração de fitoterápicos da flora rondoniense com potencial antiparasitário 

Após cada excursão de coleta as amostras foram encaminhadas para o Laboratório 

de Produção Animal do campus P. Médici, onde foram pesadas, lavadas em água corrente e 

submetidas à pré-secagem a 55oC por 96 horas, em estufa ventilada. As amostras foram tri-

turadas em liquidificador, peneiradas e maceradas em solvente por 20 minutos, permane-

cendo na solução por 48 horas. Os compostos foram filtrados por três vezes em papel filtro 

para a retirada do material sólido. O filtrado foi submetido à secagem em evaporador rota-

tivo, sob pressão reduzida à temperatura de 78oC, temperatura necessária para evaporação 

total do solvente, permanecendo no recipiente somente o extrato bruto (EB), que foi secado 

em dessecador, depositado em frascos plásticos e pesado em balança analítica.  

Laboratório 2 
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3.2.2 Bioensaios de citotoxicidade em Artemia salina L. 

Para a avaliação da citotoxicidade dos extratos obtidos de cada espécie vegetal frente 

ao microcrustáceo de água salgada Artemia salina, um consumidor primário, quanto ao seu 

nível trófico. Para realização dos bioensaios, foi preparada solução aquosa salina a 35%, 

acrescentando 3% de Tween80, para melhor interação de extrato/água. Os extratos foram 

pesados com frações de 1, 10 e 100 μg/ml. Cada amostra de extrato foi adicionada em tripli-

cata em tubos de ensaio contendo 10 ml da solução salina/Tween, recebendo cada tubo, dez 

exemplares de náuplios de A. salina.  Para comparação, o controle foi preparado nas mesmas 

condições, porém contendo apenas solução aquosa salina e Tween 80. Os tubos contendo as 

amostras foram mantidos sob iluminação artificial por 24 horas, em temperatura ambiente. 

Após esse período realizou-se a contagem do número de náuplios vivos, determinando o 

percentual de mortalidade. Consideraram-se vivos aqueles organismos que apresentaram 

movimento quando observados próximos à fonte luminosa, durante 10 segundos.   

 

3.2.3 Delineamento experimental in vivo em juvenis de tambaqui   

Foram adquiridos 250 juvenis de tambaqui com peso médio de 50 (+-3) g, de uma 

piscicultura localizada no município de Urupá – RO. A presença da parasitose nos peixes foi 

identificada inicialmente pelo proprietário da piscicultura, e depois comprovada a infestação 

em 100% da amostragem. Estes peixes foram transportados até o CESA em caixa de trans-

porte (Transfish) com sistema de oxigenação. Foram utilizados 20 tanques de fibra de poli-

etileno, com volume útil de 1000L, sendo estocado 10 juvenis/unidade experimental, ligados 

a um sistema de recirculação fechado dotado de filtragem mecânica e biológica e aeração 

constante com soprador radial. O sistema de filtragem, independente para cada tratamento, 

impossibilita ocorrer mistura de água entre diferentes tratamentos. Foram utilizados, para o 

tempo zero (T0), 10 espécimes juvenis de tambaqui pesando aproximadamente 50+-3 g, en-

quanto para o experimento propriamente dito (quatro tratamentos), 200 peixes. Os mesmos 

foram distribuídos igualmente em delineamento experimental inteiramente casualizado, com 

três tratamentos com extratos vegetais ((T1, T2, T3) e um controle (T4), contendo cinco 

repetições, com 10 espécimes cada.  

 

 

3.2.4 Preparo da ração 
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 Antes do início do experimento, os animais foram submetidos por sete dias a 

um período para aclimatação ao sistema recebendo alimentação ad libitum, utilizando ração 

extrusada comercial com 36% de proteína bruta (PB) e pellet de 3 a 4 mm, sendo ofertado 

duas vezes ao dia, às 8 e 16 horas. Os fitoterápicos foram homogeneizados em veículo uni-

versal (carboxi-metil-celulose) e incorporados na ração comercial extrusada, sendo formu-

lados três dietas-tratamentos (T1 a T3). Os pellets foram secos em temperatura ambiente. O 

experimento ocorreu em 30 dias e, para a alimentação, seguiu-se a recomendação de 10% 

do peso vivo da amostra. Para a dieta-controle (T4) foi oferecida apenas a ração comercial 

extrusada com 36% de PB e granulometria de 3 a 4 mm. 

 

3.2.5 Avaliação parasitária em juvenis de tambaqui  

As avaliações parasitárias dos animais ocorreram em dois momentos, junto a biome-

tria, na recepção dos juvenis de tambaquis ou T0, e, aos 30 dias (T1 - T4), ao término do 

experimento). Para a avaliação os peixes foram anestesiados com óleo de cravo dissolvido 

em um recipiente com água, e então realizado um banho de imersão, de acordo com o pro-

tocolo CEUA. Foram tomadas as medidas biométricas de cada espécime, considerando-se o 

peso (P, g) e o comprimento total (CT, cm).  A seguir, os animais foram eutanasiados através 

da secção medular, submetidos a necropsia e eviscerados, para observação macroscópica da 

cavidade e dos órgãos. O conteúdo intestinal de cada espécime foi depositado em bandeja, 

para a contagem de parasitas acantocéfalos presentes em cada peixe. 

 

3.2.6 Análises estatísticas 

Todos os dados foram analisados estatisticamente. As médias foram submetidas à 

Análise de Variância pelo Teste F e na ocorrência de significância, foram comparadas pelo 

Teste Tukey, ao nível de 5% de probabilidade. As análises foram feitas com auxílio do pro-

grama estatístico SAS. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Frente à necessidade do desenvolvimento da piscicultura como atividade econômica 

e ambientalmente sustentável, certamente a adoção de medidas sanitárias naturais representa 

uma alternativa importante para o combate e prevenção de doenças. Neste sentido, o uso de 
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técnicas alternativas que possam ser facilmente implementadas e executadas pelos produto-

res merecem atenção. De acordo com Cunha (2005), a Fitoterapia é uma modalidade tera-

pêutica que emprega plantas medicinais na prevenção ou no tratamento das doenças. Diante 

disso, o potencial fitoterápico para tratamento de parasitoses em peixes tem sido alvo fre-

quente de pesquisas, uma vez que o uso demasiado de produtos químicos na atividade aquí-

cola pode trazer prejuízos consideráveis ao meio ambiente e aos animais. 

Uma vez obtidos os extratos, os mesmos foram aplicados em bioensaios de citotoxi-

cidade frente a A. salina, com a finalidade de corroborar a eficácia de cada bioproduto e 

determinar aqueles com maior potencial antiparasitário e/ou antimicrobiano. O teste de leta-

lidade é considerado essencial como bioensaio preliminar no estudo de compostos com po-

tencial atividade biológica (BARROS et al., 2010). Inicialmente, realizou-se testes-controle 

(sem presença de bioprodutos), em triplicata, considerando-se o número de náuplios vivos 

de A. salina. Vale ressaltar que foram acondicionados 10 náuplios vivos/tubo de ensaio. O 

número de náuplios vivos, para as três repetições no controle, foram respectivamente, 6, 5 e 

8.     

 As seis espécies cujos extratos mostraram um comportamento favorável nos bioen-

saios de citotoxicidade frente a náuplios de A. salina foram o cipó-alho (Mansoa alliacea), 

erva-de-santa-maria (Chenopodium ambrosioides), mamão (Carica papaya), duranta (Du-

ranta sp.), maraca (Crotalaria cf. micans) e cipó-de-fogo (Davilla sp.).  Os três últimos 

materiais botânicos foram determinados taxonomicamente pelo RON (Herbário Rondoni-

ense, vinculado ao Departamento de Biologia da Universidade Federal de Rondônia e cor-

respondem aos tratamentos T1, T2 e T3 dos ensaios in vivo com o tambaqui. 

Para o extrato de seis espécies, as taxas de mortalidade média em % de náuplios de 

A. salina, nas concentrações (μg/ml) 0,003; 0,03 e 0,3 após 24 horas foram, respectivamente, 

56,7, 100,0 e 100,0 para cipó-alho (Mansoa alliacea); 100,0, 100,0 e 100,0 para erva-de-

santa-maria(Chenopodium ambrosioides); 100,0, 100,0 e 86,7 para mamão (Carica papaya); 

70,0, 100,0 e 100,0 para duranta (Duranta sp.); 90,0, 100,0 e 100,0 para maraca Crotalaria 

cf. micans) e, 100,0, 100,0 e 100,0 para cipó-de-fogo (Davilla sp).  

Na Figura 2 pode ser observado o comportamento dos seis extratos fitoterápicos, em 

termos de mortalidade de náuplios de A. salina nos bioensaios de citotoxicidade. O extrato 

de folhas de cipó-alho, espécie nativa, tem sido submetido a poucos estudos em aquicultura. 
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Em uma pesquisa da EMBRAPA AMAZONIA OCIDENTAL (2012), utilizando concentra-

ções de 4, 8 e 12 g do vegetal na ração, observou-se que na concentração 8 g o extrato 

contribuiu para o aumento de 20% no crescimento, seja em tamanho e peso, aumentando 

também a imunidade, o que é bastante favorável, pois os espécimes ficam mais resistente a 

infecções por bactérias, comuns em pirarucu. Entretanto, o uso do óleo essencial do cipó-

alho não mostrou efeito redutor de parasitas em brânquias de pirarucu. No presente trabalho, 

os dados de mortalidade média de náuplios de A. salina mostraram uma eficácia crescente, 

até atingir 100%, ficando apenas atrás da erva-de-santa-maria, sugerindo uma potencial ati-

vidade antiparasitária a ser testada em tambaqui.    

 

Figura 2. Comportamento de seis extratos (cipó-alho, erva-de-santa-maria, mamão, duranta (T1), maraca 

(T2) e cipó-de-fogo (T3) utilizados frente a náuplios de A. salina. Considera-se em termos de mortalidade 

média (%). 

 

  

A erva-de-santa-maria ou mastruz é uma espécie comum em todos os Estados brasi-

leiros, cultivada ou espontânea, sendo o seu potencial antiparasitário bastante difundido. Nos 

ensaios de citotoxicidade frente a náuplios de A. salina, seu extrato foi um dos que apresen-

tou maior eficácia, alcançando números muito expressivos de mortalidade, em todas as con-

centrações. Ketzis (2000) testou in vitro o óleo da erva-de-santa-maria frente a uma infesta-

ção por Haemonchus contortus, em cabras, onde o mesmo se mostrou 100 % efetivo na 

inibição do desenvolvimento de ovos do parasita. Em estudo com ovinos, Oliveira (2013) 

demostrou que, para helmintos da Superfamília Trichostrongyloideae, o tratamento com esta 

mesma planta apresentou uma eficácia sobre a redução do número de ovos por grama de 

56,7

100 100100 100 100100 100
86,7

70

100 100
90

100 100100 100 100

0

20

40

60

80

100

120

0,003 0,03 0,3

M. alliacea C. ambrosioides C. papaya

T1 (OPO) T2 (TAR) T3 (RMR)



663 
 

52,97% no sétimo dia e de 47,50% no décimo quarto dia após sua aplicação, quando con-

frontado com o grupo controle. Também comprovou uma eficácia de 73,82%, 57,40% e 

93,94% sobre os gêneros Cooperia, Trichostrongylus e Strongyloides, respectivamente.      

Embora seja um recurso genético de fácil acessibilidade, disponibilidade e de baixo 

custo, as sementes de mamão, empregadas na forma de extrato, comprovaram sua eficácia, 

com taxas de mortalidade média variando de 73,30 a 100,00%. Do mesmo modo, Fujimoto 

et al. (2012), utilizando sementes desidratadas trituradas de mamão para controlar helmintos 

parasitas de Astyanax cf. zonatus, como alimento, observaram a eficiência do mesmo para 

combater parasitas monogenéticos. Sementes de mamão, assim como as de abóboras, são 

recursos que pela facilidade de cultivo e/ou aquisição, podem ser empregados facilmente 

pelos produtores, in natura, apenas desidratadas e trituradas ou moídas, conforme o tamanho 

do aparato bucal dos peixes.    

A Duranta sp. (Verbenaceae), ou “duranta”, demostrou eficácia nos ensaios com A. 

salina, com taxas de mortalidade média variando de 70,00% em concentração de 0.003 

μg/ml a 100,00% para as concentrações de 0,03 e 0,3 μg/ml. Já a Crotalaria cf. micans, é 

uma Papilionoideae (Faboideae), subfamília botânica pertencente ao grupo ou família das 

leguminosas (Fabaceae), com flores amarelas em inflorescência racemosa e frutos que, 

quando secos, suas sementes apresentam um ruído característico, comparável a um instru-

mento musical, por isso sendo denominado comumente de “maraca”. Sua eficácia variou de 

90,00 a 100,00 e 100,00%, para as concentrações de 0,003, 0,03 e 0,3 μg/ml, respectiva-

mente. Davilla sp. (Dilleniaceae) ou “cipó-de-fogo”, pertencente ao gênero de plantas ar-

bustivas ou trepadoras nativas da América do Sul, mostrou resultados interessantes nos bio-

ensaios de citotoxicidade tanto nos extratos provenientes de frutos como de folhas, com es-

pecial destaque para os primeiros, nas três concentrações testadas, com 100% de mortalidade 

de náuplios. Vale estudar se os frutos numerosos, muito pequenos e amarelados, possuem 

algum teor de toxidez e em que nível, ou se poderiam ser oferecidos naturalmente na dieta 

alimentar de tambaquis, peixes de hábito omnívoro.      

Com relação ao desempenho zootécnico dos animais, as variáveis analisadas como 

peso (P) e comprimento total (CT) durante o experimento, não foram influenciadas pela uti-

lização de aditivos fitoterápicos incorporados na ração (Tabela 1). Tal evidencia pode ser 

constatada ao comparar os dados biométricos de peso e comprimento total observados no 

tempo zero (T0), com os valores obtidos após os 30 dias de tratamentos (T1 a T4). 
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Tabela 1. Dados médios comparativos de biometria inicial (T0) e final (T1 a T3) em juvenis de tam-

baqui alimentados com ração comercial mais aditivos fitoterápicos, para controle de N. buttnerae. 

T4 refere-se ao tratamento controle. Dados de T0 referem-se à média de 10 amostras; T1 a T4, 50 

amostras (= cinco repetições x 10 amostras, por tratamento). 

Tratamento Peso (P) 

g 

Comprimento total 

(CP) cm 

Média de 

Acantocéfalos 

 

T0 

 

53,0 

 

13,7 

 

89,1 

 

T4 (controle) 

 

T1 

 

T2 

 

T3 

 

82,8 

 

73,7 

 

93,7 

 

73,6 

 

16,3 

 

15,8 

 

16,1 

 

15,5 

 

78,7 

 

104,9 

 

87,9 

 

83,5 

    

 

Na avaliação parasitária dos animais, constatou-se apenas Neoechinorhynchus bu-

ttnerae, medindo aproximadamente 30+-2 mm, encontrados nos tratos gastrointestinais de 

seus hospedeiros. A presença da parasitose nos peixes foi identificada inicialmente pelo pro-

prietário da piscicultura, e depois comprovada a infestação em 100% através da avaliação 

de uma amostragem de 10 dos animais adquiridos, considerada tempo zero (T0). Geral-

mente, a infestação se restringe na porção do intestino anterior (duodeno), logo após o estô-

mago. Contudo, em caso de altos índices de infestação o parasita pode ser encontrado em 

quase todo o trato intestinal (MACIEL et al., 2008), conforme também constatado neste es-

tudo. 

A acantocefalose está se tornando um problema em muitas pisciculturas em nosso 

país, apresentando prevalência de até 100%, como no caso de uma estação de cultivo no 

município de Itacoatiara no Estado do Amazonas (MALTA et al., 2001); e igualmente, na 

região central do estado de Rondônia, onde foi constatada uma prevalência de 45,7% de 

parasitismo por N. buttnerae em C. macropomum (CARDOSO et al., 2018).  

Provavelmente a incidência destes parasitas se deve a problemas oriundos de falta de 

manejo sanitário adequado, descontrole dos parâmetros físico-químicos e biológicos que de-

terminam a qualidade de água, ração desbalanceada e, ainda, a origem dos alevinos. O equi-

líbrio desses fatores, em conjunto, define a produção e a produtividade dos sistemas piscí-

colas.  
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Os dados das biometrias submetidos a análises estatísticas, mesmo excluindo-se os 

dados extremos, não foram significativos. Apesar disto, revelam pontos importantes para 

embasar futuras pesquisas, especialmente em comparação com T0.   

Considerando-se o tempo zero (T0) no qual foi realizado a primeira biometria (peso 

em g, comprimento total em cm) e avaliação parasitaria, obteve-se os seguintes dados mé-

dios: 53,0 g; 13,7 cm e 89,1 parasitas acantocéfalos (N. buttnerae). Como anteriormente 

mencionado, a biometria final e avaliação parasitaria, após 30 dias, mostraram dados esta-

tisticamente não significativos para estas três variáveis estudadas, nos quatro tratamentos 

(T1 a T3, com fitoterápicos incorporados na ração; T4, controle). 

Entretanto, quando comparados com T0, em todos ocorreu ganho de peso (73,7 g; 

93,7 g e 73,6 g, respectivamente, para T1, T2 e T3) e no comprimento total (15,8 cm; 16,1 

cm e 15,5 cm). E, quanto a presença de acantocéfalos, somente T1 apresentou um número 

mais alto de parasitas/peixe, com relação a T0, sendo igual a 104,9; 87,9 e 83,5, respectiva-

mente, para T1, T2 e T3.  

Vale observar ainda, que, embora T4 (controle) apresentou maior média no compri-

mento total e menor média no número de parasitas, T2 mostrou o melhor desempenho quanto 

ao peso, e quase se equiparou a comprimento total, apesar de maior número médio de para-

sitas. O melhor desempenho do tratamento controle (T4), quando as variáveis são conside-

radas em conjunto (82,8 g; 16,3 cm; 78,7 parasitas/peixe), pode ser um indicativo de que o 

manejo adequado nos sistemas produtivos é um fator determinante para a sanidade aquícola. 

Um dos principais modos de ação dos extratos vegetais já comprovados, quando es-

ses são adicionados em rações para peixes, é o seu efeito sobre o status imunológico, o que 

vem a induzir a uma maior resistência a doenças que comumente aparecem nas criações 

intensivas, onde o grau de estresse, seja devido a altas densidades utilizadas, seja pelo ma-

nejo intensivo, causam prejuízos ao processo produtivo (SANTOS et al., 2009). 

A utilização dos fitoterápicos tende a reduzir os custos de produção; os efeitos se-

cundários da aplicação de substâncias sintéticas ao meio ambiente, uma vez que os produtos 

naturais são mais biodegradáveis que os de origem sintética; a produção de resistência pelos 

patógenos aos agentes terapêuticos, devido à presença da alta diversidade de moléculas com 

mecanismos de ação diversos em um extrato vegetal e, por fim, a toxicidade (OLUSOLA, 

EMIKPE, OLAIFA, 2013; REVERTER et al., 2014). 
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Estudos com produtos naturais em pisciculturas tornam-se necessários, pois o mer-

cado está cada vez mais exigente em relação à qualidade e sustentabilidade do produto, com 

isso, os piscicultores estão tendo que se adequar aos novos parâmetros do mercado como, 

qualidade, segurança, eliminação de poluentes, antibióticos e agentes cancerígenos durante 

as atividades aquícolas. Consequentemente, os piscicultores devem reduzir a utilização de 

produtos químicos e antimicrobianos que podem prejudicar o meio ambiente e comprometer 

a saúde e segurança alimentar. 

Neste contexto, sugere-se que novas pesquisas sejam realizadas a fim de definir os 

possíveis efeitos dos produtos fitoterápicos sobre o controle de parasitas em peixes, para que 

haja uma maior eficiência do sistema produtivo, garantindo uma redução tanto dos danos ao 

ambiente quanto dos prejuízos e custos de produção de alevinos e peixes. 

 

5 CONCLUSÃO 

Os animais avaliados não tiveram interferência em seu desempenho com a utilização 

dos produtos incorporados a ração, mantendo seu crescimento constante. Entretanto, possi-

velmente devido ao processo de infestação parasitária, estes não conseguiram atingir o cres-

cimento ideal como observado em sistemas de cultivo livre de infestações.  

A eficácia dos fitoterápicos avaliados no controle de parasitas não atingiu o resultado 

esperado nos ensaios realizados com os tambaquis, embora tenham se mostrado altamente 

eficazes nos testes de citotoxicidade frente aos náuplios de A. salina, em diferentes concen-

trações. Portanto, novas avaliações testando concentrações distintas dos fitoterápicos adici-

onados a dietas alimentares devem ser conduzidas. De igual modo, fitoterápicos ainda não 

avaliados devem ser testados, especialmente após a determinação do seu perfil fitoquímico.   

Finalmente, agradecimentos pelo apoio dado pela FAPERO, UNIR e DAAB. 
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RESUMO 

O desmatamento na Amazônia tem muitas camadas de relevância. É considerado um pro-

blema global em pelo menos três das chamadas “fronteiras planetárias” (Rockström et al, 

2009): as mudanças climáticas, a biodiversidade e os ecossistemas terrestres e a água fresca. 

Além disso, no cenário nacional, o desmatamento da região traz impactos sobre o clima tanto 

local quanto em outras regiões do país. O problema também está associado a inúmeros con-

flitos de terra, sobretudo com a ameaça a formas de vida nas comunidades tradicionais. Tem-

se observado um aumento da escala e da velocidade do desmatamento na Amazônia Legal, 

sob o impulso das dinâmicas dos setores que integram o chamado AFOLU: Agricultura, 

Florestas e Outros Usos da Terra, que envolvem ainda a pecuária, a mineração e a transfor-

mação do uso do solo envolvida na construção de diversos empreendimentos e infraestrutu-

ras, de forma que o desenvolvimento da região enfrenta mais que nunca, em nossos dias, o 

desafio de conciliar desenvolvimento com preservação florestal. compilar e relatar evidên-

cias de um grande aumento do desmatamento na Amazônia Legal, com destaque para os 

dados sobre desmatamento e sobre suas consequências em termos de emissões de gases de 

efeito estufa, com foco nos anos de 2004 a 2020. São destacadas brevemente as conexões do 

fenômeno com a dinâmica dos setores AFOLU, em especial diante de retrocessos recentes 

no arcabouço de controle do desmatamento. 

 

Palavras-chave: Amazônia Legal; AFOLU; desmatamento. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A Floresta Amazônica está localizada na porção norte da América do Sul, e se con-

figura como a maior Floresta do planeta, se estende por 9 países sendo eles: Brasil, Bolívia, 

Colômbia, Equador, Peru, Venezuela, Guiana, Guiana Francesa e Suriname, e abrange uma 

área de 7,8 milhões de km². No território brasileiro o bioma abrange cerca de 4,1 milhões de 

km². A Amazônia Legal, conceito que data de 1950, conta com uma área adicional a da 

Floresta Amazônica incluindo também áreas de mata mais rala e cerrado abrangendo assim 

um território de 5.015.067,75 km², que equivale a 58,9% de todo o território nacional (AL-

MANAQUE BRASIL SOCIOAMBIENTAL 2008, p.83). O bioma Amazônia “é formado 
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por distintos ecossistemas como florestas densas de terra firme, florestas estacionais, flores-

tas de igapó, campos alagados, várzeas, savanas, refúgios montanhosos e formações pionei-

ras” (IBFLORESTAS, 2020). 

A água doce é abundante na Floresta Amazônica. É nessa região que se encontra a 

maior bacia hidrográfica do planeta, a Bacia Amazônica, que concentra o maior volume de 

água doce: são 20% da disponibilidade de água doce do planeta (BENCHIMOL 1992, p.41). 

O principal rio desta bacia, é o rio Amazonas que, com mais de mil afluentes, constitui o 

maior rio em volume de água e que tem um papel vital na evolução e manutenção da vida 

da floresta e de suas funções. (IBFLORESTAS, 2020). 

Na Amazônia como um todo, mais de um terço das espécies do planeta encontram 

seu habitat (ALMANAQUE BRASIL SOCIOAMBIENTAL, 2008, p. 84). Na Floresta 

Amazônica, mais especificamente, encontram-se cerca de dez porcento da biodiversidade do 

planeta, configurando o maior banco genético do mundo, fruto de um processo de coevolu-

ção biológica de milhões de ano (BENCHIMOL, 1992, p. 41). Estudos recentes apontam 

que nos últimos milhares de ano, o processo de coevolução tornou-se mais complexo, com 

intensa participação antrópica, particularmente com a influência dos povos amazônicos pré-

colombianos na dispersão de sementes e numa rica interação entre aquelas sociedades e seu 

meio (LEVIS et al, 2017; CLEMENT et al, 2015). 

A Floresta Amazônica também desempenha importantes funções para a estabilidade 

ambiental. No caso da captura do carbono, relevante para a estabilidade climática, estima-se 

que a Floresta Amazônica seja responsável pela absorção de pelo menos 10% dos cerca de 

3 bilhões de toneladas de carbono que a totalidade dos ecossistemas terrestres retiram anu-

almente da atmosfera (ALMANAQUE BRASIL SOCIOAMBIENTAL, 2008, p. 84). No 

que tange ao ciclo da água, a Floresta Amazônica ainda contribui para a estabilidade hídrica 

nas regiões Sul e Sudeste do país, na forma do que pesquisadores como José Marengo e 

Antônio Nobre têm chamado de “rios voadores” (Revista FAPESP nos. 167 e 226). 

Contudo, a floresta vem sofrendo com índices elevados de desmatamento ou desflo-

restamento que é o processo de retirada completa da vegetação, principalmente arbórea. O 

desmatamento tem sido um problema em muitos lugares do mundo. Entretanto, quando fa-

lamos do caráter absolutamente excepcional da Floresta Amazônica, é preciso reconhecer e 

alertar sobre a gravidade da situação, a fim de evitar, impedir ou reverter os processos que 

levam à destruição. Talvez ainda haja tempo para impedir as gravíssimas consequências do 
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desmatamento. Neste sentido, esse trabalho tem como objetivos compilar e relatar evidên-

cias de um grande aumento do desmatamento na Amazônia Legal, com destaque para os 

dados sobre desmatamento e sobre suas consequências em termos de emissões de gases de 

efeito estufa. Em diálogo com a literatura especializada, são destacados alguns dos principais 

fatores intervenientes nessa dinâmica de degradação, na forma do avanço de setores que 

integram o AFOLU (Agriculture, Forests and other land use), que correspondem a segmen-

tos da Agricultura, da exploração florestal e outras formas do uso do solo (vide Quadro 1).  

 

Quadro 1. Cobertura e Uso da Terra do Brasil 

Cobertura e Uso da Terra do Brasil  

Área artifi-

cial 

São as áreas com predominância de superfícies antrópicas não-agrícolas, estruturadas por edifica-

ções e sistema viário. Também inclui as áreas com exploração ou extração de substâncias minerais. 

Área agrí-

cola 

Pertence a esta classe todas as áreas cultivadas com plantios temporários e permanentes. Inclui 

também os tanques de aquicultura. 

Pastagem 

com manejo 

Inclui as áreas destinadas ao pastoreio, que apresentam interferências antrópicas de alta intensidade 

(limpeza da terra, aplicação de herbicidas, adubação, entre outras).  

Mosaico de 

ocupações 

em Área 

Florestal 

São áreas caracterizadas por ocupação mista (agrícola, pastagem e/ou silvicultura) associadas ou 

não a remanescentes florestais, não sendo possível uma individualização de seus componentes na 

escala adotada. 

Silvicultura São áreas caracterizadas por plantios florestais de espécies exóticas ou nativas como monoculturas. 

Vegetação 

Florestal 

Compreende as áreas ocupadas por florestas (formações arbóreas com porte superior a 5 metros 

de altura), incluindo as áreas de Florestas Ombrófilas,  Estacionais e Mistas, além de Savanas e 

Campinaranas Florestadas, Manguezais e Buritizais, conforme o Manual Técnico de Uso da Terra 

(IBGE, 2013). 

Vegetação 

Campestre 

Pertence à categoria das Savanas, Estepes, Formações Pioneiras e Refúgios Ecológicos, conforme 

o Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2013). 

Área úmida 

É formada por vegetação natural herbácea ou arbustiva, permanente ou periodicamente inundada 

por água doce ou salobra. Inclui os terrenos de charcos, pântanos, campos úmidos, estuários, entre 

outros. 

Mosaico de 

ocupações 

Caracterizada por ocupação mista de área agrícola, pastagem e/ou silvicultura, na qual não é pos-

sível uma individualização de seus componentes na escala adotada. 
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Cobertura e Uso da Terra do Brasil  

em Área 

Campestre 

Corpo d’ 

água Conti-

nental 

Engloba todas as águas interiores, como cursos d’água e canais, corpos d’água naturalmente fe-

chados,e reservatórios artificiais, exceto tanques de aquicultura. 

Área desco-

berta 

São as áreas sem vegetação (afloramentos rochosos, penhascos, recifes, praias, dunas e acúmulo 

de cascalho ao longo dos rios). 

Fonte: IBGE, (2018). 

 

Também se salienta que é diante de retrocessos em ações anteriormente bem-sucedi-

das de controle dessa dinâmica de degradação, como é o caso destacado do Plano de Ação 

para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal – o PPCDAM – que o 

Brasil enfrenta atualmente uma dificuldade ainda mais aprofundada de conciliar desenvol-

vimento com preservação ao meio ambiente. 

As definições de Cobertura e Uso da Terra no Brasil compiladas pelo IBGE e apre-

sentadas no Quadro 1 acima, a partir de contribuições e propostas nacionais e internacionais, 

identificam ao todo 12 categorias. É preciso, contudo, observar que essa síntese deixa ainda 

de lado os corpos d’água costeiros.  

Entender e contabilizar os dados quanto à dinâmica dos usos da terra é fundamental 

para a “avaliação de impactos ambientais, ordenamento territorial, serviços ecossistêmicos, 
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estimativa de emissão e remoção de gases de efeito estufa” (IBGE, 2018), bem como a ela-

boração e o acompanhamento de políticas ambientais. 

 

Figura 1. Mapa de Cobertura e Uso da Terra do Brasil 2000 

Fonte: Portal de Mapas IBGE. Disponível em: https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#homepage. 
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Figura 2. Mapa de Cobertura e Uso da Terra do Brasil 2014 

Fonte: Portal de Mapas IBGE. Disponível em: https://portaldemapas.ibge.gov.br/portal.php#homepage. 

É apenas a partir da consideração desses dados e desta contabilidade que podem ser 

elaborados mapas como o Mapa 1 e 2, acima, que retratam a evolução e mudanças de Co-

bertura e Uso do solo. Nesse caso, isso é feito para os anos de 2000 e 2014. Pode-se observar 

o expressivo aumento em todo o país das manchas vermelha, amarela e marrom, que respec-

tivamente representam a Area artificial, Area agrícola e Pastagem com Manejo. Na Amazô-

nia Legal, em especial, destaca-se o incremento desta mancha no leste do estado do Pará e 

oeste do estado do Maranhão. Observa-se, ainda, um avanço da mancha nas proximidades 

dos principais rios do Pará como o Amazonas, o Tapajós, o Xingu e o Iri. Ademais, ao cen-

tro-norte do estado do Mato Grosso destaca-se um grande incremento da Area artificial, 

agrícola e Pastagem com Manejo. Quanto ao estado de Rondônia observa-se um expressivo 

aumento das três classes de mudanças na cobertura e uso do solo, conforme acima mencio-

nadas, cortando todo o estado e se aproximando do sul do estado do Amazonas, com ênfase 
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ainda para a região sul do estado do Acre. Todas essas são comparações feitas para o estado 

da cobertura e uso do solo entre os anos de 2000 e 2014. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O levantamento bibliográfico desta pesquisa parte de contribuições de autores como 

Samuel Benchimol, Jose Mauricio B. Quintão, Roberta Cantinho dentre outros, que têm 

como tema central de suas pesquisas a Amazônia. Samuel Benchimol foi um importante 

pesquisador que teve a Amazônia como a sua grande paixão intelectual à qual dedicou 32 

livros e mais de 70 artigos, defendeu a importância de se entender a Amazônia como ambi-

ente de grandes diferenças, o que não permite um olhar totalizante para a Amazônia, bem 

como medidas, projetos e leis que foram concebidos e implementados no tocante ao desen-

volvimento da região. Dentre seus trabalhos, destacamos seu livro “Amazônia: a guerra na 

floresta” de 1992, no qual ele assegura que se faz mister entender a diversidade da riqueza 

encontrada na Amazônia para assim entender sua magnitude e totalidade (PREMIOS DA 

AMAZÔNIA, 2022). Dos autores Jose Mauricio B. Quintão e Roberta Cantinho destaca-se 

o artigo escrito em parceria com Eliza G. M. de Albuquerque e Mercedes C. Bustamante, 

intitulado “Mudanças do uso e cobertura da terra no Brasil, emissões de GEE e politicas em 

curso” de 2021, no qual os autores sustentam a relevância da pesquisa e do debate público 

sobre as ações antrópicas e seus efeitos quanto à estabilidade climática, além de propor pos-

síveis ações de mitigação. 

Quanto ao levantamento e análise de dados acerca das mudanças do uso da terra no 

Brasil, foram utilizados os dados obtidos no Portal de Mapas do Instituto Brasileiro de Ge-

ografia e Estatística – IBGE. No que tange aos levantamentos pertinentes ao desmata-

mento/desflorestamento foram analisadas as bases de dados do IBFLORESTAS, do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE e do MapBiomas (mapeamento Anual da Cobertura 

de Uso do Solo do Brasil).  

  

3 METODOLOGIA 

A fim de alcançar os objetivos desta pesquisa, foram empregadas duas estratégias 

metodológicas principais. De um lado, foram realizadas leituras dirigidas sobre o tema do 

desmatamento/desflorestamento da Amazônia Legal, fundamentadas em um levantamento 

bibliográfico de artigos científicos, monografias e periódicos científicos. De outro, foram 
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realizados levantamentos de informações em caráter retrospectivo e descritivo dos dados 

sobre desmatamento referentes aos estados que compõem a Amazônia Legal, pertinente ao 

período de 2004 a 2020.  

Os dados referentes ao desmatamento foram obtidos a partir das bases de dados do 

INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), do IMAZON (Instituto do Homem e Meio 

Ambiente da Amazônia), do MapBiomas (mapeamento Anual da Cobertura de Uso do Solo 

do Brasil), TerraBrasilis e do IBGE (O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). A 

próxima seção contempla uma síntese dos principais resultados obtidos até o momento. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com o avanço e modernização dos processos produtivos, bem como a evolução dos 

setores de comunicação e tecnologia, observa-se um ritmo cada vez mais acelerado das ati-

vidades produtivas e econômicas a nível global. Não diferente das outras economias mundi-

ais, o Brasil se inseriu principalmente na segunda metade do século passado, como um im-

portante produtor mundial, em especial de commodities. Em 2020 o Brasil ocupou o quarto 

lugar no ranking mundial de produção de grãos (arroz, cevada, milho, soja e trigo) segundo 

a FAOSTAT - Food and Agriculture Organization of the United Nations com uma estima-

tiva de 239 milhões de toneladas em 2020 (ARAGÃO & CONTINI, 2021). Ademais, o país 

também é destaque na criação de gado, em 2020 o Brasil foi destaque logrando o segundo 

lugar mundial quanto ao tamanho do rebanho bovino, com 244,14 milhões de cabeças 

(FARM NEWS, 2021). 

Contudo, é inegável que o meio ambiente sofreu e ainda sofre grandes impactos, 

impulsionados principalmente pelos setores da agropecuária e agroindústria, “sendo o des-

matamento um fator impactante a ser considerado quanto a devastação da natureza” (GI-

LAIN, 2012), especialmente quando se observa um avanço da fronteira do desmatamento 

em áreas de florestas como vem sendo observado no Brasil, especialmente sobre a Floresta 

Amazônica.  

As negociações climáticas internacionais estiveram até muito recentemente focadas 

na redução ou mitigação dos gases de efeito estufa provenientes da queima de combustíveis 

fósseis. Parte da inefetividade das negociações na implementação das metas do Protocolo de 

Kyoto tinham como fator explicativo o descontentamento ou a discordância dos países de 
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industrialização avançada com a não inclusão dos chamados países emergentes na determi-

nação de metas obrigatórias de redução de emissões. Esse era o caso do Brasil, cujas princi-

pais fontes de emissão não se encontram na queima de combustíveis fósseis, mas sim nos 

chamados setores AFOLU, dentro dos quais uma fonte relevante tem sido o desmatamento. 

Em 2004, de forma alinhada com as negociações climáticas internacionais e agre-

gando conhecimentos técnico-científicos em uma estrutura de governança que privilegiava 

a participação de entidades científicas, organismos de controle ambiental e associações da 

sociedade civil, foi criado o PPCDAM, o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Des-

matamento na Amazônia Legal. Silva Jr et al (2021) analisam as áreas desflorestadas anual-

mente na Amazônia no período entre 1996 e 2020, destacando a efetividade das duas pri-

meiras fases do Programa, conforme é possível constatar a partir dos indicadores apresenta-

dos no Gráfico 1. Problemas de descontinuidades do programa, com cortes orçamentários e, 

mais recentemente, sua interrupção, se relacionam de forma direta com a reversão do con-

trole do desmatamento, sendo que a partir de 2015 já se observa uma retomada do aumento 

das áreas desflorestadas. 

 

Gráfico 1. Áreas desflorestadas anualmente na Amazônia entre 1996 e 2020  (em Km2/ano)26           

Fonte: Silva Jr et al (2021), p. 144. 

  

 
26 Taxas oficiais de desmatamento da Amazônia brasileira (PRODES). A meta de redução de 80% em relação 

à média de 1996-2005 é também apresentada. As cores das barras representam as fases do PPCCDam. 
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Segundo o Relatório Anual de Desmatamento no Brasil, desenvolvido pelo Map Bi-

omas, foram desmatados 16.557 km² de vegetação nativa, “um aumento de 20% na área 

desmatada em relação ao ano de 2020” (RAD, 2022, p.17). Além do mais, somente na Ama-

zônia foram desmatados 977 mil hectares, o que corresponde a 59% do total de vegetação 

nativa desmatada no Brasil, e esse número é maior quando considerado áreas com vegetação 

secundária.  

Os impactos do desmatamento têm sido extremamente graves, dentre os quais desta-

cam-se “a alteração do regime de chuvas, a perda da biodiversidade, a ameaça à sobrevivên-

cia de povos e comunidades tradicionais e a intensificação do aquecimento global” (IMA-

ZON, 2022). Ademais, apesar da Amazônia ser o bioma ainda mais preservado no Brasil, 

“cerca de 16% de sua área já foi devastada, o que equivale a duas vezes e meia a área do 

estado de São Paulo” (IBFLORESTAS, 2020). 

Apesar do efeito estufa ser um fenômeno natural e possibilitador da vida como co-

nhecemos no planeta, com a intensificação das atividades antrópicas, o efeito estufa vem 

sendo intensificado e tem contribuído para o aquecimento global, o que gera impactos rela-

cionados às mudanças climáticas, aumento da temperatura, perda de biodiversidade entre 

outros. 

Quanto aos GEE emitidos por ação antrópica destaca-se o: “dióxido de carbono 

(CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), óxidos de nitrogênio (NOx), monóxido de car-

bono (CO) e compostos orgânicos voláteis não metânicos (NMVOCs da sigla em inglês)” 

(QUINTÃO et al). Tais gases estão relacionados às atividades industriais, agropecuárias e 

de mudanças do uso e cobertura do solo. Segundo Quintão et al, o balanço de GEE está 

diretamente relacionado à vegetação nativa, em especial as florestas, devido a sua grande 

capacidade como reservatório natural de carbono. O Brasil só é superado pela Rússia quando 

se analisa as maiores áreas de floresta do mundo, e fica em primeiro lugar quando se analisa 

as florestas tropicais, contudo “entre 2010 e 2015, o Brasil foi um dos países que mais sofreu 

perdas significativas em sua cobertura florestal” (QUINTÃO et al). 

O gráfico 2 apresenta uma série temporal de dados que analisa as emissões de CO2 

de 2010 a 2020. Observa-se um expressivo aumento da emissão de CO2 da Amazônia Legal, 

em 2010 a região delimitada apresentava uma emissão de aproximadamente 27 toneladas de 

CO2 por habitante, já em 2020 esse número sobe para cerca de 38,6 toneladas de CO2 por 

habitante (AMAZÔNIA LEGAL EM DADOS). Além do mais, ao fazer uma comparação 
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relativa, observa-se um aumento de mais de 40% nas emissões de CO2 para o ano de 2020 

quando comparado a 2010, enquanto o restante do país apresentou uma certa estabilidade 

durante o período analisado e com números bem menores do que a Amazônia Legal. 

 

Gráfico 2. Emissões de CO2 (Toneladas por habitante) 

Fonte: SEEG / Observatório do Clima (2020). * Brasil sem os estados da região da Amazônia Legal. Centro-

Oeste sem MT. Nordeste sem MA 

 

5 CONCLUSÕES 

Este artigo tem como intuito apresentar um levantamento de dados que ofereçam uma 

contribuição acerca da correlação entre o desmatamento na Amazônia Legal e os avanços 

das atividades de uso e ocupação do solo no bioma. Atualmente, assim como no passado, o 

Brasil enfrenta a dificuldade de conciliar desenvolvimento e sustentabilidade com preserva-

ção florestal, especialmente na região da Floresta Amazônica e do bioma Amazônia.  

A vasta diversidade da Amazônia, objeto do trabalho de autores como Samuel Ben-

chimol, sua geodiversidade, biodiversidade e eco diversidade são pilares para se pensar e 

gerir medidas de projetos sustentáveis, necessários visto a grande e diversa população que 

reside neste território, bem como medidas de preservação ambiental. 

Destacam-se, quanto ao desmatamento na Amazônia Legal, seus impactos diretos e 

indiretos sobre o meio ambiente, o aumento das emissões de gases de efeito estufa e o avanço 
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do aquecimento global, a perda de biodiversidade e da integridade dos ecossistemas e suas 

funções e serviços ambientais na maior floresta tropical do mundo.  

Diante do avanço deste cenário, recrudescido nos últimos anos graças à involução de 

ações de monitoramento e controle, como no caso mencionado neste breve estudo o 

PPCDAM, faz-se urgente entender e discutir os motivos que levam ao avanço acelerado do 

desmatamento na última década. Uma pista para o estudo dessa dinâmica predatória pode 

ser encontrada, como se tem apontado, para a mudança na cobertura e no uso do solo asso-

ciada às atividades dos chamados setores do AFOLU, à insuficiente e ineficiente – e atual-

mente desmobilizada - política de preservação voltada ao bioma, sob a influência de uma 

articulação política que, de forma pouco informada, sustenta um avanço que parece questi-

onável, do ponto de vista da sustentabilidade deste bioma, do agronegócio, da extração de 

madeira, da mineração e da agroindústria. 
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RESUMO 

O objetivo deste trabalho é reunir em revisão narrativa textos disponíveis sobre os impactos 

ambientais e na saúde de indígena, pela poluição atmosférica de incêndios florestais e quei-

madas. Foi realizado busca utilizando descritores relacionados à poluição do ar, serviços de 

saúde indígena e incêndios florestais, totalizando 13 artigos. Foram considerados textos 

completos publicados entre 2012 e 2022 nas bases eletrônicas PUBMED e SCOPUS. Ob-

serva-se escassez de estudos específicos sobre impactos da poluição atmosférica na saúde, 

possíveis agravos que acometem os povos indígenas no Brasil e déficit na literatura científica 

sobre o monitoramento da qualidade do ar em terras indígenas. A poluição do ar é um fator 

limitante para o desenvolvimento humano, e há deficiência de ações de monitoramento e 

vigilância em saúde dos povos tradicionais na Amazônia Brasileira. É imprescindível que se 

elabore estratégias que favoreçam o mapeamento das áreas críticas e o monitoramento da 

qualidade do ar, proporcionando o conhecimento integrado do modo de vida e do grau de 

vulnerabilidade a que estão expostos os povos indígenas. 

 

Palavras-chave: Incêndios Florestais. Poluição do ar. Serviços de Saúde Indígena. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 Contínuos debates sobre o crescente número de incêndios florestais e quei-

madas na Amazônia Brasileira tem sido discutido em órgãos públicos de defesa do Meio 

Ambiente, organizações conservacionistas e sociedade de modo geral. As notícias alertam 

para uma exacerbação de focos de queimadas a partir de 2019. Relatórios do Conselho Indi-

genista Missionário (CIMI) dão conta que 345 Terras Indígenas (TIs) foram afetadas por 

queimadas, aumentando em 87% em relação a 2018, dados esses obtidos pelo Instituto Na-

cional de Pesquisas Espaciais (INPE) através de monitoramento realizado com o satélite 

Aqua MT da NASA. Naquele ano o impacto das queimadas sobre as TIs se intensificou 

também sobre áreas interditadas e com restrição de uso por conta da suspeita ou presença 

confirmada de grupos indígenas isolados, aponta o CIMI.  

Também o INPE (2021), aponta aumento gradativo da taxa consolidada de desmata-

mento nos nove estados da Amazônia Legal Brasileira (ALB) (Acre, Amazonas, Rondônia, 
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Mato Grosso, Roraima, Tocantins, Pará, Amapá e 181 municípios do Estado do Maranhão). 

A estimativa de desmatamento por corte raso na ALB no ano de 2021 foi de 13.235 km2. O 

valor consolidado da área desmatada por corte raso entre o período de 1 de agosto de 2019 

e 31 de julho de 2020 foi de 10.851 km2, apresentando aumento de 7,13 % em relação à taxa 

de desmatamento calculada em 2019 para os nove estados. 

 De acordo com o Boletim Diário das Áreas Protegidas e Territórios Indígenas com 

Focos Ativos do Programa de Queimadas do INPE, o Brasil apresentou em 30 de setembro 

do corrente ano, 48 focos ativos de queimadas em Unidades de Conservação (UC) e 44 em 

TIs indígenas (INPE, 2022). Em 2020 a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil – APIB 

chamou atenção que a destruição da floresta caminhou lado a lado com o aumento do reba-

nho bovino na Amazônia, passando de 47 milhões de animais no ano 2000 para cerca de 85 

milhões atualmente. Das 215 milhões de cabeças de gado em todo o Brasil, quase 40% são 

oriundos da Amazônia, sendo que a pecuária parece ocupar 80% da área desmatada da re-

gião.  

É plausível supor que o aumento de queimadas e incêndios florestais implicam em 

maior procura pelos serviços de saúde, principalmente em áreas com populações vivendo 

em cenário de vulnerabilidades sócio econômica (BRASIL, 2020, p.7). Entretanto as ativi-

dades agropastoris e desenvolvimentistas na Amazônia têm potencial contaminante de solo, 

rios e peixes, causando ainda mais vulnerabilidade às populações tradicionais (OLIVEIRA 

et al, 2018). Em verdade, a saúde de povos indígenas no Brasil tem sido caracterizada por 

grandes desvantagens sendo que o primeiro e único sistemático levantamento representativo 

do perfil epidemiológico nessa população, identificou graves problemas, diretamente relaci-

onados aos determinantes sociais, como acesso a água potável, acesso a serviços básicos de 

saúde, escolaridade e renda, dentre outros (SANTOS et al, 2022; COIMBRA Jr, 2014). 

Talvez o que não está bem relacionado é o impacto das queimadas e poluição atmos-

férica na saúde de povos indígenas, levantando-se a hipótese que esse tema tem sido pouco 

abordado e/ou talvez não existam elementos capazes para se conduzir estudos, como por 

exemplo monitores de material particulado em TIs e estudos epidemiológicos apropriados, 

relatórios técnicos dos órgãos responsáveis e visibilidade de alertas e denúncias realizadas.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
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Estamos em ano de Censo Demográfico e os recenseadores estão inclusive visitando 

os domicílios indígenas e as TIs no Brasil. No último censo, em 2010, foram contabilizadas 

305 etnias distintas, que somavam aproximadamente 900.000 pessoas (0,4% da população 

nacional), distribuídos em 724 TIs e fora delas, falantes de 280 línguas distintas (SANTOS 

et al, 2022; BORGES et al., 2020; BRASIL, 2012). A esse quantitativo populacional so-

mam-se outros grupos ditos isolados ou de recente contato, pois a Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI) identificou mais de 114 registros em toda a Amazônia Legal (AL) e 19 TIs 

com povos de recente contato. Dados do Instituto Socioambiental (ISA) apontam ainda que 

48 povos têm parte de sua população residindo nos países de fronteira (Venezuela, Peru, 

Bolívia, Colômbia e Guiana), caracterizando uma população transitória no Brasil, talvez não 

incluída nos censos (naquele e neste em curso).   

Kabad (2020), identificou uma intensificação de análises acerca da saúde dos povos 

indígenas a partir de 2010, discussão que vinha marcada sobre aspectos epidemiológicos e 

diagnósticos em saúde, inserindo-se a partir disso, pauta relacionada às políticas de saúde 

indígena e ao Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASISUS). Nessas publicações en-

contramos evidências de grande exposição à níveis comprometedores de insalubridade, que 

estão expostos os indígenas, contudo as observações permeiam quase sempre questões de 

acesso à água potável, coleta de resíduos sólidos e esgotamento sanitário (MARINHO et al, 

2021; OLIVEIRA et al, 2018; ALVES, 2016; COIMBRA Jr, 2014).  

Autores postulam que ser indígena no Brasil nos anos 2020 traduz em geral uma 

condição de desigualdade social em relação à população geral, implicando necessariamente 

a piores indicadores de saúde. Carga excessiva de doenças infecto parasitárias, como as res-

piratórias infecciosas, sobretudo com internação entre crianças, maior chance de mortalidade 

infantil, exposição a anemia e desnutrição na infância, rápido processo de transição nutrici-

onal e a crescente onda de violência impõe piores condições aos indígenas (SANTOS et al, 

2022; KABAD et al, 2020; MARINHO et al, 2019; CARDOSO et al, 2019; CARDOSO et 

al, 2015). 

No que diz respeito aos impactos e a vulnerabilidade às mudanças climáticas nas TIs, 

e populações tradicionais na Amazônia Brasileira, parece não haver estudos sobre agrava-

mento e/ou propagação de doenças por poluentes atmosféricos, advindos de queimadas e 

incêndios florestais. Em extensa revisão sobre exposição de povos indígenas a poluentes 
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ambientais ao redor do mundo, Fernández-Llamazares e colaboradores (2020), não identifi-

caram estudos em grupos indígenas brasileiros, contudo evidenciam que são estes povos 

diretamente afetados por atividades poluidoras, alertando inclusive para existência de inci-

neradores de resíduos sólidos nas TIs, prática observada no âmbito familiar também no Bra-

sil (COIMBRA Jr, 2014).  

As informações sobre morbidade de indígenas por problemas respiratórios não estão 

disponibilizadas nas plataformas públicas do Sistema Único de Saúde (SUS). Para verificar 

o impacto das doenças respiratórias nas comunidades indígenas no Brasil, apesar de existir 

o Sistema de Informação da Atenção à Saúde Indígena (SIASI), (REIS et al, 2022), é neces-

sário solicitar via Lei de Acesso à informação, um consolidado ou relatório específico para 

a Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI). Mais complexo seria analisar questões 

sobre a qualidade do ar e agravos em saúde que acometem povos indígenas no Brasil. Não 

se tem notícia de monitoramento de qualidade do ar em TIs tão pouco faz parte das ações 

programáticas em saúde da SESAI.  

Em um estudo de análise sobre as influências dos focos de calor em duas TIs no 

estado de Mato Grosso/MT, observou-se que a distribuição espacial dos focos de calor nas 

TIs  apresenta “padrões diferenciados em relação a outras áreas e entre si” e que a maior 

intensidade de focos foi em áreas próximas às rodovias, resultando de queimadas provocadas 

por não indígenas e, em uma das TIs, apresentava a cultura do uso do fogo na caça, por meio 

do círculo do fogo, dessa maneira os focos apresentava-se disperso no território (ABREU; 

SOUZA, 2016).  

Segundo nota técnica do Observatório de Clima e Saúde da Fiocruz é necessário re-

forçar os sistemas de saúde e o controle das queimadas na Amazônia Ocidental, no arco do 

desmatamento, principalmente o “norte do Mato Grosso e sudeste do Pará, onde se concen-

tram populações indígenas vulneráveis; e o Pantanal, que vem sendo fortemente impactado 

pelas queimadas e apresentam altas taxas de incidência de Covid-19” (SOUSA  et al., 2020, 

p.1). Em referência ao controle e ações de monitoramento em algumas áreas ainda é muito 

precário, exigem complexas tecnologias e de alto custo, impossibilitando a avaliação da con-

centração de poluentes atmosféricos, além de não ser possível estimar a concentração de 

PM2,5 ug/m3, especialmente na Amazônia brasileira, região mais impactada pela poluição 

do ar no Brasil, conforme estudo da Universidade de Chicago (GREENSTONE; FAN, 

2020). A queima de biomassa florestal ou queimadas compõem a principal fonte de emissão 
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de poluentes atmosféricos nas regiões do Brasil central e na Amazônia (FERNANDES; 

HALCON; NOVAIS, 2021).  

Dentre os poluentes atmosféricos, tem se destacado a fração com diâmetro médio 

menor ou igual a 2,5 microgramas (um), chamado de PM2.5, evidenciando impactos na sa-

úde humana por ser aerotransportado e de fácil penetração nas vias aéreas superiores, alcan-

çando órgãos vitais dos sistemas respiratórios e cardiovascular, especialmente em crianças, 

pessoas idosas e indivíduos com comorbidades, como por exemplo, Hipertensão Arterial, 

Diabetes Mellitus e outras (ASSAF et al., 2019). Recentemente a Organização Mundial de 

Saúde (OMS) comunicou novas diretrizes globais de qualidade do ar, atualizando os parâ-

metros para os poluentes identificados com maior evidência de exposição e efeitos nocivos 

à saúde. As concentrações médias anuais de PM 2,5 µg/m3 não superior a 5 µg/m3 e Dióxido 

de Nitrogênio (NO2) não superior a 10 µg/m3, embora as diretrizes não sejam juridicamente 

vinculativas, os órgãos responsáveis deverão rever a política de qualidade do ar em todo o 

mundo (OMS, 2021). 

A queima de biomassa e os incêndios florestais produzem vários poluentes, entre eles 

o “material particulado (PM), dióxido de enxofre (S02), óxidos de nitrogênio (NOx), monó-

xido de carbono (CO), Ozônio (O3), hidrocarbonetos (HC), Poluentes Climáticos de Vida 

Curta (PCVC) como o carbono negro; além de outras substâncias altamente tóxicas” (BRA-

SIL, 2020, p.6). Quando inalamos a fumaça das queimadas e dos incêndios florestais, au-

menta a probabilidade de riscos de infecções respiratórias agudas, especialmente nas popu-

lações vulneráveis (crianças, portadores de doenças crônicas e pessoas idosas), tornando-os 

vulneráveis a complicações graves.  

Segundo Caumo et al. (2022, p.204) é um desafio quantificar a exposição da popu-

lação em uma base regional, bem como é “importante compreender os efeitos potenciais da 

fumaça dos incêndios florestais para a saúde, em especial dos grupos mais vulneráveis, como 

gestantes, pessoas idosas e indígenas”. Os impactos à saúde pela exposição à poluentes at-

mosféricos podem ser agravados em comunidades na Amazônia brasileira que residem dis-

tantes da zona urbana, e que apresentam dificuldades de acesso às unidades de saúde. Nesse 

sentido aumenta a probabilidade de agravamento de uma doença ou o adiamento na procura 

de profissionais da saúde (RODRIGUES et al., 2017). 
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3 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de caráter exploratório realizado em setembro de 2022 por 

meio de um levantamento de informações qualitativas nas bases de dados eletrônicas PUB-

MED e SCOPUS, visando identificar e sintetizar os estudos científicos divulgados no cená-

rio nacional e internacional. De forma complementar foi realizada análise documental em 

literatura cinzenta, site do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE/Programa de 

Queimadas) e Observatório de Clima e Saúde da Fiocruz. 

 Foi realizada uma revisão de literatura narrativa por meio de leitura em artigos cien-

tíficos completos no período de 2012 a 2022, sem restrição de idioma. Segundo Casarin 

(2020) a revisão narrativa é uma ferramenta metodológica para a descrição do estado da arte 

de um assunto específico, sob o ponto de vista teórico ou contextual, não utiliza critérios 

explícitos e sistemáticos para a busca e análise crítica da literatura. Para a elaboração da 

questão norteadora, utilizou-se a estratégia acrônimo PVO conforme a apresentação a seguir 

P: população indígena, V: poluição atmosférica e O: impactos ambientais e na saúde da po-

pulação indígena. A estratégia permitiu a elaboração da pergunta de pesquisa: Quais os im-

pactos ambientais e na saúde indígena relacionado com poluentes atmosféricos nas TIs? Para 

isso, utilizaram-se as expressões de busca por meio da associação dos descritores indexados 

no Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): Incêndios florestais; Poluição do ar; Serviços 

de Saúde Indígena e no Medical Subject Headings (MESH): Wildfires; Air Pollution; Health 

Services, Indigenous com o emprego dos operadores booleanos AND e OR.  

 O acesso às bases de dados eletrônica se deu pelo portal de periódicos da Coordena-

ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), utilizando o acesso remoto 

via Comunidade Acadêmica Federada (CAFe). As pesquisas no PubMed, renderam 101 pu-

blicações e no Scopus 134. Na triagem, publicações que não eram artigos originais e com-

pletos (ex.: cartas de comunicação, abstracts para congressos, manuais e etc.) e as duplicatas 

foram descartados, permanecendo 13 artigos para avaliação quanto à elegibilidade para in-

clusão na revisão, destes 08 foram da PUBMED e 05 do SCOPUS.  Dos 101 artigos na 

PUBMED, foram excluídos 93, sendo que 02 não estavam completos e 91, não atenderam a 

pergunta norteadora e no SCOPUS dos 134, 129 foram excluídos por não atenderem a per-

gunta norteadora. Os critérios utilizados para inclusão das publicações era ter as expressões 

utilizadas nas buscas no título ou palavras-chave, ou ter explícito no resumo que o texto se 
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relacionava com a pergunta de pesquisa. Foram selecionados artigos científicos publicados 

entre 2012 e agosto de 2022.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Apesar da escassez de estudos específicos sobre monitoramento do ar atmosférico 

em TIs na região da Amazônia brasileira e nos estudos encontrados, comprova-se que a po-

luição atmosférica, principalmente pelo material particulado de diâmetro 2.5 microgramas 

por metro cúbico (PM 2,5ug/m3) está diretamente relacionada aos incêndios florestais e  

queimadas, sendo observado com mais frequência nos períodos secos e em eventos de esti-

agem prolongada (SHRIVASTAVA et al., 2019; SOTO-GARCÍA, et al., 2011). Outro 

achado da revisão foi o déficit de estudos sobre o impacto da poluição atmosférica na saúde 

dos povos indígenas na Amazônia brasileira.  

Estudos realizados em cenários urbanos, evidenciam que além dos impactos ambien-

tais, a poluição provocada pelas queimadas tem efeitos nocivos para a saúde humana. A 

relação entre poluição atmosférica e a associação a processos patológicos foram observados 

em estudos nacionais e internacionais (BROWN et al., 2016; FILHO et al., 2017; NETO et 

al., 2018; TESSUM et al., 2021). Esses estudos mostraram que além do impacto ambiental 

provocado pela exposição, foi encontrada associação significativa de doenças cardiovascu-

lares e a exposição ao PM 2,5ug/m3.  

Considerando-se ainda que, as TIs e as UCs estão sendo fortemente exploradas com 

atividades de mineração, acarretando prejuízos e ameaça na subsistência dos povos isolados, 

o  relatório de violência contra povos indígenas no Brasil (CIMI, 2021), apontou um estudo 

realizado pelo Instituto Escolhas e publicado em fevereiro de 2021, intitulado Áreas prote-

gidas ou áreas ameaçadas, registrou que o “Brasil possuía 6,2 milhões de hectares ameaça-

dos pela busca por ouro em áreas protegidas da ALB, área esta que equivale a 40 vezes a 

cidade de SP, sendo que desse total, 3,8 milhões de hectares estão em UC e 2,4 milhões de 

hectares estão em TIs” (CIMI, 2021, p.74).  

Corroborando para esta revisão, identificou-se estudos que comprovaram a relação 

entre a exposição ao material particulado fino emitido em queimadas e as internações hos-

pitalares por doenças respiratórias (CARNESECA; ACHCAR; MARTINEZ, 2012; RODRI-

GUES; IGNOTTI; HACON, 2013). A poluição atmosférica gerada pela queima de biomassa 
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tem sido associada ao aumento de morbimortalidade por doenças respiratórias, principal-

mente em função do material particulado, composto tóxico e multielementar gerado por essa 

queima (BATESON; SCHWARTZ, 2008; RODRIGUES; IGNOTTI; HACON, 2013).  

Outros processos patológicos, a saber, inflamação sistêmica e estresse oxidativo, ate-

rosclerose, trombose, disfunção endotelial, hipertensão, Doença Pulmonar Obstrutiva Crô-

nica (DPOC), asma, disposição ao câncer, remodelação cardíaca e arritmia, estão correlaci-

onados a exposição à poluição atmosférica por PM 2,5ug/m3 (HAMANAKA; MUTLU, 

2018). Contudo, não foram identificados estudos específicos que abordem os efeitos da po-

luição atmosférica na qualidade de vida e na saúde das populações indígenas. Resumida-

mente e não tendo a pretensão de identificar todos os possíveis trabalhos existentes, listam-

se algumas publicações encontradas na revisão de literatura, ilustradas no quadro 1:
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Quadro 1: Estudos científicos relacionados ao impacto ambiental e na saúde entre grupos indígenas no Brasil e no Mundo (Lista não exaustiva) do período de 2012 a 

2022. 

Autor Ano Etnia/Estado Material/Análise Resultado 

Flores-Ramírez et al. 2021 Tenek/ México Bioquímica renal e poluentes Associação de poluentes as lesões renais 

Andrade et al. 2021 Avá Canoeiros, Karajá, 
Javaé e Isolados/To-
cantins 

Imagens de satélite (MODIS, Landsat e Re-
sourcesat e os registros Programa das Briga-
das Federais 

A redução do número de áreas atingidas pelo fogo no final 
da estação seca, ajudou a criar um mosaico de fragmentos 
de vegetação nativa sem fogo. 

Abreu; Souza. 2016 Bororo e Xavante/MT Sensoriamento pelo satélite NOAA-12 e 
NOAA-15 

Os focos de calor apresentaram padrões distintos, o que 
pode ser atribuído a diferentes formas de utilização do 
fogo por essas etnias. 

Howard et al. 2021 Canadá Análise de prontuários de internação e in-
cêndios florestais 

Níveis mais altos de PM10 e internações em hospitais para 
populações indígenas. 

Kramer et al. 2020 Swinomish/EUA Análise laboratorial dos filtros para hidrocar-
bonetos aromáticos policíclicos (PAHs) 

Impacto por diferentes fontes antropogênicas de PM2,5 
contaminados por PAHs de fontes locais e regionais próxi-
mas. 

Heraganahally et al. 2019 Norte do Território da 
Austrália 

Estudo retrospectivo sobre Doença pulmo-
nar 

Taxas altas de tabagismo e DPOC.  Mortalidade e interna-
ções hospitalares elevadas. 

Sangha et al. 2021 Savanas do norte tropi-
cal da Austrália 

Projeto “Savanna Burning Methodology 
(SBM) sob o Carbon Farming Initiative Act  

Para bons resultados é necessário sistema de governança 
etnicamente orientados. 

 
Fitzpatrick et al. 

2021 Etnias de Norte de Al-
berta, Canadá 

Entrevistas qualitativas  Subsídios para o serviço de saúde e adequação para a as-

sistência 

 
Hessburg et al. 

2021 Oeste da América do 

Norte 

Revisão de literatura Hagmann et al. ( 2021 ) 
e Prichard et al. ( 2021 ) 

Conhecimento tradicionais e manejo de ecossistemas 

https://esajournals.onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/eap.2432#eap2432-bib-0030
https://esajournals.onlinelibrary.wiley.com/doi/full/10.1002/eap.2432#eap2432-bib-0098


692 
 

 
Masri et al. 

2021 Califórnia California Fire and Resource Assessment 
Program  e do National Interagency Fire 
Center,  dados demográficos foram obtidos 
do American Community Survey 

A barreira linguística e falta de acesso a alimentos tradici-
onais, que podem ser superados no futuro com planos de 
ação que levem em conta tais necessidades. 

 
Mayer et al. 

2019 Hopi Way/Alasca Grupos focais organizados por idade e locali-
zação geográfica  

Incluir valores e práticas tradicionais em futuras interven-
ções para reduzir os riscos à saúde ambiental. Os riscos 
ambientais à saúde estavam fortemente associados à 
perda percebida de valores e práticas tradicionais Hopi 
Way. 

 
Montesanti et al. 

2021 Cinco etnias de Norte 
de Alberta, Canadá 

Pesquisa participativa baseada na comuni-
dade (CBPR) em parceria com o Comitê Con-
sultivo Comunitário e pesquisadores indíge-
nas baseados na comunidade 

Melhor compreensão das respostas de enfrentamento en-
tre povos e comunidades indígenas durante e após um 
evento de desastre. Destacamos considerações importan-
tes para governos, provedores de serviços, políticas e to-
madores de decisão para melhor apoiar os povos indíge-
nas após um desastre ou crise de saúde pública. 

 
Timler; Sandy 

2020 Secwépemc e Cree/ 
Canadá 

Diálogo com o uso dos Princípios OCAP Indí-
genas (Propriedade, Controle, Acesso e 
Posse) 
 

Potencialidades para apoiar a segurança alimentar indí-
gena e saúde e bem-estar vão desde o envolvimento com 
as práticas tradicionais de saúde, plantas medicinais e su-
plementos nutricionais Euro-Ocidentais. 
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5 CONCLUSÕES  

Diante da escassez de pesquisas sobre impactos da poluição atmosférica incidente 

nas TIs da Amazônia Brasileira e a falta de monitoramento da qualidade do ar nessas 

reservas etnoambientais, indaga-se que as populações indígenas estão especialmente vul-

neráveis aos efeitos nocivos dos poluentes atmosféricos. A elaboração de um plano de 

ação adaptativo às mudanças climáticas e o acompanhamento rigoroso da situação de 

saúde deve ser discutido, sobretudo pelos agentes responsáveis pela atenção à saúde dos 

povos tradicionais. Como observado na literatura, as TIs encontram-se afetadas mediante 

ameaças de invasão e degradação de seus territórios e as mudanças climáticas provocadas 

pelos incêndios florestais e queimadas, bem como à exposição de mercúrio em decorrên-

cia das atividades de mineração, contaminando as águas dos rios e os peixes, necessários 

para a subsistência. 

As populações expostas principalmente à alta emissão de material particulado fino 

para a atmosfera nas estações de seca, quando ocorrem maior número de incêndios flo-

restais e queimadas na região amazônica, estão vulneráveis ao aparecimento de agravos 

à saúde, principalmente as doenças respiratórias e cardiovasculares. Nesse sentido, parece 

não haver ações de monitoramento e vigilância nas TIs que relacionem dados ambientais 

e de monitoramento espacial e dados de morbimortalidade durante período crítico, sendo 

justificável a elaboração de estratégias que favoreçam o monitoramento contínuo pela 

SESAI.  Essa tese é reforçada pela tendência de destruição acentuada das florestas ama-

zônicas por queimadas, grilagem de terra e o déficit de ações de preservação e controle 

da biodiversidade. Nossa análise corrobora para a realização de pesquisas científicas que 

busquem compreender o cenário e as complexidades dos povos indígenas amazônicos, a 

fim de contribuir em políticas públicas intersetoriais, que fortaleçam o serviço de saúde 

indígena com ações de vigilância e controle de agravos à saúde e controle ambiental. 
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RESUMO 

A agricultura familiar é importante para manter o adequado abastecimento alimentar à 

população. Diante disso, o objetivo deste trabalho foi analisar os impactos da pandemia 

de Covid-19 na agricultura familiar em Humaitá-Am. A pesquisa caracterizou-se do tipo 

qualitativa desenvolvida num método de procedimento de pesquisa de campo, por consi-

derar esses caminhos primordiais para estudar o objeto da pesquisa. Para tanto, na coleta 

de dados aplicou-se os questionários com 10 produtores, assim como a observação parti-

cipante no ambiente. Os resultados indicam que os produtores conseguiram superar al-

guns dos desafios impostos pela pandemia, tais como o isolamento social, o fechamento 

temporário do mercado, diminuição dos produtos agrícolas. Isso aconteceu a partir das 

ações solidárias, coletivas e individuais, além das políticas públicas, embora estas tenham 

sido poucas. Nesse sentido, a criatividade e a capacidade de adequação aos novos desa-

fios, bem como a colaboração com agentes externos, contribuem para que eles não su-

cumbissem e superassem este período tão crítico da pandemia do Covid-19. 

 

Palavras-chave: Ações solidárias; Isolamento social; políticas públicas. 

 

1 INTRODUÇÃO  

A recente situação epidemiológica decorrente do surto pandêmico provocado pelo 

Covid-19, que teve início no final de 2019, apresentando picos no primeiro semestre de 

2020, em todos os continentes, teve como consequência, crises em todas as dimensões da 

vida humana. Conforme relata Leopoldo (2020), alguns especialistas chegam a considerar 

o acontecimento do Covid-19 como o marco do encerramento efetivo do século XX e 

início do século XXI, trazendo consigo profundos efeitos para a Amazônia.  

Dentre os impactos e incertezas de curto prazo que foram vivenciadas, a suspensão 

de quase todas as atividades e a circulação de pessoas, simultaneamente, em diversos 

países, foi uma das mais marcantes.  

A agropecuária foi um dos setores com muitos problemas, apesar de estudos pre-

liminares indicarem certa estabilidade de exportação no primeiro trimestre (LOEBLEIN, 

2020), mas o avanço da doença e o agravamento das medidas restritivas permitem prever 

como a maior crise desde a Grande Depressão dos anos 1930 (RIBEIRO et al., 2020). 

Setores como a criação e comercialização animal receberam impactos mais imediatos, 
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inclusive nas possibilidades de comercializar (LUCENA, HOLANDA-FILHO, BOM-

FIM, 2020).  

No setor primário da economia de um país, a agricultura exerce importante in-

fluência, pois é a geradora de alimentos, empregos e renda. Destaca-se aqui, a agricultura 

familiar, que após a aprovação da Lei nº 11.326 de 24 de julho de 2006, foi realizado o 

Censo Agropecuário de 2006 (realizado em 2007) que destacou a participação desse seg-

mento na produção dos alimentos básicos da população brasileira.  

Em 2017, o Censo Agro apontou que além dos 77% dos estabelecimentos agro-

pecuários serem considerados como agricultura familiar, esse setor emprega mais de 10 

milhões de pessoas, o que representa 67% das pessoas ocupadas no meio rural (IBGE, 

2017). 

Desta forma, a grande diversidade social vista no campo brasileiro se associa à 

sua diversidade natural, o que se reflete na complexidade de sua problemática social e 

ambiental, ao mesmo tempo em que representa um imenso potencial para o seu desenvol-

vimento.  

Assim, ao se definir a agricultura familiar contemporânea, devem-se levar em 

conta todas as formas que essa categoria social apresenta, seja ela baseada no trabalho 

familiar não-agrícola pluriatividade) ou com a participação do trabalho assalariado, mas 

que a essência da mão de obra familiar (agrícola ou não-agrícola) seja preservada.  

Neste sentido, o objetivo deste trabalho será analisar os impactos da pandemia de 

Covid-19 na agricultura familiar em Humaitá-AM. A pesquisa caracterizou-se do tipo 

qualitativa desenvolvida num método de procedimento de pesquisa de campo, por consi-

derar esses caminhos primordiais para estudar o objeto da pesquisa. Para tanto, na coleta 

de dados aplicou-se os questionários com os participantes, assim como a observação par-

ticipante no ambiente. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A primeira caracterização de agricultura familiar foi feita pelo Comitê Interame-

ricano de Desenvolvimento Agrícola (OIDA), organizado pela Conferência Interameri-

cana de Punta del no ano de 1959, com o objetivo de impulsionar programas de reforma 

agrária. 

Carmagnani (2008) relata que se introduziu então um “conceito de tamanho base-

ado na extensão essencial para proporcionar emprego remunerado para uma família de 
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camponeses típica”, utilizando os recursos técnicos com que se conta na região e de 

acordo com os valores culturais locais, desta forma garantido a sua subsistência e garantir 

a sua propriedade própria. 

Um dos motivos da existência de tal ambiguidade é que a agricultura familiar é 

considerada por muitos como uma novidade, sem se levar em conta que ela pode ter uma 

história de muitos séculos.  

No Brasil, a agricultura familiar está intrinsicamente vinculada à segurança ali-

mentar e nutricional da população. Ela não só impulsiona economias locais, como tam-

bém contribui para o desenvolvimento rural sustentável ao estabelecer uma relação íntima 

e vínculos duradouros da família com seu ambiente de moradia e produção (BITTEN-

COURT, 2020). 

Também Nogueira e Urcola (2013), explica o quanto é difícil encontrar uma defi-

nição de agricultura familiar. Nem investigadores, nem os responsáveis por elaborar po-

líticas de desenvolvimento rural concordam numa definição e ela pode variar considera-

velmente dependendo da região ou do país. 

Para Carmagnani (2008) a análise das mudanças que acontecem na tipologia dos 

produtores rurais permite perceber que a abordagem conceitual da tipologia é inadequada, 

visto que desenha uma imagem ambígua da agricultura familiar. Se apresentando assim, 

como um grande problema, uma vez que a ambiguidade impossibilita toda elaboração 

teórica sustentada na informação empírica existente e dificulta ainda mais as políticas 

públicas. 

Do ponto de vista sociológico, os agricultores familiares representam uma forma 

social específica de trabalho e produção, que se situa em um espaço geográfico definido, 

cuja atividade implica a interação de um grupo familiar, ligado por laços de parentesco, 

com a terra e com os outros meios de produção, do mesmo modo que com outras unidades 

familiares e grupos sociais (SCHINEIDER, 2016). 

No Brasil na década de 90, o poder público reconheceu o tamanho da importância 

do papel do pequeno produtor rural elaborando um, o decreto em forma de “Lei nº 1.946, 

no ano de 1995, com a criação do Programa Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF) 

”.  

Através deste programa é fornecido recursos para o pequeno produtor, assim eles 

investem nas suas propriedades, trazendo um “desenvolvimento do agronegócio, com as 

menores taxas de juros do mercado”. Nesse sentido, o agricultor rural utiliza os recursos 
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que são exclusivamente para essa categoria facilitando a compra de sementes, e equipa-

mentos, maquinários ou fazer melhorias na infraestrutura da propriedade (BRASIL, 2016; 

BEVILAQUA, 2016).  

Com esse avanço importantíssimo para agricultura familiar fica o marco legal ao 

ser definida e reconhecida legalmente pela Lei 11.326/2006 (BRASIL, 2006) tornando as 

atividades desenvolvidas pelos agricultores na área rural legal e garantindo a sua propri-

edade, limitando o tamanho de cada equiparia para cada produtor rural. 

De toda produção agrícola produzida, a da agricultura de “subsistência é respon-

sável por mais de 70% da alimentação produzida no Brasil”. Para (LIMA; SILVA; 

IWATA, 2019) e de suma importância para a alimentação no âmbito mundial, e a mesma 

é realizada em menor extensão e se destaca como a base econômica de 90% dos pequenos 

municípios de até vinte mil habitantes. 

Com o debate que vem se discutindo ao longo dos anos sobre a importância da 

agricultura familiar na “produção de alimentos e desenvolvimento da economia sustentá-

vel, tem conseguido apoio de diversos setores da sociedade”. Bezerra; Schlindwein 

(2017) afirmam que esta forma de cultivo, utiliza maquinário em menor escala, sendo 

assim, com menor impacto ambiental, e desperdício de recursos naturais.  

E com tudo isso traz desenvolvimento em que implementa também uma “agricul-

tura sustentável atendendo às necessidades de produção de alimentos, e preserva a biodi-

versidade utilizando a terra com o menor prejuízo possível”. 

Nesse sentido, a discussão sobre a relevância da agricultura familiar tem ganhado 

espaço, resultando no aumento da produção de alimentos, e esta ser “economicamente 

viável, com práticas responsáveis ao meio ambiente, tendo mercado crescente aos produ-

tos saudáveis e frescos, fornecidos diretamente dos produtores”.  

Essa prática estabelece os fatores econômicos, sociais e ambientais, importantís-

simo para um desenvolvimento pelo núcleo familiar, em que considera a terra como um 

patrimônio e um bem comum dos membros, “utilizada para atender as suas necessidades, 

valorizando a diversidade, utilizando a policultura, distribuindo com equilíbrio os espa-

ços, gerando qualidade de vida”.  

Ribeiro (2017), destaca que ao se desenvolver e fortalecer a agricultura familiar, 

estar-se-á fortalecendo a sustentabilidade do meio ambiente, os agricultores, e a sociedade 

local, regional e do país.  
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Desta forma, sem dúvida a Organização das Nações Unidas – ONU tem um papel 

fundamental para que isso venha garantir e assegurar aos órgãos competentes total apoio, 

consequentemente “oportuniza a sociedade, analisar, pesquisar e apoiar a agricultura fa-

miliar”.  

Para Silva (2019) esse reconhecimento é de suma importância, sendo declarado a 

Década da Agricultura Familiar de 2019 a 2028, assim espera-se que os líderes mundiais 

adotem políticas públicas de apoio a estes trabalhadores do campo, norteando um novo 

sistema de alimentação e desenvolvimento rural sustentável, sendo assim, surge que o 

objetivo não seja somente a produção, mas que sejam contemplados os aspectos socioe-

conômicos, bem como a sustentabilidade dos recursos naturais. 

Ao longo dos anos o Brasil vem se destacando na formulação de políticas públicas, 

para o incentivo e fortalecimento da agricultura familiar, para o desenvolvimento rural, 

resultando num aumento da produtividade de maneira sustentável, e que “reflita na me-

lhoria da qualidade de vida dos produtores, do meio ambiente e o fornecimento de pro-

dutos saudáveis aos consumidores”. 

Desta forma, se tem trabalhado nas políticas públicas desenvolvendo programas 

de incentivo aos pequenos agricultores rurais, tal como a criação do “Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), este objetiva incentivar às linhas 

de crédito, proporcionando financiamentos aos pequenos agricultores”.  

Para Bojanic (2017) se faz necessário ter o investimento, a abertura de financia-

mentos, acesso às novas tecnologias, bem como a implementação do conhecimento e por 

conseguinte a aprendizagem por meio de suporte técnico, para melhorar a gestão e am-

pliar os mercados para a comercialização dos produtos.  

Com as implementações adotadas pelo governo, o programa tem se tornado refe-

rência no desenvolvimento econômico nos Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), 

e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), onde obrigatoriamente 30% dos 

recursos repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), de-

vem ser aplicados na aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura fami-

liar (RIBEIRO; PEREIRA, 2015; BRASIL, 2016) 

Os autores ainda ressaltam que com estes programas, o governo garante mercado 

estável para os produtores em seu próprio município e região, contribuindo para a econo-

mia local, tornando estes programas como fundamental para os moradores, se destacado 

e apontados como exemplos a outros países. 
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Com a Lei nº11.947/2009 aprovada fica a obrigatoriedade da compra dos produtos 

da agricultura familiar em que representa um ato de pioneirismo e de avanço para ofertar 

aos estudantes no mínimo uma alimentação diária de qualidade, e a contrapartida gover-

namental vem a subsidiar a aquisição dos gêneros para aplicação na área de ensino. O 

programa contribui para o aumento da renda dos produtores locais, melhorando a quali-

dade de vida de suas famílias, evitando-se o êxodo rural, promovendo o desenvolvimento 

socioeconômico. 

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 LOCAL DA PESQUISA  

O município de Humaitá está localizado no sul do Estado do Amazonas, sob as 

coordenadas (07º 30' 22" S e 63º 01' 15" W, 58m). Seu perímetro territorial limita-se com 

os municípios de Manicoré, Tapauá e Canutama, e o estado de Rondônia (MARTINS et 

al., 2006). Está aproximadamente 675 km ao sul da capital Manaus (AM) e 200 km da 

capital Porto Velho (RO). Humaitá possui uma população estimada de 53.383 habitantes 

e área territorial de 33.111 km² e possui 13 bairros (IBGE, 2017), dos quais foram sele-

cionados seis (Figura 1). 

 

Figura 1 - Mapa de localização de Humaitá 

 

Fonte: BENTOLILA, 2019 apud SALDANHA 2019. 
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3.2 MÉTODO DE ABORDAGEM E TIPO DE PESQUISA 

A pesquisa é de abordagem qualitativa, do tipo descritiva, exploratória e de ob-

servação direta e participativa, envolvendo uma abordagem interpretativa do mundo, o 

que significa que o pesquisador estudou as coisas em seus cenários naturais, tentando 

entender os fenômenos em termos dos significados que as pessoas a eles conferem (DEN-

ZIN; LINCOLN, 2006). 

A abordagem qualitativa se propôs a desvelar o que está além dos números, mas 

se utiliza deles, buscando compreendê-los com o intuito de buscar a resposta ao problema 

ou explicação para o fenômeno apresentado, que a priori também é construído historica-

mente na sociedade. André e Lüdke (1986, p.5) afirmam que a função do pesquisador “é 

servir como veículo inteligente e ativo entre o conhecimento e as novas evidências que 

serão estabelecidas a partir da pesquisa”.   

Para Vieira; Zouain (2005) afirmam que a pesquisa qualitativa atribui importância 

fundamental aos depoimentos dos atores sociais envolvidos, aos discursos e aos signifi-

cados transmitidos por eles. Nesse sentido, esse tipo de pesquisa preza pela descrição 

detalhada dos fenômenos e dos elementos que o envolvem (SALDANHA, 2019). 

Esta pesquisa foi selecionada, uma vez que almeja-se analisar os impactos da pan-

demia na produção agrícola. Por meio desta ocorreu uma observação minuciosa de cada 

detalhe encontrado no campo da pesquisa, as formas como os problemas foram solucio-

nados ou minimizados, a forma como os agricultores, se adaptaram, tudo isso é impor-

tante na descrição da pesquisa qualitativa, cada detalhe foi de suma importância na pes-

quisa qualitativa juntamente com relatos dos abrangidos.  

A pesquisa de campo permitiu obter dados a partir do espaço e das pessoas, o 

pesquisador precisou ter contato direto com o objeto investigado, conhecendo, refletindo 

e ao mesmo tempo se colocando como parte daquele ambiente, facilitando a compreensão 

da realidade dos sujeitos envolvidos na área de pesquisa. 

Fonseca (2002, p. 32), “caracteriza-se pesquisa de campo pelas investigações em 

que, além da pesquisa bibliográfica e/ou documental, se realiza coleta de dados junto a 

pessoas, com o recurso de diferentes tipos de pesquisas”. Dessa forma a pesquisa de 

campo permitiu que o pesquisador coletasse as informações ao decorrer das observações 

referentes ao objeto investigado, podendo conhecer o cotidiano do (a) produtor (a), a re-

alização diária de seus trabalhos, exigindo dessa forma atenção ao recolher as informa-

ções de todos os acontecimentos ali realizados.  
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3.3 TÉCNICAS E INSTRUMENTOS QUE FORAM APLICADAS NA PESQUISA 

A pesquisa aconteceu no Mercado Municipal Hélio de Souza Lobo, local onde a 

maioria dos agricultores comercializam seus produtos, e para mais informações a respeito 

do tema em questão, se fez necessário a observação participante, no qual o pesquisador 

procurou observar os agricultores em alguns momentos na atuação, na convivência com 

outros agentes sociais. 

A observação participante (Marconi; Lakatos, 1996) foi muito importante, por 

possibilitar ao pesquisador inserir-se no contexto do objeto de pesquisa investigado. Du-

rante a observação utilizou-se um caderno de campo, onde foram anotadas as observa-

ções. O diário de campo foi uma das etapas importantes em uma pesquisa de campo, 

fazendo parte do mesmo processo de pesquisa. Ele se caracterizou por ser um instrumento 

de registro diário. E, também, pode-se dizer que o diário é uma parte das técnicas de 

pesquisa. 

O público alvo foram os agricultores, que trabalham no mercado ou vendem al-

gum produto agrícola. O instrumento de coleta de dados utilizado foi o questionário se-

miestruturado, para os participantes da pesquisa residentes no município de Humaitá. 

A coleta das análises aconteceu através das observações que realizou-se durante 

conversas informais e analisadas os conteúdos dos questionários que foram respondidos 

pelos participantes. Após a leitura geral dos materiais, as unidades de análise foram agru-

padas em categorias construídas durante a análise, essas análises sendo agrupadas em 

alguns subtemas que organizados no trabalho, os dados foram todos descritos e interpre-

tados de acordo com os objetivos previsto pelo estudo.  

A presente pesquisa realizou a apresentação do projeto e do Termo de Consenti-

mento Livre Esclarecido (TCLE) e os colaboradores que estiveram de acordo com a pes-

quisa assinaram e posteriormente o pesquisador entregou o questionário semiestruturado. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 PERFIL SOCIOECONÔMICO DOS ENTREVISTADOS 

Foram um total de 10 (100%) pessoas que se dispuseram a responder o questio-

nário, todos foram analisados levando em consideração o critério de ser um produtor rural 
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ou trabalhar em feiras no município, destes, 8 (80%) são do gênero feminino e 2 (20%) 

do gênero masculino.  

Para a faixa etária as médias foram tomadas em três categorias que são: 30-49, 50-

69 e acima de 69 anos de idade. De todas, a que teve maior representatividade foi a faixa 

entre 50-69 anos que teve representação de 90% (9), seguido de 10% (1) de produtores 

com idades de 30-49 anos. Em relação a raça, 50% se declaram pardos, seguido de bran-

cos e pretos com 20% para ambos e 10% indígenas. Na categoria do estado civil, a maioria 

foi casado com 70% (7), seguido de solteiros com 20% (2) e divorciado 10% (1). 

A nível de escolaridade, os moradores não alfabetizados foram 1 (10%) em rela-

ção ao total de indivíduos participantes da pesquisa, os que não concluíram o ensino fun-

damental foram mais representativos com 7 (70%), e por último o ensino médio completo 

com 2 (20%).  

Pilatti; Schmitz (s/d apud SALDANHA, 2019) destacam que quanto maior o nível 

de escolaridade dos sujeitos, maior sua compreensão para perceber e interpretar o papel 

da educação, da economia, da política e, por conseguinte o mundo do trabalho com suas 

imposições de direitos e deveres, ou seja, preparar os sujeitos de forma efetiva e cidadã 

para desempenhar as diversas funções que a sociedade exige. Isso é possível notar, 

quando os produtores têm que definir se recebem benefício e alguns não diferem entre 

um direito adquirido e benefício. 

Para à renda familiar mensal houve predominância de uma única faixa de proven-

tos, indicando uma média de ganhos entre 1 e 2 salários mínimos (valor do salário mí-

nimo: R$ 1.212,00), dado que representa 6 (60%) do total de questionários, seguido por 

famílias que recebem até um salário mínimo 3(30%) e apenas uma pessoa não tem renda 

fixa. 

Quando questionados se recebiam algum benefício do Governo Federal, 30% (3) 

responderam não e 70% (7) sim, contudo quando solicitado para descreverem quais se-

riam esses benefícios, dos que afirmaram 57,1% (4) recebem o Auxílio Brasil, 14,3 % (1) 

Auxílio doença e 28,6% (2) responderam que são aposentados, entretanto, entende-se 

aposentadoria como um direito adquirido, conforme Martins (2012, p.331) “a aposenta-

doria visa substituir o salário ou a renda que o trabalhador tinha quando estava traba-

lhando. Não pode ser um prêmio, pois exige contribuição do trabalhador”, percebe-se 

nessas informações que os entrevistados não veem isso como um direito.  
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O perfil socioeconômico dos entrevistados constitui-se em sua maioria do gênero 

feminino, pardas, com faixa etária de 50-69 anos, casadas, nível escolar corresponde ao 

ensino fundamental incompleto, renda familiar mensal de 1-3 salários mínimo e a média 

do tempo que atuam como produtores é de 20,9 anos. 

 

4.2 IMPACTOS DA PANDEMIA NAS CADEIAS PRODUTIVAS E NA ECONO-

MIA FAMILIAR 

Essa pesquisa evidencia a discussão em torno do segmento socioprodutivo da agri-

cultura familiar na atual conjuntura, uma vez que é responsável por parte significativa da 

oferta interna de alimentos. No curto prazo, os efeitos econômicos sobre a agricultura 

familiar dizem respeito, principalmente, à manutenção da atividade produtiva e às difi-

culdades de escoamento da produção.  

Isso se dá em virtude da supressão parcial da demanda, por exemplo, o cancela-

mento das feiras públicas, o fechamento de restaurantes e a perspectiva de redução das 

compras para a merenda escolar, devido à paralisação das aulas, e da queda de rendimen-

tos provenientes da comercialização. No médio prazo, a retração da atividade pode com-

prometer decisões de plantio, elevando o risco de desabastecimento alimentar após a 

crise. 

Além dos desafios enfrentados pelos moradores no desenvolvimento de suas ca-

deias produtivas, estes ainda precisam se deslocar até ao mercado municipal, bem como 

para o escoamento e comercialização da sua produção. Percebeu-se que muitas das me-

didas recomendadas por autoridades de saúde e outras instituições cabem melhor em con-

textos de outras regiões, e apresentam limitações quando tratam de realidades particulares 

de moradores de Humaitá. 

A principal atividade agrícola que gera renda é baseada na agricultura familiar, 

tem uma produção diversificada, quando questionados sobre quais produtos cultivam e/ou 

vendem foram citados a farinha de mandioca e tapioca e outras verduras, frutas, conforme 

apresentado (Tabela 1).  
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Tabela 1- Produtos cultivados e comercializados. 

Nome popular Nome científico 

Alface Lactuca sativa L. 

Abóbora Cucurbita moschata Duch. 

Banana Musa ssp. 

Cebola de palha Allium schoenoprasum L. 

Cheiro-verde Coriandrum sativum L. 

Chicória Chicorium intybus L. 

Couve Brassica oleracea L. 

Espinafre Spinacia oleracea L. 

Macaxeira Manihot esculenta Crantz 

Mastruz Chenopodium ambrosioides L.  

Maxixe Cucumis anguria L. 

Melancia 
Citrullus lanatus (Thunb.) Matsum. 

& Nakai 

Pimenta cheirosa Capsicum chinense Jacq. 

Tomate Solanum lycopersicum L. 

Fonte: Autor,(2022). 

 

Segundo Altieri (2004), a policultura é inerente da agricultura tradicional, carac-

terizada pela abundância de plantas comestíveis, medicinais e outros usos, geralmente 

cultivadas de forma a imitar os padrões fornecidos pelas florestas, tais características po-

dem conferir aos agricultores segurança alimentar, ou seja, é um sistema que diminui o 

risco de perda total da lavora.  

De acordo com Almeida; Kudlavicz (2011), a terra é sinônimo de vida e trabalho 

e, com certeza, os agricultores familiares vêm trabalhando de maneira árdua para adqui-

rirem uma vida digna no meio rural. Mediante as culturas por eles cultivadas, trabalham 

com a diversificação, para seu consumo e geração de renda.  

Sobre a comercialização, esta é realizada no comércio local, mercados, mercadão 

municipal de Humaitá e na própria residência do agricultor. Contudo, os que fazem parte 
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de algum programa repassam a sua produção para a associação (Associação de Produtores 

de Horti Fruti Granjeiros do Alto Crato-APOFAC) que realiza tanto a comercialização 

como fornecem os produtos para os açougues, a escola e atravessadores.   

De acordo Pasqualotto (2019) este espaço de encontro entre o produtor (agricultor 

familiar) e consumidor foi denominado de “feiras” possuindo as mais diversas formas de 

organização e de gerenciamento de uma forma organizada pelos próprios agricultores e 

por “instituições, normalmente, vinculadas às distintas esferas de poderes públicos” sendo 

normalmente organizadas em nível de município, porém podendo ser organizadas tam-

bém pela esfera pública estadual ou federal. 

Esta aproximação traz para o agricultor/consumidor um espaço informal como na 

beira do rios, ruas e praças dos municípios com espaços construídos especialmente para 

comercializar os seus produtos. 

Quando questionados sobre os impactos causados pela Covid-19 na sua renda fa-

miliar, 20% precisaram fechar, pois não estavam assustados com os acontecimentos, al-

guns familiares foram infectados, 40% afirmaram que as vendas diminuíram, já que as 

pessoas não podiam sair de casa, 10% teve óbito na família e consequentemente fechou 

ou se afastou do trabalho, 10% afirma que aumentou, pois alguns colegas não estavam 

trabalhando, então conseguiu vender mais e 10% disseram que não houve nenhum im-

pacto na sua renda, pois permaneceu a mesma.  

Percebe-se nas falas desses produtores que a pandemia e sua propagação os con-

dicionou a viver em um embate diário permeado por paradoxos. O território a ser defen-

dido agora se converge aos corpos, do eu e do outro. Ao isolar-se, a individualidade se 

torna ação e condição necessária para o bem comum. As mobilidades acontecem no âm-

bito da virtualidade, proporcionada pela integração das redes de comunicação global que 

mesmo diante das particularidades dos lugares, integram todas as notícias, as crises e o 

vírus (SILVA et al., 2020). 

Quanto aos cuidados sanitários adotados pandemia da COVID-19 e sua transmis-

sibilidade, muitos protocolos sanitários foram adotados por toda a sociedade e em todos 

os setores da economia, incluindo as atividades rurais, protocolos adotados pela Vigilân-

cia Sanitária e também de acordo com a Cartilha de Orientação do PNAE (BRASIL, 

2020). 

Quando questionados sobre as principais dificuldades na comercialização de seus 

produtos no período da pandemia, a maioria afirmou que com o aumento e o fluxo de 
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números de pessoas sendo internada e infectada no hospital e a falta de leito na capital, e 

devido aumento que se deu no estado do Amazonas em que chegou a faltar oxigênio nos 

hospitais, levando os maiores números de pessoas a óbito por falta de leito, consequente-

mente o tempo de funcionamento foi reduzindo causando ainda mais prejuízo, e isso afe-

tou tanto o financeiro, quanto social e psicológico. 

Relacionado a receber alguma assistência do governo durante a pandemia, 60% 

não receberam nenhuma ajuda e 40% receberam ao auxílio emergencial no valor de 

R$1200,00, e até o momento estão sendo assistido pelo auxilio Brasil no valor de R$ 

600,00, os que não receberam auxílio eram aposentados ou recebiam auxílio doença e não 

tinham o perfil para serem contemplados pelo governo federal. 

Nesse sentido, Araújo (2020) reforça que as ações dos governos “seja federal, es-

tadual ou municipal” foram fundamentais para ajudar os pequenos agricultores e os mais 

vulneráveis no período pandêmico, em que à política do auxílio emergencial do Governo 

Federal por intermédio da Caixa Econômica Federal, citada por alguns dos agricultores 

familiares para dar algum apoio aqueles que perderam a renda familiar nesse período. 

Em relação a participação dos programas (PAA, PNAE E PREME) ou outros tipos 

de programa voltados para agricultura, 80% afirmaram não participar de nenhum pro-

grama e não terem conhecimento sobre como participar do mesmo, apenas 20% participa 

do PAA e PNAE, por que fazem parte da APOFAC.  

Pasqualotto (2019) corrobora que os referidos programas são insuficientes para 

atender plenamente a todos os agricultores familiares, visto a pequena parcela da catego-

ria de agricultores familiares não consegue participar dos aludidos programas. Em relação 

aos PAA, os principais problemas estão relacionados às barreiras burocráticas para os 

agricultores familiares e suas organizações coletivas obter, num primeiro momento, a De-

claração de Aptidão (DAP), e atualmente o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar 

(CAF).  

Os produtores também não tiveram outro meio de investimentos no período da 

pandemia por falta de recursos e de opções, devido ao isolamento que estava acontecendo 

referente à pandemia da COVID-19, o município teve que estabelecer quarentena e de-

cretar restrição de horários ou o completo fechamento dos mercados e a suspensão das 

feiras livres. 

De acordo com Araújo (2020), a comercialização durante a pandemia da COVID-

19, atualmente, é considerada um dos obstáculos, podendo ser considerado também como 
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um gargalo para os pequenos agricultores, quanto ao escoamento e comércio dos produtos 

agrícolas, sendo que a melhores formas mais comuns de viabilizar sua produção são por 

meio do acesso a políticas públicas como PNAE e PAA. 

Com o início da pandemia 70% mantiveram a mesma produção e não reduziram 

a área plantada, 30% teve diferença na produção, 10% reduziu a área plantada. Nesse 

ponto os dados convergem, pois como eles conseguiram manter a mesma produção, se 

teve momentos que paralisaram as vendas e produções, em consequência do isolamento? 

Esse é um questionamento na qual não se obteve resposta, pois o método de coleta era o 

questionário e não permitiu verificar essas divergências.  

Quando questionados sobrea produção mensal antes da pandemia e como está atu-

almente, as respostas foram superficiais, 10% não responderam, 60% usaram expressões 

como “melhorou”, “normal, hoje aumentou”, “menor que um salário mínimo”, “antes era 

maior, hoje diminuiu”, e 30% deram um valor estimado.  

Sobre a preservação do meio ambiente, foram listadas como “jogo lixo na lixeira”, 

não faço queimadas”, “evito queimadas”, “não desmato”, percebe-se que a visão deles 

sobre meio ambiente está literalmente atrelada a lixo, queimadas, plantas. De modo geral, 

os participantes apresentam uma visão de meio ambiente que reflete, em alguns casos, 

seu protagonismo social. Contudo, esta não é uma visão analítica, pois o nível de infor-

mação e conhecimento acerca do assunto é superficial e muitas vezes formado a partir de 

concepções errôneas. 

Saldanha (2019) destaca em seu trabalho realizado em Humaitá que como há di-

vulgação nas mídias e discursos relacionados a prevenção da diminuição dessas ações 

antrópicas, existe uma população que define meio ambiente dessa forma, uma vez que 

parte dessas pessoas quando ouvem falar sobre Meio Ambiente, normalmente é no sen-

tido negativo, ou seja, da atuação humana.  

Ela cita como exemplo, os eventos que aconteceram no ano de 2019, sobre o au-

mento das queimadas na Amazônia, e a mídia esteve constantemente relatando nos jornais 

tanto local, como nacional, então grande parte das pessoas estavam ciente desses proble-

mas, e com a discussões em torno disso, este pode ser um fator que influenciou nas res-

postas desses entrevistados. Isso ainda continua acontecendo, como foi possível destacar 

nas falas dos participantes. 

Quando questionados sobre os produtos que não conseguiram vender? 90% doam 

para pessoas carentes, nota-se que a solidariedade está presente, e compartilham com 
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quem tem menos o que lhes resta. Nesse sentido, Futemma et al. (2021), destaca que a 

formação de redes de solidariedade por meio das quais os produtores rurais fornecem seus 

produtos agroalimentares para grupos mais vulneráveis é outra forma de escoar e distri-

buir alimentos, com o apoio da sociedade civil, de fundos bancários e empresariais. 

Percebe-se que os produtores mostraram sua capacidade de superação e adequa-

ção aos desafios impostos, os quais têm por trás um histórico de construção de mobiliza-

ção social e parcerias, que vem contribuindo para o fortalecimento desses grupos sociais 

mais vulneráveis e para uma resposta mais pró-ativa para as adversidades (ADAMS et 

al., 2020). 

Entretanto, as dificuldades apontadas foram muitas, principalmente a morosidade 

ou ausência do poder público. Além das políticas federais, verifica-se a importância do 

comprometimento da prefeitura, através de políticas de apoio e fomento à atividade rural 

de pequena escala. Ademais, é a entidade pública mais próxima dos produtores, o que 

facilita a interação direta. 

 

5 CONCLUSÕES  

A pandemia da Covid-19 impactou a agricultura familiar de forma multidimensi-

onal: saúde, produção, comercialização, renda e convívio social. Mas, eles conseguiram 

superar os desafios impostos. Apesar de serem infectados ou conhecerem pessoas próxi-

mas que foram infectadas com o Sars-coV-2 e enfrentarem perdas na produção e quedas 

na comercialização e renda, nenhum (a) produtor (a) teve perda total da produção ou 

queda total de vendas.  

A agricultura familiar, pelo seu potencial, constitui parte considerável e relevante 

da solução dos problemas do país e não, simplesmente, porque representa um segmento 

numeroso da população que necessita de um programa de assistência social. Nesse sen-

tido, a criatividade e a capacidade de adequação aos novos desafios, bem como a colabo-

ração com agentes externos, contribuem para que eles não sucumbissem e superassem 

este período tão crítico da pandemia do Covid-19. 
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Ademir Vidigal Filho,  

Lucélia Largura do Vale,  

Andrew Lucena Schroeder,  

Naiara de Souza. 

 

RESUMO 

A pesquisa tem como objetivo analisar os fatores que mais influenciam na concessão de 

crédito para pessoa jurídica na cooperativa de crédito Sicoob Fronteiras, descrevendo os 

procedimentos, identificando fatores que influenciam, analisando os procedimentos e 

descrevendo os controles internos que interferem na concessão do crédito. Utilizou-se a 

pesquisa descritiva com abordagem quantitativa por meio do método dedutivo. Para co-

leta dos dados utilizou-se a pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, pesquisa de 

campo e formulário online aplicado a todos gerentes dos pontos de atendimentos dos es-

tados de Rondônia e Mato Grosso. A pesquisa demostrou que o crédito para capital de 

giro e o segmento de varejo apresentam maior relevância. Segundo os entrevistados a 

busca de crédito nesta cooperativa se destaca pela forma do atendimento. Para futuros 

trabalhos sugere-se que a pesquisa seja realizada sob o ponto de vista do cooperado tanto 

na tomada de crédito, quanto na busca de produtos e serviços. 

 

Palavras-chave: Capital de giro; cooperativismo de crédito; análise de concessão. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 O conceito de cooperativismo de crédito no Brasil é um tema relativamente 

novo, onde só em 1988 a Constituição Federal incluiu as Cooperativas de Crédito no 

sistema financeiro nacional. Para Pinheiro (2008, p. 7), cooperativas de crédito podem ser 

compreendidas como instituições financeiras que sob a forma de sociedades cooperati-

vistas e tem como finalidade a “prestação de serviços financeiros aos associados, além de 

outras operações específicas, atribuídas e estabelecidas pela legislação em vigor”.  

Assim, o cooperativo de crédito possui valores e atributos que o tornam vantajoso 

frente ao modelo de concessão de crédito. Assim, a concessão do crédito é um dos pro-

dutos da carteira do mix de produtos de qualquer instituição financeira, e aderir a técnicas 

mais eficientes de análise e controle de riscos de crédito podem diminuir os riscos das 

instituições. Dentre as dificuldades enfrentadas, em sua maioria estão ligadas a baixa mo-

vimentação financeira, irregularidade nos documentos, falta de informação, altos juros e 
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pouco planejamento, resumindo, excesso de burocracia (ALBA CALUGUILLIN et al., 

2017; NAGAO MENEZES, 2020). 

O modelo cooperativista visa garantir que os tomadores de crédito paguem, sem 

necessidade de pressão, segundos os termos acordados, havendo o menor risco possível 

na negociação. Sendo assim, esta pesquisa buscará responder a seguinte questão: quais os 

fatores que mais influenciam na concessão de crédito? 

Desta forma, este trabalho tem como objetivo principal analisar os fatores que 

mais influenciam na concessão de crédito para pessoa jurídica na cooperativa Sicoob 

Fronteiras. Como objetivos complementares, busca-se: (i) descrever os procedimentos 

adotados pela cooperativa para a concessão do crédito para pessoa jurídica; (ii) identificar 

fatores que influenciam a concessão do crédito; (iii) analisar os procedimentos na con-

cessão de crédito; e (iv) descrever os controles internos que interferem na concessão do 

crédito. 

Este artigo tem como justificativa a medição e identificação dos principais pro-

cessos internos que aumentam a burocracia durante a concessão de crédito, o que pode 

ser identificado como a quantidade de trâmites, regras e processos que devem ser atendi-

dos para que o crédito seja concedido. A burocratização no ramo financeiro pode ser en-

tendida como, por exemplo, a ineficiência de um processo ou demora para realizá-lo, 

como qualquer instituição, processos burocráticos existem e podem levar a percas de cli-

ente, valores e de mercado (PIRES; LOTTA; OLIVEIRA, 2018).  

O artigo busca, além de levantar dados para continuidade nos estudos e pesquisas 

sobre a área, disseminar informações relevantes dos procedimentos realizados pela coo-

perativa, no intuito de deixar mais claro como a cooperativa trabalha a concessão para o 

público de PJ, possibilitando identificar quais processos mais impactam na burocracia 

interna durante a concessão de crédito. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 COOPERATIVISMO 

Vem-se trabalhando em conjunto desde os princípios da humanidade, e são vários 

os exemplos, ao longo da história, de grupos que se uniram, pela necessidade de sobrevi-

vência, para partilhar conhecimento e técnicas, coletar, caçar e se defender. No mundo 

moderno, a partir das desigualdades geradas pela Revolução Industrial no século XIX, 
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como os baixos salários e condições decadentes de trabalho, uma nova forma de ajuda 

mútua nasceu e se popularizou, o cooperativismo. De tal modo, o cooperativismo foi con-

siderado também um fruto do movimento operário resultando na criação de um modelo 

de cooptação caracterizado pela propriedade cooperativa, gestão cooperativa e repartição 

cooperativa (RIOS, 1987). 

 Um estudo da Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB, 2019, p. 

1) demonstrou que o cooperativismo está presente em mais de 100 países, culminando na 

geração de mais de 250 milhões de empregos e com mais de 1 bilhão de pessoas coope-

radas em mais de 2,6 milhões de unidades cooperativas. Assim, OCB definiu conceitos 

que dão identidade ao cooperativismo, ou seja, é o resultado da cooperação (construção 

em conjunto), transformação (desejo de impactar a comunidade, o mundo e a própria 

realidade) do e equilíbrio (econômico e social, individual e coletivo, produtividade e sus-

tentabilidade).  

De acordo com Ênio Meinen e Márcio Port (2014), a primeira cooperativa da his-

tória foi fundada em 1844, e em 1995 foram estabelecidos os sete princípios do coopera-

tivismo, que valem até os dias atuais, feito para guiar os cooperativistas ao redor de todo 

o mundo. Esses princípios são: adesão livre e voluntária; gestão democrática; participação 

economia; autonomia e independência; educação, formação e informação; intercoopera-

ção; e interesse pela comunidade. 

Vale destacar que as cooperativas atuam em várias áreas da economia e para faci-

litar a organização e representação, os ramos de atuação foram integrados e ressignifica-

dos de treze para sete, sendo eles: agropecuário; consumo; infraestrutura; saúde; trabalho; 

produção de bens e serviços; transporte; e pôr fim ao crédito (OCB, 2019). 

 

2.2 COOPERATIVAS DE CRÉDITO 

As instituições financeiras denominadas cooperativas de crédito, autorizadas a 

funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), se assemelham muito a bancos comer-

ciais, podendo oferecer os mesmos tipos de produtos e serviços. Ainda que possuam pon-

tos em comum (rede de atendimento, conta corrente, limite em conta, cartão de crédito, 

talão de cheques, app mobile e caixa eletrônicos) bancos e cooperativas apresentam di-

versas diferenças, tais como: participação nas decisões da instituição; gestão democrática; 

distribuição de resultados; retenção de recursos financeiros na comunidade; crescimento 



718 
 

coletivo; transparência na gestão; e lema de que o cliente é dono de uma parte do negócio 

(BACEN, Estudo Especial nº 83/2020). 

As cooperativas têm seu foco voltado a promover o desenvolvimento econômico 

e social dos seus cooperados, proporcionando serviços financeiros a custos mais acessí-

veis se comparados aos do sistema bancário tradicional. A Resolução 4.434, de 5 de 

agosto de 2015, define, em seu art. 17, as operações e atividades que podem ser realizadas 

exclusivamente com associados: a) Captação de depósitos à vista e a prazo; b) Compen-

sação de cheques; c) Operações de créditos; d) Prestação de garantias e aplicação de re-

cursos no mercado financeiro. 

Deste modo, assim como os bancos, as cooperativas de crédito possuem o seu 

próprio fundo garantidor, denominado Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito 

(FGCoop). Todos os créditos mantidos nas cooperativas singulares de crédito e nos ban-

cos cooperativos, são assegurados em caso de intervenção ou liquidação extrajudicial 

dessas instituições. Essa proteção possui uma limitação de valor igual aos depositantes 

dos bancos comerciais, sendo garantido um valor de até R$ 250 mil por CPF/CNPJ 

(FGCOOP, 2020). 

 

2.3 RISCO E CONTROLES INTERNOS 

O risco é a incerteza nos objetivos. No entanto, ao falar de risco, leva-se em con-

sideração a vulnerabilidade, ao passo que o perigo está ligado à possibilidade de um pre-

juízo. Assim, os riscos foram classificados da seguinte forma: risco de mercado (proba-

bilidade de resultado negativo devido a mudanças nos preços ou fator de mercado); risco 

de liquidez (possibilidade de ocorrência de uma separação entre  os fluxos de pagamento 

e de recebimento, gerando uma incapacidade para cumprir os compromissos assumidos); 

risco operacional (possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes da falha, deficiência 

ou inadequação de processos internos que envolvem pessoas, sistemas ou de eventos ex-

ternos e inesperados à organização); risco legal (possibilidade de questionamento jurídico 

ou sentenças contrárias adversas àquelas esperadas pela organização); risco empresarial 

(risco de insucesso de ações adotadas ou falta de ações em razão ao negócio); e risco de 

crédito (probabilidade de ocorrência de perdas atreladas ao não cumprimento por parte 

do tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras) (BCG, 2020). 

Em relação aos controles internos e suas atividades, para o Instituto de Auditores 

Internos do Brasil (AUDIBRA, 1992), controles internos podem ser compreendidos como 
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qualquer ação tomada pela administração a fim de aumentar a probabilidade de que os 

objetivos e metas pré-definidos sejam atingidos. Desta forma, o controle interno deverá 

direcionar o que foi antecipadamente planejado pela organização, de forma que em sua 

totalidade, os objetivos sejam alcançados com a execução das tarefas, sem que tenha des-

vios, erros ou fraudes durante o processo. 

Como aponta BACEN (2006, p. 04), “todas as instituições financeiras possuem 

uma área de controle interno que é responsável pela elaboração de normativos internos 

que, por sua vez, direcionam ao bom funcionamento das organizações”. Porém, além des-

tas, também cabe ao controle interno averiguar se os normativos provindos de fonte ex-

terna também estão em conformidade.  

 

2.4 CONCESSÃO DE CRÉDITO 

O crédito, definido por Sebben (2020), é todo ato de alguém ceder, por um certo 

tempo, partes dos seus bens a terceiros, com a garantia que essa parte do seu bem volte 

totalmente à sua posse depois do prazo cedido. Considerando que essa concessão de parte 

do seu patrimônio gera expectativas de recebimento de volta das partes cedidas, fica evi-

dente o risco, pois, em qualquer crédito cedido, existe o risco.  

Para estabelecer a coordenação na concessão usa-se de uma política de crédito, 

esta dá a direção para a seleção, padrões e os termos do crédito a ser concedido, com a 

finalidade de estabelecer os critérios e princípios a serem observados durante a concessão 

e os fatores que influenciam na decisão, assim como estabelecer procedimentos e fluxos 

de acordo com as características do crédito, visando atender as práticas já adotadas pelo 

sistema através do manual de instruções da instituição financeira. Gitman (2004, p. 301) 

define como “a política de decidir até que ponto realizar a concessão do crédito a um 

cliente e qual o melhor momento”. 

De acordo com Serasa Experian (2019), a apreciação de crédito fundamenta-se 

em uma parte das relações comerciais. Portanto, os processos de averiguação das infor-

mações visam a proteção da inadimplência, pois a concessão é o elemento chave de ava-

liação potencial de retorno do tomador do crédito e os riscos referentes a tal. 

E para que esse crédito seja cedido para um terceiro é realizada uma avaliação 

com o objetivo de mensurar o risco do negócio, e para que essa análise tenha qualidade e 

eficácia, deve, necessariamente, utilizar como referência um conjunto de fatores, conhe-

cidos como 5 C’s do crédito, que são a base mestre para a análise na concessão de crédito. 
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Gitman (2002, p. 136) estabelece que “a análise por meio dos 5 C’s do crédito não resulta 

em uma decisão específica de aceitação/rejeição, de modo que o seu uso exige a experi-

ência de um analista em solicitação e concessão de crédito". 

 

2.5 OS 5 C´S DO CRÉDITO 

Segundo Gitman (2002) os 5 C’s é uma técnica popular de seleção de crédito que 

fornece uma estrutura base para a análise/concessão otimizada de crédito. Devido a sua 

aplicabilidade ser mais complexa, que as demais, e o tempo decorrido de utilização e 

despesas envolvidas, tal método é aplicado quando existem solicitações de alto valor.  

Assim, o primeiro “C” corresponde ao caráter, isto é, um item ligado à corporação 

e seus representantes, ou seja, pode ser compreendido como um modo de ação e reação 

das organizações diante de situações adversas ou de crise (BERNI, 1999). O segundo “C” 

é representado pela capacidade e seu cálculo sobre a capacidade de pagamentos atesta a 

aptidão do tomador em cumprir suas obrigações, baseando-se no comprometimento das 

dívidas no Sistema de Informações de Créditos (SCR), somada ao valor da nova operação, 

em relação a sua renda (SILVA, 1988).  

Assim, a possibilidade do cliente em quitar um crédito solicitado vai de encontro 

na forma de como o autor Gitman (1997, p. 696) define o que é a capacidade. Na avaliação 

da capacidade observa-se aspectos, tais como: formação e experiência profissional dos 

administradores, se são profissionais de mercado ou membros da família, idade dos diri-

gentes, capacidade produtiva, instalações físicas, grau de tecnologia utilizada, potencial 

de competição, estrutura organizacional e tempo de atividade da empresa, recursos hu-

manos disponíveis, relacionamento sociopolítico-cultural.  

 O terceiro “C” corresponde ao capital, ao qual pode ser compreendido 

como a base financeira do requerente apontado pelo patrimônio líquido. A partir da aná-

lise econômica, financeira e patrimonial do cliente, serão avaliados os demonstrativos 

financeiros e seus índices e indicadores. O capital diz respeito às fontes e usos de recursos, 

evidenciando a saúde econômico-financeira do indivíduo/empresa em análise. O capital 

de uma sociedade deve ser compatível com a atividade desenvolvida e o volume de fi-

nanciamento pleiteado (GITMAN, 1997). 

 O quarto “C” diz respeito às condições, que referem-se a fatores externos 

as empresas, tais como fatores econômicos, legais,  socioculturais e ecológicos (DWI-

VEDI; SAO; GOKHALE, 2018). Assim, as empresas recebem e exercem influência sobre 
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o meio ambiente na qual estão inseridas. Avaliam-se, assim, as variáveis externas que 

podem influenciar no desempenho da organização em análise com o objetivo de avaliar 

o impacto de risco da empresa (SCHRICKEL, 1998). 

 Por fim, o quinto “C”, corresponde ao colateral. Logo, a avaliação das ga-

rantias consiste em atestar a cobertura do valor do bem sobre o valor da operação de 

crédito e qualquer outra a que a garantia esteja vinculada. A inserção de garantias às ope-

rações de crédito tem caráter facultativo e visa dar a elas segurança extra, em casos de 

inadimplência. No entanto, a principal garantia de uma operação é a capacidade de paga-

mento do cliente. Assim, colateral pode ser compreendido como a soma de ativos à dis-

posição do requerente visando a aprovação do crédito. Geralmente, quanto maior são es-

ses ativos, maior será a probabilidade de se recuperar o valor concedido, no caso de ina-

dimplência. O exame do balanço patrimonial e a avaliação de ativos em conjunto com o 

levantamento de pendências judiciais podem ser usados para medir o colateral (GITMAN, 

2002). 

 

3 METODOLOGIA 

Essa pesquisa pode ser classificada como descritiva, pois tem o objetivo principal 

a descrição de como ocorre a concessão de crédito dos gerentes de Pessoa Jurídica na 

cooperativa de crédito Sicoob Fronteiras. É importante ressaltar que diversos estudos po-

dem ser qualificados como descritivos e uma de suas principais características consiste 

no emprego de técnicas padronizadas de coleta de dados, como o formulário (GIL, 2002). 

A abordagem quantitativa foi utilizada para o desenvolvimento da pesquisa, pois, 

foi realizado o levantamento de informações estatísticas sobre a concessão de crédito. 

Isto, conforme esclarece Fonseca (2002), este tipo de abordagem utiliza a linguagem ma-

temática para descrever as causas de um fenômeno, bem como relações entre variáveis. 

Em relação as técnicas de coletas de dados, foram utilizadas a pesquisa bibliográfica, 

pesquisa documental e formulário estruturado. Assim, a pesquisa bibliográfica visa solu-

cionar problemas através de referenciais teóricos publicados, analisando e discutindo as 

várias contribuições científicas (BOCCATO, 2006).  

A pesquisa bibliográfica foi realizada por meio de revistas, artigos científicos, li-

vros e sites de instituições financeiras, considerando como critério máximo para seleção 

do conteúdo a confiabilidade das fontes e dados estatísticos atuais, bem como uma abor-
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dagem bibliográfica sobre o tema concessão de crédito. A pesquisa documental é reali-

zada na empresa para verificar os documentos que ela utiliza para a concessão de crédito, 

tais como relatórios, manuais de procedimentos de concessão de créditos etc. Na realiza-

ção da pesquisa em campo, foi utilizado um formulário estruturado contendo 35 questões, 

nela foi abordado questões a respeito dos procedimentos do processo de concessão de 

crédito as P.J., os principais fatores a serem analisados na concessão, os pontos positivos 

e negativos do processo. 

A pesquisa foi realizada com gerentes de P.J. da cooperativa de crédito Sicoob 

Fronteiras. A cooperativa conta com onze gerentes P.J. entre seus pontos de atendimento. 

O formulário foi enviado no e-mail de todos os gerentes de PJ da cooperativa, porém, 

obteve-se reposta de 10 gerentes, totalizando uma amostra de 91% do universo. No mo-

mento da pesquisa a cooperativa possuía 8 Pontos de Atendimento (PA’s), sendo quatro 

no estado de Rondônia e mais quatro no estado do Mato Grosso.  

Foi utilizado o método de triangulação para combinar os dados dos tipos de coletas 

usadas na pesquisa, para obter uma descrição mais completa dos fenômenos (BECKER; 

GHISI, 2015). Assim sendo, a análise dos dados foi realizada tendo como base a pesquisa 

documental e as respostas dos formulários. Como se trata de uma pesquisa quantitativa, 

foi necessário a utilização de análises estatísticas. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A cooperativa Sicoob Fronteiras foi fundada em 19 de setembro de 1999, por ini-

ciativa de cinquenta e nove empresários pioneiros e empreendedores que na época desen-

volviam diferentes atividades econômicas em Cacoal - região centro leste de Rondônia – 

adotando o nome fantasia de CrediCacoal. No ano de 2019, ocorreu a grande mudança 

para a cooperativa. Vinculou-se ao Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil, ado-

tando a sigla Sicoob Fronteiras (SICOOB FRONTEIRAS, 2020, p. 1). 

De forma simultânea a essa última mudança, a cooperativa iniciou o projeto de 

expansão e abertura de unidades no Estado do Mato Grosso. Atualmente possui oito pon-

tos de atendimento (PA), sendo quatro no estado de Rondônia (Cacoal, Ministro Andre-

azza, Colorado do Oeste e Cerejeiras) e mais quatro no estado do Mato Grosso (Pontes e 

Lacerda, Mirassol D’Oeste, Barra dos Bugres e São José dos Quatro Marcos). 
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A estrutura da atual pesquisa consiste em analisar os fatores que mais influenciam 

na concessão de crédito para pessoa jurídica na cooperativa Sicoob Fronteiras. Na reali-

zação da pesquisa de campo, foi utilizado um formulário estruturado contendo 35 ques-

tões enviados por e-mail via Google Formulário aos onze gerentes de pessoa jurídica da 

instituição, para responder aos objetivos propostos nesta pesquisa, o período de coleta de 

dados ocorreu do dia 20 de julho a 03 de agosto de 2021, período esse estendido até o dia 

09 de agosto de 2021, para dois gerentes que estavam em período de férias.  

 

4.1 PERFIL DOS ENTREVISTADOS 

Traçando o perfil dos gerentes que responderam ao formulário, pode-se constatar 

que 70% são compostos pelo sexo feminino e 30% do sexo masculino, sendo assim, ha-

vendo uma maioria de mulheres como gerentes de pessoa jurídica nesta cooperativa. De 

modo geral, constatou-se que 80% dos colaboradores possuem nível superior completo e 

apenas 20% ainda estão cursando, demonstrando que 100% dos entrevistados buscam o 

crescimento intelectual para alavancagem de carreira. 

Quanto ao tempo de empresa dos gerentes de pessoa jurídica, houve bastante di-

ferença nos resultados, fato este explicado devido ao foco da instituição em sua expansão 

territorial, acarretando em novos pontos de atendimento, devido a isso, com o intuito de 

reduzir despesas e fomentar o mercado de trabalho local, onde está inserida, contrata-se 

pessoas da região, onde 40% dos gerentes entrevistados estão na empresa de 1 a 2 anos, 

10% de 2 a 3 anos, 20% de 3 a 4 anos, 10% de 4 a 5 anos, 10% com mais de 5 anos e 

10% estando a menos de 1 ano na empresa.  

Quando a idade da amostra pesquisada, nota-se que 70% têm de 24 a 29 anos, 

20% de 30 a 35 anos e 10% de 36 a 41 anos, demonstrando que a cooperativa tem prefe-

rência por pessoas com perfil mais jovem, isso ocorre devido a capacitação dos indivíduos 

ser mais efetiva quando não possuem vícios de mercado, moldando-os à realidade da co-

operativa. Dessa amostra, 60% são casados, 10% são divorciados e 30% são solteiros.  

Na pesquisa procurou-se traçar os seguintes objetivos: 1 - Descrever os procedi-

mentos adotados pela cooperativa para a concessão do crédito para pessoa jurídica. 2 - 

Identificar fatores que influenciam a concessão do crédito. 3 - Analisar os procedimentos 

na concessão de crédito que não estão sendo utilizados corretamente. 4 - Descrever os 

controles internos que interferem na concessão do crédito. 
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4.2 DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELA COOPERATIVA 

PARA A CONCESSÃO DO CRÉDITO PARA PESSOA JURÍDICA 

Para atender ao objetivo de descrever os procedimentos adotados pela cooperativa 

para análise de concessão de crédito, por meio da pesquisa realizada foi possível constatar 

que o varejo é o segmento de maior representatividade dentro da PA, com 80% dos en-

trevistados apontando o fato, e apenas 20% afirmando ser do ramo alimentício. Sendo 

que 60% dos varejistas buscam com mais frequência o capital de giro como forma de 

crédito, 10% escolhendo o crédito fomento e outros 10% com crédito rotativo. Já o seg-

mento alimentício busca com maior frequência o crédito de fomento. Dentre os motivos 

pelos quais as empresas buscam crédito junto a cooperativa, está a falta de dinheiro para 

realizar investimentos ou a falta de capital de giro para financiar empreendimentos e pro-

jetos dentro da sua área de atuação, pois torna-se mais vantajoso esse subsídio por meio 

do crédito.  

Em sequência foi questionado sobre qual segmento empresarial tem maior desta-

que em volume dentro da cooperativa, em resposta, constata-se que 80% dos entrevista-

dos apontaram que o ramo varejista retém maior número de cooperados ativos, enquanto 

20% definiram que o ramo de maior relevância seria o alimentício. Essa divergência de 

opiniões apresenta-se por diferentes pontos e praças de atendimento, onde cada região 

possui particularidades que a cooperativa tende a se adequar para atender. 

Iniciando o processo da concessão do crédito, foi questionado qual seria a primeira 

etapa a ser realizada quando o cooperado demanda o crédito junto a cooperativa, os par-

ticipantes da pesquisa indicaram em 60% que seria consultar o cadastro do cooperado, 

enquanto 40% afirmaram que o primeiro passo seria atualizar o cadastro. Junto a isso, 

outro questionamento levantado foi o quão burocrático são as etapas durante a concessão, 

foi utilizado uma escala em que 1 para pouco burocrático e 5 para muito burocrático. 

Assim, onde 30% dos entrevistados afirmaram que o processo é burocrático (4), 50% 

apontaram ser moderado (3) e 20% afirmaram ser pouco burocrático.  

Para toda operação de crédito, um dos processos essenciais para a conclusão da 

concessão é a precificação de taxa, que consiste em estabelecer a taxa para o crédito so-

licitado mediante a alguns critérios pré-estabelecidos pela cooperativa, podendo citar 

como exemplo o relacionamento do cooperado com a instituição. Embasado nesta afir-

mação foi questionado quanto ao grau de importância dentro dos PA’s (Pontos de Aten-
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dimento) desse processo. Os dados coletados apontaram que 80% dos gerentes entrevis-

tados consideram essa etapa como “muito importante” e 20% consideraram apenas como 

“importante”. 

Quanto ao processo de formalização do crédito existem quatro etapas essenciais 

que devem ser cumpridas para liberação do valor solicitado, sendo elas: a) assinatura do 

proponente no contrato, b) assinatura do cônjuge no contrato, c) atrelar seguros à proposta 

e d) grau de liquidez da garantia. Foi requerido aos entrevistados que classificassem as 

etapas de 1 a 5 quanto ao grau de importância. Assim, obteve-se os resultados, onde o 

item assinatura do proponente no contrato, 100% dos entrevistados marcaram como muito 

importante (5). Quanto à assinatura do cônjuge no contrato, 80% dos gerentes apontaram 

ser de muita importância (5), 10% como importante e os outros 10% como pouco impor-

tante (2). Sobre o item, atrelar seguros a proposta, 60% consideraram como muito impor-

tante (5), 30% como importante (4) e 10% apontaram ser moderado (3). E o último item, 

grau de liquidez da garantia, 80% dos gerentes entrevistados apontaram ser de muita im-

portância (5), 10% como importante (4) e os 10% restantes confirmaram ser moderado 

(3). 

Durante o estudo da proposta é de obrigação do gerente, formular o seu parecer 

gerencial quanto a viabilidade do crédito solicitado. Com base nessa afirmação, foi soli-

citado que os gerentes entrevistados classificassem de 1 a 5, sendo 1 para pouco impor-

tante e 5 para muito importante, as informações que devem constar no parecer, sendo elas: 

informações financeiras, informações cadastrais, garantias ofertadas e informações sobre 

o mercado no qual está inserido.  

Sobre o primeiro item, informações financeiras, obteve-se que 90% assinalaram 

como muito importante (5) e 10% marcaram importante (4). No segundo item, informa-

ções cadastrais, 90% assinalaram como muito importante (5) e 10% marcaram importante 

(4). O terceiro item, garantias ofertadas 100% dos entrevistados marcaram como muito 

importante (5). Já no quarto item, informações sobre o mercado no qual está inserido, 

90% assinalaram como muito importante (5) e 10% marcaram moderado (3). 

 

4.3 IDENTIFICAÇÃO DE FATORES QUE INFLUENCIAM A CONCESSÃO DO 

CRÉDITO 

Em resposta ao segundo objetivo sobre identificar fatores que influenciam a con-

cessão do crédito, foi proposto aos entrevistados o que classificassem de 1 a 5, sendo 1 



726 
 

para pouco importante e 5 muito importante, sobre o critério de prioridade na concessão 

de crédito, consistindo que em uma sequência lógica, deve ser atendido com uma certa 

urgência devido ao seu caráter emergencial.  

Dentre as respostas possíveis foi proposto os seguintes itens: compatibilidade de 

renda declarada com a movimentação da conta corrente, obtendo resultado de 70% assi-

nalaram como muito importante (5) e 30% marcaram importante (4). Nos itens, capaci-

dade de pagamento, cadastro atualizado dentro de um ano no mínimo e garantias pessoais 

ou reais, todos os participantes marcaram com muito importante (5). E por último, no 

item “quaisquer restrições financeiras justificadas”, 60% assinalaram como muito impor-

tante (5), 30% marcaram como importante (4) e 10% apontaram como moderado (3). 

Como segunda questão para responder esse objetivo, foi requerido que os mesmos 

classificassem os itens de 1 a 5 quanto à importância nas consultas cadastrais, que são 

essenciais para maior assertividade e redução de riscos, assim como possível melhoria na 

classificação e obtenção de um resultado positivo durante a concessão do crédito, asse-

gurando e reduzindo o risco de inadimplência, que é a possibilidade do crédito, ora con-

cedido, não ser liquidado dentro do prazo pré-estipulado no contrato de crédito, vindo 

assim a impactar futuras concessões. 

Os resultados apresentados no Gráfico 1, apontam 50% dos entrevistados aponta-

ram como muito importante (5) o histórico do solicitante, enquanto os outros 50% con-

firmaram ser importante (4). Sobre o item, perfil do cooperado, dividiu-se com 70% dos 

gerentes afirmando ser muito importante (5) e 30% como importante (4). O Grau de en-

dividamento, 100% dos entrevistados afirmaram ser muito importante. Enquanto os itens, 

situação na receita federal e restrições financeiras, 90% dos entrevistados afirmaram ser 

muito importante (5) e 10% apontaram ser importante (4). 
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Gráfico 1: Importância nas consultas cadastrais 

 
Fonte: Autores, (2021). 

 

Quando questionado sobre os motivos dos tomadores de crédito optarem por rea-

lizar o processo de tomada na cooperativa e não no sistema financeiro convencional, teve-

se como resultados na pesquisa que 70% dos entrevistados acreditam que a procura pelo 

crédito nesta agência é principalmente devido ao atendimento, enquanto 20% dizem que 

o motivo é pelo tomador de crédito já ser sócio da cooperativa e 10% afirmam ser devido 

a taxa de juros.  

Quando relacionamos as visitas realizadas junto aos cooperados e o grau de ina-

dimplência dentro do PA, conforme demonstra o gráfico 06, o método de trabalho utili-

zado pela cooperativa apresenta um índice de qualidade superior ao do mercado, visto 

que quando se leva em consideração a média de inadimplência dos créditos concedidos, 

os dados estatísticos demonstram que ela se manteve estável entre 2,3% e 3% nos recursos 

livres (BACEN, 2021).  

O Gráfico 2 demonstra que 10% dos gerentes entrevistados realizam visita bimes-

tral ao cooperado e possuem um índice de inadimplência de 1,01% até 2% na carteira. Os 

entrevistados que fazem visita mensalmente (20%) estão divididos com inadimplência de 

1,01% até 2% e até 1%. Os 10% dos entrevistados que fazem a visita quinzenal, tem de 

2,01% até 3%. Já sobre as visitas realizadas semanalmente, 30% dos entrevistados a rea-

lizam, sendo 10% com 1,01% até 2% e 20% com até 1% na carteira. 
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Gráfico 2: Impacto das visitas aos cooperados na inadimplência 

 
Fonte: Autores, (2021). 

 

Quando as visitas são realizadas apenas quando o crédito é solicitado, ou quando 

há movimentações suspeitas, 10% a praticam, com o índice de inadimplência de 2,01% 

até 3% na carteira. Visitas realizadas somente na concessão do crédito é realizada por 

10% dos entrevistados e eles possuem o índice de 1,01% até 2%. E por último, 10% dos 

entrevistados realizam a visita semanalmente, porém em diferentes empresas cooperadas, 

e esses possuem o índice de menos de 1% na carteira. 

Ainda falando sobre a inadimplência, quando argumentado sobre o grau de rele-

vância da mesma no seu ponto de atendimento, os dados obtidos através da classificação 

de 1 a 5 dos motivos por tal ato ocorrer, a base de respostas alcançadas revelou os seguin-

tes dados. 

   O Gráfico 3 demonstra o grau de relevância sobre a inadimplência sobre 

alguns itens. No primeiro item, deficiência na análise, 20% dos entrevistados apontaram 

ser muito importante (5), 20% importante (4), 10% moderado (3), 20% pouco importante 

(2) e 30% confirmaram ser nada importante (1). Sobre o item, desvio de recurso ou má 

aplicação, 60% apontaram ser muito importante (5), 10% importante (4), 20% moderado 

(3) e 10% como pouco importante (2). 

 

 

 

 

 

 



729 
 

Gráfico 3: Grau de relevância sobre inadimplência 

 
Fonte: Autores, (2021). 

 

Ao tratar do item falha no acompanhamento e gestão da carteira de crédito, 30% 

mostraram ser muito importante (5), 20% moderado (3), 10% pouco importante (2) e 40% 

demonstrou ser nada importante (1). E por último, o item variações no sistema financeiro 

onde 20% dos entrevistados apontaram ser muito importante (5), 20% importante (4), 

40% moderado (3), 10% pouco importante (2) e 10% confirmaram ser nada importante 

(1). 

Quando realizado o estudo para a concessão de crédito de um determinado coo-

perado, sua reputação no mercado, que é a percepção negativa de maior temor quanto a 

uma possibilidade de descrédito, é de extrema importância dentro do âmbito financeiro. 

Outro fato de ligação, se trata quanto a análise dessa informação, visto que quanto maior 

a experiência do profissional que realiza esse processo, possibilita maior credibilidade e 

confiabilidade, minimizando riscos para a cooperativa. 

Conforme apresentado no Gráfico 4, sobre a relação do tempo de empresa refle-

tido no estudo de reputação de mercado. Percebe-se que 40% dos entrevistados possuem 

de 1 a 2 anos de empresa, sendo que 30% levam a reputação de mercado em conta em 

100% das vezes e 10% levam em 75% das vezes. Observa-se também, que os gerentes 

que possuem de 2 a 3 anos (10%), mais de 5 anos (10%) e menos que 1 ano (10%) levam 

a reputação de mercado em consideração em 75% das vezes. 

 

 



730 
 

Gráfico 4: Tempo de empresa refletido no estudo de reputação de mercado 

 
Fonte: Autores, (2021). 

 

Já os que possuem de 3 a 4 anos de empresa, somam 20% do total de entrevistados, 

sendo que metade deles (10%) levam em consideração a reputação de mercado em 100% 

das vezes, enquanto a outra metade (10%), leva em apenas 25% das vezes. E os 10% 

restantes dos entrevistados, possuem de 4 a 5 anos de empresa e considera a reputação de 

mercado em 100% das vezes. 

Ainda atrelado à reputação, quando colocado em consideração a importância das 

possíveis restrições no momento da concessão, foi solicitado aos entrevistados que clas-

sificassem de 1 a 5 os itens. Onde teve-se como resposta que 100% dos entrevistados 

consideraram como muito importante (5) as restrições financeiras, restrições na receita 

federal e restrições no estado. Já quando questionados sobre as restrições reputacionais, 

houve maior divergência de opiniões, sendo que 40% apontaram ser muito importante 

(5), 50% marcaram importante (4) e 10% moderado (3). 

 

4.4 ANALISAR OS PROCEDIMENTOS UTILIZADOS NA CONCESSÃO DE CRÉ-

DITO 

Em resposta ao terceiro objetivo, analisar os procedimentos utilizados na conces-

são de crédito, introduz-se o questionamento sobre a importância do histórico do solici-

tante do crédito, onde 50% dos entrevistados apontaram que em cem por cento das vezes 

é importante, enquanto os demais afirmam ser importante em setenta e cinco por cento 

das vezes.  
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Ainda falando sobre os critérios a serem atendidos, foi questionado se todos são 

amparados plenamente em todas as operações, dentre as respostas obtidas, 70% assegu-

ram que os critérios sempre são atendidos nas operações, 20% garantem que somente 

consultas da situação cadastral e capacidade de pagamento, enquanto apenas 10% apon-

tam que há exceções dentro da legalidade desde que passem por aprovação no comitê de 

crédito e posteriormente no conselho. 

Quando levantado sobre o acompanhamento cadastral realizado pelos gerentes/as-

sistentes, que consiste na alteração de informações da base mediante solicitação do pro-

ponente, ou a última atualização de cadastro ter ocorrido há mais de 12 meses, questio-

nou-se sobre quantos % a cooperativa ou o PA conseguem manter atualizados os cadas-

tros. Dado ao questionamento, obteve-se os seguintes percentuais: 10% dos entrevistados, 

afirmaram que mantém o cadastro atualizado em cem por cento das vezes, já 80% dos 

mesmos, asseguraram que é mantido atualizado em setenta e cinco por cento das vezes, e 

10% apontam que somente em cinquenta por cento das vezes conseguem realizar as atu-

alizações.  

Já em relação ao processo de atualização cadastral aplicada ao crédito, visto que 

as boas práticas do BACEN recomendam que para toda nova operação de crédito é ne-

cessária uma reavaliação da situação financeira e patrimonial do tomador. O questiona-

mento se delimitou sobre a frequência com que as atualizações são realizadas na coope-

rativa, sendo que 80% dos entrevistados afirmaram fazer a atualização a cada 365 dias, 

enquanto 20% deles asseguram que a atualização deve ser realizada sempre que houver 

uma nova solicitação de crédito por parte do cooperado.  

Outro ponto importante a ser validado durante o processo, é quanto a utilização 

de avais nas operações efetivadas, dado que, validar a situação cadastral é essencial dentro 

da cooperativa. Dentre os dados obtidos, mostram que 70% dos gerentes afirmaram que 

os avais são utilizados em cem por cento das operações, enquanto 30% asseguraram que 

utilizam em setenta e cinco por cento delas. 

Outro dado levantado, foi sobre a classificação do que é levado em consideração 

para definir a carteira de uma nova PJ na cooperativa, dada a obrigatoriedade de classifi-

cação, visto que a cooperativa trabalha de forma segmentada a carteira PJ. Com isso, 

100% dos entrevistados afirmaram que a classificação se dá pelo faturamento.  E quando 

a pauta levantada se delimitou ao tempo que o gerente dispõe para análise do tomador 
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durante a concessão, 40% consideraram ótimo, 40% afirmaram ser tempo suficiente e 

20% asseguraram ter um tempo razoável para análise. 

 

4.5 DESCREVER OS CONTROLES INTERNOS QUE INTERFEREM NA CONCES-

SÃO DO CRÉDITO 

Respondendo ao quarto objetivo, descrever os controles internos que interferem 

na concessão do crédito, foi questionado aos entrevistados sobre a porcentagem em que 

o controle interno consegue evitar perdas. Os resultados apresentados mostraram que 60% 

dos gerentes apontaram que o controle interno consegue evitar perdas em setenta e cinco 

por cento das vezes, enquanto 40% indicaram que as perdas são evitadas em cinquenta 

por cento das vezes.  

Ainda sobre o assunto, foi levado em pauta a porcentagem com que as orientações 

do controle interno são possíveis de serem atendidas, onde 30% dos gerentes definiram 

que podem ser atendidas em cem por cento das vezes, 50% deles propuseram que podem 

ser atendidas em setenta e cinco por cento das vezes e 20% afirmaram que podem atender 

em cinquenta por cento das vezes. 

Quando citado o controle interno, um dos pontos importantes para serem atendi-

dos durante a concessão de crédito, é a possibilidade de ocorrer lavagem de dinheiro den-

tro da instituição. Baseado neste apontamento, o questionamento se deu quanto a impor-

tância do PLD (Prevenção à Lavagem de Dinheiro) durante a concessão de crédito.   

Quando solicitado aos entrevistados que classificassem os itens de 1 a 5 em refe-

rência a importância da PLD na concessão do crédito, obteve-se como resultado que os 

itens, manter a renda atualizada, evitar que o crédito seja usado em operações ilícitas e 

identificar clientes que atuam de má fé, todos os entrevistados marcaram como muito 

importante (5), enquanto o item,  manter a renda compatível com a movimentação da 

conta corrente, 90% deles afirmaram ser muito importante (5) e 10% apontaram ser im-

portante (4). 

Quando se trata da lei que rege a LGPD (Lei geral de Proteção de Dados Pessoais), 

segundo 80% dos entrevistados, a cooperativa aplica de forma efetiva o controle de dados 

em cem por cento das vezes, enquanto 20% deles afirmam ser aplicada em setenta e cinco 

por cento das vezes. A introdução da LGPD ocasionou consequências na instituição e de 

acordo com o Gráfico 09, onde solicitou-se aos entrevistados que classificassem de 1 a 5 
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o grau do impacto em alguns itens. O primeiro deles é ampliar o controle de informações, 

onde 100% dos entrevistados marcaram como muito impactante (5). 

Quanto ao item, deixar mais burocrático os processos, em que 10% dos entrevis-

tados marcaram como muito impactante (5), 10% marcaram como impactante (4), 30% 

como moderado (3), 30% como quase pouco impactante (2) e 20% como nada impactante 

(1).  O terceiro item, facilitar o acesso à informação dos cooperados, constatou-se que 

20% dos entrevistados marcaram como muito impactante (5), 20% marcaram como im-

pactante (4), 20% como moderado (3), 10% como pouco impactante (2) e 30% como nada 

impactante (1). 

Já sobre o item, possibilitar maior conhecimento dos dados dos cooperados, 50% 

dos entrevistados marcaram como muito impactante (5), 10% marcaram como impactante 

(4), 20% como moderado (3), 10% como pouco impactante (4) e 10% como nada impac-

tante (1). E o último item, propiciar transparência nos procedimentos, obteve-se que 80% 

dos entrevistados marcaram como muito impactante (5), 10% apontaram ser impactante 

(4) e 10% definiram ser nada impactante (1). 

 

Gráfico 5: Consequências da introdução da LGP na instituição 

 

Fonte: Autores, (2021). 

. 

 

A cooperativa possui um estatuto onde se encontram todas as regras pelas quais 

os cooperados, assim como a cooperativa, devem seguir. Ainda neste contexto, o questi-

onamento, deu-se quanto à possibilidade de negar a abertura de uma conta caso ela não 

atenda aos pré-requisitos do estatuto. Os dados obtidos demonstraram que os gerentes 
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podem se negar a abrir a conta nos casos em que: A empresa trabalha com atividades 

ilícitas, onde 60% dos entrevistados concordaram com o item, a empresa cooperada pos-

sui restrições no mercado financeiro, com 30% dos entrevistados optando pelo item, e 

10% dos entrevistados afirmaram ser quando a atividade da empresa é conflitante com a 

cooperativa. 

 

5 CONCLUSÕES  

O intuito da pesquisa foi analisar os fatores que mais influenciam na concessão de 

crédito para pessoa jurídica na cooperativa Sicoob Fronteiras, consequentemente descre-

ver os procedimentos adotados pela cooperativa para a concessão do crédito para pessoa 

jurídica, identificar fatores que influenciam a concessão do crédito, analisar os procedi-

mentos utilizados na concessão de crédito e descrever os controles internos que interferem 

na concessão do crédito. A pesquisa contou com um perfil de respondentes sendo 70% 

feminino e 30% masculino, com idade entre 24 e 35 anos, casados (a), com ensino supe-

rior completo e com tempo de empresa entre 1 e 2 anos. 

A principal linha de crédito solicitada junto aos PA’s, é o crédito para capital de 

giro, sendo o varejo o segmento empresarial de maior destaque dentro da cooperativa, 

que tem sua demanda em quantias que são proporcionais ao desejo dos consumidores 

finais, levando em consideração a economia local, que tem foco no varejo. Também se 

notou que em alguns PA’s, tem como destaque o ramo alimentício, essa variação se dá 

pela ampla abrangência territorial em que a cooperativa está atuando.  

A pesquisa demonstrou que para os entrevistados, o que leva um cooperado a to-

mar crédito na instituição, visto que os produtos e serviços ofertados serem em sua mai-

oria os mesmos que um banco convencionais, então buscam algo que não encontram com 

qualidade nestes pontos, o que leva o maior percentual está ligado a forma de atendimento 

que ele recebe, a cooperativa tende a ser excepcional neste quesito, tanto para fidelidade, 

quanto para prospecção de novos cooperados.  

Outro ponto identificado, trata-se sobre a burocracia durante os processos da con-

cessão, onde 30% afirmaram que o processo é burocrático, 50% apontaram ser moderado 

e 20% afirmaram ser pouco burocrático. Notando-se que 80% da amostra, considera de 

alguma forma que os processos adotados pela cooperativa possuem algum grau de buro-

cracia, o que demonstrou que mesmo no âmbito cooperativista, existem um excesso de 
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trâmites administrativos, tornando a concessão mais morosa, com tal identificação, a co-

operativa poderá evoluir e se tornar mais eficiente. 

Dentro de toda instituição financeira, ter recursos inadimplentes é algo comum, 

durante a pesquisa constatou-se que a cooperativa aplica algumas estratégias para reduzir 

esse percentual. Um dos pontos identificados foi a frequência com a qual a cooperativa 

realiza visitas de rotina aos seus associados, em sua maioria os entrevistados apontaram 

que a visita semanal é essencial. Essa prática em si, pode não reduz o índice de inadim-

plência, no entanto com a aplicação dela, a instituição visa um trabalho preventivo à essa 

situação. Entretanto, ainda com todo o cuidado e acompanhamento, quanto levantado os 

motivos de inadimplência dentro dos PA’s, o maior percentual encontrado se deu a má 

aplicação do recurso e as variações no sistema financeiro. 

Quando delimitado aos critérios de prioridade durante a concessão de crédito, os 

dados encontrados, após analisados, demonstraram que possuir cadastro atualizado dentro 

do prazo estipulado, reflete diretamente na capacidade de pagamento do cooperado que é 

outro item fortemente evidenciado durante a pesquisa, visto que a capacidade de paga-

mento é feita mediante aos dados informados no cadastro, devido a isso, quando mais 

atualizado, melhor para o processo. Outro ponto essencial, e algo prioritário, são as ga-

rantias oferecidas para cobertura do crédito, as garantias visam segurança para a coope-

rativa nos casos em que o crédito não venha a ser liquidado dentro do prazo estipulado 

em contrato. 

Durante o primeiro contato do cooperado com a cooperativa, são solicitadas di-

versas documentações para abertura da conta. Após aberta, existe o processo de classifi-

cação da PJ, este processo consiste em estabelecer a qual carteira ela pertencerá, unani-

memente, os gerentes classificaram como principal requisito para esse procedimento, o 

faturamento da empresa.  

Quando questionados sobre o tempo que ele dispõe para análise do tomador, os 

dados obtidos foram classificados entre ótimo e suficiente, isso demonstra que os gerentes 

estão engajados com o principal diferencial que a cooperativa possui, que é o atendi-

mento, realizando um contato personalizado com cada cooperado. 

Durante o dia a dia, existem diversas orientações que devem ser atendidas do con-

trole interno, essas orientações buscam obedecer procedimentos padrões para maior se-

gurança da cooperativa, os dados obtidos mostram que em sua maioria as orientações são 

possíveis de serem atendidas em 75% das vezes, é o mesmo percentual é aplicado quanto 
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a redução de perdas, que envolve vários processos e ferramentas, com o objetivo de pre-

venir, combater e eliminar potenciais perdas, sendo uma prática para proteger o patrimô-

nio dos seus cooperados. 

Por se tratar de uma cooperativa de crédito, ela possui dados sigilosos de seus 

associados, sendo: movimentações financeiras, rendas, patrimônio, entre outros. Uma das 

principais ferramentas do controle interno é a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais), que visa proteger o vazamento de dados pessoais dos associados. Assim, na 

cooperativa, os dados apontados mostraram que a aplicabilidade da LGPD é efetiva em 

100% das vezes. A aplicação dessa norma gera impactos dentro de todas as instituições 

que trabalham com dados de terceiros. Quando questionados sobre o impacto de tal apli-

cação dentro da cooperativa, os entrevistados apontaram que o processo possibilita maior 

transparência nos procedimentos, maior conhecimento dos dados e amplia o controle das 

informações, gerando maior satisfação para os usuários da instituição. 

Para futuros trabalhos sugere-se que a pesquisa seja realizada olhando o ponto de 

vista do cooperado e as dificuldades as quais eles enfrentam, tanto na tomada de crédito, 

quanto na busca de produtos e serviços, visto que a instituição talvez não possa suprir em 

sua totalidade tais dificuldades. Com isso, possibilitará que a cooperativa possa estabele-

cer uma visão aperfeiçoada quanto aos seus processos, podendo focar em suas deficiên-

cias para melhorar e ampliar o seu papel na sociedade, o que possibilitará complementar 

o trabalho da pesquisa atual. 
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RESUMO 

Os efeitos da degradação ambiental relacionado à área turística podem causar ações no-

civas, quanto ao uso natural do ambiente. O dano da atitude de jogar o próprio lixo em 

lugares impróprios, é capaz de provocar a morte de animais, por exemplo. A Praia da 

Tartaruga está localizada no município de Peixe, Tocantins. Possui um diferencial, tor-

nando-a atrativa para ser frequentada e explorada economicamente no que concerne à 

beleza natural do ambiente. Baseado em observações, inferiu-se por meio de atitudes da-

nosas no local que foram apresentadas nos resultados e discussão deste estudo. O objetivo 

deste artigo, foi identificar os efeitos negativos que a atividade turística na categoria de 

entretenimento tem acarretado na Praia. Para isso, foram feitas pesquisas e registros fo-

tográficos, a fim de caracterizar os efeitos negativos e discutidos posteriormente. Entre 

os efeitos negativos verificados, itens de material plástico e carvão mineral foram os mais 

encontrados na área da praia descartados de forma incorreta. 

 

Palavras-chave: Atividade Turística; Recursos Naturais; Degradação Ambiental. 

 

  1 INTRODUÇÃO 

O turismo em locais com recursos hídricos e com a presença de áreas verdes, des-

perta muito interesse nas pessoas, principalmente em estações mais quentes do ano, que 

é o momento de maior procura por ambientes com água para se refrescarem. Entretanto, 

a atividade turística nesses lugares, necessita ser praticada pensando sempre na conserva-

ção do lugar que está sendo explorado, caso contrário, efeitos negativos surgirão causando 

impactos diretamente na atividade. 

Para que ocorra um desenvolvimento sustentável do ponto de vista econômico, é 

fundamental respeitar a capacidade de carga dos ecossistemas, e todos os limites da na-

tureza que está sendo contemplada. Simultaneamente, no plano social, o desenvolvimento 

sustentável deve preocupar-se em promover a coesão e a mobilidade social, além de ele-

var a participação política dos cidadãos e respeitar suas culturas. Sendo que a prática e 

concepções vigentes, são fundamentais para que isso ocorra, integrando-se valores econô-

micos e ambientais (MATTOS et al., 2005). 
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Segundo Camilo e Bahl (2017, p. 4) ̀ `a falta de planejamento e gestão sustentáveis 

das áreas turísticas pode fazer da visita a elas uma aventura, colocando a conservação de 

importantes patrimônios em risco´´. Ainda de acordo com os autores, a gestão do turismo 

deve assegurar a sustentabilidade de recursos que o faz existir e salientam também que é 

um importante instrumento para garantir o desenvolvimento sustentável. 

A atividade turística, quando não é delineada gera consequências negativas, tais 

como, poluição sonora e visual, aumento de lixo, degradação de ecossistemas, extinção 

de espécies da fauna e flora, perda da biodiversidade, espessamento do solo decorrente 

de pisoteio, fuga da fauna nativa, aceleramento de processos erosivos (CRUZ E AL-

MEIDA, 2017). 

A Praia da Tartaruga tem uma beleza natural, que a torna atrativa para o aconte-

cimento da atividade turística nela. Fica localizada no estado do Tocantins, no município 

de Peixe. Sobretudo, para explorar esta praia e qualquer outra, necessita haver conscien-

tização ambiental por parte de quem a visita para ter momentos de diversão, ou, quem a 

explora economicamente para que suas belezas sejam preservadas garantindo a sustenta-

bilidade para as futuras gerações. 

Os efeitos negativos gerados pela atividade turística, estão relacionados com a 

falta de saneamento básico, falta de infraestrutura suficiente para o uso, falta de consci-

entização de turistas e pela falta de fiscalização que deve ser exercida pelo poder público. 

Este estudo buscou identificar a degradação ambiental causada pelo turismo na 

Praia da Tartaruga, durante a temporada de praia do estado do Tocantins que acontece 

anualmente. Ressalta-se que foram realizadas pesquisas em repositórios de universidades 

e em sites de publicações de artigos científicos e não houve resultados nas buscas refe-

rente a praia dessa natureza. Ademais, existem diversas pesquisas cientificas similares a 

esta, sucedida em praias brasileiras que pôde auxiliar este estudo no entendimento sobre 

o que os danos encontrados causam a natureza.  

 

 2 METODOLOGIA 

A Praia da Tartaruga (figura 1) está localizada na região Sul do Tocantins. Dista 

7 Km da cidade de Peixe e está a 302 Km da capital do Tocantins, Palmas. Na figura 2, 

apresenta a localização de Peixe. Esta praia é uma ilha com aproximadamente 2 Km², 

banhada pelo Rio Tocantins (ADTUR, 2008). 
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Na região de Peixe, os períodos mais chuvosos são Dezembro, Janeiro e Março e 

o período mais seco ocorre nos meses de Junho, Julho e Agosto. O período chuvoso nessa 

localidade inicia-se em outubro e encerra-se em abril (PINTO et al., 2017). Entretanto, 

destaca-se que nas últimas décadas está havendo alterações climáticas, uma vez que as 

estações não estão acontecendo nos períodos anteriormente determinados. 

Conforme a Agência de Desenvolvimento Turístico (ADTUR) a área dispõe de 

latitude 12º01'30" e longitude 48º32'21". O local recebe este nome devido ser um lugar 

onde há uma grande concentração de tartarugas (ADTUR, 2008). 

 

Figura 1: Praia da Tartaruga 

 
Fonte: https://www.uol.com.br/nossa/noticias/agencia-brasil/2022/05/25/municipio-do-tocantins-quer-

privatizar-praia-por-tres-anos.htm. 
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Figura 2: Localização da Praia 

                  
Fonte: https://www.google.com/maps/place/Praia+da+Tartaruga/@-11.9980173,-

48.6526346,12z/data=!4m5!3m4!1s0x9338d990244fec23:0x1a9d085cde4ad441!8m2!3d-

11.9830864!4d-48.5300896. 

 

Neste estudo usou-se como parâmetro às tipologias de pesquisa bibliográfica e 

exploratória.  A pesquisa bibliográfica compreende todo referencial já tornado público   

em relação ao que está sendo estudado. Pode-se consultar em monografias, livros, disser-

tações, teses, jornais, revistas entre outros. Através de análises nestes locais, há o apro-

fundamento em questões envolvendo o tema de estudo (RAUPP; BEUREN, 2006).   De 

acordo com os mesmos autores, a pesquisa exploratória consiste na busca de informações 

sobre um determinado assunto de modo a torná-lo mais claro ou buscar dimensões pouco 

conhecidas (RAUPP; BEUREN, 2006). 

Desta forma, para dar sustentação ao estudo, usou-se técnicas como: visitas ao 

local para fazer a identificação dos impactos ambientais e fotografias das ações que de-

gradam o ambiente e, posteriormente, as identificações foram discutidas. As visitas ao 

local, bem como as fotografias foram feitas no mês de Julho e Agosto, na temporada de 

praia de 2021 e no mês de Julho de 2022. 

 

 3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

As primeiras análises das ações humanas na Praia da Tartaruga ocorreram na tem-

porada de 2021. Nas análises, foram observados resíduos deixados pelos visitantes na 

Localização 

da Praia da 

Tartaruga 

Localização de 

Peixe/Tocantins 
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areia, como itens de higiene feminina, fraldas descartáveis, descarte de carvão bem pró-

ximo a água, como também carvão dentro da água em várias partes de sua área como 

apresenta a figura 3 (A e B).  

 
Figura 3: Carvão dentro da água na área da praia 

           A        A                                                             B                                      
    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   

                                                                          Fonte: SANTANA (2021).  

 

Não foi observado nenhum tipo de placa educativa, orientando sobre cuidados de 

segurança ao entrar na água ou orientando sobre o zelo do lugar. O descarte incorreto de 

resíduos sólidos é prejudicial à qualidade de vida dos seres vivos e interfere diretamente 

na estética de um local. Foi perceptível também observar objetos enferrujados na areia e 

cacos de vidros.  

O carvão mineral é considerado de difícil decomposição, sendo necessário técni-

cas específicas para que a decomposição aconteça por completo na natureza, ainda a de-

composição deste mineral ocorre no processo de combustão (CORAZZA, 2015). Res-

salta-se que os demais resíduos encontrados devem ser destinados de forma correta, pro-

longando com essa ação a conservação e uso da área explorada para entretenimento.  

No trabalho desenvolvido por Timbó et al. (2019) sobre a percepção dos usuários 

de duas praias no Rio de Janeiro quanto a presença de resíduos sólidos, destacou-se que 

o lixo acarreta prejuízos para a atividade turística em praias, pois relacionaram este pro-

blema com o aspecto visual, que por si só, torna o ambiente desinteressante. Isto corro-

bora com o estudo realizado por Rocha e Zouain (2015) sobre a poluição nas praias no 
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Rio de Janeiro na visão de turistas e gestores de hotéis, pois alguns respondentes da pes-

quisa afirmaram não se sentirem seguros para tomar banho nas praias do estado, por pre-

senciar detritos na água e na areia. 

Nesta mesma temporada de praia, não foi possível observar uma infraestrutura 

montada para atender turistas, mas essa atitude foi proposital para que não ocorresse aglo-

merações de pessoas na praia devido a pandemia do novo coronavírus. Sobretudo, quem 

pretendesse ir até o local para se divertir, teria que obedecer a algumas normas da prefei-

tura do município de Peixe, como para montar tenda na água, o solicitante teria que fazer 

um cadastro, as tendas tinham que ficar cinco metros de distância uma da outra e poderia 

ser permitido a permanência de até oito pessoas debaixo de cada uma. Essas regras a 

serem cumpridas por turistas foram noticiadas em diversos meios de comunicação do 

Estado do Tocantins, como em jornais. 

Durante a análise dos efeitos da ação humana na praia, foi possível ver que várias 

barracas ultrapassaram os limites de pessoas que poderiam ficar debaixo delas. Ainda, 

não foi possível observar em nenhuma das visitas realizadas pelos os autores, um fiscal 

da prefeitura para fazer o monitoramento das regras impostas como forma de prevenir a 

disseminação da doença causada pelo coronavírus.  

No ano de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) informou que estava 

em curso uma pandemia de um novo coronavírus, iniciada na China, no ano de 2019 e 

que já tinha histórico de contaminados com a doença no Brasil. Logo após, adotou-se 

medidas de segurança como o distanciamento, isolamento social, fechamento de órgãos 

públicos e comércios aderidos como prevenção da doença (DIAS et al., 2020). 

Uma prática comum na praia é a locação de tendas e de mesas com cadeiras dentro 

da água, junto com churrasqueira (Figura 4). Essa prática é comum em várias partes de 

sua área. Santana (2018) em seu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) sobre impactos 

ambientais gerados em praias localizadas na capital do Tocantins, Palmas, identificou 

muito esta prática no local. A autora cita que pode acontecer, que por um descuido ou 

uma ação natural do vento, as comidas levadas pelas pessoas para as mesas venham cair 

na água, podendo atrair animais para perto. A autora também faz referência de não haver 

uma legislação que proíba ou impeça de as pessoas irem para a água com comidas, já que 

é habitual observar esse costume nas praias da capital. 

 

 



744 
 

 

 

 

Figura 4: Tendas montadas dentro da água e churrasqueira 

 
Fonte: SANTANA (2021).  

 

A mídia que atua no Estado do Tocantins divulgando os acontecimentos diaria-

mente, sempre publica os ataques de animais às pessoas nas diversas praias do estado, 

quando acontece. Os animais que mais atacam, geralmente, são piranhas e arraias, con-

forme as divulgações. Com base nisso, não foram encontradas notícias na mídia a respeito 

de ataques desses animais ou de outros, ocorridos na praia da Tartaruga, na temporada de 

2021 e 2022. Contudo, evidencia-se que os turistas podem estar tendo cuidado em não 

descartar e nem deixar alimentos caírem na água, uma vez que tem o efeito de atrair. 

Os resíduos orgânicos deixados no local, produzem danos sobre a fauna, pois mui-

tos animais são atraídos por sobras de comidas, assim como são atraídos por resíduos 

inorgânicos como sacolas plásticas, latas, garrafas podendo estes objetos machucá-los e 

até provocar a morte (GUERREIRO, 2016). 

As mesmas mídias, quando trazem notícias ou a divulgação da temporada na praia 

da Tartaruga, usam a expressão Ecopraia. Esta menção é feita no site da Prefeitura Mu-

nicipal de Peixe e nos sites do governo do estado do Tocantins. Desta forma, os órgãos 

públicos a propagam de praia ecológica, o que pode se tornar um meio de atrair turistas. 

A praia da Tartaruga sempre recebeu uma grande quantidade de turistas e visitan-

tes nessa época. Segundo dados da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
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Tecnologia, Turismo e Cultura (SEDEN) e da Secretaria de Cultura e Turismo (SEC-

TUR), esta praia recebeu mais de um milhão de visitas nas temporadas do ano de 2012 

até o ano de 2018 (SEDEN, 2019; SECTUR, 2019). Esses dados de visitação ao local, 

indicam que a praia é atrativa, além de demonstrar que efeitos de degradação possam vir 

após o entretenimento. 

A quantidade expressiva de pessoas em um único lugar contribui com a geração 

de danos ao meio ambiente, como o descarte incorreto de lixos, degradação do solo e 

outros tipos de poluição. Deste modo, faz se necessário que haja uma boa gestão pública, 

pensando em todos os limites do local explorado, para que este não venha ser tão danifi-

cado.  Com base nisto, Mata (2022) menciona que o poder público por vezes é negligente 

com causas que danificam o meio ambiente.  

A prefeitura de Peixe, era a responsável pela gestão da Praia da Tartaruga no ano 

de 2021, entretanto, no ano de 2022 esta gestão foi cedida à iniciativa privada por meio 

de um edital. 

Na temporada de 2022, foi possível ver uma infraestrutura montada, com a pre-

sença de bombeiros, salva vidas, restaurantes, banheiros químicos e lixeiras. Também foi 

possível observar pessoas coletando lixos na área da praia (Figura 5) e ver placas infor-

mativas e de sensibilização, informando no tocante a segurança na água, mas não tinha 

placas que demonstrassem em relação a educação ambiental.  

 

Figura 5: Pessoa coletando lixo na praia 

 
Fonte: SANTANA (2022).  
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A sociedade ao entender que suas atitudes incorretas de descartar lixos em qual-

quer lugar, destruir a vegetação, poluir corpos hídricos, entre outros problemas que acar-

retam efeitos negativos, muitas vezes irreversíveis, perceberá que é fundamental mudar 

seus hábitos. ``Essa mudança se dá através da educação ambiental enquanto a prática 

político pedagógica, possibilita uma visão crítica sobre as questões ambientais (SILVA 

et al., p. 9, 2021)´´. Camilo e Bahl (2017) também defendem a prática de educação am-

biental com todos os atores sociais, para evitar conflitos que prejudicam a natureza. 

Nesta temporada, foi possível notar muito lixo descartado incorretamente na praia, 

de forma aleatória, sendo que esta atitude dificulta a coleta seletiva. Foram encontradas 

bitucas de cigarros, itens de higiene pessoal, carvão na água e nas margens da água, latas 

de cervejas e tampas de garrafas (figura 6, de A a D).  

 

Figura 6: Lixo jogado na área da praia 

B                             A                                  B                                C                                D                     
 
 
 
 
 
 
                   
 

Fonte: SANTANA, (2022).  

 

Sobre as bitucas de cigarro, pesquisas mostram que as substâncias presentes no 

cigarro, como o arsênio, ao entrar em contato com a água, podem atingir lençóis freáticos 

ou até ficarem armazenados nas superfícies. Ademais, bitucas de cigarro podem causar a 

morte de microrganismos de água doce e contaminar a água (MOERMA, 2009, apud 

RIOS E OLIVEIRA, 2018). 

Outro detalhe observado, foi a presença de grelha de churrasqueira próxima a água 

(figura 7, circulada de azul), junto com outro recipiente, possivelmente para fazer a lim-

peza após o uso, pois foi possível verificar que estavam sujos. 
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Figura 7:  Grelha de churrasqueira e recipiente após o uso próximos a água 

 
Fonte: SANTANA, (2022). 

 

        A tabela 1, mostra os impactos identificados neste estudo, sendo os resíduos 

de material plástico, material de metal, carvão mineral, foram os mais vistos descartados 

incorretamente. 

 
Tabela 1: Resíduos encontrados e descartados incorretamente na praia 

Resíduos material plástico   Resíduos material de metal Outros tipos de resíduos 

Tampas de garrafas Latas de cerveja Carvão mineral 

Absorventes íntimos Latas de refrigerantes Bitucas de cigarro 

Fraldas descartáveis - Canoa enferrujada 

Embalagens de alimentos - Vidros 

Sacolas - - 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022).  

 

A degradação de ambientes naturais gera não somente prejuízos econômicos, mas 

também sociais e culturais a uma comunidade inteira. Além destes prejuízos, a fauna e 

flora dos locais usados para o turismo são atingidas. Portanto, as consequências da des-

truição podem refletir na qualidade de vida de uma população e de todo um ecossistema 

(CRUZ E ALMEIDA, 2017). 

 

  4 CONCLUSÕES  

Diante do exposto, verificou-se que os danos causados na praia são constante-

mente os mesmos.  O problema do descarte incorreto do lixo é o que frequentemente se 
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repete, desta forma, a gestão da praia deve adotar ações socioeducativas para orientar os 

turistas, visitantes e comerciantes a respeito da conservação do local, pois é um lugar 

atrativo de uso de propaganda ecológica de acordo com as ações de divulgação do órgão 

municipal. 

Salienta-se que os trabalhadores, empresários, donos de restaurantes, de tendas e 

canoas, este último que realiza o transporte de pessoas, devem atuar como conscientiza-

dores ambientais, pois todos estes têm contato direto com pessoas que usufruem da área 

para diversão, ademais irão desempenhar um importante papel, quanto a zelar pelo ambi-

ente natural referente a demonstrar cuidado e respeito. 

O estudo mostrou que a praia sofre com os impactos ambientais negativos causa-

dos pelo turismo, desta forma, necessita-se de haver fiscalização para diminuir os efeitos 

que foram evidenciados. Além disso, os órgãos do município devem montar uma parceria 

junto a mídia para incentivar os turistas a recolherem os resíduos gerados após o uso da 

praia, oferecendo ao final um desconto ou convênio em estabelecimentos credenciados. 

Espera-se que este estudo possa auxiliar em futuras pesquisas, acerca de mitiga-

ções e ações efetivas, que contribuam na redução de resíduos encontrados em praias, prin-

cipalmente referente a Praia da Tartaruga. 
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RESUMO 

O abacaxi é a segunda fruta mais cultivada do estado de Rondônia com cerca de 676 ha 

de acordo com o relatório da Produção Agrícola Municipal (PAM). Com isso, o objetivo 

deste trabalho foi analisar a concentração industrial da produção de abacaxi no estado de 

Rondônia sob uma ótica mesorregional, microrregional e municipal. O período é de doze 

anos compreendendo os anos de 2007 até 2018. Foram verificados que os maiores muni-

cípios produtores são os municípios de Porto Velho e Cujubim. Contudo, Cujubim detém 

a maior parcela da área plantada e sua produção não corresponde a este fato tendo apenas 

a segunda maior produção para o triênio de 2016-2018 estando a explicação, além da 

produtividade, nas técnicas de colheita realizadas pelos produtores como por exemplo a 

indução por floradas. O maior produtor a nível microrregional do estado de Rondônia é a 

microrregião de Porto Velho que abrange dois dos maiores municípios produtores de aba-

caxi do estado: os municípios de Porto Velho e Cujubim. No que tange a analise mesor-

regional, a maior mesorregião produtora no quadriênio de 2013-2016 foi a mesorregião 

de Madeira-Guaporé, porém, percebeu-se que existe um ciclo onde as mesorregiões se 

intercalam no que tange a liderança da produção de abacaxi no estado. O índice de HHI 

demonstrou ser de pequeno, porém relevante atingindo um pico de HHI = 0,13 no ano de 

2015 quando apenas quatro municípios detinham uma parcela de produção de CR4= 

59,12%. O índice HHI mais baixo registrado durante os doze anos analisados foi para o 

ano de 2012. Ele foi de HHI = 0,04, ou seja, muito próximo de zero demonstrando uma 

baixa concentração entre os municípios de Rondônia. Além disso, os quatro maiores mu-

nicípios registraram uma parcela de mercado conjunta de apenas CR4= 28% para o ano 

de 2012. 

 

Palavras-Chave: Abacaxi, Produção, Rondônia, Concentração Industrial. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O abacaxi (Ananas Comosus) é uma fruta tropical de origem na América tropical 

e subtropical, nordeste da Argentina, centro-sul do Brasil e no Paraguai. Ele já era ama-

nhado pelos nativos em várias regiões do Novo Mundo como Filipinas, Costa Rica, Havaí 

e Brasil antes mesmo de sua descoberta pelos europeus. Seu espargimento foi feito pelos 

indígenas do sul do Brasil e Paraguai acabando incorporando a fruta ao Caribe, na Amé-

rica Central e ao México. Contudo, as dificuldades de importação da fruta na época e os 

altos custos de mão de obra e os equipamentos necessários para cultivar a fruta em climas 
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temperados levaram o abacaxi a ser um símbolo de luxo e ostentação chegando a ser 

usado em jantares apenas como confeites e reciclados até apodrecer. Atualmente o seu 

maior importador mundial é os Estados Unidos da América, porém, o bloco europeu da 

União Europeia é o comprador mais importante. 

Em relação ao plantio, o abacaxi pode ser cultivado durante todos os meses do 

ano. Obstante, recomenda-se sua semeadura em períodos próximos a estações chuvosas, 

ou em qualquer período com o uso da irrigação intensiva.  

O abacaxizeiro é uma planta de estatura baixa e sempiterno em seu ciclo natural. 

Nos cultivos com intenções comerciais é utilizada apenas a primeira ou no máximo a 

segunda frutificação da planta. Após isso, é realizado o arranque do vegetal, limpeza da 

área de cultivo e, o novo plantio da lavoura. 

O Brasil consome 99% de toda sua produção destinando apenas 1% ao mercado 

externo sendo o segundo maior produtor mundial da fruta. São cerca de 1,8 bilhões de 

abacaxi produzidos por ano ficando atrás apenas da Tailândia. As variedades da fruta 

mais cultivadas no Brasil são a Perola e a cultivar Smooth Cayenne. Os Estados que mais 

produzem a fruta são Pará, Paraíba, Minas Gerais, Bahia e Rio Grande do Norte. Atual-

mente o Brasil não possui um mapeamento regional para a inserção da cultura do abacaxi. 

O abacaxi é a segunda fruta mais cultivada do estado de Rondônia com cerca de 

676 ha de acordo com o relatório da Produção Agrícola Municipal (PAM), perdendo ape-

nas para a banana com 8725 ha. 

Segundo dados da produção agrícola em Rondônia observasse que além da sazo-

nalidade das frutas encontrasse uma intercadência dos polos produtivos, demonstrando 

uma instabilidade na produção frutícola do estado. 

O município de Pimenta Bueno foi o maior produtor de abacaxi durante alguns 

anos, depois apareceu o município de Cujubim como o maior detendo da produção da 

fruta no estado e continua com a maior área plantada, porém, a maior produção para o 

ano de 2017 foi no município de Porto velho com 2.277.00 frutos, seguido por Cujubim 

e Vilhena (PAM,2017). os fatores conflitantes entre área plantada e volume de produção 

podem ser explicados pelo uso de técnicas de colheitas por parte dos produtores como 

por exemplo a indução de floradas, isto é, escolher se quer colher os frutos em um deter-

minado período ou aguardar melhores condições de mercados em outros períodos.  

Em relação ao consumo, o fruto do abacaxizeiro é usualmente consumido in na-

tura. Além disso, Porto Velho se destaca por ser o maior centro consumidor do estado e 
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possuir um porto fluvial com destino a Manaus, um importante centro urbano com mais 

de um milhão de habitantes e importante consumidor de produtos frescos. 

Assim sendo, tem-se a importância deste trabalho ao analisar como está distribu-

ída a produção do abacaxi no estado de Rondônia sobre uma observação mesorregional, 

microrregional e municipal identificando os maiores produtores e analisando a concen-

tração industrial. 

 

2 MÉTODOS E MATERIAIS 

A presente pesquisa caracterizasse como sendo descritiva. Segundo Gil (2008) 

esta pesquisa tem como característica descrever fenômenos existentes em determinadas 

populações e uma de suas peculiaridades está na utilização de técnicas padronizadas de 

coleta de dados como sendo o questionário e a observação sistemática.  

Os dados utilizados neste trabalho são caracterizados como sendo dados secundá-

rios. De acordo com Malhotra (2004) dados primários são aqueles coletados para fins 

diferentes do problema em questão e dados secundários são coletados pelo pesquisador 

para resolver o problema da pesquisa. 

Como fonte de dados secundários foram coletados dados acerca da produção de 

abacaxi no estado de Rondônia e, além disso, foi levantada uma pesquisa bibliográfica 

acerca do assunto pertinente a concentração industrial. 

Os principais documentos para formar o referencial teórico foram livros, disserta-

ções, teses, artigos relacionados ao tema e revistas especializadas. 

 

2.1 CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL 

Para examinar a participação de uma empresa em um mercado, os vários indica-

dores de concentração industrial levam em conta, por exemplo, a participação de cada 

empresa no total das vendas do setor (market share). As medidas de concentração são 

necessárias para indicar determinados setores para os quais se espera que o poder de mer-

cado seja significativo. 

As medidas de concentração (ou índices de concentração) visam fornecer o grau 

de concorrência existente em um determinado mercado.  

Pode-se classificar as medidas de concentração como sendo parciais ou sumarias, 

positivas ou normativas: as parciais não utilizam todos os dados da totalidade das empre-

sas no mercado analisado (concentration ratio). Ao contrário disso, as sumarias requerem 
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o uso sobre todas as empresas em operação no mercado em consideração. Exemplo; ín-

dice de Hirschman-Herfindahl e índice de entropia de Theil 

As positivas são exclusivamente função da estrutura aparente do mercado e não 

está ligado a parâmetros comportamentais. Já as normativas levam em consideração, além 

da estrutura, os parâmetros comportamentais. 

Além disso, tem-se a classificação de concentração Absoluta onde analisa em 

questão o tamanho das firmas e nas correspondentes fatias de mercado. Por outro lado, 

tem-se a concentração Relativa analisando os diferenciais tamanhos entre as empresas, 

suas dispersões ou variabilidades das fatias de mercado (market share). 

 

A) Razão de Concentração - CR 

É calculado a partir do ordenamento em forma crescente do market-share das mai-

ores empresas do mercado em questão, sendo assim, uma medida absoluta. 

 

CRx = Σsi                                                                    (1) 

 

A sua interpretação consiste em avaliar se: para valores próximos a zero, as "X" empre-

sas possuem um market-share baixo se comparado ao mercado relevante estudado. O 

contrário ocorre se o valor for próximo de um, assim o grau de concentração nas "X" 

empresas será alto. 

 

B) Índice Herfindhal-Hirschman 

Ao contrário do índice de Razão de Concentração o índice HH concede a mesma ponde-

ração a todas as empresas. Além disso, ele pondera as empresas pelo seu tamanho no 

mercado atribuindo maior valor as empresas de maior dimensão. Abaixo temos o cál-

culo para o índice Herfindhal-Hirschman. 

 

HHI = Σsi2                                                        (2) 

Interpretação: 

- Se o valor do índice for próximo a zero existem muitas empresas com tamanhos iguais 

sendo um mercado desconcentrado; 

- Se o valor do índice for próximo de um existe uma situação de oligopólio ou monopó-

lio e o mercado é concentrado. 

Tratasse de um índice que leva em consideração todas as empresas do mercado, porém, 

podem-se excluir as empresas com tamanhos insignificantes.  
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3 RESULTADOS 

Com base na análise da tabela 1 nota-se como está distribuído a produção de 

abacaxi no estado de Rondônia a nível mesorregional. 

 

Tabela 1 – Produção de abacaxi por mesorregião em (ton) 

Mesorregi-

ões 

201

0 

201

1 

201

2 

201

3 
2014 2015 2016 2017 2018 

M. Guaporé 152

1 

434

0 

100

1 

521

4 

1198

2 

1105

8 
8393 6428 6041 

L.Rondoni-

ene 

329

0 

466

9 

565

4 

351

6 
5636 6320 7888 

1045

0 

1129

5 
Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal 

 

Na análise mesorregional, a produção de abacaxi não esteve tão concentrada no 

território de uma única mesorregião. No ano de 2007 a mesorregião do Leste Rondoniense 

concentrou cerca de 54% da produção de todo o estado de Rondônia enquanto que a me-

sorregião do Madeira-Guaporé deteve uma produção de 45%, ou seja, a produção de aba-

caxi para o ano de 2007 esteve quase que totalmente equilibrada entre as duas mesorre-

giões de Rondônia. No ano seguinte esta relação se inverteu com a mesorregião de Ma-

deira-Guaporé detendo a maior parcela do market share, com cerca de 53% enquanto que 

a mesorregião do Leste do Guaporé obteve um market share de 46%. Já o ano de 2010 

registrou uma relevante concentração na mesorregião do Leste Rondoniense (68%), en-

quanto que a mesorregião do Madeira-Guaporé obteve um percentual de 31% da produ-

ção de abacaxi. Essa relação se demostrou mais critica no ano de 2012, como pode-se 

notar no gráfico 1, quando a mesorregião do Leste Rondoniense obteve um percentual de 

84% de toda a produção estadual. 
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Gráfico 1: Market share mesorregional da produção de abacaxi para o estado de Rondônia. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor através dos dados do IBGE 

Nota: o cálculo utilizado para a obtenção do gráfico foi feito a partir da parcela de mercado de cada me-

sorregião. 

 

A situação se inverteu no quadriênio de 2013-2016 quando a mesorregião do Ma-

deira-Guaporé se manteve com a maior parcela de produção do estado. Posteriormente, 

no ano de 2017 a mesorregião do Leste Rondoniense teve a maior parcela de produção. 

Com isso, pode-se perceber que existe um ciclo onde as mesorregiões se intercalam no 

que tange a liderança da produção de abacaxi no estado. 

Na ótica microrregional o cenário é diferente. A microrregião de Porto Velho, 

composta pelos municípios de Porto Velho, Cujubim, Nova Mamoré, Candeias do Jamari 

e Buritis, detém a maior parcela da produção de abacaxi no estado de Rondônia. Seus 

valores mais expressivos foram no biênio de 2014-2015 quando esta microrregião regis-

trou market share de 63% e 62% respectivamente, um alto índice de concentração visto 

que existem oito microrregiões no estado de Rondônia. Além disso, durante os doze anos 

analisados neste trabalho apenas no ano de 2012 a microrregião de Porto Velho não de-

teve a maior parcela da produção de abacaxi com um market share de 13% estando atrás 

da microrregião de Vilhena com 18% e Cacoal com 16%. 
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Tabela 2 – Produção de abacaxi por microrregiões (ton) 

Microrregi-

ões 

200

7 

200

8 

200

9 

201

0 

201

1 

201

2 

201

3 
2014 2015 2016 2017 2018 

Porto Velho 
422

4 

731

5 

548

6 

135

0 

398

2 
875 

425

7 

1115

9 

1078

3 
8106 6209 5988 

Guajará-Mi-

rim 

213

0 

174

7 
584 171 358 126 957 823 275 287 219 53 

Ariquemes 
163

9 

161

3 

105

5 
- 

146

5 

190

5 
94 2028 2244 3068 3604 2695 

Ji-Paraná 
104

0 

123

8 
727 553 561 637 317 587 718 865 564 621 

Alvorada 

D'Oeste 
400 400 333 247 271 220 328 348 490 583 649 808 

Cacoal 
218

1 

224

5 

134

2 

119

8 
978 

109

3 

110

2 
1148 897 1554 1683 2815 

Vilhena 
151

4 

148

8 
991 830 

103

8 

123

5 

127

7 
1032 1509 1413 3155 2980 

Colorado do 

Oeste 
817 738 494 462 356 564 398 493 462 405 795 1376 

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal 

 

No que tange a análise municipal, o município de Cujubim foi o maior produtor de aba-

caxi no estado. Apenas no ano de 2007 este município produziu cerca de 2.106 toneladas repre-

sentando 15% da produção total do estado de Rondônia. Já o município de Guajara-Mirim foi o 

segundo maior produtor com cerca de 1.914 toneladas produzidas. No entanto, no ano de 2016 

a produção do município de porto velho (3.040 ton) superou a produção do município de Cuju-

bim (2.340 ton) e esse fato perdurou por cerca de dois anos consecutivos.  

 

Tabela 3 - Área plantada e colhida, produção e rendimento da cultura do abacaxi em 

Rondônia e nos principais municípios do estado no ano de 2017. 

 

Localidade 

Área 

Plantada 

(ha) 

 

% 

Área colhida 

(ha) 

Produção 

(t) 

 

% 

Rendi-

mento 

(t/ha) 

Porto Velho 119 11,00 99 2277 13,49 19,13 

Cujubim 351 32,46 103 1869 11,07 5,32 

Vilhena 52 4,8 52 1716 10,01 33 

Rondônia 1081 100,0

0 

705 16878 100,0

0 

1 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados do IBGE 
 

Analisando a tabela 3, pode-se ver que Cujubim detém a maior parcela de área 

plantada de abacaxi no estado de Rondônia, porém sua produção não responde a esse fato 

levando o pesquisador a considerar, de forma viesada, que a produtividade do município 

de Cujubim é insignificante pois este município planta mais do que produz. Contudo, 

sabe-se que esta relação de área plantada e produção para a cultura do abacaxi vai muito 
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além da produtividade e sim das técnicas de colheitas realizadas pelos produtores visto o 

abacaxizeiro ser um vegetal sempiterno e o produtor pode escolher em qual ano colher. 

O cálculo do índice de Herfindhal-Hirschman demonstrou ser de baixa, porém 

relevante concentração atingindo um pico de HHI = 0,13 no ano de 2015 quando apenas 

quatro municípios detinham uma parcela de produção de CR4= 59,12%.  

O indice Herfindhal-Hirschman mais baixo registrado durante os doze anos ana-

lisados foi para o ano de 2012. O indice Herfindhal-Hirschman para este ano foi de HHI 

= 0,04, ou seja, muito próximo de zero demonstrando uma situação em que as parcelas 

de produção não foram tão discrepantes em todos os municípios de Rondônia. Além disso, 

os quatro maiores municípios registraram uma parcela de mercado conjunta de apenas 

CR4= 28%. Vale ressaltar que a produção para a microrregião de Porto Velho, uma im-

portante microrregião que compõe a mesorregião do Madeira-Guaporé, no ano de 2012 

foi muito baixa em relação a outros períodos analisados e, por isso, a mesorregião do 

Leste Rondoniense registrou o maior pico de produção de 84% entre as duas mesorregiões 

existentes no estado de Rondônia. 

 

4 CONCLUSÃO 

Este trabalho teve por objetivo analisar a concentração industrial da produção de 

abacaxi em Rondônia sob uma ótica, mesorregional, microrregional e municipal. Foram 

verificados que os maiores municípios produtores são os municípios de Porto Velho e 

Cujubim. Contudo, Cujubim detém a maior parcela da área plantada e sua produção não 

corresponde a este fato tendo apenas a segunda maior produção para o triênio de 2016-

2018 estando a explicação, além da produtividade, nas técnicas de colheita realizadas 

pelos produtores. O maior produtor a nível microrregional do estado de Rondônia é a 

microrregião de Porto Velho que abrange dois dos maiores municípios produtores de aba-

caxi do estado: os municípios de Porto Velho e Cujubim. No que tange a análise mesor-

regional, a maior mesorregião produtora no quadriênio de 2013-2016 foi a mesorregião 

de Madeira-Guaporé, porém, percebeu-se que existe um ciclo onde as mesorregiões se 

intercalam no que tange a liderança da produção de abacaxi no estado. 

O índice de Herfindhal-Hirschman demonstrou ser pequeno, porém relevante 

atingindo um pico de HHI = 0,13 no ano de 2015 quando apenas quatro municípios de-

tinham uma parcela de produção de CR4= 59,12%. O indice Herfindhal-Hirschman 

mais baixo registrado durante os doze anos analisados foi para o ano de 2012. Ele foi de 
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HHI = 0,04, ou seja, muito próximo de zero demonstrando uma baixa concentração en-

tre os municípios de Rondônia. Além disso, os quatro maiores municípios registraram 

uma parcela de mercado conjunta de apenas CR4= 28% para o ano de 2012. 
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RESUMO 

Guiado pela questão: como as pesquisas sobre políticas culturais na gestão de municípios 

tem se desenvolvido ao longo dos anos? A presente pesquisa estabeleceu como objetivo 

mapear os artigos publicados sobre políticas públicas de cultura na gestão de municípios 

a partir da base de dados eletrônica Web of Science (WoS). Para tal foi utilizado uma 

metodologia para pesquisa bibliométrica (COSTA, 2019), que utilizou como principal 

ferramenta para pesquisa e análise a plataforma WoS procurando por public culture poli-

cies ou cultural policies e municipal management como palavras-chave para a busca. Per-

cebeu-se que com essas palavras-chave a procura em apenas uma base de dados limitou 

a pesquisa pelo número de artigos disponíveis. 

 

Palavras-chave: Políticas Culturais, Gestão Municipal, Bibliometria. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A cultura no Brasil, do período de colônia até a República Velha, era tratada como 

um privilégio, realidade que só mudou na década de 1930 onde houve alterações na polí-

tica, economia e, também, na cultura no compromisso que o novo regime teve com de-

senvolvimento do país (RUBIM, 2013). 

Mais tarde a Constituição Federal (CF) de 88 estabelece como uma das compe-

tências comuns à União, estados e municípios a proteção de bens de valor histórico, ar-

tístico e cultural, desta forma, devido a uma maior autonomia que os munícipios e estados 

receberam, todos eles podem atuar seja de forma coordenada ou sobreposta o que pode 

ocasionar em “comportamentos oportunistas: não fazer nada porque a atribuição é co-

mum, o que estimula atitudes do tipo free rider (governos agirem após iniciativa dos de-

mais)” (SOUZA; GRIN, 2021, p. 96). 

 As políticas culturais desde a década de 90 tem se consolidado no meio acadê-

mico afirma Lima, Ortellado e Souza (2013). Dito isto, a presente pesquisa buscou res-

posta para a seguinte questão: Como as pesquisas sobre políticas culturais na gestão de 

municípios tem se desenvolvido ao longo dos anos? 
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Traçando o percurso para alcançar resposta o questionamento apresentado foi es-

tabelecido o seguinte objetivo: mapear os artigos publicados sobre políticas públicas de 

cultura na gestão de municípios a partir da base de dados eletrônica Web of Science 

(WoS).  

A pesquisa realizada é um trabalho de pesquisa bibliométrica, desta forma foi re-

colhida informações da base de dados eletrônica da WoS que também forneceu ferramen-

tas para análise dessas informações exibindo gráficos e imagens e permitindo também a 

elaboração de tabelas que melhor ilustraram as informações analisadas. 

Com este estudo espera-se contribuir com a comunidade científica na análise que 

dá visibilidade ao tema, da mesma forma que se espera fomentar a comunidade científica 

a estudar mais sobre o assunto uma vez que no contexto da sociedade se faz necessário 

seja do ponto de vista econômico, político e social. 

 

1.1CULTURA, MUNICÍPIOS E POLÍTICAS PÚBLICAS 

No cenário nacional a cultura tem sofrido autos e baixos ao longo dos anos, ora 

como ministério, ora secretaria, tudo por consequência das inconstâncias que há a cada 

mudança de governos (FONTANELLI, 2021). Embora os municípios sejam entidades 

dotadas de autonomia política de acordo com a CF de 88 (SOUZA; GRIN, 2021), a des-

centralização de políticas culturais só veio ser implementada no governo Lula e consoli-

dada em 2012 com a criação do Sistema Nacional de Cultura SNC (FONTANELLI, 

2021). 

 

Primeiramente é preciso ter em conta que a cultura é um direito e, nesse sen-

tido, é muito mais que uma atividade econômica, embora a economia da cul-

tura tenha hoje um papel importante na geração de empregos. Os direitos soci-

ais são aqueles que dizem respeito a um mínimo de bem-estar econômico, de 

participação, de ser e viver na plenitude a civilização, direitos cuja conquista 

se deu a partir do século XX e que se preocupam mais com a igualdade do que 

com a liberdade. Mas, para concretizá-los é preciso admitir um grau maior de 

intervenção do Estado na vida dos cidadãos por meio dos mais variados meca-

nismos e instituições que assegurem sua implantação e observância (SIMIS, 

2007, p. 134) 

 

Sendo a cultura um direito, os entes federativos têm o dever de trabalhar com 

políticas públicas voltadas para a área da cultura. “Os municípios gozam de autonomia 

política, administrativa e financeira, sobre a qual não há possibilidade de interferência das 

instâncias superiores de governo” (SOUZA; GRIN, 2021, p. 93) permitindo então aos 
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municípios trabalharem em políticas culturais em favor da comunidade local e do desen-

volvimento da região. 

Esses movimentos políticos sempre podem se transformar em objeto de estudos, 

e com a políticas culturais não é diferente. No entanto o caráter multidisciplinar que pro-

vém as políticas culturais “dificulta o trabalho de pesquisa e indica a ausência de uma 

tradição constituída e compartilhada, que conforme um polo de gravitação acadê-

mico”(RUBIM, 2007, p. 12). 

 

2 METODOLOGIA 

O presente estudo utilizou-se da bibliometria que é “um método de análise quan-

titativa para a pesquisa no qual os dados levantados mensuram a contribuição do conhe-

cimento científico derivado das publicações em determinadas áreas temáticas” (COSTA, 

2019, p. 18).  

Na busca pelo material buscou-se por alguns termos para que a pesquisa focasse 

em torno deles que foram, public culture policies ou cultural policies e municipal mana-

gement (políticas públicas de cultura ou políticas culturais e gestão municipal, traduzidos) 

se buscou por termos em inglês para ter uma busca mais ampla. Tendo em vista o foco 

em pesquisas sobre políticas culturais em municípios. Não houve um lapso temporal de-

finido para enquadrar as publicações a fim de abranger a maior quantidade de trabalhos 

possíveis. Os filtros resultaram no total de 24 trabalhos publicados. 

Apesar da bibliometria dispor de várias ferramentas de análises foi feita a escolha 

de cinco delas para análises e discussão. Primeiro foi analisada as categorias do próprio 

site WoS que fez uma porcentagem de quantas publicações havia em cada categoria. De-

pois foi examinado quantas pesquisas haviam sido publicadas por anos. O país de origem 

dos pesquisadores foi outra métrica observada nos dados da plataforma assim como foi 

analisada o idioma que a pesquisa foi publicada. Por último foi analisado o conteúdo dos 

artigos e feito menção do que tratam os trabalhos com mais de 4 citações em outros estu-

dos. 

 

3 ANÁLISES E DISCUSSÃO 

Usando as informações exibidas pelo próprio site do WoS foi possível observar 

os dados de uma maneira mais dinâmica com dados precisos em números que possibilitou 
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inclusive a criação de tabelas e gráficos além das já fornecidas pelo próprio site viabili-

zando a produção da bibliometria com mais precisão. 

Tabela 3 - Categorias da Web of Science 

Categorias da Web of Science Contagem do registro Porcentagem (%) 

Cultural Studies 4 16.667 

Economics 3 12.500 

Social Sciences Interdisciplinary 3 12.500 

Humanities Multidisciplinary 2 8.333 

Agricultural Economics Policy 1 4.167 

Architecture 1 4.167 

Area Studies 1 4.167 

Business Finance 1 4.167 

Chemistry Applied 1 4.167 

Communication 1 4.167 

Development Studies 1 4.167 

Education Educational Research 1 4.167 

Environmental Sciences 1 4.167 

Environmental Studies 1 4.167 

Folklore 1 4.167 

Green Sustainable Science Technology 1 4.167 

Hospitality Leisure Sport Tourism 1 4.167 

Imaging Science Photographic Technol-

ogy 
1 4.167 

Information Science Library Science 1 4.167 

Law 1 4.167 

Management 1 4.167 

Optics 1 4.167 

Political Science 1 4.167 

Public Administration 1 4.167 

Social Issues 1 4.167 

Theater 1 4.167 

Urban Studies 1 4.167 

Fonte: Web of Science (2022) 

 

No que diz respeito às categorias de classificação da WoS, as publicações encon-

tradas se encontravam distribuídas em 27 categorias, como se pode observar na Tabela 1. 

Segundo esse registro de contagem do site existem 4 categorias que se destacam de forma 

tal que são responsáveis por 50% da produção de artigos. A categoria com mais trabalhos 

é a de Cultural Studies que está em primeiro e é responsável por 16,6% dos trabalhos, 

logo em seguida duas categorias se encontram com a mesma quantidade de registos, Eco-

nomics e Social Sciences Interdisciplinary cada uma com 12,5% das produções, depois 
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temos Humanities Multidisciplinary com 8,3%, as demais produções tem apenas uma 

produção na contagem do registro o que concede a cada uma delas 4,16%. Vale lembrar 

que foram 24 publicações encontradas na pesquisa, mas o número de categorias superou 

o de publicações o que significa que algumas dessas publicações estão classificadas em 

mais de uma categoria. 

 

Gráfico 2 – Publicações por ano 

 
Fonte: Web of Science (2022). 

 

Na análise do gráfico 1 pode ser observada a quantidade de publicações feita por anos, 

onde até a elaboração dessa pesquisa, junho de 2022, já foi possível verificar que já houve 

uma publicação para o ano de 2022, mas os anos com maiores número de publicação foi 

2020 com 7 publicações, seguido de 2018 com 5 e com 4 publicações temos os anos de 

2017 e 2019. Em 2013, 2015 e 2021, seguem com uma publicação apenas. Apesar do 

baixo número de publicações sobre o filtro desta pesquisa podemos observar que esse 

tema, nessas condições de filtro que a pesquisa se submeteu, começa a se desenvolver em 

2013 e ganha uma maior notoriedade a partir de 2017.  

Apesar de 2020 e 2021 serem os anos com o agravante da pandemia que dificultou 

diversas áreas que não só da pesquisa, observa-se que em 2020 houve um grande número 

de publicações na área, mas se for levar em consideração o início do trabalho dos pesqui-

sadores, seu desenvolvimento até a publicação de fato, é um caminho que segue um cro-

nograma e muitas vezes exigem uma boa quantidade de tempo levando a acreditar que a 

pesquisa foi feita em anos anteriores até sua publicação ser finalmente lançada. Outra 

questão que tempo a se considerar também é o período em que se submete o trabalho a 
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uma revista em que essa submissão será avaliada, se necessário corrigida, até finalmente 

a publicação ser efetivada. Isso tudo poderia justificar o baixo número de publicações em 

2021, as pesquisas no ano de 2020 sofreram paralizações e não puderam seguir o crono-

grama inicial para sua publicação. 

 

Figura 2 – Distribuição de pesquisa por país 

 
Fonte: Web of Science, (2022). 

 

No que diz respeito ao país onde pelo menos um dos autores das publicações pes-

quisadas neste trabalho, ao menos um deles pertencem aos países indicados na figura 1, 

conforme mostra os dados coletados na WoS.  

O país com mais pesquisadores com envolvimento e publicações é o Brasil, com 

um quantitativo de 6 pesquisadores, seguida da Argentina com 5 e Itália e China com 3 

pesquisadores cada e a Espanha com 2. Os demais países, Bélgica, Cuba, Finlândia, Mé-

xico, Holanda, Noruega e Romênia, possuem 1 pesquisador cada. Isso mostra como a 

pesquisa tem se desenvolvido internacionalmente e quais países mais tem pesquisadores 

com interesse na área e espaço para efetuar pesquisas na área. 

 

Tabela 4 – Idiomas das publicações 

Idioma Contagem do registro (%) 

English 12 50.0 

Spanish 6 25.0 

Portuguese 5 20.8 
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Italian 1 4.2 

Fonte: Web of Science (2022) 

Apesar de aparecerem pesquisadores de 12 nacionalidades diferentes como foi 

observado na figura 1 temos na tabela 2 dados que mostram as pesquisas publicadas em 

apenas 4 idiomas. O idioma mais usado para divulgação de pesquisas, responsável por 

50% das pesquisas publicadas foi o inglês, em segundo lugar temos o espanhol com 25% 

das publicações, seguido do português com 20,8% das publicações e o italiano responsá-

vel por uma publicação. O que leva a perceber que há uma grande quantidade de pesqui-

sadores internacional que escrevem em uma língua não materna nas suas publicações, ao 

passo que dos 5 países que apresentou maiores números de pesquisadores da área nenhum 

tem como língua materna o inglês. 

Fazendo uma análise direta aos artigos citados mais de quatro vezes pode-se des-

tacar o que teve mais citações, no total de 22, o artigo de 2020 intitulado por The end of 

cultural policy? que discute o cenário em que as políticas públicas de cultura enfrentam, 

nos dias atuais, no que diz respeito à sobrevivência da política cultural nas democracias 

ocidentais. O segundo artigo mais citado, publicado em 2017, tem por título O the role of 

cultural participai-o in tourism destination performance: ano assessment using robust 

conditional efficiency approach e este estudo trabalha com a ligação que a cultura tem 

para com destinos turísticos e como ela influencia no desempenho na gestão de recursos 

turísticos. O último artigo que alcançou uma quantidade de 5 citações, até o momento da 

produção deste trabalho, chamado The Social Movement of Safeguarding Intangible Cul-

tural Heritage and the End of Cultural Revolutions in China trata de como um movimento 

de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial que, em conjunto com a UNESCO, foram 

ganhando força dando mais visibilidade e valorização à cultura do país. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com a pesquisa e análise em mãos foi atingido o objetivo proposto e respondido 

o questionamento que norteava esta pesquisa. Buscando por políticas públicas de cultura 

ou políticas culturais e gestão municipal, utilizando termos em inglês para uma maior 

abrangência, pode-se perceber que com essas especificidades resultou em 24 pesquisas 

ao todo na plataforma da WoS. Viu-se que as publicações vinham de 12 países e que 

foram publicados em 4 idiomas diferentes, percebendo-se assim que mesmo países de 

língua não inglesa estando entre os países de origem dos pesquisadores a maioria das 
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pesquisas eram publicadas em inglês. 

Uma limitação na qual a presente pesquisa se deparou foi com a quantidade de 

dados encontrada, que pode ter sido baixa por se concentrar apenas em uma base de dados, 

a WoS. Em virtude disso sugere-se que haja futuras pesquisas abrangendo outras bases 

de dados para se ter um panorama mais completo das publicações sobre o tema. 
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RESUMO 

Quando se fala em administração de vontades individuais perante necessidades coletivas, 

emerge a figura do líder como representação do grupo, tanto para orientar quanto para 

decidir. O papel do líder é visto como sendo crucial ao ambiente organizacional, possibi-

litando maior motivação aos liderados. A liderança adequada ao perfil de cada liderado 

favorece no desempenho das atividades e ao alcance dos objetivos traçados. O objetivo 

desta pesquisa é identificar os estilos de liderança adotados pelos gestores das Pró-Reito-

rias da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), segundo a percepção dos 

liderados. A fundamentação teórica baseou-se em Blake e Mouton para a liderança. A 

amostra investigada foi composta por servidores ligados hierarquicamente aos Pró-Rei-

tores da UNIR. Como instrumento de pesquisa para a coleta dos dados utilizou-se o ques-

tionário, os quais foram analisados por planilha da Microsoft Excel com apoio do Statis-

tical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 20.0, sendo realizada a correlação 

entre as médias de cada conjunto ou assertiva. Deste modo, constata-se que os estilos de 

liderança adotados pelos gestores das unidades estudadas apontam a predominância de 

Liderança Situacional, com estilo Liberal e Gerência Meio-Termo. 

 

Palavras-chave: Liderança; Estilo de Liderança; Instituição Pública. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Liderança é um dos assuntos mais abordados na literatura, seja relacionado com 

outro tema ou individualmente. Executivos e filósofos do mundo inteiro escrevem sobre 

o assunto, e há sempre novas abordagens para servirem de experimento no ambiente or-

ganizacional qualquer que seja o setor ou segmento do cenário de negócios. 

Para Hunter (2004), liderança é a habilidade de influenciar as pessoas para traba-

lharem entusiasticamente tendo em vista atingir os objetivos identificados como sendo 

para o bem comum. Nesse momento, principalmente quando se fala em administração de 

vontades individuais perante necessidades coletivas, emerge a figura do líder como re-

presentação do grupo, tanto para orientar quanto para decidir (TENÓRIO, 2017). 

A figura representada por um líder dentro da organização possui papel fundamen-

tal no aprimoramento da equipe e de seus resultados (VEDOVELLO, 2012). Segundo, 

Hunter (2004), o líder deve sempre estar mais preocupado com as necessidades do que 
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com as vontades, de forma a suprir as necessidades de cada indivíduo adequadamente. 

Nesta perspectiva, nota-se que o ambiente externo das organizações se tornou mais com-

petitivo, no qual a qualidade e a produtividade são fundamentais para o desenvolvimento 

organizacional e a consecução dos seus objetivos.  

Para o alcance desses objetivos, é necessário que além dos elementos físicos, seus 

elementos humanos sejam considerados primordiais ao bom desempenho das atividades. 

À vista disso, esta pesquisa dispõe como tema identificar os estilos de liderança adotados 

pelos gestores das Pró-Reitorias, segundo a percepção dos servidores técnicos que pos-

suem contato direto com o gestor. Para isso, utiliza-se das abordagens de conceitos e 

características ligados a liderança e estilos de liderança. 

Em uma instituição de ensino superior, os principais fatores para a prestação de 

serviços são os indivíduos, pois são os responsáveis pela execução das atividades internas, 

atendendo a comunidade acadêmica, e pelo acompanhamento da comunidade externa. 

Para o bom desenvolvimento das práticas administrativas realizadas por esses indivíduos, 

“é essencial que os gestores reconheçam a importância de seus servidores e lhes propi-

ciem um ambiente de trabalho favorável ao seu desenvolvimento e à melhoria dos servi-

ços” (LEHMKUHL, 2013). 

O assunto a ser tratado por essa pesquisa busca contribuir com a atuação dos gestores no 

que diz respeito ao desenvolvimento de sua equipe, colaborando com a habilidade de 

influência que sua posição necessita. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Nesta seção serão abordados os principais conceitos, justificativas e modelos de 

estudos relacionados à liderança. 

 

2.1 LIDERANÇA 

Esclarecer a liderança não é uma tarefa simples. Muitos autores recorrem à iden-

tificação de figuras públicas, mostrando as qualidades que colaboraram para o avanço do 

local onde atuaram, fazendo com que a forma não fique refém de um único conceito. Isto 

posto, esta seção foi subdividida em três partes: (1) Conceito de liderança e (2) Estilos de 

liderança. 
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2.1.1 Conceito de liderança 

Para Cavalcanti (2006), no decorrer dos tempos, o conceito de liderança passa por 

mudanças e adaptações, em função do contexto cultural, social e ambiental de pesquisa-

dores do tema, embora existam múltiplas definições para a liderança, possibilitando en-

contrar características comuns entre elas. 

Entre essas definições, tem-se a de Hunter (2004) considerando que os líderes, na 

maioria das vezes, possuem a habilidade de influenciar as pessoas ou um grupo para tra-

balharem entusiasticamente tendo em vista atingir os objetivos identificados como sendo 

para o bem comum. Para o autor, esta habilidade pode ser aprendida e desenvolvida por 

alguém que tenha o desejo e pratique as ações adequadas. Já a influência, para Hunter, 

está inteiramente ligada ao poder e autoridade, sendo diferenciado da seguinte forma: 

• Poder “é faculdade de forçar ou coagir alguém a fazer sua vontade, por 

causa de sua posição ou força, mesmo que a pessoa preferisse não o fazer”. 

• Autoridade é “a habilidade de levar as pessoas a fazerem “de boa vontade” 

o que você quer por causa de sua influência pessoal”. 

Ainda segundo o autor, outra forma de distinguir poder de autoridade é relacionar 

poder a algo que pode ser vendido e comprado, dado e tomado. Já a autoridade diz res-

peito à influência do seu caráter, algo que não pode ser vendido, comprado ou dado e 

tomado. 

Por conseguinte, a estas definições, Collins (2001), afirma que os gestores do século XXI 

devem aceitar o fato do exercício de liderança ser inversamente proporcional ao exercício 

do poder. De acordo com o autor, o trabalho melhor e mais inovador só se origina de 

verdadeiros compromissos assumidos livremente entre as pessoas em um espírito de par-

ceria.  

Nunes (2005) menciona a posição de Max De Pree, gestor da norte-americana 

Herman Miller Inc., onde faz uma abordagem da liderança, colocando a ênfase na liber-

dade dos subordinados e na serviciência dos líderes. Segundo Nunes (2005), De Pree 

julga a liderança como a arte de “libertar as pessoas para fazerem o que se exige delas de 

maneira mais eficiente e humana possível”. 

Ainda de acordo com Nunes (2005), a primeira responsabilidade de um líder é a 

de definir uma realidade e a última é agradecer, sendo um contraste entre os conceitos de 

propriedade e de dependência. Assim, no momento em que os seguidores atingem o seu 

potencial, alcançam os resultados pretendidos e estão motivados, o líder obteve uma boa 
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liderança. Em harmonia, Boyatzis e Mckee (2006) declaram que para esses líderes obte-

rem resultados, deverão ser ressoantes e motivadores, mapeando caminhos e inspirando 

pessoas em suas organizações.  

Diante disso, na próxima subseção estão expostas algumas teorias julgadas essen-

ciais para a liderança, apresentando seu foco, aspectos e características principais para 

um bom desempenho segundo sua abordagem. 

 

2.1.2 Estilos de Liderança 

Consoante a Tolfo (2004), em menção de Marquis e Houston (1999), a habilidade 

de liderança é configurada com base em conjuntos comportamentais que possibilitam o 

aumento da eficácia na condução dos liderados. 

As conduções dos liderados são resultados dos comportamentos dos líderes. À vista disso, 

Júnior (2015), menciona as pesquisas de Fleishman (1953), Halpin e Winer (1957), onde 

apontaram que os liderados perceberam que o comportamento dos líderes se desempe-

nhava de duas formas: dimensão da tarefa (focada na produção) e dimensão das relações 

(focado no indivíduo). 

Correlacionando essa vertente, Júnior (2015) relaciona as pesquisas apresentadas 

por Tannenbaum e Schmidt com o dilema produção x pessoas. Essa pesquisa possui uma 

abordagem com foco em dois tipos de liderança: centrada na tarefa (autocrática) e cen-

trada nas pessoas (democrática), identificando, no decorrer da pesquisa, um terceiro es-

tilo, liberal (laissez-faire).  

Júnior (2015) define algumas características dos estilos autocrático, liberal (lais-

sez-faire) e democrático: 

• Estilo Autocrático – nesse estilo o foco está na tarefa, sendo característica prin-

cipal a centralização da autoridade e do processo de decisão; 

• Estilo Liberal (Laissez-faire) – o líder deixa o grupo tomar as próprias decisões; 

• Estilo Democrático – os liderados são incluídos e participam no processo de de-

cisão. Nesse estilo há a preocupação com as relações humanas.  

Contudo, essas características não foram suficientes para categorizar os estilos 

apresentados. Sendo assim, pesquisas realizadas na década de 50 evidenciaram que tão 

importante quanto distinguir os aspectos comportamentais do líder, era mensurar suas 

particularidades (JÚNIOR, 2015). Por consequência, em 1958, Robert Tannenbaum e 
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Warren Schmidt, apresentaram o Continuum de Liderança que representa uma aborda-

gem contingencial da liderança, na qual representa um gráfico denominado continuum de 

padrões de liderança, onde sugerem um conjunto de comportamentos de liderança que o 

gestor tem a oportunidade de escolher na relação com os seus subordinados. Na figura 1, 

os estilos de liderança variam entre o altamente centralizado em torno do chefe e o total-

mente descentralizado, no qual os subordinados possuem a máxima liberdade dentro de 

certos limites. 

 

Figura 1 - Continuum de Tannenbaum e Schmidt 

 
Fonte: site Knoow. Disponível em: <knoow.net/cienceconempr/gestao/continuum-de-lide-

ranca/>. 

 

Analisando a figura acima, pode-se destacar um contexto contingente baseado na 

relação de três elementos: o líder (seus valores, suas habilidades); a equipe subordinada 

(suas necessidades de independência ou dependência, responsabilidade profissional) e a 

situação (tipos de organização e natureza dos serviços a serem efetuadas em um determi-

nado período de tempo). Nogueira (2012) explica que o padrão situacional indica que a 

liderança está sujeita a transformações de acordo com o cenário apresentado ao líder. Essa 

questão significa que o comportamento do líder se altera conforme a equipe de liderados, 

destacando a importância do grupo como variável nas análises dos cenários organizacio-

nais. 

Outro método que se destaca na análise de estilos de liderança é o de Blake e 

Mouton (1989), onde criaram uma técnica de alteração comportamental denominada 

Grade Gerencial (Managerial Grid), usada para identificar estilos de liderança. Segundo 

Sobral e Peci (2008), os autores se concentram em dois conceitos teóricos: a produção, 

centrada na realização de tarefas, e as pessoas, orientado para desenvolvimento do bem-

http://knoow.net/wp-content/uploads/2015/10/continuumlideranca.jpg
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estar social. Essa grade gerencial se constitui de uma matriz que tem por objetivo carac-

terizar vários estilos de gestão, possibilitando que o gestor observe o seu estilo de lide-

rança com a finalidade de aprimorar o seu desempenho individual e analisar as situações 

vivenciadas. O modelo de Grade Gerencial (Fig. 2) possui duas dimensões, cada uma com 

escala de 1 a 9, permitindo a classificação de 81 posições de estilo de liderança. 

 

Figura 2 - Grade Gerencial 

 
Fonte: Sobral; Peci, 2008. 

 

Os cinco principais estilos de liderança identificados pela grade gerencial são: 

 

1) Líder negligente (1.1) – conhecido como Gerência Empobrecida: 

exerce um esforço mínimo para justificar a sua permanência na organização, abdicando 

como líder (gerência empobrecida). 

2) Líder-pessoas (1.9) – conhecido como Gerência de Clube de campo: 

voltado para as necessidades das pessoas, a fim de promover um ambiente amigável e um 

ritmo de trabalho confortável. 

3) Líder-tarefa (9.1) – conhecido como Autoridade e Obediência: direci-

onado para a produção e eficiência das operações, defendendo a mínima interferência do 

elemento humano nas atividades. 

4) Líder meio-termo (5.5) – conhecido como Gerência do Homem Orga-

nizacional: orientado para as pessoas e a produção, o líder busca um equilíbrio entre a 

satisfação das pessoas e as necessidades de execução do trabalho (gerência de meio-

termo). 
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5) Líder-equipe (9.9) – conhecida como Gerência de Equipe: visa o com-

prometimento das pessoas com os objetivos da organização, desenvolvendo relações de 

confiança e respeitos com todos de forma simultânea com a produção (gerência em 

equipe). 

Segundo Sobral e Peci (2008), Blake e Mouton (1989) apontam que o líder-equipe 

(9,9) é o estilo mais eficaz de liderança, já que proporciona maior desempenho, maior 

satisfação, menor absenteísmo e menor rotatividade. Apesar disso, muitas pesquisas não 

certificam, de forma consolidada, que esse seja um estilo eficaz em todas as situações de 

uma organização. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Segundo Gil (2002), a pesquisa pode ser definida como um procedimento racional 

e sistemático que tem a finalidade de possibilitar respostas aos problemas apresentados. 

Ainda segundo o autor, a pesquisa é desenvolvida no decorrer do processo que envolve 

diversas fases, desde a elaboração do problema até a apresentação dos resultados. 

 

3.1 AMOSTRAGEM E POPULAÇÃO DA PESQUISA 

Nesta pesquisa, o universo a ser estudado foram os servidores técnicos lotados nas 

Pró-Reitorias da Fundação Universidade Federal de Rondônia, sendo considerados ape-

nas trinta servidores que estabelecem contato direto com os gestores. 

 

3.2 PROCEDIMENTOS E INSTRUMENTOS DE PESQUISA 

Como instrumento de coleta de dados utilizou-se o questionário que, de acordo 

com Marconi e Lakatos (2017), é constituído de uma série de perguntas que devem ser 

respondidas pelo pesquisado sem a presença do aplicador.  

O questionário buscou caracterizar o estilo de liderança adotado pelo gestor de 

cada Pró-Reitoria, segundo a percepção dos respondentes. Para isso, foi utilizada a escala 

Likert de cinco pontos onde uma negativa ou uma concordância representa uma resposta 

desfavorável, ao mesmo tempo que para uma afirmativa positiva, uma concordância equi-

vale a uma resposta favorável, conforme Malhotra (2011). Nesse caso, o respondente op-

tou por: (1) Discordo totalmente; (2) Discordo em parte; (3) Nem discordo, nem con-

cordo; (4) Concordo em parte; e (5) Concordo totalmente. 
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O questionário baseia-se na primeira parte da pesquisa de Tenório (2017), onde 

objetiva identificar o estilo de liderança adotado pelos gestores das Pró-Reitorias, se-

gundo a visão dos liderados. 

O questionário definitivo foi entregue a população pesquisada no dia 07 de no-

vembro e recolhido no dia 09 de novembro 2018, buscando maior atenção dos responden-

tes nas assertivas, bem como não interromper o fluxo de atividades das Unidades. 

 

3.3 TRATAMENTO DOS DADOS E CONFIABILIDADE DO INSTRUMENTO DE 

PESQUISA 

Os dados coletados neste estudo foram tabulados por meio da planilha do Micro-

soft Excel, posteriormente tratados no programa Statistical Package for the Social Scien-

ces (SPSS), versão 20.0, sendo realizada a correlação entre as médias de cada conjunto 

ou assertiva, bem como a apuração do coeficiente de confiabilidade dos dados. 

A confiabilidade do questionário foi averiguada a partir do coeficiente alfa de 

Cronbach, que segundo Freitas e Rodrigues (2005), é um coeficiente de estimativas da 

confiabilidade de um questionário aplicado em uma pesquisa, dado que todos os itens se 

utilizaram da mesma escala de medição. Os valores de α variam de 0 a 1,0, onde quanto 

mais próximo de 1, maior confiabilidade entre os indicadores (MATTHIENSE, 2011). 

Para esta pesquisa, obteve-se um alfa de Cronbach total de 0,946, constatando um 

grau de confiabilidade muito alto, visto que Freitas e Rodrigues (2005) consideram a con-

fiabilidade muito alta para α > 0,90. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesta seção são apresentados os resultados alcançados a partir da interpretação 

dos dados coletados, apoiando-se no embasamento conceitual, teórico e metodológico 

definidos anteriormente. A interpretação dos resultados possui como propósito atingir a 

compreensão dos dados coletados por meio do atendimento aos objetivos elencados e pela 

construção de uma resposta plausível ao problema de pesquisa. 

 

4.1 ESTILOS DE LIDERANÇA ADOTADOS PELOS GESTORES DAS PRÓ-REITO-

RIAS 

Nesta pesquisa, a abordagem da liderança é subdividida em dois conjuntos: iden-

tificar os estilos de liderança adotados pelos gestores das Pró-Reitorias da Instituição, 
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com base na visão dos liderados em relação às atitudes demonstradas pelo gestor no seu 

relacionamento com os servidores, e o estilo de liderança, a partir da forma pela qual os 

liderados percebem a liderança exercida pelo pró-reitor. 

Com base nos dados coletados da amostra de respondentes a Tabela 1 mostra as 

médias aritméticas de utilização de cada assertiva, bem como a média geral das variáveis, 

considerando todo o conjunto de respondentes. 

 

Tabela 1 - Distribuição das médias dos indicadores por variáveis “Liderança”. 

Variáveis Indicadores X  X  Variável 

Identificação 

da liderança 

01 - O pró-reitor se envolve nos conflitos que sur-

gem nas equipes de trabalho. 
3,20 

3,35 

02 - O pró-reitor se mantém envolvido e proporci-

ona linhas de orientação para os liderados. 
3,37 

03 - O pró-reitor elogia os liderados por realizarem 

o trabalho de forma adequada. 
3,30 

04 - Os liderados têm abertura para pedir ajuda ao 

gestor no momento de resolverem algum problema. 
3,83 

05 - O pró-reitor supervisiona de forma estrita os 

liderados. 
2,83 

06 - O pró-reitor realiza as reuniões necessárias 

para assegurar que o trabalho seja desempenhado 

com efetividade. 

2,80 

07 - O gestor influencia seus liderados com base na 

posição hierárquica que ocupa. 
3,27 

08 - No processo de tomada de decisão, o gestor se 

esforça para conseguir o máximo de participação 

dos liderados. 

3,00 

09 - O pró-reitor dá ordens claras e objetivas aos 

liderados. 
3,70 

10 - As ordens oriundas do gestor são como suges-

tões. 
3,20 

11 - O gestor dedica o seu tempo a fim de ajudar os 

liderados a melhorarem seus desempenhos. 
3,10 

12 - Quando os liderados não concordam com o 

gestor, são explicadas as razões pelas quais a deci-

são do gestor é mantida. 

3,63 

13 - O pró-reitor corrige diretamente os liderados 

quando eles comentem erros. 
3,23 

14 - O pró-reitor concede autonomia às equipes de 

trabalho. 
4,00 

15 - É importante a intervenção do gestor na reso-

lução de um problema, qualquer que seja. 
3,73 

Estilo de Li-

derança 

01 - Gerência Empobrecida: exerce um esforço 

mínimo para justificar a sua permanência na orga-

nização, abdicando como líder. 

2,37 

3,04 

 

 

02 - Gerência de Clube de campo: voltado para 

as necessidades das pessoas, a fim de promover um 

ambiente amigável e um ritmo de trabalho confor-

tável. 

3,03 

03 - Autoridade e Obediência: direcionado para a 

produção e eficiência das operações, defendendo a 
3,00 
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mínima interferência do elemento humano nas ati-

vidades. 

04 - Gerência do Homem Organizacional: orien-

tado para as pessoas e a produção, o líder busca um 

equilíbrio entre a satisfação das pessoas e as neces-

sidades de execução do trabalho. 

3,43 

05 - Gerência de Equipe: visa o comprometi-

mento das pessoas com os objetivos da organiza-

ção, desenvolvendo relações de confiança e respei-

tos com todos de forma simultânea com a produ-

ção. 

3,37 

Fonte: Autor, (2022). 

 

A partir da observação do primeiro conjunto de assertivas relacionadas à identifi-

cação da liderança, na Tabela 1, é possível constatar a menor média aritmética (2,80) se 

deu na assertiva “O pró-reitor realiza as reuniões necessárias para assegurar que o traba-

lho seja desempenhado com efetividade” e a maior (4,00) para a assertiva “O pró-reitor 

concede autonomia às equipes de trabalho”, pode-se inferir que devido a autonomia dada 

pela direção aos servidores para execução das atividades justifique a percepção da falta 

de reuniões. O que também vai ao encontro do estilo de liderança mais predominante: 

Gerência do Homem Organizacional, que é orientado para as pessoas e a produção, e 

o líder busca um equilíbrio entre a satisfação das pessoas e as necessidades de execução 

do trabalho. 

Na Tabela 2, verifica-se que a média aritmética possibilita todos os estilos de li-

derança apresentados de acordo com as assertivas. Desta forma o gestor analisa qual o 

estilo de liderança mais apropriado de acordo com a situação. Esses aspectos relacionam-

se à liderança situacional que, segundo Harshey e Blanchard (1986), esse conceito de 

liderança permite que o ambiente se torne contínuo em suas atividades, surgindo a figura 

dos seguidores e as pretensões em relação aos estilos de liderança adotado por cada líder. 
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Tabela 2 – Assertivas e seus estilos de liderança 
Assertivas Média Estilo de liderança 

01 - O pró-reitor se envolve nos conflitos que surgem nas 

equipes de trabalho. 
3,20 Autoritária 

02 - O pró-reitor se mantém envolvido e proporciona li-

nhas de orientação para os liderados. 
3,37 Autoritária 

03 - O pró-reitor elogia os liderados por realizarem o tra-

balho de forma adequada. 
3,30 Carismático 

04 - Os liderados têm abertura para pedir ajuda ao gestor 

no momento de resolverem algum problema. 
3,83 Carismático 

05 - O pró-reitor supervisiona de forma estrita os lidera-

dos. 
2,83 Autoritária 

06 - O pró-reitor realiza as reuniões necessárias para asse-

gurar que o trabalho seja desempenhado com efetividade. 
2,80 Burocrática 

07 - O gestor influencia seus liderados com base na posi-

ção hierárquica que ocupa. 
3,27 Autocrática 

08 - No processo de tomada de decisão, o gestor se esforça 

para conseguir o máximo de participação dos liderados. 
3,00 Democrática 

09 - O pró-reitor dá ordens claras e objetivas aos liderados. 3,70 Autocrático 

10 - As ordens oriundas do gestor são como sugestões. 3,20 Democrática 

11 - O gestor dedica o seu tempo a fim de ajudar os lidera-

dos a melhorarem seus desempenhos. 
3,10 Carismática 

12 - Quando os liderados não concordam com o gestor, são 

explicadas as razões pelas quais a decisão do gestor é man-

tida. 

3,63 Carismática 

13 - O pró-reitor corrige diretamente os liderados quando 

eles comentem erros. 
3,23 Liberal 

14 - O pró-reitor concede autonomia às equipes de traba-

lho. 
4,00 Liberal 

15 - É importante a intervenção do gestor na resolução de 

um problema, qualquer que seja. 
3,73 Autocrático 

Fonte: elaboração própria. 

 

De acordo com as médias aritméticas, é perceptível a utilização de diferentes es-

tilos de liderança, dentre os estilos carismático (3,83), liberal (4,00) e autocrático (3,73) 

possuem as maiores médias em destaque. Desta forma, a fim de identificar o estilo de 

liderança mais utilizado em cada Pró-Reitoria, a Tabela 3 apresenta as médias aritméticas 

do referido estilo de cada pró-reitor, segundo a percepção de seus liderados. 

 

Tabela 3 – Pró-Reitoria x tipos de liderança. 

Pró-Reitoria Autoritário Carismático Burocrático Autocrático 
Democrá-

tico 

Libe-

ral 

PRAD 3,83 4,38 3,33 4,00 4,00 4,33 

PROCEA 2,71 2,96 2,71 3,52 2,29 2,71 

PROGRAD 3,22 3,42 2,33 3,89 3,58 3,92 

PROPLAN 4,27 4,45 4,60 3,93 4,10 4,10 

PROPESQ 1,58 2,25 1,25 2,33 2,13 3,38 

Fonte: Autores, (2022). 
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Com isso, analisando de forma individual, cada Pró-Reitoria apresenta um estilo 

de liderança de acordo com seu ambiente e seus liderados. Assim, com base nas médias 

aritméticas dos dados coletados, é possível identificar cada liderança mais e menos fre-

quente. A PRAD apresenta a liderança carismática como sendo de mais destaque, obtendo 

a média 4,38. No que se refere aos estilos menos frequentes nestas Pró-Reitorias, a PRAD 

utiliza com menos frequência o estilo burocrático, com a média de 3,33. Os respondentes 

da PROCEA identificaram mais o estilo autocrático, ao passo que o estilo democrático é 

o menos utilizado. Na PROGRAD e na PROPESQ identificou-se a liderança liberal, onde 

o gestor possibilita o grupo tomar as próprias decisões; ambas também apresentam a li-

derança burocrática como sendo a menos frenquente em seu ambiente, com média de 2,33 

e 1,25, respectivamente. 

Por sua vez, a PROPLAN é a Pró-Reitoria que apresenta as maiores médias, evi-

denciando que o gestor desta unidade se dispõe de vários recursos para o desempenho de 

sua gestão, onde a liderança que mais se destaca é a burocrática e a menos frequente como 

sendo a autocrática. 

A partir das médias aritméticas das Pró-Reitorias, obteve-se a média total dos es-

tilos de liderança mais utilizados por essas unidades, como mostra o Gráfico 1, a seguir: 

 

Gráfico 01 – Estilos de liderança. 

 
Fonte: Autores, (2022). 

 

Por meio do Gráfico 1, nota-se que os estilos liberal e autocrático ganham desta-

que não só na Tabela 3, mas também se evidenciam na média total. Já, os demais estilos 

se tornam poucos utilizados pelos gestores das Pró-Reitorias, evidenciando mais uma vez 

a liderança situacional, onde a busca pelo autoconhecimento e do autodesenvolvimento 

visa vivenciar diferentes ambientes em busca do mais adequado para determinada situa-

ção. 
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No segundo conjunto do questionário tem-se a identificação do estilo de liderança 

relacionado com a Grade Gerencial (Managerial Grid), onde, segundo Sobral e Peci 

(2008), os autores centram em dois conceitos: o de produção e o de pessoas. A Tabela 4 

apresenta a média de cada Pró-Reitoria em relação às gerências apresentadas por Blake e 

Mouton. 

 

Tabela 4 – Pró-Reitoria x Grade gerencial. 

Pró-Reitoria 
Gerência 
empobre-

cida 

Gerência de 
clube de campo 

Gerência autori-
dade e obediên-

cia 

Gerência do ho-
mem organizacio-

nal 

Gerência de 
equipe 

PRAD 2,17 4,17 2,83 4,50 4,33 

PROCEA 2,29 2,71 3,29 2,29 2,86 

PROGRAD 2,33 3,00 3,17 3,83 3,50 

PROPLAN 1,20 3,80 3,00 4,80 4,60 

PROPESQ 4,00 1,25 2,25 1,75 1,75 

Fonte: Autores, (2022). 

 

De acordo com a Tabela 4, a gerência empobrecida é a menos utilizada em quatro 

Pró-Reitorias, sendo elas, PRAD, PROCEA, PROGRAD e PROPLAN, já, na PROPESQ, 

a gerência empobrecida é a mais frequente, com média aritmética 4,00. No que se refere 

ao estilo de gerência de equipe, pode-se classificar como sendo o que “pouco ocorre”, 

visto que suas médias estão entre a gerência com maior e menor frequência. 

O gráfico 2 demonstra as médias aritméticas de cada estilo de liderança apresen-

tado na Grade Gerencial, com destaque à “gerência do homem organizacional”. 

 

Gráfico 2 – Estilos de liderança na Grade Gerencial. 

 
Fonte: Autores, (2022). 
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Conforme é apresentado no Gráfico 2, a “gerência do homem organizacional” 

possui a média mais evidente, com 3,43, a qual demonstra que os gestores dessas unidades 

buscam, em sua maior parte, o equilíbrio entre a satisfação das pessoas e as necessidades 

de execução de suas funções. 

No que concerne ao estilo de liderança menos frequente relacionado aos conceitos 

de Blake e Mouton, o estilo de gerência empobrecida, estatisticamente, é o menos prati-

cado, por ser referente a cinco Pró-Reitorias. Constatando, de forma geral, que os gestores 

buscam exercer o papel de líder presente em suas unidades. 

Levando em consideração as médias apresentadas nos Gráficos 1 e 2 (conferir), os estilos 

de liderança praticados com mais frequência nas Pró-Reitorias são, respectivamente, os 

de Liderança Liberal (laissez-faire) e Gerência do Homem Organizacional. Cada gráfico 

apresenta estilos de liderança diferentes, sendo relacionados com suas características e 

conceitos, segundo seus autores. 

O primeiro estilo de liderança identificado é o Liberal (laissez-faire), o qual de-

monstra que o grupo atingiu maturidade suficiente para não precisar de supervisão ao 

desenvolver as atividades estabelecidas no plano de ação anual da Unidade. Quanto ao 

segundo estilo identificado, o qual é constituído com base na Grade Gerencial, é a gestão 

meio-termo, que se refere ao líder que busca o equilíbrio entre a satisfação das pessoas e 

as necessidades do ambiente de trabalho. 

Desta forma, pode-se concluir que os líderes das Pró-Reitorias, de forma geral, 

buscam o equilíbrio entre a satisfação de seus liderados e o bom desempenho de suas 

atividades. Assim, torna-se um ambiente estável e favorável ao equilíbrio emocional dos 

servidores. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa tratou do estilo de liderança nas Pró-Reitorias da Fundação Univer-

sidade Federal de Rondônia, levando em consideração a percepção dos servidores lidera-

dos pelos gestores de cada unidade. 

Deste modo, foi cumprido o objetivo de identificar os estilos de liderança adotados 

pelos gestores das Pró-Reitorias, segundo a percepção dos liderados. Assim, em relação 

à identificação dos estilos de liderança adotados, cada Pró-Reitoria apresenta um estilo 
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de liderança compatível com seu ambiente de trabalho. A PRAD e a PROCEA apresen-

taram a liderança carismática como sendo a mais evidente. A PROGRAD e a PROPESQ 

utilizam com mais freqüência a liderança liberal, demonstrando que o grupo, em sua 

maior parte, toma as próprias decisões. Por sua vez, a PROPLAN manifesta a liderança 

burocrática, bem como apresenta médias constantes nos demais estilos. 

Já a identificação do estilo de liderança com base na Grade Gerencial, a gerência 

empobrecida é a menos utilizada na maior parte das Pró-Reitorias, sendo elas, PRAD, 

PROCEA, PROGRAD e PROPLAN. Já na PROPESQ, a gerência empobrecida é a mais 

frequente, demonstrando que, mesmo apresentando uma liderança liberal, está Pró-Rei-

toria pode apresentar situações na qual não existe preocupação do gestor com os liderados 

e nem com a execução das atividades. 

Desta forma, com a análise geral do estilo que as Pró-Reitorias mais praticam, a liderança 

liberal tornou-se a mais utilizada, evidenciando a busca do autoconhecimento e do auto-

desenvolvimento que visa enfrentar diferentes ambientes em busca da melhor forma de 

desenvolver determinada situação. Já no que concerne o estilo de liderança relacionado 

aos conceitos de Blake e Mouton, a gerência do homem organizacional é a identificada 

como a mais frequente, demonstrando que os gestores visam o equilíbrio entre a satisfa-

ção das pessoas e as necessidades de execução de suas atividades. 

Diante do exposto, nessa perspectiva o objetivo geral deste estudo foi alcançado, sendo 

possível apontar que os estilos de liderança adotados pelos gestores das unidades estuda-

das indicam a existência de motivação nos liderados, possibilitando equilíbrio emocional 

para a realização de suas atividades na Instituição e a realização de seus objetivos parti-

culares sem deixar os objetivos da universidade. Logo, é aceitável indagar que existe uma 

influência e do seu estilo de liderança na motivação dos servidores das Pró-Reitorias da 

Fundação Universidade Federal de Rondônia. 

Logo, sugere-se o desenvolvimento de uma possível pesquisa abordando a influência da 

liderança dos coordenadores e diretores de cada Pró-Reitoria, visando verificar o nível 

motivacional dos servidores que compõem essas Unidades. De outra forma, também é 

plausível desenvolver um estudo sobre o nível de comunicação dos Pró-Reitores com os 

diretores dos Núcleos da Instituição, visto que os Núcleos são as unidades responsáveis 

pelo desenvolvimento dos Departamentos Acadêmicos. 
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RESUMO 

A motivação pode ser considerada uma sequência de eventos que se realizam de forma 

repetitiva a partir do surgimento de uma necessidade, rompendo com o equilíbrio natural 

do indivíduo, causando tensão e estimulando um impulso que resulta em um comporta-

mento ou ação a fim de aliviar a tensão imposta. O objetivo desta pesquisa é identificar o 

nível motivacional dos servidores técnicos lotados nas Pró-Reitorias da Fundação Uni-

versidade Federal de Rondônia. A fundamentação teórica baseou-se nas teoria da hierar-

quia de necessidades de Maslow e na teoria dos dois fatores de Herzberg. Como instru-

mento de pesquisa para a coleta dos dados utilizou-se o questionário, os quais foram ana-

lisados com apoio do Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), sendo realizada 

a correlação entre as médias. Desta forma, a investigação constatou que os dados coleta-

dos se relacionam positivamente as teorias abordadas neste estudo, além de indicar que 

os servidores prezam por se relacionar de forma positiva com seus superiores, bem como 

valorizam boas condições no ambiente de trabalho para o exercício de suas funções. 

 

Palavras-chave: Motivação; Teoria da Motivação; Instituição Pública. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Em uma instituição de ensino superior, os principais fatores para a prestação de 

serviços são os indivíduos, pois são os responsáveis pela execução das atividades internas, 

atendendo a comunidade acadêmica, e pelo acompanhamento da comunidade externa. 

Para o bom desenvolvimento das práticas administrativas realizadas por esses indivíduos, 

“é essencial que os gestores reconheçam a importância de seus servidores e lhes propi-

ciem um ambiente de trabalho favorável ao seu desenvolvimento e à melhoria dos servi-

ços” (LEHMKUHL, 2013). 

Os critérios de motivação e satisfação dos indivíduos têm impacto direto com o 

seu comportamento e realização de atividades. Desta forma, esta pesquisa busca colaborar 

para as tomadas de decisões futuras com relação aos próximos gestores das Pró-Reitorias 

de instituições de ensino superior, visando a maior eficácia na prática das atividades. 

Lehmkuhl (2013) afirma que é necessário conhecer as razões que levam os servi-

dores a ficarem desmotivados para o desempenho de suas funções, possibilitando o cum-

primento de providências com o intuito de elevar os níveis de motivação. 
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As propostas apresentadas por esse trabalho estão inteiramente ligadas à análise 

dos gestores das Pró-Reitorias, sendo importante que cada líder saiba como motivar sua 

equipe, estimular o trabalho em conjunto e a buscar por melhorias em todos os níveis 

hierárquicos, sem, necessariamente, utilizar recursos ligados à gestão de pessoas da sua 

instituição de ensino. 

Deste modo, o objetivo desta pesquisa é identificar o nível de motivação dos ser-

vidores técnicos lotados nas Pró-Reitorias da Fundação Universidade Federal de Rondô-

nia. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Nesta seção serão abordados o conceito de motivação e algumas teorias relacio-

nadas a esta pesquisa. 

 

2.2 MOTIVAÇÃO 

Segundo a literatura, a motivação é um dos tópicos mais estudados em comporta-

mento organizacional. Muitas teorias e estudos são desenvolvidos para explicar o desem-

penho e a evolução da motivação no ser humano. Nesta seção serão abordadas as princi-

pais características da motivação, além de apresentar duas teorias sobre motivação. 

2.2.1 Conceito de motivação 

A palavra motivação deriva dos termos latins motus (movido) e motio (movi-

mento), essas expressões fazem com que muitos estudiosos relacionem a motivação com 

objetivos estimulantes para a realização de determinada ação. 

Robins et al. (2011), define motivação como um processo responsável pela inten-

sidade, pela direção e pela persistência dos esforços de uma pessoa para alcançar deter-

minado objetivo, seja ele organizacional ou não. No qual, o desempenho de cada indiví-

duo não está apenas relacionado com suas habilidades, mas também com a sua motivação 

em atingir algum propósito, onde o bom desenvolvimento de suas atividades depende, 

muitas vezes, da motivação que a organização reflete aos seus empregados. 

Desta forma, entende-se que a motivação é responsável pela dinamização e cana-

lização dos comportamentos humanos com o intuito de alcançar determinada finalidade, 

contextualizando com os estímulos impulsionadores da ação humana (FREITAS, 2006). 
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Esse nível de motivação pode variar de uma pessoa para outra e até em uma 

mesma pessoa, dependendo das necessidades de cada indivíduo. As transformações e mo-

dificações que envolvem o processo motivacional podem ser melhor compreendidas atra-

vés do entendimento do ciclo motivacional. 

 

2.2.2 Teorias sobre motivação 

Robbins et al. (2011), relata que a década de 1950 foi um período proveitoso para o pro-

gresso de conceitos sobre motivação, algumas teorias formuladas nesse período ganham 

destaque em estudos desenvolvidos até os dias de hoje. Essas teorias são fundamentais 

para a expansão das novas teorias, sendo alguns conceitos e termologias utilizados por 

gestores para explicar a motivação de seus colaboradores. 

Assim, neste capítulo, serão abordadas as teorias da hierarquia de necessidades de Mas-

low e teoria dos dois fatores de Herzberg,  relacionando-se todas à suposição de que a 

forma mais eficaz de explicar a motivação é através da satisfação das necessidades dos 

indivíduos. 

 

2.2.2.1 Teoria da hierarquia de necessidades de Maslow 

Provavelmente a mais conhecida entre as teorias de motivação, a Teoria da Hie-

rarquia de Necessidades, de Abraham Maslow, baseia-se na divisão das necessidades hu-

manas em forma de pirâmide (ROBBINS et al., 2011). Maslow afirma que os indivíduos 

constroem prioridades em suas necessidades conforme uma hierarquia interna específica, 

apresentada na Figura 1. 
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Figura 1 - Hierarquia de necessidades de Maslow. 

 
Fonte: adaptado de Robbins et al., 2011. 

 

A pirâmide é dividida em cinco patamares, cada um deles possui um grupo de 

necessidades específicas: no primeiro nível estão as necessidades fisiológicas, que dizem 

respeito à sobrevivência como fome, sede, sexo e abrigo; no segundo nível estão as ne-

cessidades de segurança, que se referem à proteção o perigo, real ou não, como salário, 

aposentadoria e saúde; no terceiro nível estão as necessidades sociais que englobam o 

relacionamento, a aceitação, a amizade, a compreensão e a consideração para com os 

outros; no quarto nível estão as necessidades de estima, que dizem respeito ao reconhe-

cimento, amor-próprio, progresso, apreciação e admiração pelos outros; no quinto e úl-

timo nível estão as necessidades de auto-realização, que se referem à realização plena 

de cada indivíduo, ao avanço pessoal e aperfeiçoamento dos seus talentos. 

Maslow cita a separação das cinco categorias de necessidades em patamares su-

periores e inferiores, onde as necessidades fisiológicas e de segurança são consideração 

necessidades de nível inferior, já aquelas relacionadas à estima, à vida social e à autorre-

alização são denominadas necessidades de nível superior. Além disso, na medida em que 

cada necessidade é atendida, a próxima se torna dominante para ser realizada. Deste 

modo, para Maslow, para motivar um indivíduo é necessário saber em que nível hierár-

quico a pessoa se encontra no momento, logo poder se concentrar naquele nível ou no 

patamar superior (ROBBINS et al., 2011). 

 

2.2.2.2 Teoria dos dois fatores de Herzberg 

A Teoria dos dois fatores, ou Teoria da Higiene-Motivação, baseia-se na crença 

de que a relação de uma pessoa com seu trabalho é básica e de que essa atitude pode 

determinar seu processo ou fracasso. Segundo Herzberg, o oposto de satisfação não é a 
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insatisfação. Robbins et al. (2011), afirma que a eliminação das características de insatis-

fação de um trabalho não necessariamente o torna satisfatório. 

Desta forma, Herzberg sugeriu a existência de um duplo continuum: fatores mo-

tivacionais, como sendo o oposto de “satisfação” a “não satisfação”, e os fatores higiêni-

cos, relativos à “insatisfação” e “não insatisfação”, conforme figura abaixo. 

 

Figura 2 - Comparação entre as visões de satisfação e insatisfação 

 
Fonte: adaptado de Robbins et al., 2011. 

 

Os fatores higiênicos englobam a remuneração, as condições do trabalho, relaci-

onamentos interpessoais e a segurança no emprego. Já os fatores motivacionais incluem 

a realização pessoal, o reconhecimento, o desenvolvimento, progresso e o próprio traba-

lho. Segundo Ramos (2009), os fatores higiênicos de Herzberg correspondem às necessi-

dades fisiológicas de segurança e sociais de Maslow, ao passo que os fatores motivacio-

nais são equivalentes a de auto-estima e de auto-realização de Maslow. 

Abaixo observar-se (quadro 1) um resumo da relação dos fatores de satisfação e 

insatisfação, segundo Herzberg: 

 

Quadro 1 – Fatores de satisfação e insatisfação 

Fatores que levam à satisfação Fatores que levam à insatisfação 

Crescimento Condições de trabalho 

Progresso Política e administração da empresa 

Responsabilidade Relacionamento com os colegas 

Reconhecimento Salário 

Realização Segurança 

Fonte: Autores, (2022). 

Ao final do estudo, Frederick Herzberg concluiu que os fatores que levavam à 

insatisfação profissional nada tinham a ver com aqueles que influenciavam na produção 
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de satisfação dos trabalhadores. Assim, o autor percebeu que os fatores que causavam a 

satisfação dos trabalhadores estavam relacionados ao seu trabalho, à tarefa desempe-

nhada, sua natureza, responsabilidade, promoção dentre outros (PERIARD, 2011). 

Herzberg constatou, também, que os fatores que causam a insatisfação dos empre-

gados são puramente ambientais, que não dizem respeito à tarefa desempenhada. São re-

lacionados à natureza das relações interpessoais, condições do ambiente de trabalho, sa-

lário etc. 

Por mais que essa divisão seja semelhante, Herzberg considera que os fatores hi-

giênicos são capazes de reduzir ou anular a insatisfação, mas não conduzem à motivação 

das pessoas, contrariamente, que os fatores motivacionais podem auxiliar no aumento dos 

níveis de satisfação, resultando em motivação das pessoas. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esta seção apresenta os procedimentos metodológicos adotadas nesta pesquisa, 

tais como amostragem e população, procedimentos e tratamento dos dados e 

confiabilidade do instrumento de pesquisa. 

 

3.1 AMOSTRAGEM E POPULAÇÃO DA PESQUISA 

Conforme Gil (2002), a utilização de uma amostragem para realização de pesqui-

sas é mais frequente, pois os levantamentos englobam muitos elementos se tornando im-

possível ponderar em sua totalidade. Como resultado, é mais comum trabalhar com amos-

tra ou com pequenas partes que compõem o universo estudado. 

Para esta pesquisa, foram estudados os servidores técnicos lotados nas Pró-Reitorias da 

Fundação Universidade Federal de Rondônia, sendo considerados somente trinta servi-

dores que possuem contato direto com os pró-reitores. 

 

3.2 PROCEDIMENTOS E INSTRUMENTOS DE PESQUISA 

O questionário buscou mostrar o nível de motivação dos respondentes, sendo ba-

seado em Tenório (2017) e Freitas (2006). Sendo utilizada a escala Likert de cinco pontos 

onde uma negativa ou uma concordância representa uma resposta desfavorável, ao tempo 

que para uma afirmativa positiva, uma concordância equivale a uma resposta favorável 

http://www.sobreadministracao.com/author/sobreadm/


789 
 

(MALHOTRA, 2011). Para a obtenção dos resultados, o respondente optou por: (1) Dis-

cordo totalmente; (2) Discordo em parte; (3) Nem discordo, nem concordo; (4) Concordo 

em parte; e (5) Concordo totalmente. 

 

3.3 TRATAMENTO DOS DADOS E CONFIABILIDADE DO INSTRUMENTO DE 

PESQUISA 

Os dados foram tabulados por meio da planilha do Software Microsoft Excel, pos-

teriormente tratados no programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), ver-

são 20.0, sendo realizada a correlação entre as médias de cada conjunto ou assertiva, as-

sim como a apuração do coeficiente de confiabilidade dos dados. 

A confiabilidade do questionário foi averiguada a partir do coeficiente alfa de Cronbach, 

totalizando 0,946, constatando um grau de confiabilidade muito alto, visto que Freitas e 

Rodrigues (2005) consideram a confiabilidade muito alta para α > 0,90. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesta seção são apresentados os resultados alcançados a partir da interpretação e aná-

lise dos dados coletados. 

 

4.1 NÍVEL MOTIVACIONAL DOS SERVIDORES TÉCNICOS LOTADOS NAS 

PRÓ-REITORIAS 

Nesta subseção, é retratada a análise dos dados relacionados à motivação dos ser-

vidores respondentes, indicando se os servidores das Pró-Reitorias estão motivados com 

suas funções desempenhadas e com o ambiente de trabalho. Desta forma, a Tabela 1 exibe 

as médias aritméticas dos resultados da variável “motivação”, assim como sua média ge-

ral. 

 

 

 

 

 

 

 

 



790 
 

Tabela 1 - Distribuição das médias dos indicadores por variáveis “Liderança”. 

VARIÁ-

VEL 
INDICADORES X  

X  VARIÁ-

VEL 

Motivação 

01 - O pró-reitor estimula os liderados a 

participar e a organizar as atividades da 

Pró-Reitoria. 

3,33 

3,66 

02 - O gestor proporciona boas condições 

no ambiente trabalho. 
3,40 

03 - O Pró-Reitor utiliza as ideias sobre 

questões de planejamento para o plano 

anual. 

3,27 

04 - Os liderados se sentem parte inte-

grante do que organizam na Pró-Reitoria. 
3,30 

05 - O gestor evita utilizar crítica e avisos 

para não prejudicar a motivação dos lidera-

dos. 

3,30 

06 - Na função que exerce você trabalha 

sob pressão. 
2,20 

07 - Valoriza o apreço e reconhecimento 

pelas atividades realizadas. 
3,87 

08 - Valoriza um ambiente de trabalho 

onde exista confiança e respeito. 
3,93 

09 - É relevante para si a disponibilidade 

para a resolução de problemas pessoais. 
3,97 

10 - É importante para si que as coordena-

ções sejam adequadas às especializações. 
4,33 

11 - É importante para si ter um bom rela-

cionamento com os colegas de trabalho. 
4,67 

12 - É importante para si ter um bom rela-

cionamento com os seus superiores. 
4,70 

13 - Sente-se motivado relativamente ao 

seu trabalho. 
3,50 

14 - O seu líder tem um papel importante 

para a sua motivação. 
3,50 

Fonte: Autores, (2022). 

 

Por meio das médias apresentadas, é possível observar que a menor média é de 

2,20, estando relacionada ao enunciado que diz respeito ao trabalho sob pressão, sendo 

considerada uma média de pequena expectativa devido ao baixo grau de concordância. 

Quanto à maior média, pode-se destacar a assertiva número 12 (É importante para si ter 

um bom relacionamento com os seus superiores), com 4,70, demonstrando um alto grau 

de concordância alusivo ao bom relacionamento com seus superiores. 

A Tabela 2, a seguir, apresenta cada enunciado associado à teoria da motivação 

de Maslow, identificando as necessidades de acordo com particularidade de cada asser-

tiva. 
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Tabela 2 – Enunciados e suas necessidades. 

Assertivas Média Nível motivacional 

01- O pró-reitor estimula os liderados a participar e a or-

ganizar as atividades da Pró-Reitoria. 
3,33 Social 

02 - O gestor proporciona boas condições no ambiente 

trabalho. 
3,40 Segurança 

03- O Pró-Reitor utiliza as ideias sobre questões de pla-

nejamento para o plano anual. 
3,27 Social 

04 - Os liderados se sentem parte integrante do que orga-

nizam na Pró-Reitoria. 
3,30 Estima 

05 - O gestor evita utilizar crítica e avisos para não preju-

dicar a motivação dos liderados. 
3,30 Estima 

06 - Na função que exerce você trabalha sob pressão. 2,20 Segurança 

07 - Valoriza o apreço e reconhecimento pelas atividades 

realizadas. 
3,87 Estima 

08 - Valoriza um ambiente de trabalho onde exista confi-

ança e respeito. 
3,93 Social 

09 - É relevante para si a disponibilidade para a resolu-

ção de problemas pessoais. 
3,97 Social 

10 - É importante para si que as coordenações sejam ade-

quadas às especializações. 
4,33 Estima 

11 - É importante para si ter um bom relacionamento 

com os colegas de trabalho. 
4,67 Social 

12 - É importante para si ter um bom relacionamento 

com os seus superiores. 
4,70 Social 

13 - Sente-se motivado relativamente ao seu trabalho. 3,50 Estima 

14 - O seu líder tem um papel importante para a sua mo-

tivação. 
3,50 Social 

Fonte: Autores, (2022).. 

 

Na Tabela 2, acima, são identificadas três necessidades encontradas na teoria de 

Maslow, sendo elas: Segurança, Social e Estima, as quais, respectivamente, equivalem ao 

segundo, terceiro e quarto nível da pirâmide de Maslow, conforme apresentadas na Figura 

3. 
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Figura 3 - Necessidades de Maslow identificadas. 

 
Fonte: Autores, (2022). 

 

Contudo, apesar das assertivas se relacionarem com três necessidades, duas não 

são identificadas, tratando-se do primeiro e último nível da pirâmide. O primeiro nível 

equivale àquelas necessidades biológicas do ser humano, as quais, aparentemente, devem 

ser atendidas, pois todos os respondentes são servidores públicos federais do nível médio 

ou superior recebendo, pelo menos, 3 salários mínimos. 

No que tange ao quarto nível motivacional da pirâmide, o quadro 2 apresenta as 

assertivas 04, 05, 07, 10 e 13, as quais são relacionadas às necessidades de estima, de-

monstrando o comportamento dos respondentes diante desses questionamentos. 

 

Quadro 2 – Assertivas de estima e suas médias. 

Assertivas de estima Médias Média Geral 

04 - Os liderados se sentem parte integrante do que organizam na 

Pró-Reitoria. 
3,30 

3,66 

05 - O gestor evita utilizar crítica e avisos para não prejudicar a 

motivação dos liderados. 
3,30 

07 - Valoriza o apreço e reconhecimento pelas atividades realiza-

das. 
3,87 

10 - É importante para si que as coordenações sejam adequadas às 

especializações. 
4,33 

13 - Sente-se motivado relativamente ao seu trabalho. 3,50 

Fonte: Autores, (2022). 

 

No que concerne à estima, a assertiva com a maior média é a relacionada à impor-

tância de as coordenadorias possuírem servidores especializados às funções do setor, de-

monstrando que praticamente a maior parte dos respondentes concorda totalmente com 

essa assertiva. Para Robbins et al. (2011), as necessidades de estima estão relacionadas 

aos fatores como o respeito, autonomia e reconhecimento. Com isso, a média aritmética 

geral resultou 3,66, correspondendo ao meio termo de concordância dos respondentes. 
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As assertivas 01, 03, 08, 09, 11, 12 e 14 estão relacionadas ao terceiro nível moti-

vacional de Maslow, referente ao cunho social, como demonstrado no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Assertivas sociais e suas médias. 

Assertivas sociais Médias 
Média Ge-

ral 

01 - O pró-reitor estimula os liderados a participar e a organizar as ati-

vidades da Pró-Reitoria. 
3,33 

3,91 

03 - O Pró-Reitor utiliza as ideias sobre questões de planejamento para 

o plano anual. 
3,27 

08 - Valoriza um ambiente de trabalho onde exista confiança e respeito. 3,93 

09 - É relevante para si a disponibilidade para a resolução de problemas 

pessoais. 
3,97 

11 - É importante para si ter um bom relacionamento com os colegas de 

trabalho. 
4,67 

12 - É importante para si ter um bom relacionamento com os seus supe-

riores. 
4,70 

14 - O seu líder tem um papel importante para a sua motivação. 3,50 

Fonte: Autores, (2022). 

 

Para Robbins et al. (2011), a categoria relacionada ao social se refere à afeição, 

aceitação, amizade e sentimento de pertencer a um grupo. Logo, a média geral de 3,91 

demonstra que há preocupação de relacionamentos sociais nas Pró-Reitorias, estando li-

gados principalmente ao bom relacionamento com os colegas e seus superiores. 

No Quadro 4, retratam-se as assertivas 02 e 06 que dizem respeito à necessidade 

que Maslow denomina de Segurança, demonstrando suas respectivas médias aritméticas. 

 

Quadro 4- Assertivas de segurança e suas médias. 

Assertivas de segurança Médias 
Média 

Geral 

02 - O gestor proporciona boas condições no ambiente 

trabalho. 
3,40 

2,80 

06 - Na função que exerce você trabalha sob pressão. 2,20 

Fonte: Autores, (2022). 

 

As assertivas relacionadas à segurança obtiveram média geral de 2,80, expondo 

um grau de baixa concordância. Na assertiva 06, a média de 2,20 demonstra segurança de 

forma positiva, identificando que os servidores em sua maioria não trabalham sob pres-

são; deste modo, aponta-se uma proteção contra danos emocionais que, segundo Robbins 

et al. (2011), também se relaciona aos danos físicos. 
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Identificadas as necessidades das assertivas, o Gráfico 1 relaciona as médias gerais dos 

três níveis expostos da teoria de Maslow. 

 

Gráfico 1 – Média geral dos três níveis das necessidades de Maslow. 

 
Fonte: Autores, (2022). 

 

De acordo com as médias retratadas no Gráfico 1, é possível elucidar que as ne-

cessidades relacionadas ao social são as mais saciadas, visto sua média de 3,91. Por con-

seguinte, verifica-se que as necessidades alusivas à segurança apresentam média de con-

cordância baixa. Contudo, o grau de concordância de 2,80 associa-se à assertiva 6, a qual 

atesta o baixo grau de trabalho sob pressão, colaborando para o equilíbrio emocional, 

refletindo, desta forma, positivamente na motivação dos servidores. 

Segundo Maslow, as necessidades, como estima e social, são necessidades de ní-

vel superior, as quais partem da premissa de serem satisfeitas internamente, ao passo que 

a necessidade de segurança relaciona-se ao nível inferior, sendo satisfeitas quase sempre 

de forma externa (ROBBINS et al., 2011), como apontam as médias aritméticas das as-

sertivas. 

Já para Herzberg, as necessidades sociais e de segurança são fatores higiênicos, 

enquanto a necessidade de estima relaciona-se aos fatores motivacionais. O Gráfico 2 

apresenta a relação das médias entre esses fatores. 
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Gráfico 2 – Média aritmética dos fatores de Herzberg. 

 
Fonte: Autores, (2022). 

 

Para Herzberg, as necessidades básicas são fatores que impedem a insatisfação no 

ambiente de trabalho, não sendo fontes de motivação, como afirmava Maslow. No Grá-

fico 2, nota-se que os fatores higiênicos relacionados às necessidades básicas, encontram-

se com média de 3,36, enquanto os fatores motivacionais, relacionados às necessidades 

complexas, apresentam 3,66. Desta forma, pode-se afirmar que os servidores responden-

tes estão motivados, visto que os fatores motivacionais possuem maior média em relação 

aos outros fatores. 

A partir da abordagem, relacionando a teoria da hierarquia das necessidades de 

Maslow coma teoria dos dois fatores de Herzberg, é presumível concluir que os servidores 

das Pró-Reitorias da Fundação Universidade Federal de Rondônia são motivados por fa-

tores intrínsecos e que prezam por um bom relacionamento com seus superiores, bem 

como boas condições no ambiente de trabalho, possibilitando o desempenho de suas fun-

ções para alcançar os objetivos traçados em cada unidade, contribuindo para o alcance 

dos propósitos da Instituição. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo buscou identificar o nível de motivação dos servidores respondentes 

lotados nas Pró-Reitorias da Fundação Universidade Federal de Rondônia, levando em 

consideração a percepção de cada setor. 
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Sendo assim, o objetivo de investigar o nível de motivação dos servidores técnicos 

lotados nas Pró-Reitorias foin alcançado. Deste modo, é possível concluir que os servi-

dores respondentes são motivados, visto que as investigações relataram que os dados co-

letados se relacionam positivamente a teoria da hierarquia das necessidades de Maslow e 

a teoria dos dois fatores de Herzberg. É presumível concluir também que são motivados 

por fatores intrínsecos e que prezam por se relacionar de forma positiva com seus superi-

ores, tal como prezam as boas condições no ambiente de trabalho para executar suas fun-

ções. 

Em relação à motivação dos servidores na execução de suas atividades, mais de 

50% dos respondentes gostam do trabalho que desempenham na universidade, sendo ape-

nas duas pessoas expondo a insatisfação no trabalho desempenhado de acordo com a as-

sertiva 9 dos dados demográficos do questionário. 

Quanto à correlação do tempo de trabalho com a motivação. Os servidores que 

trabalham entre 16 e 20 anos ou mais se sentem relativamente mais motivados ao traba-

lho, ao passo que os respondentes com menos de 1 ano se sentem medianamente motiva-

dos em suas funções. 

Diante do exposto, nessa perspectiva o objetivo geral deste estudo foi alcançado, 

indicando a existência de motivação nos servidores lotados nas Pró-Reitorias da Funda-

ção Universidade Federal de Rondônia, sendo possível estabelecer uma relação favorável 

no nível motivacional. 
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RESUMO 

O trabalho analisou evidências do isomorfismo na gestão de riscos em empresas atuantes 

no ISE B3, buscando analisar a conexão entre isomorfismo e a gestão de risco em empre-

sas brasileiras de capital aberto. A pesquisa é qualitativa e descritiva, realizada por análise 

de conteúdo do questionário ISE B3 de quatro instituições entre 2013 e 2021. Foram usa-

das categorizações descritivas obtidas a partir do referencial teórico, as principais catego-

rias por mecanismo foram: isomorfismo coercitivo, normativo e mimético. Confirmou-se 

que a gestão de risco no ambiente institucional ainda vem sendo enfatizada quanto a ques-

tões financeiras, no entanto questões ambientais, como a mudança do clima também tem 

sido abordada no ambiente institucional quando se refere a sustentabilidade empresarial. 

Este estudo teve ainda como objetivo específico verificar se houve uma evolução no tema 

e também quais foram as afirmativas sobre riscos que as empresas precisam enviar evi-

dências de que existem práticas relacionadas. Como resultado, percebeu-se que existe 

relevância do tema tendo em vista a evolução das afirmativas e quantidade de riscos iden-

tificados no ambiente institucional. O aumento na evidenciação de práticas do isomor-

fismo ao longo do período pesquisado demonstra que a gestão de riscos, tem sido tratada 

pelas empresas como uma ferramenta de gestão e não apenas pela obrigatoriedade. Além 

disso, a pesquisa veio a agregar na identificação de riscos relacionados a sustentabilidade 

formando um quadro com 40 tipos de riscos que podem ser utilizados em pesquisas futu-

ras com o tema. 

 

Palavras-chave: gestão de riscos; isomorfismo; setor público. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 Organizações de todos os tipos e tamanhos enfrentam situações que tornam in-

certo o atendimento de seus objetivos. O efeito que essa incerteza tem sobre os objetivos 

de uma organização é o risco, conforme definição da NBR ISO 31000 (ABNT, 2018) 

sobre gestão de riscos. Sob uma perspectiva empírica, de acordo com a norma citada, 

risco é o efeito da incerteza nos objetivos e a gestão de riscos são as atividades coordena-

das para dirigir e controlar uma organização no que se refere a riscos. 

Sobre as organizações privadas, há uma vasta literatura disponível que trata de aná-

lises do risco, especialmente sobre setor financeiro e bancário. No entanto, há uma escas-

sez de pesquisas focadas na prática sobre gestão de risco no serviço público (Rana, 2019).  
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O gerenciamento de riscos no setor público, devido ao alto nível de regulamentação, 

burocratização e ampla gama de partes interessadas envolvidas, pode ser um processo 

mais desafiador do que o gerenciamento de riscos no setor privado. (Ahmeti, 2017). En-

quanto as empresas do setor privado prestam contas a seus acionistas, que voluntaria-

mente confiaram seu capital à empresa na expectativa de um retorno de lucro razoável, 

aos órgãos do setor público são confiados fundos apropriados do público em geral de 

forma não voluntária (Vicente, 1996). 

A aparente negligência da divulgação de riscos nas empresas estatais na literatura 

recente é surpreendente, dada a importância dessas empresas que respondem por grande 

parte do Produto Interno Bruto – PIB (Allini, 2016) 

No Brasil, a capitalização de empresas estatais combinadas representa cerca de 20% 

do mercado acionário brasileiro (B3), parcela relevante para qualquer investidor interes-

sado em alocação de ativos no país. Essas empresas estatais estão distribuídas de maneira 

diversa em setores-chave, incluindo bens, serviços públicos e serviços financeiros.  Con-

siderando a relevância estratégica para o mercado de ações, pesquisas sobre análise de 

risco em um portfólio de empresas estatais brasileiras já foram realizadas, porém com 

foco no investidor (Vitoria, Bressan e Iquiapaza, 2020).  

Além disso, pressões institucionais mobilizam o surgimento da gestão de riscos 

como ferramenta gerencial que contribui para melhorar as receitas do Estado e reduzir o 

déficit orçamentário público (Alsharari, 2021). A institucionalização existe quando o sis-

tema de controle gerencial, particularmente as práticas de gestão de risco em um grande 

número de organizações, torna-se altamente homogêneo (Hudin e Hamid, 2014).  

Nesta pesquisa, objetivou-se analisar a conexão entre isomorfismo e a gestão de 

risco em empresas brasileiras de capital aberto. Diante do exposto, o estudo busca res-

ponder à seguinte questão de pesquisa: como o isomorfismo influência na adoção de prá-

ticas de gestão de riscos em empresas brasileiras de economia mista? Com o intuito de 

responder à questão apresentada, o objetivo deste estudo é analisar o processo de isomor-

fismo nas práticas de gestão de riscos destas empresas, identificando as questões dos 

questionários do Índice de Sustentabilidade Empresarial – ISE B3, que tratam de riscos e 

acompanhar a evolução das respostas das empresas de 2013 a 2021. Verificando se houve 

uma evolução no tema e também quais são as afirmativas sobre riscos que as empresas 

precisam enviar evidências de que existem práticas relacionadas. 
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Como a base de dados analisada trata-se de um índice de sustentabilidade empresa-

rial, é possível identificar os principais riscos empresariais associados à sustentabilidade 

que precisam ser considerados nas diferentes dimensões pelas empresas que participam 

desta carteira. 

Diversos pesquisadores têm dedicado atenção ao tema. Entre eles, Orsato (2015), apoiado 

na teoria de finanças, examinou por que as empresas optam por investir recursos para 

fazer parte da carteira do ISE, onde os resultados corroboram com as principais proposi-

ções da teoria institucional. Já Frumkin (2004) examinou se as organizações do setor pú-

blico, quando comparadas com organizações do setor empresarial e sem fins lucrativos, 

são mais ou menos suscetíveis a pressões miméticas, normativas e coercitivas. E acredi-

tamos que este estudo contribui para a ampliação do debate sobre as práticas de gestão de 

riscos por meio do compartilhamento de algumas das descobertas das principais questões 

e abordagem atuais, bem como alguns de seus desafios. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 ISOMORFISMO INSTITUCIONAL 

As organizações formais são geralmente entendidas como sistemas de atividades 

coordenadas e controladas que surgem quando o trabalho é incorporado em redes com-

plexas de relações técnicas e trocas de fronteiras.  Mas nas sociedades modernas as estru-

turas organizacionais formais surgem em contextos altamente institucionalizados. Profis-

sões, políticas e programas são criados juntamente com os produtos e serviços que eles 

entendem produzir racionalmente. Isso permite que novas organizações surjam e forcem 

as existentes a incorporar novas práticas e procedimentos.  Ou seja, as organizações são 

impelidas a incorporar as práticas e procedimentos definidos pelos conceitos predomi-

nantes racionalizados do trabalho organizacional e institucionalizados na sociedade (Me-

yer, 1977). 

Embora não tenha penetrado profundamente na literatura de administração pública 

até o momento, o institucionalismo na análise organizacional trouxe contribuições signi-

ficativas para nossa compreensão da dinâmica das organizações. Ele afastou a pesquisa 

de explicações excessivamente racionalistas do comportamento organizacional para ex-

plicações que reconhecem que as organizações estão inseridas em contextos culturais e 
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políticos mais amplos. Mudou o foco da pesquisa de explicar por que as organizações são 

tão heterogêneas para por que as organizações são tão semelhantes (Frumkin, 2004).   

O processo de definição ou “estruturação” institucional consiste em quatro elemen-

tos: um aumento na amplitude da interação entre as organizações no campo organizacio-

nal; o surgimento de estruturas de dominação e padrões de coalizões interorganizacionais 

claramente definidos; um aumento na carga de informação com a qual as organizações 

dentro de um campo devem lidar; e o desenvolvimento de uma conscientização mútua 

entre os participantes de um grupo de organizações de que estão envolvidos em um ne-

gócio comum (DiMaggio e Powell, 2005). 

Uma vez que o conceito de institucionalização não está ligado por definição a um 

processo distinto, os analistas começam a teorizar mais explicitamente sobre a variedade 

de tipos de processos que podem fazer com que uma organização mude sua estrutura de 

maneira a torná-la isomórfica, ou seja de acordo com um padrão institucional. A classifi-

cação mais conhecida desse tipo de institucionalização é a que distingue entre processos 

coercitivos, miméticos e normativos que levam à conformidade (Scott, 1987).  

DiMaggio e Powell (2005) identificaram três forças que impulsionam a institucio-

nalização: (1) isomorfismo coercitivo que decorre da influência política e da necessidade 

de legitimidade, (2) isomorfismo mimético resultante de respostas padrão a incerteza e 

(3) isomorfismo normativo associado à profissionalização. Esses três mecanismos podem 

se sobrepor e se misturar, mas tendem a derivar de diferentes condições.  

Em nível analítico, apenas o isomorfismo coercitivo está ligado ao ambiente que 

envolve o campo organizacional. Processos miméticos e normativos são internos ao 

campo e ajudam a explicar a disseminação de papéis e estruturas. Quando as organizações 

são submetidas a escrutínio, avaliação e regulação dos coercitivos externos, elas tendem 

a reagir defensivamente e gravitar em direção à transformação isomórfica. Uma das ma-

neiras mais fáceis de mudar é adotar as rotinas e estruturas que são definidas por lei ou 

agências governamentais como legítimas. Fazer isso pode garantir a sobrevivência mini-

mizando o conflito, sendo o produto final do isomorfismo coercitivo, mimético e norma-

tivo, e refletem a lenta homogeneização e convergência das formas organizacionais. Di-

Maggio e Powell (2005) se posicionam fortemente sobre o surgimento dos campos, argu-

mentando que eles são construídos e que servem como redes de informação que alimen-

tam a padronização e a profissionalização. Ao explicitar e enfatizar o papel do Estado em 

forçar as organizações na direção do isomorfismo e da convergência, DiMaggio e Powell 
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fornecem uma adição significativa à formulação anterior de Meyer e Rowan.  Embora as 

organizações do setor público ocupem um lugar importante nas explicações dos impulsi-

onadores da institucionalização, essas mesmas organizações não foram adequadamente 

conceituadas como estando sujeitas aos mesmos tipos de pressões que ajudam a iniciar. 

Frumkin (2014) argumenta que as características essenciais das organizações do setor 

público as tornam não apenas capazes de gerar pressões institucionais, mas também são 

potencialmente muito vulneráveis a essas mesmas pressões. 

O conceito de isomorfismo institucional é que o indivíduo dentro da organização é 

pressionado a se adequar às normas institucionais (Jepson, 2020), o que significa que, no 

presente estudo, as organizações que fazem parte da carteira do ISE B3 podem ser consi-

deradas representativas da análise das práticas da gestão de riscos. É compreensível, na 

esteira das catástrofes corporativas, que tenha havido uma crescente quantidade de litera-

tura sobre o tema da gestão de riscos em geral; no entanto, menos atenção tem sido dada 

à divulgação de riscos no setor público. Em particular, há muito pouca literatura sobre 

divulgação de riscos em empresas estatais (Allini, 2016). 

Trabalhos recentes estudaram o isomorfismo e a gestão de riscos, considerando suas 

manifestações no setor público, como o de Alsharari (2021) com o título: Risk manage-

ment practices and trade facilitation as influenced by public sector reforms: institutional 

isomorphism, que sintetizou uma estrutura de isomorfismo institucional para interpretar 

a interação entre o ambiente institucional do Jordan Customs – JC (repartição pública da 

Jordânia) e as práticas de gestão de riscos, cujos resultados do estudo revelam que o JC 

tem sofrido pressões institucionais que mobilizam o surgimento da gestão de riscos como 

ferramenta gerencial que contribui para facilitar o comércio internacional, melhorar as 

receitas do Estado e reduzir o déficit orçamentário público. O estudo também constatou 

que as pressões coercitivas, normativas e miméticas são as forças motrizes, sendo os me-

canismos coercitivos os mais influentes. Alguns autores analisaram o isomorfismo no 

contexto da gestão de riscos em instituições financeiras, como o de Ferreira (2021) que 

analisou evidências do isomorfismo na Gestão de Riscos Operacionais em bancos atuan-

tes no Brasil, buscando identificar pontos de convergência e porque ocorrem.  

 

2.2 GESTÃO DE RISCOS 
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O conceito de risco é abordado em todas as áreas, seja finanças, engenharia de se-

gurança, saúde, transporte, segurança ou gestão da cadeia de suprimentos e seu signifi-

cado é um tema de preocupação em todas as áreas (Aven, 2016). 

Filosoficamente pode ser definido de maneiras muito diferentes, risco subjetivo é o 

estado mental de um indivíduo que experimenta incerteza ou dúvida ou preocupação com 

o resultado de um determinado evento; risco objetivo é a variação que ocorre quando as 

perdas reais diferem das perdas esperadas; risco real é a combinação de probabilidade e 

consequência negativa que existe na realidade mundo; risco observado é a medição desse 

com a combinação obtida pela construção de um modelo de o mundo real; e risco perce-

bido é a estimativa aproximada do risco real (Althaus, 2005). 

Embora os atenienses, há mais de 2.400 anos, exercitassem sua capacidade de ava-

liar o risco antes de tomar decisões, a avaliação e gestão de riscos foi estabelecida como 

um campo científico há cerca de 30-40 anos. Desde então, princípios e métodos foram 

desenvolvidos para conceituar, avaliar e gerenciar riscos (Aven, 2016).  

A NBR ISO 31000 (ABNT, 2018) preconiza que gerenciar riscos é iterativo e au-

xilia as organizações no estabelecimento de estratégias, no alcance de objetivos e na to-

mada de decisões fundamentadas. É parte da governança e liderança, e é fundamental 

para a maneira como a organização é gerenciada em todos os níveis, contribuindo para a 

melhoria dos sistemas de gestão. Apesar de ser um conjunto curto, o documento é abran-

gente, contendo princípios e diretrizes sobre gestão de riscos e fornece uma estrutura que 

pode ser adaptada, com base nos requisitos organizacionais específicos. O padrão ISO foi 

introduzido em 2009 e desde então tem sido amplamente utilizado em todo o mundo (Ah-

meti, 2017). 

Conforme a NBR ISO 31000 o processo de gerenciamento de risco consiste em sete 

etapas: estabelecer o contexto; identificação de risco; análise de risco; avaliação de risco; 

tratamento de risco; comunicação e consulta; e monitoramento e revisão. Esses processos 

podem ser realizados em qualquer sequência, pois as agências podem descobrir que al-

guns processos se sobrepõem ou se enquadram em uma ordem diferente. 

Ao estabelecer o contexto deve-se determinar os limites dentro dos quais a estrutura 

de gerenciamento de risco operará, neste processo ocorrerá a análise do ambiente interno 

e externo, o desenvolvimento do perfil do risco e o estabelecimento do apetite ao risco, é 

nessa fase do processo que se avalia a tolerância ao risco. Com estas etapas realizadas é 
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possível de se elaborar a matriz que risco. Uma matriz de risco deve combinar a probabi-

lidade de ocorrência do risco e a consequência caso tal risco ocorra, para resultar na clas-

sificação de risco para tratamento e/ou monitoramento do risco. Uma vez estabelecido o 

contexto, a próxima etapa é a identificação dos riscos individuais, onde será realizada 

uma varredura ambiental, em cada risco, para subsidiar a etapa de análise de risco, que 

envolve a análise do impacto do potencial, desafio ou oportunidade, começando com uma 

avaliação das consequências, bem como a probabilidade de ocorrência de um risco. A 

avaliação de risco é a fase em que se deve determinar quais riscos devem ser tratados e a 

prioridade para a implementação do tratamento. Uma vez que os riscos tenham sido ana-

lisados e avaliados é necessário determinar o tratamento de risco apropriado, este trata-

mento será monitorado e a revisado continuamente. A etapa de comunicação, consulta e 

feedback é realizada regularmente e deve ocorrer durante todas as etapas do processo de 

gerenciamento de risco (Treasury, 2011). 

Uma complementação deste modelo é do Comitê de Organizações Patrocinadoras 

(COSO), que em 2004, publicou sua primeira orientação abrangente sobre gerenciamento 

de riscos corporativos Enterprise Risk Management - (ERM), Integrated Framework. En-

tão, em junho de 2017, o COSO lançou uma nova estrutura de ERM, mais detalhada e 

complexa, intitulada Enterprise Risk Management— Integrating with Strategy and Per-

formance (Prewett, 2018).  

O conceito de ERM adota uma abordagem mais holística, reunindo os riscos de 

todas as áreas de uma organização para gerenciar menos em 'silos' e mais de forma inte-

grada. Isso contrasta com o que tem sido feito tradicionalmente, com o gerenciamento de 

risco focado mais em uma área de impacto ou efeito do risco, por exemplo, riscos finan-

ceiros nos setores bancário e de seguros, riscos de saúde nas áreas médicas (Leung, 2008). 

O ERM tornou-se uma tecnologia difundida para gerenciar riscos em relação à es-

tratégia e ao desempenho de uma organização, onde os riscos são melhor abordados no 

início de um processo de planejamento estratégico e de negócios e essa abordagem muda 

o gerenciamento integrado de riscos como sendo um modelo focado em conformidade 

para um modelo focado em estratégia (Rana, 2019).  

Apesar das extensas vantagens da gestão de riscos, não é uma garantia de que uma 

empresa não sofrerá qualquer falha ao implementar as práticas. Portanto, independente-

mente da maturidade da teoria de gestão de risco, as práticas de gestão de risco imple-

mentadas erroneamente só se tornarão uma falsa rede de segurança para as organizações, 
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sendo assim, é crucial explorar a implementação de práticas de gestão de riscos e com-

preender os indicadores principais que levam à forma como as empresas implementam as 

suas práticas de gestão de riscos (Hudin e Hamid, 2014). 

Há pesquisas sobre a implementação de práticas de gestão de riscos, como a de 

Hudin e Hamid (2014) que se concentrou em entender a influência dos drivers de gestão 

de riscos, particularmente a governança corporativa, conformidade com regras e regula-

mentos, pressão de auditores externos, características da empresa e do setor, fatores in-

ternos, reconhecimento dos benefícios potenciais da gestão de riscos, surgimento de no-

vas tendências de negócios, ocorrência de eventos de risco e vulnerabilidades de pequenas 

e médias empresas, onde para compreender as influências dos drivers acima mencionados 

para a implementação de práticas de gestão de riscos, propôs um quadro conceitual que 

estendeu a teoria institucional e a teoria da contingência, introduzindo a difusão de ino-

vação (DOI) na literatura atual.  

Outras pesquisas têm se voltado para a análise de riscos em empresas estatais, como 

a de Vitória (2020), que construiu um portfólio de empresas públicas de capital aberto, 

descobrindo que a crise financeira produziu um aumento significativo na exposição ao 

risco, resultados muito mais pronunciados quando comparados a um portfólio de empre-

sas privatizadas. Os resultados também indicam que, além de um fator de mercado, o 

baixo desempenho das estatais pode ser explicado pelo tipo de controle. Embora a homo-

geneização seja uma característica do isomorfismo, e com tantas pesquisas sobre isomor-

fismo no contexto de gestão de riscos, podemos pensar que seja um padrão destes dois 

conceitos, entretanto algumas pesquisas concluíram que não havia evidências do isomor-

fismo na gestão de riscos, como foi o caso do trabalho de Jepson (2020) que analisou o 

isomorfismo no contexto da gestão de riscos na indústria de construção australiana, cujo 

título é “Isomorfismo nas práticas de gerenciamento de risco da indústria de construção 

australiana”, o estudo verificou que o isomorfismo institucional não era evidente na in-

dústria de construção, onde os gerentes usam técnicas qualitativas para o gerenciamento 

de risco e embora o isomorfismo institucional seja um fenômeno bem conhecido em di-

ferentes setores, onde a tendência de seguir as melhores práticas e alinhar-se aos padrões 

relevantes seja comum, a pesquisa forneceu evidências de que a indústria da construção 

pode ter boas razões para não seguir esse paradigma. 

Ainda na Austrália Treasury (2011) aborda a gestão de riscos no setor público de 

Queensland, o documento é um guia para gerenciamento de riscos e se aplica ao processo 
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de identificação, tratamento e gestão de riscos em todo o setor público de Queensland. Os 

riscos que precisam ser identificados e gerenciados incluem: riscos estratégicos e opera-

cionais da agência que são gerenciados por agências individuais, mas que podem se tornar 

riscos para o Estado, devido ao seu tamanho ou importância; riscos entre agências, onde 

um risco está relacionado a mais de uma agência (por exemplo, projetos colaborativos) e 

requer tratamento por várias agências para ser eficaz; e riscos de todo o governo que estão 

além dos limites de qualquer agência devido à sua magnitude e/ou impacto na prestação 

de serviços, e que exigem uma resposta entre agências, exigiriam uma abordagem coor-

denada por uma agência central ou por uma agência líder. À medida que as abordagens 

de todo o governo para o gerenciamento de projetos estão se tornando mais comuns, há 

um aumento de consciência da necessidade de gerir os riscos a este nível. No documento 

é citado que a Lei exige que as agências estabeleçam e mantenham sistemas de gestão de 

risco apropriados. 

No Brasil, não é muito diferente, a lei 12.846/2013, conhecida como lei anticorrup-

ção que trata da necessidade da existência de mecanismos e procedimentos internos de 

integridade, lei que foi regulamentada pelo decreto 11.129/2022 e que dentre outras de-

terminações, instituiu a criação da gestão adequada de riscos, principalmente no que tange 

a alocação eficiente de recursos, também preconiza a adoção destas práticas, criando as-

sim um ambiente adequado para a manifestação do isomorfismo coercitivo. 

Esta pesquisa se limitou a identificar como a homogeneidade na implementação da 

gestão de riscos entre as empresas estatais que participam do ISE B3 é fomentada, anali-

sando as questões que se correlacionam com o mecanismo isomórfico coercitivo, pelo 

qual pressões políticas, regulatórias ou de legitimidade são exercidas sobre as organiza-

ções por meio de força direta, persuasão ou convite; verificar as tendências do isomor-

fismo mimético, onde as  organizações buscam replicar outras organizações que são per-

cebidas como bem  sucedidas ou mais legítimas como modelos e constatar se há isomor-

fismo normativo, principalmente  decorrente  da  educação  e  treinamento  formal, bem 

como fatores correlacionados a experiência  profissional (Hudin e Hamid, 2014).  
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2.3 FRAMEWORK ISOMORFISMO E GESTÃO DE RISCO 

 

 

Fonte: Autores, (2022). 

 

Conforme podemos verificar no framework, o isomorfismo acontece em todas as 

fases do processo de gestão de risco, iniciando nas fases de estabelecimento de contexto 

e identificação de risco, por meio do isomorfismo coercitivo; seguido das fases de análise, 

avaliação e tratamento de risco, com maior incidência do isomorfismo normativo e nas 

fases finais de comunicação e consulta, monitoramento e revisão através do isomorfismo 

mimético. 

 

3 METODOLOGIA 

Foi realizada pesquisa descritiva qualitativa, seguida de análise de conteúdo do 

questionário ISE B3 que trata do detalhamento das questões de sustentabilidade, por di-

mensão, contendo a divulgação de todas as empresas que constam na carteira, incluindo 

as de capital aberto atuantes no índice de sustentabilidade empresarial – ISE B3.  

Para este estudo foi feita a análise de conteúdo, por ser utilizada para produzir in-

ferências acerca de dados, verbais e/ou simbólicos, obtidos a partir de observações de 

interesse de um determinado pesquisador (Franco, 2020).  

O trabalho da análise de conteúdo se define por regras lógicas de organização, ca-

tegorização e tratamento de dados quantitativos ou qualitativos. Tais regras estão presen-

tes ao longo de um processo de preparação, de elaboração e de relato de resultados (Bar-

din, 1977). 
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Bardin (1977) refere-se a seis técnicas de análise de conteúdo, a saber: análise ca-

tegorial, análise de avaliação, análise de enunciação, análise de expressão, análise das 

relações e análise do discurso. A técnica que iremos utilizar neste estudo é a análise cate-

gorial, que consiste na contagem e na aglomeração de conteúdo dentro das categorias pré-

definidas da pesquisa. 

Com base nos conceitos acima mencionados, foi feita uma programação dividida 

em três fases: preparação onde foi feita a definição do termo a ser pesquisado para obten-

ção das questões onde estavam contidos os dados de análise; elaboração onde foi feita a 

consolidação dos dados obtidos para a análise e categorização dos dados; e relato dos 

resultados, onde foram elaborados gráficos e tabelas com os resultados obtidos após a 

análise realizada. 

Os questionários foram obtidos no site do ISE B3 <http://iseb3.com.br/respostas>, 

onde para iniciar a busca foi selecionado o ciclo e depois o questionário desejado, sendo 

selecionados os ciclos de 2013 a 2021 por serem os anos que possuem questionários dis-

poníveis para consulta na base de dados aberta. Iniciamos obtendo as questões da dimen-

são governança corporativa, visando identificar as empresas estatais que participaram no 

ano avaliado, por meio da pesquisa das palavras “sociedade de economia mista” onde foi 

possível localizar as estatais participantes, foram selecionadas 4 empresas que participa-

ram todos os anos ou tiveram apenas uma ausência de participação. Ao analisar as ques-

tões percebeu-se que as empresas de energia elétrica tinham questionários desdobrados 

por controladas, no caso havia questões respondidas de forma diferenciada entre as gera-

doras e distribuidoras, sendo necessário realizar a análise considerando 6 empresas. Em 

seguida foram pesquisadas as questões que possuíam a palavra “risco” das dimensões 

econômico-financeira, social, geral e mudanças climáticas, foram excluídas da seleção as 

questões da dimensão ambiental e natureza do produto por se desdobram em 6 questio-

nários específicos de acordo com as empresas respondentes e visto que a dimensão geral 

e a dimensão mudanças climáticas possuem questões ambientais mais amplas que in-

cluem questões sobre riscos, consideramos que seria o suficiente de acordo com o obje-

tivo da pesquisa.  

A localização e análise das questões que continham a palavra “risco” nos questio-

nários ocorreram de forma interpretativa, considerando não apenas o título das questões, 

mas também as respostas e as explicações sobre as evidências que mantinham coerência 

http://iseb3.com.br/respostas
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com a gestão de riscos. Seguindo estes critérios foi feita uma compilação dos dados em 

forma de um relatório para aplicação da análise de conteúdo. 

Na análise de conteúdo as questões foram verificadas por dimensão e depois cate-

gorizadas conforme DiMaggio e Powell (2005), que são o isomorfismo coercitivo, o nor-

mativo e o mimético, conforme Quadro 1.  

 

Quadro 1 – Categorização do Isomorfismo 

Categoria Descrição Características  

Isomorfismo 

coercitivo 

Práticas exercidas por 

obrigação ou imposi-

ção 

1 - Legislação 

2 - Pressão Governamental 

3 - Pressão de grupos de interesse 

4 - Imposição de stakeholders 

5 - Imposição direta de procedimentos e padrões operacionais 

Isomorfismo 

Normativo 

Associado a Profissi-

onalização 

1 - Educação Formal Padronizada 

2 - Networks para difusão rápida e abrangente de novas práti-

cas 

3 - Recrutamento dentro do mesmo segmento 

4 - Plano de carreira com a mesma nomenclatura de cargos 

5 - Recomendação de associações profissionais 

Isomorfismo 

Mimético 

Respostas de padrões 

para a incerteza atra-

vés de soluções en-

contradas por outros 

1 - Tecnologias novas ou insuficientes 

2 - Transferência ou rotatividade de empregados 

3 - Referencias de modelos e políticas de outras organizações 

4 - Relação entre matriz e filiais 

Fonte: elaboração dos autores adaptado de DiMaggio e Powell (2005) 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

As empresas estatais que responderam os questionários de 2013 a 2021 foram: 

Banco do Brasil; Cemig Distribuição e Cemig Geração e Transmissão S.A., Copel Copel 

Distribuição e Copel Geração e Transmissão S.A, a Eletrobras também foi considerada 

apesar de não ter participado em 2017.  

No gráfico 1, é possível verificar que as questões que contemplam a palavra risco 

em todas as dimensões tiveram uma evolução de 2013 a 2021. Observou-se que em 2021 

houve uma alteração na estrutura do questionário, não sendo possível a categorização das 

questões por dimensão, tendo em vista que o questionário foi dividido em capitais e as 

questões foram dissolvidas nas novas categorias, mesmo assim foi possível manter a aná-

lise da dimensão social e governança corporativa. Confirmou-se que a gestão de risco no 



810 
 

ambiente institucional ainda vem sendo enfatizada quanto a questões financeiras, no en-

tanto questões ambientais, como a mudança do clima também tem sido abordada no am-

biente institucional quando se refere a sustentabilidade empresarial. 

No gráfico 2 é possível verificar a evolução do tema gestão de riscos como um 

todo, por meio da quantidade de questões do questionário ISE B3. 

 

Gráfico 1  – Evolução das questões sobre risco por dimensão 

 

Fonte: Autores, (2022). 

 

Gráfico 2 – Evolução do tema gestão de riscos nas questões do ISE B3 

 

Fonte: Autores, (2022). 
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Na análise de conteúdo foi possível verificar que as perguntas iniciais se mantive-

ram, mas a cada ano surgiram novas categorias de riscos, onde estes riscos foram classi-

ficados de acordo com os tipos de isomorfismo mencionados na metodologia, conforme 

gráfico 3.  

 

Gráfico 3 – Tipos de Isomorfismo 

 

Fonte: Autores, (2022). 

 

Após a análise dos grupos de categorizações, passou-se a olhar o resultado da 

pesquisa em busca da relação entre as questões referente a gestão de riscos e o isomor-

fismo. Conforme pode ser verificado no quadro 5 foi possível identificar e relacionar com 

as categorias de isomorfismo 40 tipos de risco que as empresas estatais de capital aberto 

estão suscetíveis, o que evidência a complexidade do tema. 

O isomorfismo coercitivo foi mais encontrado nas primeiras fases da gestão de 

risco, onde verificamos a exigência de políticas e de legislação, nas etapas de análise, 

avaliação e tratamento identificamos o isomorfismo normativo, onde as evidências das 

respostas exigiam conhecimento especializado como gestores de risco e funções da alta 

administração, como por exemplo, conselheiros e executivos. Por fim, nas etapas de co-

municação, consulta, monitoramento e revisão percebemos a maior incidência do isomor-

fismo mimético, onde podemos inferir que alguns procedimentos foram baseados em con-

sulta a outras organizações, o que validou o framework apresentado na fundamentação 

teórica. 

 

 

 

 

20; 40%
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16; 32%
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Quadro 2 – Tipo de risco X categoria de isomorfismo 

Isomorfismo coercitivo 
Práticas exercidas por obrigação ou imposição (legislação, políticas ou similares) 

riscos ou danos à saúde e integridade física do consumi-
dor 

riscos ao consumidor 

riscos físicos e regulatórios 
riscos ambientais e a escassez eco-

lógica 

riscos excessivos de defeitos ou mau funcionamento 
e/ou utilização de seus produtos ou serviços 

riscos à saúde pública  

riscos e vulnerabilidades, visando à adaptação às mu-
danças climáticas 

risco socioambiental 

riscos decorrentes de falhas ou defeitos em seus produ-
tos ou serviços 

risco relacionado aos compromis-
sos da companhia com  a sustenta-

bilidade  

riscos de violação aos direitos humanos risco de variações cambiais 

riscos de segurança ao consumidor gestão de riscos  

riscos cobertos por uma apólice    

Isomorfismo mimético 
Respostas para a incerteza através de soluções encontradas por outros 

riscos sistêmicos 
riscos diretos e indiretos às comuni-

dades 

riscos reais e potenciais dos impactos adversos na sus-
tentabilidade 

riscos de envolvimento em condutas 
anticompetitivas 

riscos operacionais riscos corporativos 

riscos nomeados riscos climáticos 

riscos e oportunidades associados a um cenário de 
precificação de carbono mandatória no futuro 

gestão de riscos sociais e ambientais 
na cadeia de fornecedores 

riscos e impactos gerados  na comunidade  gerenciamento de riscos 

Isomorfismo normativo 
Associado a profissionalização (cargos e funções específicos) 

riscos para a saúde e segurança no trabalho riscos de compliance 

riscos ocupacionais riscos de ataque cibernético 

riscos legais e de conformidade riscos assumidos 

riscos estratégicos riscos à biodiversidade  

riscos e vulnerabilidade frente aos impactos das mu-
danças climáticas 

risco reputacional 

riscos e oportunidades relacionadas às mudanças cli-
máticas 

risco financeiro (mercado, crédito  e 
liquidez) 

riscos de mercado 
risco de escassez dos materiais no 

mercado 

riscos de corrupção   

Fonte: Autores, (2022). 
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5 CONCLUSÕES  

O objetivo deste trabalho foi analisar as evidências do isomorfismo e de seus três 

mecanismos de atuação: coercitivo, normativo e mimético, nas empresas estatais de ca-

pital aberto com base nos dados questionário do ISE B3, onde empresas comprometidas 

com questões ambientais, sociais e de governança buscam se destacar no mercado de 

investimentos. 

O isomorfismo coercitivo apareceu como o mecanismo mais forte, onde consta-

tou-se que 40% das questões estavam relacionadas a imposição direta de procedimentos 

e padrões operacionais, característica do isomorfismo coercitivo, como por exemplo a 

questão da dimensão de governança “Sendo uma sociedade de economia mista, indique 

as informações divulgadas pela companhia, de acordo com as recomendações do ofício 

circular CVM/SEP 01/21”; 28% estavam relacionadas a processos padronizados, onde as 

empresas participantes podem estar imitando as práticas uns dos outros, caracterizando o 

isomorfismo mimético, como por exemplo a questão da dimensão econômico-financeira 

sobre “Uso de painel de indicadores de risco (Key Risk Indicators)”; e em 32% das ques-

tões verificou-se uma homogeneidade entre as práticas adotadas, mesmo não havendo 

referência direta na adoção de métodos, e estas práticas estavam associadas a profissio-

nalização, sendo classificadas como pertencentes ao isomorfismo normativo, conforme 

podemos verificar na questão da dimensão geral “Indique o nível ao qual se reporta dire-

tamente o principal responsável pela gestão de riscos corporativos da companhia”. 

O resultado da pesquisa confirma que a gestão de riscos e os três mecanismos do 

isomorfismo ocorrem de forma simultânea, onde com base nas questões é possível inferir 

que após atender as demandas legais e regulatórias, as empresas buscam a criação dos 

modelos internos para as práticas de gestão de riscos, sendo necessária a profissionaliza-

ção e o aperfeiçoamento no tema. Uma das limitações desta pesquisa é que não é possível 

afirmar se motivação da adoção da gestão de riscos foi por exigência legal ou por opção. 

O aumento na evidenciação de práticas do isomorfismo ao longo do período pesquisado 

demonstra que a gestão de riscos, tem sido tratada pelas empresas como uma ferramenta 

de gestão e não apenas pela obrigatoriedade.  
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Por fim, o volume de riscos existentes e seus impactos na atuação das empresas, 

confirma que se trata de assunto relevante e que deve ser considerado em pesquisas futu-

ras. Sugere-se pesquisa específica sobre evidências da gestão dos riscos identificados no 

quadro 2, trabalho que pode ser feito por meio da análise dos relatórios de sustentabili-

dade das empresas participantes. 
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RESUMO 

Tendo em vista que as decisões tomadas pela administração pública refletem em toda 

população e a gestão de riscos possui um componente fundamental para a eficiência da 

gestão pública, esta pesquisa tem o objetivo geral de descobrir quais artigos científicos 

tratam do tema gestão de riscos e processo decisório na administração pública, a partir do 

ano de 2011. Também veio demonstrar a utilização do método Proknow-C, desenvolvido 

pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, que facilita a revisão da literatura 

por meio de seleções de palavras chaves e seleção de artigos através de diversas filtragens. 

Com esta informação responder se o tema gestão de riscos e processo decisório é um 

assunto de relevância no meio acadêmico científico. Este estudo tem ainda os seguintes 

objetivos específicos: selecionar as palavras-chave mais alinhadas ao tema; identificar os 

artigos mais adequados; fazer uma análise bibliométrica nos artigos selecionados, for-

mando um portfólio ajustado para pesquisas futuras com o tema. Como resultados, per-

cebe-se que existe relevância do tema por acadêmicos. A pesquisa veio a agregar uma 

base de palavras chaves e portfólio de artigos com o tema gestão de riscos e processo 

decisório no contexto da administração pública, para que possa motivar pesquisadores a 

continuarem a abordar este tema aumentando a produção científica.  
 

Palavras-chave: Gestão de risco. tomada de decisão. administração pública. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Risco é um conceito muito abrangente, sendo de difícil definição, pois o que é alto 

para alguém pode ser percebido como baixo para outra pessoa; o que é uma ameaça para 

um gerente é uma oportunidade para outro. Dito de forma simples, o risco é uma percep-

ção e reação individual em relação ao desconhecido (AHMETI, 2017).  

Outra definição muito utilizada atualmente é a que consta na NBR ISO 31000 

(ABNT, 2018) sobre gestão de riscos, que define que organizações de todos os tipos e 

tamanhos enfrentam fatores e influências internas e externas que tornam incerto se e 

quando atingirão seus objetivos. O efeito que essa incerteza tem sobre os objetivos de 

uma organização é o “risco”. Os objetivos podem ter diferentes aspectos (como metas 

financeiras ou de saúde e de segurança) e podem ser aplicados em diferentes níveis (como 
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estratégico, em toda a organização, projeto, produto e processo). As atividades coordena-

das para direcionar e controlar uma organização no que diz respeito ao risco é conhecida 

como gestão de risco. 

Há um acervo de literatura disponível para a teoria do risco e gestão de risco no 

setor privado, principalmente com foco no setor financeiro e bancário. No entanto, há 

uma escassez de pesquisas focadas na prática sobre gestão de risco no serviço público e 

o gerenciamento de riscos no setor público, devido ao alto nível de regulamentação, bu-

rocratização e ampla gama de partes interessadas envolvidas, pode ser um processo mais 

desafiador do que o gerenciamento de riscos no setor privado (AHMETI, 2017). 

Enquanto as empresas do setor privado prestam contas a seus acionistas, que vo-

luntariamente confiaram seu capital à empresa na expectativa de um retorno de lucro ra-

zoável, aos órgãos do setor público são confiados fundos apropriados do público em geral 

de forma não voluntária (VICENTE, 1996).  

Além disso, política pública é reativa por sua própria natureza e é muito difícil 

argumentar e encontrar defensores para problemas que ainda não existem, ou seja, que 

são incertezas (AGARWAL, 2018). Entretanto, os tomadores de decisão na administra-

ção pública estão, como todo ser humano, interessados em reduzir a incerteza e a ambi-

guidade quando tomam decisões (HARTMANN, 2021).  

Tendo em vista a importância que deve ser dada ao tema, principalmente pelo 

meio acadêmico visando a multiplicação do conhecimento, e também por se tratar de um 

tema relevante para sociedade, uma vez que as decisões tomadas pela administração pú-

blica refletem em toda população e precisa ser feita de forma eficiente, acreditamos que 

o emprego da gestão de riscos, no contexto mencionado, seja um componente fundamen-

tal para a eficiência da gestão pública, aumentando a confiabilidade para toda sociedade. 

Com base no que foi relatado acima, o objetivo geral desta pesquisa é descobrir 

quais artigos científicos tratam do tema gestão de riscos e processo decisório na adminis-

tração pública, a partir do ano de 2011. E os objetivos específicos são: selecionar as pa-

lavras-chave mais alinhadas ao tema; identificar os artigos mais adequados; e fazer uma 

análise bibliométrica nos artigos selecionados, formando um portfólio ajustado para pes-

quisas futuras com o tema. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 GESTÃO DE RISCO 

O conceito de risco é abordado em todas as áreas, seja finanças, engenharia de 

segurança, saúde, transporte, segurança ou gestão da cadeia de suprimentos e seu signifi-

cado é um tema de preocupação em todas as áreas (AVEN, 2016). 

Filosoficamente pode ser definido de maneiras muito diferentes, risco subjetivo é 

o estado mental de um indivíduo que experimenta incerteza ou dúvida ou preocupação 

com o resultado de um determinado evento; risco objetivo é a variação que ocorre quando 

as perdas reais diferem das perdas esperadas; risco real é a combinação de probabilidade 

e consequência negativa que existe na realidade mundo; risco observado é a medição 

desse com a combinação obtida pela construção de um modelo de o mundo real; e risco 

percebido é a estimativa aproximada do risco real (ALTHAUS, 2005). 

Embora os atenienses, há mais de 2.400 anos, exercitassem sua capacidade de 

avaliar o risco antes de tomar decisões, a avaliação e gestão de riscos foi estabelecida 

como um campo científico há cerca de 30-40 anos. Desde então, princípios e métodos 

foram desenvolvidos para conceituar, avaliar e gerenciar riscos (AVEN, 2016).  

A NBR ISO 31000 (ABNT, 2018) preconiza que gerenciar riscos é iterativo e 

auxilia as organizações no estabelecimento de estratégias, no alcance de objetivos e na 

tomada de decisões fundamentadas. É parte da governança e liderança, e é fundamental 

para a maneira como a organização é gerenciada em todos os níveis, contribuindo para a 

melhoria dos sistemas de gestão. 

A teoria define três níveis diferentes de gerenciamento de riscos, sendo o estraté-

gico que é relacionado ao gerenciamento de uma organização, operacional que é relacio-

nado aos principais processos e atividades de qualquer organização e tático que é relaci-

onado ao trabalho de uma organização (TERZIEV, 2021). 

O padrão ISO foi introduzido em 2009 e desde então tem sido amplamente utili-

zado em todo o mundo. Apesar de ser um conjunto curto, o documento é abrangente, 

contendo princípios e diretrizes sobre gestão de riscos e fornece uma estrutura que pode 

ser adaptada, com base nos requisitos organizacionais específicos. (AHMETI, 2017). 

Conforme a NBR ISO 31000 o processo de gerenciamento de risco consiste em 

sete etapas: estabelecer o contexto; identificação de risco; análise de risco; avaliação de 

risco; tratamento de risco; comunicação e consulta; e monitoramento e revisão. Esses 
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processos podem ser realizados em qualquer sequência, pois as agências podem descobrir 

que alguns processos se sobrepõem ou se enquadram em uma ordem diferente. 

Ao estabelecer o contexto deve-se determinar os limites dentro dos quais a estru-

tura de gerenciamento de risco operará. Neste processo ocorrerá a análise do ambiente 

interno e externo, o desenvolvimento do perfil e o estabelecimento do “apetite ao risco”, 

é nessa fase em que se avalia o nível tolerância. Com estas etapas realizadas é possível 

elaborar uma matriz que deve combinar a probabilidade de ocorrência e as consequências 

caso seja materializado, para resultar em uma classificação, visando o tratamento e/ou 

monitoramento do risco. Uma vez estabelecido o contexto, a próxima etapa é a identifi-

cação dos riscos individuais, onde será realizada uma varredura ambiental, em cada um, 

para subsidiar a etapa de análise, que envolve a análise do impacto do potencial, desafio 

ou oportunidade, começando com uma avaliação das consequências, bem como a proba-

bilidade de ocorrência de um risco. A avaliação é a fase em que se deve determinar quais 

riscos devem ser tratados e a prioridade para a implementação do tratamento. Uma vez 

analisados e avaliados é necessário determinar o tratamento de risco apropriado, este tra-

tamento será monitorado e a revisado continuamente. A etapa de comunicação, consulta 

e feedback é realizada regularmente e deve ocorrer durante todas as etapas do processo 

de gerenciamento (TREASURY, 2011). 

Uma complementação deste modelo é do Comitê de Organizações Patrocinadoras 

(COSO), que em 2004, publicou sua primeira orientação abrangente sobre gerenciamento 

de riscos corporativos Enterprise Risk Management - (ERM), Integrated Framework. En-

tão, em junho de 2017, o COSO lançou uma nova estrutura de ERM, mais detalhada e 

complexa, intitulada Enterprise Risk Management-Integrating with Strategy and Perfor-

mance (PREWETT, 2018). O conceito de ERM adota uma abordagem mais holística, 

reunindo os riscos de todas as áreas de uma organização para gerenciar menos em 'silos' 

e de forma integrada. Isso contrasta com o que tem sido feito tradicionalmente, com o 

gerenciamento de risco focado mais em uma área de impacto ou efeito, por exemplo, os 

financeiros nos setores bancário e de seguros, de saúde nas áreas médicas (LEUNG, 

2008). 

O ERM tornou-se uma tecnologia difundida para gerenciamento em relação à es-

tratégia e ao desempenho de uma organização, onde os riscos são melhor abordados no 

início de um processo de planejamento estratégico e de negócios e essa abordagem muda 
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o gerenciamento integrado como sendo um modelo focado em conformidade para um 

modelo focado em estratégia (RANA, 2019).  

Apesar das extensas vantagens da gestão de riscos, não é uma garantia de que uma 

empresa não sofrerá qualquer falha ao implementar as práticas. Portanto, independente-

mente da maturidade da teoria de gestão, as práticas implementadas erroneamente só se 

tornarão uma falsa rede de segurança para as organizações. Sendo assim, é crucial explo-

rar a implementação de práticas de gestão de riscos e compreender os indicadores princi-

pais que levam à forma como as empresas implementam as suas práticas (HUDIN E HA-

MID, 2014). 

Por muito tempo, o gerenciamento de risco foi um participante muitas vezes es-

quecido no grande palco dos negócios e do governo. Apenas recentemente ele chegou à 

vanguarda do debate público, devido a falhas que tiveram efeitos em cascata chocantes e 

generalizados, como escândalos de fraude, desastres ambientais e crises sociais. A forma 

como os gestores lidam com a gestão de risco parece ter sido amplamente ignorada pela 

maior parte da literatura internacional do setor público, onde a ênfase permanece com os 

detalhes de responsabilidade e controle (BRAIG, GEBRE, & SELLGREN, 2011). 

 

2.2 PROCESSO DECISÓRIO 

A vertente do processo decisório estuda quais são os processos cognitivos envol-

vidos na tomada de decisão e julgamento, com o objetivo de descrever os padrões de 

decisão e contribuir para melhorar a qualidade das decisões tomadas pelos indivíduos 

(PEREIRA et al., 2010). 

A decisão é sempre um processo de seleção entre alternativas, na verdade, é um 

processo de eliminação que reduz as opções disponíveis a uma só. Observa-se que nem 

sempre esta seleção se guia por critérios racionais, às vezes, as decisões utilizam regras 

informais e outras vezes, são tomadas sem que haja uma análise consciente das opções 

disponíveis (PALADINI, 2002). 

Decisão é o processo de análise e escolha entre várias alternativas disponíveis do 

curso de ação que a pessoa ou a organização deverá seguir, pode ser conceituada como a 

opção que o indivíduo faz, dentre no mínimo duas alternativas possíveis, e que se utiliza 

para isso o meio que julgar o melhor, para atingir um determinado objetivo (PEREIRA et 

al., 2010). 
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Como foi citado na NBR ISO 31000 (ABNT, 2018) sobre gestão de riscos, que 

define que organizações de todos os tipos e tamanhos enfrentam fatores e influências 

internas e externas que tornam incerto se e quando atingirão seus objetivos e que o efeito 

que essa incerteza tem sobre os objetivos de uma organização é o “risco”. Podemos afir-

mar que o processo decisório e a gestão de riscos têm uma relação complementar. 

Diversos pesquisadores têm dedicado atenção ao tema. Como Pereira et al. (2010) 

que estudou sobre como as reações afetivas, sejam elas negativas ou positivas, foram 

introduzidas no comportamento sob risco, a partir da abordagem da Teoria Prospectiva. 

A teoria da utilidade esperada (FRIEDMAN, 1948) constitui-se de uma importante ferra-

menta no estudo da tomada de decisão sob condições de risco, tendo como suposição que 

os indivíduos fazem escolhas de forma racional. Ela foi testada via estudos experimentais 

e evidenciou inconsistências nas escolhas. Analisando as inconsistências marcantes nos 

experimentos empíricos da teoria da utilidade esperada e dos conhecimentos da psicolo-

gia comportamental, Kahneman e Tversky (1979) criaram a teoria dos prospectos ou 

Prospective Theory (TP), que consiste em um modelo alternativo de decisão sob risco. 

Apesar de outras teorias terem sido criadas visando sobrepor a teoria da utilidade 

esperada, a que mais se destacou foi a teoria do prospecto. A teoria do prospecto é muito 

utilizada no setor econômico, pois embasa as finanças comportamentais (FAVERI, 2013).  

A Prospective Theory postula que os tomadores de decisão tenderão a ter aversão 

ao risco quando a decisão está entre alternativas que poderão trazer potenciais ganhos e 

rendas e que terão propensão ao risco quando as alternativas resultarem em possíveis 

perdas (KAHNEMAN E TVERSKY, 1979). 

Entretanto, o foco desta pesquisa está direcionado a administração pública, tendo 

em vista que os administradores públicos estão despreparados para os desafios em lidar 

com a mudança não incremental e exponencial. Muitas das estruturas e processos gover-

namentais existentes que evoluíram nos últimos séculos provavelmente se tornarão irre-

levantes no futuro próximo e há uma necessidade imperiosa de estabelecer as bases para 

que os governos repensem como poderão servir melhor aos seus eleitores (AGARWAL, 

2018). 

Conforme Treasury (2011) as agências que integram a gestão de riscos têm maior 

probabilidade de atingir seus objetivos estratégicos e prestar seus serviços com eficiência 

e eficácia. Sendo assim, procuramos relacionar a gestão de riscos com os elementos co-

muns à decisão, são eles: o tomador de decisão, que é o agente que fará a escolha ou a 
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opção entre várias alternativas de ação; os objetivos, que são constituídos pelas pretensões 

que o tomador de decisão pretende alcançar com suas ações; as preferências, são os cri-

térios que o tomador de decisão usa para fazer a escolha; a estratégia, que é o caminho 

escolhido para atingir o objetivo; a situação que representa os aspectos ambientais que 

envolvem o decisor; e, por fim, o resultado que é a consequência de uma dada estratégia 

(Chiavenato, 2003). 

No ambiente da administração pública a gestão de riscos faz parte da estrutura de 

tomada de decisão, ou seja, não é um processo separado, mas uma consideração chave 

em todas as partes da cadeia de tomada de decisão: sendo considerada no planejamento 

estratégico e operacional (TREASURY, 2011). 

 

3 METODOLOGIA 

Para a construção deste estudo foram empregadas as técnicas de bibliometria, que 

podem ser utilizadas para se analisar como está o desenvolvimento científico de determi-

nada área do conhecimento. Nesse caso, foram analisados os estudos realizados sobre o 

tema “gestão de riscos e processo decisório na administração pública” em periódicos na-

cionais e internacionais indexados na base de dados Scopus, por ser uma base já preparada 

para pesquisas bibliométricas com informações sobre número de citações de cada artigo, 

relevância de periódicos, entre outras (QUEVEDO, 2016). 

Quanto a abordagem esta pesquisa pode ser classificada como pesquisa quantita-

tiva, pois utilizaremos o método ProKnow-C, que consiste em uma série de procedimen-

tos sequenciais que se iniciam desde a definição do mecanismo de busca de artigos cien-

tíficos a ser utilizado, seguindo por uma série de procedimentos pré-estabelecidos até 

atingir a fase de filtragem e seleção do portfólio bibliográfico relevante sobre o tema. Este 

método é formado por 4 (quatro) etapas: seleção do portfólio bibliográfico; análise bibli-

ométrica; Análise Sistêmica; e pergunta de pesquisa, objetivo geral e objetivos específi-

cos. No entanto, esta pesquisa utilizará apenas duas das quatro citadas, que são a Seleção 

do Portfólio Bibliográfico e a Análise Bibliométrica (AFONSO, 2011). 

Quando do estudo da bibliometria, se torna essencial o conhecimento das três 

principais leis: Lei do quadrado inverso de Lotka (1926) – se refere ao cálculo de produ-

tividade de autores; Lei de Bradford – se refere a dispersão de autores em diferentes pe-

riódicos científicos, com o objetivo de determinar o periódico que mais se concentra ar-
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tigos sobre determinada área; e Lei de Zipf – se refere a frequência de palavras em deter-

minado texto. A partir daí foi formulado o princípio do mínimo esforço, ou seja, há uma 

economia do uso de palavras, a mesma palavra será utilizada diversas vezes indicando o 

assunto do documento (QUEVEDO, 2016). 

Para isso, foram aplicadas as ferramentas indicadas, pela metodologia que está 

sendo explorada, procurando manter de forma fiel o que os desenvolvedores do Proknow-

C se propuseram, no entanto dentro dos eixos definidos nesta pesquisa. 

 

3.1 SELEÇÃO DE PORTFÓLIO BIBLIOGRÁFICO 

Nesta etapa houve a busca de artigos científicos nas bases de dados de maneira 

sistêmica, com a seleção de artigos brutos, filtragem dos artigos brutos e escolhas dos 

artigos. A seguir é descrito cada passo utilizado: 

a) Definindo as Palavras-chave (PCs) – início da seleção dos artigos brutos, come-

çando por separar os eixos de pesquisa em três, e de forma a buscar palavras chaves si-

milares a estes eixos;  

b) Definindo Banco de Dados (BD) - foi utilizada a base de dados scopus, por ser 

uma base já preparada para pesquisas bibliométricas. 

c) Busca de Artigos nos bancos de dados com PCs – seguiu-se a pesquisa das PCs 

no banco de dados selecionado, buscando as PCs incluídas nos títulos, resumo e PC, fil-

trando as buscas pelo idioma inglês e português, aplicado ainda o filtro de artigos cientí-

ficos a partir do ano de 2011 até 2021;  

d) Testar Aderência das PCs - dando continuidade, foi verificado o alinhamento das 

PCs dos artigos selecionados com as PCs escolhidas inicialmente, comparando-as com as 

PCs de artigos, detalhados no tópico 4, com título e tema mais alinhados com o eixo de 

pesquisa, ou seja, usado as PCs do grupo presentes no próprio título do portfólio, e veri-

ficando a adesão com originais. Desta forma, dependendo do resultado da análise, foi 

possível manter ou alterar os grupos de PCs iniciais, com inovações ou exclusões. Fina-

lizando assim o banco de artigos brutos.  

e) Filtro por reconhecimento científico: nesta etapa é determinada a quantidade de 

citações. Selecionando uma representatividade das citações nas pesquisas mais citadas, 

dividindo-os em dois grupos, aqueles com alta representatividade e aqueles com baixa 

representatividade; 
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h) Filtro por resumo-do grupo dos artigos com alta representatividade são lidos o 

resumo dos artigos, excluindo os que não estão alinhados com o tema e selecionando os 

autores alinhados para o “Banco de Autores” (BA); do grupo daqueles com baixa repre-

sentatividade, são lidos os resumos dos mais recentes (menos de dois anos) e dos mais 

antigos que possuem autores no BA formado anteriormente, eliminando da mesma forma 

aqueles não alinhados, filtrando por último ainda aqueles não disponíveis na integra na 

rede ou que exigissem pagamento. 

Formando assim o Banco de Artigos Líquidos (BAL), prossegue-se neste banco 

com a lida na íntegra dos artigos selecionados e filtrando o assunto destes artigos que 

melhor estariam alinhados com a pesquisa, formando enfim o Portfólio Bibliográfico 

(AFONSO, 2011). 

 

3.2 ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 

Nesta etapa é feita a análise quantitativa nos artigos selecionados do portfólio, se-

guindo parâmetros nas publicações, autores, citações, periódicos, bases de dados, e divi-

dido em duas analises: a) Análise bibliométrica dos artigos selecionados; e b) Análise 

bibliométrica das referências dos artigos selecionados (NETO, 2021).  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 SELEÇÃO DE PORTFÓLIO BIBLIOGRÁFICO 

Seguindo a metodologia do ProKnow-C, apresentada anteriormente dentro do 

tema gestão de riscos e processo decisório na administração pública, foram analisados e 

obtidos os seguintes resultados. 

a) Definindo as Palavras Chaves (PCs) 

Nesta etapa começa-se por dividir o eixo da pesquisa em três: 1 – gestão de riscos; 

2 – processo decisório; e 3 – administração pública, pas 
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Quadro 1 - PCs por Eixos 

Eixo 1 – Gestão de Riscos Eixo 2 –Processo decisório 
Eixo 3 – Administração 

pública 

Risk Management 

Decision Process Public administration 

Decision-making process Public sector 

Decision making  

Fonte: Autores, (2022). 

 

Em seguida, fez-se a combinação destas palavras, conforme Quadro 2 - PCs com-

binadas, para aplicar na pesquisa, onde cada combinação fora classificada como grupos, 

denominadas (G1, G2, G3, G4, G5 e G6), conforme quadro a seguir: 

 
Quadro 2 - PCs combinadas 

Grupo Combinação 
Resulta-

dos 

G1 "Risk Management" AND "Decision Process" AND "Public Administration" 497 

G2 "Risk management" AND "Decision-making process" AND "Public administration" 488 

G3 "Risk management" AND "Decision making" AND "Public administration" 3,540 

G4 "Risk management" AND "Decision making" AND "Public sector" 3,012 

G5 "Risk management" AND "Decision-making process" AND "Public sector" 398 

G6 "Risk Management" AND "Decision Process" AND "Public sector" 451 

Fonte: Autores, (2022). 

 

b) Definindo Banco de Dados (BD): Foi feita a pesquisa pelo banco de dados 

scopus, consultado, por meio do acesso CAFe (Comunidade Acadêmica Federada) pelo 

portal de Periódicos da CAPES para identificar artigos dos últimos 10 anos (2011 a 2021), 

nos idiomas português e inglês; 

c) Busca de Artigos nos bancos de dados com PCs: A partir da seleção da base, 

foi adotado cada grupo de palavras-chave, conforme quadro 2, mantendo aplicado os fil-

tros de resultados iniciando em 2011 e finalizando em 2021, onde o grupo de palavras 

que teve maior resultado foram: "Risk management" AND "Decision making" AND "Pu-

blic administration". Depois desta seleção, a pesquisa foi limitada em artigos científicos 

de acesso aberto, resultado em 983 documentos. 

d) Testar Aderência das palavras-chave: Foram selecionados dois artigos com tí-

tulos alinhados com os eixos de pesquisa e feita à compatibilidade com as palavras-chave 

selecionadas: 1º artigo (Um estudo qualitativo sobre os esforços de assistência ao geren-

ciamento de risco do serviço florestal dos EUA para melhorar a tomada de decisões sobre 

incêndios florestais) - PCs - Apoio à decisão; Gestão do fogo; Política florestal; Mudança 

organizacional; Gerenciamento de riscos. 2º artigo (Gestão de risco e estabilidade finan-
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ceira nos hospitais públicos polacos: o efeito moderador do envolvimento das partes in-

teressadas na tomada de decisão) – PCs - Estabilidade financeira; Polônia; Hospitais pú-

blicos; Gestão pública; Gerenciamento de riscos; Engajamento das partes interessadas; 

Pesquisa de opinião. Pode-se observar uma grande aderência das PCs dos artigos esco-

lhidos e as PCs originais dos grupos, não havendo necessidade de uma reavaliação.  

e) Filtro por reconhecimento científico: Neste momento as referências foram co-

locadas em uma planilha para ser verificada a quantidade de citações, por ser uma amostra 

elevada, foi delimitada a avaliação dos documentos que tivessem 80 ou mais citações, 

sendo a mais citada com 567 citações, em um total de 8.123 citações, restando 52 docu-

mentos. Foram então separados dois grupos, o primeiro com 10 (dez) artigos de alto re-

conhecimento científico e o outro grupo com 42 artigos “baixo reconhecimento”, destes 

foram separados aqueles publicados nos últimos dois anos, ou seja, de 2020 em diante, 

que totalizou 9 (nove) artigos. 

h) Filtro por resumo: Nesta etapa, os resumos são lidos para verificar se tem ali-

nhamento com os eixos da pesquisa, sendo lido o resumo dos 10 artigos com alto reco-

nhecimento e os nove com baixo reconhecimento, mas publicados de 2020 em diante. 

Dos 10 (dez) artigos com alto reconhecimento, todos tinham resumos alinhados com o 

eixo de pesquisa, sendo seus autores incluídos no Repositório Banco de Autores (RBA), 

o banco foi formado por 19 (dezenove) autores, incluindo os artigos com baixo reconhe-

cimento, conforme quadro 3. 

 
Quadro 3 - Artigos do portfólio bibliográfico 

Ordem  Título  Autores Ano Citações 

1 

Reconceituando a adaptação 

às mudanças climáticas como 

parte dos caminhos de mu-

dança e resposta 

Wise, R.M., Fazey, I., Staf-

ford Smith, M., (...), Archer 

Van Garderen, 

E.R.M., Campbell, B. 

2014 567 

2 

Mudanças climáticas e a ci-

dade: Capacitação para a 

adaptação urbana 

Carter, J.G., Cavan, G., Con-

nelly, A., (...), Handley, 

J., Kazmierczak, A. 

2015 315 

3 
Gestão adaptativa para um fu-

turo turbulento 

Allen, C.R., Fontaine, 

J.J., Pope, K.L., Garmestani, 

A.S. 

2011 313 

4 

Poder transformador: a ciência 

social e a política das escolhas 

energéticas 

Stirling, A. 2014 310 

5 

Conhecimento acionável para 

tomada de decisão ambiental: 

ampliando a usabilidade da ci-

ência do clima 

Kirchhoff, C.J., Lemos, 

M.C., Dessai, S. 
2013 306 
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6 

Impactos de surtos epidêmicos 

nas cadeias de suprimentos: 

mapeando uma agenda de pes-

quisa em meio à pandemia de 

COVID-19 por meio de uma 

revisão estruturada da litera-

tura 

Queiroz, M.M., Ivanov, 

D., Dolgui, A., Fosso 

Wamba, S. 

2020 305 

7 

Trazendo valores e delibera-

ção para a comunicação cientí-

fica 

Dietz, T. 2013 273 

8 

As parcerias público-privadas 

são uma opção saudável? Uma 

revisão sistemática da litera-

tura 

Roehrich, J.K., Lewis, 

M.A., George, G. 
2014 248 

9 

A política de governança re-

flexiva: desafios para projetar 

gestão adaptativa e gestão de 

transição 

Voß, J.-P., Bornemann, B. 2011 245 

10 

Desempacotando a caixa 

preta: como promover o enga-

jamento dos cidadãos por 

meio das mídias sociais do go-

verno durante a crise do CO-

VID-19 

Chen, Q., Min, C., Zhang, 

W., (...), Ma, X., Evans, R. 
2020 231 

11 

Investigação empírica da capa-

cidade de análise de dados e 

flexibilidade organizacional 

como complementos para a re-

siliência da cadeia de supri-

mentos 

Dubey, R., Gunasekaran, A., 

Childe, S.J., (...), Roubaud, 

D., Foropon, C. 

2021 198 

12 

Resiliência da cadeia de supri-

mentos de manufatura e servi-

ços ao surto de COVID-19: li-

ções aprendidas com as indús-

trias automobilística e aérea 

Belhadi, A., Kamble, S., Ja-

bbour, C.J.C., (...), Ndubisi, 

N.O., Venkatesh, M. 

2021 178 

13 

Papel das pressões e recursos 

institucionais na adoção de in-

teligência artificial impulsio-

nada pela análise de big data, 

práticas de fabricação susten-

táveis e recursos de economia 

circular 

Bag, S., Pretorius, 

J.H.C., Gupta, S., Dwivedi, 

Y.K. 

2021 121 

14 

A pandemia do COVID-19 

como um divisor de águas 

para a administração e lide-

rança públicas? A necessidade 

de respostas robustas de go-

vernança para problemas tur-

bulentos 

Ansell, C., Sørensen, 

E., Torfing, J. 
2021 96 

15 

Resiliência organizacional: 

uma conceituação baseada em 

capacidade 

Duchek, S. 2020 156 

16 

Análise de big data e caminho 

da inteligência artificial para o 

desempenho operacional sob 

os efeitos da orientação em-

preendedora e dinamismo am-

biental: um estudo de organi-

zações manufatureiras 

Dubey, R., Gunasekaran, 

A., Childe, S.J., (...), Rou-

baud, D., Hazen, B.T. 

2020 125 
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17 

Riscos da cadeia de suprimen-

tos agrícolas e COVID-19: es-

tratégias de mitigação e impli-

cações para os profissionais 

Sharma, R., Shishodia, 

A., Kamble, S., Gunasekaran, 

A., Belhadi, A. 

2020 101 

18 

O capital social é importante 

para a resiliência da cadeia de 

suprimentos? O papel da capa-

cidade de absorção e alinha-

mento da gestão da cadeia de 

suprimentos de marketing 

Gölgeci, I., Kuivalainen, O. 2020 101 

19 

Comunicação eficaz de risco 

para emergência de saúde pú-

blica: reflexão sobre o surto de 

covid-19 (2019-ncov) em wu-

han, china 

Zhang, L., Li, H., Chen, K. 2020 95 

Fonte: Autores, (2022). 

 
 

4.2 ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 

Passa-se nesta fase a fazer a análise bibliométrica do Portfólio selecionado, di-

vidindo nas duas fases já citadas. 

a) Análise bibliométrica dos artigos selecionado: ao avaliar os periódicos nos 

quais os artigos estão publicados, evidenciou-se que não há periódicos que concentrem 

grande parte do portfólio bibliográfico, pelo contrário, os artigos encontram-se diluídos 

em 18 periódicos diferentes, com destaque para o Technological Forecasting and Social 

Change, que concentra 2 periódicos. 
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Gráfico 1 - Artigos do portfólio bibliográfico 

 
Fonte: Autores, (2022). 

 

Quanto ao reconhecimento científico, pode-se perceber uma boa quantidade de 

citações nos primeiros artigos, conforme quadro 3. Outro ponto a ser verificado é o quan-

titativo de autores interessados no assunto, dentro do portfólio, apenas um autor esteve 

em mais de um artigo, sendo mais de 50 o total de autores neste portfólio, o que representa 

ser um assunto relevante para a comunidade científica, ainda mais se levar em conta todos 

os artigos das referências com título alinhado. 

b) Análise bibliométrica das referências dos artigos selecionados: As referências 

de artigos publicados em periódicos, com as PCs selecionadas somam 160 pe-

riódicos diferentes. É possível visualizar no gráfico 2 - Periódicos das referên-

cias, onde consta os onze periódicos mais citados. A análise mostrou ainda que 

os autores buscaram mais periódicos internacionais, o que pode indicar uma 

baixa taxa de publicações nacionais sobre o tema. 
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Gráfico 2 - Periódicos das referências 

 
Fonte: Autores, (2022). 

 

Quanto à relevância dos autores das referências podemos destacar que das 160 

referências, apenas 9 estiveram em mais de uma destas referências, tendo como destaque 

Art Dewulf e Rolf Lidskog os autores com oito referências, sendo que muitos dos seus 

artigos publicados abordam o tema sustentabilidade. Logo em seguida destacam-se o au-

tor Angappa Gunasekaran, autor de sete referências, sendo que os três também pertencem 

ao RBA, definido no início da metodologia como pode observar no gráfico 3 – autores 

das referências, com os dez que mais apareceram nas referências. 

 

Gráfico 3 - Autores das referências 

 

Fonte: Autores, (2022). 
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5 CONCLUSÕES  

Por meio desta pesquisa buscou-se fazer uma revisão de literatura no tema gestão 

de riscos e processo decisório na administração pública, para tentar responder qual a re-

levância deste tema para a comunidade acadêmica científica. Para isto foi utilizada como 

metodologia o sistema Proknow-C, desenvolvido e patenteado por Ensslin et al., grupo 

da Universidade Federal de Santa Catarina, que traz de maneira sistemática, algumas ve-

zes subjetiva, uma forma de selecionar palavras-chave e artigos para um portfólio de pes-

quisa sobre o tema desejado. 

O Proknow-C mostrou-se eficiente na busca dos principais artigos, onde foi pos-

sível fazer algumas adaptações para o início dos processos de filtragem, chegando ao 

número de 19 artigos no portfólio.  

Quanto à resposta da nossa problemática, entende-se que existe sim uma relevân-

cia no meio acadêmico científico no eixo de pesquisa. No entanto, os resultados foram 

expressivos no que tange ao contexto que se mostrou de forma ampla ao aparecer grande 

parte dos resultados referentes a riscos climáticos e sustentabilidade, o que retorna a ideia 

que é um tema que merece muito mais atenção, principalmente no meio científico do 

nosso País. 

Por fim, um dos objetivos desta pesquisa, além da resposta sobre a relevância ci-

entífica do tema, foi demonstrar a viabilidade da utilização do Proknow-C e deixar como 

contribuição a seleção de um portfólio bibliográfico e a análise bibliométrica, sobre ges-

tão de riscos e processo decisório na administração pública, como base para futuras pes-

quisas. 
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MODALIDADE: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

A TRADUÇÃO DO “GUIA TURÍSTICO DE PORTO VELHO”: A (IN)TRADU-

ZIBILIDADE DOS CULTUREMAS PRESENTES NO MATERIAL 

 

Manuela Gomes Aragão 

Mirella Nunes Giracca 

 

RESUMO 

Esta pesquisa tem como objetivo concluir a pesquisa iniciada no ciclo 2020-2021 do PI-

BIC, que se iniciou com a análise e categorização dos culturemas encontrados no “Guia 

Turístico de Porto Velho”. Assim, neste ciclo 2021-2022, nosso objetivo é entregar uma 

tradução adequada para hispanofalantes, pois nossa pesquisa se justifica por perceber que 

o turismo em Rondônia e em Porto Velho, mais especificamente, é pouco explorado. Esta 

investigação tem como métodos empregados a pesquisa bibliográfica, pesquisa-ação e 

pesquisa qualitativa e organiza-se metodologicamente em três etapas que são: continui-

dade da análise dos elementos culturais presentes no “Guia Turístico de Porto Velho”; 

tradução dos pontos turísticos de cada temática do guia; e aplicação das técnicas tradutó-

rias de Molina Martinez (2001) na tradução dos culturemas. Ao finalizar a última etapa 

da nossa pesquisa, a tradução do guia, pudemos perceber que alguns culturemas não de-

vem ser traduzidos, visto que o propósito do guia turístico é ofertar informações acerca 

dos pontos turístico e fazer com que os turistas consigam chegar até o(s) local(ais), para 

isso, utilizamos a tradução literal. Enquanto que, para outros culturemas do material, o 

mais adequado foi aplicar outras técnicas como, a saber: a ampliação, a redução, entre 

outras, por estarem presentes nos textos explicativos seguidos dos elementos títulos que 

se tratavam os textos.  Desse modo, afirmamos que a tradução dos culturemas foi pensada 

a fim de oferecer uma tradução adequada e funcional do material para turistas hispano 

falantes que buscam a cidade de Porto Velho para diversos fins. 

 

Palavras-chaves: Guia turístico. Culturemas. Tradução Funcional. 

 

1 INTRODUÇÃO 

No ciclo 2020-2021 do PIBIC, iniciamos nosso projeto de tradução de um material 

turístico da cidade de Porto Velho para a Língua Espanhola. Nesse ciclo, não consegui-

mos cumprir todos os objetivos propostos, principalmente o que mais interessava: a tra-

dução. Focamos, então, na análise do guia e categorização dos culturemas (elementos 

específicos culturais) presentes no material.  

Assim, para o ciclo 2021-2021, continuamos com o objetivo da pesquisa iniciada 

no ciclo anterior: entregarmos uma tradução adequada para hispanofalantes, do“Guia Tu-

rístico de Porto Velho”,  pois nossa pesquisa se justifica por perceber que o turismo em 

Rondônia e em Porto Velho, mais especificamente, é pouco explorado, ou até mesmo 

inexistente. 
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Para isso, colocamos em prática o que foi estudado nas teorias de Luiz Antônio 

Marcuschi (2008) sobre gêneros textuais, de Narda Perton (2010) sobre guias turísticos, 

e estudos de  Christiane Nord (1991, 2012 e 2016), Katherine Reiss e Hans Vermeer 

(1996),  Molina Martínez (2001), Marie Louise Nobs (2006), Silvana Ayub Polchlopek, 

Meta Elizabeth Zipser e Maria José R. Damiani Costa (2012), Jorge Soto Almela (2013), 

Valdecy de Oliveira Pontes e Livya Lea de Oliveira Pereira (2016),  Hurtado Albir 

(2013), Mirella Nunes Giracca (2013), Mirella Nunes Giracca e Myrian Vasques Oyar-

zabal (2018) sobre tradução, funcionalismo e culturemas.  

O método empregado nesta pesquisa foi o bibliográfico e a pesquisa-ação, além 

da pesquisa qualitativa, fundamental para analisarmos a qualidade dos dados e apresentar 

o maior número de elementos existentes na realidade estudada. O corpus selecionado para 

análise desta pesquisa é o Guia Turístico da cidade de Porto Velho, encontrado no site da 

Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e Trabalho (SEMDESTUR). Logo 

após a tradução do material e dos culturemas presentes, será possível afirmar os principais 

pontos desse processo tradutório.  

Desse modo, nosso objetivo geral, como já citado, é seguir o trabalho iniciado no 

ciclo 2020-2021, que é oferecer uma tradução funcional do guia de turismo de Porto Ve-

lho para a língua espanhola.  

 

Como objetivos específicos temos:  

a. Manter o guia turístico de Porto Velho para traduzir;  

b. Seguir com a análise dos elementos que são ofertados no guia turístico;  

c. Analisar a presença dos elementos culturais específicos da cidade;  

d. Estudar e analisar as melhores estratégias de tradução para o público hispanofa-

lante; 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Nosso ponto de partida são os gêneros textuais, que são fundamentais e contri-

buem significativamente com as atividades comunicativas do nosso dia a dia. O termo 

"gênero" sempre esteve ligado à literatura, mas, atualmente, quando nos referimos a gê-

neros, podemos estar tratando de diversas maneiras de nos comunicarmos, seja de ma-

neira oral, escrita ou gestual. E é essa a noção de gênero textual que usam na Etnografia, 
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Sociologia, Retórica, Filosofia, Linguística, entre outras áreas. E a noção de gênero tex-

tual que vamos debater será dentro da perspectiva da linguística. 

O estudo sobre gêneros textuais vem crescendo e se tornando cada vez mais mul-

tidisciplinar, pois diversos pesquisadores de inúmeras áreas vão associá-lo às suas res-

pectivas áreas. De acordo com Marcuschi (2008, p.149), 

 

[...] a análise de gêneros engloba uma análise do texto e do discurso e uma 

descrição da língua e visão da sociedade, e ainda tenta responder a questões de 

natureza sociocultural no uso da língua de maneira geral. O trato dos gêneros 

diz respeito ao trato da língua em seu cotidiano nas mais diversas formas. E se 

adotarmos a posição de Carolyn Miller (1984), podemos dizer que os gêneros 

são uma "forma de ação social". Eles são um "artefato cultural" importante 

como parte integrante da estrutura conìunicativa de nossa sociedade. 

[...].  (MARCUSCHI, 2008, p.149) 

 

Desse modo, fazer uso dos gêneros textuais é fazer uso da língua em diversos 

contextos do cotidiano, principalmente por este ter um caráter multidisciplinar. Logo, 

Marcuschi (2008, p.149) afirma que os gêneros são: “uma categoria cultural; um esquema 

cognitivo; uma forma de ação social; uma estrutura textual; uma forma de organização 

social; uma ação retórica.” 

Tendo em consideração essa afirmação, compreendemos os gêneros textuais 

como um fato social e, por estarem incorporados a linguagem, não há comunicação sem 

o seu uso. Além disso, eles são considerados “entidades dinâmicas” (MARCUSCHI, 

2008, p.151), onde os limites e demarcação apresentam um limite. Exemplificando, 

quando queremos ir ao mercado e anotamos todos os itens que queremos comprar, esta-

mos fazendo uso do gênero textual lista de compras, ou quando precisamos enviar um 

documento para a faculdade ou trabalho de maneira virtual, fazemos uso do gênero textual 

e-mail. Portanto, cada gênero possui suas especificidades.  

Em outros termos, Marcuschi (2008, p.155) define os gêneros textuais como  

 

[...] textos que encontramos em nossa vida diária e que apresentam padrões 

sociocomunicativos característicos definidos por composições funcionais, ob-

jetivos enunciativos e estilos concretamente realizados na integração de forças 

históricas, sociais, institucionais e técnicas [...]. (MARCUSCHI, 2008, p.155). 

 

Sendo assim, entendemos os gêneros como entidades práticas em atos comunica-

tivos que podem ser expressos de diversas maneiras. Conforme já foi explicitado, o cor-

pus desta pesquisa é o “Guia Turístico de Porto Velho”, ou seja, é um gênero textual guia 

turístico. Assim, o compreendemos como um gênero que pertence às áreas da publicidade 
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e do turismo. Primeiro, pertence à publicidade porque um dos seus objetivos é “vender” 

um produto ou um lugar. E, segundo, se enquadra ao turismo porque oferta lugares, cida-

des, Estados e outros produtos turísticos.  

Os componentes que se destacam quando falamos de guias turísticos, segundo 

Perton (2010), é que são textos persuasivos, porque o seu propósito é fazer com que os 

consumidores sintam vontade de conhecer o que lhes está sendo apresentado. Eles tam-

bém possuem caráter informativo, já que acompanhados da persuasão apresentam infor-

mações significativas aos consumidores.  

A função apelativa é outra característica presentes nos guias turísticos, de acordo 

com Nobs (2006), essa tem como objetivo embarcar no mundo do leitor, na sua mentali-

dade, dialogando com ele e passando informações sobre o produto ao mesmo tempo que 

apresenta estratégias apelativas e persuasivas para atingir seu propósito. 

Para Perton (2010), os textos turísticos também são instrutivos, pois direcionam 

seu leitor a um local, por meio de informações e direções, assim, funcionam como instru-

mento para direcionar o  leitor. Para isso, o texto precisa ser claro e direto. O estilo, o 

conteúdo e o design também são elementos que influenciam na qualidade do texto.  

Ao analisar o guia tomando por base a teoria estudada, percebemos que esse gê-

nero textual “guia turístico” possui um padrão e segue o mesmo processo de composição 

de outros estudados, apesar de alguns elementos chamarem mais atenção que outros. As 

imagens do guia de Porto Velho são grandes, com boa resolução e são apresentadas ao 

lado de pequenos textos informativos relacionados às fotos. Este guia está dividido por 

seções: “Históricos e Culturais”; “Ecológicos e Naturais”; “Arte, Entretenimento e La-

zer”; “Artesanato e Gastronomia” e, por fim, “Serviços - Guia de viagem”. Na primeira 

página do material, há uma referência à prefeitura de Porto Velho com uma logomarca. 

As páginas do material seguem com as fotos e informações relacionadas às imagens. Por 

fim, a última página está composta com informações das pessoas e departamentos res-

ponsáveis pela confecção do material.  

Segundo Fischer (2004), normalmente os textos turísticos são compostos pelos 

seguintes elementos: 

  

 

● A portada do folheto com o nome do museu, da cidade a ser 

visitada ou um slogan publicitário; 
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● O texto propriamente dito (com descrições, informações histó-

ricas etc.); 

● Informações práticas (sobre horários, transportes, clima etc.); 

● As ilustrações que geralmente acompanham o texto e às vezes 

ocupam mais espaço que o texto em si, dependendo se é o caso 

de textos com finalidade principalmente publicitários; 

● Podem ser incluídos outros elementos como, por exemplo, ma-

pas, plantas de edifícios, publicidades de outras empresas além da 

editora ou gráfica etc. (FISCHER, 2004, p. 1). 

 

Quanto à linguagem do guia turístico é utilizada uma linguagem técnica. Segundo 

Sauer (1990), citado em Perton (2010, p.14, tradução nossa), “a linguagem técnica é uma 

derivação específica da linguagem corrente e forma parte dela, já que faz uso das possi-

bilidades linguísticas comunicativas que tem a linguagem corrente, ou variedade stan-

dard. [...]”. Ou seja, a linguagem técnica, é usada tanto para passar informações específi-

cas relacionadas ao turismo, como também faz uso de léxicos do cotidiano, pois tem como 

propósito a comunicação com os leitores leigos nessa área, que são os consumidores finais 

desse material.  

Visto que o objetivo desta pesquisa é analisar os elementos culturais presentes no 

guia turístico escolhido, categorizar os elementos específicos culturais para que futura-

mente, na continuidade da pesquisa, possamos traçar estratégias de tradução tanto para os 

elementos culturais e para os que não são, é fundamental abordarmos a tradução. 

Com o passar dos anos, a tradução vem ganhando espaço e destaque como uma 

disciplina. É através dela que podemos conhecer diversos mundos e dialogar com inúme-

ros povos. Segundo Arrojo (2007), o ato tradutório não é meramente uma transposição de 

significados estáveis de uma língua para outra, porque o texto-fonte e o texto-meta são 

resultados de práticas sociais de um determinado local  ligado a um gênero textual  e por 

uma situação real de comunicação. Dessa forma, o texto-meta não pode ser uma cópia 

idêntica ao texto-fonte, por não pertencer ao mesmo contexto sócio-histórico. 

De acordo com essa concepção, detemo-nos da Tradução Funcional, pois,  

 

[...] o funcionalismo surge [...] para romper com o funcionalismo 

saussuriano e a concepção vigente voltada para a arbitrariedade 

da língua, instaurada como um sistema de regras. A concepção 

saussuriana conduz a uma visão tradicionalista sobre o processo 

tradutório, subordinada a noções de equivalência e fidelidade ao 

texto-fonte. Já o funcionalismo apresenta uma nova perspectiva 

comunicativa pautada no contexto e na intenção do emissor. [...] 
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a tradução passa a ser compreendida como um ato ou ação comu-

nicativa. (POLCHLOPEK, ZILPSER E COSTA, 2012, p.25). 

 

Nessa tradução o foco será na comunicação humana e não predomina mais a equi-

valência do texto-meta com o texto-fonte, a tradução será um texto independente e deverá 

cumprir aquilo que foi exigido pelo seu solicitador de modo que esteja de acordo com o 

leitor e contexto de chegada, pois quem recebe esse texto habita em um local que pensa, 

observa e conceitua o mundo através de um ponto de vista. Desta maneira, só se realizará 

uma equivalência textual quando o texto-fonte e o texto-meta executarem a mesma função 

comunicativa.  

Para isso, o tradutor deverá conhecer tanto a língua de partida como a língua de 

chegada. Segundo Polchlopek, Zilpser e Costa (2012, p.28),  

 

A figura do tradutor ganha uma relevância maior à medida que 

focaliza aspectos pragmáticos e culturais da língua, enfatizando a 

natureza específica da competência tradutória como algo que vai 

além da proficiência das particularidades culturais dos grupos so-

ciais envolvidos no processo de tradução. 

 

O tradutor realizará um trabalho cuidadoso, pois atuará como um mediador entre 

os dois códigos linguísticos e suas culturas. Por meio da perspectiva funcionalista, o tra-

dutor poderá ter maior autonomia em relação às suas estratégias de tradução para que o 

resultado final do texto-meta esteja adequado ao contexto de chegada e ao seu leitor.  

Compondo essa perspectiva, há as teorias de Katherine Reiss, Hans Vermeer e 

Christiane Nord. Segundo Reiss (2004), para a tradução ser considerada adequada, é pre-

ciso levar em consideração uma escala macrotextual, ou seja, ultrapassar as barreiras tra-

dutórias que estão no texto, porque na macroestrutura do texto há fatores que são deter-

minantes para que se realize a comunicação. Ademais, é necessário levar em conta os 

fatores externos e internos do texto-fonte como também os elementos intra e extra textuais 

referentes às diferentes culturas inseridas na produção do texto-meta. 

 A Teoria do Escopo de Vermeer (1978) pondera que a tradução é estabelecida 

segundo o propósito ao qual o texto-meta é destinado, assim, ocorre um tipo de transfe-

rência onde signos comunicativos verbais e não verbais são transferidos de uma língua 

para outra. Logo, há uma aproximação nas teorias de Reiss e Vermeer, e assim surge a 

Skopostheorie. Skopos vem do grego e significa propósito, objetivo.  
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Deste modo, Reiss e Vermeer (1996) reafirmam dois aspectos a serem avaliados 

no processo de tradução. O primeiro diz respeito ao ato tradutório ocorrer a partir de uma 

ação humana carregada de intenção e repleta de propósitos, levando em consideração uma 

determinada situação. O segundo pondera a tradução como um processo cultural no qual 

o ato de traduzir é uma ação humana que objetiva um propósito, anexada em um deter-

minado contexto social e, por esta razão, está embebida de elementos culturais.  

Vermeer (1985) ressalta sobre a importância do aspecto cultural na tradução:  

 

Cada cultura tem as suas formas habituais. Cada texto ou reflete 

tais hábitos e tradições ou diverge deles duma maneira particular. 

[...] Se, portanto, cada cultura tem as suas expressões individuais, 

a tradução tanto quanto possível “literal” cria um texto de che-

gada, na cultura de chegada, que diverge do que aqui é habitual e 

tradicional, porque repete o que mais bem pertence à outra cul-

tura. A tradução literal torna o texto mais distanciado do leitor de 

chegada do que o era para o leitor de partida. (VERMEER, 1985, 

p.7). 

 

De acordo com Reiss e Vermeer, Christiane Nord (1991) entende a translação (ato 

de traduzir tanto os textos orais como os escritos) como uma comunicação intercultural 

mediada,  

[...] Dessa maneira, há um emissor de uma cultura X, que possui 

um propósito comunicativo expresso por meio de um texto (es-

crito, oral, visual) numa situação comunicativa X e há um recep-

tor Y que pertence a uma entidade cultural Y em uma situação 

comunicativa Y. Surge, então, a necessidade da mediação de al-

guém familiarizado com ambas as culturas e idiomas, ou seja, o 

tradutor/intérprete. Além disso, a autora destaca que a interven-

ção do tradutor é solicitada pelo emissor X, receptor Y ou por um 

cliente/iniciador que pode ter um propósito comunicativo pessoal 

ou o mesmo propósito que o emissor X ou receptor Y. [...] (PE-

REIRA; PONTES, 2016, p. 348). 

 

Ou seja, para os autores funcionalistas, o processo tradutório é uma atividade de 

mediação cultural e, portanto, o eixo central desta perspectiva está na ação comunicativa, 

real e autêntica. Assim, “[...] A tradução permite que aconteça um ato comunicativo, o 

qual em razão da existência de barreiras linguísticas e culturais, não seria possível sem a 

tradução.” (NORD, 1991, p.28).  

Desse modo, o tradutor é um mediador entre línguas e culturas, e quando leva em 

consideração os elementos externos e internos do texto, isto é, atenta para os elementos 
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verbais e não verbais marcados culturalmente pelos perfis de uma determinada sociedade 

e/ou grupo social, esse mediador trata de reconfigurar a ação comunicativa do texto fonte 

para o texto traduzido. Essa ação lhe trará desafios culturais que devem ser traduzidos, 

isto é, ser mediados culturalmente para os receptores meta.  

Portanto, estudar a tradução funcional necessariamente implica investigar sobre 

elementos culturais, sejam estes específicos de uma cultura ou não. Quando se trata de 

elementos específicos de uma cultura, existem inúmeras denominações possíveis, con-

forme o teórico e linha de pesquisa que serve como norte. 

De acordo com Molina Martínez (2001, p. 71) para considerarmos a tradução 

como ação comunicativa, de acordo com Vermeer (1985) precisamos reconsiderar o 

termo tradicional de língua de origem e língua de chegada adicionando também os termos 

cultura de origem e cultura de chegada. 

Ao longo dos anos, diferentes pesquisadores realizaram pesquisas sobre esses ele-

mentos próprios de uma cultura. Nida (1945) foi um dos precursores teóricos que direci-

onou os “elementos culturais” e os determinou como ponto chave da tradução. Vlakhov 

e Florin (1970) refizeram as categorias propostas por Nida e chamaram de “realias”. Por 

sua vez, Newmark (1988/1995) propôs uma adaptação e apresentou-a como “palavras 

culturais estrangeiras” ou “categorias culturais”. Outra contribuição deste autor foi o 

termo “foco cultural” usado para se referir àqueles pontos do discurso que não tem cor-

respondência na língua de chegada. House (1977), por sua vez, ressaltou os termos “overt 

and covert translation” para especificar traduções em função da distância cultural que 

existe entre essas e seus textos de origem (MARTÍNEZ, 2001, p. 77). 

Os culturemas, então, ganham destaque a partir da perspectiva funcionalista dos 

autores Vermeer (1985) e Nord (1997) que fazem um resgate da teoria “Kulturemtheorie” 

(Teoria do Culturema) de Oksaar (1988).  Os culturemas são definidos como elementos 

específicos culturais de uma determinada cultura. Por serem característicos de uma cul-

tura, não é possível encontrar uma correspondência comportamental linguística e tam-

pouco cultural devido a sua especificidade léxico-cultural. Sendo assim, Nord (1997) 

apresenta os culturemas como termos indicadores culturais e se refere a eles como pontos 

ricos, porque eles vão diferenciar comportamentos entre duas culturas e serão os pontos 

que formarão uma barreira cultural. Em algumas publicações, Nord direciona este con-

ceito baseado na teoria de Vermeer que define os culturemas como “[...] um fenômeno 

social de uma cultura X que é entendido como relevante pelos membros dessa cultura e 
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que comparado com um fenômeno correspondente de uma cultura Y, resulta ser especí-

fico da cultura X [...]” (NORD, 1997, p.34). 

Isto é, quando Nord cita que o culturema ao ser comparado com um fenômeno 

correspondente, pode ser que o elemento cultural tenha a mesma função, seja semelhante, 

mas pode apresentar diferentes “roupagens”, formas, como por exemplo os carros, motos, 

ônibus, cuja a função desses meios de transporte é transportar, mas não apresentam estru-

turas iguais.  Desse modo, Nord (2012, p.171) amplia sua definição, inclui os elementos 

paraverbais e define o conceito de culturema como abstrato e supracultural, nesse caso 

ela considera os elementos comportamentais (uma saudação, um cumprimento, um gesto, 

entre outros). A autora enfatiza ainda que culturema é “um comportamento específico”. 

Há uma confusão de conceituação, segundo Nord, em relação aos culturemas, isto é, o 

que Amparo Hurtado Albir denomina como culturema, Nord (2012) define como refe-

rência cultural (PFAU; ZIPSER, 2014, p. 333). 

Molina Martinez (2001) baseia-se nas definições de Hurtado Albir, Vermeer, 

Nord e Nida sobre os culturemas e propõe um modelo de classificação de acordo com o 

âmbito cultural ao que o culturema estará inserido. Segundo Molina Martinez (2001, 

p.92), “[...] os elementos culturais não são somente representados por palavras culturais, 

uma catalogação coerente deve partir de uma catalogação na qual o entorno cultural seja 

levado em consideração [...]”. Neste contexto, percebemos que, para classificar um cul-

turema, é preciso refletir acerca do contexto em que esse se encontra. 

Não só para classificação dos culturemas se deve levar em conta o contexto, mas 

também para a aplicação das técnicas de tradução. A escolha das técnicas, segundo Mo-

lina (2001), está relacionada a diversos fatores, além do contexto, como à opção do tra-

dutor, ao gênero a que pertence o texto, à finalidade da tradução, ao leitor, etc.  

Para Molina (2001), a qualidade das técnicas só terá sentido quando avaliadas 

dentro de um contexto concreto e, para isso, como um procedimento de análise e catalo-

gação, as técnicas possuem 5 características básicas: afetam o resultado da tradução; são 

catalogadas em comparação com o texto original; se referem a microunidades textuais; 

tem um caráter discursivo e contextual; e são funcionais.  

Assim, Molina Martínez propões 18 técnicas de tradução, sendo elas: 1. adapta-

ção: substitui um elemento cultural por outro da cultura-meta; 2.ampliação linguística: 

agrega elemento linguísticos; 3.amplificação:introduz informações, paráfrases que não 



843 
 

estavam no texto de origem; 4. cópia: tradução literal de uma palavra ou sintagma estran-

geiro; 5. compensação:introduz em outro lugar do texto-meta um elemento informativo 

ou efeito estilístico que não pode estar no mesmo lugar que aparece no texto de origem; 

6. compreensão linguística: sintetiza elementos linguísticos; 7. criação discursiva: esta-

belece uma equivalência passageira; 8. descrição: substitui um termo ou expressão pela 

descrição de sua função ou forma; 9.equivalente inventado: utiliza um termo ou expressão 

reconhecida pelo dicionário com o equivalente na língua de chegada; 10.generalização: 

utiliza um termo mais amplo; 11. modulação: muda o ponto de vista ou uma categoria em 

relação ao texto de origem; 12. particularização: utiliza um termo mais preciso; 13. em-

préstimo: integra uma palavra da língua de acordo como aparece; 14. redução: suprime 

no texto-meta elementos que estavam presentes no texto de origem; 15. substituição: 

muda elementos linguísticos por paralinguísticos ou ao contrário; 16. tradução literal: tra-

dução de palavra por palavra de um sintagma; 17. transposição: muda a categoria grama-

tical; e 18. variação: muda elementos linguísticos e paralinguísticos que afetam os aspec-

tos da variação linguística.   

 

3 METODOLOGIA 

Esta pesquisa continuou sendo desenvolvida e aplicada através das metodologias 

de cunho bibliográfico, “com base em material já elaborado, constituído principalmente 

de livros e artigos científicos.” (GIL, 2002, p.44); a pesquisa-ação, que possibilita “um 

constante vaivém entre as fases, que é determinado pela dinâmica do grupo de pesquisa-

dores em seu relacionamento com a situação pesquisada” (GIL, 2002, p.143). Além des-

sas duas metodologias, empregamos o método qualitativo para analisarmos a qualidade 

dos dados e retratar o maior número de elementos existentes na realidade estudada.  

Deste modo, a pesquisa, nesta fase, se organizou em 3 etapas, a saber: 

1. Continuidade da análise dos elementos culturais presentes no “Guia Turístico de 

Porto Velho”, disponível no site da SEMDESTUR de Porto Velho/RO; 

2. Tradução dos pontos turísticos de cada temática do guia:1. Históricos e Culturais; 

2. Ecológicos e Naturais; 3. Arte, Entretenimento e Lazer; e 4. Artesanato e Gas-

tronomia;  

3. Aplicação das técnicas tradutórias de Molina Martinez (2001) na tradução dos 

culturemas. 
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Quadro 1: Técnicas tradutórias de Molina Martínez

 

 
Fonte: Análisis descriptivo de la traducción de los culturemas árabe-español. (MARTÍNEZ, 2001, p.97-

98). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



845 
 

Quadro 2: Tradução das técnicas tradutórias de Molina Martínez por Mirella Nunes Giracca: 

 

 

Fonte: GIRACCA, (2013). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Portanto, para a tradução do corpus, temos como base principal as técnicas tradu-

tórias de Molina Martínez (2001). Desse modo, apresentaremos a seguir as traduções re-

alizadas e, em seguida, o quadro com os culturemas em português e espanhol e as técnicas 

de tradução: 

 

TEMÁTICA 1 - HISTÓRICOS E CULTURAIS 

 

ESTRADA DE FERRO MADEIRA MAMORÉ (EFMM)  

La construcción de la Vía Férrea Madera Mamoré (EFMM) se concluyó en 

1912, conectando Porto Velho a Guajará-Mirim (ciudad fronteriza con Bolivia). La vía 

tenía como objetivo principal la salida comercial de productos como el caucho y quedó 

conocida en la época como la “Ferrovia do Diabo” (Ferrovía del Diablo) a causa del 

número de muertes de trabajadores durante su construcción. La historia de la vía ha ins-

pirado escritores que describen en sus obras la epopeya vivida.  

 

TRÊS CAIXAS D’ÁGUA 

También conocidas como “Três Marias” (Tres Cajas de Agua también conoci-

das como Las Tres Marías), están ubicadas en la parte alta del casco histórico de la 

ciudad de Porto Velho, siendo posible visualizarlas a distancia. Son consideradas sím-

bolo de la ciudad y memorial histórico de la construcción de la EFMM. Traídas de los 

Estados Unidos e instaladas entre los años de 1910 y 1912, sirvieron de reservorio para 

abastecer a la ciudad con agua potable hasta el año de 1957. Alrededor de las cajas se 

construyó una plaza que es conocida por el mismo nombre de los monumentos. El lugar 

sirve de escenario para diversas actividades artístico-culturales y turísticas. La plaza es 

uno de los espacios públicos en donde la  comunidad se reúne en familia, especialmente 

durante los fines de semana.  

 

PRÉDIO DA ANTIGA ADMINISTRAÇÃO DA ESTRADA DE FERRO MA-

DEIRA MAMORÉ 

Con la arquitectura audaz para los patrones de la época, en forma de un Fe-

rrocarril estilizado, fue inaugurado el 15 de enero del año de 1949 en homenaje a los 

primeros colonizadores de la región. Conocido hoy como Prédio do Relógio (Edificio 
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del Reloj), este llama la atención de los turistas que buscan conocer la historia de Porto 

Velho. Actualmente es la sede de la alcaldía. 

 

CATEDRAL SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS 

El lanzamiento de la catedral se dió con la puesta de la piedra fundamental, 

en el año 1917, pero su construcción solamente empezó en el año de 1927. El gran 

altar fue confeccionado en São Paulo por artistas italianos, todo en mármol de Ca-

rrara. La Catedral es uno de los principales atractivos religiosos de la ciudad (Porto 

Velho). La imagen del  Sagrado Coração de Jesus (Sagrado Corazón de Jesús), patrón 

de la Catedral, se encuentra de brazos abiertos para recibir a todos los fieles. La Iglesia 

se vuelve aún más bella durante el período navideño, por recibir una iluminación espe-

cial.  

 

BIBLIOTECA MUNICIPAL FRANCISCO MEIRELLES 

Con el mayor acervo público de libros de Porto Velho, el edificio tiene caracterís-

ticas modernas, con climatización y equipos nuevos. Muchos habitantes utilizan ese 

espacio por su proximidad a la Catedral y otros atractivos históricos de la ciudad.  

 

PALÁCIO TANCREDO NEVES  

Antigua sede administrativa de la ciudad, el Palacio Tancredo Neves está ubi-

cado en frente de la Catedral y al lado de la Biblioteca Francisco Meirelles. Alrede-

dor del Palacio está ubicada una plaza que aún mantiene el estilo de la primera mi-

tad del siglo, ofreciendo a  los visitantes un espacio con bancos que son testigos de 

conversaciones  y encuentros.  

 

PALÁCIO PRESIDENTE VARGAS 

El Palácio Presidente Vargas es uno de los lugares que debes ir a conocer, pues 

él ha sido testigo de numerosas fases de la ciudad de Porto Velho. Fue inaugurado el 29 

de enero del año de 1954, durante las celebraciones de los diez años de instalación 

del Territorio Federal. Actualmente, funciona como el Museu da Memória Rondo-

niense (Museo de la Memoria Rondoniense). ¡Vale la pena ir a conocerlo! 
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PRÉDIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA 

El edificio del “Porto Velho Hotel” fue inaugurado el 29 de enero del año 1953, 

recibiendo personalidades ilustres durante los años, siendo el punto de referencia para la 

vida social de la ciudad. Años después, fue sede central de la FUNDACENTRO, convir-

tiéndose más tarde en la Fundação Universidade Federal de Rondônia - UNIR (Funda-

ción Universidad Federal de Rondônia - UNIR). La edificación es uno de los atrac-

tivos turísticos a causa de su belleza arquitectónica y por su importancia para la 

historia de la ciudad.  

 

IGREJA DE SANTO ANTÔNIO 

Ubicada en un territorio de gran importancia histórica para Porto Velho, la 

iglesia fue inaugurada en 1914. El hecho de la iglesia estar cerca a la extinguida  ca-

choeira de Santo Antônio (cascada de Santo Antonio), convirtió la capilla en un atrac-

tivo muy fuerte. Además de la vocación popular al Santo, hay fuertes presencias de 

expresiones afro religiosas en las proximidades. La capilla fue construida en donde 

existió a Vila (la Villa) que guardaba registros de las primeras tentativas de cons-

trucción de la Vía Férrea (EFMM). 

  

CASA DE CULTURA IVAN MARROCOS 

Ubicada cerca de la plaza Tres Cajas de Agua (Tres María), la Casa de Cultura 

permite a la población de Porto Velho momentos sublimes de cercanía con el arte y la 

cultura. Con una arquitectura estilizada es atrayente a los ojos y alimenta el alma a 

través de las exposiciones de arte.    

 

SEMINÁRIO MAIOR JOÃO XXIII 

Antiguo Colégio Dom Bosco (Colegio Don Bosco), residencia episcopal y de los 

jóvenes que se unen al sacerdocio, tiene su piedra fundamental datada en 1935. El edificio 

es considerado una atracción turística a causa de su ubicación, arquitectura e im-

portancia histórica para la ciudad de Porto Velho. Actualmente es sede de la Facul-

dade Católica de Rondônia (Facultad Católica de Rondonia).  
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MUSEU INTERNACIONAL DO PRESÉPIO  

El Museu Internacional do Presépio (El Museo Internacional de los Presepios) es 

una colección de artefactos que representan diversos países, donde se destaca o Presépio 

do Trem (el presepio del tren), o Presépio “Mad Maria” (el presepio Mad María), 

confeccionado por artesanos italianos de la isla de Cecília. Compuesto por 150 piezas 

entre configuraciones humanas bíblicas y objetos como carril, tren, iglesia y cascada de 

Santo Antônio (Santo Antonio), es un homenaje de la Paróquia de São Tiago (Parro-

quia de Santiago) a la construcción de la vía férrea Madera Mamoré (EFMM).  

 

TEMÁTICA 2: ARTES, LAZER E ENTRETENIMENTO 

 

MERCADO CULTURAL 

Construído en el año de 1915, fue parcialmente destruído por un incendio en 

el año de 1966, restando apenas dos tiendas resistiendo a las llamas. Fue recons-

truido al estilo “Art Decó” a partir de la concepción arquitectónica de la primera 

mitad del siglo XX. El espacio es destinado a los eventos culturales, valorización de la 

artesanía y actividades turísticas. Está ubicado en el casco histórico de la ciudad cerca 

de los principales edificios y monumentos. 

 

MERCADO CENTRAL  

Ubicado frente al complejo ferroviario Vía Férrea Madera Mamoré (EFMM), 

es un local de comercialización de productos típicos de la región Norte de Brasil, en donde 

el visitante puede encontrar calidad y autenticidad. El mercado es patrimonio cultural 

de la población de la ciudad, que desde hace mucho tiempo mantiene el hábito de 

empezar el día con el desayuno del Mercado Central.  

 

TEATRO BANZEIROS  

Con capacidad para 227 personas, el Teatro Municipal Banzeiros integra el Cen-

tro de Formación de los Profesionales de la Educación, ubicado en el centro de la ciudad. 

Una de las definiciones para el nombre Banzeiro es a causa de las olas que surgen a 

partir del movimiento de las embarcaciones en el río. Además, hace un homenaje al 

río Madeira.  
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PORTO VELHO SHOPPING 

El más completo centro de compras, servicios y ocio de la ciudad. Actualmente 

cuenta con diversas operaciones, entre ellas anclas, megatiendas, parque de atracciones 

(entre juegos electrónicos y ocio para los niños), cine y universidad,  además de tiendas 

satélites, quioscos, instituciones financieras y patio de comida.  

 

MIRANTES 

Parte alta de la orilla derecha del río Madeira, los Mirantes (Miradores) ofre-

cen deliciosos platos regionales, bellísimos paisajes y una preciosa vista para la 

puesta del sol. Ambientes simples y acogedores, donde es posible disfrutar un happy 

hour con los amigos al sonido de una música ambiente bajo la exuberancia de un escena-

rio único.  

 

TEMÁTICA 3: ECOLÓGICOS E NATURAIS 

 

RIO MADEIRA 

Fue por medio de este río que los primeros exploradores llegaron a Porto Velho, 

y desde entonces ha contribuido para el desarrollo de la ciudad. Es el mayor afluente del 

río Amazonas y es reconocido por la hermosa puesta del sol que hace con que se 

ponga de color dorado, en un escenario admirado por todos.  El río Madeira (río Ma-

dera) es mágico, enigmático, hermoso y encantador. Con 1450 km de extensión, abarca 

una rica fauna, presentando como destaque el Boto cor de Rosa (Delfín Rosado). La 

magia de la cordillera de los Andes, la naturaleza en troncos que le dieron el nombre, 

la fuerza de las corrientes y la riquísima fauna y flora a su orilla hace del río el 

mayor atractivo de la ciudad. El río Madeira (Madera) es protagonista en la ciudad 

de Porto Velho.  

 

LAGO DO CUNIÃ 

Reserva extrativista, ubicada a 130 km de la capital con 104.000 hectáreas de ex-

tensión, a la orilla izquierda del río Madeira, con acceso fluvial a partir de Porto 

Velho o con acceso por carretera hasta la orilla opuesta cerca del Distrito de São 

Carlos, con acceso por senderos de aproximadamente 12 km. La exuberancia de la 
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fauna y flora atrae personas de todo el mundo. Hay pequeñas comunidades, muy acoge-

doras que viven del extractivismo. La observación de caimanes, de pájaros y los sen-

deros en la Selva Amazónica son las posibilidades para quien visita el Lago do Cu-

niã. Hoy en día, solo grupos autorizados pueden conocer ese paraíso, pero las comunida-

des locales y los órganos competentes debaten la viabilidad de exploración turística con 

responsabilidades ambiental y social de acuerdo con la capacidad de carga local y gestión 

de las poblaciones tradicionales.  

 

VILA NOVA DE TEOTÔNIO  

Localizada a 39 km de la ciudad de Porto Velho, por la carretera BR-364, la 

Vila Nova de Teotônio (Pueblo Nuevo de Teotonio) ofrece una gran variedad de atrac-

ciones, con opciones de ocio para todas las edades y gustos.  El Pueblo consiste de fami-

lias ribeirinhas (familias ribereñas), cuenta con infraestructura de restaurantes y comer-

cios de productos confeccionados por los moradores locales (pobladores locales).  Se 

destaca el muelle que da acceso a una playa artificial construida a partir del embalse 

de la Usina Hidroeléctrica Santo Antônio y los paseos en lanchas rápidas que brin-

dan a los visitantes la oportunidad de conocer las bellezas naturales de la región y 

son realizados por lancheros de la propia comunidad. Los aficionados por actividades 

pueden elegir aventurarse en los senderos en medio de la floresta o también practicar 

deportes radicales como el rapel, la tirolesa y el arborismo.  

 

PARQUE CIRCUITO  

El parque Dr. José Adelino de Moura, conocido como Parque Circuito que ofrece 

a los deportistas causales un agradable ambiente  por proporcionar contacto con la na-

turaleza a través de caminos entre caucheras, símbolo del parque.  

 

PARQUE DA CIDADE 

Lugar para las prácticas deportivas, recreación y ocio, con espacio amplio 

para los ciudadanos que buscan el parque para aprovechar parte/ momentos  del 

día con los amigos o la familia y dan más vida al lugar.   
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PARQUE NATURAL OLAVO PIRES 

Ubicado a 15 km del centro de la ciudad. Fue creado en 1989 con cerca de 

390,00 hectáreas de área natural, donde los visitantes pueden tener contacto a través 

de senderos, con la magnitud de la flora y fauna Amazónica. Famílias que van al par-

que tienen espacio con playground, arborismo, escalada, museo con acervo biológico, 

sala de educación ambiental, gimnasio al aire libre y viveros para los niños, además de 

servicio de restaurante ubicado fuera del parque. 

 

TEMÁTICA 4: ARTESANATO E GASTRONOMIA 

 

ARTESANATO 

La artesanía de la ciudad tiene estilos, colores, y características Amazónicas. 

Se destacan las biojoyas, pinturas al óleo sobre lienzo, artefactos indígenas, minia-

turas en madera, lianas y pajas que retratan toda la tradición y cultura regional.  

 

GASTRONOMIA 

Diversa y de excelente calidad, satisface a todos los paladares. Los platos que más 

se destacan son los que tienen el pescado de la Amazonía y la sazón de los chefs locales. 

Los que degustan el arte gastronómico encuentran en la ciudad oferta variada, dife-

rentes platos regionales y hasta mismo de otros continentes. Frecuentar restaurantes 

de Porto Velho es una satisfacción asegurada.    

 
QUADRO 3: Culturemas Temática 1: Histórico e Culturais 

Culturemas Temática 1: Histórico e Culturais  

Culturemas - português Culturemas - espanhol Técnica de tra-

dução  

Estrada de Ferro Madeira Ma-

moré 

Vía Férrea Madera Mamoré (EFMM) Tradução Lite-

ral  

Ferrovia do Diabo (Ferrovía del Diablo) Tradução lite-

ral e amplifica-

ção 

Três Caixas d’água  Tres Cajas de Agua  Tradução Lite-

ral 

Três Marias Tres Marias Tradução Lite-

ral 
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estão localizadas na parte alta 

do centro antigo da cidade de 

Porto Velho 

están ubicadas en la parte alta del casco histórico 

de la ciudad de Porto Velho 

Tradução Lite-

ral 

Prédio da antiga administração 

da Estrada De Ferro Madeira 

Mamoré 

Prédio da Antiga Administração da Estrada de 

Ferro Madeira Mamoré 

Mantém texto 

de origem 

Com arquitetura ousada para 

os padrões da época, na forma 

de uma locomotiva estilizada 

Con la arquitectura audaz para los patrones de la 

época, en forma de un Ferrocarril estilizado 

Tradução lite-

ral  

aos primeiros colonizadores da 

região  

a los primeros colonizadores de la región Tradução Lite-

ral 

Prédio do Relógio  (Edificio del Reloj) Tradução lite-

ral e amplifica-

ção 

Catedral Sagrado Coração de 

Jesus 

Catedral Sagrado Coração de Jesus Mantém texto 

de origem  

Com pedra fundamental lan-

çada em 1917 e altar-mor con-

feccionado em São Paulo por 

artistas italianos, todo em már-

more Carrara 

El lanzamiento de la catedral se dió con la puesta 

de la piedra fundamental, en el año 1917, pero su 

construcción solamente empezó en el año de 1927. 

El gran altar fue confeccionado en São Paulo por 

artistas italianos, todo en mármol de Carrara. 

Tradução lite-

ral e amplifica-

ção  

Sagrado Coração de Jesus  (Sagrado Corazón de Jesús) Tradução lite-

ral e amplifica-

ção 

Biblioteca Municipal Fran-

cisco Meirelles  

Biblioteca Municipal Francisco Meirelles Mantém texto 

de origem 

Muitos moradores utilizam 

esse espaço, por sua proximi-

dade à Catedral e outros atrati-

vos históricos da cidade 

Muchos habitantes utilizan ese espacio por su pro-

ximidad a la Catedral y otros atractivos históricos 

de la ciudad.  

Tradução Lite-

ral 

Palácio Tancredo Neves  Palácio Tancredo Neves   Mantém texto 

de origem 

o Palácio está localizado em 

frente à Catedral e ao lado da 

Biblioteca Francisco Meirel-

les.  

está ubicado en frente de la Catedral y al lado de la 

Biblioteca Francisco Meirelles. 

Tradução Lite-

ral 

A praça em frente do Palácio 

oferece espaço com o estilo de 

viver comum à primeira me-

tade do século 

Alrededor del Palacio está ubicada una plaza que 

aún mantiene el estilo de la primera mitad del siglo 

Compensação 

Palácio Presidente Vargas Palácio Presidente Vargas Mantém texto 

de origem 

Museu da Memória Rondoni-

ense  

(Museo de la Memoria Rondoniense) Mantém texto 

de origem e 

amplificação 
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bancos que são testemunhas de 

conversas, encontros e muita 

vida 

bancos que son testigos de conversaciones  y en-

cuentros.  

Tradução lite-

ral e redução  

Foi inaugurado no dia 29 de ja-

neiro de 1954, durante as co-

memorações dos dez anos de 

instalação do Território Fede-

ral.  

Fue inaugurado el 29 de enero del año de 1954, du-

rante las celebraciones de los diez años de instala-

ción del Territorio Federal. 

Tradução lite-

ral  

Prédio da Universidade Fede-

ral de Rondônia  

Prédio da Universidade Federal de Rondônia  Mantém texto 

de origem 

Porto Velho Hotel Porto Velho Hotel  Mantém texto 

de origem 

Fundação Universidade Fede-

ral de Rondônia - UNIR 

(Fundación Universidad Federal de Rondônia - 

UNIR) 

Mantém texto 

de origem e 

amplificação  

A beleza arquitetônica e a im-

portância para a história da ci-

dade justificam a atração de tu-

ristas 

La edificación es uno de los atractivos turísticos a 

causa de su belleza arquitectónica y por su impor-

tancia para la historia de la ciudad.   

Modulação 

Igreja de Santo Antônio Igreja de Santo Antônio  Mantém texto 

de origem 

Localizada em um território de 

grande importância histórica 

para Porto Velho 

Ubicada en un territorio de gran importancia histó-

rica para Porto Velho 

Tradução Lite-

ral  

próximo à cachoeira de Santo 

Antônio 

cerca a la extinguida  cachoeira de Santo Antônio 

(cascada de Santo Antonio) 

Tradução lite-

ral e amplifica-

ção 

Além da devoção popular ao 

Santo, há forte presença de ex-

pressões afro-religiosas nas 

proximidades.  

Además de la vocación popular al Santo, hay fuer-

tes presencias de expresiones afro religiosas en las 

proximidades. 

Tradução Lite-

ral  

A capela foi construída onde 

existiu a Vila que guardava re-

gistros das primeiras tentativas 

de construção da Estrada de 

Ferro Madeira Mamoré 

La capilla fue construida en donde existió a Vila (la 

Villa) que guardaba registros de las primeras tenta-

tivas de construcción de la Vía Férrea (EFMM). 

Tradução Lite-

ral  

Casa de Cultura Ivan Marrocos Casa de Cultura Ivan Marrocos Mantém texto 

de origem 

Com arquitetura estilizada é 

atraente aos olhos e alimenta a 

alma com expressões artísticas. 

Con una arquitectura estilizada es atrayente a los 

ojos y alimenta el alma a través de las exposiciones 

de arte 

Tradução lite-

ral e adaptação 

Seminário Maior João XXIII Seminário Maior João XXIII Mantém texto 

de origem 
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Colégio Dom Bosco  (Colegio Don Bosco) Mantém texto 

de origem e 

amplificação  

A localização, sua arquitetura 

e a importância histórica na ci-

dade de Porto Velho transfor-

maram o prédio em atração tu-

rística. 

El edificio es considerado una atracción turística a 

causa de su ubicación, arquitectura e importancia 

histórica para la ciudad de Porto Velho. 

Modulação 

Faculdade Católica de Rondô-

nia  

(Facultad Católica de Rondonia) Mantém texto 

de origem  e 

amplificação  

Museu Internacional do Presé-

pio   

El Museo Internacional de los Presepios  Tradução Lite-

ral 

Presépio do Trem  (El presepio del tren) Mantém texto 

de origem  e 

amplificação  

Presépio Mad Maria (El presepio Mad Maria) Mantém texto 

de origem  e 

amplificação  

trilhos, trem, igreja e cachoeira 

do Santo Antônio 

carril, tren, iglesia y cascada de Santo Antônio 

(Santo Antonio) 

Tradução Lite-

ral  e amplifi-

cação  

Paróquia de São Tiago Paróquia de Santiago Tradução Lite-

ral  

 

Quadro 4: Culturemas Temática 2: Artes, lazer e entretenimento 

Culturemas Temática 2: Artes, lazer e entretenimento 

Culturemas - português Culturemas - espanhol Técnica de tradu-

ção  

Mercado Cultural  Mercado Cultural  Mantém texto de 

origem 

Construído em 1915, foi destruído por 

um incêndio em 1966, com apenas dois 

boxes resistindo às chamas. 

Construído en el año de 1915, fue 

parcialmente destruído por un incen-

dio en el año de 1966, restando ape-

nas dos tiendas resistiendo a las lla-

mas. 

Tradução literal  

Encontra-se reconstruído com a concep-

ção arquitetônica que lembrava o estilo 

“art décor” da primeira metade do sé-

culo XX. 

Fue reconstruido al estilo “Art Decó” 

a partir de la concepción arquitectó-

nica de la primera mitad del siglo 

XX. 

Modulação 

Está localizado no centro histórico da 

cidade próximo aos principais prédios e 

monumentos. 

Está ubicado en el casco histórico de 

la ciudad cerca de los principales edi-

ficios y monumentos. 

Tradução Literal  
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Mercado Central Mercado Central  Mantém texto de 

origem 

O mercado é patrimônio cultural da po-

pulação tradicional da cidade, que há 

muito tempo tem o hábito de iniciar o 

dia tomando o café da manhã do Mer-

cado Central 

El mercado es patrimonio cultural de 

la gente, que desde hace mucho 

tiempo mantiene el hábito de empe-

zar el día con el desayuno del Mer-

cado Central  

Compensação 

Teatro Banzeiros Teatro Banzeiros  Mantém texto de 

origem 

Teatro Municipal Banzeiros  Teatro Municipal Banzeiros  Mantém texto de 

origem 

O nome é uma homenagem ao rio Ma-

deira. Banzeiro é o nome dado às ondas 

sucessivas formadas a partir do mo-

mento em que o barco a motor corta as 

águas do rio 

Una de las definiciones para el nom-

bre Banzeiro es a causa de las olas 

que surgen a partir del movimiento 

de las embarcaciones en el río. Ade-

más, hace un homenaje al río Ma-

deira 

Modulação 

Porto Velho Shopping  Porto Velho Shopping  Mantém texto de 

origem 

Mirantes  (Miradores) Mantém texto de 

origem  e amplifica-

ção 

Parte alta da margem direita do rio Ma-

deira 

Parte alta de la orilla derecha del río 

Madeira 

Tradução literal  

oferecem delícias da gastronomia regio-

nal, a deslumbrante paisagem Amazô-

nica e uma preciosa vista do pôr-do-sol. 

ofrecen deliciosos platos regionales, 

bellísimos paisajes y una preciosa 

vista para la puesta del sol. 

Compensação 

 
Quadro 5: Culturemas Temática 3: Ecológicos e Naturais 

Culturemas Temática 3: Ecológicos e Naturais 

Culturemas - português Culturemas - espanhol Técnica de 
tradução  

Rio Madeira (río Madera) Mantém 
texto de ori-
gem e ampli-
ficação 

é reconhecido pelo lindo pôr-do-
sol que faz com que as águas fi-
quem douradas 

es reconocido por la hermosa puesta 
del sol que hace con que se ponga de 
color dorado 

Tradução lite-
ral 

abriga fauna rica, tendo como des-
taque o “Boto cor de Rosa”. 

abarca una rica fauna, presentando 
como destaque el Boto cor de Rosa 
(Delfín Rosado). 

Amplificação  
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A magia da cordilheira dos Andes, a 
natureza em troncos que lhe de-
ram o nome, a força das corredei-
ras e a riquíssima fauna e flora em 
suas margens faz do rio o maior 
atrativo natural da cidade. O rio 
Madeira é protagonista na cidade 
de Porto Velho.  

La magia de la cordillera de los Andes, 
la naturaleza en troncos que le dieron 
el nombre, la fuerza de las corrientes 
y la riquísima fauna y flora a su orilla 
hace del río el mayor atractivo de la 
ciudad. El río Madeira (Madera) es 
protagonista en la ciudad de Porto 
Velho.  

Tradução Li-
teral  

Lago do Cuniã Lago do Cuniã Mantém 
texto de ori-
gem 

, à margem esquerda do rio Ma-
deira, com acesso fluvial a partir de 
Porto Velho ou rodoviário até a 
margem oposta próximo ao distrito 
de São Carlos, com acesso por tri-
lha de aproximadamente 12 km 

a la orilla izquierda del río Madeira, 
con acceso fluvial a partir de Porto 
Velho o con acceso por carretera 
hasta la orilla opuesta cerca del Dis-
trito de São Carlos, con acceso por 
senderos de aproximadamente 12 km 

Tradução Li-
teral 

pequenas comunidades pequeñas comunidades Tradução Li-
teral 

A focagem de jacarés, a observação 
de pássaros e as trilhas na floresta 
Amazônica são possibilidades para 
quem visita o Lago do Cuniã 

La observación de caimanes, de pája-
ros y los senderos en la Selva Amazó-
nica son las posibilidades para quien 
visita el Lago do Cuniã 

Compensação 
e tradução li-
teral  

Vila Nova de Teotônio  Pueblo Nuevo de Teotonio  Tradução Li-
teral  

famílias ribeirinhas  familias ribereñas  Tradução Li-
teral  

moradores locais moradores locales Tradução Li-
teral  

Os destaques ficam por conta do 
píer que dá acesso a uma praia ar-
tificial construída a partir do reser-
vatório da Usina Hidrelétrica Santo 
Antônio e aos passeios de voadeira 
que dão aos visitantes a oportuni-
dade de conhecer as belezas natu-
rais da região e são realizados por 
barqueiros da própria comunidade. 

Se destaca el muelle que da acceso a 
una playa artificial construida a partir 
del embalse de la Usina Hidroeléctrica 
Santo Antônio y los paseos en lanchas 
rápidas que brindan a los visitantes la 
oportunidad de conocer las bellezas 
naturales de la región y son realizados 
por lancheros de la propia comunidad 

Tradução Li-
teral 

Parque Circuito Parque Circuito Mantém 
texto de ori-
gem 
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oferece ambiente agradável aos 
praticantes de exercícios, que têm 
nas seringueiras e trilhas desde as 
primeiras luzes do dia, excelente 
oportunidade para se ter contato 
com a natureza. 

ofrece a los deportistas causales un 
agradable ambiente  por proporcionar 
contacto con la naturaleza a través de 
caminos entre caucheras, símbolo del 
parque 

Redução 

Parque da Cidade Parque da Cidade  Mantém 
texto de ori-
gem 

Parque Natural Olavo Pires  Parque Natural Olavo Pires Mantém 
texto de ori-
gem  

Está localizado a 15km do centro 
da cidade 

Ubicado a 15 km del centro de la ciu-
dad 

Tradução Li-
teral  

onde os visitantes podem ter con-
tato através de trilhas, com a mag-
nitude da flora e fauna Amazônica 

donde los visitantes pueden tener 
contacto a través de senderos, con la 
magnitud de la flora y fauna Amazó-
nica 

Tradução Li-
teral  

 

Quadro 6: Culturemas Temática 4: Artesanato e Gastronomia 

Culturemas Temática 4: Artesanato e Gastronomia 

Culturemas - português Culturemas - espanhol Téc-
nica 
de 
tra-
du-
ção  

Artesanato Artesanato Man-
tém 
texto 
de 
ori-
gem 

O artesanato da cidade tem estilos, co-
res e características Amazônicas. Em 
destaque estão as biojóias, pinturas em 
óleo sobre tela, indígenas, madeira em 
látex, cipós e palhas que retratam toda 
tradição e cultura regional 

La artesanía de la ciudad tiene estilos, co-
lores, y características Amazónicas. Se 
destacan las biojoyas, pinturas al óleo so-
bre lienzo, artefactos indígenas, miniatu-
ras en madera, lianas y pajas que retratan 
toda la tradición y cultura regional.  

Tra-
du-
ção 
Lite-
ral  

Gastronomia Gastronomia Man-
tém 
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texto 
de 
ori-
gem 

Os que degustam a arte gastronômica 
encontram na cidade oferta variada, di-
versos pratos regionais e até mesmo de 
outros continentes.  

Los que degustan el arte gastronómico 
encuentran en la ciudad oferta variada, 
diferentes platos regionales y hasta 
mismo de otros continentes 

Tra-
du-
ção 
Lite-
ral  

 

Ao todo, cinco técnicas de tradução foram utilizadas no tradução dos culturemas, 

sendo elas: a tradução literal, a amplificação, a compensação, a modulação e a redução, 

além de 30 culturemas continuarem como no texto de origem, alguns exemplos são: Par-

que da Cidade, Parque Circuito e Lago do Cuniã. Eles foram mantidos como no texto de 

origem por serem os títulos dos lugares, porém alguns que são títulos e aparecem no texto 

informativo foram traduzidos através da técnica de tradução literal. Já trinta e oito cultu-

remas foram traduzidos seguindo a técnica de tradução literal. Essa técnica foi a mais 

utilizada por percebermos que a maioria das informações presentes no texto são utilizadas 

palavras que são semelhantes às usadas por hispano falantes, o que nos fez pensar que 

não haverá muitos obstáculos na compreensão do texto meta.    

Como amplificação aparecem quinze resultados. A maioria deles acompanha os 

culturemas que continuaram como texto de origem, pois mantivemos os nomes de alguns 

como aparece no texto fonte e em parênteses colocamos a tradução literal deles. Para 

Molina (2001), essas informações que não estão presentes no texto de origem e são intro-

duzidas são chamadas de amplificação. Um culturema que é traduzido seguindo a ampli-

ficação, mas não está em parênteses é o culturema da temática 1: “Com pedra fundamen-

tal lançada em 1917 e altar-mor confeccionado em São Paulo Por artistas italianos, todo 

em mármore Carrara”, o qual sua tradução ficou como “El lanzamiento de la catedral se 

dió con la puesta de la piedra fundamental, en el año 1917, pero su construcción solamente 

empezó en el año de 1927. El gran altar fue confeccionado en São Paulo por artistas ita-

lianos, todo en mármol de Carrara.” Percebemos que há uma amplificação em relação a 

frase “pero su construcción solamente empezó en el año de 1927”, que foi inserida para 

agregar mais informações e dar mais sentido ao texto informativo sobre a Catedral Sa-

grado Coração de Jesus.  
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A compensação aparece quatro vezes. Essa técnica foi utilizada para colocar em 

outro lugar do texto uma informação que não podia ser mantida no mesmo lugar do texto 

de origem, ou seja, tivemos que realocar e adequar algumas informações para poder fazer 

mais sentido no texto de chegada. Por exemplo, na temática 1, o culturema sobre o Palácio 

Tancredo Neves traz a seguinte informação: “A praça em frente ao Palácio oferece espaço 

com estilo de viver comum à primeira metade do século.”, já a tradução ficou como: 

“Alrededor del Palacio está ubicada una plaza que aún mantiene el estilo de la primera 

mitad del siglo.”. Percebe-se que a informação foi toda readequada para dar um novo 

efeito estilístico ao texto, mudamos a informação sobre a localização da praça e também 

sobre o seu estilo.  

A modulação também aparece quatro vezes. A modulação se assemelha com a 

compensação. Por meio da modulação, pudemos fazer uma reorganização das informa-

ções do texto de origem. Um exemplo é o culturema da temática 2 sobre o teatro Banzei-

ros: “O nome é uma homenagem ao rio Madeira. Banzeiro é o nome dado às ondas su-

cessivas formadas a partir do momento em que o barco a motor corta as águas do rio”, a 

tradução ficou como: “Una de las definiciones para el nombre Banzeiro es a causa de las 

olas que surgen a partir del movimiento de las embarcaciones en el río. Además, hace un 

homenaje al río Madeira”. Aqui, para dar mais sentido às informações do texto, realoca-

mos a informação inicial que fala sobre o nome ser uma homenagem ao rio, a qual  pas-

samos para o final da oração e passamos a informação sobre as ondas que se formam para 

o início.  

Por último, a técnica de redução foi utilizada duas vezes. Com essa técnica pude-

mos reduzir informações do texto de origem para que o texto de chegada tivesse mais 

sentido e estivesse mais organizado. O primeiro exemplo é o culturema da temática 1 

sobre o Palácio Tancredo Neves: “bancos que são testemunhas de conversas, encontros e 

muita vida”, como tradução: “bancos que son testigos de conversaciones  y encuentros.”. 

Nesse culturema nós retiramos a frase “muita vida”, pois ao nosso ver não havia necessi-

dade dessa informação, pois conversaciones e encuentros já dão a mesma ideia. O se-

gundo exemplo é da temática 3 sobre o Parque Circuito: “oferece ambiente agradável aos 

praticantes de exercícios, que têm nas seringueiras e trilhas desde as primeiras luzes do 

dia, excelente oportunidade para se ter contato com a natureza.”, o qual a tradução ficou 

como: “ofrece a los deportistas causales un agradable ambiente por proporcionar contacto 

con la naturaleza a través de caminos entre caucheras, símbolo del parque.”. Aqui nesse 
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último retiramos a informação sobre as primeiras luzes do dia e adequamos a informação 

para não perder o sentido e ficar um texto mais prático.  

 

5 CONCLUSÕES  

O primeiro ponto que evidenciamos é a tradução completa do guia turístico de 

Porto Velho. Alguns textos foram fáceis de traduzir, onde não tivemos muitas dificulda-

des em passar para a língua de chegada as informações presentes ali, porém alguns textos 

estavam escritos de maneira confusa e tivemos que reescrevê-lo na língua de chegada, 

desse modo, precisamos alocar algumas informações nos texto, reduzir e adicionar infor-

mações e até mesmo colocar informações de alguns textos em outros, para fazer mais 

sentido. Assim, se destaca a importância da utilização das técnicas tradutórias de Molina 

Martinez (2001) para a tradução do guia e dos culturemas. 

O segundo ponto é que a técnica que mais foi utilizada foi a Tradução Literal. A 

utilizamos em diversos culturemas, como citado, por percebermos que a maioria das in-

formações presentes no texto são utilizadas palavras que são semelhantes às usadas por 

hispano falantes, o que nos fez pensar que não haverá muitos obstáculos na compreensão 

do texto meta, pois, por ser um material turístico, entendemos que alguns elementos não 

devem ser traduzidos, para que o turista consiga chegar até o local desejado. Em segundo 

lugar, utilizamos a amplificação, pois a maioria dos culturemas continuaram como texto 

de origem e tivemos que colocar em parênteses a tradução literal deles, e essas informa-

ções traduzidas são chamadas de amplificação. A compensação aparece em terceiro lugar. 

A utilização dela nos ajudou a realocar e adequar algumas informações para fazer sentido 

no texto de chegada. Em quarto lugar ficou a modulação, que, assim como a modulação, 

nos ajudou a reorganizar o texto de origem para podermos traduzir as informações para o 

texto de partida. E a última técnica foi a redução, que possibilitou a retirada de algumas 

informações do texto de origem. 

 Desta maneira, podemos concluir a importância do uso das técnicas de Martinez 

(2001) na tradução do guia para turistas hispano falantes que buscam a cidade de Porto 

Velho como destino final (para viver) ou temporário (férias, negócios, entretenimento, 

entre outros), que ajudou nesse desafio que é oferecer uma tradução adequada e funcional 

das informações presentes nos textos informativos, as quais foram cuidadosamente pen-

sadas e traduzidas para esse público.  

 



862 
 

REFERÊNCIAS 

GIRACCA, Mirella Nunes. Os culturemas presentes nos folhetos turísticos da Re-

gião Sul do Brasil: as técnicas utilizadas pelos tradutores. (Mestrado em Estudos da 

Tradução) – Programa de Pós-Graduação em Estudos da Tradução. Florianópolis: 

UFSC, 2013. 

GUIA TURÍSTICO DE PORTO VELHO.  Disponível em: https://drive.goo-

gle.com/file/d/15on4x-dBiUHc3L2PPY_LcTYXus6DAXlL/view Acesso em: 06 jul. 

2021. 

HURTADO ALBIR, Amparo. Enseñar a traducir: Metodología en la formación de 

traductores e intérpretes. Madrid: Edelsa, [1999] 2013. 

MARCUSCHI, Luis. Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. 

São Paulo: Parábola Editorial, 2008. 

MOLINA MARTÍNEZ, Lucía. Análisis descriptivo de la traducción de los culture-

mas árabe-español. Universitat Autònoma de Barcelona, Departament de Traducció i 

d'Interpretació. Barcelona, 2001.  

NOBS, Marie Louise. La traducción de folletos turísticos. ¿Qué calidad demandan los 

turistas? Pról. de Christiane Nord. Granada: Comares, 2006. 

NORD, Christiane. Text Analysis in translation. Amsterdam: Rodopi, 1991. 

NORD, Christiane. Defining translation functions: the translation brief as a guideline 

for the trainee translator. In Ilha do Desterro, 33:39-53. Florianópolis: Editora da UFSC, 

1997b.  

NORD, Christiane. Texto-Base-Texto Meta: un modelo funcional de análisis pretras-

tlativo. Castelló de la Plana: Publicacions Universitat Jaume I, 2012. 

NORD, Christiane. Análise textual em tradução: bases teóricas, métodos e aplicação 

didática. Coordenação da tradução e adaptação de Meta Elisabeth Zipser. São Paulo: 

Rafael Copetti Editor, 2016. 

REISS, Katherine; VERMEER, Hans Josef. Fundamentos para una teoría funcional 

de la traducción. Madrid: Akal, 1996. 

PERTON, Narda. La traducción de textos turísticos. Tesina UU, Universiteit Utrecht 

Vertalen, 2010. 

VERMEER, Hans. Esboço de uma teoria da tradução. Lisboa, Portugal: ASA, 1985. 

  



863 
 

MODALIDADE: ARTIGO CIENTÍFICO 
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RESUMO 

O presente artigo busca analisar a participação da indígena Maira, do povo Tatuyo, no 

programa Eliana, do SBT. Nosso objetivo é compreender como se dá a representação 

indígena nesse espaço midiático voltado às classes populares e à participação de sujeitos 

anônimos. Metodologicamente, analisamos a situação de interação que se dá no programa 

e as três instâncias principais dessas trocas sociais: i) as performances dos atores (anôni-

mos e apresentadores), ii) os sentidos envolvidos nas trocas simbólicas e iii) as formas 

pelas quais os sujeitos se posicionam uns aos outros na interação. Concluímos que a re-

presentação indígena do programa é limitada, superficial e repete estereótipos já vistos na 

TV. A participação de Maira e sua família obedece a um padrão de performance visto nos 

demais programas populares de auditório, em que anônimos vão buscar melhorias de vida 

que são concedidas pelas mãos de apresentadores. 

 

Palavras-chave: representação; povos indígenas; programas populares. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

 Quando se pensa em indígenas na TV aberta brasileira, não há muitos registros 

representativos para serem lembrados, ainda mais se procuramos por representações po-

sitivas. Alguns podem citar os personagens Tatuapu, de Uga Uga, ou Serena, de Alma 

Gêmea, ambos vividos por atores brancos. Nos programas de auditório infantis, ficaram 

célebres as canções de Xuxa e Mara Maravilha - Brincar de índio e Curumim-Iê-Iê, res-

pectivamente, esta regravada por Eliana. Os mais antigos podem se lembrar, ainda, de 

Xingu, série documental exibida pela TV Manchete em 1985. 

Além da baixa representatividade em termos numéricos - já que atores/atrizes e 

realizadores indígenas são minoria na produção televisiva -, deve-se questionar a quali-

dade dessas representações, quando acontecem. É exatamente o que propõe este artigo, 

já que, partindo da presença de participantes indígenas no programa Eliana, pergunta-se: 

como são representados os indígenas em um programa popular? 

A presente análise faz parte do projeto de pesquisa “Observatório de Representa-

ções do Popular na TV”, institucionalizado pela Universidade Federal de Rondônia 
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(UNIR) e contemplado com duas bolsas de iniciação científica (PIBIC UNIR e CNPq). 

O propósito do estudo é identificar quais são os modos de representação mais comuns de 

indivíduos anônimos em programas de televisão voltados às classes populares e analisar 

como elas se relacionam com as realidades das quais fazem parte (contexto político, eco-

nômico, social, cultural, religioso etc). Ou seja, o projeto busca compreender como as 

representações sobre as classes populares circulam na TV e são ressignificadas por esse 

meio. A pesquisa está abrigada no grupo de pesquisa PensarTV - Grupo de Pesquisa em 

Televisão e Articulações com Realidades. 

Escolhemos o programa Eliana porque ele faz parte do nosso recorte de pesquisa 

e é representativo da dinâmica da inserção de indivíduos anônimos na produção televisiva 

de entretenimento. Nesta análise, iremos tratar da participação da indígena Maira Gomes 

Godinho, que se notabilizou ao ter seus vídeos do Tik Tok viralizados (@cunhapo-

ranga_oficial). Nestas produções, ela mostra partes da sua rotina na aldeia Tatuyo, no 

estado do Amazonas. A propósito, Eliana já visitara esse povo há alguns anos; agora, 

Maira e sua família são visitados pelo repórter do programa, Rick Teixeira, e pela perso-

nagem humorística do programa, Narcisa, que imita a socialite/celebridade Narcisa Tam-

borindeguy. 

Em síntese, a narrativa da participação dos indígenas no quadro “História de Vida” 

é a seguinte: o repórter vai até o Amazonas conhecer os Tatuyo para mostrar seu “estilo 

de vida” por conta do trabalho de Maira nas redes sociais. Depois, Narcisa chega até o 

local e realiza algumas tarefas típicas do cotidiano na floresta, como se fossem “provas” 

a serem cumpridas - recurso de roteiro que abre possibilidades para a performance humo-

rística da personagem. Depois, Maira e sua família vão ao palco do programa em São 

Paulo para mostrarem aspectos da alimentação típica e a indígena “tiktoker” passa por 

duas provas para tentar conseguir dinheiro para a construção de um poço artesiano para 

o provimento de água potável ao local onde mora. No fim, como de costume nesses pro-

gramas, o prêmio é concedido e tem-se um final feliz. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Partimos de um referencial teórico que entende a TV e a sociedade como partíci-

pes do mesmo tecido social, com implicações mútuas. Para França (2009), quando en-

contra o popular, a mídia reflete e confronta elementos da própria vida social e, por isso, 
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a TV é um espaço  privilegiado para observação dessas interações que caracterizam o 

popular: 

 

No nosso entendimento, a televisão concentra, mais do que qualquer outra mí-

dia, as tensões e contradições que atravessam a sociedade num determinado 

momento; ela nos diz de formações dominantes e focos de resistências, de va-

lores hegemônicos e do enfraquecimento de valores, de relações consolidadas 

e estremecidas, da reprodução e desestabilização da ordem dominante (p. 228). 

 

Mais do que uma estratégia mercadológica para captar públicos específicos, os 

programas populares evidenciam contextos políticos, sociais e culturais dos quais se ali-

mentam e fazem parte. Para responder às demandas comerciais desse meio de comunica-

ção, os programas têm que colocar as práticas e modos de produção próprios da indústria 

televisiva a serviço não apenas de seus interesses como também das demandas que emer-

gem da trama cultural das classes populares – TV é negócio, mas bebe na matriz cultural 

popular.  

Analisando os programas populares na TV brasileira, Araújo (2006) identifica sob 

o rótulo de “popular” vários programas distintos, de vários gêneros e formatos (talk 

shows, jornalísticos, reality shows, programas de auditório etc) e identifica as principais 

características desse tipo de produto televisivo: i) ênfase em pessoas comuns como pro-

tagonistas, em detrimento de celebridades; ii) forte preocupação em produzir efeito de 

real a partir das histórias exibidas, apropriando-se de um elemento outrora relegado ao 

jornalismo, iii) investimento na socialização da vida privada a partir de variadas estraté-

gias (depoimentos, invasões, câmeras de vigilância etc) e iv) a preocupação central com 

os índices de audiência. 

Assim, esses programas colocavam no centro do palco a pessoa ordinária, que é 

alçada momentaneamente ao status de celebridade por meio de cinco modelos de partici-

pação identificados pelo autor: seja por suas excentricidades e atrações engraçadas ou 

atípicas (“circo”); pela exposição de problemas pessoais para resolução (“tribunal/divã”); 

pelo assistencialismo (“máquina de sonhos”); pela participação em jogos, gincanas e brin-

cadeiras (“games”) e pela reivindicação da solução de problemas ligados à violência e 

exclusão social (“vítimas”).  

Quando falamos em representações, recorremos ao conceito amplamente difun-

dido no campo da Comunicação, que diz respeito, de forma geral, a signos, imagens, 
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textos, códigos, formas de pensamento, atividade representacional dos indivíduos, ao con-

junto de ideias desenvolvidas por uma sociedade. Ou seja, representações são tudo aquilo 

dotado de sentido e formalizado pela linguagem, nos permitindo estabelecer relações com 

a cultura e com o mundo (FRANÇA, 2004; HALL, 2016). 

Ao invés de imagens fixas, as representações são verdadeiros fenômenos, vivos e 

dinâmicos, com suas tensões e conflitos em suas estruturas e mecanismos internos. É por 

estarem em contínuo movimento de negociações, atualizações e disputas que as represen-

tações se mostram um potente objeto de estudo: as representações nos ajudam, por exem-

plo, a compreender como a sociedade brasileira constrói sentidos sobre as classes popu-

lares, dentro e fora das mídias, já que o processo representacional pode se dar em intera-

ções comunicativas face a face ou mediadas (CORRÊA; SILVEIRA, 2014).         

 Os estereótipos, padrões de representação de classe nos produtos populares – que 

representam os pobres como incultos, sem educação e carentes de tudo, por exemplo – 

são apenas um exemplo de como os setores midiáticos são capazes de implantar defini-

ções sobre as classes populares em consonância com os interesses e parâmetros da cultura 

dominante ou preferencial, por meio da repetição e seleção. 

         

3 METODOLOGIA 

Para nossa análise, usaremos a base teórico-metodológica de Erving Goffman 

(2002a, 2002b, 1986), para quem a vida cotidiana é uma verdadeira “peça de teatro”, em 

que estamos todos/as representando papéis para nos fazer crer e viver em sociedade. Com 

base nas ideias de Goffman, lançamos mão de três conceitos centrais que nos nortearão 

em nossos procedimentos metodológicos: performance, footing e enquadramento. Veja-

mos as definições gerais de cada um deles a seguir.  

 Segundo o autor, as representações (ou performances) são toda e qualquer ativi-

dade de um indivíduo que se passa num período caracterizado por sua presença contínua 

diante de um grupo particular de observadores e que tem sobre estes alguma influência. 

O objetivo de toda representação é se fazer crer e convencer as pessoas com as quais 

interagimos. A performance é dividida em 2 dimensões - fachada e fundo. Por sua vez, a 

fachada possui três elementos fundamentais para a sua construção: cenário, aparência e 

maneira. A região de fundo é aquela em que ficam aspectos que não queremos mostrar 

para nossos parceiros de interação e nossa plateia. 
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 Em toda interação, precisamos nos localizar e entender quem são os parceiros com 

quem estamos lidando. Nesse sentido, Goffman aciona o conceito de footing ou posicio-

namento, que diz respeito aos modos pelos quais dizemos “quem é quem” na situação de 

interação e, para isso, assumimos posicionamentos que são legitimados, rechaçados ou 

modificados ao longo da troca social com outrem - reações a partir das quais devemos ir 

adaptando nossas performances. 

 Por fim, o conceito de enquadramento, também do autor, busca compreender a 

dinâmica das interações e como elas estão sendo definidas pelos sujeitos que delas parti-

cipam. Ou seja, quando usamos o conceito de enquadramento, é como se perguntássemos 

ao objeto: “O que está acontecendo aqui?”. Essas noções nos são caras pois permitem 

analisarmos como o programa Eliana entende a presença de pessoas indígenas no palco, 

que tipo de performances impõe a elas, como as qualifica e como enquadra aquela situa-

ção. 

Como evidenciado em Martins (2020) e outros estudos que partem da mesma base 

metodológica, as interações comunicativas mediadas pela televisão são, antes de tudo, 

trocas sociais e, por isso, colocam em jogo a todo momento modos de estar no mundo, 

representando-o, performando, enquadrando-o e se posicionando nele. Logo, performar, 

enquadrar e se posicionar são práticas cruciais para a conexão entre a televisão e a vida 

social e, portanto, sua análise nos permite entender como as representações sobre o po-

pular reverberam nessas narrativas.  

A seguir, apresentamos o quadro analítico que vem sendo usado no projeto de 

pesquisa que origina este relato e que foi aplicado na presente análise de Eliana: 

 

Quadro 1: Quadro de análise do programa 

QUADRO DE ANÁLISE 

REPRESENTAÇÕES DO POPULAR NA TV ABERTA 

RESPONSÁVEL  DATA DE ANÁLISE 8/09/2022 

PROGRAMA Eliana DATA DE EXIBIÇÃO 19/09/2021 

QUADRO História de Vida DURAÇÃO 1h48min27 

LINK https://youtu.be/hmbW4koF7AA  

 
27 O quadro é tão longo que Eliana precisa recapitular o que ocorreu até agora no programa, num es-

forço reiterativo típico da narrativa folhetinesca. 

https://youtu.be/hmbW4koF7AA
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ANÁLISE DA INTERAÇÃO NO PROGRAMA 

MODO DE PARTICIPA-

ÇÃO 

 

ANÁLISE DE PERFORMANCE  

Como os atores (convidados anônimos/apresentadora) performam (performance gestual, corporal, vo-

cal etc)? 

 

ANÁLISE DE POSICIONAMENTO/FOOTING 

Como os atores (convidados anônimos/apresentadora) se posicionam e posicionam uns aos outros? 

 

ANÁLISE DE ENQUADRAMENTO 

Como os atores (convidados anônimos/apresentadora) definem a situação de interação daquele quadro? 

O que está acontecendo ali? 

 

ANÁLISE ESTÉTICA 

CENÁRIOS  

FIGURINO   

TRILHA SONORA  

EDIÇÃO  

ENQUADRAMENTOS 

DE CÂMERA 

 

GRAFISMOS  

AÇÕES DE MERCHANDISING:   

MENÇÃO OU INTERAÇÃO COM REDES SOCIAIS:   

OUTRAS OBSERVAÇÕES PERTINENTES: 

 

 



869 
 
 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

  

A performance vista no programa segue um padrão das participações de outros 

anônimos que frequentam o palco de Eliana. Geralmente, são pessoas com uma história 

de vida - aliás, esse é o nome do quadro - notável que vão ao programa para pedir algo 

(um serviço, uma doação, um presente, um produto, uma mudança de vida, uma oportu-

nidade). Contudo, diferentemente do que era visto antigamente nesse tipo de programa, 

elas são escolhidas pela produção não apenas porque precisam de algo, mas por merece-

rem. Essa retórica do merecimento fica muito clara em alguns momentos, a começar pela 

própria presença de Maira em si.  

Isso porque Maira é posicionada pelo programa positivamente como alguém digna 

de ser notada e atendida pelo programa por conta de sua atuação digital nas redes sociais; 

ou seja, ela tem um diferencial que a credita a estar ali naquele espaço midiático hegemô-

nico. Maira é qualificada no GC como “Uma influenciadora diferente”, demarcando o 

que se espera de uma indígena e de uma influenciadora; ela foge à regra nos dois casos, 

e são reafirmados os footings esperados de uma indígena e de influenciadores. Logo, 

Maira é posicionada como alguém que merece estar no programa, merece ganhar likes 

por sua história e precisa provar que merece ganhar o prêmio. Há, em nossa visão, uma 

forte influência do discurso da meritocracia, quando Eliana diz à participante:  

 

Quanto mais a gente conhece, mais a gente respeita. Quanto mais a gente co-

nhece, mais a gente aprende a cuidar. Quanto mais a gente conhece, mais a 

gente ama. Então o papel que você está tendo, Maira, de levar a sua cultura 

indígena pra todo o Brasil e pro mundo através das redes sociais é um papel 
muito importante, muito especial. Por isso você tá aqui hoje.  

 

Ao defender esse footing de alguém que proporciona visibilidade à causa indígena 

por meio de sua ação no TikTok, o programa a qualifica como uma representante de seu 

povo e uma espécie de “heroína” dele. Além do discurso verbal, há uma cena - claramente 

forjada - em que Maira se dirige a alguns membros da aldeia se colocando como uma 

líder que vai em busca do poço artesiano, reforçando a performance imposta pelo pro-

grama.  
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Assim, o programa reitera seu posicionamento enquanto lugar de ajuda, caridade 

e assistencialismo. Esta é uma tradição dos programas de auditório dos sábados e domin-

gos, que há anos se baseiam na participação de anônimos pedindo por suas necessidades 

- casas, carros, reformas, alimentos, mudanças de estado, melhorias no visual, roupas, 

doações de diversas formas etc.  

Contudo, em observações empíricas e análises anteriores (MARTINS, 2020), te-

mos notado uma diferença: não basta atestar a necessidade para ter o pedido atendido; é 

preciso dar provas de que merecimento daquela benesse. Por isso, assim como ocorre em 

outros programas, segundo o GC28, Maira “vai passar por desafios que podem ajudá-los 

a conquistar o sonhado poço”. Ou seja, mais do que precisar, é necessário merecer. Esse 

é um “protocolo” seguido à risca em outras edições de Eliana, mas também tem sido 

muito visto em outros programas do gênero29.  

O assistencialismo é personificado nas figuras de Rick Teixeira e Eliana. Isso por-

que ambos apresentam uma performance doce, paternalista, pretensamente acolhedora, 

compreensiva e próxima dos anônimos. O primeiro, Rick, vai até a longínqua aldeia de 

Maira num esforço de conhecer seu modo de vida e, embora não possa se aproximar muito 

dos participantes por conta dos protocolos de COVID-19, mantém uma voz calma, serena, 

com fala espaçada - especialmente em momentos tidos como delicados, como quando 

fala das privações que vive o povo Tatuyo. Por sua vez, Eliana também repete esse mesmo 

modo performático - a performance condescendente30 - ao receber Maira e sua família no 

palco, sempre fazendo elogios, com voz doce, chamando-a por adjetivos que denotam 

carinho e reiterando o quanto está feliz com a presença da moça, o quão encantada está 

pela história de Maira e com a forma como ela se preocupa com todos de sua aldeia. 

 

 

 

 

 
28 Sigla para o gerador de caracteres do programa, a tarja informativa que aparece na tela durante a exi-

bição das matérias. 
29 Exemplos: os “desafios” de dança que eram cumpridos para que anônimos conquistassem seu carro 

no “Lata Velha”; as provas que deviam ser feitas para que as famílias ganhassem as casas no “Lar Doce 
Lar”; os desafios do “Agora ou Nunca” - apenas para citar o Caldeirão do Huck, que ajudou a pavimentar 
esse modo performático e narrativo dos programas populares.  
30 Queremos aprofundar, em estudos futuros, a delimitação desta performance condescendente, um 

padrão que identificamos não apenas em Eliana, mas em outros programas. 
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Figura 1: Eliana é mostrada o tempo todo reagindo à matéria 

 

Fonte: reprodução. 

 

Durante a exibição da matéria de Rick Teixeira, ela aparece o tempo todo na tela: 

não foi ao local conhecer Maira, mas está atenta à sua história para poder ajudar. Aliás, 

Rick atua como um “correspondente”, “enviado especial” ou mesmo um “expedicioná-

rio” rumo a uma realidade desconhecida - a vivência dos sujeitos anônimos -, já que Eli-

ana não vai ao encontro dos participantes em nenhuma matéria; o caso de Maira repete o 

padrão narrativo do programa.  

Quando a participante ganha o prêmio, Eliana comemora e grita efusivamente, 

demonstrando contentamento. Contudo, os prêmios vêm de parceiros: empresas que se 

“sensibilizaram” com a causa de Maira. Não é feita nenhuma menção clara de que se trata 

de uma ação de merchandising, o que posiciona as empresas como ajudantes de uma 

missão tão nobre. Televisualmente, esse recurso não é novo: desde a época de Porta da 

Esperança, as empresas doadoras tinham seus nomes expostos. 

Ao elogiar Maira, o programa e Eliana se colocam na função de legitimar o traba-

lho dela nas redes, como se ele valesse apenas a partir do momento em que é visto, curtido 

e viralizado entre a audiência não indígena. Logo, tudo passa pelo “homem branco”: a 

concessão da cisterna, o reconhecimento social no programa e na internet.  

A própria Eliana é uma mulher branca, rica, da cidade urbana e que vai prover e 

ajudar o povo indígena, numa mistura entre assistencialismo e personalismo, uma carac-

terística constituinte da proposta de interação do SBT como um todo (MARTINS, 2016), 

mas dos programas populares em geral. É necessário “ajudar o povo”, seja mostrando sua 
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realidade, seja concedendo prêmios. Apresentadores de programas como Eliana apostam 

em uma performance que simula proximidade, laços familiares, compadrio: 

 

Na televisão, nada de rostos misteriosos ou encantadores demais; os rostos da 

televisão serão próximos, amigáveis; nem fascinantes, nem vulgares. Proximi-

dade dos personagens e dos acontecimentos: um discurso que familiariza tudo, 

torna “próximo” até o que houver de mais remoto e assim se faz incapaz de 

enfrentar os preconceitos mais “familiares” (MARTÍN-BARBERO, 2009, p. 

297). 

 

 Para Suzana Killp, no SBT, “Esse personalismo, claramente perceptível nos pa-

noramas dos programas, relaciona-se aos apadrinhamentos a domicílio a que chamamos 

de compadrio, e decorre de uma regulação e hierarquização paraoficial das relações soci-

ais no Brasil” (KILLP, 2010, p. 68). É por isso que, por mais que não vá à aldeia, o rosto 

de Eliana deve permanecer o tempo quase inteiro na tela; a começar pelo nome do pro-

grama, tudo ali remete a ela; é ela a mediadora do prêmio dado a Maira. 

Há um quê de exotismo na forma que o programa retrata não só a viagem em si - 

pela arte que representa o deslocamento do repórter no mapa do Brasil - mas na constru-

ção de um “Outro” a partir de um footing. 

 

Figura 2: Arte simbolizando a viagem do repórter à aldeia 

 

Fonte: reprodução. 

 

A representação gráfica a partir de plantas exóticas e tropicais tenta ambientar a 

matéria numa “floresta” estereotipada e artificial, o que se repete nos cenários vistos na 

gravação da matéria in loco e no palco do programa. Na aldeia, são valorizados takes 
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em lugares abertos, que destacam a floresta e cenários ao ar livre representativos de uma 

“rotina indígena” (como diz o GC) e do lugar em que moram os Tatuyo, descritos no 

texto da matéria como “guardiões da natureza”: 

 

Figura 3: Ambientação ao ar livre ressalta os cenários naturais 

 

Fonte: reprodução. 

 

A Amazônia é qualificada como lugar de “paz” e “calmaria”, ideais contraditórios 

se pensarmos no contexto da falta de água potável e impactos financeiros da pandemia 

citados na matéria. Já no palco do programa, elementos tidos como “étnicos” são utiliza-

dos para a ambientação da pauta: os arabescos na bancada, as plantas artificiais e o barco 

decorando o palco, os motivos florais exibidos nos telões - todos esses elementos dizem 

o que é ser indígena segundo o programa Eliana. Mais uma vez, recorre-se a clichês vi-

suais, “tribais”, que posicionam os indígenas, diferenciando-os:  
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Figura 4: Elementos estéticos tentam representar a ambientação indígena no palco 

 

Fonte: reprodução. 

 

 Destacamos a artificialidade dos recursos cenográficos, claramente falsos, mas 

tentando emular a natureza. Durante as provas de que Maira participa, seus pais e irmão 

ficam numa canoa defronte a um rio projetado no telão, do lado de árvores e cipós sin-

téticos, e de um poço que em nada se parece com um poço artesiano do qual precisam 

os participantes. 
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Figura 5: Elementos cênicos artificiais tentam representar a natureza 

 

Fonte: reprodução. 

 

Ou seja, a dimensão do cenário, incluída na fachada das performances em Eliana 

- elemento tão importante em se tratando de interações mediadas pela TV - soa caricata e 

artificial, recorrendo a esquemas repetitivos e limitados de representação da população 

indígena - estereótipos facilmente reconhecíveis no discurso televisivo sobre os indígenas 

que se consagrou durante a história da TV. 

 Outro aspecto da performance que posiciona os indígenas como “diferentes” é o 

figurino: com as vestes características da cultura indígena, o elemento performático da 

aparência marca no corpo a diferença entre a identidade “da floresta” e “da cidade 

grande”. Contudo, não sem restrições: enquanto o cacique e o filho apresentam-se com 

os torsos desnudos, Maira e sua mãe aparecem vestidas com uma camiseta para não mos-

trar os seios.  

Portanto, mesmo com o intuito de “mostrar a cultura” daquele povo, o programa 

restringe-o na dimensão da fachada (aparência), dando a ver a limitação das performances 

que a instância televisiva impõe. Se nas imagens de arquivo da visita de Eliana à aldeia31 

os seios são expostos, no palco eles precisam estar tampados. A visita do repórter à aldeia 

 
31 No decorrer do quadro são exibidas imagens de 10 anos atrás quando Eliana esteve presente na al-

deia de Maira, ao que a apresentadora reage sempre sorrindo. 
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também demarca a divergência dos vestuários do homem branco em relação aos indíge-

nas: 

 

Figura 6: Elemento da aparência (figurino) posiciona os participantes como “genuinamente” indígenas e 

diferentes do “homem branco” 

 

Fonte: reprodução. 

 

As estratégias para posicionar os indígenas como um “Outro” dissonante, que foge 

do “normal” paulista/branco/urbano do programa, continuam por meio da performance 

de Narcisa; na aldeia, ela precisa cumprir tarefas mostradas como próprias da vida na-

quele local (produzir farinha de mandioca, usar zarabatanas e se pintar com tintas natu-

rais).  

As “brincadeiras” são uma estratégia narrativa para a matéria cumprir seu propó-

sito supostamente informativo sobre a cultura indígena. Ao fim dos trabalhos, a persona-

gem é avaliada por Maira, que dá uma nota 9,7. Interessante observar que há aí, incorpo-

rada ao roteiro, a retórica da performance e do desempenho neoliberal mesmo nas esque-

tes humorísticas, aparentemente “leves” ou “bobas” demais - mas reveladoras da articu-

lação da TV com a realidade.  

Ao performar de modo atrapalhado durante o desenrolar das tarefas, a personagem 

posiciona-se como uma espécie de “bufão” cuja função é fazer o público rir - footing 

reforçado pelas risadas de Eliana, das interações com o repórter e com a sonoplastia do 

programa, que insere sons que denotam humor, erros e graça. Como elemento humorís-

tico, Narcisa cai em uma “pegadinha”/castigo de Maira e Rick, que a fazem comer farinha 

com formigas dizendo que é bacon.  
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Aí começa a ser empregado um dos principais recursos, a nosso ver, responsáveis 

pela representação “exotizante”. O hábito de comer a larva mochiva32, tipicamente indí-

gena, é colocado como um desafio a ser cumprido pelo repórter, por Eliana e Narcisa 

dentro do quadro “Cardápio Surpresa”, em que tradicionalmente as celebridades comem 

pratos incomuns (insetos, animais vivos, partes de animais). A trilha sonora de fundo 

quando alguém vai comer a larva é de tensão, catástrofe.  

Assim, um traço da cultura indígena é enquadrado como uma ação difícil, nega-

tiva, bizarra. Isso marca culturalmente e televisualmente as diferenças entre “nós” (o 

“normal” representado pelo discurso televisivo) e “eles” (os “estranhos” indígenas). A 

representação indígena é, então, enquadrada como exótica. Mesmo indo ao local em que 

Maira vive, a perspectiva do programa é que prevalece. Alimentos típicos da etnia são 

apresentados e saboreados por Narcisa e Eliana como um grande desafio a ser cumprido, 

dadas as diferenças da alimentação não indígena. A música de fundo tensa enquadra a 

situação como algo difícil.  

A instância televisiva não tenta efetivamente compreender e valorizar a cultura de 

Maira, mas usa-a para enquadrá-la como bizarra e em alvo de um jogo e de exploração 

de uma população já minorizada. O GC, por exemplo, diz que Narcisa “deixa a vida na 

cidade grande para aprender os costumes na aldeia indígena da jovem Maira no meio da 

floresta amazônica”, contrapondo “amazônia” e de “cidade grande”. Em uma chamada 

para a próxima parte da matéria, Rick anuncia “Já, já nós vamos conhecer a casa onde a 

Maira vive e vai se surpreender com a simplicidade da nossa indígena TikToker, que 

sonha em levar água para sua aldeia, ajudando toda a comunidade”. Ao afirmar que o 

modo de vida de Maira é simples, surge a imagem de uma acomodação precária, o que 

demarca a diferença entre uma casa na aldeia de uma casa urbana. Depois, ela conta e 

mostra como dorme nas redes suspensas. 

 

 

 

 

 

 

Figura 7: Moradia indígena é qualificada pelo programa como simples e surpreendente 

 
32 Maira viralizou no TikTok justamente com um vídeo comendo a larva viva. 



878 
 

 

Fonte: reprodução. 

 

A exibição dos espaços domésticos e íntimos, por sua vez, não é exclusividade de 

matérias focadas em indivíduos anônimos. Em outro quadro, Eliana costuma visitar artis-

tas. Todavia, há aí uma diferença: enquanto no “Eliana Visita” a apresentadora vai ao 

encontro das celebridades, em “História de Vida” ela envia o repórter Rick Teixeira. 

Logo, fica implícito que para conquistar o que desejam, os anônimos devem ir até ela, 

que os encontra no palco do programa, o qual se transforma em um balcão de pedidos 

para eles e um “palanque”33 para ela. 

De volta ao palco, para concorrer ao poço artesiano, são impostos dois “desafios” 

a Maira: descobrir que músicas as bailarinas estão dançando e preencher recipientes de 

vidro com a quantidade certa de líquido. O tempo dedicado a essas duas dinâmicas revela 

a importância que elas assumem na narrativa do programa, já que duram quase meia hora, 

além de serem entrecortadas por um intervalo comercial em um momento de suspense 

que coloca a dúvida: será que Maira vencerá a prova?   

Ao fim do quadro, quando todos ficam felizes com a conquista do dinheiro para o 

poço artesiano, Eliana ressalta um suposto papel social e de visibilidade desempenhado 

pelo programa: “Que a sua passagem aqui no nosso palco tenha trazido mais consciência, 

amor de nós brancos para com os indígenas. Que de alguma forma, além desse dinheiro, 

a aparição de vocês aqui traga muitos bons frutos para a aldeia Tatuyo”. Entretanto, du-

rante toda a exibição do quadro, não é oferecida nenhuma contextualização ou dado rela-

tivo ao extermínio de povos indígenas. 

 
33 A noção de palanque será trabalhada em análises futuras, em que tentaremos associar a atuação mi-

diática dos apresentadores de TV às práticas populistas e assistencialistas.  
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A pobreza e a falta de condições materiais que vitimizam Maira e sua tribo são 

apresentadas como consequência natural da pandemia, já que o turismo que proporcio-

nava os ganhos da população foi afetado pela crise sanitária. Contudo, os impactos da 

pandemia também não são contextualizados e a responsabilidade do poder público pela 

sobrevivência da tribo não é citada.  

Em uma “brecha discursiva”34, Maira afirma que várias mães da aldeia estão so-

brevivendo graças ao Bolsa Família. Esta menção ao programa social fica sem contextu-

alização, e a pobreza se mantém enquanto um status quo. Neste caso, por exemplo, Maira 

abre uma brecha no nível do discurso ao acionar uma informação de contexto político-

econômico que geralmente não cabe nesses programas (exceto os jornalísticos), que ate-

nuam ao máximo a discussão dos problemas contextuais (econômicos, políticos, sociais, 

financeiros) que justamente alçaram os participantes anônimos à condição de pobreza. 

Há, portanto, um vácuo em relação à questão de classe: sabemos, como público, que os 

indivíduos vão aos programas por conta de sua condição de pobreza, mas não há qualquer 

mobilização ou discussão mais profunda sobre os fatores contextuais que levam a isso.  

Pior: mais recentemente, temos percebido uma forte influência dos preceitos da 

racionalidade neoliberal nesses programas. Ao submeter Maira a provas antes de ganhar 

o que precisa, Eliana condiciona o assistencialismo televisivo tradicional ao mereci-

mento; para merecer o poço, Maira tem que executar tarefas que atestem seu desempenho 

- condição totalmente pertinente na sociedade concorrencial em que vivemos. 

 

5 CONCLUSÕES  

Em suma, o programa se compromete a mostrar a realidade dos indígenas, mas o 

faz com uma série de apagamentos de conflitos característicos do contexto político-social 

que esses povos vivem. A abordagem é bem característica dos tempos atuais em se tra-

tando dos modos de existência e visibilidade dentro e fora da mídia: a participante só foi 

escolhida por conta de seu trabalho autônomo de exposição de sua vida nas redes sociais 

e só alcançou o que precisava - uma obrigação não cumprida por políticas públicas e pelo 

 
34 Em nossa pesquisa, estamos chamando de “brecha” as possibilidades abertas pelos participantes anô-

nimos quando estão nos programas populares e, em maior ou menor medida, acabam desviando do dis-
curso hegemônico ou do roteiro pré-colocado pela instância televisiva. Em termos goffmanianos, a bre-
cha ocorre quando se viola alguma regra de interação do programa, de forma sutil ou explícita, compro-
metendo ou não a fachada do parceiro de interação. Ou seja, a brecha é um modo de performance em 
que, graças ao traquejo próprio, o convidado subverte o enquadramento pretendido pela instância insti-
tucional dos programas e tenta redefinir a situação de interação previamente esperada.  
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Estado - por causa de seu esforço pessoal e individual. Temos aí uma novidade em relação 

aos modos de aparição elencados por Araújo (2006), já que se misturam duas modalidades 

de performance totalmente imbricadas: “games” e “máquina de sonhos”. Ou seja, para ter 

o “sonho” do poço artesiano realizado, foi necessário participar de um jogo. 

À moda latinoamericana, assistencialista e populista, sua conquista veio pelas 

mãos de outrem, que se coloca como representante do “povo” - Eliana, uma mulher 

branca, rica e heterossexual. Na linguagem popular, é como se Eliana não desse a vara, 

mas ensinasse o participante a pescar. A diferença e inovação desse tipo de narrativa é 

que Maira não apenas precisava ganhar o dinheiro para o poço artesiano: ela o mereceu.  

A representação indígena, então, é repetitiva, superficial e construída como um 

“Outro” exótico, já que o enquadramento da interação coloca-a como uma oportunidade 

de adentrarmos uma realidade estranha, não convencional e não conhecida pelo público 

do programa. Todavia, na “realidade” indígena segundo Eliana, os cipós são de plástico 

e o rio é um telão. 
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RESUMO 

Esta pesquisa analisa como as fintechs utilizam do marketing digital presente nas redes 

sociais, mas especificamente na rede social Twitter, para se relacionarem com seus clien-

tes e usuários, com o objetivo de compreender como a comunicação entre as fintechs e 

seus clientes ocorre dentro da internet. Após a crise financeira ocorrida em 2008, usuários 

dos bancos tradicionais buscaram por formas alternativas de guardarem seu dinheiro, im-

pulsionada pela geração mais conectada à internet surgem as fintechs, unindo a pratici-

dade da tecnologia da 4ª Revolução Industrial e as aplicações do setor financeiro. Através 

de uma pesquisa netnográfica, foi analisado o comportamento da Nubank na rede social 

Twitter, através dos posts e das respostas da fintech para os clientes. Notou-se que o banco 

digital se mostra ativo na rede social e mantém uma boa interação na mídia social. 

 

Palavras-chave: Fintechs; Marketing Digital; Redes Sociais. 
 

1 INTRODUÇÃO 

As fintechs surgiram após a crise financeira internacional no ano de 2008, junta-

mente com a 4ª Revolução Industrial (SILVA, 2020), e o termo é derivado das palavras 

“financial” e “technology” que significa tecnologia no setor financeiro (LEE; SHIN, 

2018) que originou-se com o intuito de preencher os espaços digitais que não eram ex-

plorados pelas instituições tradicionais (HENRIQUE, 2020), promovendo maior integra-

ção da tecnologia e o setor financeiro para facilitar a experiência dos usuários. 

 Assim, as fintechs são uma nova forma de fazer negócios, impulsionada pela ge-

ração habituada com a internet desde o nascimento, dispensam intermediários e busca 

oferecer produtos e preços competitivos, além de valorizar o depoimento e/ou reclamação 

de outros consumidores (SCIARRETTA, 2016). Dessa forma, serviços que antes costu-

mavam ocorrer exclusivamente de forma presencial em bancos tradicionais, passaram a 

ser proporcionados por aplicativos bancários (CONTRI, 2016), poios o uso da tecnologia 

permite uma maior praticidade para o dia a dia dos usuários, que em um clique podem 
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resolver problemas que anteriormente demandariam horas de filas por parte dos usuários 

dos bancos tradicionais. 

Percebe-se que a facilidade e a acessibilidade estão gerando clientes mais exigen-

tes com as formas com que as instituições se relacionam e cumprem os serviços ofereci-

dos em suas campanhas de marketing digital. Ainda assim, os bancos tradicionais e as 

fintechs estão buscando os desbancarizados, ou seja, pessoas que optaram por não ter ou 

não utilizar uma conta bancária, oferecendo condições especiais para esse público que é 

responsável por movimentar R$ 817 bilhões na economia anualmente, de acordo com 

pesquisa do Instituto Locomotiva (ROLLI, 2020).  

O Brasil é um dos consumidores de conteúdos digitais no mundo (EISHIMA, 

2020), “como meio de comunicação dos brasileiros, 92% dos usuários da internet no país 

usam a rede para mensagens instantâneas, como as redes sociais (76%) e chamadas de 

vídeo ou voz (73%) na sequência” (EISHIMA, 2020). E o aparelho celular é usado por 

99% das pessoas conectadas no país, sendo que 58% da população acessa a internet ape-

nas pelo celular (EISHIMA, 2020). Com estes dados, entende-se que o marketing digital 

tem um mercado crescente no Brasil de acordo com os números de usuários que aumen-

tam ano após ano. 

A atuação em um mercado competitivo com tantas fintechs oferecendo seus dife-

renciais aponta a necessidade da aproximação e através do marketing digital mostra que 

as fintechs buscam essa constante proximidade de seus clientes. Nesse contexto, Kotler e 

Armstrong (2003) destacam que o que cria, mantém e acentua relacionamentos sólidos 

com os clientes é o marketing de relacionamento que possui o objetivo de oferecer valor 

a longo prazo e dar satisfação aos seus clientes como forma de sucesso. Sendo assim, 

tem-se como o seguinte questionamento: Qual o intuito das fintechs utilizarem o mar-

keting digital ao se relacionarem com seus clientes? 

Essa relação do marketing digital com o marketing de relacionamento é dada pelos 

métodos de aplicação. O Marketing de relacionamento representa a forma de como inte-

ragir com os clientes, ou seja, a abordagem utilizada para se aproximar dos clientes, hu-

manizando o relacionamento. Enquanto o marketing digital é a forma como a fintech di-

vulga seus serviços e vantagens através das mídias sociais, como por exemplo, o Twitter, 

as redes sociais são a forma que mais abrange a população devido ao número crescente 

do acesso à internet, como os aparelhos celulares que possibilitam o uso dos aplicativos 

de mídia digital na palma das mãos. 
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Este trabalho pretende contribuir para que as instituições financeiras e as novas 

fintechs possam compreender as consequências do uso das redes sociais, por exemplo o 

Twitter, como ferramenta de interação e comunicação com seus clientes e usuários. Para 

isso, além desta introdução, este artigo está estruturado com o referencial teórico na seção 

2, metodologia na seção 3, descrição, resultados e discussões dos resultados na seção 4, 

conclusões na seção 5. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

As fintechs consistem no principal segmento de Startup (MORENO, 2017) que é 

um termo em inglês usado para definir uma empresa inovadora que tem potencial para 

elevar rapidamente seus lucros, tendo como uma grande característica o fato de seus mo-

delos de negócio terem a capacidade de serem replicados, de acordo com o Dicionário 

Financeiro (2018).  

 

2.1 FINTECHS 

O termo fintech é utilizado para definir empresas que oferecem produtos ou ser-

viços financeiros inovadores através de tecnologias mais eficazes. Tendo em vista que a 

tecnologia passou a ser um meio facilitador com o passar dos anos, forçando as institui-

ções a se adequarem aos novos modelos para manterem-se competitivos no mercado. A 

relevância se apresenta pela completa mudança dos mecanismos bancários e ao que tudo 

indica, será a tendência mundial para as próximas décadas, em que as instituições finan-

ceiras existentes reduzirão cada vez mais a quantidade de pontos físicos de atendimento 

(ALLAYANNIS; BECKER, 2019). 

Nessa perspectiva, as fintechs podem ser consideradas movimentos que são influ-

enciados por alterações na estrutura digital do setor financeiro, levando em consideração 

a evolução da tecnologia da informação, comunicação e a modernidade dos métodos uti-

lizados para analisar dados com a utilização de aparelhos celulares, tablets e computado-

res, por exemplo (DAPP, 2014). 

Teo e Chuen (2015) referem-se à fintech como serviços financeiros inovadores ou 

produtos prestados entregues através dessas novas tecnologias. EMicu e Micu (2016) 

apontam que a fintech demonstra um fator importante do setor de serviços que se dedica 

a tecnologia nos serviços prestados às instituições financeiras, clientes e às demais em-

presas que atuam nesses ramos financeiros. 
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2.1.1 Nubank  

A Nubank é uma fintech fundada em 2013 na cidade de São Paulo pelo colombi-

ano David Vélez que ao necessitar abrir uma conta no Brasil após sua mudança para o 

país, se deparou com o sistema bancário brasileiro que dependia de muita burocracia, 

além de cobranças frequentes de taxas e tarifas com o valor elevado (PEDROSO, 2016).  

 Como o objetivo de criar um banco era muito complexo, David Vélez decidiu 

iniciar apenas com um cartão de crédito, sendo o famoso cartão de cor roxa, cor que virou 

marca registrada da empresa, considerando que a identidade da marca também tem a ver 

com o seu posicionamento na mente dos consumidores (SOUZA, 2018). A Nubank se 

apresenta como uma empresa que aprecia o relacionamento com seus clientes na busca 

por reconhecimento no mercado.  

 

2.2 REDES SOCIAIS 

O termo “rede” é definido como um grupo de relacionamento que quando adicio-

nado ao termo “social” engloba um sentido maior (GUMMESSON, 2005) que definido 

por Wellman (2005) seriam “redes de laços interpessoais que provêm sociabilidade, su-

porte, informação, consciência compartilhada e identidade social”. 

Sabendo que as organizações precisam produzir informações para seus clientes, 

sendo eles novos ou já fidelizados, para que eles tenham experiências positivas com o 

produto ou a marca, as organizações contam com o auxílio das mídias sociais, por exem-

plo, como a plataforma do Twitter e do Facebook, pois a visibilidade que elas possuem 

atrelado com o bom relacionamento, atraem as mídias sociais para o marketing feito por 

meio da internet (TORRES, 2009).  

 

2.2.1 Twitter 

O Twitter é uma das redes sociais mais populares e as empresas buscam a plata-

forma para acompanhar o que as pessoas falam a respeito de seus serviços e produtos. 

Criado em 2016 por Jack Dorsey, o Twitter é uma rede social que permite aos seus usuá-

rios enviarem e lerem atualizações pessoais e de outros usuários, em textos, conhecidos 

como “tweets” (SANTAELLA; LEMOS, 2010).  

Esta rede social é uma ferramenta para que os usuários da plataforma possam for-

necer mensagens curtas para conexões de negócios, uma vez que o Twitter é um dos 

meios de comunicação em que é possível encontrar milhões de pessoas, além de pequenas 



886 
 

e grandes empresas (GITOMER, 2012). Ainda de acordo com Gitomer (2012) uma das 

bases para o sucesso no Twitter com relação aos negócios é a forma como se utiliza, que 

agrega valor e que mantém uma linguagem comum.  

 

2.3 MARKETING DIGITAL  

O marketing digital possibilitou amplas oportunidades para o desenvolvimento 

organizacional, uma vez que ele funciona como uma ferramenta auxiliando nas estraté-

gias operacionais, tanto na busca de novos clientes quanto na fidelização de clientes sa-

tisfeitos com o serviço prestado (VAZ, 2010), sendo usado de maneira segmentada atra-

vés da internet abrindo caminho para a divulgação dos seus produtos e serviços, atraindo 

novas oportunidades de conquista de novos clientes e com isso aumentando sua rede de 

relacionamentos (SEGURA, 2009). 

Segundo Vaz (2011) a internet é a única ferramenta de marketing que é capaz de 

realizar marketing em massa, atingindo cada cliente e por isso ele deseja que seja tratado 

de maneira única. Para Caro (2010), o marketing digital se converte em um importante 

instrumento que auxilia o cliente nos processos decisórios, uma vez que a partir de pes-

quisas os desejos e necessidades serão gerados impulsionando novos e antigos clientes.  

Para Vaz (2011) às estratégias de Marketing Digital começa e termina no consu-

midor, onde há 8 P’s do marketing digital, que será elucidado na tabela 1.  

Tabela 1 - 8 P’s do marketing digital. 

 

1 P 
O primeiro P é a pesquisa, onde o autor cita que é preciso conhecer o público ao 

qual a empresa divulgará os seus produtos e serviços, para saber o que o consumi-

dor está buscando para assim oferecer exatamente o que ele deseja. 

2 P O segundo P seria o planejamento, uma vez que a realização de novas estratégias 

no meio online é obtida através de um bom planejamento. 

3 P O terceiro P é a produção, em que mostrará o que um site de plataforma de negó-

cios deve atingir. 

4 P  O quarto P é a publicação, onde dedica-se ao conteúdo que será ofertado aos clien-

tes.  
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5 P 
O quinto é a promoção com o intuito de atrair clientes.  

6 P  O sexto P é a Propagação, onde a marca terá notoriedade através da comunicação 

entre as pessoas, sendo ela a chave do marketing viral. 

7 P 
O sétimo é a personalização, que gera relacionamento com o consumidor.  

8 P  O oitavo P é a precisão, sendo disponibilizado dados reais e atualizados constante-

mente.  

Fonte: Adaptado de Vaz (2011). 

 

Utilizando o modelo em que o usuário é o centro das atenções para a empresa, o 

marketing digital busca estudar o comportamento humano, mas especificamente do con-

sumidor, pois se a empresa souber trabalhar com a sua publicidade online, como por 

exemplo oferecendo publicações que são destinadas ao seu público, as chances de sucesso 

no mercado aumentam (SANTOS, 2010). 

 

2.4 RELACIONAMENTO COM OS CLIENTES 

A aproximação entre as fintechs e os seus clientes por meio da facilidade de co-

municação, cria um relacionamento de proximidade entre clientes e instituições. A visi-

bilidade que as mídias sociais têm e os relacionamentos criados a partir delas são o que 

as torna atraentes para o marketing feito por meio da web (TORRES, 2009). 

Um estudo de Tien, Cheng, Pei-Ling (2018), indagou o papel do anúncio de irri-

tação e o comportamento compatível na lealdade do cliente pelos bancos e o papel medi-

ador que o marketing de relacionamento desempenha nesses relacionamentos. Descobriu-

se que o marketing de relacionamento possui um papel mediador entre os aspectos anali-

sados, contribuindo para gerar lealdade no cliente, embora a irritação diminua esta leal-

dade. Para os autores, o marketing de relacionamento pode eliminar completamente a 

influência negativa do comportamento das reclamações na fidelidade do cliente. 

Por meio de canais online como em mídias sociais, também obtém-se relaciona-

mento através das quais é possível compartilhar informações, interagir e criar conexões 
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com outras pessoas (SOLOMON, 2016), proporcionando maior facilidade e rapidez de 

comunicação entre instituições e clientes. 

 

3 METODOLOGIA 

O presente artigo utiliza como método de abordagem a pesquisa qualitativa, uma 

vez que as informações coletadas durante a pesquisa procuram além de mensurar como o 

marketing digital é utilizado pela fintech NUBANK, procura descrevê-lo, valendo-se de 

impressões, pontos de vista e opiniões dos seus clientes com a realização de uma pesquisa 

aplicada descritiva, que se concentra na identificação de problemas, produção de diag-

nósticos e busca por soluções (THIOLLENT, 2009). 

Utilizou-se como estratégia de pesquisa a Netnografia, termo que tem sido mais 

amplamente utilizado pelos pesquisadores da área do marketing e da administração, en-

quanto o termo etnografia virtual é mais utilizado pelos pesquisadores da área da antro-

pologia e das ciências sociais (AMARL; NATAL; VIANA, 2008).  

 A Netnografia em sua forma básica consiste em que o pesquisador apro-

funde-se pela internet por um tempo determinado e leve em consideração as relações que 

se formam entre os participantes dos processos sociais na web, com o objetivo de dar 

sentido às comunicações realizadas na internet (HINE 2000), partindo da observação e 

análise documental com o objetivo de buscar, observar, registrar, analisar e organizar 

dados, sem modifica-los, ou seja, sem a intervenção do pesquisador.  

 Como instrumento de pesquisa, o artigo utiliza os comentários de usuários 

dentro do perfil Nubank no Twitter, além de hashtags e emoticons dos clientes da NU-

BANK dentro da plataforma Twitter. Serão demonstrados por meios de capturas de tela 

as interações realizadas pela fintech e seus usuários, a divisão dos dados se dará por meio 

de interações positivas e negativas a respeito da NUBANK no período de março a abril 

de 2021.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A Nubank é uma startup do setor financeiro que utiliza da tecnologia e inovação 

como elemento principal nas suas atividades e para analisar como ela utiliza o marketing 

digital com seus clientes, foram coletados os tweets no período de março a abril de 2021.  

Para a análise dos dados coletados, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo 

elaborada por Bardin (1977). Esta técnica auxiliou nos critérios de classificação dos 
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tweets, onde a análise de conteúdo prevê os seguintes procedimentos: preparar as infor-

mações, transformar o conteúdo em unidades e classificar as unidades, ou seja, os tweets 

em positivos ou negativos. As figuras de 1 a 4 foram os tweets analisados: 

 

Figura 1 - Interação no Twitter entre a Nubank e um cliente. 

 

Fonte: Screenshot do Twitter realizado pelos autores no dia 01/03/2021. 

 

Observando a figura 1 percebe-se a rapidez com que a Nubank respondeu o seu 

cliente que gostaria de saber quando receberia um novo cartão, uma vez que o que ele 

utilizava estava com a data de validade próxima de vencer.  

 

Figura 2 - A interação entre a Nubank e um cliente no Twitter. 

 

Fonte: Screenshot realizado do Twitter pelos autores no dia 15/03/2021. 
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Na figura 2, temos um cliente do cartão Nubank reclamando do seu limite no car-

tão de crédito e como solução a empresa sugere que o cliente utilize com mais frequência 

o seu cartão.  

 

Figura 3 - Interação na página do Nubank com um cliente no Twitter. 

 
Fonte: Screenshot do Twitter realizado pelos autores no dia 22/04/2021. 

 

Observando a figura 3, temos um cliente perguntando para a Nubank em quais 

canais digitais ela se encontra, uma vez que ele não está conseguindo contato por outro 

canal. Percebe-se a linguagem que a Nubank utiliza, perguntando como o cliente está, 

para assim estar mais próximo dele e utiliza um vocabulário mais simples, para também 

se aproximar do seu cliente. 

 

Figura 4 - Interação no Twitter entre Nubank e cliente

 
Fonte: Screenshot do Twitter realizado pelos autores no dia 29/04/2021. 

 

Na figura 4 percebemos novamente como a Nubank tenta se aproximar de seus 

clientes, desejando felicitações pelo seu aniversário, com isso ela rompe a barreira da 

impessoalidade.  
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5 CONCLUSÕES  

Segundo análise das imagens e das publicações durante o período do estudo, per-

cebe-se que a Nubank, fintech analisada, utiliza com frequência da rede social Twitter 

para se aproximar dos seus clientes, com o uso de linguagem acessível e boa interação 

entre empresa e o cliente na rede social. 

Entre os pontos encontrados na pesquisa, destaca-se que a grande maioria dos 

usuários tenta resolver seus problemas a partir dos aplicativos da própria empresa, mas 

pelo fato da resposta da Nubank acontecer de forma mais rápida pelas redes sociais, faz 

com que o usuário utilize este canal para chamar a atenção da empresa.  

Sendo uma consequência dessa busca por interação com a fintech, encontrou-se 

como resultado que a grande maioria dos usuários, cerca de 75%, tem uma interação po-

sitivo, enquanto apenas 25% tem uma interação negativa, isso faz com que outros clientes 

com o mesmo problema ou que buscam realizar o mesmo serviço acabam criando um 

volume de integração entre os próprios usuários, seja para falar negativamente ou positi-

vamente.  

A pergunta mais frequente encontrada durante o estudo era de clientes que solici-

taram uma análise de crédito, esses clientes reclamam que não foi respondido ou não foi 

concedido o crédito adicional. A partir dos pontos citados acima, fica concluído que as 

fintechs aproveitam as publicações dos usuários para que suas marcas e serviços sejam 

espalhadas por meio digital, fazendo um marketing digital gratuito, apenas interagindo 

através da rede social. 
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RESUMO 

O objetivo da pesquisa é realizar uma revisão sistemática sobre os Paradoxos Tecnológi-

cos nas publicações científicas brasileiras, na área de administração, existentes na base 

de dados Spell.  A metodologia de pesquisa tem abordagem qualitativa com base no mé-

todo PRISMA para compreender o fenômeno no campo científico investigado por meio 

do mapeamento dos artigos publicados sobre o tema. Nos resultados foi possível identi-

ficar tendências pelos dados da produção científica nacional em dois principais contextos: 

consumo e mobilidade. O estudo contribui na identificação de novas intersecções temáti-

cas e propõe promover novos olhares sobre os fenômenos dos paradoxos tecnológicos.  

 

Palavras-chave: paradoxos tecnológicos; produção científica brasileira; smartphone. 
 

1 INTRODUÇÃO 

A experiência no uso de aparatos tecnológicos é vista pela ciência como parado-

xal, incluindo as tecnologias móveis como é o caso do smartphone, pois observam-se 

dualidades inseparáveis no uso destes recursos pelas qualidades contraditórias que afetam 

as mais variadas experiências dos seus usurários em diversos contextos (Mick; Fournier, 

1998). 

Os autores Mick e Fournier (1998), primeiros a abordar o tema, destacam como 

ponto importante de desenvolvimento social a compreensão e gerenciamento dessas du-

alidades tecnológicas. Dentre as tecnologias de informação e comunicação (TICs) os 

equipamentos móveis têm se destacado. De acordo com IBGE, em pesquisa realizada em 

2019, o telefone móvel é o equipamento mais utilizado para acessar à internet com per-

centual de 98,6%, enquanto o microcomputador fica em segundo lugar no uso de tecno-

logias de conexão de internet com 46,2%. 

Inspirados nos referidos autores e atentos a relevância do tema, outros autores 

também realizaram pesquisas sobre os paradoxos tecnológicos, alguns relacionados ao 

consumo de determinado público (SEVERO, MEDEIROS, LUNA, MORAES e GUI-

MARÃES (2021); FREITAS, SILVA e ROSA (2021), outros ao contexto organizacional 
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de mobilidade no ambiente de trabalho e no ambiente de ensino (FERNANDES (2018); 

VIACAVA et al (2016); BORGES e JOIA (2013).  

Nesse contexto, o objetivo do estudo é realizar uma revisão sistemática sobre 

paradoxos tecnológicos nas publicações científicas brasileiras da área de administração 

na base de dados Spell associados ao uso de smartphones, a fim de consolidar um corpo 

representativo da literatura sobre o tema que possa ser utilizado em futuras pesquisas na 

área. A metodologia foi realizada por meio de investigação exploratória na base de dados 

SPELL e consistiu em analisar os paradoxos tecnológicos associados ao uso do smar-

tphone. Assim, o estudo traz como questão de pesquisa: qual a relação entre os paradoxos 

tecnológicos e o uso smartphone e quais os principais contextos de interesse de pesquisa?  

Na revisão da literatura são analisados diversos estudos a fim de compreender as 

definições, origens e peculiaridades dos paradoxos tecnológicos associados ao uso do 

smartphone para revelar quem já escreveu e o que foi publicado sobre o assunto na base 

de dados SPELL, quais os aspectos foram mais abordados e quais aspectos são menos 

abordados sobre o tema de pesquisa. Por ser de abordagem qualitativa, o trabalho de re-

visão sistemática de literatura possui estrutura alternativa (Silva, 2019), e da discussão 

teórica das análises dos artigos foram identificados dois principais contextos: o contexto 

de consumo e o contexto de mobilidade, no intuito de mapear a produção relevante sobre 

o tema abordado. 

Este artigo é estruturado pela introdução, pelo referencial teórico sobre os para-

doxos tecnológicos que permite identificar a evolução do tema desde o surgimento e as 

principais correntes teóricas sobre o assunto. Em seguida, o caminho metodológico para 

desenvolvimento da pesquisa e uma apresentação descritiva dos artigos selecionados. 

Logo após, uma análise dos trabalhos selecionados e uma categorização dos artigos por 

temas correlatos. E por fim, as considerações finais. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 UMA VISÃO INTEGRATIVA DOS PARADOXOS NO USO DE TECNOLOGIAS  

Após três processos históricos transformadores: da produção manual à mecani-

zada, entre 1760 e 1830; da eletricidade e manufatura em massa, por volta de 1850; e da 

tecnologia da informação, em meados do século XX, fala-se em novos caminhos de mu-

dança com a “quarta revolução industrial”. A quarta revolução industrial é a transição em 



896 
 

direção a novos sistemas que foram construídos sobre a infraestrutura da revolução digital 

(Schwab,2016), uma revolução tecnológica com um novo contexto de emprego de meios 

tecnológicos e um novo paradigma técnico-econômico (WERTHEIN, 2000). 

A expressão “sociedade da informação” passou a ser utilizada em substituição 

ao termo sociedade pós-industrial, como forma de transmitir esse novo paradigma dis-

ruptivo no caminho para a Sociedade 5.0, uma sociedade super inteligente pós-normali-

dade. (Werthein, 2000; Rocha, 2020). Essas mudanças comportamentais da contempora-

neidade relacionadas as tecnologias trouxeram questões sobre a complexidade dos senti-

mentos, ambíguos e paradoxais dos usuários no uso das tecnologias móveis que ocorrem 

independente da finalidade a que se destinam e do contexto inserido (MICK; FOUR-

NIER, 1998).  

Para Mick e Fournier (1998) a dualidade contraditória dos impactos positivos e 

negativos do uso desses aparatos tecnológicos são inseparáveis, andam lado a lado, tra-

zendo tanto benefícios como prejuízos, vantagens e desvantagens. Os autores definem 

paradoxos tecnológicos como qualidades conflitantes de uma mesma tecnologia, pois a 

mesma tecnologia pode ser capaz de criar sentimentos contraditórios nos usuários, como 

de liberdade e escravidão, controle e descontrole, inteligência e incapacidade, eficácia e 

incompetência. 

Inicialmente, Mick e Fournier (1998) identificaram oito paradoxos associados 

ao uso da tecnologia, quais sejam: 1. Controle x caos–ao mesmo tempo que a tecnologia 

facilita o controle também pode gerar uma desordem; 2. Novo x obsoleto –a tecnologia 

pode auxiliar no avanço do conhecimento, mas esse conhecimento logo fica ultrapassado 

diante da agilidade de novas informações processadas; 3. Eficiência x ineficiência–a tec-

nologia pode realizar algumas tarefas de forma mais rápida e utilizando um menor es-

forço, mas em contrapartida, em relação a outras tarefas pode exigir uma demanda maior 

de tempo e esforço.  

E os paradoxos 4. Integração x isolamento–a tecnologia pode facilitar a intera-

ção entre pessoas, a socialização, mas ao mesmo tempo pode causar um certo distancia-

mento nas relações interpessoais. 5. Liberdade x escravidão–a tecnologia possibilita 

uma maior independência, mas, de outra sorte, tende a provocar dependência pelo seu uso 

em demasia. 6. Competência x incompetência–a tecnologia pode trazer uma dualidade 

de sensações de inteligência e competência, mas também sensação de incompetência 
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quando da dificuldade no uso. 7. Velhas x novas necessidades–a tecnologia pode satis-

fazer necessidades, mas despertar novos desejos que antes não existiam. 8. Engajamento 

x desengajamento–a tecnologia pode facilitar a realização de algumas atividades pesso-

ais, mas tende a provocar uma certa acomodação nos seus usuários. (Quadro 1). 

 

Quadro 1. Os oito paradoxos identificados associados ao uso das tecnologias como um todo. 

Paradoxos de Mick e Fournier (1998) Conceitos da visão integrada  

 
1.Controle X Caos 

A tecnologia pode facilitar o controle e a ordem 
das atividades, mas também pode gerar desor-
dem, descontrole e revolta 

 
 
2.Novo X Obsoleto 

A tecnologia pode trazer novos benefícios com o 
avanço do conhecimento, mas também, em 
curto espaço de tempo entre a aquisição e o uso, 
essa tecnologia pode estar ultrapassada. 

 
3.Eficiência X Ineficiência 

A tecnologia pode permitir realizar tarefas com 
mais rapidez e menos esforço, mas pode exigir 
mais tempo e esforço em outras 

 
4.Integração X Isolamento 

A tecnologia pode facilitar a interação e aproxi-
mação entre pessoas, como pode facilitar a sepa-
ração e distanciamento. 

 
5.Liberdade X Escravidão 

A tecnologia pode permitir a independência, 
mas, por ser eficiente, pode provocar dependên-
cia aos usuários. 

 
 
6.Competência X Incompetência 

A tecnologia pode trazer sentido de inteligência e 
competência, mas também pode provocar senti-
mentos de incompetência e ignorância, devido a 
complexidade e dificuldade de uso 

 
7.Velhas X Novas Necessidades 

A tecnologia pode suprir e satisfazer desejos e 
necessidades, mas também pode criar desejos e 
necessidades até então inexistentes. 

 
8.Engajamento X Desengajamento 

A tecnologia pode facilitar o envolvimento e as 
atividades das pessoas, como pode provocar a 
acomodação, passividade, perda de criatividade 
e distanciamento das interações presenciais. 

Fonte: adaptação do elaborado pelos autores Angelkorte et al. (2021) com base em Mick e Fournier 

(1998) 

 

Assim, os oito paradoxos abordam as ambiguidades identificadas pelos pesqui-

sadores ao analisarem o uso das tecnologias como um todo, computadores, smartphones, 

tablets, dentre outros, em uma visão integrada.  O primeiro paradoxo do controle versus 

caos, indica a ubiquidade da relação de controle e descontrole por parte dos usuários, 

diante de tantas funcionalidades que as tecnologias proporcionam, a sensação de estar 

controlando o tempo, as atividades, a rotina, pode ir de encontro com o sentimento de 

descontrole causado pelo uso indevido da tecnologia até mesmo de forma excessiva.  

O segundo paradoxo, do novo versus obsoleto, relaciona a sensação boa ao con-

sumir um novo produto, a satisfação momentânea ao consumir, mas essa sensação tem 
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pouca duração diante da agilidade das inovações tecnológicas. O novo rapidamente fica 

desatualizado e os usuários acabam entrando em um ciclo de consumo na tentativa de se 

manterem sempre atualizados, buscando a satisfação em um novo consumo de produto 

ainda mais atualizados que os anteriormente adquiridos. O terceiro paradoxo, da eficiên-

cia versus ineficiência, diz respeito a sensação de economia e otimização de tempo, mas 

as pessoas acabam perdendo tempo distraídas e utilizando a tecnologia sem muito se aten-

tarem ao real tempo gasto. 

 O quarto paradoxo, da integração versus isolamento, trata do aspecto social do 

indivíduo, de pertencimento e interação social, da integração com o mundo, da socializa-

ção, mas também existe o lado da solidão, da superficialidade dessa interação social, do 

isolamento físico, distanciamento de indivíduos decorrente do uso de tecnologias. O 

quinto paradoxo, da liberdade versus escravidão, se relaciona com a sensação de liber-

dade que o uso da tecnologia traz no desempenho de atividades de forma mais rápida, 

mas, em contra partida, pode trazer junto uma sensação de escravidão por instigar uma 

dependência de uso contínuo cada vez mais intenso e subserviente. O sexto paradoxo, da 

competência versus incompetência, é sobre a sensação boa de conseguir usufruir das 

funcionalidades da tecnologia por se adaptar bem ao seu uso, e a incompetência é justa-

mente o oposto, o desânimo por não se familiarizar bem com o uso da tecnologia e se 

sentir improdutivo, inseguro, desestimulado por conta disso. O sétimo paradoxo, velhas 

versus novas necessidades, trata do desejo dos usuários e da satisfação ao adquirirem os 

dispositivos tecnológicos, mas ao mesmo tempo novas necessidades e desejos podem 

emergir no uso da própria tecnologia adquirida. O oitavo paradoxo, engajamento versus 

desengajamento, trata da facilidade no envolvimento dos usuários, que também pode ter 

seu lado prejudicial, ao passo que as pessoas ao ficarem confortáveis demais acabam se 

desestimulando, se acomodam e tornam-se cada vez mais passivas. 

Mick e Fournier (1998) ao identificarem e definirem de forma didáticas esses 

oito paradoxos acima discorridos, abriram portas para novas pesquisas sobre esta temática 

de interesse. Assim, os autores Jarvenpaa e Lang (2005) inspirados nas descobertas da 

referida pesquisa seminal, afirmaram que dentre as tecnologias da informação a tecnolo-

gia móvel é a mais paradoxal.  

 

2.2. OS PARADOXOS TECNOLÓGICOS ASSOCIADOS AO USO DO SMAR-

TPHONE 
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Na tentativa de entender esse comportamento conflitante dos usuários da tecno-

logia móvel, os autores Jarvenpaa e Lang (2005), além de quatro paradoxos identificados 

pelos autores seminais, identificaram mais quatro novos paradoxos relacionados ao uso 

dos smartphones, o que somados resultaram em oito paradoxos associados: 1. Indepen-

dência x dependência - liberdade de local e tempo, mas dependência; 2. Planejamento 

x improvisação-ajuda no planejamento de tarefas, mas pode gerar improvisação; 3. Pú-

blico x privado - ferramenta pessoal, mas com invasão do espaço público; 4. Ilusão x 

desilusão – pode gerar expectativas e frustação. (Quadro 2) 

 
Quadro 2.  Identificação de quatro novos paradoxos associados especificamente ao uso do smarthphone. 

4 Novos Paradoxos de Jarvenpaa e Lang 

(2005) 

Conceitos associados ao smartphone 

 

 

1.Independência X Dependência 

A liberdade conquistada pela possibilidade de es-

tar conectado, independentemente do local e 

tempo, cria uma nova forma de dependência e 

desconforto por não estar utilizando a tecnologia. 

 

2.Planejamento X Improvisação 

A tecnologia pode ajudar no planejamento de ta-

refas. Mas, na prática, podem gerar maior impro-

visação, pois tende-se a gastar menos tempo e es-

forço no gerenciamento da tarefas. 

3.Público X Privado Apesar de ser considerada ferramenta pessoal 

para comunicação privada, a tecnologia pode ser 

usada em todo lugar e a todo o momento, o que 

acaba acarretando a invasão do espaço público. 

4.Ilusão X Desilusão A tecnologia pode gerar expectativas, que, se não 

forem atendidas, pode gerar desapontamento e 

frustação. 

Fonte: adaptação do elaborado pelos autores Angelkorte e outros (2021) com base em Jarvenpaa e Lang 

(2005). 

 

Dos quatro novos paradoxos identificados, o primeiro, Independência versus De-

pendência, está relacionado a sensação que a mobilidade traz de independência, mas essa 

possibilidade de se conectar em qualquer lugar e a qualquer hora, traz uma certa depen-

dência, ao trazer a sensação de desconforto ao não se conectar, a sensação de estar per-

dendo alguma comunicação importante por estar “off”.   

O segundo paradoxo adicionado, do Planejamento versus Improvisação trata das 

variadas funcionalidades e ferramentas disponíveis na tecnologia móvel que auxiliam o 

planejamento das atividades de interesse, mas os usuários acabam utilizando-se da im-

provisação ao gastar menos tempo, menos esforço na organização.  

O terceiro paradoxo, público versus privado, traz questões a respeito da privaci-

dade da comunicação privada em ambientes cada vez mais públicos. O quarto paradoxo, 
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da Ilusão versus Desilusão, trata das expectativas dos usuários com as promessas tecno-

lógicas que muitas vezes podem gerar frustração. 

Em seguida, os autores Mazmanian et al. (2006) identificaram mais dois novos 

paradoxos associados ao uso de smartphone: 1. Continuidade x assincronicidade - pode 

contribuir no de fluxo de comunicação, o usuário tem o controle de manter ou não esse 

fluxo; 2. Autonomia x vício – maior flexibilidade, mas existe a obrigatoriedade de manter 

o aparelho sempre ligado. (Quadro 3) 

 
Quadro 3. Identificados mais dois novos paradoxos associados especificamente ao uso do smarthphone. 

2 novos Paradoxos de Mazmanian et al. (2006) Conceitos específicos associado ao smartphone 

1.Continuidade X Assincronicidade A tecnologia pode contribuir para a manutenção 

do fluxo de comunicação. Entretanto, esse fluxo 

de comunicação pode ser controlado pelo usuário, 

que decide quando e como mantê-la. 

2.Autonomia X Vício Apesar de muitos usuários de smartphone afirma-

rem que seu uso aumenta a autonomia e flexibili-

dade, muitos se veem obrigados a manter seus 

aparelhos constantemente ligados e atualizados. 

Fonte: adaptação do elaborado pelos autores Angelkorte e outros (2021) com base Mazmanian, Orli-

kowski e Yates (2006) 

 

 

O novo paradoxo da Continuidade versus Assincronicidade adicionado, traz a 

dualidade da continuidade do fluxo de informações em contrapartida a escolha do mo-

mento de retorno, apesar de contínua a informação os usuários nem sempre estão em 

sincronia de comunicação.  

O segundo paradoxo da Autonomia versus Vício relaciona-se a flexibilidade de 

realização de atividades pelos usuários em vários locais, mas gera um comprometimento 

maior de ter que estar conectado a todo momento podendo desencadear num vício. 

Desta forma, os paradoxos associados ao smartphone somam-se um total de 10 

(dez) conforme conjugação dos autores já referenciados, ilustrado no quadro 4 abaixo.  
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Quadro 4. Um total de dez paradoxos associados ao uso do smartphone. 

 

Paradoxos de Mick e Fournier (1998) 

Conceitos da visão integrada associados ao 

smartphone 

 

1.Liberdade X Escravidão 

A tecnologia pode permitir a independência, mas, 

por ser eficiente, pode provocar dependência aos 

usuários. 

 

2.Competência X Incompetência 

A tecnologia pode trazer sentido de inteligência e 

competência, mas também pode provocar senti-

mentos de incompetência e ignorância, devido a 

complexidade e dificuldade de uso 

3.Velhas X Novas Necessidades A tecnologia pode suprir e satisfazer desejos e ne-

cessidades, mas também pode criar desejos e ne-

cessidades até então inexistentes. 

4.Engajamento X Desengajamento A tecnologia pode facilitar o envolvimento e as 

atividades das pessoas, como pode provocar a 

acomodação, passividade, perda de criatividade e 

distanciamento das interações presenciais. 

Paradoxos de Jarvenpaa e Lang (2005) Conceitos específicos associado ao smartphone 

 

 

5.Independência X Dependência 

A liberdade conquistada pela possibilidade de es-

tar conectado, independente do local e tempo, cria 

uma nova forma de dependência e desconforto 

por não estar utilizando a tecnologia. 

 

 

6.Planejamento X Improvisação 

A tecnologia pode ajudar no planejamento de ta-

refas. Mas, na prática, podem gerar maior impro-

visação, pois tende-se a gastar menos tempo e es-

forço no gerenciamento da tarefas. 

 

 

7.Público X Privado 

Apesar de ser considerada ferramenta pessoal 

para comunicação privada, a tecnologia pode ser 

usada em todo lugar e a todo o momento, o que 

acaba acarretando a invasão do espaço público. 

 

8.Ilusão X Desilusão 

A tecnologia pode gerar expectativas, que, se não 

forem atendidas, pode gerar desapontamento e 

frustação. 

Paradoxos de Mazmanian et al. (2006) Conceitos específicos associado ao smartphone 

 

 

9.Continuidade X Assincronicidade 

A tecnologia pode contribuir para a manutenção 

do fluxo de comunicação. Entretanto, esse fluxo 

de comunicação pode ser controlado pelo usuário, 

que decide quando e como mantê-la. 

 

 

10.Autonomia X Vício 

Apesar de muitos usuários de smartphone afirma-

rem que seu uso aumenta a autonomia e flexibili-

dade, muitos se veem obrigados a manter seus 

aparelhos constantemente ligados e atualizados. 

Fonte: adaptação do elaborado pelos autores Angelkorte et al. (2021) com em Mick e Fournier (1998), 

Jarvenpaa e Lang (2005) e Mazmanian, Orlikowski e Yates (2006). 

 

3. METODOLOGIA 

A revisão sistemática de literatura foi realizada utilizando o método PRISMA 

(Moher et all, 2015), que busca reunir e sintetizar resultados de estudos sobre um delimi-

tado tema ou questão. O rigor da pesquisa científica é assegurado por meio de uma pa-

dronização de roteiro de revisão sistemática que buscou identificar os trabalhos científi-

cos nas bases de dados brasileira SPELL, da Associação Nacional de Pós-graduação e 
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Pesquisa em Administração (ANPAD). A escolha da base de dados SPELL se deu pelo 

volume de periódicos indexados e produções científicas no Brasil da área de administra-

ção no que tange às ciências sociais aplicadas. Na referida base de dados foi selecionado, 

por meio de critérios de inclusão e exclusão, os artigos relacionados com a questão central 

de pesquisa e realizada uma análise e interpretação dos dados coletados. 

A Figura 1 apresenta o fluxo do processo de identificação e seleção dos artigos 

para revisão sistemática, com base no fluxograma PRISMA (MOHER et all, 2015) a par-

tir dos achados encontrados na busca. 

 
Figura 1 – Fluxo do processo de seleção da revisão sistemática 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Moher et al., (2015). 
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N. de artigos incluídos na revisão sistemática 

(n=12) 
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A busca foi realizada de forma online em agosto de 2022 no banco de dados da 

plataforma SPELL, utilizando-se as palavras chave (filtro) “paradoxos tecnológicos” e 

“smartphone”. Em seguida feito um refinamento nos artigos de periódicos no idioma por-

tuguês e na área de administração, sem que o tempo de publicação fosse limitado, por-

tanto, todos os existentes na base de dados até o corrente ano de 2022. Foram identifica-

dos os artigos aderentes com o tema paradoxos tecnológicos pela leitura do “título” e 

“resumo” enquanto articulação teórica. Com a filtragem resultou o registro de quinze ar-

tigos selecionados para leitura na íntegra. Após a leitura dos artigos selecionados, treze 

artigos foram considerados para análise dos dados, conforme o protocolo PRISMA para 

uma maior organização e confiabilidade do método, os dados coletados foram organiza-

dos com as informações de referências: nome dos autores, título do artigo, nome da re-

vista, ano de publicação, além do Qualis-Periódicos.  

A busca foi realizada de forma online em agosto de 2022 no banco de dados da 

plataforma SPELL, utilizando-se as palavras chave (filtro) “paradoxos tecnológicos” e 

“smartphone”. Em seguida feito um refinamento nos artigos de periódicos no idioma por-

tuguês e na área de administração, sem que o tempo de publicação fosse limitado, por-

tanto, todos os existentes na base de dados até o corrente ano de 2022. Foram identifica-

dos os artigos aderentes com o tema paradoxos tecnológicos pela leitura do “título” e 

“resumo” enquanto articulação teórica. Com a filtragem resultou o registro de quinze ar-

tigos selecionados para leitura na íntegra. Após a leitura dos artigos selecionados, treze 

artigos foram considerados para análise dos dados, conforme o protocolo PRISMA para 

uma maior organização e confiabilidade do método, os dados coletados foram organiza-

dos com as informações de referências: nome dos autores, título do artigo, nome da re-

vista, ano de publicação, além do Qualis-Periódicos.  
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4 RESULTADO E DISCUSSÃO 

 Descrição dos artigos selecionados com o intuito de compreender a estrutura da 

pesquisa. Na Tabela 1, os artigos selecionados para a análise na revisão sistemática: 

 

Tabela 1 – Relação dos artigos selecionados 

Título do artigo Autores Periódico Ano 

Consciência ambiental, consumo sustentável e in-

tenção de compra de smartphones remanufatura-

dos: uma survey no nordeste do Brasil 

SEVERO, E.A.; MEDEI-

ROS, A. M. T. V.; 

LUNA, T. B.; MORAES, 

M. C.; GUIMARÃES, J. 

C. F. C 

Desenvolvimento 

em Questão  

2021 

Fatores que impactam na dependência e compor-

tamento de compra de Smartphones 

FREITAS, R. M.; 

SILVA, M. A.; ROSA, 

A. C. 

Revista Eletrônica 

de Estratégia & 

Negócios 

2021 

As Dimensões dos Produtos Inteligentes: Um Es-

tudo Exploratório a partir da Percepção dos Usuá-

rios de Smartphones 

CECCONELLO, I.; MA-

CHADO, V. C.; MILAN, 

G. S. 

Gestão e Desen-

volvimento 
2020 

Fatores Antecedentes da Intenção de Recompra 

da Marca de um Smartphone 

RIBEIRO, I. M. D.; AN-

DRADE, D. M. 

Revista Brasileira 

de Gestão e Ino-

vação 

2020 

Antecedentes e Consequentes do Valor Percebido 

em Usuários de Smartphone 

LIMA, R. C. A. C.; 

MAINARDES, E. W.; 

DOVERA, I. M. 

Revista de Admi-

nistração, Socie-

dade e Inovação 

2020 

'Smartphones' com Apelos Verdes: Percepções de 

Valor para Consumo 

ARRUDA FILHO, E. J. 

M.; LIMA, R. M. C.; 

BARBOZA, M. N. L. 

Revista 

ADM.MADE 
2019 

Sou o que eu Consumo? Smartphones e o Self Es-

tendido a Luz de Paradoxos Tecnológicos  

MARTINS, V. M. C.; 

OLIVEIRA, M. O. R.; 

CORSO, K. B. 

Revista Brasileira 

de Marketing 
2018 

O uso de recursos midiáticos através de smar-

tphones no apoio educacional 

FERNANDES, J. C. L. 

O. 

Revista ENIAC 

Pesquisa 
2018 

Antecedentes da Intenção de Recompra de uma 

Marca de Smartphones 

MILAN, G. S.; LIMA, 

V. Z.; EBERLE, L.; 

TONI, D. 

Revista Eletrônica 

de Administração 

- REAd. 

2017 

Preciso Mexer no Celular: A Influência do Auto-

controle e da Depleção do Ego no Uso de Smar-

tphones 

VIACAVA, J. J. C.; 

FRANCISQUETTI, J. 

Q.; LIMA, L. R. S.; OLI-

VEIRA JUNIOR, E. 

Revista Brasileira 

de Marketing 
 016 

Executivos e smartphones: uma relação ambígua 

e paradoxal 

BORGES, A. P.; JOIA, 

L. A. 

Organizações & 

Sociedade 
2013 

A estética publicitária da inovação: smartphones 

e tablets 

SATO, S. K. A. 
Pensamento & 

Realidade 
2011 

Fonte: Autora, (2022). 

 

 

about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank


905 
 

A evolução temporal dos estudos selecionados indica uma produção acadêmica 

com interesse no tema de aproximadamente uma década (2011-2022). Os artigos utiliza-

dos na revisão estão distribuídos em onze periódicos nacionais e foi possível verificar que 

o maior percentual de publicação ocorreu na “Revista Brasileira de Marketing - ReMark”, 

conforme Tabela 2.  

 

Tabela 2 – Evolução dos artigos publicados por ano 

Fonte: Autora, (2022). 

 

Tabela 2 – Distribuição dos artigos por periódicos 

Periódico N Qualis 

Revista Brasileira de Marketing - ReMark 2 - 

Organizações & Sociedade 1 A2 

REAd. Revista Eletrônica de Administração 1 B1 

Desenvolvimento em Questão  1 B2 

Revista Eletrônica de Estratégia & Negócios 1 B2 

Gestão e Desenvolvimento 1 B3 

Revista Brasileira de Gestão e Inovação 1 B3 

Revista de Administração, Sociedade e Inovação 1 B3 

Revista ADM.MADE 1 - 

Revista ENIAC Pesquisa 1 - 

Pensamento & Realidade 1 B3 

Fonte: Autora, (2022). 

 

As pesquisas relacionadas aos paradoxos tecnológicos no uso do smartphone 

foram objeto de estudo nas seguintes universidades brasileiras:  
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Tabela 3 – Produção de pesquisadores e instituições pelo Brasil 

 

Autores 

 

Instituição 

 

Quantidade 

de artigos 

SEVERO, E.A.; 

MEDEIROS, A. M. T. V.; 

LUNA, T. B.; MORAES, M. C.; 

GUIMARÃES, J. C. F. C 

Universidade Federal de Pernam-

buco -UFPE 
1 

FREITAS, R. M.; SILVA, M. A.; ROSA, 

A. C. 

Instituto Federal de Farroupilha -IF-

FAR  
1 

CECCONELLO, I.; MACHADO, V. C.; 

MILAN, G. S. 
Universidade de Caxias do Sul 1 

RIBEIRO, I. M. D.; ANDRADE, D. M. Fucape Business School- FUCAPE 1 

LIMA, R. C. A. C.; MAINARDES, E. 

W.; DOVERA, I. M. 

Universidade Federal Fluminense -

UFF 
1 

ARRUDA FILHO, E. J. M.; LIMA, R. 

M. C.; BARBOZA, M. N. L. 

Universidade da Amazônia-

UNAMA 
1 

MARTINS, V. M. C.; OLIVEIRA, M. O. 

R.; CORSO, K. B. 

 

Universidade Federal de Santa Ma-

ria - UFSM 

 

1 

FERNANDES, J. C. L.O Faculdade de Tecnologia de São 

Caetano-SP 

 

1 

MILAN, G. S.; LIMA, V. Z.; EBERLE, 

L.; TONI, D. 

Universidade de Caxias do Sul - RS  

1 

VIACAVA, J. J. C.; FRANCISQUETTI, 

J. Q.; LIMA, L. R. S.; OLIVEIRA JU-

NIOR, E. 

Universidade Federal do Paraná - 

UFPR 

 

1 

 

 

 

BORGES, A. P.; JOIA, L. A. 

Escola Brasileira de Administração 

Publica e de Empresas da Fundação 

Getúlio Vargas (EBAPE/FGV) 

 

 

 

1 

SATO, S. K.A Universidade de São Paulo (USP)  

1 

Fonte: Autora, (2022). 

 

Pela análise dos artigos selecionados, também foi possível observar a predomi-

nância de dois contextos principais de estudo dos paradoxos tecnológicos associados ao 

uso do smartphone: um contexto de consumo, destaque pela maioria de artigos relacio-

nados, e um outro contexto de mobilidade, tanto no campo organizacional de trabalho 

como de ensino. 

 No contexto de consumo, o autor Sato (2011) aborda os paradoxos tecnológicos 

sobre a estética publicitária e as funcionalidades do uso deste recurso tecnológico para 

atrair a atenção dos consumidores. Para o autor, a posição do proprietário do smartphone 

como símbolo de inovação e hedonismo incentiva o consumo, além de propiciar ao usu-

ário estar sozinho fisicamente e poder se conectar com o coletivo de acordo com sua 

própria conveniência. Os autores Milan et al (2017) avaliam a intenção de recompra do 

smartphone e as mudanças estratégicas que devem ser direcionadas para compreensão 
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das necessidades ou desejos dos consumidores, a necessidade de análise da diferença en-

tre os benefícios recebidos e os sacrifícios realizados pelos usuários na obtenção de um 

produto de determinada marca, e o valor percebido pelo consumidor influencia positiva-

mente o comprometimento afetivo e os sacrifícios que realiza para adquirir o referido 

produto. Assim, os benefícios afetivos, emocionais, sociais, e o status que determinada 

marca ou o produto, são levados em consideração para o consumo. Cecconello (2020) 

analisou o smartphone como extensão do corpo e mente das pessoas, no que se refere a 

forma de convivência e interação, a colaboratividade, a dependência, a necessidade de 

melhoria na qualidade e o status social proporcionado.  

Ainda no contexto de consumo, os autores Arruda et al (2019) analisaram o com-

portamento dos consumidores dos smartphones que trazem o atributo verde. O consumi-

dor busca novidades, diferenciação frente aos demais usuários para se posicionar de forma 

diferente, pois ser verde é diferente, e importante na questão de status social. Severo at al 

(2021) também aborda o tema de consumo sustentável e intenção de compras de smar-

tphones remanufaturados no Nordeste, inferindo-se o despertar para a consciência ambi-

ental e novos hábitos de consumo mais sustentável de menor impacto ao meio ambiente. 

E sobre as contribuições gerenciais relaciona a disseminação do conhecimento aos gesto-

res da preferência dos consumidores na aquisição de produtos. Os autores Lima et al 

(2020)   pesquisaram os antecedentes e consequentes do valor percebido do usuário para 

indústria de smartphones poder elaborar estratégias de marketing e de desenvolvimento 

de produtos que despertassem as motivações hedônica e utilitária.  Ribeiro et al (2020) 

relataram a relação de alguns fatores hedônicos influenciadores da aquisição e uso conti-

nuado de uma marca, atributos relacionados à imagem social de um indivíduo na socie-

dade que faz com que a marca continue sendo desejável. Ao identificarem as percepções 

paradoxais no envolvimento dos usuários com relação ao uso do smartphone Martins et 

al (2018) destacam o forte apego emocional do usuário ao aparelho, considerando-o como 

uma extensão da sua própria identidade, além de identificarem quatro paradoxos tecno-

lógicos no comportamento de uso: Autonomia x Vício; Satisfação x Criação de Necessi-

dades; Novo x Obsoleto; Dependência x Independência, pelo desconforto na ausência do 

aparelho e ao mesmo tempo a mobilidade que o smartphone proporciona. Freitas et al 

(2021) investigou os impactos da dependência de uso no comportamento de compra de 

smartphones em acadêmicos, constatou que a dependência de uso impacta no comporta-

mento de compra e as influências sociais impactam na dependência de smartphone.   



908 
 

Em relação ao contexto de mobilidade no ambiente de ensino, Viacava et al 

(2016) avaliaram o impacto do autocontrole e depleção do ego na tentação de usar smar-

tphones ao demonstrar que os indivíduos veem o uso de smartphones como parte de suas 

vidas, mas também como uma tentação que pode trazer consequências negativas.  Em sua 

pesquisa com alunos, identificou os celulares como uma ferramenta de interação social e 

auxilio na realização de tarefas do dia a dia. Entretanto, ao ficar sem utilizar o recurso os 

alunos revelaram sentimentos de apreensão e agonia. Para Fernandes (2018) o smar-

tphone pode ser tanto um equipamento para diversão e entretenimento como de apoio 

educacional no auxílio do processo de aprendizagem. A utilização do smartphone dentro 

da sala de aula, quando bem direcionada, acaba incrementando as aulas com conteúdos 

mais interativos e motivadores que despertam o interesse dos alunos em participar do 

processo de aprendizagem. Mas o uso de smartphones em sala de aula sem nenhuma es-

tratégia ou tipo de controle não é recomendado por causar distração e perda de foco dos 

alunos. 

No contexto organizacional de mobilidade no trabalho, Borges e Joia (2013) es-

tudaram os paradoxos tecnológicos dos executivos de uma empresa que fornecia o apa-

relho para as atividades de trabalho destacou como pontos positivos a percepção dos exe-

cutivos no aumento de liberdade, independência, planejamento, continuidade e autono-

mia, e como características negativas identificadas o aumento da sensação de escravidão, 

dependência, improvisação, assincronicidade e vício. Os aspectos negativos relacionados 

aos paradoxos receberam médias um pouco menores do que os aspectos positivos, o que 

levou a entender que o uso do smartphone contribui de forma importante para a flexibili-

zação do tempo desses profissionais, tornando-os mais livres e com maior autonomia, o 

que tem relação direta com a ideia de uma maior mobilidade.A figura abaixo apresenta 

os dois principais contextos dos paradoxos tecnológicos no uso do smartphone. 
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Figura 2 – Contextos dos estudos dos paradoxos tecnológicos no Brasil 

CONSUMO MOBILIDADE 

 

SEVERO, MEDEIROS, LUNA, MORAES e 

GUIMARÃES (2021); 

FREITAS, SILVA e ROSA (2021); 

CECCONELLO, MACHADO e MILAN 

(2020); 

RIBEIRO e ANDRADE (2020); 

LIMA, MAINARDES e DOVERA (2020); 

ARRUDA FILHO, LIMA e BARBOZA (2019); 

MARTINS, OLIVEIRA e CORSO (2018); 

MILAN, LIMA, EBERLE e TONI (2017); 

SATO (2011); 

 

 

 

 

FERNANDES (2018); 

VIACAVA et al (2016) 

BORGES e JOIA (2013); 

                                       

           Fonte: Autora, (2022). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O mapeamento por meio da revisão sistemática da produção científica em admi-

nistração na base de dados SPELL, sobre os paradoxos tecnológicos no uso do smar-

tphone, identificou uma diversidade de pesquisas no contexto de consumo e algumas no 

contexto de mobilidade, essa constatação pode promover novos olhares sobre a percepção 

dessas dualidades no uso deste recurso tecnológico. 

Novas intersecções temáticas de reflexões sobre a relação do consumidor e ques-

tões sociais, de consumo sustentável, de aprendizagem móvel, de realização de atividades 

no trabalho de forma remota, do auxílio de novas funcionalidades tecnológicas pela cons-

tante inovação, despertam novos interesses sobre esses fenômenos tão presentes no dia 

dia dos usuários, que  inclusive, são questionados como uma extensão de reconhecimento 

de identidade social, além da própria identidade estendida do usuário, trazendo à tona a 

questão da dependência quando do uso exagerado, um possível questão  futura no campo 

de saúde pública. 

Assim, puderam ser evidenciados tanto os benefícios como as implicações pre-

judiciais em ambos os contextos, confirmando a ubiquidade das suas qualidades de forma 

indissociável. Essa interdisciplinaridade evidenciada nas pesquisas da área de adminis-

tração relacionadas aos paradoxos tecnológicos contribui para o avanço das discussões 

sobre outras áreas no campo de pesquisa.  

As limitações do estudo devem ser consideradas pela delimitação de uma única 

base de dados, bem como pela não utilização de softwares de análise de dados. Como 

sugestões para futuros estudos de revisão sistemática e bibliométrica sobre paradoxos 

tecnológicos relacionar as produções científicas nacionais com as internacionais e em 

outras bases de dados. As interações entre as dualidades existentes pelo uso de tecnologias 
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é tema de grande complexidade, assim como é o caso do smartphone, e dessa maneira, 

contribui para a difusão da temática com vistas a diminuir os impactos negativos causados 

aos usuários, motivo pelo qual este estudo sugere a necessidade de melhorar a comunica-

ção dos resultados dos estudos científicos no Brasil e no mundo. 
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MODELO: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

TEMPO DE APROVAÇÃO DO PERIÓDICO ASAA (2017-2021): ARTIGOS DE 

FLUXO CONTÍNUO E FAST TRACK. 

 

Luís Fernando Maia Lima 

Thays Guarati de Oliveira 

Alexandre Masson Maroldi 

Maria Cristina Piumbato Innocentini Hayashi 

 

RESUMO 

O objetivo deste trabalho é quantificar e realizar inferências sobre os prazos medianos de 

avaliação entre 2017 e 2021 dos artigos de fluxo contínuo e fast track do periódico Ad-

vances in Scientific and Applied Accounting (ASAA) e verificar se seguem o prazo má-

ximo de 180 dias recomendado pela SciELO. É um estudo documental bibliográfico de 

caráter descritivo com abordagem quantitativa. Foram analisados a data de submissão e 

aceite de 131 artigos (94 contínuos e 37 fast track). Os resultados apontam hipercresci-

mento para os artigos de fluxo contínuo em 2018, 2019 e 2021 e para os artigos de fast 

track em 2019. Nos anos de 2017 e 2018, os prazos dos artigos de fluxo contínuos foram 

superiores aos de fast track, mas em 2019 e 2020 podem ser considerados similares. Por 

sua vez, houve alteração significativa nos padrões dos prazos de avaliação: para os artigos 

de fluxo contínuo no biênio 2020/2019 (redução) e no biênio 2021/2020 (aumento), en-

quanto os artigos de fast track apresentaram alteração no biênio 2020/2019 (redução). 

Concluiu-se que para artigos de fluxo contínuo, há a necessidade do corpo editorial em 

diminuir os prazos em relação ao ano de 2021, e retomar a publicação de artigos fast track 

que não foram detectados também no ano de 2021. Nossos achados podem também indi-

car aos futuros autores sobre os prazos para a o aceite de suas pesquisas na ASAA tanto 

para artigos de fluxo contínuo como de fast track. 

 

Palavras-chave: Tempo de Avaliação; ASAA; Periódico. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Os estudos sobre tempo de avaliação ou aprovação (definido como o lapso tem-

poral entre a data de submissão e a data de aceite) de artigos submetidos a periódicos 

científicos ainda são escassos e recentes no Brasil. Na área de Contabilidade há três tra-

balhos: Dias, Barbosa Neto e Cunha (2011); Coelho et al. (2018a); Coelho et al. (2018b). 

Já na área de Geriatria e Gerontologia existem dois artigos: Jeres-Roig et al. (2014) e 

Cesário et al. (2021). Há apenas um manuscrito na área de Psicologia: Hohendorff et al. 

(2016). Há ainda dois trabalhos na área de Ciência da Informação: Rosa et al. (2019) e 
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Rosa et al. (2020) e dois trabalhos na área de Administração: Lima et al. (2020) e Oliveira, 

Reis e Afonso (2021); por fim, Sozinho et al. (2022) na área de ensino.  

 Como um norte ou recomendação para editores, a Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Administração (ANPAD) pontua até a primeira decisão dos 

pareceristas um prazo máximo de 150 dias (ANPAD, 2017). Já a Scientific Eletronic Li-

brary Online (SciELO) recomenda um prazo máximo de seis meses (SciELO, 2020), 

adotado neste texto como 180 dias. 

 Lado outro, Kern e Uriona-Maldonado (2018) alertam para o problema de hiper-

crescimento e colapso dos periódicos científicos e uma maior preocupação em relação à 

saúde dos editores (KERN; URIONA-MALDONADO, 2022) no tocante à gestão da re-

vista sob sua responsabilidade.   

 Então, em relação à caracterização de hipercrescimento, este trabalho propõe que 

o tempo mediano seja superior a 180 dias, conforme prazo estipulado pela SciELO 

(2020). Já para a caracterização do colapso (ou ruína ou ruptura) é proposto o tempo 

mediano maior que 720 dias. Justifica-se este tempo mediano de 720 dias para a ruína ou 

ruptura de uma revista em virtude das observações apontadas por Rosa et al. (2020) de 

que citações que ultrapassem dois anos influem no fator de impacto de periódico citado 

nas referências e de Sozinho et al. (2022) sobre a necessidade de pesquisadores compro-

varem produção científica para fins de promoção e ou progressão funcional em seus locais 

de labor.  

 Entre os prazos de 180 dias (hipercrescimento) e 720 dias (colapso, ruína, rup-

tura); este trabalho também propõe dois marcos: histerese (para tempo mediano maior 

que 360 dias) e estricção (tempo mediano superior a 540 dias). Por fim, para prazo medi-

ano inferior a 180 dias é caracterizado como prazo normal (normalidade). 

 Outra questão atinente ao tempo de avaliação de artigos é em relação ao fluxo 

editorial da submissão: online first ou fluxo contínuo para artigos originais e fast track. 

A primeira caracteriza-se pela publicação em fluxo contínuo de artigo original que já foi 

avaliado pelos pares sem necessidade de esperar o fechamento da edição. A segunda re-

fere-se ao encurtamento do tempo de avaliação de artigos originalmente apresentados em 

evento reduzindo o tempo total desde a submissão até a publicação; essa prática advém 

de parcerias entre editores e organizadores de eventos científicos que indicam os artigos 

que podem ser publicados no periódico, uma vez que já foram previamente avaliados pelo 

corpo de pareceristas do evento. Também se encaixam nessa segunda modalidade, artigos 
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convidados pelos editores e são submetidos a revisão acelerada pelos pares visando pu-

blicação imediata. 

Neste sentido, a seguinte questão de pesquisa norteia este trabalho: como estão 

configurados os tempos de aprovação de artigos online first e fast track publicados pela 

Advances in Scientific and Applied Accounting (ASAA) entre 2017 e 2021? 

 A fim de responder à questão de pesquisa proposta, o objetivo deste trabalho é 

caracterizar, via estatística descritiva, por meio das medidas de valor mínimo, primeiro 

quartil, mediana, terceiro quartil, valor máximo, média e desvio padrão para estimar os 

tempos de avaliação dos artigos de fluxo contínuo e fast track do periódico ASAA entre 

2017 a 2021. Os objetivos específicos são: a) caracterizar, ano a ano o estado do tempo 

mediano de avaliação (normalidade, hipercrescimento; histerese; estricção; colapso/ru-

ína/ruptura) tanto para os artigos originais como os manuscritos fast track; b) comparar 

ano a ano o tempo mediano de avaliação dos artigos originais e fas-track; c) verificar se 

ano a ano, em relação ao ano anterior, há alteração no padrão do tempo mediano de ava-

liação dos artigos de fluxo contínuo e fast track.  

 As hipóteses a serem verificadas são: a) o tempo mediano de avaliação dos artigos 

originais e fast track encontram-se na normalidade, ou seja, igual ou inferior a 180 dias; 

b) ano a ano, o tempo mediano de avaliação é igual tanto para os artigos de fluxo contínuo 

como os de fast track; c) ano a ano, em relação ao ano anterior, não há alteração no padrão 

do tempo mediano de avaliação tanto para os manuscritos originais como os de fast track. 

Justifica-se o presente trabalho por permitir comparação entre os tempos de ava-

liação de artigos originais e de fast track, estes últimos ausentes na literatura da área de 

Contabilidade (Coelho et al, 2018a), bem como comparar os achados desses autores com 

a presente pesquisa. E finalmente, avança-se no conhecimento do campo ao propor esta-

dos para o tempo de avaliação: normalidade, hipercrescimento, histerese, estricção e co-

lapso/ruína/ruptura.  

Outra questão atinente à justificativa é que pelo lado dos autores, quanto menor o 

prazo de avaliação, e também de publicação, há a possibilidade de maior visibilidade e 

também de comprovação de atividades laborais. Mas será que vale a pena publicar artigos 

com base apenas no menor prazo possível em periódicos que apoiam a publicação de 

trabalhos em eventos científicos, no regime fast track? Na ausência de dados quantitativos 

na literatura; isto também motivou esta pesquisa inicial, restrita a um periódico na área 

de Contabilidade que costuma publicar trabalhos apresentados em eventos científicos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 PERIÓDICO ASAA 

 A ASAA (ASAA, 2022) é um periódico científico de acesso aberto editado pela 

Associação Nacional dos Programas em Pós-Graduação em Ciências Contábeis (An-

pCONT) tendo seu primeiro número publicado em 2008, e visa a publicação de artigos 

originais na área de Contabilidade. Contudo; também apresenta parcerias com eventos 

científicos para a rápida disseminação do conhecimento através do processo fast track, 

“mantendo o compromisso com a celeridade do processo editorial, sem prejuízo do 

habitual rigor adotado pela Revista ASAA” (ASAA, 2022). 

 Desde 2021 a ASAA publica seus artigos em dois idiomas, sendo um deles neces-

sariamente em inglês, visando o processo de internacionalização do periódico. Outro des-

taque da ASAA é a adoção do sistema “online first” visando a célere divulgação do saber 

científico. A ASAA adota o regime quadrimestral de publicação ou três edições anuais; 

contudo; pode ocasionalmente, publicar edições especiais. 

 

2.2 ESTUDOS ANTERIORES SOBRE TEMPO DE AVALIAÇÃO NA ÁREA DE 

CONTABILIDADE 

 O estudo pioneiro no Brasil, e justamente na área de Contabilidade, parece ser o 

de Dias, Barbosa Neto e Cunha (2011). Os autores pesquisaram 660 artigos de oito pe-

riódicos de Contabilidade entre 2004 e 2009. Destes oito periódicos, cinco apresentaram 

período médio sempre crescente; um apresentou variação entre decréscimo, aumento e 

estabilização do tempo médio; outro evidenciou também variação de decréscimo inicial 

e novamente aumento nos prazos de avaliação; e em um periódico não foi possível afirmar 

nada, pois havia o tempo médio de avaliação somente do ano de 2009, de 168 dias, que 

em tese, é inferior ao recomendado pela SciELO.  

 Dias, Barbosa Neto e Cunha (2011) externaram preocupação no tocante ao au-

mento no tempo de avaliação dos artigos, e apontam que o aumento do tempo de aprova-

ção está relacionado ao estrato Qualis dos periódicos; ou seja, um maior número de sub-

missão geraria um elevado prazo de avaliação. Outra questão levantada pelos autores foi 
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a possibilidade de sobrecarga de trabalho dos pareceristas, o que vai ao encontro da pes-

quisa com editores realizada por Kern e Uriona-Maldonado (2022). 

 O segundo trabalho na área de Contabilidade é o de Coelho et al. (2018a) que 

pesquisaram 1454 artigos de 17 periódicos entre 2013 e 2016. Ao compulsarmos os acha-

dos desses autores chama a atenção o fato de praticamente todos os periódicos classifica-

dos na lista Qualis/Capes com estrato A2 apresentarem tempos de avaliação superiores a 

180 dias, bem como a propagação do hipercrescimento para dois periódicos do estrato 

B1. 

 Coelho et al. (2018a) relataram divergências em seus achados comparados com o 

trabalho de Dias, Barbosa Neto e Cunha (2011) no tocante à Revista Contabilidade e 

Organizações (RCO), que anteriormente era um dos periódicos mais céleres no tempo de 

avaliação, fato que não se repetiu nos anos seguintes.  

 Coelho et al. (2018a) também destacaram que dois artigos apresentaram zero dias 

de avaliação, justificando que o periódico Pensar Contábil costuma publicar artigos de 

processo fast 

track. Isso motivou a realização dessa pesquisa para comparar estes tempos entre processo 

de fluxo contínuo e fast track no periódico ASAA. 

 Já Coelho et al. (2018b) compararam os tempos dos mesmos 17 periódicos brasi-

leiros de Contabilidade entre 2013 a 2016 com um benchmarking estadunidense: de cinco 

periódicos no estrato A2, apenas um periódico e somente no ano de 2016 apresentava 

média do tempo de avaliação inferior. E de outros cinco periódicos do estrato B1; nenhum 

apresentou tempo de aprovação inferior ao benchmarking. Por fim, dos sete periódicos 

do estrato B2 comparados com o benchmarking; somente seis periódicos e em alguns 

anos apenas, apresentaram tempo de avaliação inferior; denotando falta de aderência ao 

padrão estadunidense de tempo de aprovação. 

Portanto, constatamos na revisão da literatura que o fenômeno de hipercresci-

mento e colapso apontado por Kern e Uriona-Maldonado (2018) é mais do que uma rea-

lidade; sendo necessárias medidas mitigadoras para este problema. 

 

3 METODOLOGIA 

Trata-se de pesquisa descritiva e documental, com uso da estatística descritiva e 

inferencial para o tempo de avaliação dos artigos publicados na ASAA entre 2017 e 2021, 

sendo a escolha desse periódico adotada por mera conveniência.  
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 Consultou-se o sítio da ASAA no dia 17 de junho de 2022, baixando os arquivos 

em formato “pdf” tanto do editorial quanto dos artigos e armazenando-os no computador 

para consultas ou conferências. Para a definição dos artigos fast track adotou-se o critério 

de ser artigo contido em edição especial ou através da participação anterior em evento 

científico através de leitura ou do editorial ou no corpo do próprio artigo. Caso contrário, 

o artigo foi considerado de fluxo contínuo. 

Dessa forma, a amostra da pesquisa foi composta por todos os artigos publicados 

entre 2017 e 2021, com exceção de dois artigos cujas datas de aceite foram inferiores à 

data de submissão. Nessas condições o tamanho da amostra dos artigos de fluxo contínuo 

foi de 94 e dos artigos fast track foi de 37 artigos. 

A estatística descritiva e a inferencial foram realizadas utilizando o software Bio-

Estat 5.0 com uso de testes de hipóteses não paramétricos (SIEGEL; CASTELLAN JÚ-

NIOR, 2006). Para aceitar as hipóteses propostas, o valor de probabilidade (valor-p uni-

lateral) oriundo da inferência estatística deve ser superior a 0,05 (ou 5%). Caso contrário 

(se valor-p igual ou inferior a 0,05 ou 5%) há evidencia para se rejeitar a hipótese proposta 

(SIEGEL; CASTELLAN JÚNIOR, 2006). Os dados originais coletados podem ser aces-

sados no apêndice do trabalho de Oliveira (2022) e permitem a replicação dos resultados 

aqui relatados. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 ESTATÍSTICA DESCRITIVA  

4.1.1 Estatística descritiva dos artigos de fluxo contínuo ou original 

A tabela 1 apresenta a estatística descritiva de 2017 até o ano de 2021 dos artigos 

de fluxo contínuo:  

 

Tabela 1 – Estatística descritiva dos artigos de fluxo contínuo. 

 2017 2018 2019 2020 2021 

Tamanho da Amostra 5 17 17 25 30 

Mínimo 148 104 116 97 67 

1º Quartil 240 250 148 134 209,25 

Mediana 382 325 295 190 272,5 

3º Quartil 402 511 456 285 411,25 

Máximo 695 719 744 720 780 
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Média 373.40 357,47 317,94 235,64 311,06 

Desvio Padrão 207,92 162,12 177,93 144,04 156,06 

Fonte: Autora, (2022). 

 

Na pesquisa de Coelho et al (2018a) os autores encontraram o valor mínimo de 25 

dias, provavelmente trata-se de um artigo fast track, embora os autores não tenham feito 

diferenciação destes em relação aos artigos de fluxo contínuo. Na pesquisa aqui relatada 

houve essa diferenciação e a tabela 1 pontua sempre valores maiores de dias (148, 104, 

116, 97, 67). Contudo, observa-se também a tendência de queda global do valor mínimo, 

talvez denotando a tentativa do corpo editorial em diminuir os prazos. Da mesma forma, 

Coelho et al. (2018a) apresentam o valor máximo 975 dias, e no nosso caso, a tabela 1 

expõe sempre valores menores de dias (695, 719, 744, 720, 780), existindo novamente a 

tendência de queda global no valor máximo, reiterando um possivel esforço do corpo 

editorial em diminuir os prazos.  

Para a média, Coelho et al. (2018a) pesquisou sempre 18 artigos por ano entre 

2013 e 2016, encontrando respectivamente: 199,7 dias (2013); 166,1 dias (2014); 267,9 

dias (2015); 396,0 dias (2016). Ou seja, 2014 apresentou redução da média em relação a 

2013; contudo houve aumento substancial da média em 2015 e outro acréscimo mais 

dramático ainda em 2016 (em tese, sintoma de histerese, prazo superior a 360 dias). Os 

nossos achados (373,4 dias em 2017; 357,5 dias em 2018; 317,9 dias em 2019; e 235,6 

dias em 2020) por serem sempre inferiores ao valor de 396 dias em 2016 citados por 

Coelho et al. (2018a) reiteram novamente um esforço editorial em diminuir os tempos 

médios de avaliação. Contudo, o tempo médio de avaliação voltou a subir em 2021 para 

311,1 dias, possivelmente decorrente da epidemia mundial de COVID-2019 que assolou 

o mundo a partir de 2020 e levou a uma mudança abrupta de padrões de comportamento 

humanos com reflexos na produção do conhecimento científico. 

No tocante ao desvio padrão, Coelho (2018a) encontrou entre 2013 e 2016 os 

seguintes valores em dias, respectivamente: 123,6; 101,6; 94,2; 126,8; ou seja, entre 2013 

e 2015 o desvio padrão foi sendo reduzido, havendo elevação superior a 30 dias no ano 

de 2016. Os nossos achados para o desvio padrão para o período entre 2017 e 2021 foram, 

respectivamente, em dias: 207,9; 162,1; 177,9; 144 e 156,1, ou seja, um comportamento 

oscilatório, ou errático, sem um sentido definido. De todo modo, os desvios padrões dos 

nossos achados para o período entre 2017 e 2021 foram sempre superiores ao do período 

entre 2013 e 2016 de obtido por Coelho et al. (2018a) sugerindo que apesar do corpo 
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editorial tentar diminuir os prazos médios de avaliação, a variabilidade dos tempos de 

avaliações aumentaram. 

Por fim, em relação à mediana dos tempos de avaliação; nossos achados para o 

período entre 2017 e 2021 em dias foram respectivamente: 382; 325; 295; 190 e 272,5. 

Portanto, assim como ocorreu com a média dos tempos neste período entre 2017 e 2021, 

os resultados indicam a tendência de queda na mediana do tempo de avaliação, de novo 

evidenciando que o corpo editorial procurou diminuir estes prazos, exceto no ano de 2021, 

novamente talvez por conta da pandemia mundial, quando a mediana subiu para 272,5 

dias. Outro fato digno de nota é o valor mediano de 382 dias em 2017, superior a 360 

dias, indicando talvez a possibilidade de histerese. As outras medianas foram superiores 

a 180 dias, indicativo de hipercrescimento da ASAA. 

 

4.1.2 Estatística descritiva de artigos de fluxo fast track 

A Tabela 2 apresenta a estatística descritiva dos artigos de fluxo fast track do 

periódico ASAA.  

 

Tabela 2 – Estatística Descritiva dos artigos fast track. 

 2017 2018 2019 2020 2021 

Tamanho da Amostra 14 9 10 4 - 

Mínimo 58 43 153 125 - 

1º Quartil 160 194 232 137 - 

Mediana 181,5 249 363 181,5 - 

3º Quartil 223 293 517,75 229,25 - 

Máximo 396 543 1240 251 - 

Média 202,9 245,1 433,3 184,7 - 

Desvio Padrão 112,5 142,8 318,5 61,3 - 

Fonte: Autora, (2022). 

 

A pesquisa de Coelho et al. (2018a) apresentou o valor mínimo de 25 dias 

(provável fast track). Porém, no nosso caso, entre 2017 e 2020 há sempre valores maiores 

de dias (58, 43, 153, 125). Observa-se também um comportamento errático, e valores 

elevados nos anos de 2019 e 2020.  

Coelho et al. (2018a) encontrou um valor máximo 975 dias, e no nosso caso, entre 

2017 e 2020 apareceram valores menores de dias, exceto o ano de 2019 (396, 543, 1240, 
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251). Nota-se também a tendência de aumento global no valor máximo, exceto no ano de 

2021, talvez denotando a tentativa do corpo editorial em diminuir os prazos neste último 

ano. 

Rememorando que nossos achados devem ser comparados com os achados de 

Coelho et al. (2018a) devido a diferenciação de fluxo contínuo e fast track,   em relação 

à média entre 2017 e 2020 encontramos respectivamente 202,9; 245,1; 433,3 e 184,7 dias. 

Coelho (2018a) achou entre 2013 e 2016 com 199;7; 166,1; 267,9 e 396 dias. Ou seja, em 

2017 houve diminuiçao da média em relação a 2016; contudo nos anos de 2018 e 2019 

houve elevação deste tempo médio, e em 2020 houve diminuiçao brusca do tempo médio 

para 184,7 dias; e mais uma vez evidencia-se que o corpo editorial procura em reduzir os 

prazos de avaliação.  

Em relação ao desvio padrão, nossos achados evidenciam aumento no período 

entre 2017 e 2019, que inclusive atingiu o auge de 318,5 dias diminuindo bruscamente 

em 2020 para 61,3 dias; o que novamente é outra pista de que o corpo editorial busca 

diminuir os prazos de avaliação. 

 Nossos achados, em relação à mediana do fast track entre 2017 e 2020 

respectivamente são 181,5; 249; 363 e 181,5 dias. Ao contrário da mediana dos artigos 

de fluxo contínuo, com tendência de queda entre 2017 e 2020, a mediana dos artigos fast 

track apresenta aumento dos tempos em 2018 e 2019, diminuindo e muito em 2020. 

Vislumbra-se novamente que o corpo editorial esteja trabalhando para se adequar aos 

prazos propostos por SciELO (2020). 

 

4.2 INFERÊNCIA ESTATÍSTICA 

 

4.2.1 Inferência estatística sobre o estado (normalidade, hipercrescimento, histerese, 

estricçao e rúina/colapso/ruptura) e comparação entre os tempos medianos anuais 

entre fluxo contínuo e fast track. 

 Para verificar as hipóteses “a” e “b” deste trabalho optou-se pelos métodos não-

paramétricos (SIEGEL; CASTELLAN JÚNIOR, 2006) dos testes de postos com sinal de 

Wilcoxon para amostras dependentes ou pareadas (para a hipótese “a”), vide penúltima 

coluna da Tabela 3. E o teste da soma de postos de Wilcoxon para amostras independentes 

(para a hipótese “b”), consoante última coluna da Tabela 3, que resume os resultados da 

inferência estatística. 
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Tabela 3 – Inferência Estatística para comparação com o prazo da SciELO e entre os fluxos para o 

mesmo ano. 

FLUXOS Ano  
Referência 

(dias) 

Número de 

dados 

Mediana 

(dias) 

Valor-p 

(unilateral)* 

Valor-p (unilate-

ral)*** 

CONTÍNUO 2017 180 5 382 0,0625** 
0,04 

FAST TRACK 2017 180 14 181,5 0,32 

CONTÍNUO 2018 180 17 325 0,0006 
0,04 

FAST TRACK 2018 180 9 249 0,11 

CONTÍNUO 2019 180 17 295 0,0074 
0,11 

FAST TRACK 2019 180 10 363 0,0047 

 CONTÍNUO 2020 180 25 190 0,08 
0,29 

FAST TRACK 2020 180 4 181,5 0,4375** 

CONTÍNUO 2021 180 30 272,5 < 0,0001 - 

* Teste não-paramétrico de postos com sinal de Wilcoxon. 

**Cálculos manuais, com uso da tabela H de Siegel e Castellan (2006, p. 368-371). 

*** Teste não-paramétrico da soma de postos de Wilcoxon. 
Fonte: Autora, (2022). 

 

 Para os artigos de fluxo contínuo, a estatística descritiva demonstrou a diminuição 

dos tempos entre 2017 e 2020, havendo aumento abrupto em 2021. A inferência estatística 

ratifica estes achados, pois em 2018 e 2019 os tempos foram superiores a 180 dias 

(valores-p de 0,0006 e 0,0074; inferiores a 0,05 a 5%; vide penúltima coluna) indicando 

que a revista ASAA apresentava hipercrescimento, ao passo que em 2020 o valor-p foi 

de 0,08 (superior a 0,05 ou 5%) indicando que a ASAA estava em estado de normalidade 

(prazo compatível ao prazo de 180 da SciELO). O aumento abrupto da mediana em 2021 

para 272,5 dias, talvez por conta da pandemia mundial, levou novamente a ASAA ao 

estado de hipercrescimento para os artigos de fluxo contínuo. 

 Já os artigos fast track apresentaram comportamento oposto: elevação dos tempos 

entre 2017 e 2019, sendo que neste último ano alcançou hipercrescimento (valor-p igual 

a 0,0047; inferior a 0,05 ou 5%). Todavia, vale ressaltar que a mediana de 363 dias de 

2019 não apresenta o fenomeno de histerese (o valor-p pelo teste não-paramétrico de 

postos com sinal de Wilcoxon é igual a 0,36; superior a 0,05 ou 5%; cálculo não mostrado 

na Tabela 3). E de novo; comportamento oposto em 2020 durante a vigencia da pandemia, 

pois se em 2019 a mediana foi de 363 dias (hipercrescimento), em 2020 houve 

regularizaçao da mediana para 181,5 dias (normalidade).  

 Quando comparadas as medianas dos tempos de avaliação dos artigos de fluxo 

contínuo e fast track da ASAA (última coluna da Tabela 3), os resultados surpreenderam 

para os anos de 2019 e 2020, pois não há diferença estatística significativa (valores-p 
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superiores a 0,05 ou 5%; sendo 0,11 para 2019 e 0,29 para 2020). Ou seja; os tempos de 

avaliaçao dos artigos fast track não foram tão diferentes dos de fluxo contínuo, 

contrariando o senso comum de que artigos fast track possuem menores prazos de 

avaliação. 

 Por fim, mencione-se que por algum motivo, em 2021 não detectamos nenhum 

artigo fast track, e supomos que por conta ano pandêmico houve transtornos na realização 

de eventos na área de Contabilidade. 

 

4.2.2 Inferência estatística sobre o padrao bienal do tempo mediano de avaliaçao 

para artigos de fluxo contínuo e fast track 

 Outro aspecto relevante da pesquisa realizada foi caracterizar o padrão bianual do 

tempo mediano de avaliação, para verificar se houve alteração significativa ou não de 

padrão tanto dos artigos de fluxo contínuo como os de fast track. Neste sentido, a tabela 

4 traz as inferências para ambos. 

 

Tabela 4 – Inferência estatística para verificar o padrão bianual no tempo mediano de avaliação para arti-

gos originais. 

Ano Nº de dados Mediana (dias) Valor-p (unilateral) 

 

2017 05 382 -  

2018 17 325 0,48  

2019 17 295 0,20  

2020 25 190 0,03  

2021 30 272,5 0,02  

Fonte: Autora, (2022). 

 

 Os resultados apontam que apesar da mediana do tempo de avaliação dos artigos 

de fluxo contínuo diminuir entre 2017 e 2020, tal decréscimo ocorreu de modos diferen-

tes: a) sem alteração do padrão, ou de outra maneira, discreto, entre 2018 e 2017 e entre 

2019 e 2018 (os valores-p foram 0,48; e 0,20; superiores a 0,05 ou 5%); e b) com alteração 

de padrão, ou de outra maneira, de forma abrupta, denotando talvez um maior esforço 

editorial para diminuir os prazos no biênio 2020-2019, caracterizado pelo valor-p de 0,03; 

inferior a 0,05 ou 5%. 

 Do mesmo modo, para o biênio 2021-2020, houve nova alteração no padrão do 

tempo mediano de avaliação, conforme um aumento abrupto na mediana que de 190 dias 

passou para 272,5 dias caracterizado pelo valor-p de 0,02, e novamente inferior a 0,05 ou 
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5%. Tal aumento expressivo do tempo mediano pode ter sido consequências das altera-

ções provocadas pela pandemia mundial e acende o sinal de alerta à equipe editorial para 

novamente diminuir os prazos de avaliação. 

 

Tabela 5 – Inferência estatística para verificar o padrão bianual no tempo mediano de avaliação para arti-

gos fast track. 

Ano Nº de dados Mediana (dias) Valor-p (unilateral) 

2017 14 181,5 - 

2018 09 249 0,15 

2019 10 363 0,06 

2020 04 181,5 0,02 

Fonte: Autora, (2022). 

 

 Em relação ao ritmo fast track, observa-se o fenômeno oposto entre 2017 e 2019, 

com aumento da mediana do tempo de avaliação. Todavia, tal acréscimo sem alteração 

no padrão, ou discreto, foi caracterizado pelos valores-p de 0,15 (entre 2018-2017) e 0,06 

(entre 2019-2018) superiores a 0,05 ou 5%. 

  Contudo, para o biênio 2020-2019, a diminuição da mediana de 363 dias em 2019 

para 181,5 dias em 2020 foi de modo abrupto, ou seja, com alteração no padrão do tempo 

de avaliação, caracterizado pelo valor-p de 0,02 (inferior a 0,05 ou 5%), denotando 

eficiência do corpo editorial na diminuição dos prazos de avaliação para artigos fast track 

no ano de 2020. Por fim, não foram detectados artigos fast track no ano de 2021, talvez 

influência da pandemia mundial.  

 Portanto, os resultados evidenciam o cuidado com o prazo de avaliação para os 

artigos fast track e reflexão ou medidas necessárias para diminuir o intervalo de avaliação 

para os artigos de fluxo contínuo. 

 

5 CONCLUSÕES  

Este trabalho apresentou as estatísticas descritivas dos artigos de ritmo normal e 

fast track que serviram de base para as inferências estatísticas (testes de hipóteses), am-

pliando o escopo de Coelho et al. (2018a) para o caso da revista ASAA. 

A estatística descritiva revela a tentativa do corpo editorial em diminuir os prazos 

do tempo de avaliação dos artigos de fluxo contínuo entre 2017 e 2020. Todavia, em 

2021, este prazo aumentou talvez por conta da pandemia mundial. 
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 Em relação às hipóteses do estado do tempo de avaliação verifica-se o hipercres-

cimento para os artigos de fluxo contínuo nos anos de 2018, 2019 e 2021. Já os fast track 

estiveram em hipercrescimento somente no ano de 2019; contudo; sem publicação no ano 

de 2021.  

 Quando se comparam ano a ano os tempos medianos de artigos de fluxo contínuo 

e fast track estes não apresentaram diferença significativa nos anos de 2019 e 2020, ou 

seja, a ausência de garantia de que artigo apresentado anteriormente em outro evento 

exibe ritmo editorial mais rápido do que os artigos de fluxo contínuo. 

 No tocante aos padrões bianuais, os achados da nossa pesquisa revelam alteração 

significativa ou abrupta no biênio 2020-2019 (redução) e 2021-2020 (aumento) para ar-

tigos de fluxo contínuo, servindo de alerta ao corpo editorial para novamente diminuir 

estes prazos. 

 Já os artigos fast track apresentaram tendência para redução significativa ou ab-

rupta para o biênio 2020-2019, todavia, reitera-se a ausência de publicações deste ritmo 

em 2021, certamente por conta da pandemia mundial. 

 Portanto, este trabalho conclui que o corpo editorial deve atentar aos prazos de 

avaliação dos artigos de fluxo contínuo e retomar a publicação de fast track. Os achados 

da pesquisa servem também como orientação aos possíveis novos autores sobre os prazos 

de avaliação praticados nos últimos anos pela ASAA. Os aperfeiçoamentos a este trabalho 

incluem a pesquisa em outros periódicos de Contabilidade e de outras áreas do conheci-

mento. 
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MODELO: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

TAXA DE GÔNDOLA E TAXA DE RAPEL: CRIME CONTRA A ORDEM 

ECONÔMICA OU VIOLAÇÃO AO DIREITO DOS CONSUMIDORES? 

 

Letícia Marques de Souza Cortez 

Otacílio Moreira de Carvalho Costa 

 

RESUMO 

Esta pesquisa teve como objetivo identificar se as redes de supermercados do município 

de Porto Velho, estado de Rondônia, praticam a cobrança de taxa de gôndola e de taxa de 

rapel e/ou se grandes grupos fornecedores realizam tal pagamento como forma de uso dos 

espaços nos supermercados e de visibilidade dos produtos. A compra de espaços para 

maior exposição de produtos e melhor visibilidade dos consumidores por grandes empre-

sas pode representar uma barreira à entrada de novos concorrentes no mercado, sobretudo 

em razão do poder de mercado de marcas já estabelecidas, possibilitando, desta forma, se 

configurar em uma conduta anticoncorrencial e, assim, ser tipificada como crime contra 

a ordem econômica. Por outro lado, as vendas de espaços de gôndolas pelas redes de 

supermercados podem resultar em repasses mais elevados de preços das mercadorias pe-

los fornecedores, resultando em preços onerosos aos consumidores e, desta forma, tam-

bém podendo ser tipificado como uma violação ao código de defesa dos consumidores. 

Esta pesquisa busca, a partir de um estudo realizado junto aos representantes comerciais, 

distribuidores, fornecedores e proprietários, identificar se ocorre cobrança dos supermer-

cados por essa taxa de gôndola ou se essa prática ocorre dos fornecedores para os super-

mercados, de forma a verificar, a partir de uma análise à legislação, se as práticas identi-

ficadas podem ser classificadas como crime contra a ordem econômica (defesa da con-

corrência) ou infração ao código de defesa do consumidor. 

 

Palavras-chave: Taxa de Gôndola; Defesa da Concorrência; Defesa do Consumidor. 
 

1 INTRODUÇÃO 

Em um ambiente mercadológico é relevante que se tenha condições de competiti-

vidade entre as empresas participantes do mercado, tendo por base a livre iniciativa e o 

livre mercado de forma que as empresas não adotem práticas restritivas aos demais par-

ticipantes, promovendo, assim, a livre concorrência de forma justa para que todos os em-

preendedores tenhamas mesmas condições e espaços e, com isso, possam ofertar seus 

produtos a preços competitivos, com incentivos à inovação, diferenciação e diversificação 

nos mercados onde atuam. 

Em busca de identificar possíveis concentrações de mercado de produtos básicos 

no município de Porto Velho, foi realizada por Silva, em2020, uma pesquisa exploratória 
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(2021), a partir da disposição ou participação dos produtos nas gôndolas dos supermer-

cados na capital do estado de Rondônia, evidenciando a existência de concentração de 

marcas a partir do uso de espaços de gôndolas. Por ser um estudo exploratório, a pesquisa 

destacou a possibilidade da ocorrência da prática de pagamento por espaços nas gôndolas 

das redes de supermercados e atacadistas na capital de Rondônia por parte de grandes 

grupos empresariais, detentoras de marcas consolidadas no mercado e que possuem par-

cela significativa nesses mercados, dando, desta forma, maior visibilidade a suas marcas 

e aumentando seu poder de mercado. 

Conforme destacado na pesquisa, essa prática de pagamento (compra ou venda) 

de espaços de gôndola é designada por taxa de gôndola, sendo uma prática recorrente 

nesses mercados e pouco explorado no meio acadêmico e pelas organizações que com-

põem o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC), chamando a atenção ainda 

para a existência de prática de taxa de rapel, que, segundo Silva (2021, p. 44), “se refere 

ao posicionamento de produtos nas gôndolas em posições privilegiadas, normalmente à 

altura da visão dos consumidores”. 

Conforme destacado na pesquisa de Silva (2021), em consulta a algumas bases de 

dados, de fato não se encontram pesquisas que busquem evidenciar essa questão do pa-

gamento ou venda de espaços de gôndolas nos supermercados. Também em consulta pro-

cessual ao Serviço Eletrônico de Informações do Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (CADE), não foram encontrados qualquer processo relativo à investigação 

sobre pagamento ou venda de espaços de gôndolas, justificando ser um tema negligenci-

ado pela academia, pela comunidade científica e pelas autoridades de defesa da concor-

rência no país, partindo desse pressuposto apresenta-se o tema e problemática que nor-

teiam esta pesquisa.  

Esta pesquisa visa responder ao seguinte problema: as redes de supermercados do 

município de Porto Velho realizam cobranças de taxa de gôndola e taxa de rapel, e/ou 

grandes grupos fornecedores realizam pagamento dessas taxas como forma de ampliar 

sua participação no mercado? 

A pesquisa tem por objetivo geral identificar se as redes de supermercados do 

município de Porto Velho, estado de Rondônia, praticam a cobrança de taxa de gôndola 

e de taxa de rapel e/ou se grandes grupos fornecedores oferecem tal pagamento como 

forma de uso dos espaços nos supermercados para manter maior visibilidade dos seus 

produtos. Como objetivos específicos, a pesquisa se propõe a: 
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− Verificar se essas práticas se configuram em crime contra à ordem econômica e/ou 

violação aos direitos dos consumidores; 

− Evidenciar se as práticas descritas na pesquisa resultam em aumento nos preços 

ofertados aos consumidores; 

− Verificar, na percepção dos entrevistados, se a prática de compra ou venda de 

espaços de gôndolas resultam em barreiras à entrada de novos concorrentes no 

mercado. 

A pesquisa se delimita, do ponto de vista espacial, ao município de Porto Velho, 

estado de Rondônia, a partir de entrevistas realizadas com representantes comerciais, dis-

tribuidores, fornecedores, empresários e outros atores que comercializam ou revendem 

produtos para as redes de supermercados e atacadistas no município, de forma e eviden-

ciar a prática de crimes contra a ordem econômica ou violação ao direito dos consumido-

res por meio da prática de taxa de gôndola ou taxa de rapel. 

A presente pesquisa parte de uma análise do artigo 170 da Constituição Federal 

de 1988, que trata da ordem econômica, da Lei nº 12.529/2011, que dispõe sobre SBDC 

e sobre o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/1990.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 ENTENDENDO O MERCADO E A DEMANDA 

O mercado é o espaço onde as transações econômicas e financeiras ocorrem, a 

arena onde produtores e vendedores negociam seus bens e serviços para os consumidores, 

onde operam as forças da oferta e da demanda. Para Carvalho (2013, p. 04): 

 

O mercado, do ponto de vista da economia formal, é o lugar onde se efetua a 

troca, pois estes dois elementos são inseparáveis. A vida econômica se reduz a 

atos de troca realizados por meio do regateio no mercado. Assim, a troca é a 

relação econômica e o mercado é a instituição econômica. A definição do mer-

cado deriva logicamente destas premissas. 

 

De acordo com Hasenclever e Kupfer (2016) o mercado é um espaço abstrato no 

qual preços e quantidades de bens e serviços são definidos e transações entre consumido-

res (demanda) e empresas (oferta) acontecem. Para os autores (2013, p. XXIII) cada mer-

cado possui suas características e padrão de concorrência e em cada mercado“vigora um 
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dado padrão de concorrência definido a partir da interação entre as características estru-

turais dominantes e as condutas praticadas pelas empresas que nele atuam”.  

Com o ambiente econômico cada vez mais globalizado e altamente competitivo, 

é necessário compreender como o mercado é afetado e, principalmente, os participantes 

desse mercado são afetados a partir da conduta de determinados agentes que dominam 

parcelas substanciais e detêm poder de mercado em setores importantes da economia.  

Os fundamentos da microeconomia objetivam analisar o mercado, os comporta-

mentos das unidades econômicas individuais e os mecanismos que direcionam a precifi-

cação de produtos ou serviços.De acordo com Marshall (1996) um mercado é considerado 

perfeito quando em uma determinada região, independente de seu tamanho,há um deter-

minado número de compradores e vendedores, todos bem informados em relação aos ne-

gócios, de forma tal que os preços de qualquer bem ou serviço é praticamente o mesmo 

em toda a região. 

O ramo da economia que estuda a formação dos preços nos mercados é a microe-

conomia, também caracterizada como a teoria geral dos preços que busca analisar como 

as firmas e os consumidores interagem em mercados com características estruturais dis-

tintas. Segundo Albuquerque (1986, p. 21): 

 

O sistema de preços funciona não só no mercado de bens de consumo, mas 

também no mercado de serviços, de trabalho, de bens de capital e monetário. 

É através dele que todos, agindo individualmente, operam na economia e, 

como resultado de pressões individuais, determinam conjuntamente o que será 

produzido, como será produzido e como o produto será distribuído. 

 

Em mercados perfeitamente competitivos, os preços tendem a ser formados pela 

lei da oferta e da demanda, sendo elas as forças que movem as economias de mercados 

competitivos, de forma que a concorrência seja estabelecida de forma a gerar um equilí-

brio de mercado, tanto em relação a preços quanto em relação a quantidades transaciona-

das. 

Para Mankiw (2013, p. 64) um mercado competitivo pode ser descrito como 

aquele em que “há tantos compradores como vendedores que cada um deles tem impacto 

insignificante sobre o preço do mercado”. Em mercados competitivos, os preços são da-

dos, os preços são formados a partir do mecanismo de preços (lei da oferta e da demanda) 

de tal forma que há uma tendência para o equilíbrio de mercado. Para Fiorotto (2013) o 
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equilíbrio ocorre quando a quantidade que os consumidores desejam comprar é igual à 

quantidade que os vendedores desejam vender. 

 

A curva da oferta mostra a quantidade de um bem ou serviço que será oferecido 

no mercado, a cada nível de preço, durante um período determinado. Deve-se 

ressaltar que é somente o preço do bem em questão que varia, mantendo-se 

constantes todos os outros fatores que possam afetar a oferta. A curva da pro-

cura mostra a quantidade de um bem ou serviço que será consumido, a cada 

nível de preço, durante um determinado período de tempo. Deve-se ressaltar 

que o preço varia, determinando assim, um novo nível de demanda, mantidos 

constantes todos os outros fatores que afetam a procura. (ALBUQUERQUE, 

1986 p. 23 e 26). 

 

Segundo Vasconcellos (2011, p. 31) demanda ou quantidade demandada pode ser 

conceituada como “quantidade de determinado bem ou serviço que os consumidores de-

sejam adquirir, num dado período, dada sua renda, seus gostos e os preços de mercado”, 

podendo também variar tais quantidades em relação à variação dos preços de outros pro-

dutos, substitutos ou complementares. Por sua vez, oferta ou quantidade ofertada pode 

ser considerada segundo Mankiw (2013, p. 71)“A quantidade ofertada de qualquer bem 

ou serviço é a quantidade que os vendedores querem e podem vender”, no qual há muitos 

fatores decisórios nas quantias a serem oferecidas. 

 

2.2 VARIÁVEIS QUE AFETAM A DEMANDA 

A função demanda tem dependência das variáveis que são classificadas como as 

mais importantes, visto que estas variáveis são vistas com maior freqüência em quase 

todos os tipos de mercados tanto de serviços, quanto de bens. (VASCONCELLOS, 2011).  

A função demanda pode ser expressa a partir da fórmula abaixo apresentada, con-

forme Vaconcellos (2011, p. 36):  

 

qd
i = f(pi, ps, pc, R, G) Função Geral da Demanda, onde: 

qd
i = quantidade procurada ou demandada do bem i em um dado período de 

tempo 

pi = preço do bem iem um dado período 

ps= preço dos bens substitutos ou concorrentes em um dado período 

pc = preço dos bens complementares em um dado período 

R = renda do consumidor em um dado período 

G = gostos, hábitos e preferências do consumidor em um dado período 

 

A função geral da demanda apresentada por Vasconcellos (2011) destaca as vari-

áveis que afetam tanto a quantidade demandada (alteração no preço do próprio bem) como 
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as variáveis que afetam a demanda (preços dos bens substitutos e complementares, renda 

e gostos ou preferências dos consumidores). 

Segundo Fernandes (2018, p. 05) o preço de um determinado bem ou serviço “é 

o que o produtor recebe por vender uma unidade de um produto ou serviço. Um aumento 

no preço quase sempre leva a um aumento na quantidade ofertada do bem ou serviço, 

enquanto uma queda no preço diminuirá a quantidade ofertada”. 

Os bens substitutos mais conhecidos como similares ou concorrentes, são produ-

tos que podem ser permutados e que disputam de certa maneira a preferência do consu-

midor, ou seja, quando um bem ou serviço tem seu preço elevado o consumidor pode 

analisar que não compensa mais financeiramente adquiri-lo com isso ele troca tal produto 

ou serviço para outro bem que seja mais barato e ele possa pagar. 

Denomina-se esta transferência de preferência como o efeito de substituição sendo 

que Reis (2018) explica que esse efeito de substituição está pautado na lei da oferta e 

procura que influencia diretamente na demanda do mercado, pois logo que um preço au-

menta ocorre também o aumento na demanda e na quantidade de produtos consumida e a 

renda do consumidor destina-se a outros produtos. A demanda pelo tipo de produto con-

tinua, porém ela é apenas substituída por um produto similar mais barato, esse efeito de 

substituição é uma variação na quantidade demandada originada apenas na variação do 

preço relativo, a renda do consumidor neste caso não é afetada. Portanto, essa variação é 

restrita a um movimento ao longo da curva de indiferença inicial, e ainda que o consumi-

dor substitua por um produto ou serviço mais barato não altera sua utilidade ou satisfação 

ao adquirir tal item.  

Bens complementares são aqueles produtos de uso concomitante, um produto que 

é sempre consumido acompanhado de outro. Lima e Rebelatto (2015, p.10) definem que: 

 

Quando um produto econômico qualquer aumenta o preço, e um outro a ele 

relacionado, a preço constante, apresenta uma redução na quantidade deman-

dada, dizemos que os produtos são complementares entre si, e esse efeito é 

chamado de efeito complementaridade. De alguma forma, um produto é com-

plementar ao outro, o que significa que, para o consumidor demandar uma 

certa quantidade de um produto, será necessário o consumo de uma certa 

quantidade do outro. 
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Ambos são determinantes para a alteração da curva da demanda, pois quando o 

preço de um bem complementar diminui obtém-se uma grande procura à ambos os pro-

dutos enquanto que quando trata-se de um bem substituto e o valor dele diminui essa 

demanda aumenta enquanto que a demanda do bem que foi substituído diminui 

A renda do consumidor nada mais é que o poder aquisitivo dos consumidores para 

adquirir produtos ou serviços necessários, entretanto é necessário analisar o efeito da 

renda que consiste na oscilação de tal poder aquisitivo frente à alteração de preços no 

mercado, pois se o consumidor passar a ter menos renda e com a alta dos preços o valor 

do seu dinheiro reduz. Quando ocorre a queda dos preços o consumidor é automatica-

mente beneficiado com a elevação do seu poder de compra. Lima e Rebelatto (2015, 

p.07), consideram que: 

 

O fator renda pode ser considerado como o segundo em importância, dentre 

todos os fatores que podem influir na quantidade demandada de um produto 

ou serviço econômico. Como renda, em microeconomia, devemos entender a 

quantidade de moedas que o consumidor estará disposto a “gastar” no ato de 

adquirir uma certa quantidade de um produto qualquer, sendo conhecido o 

preço em um instante de tempo qualquer. 

 

Por fim, gostos ou preferências dos consumidores dizem respeito a um dos ele-

mentos subjetivos que afetam a demanda. O desejo em adquirir um produto ou serviço 

determina a disposição em comprar, pois caso não venha a precisar ou querer algo o con-

sumidor não vai comprar, entretanto a renda é importante, pois define a capacidade de 

comprar. Evidentemente que o preço de um bem influencia na quantidade demandada, 

salienta-se que as expectativas sobre os gostos e preferência dos consumidores afetam na 

demanda, logo este fator pode ser influenciado. 

Vasconcellos (2006) destaca que as propagandas e campanhas promocionais ten-

dem a alterar os gostos e preferências dos consumidores tendo em vista que o foco delas 

é aumentar ou diminuir o consumo de bens e serviços diversos. 

A variável gosto ou preferência do consumidor está diretamente relacionada ao 

problema desta pesquisa, pois, uma empresa que detém poder de mercado e usa desse 

poder para adquirir espaço de gôndola com a finalidade de promover maior visibilidade 

de seus produtos, está interferindo diretamente nas preferências dos consumidores. Da 

mesma forma, supermercados que adotam a prática de cobrança por espaços de gôndolas, 

possibilitando que grandes corporações detenham maior espaço para expor seus produtos, 

acaba interferindo nas preferências dos consumidores. 
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2.3 DEFESA DA CONCORRÊNCIA 

A livre concorrência é um preceito constitucional fundamental para que ocorra a 

competitividade em um mercado e, para que isso ocorra, temos a defesa da concorrência 

o objetivo de combater abusos de poder econômico, proteger a livre concorrência e, as-

sim, fornecer um espaço físico e virtual onde todos os fornecedores tenham livre acesso 

desde que atendam os requisitos de atuação no mercado e ofereçam produtos de qualidade 

e com preços justos aos clientes. Durante o desenvolvimento do comércio nas cidades 

europeias, Gomes (2008) destaca que existia total ausência de liberdade comercial onde 

as corporações de ofício detinham todo o poder de autorizar o acesso ao mercado bem 

como praticar a atividade comercial. Segundo Gomes (2008, p. 2) “à ideia de comércio 

não se associava o conceito de autonomia contratual, expressão da livre iniciativa econô-

mica, mas o conceito de privilégio. Exercia a atividade comercial apenas aquele que se 

encontrava autorizado para tanto”. 

Com o desenvolver da sociedade a mudança de concepção ocorreu e buscou-se 

reconhecer e proteger a liberdade contratual como um valor absoluto, a livre iniciativa 

torna-se um pilar fundamental da ordem econômica que, segundo Grau (2000, p. 242):0 

 

Afirmar a livre iniciativa como base é reconhecer na liberdade um dos fatores 

estruturais da ordem, é afirmar a autonomia empreendedora do homem na con-

formação da atividade econômica, aceitando a sua intrínseca contingência e 

fragilidade; é preferir, assim, uma ordem aberta ao fracasso a uma ‘estabili-

dade’ supostamente certa e eficiente. Afirma-se, pois, que a estrutura da ordem 

está centrada na atividade das pessoas e dos grupos e não na atividade do Es-

tado. 

 

Atualmente a livre iniciativa deve ser compreendida como um dever a ser exercido 

em sua função social, e encontra-se exposto no artigo 170, da Constituição Federal (BRA-

SIL, 1988), segundo o qual, a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho hu-

mano e na livre iniciativa, tem por objetivo assegurar a todos existência digna baseado 

nos princípios da justiça social, além de ser observados outros princípios, com destaque 

para: a) soberania nacional; b) propriedade privada; c) livre concorrência; e d) defesa do 

consumidor.  

O princípio da livre iniciativa nada mais é do que a liberdade de atuação e refere-

se à formação, fluxo e disposição de bens, proporcionando a liberdade de escolha das 

atividades econômicas, mas também os meios para realizá-las. Isso porque o conceito 
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equivale à valorização do trabalho humano, visto que tem o objetivo de garantir a digni-

dade humana.  

 

2.4 LEI DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA NO BRASIL – LEI 12.529/2011 

Por sua vez, temos o princípio da livre concorrência, exposto no art. O artigo 170, 

inciso IV, da Constituição Federal de 1988. Complementando o princípio da "livre inici-

ativa", visa assegurar a competitividade do mercado e garantir a igualdade de direitos para 

todos. Ou seja, qualquer pessoa pode beneficiar-se de qualquer atividade comercial, mas 

isso não quer dizer que o Estado não tenha o controle da livre iniciativa, para isso no 

Brasil contamos com o controle da concorrência, a fim de evitar que ocorra capitalismo 

predatório. 

Segundo Bastos (1995, p. 807) apud Buzanovsky (2017, p.17): 

 

A livre concorrência é um dos alicerces da estrutura liberal da economia e tem 

muito que ver com a livre iniciativa. É dizer, só pode existir a livre concorrên-

cia onde há livre iniciativa. (...)  

Assim, a livre concorrência é algo que se agrega à livre iniciativa, e que con-

siste na situação em que se encontram os diversos agentes produtores de esta-

rem dispostos à concorrência de seus rivais; 

 

A livre iniciativa e a livre concorrência estão conectadas, visto que em um mer-

cado onde ocorra a competitividade e nele as empresas aptas podem aproveitar e usar 

todos os meios regulares para obter um bom desempenho nas atividades pertinentes à área 

de sua atuação e, com isso, observa-se como a concorrência é importante, pois faz com 

que as melhores e mais capacitados empreendimentos se destacam na hora de oferecer 

produtos de ponta e inovações aos seus clientes. Cordovil (2012) corrobora que na apli-

cação em casos concretos de outros princípios da ordem econômica, ambos possuem suas 

finalidades, como no caso da livre iniciativa nota-se que se trata de um conceito comple-

mentar ao de livre concorrência, mas essencialmente distintos.  

 

Como aponta Miguel Reale: ‘a primeira não é senão a projeção da liberdade 

individual no plano da produção, circulação e distribuição das riquezas, asse-

gurando não apenas a livre escolha das profissões e das atividades econômicas, 

mas também a autônoma eleição dos processos ou meios julgados mais ade-

quados à consecução dos fins visados. Liberdade de fins e de meios informa o 

princípio de livre iniciativa, conferindo-lhe um valor primordial, como resulta 

da interpretação conjugada dos citados artigos 1º e 170. Já o conceito de livre 

concorrência tem caráter instrumental, significando o princípio econômico se-

gundo o qual a fixação dos preços das mercadorias e serviços não deve resultar 
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de atos cogentes da autoridade administrativa, mas sim do livre jogo das forças 

em disputa de clientela na economia do mercado (CORDOVIL, 2012 p.48). 

 

A ordem econômica, descrita no artigo 170 da constituição de 1988, tem como 

base a livre iniciativa e a livre concorrência e demais princípios, fornecendo assim as 

condições jurídicas necessárias para que ocorra a concorrência de forma justa e evitar que 

ocorram desequilíbrios na concorrência, para isso temos um órgão que fiscaliza crimes 

contra a ordem econômica que é o CADE (Conselho Administrativo de Defesa da Con-

corrência) que tem o objetivo de fiscalizar e combater crimes contra a ordem econômica 

e garantir assim as condições necessárias para a livre concorrência.  

A estrutura jurídica da defesa da concorrência no país consta da Lei nº 

12.529/2011, conhecida como lei antitruste, elenca a estrutura do SBDC e define quais 

condutas são configuradas como infrações à ordem econômica, com alterações estruturais 

em relação à lei anterior, a fim de aperfeiçoar o direito da concorrência. De acordo com 

o seu artigo 1º: 

 

Art. 1° esta Lei estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência - 

SBDC e dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a ordem 

econômica, orientada pelos ditames constitucionais de liberdade de iniciativa, 

livre concorrência, função social da propriedade, defesa dos consumidores e 

repressão ao abuso do poder econômico. 

 

Nesta lei temos definidos quais são as condutas que infringem a ordem econômica, 

além de especificar as devidas punições às infrações cometidas e como será tratada juri-

dicamente. Este sistema é composto pelo CADE (Conselho Administrativo de Defesa da 

Concorrência) e pela Secretaria de Acompanhamento Econômico (SEAE) do Ministério 

da Fazenda, no qual na referida lei também descreve as atribuições e constituições de 

cada um. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



937 
 

Figura 1 - Estrutura do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência 

 
Fonte: Adaptado de Defesa da Concorrência brasileira, Brasil (1994) e Brasil (2011). 

 

A nova lei antitruste tem como finalidade prevenir e restringir as infrações contra 

a ordem econômica que tem como base a autonomia da livre concorrência e da livre ini-

ciativa. Nessa reformulação da lei de defesa da concorrência, o CADE começou a desem-

penhar também a função de instrução e à SEAE a competência de exercer a função de 

disseminar a cultura da concorrência, de acordo com a realização de estudos e pesquisas 

econômicas desenvolvidas por ele em relação a certos mercados, estes estudos também 

servem como base para vários órgãos públicos. A Figura 1 traz uma comparação da es-

trutura anterior e como se encontra atualmente estruturado o SBDC. 

O artigo 36 da lei 12.529/2011 destaca as infrações da ordem econômica que te-

nham por objeto ou possam produzir diversos efeitos ainda que não sejam alcançados, 

destacando-se entre eles: “Limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre con-

corrência ou a livre iniciativa”. 

Por sua vez, o parágrafo 3º do mesmo artigo 36, tipifica as condutas que, além de 

outras na medida queconfigurem hipótese prevista no artigo 36 da Lei 12.529/2011, na 

qual passa-se a destacar as principais condutas tipificadas pela lei: 

− Acordar, combinar, manipular ou ajustar com concorrente, sob qualquer forma 

(Cartel) preços de bens e serviços, produção ou comercialização de quantidade 

restrita ou limitada de produtos e serviços, divisão de partes ou segmentos de mer-

cado atual ou potencial e preços, condições, vantagens ou abstenção em licitação 

pública; 

− Promover, obter ou influenciar a adoção de conduta comercial uniforme ou con-

certada entre concorrentes; 
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− Limitar ou impedir o acesso de novas empresas ao mercado; 

− Criar dificuldades à constituição, ao funcionamento ou ao desenvolvimento de 

empresa concorrente ou de fornecedor, adquirente ou financiador de bens ou ser-

viços; 

− Impedir o acesso de concorrente às fontes de insumo, matérias-primas, equipa-

mentos ou tecnologia, bem como aos canais de distribuição; 

− Exigir ou conceder exclusividade para divulgação de publicidade nos meios de 

comunicação de massa; 

− Utilizar meios enganosos para provocar a oscilação de preços de terceiros; 

− Discriminar adquirentes ou fornecedores de bens ou serviços por meio da fixação 

diferenciada de preços, ou de condições operacionais de venda ou prestação de 

serviços; 

− Recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, dentro das condições de pa-

gamento normais aos usos e costumes comerciais; e 

− Dificultar ou romper a continuidade ou desenvolvimento de relações comerciais 

de prazo indeterminado em razão de recusa da outra parte em submeter-se a cláu-

sulas e condições comerciais injustificáveis ou anticoncorrenciais. 

Conforme pode ser observado, a cobrança de taxa de gôndola pelas redes de su-

permercado ou o pagamento por maior espaço de gôndola por parte dos grandes grupos 

empresariais fornecedores não está explicitamente tipificado como conduta anticoncor-

rencial, contudo o inciso 3º do artigo 36 da Lei nº 12.529/2011, deixa evidenciado “além 

de outras” condutas que configurem hipótese prevista no artigo 36, entre elas consta de 

forma explícita limitar, falsear, ou de qualquer prejudicar a livre concorrência ou a livre 

iniciativa. 

A prática da cobrança de taxa de gôndola pelos supermercados ou o pagamento 

por parte dos grandes grupos fornecedores, em tese, constitui barreira à entrada de novos 

concorrentes, na medida em que falseia uma maior exposição de determinadas marcas, 

limitando a participação de pequenas marcas e novas marcas que entram no mercado. 

 

2.5 Código de Defesa do Consumidor 

Visando proteger as relações de consumo frente à vulnerabilidade dos consumi-

dores e as práticas utilizadas pelos fornecedores, foi instituído o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988. Segundo 
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Cavalieri (2008) o Brasil passou a discutir sobre defesa do consumidor aproximadamente 

nos anos de 1970 durante o surgimento das relações civis e os órgãos governamentais que 

buscavam proteger e defender os consumidores. Coelho (2011, p.117) destaca que: 

 

Antes da entrada em vigor do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 

8.078/90), as relações e contratos dos consumidores com os empresários esta-

vam disciplinadas pelo direito civil ou comercial, observados os limites da te-

oria dos atos de comércio. Quando eram consumidos produtos que, por esta 

teoria, tinham a natureza de mercantis, aplicavam-se as normas do Código Co-

mercial de 1850. Caso contrário, sujeitava-se o negócio ao Código Civil de 

1916. Com o advento do CDC, as relações e contratos de consumo passaram a 

contar com regime jurídico próprio, cujas normas visam à proteção dos consu-

midores. 

 

A referida Constituição trata no artigo 170 da ordem econômica que tem no seu 

princípio V, a defesa do consumidor que possui seu tratamento mais aprofundado na Lei 

nº 8.078/1990. O artigo 1° da referida lei destaca que o código estabelece normas de pro-

teção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos artigos 

5º inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições 

Transitórias. 

O código de defesa do consumidor foi elaborado por considerar que o consumi-

dor é a parte mais indefesa dentro da relação de consumo, sendo que Madrigal (2018) 

destaca a vulnerabilidade do consumidor por desconhecer as características técnicas do 

produto, pelo seu desconhecimento jurídico, econômico e contábil bem como por ser a 

parte mais fraca nessa relação econômica. Em razão desta vulnerabilidade há a necessi-

dade de interferência do Estado nas relações privadas de consumo de forma a garantir 

proteção aos direitos e interesses dos consumidores.  

Silva (2001) destaca que a inobservância ou violação de boa conduta caracteriza-

se como práticas abusivas que são evidenciados nos princípios que norteiam as relações 

de consumo. O consumidor deve ser protegido, pois é a parte mais vulnerável dentro do 

mercado e ele é de suma importância para a economia, conforme destaca Martinez (2004, 

p. 05):  

 

“O consumidor é o destinatário econômico final das normas concorrenciais, e 

o seu bem estar é o objetivo último a ser alcançado pela legislação antitruste. 

O bem estar aqui é tomado não somente no sentido de eficiência econômica, 

mas no sentido de liberdade de escolha, capaz de assegurar a repartição dos 

ganhos provenientes de uma maior eficiência econômica entre produtores e 

consumidores”. 
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Importante os mecanismos legais de proteção aos consumidores visando a melho-

ria do seu bem-estar e respeito a esses importantes agentes econômicos, sobretudo em 

razão da necessidade de garantir a livre escolha dos consumidores, gerando benefícios a 

esses atores econômicos. 

 

3 METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa em razão do objetivo desta pesquisa, a 

mesma pode ser classificada de acordo com Gil (2002), as pesquisas exploratórias pos-

suem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a 

torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. 

A pesquisa foi realizada com representantes comerciais, distribuidores, fornece-

dores e empresários do segmento de vendas a supermercados, que não tiveram suas iden-

tidades reveladas e que vendem suas mercadorias para mercados de pequenos, médios e 

grandes portes do município de Porto Velho. 

Os métodos procedimentais deste estudo foram a pesquisa bibliográfica e de 

campo com coleta de dados, para a construção teórica relacionada ao tema. Segundo Gil 

(2002), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, cons-

tituído principalmente de livros e artigos científicos. 

Usando essa base teórica para estudos de campo, Gil (2002) esclarece que a pes-

quisa é desenvolvida por meio da observação direta das atividades do grupo estudado e 

de entrevistas com informantes para captar suas explicações e interpretações do que 

ocorre no grupo. Ao mesmo tempo foi aplicado um questionário aos representantes co-

merciais tendo por objetivo a pesquisas diretas de pessoas, grupos, etc. cujos hábitos de-

vem ser explorados. Esses procedimentos se tornam a base para a extração de dados e 

informações para solucionar o problema que está sendo discutido. 

O questionário foi baseado em pesquisas bibliográficas, artigos, periódicos espe-

cializados e pesquisas realizadas por outros pesquisadores em dissertações publicadas 

para determinar possíveis conexões para estudo desse perfil. 

Após a tabulação dos dados em um arquivo no computador, os questionários apli-

cados foram analisados por meio de análise do objeto a ser observado à face do exposto 

das teorias estudadas, com os dados apresentados no corpo do texto por meio de gráficos 

(se necessário) para fins de melhor visualização dos resultados. 
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4 RESULTADOS DA PESQUISA 

 

Buscou-se inicialmente identificar o período que os entrevistados desenvolvem 

suas atividades de fornecimento à rede de supermercados do município de Porto Velho e, 

como pode ser observado, 45,5% atuam no mercado a mais de 10 anos e apenas 9,1% 

estão no mercado a menos de 2 anos. A pesquisa aponta que mais de 50% dos entrevista-

dos atua no mercado há mais de 8 anos, possuindo larga experiência, sendo conhecedores 

das principais práticas de mercado. 

 

Gráfico 1 – Período de Atividade dos Atores Pesquisados no Mercado onde Atuam 

 
Fonte: Autores, (2022) 

 

Em relação aos mercados de atuação dos representantes pesquisados, a maioria é 

da área de alimentos, conforme se observa: alimentos (secos e molhados) com 35% de 

atuação; bebidas com 14% de atuação; frios com 10% de atuação; com 7% destacam-se 

os segmentos de laticínios, carnes, material de limpeza e material de higiene pessoal; e 

outros segmentos de mercado representando 13%. 

Com relação a uma das principais perguntas que embasa esta pesquisa, onde se 

questionou se em Porto Velho e região os supermercados praticam algum tipo de cobrança 

de taxa para uma maior exposição dos produtos, 91% dos entrevistados afirmaram que 

essa prática é comum, seja mediante pagamento em dinheiro, bonificação ou troca de 

serviços, onde ganha-se mais espaço para o fornecedor expor seus produtos. Apenas um 

dos respondentes afirma não haver essa prática, entretanto, no decorrer da pesquisa esse 

mesmo percentual de entrevistados se contradiz ao dizer que há cobrança por meio de 

bonificação. 

Os entrevistados afirmam que tal tipo de cobrança depende do poder aquisitivo do 

cliente (pequeno, médio ou grande porte), o local onde o supermercado está estabelecido, 
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do tamanho de gôndola e da negociação da mercadoria por meio de pontuação extra ou 

da bonificação do produto. 

Os entrevistados destacam que na mensuração da cobrança da taxa de gôndola é 

levado em consideração a área de exposição (filas e empilhamento) dos produtos e que 

há diferenças na cobrança por espaços de gôndolas, sendo que as pontas de gôndolas 

possuem preços mais elevados. A periodicidade de cobrança varia de produto e de super-

mercado. Há mercados que cobram em base mensal (forma mais comum de pagamento), 

pagamentos sazonais (como em período de festas juninas), pagamento trimestral no caso 

do tipo de cliente para se garantir espaços por maior período de tempo. 

A prática de cobrança de taxa de gôndola é realizada por qualquer tipo de super-

mercado, independente de porte e localização, sendo mais comum tal prática por parte de 

grandes supermercados e atacadistas, por possuírem mais gôndolas com maior possibili-

dade locais de visibilidade dos consumidores. As cobranças de taxas por pequenos mer-

cados nos bairros é pontual, pois tais mercados não tem força para tal prática e, quando 

ocorre, tal prática é muito comum a partir de propostas de fornecedores, que oferecem 

brindes aos proprietários para maior exposição de seus produtos. 

Não há apenas a prática da cobrança de espaço de gôndola pelos supermercados, 

mas também a prática de compra por grandes grupos de fornecedores, sendo uma prática 

(de negociação de espaços) comum a ambos os agentes. Para a maioria dos entrevistados 

(60%) há cobrança também de taxa para a exposição de seus produtos na altura da visão 

dos consumidores. 

Para a maioria dos entrevistados (70%) tal prática de cobrança não interfere no 

preço final dos produtos, não encarecendo os produtos. Contudo, para 30% dos entrevis-

tados, tal cobrança acaba sendo diluído nos preços da venda realizada pelos fornecedores 

aos supermercados, geralmente num repasse de 10% nos preços de revenda. 

Contudo, para 70% dos entrevistados a prática de cobrança de taxa de gôndola 

acaba se tornando uma barreira à entrada de novos concorrentes, enquanto outros 30% 

afirmam não interferir na entrada de potenciais novos empresários nos mercados. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo buscou investigar e identificar se há cobrança de taxa de gôndola 

e de taxa de rapel por parte dos supermercados e/ou de grandes fornecedores de produtos 

no município de Porto Velho, Rondônia, com o objetivo de adquirir mais espaços para 
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seus produtos ampliando a visibilidade dos mesmos, também foi investigado se tais co-

branças acarretam em maiores repasses para os clientes, ou seja, se os preços dos produtos 

se tornam mais caro devido esta prática. 

Os resultados da pesquisa apontam que os representantes comerciais entrevistados 

atuam no mercado há bastante tempo, sendo conhecedores das práticas comercias exerci-

das pelas redes de supermercados de Porto Velho. Entre esses atores pesquisados, foi 

verificado que a maioria fornece produtos do segmento de alimentos, havendo também 

fornecedores de materiais de limpeza, higiene pessoal entre outros segmentos de mer-

cado. 

A pesquisa evidenciou que há tanto a cobrança de taxa de gôndola pelos super-

mercados, assim como o pagamento desta taxa realizadas por grandes grupos fornecedo-

res com poder de mercado em seu segmento de atuação. Evidenciou ainda a prática de 

cobrança de taxa para melhor visualização dos produtos, com exposição dos produtos à 

altura da visão dos consumidores, que tais práticas é comum independente do porte dos 

supermercados, contudo, com maior freqüência desta prática por parte de grandes super-

mercados e atacadistas em razão dos espaços de gôndolas desses estabelecimentos co-

merciais. 

A maioria dos entrevistados destaca que tal prática não interfere no preço final do 

produto cobrado pelas redes de supermercados, contudo, tal prática acaba representando 

uma barreira à entrada de novos concorrentes sendo, desta forma, uma conduta anticon-

correncial, podendo se configurar em crime contra à ordem econômica, tipificado pela 

Lei 12.529 de 2011, legislação de defesa da concorrência no país e, em razão dessas ca-

racterísticas, deveria ser prática investigada pelas organizações que compõem o Sistema 

Brasileiro de Defesa da Concorrência. 

 

REFERÊNCIAS 

ANDRADE, D. A.; MEDEIROS, N. H. Análise do grau de concentração setorial da in-

dústria de transformação do Paraná: 2000 e 2012. Anais do XXIV Encontro Anual de 

Iniciação Científica da Universidade Estadual de Maringá – EAIC, Maringá/PR, 

23-25 set. 2015. 

ALBUQUERQUE, Marcos Cintra Cavalcanti de. Microeconomia: teoria do mercado, 

teoria do consumidor e economia de empresas. Editora: McGraw-Hill, São Paulo – 

1986. 

AURUM. Entenda a importância do princípio da livre iniciativa. Disponível em: 

<https://www.aurum.com.br/.>. Acesso em: 04 Março de 2022. 

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 1995. 

____. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 1998. 



944 
 

BLESSA, Regina. Merchandising no ponto de venda. 5 ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988. 

Disponível em:<http://www.planalto.gov.br/ > Acesso em: 04 de Março de 2022. 

____. Informativo Civil: Livre Iniciativa Empresarial e Livre Concorrência para uma 

economia saudável.Disponível em: <https://claudiozalaf.com.br/ > Acesso em: 05 de 

março de 2022. 

____. Conselho Administrativo de Defesa Econômica. CADE em números. Disponível 

em: <http://www.cade.gov.br/> Acesso em 28 de Março de 2022. 

____. Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994. Transforma o Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (CADE) em Autarquia, dispõe sobre a prevenção e a repressão às in-

frações contra a ordem econômica e dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br >. Acesso em: 25 jul. 2021. 

____. Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011. Estrutura o Sistema Brasileiro de 

Defesa da Concorrência; dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações contra a or-

dem econômica e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br>. 

Acesso em: 25 jul. 2021. 

____. Senado Federal. Código de Defesa do Consumidor e normas correlatas. Dispo-

nível em: <https://www2.senado.leg.br/ > Acesso em 03 de Abril de 2022. 

BUZANOVYSK, Flavio Vilaça. Osprincípios da livre iniciativa e da livre concor-

rênciaaplicados à controvérsia do aplicativo UBER. Trabalho de Conclusão de Curso 

(Graduação em Direito) – Universidade Federal Fluminense, 2017. 

CADE, Conselho Administrativo de Defesa Econômica. Guia prático do CADE: a de-

fesa da concorrência no Brasil. 3ª ed. São Paulo: CIEE, 2007. 

CARVALHO, Alexandre G. O mercado: entre o antigo e o moderno. XXVII simpósio 

nacional de história: conhecimento histórico e diálogo social. Natal, 2013. Disponível 

em: <http://www.snh2013.anpuh.org/resources/anais/27/1364614963_AR-

QUIVO_OMERCADOENTREOANTIGOEMODERNO_ANPUH_.pdf> acesso em 05 

de Abril de 2022. 

CASTRO, Aldo Aranha de; GENOVEZ, Simone. A Aplicabilidade dos princípios da 

livre iniciativa e da livre concorrência com vistas ao desenvolvimento econômico. 

Disponível <http://www.publicadireito.com.br > Acesso em 12 de Março de 2022. 

COBRA, Marcos. Administração de marketing no Brasil. 3 ed. – Rio de Janeiro: El-

sevier, 2009. 

FERRAZ, André Santos. Os Atos de Concentração na Lei 12.529/2011 e os Princí-

pios Constitucionais da Ordem Econômica.<https://repositorio.uniceub.br > Acesso 

em 20 de Março de 2022. 

FIOROTTO, Renato Gomes. Métodos matemáticos da microeconomia. Dissertação 

(Mestrado) Universidade Estadual Paulista, Instituto de Geociências e Ciências Exatas. 

Rio Claro: 2013. Disponível em <https://repositorio.unesp.br> acesso em 15 de Março 

de 2022.  

FONSECA, João Bosco L.. Direito econômico. 5. ed. – Rio de Janeiro. Forense. 2005. 

RAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 1988 (interpretação e 

crítica). 8. ed. São Paulo: Malheiros, 2000. 

GOMES, Carlos Jacques Vieira. O princípio constitucional da livre concorrência: 

corolário da livre iniciativa ou princípio autônomo da ordem econômica? Senado, 

estudos legislativos. Brasília, 2008. Disponível em <https://www12.senado.leg.br/> 

Acessado em 28 de julho 2022. 

GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 

2002. 



945 
 

Introdução ao Direito da Concorrência. SEAE. Disponível em: <https://www.gov.br > 

Acesso em 01 de Abril de 2022. 

KUPFER, David; HASENCLEVER, Lia. Economia industrial: fundamentos teóricos e 

práticas no Brasil. 2. ed. – Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 

LIMA, Mariana S. O.; REBELATTO, Daisy A. N. Microeconomia. Texto elaborado 

para disciplinas de graduação da EESC-USP São Carlos (SP): 2015. 

LOPES, Anderson Barros da Silva. Análise da concentração industrial do setor de 

transformação em Rondônia a partir da mão de obra ocupada por atividade eco-

nômica. [Porto Velho, 2019, 28 f.]. Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia) De-

partamento Acadêmico de Ciências Econômicas – DACE, Universidade Federal de 

Rondônia – UNIR, Campus José Ribeiro Filho – Porto Velho, 2019. 

MADRIGAL. Alexis Gabriel. Jusbrasil. A Defesa do Consumidor é um princípio da 

ordem econômica, merecedor de todo respeito. Disponível em: <https://alexismadri-

gal.jusbrasil.com.br/ > Acesso em 02 de Abril de 2022. 

MANKIW, N. Gregory, Princípios de microeconomia. São Paulo: Cengage Learning, 

2016. 

MARSHALL, Alfred. Princípios de economia. Tratado introdutório. Vol. 1. Coleção 

Os Economistas. São Paulo: Editora Nova Cultural, 1996. 

MARTINEZ, A. P.. Repressão a cartéis - interface entre Direito Administrativo e Di-

reito Penal. São Paulo: Singular, 2013. 

REIS, Tiago. Como o efeito substituição faz um produto ser trocado por outro? Re-

vista eletrônica de economia, 2018. Disponível em <https://www.suno.com.br> Aces-

sado em 22 de agosto de 2022. 

RESENDE, M.; BOFF, H. Concentração industrial. In: KUPFER, D.; HASENCLE-

VER, L. Economia industrial: fundamentos teóricos e práticos. Rio de Janeiro: Else-

vier, 2002, pp. 73-90. 

SILVA, Adeilson Bandeira. Concentração de mercado de produtos básicos: uma 

análise a partir da participação dos produtos nas gôndolas dos supermercados no muni-

cípio de Porto Velho, Rondônia, em 2020.Trabalho de Conclusão de Curso (Gradua-

ção), Departamento de Economia da Universidade Federal de Rondônia, 2021. 

VASCONCELLOS, M. A. S. Economia micro e macro: teoria e exercícios. 5. ed. – 

São Paulo: Atlas, 2011. 

 

  



946 
 

MODELO: ARTIGO CIENTÍFICO 

CONSUMO DE CARNE BOVINA NO BRASIL NO PERÍODO DE 2002 A 2020 

Dalton Carvalho Guimarães 

Taciane Navi da Silva 

Luis Fernando Maia Lima 

Jonas Cardoso 

 

RESUMO 

Este artigo analisou os dados secundários obtidos através da base de dados do Ipeadata e 

também fornecidos pela base de dados do IBGE. Em geral, é necessário buscar contextu-

alização e fundamentação teórica coletados em micro e macroeconomia e tratar os tópicos 

que auxiliam na obtenção de resultados. Considerando o problema central da pesquisa, 

busca-se a solução das seguintes questões: Como o consumo de carne bovina no Brasil 

mudou de 2002 para 2020? As mudanças no consumo de carne bovina estão relacionadas 

aos salários médios? Mudanças no consumo de carne bovina relacionadas às taxas de 

câmbio? As mudanças no consumo de carne bovina estão relacionadas ao IPCA? Como 

objetivo geral, buscou-se analisar o consumo de carnes no Brasil no período de 2002 a 

2020. Os objetivos específicos são: Testar se as diferenças no consumo de carne bovina 

estão relacionadas aos salários médios. Feito o exame se as mudanças no consumo de 

carne bovina estão relacionadas às taxas de câmbio. Testar se as mudanças no consumo 

de carne bovina estão relacionadas ao IPCA. E para confirmar as hipóteses, foi utilizado 

o método dos mínimos quadrados ordinários, muito comum em estatística, que possibili-

tou responder às questões apresentadas como resultado. 

 

Palavras Chaves: Carne-bovina; Variação-Consumo e Cesta-básica. 

 

1 INTRODUÇÃO 

Em meio a uma crise de saúde ocorrida no mundo inteiro, ocorre também uma 

transformação muito grande na forma de pensar sobre a economia. Atingidos por esse 

acontecimento, surgiu a necessidade de sair em busca de uma forma de verificar como 

dois preços macroeconômicos, que foram a inflação e o preço do real em relação ao dólar, 

que causaram interferência no consumo de carne na sociedade brasileira. 

Logo, é possível observar políticas de intervenção econômica em todos os princi-

pais países do mundo, e, no Brasil não seria diferente, visto que, também faz parte do 

mundo globalizado. Justamente essa rápida movimentação foi o que levou a definição 

dos problemas para esse artigo. Qual foi a variação no consumo de carne bovina no Brasil 

no período de 2002 a 2020? 

A carne bovina está presente na cesta básica das famílias brasileiras como uma 

tradição de longa data. Contudo, nota-se que com a dinâmica da economia momentânea, 
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causando uma crise financeira e a insegurança sobre a permanência nos empregos, exis-

tem outros problemas a serem integrados. A variação no consumo de carne bovina teve 

relação com o salário médio? A variação no consumo de carne bovina teve relação com 

a taxa de câmbio? A variação no consumo de carne bovina teve relação com o IPCA? 

As hipóteses para os problemas: 

I. A variação no consumo de carne bovina teve relação positiva com a vari-

ação no salário médio. 

II. A variação no consumo de carne bovina teve relação positiva com a vari-

ação na taxa de câmbio. 

III. A variação no consumo de carne bovina teve relação positiva com a vari-

ação no IPCA. 

Objetivos do artigo: 

I. Objetivo geral: Analisar o consumo de carne no Brasil no período de 2002 

a 2020.  

II. Objetivos específicos:  

a) Verificar se a variação no consumo de carne bovina teve relação 

com o salário médio. 

b) Verificar se a variação no consumo de carne bovina teve relação 

com a taxa de câmbio. 

c) Verificar se a variação no consumo de carne bovina teve relação 

com o IPCA. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 FORMAÇÃO DE PREÇOS 

A teoria microeconômica explica a formação de preços sob três pilares: o preço 

(forças de oferta e demanda, índice de preços ao consumidor e o custo de oportunidade 

de um bem). O preço, segundo (Wessels, 2010) pode ser considerada a informação mais 

pura que o mercado de livre concorrência tem de se comunicar entre os agentes envolvi-

dos, mensurando implicitamente a necessidade por um determinado bem de acordo com 

a procura em relação à demanda.  

Já os clássicos, segundo (Araújo, 1988), dentro da teoria da utilidade, aludem 

que o preço pode ser alto tanto quanto a necessidade, essa teoria vai de encontro com a 
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teoria da oferta e demanda em que a formulação matemática tem uma relação inversa-

mente proporcional, logo, se um bem tem uma alta demanda e uma baixa quantidade 

ofertada o ponto de equilíbrio, que será o preço, certamente será alta. Em outras palavras, 

se um indivíduo tem uma alta necessidade para obter aquele bem, significa que há pouca 

oferta, logo os preços serão altos.  

Em (Costa, 2020) a teoria percorreu um longo caminho desde os marginalistas e 

clássicos, mas enquanto os preços são o tema central da economia clássica, sabemos que 

eles se originam dos custos. Uma empresa que pratica o livre comércio sempre merece  

lucros, mas para alcançá-los, a principal tarefa microeconômica deve ser cumprida, ou 

seja, encontrar um aumento na proporção de receitas e despesas. Logo: Lucro = Receita 

- Despesas. 

Vale ressaltar que, a função lucro é o produto de duas variáveis que derivam da 

metodologia contábil bem mais complexa. 

 

[...] A microeconomia também explica como os preços são deter-

minados. Em uma economia centralmente planejada, os preços 

são fixados pelo governo. Em uma economia de mercado, os pre-

ços são determinados pela interação entre consumidores, traba-

lhadores e empresas. Essa interação ocorre nos mercados — con-

juntos de compradores e vendedores que determinam juntos os 

preços de cada um dos bens (Pindyck, Robert S.,p.5). 

 

 

2.2 MODELO DE MERCADO 

É importante lidar com os conceitos que compõem a estrutura de mercado, o que 

e como os mercados são classificados. Cada modelo de mercado é determinado pela 

forma como as entidades econômicas interagem entre si. Segundo Pindyck (2013), um 

mercado perfeitamente competitivo é definido pela vantagem do modelo extensivo, que 

é suficientemente disperso em um determinado mercado para que haja muitos comprado-

res e vendedores. As empresas produzem bens heterogêneos e os consumidores têm uma 

ampla escolha de bens, neste mercado os agentes econômicos não têm o poder de intervir 

diretamente nos preços de mercado, demanda e oferta.  

Por outro lado, em um mercado imperfeitamente competitivo, há uma alta con-

centração de agentes, como no oligopólio, onde o número de compradores é pequeno, os 

produtos são idênticos, e no caso do monopólio, que são semelhantes a um oligopólio, 

mas desta vez é um produtor em que poucas empresas operam no mercado para um grande 
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número de consumidores. Em um mercado imperfeitamente competitivo, os agentes en-

volvidos têm mais poder de barganha para negociar melhores preços em favor de seus 

alvos, seja para reduzir custos ou aumentar lucros. 

 

[...] Em geral, em um mercado monopólico, a quantidade será me-

nor e seu preço será maior do que a quantidade e o preço do mer-

cado competitivo. Tal fato impõe um custo à sociedade, porque 

menos consumidores poderão adquirir o produto, e aqueles que o 

fizerem estarão pagando um preço mais elevado (Pindyck, Robert 

S.,p.351). 

 

Mankiw (2012) interpreta que, como há poucos vendedores em um mercado oli-

gopolista, a principal característica  do oligopólio é a tensão entre  cooperação e  interesse 

próprio. Um grupo de oligopolistas lucra, coopera e age como se fosse monopolista, pro-

duz uma pequena quantidade de produtos e eleva o preço acima do custo marginal. No 

entanto, como cada oligopolista está interessado apenas em seu próprio lucro, tem grande 

poder para tomar medidas que impeçam um grupo de empresas de manter os resultados 

dos monopólios.  

Em Mill (2017), o oligopólio descreve um mercado dominado por poucos gran-

des produtores. Ao contrário dos mercados competitivos e da concorrência monopolista, 

as empresas oligopolistas têm maior poder de precificação. Além disso, o oligopólio é 

caracterizado por barreiras significativas à entrada devido a demissões corporativas em 

massa, que muitas vezes são o resultado de mercados  anteriormente competitivos. À 

medida que as empresas monopolistas concorrentes crescem e se fundem com outras em-

presas,  menos organizações sobrevivem. Portanto, os oligopólios são uma preocupação 

dos reguladores governamentais que tentam manter e aumentar a concorrência no setor. 

 

2.3 CARTEL 

 De acordo com Varian (2012), define-se como cartel um grupo de empresas que 

se juntam em conluio para se comportar como um monopolista e maximizar a soma de 

seus lucros. Em outras palavras, quando as empresas se juntam e tentam fixar preços e 

produção para maximizar os lucros do setor. 

Quando os economistas se interessaram em licitações no início dos anos 1970, 

quando a OPEP, a coalizão do petróleo elevou os preços. O Departamento do interior 

norte-americano decidiu então leiloar o direito de perfurar áreas litorâneas onde havia a 
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perspectiva de vastas reservas de petróleo. O governo então pediu a economistas que ela-

borassem leilões, e organizações empresariais privadas contrataram economistas como 

conselheiros para ajudá-los a planejar estratégias para participar dos leilões. 

Ainda em Varian (2012), traz como exemplo a Organização dos Países Exporta-

dores de Petróleo (OPEP) que é uma organização internacional que busca influenciar os 

preços do petróleo criando cotas de produção, logo, um cartel do petróleo. Ajustar a pro-

dução para aumentar os preços é geralmente ilegal nos Estados Unidos, embora alguns 

setores estejam isentos das leis antitruste.  

Outra razão pela qual um monopólio ocorre é que várias empresas diferentes em 

uma indústria podem cooperar para limitar a produção a fim de aumentar os preços e, 

portanto, os lucros. Quando as empresas se combinam para reduzir a produção e aumentar 

os preços, dizemos que uma indústria está organizada como um cartel.  

Varian (2012) também cita o cartel de diamantes De Beers foi fundado em 1930 

por Sir Ernest Oppenheimer, um mineiro sul-africano. Desde então, o cartel se consolidou  

como um dos mais bem-sucedidos do mundo. A De Beers responde por mais de 80% da 

produção anual de diamantes do mundo e conseguiu manter uma posição de quase mo-

nopólio por várias décadas. Ao longo dos anos, a De Beers desenvolveu vários mecanis-

mos para garantir o controle do mercado de diamantes.  

A exclusão da concorrência estrangeira certamente ajudou a incentivar a carteli-

zação. Isso possibilitou que retardatários como  Alemanha e  Estados Unidos não apenas 

ultrapassassem o capitalismo britânico, mas também o capitalismo, especialmente quando 

a organização avançada da produção foi estabelecida. 

Em Costa (2020) é possível citar que, o livre comércio britânico tendia a promo-

ver a empresa individual e a produção independente. Nesses outros países foram criadas 

corporações, cartéis,  monopólios e  intervenção estatal na economia, o que levou à uni-

ficação - centralização e concentração - do capital.  

 

2.4 MONOPÓLIO 

Teoricamente se caracteriza por uma empresa quando é a única vendedora de 

seu produto e quando não tem substitutos próximos. A causa fundamental para o surgi-

mento dos monopólios está nas barreiras de entrada, um monopólio se mantém como o 

único vendedor por que as outras empresas não podem entrar no mercado e competir com 

ela, quanto às barreiras à entrada por sua vez se originam principalmente por: recursos de 
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monopólio - quando uma única empresa exclusivamente detém um recurso chave neces-

sário para produção e esse é exclusivo de uma única empresa. Em Mankin (2012) mono-

pólio, por regulamentações do governo, consiste quando o governo concede o direito ex-

clusivo de produzir um determinado bem ou serviço a uma única empresa. Já o monopólio 

por processo de produção é quando uma única empresa tem condições favoráveis de for-

necer produtos a custos mais baixos que um grande número de produtores.  

 Monopólios naturais em uma indústria é se uma  empresa for capaz de suprir 

todo o mercado com um bem ou serviço a um custo menor do que duas ou mais empresas. 

Makin (2012) define monopólio natural quando as economias de escala são alcançadas 

em todo o espectro relevante de produção. Um exemplo de monopólio natural é a distri-

buição de água em uma cidade, onde uma empresa tem que  construir uma rede de tubu-

lações, então quando uma empresa abastece o mercado, o custo médio total  da água é 

menor. A principal diferença entre um concorrente e um monopolista é a capacidade  de 

influenciar o preço de seu produto. 

Para Pindyck (2012) em um mercado perfeitamente competitivo, o grande nú-

mero de agentes garante que as variáveis não possam ser manipuladas nem mesmo pelas 

forças de mercado. Já para  Makin (2012) uma empresa competitiva é pequena em relação 

ao mercado em que atua, e por não ter poder de influenciar o preço desse produto, dife-

rentemente de um monopolista, aceita o que as condições de mercado impõem. Um pro-

dutor em seu mercado pode alterar o preço de seus bens ajustando a quantidade que ofe-

rece ao mercado.  

 

[...] O preço de monopólio é em qualquer ocasião o mais alto que 

se possa conseguir. Ao contrário, o preço natural, ou seja, o preço 

da livre concorrência, é o mais baixo que se possa aceitar, não em 

cada ocasião, mas durante qualquer período de tempo considerá-

vel e sucessivo. O primeiro é, em qualquer ocasião, o preço mais 

alto que se possa extorquir dos compradores, ou que suposta-

mente eles consentirão em pagar. O segundo é o preço mais baixo 

que os vendedores comumente podem aceitar se quiserem conti-

nuar a manter seu negócio (Adam Smith, p.115). 

 

 

2.5 VARIÁVEIS MACROECONÔMICAS 
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 A renda é a recompensa dos fatores econômicos: trabalho, terra e capital, na forma 

de salário quando o trabalhador vende sua mão de obra ao empregador, na forma de ar-

rendamento de pastagens e lavouras, por meio do qual recebe aluguel e juros de determi-

nados investimentos na bolsa de valores para obter renda constante ou variável. 

Taxa de Câmbio é o produto da cotação da moeda corrente de um país em questão 

menos a cotação da moeda de outro país, por exemplo, Real/Euro, essa diferença entre o 

valor de cotação é muito importante para os negócios externos, uma variável muito im-

portante, por afetar a balança de pagamentos e a balança comercial, para o caso de países 

como o Brasil ainda dependente do capital estrangeiro e mesmo para países como Estados 

Unidos e China é importante ter uma taxa de câmbio em equilíbrio justamente por afetar 

a relação comercial com outros países e influenciar diretamente em preços domésticos de 

uma economia, podem provocar alterações muito bruscas em preços de commodities e 

em bens de produção e também em bens de consumo que são importados para a economia 

doméstica, exemplo o Brasil exporta carnes e importa petróleo, no comércio internacional 

a moeda de troca é o dólar, se o Real está desvalorizado em relação ao dólar quer dizer 

que terá que aumentar o volume de exportação para equiparar ao mesmo nível de valores 

importados. 

A inflação geralmente significa o aumento geral dos preços, é um índice obtido 

pela média aritmética dos itens que compõem a cesta de bens de consumo pelo IPCA ou 

IGPC de consumo geral. Depois que a inflação consiste em um aumento geral dos preços, 

quando a demanda agregada supera a oferta total da economia, por outro lado, quando há 

um aumento nos bens básicos, ocorre a inflação de custos, o que faz com que o negócio 

custeie a produção de bens de consumo e mercadorias. 

 

3 METODOLOGIA 

Esta pesquisa foi realizada a partir de dados secundários extraídos de repositórios 

do IPEA. Após os dados tratados e limpos foram expostos em gráficos, para responder o 

as hipótese  adotamos os métodos de inferência estatística comuns a disciplina de econo-

metria como MQO e testes estatísticos para maiores consistência que devem ser conside-

radas quando se trata de séries de tempo. 

Para Lakatos (2003) a pesquisa de fontes secundárias se enquadra por dados que 

já se tornaram públicos e obtidos por meios de registros que fazem referência ao tema de 

estudo, com o objetivo de aproximar o pesquisador ao máximo com o objeto de pesquisa. 
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No caso deste artigo foi utilizado dados quantitativos e alguns registros teóricos encon-

trados em manuais que compõem a ciência econômica foram o suficiente para formular 

a contextualização e dá significado justificando a pesquisa. 

O método adotado para realizar a investigação preliminar foi os estudos explora-

tórios através de documentos, fontes secundárias de imprensa, artigos publicados, relató-

rios de dados obtidos através do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Com tudo foi adotado os métodos tradicionais de inferência estatística, assunto 

abordado em econometria de série temporais e econometria de duas variáveis, foi usado 

pacotes de software para tais análises, abordamos o Método dos Mínimos Quadrados Or-

dinários, para regressão linear para comparação das variáveis em questão. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 CARNE BOVINA EM RELAÇÃO COM A RENDA MÉDIA 

Conforme o gráfico é possível observar que a série de consumo de carne apresenta 

uma variação maior que a série da renda que apresenta uma série mais estável ao longo 

dos anos. O salário médio dos trabalhadores em dezembro atingiu o maior patamar desde 

agosto de 2002. O salário médio em dezembro de 2008 foi de R$ 1.284,90 ante 1.303,59,  

em meados de 2003. O aumento da renda dos trabalhadores foi afetado pelo aumento do 

salário mínimo e também pela inflação, já que os salários são reajustados pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).  

O salário mínimo elevou a renda dos trabalhadores, que  não atingiu o patamar de 

2002, que depois diminuiu e se recuperou parcialmente. 
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Gráfico-1: (fonte do autor) 

Fonte: Autora, (2022). 

 

4.1.1 análise de regressão consumo de carne dependente da renda 

 

Gráfico-2: (fonte do autor) 

Fonte: Autora, (2022). 
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O aumento da renda da população leva a um aumento no consumo de alimentos e 

proteínas. Os fatores que influenciaram esse resultado foram o crescimento da massa sa-

larial e o aumento do crédito para pessoas físicas.  

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 =  𝛽1 + 𝛽2𝑋 𝑟𝑒𝑛𝑑𝑎 +  𝜀𝑖 

Modelo 1: MQO, usando as observações 2002:1-2020:1 (T = 73) 

Variável dependente: consumo 

 Coeficiente Erro Padrão razão-t p-valor  

const 2,42813 0,791472 3,068 0,0031 *** 

renda 0,00225215 0,000362457 6,214 <0,0001 *** 

 

Média var. dependente 7,314065  D.P. var. dependente 0,949306 

Soma resíd. quadrados 42,02993  E.P. da regressão 0,769396 

R-quadrado 0,352241  R-quadrado ajustado 0,343117 

F(1, 71) 38,60861  P-valor(F) 3,13e-08 

Log da verossimi-

lhança 

−83,43168  Critério de Akaike 170,8634 

Critério de Schwarz 175,4443  Critério Hannan-Quinn 172,6889 

rô 0,751316  Durbin-Watson 0,436996 

 

4.1.2 testes para a regressão consumo de carne dependente da renda 

Teste da normalidade dos resíduos - hipótese nula: o erro tem distribuição Normal 

Estatística de teste: Qui-quadrado(2) = 6,36114 com p-valor = 0,041561935 

Teste RESET para especificação (apenas quadrados) - Hipótese nula: a especificação é 

 
35 (ver Gujarati e Porter (2011) - 5ª ed. tópico 5.12) 
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adequada Estatística de teste: F(1, 70) = 3,87916 com p-valor = P(F(1, 70) > 3,87916) = 

0,052847236 

Teste de White para a heteroscedasticidade - hipótese nula: sem heteroscedasticidade es-

tatística de teste: LM = 5,6464 com p-valor = P(Qui-quadrado(2) > 5,6464) = 0,059415437 

 

4.2 CONSUMO DE CARNE BOVINA EM RELAÇÃO COM O CÂMBIO 

 

Gráfico 3 

 Fonte: Autora, (2022). 

 

 

 

 

 

 

 

 
36 (ver Gujarati e Porter (2011) - 5ª ed. página 478) 
37 (ver Gujarati e Porter (2011) - 5ª ed. página 391)  
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4.2.1 análise de regressão consumo de carne bovina dependente do câmbio 

 

Gráfico 4 

Fonte: Autora, (2022). 

 

 O consumo de carne diminui à medida que a desvalorização cambial aumenta, 

isso prova um dos conceitos em demanda e oferta que diz que quanto maior o preço menor 

é a procura, porém nesse caso não estamos considerando o preço do produto em moeda 

estrangeira, sendo assim, não podemos afirmar que o consumo de carne diminui em situ-

ação de câmbio depreciado, entretanto sabemos que para termos um câmbio valorizado o 

preços domésticos devem ser baixos. 

 

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 =  𝛽1 + 𝛽2𝑋 𝑐â𝑚𝑏𝑖𝑜 +  𝜀𝑖 

Modelo 2: MQO, usando as observações 2002:1-2020:1 (T = 73) 

Variável dependente: consumo 

 

 Coeficiente Erro Padrão razão-t p-valor  

const 7,31725 0,112538 65,02 <0,0001 *** 

Variacao_cambio −0,310111 1,21984 −0,2542 0,8001  



958 
  

Média var. dependente 7,314065  D.P. var. dependente 0,949306 

Soma resíd. quadrados 64,82609  E.P. da regressão 0,955533 

R-quadrado 0,000909  R-quadrado ajustado -0,013162 

F(1, 71) 0,064629  P-valor(F) 0,800058 

Log da verossimilhança −99,24809  Critério de Akaike 202,4962 

Critério de Schwarz 207,0771  Critério Hannan-Quinn 204,3218 

rô 0,878276  Durbin-Watson 0,126600 

 
 

4.2.2 testes para a regressão consumo de carne dependente da renda 

 

Teste da normalidade dos resíduos - hipótese nula: o erro tem distribuição normal estatís-

tica de teste: Qui-quadrado(2) = 17,9955 com p-valor = 0,000123691 

Teste RESET para especificação (apenas quadrados) - hipótese nula: a especificação é 

adequada estatística de teste: F(1, 70) = 13,3882 com p-valor = P(F(1, 70) > 13,3882) = 

0,000486974 Teste de White para a heteroscedasticidade - hipótese nula: sem heterosce-

dasticidade estatística de teste: LM = 4,9225 com p-valor = P(Qui-quadrado(2) > 4,9225) 

= 0,0853281 
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4.3 Carne bovina em relação ao IPCA 

 

Gráfico 5 

 

Fonte: Autora, (2022). 

4.3.1 análise de regressão consumo de carne bovina dependente do IPCA. 

Gráfico 6 

Fonte: Autora, (2022). 
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Quando relacionado o consumo de carnes com a inflação, nota-se uma tendência 

de queda quando o consumo de carnes é afetado pela inflação, o que leva a uma queda no 

consumo, principalmente pelo fato de que os consumidores buscam alternativas diante da 

alta dos preços da cesta básica. 

 

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 =  𝛽1 + 𝛽2𝑋 𝐼𝑃𝐶𝐴 +  𝜀𝑖 

Modelo 4: MQO, usando as observações 2002:1-2020:1 (T = 73) 

Variável dependente: consumo 

 

 Coeficiente Erro Padrão razão-t p-valor  

const 7,81538 0,191459 40,82 <0,0001 *** 

IPCA −0,336885 0,107637 −3,130 0,0025 *** 

 

Média var. dependente 7,314065  D.P. var. dependente 0,949306 

Soma resíd. quadrados 57,01837  E.P. da regressão 0,896145 

R-quadrado 0,121241  R-quadrado ajustado 0,108864 

F(1, 71) 9,795748  P-valor(F) 0,002538 

Log da verossimilhança −94,56388  Critério de Akaike 193,1278 

Critério de Schwarz 197,7087  Critério Hannan-Quinn 194,9533 

rô 0,797251  Durbin-Watson 0,273844 

 

4.2.2 testes para a regressão consumo de carne dependente da renda 

Teste da normalidade dos resíduos - hipótese nula: o erro tem distribuição normal 

estatística de teste: Qui-quadrado(2) = 11,074 com p-valor = 0,00393832 
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Teste RESET para especificação (apenas quadrados) - hipótese nula: a especifica-

ção é adequada estatística de teste: F(1, 70) = 0,0415571 com p-valor = P(F(1, 70) > 

0,0415571) = 0,839058 

Teste de White para a heteroscedasticidade - hipótese nula: sem heteroscedastici-

dade estatística de teste: LM = 3,69334 com p-valor = P(Qui-quadrado(2) > 3,69334) = 

0,157761 

Gujarati e Porter (2011) argumentaram que mesmo com heterocedasticidade, os 

estimadores 𝛽1 e 𝛽2 ainda são estimadores contínuos. No entanto, eles não são mais os 

melhores estimadores imparciais, o que significa que eles não têm uma variância mínima. 

Gujarati e Porter (2011) também propuseram testes formais para detectar heterocedasti-

cidade. Como exemplo, podemos citar o teste de Goldfel-Quandt e o teste de Breusch-

Pagan. Existem algumas limitações para o uso desses testes. O teste de Goldfeld-Quandt 

requer a reordenação da variável explicativa, e o teste de Breusch-Pagan é sensível à hi-

pótese de normalidade. Como alternativa,  o teste white proposto por Gujarati e Porter 

(2011) é proposto e utilizado neste estudo. Este teste é  mais simples do que os dois testes 

mencionados anteriormente e não requer a suposição de normalidade. 

O método dos mínimos quadrados ordinários não faz suposições sobre a natureza 

probabilística de ui, apesar do teorema de Gauss-Markov, tornando-o pouco útil para in-

ferir uma função de regressão populacional com base nos resultados de uma função de 

regressão amostral. Essa lacuna pode ser preenchida se estivermos dispostos a aceitar que 

u segue alguma distribuição de probabilidade. Por razões brevemente explicadas, é co-

mumente assumido no contexto de regressão  que os valores de u seguem uma distribui-

ção normal Gujarati e Porter (2011). 

 

5 CONCLUSÕES  

O mínimo de subsistência é a porção do consumo corrente de cada ser humano,  

criança ou adulto, necessária à manutenção de uma vida humana digna, incluindo as ne-

cessidades da vida material, como  alimentação, vestuário, habitação, cuidados de saúde. 

etc. Nos países  de baixa renda per capita, os chamados países em desenvolvimento, nota-

se que as famílias gastam mais com alimentação do que nos países ricos e desenvolvidos, 

o que não significa que essa população esteja se alimentando bem, principalmente quando 

não há condições adicionais para outras necessidades.  
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A variação do consumo de carne bovina por distribuição tem relação positiva com 

a variação dos salários médios, além de estarem correlacionados entre si em 70% das 

amostras medido pelo R², observou-se por distribuição que dependendo do nível de kg de 

carne em milhões, os salários também aumentam, mas para mostrar em que proporção 

esse fato ocorre, utilizamos a ferramenta estatística de análise de regressão simples de 

duas variáveis,  conforme a função temos em média que para cada R$ 663,00 na renda 

média de todo trabalho remunerado, temos um consumo estimado de 276 milhões de qui-

los de carne bovina. 

A análise estatística para essas duas variáveis não mostrou nenhuma relação ou 

correlação positiva  entre elas, e a comparação entre as duas por meio do modelo OLS 

não foi significativa, o que leva a concluir que de acordo com o gráfico, o consumo de 

carne não afeta a taxa de câmbio, embora a variável kg de carne concentre milhões e mais 

quando a taxa de câmbio estiver entre -1 e 5 pontos percentuais, isso explica que o nível 

de carne aumenta independentemente da variação cambial.  

Portanto, não apresenta relação positiva, conforme o gráfico de dispersão que ob-

teve baixa correlação entre si na análise dos dados para o mesmo período em no modelo 

MQO não apresentou significância estatística para a variável estatística em questão. Com 

tudo, apenas a variável renda média quando comparado ao consumo de carne apresentou 

resultados significativos para o trabalho. 
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MODALIDADE: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

GERANDO COMPETÊNCIAS E HABILIDADE ENTRE OS POVOS TRADICI-

ONAIS NA AMAZÔNIA OCIDENTAL 

 

Fávio de São Pedro Filho 

Izabel Crtistina da Silva 

  

RESUMO 

Esta pesquisa é produto de tarefa relacionada a treinamento e capacitação de tribais para 

a inovação social e a sustentabilidade na Amazônia. Busca gerar competências e habili-

dade preservando a cultura e a tradição dos povos tradicionais no cenário da Amazônia 

Ocidental Brasileira; como efeito, se espera a construção de talentos multiplicadores entre 

os povos da Floresta Amazônica, através de jogos imaginários. Propõe-se o desenvolvi-

mento de habilidades indígena por intermédio de tratamento de correlação. Neste trabalho 

é considerada a referência dos Ashaninkas para elaboração de conceitos de sustentabili-

dade, útil na melhoria da qualidade de vida nas diversas tribos Amazônicas. É proposta a 

criação de cenário, inclusão individuais e grupais, levantamento de proposições e acom-

panhamento do desenvolvimento destas habilidades que não devem contrariar a cultura e 

a tradição dos envolvidos. Como resultado conclui-se que a complexidade do preparo 

técnico é uma inovação, tendo em vista que inexiste uma tarefa como esta publicada nos 

anais de eventos que tratam dos povos tradicionais. Entretanto é plenamente concebível 

a necessidade deste tipo de tarefa, haja a vista o desenvolvimeto acelerado que oprime os 

ind´genas, além de reduzir a sua disponibilidade de meios alimentares, O resíduos tóxicos 

lançados a ermo nas cidades que avançam sobre a Amazônia chega a ser preocupante; as 

atividades de garimpo sem uma rígida fiscalização tem contaminado os rios da região 

com mercurio perigoso para a vida aquática, e para os indígenas que se alimentam com 

estas vidas livres. Cabe admitir uma solução, e as oficina para construção de taletos mul-

tiplicadores entre so tribais é uma das soluções. Este trabalho é do interesse de gestores 

públicos no momento de criação de políticas governamentais, e também interessa a an-

tropólogos, ambientalistas, administardores, economstas, sociólogos, pedagogos e outros 

comprometidos com esta temática aqui abordada. Esta é mais uma contribuição da aca-

demia para a solução no mister.  

Palavras Chave: Administração. Competências. Construtivismo. Desenvolvimento de 

pessoal. Imaginário. Jogo cognitivo. Pedagogia profissionalizante. Povos Tradicionais. 
 

1 INTRODUÇÃO  

 

Este estudo é voltado para a construção de oficina prática direcionada à susten-

tabilidade induzida, que resulte na geração de competências e habilidade entre os trabais 

na Amazônia Ocidental Brasileira, para a sua inovação social, sustentabilidade e pre-

servação de sua cutura tardicional. Aqui é tomado o modelo desenvolvido pelo Povo 
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Ashaninka, descendentes diretos dos Incas, que habitam terras situadas desde o Peru, 

até o extremo do Estado do Acre no Brasil. Nesta oficina, a apresentação das tarefas pela 

sustentabilidade praticada entre aqueles indígenas tem por objetivo abrir entendimento 

nos atores presentes, para então levantar a realidade dos povos da Floresta na Ama-

zônia Ocidental Brasileira.  

A expectativa é    gerar conhecimento de como produzir alimento em uma Reserva 

demarcada, mediante uma atitude preservacionista e conservacionista sem alterar os 

atributos tradicionais da cultura Tupy. Considerou-se ainda os Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável previsto pela Organização das Nações Unidas, agora com uma vi-

são focada nos povos tribais estabelecidos na Amazônia Ociental Brasielira, podendo 

servir de referência na construção de modelagem para a intervençaõ em políticas públi-

cas, como também como direcionador a profissionais interessados no desenvolvimento 

e habilidades de indivíduso vulneráveis, como os povos indígenas. 

Ocorre que a relação das Ciências Sociais Aplicadas com a Ecologia traz uma 

questão pendente de resolução objetiva: como explorar sem degradar? Um caminho 

para algum resultado concreto poderá ser o tratamento nas ciências substantivas, como 

a Administração de Sistemas Auto-Sustentáveis, tratada em Pedro Filho (2007); refere-

se à obra apresentada na Diretoria de Investigación da Universidad Autónoma de Asun-

ción, na Linha de Pesquisa de Empresas Familiares, do Curso de Doutorado em Gestão 

de Empresas. No entorno desta abordagem está, dentre outras, a interpretação da etno-

biologia (etnobotânica e etnozoologia) em  construção metodológica especialmente edi-

ficada para o lançamento de um olhar crítico na temática. 

 

2. SITUAÇÃO PROBLEMA E JUSTIFICATIVA PARA ESTA INTERVENÇÃO  

O consumo sustentável é um dos pontos sensíveis no envolvimento do homem 

com o meio ambiente de onde ele retira o seu sustento de forma progressiva. Nesta 

estrada de entendimento haverá de ser registrado que os Povos da Floresta sempre viveu 

livre na Região da Amazônia Ocidental, em um espaço amplo da biodiversidade intacta 

existente no início. Hoje, este povo encontra-se retido em Reservas Indígenas, como 

aquela assentada entre os atuais Municípios de Cacoal no Estado de Rondônia, e Ron-

dolândia, no vizinho Estado de Mato Grosso. Ali a relativa autenticidade clânica vem 

sendo mantida em função de severas lutas travadas sob diversas fases desde a chegada 

do desbravador na Região der Cacoal. 
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Ocorre que estes clânicos foram envolvidos em uma estratégia não bem inter-

pretada, no que se refere ao seu sustento alimentar na geografia demarcatória. O orga-

nismo controlador que tutela os indígenas brasileiros os conduziu a uma nova dieta ba-

seada em consumo de carne bovina com macarrão, feijão, arroz, biscoito, açúcar e ou-

tros nutrientes que não faziam parte do seu hábito cotidiano. Esta situação nova, além 

de refletir na sua compleição física, pois poderá torná-los indivíduos obesos, os estimula 

a plantar e colher com um esforço similar ao dos não-índios. Passam ainda a não mais 

dispor de tempo para a atividade de caça e pesca, enquanto a vida livre na selva segue 

em declínio. 

Antes que seja extinta a sua tradição cultural alimentaria básica, é possível de-

volver algumas habilidades apoiadas na sustentabilidade induzida, desde que resgate os 

seus hábitos e costumes autênticos para o aprendizado das próximas gerações; relatos 

próprios, descritiva na linguagem materna, designativos do entendimento comum e re-

gistro na expressão tradicional poderiam ser alguns dos artefatos válidos. 

Por este arrazoado é que se propõe construção de Oficinas de ensino- aprendi-

zado envolvendo os professores indígenas como multiplicadores do seu próprio saber. 

A perspectiva é, conhecendo a forma, os agentes possam levantar e restaurar de modo 

a praticar uma tradição relegada a partir da mescla acidental que se abateu sobre os 

Povos Tradicionais. E os tribais Ashaninkas, Figura 1, dotados que são de variados 

tipos de conhecimentos tradicionas,  poderiam apontar algumas técnicas, não para que 

sejam copiadas, mas para que possam despertar     o ressurgimento de tradição esquecida 

sobre o manejo e a gestão do espaço produtivo indígena. 
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Figura 1: Benki Piyanco, lider Ashaninka, Ganhador de Prêmios de Direitos Humanos da 

ONU 

 
Fonte: Internet de domínio público, pelo link                                   https://indigenasbrasileiros.blogs-

pot.com/2016/02/ashaninka.html 

 

3 REVISÃO TEÓRICO-CONCEITUAL 

Este estudo tem base na Teoria do Etnodesenvolvimento, abordado em Azanha 

(2002) quanto cita Stavenhagen para estabelecer a definição do estado da arte. Para o 

autor, o etnodesenvolvimento é o desenvolvimento que mantém o diferencial sociocultu-

ral de uma sociedade, ou seja, a sua etnicidade. Nessa acepção, desenvolvimento tem 

pouco ou nada a ver com indicadores de ‘progresso’ no sentido usual do termo; o etnode-

senvolvimento significa que uma etnia autóctone, tribal ou outra, detém o controle sobre 

suas próprias terras, seus recursos, sua organização social e sua cultura, e é livre para 

negociar com o Estado o estabelecimento de relações segundo o seu interesse. 

A etnicidade em Descola & Pálsson (1996) vem sendo tratada pelo confronto da 

relação das comunidades com a natureza. Esta visão, sem precedente na relação da ges-

tão ambiental deverá qualificar, reconstituir e prover práticas espontâneas nos espaços 

exóticos, possibilitando a troca de saberes sem deformar a origem. E também evitará a 

degradação das florestas, trazendo uma ação exploratória compatível, racional e disci-

plinada, enquanto afasta as acusações de que os indígenas estão deplorando as matas 

onde vivem. 
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Ao investigar a relação entre ecologia e a sociedade dos excluídos, Alimonda 

(2005) deixa claro que os tradicionalmente pobres são acusados por destruir o seu en-

torno com os seus sistemas produtivos indisciplinados. Para o autor, as modernas soci-

edades culpam equivocadamente as vítimas pela sua própria falta de progresso. Mas a 

realidade é que a exclusão das minorias os fragiliza no discurso sobre o resultado do 

seu desempenho. Como terão que se alimentar, inexistiria alternativa outra senão a de 

explorar a disponibilidade existente no seu entorno ambiental. Não é diferente a explo-

ração de uma Reserva Indígena, quando o habitante que era tradicional nômade, se vê 

alijado da liberdade de expansão de suas fronteiras extrativas. Uma área de aproxima-

damente duzentos mil hectares é ampla o suficiente para sustentar uma cadeia alimentar 

para aproximadamente mil e duzentos indivíduos indígenas, na condição primária de 

caça, pesca e extração de frutos e raízes selvagens? Se for possível, qual o prazo para 

este abastecimento? Como é avaliada a destruição decorrente dos agrotóxicos aplicados 

na exploração agroindustrial estabelecida no entorno de uma Reserva Indígena? 

Para Ribeiro (2013), os povos clânicos estão na busca de equilíbrio, tendo 

indicado Gross (1975) e Maggers (1977) ao explicitar os mecanismos culturais que 

maximizam o rendimento da alimentação, adotando os seguintes sistemas lógicos: pre-

servar pequenos espaços ou adotar fissão no aldeamento; dispersão da comunidade para 

evitar superpopulação; separação de áreas para reprodução de espécimes; mobilizar a al-

deia para impactar a superpopulação, e nessa situação se faz nômade. Estas técnicas fo-

ram sendo banalizadas a partir do  assistencialismo colonialista na Região Amazônica, 

conforme focaliza Pedro  Filho (2007) no seu apanhado sobre a cultura do Residente na 

Floresta. E nos dias atuais resta compreender a mescla no sistema de produção do ali-

mento, uma vez identificada certa cultura cabocla entre os tribais, pois o Povo Tupy 

desenvolve algumas técnicas próprias de manejo para obtenção e consumo dos saberes 

tratados no Quadro 1 a seguir.     
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Quadro 1: Saberes etnobotânicos alimentares do Povo Tupy. 

Ordem Nome 

etnobotânico  

(Nome 

científico) 

 

Representação funcional 

3 
 

Cacau (Theobroma 

sp.) 

Fruto selvagem amazômico, rico em proteínas e vitaminas. 

Também é reconhecido na biotecnologia como um componente  

de valor na produção d euma série de nutrientes alimentares 

humanos. 

4  

Cará ( Dioscorea 

sp.) 

Tipo de batata selvagem comestível assada  ou cozida, rica em 

proteínas, carboidratos e vitaminas. É utilizada entre os tribais 

como fonte alimentar na sua dieta. 

5  

Feijões ( Phaseolus 

sp.) 

Leguminosa rica em proteínas. É uma herbácea que contém 

nutrientes essenciais como ferro, cálcio, vitaminas, carboidratos e 

fibras. 

1 
Amendoim(Arachis 

hypogaea) 

Grão de excelente sabor, comestível assado ou cozido. Tem 

valor econômico, é rico em sódio, potássio, carboidratos, 

proteínas e vitaminas.ferro e magnésio. 

2 
Banana (Musa 

paradisíaca M. 

Sapientum) 

Fruto selvagem comestível, rico em vitaminas e potencial 

energético. Utiliza-se em sucos e outros preparos doméstico. Na 

biotecnologia é uma fruta que possiblita a produção de inúmeros 

compostos nutricionais. 

6 
Mandioca(Manihot 

esculenta) 

Planta nativa do Brasil, cuja raiz é  comestível assada ou cozida, 

útil no  preparo da uma farinha rica em proteínas. Tem dievrsas 

utilidade na culinária humana. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Ribeiro (2013). 

 

No ponto de vista do sistema cultural alimentar, Ribeiro (2013) evidencia a mis-

cigenação entre as práticas desenvolvidas pelos indígenas tupis das regiões litorâneas, 

com alguma adaptação a técnicas dos silvícolas amazônicos. Na região da Ilha de Marajó, 

por exemplo, ele afirma que essas técnicas foram comparadas e, pelo seu modelo artístico, 

podem ser consideradas similares às praticadas da Região do Caribe. Na Região da Ama-

zônia Ocidental, dados obtidos sobre o front agrícola praticado pelos tupis, apontam que 

a migração nordestina para a sua vizinhança não alterou o adaptativo caboclo da Região. 

Eles adotam a coivara na terra e plantam a mandioca, banana, cará, amendoim e outras 

derivações alimentares utilizando das mesmas técnicas que sempre foram praticadas pe-

los migrantes nordestinos que se avizinharam às aldeias. O sistema agrícola apreendido 

por eles adveio da Região do Caribe, dos tupis litorâneos que fugiram para a Amazônia 

ou da mescla aprendida dos novos vizinhos? Necessário        compreender o processo. 

 

4 UM DESENHO METODOLÓGICO BÁSICO 
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A construção metodológica nesta tarefa indica evidências de natureza empírica, 

tendo como ponto de partida um conjunto de regras procedimentais definidas na articula-

ção tríplice entre o marco teórico, os objetivos e a metodologia. Essa circularidade remete 

a um conjunto de recortes que levam a um resultado validado.  Contém níveis de abstração 

para a apreensão da realidade a ser evidenciada, desde o geral do funcionamento social 

que explica o específico a ser analisado. Esta proposta metodológica focaliza o todo da 

relação tríplice, tomando-se as partes para se compreender um todo do cenário investiga-

tivo. Seria como retomar ao modelo clássico cartesiano  da análise das generalidades, 

selecionando um marco concitual, de modo a satisfazer de forma suficiente na circulari-

dade válida.  

 

4.1 DO MÉTODO DO PREPARO DESTE ESTUDO  

Considerou-se o método funcionalista estrutural, que permite a interpretação e a 

explicação do fenômeno da integração pela capacitação dos tribais com base na verdade 

obtida com a análise da interdependência que leva ao conhecimento dedutivo. Se existe 

uma lógica de indução de conhecimento, então merece conhecer uma estratégia para tal 

metodologia. E neste argumento, levantar o conhecimento da forma, o que será possível 

quanto se evidencia os pontos fortes e fracos do ambiente onde atual os indivíduos e gru-

pos, e as oportunidades e as ameaças que estão presnetes no ambiente externo em que 

pode resultar em aculturamento do indígena. Uma simulada SWOT poderá ser aplicada, 

no mesmo formato em que se pratica nas modernas orgaizações. 

Busca em Corrêa (2021) indica que o método funcionalista pode ser considerado 

como interpretativo do que investigativo. Ele consiste em analizar elementos no âmbito 

da etnografia, a fim de entender a sociedade por seus próprios mecanisnos, o que condzirá 

à compreensão das complexidades abordadas pelo antropólogo Malinowski, a partir do 

interrelacionamento das partes. Então, para estudos como este, envolvendo o profundo da 

lógica de povos tribais, se faz signiticativo a interpretação da sua realidade conjuntural, 

de modo a coletar dos grupos tradicionais um aprendizado elaborado, como se propõr 

com este método a ser trabalhando aqui.  

 

4.2 DOS PROCEDIMENTOS CONSIDERADOS NESTE TRABALHO 

Os procedimentos praticados para a desenvolvimento metodológico neste trabalho 

seguem os conceitos e definições aportadas pela bibliografia que prescrevem. Optou-se 



971 
 

em operar Grupoa de Foco, uma medida bastante adequada para registros das dicssões 

úteis na elaboração de idealizadores e de constructos, conforme se verifica no Quadro 2  

a seguir. 

Quadro 2: Tratamento dos procedimentos metodológicos utilizados 

 

Procedimentos                                        

 

Descrição 

Análise dos resultados 

A análise seguiu aos conceitos na tipologia de 

pesquisa. Como se trata pelo método funcionalista 

estrutural, então a verdade obtida com a análise foi 

tratada de forma dedutiva; a verdade é a do tribal e não 

a do pesquisador que opera a análise. 

Levantamento de 

acervos bibliográficos 

Foram realizadas buscas de textos em livros e artigos; 

coleta de publicações em sites, jornais e revistas 

eletrônicas; seleção de temas específicos, 

principalmente para interpretar a realidade indígenas 

na Amazônia. 

Elaboração do 

relatório 

Ingressou-se a interpretação crítica dos resultados 

com inferências, conclusões e indicação de 

metodologia a ser empregada para a capacitação em 

inovação com sustentabilidade. Seguiu-se o rito da 

rotina orientada pelo pesquisador lider nesta tarefa. 

Construção do Grupo 

de Foco 

Inicialmente formou-se os Grupos Focais colabora-

tivos. Deram suporte aos questionamentos a serem 

interpretados. Como envolveram nesta tarefa verten-

tes variadas de percepção críticas dos atores, então 

aplicou-se um filtro que pudesse satisfazer a relação 

socioambientaldos interessados. 

Apropriação  de 

conceitos,  e 

interpetações 

criterizadas 

O apanhado traz descritores e subscritores 

transformados em conceitos e teorias válidas; 

auxiliou na interpretação da relação das reais 

necessidade alimentárias dos indivíduos da 

floresta. Consierou-se o consumo, as 

limitações, a endogenia e a  sustentabilidade. 
Fonte: Autores, (20222). 

 

5 RESULTADOS 

 

A Região Amazônica passa por significativa transformação com pressões popula-

cionais decorrentes da corrida pela exploração mineral que causa severo dano ao meio 

ambienta. A situação se agrava com ataques de garimpeiros e de madeireiros contra as 

populações tribais. Ademais da falta de assistência suficiente aos indógenas vulneráveis, 

carece de uma fiscalização maismrigorosa sobre as práticas desta invasões pelos indiví-

duos não indios. As queimadas e o garimpo tem reduzido os meios alimentares dos tribais; 
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agora o peixe passa a estar contaminado com o mercúrio como se denunciam diuturna-

mente, sem que se obtenha uma solução emergencial desta gravidade.  

Os animais da cadeia alimentar dos indígenas foram reduzidos de forma sugniti-

cativa, e eles passam a temer pela fome que se aproxima cada dia mais. Os povos indíge-

nas isolados até passaram a se aproximar furtivamente dos residentes nos municípios, em 

um fenômeno deveras estranho como se observa na Figura 2 abaixo. 

 

Figura 2: Povos isolados espreitando a residencia dos não índios na municipalidade de 

Seringueiras,  Estado de Rondonia. 

 
Fonte: Rondoniadinamica.com. 

 

Com as invasões praticadas pelos indios isolados, em face do seu desespero pala 

falta do livre alimento na Floresta Amazônica, os criatórios domésticos dos residentes 

passaram a lhes abastecer de víveres, o que fazem na forma de assalto aos lares dos ca-

boclos e ribeirinhos. Levam-lhes as galinhas poedeiras e ovos, além dos porcos do con-

sumo familiar; devastam as lavouras de mandioca, milho e outras plantações dos roçados 

privados, produções estas utilitárias no consumo das famílias e comunidades locais. Então 

se faz urgente uma providência em capacitar os tribais a produzirem o seu próprio ali-

mento lá no entorno de suas aldeias, em uma intervenção que respeite a sua cultura e 

tradição, mantendo a sua dieta nos ditames da realidade endógena. 

 

4.1 RETOMADA DAS PRÁTICAS DO POVO TUPY NA AMAZÔNIA OCIDEN-

TAL 
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            Neste compartimento do documento será tratado sobre a retomada das práticas 

do Povo Tupy na Amazônia Ocidental e os  objetivos das oficinas de sustentabilidade. 

Os saberes do Povo Tupy poderá estar sendo explorado através de manejo autóctone, em 

processo de aprendizado transferido pelas lideranças clânicas aos professores indígenas, 

que irão compor textos na língua materna e repassar para as gerações alfabetizadas futu-

ras. Desde que apoiado na legislação pertinente e com orientação do Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais renováveis, o estudo do manejo de animais 

selvagens poderia ser providenciado. São reais os benefícios oriundos de estruturas de 

chocadeiras tribais ou manuseio livre, mediante autorização legal, para produção de ovos 

de aves como jacutinga (Pipile jacutinga), jacu-cigano (Opisthocomus hoazin), macuco 

(Tinamus solitarius), jacamim-das-costas-verdes (Psophia viridis), perdiz (Rhynchotus 

rufescens), codorna ou codorniz (Coturnix coturnix); e répteis úteis para a alimentação 

clânica, como jacaré (Alligatoridae), a tartaruga (Chelonioidea), dentre diversos outros 

dos sistemas produtivos em cativeiro na própria aldeia. Descerá ainda nesta conceituação 

interpretativa a possibilidade do criatório de porco-do-mato ou queixada (Tayassu pe-

cari), anta ou tapir (Tapirus terrestris), Capivara (Hydrochoerus hydrochaeris), cutia 

(Dasyprocta aguti), tatupeba (Euphractus sexcinctus), veado-campeiro (Ozotoceros bezo-

articus) e demais mamíferos da cadeia alimentar cotidiana desse povo. E o serviço pú-

blico de educação indígena poderia trazer os seus capacitadores para materializar o su-

cesso dos resultados. 

 

4.2 FOCO DA TAREFA NAS OFICINAS DE SUSTENTABILIDADE 

A lógica do etnodesenvolvimento é dirigida para a oportunidade técnica com um 

aos propósitos ora tratados. Merece apontar a concretização de oficina didática aos pro-

fessores indígenas e demais interessados. Considere-se o conhecimento e as práticas do 

Povo Ashaninka, descendente direto dos incaicos, de modo a levantar a realidade própria 

do Povo Tupy, avaliar   a sua operacionalidade, a gestão e o manejo da produção vegetal 

e animal mediante a sustentabilidade; para o sucesso dos resultados se recomenda como 

focos basilares: (1) Conhecer as práticas de sustentabilidade do Povo Ashaninka; (2) 

Abrir entendimento das práticas do Povo Tupy; (3) Construir texto de orientação técnica-

pedagógica de gestão da sustentabilidade para a atividade de ensino-aprendizado; (4) Ofe-

recer relatório de resultado deste processo de intervenção para as melhorias futuras. 
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4.3 Operando uma oficina de sustentabilidade 

   Neste compartimento será tratado sobre a Metodologia e procedimentos ideais 

para uma oficina de  sustentabilidade. O processo de intervenção para o sucesso na abor-

dagem do etnodesenvolvimento ainda carece de modelagens teóricas e conceituais pró-

prias. Porém o método construtivista, de natureza qualitativa, com uma abordagem 

exploratória e descritiva seria o mais conveniente dos métodos para envolvimento do 

saber entre os Povos da Floresta; isso em função da realidade como reclusos da organiza-

ção estatal controladora, com tradição que deverá ser preservada, e uma cultura a ser 

aparada com a devida atenção e respeito. Este método estará apoiado nas Ciências Sociais 

Aplicadas à Administração de Sistemas Auto- Sustentáveis, e alguns procedimentos são 

recomendados, como: (1) Projeção de imagens através de vídeo e PowerPoint, de modo 

a prover o conhecimento vulgar e construir conhecimento científico; (2) Formação de 

grupos multiplicadores para discussão em mesa redonda, a fim de levantar e apropriar 

práticas no manejo sustentável nas tribos, com a presença das lideranças tribais; (3) Pre-

paração de textos sobre sustentabilidade na língua portuguesa com tradução para a língua 

tribal, viabilizando artefatos de saber, como livros, apostilas, textos e outros; (4) Apre-

sentação dos trabalhos da mesa redonda, expresso na Língua materna, com tradução si-

multânea na língua portuguesa, possibilitando críticas e ajustes. 

 

4.3.1 Construção do cenário cognitivo para a oficina 

Para a realização de uma tarefa válida, seria necessária a montagem de um cenário 

especial. Propõe-se a aplicação dos procedimentos durante uma semana, sendo oito horas 

por dia; o local da oficina deverá estar livre de interferências, sendo sempre recomendado 

que as reuniões de trabalho sejam efetuadas na própria tribo. Algumas recomendações 

são registradas para julgamento sobre os efeitos de um trabalho responsável envolvendo 

a gestão da sustentabilidade entre os Povos da Floresta. A observação da realidade do 

residente permite recomendar o seguinte: (1) dissolver as correntes mentais ou conjunto 

de experiências negativas que bloqueiam o indivíduo, constituindo-se em obstáculos para 

o seu etnodesenvolvimento e prosperidade do indígena; (2) considerar os constructos 

formais oferecidos pelos líderes tribais; (3) obter apoio das organizações controladoras 

para evitar conflito de ideologia e de políticas institucionais; (4) para a materialização da 

oficina de sustentabilidade, reunir técnicas de empowerment; (5) apoiar-se na andragogia 

ou ensino de adultos para geração de conceitos válidos; no caso da Amazônia Ocidental, 
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é imprescindível o afastamento do “anhangüera” instalado entre os povos da Floresta, de 

modo a possibilitar a manutenção da sua tradição e da sua cultura originária, condição 

básica para o etnodesenvolvimento e o progresso com endogenia. 

No encerramento da oficina, algumas indagações deverão estar definidas pelos 

atores residentes, como: quais os atrativos naturais e como o Povo da Floresta presente 

na oficina interpreta o seu meio ambiente; como atender às exigências legais para o ma-

nejo de animais e plantas na tribo; quais as técnicas que as lideranças consideram para a 

prática tribal; quais os tipos de animais que poderiam ser criados em cativeiro, bem 

como a forma de manejo; quais os tipos de vegetais que poderiam ser cultivadas em 

hortas domésticas na tribo; como seriam estocados os excedentes no caso de super-pro-

dução; como poderia ser repartida a produção e os resultados entre as demais tribos   ce-

nário requer equipamentos datashow com multimídia, em uma infra- estrutura adequada 

previamente organizada para instalação de computador, uso de DVD, som e iluminação 

necessária. O cenário proposto em Gramigna (2007) é constituído dos dispositivos 

elecando no Quadro 3 que segue. 

 

Quadro 3: Cenário cognitivo para desenvolvimento de  habilidades  indígenas. 
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Fonte: Adaptado de Gramigna (2007). 

 

 

 

 

4.3.2 Quebrando paradigmas 

Se por um lado o indivíduo castigado pela degradação experimenta as consequên-

cias para a adaptabilidade, por outro lado os estudos avançados do comportamento hu-

mano podem nortear constructos essenciais para a reversão situacional. Tais estudos con-

duzem a experimntos, enquanto focalizam possiveis norteadores a uma conduta decisória 

do sujeito inovador. E aqui ingressam as possibilidades criativas, dentre as quais as mo-

dernas oficinas de capacitação geradas do conhecimento extraído da endogenia dos tri-

bais, do seu conhecimento tácito transformador. 

 

I Como dissolver as correntes mentais 

 

Ordem 

 

 

Componentes 

do 

Cenário 

 

 

Atividade a realizar 

 

1 

 

Vivência no 

jogo 

Atividades lúdicas de interesse dos indígenas presentes. Recomenda-se utilizar 

como recurso a musicalidade, dança e arte segundo a tradição da tribo 

participante. 

 

 

3 

 

 

Processamento 

Momento em que cada integrante passa a tratar as suas dificuldades e a forma 

de como imagina ser possível solucionar possíveis problemas considerados. 

Recomenda-se utilizar como recurso o brainstorming para apropriar os pontos 

fortes, os pontos fracos, as ameaças e as oportunidades. O facilitador da oficina 

desenvolverá o equilíbrio dos interesses do grupo e apresentará proposições 

evidenciadas pelos presnetes. 

 

 

2 

 

 

Relato 

Momento em que cada participante expõe o seu entendimento sobre 

experiências vivenciadas. Recomenda-se utilizar como recursos a simbologia e 

o imaginário de cada indivíduo relator. 

 

5 

 

Aplicação 

Neste momento são consideradas as possibilidades e a forma como validadas 

pelo grupo tribal. São afirmados os compromissos segundo a tradição das 

lideranças indígenas. Recomenda-se utilizar como recurso a oralidade. 

 

 

4 

 

 

Generalização 

Neste momento são retirados os elementos lúdicos e as abordagens imaginárias, 

passando a tratar do estado da arte (a realidade da tribo). O relator será o líder 

da tribo, que apontará as correlações entre o lúdico e as percepções imaginárias 

com o fato concreto. Recomenda-se utilizar como recurso a oralidade, a análise 

das semelhanças e das divergências e a crítica da conformidade segundo a sua 

tradição e a cultura conhecida 

 

6 

 

Encerramento 

Neste momento uma etapa do jogo será encerrada. O facilitador recolherá os 

papéis de trabalho para anotações e possíveis registros para oficinas futuras. 
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Um conjunto de experiências negativas bloqueiam o indivíduo, constituindo-se 

em obstáculos para o seu etnodesenvolvimento e a prosperidade do indígena. Então me-

rece interpretar os argumentos válidos do aprendizado. O estudioso Peter Senge argu-

menta o aprendizado organizacional, com uma abordagem significativa para o processo 

cognitivo individual no coletivo institucional; ele evoca os modelos mentais, constituídos 

de interconectores interdependentes de natureza comportamental, que não exclui o campo 

físico funcional. A comunidade tribal então será a estrutura orgânica, que reune os seus 

agentes na discussão dos fatos relacionados à carência alimentar, e da importância de 

modificr o estado de ordem, gerando alimento por meio de multiplicação de criatórios de 

animais selvagens que podem serem domesticados ou mantidos em cativeiro para repro-

dução em volume do consumo tribal.   

 

II Como levantar constructos formais oferecidos pelos líderes tribais 

 Busca em Oliveira et al. (2021) trouxe sobre a Teoria dos Constructos Pessoais 

do Psicólogo estadunidense George Kelly, argumento que pode ingressar em tareva como 

esta na possibilidade de incrementar aprendizam de indivíduos, como ora se propõe. A 

leitura permitiu conhecer sobre contribuições da cultura passada de geração em geração, 

em um aprendizado contínuo que se transfere. Então os líderes tribais se envolverão com 

os partici, que poderá pantes de uma oficina de indutores de meios alimentares; daqui 

desenvolverão, no âmbito de sua cultura e tradição, as iniciativas pela geração de alimento 

nas suas terras; sendo muito bem absorvido o conhecimento destas práticas, poderá esta 

ser repassadas para outras gerações. Não faltará alimento, posto que, conscientes da rea-

lidade estrutural, eles vão levantar constructos para superar a escassez. A partir desta ma-

triz de iniciativa, passarão a produzir muito mais alimentos, inclusive reforçando o seu 

dispensário em um limite ideal. Assim, um indaga, outros respondem; o observador da 

intervenção registra, faz o recorte, e os envolve na habilidade cognitiva do construto ge-

rado; conforme necessario tras nas universidades especialistas para reforçar este suporte. 

 

III Como alcançar apoio das organizações controladoras 

O apoio de organizações controladoras, como a Fundação Nacional do Índio e o 

Ministério Público Federal reforça o sucesso de intervenções desta natureza. É funamen-

tal o cumprimento de normas éticas e procedimentais, como previsto nos Cimitês de Ética 

em Pesquiaa do Ministério da Saúde. Esta providência pode evitar conflitos de ideologia 
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e políticas institucionais, o que beneficia sobremanera as ações positivistas como as pro-

posta neste trabalho.  A Resolução do Conselho Nacionl de Saúde 196/96 estabelece re-

gras de natureza ética envolvendo pesquisa com indígenas; leitura em Pequeno et al 

(2019) permite disponibilizar argumentos significativos para a formulação de protocolo 

em pesquisa envolvendo povos tradicionais. Ademais, busca na literatura sobre controle 

ético em pesquisa aponta a Resolução 671, de 05 de abril de 2022, que trata no seu 

Inciso VII o aprimoramento do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, articulado com 

o Sistema Único de Saúde, baseado na atenção diferenciada, no cuidado integral e inter-

cultural, observando as práticas de saúde tradicionais, com controle social, garantindo o 

respeito às especificidades culturais, com prioridade para a garantia da segurança alimen-

tar. Então, porposta como as vislumbrada neste estudo, estaria carreando reforço à segu-

rança alimentar dos povos da floresta, em uma estratégia de enfrentamento dos riscos da 

escassez dos recursos alimentares, que de alguma forma vier a ser expostos os tribais 

amazônicos. Ainda no âmbito de investigação, a Resolução nº 674, de 06 de maio de 

2022  estabelece a tramitação dos protocolos de pesquisa científica envolvendo seres hu-

manos, no Sistema CEP/CONEP, de acordo com a tipificação da pesquisa e os fatores de 

modulação, na forma definida por esta Resolução; e estudos como este, envolvendo indí-

genas, devem estar em conformidade com esta normativa. 

 

 

IV Como alcançar a materialização da oficina de sustentabilidade 

A principal providência é reunir técnicas de empowerment por meio das quais o 

tribal se engajará no compromisso crível.  Na Figura 3 abaixo constam os elementos desta 

iniciativa, que poderá ocorrer ao lado dos lideres tribais, permitindo gerar constructos e 

com estes as ações; e no Quadro 4 subsequente constam o tratamento operaciobal do que 

foi diagramado. 

 

 

 

 

Figura 3: Diagrama para a materializando uma oficina de sustentabilidade com indivíduos tribais 
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Fonte: Autores, (20222). 

 

 

 

Quadro 4: Descritiva da forma diagramada para a materialização de uma oficina de sustentabilidade tribal 

 

Elementos diagra-

mados 

 

 

Detalhamento operacional 

1.  Desenvolver ap-

tidões por empo-

werment 

 

1.1 Identificar e reconhecer as lideranças tribais envolvidas.  

1.2 Manter lideranças bem esclarecidas sobre a oficina a ser operacionalizada. 

1.3 Receber da liderança tribal os indicativos do seu entendimento sobre a 

forma na sua cultura e tradição. 

2.  Gerar compro-

metimento 

2.1 A liderança tribal anunciará a concordância dos seus liderados quanto à 

participação das dinâmicas a serem operacionalizadas durabte as oficinas.  

2.2 Desvinvular-me ao observar desinteresse dos tribais, de modo a evitar ani-

mosidade. 

2.3 Apoiar-se, na medida dopossível, em Forum Tribal, caso exista. 

 1-Desenvolver aptidões 

por empowerment 

 

 
5- Conceber e 

avaliar, apti-

dões 

2 – Gerar com-

prome-ti-

mento 

4- Controlar 

as práticas 

3- Gerar  talen-

tos 

multiplicadores 

Otimizar oficina de sustentabilidade 
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Fonte: Autores, (2022). 

 

 

V Como a andragogia ou ensino de adultos poderá gerar conceitos válidos 

 Conceitos válidos são os que alcançam os propósitos de uma oficina de sustenta-

bilidade, e que facilitariam uma intervenção na tribo indígena. O Quadro 5 a seguir con-

tem um detalhamento sobre este foco andragógico.                        

 

Quadro 5: Tratamento dos elementos da andragogia em face do contexto a ser trabalhado com os tribais. 

3. Gerar  talentos 

multiplicadores 

 

3.1 Reunir garantias de que as lideranças tribais estão aptos a prosseguir 

com a tarefa de formação d etalentos entre os seus oares. 

3.2 Certificar-se de que o lider tribal reune as competências e as habilidades 

para prosseguri com a tarefa de criação de talentos multiplicadors. 

3,3 Produzir relatório circnstanciado cobre o progresso desta tarefa. 

4.  Controlar as 

práticas 

4.1 A Oficina terá registro em ata de cada evento, registros dos tribais, e ou-

tras anotações importantes para o histórico das oficinas. 

4.2 Manter agendas atualizadas e com programas detalhados de casa sessão 

da oficina. 

4.3 Certificar-se de que nenhum evento ficou sem anotação e registro em Ata.  

5. Conceber e ava-

liar aptidões. 

5.1 Envolver o lider tribal em prática orientada para medir a sua aptidão 

para fazer ocorrer resultados nas oficinas. 

5.2 Certificar-se de que os liderados estão compreendendo a orientação do 

lider tribal. 

5.3 Manter agenta de atualização periodicamente para sustentar conheci-

mento. 

 

Elementos da andragogia 

 

 

Conceituando para intervir 

1. Necessidade de quem 

quer aprender. 

1.1 Engajar a necessidade do tribal ao ofertado como aprendizado.   

1.2 Esclarecer sobre o grau de importância dos conceitos tratados. 

1.3 Apontar os possíveis efeitos na realidade tribal. 

2 Autoconceitos de quem 

quer aprender.   
2.1 Confrontar o geral para o específico demonstrando o paradigma.  

2.2 Exercitar a cognição do tribal diante do comparativo operado. 

2.3 Estimular no tribal a multiplicidade conceitual ao que serve. 

 

3. Existência de uma expe-

riência anterior. 

3.1 Historiar a vida na floresta fomentando a ressignificação. 
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Fonte: Autores, (2022). 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Iniciativa como esta de gerar talentos multiplicadores entre os povos da Floresta 

Amazônica é uma tarefa gratificante. A complexidade do preparo técnico é uma inovação, 

tendo em vista que inexiste uma tarefa como esta publicada nos anais de eventos que 

tratam dos povos tradicionais. Entretanto é plenamente concebível a necessidade deste 

tipo de tarefa, haja a vista o desenvolvimeto acelerado que oprime os ind´genas, além de 

reduzir a sua disponibilidade de meios alimentares, O resíduos tóxicos lançados a ermo 

nas cidades que avançam sobre a Amazônia chega a ser preocupante; as atividades de 

garimpo sem uma rígida fiscalização tem conaminado osrios da região com mercurio pe-

rigoso para a vida aquática e para os indígenas eu se alimentam com estas vidas livres. 

Cabe admitir uma solução, e as oficina para construção d etaletos multiplicadores entre 

so tribais é uma das soluções. Este trabalho é do interesse de gestores públicos no mo-

mento de criação de políticas governamentais, e também interessa a antropólogos, ambi-

entalista, administardores, economstas, sociólogos e outros comprometidos com esta te-

mática aqui abirdada. Esta é mais uma contribuição da academia para a solução no mister.  

 

3.2 Desenvolver exemplo afim e/ou correlacionado a situações aprendias. 

3.3 Estimular a compreensão de diversificados exemplos situacionais. 

 

4. Prontidão para o apren-

dizado. 

4.1 Não desencorajar e seguir no aprendizado mútuo com o tribal. 

4.2 Manter a disponibilidade sempre que requisitado. 

4.3 Estimular a curiosidade e o saber do tribal para novas habilidades. 

 

5.Orientação para a apren-

dizagem. 

5.1 Testar competências alcançadas, sempre com a demonstração. 

5.2 Focar o aprendizado ao que ele serve. 

5.3 Trazer novidades e estimular o tribal a trazer conhecimentos. 

 

6. Motivação para aprendi-

zagem. 

6.1Mobilizar esforço para que a intervenção seja agradável. 

6.2 Inovar em face da realidade adicionada no cntexto do aprendizado. 

6.3 Demonstrar como tem sido interessante a intervenção junto ao tribal. 
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A CONSTRUÇÃO DE HIDRELÉTRICAS NA AMAZÔNIA E AS PROBLEMÁ-

TICAS TERRITORIAIS DE RIBEIRINHOS FRENTE À INSUSTENTABILI-

DADE DESSES EMPREENDIMENTOS: O CASO DA HIDRELÉTRICAS TA-

BAJARA EM MACHADINHO DO OESTE/RO 

 

Dirlete Azevedo Freitas 

Luciana Riça Mourão Borges  
 
 

RESUMO 

A construção de hidroelétricos na Amazônia tem-se intensificado na última década e mo-

dificado a dinâmica territorial e ambiental de determinados espaços.  O território é com-

posto por diferentes atores sociais, com interesses diversos por isso, as transformações 

ocorrem muitas vezes conflituosa. A humanidade se utilizou de inúmeras fontes energé-

ticas durante sua evolução, tais como: combustíveis fósseis, petróleo, carvão, dentre ou-

tras. Atualmente a maior produção energética brasileira é oriunda de hidroelétricas, que 

apesar de teoricamente ser reconhecida como sustentável e renovável, na prática não se 

efetiva assim. A energia hidroelétrica utiliza a potência dos rios para a produção, a insta-

lação de hidroelétricas, sem o devido planejamento, pode implicar na sobrevivência do 

rio e seus arredores. O objetivo geral da presente pesquisa é refletir sobre planejamento, 

desenvolvimento, gestão do território e sustentabilidade frente à construção da UHE Ta-

bajara. Os objetivos específicos são analisar e entender os efeitos dessa construção na 

configuração social, organizacional, cultural e ambiental no recorte espacial Vila Taba-

jara, tendo em vista a biodiversidade e a comunidade ribeirinha ali existente. Pretendemos 

discutir a respeito da forte tentativa de apropriação por parte da UHE Tabajara de áreas 

ribeirinhas, coberturas florestais, fauna e o próprio rio. Entendemos que o 

empreendimento se utiliza das fragilidades impostas pela falta de planejamento e gestão 

territorial para se estabelecer. O procedimento metodológico adotado no trabalho foi ela-

borado a partir de estudos bibliográficos e documentais de cunho exploratório. O método 

utilizado é o dialético histórico, com objetivo de contrapor os dados. 

 

Palavras-chave: Gestão do Território; Sustentabilidade; Ribeirinhos; 

 

1 Introdução  

As atividades desenvolvimentistas, cada vez mais têm-se pautado em aspectos 

de sustentabilidade ambiental. Claro que está longe do ideal, mas o debate já é uma rea-

lidade. Esse conceito nasceu por volta de 1970 e atualmente no século XXI envolve bases 

econômicas, sociais e ambientais. Dentro dessas bases, temos os grandes projetos ener-

géticos, atrelados tanto na dificuldade de se estabelecer de maneira sustentável quanto na 

capacidade de produzir energia limpa e renovável. Apesar da rigidez legislativa para a 
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aprovação desses empreendimentos, tais como: Estudo de impacto ambiental, Relatório 

desses impactos, audiência públicas, entre outros, na prática essas construções seguem 

causando degradação do meio e desapropriação de populações originárias. 

A construção de hidroelétricos na Amazônia tem-se intensificado na última dé-

cada e modificado a dinâmica territorial e ambiental de determinados espaços.  O territó-

rio é composto por diferentes atores sociais, com interesses diversos por isso, as transfor-

mações ocorrem muitas vezes conflituosa. Para entendermos essas dinâmicas é funda-

mental a busca pelo conceito de território. O território brasileiro constituiu-se principal-

mente por meio de ocupação e de atividades econômicas no período de colonização. Ana-

lisado como categoria apresenta diferentes conceitos, para SANTOS; SILVEIRA, (2003, 

p. 19) o território é entendido geralmente pela extensão espacial apropriada e usada. 

 Não podemos dissociar o conceito de território do conceito de poder, que FOU-

CAULT, (1979, p. 174-175), entende como o concreto que cada indivíduo detém e que 

cederia, total ou parcialmente, para constituir um poder político ou soberania política. De 

acordo com CLAVAL (1996, p.08), o território resulta da apropriação coletiva do espaço 

por um grupo, estando ainda associado ao controle e justiça necessários à vida social. O 

autor acrescenta ainda, a noção de pertencimento, ou seja, cada território carrega a histo-

ricidade, enraizamento e laços afetivos/morais, (CLAVAL, 1996, p.10).  

O objetivo geral da presente pesquisa é refletir sobre planejamento, desenvolvi-

mento, gestão do território e sustentabilidade frente à construção da UHE Tabajara. Os 

objetivos específicos são analisar e entender os efeitos dessa construção na configuração 

social, organizacional, cultural e ambiental no recorte espacial Vila Tabajara, tendo em 

vista a biodiversidade e a comunidade ribeirinha ali existente. Pretendemos discutir a 

respeito da forte tentativa de apropriação por parte da UHE Tabajara de áreas 

ribeirinhas, coberturas florestais, fauna e o próprio rio. Entendemos que o 

empreendimento se utiliza das fragilidades impostas pela falta de planejamento e gestão 

territorial para se estabelecer. O procedimento metodológico adotado no trabalho foi ela-

borado a partir de estudos bibliográficos e documentais de cunho exploratório. O método 

utilizado é o dialético histórico, com objetivo de contrapor os dados.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  
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A humanidade se utilizou de inúmeras fontes energéticas durante sua evolução, 

tais como: combustíveis fósseis, petróleo, carvão, dentre outras. Atualmente a maior pro-

dução energética brasileira é oriunda de hidroelétricas, que apesar de teoricamente ser 

reconhecida como sustentável e renovável, na prática não se efetiva assim. A energia 

hidroelétrica utiliza a potência dos rios para a produção, a instalação de hidroelétricas, 

sem o devido planejamento, pode implicar na sobrevivência do rio e seus arredores. Por 

isso, a necessidade de implantações considerando não só a produção energética, mas, sim 

a sustentabilidade ambiental, social e cultural. Essas ações envolvem uma gestão dentro 

de preceitos que respeitem o meio ambiental e os povos que nele habitam.  De acordo 

com Constituição de 1988: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. § 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, 

incumbe ao Poder Público: I - preservar e restaurar os processos ecológicos 

essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; II - pre-

servar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar 

as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  (BRA-

SIL, 1988).  

 

A Sustentabilidade é pautada na capacitação global para a preservação da vida 

humana, da proteção ambiental e da diminuição de mazelas sociais que se estabelecem 

diminuindo as chances de sobrevivência do homem na Terra. Dentro deste contexto po-

demos considerar que a sustentabilidade é o equilíbrio entre desenvolvimento econômico, 

social e a proteção ambiental. A dimensão da sustentabilidade tem como meta uma soci-

edade equilibrada, justa e harmônica, fundamenta-se no princípio constitucional da dig-

nidade da pessoa humana. 

Muitos são os debates a respeito de construção de hidrelétricas na Amazônia e a 

preservação ambiental, alguns consideram que a preservação está na contramão do pro-

gresso e do desenvolvimento econômico do país. Por isso, precisamos encontrar formas 

de gerar um desenvolvimento economicamente e sustentável que beneficiem a todos e 

não apenas grupos dominantes. As práticas de dominação estiveram manifestas por mui-

tos séculos na história da humanidade, os contornos geográficos atuais nos mostram que 

essa dominação ainda se faz presente. 

O recorte espacial da presente pesquisa, Vila Tabajara, fica localizada às mar-

gens do Rio Machado (Ji-Paraná), pode ser acessada através da rodovia RO-133 em 
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percurso de 67 quilômetros do município de Machadinho do Oeste/RO. Na vila, pode-se 

encontrar construções muito antigas, que fazem parte da história de Rondônia, no local 

temos a igreja católica, o primeiro fórum e a primeira delegacia da região. Todo esse 

cenário traz uma riqueza cultural e sócio histórica imprescindível para o Estado. Em meio 

a tanta diversidade, o lugar também é conhecido pelos seus pontos turísticos tais como: 

pousada, restaurante com comidas típicas, o rio que é utilizado para lazer, diversidade de 

plantas e animais, que servem de base para pesquisas, entre outros.   

O Rio Machado (Ji Paraná), possui uma potência hídrica muito significativa, por 

isso tem chamado atenção de agentes desenvolvimentistas. Esse fator aliado ao aumento 

populacional exponencialmente crescente no século XX, tem garantido o avanço do ca-

pital em diversos territórios Amazônicos. Entendemos o território como categoria de aná-

lise e a construção de uma usina como modificadora dessa categoria. O projeto de im-

plantação UHE Tabajara passou por estudos de impacto ambiental, realizado pelo Grupo 

de Estudo Tabajara (GET), composto pelas empresas Construtora Queiroz Galvão, Ele-

trobrás, Eletronorte, Furnas e Endesa Brasil. Já foram realizadas três audiências públicas 

e atualmente, está entre os sete maiores projetos previstos para a execução até 2030. Sua 

construção está prevista para ocorrer na Cachoeira 2 de novembro, localizada cerca de 70 

km do município de Machadinho do Oeste/RO. A usina é planejada desde 1980 e tem se 

constituído de várias tentativas de licenciamentos, intensificados ainda mais no ano de 

2022.  

A construção da UHE Tabajara é uma obra do Programa de Aceleração do Cres-

cimento (PAC), do Governo Federal, criado em 2007, pelo Decreto n. 6.025/2007, com 

objetivo de modernizar e ampliar a infraestrutura do país (rodovias, ferrovias, portos, 

energia elétrica) estabelecendo parcerias entre o governo, empresas estatais e iniciativa 

privada. Seu projeto foi sancionado em 2007, pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(Aneel), ganhou notoriedade no governo atual, que traz em seu discurso a crise energética 

e o esvaziamento de reservatórios no sul do Brasil como argumento. Sua operação estará 

interligada ao SIN (Sistema Integrado Nacional) e o principal objetivo é robustecer a 

transmissão energética do sul do Brasil. 

A intenção das grandes empresas em investir é seletiva, e ela acaba por eleger 

os lugares que se mostram mais favoráveis, ou seja, aqueles que apresentam as 

condições ideais e reais (ou em via de realização), e que desta forma satisfaçam 

as suas necessidades. Podemos, de forma dialética, compreender os interesses 

das empresas e também os interesses que os lugares possuem em atraí-las. (Pe-

reira, 2006, p. 64). 
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A construção da UHE Tabajara se encontra em uma escala local e global. Dentro 

da escala global, a área escolhida para implantação passa a ter valor estratégico no 

contexto nacional e se estabelece como forma de desenvolvimento. Na escala local, está 

previsto no projeto a cobertura de cerca de 96,3 km² de floresta amazônica, em uma região 

repleta de unidades de conservação ambiental e comunidades ribeirinhas. Sua construção 

será responsável por grande transformação territorial por isso, a necessidade de um pla-

nejamento pautado em sustentabilidade, comprometido não apenas com as questões am-

bientais e econômica, mas também com a existência de comunidades originárias atreladas 

ao território. Não haverá preservação ambiental, se não houver a preservação da vida e o 

respeito à cultura. 

 

Em lugar da integração dos interesses locais, o que restou às regiões receptoras 

foram as transformações impostas pelos grandes projetos, transformações es-

sas mascaradas no momento da ampliação do setor elétrico nacional pelo mito 

do desenvolvimento mediante a produção de “energia limpa”, da geração de 

grande número de empregos e, consequentemente, do crescimento econômico 

das regiões de influência das hidrelétricas. BORTOLETO, Eliane Mundim 

(2001, p. 56). 

 

O discurso desenvolvimentista, que a produção energética por hidroelétrica é 

sustentável e limpa, cai por terra quando se analisa construções já efetivadas. Não obs-

tante a destruição ambiental, essa produção causa desolamento identitário. Os ribeirinhos 

apesar de enfrentar grandes dificuldades nos seus lugares de origem, conseguem se esta-

belecer e retirar do rio e da floresta sua subsistência, quando realocados perdem sua au-

tonomia, pois, estão atrelados ao território e dele retiram sua fonte de renda. A forma 

peculiar de vida e a relação harmoniosa com a natureza, se difere do modo tradicional, 

por isso não possuem uma classificação fixa de população rural ou urbana. Intrinseca-

mente conectados à Amazônia e com atividade ligadas diretamente ao ciclo do rio, va-

zante e cheia, compreendemos então, que os ribeirinhos são comunidades originárias.  

Rio e ribeirinho são partes de um todo. Se o rio oferece os seus 

alimentos, fertiliza as suas margens no subir e baixar das águas. 

O ribeirinho lhe oferece sua proteção, através de suas representa-

ções (seus mitos) como a mãe-d`água, a cobra-grande que come 

os desavisados (que não respeitam a natureza) e tantas outras, que 

nascem desta humanização da natureza e naturalização do homem 

(Cruz, 1999, p. 04). 
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Pensar o território amazônico dentro da ótica desenvolvimentista, é pensar tam-

bém no planejamento, gestão e proteção do mesmo dentro de práticas sustentáveis. Tendo 

em vista que, a caracterização do território não se deve apenas pelo princípio material de 

apropriação, mas também pela dimensão ambiental e simbólica representada pela cons-

trução de uma identidade local. 

 

O homem é o resultado do meio cultural em que foi socializado. Ele é um her-

deiro de um longo processo acumulativo, que reflete o conhecimento e a expe-

riência adquirida pelas numerosas gerações que o antecederam. A manipulação 

adequada e criativa desse patrimônio cultural permite as inovações e inven-

ções. Estas não são, pois, o produto de uma ação isolada de um gênio, mas o 

resultado do esforço de toda uma comunidade (Laraia, 1999, p. 46). 

 

  Diante das diferentes esferas que atuam no Planejamento, Gestão e Sustentabi-

lidade, destacamos aqui o Estado e as grandes corporações empresariais, como principal 

agente articulador das referidas ações. Estado é visto no presente trabalho, como uma 

organização política, administrativa e jurídica. Estruturado por instituições públicas res-

ponsáveis por gerir e administrar o território, tendo como objetivo primaria atender as 

necessidades e interesses da sociedade. A formação do Estado brasileiro é composta por 

três poderes, sendo eles: poder executivo, responsável por administrar o território e exe-

cutar leis, o legislativo, responsável por criar as leis e o judiciário que deve promover a 

justiça e o cumprimento dela. A organização estatal está intimamente ligada à sustentabi-

lidade territorial, pois, são responsáveis por atender as demandas sociais, sejam elas locais 

ou globais.  

3 METODOLOGIA  

Organizamos nosso trabalho partindo de suas necessidades. O objetivo geral 

dessa pesquisa é refletir sobre a gestão e a sustentabilidade frente à construção da UHE 

Tabajara.  Nosso objeto de estudo se encontra no recorte espacial amazônico, Vila Taba-

jara, distrito de Machadinho do Oeste/RO, temos como sujeito da pesquisa a comunidade 

ribeirinha que ali habita. Os procedimentos metodológicos adotados no trabalho foram 

elaborados a partir de estudos bibliográficos e documentais de cunho exploratório. 

 

 

A pesquisa bibliográfica é um apanhado geral sobre os principais 

trabalhos já realizados, revestidos de importância, por serem ca-

pazes de fornecer dados atuais e relevantes relacionados com o 
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tema. O estudo da literatura pertinente pode ajudar a planificação 

do trabalho, evitar publicações e certos erros, e representa uma 

fonte indispensável de informações, podendo até orientar as inda-

gações (Marconi e Lakatos 2003, p. 157).  

 

O método utilizado é o dialético histórico, com objetivo de contrapor e analisar 

o mundo de fenômenos ocorridos com a modificação do espaço geográfico, Vila Taba-

jara, partindo da contradição inerente da mudança ambiental e estrutural que ocorrerá na 

localidade, na natureza e na vida dos ribeirinhos. O método científico de acordo com Gil 

(1999), é entendido como um conjunto de procedimentos técnicos usados para atingir 

objetivos e conhecimento. Porém, para que seja científico é preciso identificar os proces-

sos da sua verificação e determinar o que possibilitou chegar ao conhecimento. O autor 

nos alerta a respeito da generalização do método e o falso entendimento que ele pode ser 

único para todos os trabalhos científicos. Na atualidade os estudiosos consideram que 

existe uma diversidade de métodos, que devem ser determinados pelo tipo de objeto e 

pelas proposições a serem descobertas. 

As etapas da pesquisa se darão de forma sistematizada e contextualizada partindo 

das seguintes ações: Análise bibliográfica metodologicamente aplicada em documentos 

históricos, leitura de obras, artigos científicos, notícias, relatórios ambientais, estudos am-

bientais entre outros. Optamos também por utilizar a pesquisa qualitativa, que de acordo 

com Triviños (1987), opera os dados buscando seu significado, baseando-se na percepção 

do fenômeno dentro do seu contexto, é muito comum fazer uso da descrição qualitativa e 

procura absorver não apenas a aparência do fenômeno, como também suas essências, ex-

plicando sua origem, relações e mudanças. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 A gestão dos recursos naturais amazônicos enfrenta grandes desafios no que 

tange a sustentabilidade e condições de desenvolvimento dentro de preceitos que respei-

tem o meio ambiente, comunidades originárias e sua relação com o território vivido. Do 

ponto de vista econômico, empreendimentos hidroelétricos são vistos como geradores de 

empregos e infraestrutura para os municípios que os recebem. Porém, a degradação do 

meio físico e social mostra o quão essas obras podem ser maléficas para a região. Tome-

mos como base as usinas já efetivadas, santo Antônio e Jirau, exemplos clássicos desses 

fatos, para suas execuções fez-se necessário a destruição e alagamento de grande parte de 
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floresta e terras habitadas, afugentando animais silvestres e provocando o afastamento de 

várias comunidades.  

Consideramos que, a implementação de uma hidrelétrica na região de Machadi-

nho do Oeste, trará inúmeros benefícios: aumento de empregos, durante a construção, 

maior movimentação do mercado local, melhorias na infraestrutura entre outros. Mas o 

que buscamos compreender, é como se dará a organização dessa nova ordem territorial e 

se há um planejamento capaz de atender às necessidades das comunidades locais, visto 

que, essa implantação trará novas dinâmicas sociais.  A instalação de uma hidroelétrica 

partindo apenas do ponto de vista econômico, inviabiliza o entrelaçamento das relações 

dos ribeirinhos com o seu lugar de pertencimento e as representações existentes em sua 

cultura. Dentro desse contexto social de lutas, compreendemos a partir das relações de 

poder a criação forçada de um novo ordenamento territorial.  

São inúmeros os conceitos a respeito de ordenamento do território, a obra, Dici-

onário de Geografia, de Baud et al (1999), compreende o Ordenamento, na maior parte 

dos casos, se trata de uma vontade de corrigir os desequilíbrios de um espaço nacional ou 

regional. No artigo 21, inciso IX, da constituição Brasileira de 1988, temos que, o orde-

namento territorial é tratado como instrumento de planejamento e de organização das 

ações do Estado, competindo à União elaborar e executar planos nacionais e regionais de 

ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social. De acordo com nosso 

entendimento, todos os envolvidos são agentes partícipes do ordenamento, sua lógica se 

dá inicialmente pelo planejamento, a fase a qual é pensada as ações a serem realizadas, 

todas essas ações se encontram extremamente ligadas a sustentabilidade.  

A transformação do território atual é resultante de formações sociais do passado, 

por isso a necessidade de garantir um desenvolvimento sustentável que atenda as gerações 

futuras.  As estruturas humanas, sociais e culturais em determinado espaço geográfico 

determinam suas potencialidades. O distrito Vila Tabajara já passou por diversas trans-

formações desde seu surgimento até a atualidade e está prestes a sofrer outras mudanças. 

A construção de uma hidrelétrica próxima a essa localidade, apesar de possuir um certo 

planejamento prévio, vai acarretar conflitos e novas dinâmicas territoriais, evidenciando 

uma clara relação de poder e dominação econômica, social, cultural e ambiental.  

Buscamos evidenciar, que o projeto hidroelétrico em questão, busca se 

apropriar desse território utilizando-se de suas fragilidades, grande parte dessas re-
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giões sofrem com a falta de planejamento, gestão pública e consequentemente a au-

sência de serviços básicos tais como: saúde, educação, transporte, infraestrutura das es-

tradas, entre outros. A chegada de empreendimentos hidroelétricos, inicialmente é vista 

como melhoria na vida da comunidade, mas, o que ocorre efetivamente é a desterritoria-

lização e a perda da identidade, principalmente no que tange comunidades étnicas, que 

possuem entrelaçamentos culturais e sociais com seus territórios ancestrais, para Haesba-

ert (2005):  

 

Desterritorialização se é possível utilizar a concepção de uma forma coerente, 

nunca “total” ou desvinculada dos processos de (re) territorialização, deve ser 

aplicada a fenômenos de efetiva instabilidade ou fragilização territorial, prin-

cipalmente entre grupos socialmente mais excluídos e/ou profundamente se-

gregados e, como tal, de fato impossibilitados de construir e exercer efetivo 

controle sobre os territórios, seja no sentido de dominação político-econômica, 

seja no sentido de apropriação simbólica-cultural (2011 p.312). 

 

Haesbaerth (2005), nos traz que a desterritorialização seria o deslocar o sujeito 

do território, porém, quando o indivíduo é expulso ou arrancado do seu território, ocorre 

uma desterritorialização do sujeito e, não do território. Quando uma comunidade é des-

territorializada, nem sempre se torna possível sua reterritorialização, tendo em vista que, 

as territorialidades são relações simbólicas míticas e só se pode estabelecer territorialida-

des em dado território quando há uma relação afetiva ou/e de sobrevivência. 

Através dessa pesquisa esperamos observar, mensurar, formular, perguntar, ana-

lisar e levantar hipóteses a respeito do desenvolvimento hidroelétrico e a proteção do 

meio ambiente sob a régia da sustentabilidade. Espera-se que ao final do presente trabalho 

haja: Compreensão da importância de valorizar nossas raízes culturais, geográficas e prin-

cipalmente pensar o desenvolvimento econômico dentro de práticas sustentáveis, consi-

derando que a sobrevivência do meio físico é também a sobrevivência do homem. 

 

5 CONCLUSÕES  

O contexto de implantação de hidroelétricas requer atividades inovadoras de pla-

nejamento e gestão do território. A ampla divulgação e a coleta de opiniões estabelecem 

o debate democrático. Concluímos então que, a construção de hidrelétricas na Amazônia, 

apesar de serem apresentadas como base de expansão econômica, são implantações que 

trazem resultados irreversíveis e exponencialmente negativos. A forma mais concreta de 

prevenir e reverter processos trazidos pelo modelo econômico atual é a participação ativa 
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da sociedade nas tomadas de decisão, cobrando políticas públicas que quebrem a barreira 

da teoria e chegue à prática.  

Essa participação se torna instrumento essencial para a proteção dos territórios e 

coíbe o avanço desordenado do capital na floresta amazônica.  Nesse sentido, para que 

haja desenvolvimento sustentável precisamos atuar em conjunto de forças, reunindo as-

sim estratégias acopladas às políticas públicas com capacidade de pensar e agir frente à 

realidade ambiental e populacional amazônica. O Estado como base de poder central do 

território, tem a função de desenvolver planejamento que atenda esse e outros preceitos. 
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RESUMO 

Essa pesquisa se trata de um recorte bibliográfico de uma pesquisa em andamento do 

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Cientifica (PIBIC), intitulada “Abordagem 

de Questões Sociocientíficas na Formação Inicial de Professores de Biologia e Química 

na Região Sul do Amazonas: Contribuições e dificuldades”, que tem como objetivo ana-

lisar a formação de professores do curso de Licenciatura Dupla em Ciências: Biologia e 

Química, quanto à abordagem sobre Ciências, Tecnologia, Sociedade e Ambiente 

(CTSA) com enfoque de Questões Sociocientíficas (QSCs), no município de Humaitá-

Am, Brasil. Dessa forma, esse artigo consiste de um levantamento bibliográfico, norteado 

a partir de trabalhos acadêmicos publicados em revistas e anais de eventos científicos, 

documentos relacionados às políticas curriculares para a formação de professores, e os 

documentos oficiais norteadores para a educação básica, a fim de identificarmos a rele-

vância da temática (CTSA e QSQs) no meio científico. Assim sendo, utilizamos como 

fonte de dados os anais do Congresso Nacional de Educação – CONEDU, periódicos da 

CAPES e sites do Governo Federal para os documentos educacionais. Á vista disso, foi 

constatado que ao longo de seis anos a temática CTSA e QSCs vem ganhando força nas 

pesquisas educacionais, contextualizadas com outros aspectos fundamentais para educa-

ção, tais como a argumentação cientifica e metodologias didáticas. Diante do exposto, 

salientamos que pesquisas como essas, são essências para o entender e disseminar a te-

mática com outras pesquisas, visando compreender o assunto ao longo dos anos. 

 

Palavras-chave: QSC; Formação inicial; Alfabetização cientifica 

 

1 INTRODUÇÃO  

Na constituição do Ensino a busca pela socialização do saber é sistematizado pela 

ciência e por diferentes maneiras e abordagens para enriquecer e facilitar esse processo. 

O contato com diferente conteúdo para apropriação dos saberes sistematizados é, por-

tanto, uma das prioridades no processo educativo. Nesse entendimento discussões sobre 

a Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente, além de potencializadoras, contribuem 

para a formação crítica, reflexiva, consciente e com capacidade para a tomada de decisão. 
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Nesse contexto, a utilização de Questões Sociocientíficas no Ensino de Biolo-

gia/Química sinaliza a possibilidade de uma ampla discussão e constituição de elementos 

formativos e informativos para os ingressantes do Ensino Superior. Pois, o homem, desde 

o início da vida em sociedade, vem transformando intensamente a natureza para atender 

às suas necessidades, ou seja, desenvolve produtos dando-lhe funções úteis a si próprio. 

Assim, por meio da necessidade e/ou curiosidade, bens e serviços são desenvolvidos com 

vistas a garantir melhor qualidade de vida para aquela população (ALBUQUERQUE, 

2007).  

Em complementariedade a abordagem CTSA existe a discussão sobre Questões 

Sociocientíficas (QSC’s), essa abordagem traz para o Ensino de Ciências a possibilidade 

de discussões que abarquem aspectos políticos, ideológicos, culturais e éticos (PÉREZ, 

2012). As QSC’s envolvem assuntos controversos relacionados ao conhecimento cientí-

fico na atualidade, estes podem ser trabalhados nas aulas de ciências com o intuito de 

favorecer a participação ativa dos estudantes em discussões que enriqueçam seu cresci-

mento pessoal (PÉREZ; CARVALHO, 2012). 

Na formação inicial de professores, nos cursos de Biologia e Química, em virtude 

da exigência do cumprimento de uma estrutura curricular e devido à carência de aborda-

gens de questões ligadas à CTSA, muitos docentes são habilitados, com uma visão frag-

mentada sobre o Ensino de Ciências (Biologia/Química), muitas vezes se tornando meros 

replicadores de ensino sem a contextualização necessária para a formação integral de seus 

alunos e também, fazendo uso de práticas pedagógicas obsoletas. 

Segundo Mileo & Kogut (2009, p. 4944), a “prática pedagógica nas escolas da 

atualidade exige que o professor seja bem preparado e capacitado para trabalhar com os 

alunos bem como, com os problemas que estão presentes no cotidiano da sociedade”, ou 

seja, a formação de professores de qualidade se faz necessário, uma vez que este também 

se caracteriza como agente formador e transmissor do conhecimento bem como forma-

dores de mentes críticas. Nesse sentido, as QSC’s e a Educação CTSA são complemen-

tares e possuem objetivos comuns. As discussões com peso nos valores éticos e morais 

estão mais voltadas para as QSC’s, porém as abordagens se complementam em um 

mesmo propósito geral que é a educação científica para formação de cidadãos atuantes 

em uma sociedade democrática (SOUZA, 2018). 

A proposta de discussão anteriormente mencionada não é recente, porém, precisa 

ser mais visível no cotidiano escolar na educação básica e na academia na formação de 
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professores. Outrossim, é importante incentivar o ensino de conteúdos científicos com a 

abordagem de QSC’s ou mesmo a utilização de outros enfoques que promovam discus-

sões e favoreçam, além da apropriação de conteúdos e conceitos, uma formação mais 

crítica sobre o desenvolvimento da CTSA. 

Contudo, o desafio para atender as demandas do conhecimento no contexto que 

se apresentam, pela exigência da chamada sociedade do conhecimento e de novas tecno-

logias, cada vez mais presente na ação do ensino, exigindo do acadêmico o desenvolvi-

mento de habilidades cognitivas e comportamentais para a adequação junto ao mundo do 

trabalho atendente às competências exigidas. 

Desta forma, essa pesquisa trata-se de um recorte de uma pesquisa do Programa 

Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC, intitulado “Abordagem de Ques-

tões Sociocientíficas na Formação Inicial de Professores de Biologia e Química na Região 

Sul do Amazonas: Contribuições e dificuldades”. Pela qual, para esse artigo, trazemos 

uma revisão bibliográfica, em que foi feita uma consulta e análise de artigos de anais de 

congressos e períodos da CAPES, a fim de identificarmos a relevância da temática (CTSA 

e QSQs) no meio científico. Além de revisar e a analisar os documentos oficiais que re-

gem o campo da educação, estabelecendo a contribuição para temática. 

  

2 METODOLOGIA 

Esta pesquisa é de abordagem qualitativa fundamentada nas ideais de Gil (2010), 

pela qual descreve que “a pesquisa bibliográfica é elaborada com base no material já pu-

blicado. Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material impresso, como 

livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos” (GIL, 2010, p 

29). Dessa forma, a pesquisa bibliográfica compôs-se de um levantamento de dados nor-

teadas a partir de trabalhos acadêmicos publicados em revistas e anais de eventos cientí-

ficos. 

Dessa forma, através de uma pesquisa bibliográfica, procuramos em banco de da-

dos artigos que retratassem a respeito ao CTS e as QSCs na formação de professores de 

Biologia e Química, assim foram utilizados os anais do Congresso Nacional da Educação 

- CONEDU e os periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior – CAPES, como fontes de pesquisa. No intuito de selecionar artigos, foram usa-

das palavras-chaves como: “Ciências, Tecnologia, Sociedade e Ambiente”, “CTSA”, 

“Questões Sociocientíficas”, “QSCs”, “Formação de Professores”, “Formação Inicial”, 
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“Formação à Docência”, “Ensino de Biologia”, “Ensino de Ciências” e “Ensino de Quí-

mica”, no período de seis anos, entre 2015 - 2021. Assim, obtemos um total de cinquenta 

e quatro (54) artigos, porém para análise foram utilizados apenas vinte (20) trabalhos 

acadêmicos, que se encaixavam na temática da pesquisa. 

Dentre os vinte (20) artigos que foram analisados, dez (10) eram dos anais do 

CONEDU, na qual consistiram em dois (02) da edição de 2018, quatro (04) da edição de 

2019 e quatro (04) da edição de 2020, e os outros dez (10)  trabalhos eram de periódicos 

da CAPES, respectivamente, um do “X Congreso Internacional Sobre Investigación en 

Didáctica de las Ciencias”, dois (02) da revista “Investigações em Ensino de Ciências”, 

três (03) da “Revista de Educação em Ciências e Matemáticas”, um da “Revista Brasileira 

de Ensino de Ciência e Tecnologia”, um (01) do “Caderno Brasileiro de Ensino de Fí-

sica”, um (01) da “Educação em Revista” e um (01) da “Revista Ensaio”, a tabela 1 a 

seguir demonstra os trabalhos encontrados. 

 

Tabela 1 – Quantitativa dos trabalhos para análise dos dados 

Banco de dados Edição/Revista *fi **fr 

Anais do CONEDU V CONEDU (2017) 2 

50% VII CONEDU (2019) 4 

VIII CONEDU (2020) 4 

Periódicos da CAPES X Congreso Internacional Sobre Investigación en Di-

dáctica de las Ciencias 
1 

50% 

Investigações em Ensino de Ciências 2 

Revista de Educação em Ciências e Matemáticas 3 

Revista Brasileira de Ensino de Ciência e Tecnologia 1 

Caderno Brasileiro de Ensino de Física 1 

Educação em Revista 1 

Revista Ensaio 1 

TOTAL  20 100% 

Fonte: Autores, (2022). 

*Quantidade de artigos por Edição/Revista; **Porcentagem de artigos por banco de dados 

 

A partir desse levantamento, criamos quatro (04) categorias para agrupar os arti-

gos, afim de organizar e facilitar a análise, tais categorias foram nomeadas com os se-

guintes tópicos: “Contribuições e desafios do CTSA e das QSCs no ensino”, “CTSA e as 

QSCs na argumentação no ensino”, “CTSA e as QSCs nas metodologias e livros didáti-

cos”, “CTSA e as QSCs na formação e alfabetização científica”, pela qual é tabulado na 

tabela 2 o quantitativo de artigos para cada categoria, juntamente com o título, autores e 

local. 

 

 



997 
 

Tabela 2 – Quantitativos de artigos por categoria 

Categorias Título do artigo Autores Local *fi **fr 

CTSA e as 

QSCs na argu-

mentação no 

ensino 

Argumentação em Ques-

tões Socioentíficas na for-

mação de professores de 

ciências 

LIMA, Silmaria 

Maria São Cristó-

vão/SE 

3 15% 

Argumentação sobre pro-

blemas socioambientais 

no Ensino de Biologia 

CONRADO, Dália 

Melissa 

NETO, Nei Freitas 

Nunes 

EL-HANI, Charbel 

N. 

 

Salvador/BA 

Raciocínio moral em 

questões sociocientíficas: 

argumentação de licenci-

andos de ciências sobre a 

eutanásia 

ALMEIDA, Ma-

yara Tavares 

GUIMARÃES, 

Marcio Andrei 

São Cristó-

vão/SE 

CTSA e as 

QSCs na forma-

ção e alfabeti-

zação cientifica 

Questões sociocientíficas 

com enfoque CTS na for-

mação de professores de 

Ciências: perspectiva de 

complementaridade 

AZEVEDO, Rosa 

Oliveira Marins 

GHEDIN, Evandro 

SILVA-FOS-

BERG, Maria 

Clara 

GONZAGA, Ama-

rildo Menezes 

Manaus/AM 

7 35% 

Alfabetização cientifica e 

a educação CTSA: Com-

preendendo conceitos e 

teorias e (re) pensando a 

formação docente 

FREITAS, Fabiana 

Martins de 

DIAS, Márcia da 

Silvia 

Campina 

Grande/PB 

Alfabetização Cientifica e 

enfoque CTS na visão de 

licenciandos em ciências 

biológicas: uma análise 

de grupo focal 

MALTA, Filipe 

Lima 

DORVILLÉ, Luíz 

Fernando Marques 

NASCIMENTO, 

Tatiana Galieta 

São Gonçalo/RJ 

O Enfoque Ciência, Tec-

nologia e Sociedade 

(CTS) na reconstrução da 

identidade profissional 

docente 

RODRIGUEZ, 

Andrei Steveen 

Moreno 

PINO, José Clau-

dio Del 

Porto Alegre/RS 

Sabres docentes e aborda-

gem CTS na prática peda-

gógica 

RÊGO, Elaine Cu-

nha Morais Barreiras/BA 

Formação continuada de 

professores com enfoque 

CTS: Um olhar para os 

trabalhos publicados no 

ENPEC 

COUTINHO, Ma-

ria Beatriz Dias 

ROTTA, Jeane 

Cristina Gomes 

Campo 

Maior/PI 

O Letramento Cientifico, 

via abordagem CTSA, na 

formação em educação 

química 

LEMOS, Paulo 

Henrique de Ma-

cedo 

ARAÚJO, Mona-

lisa Porto 

Ipanguaçu/RN 

Contribuições e 

desafios do 

CTSA e das 

QSCs no ensino 

Concepções iniciais dos 

alunos do oitavo ano do 

ensino fundamental sobre 

a fosfoetanolamina 

MOREIRA, Célia 

dos Santos 

PEDRANCINI, 

Vanessa Daiana 

Mundo 

Novo/MS 

5 25% 
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Conhecimento complexo 

e a abordagem CTS: Con-

tribuições para o ensino 

de química 

VELOZ, Vanessa 

Anunciação 

ALVES, Aiac San-

tos 

BRITO, Marilia de 

Azevedo 

Vitoria da Con-

quista/BA 

Ensino de Ciências e os 

desafios do século XXI: 

entre ciência e a confi-

ança na ciência 

JUNGES, Alexan-

dre Luiz 

ESPINOSA, To-

bias 

Tramandaí - RS 

Questões sociocientíficas: 

origem, características, 

perspectiva e possibilida-

des de implementação no 

ensino de ciências a partir 

dos anos iniciais do En-

sino Fundamental 

GENOVESE, Cin-

thia Leticia de Car-

valho Roversi 

GENOVESE, Luiz 

Gonzaga Roversi 

CARVALHO, Wa-

shington, Luiz Pa-

checo de 

 

Goiânia/GO 

Questões sociocientíficas 

no ensino de ciências: Al-

gumas características das 

pesquisas brasileiras 

SOUZA, Poliiane 

Santos de 

GEHLEN, Simoni 

Tormonhlen 

Ilhéus/BA 

CTSA e as 

QSCs nas meto-

dologias e li-

vros didáticos 

Concepções de ensino 

CTS nos livros didáticos 

de ciências naturais 

GOMES, Carolyne 

Cristina da Silva 

BATISTA, Eliane 

Regina Martins 

Humaitá/AM 

5 25% 

A Abordagem de ques-

tões sociocientíficas em 

aulas de química: Refle-

xões sobre o processo de 

apropriação de conceitos 

submicroscópicos na edu-

cação do campo 

SCHNEIDER-FE-

LICIO, Beatriz V. 

KATO, Danilo 

Seitch São Paulo/SP 

Residência pedagógica: 

Ensino de química na 

abordagem CTS com a 

temática sobre drogas 

GALVÃO, Ingred 

Fausto de Oliveira 

CORINGA, Ariel 

Quizi de Andrade 

SILVIA, Isadora 

Regina Gladino da 

SANTOS, Anne 

Gabriella Dias 

Mossoró/RN 

Preparação e aplicação de 

uma sequencia didática 

com base no enfoque 

CTS abordando o conte-

údo de ligações químicas 

OLIVEIRA, Isa-

bela Torres 

SANTOS, Carlos 

Fernando de Souza 

MENEZES, Alana 

Regina Souza de 

São Cristó-

vão/SE 

Residência Pedagógica: 

Um plano de intervenção 

didática para o ensino de 

separação de misturas 

com abordagem CTSA 

ALVES, Maria Ri-

bamara de Oliveira 

SILVA, Vanúsia 

Ribeiro da 

LIMA, Raionara 

Fernandes 

SILVA, Oberto 

Grangeiro da 

SENA, Caio Patrí-

cio de Souza 

Pau dos Fer-

ros/RN 
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TOTAL    20 100% 

Fonte: SILVA; COSTA (2022). 

*Quantidade de artigos por Categoria; **Porcentagem de artigos por categoria 

 

Além desses, o levantamento inclui os documentos relacionados às políticas cur-

riculares para a formação de professores, como por exemplo, as Diretrizes e Bases para a 

formação em Ciências e Biologia, além de documentos oficiais norteadores para a edu-

cação básica, neste caso, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e a Base Nacional 

Comum (BNCC). 

Para análise de ados, apoiamos nos princípios de Moraes e Galiazzi (2016) da 

Analise Textual Discursiva (ATD), para organizar e analisar as informações obtidas, visto 

que segundo os autores a ATD pode ser entendida como um processo auto-organizado de 

constituição e concepção, em que novos olhares afloram de uma sequência repetitiva de 

três elementos, a saber: desconstrução dos textos do corpus, a unitarização; estabeleci-

mento de relações entre os elementos unitários, a categorização; e captação do novo emer-

gente em que a nova concepção deverá ser comunicada e validada. 

 

3 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Diante as categorias organizadas e tituladas, buscamos, através dessa análise, 

compreender como a temática Ciência, Tecnologia, Sociedade e ambiente – CTSA e as 

Questões Sociocientíficas – QSCs, estar sendo abordada nos trabalhos científicos e na 

formação de professores. Assim sendo, nos subtópicos a seguir são os resultados dessa 

análise, como forma de alavancar dados para essa temática. 

 

3.1 CTSA E AS QSCS NA ARGUMENTAÇÃO NO ENSINO 

A argumentação consiste em conjuntos de valores morais que encadeia possíveis 

soluções de embasamento de uma ideia. Assim, “os processos argumentativos são de ex-

trema relevância na produção de evidencias morais” (ALMEIDA; GUIMARÃES, 2019, 

p. 81), tais como no ensino são utilizadas para comprovar a veridicidade de um determi-

nado conteúdo e auxiliar para um debate grupal. 

Almeida e Guimarães (2019) relatam o quão relevante e essencial é a argumenta-

ção nas questões sociocientíficas, uma vez que “as QSCs são [...] caracterizadas por serem 

geradoras de debates envolvendo diferentes pontos de vista sobre questões vinculadas à 
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realidade, desencadeando a necessidade de uma tomada de decisão [...] para a ação social 

responsável” (ALMEIDA; GUIMARÃES, 2019, p. 82). 

Portanto, a pesquisa desses autores, alega que argumentação e as QSCs em sala 

de aula proporcionam: 

 

[...] o desenvolvimento intelectual do aluno, e que estudos como esses são úteis 

para aumentar o conhecimento sobre as metodologias e estratégias desenvol-

vidas no ensino de ciências. Dessa maneira, a argumentação em sala de aula 

pode ser vista como processo e fim na formação para a cidadania nas aulas de 

ciências (ALMEIDA; GUIMARÃES, 2019, p. 92). 

 

Entretanto, para que possa interligar a argumentação e as QSQs no ensino, é im-

portante que os professores, “[...] durante seu processo de formação, tenham acesso as 

disciplinas que estimulem o desenvolvimento do entendimento da importância de discus-

sões baseadas em problemas atuais da bioética” (ALMEIDA & GUIMARÃES, 2019, p. 

93). 

Dessa maneira, o trabalho de Lima (2020) vai de encontro com a pesquisa de Al-

meida e Guimarães (2019), ao expor o quão importante é a formação de professores, pois, 

capacita-o a disseminar a argumentação na sua trajetória acadêmica e profissional, em 

que as QSCs auxiliam na construção do ato de argumentar, haja vista que “as questões 

sociocientíficas apresentam um enorme potencial para produzir argumentos, pois as ques-

tões sociocientíficas são questões controvérsias e possibilitam dividir opiniões, gerando 

assim, discussões” (LIMA, 2020, p. 1). 

Além do mais, Conrado et al (2015) descrevem em seu trabalho que a argumenta-

ção em complemento das QSCs favorece o desenvolvimento do pensamento crítico dos 

estudantes, onde contribuir para uma formação mais crítica e interdisciplinar, bem como 

“o desenvolvimento de diversas habilidades, como: elaboração de argumentos para a re-

solução do caso; integração de diferentes áreas do conhecimento; discussão de valores 

envolvidos com problemas ambientais” (CONRADO et al, 2015, p. 352). 

CTSA e as QSCs nas metodologias e livros didáticos 

O ensino científico muitas das vezes pode ser estabelecido pelas metodologias 

utilizadas pelos docentes, uma vez que são eles que estimulam os alunos a pensarem e 

estabelecerem termos científicos, correlacionando o cotidiano do aluno com os conteúdos 

das disciplinas. Desta forma, as QSCs juntamente com a temática CTSA auxiliam para 

estratégias didáticas informativas e científicas, bem como são demonstrados nos trabalhos 
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de Galvão et al (2018), Oliveira et al (2019) e de Alves et al (2018), em que trazem ques-

tões sociocientíficas como estratégias didáticas e científicas que estimulam o aluno a pen-

sar e desenvolver um ensino/aprendizado através dessa temática. 

Alves et. al. (2018) e Oliveira (2019), afirmam que o ensino de Química tem gran-

des dificuldades em relação ao processo de aprendizagem dos conteúdos, uma vez que 

existem vários termos e normas que a química emprega em seus estudos. Dessa forma, 

contextualizar esses conteúdos com as QSCs são fundamentais para estabelecer um en-

tendimento prático e com posicionamento crítico para essa ciência que é considerada tão 

abstrata. Nesse sentido, Galvão et. al. (2018), demonstram a interdisciplinaridade das 

QSCs com as estratégicas didáticas, em que possa ajudar no compreendimento das ciên-

cias (Química, Física e Biologia) através da utilização dos temas transversais, elevando 

assim as discussões das ideias e opiniões dos alunos sobre esses temas. 

Além das utilizações das estratégias didáticas com enfoque das QSCs, Gomes e 

Batista (2018) e Shneider-Felicio e Kato (2017), relatam, respectivamente, a inclusão 

dessa temática nos livros didáticos e adaptação da mesma para a educação do campo, na 

qual sirvam de auxílio para o professor ministrar aulas com a temática CTSA, podendo 

contextualizá-las com a vivencia diária dos discentes, a fim de estabelece um ensino ci-

entífico concreto e estimulante para um aprendizado argumentador. 

Contribuições e desafios do CTSA e das QSCs no ensino 

Desde o início do movimento CTSA, em meados do século XX, as discussões 

sobre essa temática vêm sendo ampliada continuamente, chegando aos currículos escola-

res, trazendo grandes contribuições para o ensino científico na educação básica. Entre-

tanto, segundo Souza e Gehlen (2017): 

 

[...] a abordagem Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) e as Questões Soci-

ocientíficas, por meio de um levantamento da produção acadêmica em perió-

dicos nacionais e internacionais, identificaram que, no Brasil, ainda são poucos 

os trabalhos que têm a abordagem de Questões Sociocientíficas como foco de 

pesquisa. Tais resultados estão em consonância com os estudos realizados por 

Mendes (2012) e Sá (2010), acerca da produção acadêmica sobre argumenta-

ção no Brasil, os quais indicam que, embora a abordagem de Questões Socio-

científicas em ambientes de ensino e aprendizagem argumentativos seja abun-

dante no cenário internacional, no Brasil elas ainda são pouco exploradas 

(SOUZA; GEHLEN, 2017, p. 02). 

 

Isso pode ser evidenciado pelos desafios que a ciência encontrou ao longo dos 

séculos, principalmente no século atual, onde as questões sociocientíficas são abrangen-

tes, complexas e permeiam a sociedade contemporânea, tal que muitas das vezes podem 
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existir as questões pseudocientíficas que prejudicam tanto o ensino científico, quanto a 

ciência propriamente dita. Dessa forma, Junges e Espinosa (2020), declaram que: 

[...] tal postura frente à educação em ciências, em especial, no 

contexto de questões sociocientíficas, implica que o ensino de ci-

ências deve fomentar o cultivo de uma postura de equilíbrio entre 

a dúvida e a confiança na ciência. Assim, embora o aluno possa, 

a partir do domínio de conteúdos científicos, ser capaz de identi-

ficar argumentos científicos falaciosos em determinados casos, 

este também deve ser ensinado a compreender os limites dessa 

avaliação, uma vez que em muitas situações, envolvendo ques-

tões sociocientíficas, lidamos com conhecimento científico espe-

cializado cujo domínio requer treinamentos específicos que não 

são possíveis de atingir no contexto escolar. Dessa forma, fomen-

tar uma autonomia intelectual no sentido fraco discutido acima, 

nos parece uma posição plausível, uma vez que essa formulação 

reconhece a importância do ensino de conteúdos científicos e de 

habilidades críticas, mas estende seu domínio para a dimensão da 

natureza da ciência, incluindo aspectos epistêmicos e sociais que 

refletem sobre o caráter comunitário da atividade científica (JUN-

GES; ESPINOSA, 2020, p. 1591). 

 

À vista disso, abordagens das metodologias CTSA com enfoque das QSCs são 

fundamentais para contribuição de um ensino mais científico e verídico, promovendo a 

argumentação e a compreensão dos conteúdos. Os trabalhos de Genovese et. al. (2019), 

Moreira e Pedrancini (2017) e Veloz et. al. (2017) destacam a importância de relacionar 

o CTSA e as QSCs com as estratégias didáticas durante a ministração de aulas, pois é 

durante o processo de ensino e aprendizado que há a possibilidade de discussão de temas 

polêmicos, que podem disseminar a dúvida e instigar a argumentação dos estudantes, 

contribuindo para o ensino e aprendizado do aluno. 

 

3.2 CTSA E AS QSCS NA FORMAÇÃO E ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA 

Freitas e Dias (2020), Malta e Dorvillé (2020) e Rodriguez e Pino (2019) descre-

vem que a alfabetização científica é fundamental para formação inicial do docente de 

ciências (Química, Física e Biologia), na qual abrangem um conhecimento científico, 

comprovador e verídico que facilita o entendimento das transformações e investigações 

da vida. Além disso: 

 

Alfabetização científica não pode ser considerada um sinônimo de educação 

científica tal como a alfabetização não deve ser considerada um sinônimo de 

educação, mas sim uma etapa muito importante da mesma. Mc Eneaney afirma 

enfaticamente que a “alfabetização científica é mais do que um termo na moda” 
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(Mc ENEANEY, 2003, p. 217, em tradução livre), sendo nesse sentido consi-

derada um objetivo e um dos componentes da educação científica (MALTA; 

DORVILLÉ, 2020, p.101). 

 

Assim, a formação docente em CTSA favorece a uma barganha científica que contribui para mi-

nistrações de aulas mais científicas e instigadoras. Rodriguez e Pino (2019), relatam que quando o professor 

tem um contanto com a temática CTSA na sua formação, poderá abordar. 

 

[...] conteúdos conceituais das diferentes áreas da Ciência a partir do contexto 

escolar e da comunidade, assim como favorecer o desenvolvimento de valores 

vinculados a interesses coletivos, tais como a solidariedade, a fraternidade, o 

compromisso social, o respeito ao outro, e a generosidade [...] (RODRIGUEZ; 

PINO, 2019, p. 92). 

 

Rêgo (2020) menciona que além da formação inicial com a temática CTSA é ne-

cessário incluir os saberes docentes, os quais devem interligar os saberes docentes profis-

sionais, disciplinares, curriculares e as experienciais, em que assim o docente irá poder 

manusear com mais assiduidade as QSCs e ter o ensino mais científico. 

Desse modo, Coutinho e Rotta (2020) retratam que os saberes docentes devem ser 

estimulados continuamente e, frisam a importância da formação continuada, na qual o 

professor sempre deve estar se informando, inovando e se atualizando o seu aprendizado, 

para que dessa forma possa fornecer um estímulo contínuo para o ensino e aprendizado 

científico dos estudantes. 

CTSA e as QSCs nos documentos norteadores do campo educacional 

 Nos documentos norteadores da educação brasileira, a temática CTSA estar en-

trelaçada no desenvolvimento do aprendizado e formação docente e discente, em que na 

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, no art. 39, relata que: “A educação profissional, 

integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz 

ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva” (BRASIL, 1996, p. 

14), além disso, o Art. 43 esclarece que 

 

A educação superior tem por finalidade: [...] III – incentivar o trabalho de pes-

quisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da tec-

nologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo desenvolver o enten-

dimento do homem e do meio em que vive (BRASIL, 1996, p. 14). 

 

Da mesma forma, na BNCC (2018) destaca entre suas competências gerais da 

educação básica a necessidade de 
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Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, 

incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criati-

vidade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver 

problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimen-

tos das diferentes áreas (BRASIL, 2018, p. 11). 

 

Assim, observamos que tanto a temática CTSA, quanto as QSCs estão incluídas 

nos documentos oficiais da educação. Desse modo, supomos que todas as escolas públicas 

e universidades devem ter esse assunto nos seus currículos, de tal forma que os currículos 

tenham como base, esses documentos norteadores. 

 

4 CONCLUSÃO 

Apesar das leis que regem o campo da educação relatarem a importância de con-

textualizar a ciência, tecnologia, sociedade e ambiente no ensino e aprendizagem do aluno 

e que as escolas devem incluir as QSCs em seus currículos, percebemos que a abordagem 

temática da CTSA precisa ser mais desenvolvida no âmbito educacional, haja vista que 

na pesquisa realizada para nortear este trabalho foram encontradas apenas 20 trabalhos 

sobre a temática em estudo, no período de seis anos, as quais retratavam sobre as QSCs 

dentro de escolas e na formação de professores. 

Todavia, devemos destacar que a relevância dessa temática com a formação de 

professores e de sua aplicação dentro de sala aula ganha destaque ao longo dos anos, 

possibilitando o desenvolvimento de atividades a partir dos conhecimentos relacionados 

às QSCs, visto que essa temática é de fundamental importância para a contextualização 

dos conteúdos do cotidiano do aluno, bem como para o processo de ensino e aprendiza-

gem, podendo contribuir significativamente para o avanço da temática no meio científico. 
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RESUMO 

A preocupação com a proteção das Castanheiras ou mesmo com a Floresta Amazônica é 

clara dentro da sociedade, em decorrência das diversas consequências ambientais há leis 

que protegem tanto a fauna quanto a flora. No entanto, há relação entre a fauna e a flora? 

De modo que proteger um, consequentemente protegerá o outro. Nesse sentido, o presente 

estudo tem como objetivo analisar a relação existente entre a fauna amazônica com as 

castanheiras. Assim, pretende verificar se há uma relação entre as espécies que contri-

buem com a preservação ou não há interferência da fauna nas castanheiras. Por meio de 

uma pesquisa exploratória-descritiva, com abordagem qualitativa, utilizando de pesquisa 

documental e bibliográfica com análise de conteúdo para alcançar o objetivo da pesquisa. 

A pesquisa demonstrou que diversas espécies da fauna amazônica interagem com a cas-

tanheira, numa relação simbiótica de dependência mútua entre as espécies. 

 

Palavras-chave: Fauna. Castanheira. Impactos. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A castanheira (Bertholletia excelsa) é uma das espécies mais importantes da Ama-

zônia e uma das mais exploradas pelas comunidades extrativistas, recebendo destaque 

desde 1991 nas exportações de produtos da Floresta Amazônica (EMBRAPA, 2008). Para 

o Acre, a castanha-da-amazônia é um produto florestal não-madeirável – PFNM de 

grande importância na economia internacional, gerando economia para as regiões produ-

toras e um gerador de renda e empregos para as famílias extrativistas (SOUZA e SOUZA, 

2018) 
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Assim, a castanha-da-Amazônia é um dos principais produtos da economia extra-

tivista na região Amazônica, com grande valor no mercado internacional, porém com o 

desmatamento na região amazônica, as castanheiras têm sido consideradas uma das espé-

cies ameaçadas de extinção. Por outro lado, esta espécie é excelente alternativa para o 

reflorestamento (BRASIL, 2015). 

A questão cultural da Amazônia também está fortemente ligada à castanha-da-

amazônia. O modelo extrativista deste PFNM se manteve semelhante aos modelos prati-

cados em 1807, sem nenhuma alteração substancial no método de extração (BRESSAN 

et al., 2019). No qual a cultura regional se manteve fortalecida frente a cultura nacional 

com relação às questões que envolvam o PFNM (BRESSAN, 2016). 

Embora existam diversas legislações para proteger as castanheiras, a proteção não 

deve se limitar à flora, mas também à fauna, assim o objetivo deste artigo é analisar as 

relações existentes entre a fauna com as castanheiras. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 A BIODIVERSIDADE DA AMAZÔNIA 

O Brasil é um país com dimensões continentais, sendo um dos mais ricos do 

mundo em megadiversidade, concorrendo pelo título de nação mais rica biologicamente 

do nosso planeta com a Indonésia. No entanto, há diversas ameaças à vida silvestre e às 

paisagens naturais, o Brasil também tem se tornado um líder mundial em conservação da 

biodiversidade (MITTERMEIER et al., 2005). 

Dentre os recursos naturais do Brasil, há as florestas. Com seus valores idiossin-

cráticos, cada ator social a percebe de maneira diferente. 

 

A floresta tem diferentes valores dependendo da perspectiva de cada um. Por 

exemplo, um caçador entra na mata e logo vê o rastro do tatu. O madeireiro 

está interessado no ipê; a parteira, nas cascas e folhas; enquanto o geólogo anda 

com a cabeça para baixo olhando as pedras no chão. A floresta pode oferecer 

recursos para todos por muito tempo; para isso ela precisa ser manejada de 

acordo com os diferentes objetivos de exploração (SHANLEY e MEDINA, 

2005, p. 237). 

 

A maior floresta tropical no mundo está na região Amazônica, cobrindo 7% da 

superfície do planeta e contém mais de 50% das espécies da Terra. Contudo, a floresta 
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vem sendo sistematicamente substituída por outras culturas, gerando um processo de des-

matamento cada vez mais rápido, onde as 15 espécies mais valorizadas pelas populações 

rurais e urbanas são extraídas para a produção de madeira, logo “se a taxa de desmata-

mento e a incidência de fogo continuarem altas, a mata vai acabar tão rápido que os nossos 

netos e bisnetos não vão conhecê-la” (SHANLEY e MEDINA, 2005, p. 17). 

Portanto, a floresta Amazônica deve ser protegida para que as próximas gerações 

possam conhecer esta biodiversidade única, representando um verdadeiro símbolo da bio 

diversificação. O bioma abriga 40% de todas as florestas tropicais remanescentes, com 

seu sistema fluvial, correspondendo ao maior sistema hidrográfico em extensão e massa 

líquida do planeta (MMA, 2017, on-line). 

A conservação das espécies da fauna amazônica deve se manter em equilíbrio com 

o crescimento das redes de exploração da castanha, implicando na relação com os animais 

que sub dependem da espécie onde é possível perceber que ambos utilizam para seu ciclo 

de produção e sobrevivência.   

Toda área amazônica com cerca de 6,74 milhões km2 (WWF,2022) abriga mi-

lhões de espécies de aves, mamíferos, répteis entre outros que fazem parte da biodiversi-

dade do bioma, é possível que a fauna venha a ser ameaçada o que consequente causa um 

desequilíbrio ecológico com as outras espécies.  

São diferentes espécies que se relacionam com as Castanheiras, uma das mais be-

las árvores da Amazônia (COSTA, 2019). As interações também são influenciadas pelas 

condições que se encontram as castanheiras, pois quanto maior a disponibilidade de frutos 

maior a interação com a fauna (WADT e FAUSTINO, 2013). Logo, há uma interdepen-

dência entre a Castanheira e a fauna. 

 

3.2 CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

A prática do agroextrativismo dos produtos florestais não-madeiráveis, como a 

extração de óleos vegetais, a coleta de frutos e a extração de raízes para fabricação de 

remédios caseiros, além da agricultura, da caça e da pesca, deve ser visto como uma es-

tratégia de sobrevivência, além de fomentar a economia local nos diferentes sistemas de 

produção na Amazônia dos povos tradicionais (PEREIRA et al., 2009). Sendo que o valor 

dos PFNMs para a sociedade está crescendo, devido ser fonte de alimento, matéria-prima 

para remédios, entre outros (SHANLEY e MEDINA, 2005), além de um valor cultural 

para os povos tradicionais da região amazônica (GOVERNO DO AMAZONAS, 2005). 
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No ímpeto de proteger a região amazônica, Harald Sioli foi inconscientemente responsá-

vel pelo mito de que a Amazônia é “pulmões do mundo” (MITTERMEIER et al., 2005). 

Como não havia unidades de conservação estaduais no Amazonas até 1990, 

quando foram criadas 6 unidades no governo de Amazonino Mendes (MITTERMEIER 

et al., 2005), e desde então foram criadas outras unidades a fim proteger a fauna e a flora 

local. As unidades de conservação admitem a presença de moradores, a exemplo os povos 

tradicionais, que buscam compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável 

dos recursos naturais (SILVEIRA, 2022). 

A produção de PFNM está presente em todos os municípios do Amazonas (IBGE, 

2022), no qual a cultura extrativista dos povos tradicionais da Amazônia, tanto nos pro-

dutos e quanto nos subprodutos são fontes de renda e de alimentação que estão há várias 

gerações de modo a preservar a floresta (GOVERNO DO AMAZONAS, 2005). A am-

pliação do mercado dos PFNM’s contribui com o desenvolvimento sustentável dos povos 

da floresta, uma vez que concilia o papel social, valores étnicos, culturais, além das ques-

tões ecológicas e econômicas (PEREIRA et al., 2009), logo a conservação ambiental da 

região amazônica permitirá o desenvolvimento. 

 

3 METODOLOGIA 

Na pesquisa utilizou uma pesquisa exploratória-descritiva com uma abordagem 

qualitativa para compreender a relação da fauna amazônica com as castanheiras. No qual 

utilizou-se de pesquisas bibliográfica e documental, cuja análise das informações coleta-

das ocorreu por meio da análise de conteúdo. 

 

Quadro 1: Resumo dos procedimentos metodológicos da pesquisa 

Tipo de pesquisa Definições Técnica de 

análise dos 

dados 

Quanto à 

abordagem 

Quanto ao 

objetivo 
Pesquisa Fonte de Pesquisa 

Qualitativa 
Exploratório-

descritiva 

Revisão Biblio-

gráfica 

Artigos e publicações científicas, li-

vros, dissertação e tese 
Análise de 

conteúdo 
Documental 

Bancos de dados oficiais IBGE/SIDA, 

Governo do Amazonas, Governo Fede-

ral. Base de Dados do CEDSA 

Fonte: Autores, (2022). 

 

A abordagem exploratória-descritiva permite uma visão geral dos objetos estuda-

dos. Habitualmente abrangem levantamento bibliográfico e documental, entre outros 

(GIL, 1999), de modo a assegurar uma maior compreensão com o problema, tornando-o 
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explícito ou construindo hipóteses sobre ele (PRODANOV e FREITAS, 2013). Na revi-

são bibliográfica realizou-se análise em livros, artigos científicos, dissertações e teses so-

bre os assuntos pesquisados. Enquanto na pesquisa documental utilizou-se diversos do-

cumentos públicos produzidos pelos órgãos municipais e estaduais da região Amazônia, 

sendo este o local pesquisado. 

Os dados foram coletados a partir das pesquisas realizadas pelo Centro de Estudos 

Interdisciplinar em Desenvolvimento Sustentável da Amazônia -CEDSA. Também utili-

zou-se de diversos documentos, tanto da iniciativa privada quanto os públicos, que servi-

ram para levantar os dados secundários, além dos artigos científicos pesquisados. 

Em relação à técnica de análise dos dados, utilizou-se a análise de conteúdo, que 

é uma técnica empregada na interpretação de material textual (FLICK, 2004). Esta técnica 

visa compreender o sentido do texto, indo além das palavras (BARDIN, 1995), afastando 

análises mais literais dos textos analisados. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A pesquisa demonstrou que a castanheira bem como os PFNM que derivam dela 

são de suma importância para os povos tradicionais, seja na questão econômica, quanto 

cultural, portanto, merece uma atenção maior da sociedade. Ao analisar as castanheiras 

com a fauna foi possível constatar que há tais relações. 

Assim, a castanheira tem um papel importante nas florestas devido às fortes rela-

ções com outras plantas e animais (SHANLEY e MEDINA, 2005), deste modo a realiza-

ção da caça está impactando de maneira negativa, uma vez que, prejudicando uma das 

partes nesta relação simbiótica, a outra, consequentemente, terá que arcar com os impac-

tos negativos advindos desta perda. 

Conforme exposto no quadro 2, há diversas espécies de animais da fauna amazô-

nica que mantêm um relacionamento com a Castanheira, ao qual a redução destes animais 

irá impactar nas castanheiras. 
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Quadro 2: Relação dos Animais com as Castanheiras 

Animal Relação com a Castanheira 

Mangavá 

   (Abelhas Grandes) 

As únicas que realmente conseguem polinizar as cas-

tanheiras em decorrência da sua força para entrar 

dentro da flor da castanheira 

Cutia 

A principal responsável pela dispersão das sementes e 

regeneração da castanheira na floresta, pois poucos 

animais que consegue roer o ouriço e a casca para po-

derem se alimentar 

adelphobates castaneoticus (rã); rhinella cas-

taneotica (sapo); osteocephalus castaneicola 

(perereca); insetos, como mosquitos e libélu-

las 

Só conseguem se reproduzir no oco do ouriço da cas-

tanheira, que empoça com água da chuva, formando 

uma piscina. 

o macaco caiarara, o macaco prego 

Realizam a quebra dos ouriços, ainda nas árvores, 

para se alimentar. Nesse processo de retirar as amên-

doas para se alimentar, algumas caem e servem de 

animais que buscam alimentos nos pés das castanhei-

ras 

a paca, a queixada, o caititu, o tatu e o ve-

ado, entre outros animais silvestres 

Se alimentam da flor da castanheira 

Fonte: Autores, (2022). 

 

Acerca da cutia, “como as cutias plantam as castanhas, e assim ajudam novas ár-

vores a germinar, é importante não caçar muita cutia, senão pode faltar castanha no fu-

turo” (SHANLEY e MEDINA, 2005, p. 67). Mas a cutia, com estas ações, beneficia di-

versas outras espécies. 

 

Os sapos não conseguem romper os ouriços da castanheira. Eles dependem da 

atividade de grandes roedores, como cutias (Dasyprocta spp.), para isso. Cutias 

roem os ouriços em busca das sementes (ou castanhas). É comum as cutias 

armazenarem sementes no solo e esquecerem o local exato onde guardaram 

sua reserva de castanhas. Essa atividade faz das cutias as grandes dispersoras 

da castanheira. Os ouriços abertos e vazios acabam sendo preenchidos pela 

água das chuvas, criando um berçário efêmero, mas bem protegido, para o 

crescimento dos frágeis girinos (BRANDÃO, 2013, online). 

 

Em relação às abelhas, é notória a sua importância para a produção de frutos e 

sementes através da atividade de polinização, sobretudo quando se trata das Castanheiras, 

a espécie conhecida como Mangavá é a única que consegue realizar essa atividade nesse 
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tipo de árvore, essa dependência, portanto, se o agente polinizador desaparecer, a popu-

lação da Bertholletia excelsa entrará em declínio, essa relação causa-efeito pode ser ex-

plicada da seguinte forma: 

 

“Se uma espécie de planta é extinta e esta for a principal fonte de alimento para 

algumas espécies de abelhas, as abelhas serão extintas. Ou o contrário, uma 

determinada espécie de abelha sendo extinta, a planta que necessita exclusiva-

mente dessa abelha para a sua polinização também acaba sendo extinta” (Már-

cia D’Avila, UFSM, on-line). 

 

5 CONCLUSÕES  

A pesquisa identificou que há diversos animais que realizam interações com as 

Castanheiras da região amazônica, devendo se estudar com maior profundidade a inten-

sidade das relações entre a fauna e flora. Também se comprovou que a ausência de alguns 

animais podem impactar diretamente na subsistência da população de castanheiras. 

Portanto, pode-se concluir que preservando a fauna amazônica, ocasionará a pre-

servação das castanheiras, assegurando a sua sobrevivência, essa relação simbiótica é evi-

denciada em diversas situações, a exemplo dos ouriços vazios que viram possas de água 

e torna-se criadores de adelphobates castaneoticus, rhinella castaneotica, osteocephalus 

castaneifolia, insetos, como mosquitos e libélulas, entre outros. 

         Ademais entende-se que a castanheira traz para os extrativistas uma integração com 

a colheita e o comportamento do fruto pois os animais fazem um trabalho que é natural 

deles, o ciclo de conservação das espécies através da cadeia alimentar. Permitindo que 

através dessa pesquisa seja direcionado projetos de gerenciamento  de conservação para 

a fauna que trazem planos de contingenciamento para proteção e reprodução dos animais 

que exploram a castanha.   

 

REFERÊNCIAS 

BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Lisboa/Portugal: Edições 70 LDA, 1995. 

BRESSAN, Paulo Roberto Meloni Monteiro. SOUZA, Mariluce Paes de. MONTEIRO, 

Vanessa da Silva Bressa, SILVA, Jean Marcos da. O Sistema Cultura e as Políticas Pú-

blicas: Uma análise do processo produtivo da Castanha-da-Amazônia. Revista de Ad-

ministração e Negócios da Amazônia, vol. 11, n. 3. ed. Especial, 2019, p. 205-222 

BRESSAN, Paulo Roberto Meloni Monteiro. Política Pública de regionalização para 

inclusão da castanha-da-amazônia na merenda escolar no estado do Amazonas. 

Dissertação (Mestrado em Administração), Universidade Federal de Rondônia, Porto 

Velho, p. 102, 2016. 



1014 
 

BRANDÃO, Reuber. A competição de sapos e humanos pelas castanheiras. Disponí-

vel em: https://oeco.org.br/colunas/26916-a-competicao-de-sapos-e-humanos-pelas-cas-

tanheiras/. Acesso em: 15/09/2022 

BRASIL. Alimentos regionais brasileiros. 2. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 

COSTA, Henrique Caldeira. Abelhas, Cutias, Sapos e Castanheiras têm tudo a ver!. 

Disponível em: https://chc.org.br/artigo/abelhas-cutias-sapos-e-castanheiras-tem-tudo-a-

ver/. Acesso em: 15/09/2022 

EMBRAPA. Árvores: Castanheiras. Disponível em: https://www.embrapa.br/contando-

ciencia/arvores/-/asset_publisher/Zd2bjD3HpAAC/content/castanheira/1355746?inheri-

tRedirect=false. Acesso em: 17/09/2022 

EMBRAPA. Castanha-do-brasil (Bertholletia excelsa Hurnb. & Bonpt). Manaus: 

Embrapa Amazônia Ocidental. 2008. 

FLICK, Uwe. Uma introdução à pesquisa qualitativa. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 

2004. 

GIL, Antônio Carlos. Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. 5. ed. São Paulo: Atlas, 

1999. 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Webcart. Disponível em: 

http://www.ibge.gov.br/webcart/. Acesso em: 02/09/2022. 

MITTERMEIER, Russel A. FONSECA, Gustavo A. B. da. RYLANDS, Anthony B. 

Rylands. BRANDON, Katrina. Uma breve história da conservação da biodiversidade no 

Brasil. Megadiversidade, Minas Gerais, vol. 1, n. 1, julho de 2005, p. 14-21. 

PEREIRA, Fernanda Dias. CORRÊA, Helena de Souza. Nascimento, Sandro Ferreira. 

ARAÚJO, Raquel Lopes de. MELLO, Andréa Hentz de. A Importância da Atividade 

Extrativista Não Madeireira no Projeto de Assentamento Agroextrativista Praialta 

e Piranheira –Nova Ipixuna-PA. II Congresso Latino Americano de Agroecolocia. 09 

a 12 de novembro de 2009, Curitiba, Paraná, Brasil. 

PRODANOV,  Cleber  Cristiano.  FREITAS,  Ernani  Cesar  de. Metodologia  do  Tra-

balho Científico:Métodos e Técnicas da Pesquisa e do Trabalho Acadêmico. 2. ed. 

Novo Hamburgo-RS: Ed. Feevale, 2013, 

GOVERNO DO AMAZONAS. Série Técnica Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável: Cadeia Produtiva da Castanha-do-Brasil do Estado do Amazonas. Vol. 3. 

Manaus: SDS, 2005. 

SILVEIRA, Alex. Unidades de Conservação de Uso Sustentável. Disponível em: 

https://www.wwf.org.br/natureza_brasileira/questoes_ambientais/unid/unid_us/. Acesso 

em: 20/09/2022. 

SOUZA, Luís Gustavo de Souza e. SOUZA, Max Randson de Souza e. Crescimento da 

Produção de Açaí e Castanha-do-Brasil no Acre. Revista de Administração e Negó-

cios da Amazônia, v. 10, n. 3, set./dez, 2018, p. 157-171 

SHANLEY, Patricia. MEDINA, Gabriel. Frutíferas e Plantas Úteis na Vida Amazô-

nica. Belém: CIFOR, Imazon, 2005. 

WADT, Lucia Helena de Oliveira. FAUSTINO, Camila Lima. Ecologia da Dispersão 

Secundária de frutos da Castanheira (Bertholletia Excelsa) no estado do Acre, Bra-

sil. VI Congresso de Mastozoologia en Bolívia, 2013. 

Aspectos jurídicos do uso e do manejo de fauna silvestre por populações tradicionais em 

unidades de conservação na Amazônia Brasileira: Resex, Rds e Flona / Tiago Juruá 

Damo Ranzi. --- Manaus: [s.n.], 2017. 

 



1015 
 

Ecologia, manejo e sustentabilidade da exploração da castanha-da-Amazônia (Berthol-

letia excelsa) pelos índios Kayapó, sudeste da Amazônia / Maria Beatriz Nogueira Ri-

beiro. --- Manaus : [s.n.], 2011.  

World Wide Fund for Nature. Por dentro da floresta amazônica. 2022. Disponível em: 

https://www.wwf.org.br/natureza_brasileira/areas_prioritarias/amazonia1/bioma_ama-

zonia/. Acesso em: 08 de set. 2022. 

Revista Arco. Se as abelhas forem extintas, o mundo acaba? Rio Grande do Sul, 2022. 

Disponível em: https://www.ufsm.br/midias/arco/se-as-abelhas-forem-extintas-o-

mundo-acaba/. Acesso em: 08 de set. 2022. 

 

  

https://www.wwf.org.br/natureza_brasileira/areas_prioritarias/amazonia1/bioma_amazonia/
https://www.wwf.org.br/natureza_brasileira/areas_prioritarias/amazonia1/bioma_amazonia/
https://www.ufsm.br/midias/arco/se-as-abelhas-forem-extintas-o-mundo-acaba/
https://www.ufsm.br/midias/arco/se-as-abelhas-forem-extintas-o-mundo-acaba/


1016 
 

MODALIDADE: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

A INJUSTIÇA AMBIENTAL EM RONDÔNIA E OS REFLEXOS NA PRODU-

ÇÃO DA CASTANHA-DA-AMAZÔNIA 

 

Dandara Ranna Azevedo Fonseca 
Otávio Dombroski Vieira 

Paulo Roberto Meloni Monteiro 
Hanna Kalyne Ramos Fernandes Gomes 

Nathália Soares Saraiva 
Ingrid Pereira Costa,Rejane Ferreira dos santos Vieira 

 

RESUMO 

Percebeu-se a importância do extrativismo da castanha-do-brasil para os povos tradicio-

nais que habitam o Estado de Rondônia e como a ocorrência de injustiças ambientais 

prejudicam o exercício da atividade de colheita dos frutos nestas regiões, buscou-se então 

entender o quão profunda são as implicações ocasionadas pela interferência externa e 

quais os impactos decorrentes disso, empregando o método quali-quantitativo com o au-

xílio de revisões bibliográficas foi possível constatar que as intervenções na atividade 

extrativista, em decorrência das injustiças ambientais foi extremamente prejudicial para 

a cadeia produtiva da castanha. 

 

Palavras-chave: Castanha; Injustiça ambiental; Rondônia. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 É perceptível que a castanheira desempenha um papel crucial para o desenvolvi-

mento e subsistência das comunidades indígenas rondonienses, que encontram no extra-

tivismo da castanha uma fonte sustentável de renda. entretanto, constata-se uma radical 

mudança nesse meio, com um aumento no índice de invasões destas áreas com finalidades 

que prejudicam essas populações, a exemplo da exploração de minerais, grilagem, des-

matamento, realização de grandes obras, arrendamento de terras etc. 

      O estado de Rondônia tem área determinada de 237.765,240 km² e localizado na re-

gião norte do brasil com 1.796.460 habitantes, por estar situado no bioma amazônico, é 

lar da espécie Bertholletia excelsa H. B.K, sendo nítida sua importância na economia 
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regional e internacional, a exploração dos frutos advindos desta espécie é realizada prin-

cipalmente com mão de obra dos povos nativos, correspondendo na região a quase tota-

lidade dos responsáveis pelo extrativismo. 

Entretanto, é possível observar um quadro crítico de entraves na atividade de 

exploração destes recursos naturais, motivados principalmente pela ocorrência de injus-

tiças ambientais nas zonas de maior importância para a coleta da castanha, estes inciden-

tes, decorrentes principalmente da expansão demográfica e seus efeitos indiretos, preju-

dicam os povos indígenas de diversas formas, além de afetar diretamente as regiões que 

garantem a sua subsistência. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 INJUSTIÇA AMBIENTAL 

Conceituando a injustiça no tange ao meio ambiente, trata-se de um tipo de pro-

blematização em vários territórios que em sua maioria atingem populações desprotegidas 

socialmente, como os indígenas, os quilombolas, as famílias ribeirinhas, os povos tradi-

cionais, os trabalhadores rurais e os sem terras encontram-se como os grupos que mais 

sofrem com a injustiça ambiental (FIOCRUZ, 2022). 

Essas comunidades normalmente não possuem meios de defesa adequados para 

lutar por seus modos de vida e conquistas, sejam elas imateriais, materiais ou territoriais, 

contra invasores que buscam explorar os recursos destes povos, e acabam adentrando seu 

meio de convivência e tirando tudo que lhes pertence (FIOCRUZ, 2022). 

Percebe-se que dentro do significado da injustiça ambiental há de se pensar acerca 

da falta de acesso ao direito das comunidades em conservar seu pertencimento sob o que 

construíram e em sua maioria não existe forma de recorrer à justiça de fato pois tais povos 

encontram-se à margem da importância social são vistos como obstáculos para o desen-

volvimento das áreas seja para o agronegócio ou mesmo. 

 

2.2 PRODUÇÃO DE CASTANHA-DA-AMAZÔNIA EM RONDÔNIA 

O estado de Rondônia é desde o ano de 2000 o quarto maior produtor de castanha-

da-amazônia no Brasil, com uma cadeia produtiva desorganizada e pouco valorizada pelo 

Governo e até mesmo a sociedade, se compararmos com os estados vizinhos (WADT, 

2019). 
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 A produção de castanha-da-amazônia em Rondônia, segundo o IBGE 

(2022), está concentrada nas cidades de Guajará-Mirim e Porto Velho, no entrando outros 

municípios tiveram produção deste PFNM nos últimos 5 anos. 

 

Município 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Alta Floresta D'Oeste (RO) 5 5 5 6 5 5 

Cabixi (RO) 3 3 3 3 3 3 

Cacoal (RO) 9 8 9 8 7 9 

Candeias do Jamari (RO) 2 2 2 2 2 2 

Castanheiras (RO) 2 1 1 1 1 1 

Chupinguaia (RO) 2 1 1 1 1 1 

Costa Marques (RO) 38 42 38 43 41 43 

Espigão D'Oeste (RO) 3 3 3 3 3 3 

Guajará-Mirim (RO) 670 600 571 623 603 583 

Ji-Paraná (RO) 30 27 26 27 28 26 

Mirante da Serra (RO) 3 2 2 2 2 3 

Nova Brasilândia D'Oeste (RO) 8 7 7 7 7 8 

Nova Mamoré (RO) 55 57 55 58 61 60 

Ouro Preto do Oeste (RO) 1 0 0 0 0 0 

Pimenteiras do Oeste (RO) 4 4 3 4 3 0 

Porto Velho (RO) 1200 1080 1009 1068 1132 1030 

Presidente Médici (RO) 3 2 2 2 3 2 

São Francisco do Guaporé (RO) 3 3 3 3 3 3 

São Miguel do Guaporé (RO) 11 10 10 10 10 10 

Seringueiras (RO) 6 5 5 6 6 6 

Fonte: Autores, (2022). 

 

Conforme exposto no quadro, a produção se mantém estável em diversos municí-

pios, porém ao analisar o extrativismo desde 1980, tem-se que a partir de 2000 que o 

Estado teve um aumento da produção, mas se estabilizou em 2010. Dessa forma, se con-

solidou os municípios de Porto Velho e Guajará-Mirim como os produtores de castanha-

da-amazônia em Rondônia. 

Sendo que até 1980, o Brasil dominava o mercado internacional, como o único 

produtor, após este período a Bolívia começou a conquistar mercado (WADT et al., 

2019). 
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Fonte: Dados da Pesquisa 
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Alta Floresta D'Oeste (RO) Alto Alegre dos Parecis (RO)
Alto Paraíso (RO) Alvorada D'Oeste (RO)
Ariquemes (RO) Buritis (RO)
Cabixi (RO) Cacaulândia (RO)
Cacoal (RO) Campo Novo de Rondônia (RO)
Candeias do Jamari (RO) Castanheiras (RO)
Cerejeiras (RO) Chupinguaia (RO)
Colorado do Oeste (RO) Corumbiara (RO)
Costa Marques (RO) Cujubim (RO)
Espigão D'Oeste (RO) Governador Jorge Teixeira (RO)
Guajará-Mirim (RO) Itapuã do Oeste (RO)
Jaru (RO) Ji-Paraná (RO)
Machadinho D'Oeste (RO) Ministro Andreazza (RO)
Mirante da Serra (RO) Monte Negro (RO)
Nova Brasilândia D'Oeste (RO) Nova Mamoré (RO)
Nova União (RO) Novo Horizonte do Oeste (RO)
Ouro Preto do Oeste (RO) Parecis (RO)
Pimenta Bueno (RO) Pimenteiras do Oeste (RO)
Porto Velho (RO) Presidente Médici (RO)
Primavera de Rondônia (RO) Rio Crespo (RO)
Rolim de Moura (RO) Santa Luzia D'Oeste (RO)
São Felipe D'Oeste (RO) São Francisco do Guaporé (RO)
São Miguel do Guaporé (RO) Seringueiras (RO)
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Algumas regiões de Rondônia como de Ariquemes e Cacoal começaram a explo-

rar a castanha-da-amazônia recentemente, logo não há registro real da produção e nem o 

potencial de produção destas áreas (WADT, 2019). 

 

3 METODOLOGIA 

Com uma pesquisa exploratória-descritiva, alinhada com a abordagem qualitativa 

foi possível compreender a relação existente entre as injustiças ambientais no Estado de 

Rondônia com a extração da castanha-da-amazônia dentro do estado. Ainda se utilizou 

de pesquisas bibliográfica e documental, tendo como meio de interpretação das informa-

ções coletadas a análise de conteúdo. 

 

Quadro 1: Resumo dos procedimentos metodológicos da pesquisa 

Tipo de pesquisa Definições 

Técnica de aná-

lise dos dados 

Quanto à 

aborda-

gem 

Quanto ao 

objetivo 
Pesquisa Fonte de Pesquisa 

Qualita-

tiva 

Explorató-

rio-descri-

tiva 

Revisão Bi-

bliográfica 

Artigos e publicações ci-

entíficas, livros, disser-

tação e tese Análise de conte-

údo 

Documental 

Bancos de dados oficiais 

IBGE/SIDA, Base de 

Dados do CEDSA 

Fonte: Elaboração própria 

 

A abordagem exploratória-descritiva permite uma visão geral dos objetos estuda-

dos. Habitualmente abrangem levantamento bibliográfico e documental, entre outros 

(GIL, 1999), de modo a assegurar uma maior compreensão com o problema, tornando-o 

explícito ou construindo hipóteses sobre ele (PRODANOV e FREITAS, 2013). Na revi-

são bibliográfica realizou-se análise em livros, artigos científicos, dissertações e teses so-

bre os assuntos pesquisados. Enquanto na pesquisa documental utilizou-se diversos do-

cumentos públicos produzidos pelos órgãos municipais e estaduais da região Amazônia, 

sendo este o local pesquisado. 
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Os dados foram coletados a partir das pesquisas realizadas pelo Centro de Estudos 

Interdisciplinar em Desenvolvimento Sustentável da Amazônia - CEDSA. Também se 

utilizou de diversos documentos, tanto da iniciativa privada quanto os públicos, que ser-

viram para levantar os dados secundários, além dos artigos científicos pesquisados. 

Em relação à técnica de análise dos dados, utilizou-se a análise de conteúdo, que 

é uma técnica empregada na interpretação de material textual (FLICK, 2004). Esta técnica 

visa compreender o sentido do texto, indo além das palavras (BARDIN, 1995), afastando 

análises mais literais dos textos analisados. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A pesquisa identificou cerca de 29 conflitos que envolvem o estado de Rondônia, 

dentre os categorizados os de maior número estão povos indígenas com 12 incidências e 

em sua maioria dizem respeito a atuação federativa em construções de hidrelétricas, bar-

ragens e rodovias. Em seguida, vem os trabalhadores rurais sem terra prevalecendo o 

envolvimento da retirada dessas comunidades do seu núcleo de convivência e realocação 

em lugares inadequados, desprezando o sentimento de pertencimento na nova localização. 

 

Figura 1: Ocorrência de Injustiça Ambiental em Rondônia 

 

Fonte: Fiocruz, (2022). 
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Considerando as cidades de Guajará-Mirim e Porto Velho, como municípios com 

produção no Estado, tem-se respectivamente 2 e 5 ocorrências de injustiça ambiental. 

Em Guajará-mirim as ocorrências foram de Terras Indígenas sofrem ameaças de 

garimpeiros e povos indígenas lutam contra abertura de estrada cortando seu território, 

logo tais injustiças ambientais impactam na cadeia produtiva da castanha. Na região de 

Guajará-Mirim há as Terras Indígenas Igarapé Ribeirão, Pacaá-Novos, Rio Guaporé, Rio 

Negro Ocaia, Sagarana e Uru-Eu-Wau-Wau que tem como uma das suas atividades, a 

extração de castanha-da-amazônia. Porém, como os conflitos estão voltados para questões 

indígenas, as Unidades de Conservação que contém extração da castanha-da-amazônia 

como Resex Pacaas Novos, Parque Nacional Serra da Cutia, Resex Barreiro das Antas, 

Resex Ouro Preto e Resex Rio Cautário sofrem menos com estas injustiças ambientais no 

tocante às suas atividades. 

Porto Velho registrou as injustiças com hidrelétricas do Madeira ameaçam popu-

lações tradicionais e povos indígenas na Amazônia, violações de direitos humanos sofri-

das pelos povos indígenas Cinta Larga, conflito na Flona Bom Futuro ameaça agriculto-

res, povos indígenas e seringueiros, Povo Indígena Cassupá luta pelo reconhecimento 

enquanto grupo étnico e pelo território ocupado em área do Ministério da Agricultura e 

Embrapa, logo as injustiças neste município estão ligadas, também, às questões indígenas 

e as decorrências das hidrelétricas do Madeira. Os povos indígenas de Porto Velho que 

estão ligadas ao extrativismo da castanha-da-amazônia são os da Terra Indígena Kari-

puna, Karitiana, enquanto as Unidades de Conservação que a atividade extrativa são 

ESEC de Cuniã, FLONA de Jacundá e Resex Lago do Cuniã. 

Rondônia possui um enorme ativo socioambiental (65% de seu território demar-

cado como áreas protegidas e mais de 15 mil pessoas vivendo do extrativismo), mas está 

situado no Arco do Desmatamento, que geram grandes desafios para conciliar produção 

com conservação socioambiental. Neste cenário, que o Governo de Rondônia, as organi-

zações públicas, indígenas e sem fins lucrativos, se articularam para buscar alternativas 

de desenvolvimento que privilegiam os modos de vida de povos indígenas e tradicionais 

(WADT et al., 2019) e haja a superação das injustiças ambientais. 
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5 CONCLUSÕES  

É evidente o cenário delicado que se formou na cadeia produtiva da castanha no 

Estado de Rondônia, o extrativismo realizado pelos povos indígenas, que apesar de ser 

culturalmente engessada, constitui a maior parcela da contribuição para a comercialização 

do fruto internamente e internacionalmente. 

Estes povos, muitas vezes deixados à margem da atenção governamental, carecem 

de meios para proteger sua região e meios de subsistência, e vem perdendo espaço para 

as mudanças regionais, sendo o principal alvo das injustiças ambientais que ocorrem atu-

almente no âmbito do Estado de Rondônia. 
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RESUMO 

O atenolol é um β-bloqueador adrenérgico que atua em receptores pré e pós-sinápticos, 

diminuindo a pressão arterial. O objetivo deste trabalho foi avaliar a qualidade de com-

primidos de atenolol na concentração de 50 mg comercializados em drogarias da cidade 

de Porto Velho/RO. As amostras foram adquiridas em drogarias de grande circulação da 

cidade de Porto Velho/RO, sendo dois genéricos, um similar e um de referência. As aná-

lises físico-químicas foram baseadas na Farmacopeia Brasileira, 6ª edição, dos quais des-

tacam-se os ensaios de determinação do peso médio, doseamento e identificação. Os re-

sultados do teste de peso médio, ilustram que todas as amostras estão em conformidade 

com os valores estabelecidos pela Farmacopeia Brasileira, destacando-se a amostra B que 

apresentou menor variação entre as unidades testadas. Quanto ao teste de identificação, 

os resultados para todas as concentrações preparadas da amostra padrão do atenolol estão 

em conformidade com o previsto pelo controle de qualidade da Farmacopeia Brasileira. 

No ensaio de doseamento, os resultados foram satisfatórios para as amostras B e C, os 

quais apresentaram variação percentual de 94,24% e 101,38%, respectivamente. Todavia, 

as amostras A e D apresentaram resultados incompatíveis com aqueles descritos na Far-

macopeia Brasileira, excedendo os valores aceitáveis, onde o máximo de variação permi-

tida é 110% de princípio ativo. Tais resultados demonstram a relevância de estudos sobre 

o controle de qualidade de medicamentos para alertar a população e os órgãos responsá-

veis sobre a necessidade de maiores fiscalizações nas indústrias farmacêuticas. 

 

Palavras-chave: Controle de qualidade; atenolol; propriedades físico-químicas. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 O controle de qualidade manifesta particularidades de grande relevância que são 

assimiladas com a experiência e rotina de testes, além da elaboração de novas metodolo-

gias que conferem maior credibilidade nos resultados (CARDOSO, 2009). Filho (2018) 

define controle de qualidade de medicamentos como um processo de avaliação que tem 

em vista assegurar que cada lote obedeça às normas para qualidade, eficácia e segurança 

imprescindíveis para seu uso. É tido como o processo mais significativo na produção de 
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medicamentos, uma vez que quaisquer variações no produto final podem ocasionar pre-

juízos consideráveis à saúde do cliente (LUCENA, 2020). 

A garantia da qualidade de medicamentos é também uma importante ferramenta 

para a qualificação de fornecedores e o monitoramento do processo de compra no sistema 

público de saúde. A distribuição de medicamentos com desvio de qualidade pode colocar 

em risco a vida do paciente e onerar ainda mais o sistema, pois ao não se obter os resul-

tados esperados o paciente entra em novo ciclo dentro do SUS, gerando novas consultas, 

exames e esquemas terapêuticos (LOMBARDO; ESERIAN, 2017). 

Dentre os medicamentos distribuídos pelo SUS podemos citar o atenolol. O ate-

nolol faz parte dos medicamentos mais utilizados no Brasil e está incluso na Relação de 

Medicamentos Essenciais (RENAME) e é classificado como um β-bloqueador adrenér-

gico que atua em receptores pré e pós-sinápticos, diminuindo a pressão arterial devido à 

redução do débito cardíaco e do tônus simpático (OLIVEIRA; BAJIRAN; D’ARTI-

BALE, 2017; OLIVEIRA et al., 2014). 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) é o órgão responsável pela 

elaboração de padrões de qualidade, segurança e eficácia de fármacos, através das várias 

técnicas de regulamentação, a fim de garantir a excelência dos serviços de saúde pública 

(BIANCHIN et al., 2012). A desconformidade dos medicamentos relacionada às legisla-

ções em vigor pode resultar, além do prejuízo à saúde do paciente, em consequências 

legais que afetam diretamente o fabricante (FILHO, 2018). 

Visto que a indústria farmacêutica é um grande ramo da economia, o medicamento 

é considerado um forte pilar na estrutura dos gastos em saúde, público e privado, que 

lança mão de tecnologias avançadas e mais utilizadas nos serviços de saúde (VIEIRA; 

RIDIGUIERI; RIDIGUIERI, 2013; BARROS, 2008). Diante do exposto, este trabalhou 

apresentou como objetivo a avaliação do controle de qualidade físico-químico de com-

primidos de atenolol 50 mg comercializados na cidade de Porto Velho. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 LEGISLAÇÃO 

A Food and Drug Act é conhecida por ser a primeira Lei federal, norte-americana, 

destinada a regimentar a produção de produtos farmacêuticos em meados de 1906. Ela 

estabelecia que fármacos vendidos entre estados evidenciassem especificações acerca da 
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potência, pureza e qualidade. Entretanto, apenas em 1912 mediante a Emenda Sherley os 

medicamentos foram obrigados a regulamentar declarações dos fabricantes quanto a be-

nefícios terapêuticos (ALLEN Jr.; POPOVICH; ANSEL, 2013). 

A Constituição Federal de 1988, através de seu artigo 196, estabelece o acesso a 

saúde como direito social e exige que o Estado adote políticas sociais e econômicas que 

tenham por finalidade a diminuição da suscetibilidade do indivíduo a contrair doenças e 

agravantes à saúde, além de proporcionar o alcance universal e igualitário aos serviços de 

saúde (BRASIL, 1988). Assegurar a liberdade de acesso a esses serviços compreende o 

medicamento e, por conseguinte, os governos de vários países assumem critérios para 

controlar a produção, distribuição e uso desses produtos, sob o incentivo da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e Organização Panamericana da Saúde (OPS) nas Américas 

(WHO, 2012; OPAS, 2012). 

No Brasil foi criada a Política Nacional de Medicamentos (PNM) em 1998, por 

meio da Portaria nº 3916, que exalta a importância dos fármacos para complementar as 

ações de saúde e da ANVISA (VIEIRA, RIDIGUIERI, RIDIGUIERI, 2013). 

Sobre o controle de qualidade, a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 

214/06 é considerada o marco regulatório sobre o tema, a qual apresenta as Boas Práticas 

de Manipulação de Medicamentos em Farmácia e descreve procedimentos e critérios mí-

nimos para esses produtos serem aprovados (MARCHIORI, 2008). Entretanto, a RDC nº 

37/09 declara que se não haver monografia oficial do insumo a ser analisado é possível 

utilizar monografia de algum outro compêndio oficial aceito pela ANVISA (BRASIL, 

2009). Quanto ao produto acabado, existe uma variação considerável dos testes que po-

dem ser empregados, mas todos estão correlacionados aos estudos de estabilidade, uni-

formidade, segurança e biodisponibilidade do fármaco (VIEIRA, RIDIGUIERI, RIDI-

GUIERI, 2013; GIL, 2007). 

 

2.2 MEDICAMENTO ÉTICO, SIMILAR E GENÉRICO 

A Farmacopeia Brasileira designa o medicamento como “o produto farmacêutico, 

tecnicamente obtido ou elaborado, que contém um ou mais fármacos e outras substâncias, 

com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico” (BRASIL, 

2009). 

No tocante às drogas industrializadas, com a Lei nº 9787/99, conhecida popular-

mente como “Lei dos genéricos”, uma nova classificação surgiu: referência, similar e 
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genérico (BRASIL, 1999). O primeiro diz respeito ao fármaco pioneiro, que requereu 

aprovação científica para ser comercializado e que foi posteriormente empregado como 

comparativo em ensaios de equivalência e bioequivalência farmacêutica aos fármacos 

similares e genéricos (LUCENA, 2020).  

A Lei dos genéricos confere um dos mais significativos programas de aquisição a 

medicamentos já estipulados no Brasil e informa, também, que a precificação deve ser 

35% menor quando comparado ao de referência (MARCHIORI, 2008). Para essa catego-

ria de medicamentos, a credibilidade é fortemente associada a um controle de qualidade 

preciso tanto para fins analíticos quanto para a obtenção de registros assegurados na le-

gislação. A fim de assegurar a qualidade dos genéricos, os lotes são escolhidos aleatoria-

mente pela ANVISA, em parceria com a rede de Laboratórios Centrais dos Estados (LA-

CENS) e o Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde (INCQS) para garantir 

o monitoramento constante das drogas (FELIPE, 2018). 

Os medicamentos classificados como similares devem apresentar o mesmo prin-

cípio ativo do fármaco de referência, além de permanecer na mesma forma farmacêutica 

e via de administração, e também devem ser obrigatoriamente aprovados nos testes de 

qualidade estipulados pela ANVISA de acordo com a legislação vigente. Entretanto, po-

dem diferenciar quanto à validade, tipo de embalagem e rotulagem, variação de excipi-

entes e veículos (MARTINEZ et al., 2020). 

 

2.3 ATENOLOL 

O atenolol pertence à classe dos β-bloqueadores adrenérgicos utilizados em car-

diopatia isquêmica, insuficiência cardíaca e principalmente como anti-hipertensivo. Esse 

medicamento atua em receptor β-1-adrenérgico, como um antagonista seletivo, promo-

vendo vasodilatação e redução da pressão arterial. O atenolol pode ser associado a um 

diurético, principalmente em pacientes idosos (MARTELLI; LONGO; SERIANI, 2008). 

O atenolol (Figura 1) corresponde quimicamente ao 2-[4-[2-hidroxi-3-(1-metile-

tilamino) propoxi]fenil]etanamida, apresenta fórmula molecular C14H22N2O3; sob a forma 

de comprimidos, contém no mínimo 90,0 % e, no máximo, 110,0 % em relação à subs-

tância dessecada (BRASIL, 2019). 

Apresenta-se como um pó branco ou quase branco. Possui peso molecular de 

266,3 g e apresenta ponto de fusão entre 152 a 155 ºC. Muito pouco solúvel em água, 
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facilmente solúvel em álcool metílico, solúvel em ácido acético glacial e álcool etílico, 

praticamente insolúvel em acetonitrila (BRASIL, 2019). 

Figura 3. Fórmula estrutural do atenolol 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 METODOLOGIA 

As amostras comercializadas de atenolol 50 mg foram adquiridas de drogarias de 

grande circulação da cidade de Porto Velho/RO, de diferentes laboratórios, sendo dois 

genéricos, um similar e um de referência. Cada amostra recebeu uma letra para sua iden-

tificação de forma imparcial sendo elas A, B, C e D. A Substância Química de Referência 

(SQR) foi cedida por uma farmácia de manipulação da cidade de Porto Velho/RO. 

As análises físico-químicas foram baseadas na Farmacopeia Brasileira, 6ª edição, 

dos quais realizou-se os ensaios de determinação do peso médio, doseamento e identifi-

cação (BRASIL, 2019). Todos os testes foram realizados em triplicata. 

O teste de identificação foi realizado por espectrofotometria de absorção na região 

do ultravioleta, com o uso do equipamento Shimadzu, modelo UV-2450; com leitura das 

amostras na faixa de 250 a 350 nm; conforme indicado pela Farmacopeia Brasileira 

(BRASIL, 2019). As concentrações usadas da amostra SQR foram: 50 µg/L, 100 µg/L, 

150 µg/L, 200 µg/L, 250 µg/L, 300 µg/L, 350 µg/L e 400 µg/L tendo metanol P.A 

(Chemycal) como solvente. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DRUGBANK, (2022). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados para determinação do peso médio estão expressos na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Resultados da determinação de peso médio de comprimidos de atenolol. 
 

DETERMINAÇÃO DE PESO MÉDIO 

AMOSTRAS 

A B C D 

0,3018 0,2060 0,2020 0,2151 

0,3095 0,2067 0,1933 0,2133 

0,3043 0,2056 0,2067 0,2048 

0,3094 0,2061 0,1964 0,2144 

0,2983 0,2054 0,2054 0,2129 

0,3053 0,2060 0,1989 0,2152 

0,2965 0,2057 0,1982 0,2173 

0,3197 0,2034 0,1997 0,2183 

0,2989 0,2081 0,2022 0,2113 

0,2989 0,2034 0,2045 0,2072 

0,2942 0,2053 0,2036 0,2130 

0,2950 0,2024 0,2005 0,2226 

0,3055 0,2048 0,2027 0,2077 

0,2948 0,2062 0,2033 0,2140 

0,3051 0,2071 0,2003 0,2137 

0,3021 0,2056 0,2004 0,2122 

0,2956 0,2081 0,2059 0,2173 

0,3004 0,2046 0,2016 0,2162 

0,3040 0,2066 0,2044 0,2126 

0,3056 0,2070 0,2030 0,2160 

Média 0,3020 0,2059 0,2021 0,2139 

Desvio Padrão 0,0063 0,0015 0,0033 0,0040 
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Desvio Padrão Relativo 0,0208 0,0072 0,0164 0,0189 

Coeficiente de Variação 2,08% 0,72% 1,64% 1,89% 

 

O peso do comprimido está relacionado à quantidade de princípio ativo e excipi-

entes utilizados na formulação (ALLEN Jr.; POPOVICH; ANSEL, 2013). A regulação 

das máquinas de compressão é outro fator relevante nesse processo, podendo ocorrer va-

riações de peso em um mesmo lote de comprimidos (PRISTA, 2003). 

Conforme os resultados do teste de peso médio ilustrados no Quadro 1, pode-se 

afirmar que todas as amostras estão em conformidade com os valores estabelecidos pela 

Farmacopeia Brasileira (BRASIL, 2019), destacando-se a amostra B que apresentou me-

nor variação entre as unidades testadas. Dentre todos os medicamentos testados, o que 

apresentou menor valor de peso médio foi a amostra C (0,2021) genérica; que pode indi-

car uma menor quantidade de excipientes presentes neste medicamento (RIBEIRO; AN-

DRADE; COUTO, 2018). 

Teodoro et al. (2020) avaliaram o controle de qualidade físico-químico de atenolol 

na dose de 50 mg e, para a determinação do peso médio, seus valores encontraram-se 

dentro do esperado. No estudo de Inhã et al. (2016), a variação de peso das amostras de 

atenolol de 50 mg foi de 1,46%. 

De acordo com Shohin et al. (2011), a variação de peso pode ocorrer por diversos 

fatores, dentre os quais valem citar: 1) a variação no tamanho de grânulos no processo de 

fabricação; 2) a utilização de excipientes que apresentem baixa propriedade de fluxo e; 

3) a inadequação da cavidade do molde de comprimido impede a formação satisfatória 

do comprimido. 

A Figura 2 ilustra o espectro de absorção na região do ultravioleta na faixa de 250 

a 350 nm das amostras e da amostra SQR em todas as concentrações preparadas para a 

construção da curva padrão. 
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Figura 2. Espectro de absorção na região do ultravioleta da SQR 

Fonte: Autores, (2022). 

 

A Figura 2 indica duas bandas de absorção na região do ultravioleta: uma na região 

de 275 nm e outra na região de 282 nm. As duas bandas são características para o com-

posto químico atenolol, conforme indicado por Brasil (2019). 

Os resultados de identificação para todas as concentrações preparadas da amostra 

padrão do atenolol estão em conformidade com o previsto pelo controle de qualidade da 

Farmacopeia Brasileira. 

Os espectros de absorção na região das amostras A, B, C e D ilustraram um alar-

gamento das bandas observadas na região de 275 nm e 282 nm, características do com-

posto químico atenolol. Este alargamento nas bandas de absorção não evidencia a não 

presença do princípio ativo nas amostras pesquisadas, mas evidencia a presença de exci-

pientes nas amostras cujos espectros podem sobrepor o espectro do princípio ativo em 

questão. O alargamento destas bandas não prejudicou a quantificação da substância ativa 

em estudo, pois os valores de absorção preconizados pela Farmacopeia Brasileira, que é 

o valor na região 275 nm, foram obtidos. 

Os testes de identificação apresentaram resultados satisfatórios, comprovando a 

existência do princípio ativo atenolol para o padrão e para as amostras avaliadas. 

De acordo com a Farmacopeia Brasileira (BRASIL, 2019), o teor de atenolol em 

comprimidos pode variar de 90 a 110% do valor declarado no rótulo. Os resultados refe-

rentes ao ensaio de doseamento estão expressos na Tabela 2. 
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Tabela 2. Resultados do ensaio de doseamento das amostras A, B, C e D. 

Amostras Teor de princípio ativo 

A 110,43% ± 0,00058 

B 94,24% ± 0,00000 

C 101,38% ± 0,00817 

D 123,29% ±0,00248 

 

Os resultados para o ensaio de doseamento de princípio ativo foram satisfatórios 

para as amostras B (genérica) e C (similar), os quais apresentaram variação percentual de 

94,24% e 101,38%, respectivamente, conforme previsto pelas normas brasileiras (BRA-

SIL, 2019). Todavia, as amostras A (genérica) e D (referência), apresentaram resultados 

incompatíveis com aqueles descritos na Farmacopeia Brasileira, excedendo os valores 

aceitáveis, onde o máximo de variação permitida é 110% de princípio ativo. 

Correia et al. (2015) ressaltaram que o monitoramento constante por meio de es-

tudos comparativos é uma medida que visa controlar a qualidade dos medicamentos dis-

poníveis no mercado e que estes estudos podem apontar falhas no processo produtivo, 

resultando em possível ineficiência terapêutica. 

Trabalhos publicados por Oliveira; Pontes; Cerqueira (2019) descrevem resulta-

dos satisfatórios com relação à quantidade de comprimido de atenolol e insatisfatórios 

para cápsulas, observado em amostras na cidade de Curitiba. 

Teodoro et al. (2020) encontraram variações de 90,74% a 109,40% de princípio 

ativo no teste de doseamento em amostras de atenolol 50 mg genérico, similar e referên-

cia. De forma semelhante, Oliveira; Pontes; Cerqueira (2019) determinaram o teor de 

atenolol em comprimidos tanto de 25 mg quanto de 50 mg, onde os dados variaram de 

95,5% a 104,1%. 

Fedalto (2019) relata em sua pesquisa que os desvios de qualidade (DQ) foram os 

principais problemas relativos a medicamentos notificados no período de janeiro de 2007 

a dezembro de 2017, totalizando 61775 relatos (Notivisa: sistema de notificação feita por 

profissionais de saúde e usuários, de suspeitas de queixas técnicas e/ou reações adversas 
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não desejadas manifestadas após o uso de medicamentos, produtos para saúde, cosméti-

cos, saneantes, derivados do sangue, entre outros). 

O ensaio de doseamento de medicamentos possui relevância quando se trata do 

controle de qualidade de produtos acabados, uma vez que quantifica o princípio ativo 

presente na formulação a ser disponibilizada (MELO; PEREIRA; ANDRADE, 2019).  A 

ingestão de medicamentos com a dosagem incorreta pode culminar em piora do quadro 

clínico do paciente, uma vez que há aumento da chance de desenvolver uma intoxicação 

medicamentosa (FONSECA; MAGALHÃES; MESQUITA, 2020).  

É de extrema importância terapêutica para os pacientes que  o teor do fármaco 

esteja dentro dos limites especificados, uma vez que quando este se apresenta fora dos 

limites implicam diretamente na segurança proporcionada pelo medicamento, pois a in-

constância de dose pode culminar em: i) superdosagem, podendo acarretar em toxicidade 

e aumento nos efeitos colaterais, e ii) subdosagem, podendo gerar falha terapêutica e, 

consequentemente, agravamento do quadro clínico apresentado pelo paciente (RIBEIRO; 

ANDRADE; COUTO, 2018). 

Nem toda notificação gera uma medida sanitária imediata, seja ela regulatória ou 

não. Muitas vezes é necessário um conjunto de notificações para que as informações ge-

radas sejam consistentes a ponto de desencadear ações por parte do Sistema Nacional de 

Vigilância Sanitária (SNVS). Por isso, é importante notificar sempre que houver suspeita 

de evento adverso ou queixa técnica; um papel este desenvolvido pelo farmacêutico. 

 

5 CONCLUSÕES  

Foi possível concluir que a avaliação do controle de qualidade do atenolol 50 mg 

apresentou inconsistências com a legislação onde, na determinação do peso médio, a 

amostra A apresentou coeficiente de variação superior às demais, indicando existir pos-

síveis falhas no processo de homogeneização e compressão dos comprimidos. No ensaio 

de identificação, todas as amostras apresentaram espectros condizentes com a literatura, 

porém, no ensaio de doseamento as amostras A e D superaram os limites de teor de ate-

nolol preconizados pelos órgãos fiscalizadores responsáveis.  

Tais resultados demonstram a relevância de estudos sobre o controle de qualidade 

de medicamentos para alertar a população sobre a necessidade de maiores fiscalizações 

nas indústrias farmacêuticas a fim de assegurar que o medicamento produzido não sofrerá 

alterações nas suas funções no organismo dos pacientes. 
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RESUMO 

A utilização de plantas medicinais é uma prática comum entre as populações humanas e 

a etnobotânica é a Ciência que sintetiza algumas informações sobre o conhecimento bo-

tânico tradicional. O referente artigo tem como objetivo analisar como as plantas medici-

nais são utilizadas pelas comunidades ribeirinhas da Amazônia, assim, selecionou-se de 

modo aleatório 15 pessoas que moram em comunidades próximas da cidade de Humaitá-

AM. A referida pesquisa fundamenta-se numa abordagem de cunho quali-quantitativo, 

cujo método adotado para aquisição dos dados foi por meio de entrevistas com questio-

nários semiestruturados. Sendo coletados dados socioeconômicos referentes a vida dessas 

pessoas e dados relacionados às plantas medicinais, como: indicação de uso, método de 

preparo e entre outros. Dessa forma, obteve-se resultados que contribuam de forma sig-

nificativa no processo de etnoconhecimento do cotidiano das comunidades locais, além 

de visualizar como é feita a transmissão do conhecimento na própria comunidade, visando 

a rica herança cultural local sobre plantas medicinais. Portanto, estudos como estes auxi-

liam na valorização do etnoconhecimento e quanto mais pesquisas forem realizadas maior 

será o reconhecimento do saber dessa população, além disso, devemos ter preocupações 

com relação a conservação da biodiversidade que é encontrada nessa região. 

 

Palavras-chave: Comunidade local; Ribeirinhos; Saber popular. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 O homem aprecia as propriedades da flora nativa há séculos, sempre às utilizando 

de diversas maneiras, para a alimentação, vestuário, moradia, produções de utensílios e 

para fins medicinais (KOVALSKI; OBARA, 2013). Considerando a grande importância 

dos vegetais para a humanidade, surgiu como Ciência a Etnobotânica, uma área da biolo-

gia que estuda a inter-relação entre os grupos humanos, o ambiente vegetal e suas mu-

danças com o passar do tempo (ALBUQUERQUE; LUCENA; CUNHA, 2008). 

Em muitas comunidades, existem fortes relações das populações com as plantas 

medicinais, pois elas auxiliam no tratamento e prevenção de doenças. De acordo com 

Carvalho et al. (2019) as populações desfavorecidas economicamente e comunidades tra-
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dicionais, que nem sempre possuem acesso a serviços de saúde e a medicamentos indus-

trializados, utilizam as plantas medicinais como principal recurso para o tratamento de 

doenças e enfermidades em geral, podendo também serem utilizadas como fonte de renda 

complementar ou principal para algumas famílias (KOVALSKI; OBARA, 2013; SILVA; 

SILVA; BRITO, 2018). 

Uma planta é tida como medicinal quando possui substâncias que têm ação far-

macológica em sua composição química, sendo estas denominadas princípios ativos 

(JORGE, 2009). Dentre estes, os principais princípios ativos que podemos encontrar nas 

plantas são: óleos essenciais; alcalóides; taninos; mucilagens; glicosídeos; flavonóides; 

ácidos orgânicos; entre outras.  

Esses princípios ativos auxiliam no tratamento de diversas patologias, reequili-

brando as funções orgânicas do nosso organismo (FILHO; YUNES, 1998; JORGE, 

2009). No entanto, alguns deles são prejudiciais à saúde humana, por isso é de suma im-

portância conhecer as propriedades da planta, sua procedência, como deve ser utilizada e 

o seu preparo correto (LIMA, et al., 2014; TAVARES et al., 2015). Diante disso, o estudo 

dos usos das plantas medicinais deve levar em consideração o contexto social e cultural, 

uma vez que, o Brasil é considerado o maior país em termos de diversidade biológica e 

heterogeneidade cultural (SOUZA; FELFILI, 2006; RODRIGUES et al., 2010; LIMA, et 

al., 2019). Assim, tal fato vem despertando nas comunidades científicas o desejo de estu-

dar a fonte de tais recursos.  

Considerando o acervo de plantas na floresta amazônica e a heterogeneidade cul-

tural, é primordial que esses estudos etnobotânicos sejam feitos para preservar os saberes 

das populações tradicionais, para a comunidade científica conhecer as plantas que são 

utilizadas, contribuindo para o conhecimento, aplicabilidade e desenvolvimento susten-

tável da região, podendo também baratear os custos na assistência de saúde. Dessa ma-

neira, tendo como público alvo pescadores(as) que têm conhecimentos e experiências so-

bre plantas medicinais o objetivo deste trabalho foi analisar como as plantas medicinais 

são utilizadas pelas comunidades ribeirinhas da Amazônia e além disso, verificamos se 

essas informações estão sendo passados entre as gerações ou se estão sendo perdidos. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. RELAÇÕES HUMANAS COM AS PLANTAS 
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A origem do o uso das plantas medicinais acompanha a história da humanidade 

desde a Antiguidade. O ser humano buscou na natureza os recursos para suprir suas ne-

cessidades básicas, encontrando nas espécies vegetais propriedades alimentares, medici-

nais e outras utilidades (ALMEIDA, 2011; VELTRI, 2017). 

As comunidades rurais e grupos indígenas são responsáveis pela proteção de re-

cursos naturais estratégicos em todo o mundo (ALLEGRETTI, 2008). A utilização de 

plantas medicinais para tratamento, cura e prevenção de doenças é a prática medicinal 

mais antiga da humanidade (DAVID; PASA, 2015). 

Lira; Chaves (2016) relatam que a comunidade corrobora com as relações sociais, 

os modos de vida de cada local e o método para a utilização dos recursos disponíveis, 

evidenciando o importante papel da cultura. Os autores ainda enfatizam que as comuni-

dades permitem o manejo do ambiente sem a degradação dos recursos naturais, possibi-

litando uma gestão sustentável a partir do etnoconhecimento, evidenciando as relações 

homem-natureza. 

Para obter informações importantes e favoráveis para o desenvolvimento territo-

rial e para a preservação do ecossistema, torna-se necessário compreender as inter-rela-

ções entre os seres humanos, o saber tradicional, os recursos vegetais e suas territoriali-

dades (ARAUJO et al., 2018). 

As investigações etnobotânicas trazem contribuições para a conservação da diversidade 

biológica e cultural da região estudada, sendo primordial a valorização desses saberes tão 

essenciais na história da humanidade (JORGE, 2009). A partir disso, os vegetais são os 

que mais têm sido estudados dentro da biologia e da química. Os pesquisadores buscam 

estudar os compostos orgânicos visando o avanço científico, uma vez que as substâncias 

extraídas possuem aplicabilidade em meios médicos e socioeconômicos (LUZ et al., 

2014).  

As plantas medicinais e seus derivados estão entre os principais recursos terapêu-

ticos utilizados pela população brasileira nos seus cuidados com a saúde (BRASIL, 2012). 

A política nacional de fitoterápicos fala que apenas poucas espécies são reconhecidas por 

possuírem propriedades medicinais, mesmo com essa ampla biodiversidade. Para tornar 

seguro e regular o uso de plantas medicinais para a população e para diminuir as lacunas 

que comprometem a funcionalidade dessa terapêutica, foi criado um Memento Fitoterá-

pico da Farmacopeia Brasileira, visando orientar a prescrição de plantas medicinais e fi-

toterápicos (BRASIL, 2016; JUNIOR, 2016). 
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2.2 BREVE HISTÓRICO DA ETNOBOTÂNICA 

Para conhecer a etnobotânica devemos entender como surgiram os seus estudos, 

dessa maneira, o estudo do conhecimento tradicional sobre o mundo natural surgiu a partir 

de um conjunto de trabalhos inspirados na ecologia cultural na década de 50, como foi 

descrito por Julian Stewart e outros pesquisadores e, posteriormente, a partir da década 

de 70 (DIEGUES et al., 2000). 

Fazendo um resgate cultural, no Brasil, as plantas medicinais foram utilizadas pe-

los índios em seus rituais de cura e adoração (BRAGA, 2011) e a história da utilização 

de plantas no tratamento de doenças apresentam influências marcantes das culturas afri-

cana, indígena e europeia desde a antiguidade (BRANDELLI, 2017). 

Ainda na década de 1960, iniciou-se o fortalecimento da pesquisa científica em 

plantas medicinais, no qual, está diretamente relacionado às políticas governamentais 

para as áreas científicas em geral (FERNANDES, 2004), a utilização de plantas e outros 

produtos naturais, no tratamento e prevenção de doenças, podem ser detectadas em dife-

rentes formas de organização social ao longo da história, tanto como ações institucionais 

quanto como práticas populares. 

O período que abrange o início da década de 1970 até os últimos anos de 1990 

merece destaque na trajetória da área de plantas medicinais, no Brasil, pois, as pesquisas 

nessa área se expandiram e se consolidaram a partir de meados do século XX, essa traje-

tória está relacionada com início da implementação de instituições de pesquisa que estão 

relacionas com as áreas de botânica, química e farmacologia (FERNANDES, 2004). 

Em contrapartida com essas informações, Hanazaki (2004) relata que a interação 

entre as populações humanas e plantas começaram a ser estudadas sob um enfoque clara-

mente etnobotânico a partir do final do século XIX. No entanto, de acordo com Clement 

(1998) a etnobotânica pode ser dividida em três períodos que consistem em: período pré-

clássico, estendendo-se de meados do século XIX até a década de 1950; o período clás-

sico, década de 1950 à década de 1980; e, por fim, o período pós-clássico, no qual, en-

contram-se os estudos etnobiológicos atuais. 

A partir do final da década de 1980 surge estudos etnobotânicos mais direcionados 

para o entendimento das várias facetas das interações entre pessoas e plantas (OLIVEIRA 

et al., 2009), visando o compromisso social da pesquisa científica, o amadurecimento da 

disciplina e para a valorização do conhecimento detido por populações tradicionais. 
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Dessa maneira, os vegetais são de grande importância para a humanidade, e para 

estuda-los surgiu a Etnobotânica, uma área da biologia que estuda a inter-relação entre os 

grupos humanos, o ambiente vegetal e suas mudanças com o passar do tempo (SILVA et 

al., 2010; ALBUQUERQUE et al., 2022). O conhecimento adquirido através da trans-

missão não formal, sobretudo aquele derivado de comunidades tradicionais, poderá pre-

encher lacunas na produção do conhecimento científico e revelar problemas antes não 

questionados. 

 

2.3 BIODIVERSIDADE 

Dessa forma, Ricklefs; Relyea (2018) ressaltam que o rápido declínio na biodi-

versidade está sendo causado pelo acelerado aumento nas populações humanas e a ação 

de muitas atividades e o maior contribuinte para a perda da biodiversidade é a perda do 

habitat. A heterogeneidade ecológica tanto nos solos quanto na vida vegetal é importante 

para encontrar mais espécies de plantas, podendo também representar um papel na deter-

minação na riqueza de espécies de um determinado local (RICKLEFS; RELYEA, 2018). 

De acordo com Lira; Chaves (2016) a Amazônia é a região de maior interesse 

geográfico no país pois possui revestimento vegetal, riqueza inestimável e uma variedade 

na fauna. Desse modo, o Amazonas tem uma ampla biodiversidade de vegetais, no en-

tanto, apenas uma pequena quantidade é reconhecida, seja por meio das recomendações 

da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária (BRASIL, 2016) ou dos conhe-

cimentos que as comunidades locais possuem sobre plantas medicinais. 

O conhecimento que as comunidades tradicionais possuem sobre seu território 

constitui um elemento importante a ser incorporado em novas experiências de gestão dos 

recursos e espaços (DIEGUES, 2019). Além disso, o autor relata que existem diferenças 

entre as formas que as populações tradicionais produzem e expressam seu conhecimento 

sobre o mundo natural e aquelas que foram desenvolvidas pela ciência moderna eviden-

ciando que a biodiversidade vista pela ciência e aquela produzida pelos povos tradicionais 

e comunidades tradicionais são diferentes. 

A conservação da biodiversidade é gerada através dos usos e dos conhecimentos 

tradicionais e de práticas conservacionistas que se torna favorável por meio dos saberes 

etnobotânicos, etnoecológicos e etnobiológicos (DAVID; PASA, 2015). O conceito de 

preservar torna-se importante não somente para assegurar o fornecimento dos recursos 
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vegetais, mas também para o progresso científico e industrial e a forma como as espécies 

são utilizadas possivelmente representa um risco a conservação local.  

A rica biodiversidade nas florestas tropicais tem motivado vários estudos que bus-

cam compreender os mecanismos envolvidos e as soluções efetivas para o estímulo ao 

desenvolvimento (ARAUJO et al., 2018). Além disso, esses interesses visam que a ex-

ploração destes recursos florestais ocorra de modo sustentável para garantir que as futuras 

gerações possam utilizar os bens e visam a utilidade que esses meios têm para a saúde da 

comunidade no geral (CAVALCANTE; SCUDELLER, 2022). 

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 ÁREA DE ESTUDO E PARTICIPANTES DA PESQUISA 

A coleta de dados foi realizada no desembarque pesqueiro na Colônia Z-31 Dr. 

Renato Pereira Gonçalves, que possui um fluxo contínuo de entrada de pessoas de todas 

as comunidades que ficam ao redor da cidade de Humaitá localizada na região sul do 

estado do Amazonas. Assim, a construção da amostra desta pesquisa constituiu-se em um 

caráter de seleção não-aleatória, à medida que, 15 (quinze) participantes comportaram a 

amostragem. 

 

3.2 COLETA DE DADOS 

O instrumento de coleta de dados foi por meio de entrevistas semiestruturadas 

com perguntas abertas e fechadas, que, de acordo com Albuquerque, Lucena; Cunha 

(2008), devem apresentar grande flexibilidade, permitindo aprofundar elementos que po-

dem vir surgindo durante as entrevistas. As entrevistas foram conduzidas a partir de visi-

tas no flutuante, no qual, realizamos um levantamento prévio do conhecimento popular 

que os(as) pescadores(as) possuem sobre as plantas medicinais. 

As perguntas elaboradas seguiram um determinado roteiro no qual teve como ob-

jetivo principal conhecer e analisar quais as formas de uso dessas plantas propostas pe-

las(os) pescadoras(es), quais as partes utilizadas e a importância das plantas medicinais, 

tanto para o uso na preparação e tempero de alimentos, quanto para bebidas e especiarias.  

Além dos dados de caracterização socioeconômica, utilizando questões referentes 

ao perfil dos entrevistados, como: sexo, renda, ocupação, escolaridade, etnia, naturalidade 

e idade, foram calculados os índices de diversidade, buscando identificar como essas(es) 
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pescadoras(es) conhecem o local, onde devemos coletar as plantas e quais as partes que 

devem ser coletadas e consumidas, investigando também se alguma dessas plantas são 

encontrados na vegetação nativa, exóticas, próximas ou distantes (BEGOSSI, 1996). 

Utilizou-se também o método de Listagem livre que de acordo com Bisol (2012), 

o participante fornece uma lista de respostas que representem elementos nesse domínio, 

no caso, foi solicitado no mínimo 5 (cinco) plantas que eles achavam mais importante e 

as demais como de plantas medicinais conhecidas e, a partir dessa listagem, eram direci-

onados à entrevista semiestruturada, a fim de obter informações específicas sobre as plan-

tas mencionadas. 

 

3.3 ANÁLISE DOS DADOS 

Os dados foram tabulados no programa Excel versão 2019 seguindo as análises 

quali-quanti de acordo com o método de Albuquerque; Lucena; Cunha (2008) para cal-

cular as variações de média, mediana, coeficiente de variação, valores de máximos e mí-

nimos a fim de obter porcentagens referentes ao formulário de dados socioeconômicos 

das(os) pescadoras(es). Seguindo o mesmo método, as questões abertas, que foram cole-

tadas com o auxílio dos formulários e da entrevista, sendo analisadas através de uma 

Análise Temática. Esta técnica é descrita por Jovchelovitch; Bauer (2013) como uma tá-

tica de redução e codificação dos textos colhidos qualitativamente. 

  

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Dentro dos saberes sobre as plantas medicinais é importante caracterizar os estu-

dos etnobotânicos que auxiliam no aprendizado sobre os ensinamentos tradicionais, 

unindo o conhecimento tradicional com a Ciência. Logo a sabedoria desses povos pode 

ser compartilhada com os pesquisadores, auxiliando-os no desenvolvimento de melho-

rias, como relatam Mafort; Miranda; Cantalice (2019) que os saberes que foram adquiri-

dos com a vivência no lugar em que vive podem ser passados para pessoas que não per-

tencem à comunidade, podendo ser usado para entender e melhorar as relações do ser 

humano com a natureza, assim, essas informações podem ser observadas na tabela 1.  
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Tabela 1. Informações socioeconômicas dos entrevistados. 

Perfil socioeconômico 

Nº Sexo Renda Ocupação Escolaridade Etnia Idade Naturalidade Moradia 

Tempo 

de mo-

radia 

1 M 
Salário 

mínimo 

Pesca-

dor/Apo-

sentado 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Preto 
Mais de 

60 anos 
Humaitá Humaitá - 

2 M 

Menos 

que um 

salário 

Pescador 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Preto 

Entre 40 

a 60 

anos 

Humaitá Humaitá - 

3 F 

Menos 

que um 

salário 

Pescadora 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 

Entre 40 

a 60 

anos 

Comunidade 

Ilha da Pupu-

nha 

Galileia - 

4 M 

Menos 

que um 

salário 

Pescador 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 
Mais de 

60 anos 
Humaitá Humaitá - 

5 M 

Menos 

que um 

salário 

Pescador 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 

Entre 40 

a 60 

anos 

Rondônia 
Paraíso 

Grande 
- 

6 M 

Menos 

que um 

salário 

Pescador 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 

Entre 30 

a 40 

anos 

Humaitá Humaitá - 

7 M 

Menos 

que um 

salário 

Pescador 
Ensino médio 

incompleto 
Pardo 

Entre 40 

a 60 

anos 

Humaitá Puruzinho - 

8 M 

Menos 

que um 

salário 

Pescador 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 

Entre 40 

a 60 

anos 

Humaitá Puruzinho - 

9 F 
Salário 

mínimo 

Dona de 

casa/Apo-

sentada 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 

Entre 40 

a 60 

anos 

Humaitá Humaitá - 

10 M 

Menos 

que um 

salário 

Outros 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 

Entre 40 

a 60 

anos 

Comunidade 

Salomão 
Humaitá - 

11 F 

Menos 

que um 

salário 

Pescador 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 

Entre 40 

a 60 

anos 

Comunidade 

Paraisinho 

Comuni-

dade Pa-

raisinho 

- 
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12 M 
Salário 

mínimo 

Pesca-

dor/Ou-

tros 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 

Entre 40 

a 60 

anos 

Porto-Velho Humaitá 
Mais de 

20 anos 

13 M 

Menos 

que um 

salário 

Pescador 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 
Mais de 

60 anos 

Comunidade 

Namú 
Humaitá Outros 

14 M 

Menos 

que um 

salário 

Pescador 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 

Entre 40 

a 60 

anos 

Comunidade 

São José do 

Crato 

Humaitá Outros 

15 M 
Salário 

mínimo 

Pesca-

dor/Ou-

tros 

Ensino funda-

mental in-

completo 

Pardo 

Entre 40 

a 60 

anos 

Humaitá Humaitá - 

Fonte: Autores, (2022). 

Dessa maneira, calculando as variações de idade dos entrevistados, a média foi de 

40 a 60 anos, tendo valor máximo de mais de 60 anos e mínimo de 30 anos, dando conti-

nuidade nos dados socioeconômicos, 80% são homens e 20% mulheres, isso devido a 

função de trazer o pescado para a venda na cidade, as mulheres que conseguimos entre-

vistas estavam indo resolver algumas questões no município.  

Pode-se observar que 53,33% são da cidade de Humaitá e 33,33% são naturais de 

comunidades ao longo do Rio Madeira, e 13,33% são naturais da cidade de Porto Velho. 

No entanto, alguns dos participantes nasceram nas comunidades e moram nas cidades, 

levando seus conhecimentos por onde vão. 80% dos participantes possuem uma renda de 

menos que um salário mínimo e os outros 20% possuem salário mínimo pois além da 

pesca são aposentados ou possuem outra ocupação para complementar a renda. 

Dessa maneira, durante a entrevista 80% dos participantes relataram que obtive-

ram o conhecimento que possuem sobre as plantas medicinais pela família, 6,66% por 

amigos, 6,66% pela televisão e 6,68% por outras fontes. Evidenciando assim, que essas 

comunidades são detentoras de amplo saber sobre o ambiente em que estão inseridas e 

compreendem as diversas formas de uso e manejo dos recursos locais (LIRA; CHAVES, 

2016). Além disso, os estudos etnobotânicos representam a oportunidade de integrar o 

conhecimento construído por uma população local ao conhecimento acadêmico sobre 

acontecimentos e processos naturais, sendo importantes no papel de resgate e valorização 

da cultura local (MELO; LACERDA; HANAZAKI, 2008).  

Em busca de um ambiente equilibrado é necessário que ocorra a conservação do 

conhecimento tradicional, em busca da sustentabilidade dos recursos naturais, no qual, a 
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falta desse equilíbrio poderá refletir no meio social, econômico, ambiental, políticas pú-

blicas, cultural e territorial desses moradores (CAVALCANTE; SCUDELLER, 2022). 

Além disso, o conhecimento adquirido através da transmissão não formal, sobretudo 

aquele derivado de comunidades tradicionais, poderá preencher lacunas na produção do 

conhecimento científico e revelar problemas antes não questionados. 

Com relação as doenças que mais eram tratadas pelos participantes, 18,33 % rela-

taram o uso para dores no estômago, 16,66% par infecções, 15% para inflamações (gripe 

e garganta) e 15% para dores no corpo, cabeça e barriga, tendo outras respostas impor-

tantes como a cura para o câncer, diabetes, anemia, úlcera e outros. 

Levantamentos etnobotânicos de vegetais com potencial anti-inflamatório podem 

contribuir para divulgar a medicina popular, descobrir novas espécies e ainda, encontrar 

plantas que possuem metabólitos secundários com ação anti-inflamatória (LEAL et al., 

2019) e um dos campos que mais progrediu nessas análises foi a etnobotânica, principal-

mente na região amazônica (ALBUQUERQUE; ANDRADE, 2002).  

Com relação a pergunta de qual as partes coletadas das plantas 60,38% utilizam 

as folhas, 20,76% a casca, 5,66% leite, 5,66% flor, 1,88% cipó e entre outros como bagem 

e o óleo da castanha. Além disso, 60,86% usam na forma de chás feitos por decocção ou 

cozimento, 23,92% infusão, 8,69% diluição, 4,36% maceração e 2,17% decocção ou in-

fusão, cada planta relatava teve a descrição do seu modo de preparo. Para compreender 

as formas de uso dos recursos naturais pelas comunidades tradicionais, interessa conhecer 

as classificações, as taxonomias, o sistema de crenças e saberes, de mitos e ritos, que 

ocorrem no modo de vida desses indivíduos, objetivando entender a percepção que eles 

possuem sobre os recursos, pois estão intimamente relacionadas com a organização cul-

tural (LIRA; CHAVES, 2016). 

Assim, os entrevistados informaram que usavam as plantas no seu dia a dia na 

preparação e tempero de alimentos, juntamente com bebidas e especiarias. Uma infini-

dade de plantas citadas que variam do capim-santo/cidreira (Cymbopogon citratus (DC) 

Stapf.) 13,15%, boldo (Peumus boldus Molina) com 7,89%, hortelã (Plectranthus am-

boinicus (Lour.) Spreng) 6,57%, unha-de-gato (Uncaria tomentosa (Willd.) DC.) 5,26%, 

sangue de dragão (Croton lechleri Mull., Arg.) 3,94%, jatobá (Guibourtia hymenaefolia 

(Moric.) J. Léonard) 3,94% e sucuuba (Himatanthus sucuuba (Spruce ex Müll. Arg.) Wo-
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odson) 3,94%. Algumas plantas como algodão-roxo, taxizeiro, terramicina, malva, cra-

vurana e mangarataia foram citadas poucas vezes, podendo observar no gráfico 1. Lem-

brando que cada morador citou mais de 3 (três) espécies de plantas diferentes.  

 

Gráfico 1. Plantas medicinais citadas pelos participantes relacionando a quantidade de vezes menciona-

das. 

Fonte: Autores, (2022). 

 

Paralelamente a isso, 53,33% dos entrevistados relataram quem não possuíam co-

nhecimento sobre as noções sobre intoxicações e que nunca viram alguém passar mal. Já 

46,67% disseram que sim e que pessoas próximas já haviam passado mal. Com relação 

ao cuidado na hora da coleta, 53,33% disseram que sim e que devemos coletar apenas o 

necessário, para não causar problemas para a planta, o restante 46,67% não souberam 

responder se teria algum cuidado. 

Perguntou-se sobre preocupações com relação as mudanças climáticas e a extin-

ção de plantas, a maioria das pessoas responderam que sim, citando que as queimadas, 

desmatamento, a seca e inverno causam alguns riscos para as plantas como a dificuldade 

para se adaptar e que ficam mais difíceis de encontrar. 

O saber local e as formas de manejo utilizadas pelas populações que habitam essas 

áreas são fundamentais na preservação da biodiversidade. A percepção sobre o poder cu-

rativo de algumas plantas é uma das formas de relação entre populações humanas e ve-

getais, o uso tradicional desses recursos medicinais são alternativas que algumas comu-

nidades tem para a manutenção da saúde ou para o tratamento de doenças (GIRALDI; 

HANAZAKI, 2010). 
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O estudo das plantas para finalidade terapêutica se insere em um contexto ecoló-

gico e social, tendo relevância para a população que sofre com as pressões sociais e eco-

nômicas, retratando uma alternativa aos tratamentos com medicamentos sintéticos (CAR-

VALHO et al., 2019), e no caso dessas pessoas, remédios medicinais são mais acessíveis 

por conta da distância em que moram das cidades ou centros urbanos. 

Com relação à questão que buscava saber em qual ambiente os entrevistados en-

contravam suas especiarias, 47,82% das plantas mencionadas são encontradas na floresta, 

47,82% em quintal e 4,35% nos dois ambientes (floresta e quintal) e muitos relataram a 

facilidade de encontrar as plantas na mata quando precisavam durante suas pescarias ou 

quando não tinham condições para comprar remédios industrializados. 

Perguntou-se sobre quais plantas possui dificuldade para encontrar na sua locali-

dade, dos 15 entrevistados apenas 4 relataram que algumas espécies eram difíceis de en-

contrar como a jucá, elixir paregórico e a sucuuba. Essa variação pode ocorrer por conta 

da diversidade de comunidades que fizeram parte da pesquisa.  

 

Figura 1. Entrevistas com os pescadores no desembarque pesqueiro (A e B). 

 

Fonte: Wagner, 2022. 

 

Dessa maneira, a etnobotânica tem-se mostrado uma importante ferramenta na 

busca por substâncias naturais de ação terapêutica, no entanto, é possível observar alguns 

fatores limitantes como a dificuldade de coletar informações; a existência de questões 
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éticas que envolvem acesso a conhecimento tradicional associado ao uso da biodiversi-

dade e entre outros (ALBUQUERQUE; HANAZAKI, 2006). 

Visualizando a região em que vivemos, a Amazônia é ocupada por uma diversi-

dade de grupos étnicos e por populações tradicionais, historicamente constituídas, a partir 

dos vários processos de colonização e miscigenação pelo qual a região passou (LIRA; 

CHAVES, 2016). Os conhecimentos tradicionais percebem as modificações do meio, 

além de possuírem um sistema de crença e trocas simbólicas. 

A comunidade utiliza seus saberes tradicionais, acumulados de geração em gera-

ção, possuindo relações com o ambiente natural e os recursos locais (LIRA; CHAVES, 

2016) que vem auxiliando na integração entre o saber popular e científico na construção 

do conhecimento sobre as plantas medicinais. 

As relações humanas com os recursos naturais são abordadas sob a perspectiva do 

manejo e ao interagir com o espaço o ser humano acumula experiências que podem ser 

utilizadas como benefício do próprio ecossistema e do homem com a natureza (SANTOS; 

PEREIRA; ANDRADE, 2007). Assim, o conhecimento tradicional é o resultado da soma 

de experiências de cada indivíduo. 

Essas pessoas possuem uma relação particular com a natureza, possuindo saberes 

técnicos e conhecimentos sobre os ciclos naturais e os ecossistemas locais de que se apro-

priam (LIRA; CHAVES, 2016).  

Dessa maneira, visando a conservação dos territórios das comunidades tradicio-

nais, de seus conhecimentos e práticas como formas válidas de se representar e manejar 

a socio biodiversidade (DIEGUES, 2019). É necessário que o conhecimento acumulado 

pelas populações locais seja reconhecido como uma ferramenta importante no planeja-

mento e manutenção de áreas de reserva ou em processos de degradação (ALBUQUER-

QUE; ANDRADE, 2002).  

O uso de espécies vegetais conecta saberes e tradições e mantém acesa a valori-

zação da natureza. Esses conhecimentos ajudam a proporcionar uma gama de informa-

ções que vêm auxiliando o meio científico a utilizar essas plantas na área farmacêutica 

(OLIVEIRA, 2010; PIRES, 2016) e sua funcionalidade vem sendo comprovada em estu-

dos, tornando-se fundamental registrar esses saberes para contribuir com a importância 

das espécies e para o ambiente amazônico. 

 

5 CONCLUSÕES  
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Portanto, as informações do saber local sobre o uso das plantas como remédio 

utilizados pelas pessoas da comunidade local oferecem subsídios para estudos científicos 

futuros, pois, os dados ambientais são essenciais para entender a diversidade local. Além 

disso, essas pesquisas são importantes para manter o ecossistema que se encontra em risco 

de desaparecimento, colaborando para a valorização da identidade da comunidade no que 

diz respeito ao conhecimento do ambiente que os cerca. As comunidades ribeirinhas bus-

cam conviver da melhor forma com esses conhecimentos, no entanto, esses conhecimen-

tos tradicionais sofrem modificações do meio por conta das degradações que ocorrem e 

essas pessoas possuem um sistema de crença e trocas simbólicas muito ativo, sendo pas-

sado de geração para geração. 
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MODALIDADE: ARTIGO CIENTÍFICO 

 

ASPECTOS ETNOBOTÂNICOS ACERCA DO USO DE PLANTAS MEDICI-

NAIS NO BAIRRO NOVA HUMAITÁ, NA CIDADE DE HUMAITÁ-AM 

 
Rosineide Campos Chaves 

 

RESUMO 

As plantas dispõem de utilização tanto medicinal quanto alimentícia, ou seja, têm uma 

grande valia nas possíveis descobertas de terapias, pois estas fazem parte da história do 

desenvolvimento humano. Com isso, o presente estudo teve como objetivo realizar o le-

vantamento de dados de plantas medicinais utilizadas por moradores do bairro Nova Hu-

maitá, localizado no município de Humaitá-AM. A metodologia utilizada se deu através 

da técnica de snow Ball, também divulgada como snowball sampling (“Bola de Neve), 

onde foram selecionados 15 moradores para entrevistas através de questionário semies-

truturado com perguntas abertas e fechadas (perfil socioeconômico e perfil etnobioló-

gico), a qual se deu a partir da apresentação do pesquisador (a), seguido do TCLE (Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido. Foram identificadas um total de 18 espécies, tendo 

como predominância a família Poaceae, e quanto as partes utilizadas destaca-se as folhas, 

sendo a forma de preparo mais convencional, a decocção. No entanto, se faz necessário 

que outras pesquisas científicas possam ser realizadas para que a comprovação do uso 

dessas plantas seja seguro, eficaz e eficiente, e que tenham um maior controle de quali-

dade pela Agência Reguladora de Fitoterápicos, pois algumas plantas medicinais podem 

apresentar alta toxicidade dependendo da espécie, parte utilizada ou dose, o que pode 

trazer consequências para o usuário.  

 

Palavras-chave: Plantas medicinais; etnobotânica; fitoterápicos.  
 

1 INTRODUÇÃO  

 A etnobotânica é a ciência que estuda a interação do homem com as plantas e o 

modo tradicional de utilização dos vegetais pelas pessoas, englobando conhecimentos 

farmacológicos, tecnológicos, ecológicos, linguísticos e médicos (AMOROZO, 1996). 

A pesquisa etnobotânica cresceu visivelmente na última década em muitas partes 

do mundo, em especial na América Latina e, particularmente, em países como o México, 

a Colômbia e o Brasil (HAMILTON et a1. 2003). O Brasil ć um país que possui uma 

grande biodiversidade e desde a ocorrência do homem em grupos, a relação dele com os 

vegetais é vista através de seu uso com base em conhecimentos tradicionais (OLIVEIRA 

et al. 2006). 

A relação do homem com as diversas plantas desenvolveu conhecimentos que se 

deram por experimentos e erros. As plantas que o cercavam eram utilizadas e aquelas que 

obtinham resultados positivos em seu uso seriam valorizadas e seu conhecimento seria 



1054 
 

transmitido entre os povos tradicionais de geração para geração de forma oral (MORAES; 

SANTANA, 2001). A diversidade de vegetais e os conhecimentos tradicionais geraram 

interesse na área da ciência, especificamente na etnobotânica, em que seu foco é o estudo 

do modo como os povos conhecem e utilizam as plantas a partir do conhecimento e uso 

tradicional e populares/indígenas. 

Neste âmbito, é significativo o conhecimento tradicional de plantas para a elabo-

ração de drogas terapêuticas, das quais muitos antibióticos, tranquilizantes, sedativos, 

anestésicos, analgésicos e laxantes são originários desta fonte (GALLOTE; RIBEIRO, 

2005). 

Isto posto, o presente estudo teve por objetivo levantar dados a partir do conheci-

mento adquirido e acumulado sobre as espécies vegetais e suas utilidades medicinais por 

pessoas indicadas no bairro Nova Humaitá, no município de Humaitá-AM. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A etnobotânica, como etnociência é um dos campos mais avançados em pesqui-

sas, principalmente em pesquisas que se relacionam aos fármacos e se apresenta de forma 

interdisciplinar por agrupar em seus estudos, antropólogos, biólogos, sociólogos, entre 

outros (ALBUQUERQUE, 2005). Os métodos da pesquisa etnobotânica foram criados 

ao longo do tempo de uso e práticas sendo eles diversos desde a observância à turnê gui-

ada e para abordar estes métodos, outra questão é levantada, pois a etnobotânica não pos-

sui, ainda, estrutura própria e, como disciplina interdisciplinar, ela também busca a junção 

da antropologia, botânica e ecologia em suas abordagens. Porém, todo etnobotânico deve 

buscar respostas satisfatórias aos seus questionamentos, pois isto é o mais importante na 

pesquisa. Mas, para que isto aconteça, é necessário saber adquirir essas respostas medi-

ante o entrevistado (ALBUQUERQUE, 2005). 

Em um estudo etnobotânico de plantas medicinais realizado na cidade de Vilhena, 

Rondônia, Brasil, identificou-se 42 espécies distribuídas em 22 famílias, onde a finalidade 

mais citada pelos moradores foi para as doenças relacionadas ao sistema respiratório 

como: gripe, febre, tosse e resfriados (LIMA; MAGALHÃES; SANTOS, 2011).  

Resultado semelhante obteve (CAVICHIOLE; SOUZA, 2010) em um levanta-

mento etnobotânico de plantas medicinais pela população do distrito de Nova Mutum 

Paraná, Rondônia, onde as plantas mais citadas pelos moradores foram hortelã-do-brasil, 
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boldo, erva-cidreira-, erva-doce, camomila, babosa, também utilizadas para doenças res-

piratórias, além de serem utilizadas como calmantes, sendo a maioria das vezes adminis-

trados via oral preparados na forma de chá. 

No Maranhão, o Quilombo Sangrador (MONTELES; PINHEIRO, 2007), o estudo 

foi baseado no levantamento de dados de plantas medicinais por meio do conhecimento 

tradicional registrou 121 espécies que pertencem a 56 famílias botânicas e a 101 gêneros. 

Lamiaceae ć a família representada por mais espécies (14), seguida de Rutaceae (8), As-

teraceae e Leguminosae (6, ambas) e Euphorbiaceae (5). Neste estudo, o maior número 

de espécies medicinais foi indicado para doenças e estados de saúde associados ao apare-

lho respiratório, como “tosse braba”, gripe e resfriado, e ao sistema digestivo como gas-

trite c ulcerações no estômago. 

Em um outro estudo realizado com plantas medicinais (SANTOS; LIMA; FER-

REIRA, 2008) no município de Ariquemes, Rondônia, em áreas de usos agropecuários, 

agroflorestais e florestais, realizou-se a coleta de 77 espécimes de plantas, sendo identi-

ficadas 63 espécies distribuídas cm 38 famílias botânicas. As famílias mais representati-

vas em número de espécies foram Lamiaceae (7), e Asteraceae, Leguminosae e Compo-

sitae (4, ambas). Foram registradas oito formas de preparo dos fitoterápicos, sendo a mais 

utilizada de decocto, ou seja, o cozimento da parte do vegetal em água e, em segundo 

lugar, o infuso, que consiste na submersão da parte vegetal em água, logo após a fervura 

desta. 

 

3 METODOLOGIA 

Para o levantamento de dados, foi realizada a apresentação do pesquisador ao en-

trevistado, utilizando o método snow Ball — técnica metodológica também divulgada 

como snowball sampling (“Bola de Neve”). Essa técnica é uma forma de amostra não 

probabilística utilizada em pesquisas sociais onde o participante inicial de um estudo in-

dica novo participante que por sua vez indica novo participante e assim sucessivamente, 

até que se chegue ao objetivo proposto (BALDIN; MUNHOZ, 2011). Foram indicadas 

informantes-chaves que são detentoras do conhecimento tradicional do uso de plantas 

medicinais. 

Diretamente com os informantes-chaves realizou-se a apresentação TCLE (Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido), seguido da realização da entrevista utilizando 

questionário semiestruturado. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Após a devida apresentação do pesquisador, apresentou-se aos entrevistados o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), e em seguida aplicou-se um ques-

tionário semiestruturado, a fim de levantar as espécies medicinais utilizadas pelos mes-

mos, a parte da planta utilizada e a forma de preparo, bem como seus conhecimentos e 

ensinamentos sobre elas. 

Verificou-se, dentre entrevistados, um total de 18 espécies medicinais, das quais 

as  espécies mais indicadas fazem parte da família Poaceae, e que são utilizadas no trata-

mento e controle de diversas doenças, com destaque para doenças relacionadas com o 

sistema digestório, sendo elas: capim santo (Cymbopogon citratus L.), boldo (Peumus 

boldus L.), goiaba (Psidium guajava L.), babosa (Aloe vera L.), alho (Allium sativum L.), 

unha de gato (Uncaria tomentosa L.), sucuba (Himatanthus sucuuba L.), canela (Cynna-

momum verum L.), crajiru (Arrabidaea chica Verlot), jatobá (Hymenaea courbaril L.), 

coarama (Kalanchoe pinnata (Lam.) Pers., manjericão (Ocimum basilicum L.), arruda 

(Ruta graveolens L.), quebra pedra (Phyllantus niruri L.), cabelo de milho (Zea mays L.), 

camomila (Matricaria chamomillla L.), cidreira (Melissa officinalis L.) e agrião (Nastur-

tium officinalis L.). Em relação às partes das plantas medicinais utilizadas, destacaram-se 

as folhas, e o modo de preparo mais convencional, a decocção. 

Pode-se verificar que precisam ser mais valorizadas ao ponto de vista científico e 

tecnológico, sendo necessário um maior controle de qualidade pela Agência Reguladora 

de Fitoterápicos, pois algumas plantas medicinais podem apresentar alta toxicidade de-

pendendo da espécie, parte utilizada ou dose. Com isso, o uso indiscriminado, sem a de-

vida investigação sobre eficácia e segurança, pode trazer consequências para o usuário. 

As plantas mostraram maior recomendação etnobotânica para doenças no apare-

lho respiratório e digestivo. Essa resposta é equivalente aos resultados encontrados nos 

trabalhos executados no Brasil e na América Latina (Troter, 1981; Hanazaki et al., 1996; 

Amorozo & Gély, 1998; Silva-Almeida & Amorozo, 1998; Bennet & Prance, 2000; Amo-

rozo, 2002) o que sugere uma predisposição para recomendações de uso no entendimento 

tradicional, no que se atribui à utilização de plantas medicinais. Plantas que manifestam 

estas indicações podem ser as mais adequadas para a produtividade e comercialização, 

por apresentarem enorme aceitabilidade em meio à população em geral. 

O   entendimento   das   propriedades   e identificação precisa das plantas medici-

nais possibilita o resgate histórico-cultural da população, visto que essas plantas podem 
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oferecer benefícios ao organismo pelas propriedades que contêm, o princípio ativo.  A 

identificação exata da planta é fundamental e deve ser feito pela identificação taxonômica 

da espécie (nome científico) e não somente pelo nome popular.  

A importância da identificação botânica, como primeiro ponto em trabalhos com 

esta perspectiva, é bem perceptível porque espécies   diferentes, com   características   

morfológicas equivalentes são consideradas pelo mesmo nome popular e uma mesma es-

pécie obtêm mais de um nome, seja pelo seu efeito ou características morfológicas.  Esta 

condição pode ocasionar malefícios aos consumidores das mesmas, pois é conhecido que 

tem grande variabilidade nos seus constituintes químicos (PENSO, 1980). 

 

5 CONCLUSÕES  

Com base nos resultados obtidos, conclui-se que as plantas medicinais são consi-

deradas importantes no tratamento de diversas doenças. Dessa forma, as plantas mais ci-

tadas foram capim santo (Cymbopogon citratus L.), goiaba (Psidium guajava L.), boldo 

(Peumus boldus L.) e sucuba (Himatanthus sucuuba L.). A parte mais utilizada foram as 

folhas. E a forma de preparo foi a decocção. No entanto, se faz necessário que outras 

pesquisas científicas possam ser realizadas para que a comprovação do uso dessas plantas 

seja seguro, eficaz e eficiente. 
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CARACTERIZAÇÃO DO SOLO-VEGETAÇÃO DE UMA ÁREA DE TRANSI-

ÇÃO DE FLORESTA-SAVANA NA AMAZÔNIA OCIDENTAL 
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Renato Abreu Lima  

 

RESUMO 

A vegetação floreta-savana ocorre em diferentes Biomas e têm despertado interesses de 

pesquisa devido às suas características peculiares. As savanas amazônicas vêm sofrendo 

constante degradação ambiental devido a ações antrópicas. Dessa maneira, a pesquisa tem 

como objetivo estudar as relações solo-vegetação de uma área de transição de floresta-

savana no Parna Mapinguari, Amazônia Ocidental. Além disso a pesquisa busca mostrar 

a importância do conhecimento botânico para a manutenção da biodiversidade local. A 

matéria orgânica é um dos atributos do solo mais sensível às transformações desencade-

adas pelos sistemas de manejo, por conta disso, a caracterização de solos será realizada 

por meio de análises multivariadas a fim de relacionar as propriedades químicas e físicas 

dos solos com a composição florística da trilha selecionada. Contudo, esses estudos visam 

a busca pela conservação e recuperação dos Biomas, assim, projetos como estes, podem 

auxiliar na iniciativa de políticas públicas voltadas à preservação da biodiversidade e con-

servação de recursos naturais, principalmente quando está relacionado com uma Unidade 

de Conservação. 

 

Palavras-chave: Áreas ecótonas; Uso do solo; Unidade de Conservação. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

O solo é um componente fundamental do ecossistema terrestre, pois, além de ser 

o principal substrato utilizado pelas plantas para o seu desenvolvimento, fornecendo água, 

ar e nutrientes, exerce também, múltiplas funções como regulação da distribuição, esco-

amento e infiltração da água da chuva e de irrigação, armazenamento e ciclagem de nu-

trientes para as plantas e outros elementos, ação filtrante e protetora da qualidade da água 

e do ar (SANTOS; ZANELLO, 2009), assim, a qualidade do solo determina a natureza 

dos ecossistemas. 

Dentre os muitos recursos naturais do planeta, um dos mais importantes é o pró-

prio solo, no entanto, percebe-se que ao passar do tempo, a cada dia que passa, uma grande 

proporção deste bem é afetada por contaminantes resultante, em sua maioria, da ação do 

homem. Por este motivo torna-se importante conhecer este recurso e assim pensar em 

propostas de conservação. 
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A ação antrópica vem alterando este meio ao longo dos séculos, dando hoje ori-

gem a uma nova era o Antropoceno. Já em relação ao solo da região norte, estudos com-

provam que o solo da Amazônia é pobre em nutrientes, o que não propícia a produção 

agrícola com boa qualidade sem o uso de agrotóxicos ou quaisquer tipos de fertilizantes, 

e o descarte de resíduos sólidos pode prejudicar ainda mais as funcionalidades deste re-

curso natural.  

O Parque Nacional Mapinguari é uma Unidade de Conservação de Uso Integral 

situada no bioma amazônico e está localizado nos estados do Amazonas e Rondônia na 

BR-139 sentido Porto Velho - Humaitá. Atualmente sob jurisdição do Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), tem o papel de gestão e manejo de 

toda a área que o parque abrange (FEITOSA et al., 2017). 

Apresenta uma diversidade de ecossistemas, que faz do parque um ambiente com 

uma biodiversidade de fauna e flora incomparável e que são de extrema importância para 

a conservação. Além disso, o parque inclui trechos de cerrado muito importantes para a 

manutenção daquele ecossistema, também conhecidos como savanas amazônicas. As sa-

vanas amazônicas são de particular relevância para a conservação, possuindo um hábitat 

único, com comunidades compostas de savanas e espécies florestais, incluindo numerosas 

espécies endêmicas embora venham sofrendo constantes ameaças (CADASTRO NACI-

ONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, 2019).  

O estudo desta área possui um potencial de aplicação, pois, com o levantamento 

da composição florística e da estrutura da vegetação natural é possível verificar o desen-

volvimento da teoria ecológica e fitogeográfica desta região, pois, além de gerarem infor-

mações sobre a distribuição geográfica das espécies, permite que se amplie o conheci-

mento sobre a abundância das espécies em diferentes locais (GOMES; MARTINS; TA-

MASHIRO, 2004). 

O avanço do desmatamento na região amazônica, a substituição da vegetação na-

tiva por plantio comercial, o incremento de infraestrutura como rodovias e portos, a ocu-

pação irregular e uso descontrolado do fogo são alguns dos fatores que contribuem para 

a degradação desses ecossistemas. Dessa forma, o objetivo deste trabalho é analisar os 

atributos físicos e químicos do solo e acúmulo de biomassa em uma trilha do Parna Ma-

pinguari na Amazônia Ocidental e estudar as relações solo-vegetação uma área de transi-

ção de floresta-savana no Parna Mapinguari, Amazônia Ocidental. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Segundo a Lei No 9.985, de 18 de julho de 2000, as Unidades de Conservação são 

espaços territoriais e seus recursos ambientais possuem características naturais relevan-

tes, com o propósito de conservação da natureza (BRASIL, 2000), além disso, visa o 

manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação e manutenção do am-

biente natural, buscando produzir benefício e garantindo a sobrevivência dos seres vivos 

em geral. 

Pelo artigo 11 desta lei, os parques nacionais têm como objetivo a preservação de 

ecossistemas naturais de grande valor ecológico e beleza cênica, e que possibilitem a re-

alização de pesquisas científicas, avanço de atividades de educação ambiental, de recrea-

ção em contato com a natureza e de turismo ecológico (BRASIL, 2000). 

Dados do Fundo Mundial da Natureza - WWF (2019), afirmam que o Brasil é o 

quinto maior país em território do mundo, com seus 8.516.000 km2. Desta área, 18% são 

cobertos por unidades de conservação (UC) e apenas 6% da área em UC estão em unida-

des de proteção integral, que permitem apenas o uso indireto dos recursos naturais em 

atividades como educação, pesquisa científica e turismo, não envolvendo consumo, co-

leta, extração de produtos madeireiros ou minerais e não é permitida a permanência de 

populações em seu interior, sendo tradicionais ou não. 

As UC criadas são consideradas uma das mais efetivas maneiras de evitar o des-

matamento oriundo da ocupação desordenada na região amazônica, essas áreas são pri-

mordiais para o estabelecimento de medidas visando impedir a descaracterização dos am-

bientes naturais ao longo da estrada (BRASIL, 2018). Dessa maneira, são criadas para 

resguardar a integridade dos ecossistemas, a biodiversidade e os serviços ambientais as-

sociados. As Áreas Protegidas não estão imunes aos impactos humanos, mas devemos 

entender que a criação das UCs de Uso Sustentável são aquelas destinadas tanto à con-

servação da biodiversidade como à extração racional dos recursos naturais. 

Além disso, de acordo Pereira et al (2015) as UC criadas na região amazônica são 

uma estratégia para minimizar os impactos ambientais decorrentes das ações antrópicas 

e dos projetos desenvolvimentistas. As atividades que degradam o meio ambiente podem 

causar problemas na diversidade das paisagens amazônicas e, de acordo com Gordo e 

Pereira (2015), essa diversidade pode ser explicada por diferenças no clima, solos, topo-

grafia e muitos outros fatores. 
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O Parna Mapinguari foi criado pelo Decreto s/nº de 05 de junho de 2008 numa 

área de quase 18 mil quilômetros quadrados na divisa do Estado do Amazonas com o 

Estado de Rondônia, numa região de forte atividade de desmatamento (VOIVODIC et 

al., 2018). Os principais impactos que incidem sobre o Parna Mapinguari foram os prin-

cipais motivos para que ocorresse a sua criação, visando barrar o avanço do desmata-

mento do norte de Rondônia em direção ao sul do Amazonas. As principais atividades 

que ocorrem nessa região são a mineração de ouro e de cassiterita, a implantação das 

Hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio (BRASIL, 2018).  

Essa região sofre com o garimpo ilegal e se transformou em um dos principais 

vetores de desmatamento, guiando danos ambientais, riscos de contaminação e possíveis 

estragos irreversíveis. De acordo com o memorial descritivo, a área do PN Mapinguari é 

de 1.776.914,18 hectares (BRASIL, 2018) e possui a primeira colocação na classificação 

das UC restritivas com maior área com direito a extração mineral aprovado, possuindo a 

maior área impactada tendo 11.208,80 H.a (VOIVODIC et al., 2018). 

O Parque Nacional Mapinguari tem como objetivo preservar ecossistemas natu-

rais e na manutenção das características biológicas e interações ecológicas com destaque 

para importantes enclaves de savana do Interflúvio Purus-Madeira que ocorre nessa re-

gião (BRASIL, 2018). 

Áreas de ambiente savânico que possuem a característica de áreas abertas são lo-

cais de grande diferenciação, espécies que vivem na região do PN Mapinguari encontram-

se isoladas de outras áreas de ambiente aberto e essa situação deve existir há milhares de 

anos, por meio dessas características que ocorre a manutenção da diversidade genética e 

regional do local (BRASIL, 2018), além disso, quando relacionamos a riqueza e abun-

dância da fauna existente, podemos auxiliar na priorização de pesquisas e ações de pro-

teção e ir em busca de uma melhor compreensão dos fenômenos que ocorrem nessa re-

gião. 

As características ecofisiológicas da vegetação de floresta e savana são estudadas 

para entender como as diferenças fisiológicas de cada bioma se relaciona entre esses tipos 

de vegetação e como ocorre suas distribuições geográficas (LLOYD et al., 2013). O autor 

supracitado ainda relata que é possível observar que um dos principais fatores da delimi-

tação entre a floresta tropical e a savana são as chuvas e a sazonalidade. A precipitação é 

uma variável ambiental que influencia a distribuição vegetacional em toda a Amazônia, 

sendo importante também a fertilidade e a textura dos solos. 
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A transição de floresta-savana é conhecida como Ecótono, no qual, ocorre uma 

transição entre dois ambientes de ecossistemas vizinhos, além disso, ocorrem em múlti-

plas escalas espaciais, até transições locais de pequena escala (KARK; RENSBURG, 

2006). Esses locais possuem dimensões importantes e variáveis no que se refere a intera-

ção entre os elementos bióticos e abióticos distintos, conferindo uma biodiversidade única 

e que contêm características de regiões de transição (BECERRA et al., 2010). 

O solo proporciona o ambiente no qual as raízes de plantas podem crescer, forne-

cendo-lhe nutrientes essenciais. As características como espaço geográfico, com dimen-

sões de até mais de um milhão de quilômetros quadrados, determinada fitofisionomia ou 

formação vegetal, de uma fauna e outros organismos vivos associados são alguns dos 

aspectos que determinam um bioma. Isso lhe conferem uma estrutura e uma funcionali-

dade peculiar tendo uma ecologia própria (COUTINHO, 2006) o domínio amazônico não 

é, portanto, um bioma único, ele é um mosaico de biomas, possuindo particulares tipos 

de vegetação. Assim, diferenças nos níveis de fertilidade nos solos podem determinar 

diferenças florísticas, fitossociológicas e estruturais na vegetação. 

A maneira como as mudanças globais podem afetar os padrões de biodiversidade, 

e as suas implicações de conservação, têm aumentado o interesse nestas áreas (KARK; 

RENSBURG, 2006). Pois, as florestas e toda a abrangência de vida são responsáveis por 

manter o clima estável, tendo a conservação dos ambientes naturais como uma prioridade 

para combater e reverter a degradação. De acordo com Coutinho (2006) o fogo natural 

pode ser um fator co-determinante na seleção de muitas características eco-fisiológicas, 

morfo-anatômicas e fisionômico-estruturais que existe nesses ambientes.  

Assim, a compreensão e a caracterização das áreas de ecótono Floresta Ombrófila 

- Savana, são fundamentais para a entender a influência das variáveis ambientais na dis-

tribuição dos principais estratos fitofisionômicos que compõem os diferentes biomas que 

tem ocorrido ao longo do tempo (BECERRA et al., 2010). Além disso, algumas espécies 

se distribuem apenas na região de ecótono, pois encontram seu ambiente ideal justamente 

nessa zona de transição, possuindo assim, uma grande abundância e riqueza específica da 

região por meio dos levantamentos bióticos da flora e fauna. 

Portanto, dentre todos os aspectos abordados, o conhecimento da vegetação auxi-

lia na compreensão do funcionamento da vegetação da região estudada e a conservação e 

a restauração dos ecossistemas, beneficia a biodiversidade e contribui para a diminuição 

do efeito estufa pela redução da emissão de gases de efeito estufa. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

3.1 ÁREA DE ESTUDO E PARTICIPANTES DA PESQUISA  

O estudo será realizado em uma área de 267.164 quilômetros quadrados no Parque 

Nacional Mapinguari. Localiza-se na unidade morfoestrutural denominada Bacia Sedi-

mentar Solimões-Amazonas e limita-se com o Escudo Central Brasil e se incide nos mu-

nicípios de Canutama, Lábrea no estado do Amazonas e Porto Velho estado de Rondônia. 

O Parque Nacional Mapinguari localiza-se a 96 km de Porto Velho, RO e 226 km de 

Humaitá, AM. 

Tendo em vista a sua ampla extensão territorial e a presença de ambientes savâni-

cos, é comum que em determinadas épocas do ano o PARNA sofra com queimadas que 

podem tanto ser acometidas pelo homem como de forma natural, já que muitas espécies 

vegetais dependem desse ciclo para sua sobrevivência e reprodução. 

Coleta de dados 

No Parque Nacional do Mapinguari, serão selecionadas cinco áreas com diferentes 

fitofisionomias: a) campo limpo; b) campo sujo; c) cerrado; d) cerradão; e) floresta. Nes-

ses locais será estabelecido um transecto que passará por todos os ambientes a ser estu-

dados e nestes locais os solos serão amostrados em quinze (15) pontos equidistantes em 

cada um dos tratamentos: a) campo limpo; b) campo sujo; c) cerrado; d) cerradão; e) 

floresta, perfazendo setenta e cinco (75) pontos amostrais. Esses locais serão georreferen-

ciados com um equipamento de GPS, em seguida serão coletadas amostras no transecto 

nas camadas de 0,00-0,05, 0,05-0,10, 0,10-0,20 m. Ao longo do caminhamento do tran-

secto, com distância de 100 m entre pontos, será realizada mensurações das altitudes para 

a confecção de um gráfico do perfil altimétrico.  

Serão abertas trincheiras em cada pedoambiente (campo limpo; campo sujo; cer-

rado; cerradão; floresta) do transecto para caracterização morfológica, física e química. 

A identificação dos horizontes e a descrição morfológica serão realizadas conforme San-

tos et al. (2015), com coleta de amostras em todos os horizontes. Os solos serão classifi-

cados segundo critérios estabelecidos no SiBCS (Embrapa, 2018) e World Reference 

Base of Soils (IUSS Working Group WRB, 2015). 

3.2 COLETA E TRATAMENTO DE DADOS FLORÍSTICOS E FITOSSOCIOLÓGI-

COS 
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O método de amostragem que será utilizado será o aleatório (BRENA; PÉLLICO-

NETTO, 1997). A amostra estudada será realizada nas proximidades da sede do ICMBIO 

que fica situada no município de Canutama. Será dividido em parcelas distribuídas de 

modo aleatório com cobertura natural de Campos Naturais e Floresta Ombrófila Aberta. 

As parcelas terão 20x50m (1000m2) a cada 50 metros com um total de 10 parcelas. 

Nas parcelas serão identificados, com seus respectivos nomes científicos, todos os 

indivíduos lenhosos, tomado a 0,30m de altura do solo (D30) com diâmetro igual ou su-

perior a 5 cm a partir de: (D30 ≥ 5cm). O perímetro será medido através de fita métrica 

graduada em centímetros e para indivíduos mais jovens um paquímetro. A altura total de 

cada indivíduo também será medida. Para avaliar a abrangência florística do método será 

elaborada a curva espécie-área (FELFILI; VENTUROLI, 2000). 

Serão realizadas coletas durante o período de seca e de chuva da flora durante seis 

meses, seguindo as técnicas usuais para coleta de material botânico (FONSECA; VI-

EIRA, 1984). A coleção será depositada no Herbário Rondoniensis (RON) da Universi-

dade Federal de Rondônia (UNIR). A identificação será realizada através de morfologia 

comparada, utilizando bibliografia especializada e análise das exsicatas depositadas no 

herbário RON e no Herbário Dr. Ary Tupinambá Penna Pinheiro (HFSL), do Centro Uni-

versitário São Lucas (UNISL).  

As espécies serão organizadas por família, gênero e espécie no sistema Angios-

perm Phylogeny Group (APG IV, 2016), incluindo informação sobre hábito e origem. O 

status taxonômico será conferido através da base de dados The Plant List (2013). 

 

3.3 ANÁLISES FÍSICAS 

Em cada ponto amostral serão coletadas amostras de solos, na forma de torrão, em 

seguida serão secas à sombra e destorroadas, de forma manual, passando-as num conjunto 

de peneira de 9,51 mm de diâmetro de malha, 4,76 mm de diâmetro e de 2,00 mm de 

diâmetro. Após o solo passar por esse processo de destorroamento, serão realizadas as 

análises físicas, segundo a metodologia proposta por Teixeira et al. (2017). Serão reali-

zadas as análises de estabilidade de agregados diâmetro médio geométrico (DMG), diâ-

metro médio ponderado (DMP), classes de agregados >2 mm, de 1-2 mm, <1 mm e índice 

de estabilidade de agregados (IEA) com o solo que ficar retido na malha de 4,76 mm. 

Uma parte do torrão dessas amostras de solos serão separados e destorroados e os solos 

que passarem na peneira de malha 2 mm serão utilizados para as análises granulométricas 
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areia, silte, argila, grau de floculação (GFLO), grau de dispersão (GDIS) e densidade de 

partículas (Dp). Com os anéis volumétricos serão realizadas as análises de resistência do 

solo a penetração (RSP), densidade do solo (Ds), porosidade total (Pt), microporosidade 

(MiP) e macroporosidade (MaP) e umidade volumétrica (UV).  

A determinação da estabilidade dos agregados do solo será realizada pelo método 

de peneiramento úmido. A separação e estabilidade dos agregados serão determinadas 

segundo Kemper & Chepil (1965), a qual colocou-se as amostras sobre um jogo de pe-

neiras com malhas de 2,0; 1,0; 0,5; 0,25; 0,125; e 0,063 mm e submetendo-as a oscilações 

verticais durante 15 minutos numa frequência de 32 oscilações por minuto. Os resultados 

serão expressos em porcentagem dos agregados retidos em cada uma das classes das pe-

neiras para >2 mm, de 1-2 mm, <1 mm e posteriormente serão calculados o DMP e IEA, 

através da fórmula proposta por Castro Filho et al. (1998), e DMG segundo Schaller; 

Stockinger (1953), citados por Alvarenga et al. (1986), de acordo com as equações: 

DMP =  
∑ niDi

N
i=1

∑ ni
                                                                                                            (4) 

DMG =  10
∑ nilogDi

N
i=1

∑ ni                                                                                                          (5) 

em que:  

ni = porcentagem de agregados retidos em uma determinada peneira;  

Di = diâmetro médio de uma determinada peneira; 

N = número de classes de peneiras.  

IEA =  (
MSS−WP0,25−areia

MSS−areia
 )  x 100                                                                             (6) 

em que:  

MSS = massa seca da amostra de solo após 24 horas na estufa a 105 °C em g;  

WP0,25 = massa dos agregados da classe < 0,25 mm em g. 

Areia = separada de 50 g de solo, em g.  

 

A análise granulométrica do solo será determinada utilizando o método da pipeta, 

com solução de NaOH 1 mol L-1 como dispersante químico e agitação mecânica, em 

aparato de rotação lenta por 16 horas. A areia será separada por tamisação a argila e o 

silte serão separados por sedimentação, posteriormente serão calculados GFLO e GDIS, 

pela proporção da diferença entre a argila total e a argila dispersa em água. Além disso, 

serão fracionadas a areia em grossa e fina, para as amostras de solos que serão utilizadas 

para classificação. 



1067 
 

Para as determinações da RSP, Ds, Pt, MiP, MaP e UV, as amostras coletadas em 

anéis volumétricos serão saturadas por meio da elevação gradual, até dois terços da altura 

do anel, de uma lâmina de água numa bandeja plástica. Após a saturação, as amostras 

serão pesadas e levadas à mesa de tensão, para obtenção da MiP, sendo submetidas a uma 

tensão de -0,006 MPa para retirar a água presente nos macroporos. Após atingirem o 

equilíbrio em um potencial matricial de -0,006 MPa, as amostras serão novamente pesa-

das e, em seguida, serão feitas as medidas da resistência do solo à penetração (RSP), 

utilizando-se um penetrógrafo eletrônico de bancada (MA-933, Marconi, SP, BR). Pos-

teriormente, as amostras serão levadas à estufa a 105 ºC para a determinação da UV, Ds 

e Pt, pelo método do anel volumétrico, já a MaP será determinada pela diferença entre Pt 

e MiP. 

 

3.4 ANÁLISES QUÍMICAS 

Após o solo ter passado por processo de secagem a sombra e ser peneirado numa 

malha de 2 mm (mesmo solo utilizado para textura), caracterizando uma Terra Fina Seca 

ao Ar (TFSA), serão realizadas as análises química, segundo a metodologia proposta por 

Teixeira et al. (2017), onde será determinado o pH em água e em KCl, acidez potencial 

(H+Al), alumínio trocável (Al³+), cálcio (Ca2+), magnésio (Mg2+), fósforo (P), potássio 

(K), carbono orgânico total (COT) e estoque de carbono (EC). 

O pH em água e KCl será determinado potenciometricamente, utilizando pHmetro 

na relação solo: em água e KCl de 1:2,5. Para fins de classificação dos solos será calcu-

lado o ∆pH = pH (KCl) - pH (H2O).  

O cálcio (Ca2+), magnésio (Mg2+) e alumínio trocável (Al3+), serão extraídos 

por solução de KCl 1 mol L-1.  Os teores de Al3+ serão determinados por titulometria, 

utilizando NaOH a 0,025 mol L-1 e azul de bromotimol como indicador colorimétrico. Já 

os teores de Ca2+ e Mg2+ serão determinados por espectrometria de absorção atômica. 

A acidez potencial (H+Al) será extraída com acetato de cálcio tamponado a pH 

7,00 e determinada por tilulometria utilizando NaOH a 0,025 mol L-1 e fenolftaleína 

como indicador. 

O potássio e o fósforo disponível, serão extraídos por Mehlich-1. Os teores de P 

serão determinados por espectrofotômetro-UV-vis e os teores de K+ por espectrofotome-

tria de chama. 
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Com base nas determinações dos cátions trocáveis e acidez potencial serão calcu-

lados: capacidade de troca de cátions (CTC) efetiva e potencial; soma de bases (SB), 

saturação por bases (V) e saturação por alumínio (m). 

O carbono orgânico total (COT) será determinado pelo método de Walkley-Black, 

modificado por Yeomans & Bremner (1988).  

O estoque de carbono (EC) será calculado pela equação:  

 

EC = (Ds x h x COT)/10                                                                                                         (7) 

em que: 

EC = estoque de carbono (t ha-1); 

Ds = densidade do solo (g cm-3); 

h = espessura da camada de solo amostrada (cm); 

COT = Carbono orgânico (g Kg-1). 

 

Determinação dos óxidos do ataque sulfúrico e formas cristalinas e amorfas 

Na terra fina seca ao ar (TFSA) dos horizontes diagnósticos superficiais e subsu-

perficiais dos perfis estudados serão determinados os óxidos do ataque sulfúrico (Al2O3 

e Fe2O3 por digestão com H2SO4 1:1, seguido de dissolução alcalina para determinação 

do SiO2), segundo método descrito por Embrapa (1979). 

As formas de ferro (Fed), alumínio (Ald) e Silício (Sid) cristalinos serão extraídos 

com ditionito-citrato-bicarbonato de sódio (DCB), segundo metodologia de Mehra & 

Jackson (1960). Para extração dos óxidos mal cristalizados de ferro (Feo), alumínio (Alo) 

e silício (Sio) será utilizado o oxalato de amônio, segundo a metodologia de Camargo et 

al. (1986). 

 

3.5 ANÁLISES MINERALÓGICAS 

Será realizada extração da fração argila dos horizontes diagnósticos superficiais e 

subsuperficiais, seguindo de “limpeza” do material visando eliminar a matéria orgânica e 

os óxidos de ferro com vistas melhorar as análises por difratogramas de raios-X (DRX). 

Esses tratamentos prévios serão executados submetendo-se a fração argila à ação da água 

oxigenada e ditionito-citrato-bicarbonato para remoção dos revestimentos orgânicos ou 

oxiferruginosos, respectivamente (Jackson, 1975). 
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Os difratogramas serão obtidos empregando-se difratômetro Shimadzu, operando 

a uma tensão de 40 kv, com corrente de 20 mA, radiação de Cukα, com monocromador 

de grafite. A amplitude de varredura será de 3 a 70 º (2θ) e mesma velocidade para a argila 

pó. Quanto às amostras saturadas com KCl (temperatura ambiente e aquecidas a 550 ºC) 

e com MgCl2 com posterior solvatação com glicerol, a amplitude de varredura foi de 3 a 35º 

(2θ), com velocidade de registro de 2º 2θ min-1 de acordo com Jackson (1975) e Brown & Brin-

dley (1980). 

 

3.6 ANÁLISES ESTATÍSTICAS UNI, BI E MULTIVARIADA 

Após a determinação dos atributos físicos, químicos e acúmulo de biomassa das 

pastagens, além dos parâmetros da erodibilidade dos dados serão submetidos às análises 

univariada, bivariada e multivariada, no software estatístico Statistica 7 (Statsoft, 2004). 

Para avaliar a estatística univariada serão calculados média, mediana, coeficiente 

de variação, coeficiente de assimetria e curtose. Além disso, serão confeccionados os grá-

ficos de boxplot, com intuito de representar as estatísticas descritivas e distribuição pri-

mária dos dados. As comparações das médias das variáveis dentro de cada ambiente es-

tudado serão analisadas pelo teste de Tukey a 5 % de probabilidade. As hipóteses de 

normalidade dos dados dentro de cada ambiente serão testadas pelo teste de Kolmogorov-

Smirnov (KS).  

A estatística bivariada será utilizada para verificar a correlação entre duas variá-

veis diferentes par a par, afim de estudar a influência direta ou antagônica de uma na 

outra. Para avaliar será utilizado o teste de correlação de Pearson a 5% de probabilidade. 

Além disso, será realizada a análise de regressão, entre os atributos do solo e a produção 

de biomassa para as variáveis que tiverem correção. 

Para as análises multivariadas, será realizada análise fatorial dos componentes 

principais (ACP), aos quais serão realizadas a fim de encontrar significância estatística 

dos conjuntos dos atributos do solo que mais discriminam os ambientes, com relação as 

diferentes áreas em estudo, obtendo como resposta quais são os ambientes cujos atributos 

sofrem maior influência pela ação antrópica.  

A adequabilidade da análise fatorial será feita pela medida de Kaiser-Meyer-Olkin 

(KMO), que avalia as correlações simples e parciais das variáveis, e pelo teste de esferi-

cidade de Bartlett, ao qual se pretende rejeitar a igualdade entre a matriz correlação com 

a identidade. A extração dos fatores será realizada pela análise de componente principal, 
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incorporando as variáveis que apresentaram comunalidades igual ou superior a cinco 

(5,0). A escolha do número de fatores a ser utilizado será feita pelo critério de Kaiser 

(fatores que apresentam autovalores superiores a 1,0). A fim de simplificar a análise fa-

torial, será feita a rotação ortogonal (varimax) e representada em um plano fatorial das 

variáveis e dos escores para os componentes principais.  

Nos gráficos de dispersão da ACP após rotação varimax, os escores serão cons-

truídos com valores padronizados, de tal forma que a média é zero e a distância entre os 

escores é medida em termos do desvio padrão. Dessa forma, as variáveis em um mesmo 

quadrante (1°, 2°, 3° e 4°) e mais próximas no gráfico de dispersão das ACP são mais 

bem correlacionadas. Da mesma forma, escores atribuídos às amostras que se encontram 

próximos e em um mesmo quadrante, estão relacionadas com as variáveis daquele qua-

drante (Burak et al., 2010). 

 

3.7 ANÁLISES ESTATÍSTICAS BOTÂNICAS 

Para análise dos dados serão utilizados os índices de diversidade de Shannon-Wi-

ener: H’= -pi Σ log pi, onde, pi = ni/N, sendo, ni = número de citações por espécie, N = 

número total de citações e, de equitabilidade de Pielou: e = H’/log S, onde, H’= índice de 

Shannon-Wiener, S = riqueza de espécies, conforme Begossi (1996). O programa estatís-

tico utilizado para efetuar os cálculos será o RStudio.  

Será calculado a concordância quanto aos usos principais para cada espécie (CUP) 

segundo Amorozo; Gély (1988), também utilizado por Pilla et al. (2006), que revela a 

importância relativa das espécies citadas na comunidade.  

No presente estudo, serão consideradas as espécies citadas por cinco ou mais in-

formantes: CUP = (ICUP/ ICUE) x 100, onde, ICUP = número de informantes que cita-

ram os usos principal(is); ICUE = número de informantes que citaram qualquer uso para 

a espécie.  

O valor encontrado será multiplicado por um fator de correção que leva em conta 

a frequência de citação de cada espécie em relação da espécie mais citada: FC = ICUE/ 

nº de informantes que citaram a espécie mais citada. Desta forma, a CUP corrigida é 

determinada pela seguinte equação: CUPc = CUP x FC. A pesquisa será realizada nos 

laboratórios da Universidade Federal do Amazonas (UFAM), em Humaitá. 

4 RESULTADOS ESPERADOS 
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Espera-se que este projeto contribua para o conhecimento sobre os atributos do 

solo (morfológicos, físicos e químicos) em áreas com diferentes fitofisionomias: a) campo 

limpo; b) campo sujo; c) cerrado; d) cerradão; e) floresta no Parque Nacional do Mapin-

guari.  

Acredita-se que com o levantamento florístico e fitossociológico da vegetação em 

área de transição de floresta-savana no Parna Mapinguari, seja possível encontrar um ele-

vado número de espécies que também existem em outros enclaves de cerrado brasileiro, 

além de espécies que sejam endêmicas daquele local. Ou encontrar espécies raras e talvez 

até espécies novas para a Ciência já que é uma área que recebeu até hoje poucos estudos, 

principalmente se tratando da flora local.  

Assim, a ampliação de estudos acerca das condições ambientais desta vegetação 

é necessária para entender melhor as diferenças estruturais e a distribuição da composição 

florística da área e na produção de variações estruturais que contribuem para a melhor e 

mais eficiente alocação de recursos disponíveis desses habitats. Espera-se também, ca-

racterizar e classificar todas as unidades pedológicas (tipos de solos) em área de transição 

de floresta-savana no Parna Mapinguari, Amazônia Ocidental possam ser equandrado nos 

sistemas taxonômicos (SiBCS e WRB).  

A partir das coletas que iremos realizar, Bóçon (2002) ressalta que a prática de 

caminhar na natureza possibilita uma melhor compreensão do meio ambiente, podendo 

entender como ocorrem suas inter-relações por meio de uma dinâmica de observação, 

reflexão e de sensibilização com as questões relacionadas ao meio ambiente.  

Atividades como esta aumentam a possibilidade de assimilação de informação, 

uma vez que a experiência é de forma direta, contribuindo para a aquisição de conheci-

mentos cognitivos fundamentais à formação de valores. 

Portanto, é possível observar a necessidade de trabalhos científicos dentro do par-

que para que sejam encontrados ainda mais resultados a respeito da biodiversidade que 

se encontra neste ambiente, para que sejam transformados em publicações científicas e 

sejam repassados aos órgãos ambientais competentes para produção e gestão de políticas 

públicas ambientais no local. 
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LEVANTAMENTO FLORÍSTICO E SUA RELAÇÃO SOLO-VEGETAÇÃO EM 

UMA ÁREA DE TRANSIÇÃO DE FLORESTA-SAVANA NO PARNA MAPIN-

GUARI NA AMAZÔNIA OCIDENTAL 

 

Rosineide Campos Chaves 

Renato Abreu Lima 

 

1 INTRODUÇÃO 

O solo é um componente fundamental do ecossistema terrestre, pois, além de ser o prin-

cipal substrato utilizado pelas plantas para o seu crescimento e disseminação, fornecendo 

água, ar e nutrientes, exerce também, multiplicidade de funções como regulação da dis-

tribuição, escoamento e infiltração da água da chuva e de irrigação, armazenamento e 

ciclagem de nutrientes para as plantas e outros elementos, ação filtrante e protetora da 

qualidade da água e do ar (SANTOS; ZANELLO, 2009). 

Muitos são os recursos naturais do planeta, dentre eles direcionamo-nos ao solo 

em virtude de sua acentuada importância, porém, percebe-se que ao passar do tempo, este 

bem toma proporção exacerbada por contaminantes resultante, em sua maioria, da ação 

do homem. Por este motivo torna-se importante conhecer este recurso e assim pensar em 

propostas de conservação. 

Há cerca de trinta mil anos, os homens primitivos viam o solo apenas como algo 

existente sob a superfície da Terra, onde se movimentavam, retiravam materiais para con-

feccionar alguns objetos, pigmentos para suas pinturas e encontravam vegetais e animais 

úteis para suas necessidades básicas de alimentação. O solo era visto como algo que se 

confundia com o restante da crosta terrestre e pensado como fixo e imutável (LEPSCH, 

2002). 

Esse conceito vem sendo alterado ao longo dos séculos, pois o mesmo vem so-

frendo com a ação antrópica, dando hoje origem a uma nova era o Antropoceno. Já em 

relação ao solo da região norte, estudos comprovam que o solo da Amazônia é pobre em 

nutrientes, o que não propicia a produção agrícola com boa qualidade sem o uso de agro-

tóxicos ou quaisquer tipos de fertilizantes, e o descarte de resíduos sólidos pode prejudicar 

ainda mais as funcionalidades deste recurso natural.  
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Lepsch (2002) deixou claro que o que se conhece hoje a respeito da Amazônia é 

suficiente para afirmar que, apesar da maioria dos solos ser pobre, existem muitas áreas 

em boas condições para a implementação de uma agricultura produtiva e sustentável, sem 

grandes danos ao ambiente, desde que se use uma tecnologia apropriada para os trópicos 

úmidos, observando-se adequadamente as práticas de manejo dentro dos princípios de 

proteção ambiental. 

O Parque Nacional Mapinguari é uma Unidade de Conservação de Uso Integral 

situada no bioma amazônico e está localizado nos estados do Amazonas e Rondônia. Atu-

almente sob jurisdição do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

(ICMBio), que tem o papel de gestão e manejo de toda a área que o parque abrange (FEI-

TOSA et al., 2017). 

Apresenta uma diversidade de ecossistemas, que faz do parque um ambiente com 

uma biodiversidade de fauna e flora únicos e que são de extrema importância para a con-

servação. Além disso, o parque inclui trechos de cerrado muito importantes para a manu-

tenção daquele ecossistema, também conhecidos como savanas amazônicas. As savanas 

amazônicas são de particular importância para a conservação, sendo o hábitat de uma 

flora e fauna únicas, com comunidades compostas de savanas e espécies florestais, inclu-

indo numerosas espécies endêmicas embora venham sofrendo constantes ameaças (CA-

DASTRO NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, 2019).  

O avanço do desmatamento na região amazônica, a substituição da vegetação 

nativa por plantio comercial, o incremento de infraestrutura como rodovias e portos, a 

ocupação irregular e uso descontrolado do fogo são alguns dos fatores que contribuem 

para a degradação desses ecossistemas. Dessa forma, o objetivo deste plano de trabalho 

é analisar os atributos físicos e químicos do solo e acúmulo de biomassa em áreas do 

Parna Mapinguari na Amazônia Ocidental, bem como a composição e a importância flo-

rística que oferece subsídios primordiais para o estudo estrutural, dinâmico do parâmetro 

para o manejo e regeneração das comunidades vegetais. 

De acordo com Chaves et al. (2013) o conhecimento florístico se faz necessário 

para obtenção das condições essenciais dos variados ambientes florísticos e fisionômicos, 

ou seja, o que chamamos de fitossociologia, o estudo dos fenômenos relacionados com a 

vida das plantas dentro das unidades sociais retratando o complexo da vegetação solo e 

clima.  
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A importância da composição florística e o conhecimento da estrutura da vege-

tação, possibilita resultados com dados qualitativos e quantitativos em determinada área 

de estudo, neste caso o Parna Mapinguari na Amazônia Ocidental. Desta forma identificar 

as espécies com as informações coletadas com intuito de conservação frente aos impactos 

provocados em virtude de áreas degradadas, os levantamentos florísticos geram informa-

ções em abundância para diferentes locais para distribuição geográfica para fins de cria-

ção de unidades e estudos de conservação (CHAVES et al., 2013). 

Perante o exposto essas análises estruturadas dispõem de métodos, técnicas que 

incluem amostragem, estimativas e parâmetros e levantamentos florísticos que proporci-

onam precisão e informações válidas para planejamentos de manejos da vegetação.     

 

2 JUSTIFICATIVA 

O avanço do desmatamento na região amazônica, a substituição da vegetação na-

tiva por áreas de cultivo, o incremento de infraestrutura como rodovias e portos, a ocupa-

ção irregular e uso descontrolado do fogo são alguns dos fatores que contribuem para a 

degradação desses ecossistemas. Parte dessas áreas são utilizadas para pastagens, e estas 

tem apresentado redução de produtividade nos primeiros anos de cultivo, função do so-

brepastoreio, ausência ou não reposição de nutrientes e espécies forrageiras não adapta-

das, aumentando o risco de degradação do solo.  

Os usos inadequados de áreas podem trazer impactos as produções e ao ambiente. 

Assim, trabalhos desta natureza são fundamentais para a área de Ciências Ambientais, 

uma vez que o mesmo está inserido em uma Unidade de Preservação, Parque Nacional 

do Mapinguari, região de influência do chamado “arco do desflorestamento”, portanto 

mapear e conhecer os atributos e tipologias dos solos e as comunidades vegetacionais são 

fundamentais para manter o ambiente preservado e inclusive ter ideia daquilo que pode 

ter sido perdido com o desmatamento. 

A proposta também se reveste de ineditismo, pois poucos trabalhos propuseram 

estudar o binômio solo-vegetação e suas inter-relações. Possibilitando assim tornar o 

Parna uma potencial área para o turismo, dentro do chamado ecoturismo, tendo em vista 

a beleza cênica do local, a biodiversidade de animais e vegetais e a grande variedade de 

atividades turísticas que podem ser desenvolvidas dentro do mesmo. 

 

3 OBJETIVOS 
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3.1 GERAL 

• Realizar o levantamento florístico e estudar as relações solo-vegetação uma área 

de transição de floresta-savana no Parna Mapinguari, Amazônia Ocidental. 

 

3.2 ESPECÍFICOS 

• Avaliar os atributos morfológicos e físicos do solo em uma área de transição de 

floresta-savana no Parna Mapinguari, na Amazônia Ocidental; 

• Caracterizar os atributos químicos do solo uma em área de transição de floresta-

savana no Parna Mapinguari, Amazônia Ocidental; 

• Realizar o fracionamento químico e físico do carbono orgânico em área de transi-

ção de floresta-savana no Parna Mapinguari, Amazônia Ocidental; 

• Realizar o levantamento florístico e fitossociológico da vegetação em área de tran-

sição de floresta-savana no Parna Mapinguari, Amazônia Ocidental; 

• Classificar os solos estudados em área de transição de floresta-savana no Parna 

Mapinguari, Amazônia Ocidental. 

 

4 MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1 ÁREA DE ESTUDO 

O estudo será realizado em uma área de 267.164 quilômetros quadrados no Parque 

Nacional Mapinguari. Localiza-se na unidade morfoestrutural denominada Bacia Sedi-

mentar Solimões-Amazonas e limita-se com o Escudo Central Brasil e se incide nos mu-

nicípios de Canutama, Lábrea no estado do Amazonas e Porto Velho estado de Rondônia. 

O Parque Nacional Mapinguari localiza-se a 96 km de Porto Velho, RO e 226 km de 

Humaitá, AM. Atualmente, o Parque Nacional do Mapinguari engloba o estado do Ama-

zonas e de Rondônia, situando-se nos municípios de Lábrea, Canutama e Porto Velho 

(Tabela 1). 
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Tabela 1. Municípios nos quais incide o Parque Nacional do Mapinguari 

Fonte: Adaptada de Unidades de Conservação no Brasil, 2019. 

 

A Tabela 2 apresenta a os dados das classes de vegetação do Parna, tendo como 

dominantes o Ecótono Savana e Floresta Ombrófila (55,93%), seguidas por Floresta Om-

brófila Aberta Submontana (11,10%) e Savana Parque (8,57%).  

 

Tabela 2. Classes de Vegetação do Parque Nacional do Mapinguari 

Fonte: Adaptada de MMA (2018). 

 

Tendo em vista a sua ampla extensão territorial e a presença de ambientes savâni-

cos, é comum que em determinadas épocas do ano o Parna sofra com queimadas que 

podem tanto ser acometidas pelo homem como de forma natural, já que muitas espécies 

vegetais dependem desse ciclo para sua sobrevivência e reprodução. 

 

4.2 METODOLOGIA DE CAMPO 

No Parque Nacional do Mapinguari, serão selecionadas cinco áreas com diferentes 

fitofisionomias: a) campo limpo; b) campo sujo; c) cerrado; d) cerradão; e) floresta. Nes-

ses locais será estabelecido um transecto que passará por todos os ambientes a ser estu-

dados e nestes locais os solos serão amostrados em quinze (15) pontos equidistantes em 

cada um dos tratamentos: a) campo limpo; b) campo sujo; c) cerrado; d) cerradão; e) 

UF Município 
Área do Município (ha) 
(IBGE 2017) 

Área da UC no municí-
pio (ha) 

Área da UC no 
município (%) 

RO Porto Velho 3.409.096,20 174.294,42 9,79 % 
AM Canutama 3.364.256,80 712.405,47 40,02 % 
AM Lábrea 6.826.269,60 893.576,04 50,19 % 

Classe de Vegetação Área (ha) Área (%) 

Ecótono Savana e Floresta Ombrófila 993.844 55,93% 

Floresta Ombrófila Aberta Submontana 197.177 11,10% 

Savana Parque 152.215 8,57% 

Floresta Ombrófila Densa Terras Baixas 134.189 7,55% 

Floresta Ombrófila Aberta Terras Baixas 104.888 5,90% 

Savana Arborizada 81.673 4,60% 

Floresta Ombrófila Densa Submontana 75.630 4,26% 

Savana Florestada 14.485 0,82% 

Savana Gramíneo-Lenhosa 9.813 0,55% 

Floresta Ombrófila Densa Aluvial 9.285 0,52% 

Floresta Ombrófila Aberta Aluvial 2.337 0,13% 

Água 692 0,04% 

Pecuária 465 0,03% 

Vegetação Secundária 227 0,01% 

Total  1.776.921 100% 
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floresta, perfazendo setenta e cinco (75) pontos amostrais. Esses locais serão georreferen-

ciados com um equipamento de GPS, em seguida serão coletadas amostras no transecto 

nas camadas de 0,00-0,05, 0,05-0,10, 0,10-0,20 m. Ao longo do caminhamento do tran-

secto, com distância de 100 m entre pontos, será realizada mensurações das altitudes para 

a confecção de um gráfico do perfil altimétrico. 

Serão abertas trincheiras em cada pedoambiente (campo limpo; campo sujo; cer-

rado; cerradão; floresta) do transecto para caracterização morfológica, física e química. 

A identificação dos horizontes e a descrição morfológica serão realizadas conforme San-

tos et al. (2015), com coleta de amostras em todos os horizontes. Os solos serão classifi-

cados segundo critérios estabelecidos no SiBCS (Embrapa, 2018) e World Reference 

Base of Soils (IUSS Working Group WRB, 2015). 

 

4.3 COLETA E TRATAMENTO DE DADOS FLORÍSTICOS E FITOSSOCIOLÓGI-

COS 

O método de amostragem que será utilizado será o aleatório (BRENA; PÉLLICO-

NETTO, 1997). A amostra estudada será realizada na trilha de número 2. Será dividido 

em parcelas distribuídas de modo aleatório com cobertura natural de Campos Naturais e 

Floresta Ombrófila Aberta. As parcelas terão 20x50m (1000m2) a cada 50 metros com 

um total de 10 parcelas. 

Nas parcelas serão identificados, com seus respectivos nomes científicos, todos os 

indivíduos lenhosos, tomado a 0,30m de altura do solo (D30) com diâmetro igual ou su-

perior a 5 cm a partir de: (D30 ≥ 5cm). O perímetro será medido através de fita métrica 

graduada em centímetros e para indivíduos mais jovens um paquímetro. A altura total de 

cada indivíduo também será medida. Para avaliar a abrangência florística do método será 

elaborada a curva espécie-área (FELFILI; VENTUROLI, 2000). 

Serão realizadas coletas durante o período de seca e de chuva da flora durante seis 

meses, seguindo as técnicas usuais para coleta de material botânico (FONSECA; VI-

EIRA, 1984). A coleção será depositada no Herbário Rondoniensis (RON) da Universi-

dade Federal de Rondônia (UNIR). A identificação será realizada através de morfologia 

comparada, utilizando bibliografia especializada e análise das exsicatas depositadas no 

herbário RON e no Herbário Dr. Ary Tupinambá Penna Pinheiro (HFSL), do Centro Uni-

versitário São Lucas (UNISL).  
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As espécies serão organizadas por família, gênero e espécie no sistema Angios-

perm Phylogeny Group (APG IV, 2016), incluindo informação sobre hábito e origem. O 

status taxonômico será conferido através da base de dados The Plant List (2013). 

 

4.4 ANÁLISES FÍSICAS 

Em cada ponto amostral serão coletadas amostras de solos, na forma de torrão, em 

seguida serão secas à sombra e destorroadas, de forma manual, passando-as num conjunto 

de peneira de 9,51 mm de diâmetro de malha, 4,76 mm de diâmetro e de 2,00 mm de 

diâmetro. Após o solo passar por esse processo de destorroamento, serão realizadas as 

análises físicas, segundo a metodologia proposta por Teixeira et al. (2017). Serão reali-

zadas as análises de estabilidade de agregados diâmetro médio geométrico (DMG), diâ-

metro médio ponderado (DMP), classes de agregados >2 mm, de 1-2 mm, <1 mm e índice 

de estabilidade de agregados (IEA) com o solo que ficar retido na malha de 4,76 mm. 

Uma parte do torrão dessas amostras de solos serão separados e destorroados e os solos 

que passarem na peneira de malha 2 mm serão utilizados para as análises granulométricas 

areia, silte, argila, grau de floculação (GFLO), grau de dispersão (GDIS) e densidade de 

partículas (Dp). Com os anéis volumétricos serão realizadas as análises de resistência do 

solo a penetração (RSP), densidade do solo (Ds), porosidade total (Pt), microporosidade 

(MiP) e macroporosidade (MaP) e umidade volumétrica (UV).  

A determinação da estabilidade dos agregados do solo será realizada pelo método 

de peneiramento úmido. A separação e estabilidade dos agregados serão determinadas 

segundo Kemper & Chepil (1965), a qual colocou-se as amostras sobre um jogo de pe-

neiras com malhas de 2,0; 1,0; 0,5; 0,25; 0,125; e 0,063 mm e submetendo-as a oscilações 

verticais durante 15 minutos numa frequência de 32 oscilações por minuto. Os resultados 

serão expressos em porcentagem dos agregados retidos em cada uma das classes das pe-

neiras para >2 mm, de 1-2 mm, <1 mm e posteriormente serão calculados o DMP e IEA, 

através da fórmula proposta por Castro Filho et al. (1998), e DMG segundo Schaller; 

Stockinger (1953), citados por Alvarenga et al. (1986), de acordo com as equações: 

 

DMP = 
∑ niDi

N
i=1

∑ ni
                                                                                                            (4) 

DMG = 10
∑ nilogDi

N
i=1

∑ ni                                                                                                          (5) 

em que:  
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ni = porcentagem de agregados retidos em uma determinada peneira;  

Di = diâmetro médio de uma determinada peneira; 

N = número de classes de peneiras.  

 

IEA = (
MSS-WP0,25-areia

MSS-areia
 )  x 100                                                                             (6) 

em que:  

MSS = massa seca da amostra de solo após 24 horas na estufa a 105 °C em g;  

WP0,25 = massa dos agregados da classe < 0,25 mm em g. 

Areia = separada de 50 g de solo, em g.  

 

A análise granulométrica do solo será determinada utilizando o método da pipeta, 

com solução de NaOH 1 mol L-1 como dispersante químico e agitação mecânica, em apa-

rato de rotação lenta por 16 horas. A areia será separada por tamisação a argila e o silte 

serão separados por sedimentação, posteriormente serão calculados GFLO e GDIS, pela pro-

porção da diferença entre a argila total e a argila dispersa em água. Além disso, serão 

fracionadas a areia em grossa e fina, para as amostras de solos que serão utilizadas para 

classificação. 

Para as determinações da RSP, Ds, Pt, MiP, MaP e UV, as amostras coletadas em 

anéis volumétricos serão saturadas por meio da elevação gradual, até dois terços da altura 

do anel, de uma lâmina de água numa bandeja plástica. Após a saturação, as amostras 

serão pesadas e levadas à mesa de tensão, para obtenção da MiP, sendo submetidas a uma 

tensão de -0,006 MPa para retirar a água presente nos macroporos. Após atingirem o 

equilíbrio em um potencial matricial de -0,006 MPa, as amostras serão novamente pesa-

das e, em seguida, serão feitas as medidas da resistência do solo à penetração (RSP), 

utilizando-se um penetrógrafo eletrônico de bancada (MA-933, Marconi, SP, BR). Pos-

teriormente, as amostras serão levadas à estufa a 105 ºC para a determinação da UV, Ds 

e Pt, pelo método do anel volumétrico, já a MaP será determinada pela diferença entre Pt 

e MiP. 

 

4.5 ANÁLISES QUÍMICAS  

Após o solo ter passado por processo de secagem a sombra e ser peneirado numa 

malha de 2 mm (mesmo solo utilizado para textura), caracterizando uma Terra Fina Seca 
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ao Ar (TFSA), serão realizadas as análises química, segundo a metodologia proposta por 

Teixeira et al. (2017), onde será determinado o pH em água e em KCl, acidez potencial 

(H+Al), alumínio trocável (Al³+), cálcio (Ca2+), magnésio (Mg2+), fósforo (P), potássio 

(K), carbono orgânico total (COT) e estoque de carbono (EC). 

O pH em água e KCl será determinado potenciometricamente, utilizando pHmetro 

na relação solo: em água e KCl de 1:2,5. Para fins de classificação dos solos será calculado 

o ∆pH = pH (KCl) - pH (H2O).  

O cálcio (Ca2+), magnésio (Mg2+) e alumínio trocável (Al3+), serão extraídos por 

solução de KCl 1 mol L-1.  Os teores de Al3+ serão determinados por titulometria, utili-

zando NaOH a 0,025 mol L-1 e azul de bromotimol como indicador colorimétrico. Já os 

teores de Ca2+ e Mg2+ serão determinados por espectrometria de absorção atômica. 

A acidez potencial (H+Al) será extraída com acetato de cálcio tamponado a pH 

7,00 e determinada por tilulometria utilizando NaOH a 0,025 mol L-1 e fenolftaleína como 

indicador. 

O potássio e o fósforo disponível, serão extraídos por Mehlich-1. Os teores de P 

serão determinados por espectrofotômetro-UV-vis e os teores de K+ por 

espectrofotometria de chama. 

Com base nas determinações dos cátions trocáveis e acidez potencial serão calcu-

lados: capacidade de troca de cátions (CTC) efetiva e potencial; soma de bases (SB), 

saturação por bases (V) e saturação por alumínio (m). 

O carbono orgânico total (COT) será determinado pelo método de Walkley-Black, 

modificado por Yeomans & Bremner (1988).  

O estoque de carbono (EC) será calculado pela equação:  

 

 

 

 

 

 

EC = (Ds x h x COT)/10                                                                                                                    (7) 

em que: 

EC = estoque de carbono (t ha-1); 

Ds = densidade do solo (g cm-3); 
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h = espessura da camada de solo amostrada (cm); 

COT = Carbono orgânico (g Kg-1). 

 

4.6 DETERMINAÇÃO DOS ÓXIDOS DO ATAQUE SULFÚRICO E FORMAS CRIS-

TALINAS E AMORFAS 

Na terra fina seca ao ar (TFSA) dos horizontes diagnósticos superficiais e subsu-

perficiais dos perfis estudados serão determinados os óxidos do ataque sulfúrico (Al2O3 

e Fe2O3 por digestão com H2SO4 1:1, seguido de dissolução alcalina para determinação 

do SiO2), segundo método descrito por Embrapa (1979). 

As formas de ferro (Fed), alumínio (Ald) e Silício (Sid) cristalinos serão extraídos 

com ditionito-citrato-bicarbonato de sódio (DCB), segundo metodologia de Mehra & 

Jackson (1960). Para extração dos óxidos mal cristalizados de ferro (Feo), alumínio (Alo) 

e silício (Sio) será utilizado o oxalato de amônio, segundo a metodologia de Camargo et 

al. (1986). 

 

4.7 ANÁLISES MINERALÓGICAS 

Será realizada extração da fração argila dos horizontes diagnósticos superficiais e 

subsuperficiais, seguindo de “limpeza” do material visando eliminar a matéria orgânica e 

os óxidos de ferro com vistas melhorar as análises por difratogramas de raios-X (DRX). 

Esses tratamentos prévios serão executados submetendo-se a fração argila à ação da água 

oxigenada e ditionito-citrato-bicarbonato para remoção dos revestimentos orgânicos ou 

oxiferruginosos, respectivamente (Jackson, 1975). 

Os difratogramas serão obtidos empregando-se difratômetro Shimadzu, operando 

a uma tensão de 40 kv, com corrente de 20 mA, radiação de Cukα, com monocromador 

de grafite. A amplitude de varredura será de 3 a 70 º (2θ) e mesma velocidade para a argila 

pó. Quanto às amostras saturadas com KCl (temperatura ambiente e aquecidas a 550 ºC) 

e com MgCl2 com posterior solvatação com glicerol, a amplitude de varredura foi de 3 a 

35º (2θ), com velocidade de registro de 2º 2θ min-1 de acordo com Jackson (1975) e 

Brown; Brindley (1980). 

4.8 ANÁLISES ESTATÍSTICAS UNI, BI E MULTIVARIADA  

Após a determinação dos atributos físicos, químicos e acúmulo de biomassa das 

pastagens, além dos parâmetros da erodibilidade dos dados serão submetidos às análises 

univariada, bivariada e multivariada, no software estatístico Statistica 7 (Statsoft, 2004). 
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Para avaliar a estatística univariada serão calculados média, mediana, coeficiente 

de variação, coeficiente de assimetria e curtose. Além disso, serão confeccionados os grá-

ficos de boxplot, com intuito de representar as estatísticas descritivas e distribuição pri-

mária dos dados. As comparações das médias das variáveis dentro de cada ambiente es-

tudado serão analisadas pelo teste de Tukey a 5 % de probabilidade. As hipóteses de 

normalidade dos dados dentro de cada ambiente serão testadas pelo teste de Kolmogorov-

Smirnov (KS).  

A estatística bivariada será utilizada para verificar a correlação entre duas variá-

veis diferentes par a par, afim de estudar a influência direta ou antagônica de uma na 

outra. Para avaliar será utilizado o teste de correlação de Pearson a 5% de probabilidade. 

Além disso, será realizada a análise de regressão, entre os atributos do solo e a produção 

de biomassa para as variáveis que tiverem correção. 

Para as análises multivariadas, será realizada análise fatorial dos componentes 

principais (ACP), aos quais serão realizadas a fim de encontrar significância estatística 

dos conjuntos dos atributos do solo que mais discriminam os ambientes, com relação as 

diferentes áreas em estudo, obtendo como resposta quais são os ambientes cujos atributos 

sofrem maior influência pela ação antrópica.  

A adequabilidade da análise fatorial será feita pela medida de Kaiser-Meyer-Olkin 

(KMO), que avalia as correlações simples e parciais das variáveis, e pelo teste de esferi-

cidade de Bartlett, ao qual se pretende rejeitar a igualdade entre a matriz correlação com 

a identidade. A extração dos fatores será realizada pela análise de componente principal, 

incorporando as variáveis que apresentaram comunalidades igual ou superior a cinco 

(5,0). A escolha do número de fatores a ser utilizado será feita pelo critério de Kaiser 

(fatores que apresentam autovalores superiores a 1,0). A fim de simplificar a análise fa-

torial, será feita a rotação ortogonal (varimax) e representada em um plano fatorial das 

variáveis e dos escores para os componentes principais.  

Nos gráficos de dispersão da ACP após rotação varimax, os escores serão cons-

truídos com valores padronizados, de tal forma que a média é zero e a distância entre os 

escores é medida em termos do desvio padrão. Dessa forma, as variáveis em um mesmo 

quadrante (1°, 2°, 3° e 4°) e mais próximas no gráfico de dispersão das ACP são mais 

bem correlacionadas. Da mesma forma, escores atribuídos às amostras que se encontram 

próximos e em um mesmo quadrante, estão relacionadas com as variáveis daquele qua-

drante (BURAK et al., 2010). 
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4.9 ANÁLISES ESTATÍSTICAS BOTÂNICAS 

Para análise dos dados serão utilizados os índices de diversidade de Shannon-Wi-

ener: H’= -pi Σ log pi, onde, pi = ni/N, sendo, ni = número de citações por espécie, N = 

número total de citações e, de equitabilidade de Pielou: e = H’/log S, onde, H’= índice de 

Shannon-Wiener, S = riqueza de espécies, conforme Begossi (1996). O programa estatís-

tico utilizado para efetuar os cálculos será o RStudio.  

Será calculado a concordância quanto aos usos principais para cada espécie (CUP) 

segundo Amorozo; Gély (1988), também utilizado por Pilla et al. (2006), que revela a 

importância relativa das espécies citadas na comunidade.  

No presente estudo, serão consideradas as espécies citadas por cinco ou mais in-

formantes: CUP = (ICUP/ ICUE) x 100, onde, ICUP = número de informantes que cita-

ram os usos principal(is); ICUE = número de informantes que citaram qualquer uso para 

a espécie.  

O valor encontrado será multiplicado por um fator de correção que leva em conta 

a frequência de citação de cada espécie em relação da espécie mais citada: FC = ICUE/ 

nº de informantes que citaram a espécie mais citada. Desta forma, a CUP corrigida é 

determinada pela seguinte equação: CUPc = CUP x FC. 

 

5  RESULTADOS ESPERADOS 

Espera-se que contribua para o conhecimento sobre os atributos do solo (morfo-

lógicos, físicos e químicos) em áreas com diferentes fitofisionomias: a) campo limpo; b) 

campo sujo; c) cerrado; d) cerradão; e) floresta no Parque Nacional do Mapinguari.  
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Acredita-se que com o levantamento florístico e fitossociológico da vegetação em 

área de transição de floresta-savana no Parna Mapinguari, seja possível encontrar um ele-

vado número de espécies que também existem em outros enclaves de cerrado brasileiro, 

além de espécies que sejam endêmicas daquele local. Ou encontrar espécies raras e talvez 

até espécies novas para a Ciência já que é uma área que recebeu até hoje poucos estudos, 

principalmente se tratando da flora local.  

Especula-se que com o estudo do fracionamento químico e físico do carbono or-

gânico em área de transição de floresta-savana no Parna Mapinguari, Amazônia Ocidental 

os resultados apontem no sentido do aporte de C e estoque de C no solo destas áreas. 

Espera-se caracterizar e classificar todas as unidades pedológicas (tipos de solos) 

em área de transição de floresta-savana no Parna Mapinguari, Amazônia Ocidental pos-

sam ser enquadrado nos sistemas taxonômicos (SiBCS e WRB). 

 Portanto, é possível observar a necessidade de trabalhos científicos dentro do par-

que para que sejam encontrados ainda mais resultados a respeito da biodiversidade en-

contrada no Parque Nacional Mapinguari, para que sejam transformados em publicações 

científicas e sejam repassados aos órgãos ambientais competentes para produção e gestão 

de políticas públicas ambientais no local.  
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RESUMO 

O uso de plantas medicinais é uma prática baseada no conhecimento popular e, quase 

sempre, transmitida oralmente e tem sido muito significativo nos últimos tempos. Dessa 

forma, o presente trabalho tem como objetivo contribuir para o debate teórico sobre co-

munidades ribeirinhas na Amazônia, destacando as estratégias de vida, o uso e conserva-

ção de plantas medicinais. Assim, o presente trabalho constituirá de um estudo etnobotâ-

nico, onde serão levantados dados do uso tradicional das plantas medicinais utilizadas 

pelas comunidades ribeirinhas no Sudoeste do amazonas compreendendo os municípios 

de Humaitá, Lábrea e Manicoré, Amazonas. Inicialmente, será feito um diagnóstico do 

setor produtivo de espécies vegetais com potencial uso alimentar e fitoterápico para o 

fortalecimento dos municípios do Sudoeste do Amazonas por meio das feiras e mercados 

públicos. O critério de seleção dos entrevistados será baseado na técnica “bola de neve”. 

Nas entrevistas buscará traçar o perfil sócio-econômico-cultural das comunidades em es-

tudo, por meio de investigações sobre sua infraestrutura básica, escolaridade, renda e es-

trutura familiar. Além disso, serão realizadas entrevistas com finalidade em saber o uso 

desses recursos vegetais. As coletas dos materiais botânicos serão realizadas no momento 

das entrevistas para certificar os nomes populares e científicos. Além disso, será feito 

uma comparação da dinâmica em um cenário de mudanças ambientais a interrelação do 

conhecimento científico e popular das plantas medicinais entre as comunidades ribeiri-

nhas. Posteriormente, serão realizadas a prospecção fitoquímica das três maiores plantas 

medicinais citadas pelos ribeirinhos com a finalidade em identificar os metabólitos se-

cundários de acordo com precipitação e coloração. Espera-se após a execução desse tra-

balho, encontrar uma potencialidade e riqueza de plantas medicinais no Sudoeste do Ama-

zonas que esteja relacionado com a Sociodiversidade da região amazônica. 

 

Palavras-chave: Etnobiologia, Ribeirinhos, Sabedoria popular, Sustentabilidade. 
 

1 APRESENTAÇÃO 

A biodiversidade pode ser definida como a variedade e variabilidade existentes 

entre organismos vivos e as complexidades ecológicas nas quais eles ocorrem. Ela pode 

ser entendida como uma associação de vários componentes hierárquicos: ecossistemas, 

comunidades, espécies, populações e genes em uma área definida. Uma das principais 

características da biodiversidade é a distribuição relativa desigual dos seus componentes 
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no espaço geográfico, significando que a abundância de espécies é variável em um deter-

minado ambiente e que existem gradientes geográficos de biodiversidade (DOBSON, 

1996; MELO, 2008). 

A transformação dos produtos da biodiversidade em riqueza vai depender de tec-

nologia, de investimentos no setor produtivo, do controle da cadeia produtiva, de mer-

cado, entre outros. No caso da Amazônia, as explorações dos produtos da biodiversidade 

sempre pecaram pela formação de ciclos econômicos, o seu declínio e transferências de 

problemas e mazelas para o ciclo seguinte, com efeito retardado de Ciência & Tecnologia 

e baseado no uso predatório dos recursos naturais, com entrada e saída de recursos gené-

ticos. A sociedade precisa amadurecer quanto à concepção da questão da biodiversidade 

e dos comércios nacionais e internacionais (HOMMA, 2002). 

As múltiplas possibilidades resultantes da diversidade de biomas e grupos huma-

nos conferem riqueza e complexidade do conhecimento sobre a flora brasileira quanto ao 

seu potencial terapêutico. Desde os primórdios da existência humana, tem-se encontrado 

nas plantas diversas utilidades, resultantes de uma série de influências culturais como a 

dos colonizadores europeus, indígenas e africanos (AMORIM et al., 2003). 

Pereira; Diegues (2010) destaca a importância das populações tradicionais na con-

servação da natureza, estando implícito o papel preponderante das culturas e das relações 

homem-natureza. A valorização do saber empírico das diversas sociedades humanas, por 

meio de investigações no âmbito das etnociências, torna-se uma ferramenta necessária 

para o planejamento de ações que possam contribuir para a sustentabilidade dos recursos 

naturais manejados por tais populações. 

De acordo com Leff (2012) o saber ambiental se caracteriza pela busca de novas 

matrizes de racionalidade que abrem espaço aos sentidos não formalizáveis; ao incomen-

surável, ao diverso e ao heterogêneo. Leva a um diálogo e amálgama de saberes, incluindo 

os níveis mais elevados de abstração conceitual até os níveis do saber prático e cotidiano, 

onde se manifestam suas estratégias e práticas. 

Nas relações entre o homem e a natureza, a Etnobotânica como Ciência, exerce 

um papel preponderante e especial atenção, pois esta interação deixa marcas na natureza, 

na forma de processo psiconatural. E aqui no Brasil, este campo é muito vasto para a 

pesquisa em plantas medicinais, estudo este que permite aprofundar conhecimentos etno-

biológicos e etnobotânicos (ALBUQUERQUE et al., 2015). 
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Dessa forma, o homem, ao procurar plantas para seu sustento, foi descobrindo 

espécies com vários potenciais (tóxica, alimentícia, aromática, inseticida e medicinal) 

dando início a uma sistematização empírica dos seres vivos, de acordo com o uso que 

podia fazer deles (SILVA et al., 2001). 

O uso de plantas medicinais é uma prática baseada no conhecimento popular e, 

quase sempre, transmitida oralmente e tem sido muito significativo nos últimos tempos. 

Dessa forma, conhecer como as pessoas utilizam os recursos naturais torna-se de grande 

valor na construção do conhecimento científico. Tal relação permite a combinação entre 

os saberes científico e popular, o que gera o conhecimento e a assimilação de técnicas de 

preparo (ALBUQUERQUE; ANDRADE, 2002). 

No final da década de 1970, a Organização Mundial de Saúde (OMS) instituiu o 

Programa de Medicina Tradicional, que recomenda que os Estados membros desenvol-

vam políticas públicas para facilitar a integração da medicina tradicional e da medicina 

complementar alternativa nos sistemas nacionais de saúde, bem como para promover o 

uso racional dessa integração. Embora à medicina moderna seja bem desenvolvida na 

maior parte do mundo, a OMS reconhece que grande parte da população dos países em 

desenvolvimento depende da medicina tradicional para sua atenção primária, pois 80% 

dessa população usam práticas tradicionais em sua atenção primária 85% destes utilizam 

plantas ou preparações (BRASIL, 2012). 

Assim, o Brasil por ser um dos países com um bom potencial em recursos flores-

tais, e em especial no estado de Amazonas, necessita garantir e conservar a sua grande 

biodiversidade. Associada a destruição do ecossistema, derrubando espécies vegetais para 

fins econômicos, sociais e políticos, interferindo em grande escala, é que esta pesquisa 

apresenta as seguintes questões ambientais norteadoras: que medidas devem ser tomadas 

para o resgate, uso e conservação das espécies vegetais nativas associadas com o conhe-

cimento popular das comunidades ribeirinhas? E qual atitude deve merecer consideração, 

com maior urgência possível, de modo a garantir o uso sustentável da floresta nessas 

comunidades? 

 

2 JUSTIFICATIVA 

No Brasil, as pesquisas etnobotânicas permaneceram durante muito tempo restri-

tas a comunidade indígena da Amazônia, enquanto inúmeras outras comunidades ficaram 
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à margem destes estudos e somente nos últimos anos passaram a fazer parte dos trabalhos 

investigativos desta Ciência (ABREU, 2000). 

Ao desenvolver trabalhos que procuram relacionar conceitos de Etnobotânica à 

realidade de comunidades locais, estaremos contribuindo com o resgate do uso de plantas 

medicinais e o valor local das espécies vegetais por comunidades ribeirinhas que está se 

perdendo pelo choque com a cultura dominante, como resgatar os próprios valores das 

culturas com que entra em contato, aliando assim, o conhecimento tradicional de plantas 

medicinais, que podem ter eficácia no seu poder de cura associado com as tradições e 

valores culturais dos ribeirinhos do Amazonas. 

A Amazônia está em processo onde a ação antrópica (queimadas, desmatamento, 

biopirataria e caça predatória) causa uma intensa devastação das florestas e até mesmo 

diminuindo espécies de animais e vegetais. Além disso, se perde a biodiversidade e junto 

com ela, vai-se também a cultura. Porém, no Alto Solimões esse quadro ainda não é dos 

piores, mas lá existem outros problemas que provocam a erosão do conhecimento local e 

surge então a necessidade deste estudo. 

O fato destas comunidades do Sudoeste do Amazonas terem sido selecionadas 

para este estudo, deu-se em decorrência dos comunitários apresentarem baixo poder aqui-

sitivo, o que acarreta dificuldades para obterem medicamentos sintéticos. Afinal, pela 

revisão literária realizada sobre essa temática e com base na experiência do pesquisador 

em Etnobotânica, verifiquei que há poucos os autores que teriam falado de plantas medi-

cinais no Sudoeste do Amazonas. Isso se torna ainda mais relevante a pesquisa em torno 

desse tema na região que é riquíssima em espécies vegetais que não foram ainda estudadas 

do ponto de vista biológico, cultural e ambiental.  

Dessa forma, parte-se do entendimento de que os ribeirinhos constituem comuni-

dades tradicionais, uma vez que o próprio movimento dos ribeirinhos se autor-reconhece 

dessa forma, caracterizando um processo de empoderamento, tendo em vista que possuem 

uma relação particular com a natureza, traduzida num corpo de saberes técnicos e conhe-

cimentos sobre os ciclos naturais e os ecossistemas locais de que se apropriam (LIRA; 

CHAVES, 2016). 

Por fim, a questão da Biodiversidade versus Sociodiversidade está longe de ser 

um tema esgotável. Estes são e devem ser debates com ampla prioridade nas universida-

des e instituições públicas e privadas e demais setores da sociedade numa convergência 
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multidisciplinar a fim de comprovar o conhecimento científico para a conduta do ser hu-

mano em relação ao meio ambiente que deve ser de forma responsável e harmoniosa com 

o uso dos recursos naturais na Amazônia. 

 

3 OBJETIVOS 

 

3.1. GERAL 

• Analisar o uso e a conservação de espécies medicinais utilizadas por comunidades 

ribeirinhas no Sudoeste do Amazonas. 

 

3.2. ESPECÍFICOS 

• Conhecer a diversidade e uso de plantas medicinais pelas comunidades ribeirinhas 

do Sudoeste da Amazonas. 

• Avaliar as percepções locais da disponibilidade populacional de espécies medici-

nais pelos ribeirinhos. 

• Comparar a interrelação do conhecimento científico e popular das plantas medi-

cinais das comunidades ribeirinhas frente ao cenário de mudanças ambientais.  

 

4 REFERENCIAL TEÓRICO 

 Atualmente, a relação do homem com o ambiente natural é uma preocupação per-

tinente ao quadro ambiental e social, assim se faz necessário o estudo da percepção am-

biental, pois assim é possível a realização de um trabalho partindo da realidade do público 

alvo, para conhecer como os indivíduos percebem o ambiente em que convivem, suas 

fontes de satisfação e insatisfação (FAGGIONATO, 2007). 

Nesse contexto, na história da humanidade, todo conhecimento sobre o mundo e 

sobre as coisas, tem estado condicionado pelo contexto geográfico, ecológico e cultural 

em que produz e reproduz uma determinada formação social, gerando formas de percep-

ções, aprendendo por meio dos seus sentidos, a forma que sua consciência lhe apresenta 

(LEFF, 2010). Assim, busca-se compreender como a natureza é percebida pelos membros 

de grupos culturais distintos por meio do conhecimento sobre o meio ambiente (ROSA; 

OREY, 2014). 



1094 
 

No Brasil, há crescente interesse e busca pela medicina tradicional e pela fitotera-

pia que ocorre devido à vigente carência de recursos dos órgãos públicos de saúde e in-

cessantes aumentos de preços nos medicamentos alopáticos, bem como dos efeitos cola-

terais apresentados por alguns destes medicamentos. É notório o interesse por tais plantas, 

tanto em âmbito nacional quanto internacional, pois estas apresentam um potencial tera-

pêutico e econômico, visado especialmente pela indústria farmacêutica que realiza a pros-

pecção de novos produtos (ALMEIDA, 2003). 

Estudos de Etnobotânica evidenciam a existência de um grande acervo de plantas 

medicinais cujas propriedades são de conhecimento popular, o qual indiretamente tem 

contribuído para o avanço científico e para a valoração do saber dos povos tradicionais. 

Entretanto, grande parte deste acervo necessita de estudos que permitam um melhor apro-

veitamento do potencial das espécies medicinais existentes nos diferentes biomas brasi-

leiros (LAMEIRA; PINTO, 2008). Afinal, levantamentos etnobotânicos são fundamen-

tais para da flora local, bem como o estudo de plantas com finalidades medicinais (MING, 

1999).  

As plantas medicinais correspondem, incontestavelmente, aos mais antigos recur-

sos empregados no tratamento de enfermidades humanas e animais. Houve época, entre-

tanto, em que a fitoterapia parecia estar morrendo. A indústria químico-farmacêutica pro-

duzia os mais diversos tipos de fármacos, que se mostravam eficazes no tratamento de 

diversos tipos de enfermidades. Entretanto, devido ao alto custo desses medicamentos, 

grande parte da população do mundo permanece marginalizada e sem acesso a esses be-

nefícios (OLIVEIRA; AKISUE, 2000). 

Um dos paradigmas socioambientais fundamentais, que permeia a Lei n.º 

9.985/2000 é a articulação entre a biodiversidade e sociodiversidade. Entre os objetivos 

e diretrizes do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) estão elencados 

não apenas a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos e a proteção 

às espécies ameaçadas de extinção, as paisagens naturais e recursos hídricos e edáficos, 

como também a proteção aos recursos naturais necessários à subsistência de populações 

tradicionais respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as 

social e economicamente (LITTLE, 2002). 

Tem se tornado óbvio para os gestores de unidades de conservação (UC) no 

mundo todo e para alguns pesquisadores sobre conservação dos recursos naturais o fato 

de que é imprescindível ter a presença humana moradora de áreas de entorno de UC e 
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áreas protegidas como parceiros na tanto na preservação quanto na conservação dos re-

cursos a serem protegidos. A demarcação de áreas naturais protegidas é hoje o principal 

instrumento de conservação in situ da biodiversidade (CUNHA; ALMEIDA, 2001). 

Inúmeras sociedades tradicionais ou nativas possuem vasta farmacopéia natural, 

boa parte proveniente de recursos vegetais encontrados em ambientes nativos, cultivados 

e/ou antropicamente alterados (AMOROZO, 2002). A constatação de que a base do co-

nhecimento empírico acumulado por essas populações, ao longo de séculos, pode ser 

comprovada cientificamente incrementou o interesse acadêmico a respeito do conheci-

mento que esses indivíduos detêm sobre plantas e seus usos (FARNSWORTH, 1988). 

As comunidades étnicas que preservam sua cultura de utilização de plantas medi-

cinais e que estão próximas de florestas e/ou de recursos da biodiversidade representam 

uma grande fonte para bioprospecção com interesse econômico pelas grandes indústrias 

farmacêuticas que buscam substâncias bioativas (BALICK; COX, 1999). 

Para compreender as formas de uso dos recursos naturais pelas comunidades tra-

dicionais, interessa não só conhecer as classificações e as taxonomias que refletem o saber 

florístico e faunístico, mas todo um sistema de crenças e saberes, de mitos e ritos, que 

conformam o modo de vida, a partir da percepção e aproveitamento dos recursos, pois 

essas formas de significação estão, intimamente, relacionadas com a organização cultural. 

Assim, a importância da cultura das comunidades tradicionais se faz necessário para a 

conservação da biodiversidade (LIRA; CHAVES, 2016). 

O ribeirinho tem seu universo marcado pela presença da mata e do rio, elementos 

que estão cotidianamente em sua vida. Essa convivência é um elo que se fortifica a cada 

amanhecer, quando seu olhar se volta para o rio e adentra a mata. Essa relação entre o 

homem ribeirinho, as águas e a mata é o principal fio condutor do seu cotidiano. Esta 

ligação é representada nas atividades de subsistência, como a caça, as plantações de hor-

tas, a construção de moradias e principalmente a pesca, identifica-se uma relação muito 

particular e envolvente, há uma relação do sentimento de gostar deste grupo social para 

com a natureza e em prol dela que possam garantir sua sobrevivência (RIBEIRO, 2012). 

 Nesse sentido, Faggionato (2008) nos afirma que as interações entre ser humano 

e o ambiente estão diretamente relacionadas às percepções, aos processos cognitivos, jul-

gamentos e expectativas de cada indivíduo. Desse modo, o estudo da percepção ambiental 

é essencial para a compreensão das inter-relações entre ser humano, meio ambiente e 
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cultura, suas expectativas e condutas. Pois a presença dos ribeirinhos permite uma maior 

integração entre as pessoas e a natureza.  

Além disso, a troca de conhecimentos e a valorização da cultura local são elemen-

tos fundamentais que viabilizam práticas conectadas com a sustentabilidade socioambi-

ental (LIMA et al., 2014). Assim sendo, o saber ambiental emerge de uma razão crítica, 

configurando-se em contextos ecológicos, sociais e culturais específicos, e problemati-

zando os paradigmas legitimados e institucionalizados (LEFF, 2001). Posto que, os su-

jeitos se relacionam entre si e com a natureza, produzem conhecimentos e desconheci-

mentos, de forma contraditória e desigual, no acesso e usufruto dos benefícios e malefí-

cios da transformação da natureza, na apropriação das riquezas produzidas por todos e 

todas (SANTOS, 2008). 

Afinal, uma aproximação teórico-metodológica entre as ciências pode desenvol-

ver reciprocidades de grande valia para compreender a vivência humana, permitindo equi-

librar tendências desconexas e resolver questões com variados graus de implicações que 

emergem da problemática ambiental. Embora, em princípio, cada área aponte para uma 

direção própria, a sociedade planetária precisa refletir sobre seus diversos pontos de vista 

e buscar não tanto as diferenças, mas as semelhanças (ROCHA, 2013). 

 

5 VINCULAÇÃO DO ANTEPROJETO DE PESQUISA DE TESE DE DOUTO-

RADO 

O projeto de pesquisa está relacionado com a área de concentração Ciências do 

Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia, com a linha de pesquisa do Programa sobre 

Conservação dos Recursos Naturais e com a linha de atuação da orientadora que é Con-

servação da Biodiversidade, pois este abrange diversos assuntos, como: comunidades tra-

dicionais, ribeirinhos, esgotamento de recursos naturais, importância da vegetação, sus-

tentabilidade, meio ambiente e sociedade. Assim, o projeto de pesquisa se enquadra nes-

ses quesitos, uma vez que, este buscará a compreensão das variáveis que influenciam na 

relação sociedade e ambiente com as plantas medicinais. Além disso, são citados neste 

anteprojeto diversos autores que trabalham com a temática meio ambiente e sustentabili-

dade, como Boaventura, Diegues e Leff que nos direcionam para uma melhor abordagem 

teórica-metodológica. 

 

7 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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7.1 ÁREA DE ESTUDO E PÚBLICO ALVO 

O presente trabalho constituirá um estudo de cunho etnobotânico, onde serão le-

vantados dados do uso tradicional das plantas medicinais utilizadas pelas comunidades 

ribeirinhas no Sudoeste da Amazônia compreendendo os municípios de Humaitá, Lábrea 

e Manicoré, Amazonas. Serão selecionadas duas comunidades por município, sendo uma 

mais próxima da sede, que apresente um acesso às facilidades da sede maior e uma mais 

isolada para verificar o grau de conhecimento sobre as plantas medicinais. Assim, será 

possível realizar o diagnóstico do setor produtivo de espécies com potencial uso alimentar 

e fitoterápico na região por meio de visitas nas feiras e mercados públicos. 

Antes de iniciar a pesquisa haverá a leitura para os ribeirinhos do Termo de Con-

sentimento Livre e Esclarecido onde serão explanadas também claramente as intenções e 

metas do projeto (ALEXIADES, 1996) e só após a aprovação do CEP e dos envolvidos a 

coleta de dados será iniciada. Serão realizadas quatro visitas às comunidades durante os 

anos de 2022/2023, com duração de 15 dias para cada visita.  

O critério de seleção dos entrevistados será baseado em utilizar a técnica denomi-

nada “bola de neve” (snow ball) que consisti em localizar um ou mais informantes-chave 

para responder sobre as plantas medicinais. Essa técnica é uma forma de amostra não 

probabilística utilizada em pesquisas sociais onde os participantes iniciais de um estudo 

indicam novos participantes que por sua vez indicam novos participantes e assim suces-

sivamente, até que seja alcançado o objetivo proposto (BAILEY, 1994). 

 

7.2 COLETA DE DADOS ETNOBOTÂNICOS E DE MATERIAL BOTÂNICO 

O entrevistador empregará diálogos para direcionar a conversa, buscando respon-

der um questionário estruturado com perguntas abertas e fechadas com finalidade de obter 

informações importantes sobre as espécies vegetais (nome popular, partes utilizadas, for-

mas de preparo, indicação de uso e formas de aquisição das plantas) (ALBUQUERQUE; 

LUCENA, 2004).  

Nesse sentido, Marconi; Lakatos (2016) explicam que a abordagem quanti e qua-

litativa se tratam de uma pesquisa que tem como premissa, analisar e interpretar aspectos 

mais profundos, descrevendo a complexidade do comportamento humano e ainda forne-

cendo análises mais detalhadas sobre as investigações, atitudes e tendências do compor-

tamento humano. 
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Nas entrevistas buscará traçar o perfil sócio-econômico-cultural das comunidades 

em estudo, por meio de investigações sobre sua infraestrutura básica, escolaridade, renda 

e estrutura familiar. As informações sobre o uso medicinal das plantas serão obtidas atra-

vés da abordagem qualitativa (ALBUQUERQUE; LUCENA, 2004). 

Também se utilizará a lista livre e a turnê guiada, por meio de uma pergunta chave 

sobre as dez espécies mais importantes utilizadas nos últimos dez anos, em ordem de 

preferência (LAWRENCE et al., 2005). Esta técnica visa buscar informações específicas 

sobre um domínio cultural da comunidade estudada, ou seja, um elemento culturalmente 

relevante seja delineado pelo próprio informante, em sua linguagem, dando possibilidade 

de fazer inferências sobre a estrutura cognitiva do mesmo a partir da ordem em que re-

corda e coloca os elementos na lista (ALBUQUERQUE; LUCENA, 2004).  

As coletas do material botânico serão realizadas no momento das entrevistas e 

quando autorizados pelo Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade (SIS-

BIO) do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA), com a obtenção das partes vegetativas e reprodutivas, quando possível, junto 

às casas dos informantes ou em lugares próximos. As plantas que apresentarem floração 

e frutificação serão coletadas, posteriormente herborizadas.  

 

7.3 ANÁLISE DOS DADOS 

Ao final da pesquisa, serão obtidas médias, dividindo-se o número de citações 

(somatório do número de todas as citações de utilizações de plantas com alguma finali-

dade terapêutica mencionadas pelos entrevistados), pelo número de entrevistados, em re-

lação aos fatores: forma de aquisição do conhecimento (geração a geração, livros, igreja, 

conversa com amigos), nível de escolaridade dos entrevistados (analfabetos, ensino fun-

damental completo e incompleto e ensino médio) e renda mensal familiar (SANTOS et 

al., 2008). 

A utilização deste procedimento terá como objetivo a identificação de como está 

distribuído o conhecimento sobre as plantas medicinais, em relação aos fatores mencio-

nados. Por exemplo, dentro do fator “nível de escolaridade”, para se inferir sobre o co-

nhecimento etnobotânico dentro do grupo “analfabetos” da população se dividirá o nú-

mero de citações (utilização de plantas medicinais com finalidade terapêutica menciona-

das em entrevistas com os analfabetos da população) pelo número de indivíduos analfa-

betos, obtendo-se a média de citações por indivíduo (SANTOS et al., 2008). Além disso, 
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será utilizada a análise do discurso dos ribeirinhos a fim de avaliar a percepção local das 

espécies medicinais pelos ribeirinhos. 

Sousa; Galiazzi (2017) afirma que a análise do discurso se produz a partir da uni-

tarização que consiste na produção de unidades de significado a partir da exigência do 

método, e este é, portanto, um modo operativo de desencadear a lida com o material em-

pírico, mas o fenômeno exige do pesquisador uma ampliação do operativo em direção ao 

modo perceptivo e intuitivo na análise. Para tanto, será realizada a transcrição dos discur-

sos dos ribeirinhos apresentados nas entrevistas sem nenhum corte, correções ou inter-

pretações iniciais, cujo objetivo será preservar a fala dos participantes para serem anali-

sadas de acordo com as categorias que serão construídas a posteriori. 

Além disso, será calculado o valor de uso (VU) de cada espécie citada utilizando 

a fórmula adaptada por (ROSSATO et al., 1999), cujo VU corresponde: Ca (número total 

de citações dos informantes) dividido por n (número total de informantes) como se segue:  

 

 

  

Serão considerados citações de (VU presente), aqueles usos dos informantes que 

no seu dia a dia tem estado presente nos seus tratamentos, que não tem faltado e consti-

tuem a base para sua vida, como principal e prioritário, deve se considerar também o uso 

daquelas que são conhecidas e não as tem nos seus quintais, que não são muito utilizadas 

por eles, mas são valiosas (ROSSATO et al., 1999).  

Segundo Silva et al. (2014), destacam-se plantas mais usadas no tratamento e cura 

de doenças, e plantas menos usadas de acordo com a frequência das doenças na vida das 

pessoas. Estes argumentos são muito usados quando se trata de plantas. Com base nos 

valores obtido do uso (VU), será realizada uma comparação da dinâmica em um cenário 

de mudanças ambientais a interrelação do conhecimento científico e popular das plantas 

medicinais entre as comunidades ribeirinhas. 
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8 CRONOGRAMA 

 

 

Ordem 

sequenci

al 

Atividades 

Semestre/Ano 

2021 2021 2022 2022 2023 2023 2024 2024 

1o Sem 2o Sem 1o Sem 2o Sem 1o Sem 2o Sem 1o Sem 2o Sem 

1. Obtenção dos 

créditos 
X X X      

2. Levantamento 

bibliográfico e 

atualização da 

bibliografia e 

submissão do 

projeto ao CEP 

X X X X X X X  

3. Levantamento 

etnobotânico 

nas 

comunidades 

ribeirinhas de 

Humaitá, 

Lábrea e 

Manicoré 

   X X    

4. Identificação 

das espécies de 

plantas 

medicinais 

coletadas, 

análise e 

interpretação 

dos dados 

   X X X X  

5. Exame de 

qualificação 
   X     

6. Elaboração e 

envio de artigos 

científicos para 

periódicos 

nacionais e 

internacionais 

na área 

  X X X X X X 

7. Defesa da tese        X 
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1 APRESENTAÇÃO DO TEMA 

O bioma Amazônico passa pela pior crise ambiental, conforme mostra nos noticiários 

de televisão, rádio e as plataformas digitais. De acordo com Modeli (2021), nos anos de 

2020 e 2021 o desmatamento na Amazônia cresceu e bateu recorde de dez anos atrás. Isso 

ocorreu no ano posterior em que surgiu um novo coronavírus SARS-Cov-2 (FIORI; GOI, 

2020) e impactou o mundo e a partir de então os olhares dos cientistas se voltaram em 

busca de uma vacina/medicamento para conter esse vírus.  

Neste cenário destaca-se a importância da preservação da natureza, pois por meio dela 

é possível realizar pesquisas na área da saúde, que engloba sistemas biológicos e recursos 

naturais às novas tecnologias. Diante da pandemia o conceito de bioeconomia ganhou 

destaque já que tem como finalidade criar produtos e serviços mais sustentáveis, e por 

isso, a bioeconomia está presente na produção de vacinas (JUNIOR, 2021).   

Tendo em vista esses aspectos, o Plano de Recuperação Verde da Amazônia Legal-

PRV (2021) afirma que, nesse sentido, não surpreende que a região da Amazônia Legal 

esteja no centro do debate sobre o impacto das mudanças climáticas e sobre os efeitos 

negativos causados por atividades econômicas fortemente emissoras de carbono.  

Desde modo, observamos que desde os anos 70 até os dias atuais ocorrem eventos 

mundiais com a finalidade de divulgar e despertar o interesse pelo meio ambiente; em 

busca de obter o desenvolvimento econômico de forma sustentável, em 2008 o Programa 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente lançou o conceito de economia verde (BIT-

TENCOURT; et al 2012).  

De acordo com Donadi, Vernay e Haddad (2018, pg. 3) pode-se entender Economia 

Verde como um conjunto de processos produtivos (comerciais, industriais, agrícolas e de 
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serviços) que ao ser aplicado em um determinado local pode gerar nele um desenvolvi-

mento sustentável para a sociedade e o meio ambiente. 

Por isso, diante desses fatos as feiras são muito significantes visando oportunidades 

de renda para os produtos que trabalham com produtos regionais, indispensáveis na mesa 

e na cozinha do povo amazonense, além de introduzir o tema sobre economia verde no 

desenvolvimento com bases sustentáveis.  

Trabalhar essa temática com os alunos do ensino médio é muito importante para a 

formação, tendo em vista que as Leis das Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDB 

(2017) afirma que: “a formação básica do cidadão terá como objetivo a compreensão do 

ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em 

que se fundamenta a sociedade”.  

Neste sentido estudar o conceito da Economia Verde utilizando as feiras locais como 

referências é de suma importância para que o aluno passe a entender a importância do 

meio natural para o desenvolvimento e bem-estar do município e da população. Sendo 

assim esta pesquisa tem como finalidade compreender o conceito de economia verde e 

contribuir com o melhoramento da percepção ambiental dos estudantes de uma escola 

pública da região do Alto Solimões.  

 

2 JUSTIFICATIVA 

Observa-se que o bioma Amazônico enfrenta diversas dificuldades relacionadas à pre-

servação da sua biodiversidade de fauna e flora. As atividades antrópicas são as principais 

responsáveis por essas atividades que destroem os ecossistemas além de acelerar a velo-

cidade de devastação das florestas.  

As indústrias, os garimpeiros, os madeireiros e outros são as atividades que mais cau-

sam danos à natureza. Sendo assim, trabalhar com a Economia Verde possibilita a geração 

de renda e ao mesmo tempo promove medidas de proteção, preservação, controle, cons-

cientização e de respeito pela natureza. Apesar da população local está diante de uma 

floresta rica em biodiversidades, a maioria dos residentes desses locais passam por situa-

ções de extrema pobreza.  

Grande parte dos municípios do Estado do Amazonas tiram rendas através das ativi-

dades extrativistas, seja ela vegetal/animal, como, por exemplo, banana, macaxeira, batata 

doce, pupunha, tucumã, pesca, caça, e entre outros. No município de Santo Antônio do 

Içá, nas feiras há muitas pessoas com uma variabilidade de espécies de frutas e verduras. 
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Muitos só têm essa forma de trabalho, sendo assim é dessa atividade que tiram o sustento 

de sua família.  

Justifica-se, portanto esta pesquisa partindo da finalidade de compreender o con-

ceito de economia verde e contribuir com o melhoramento da percepção ambiental dos 

estudantes, utilizando como contexto as feiras do Município. Há uma grande variabili-

dade de frutas e verduras que são comercializadas todos os dias, gerando rendas para os 

produtores e atravessadores, por isso, preservar a biodiversidade das espécies é essencial 

para continuar com este tipo de economia que é muito importante tanto na vida dos pro-

dutores, consumidores e no desenvolvimento do Município.  

 

3 OBJETIVOS  

 

3.1 Objetivo Geral: 

• Compreender o conceito de economia verde e contribuir com o melhoramento da 

percepção ambiental dos estudantes de uma escola pública da região do Alto Solimões.  

 

3.2 Objetivos específicos: 

• Identificar quantas feiras existe no município e quais produtos são comercializa-

dos; 

• Reconhecer a percepção ambiental dos alunos do Município de Santo Antônio do 

Içá- AM; 

• Explicar o conceito da Economia Verde e associar com o cotidiano dos alunos.   

• Conhecer como os alunos do ensino médio descrevem as feiras e sua relevância 

para o Município;  

• Analisar como os estudantes propõem ideias sobre a Economia Verde e como es-

sas ideias podem contribuir para a economia do Município.  

 

4 METODOLOGIA  

  

4.1 CAMINHOS DA PESQUISA 

Essa pesquisa será através de uma abordagem de caráter qualitativo, segundo Ge-

rhardf e Silveira (2009), "os pesquisadores que utilizam os métodos qualitativos buscam 

explicar o porquê das coisas, exprimindo o que convém ser feito, mas não quantificam os 
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valores, esta pesquisa preocupa-se com aspectos da realidade". Em virtude disto, neste 

trabalho serão utilizados métodos de coletas de dados como observação, questionários e 

outras atividades que ajudem a compreender a percepção dos alunos quanto à Economia 

Verde e as questões ambientais. 

A presente pesquisa caracteriza-se como uma pesquisa descritiva. De acordo com 

Traldi e Dias (2009) "a pesquisa descritiva tem como objetivo descrever as características 

de determinado fenômeno ou população, correlacionar fatos ou fenômenos (variáveis) 

sem, no entanto, manipulá-los". Através de diálogos em sala de aula e de dados coletados 

por meio de questionários será possível descrever as características dos sujeitos partici-

pantes, essa abordagem também será importante na coleta de dados nas feiras, que será 

utilizado como uma referência para o estudo do tema de Economia Verde, promovendo 

discussões e reflexões.  

Também possui elementos de uma pesquisa bibliográfica. Para compreensão dos 

fatos, serão necessário pesquisas em livros, revistas, sites, e entre outros meios (TRALDI 

e DIAS, 2009). Mediante esses estudos poderá obter informações sobre o tema a fim de 

promover melhores resultados e assim propor alternativas que podem se adequar para 

obter melhor ensino e aprendizagem dos alunos quanto ao tema meio ambiente e ao mu-

nicípio e assim incentivar o melhoramento da percepção ambiental. 

 

4.2 ÁREA DE ESTUDO E PÚBLICO-ALVO 

Esta pesquisa será realizada no Município de Santo Antônio do Içá/ AM. O Pú-

blico alvo serão os alunos do primeiro ano do ensino médio da Escola Estadual Santo 

Antônio. No primeiro contato com os alunos será aplicado um questionário, a fim de 

conhecer os conhecimentos prévios dos alunos sobre o tema em questão. 

Serão realizadas posteriormente observações das feiras que existem na cidade, as 

formais e informais, a finalidade é de conhecer quais os produtos que são vendidos, quais 

frutas, legumes, e entre outros; esses dados serão utilizados para dialogar com os alunos 

em sala de aula, promovendo trocas de informações sobre quais frutas eles mais gostam 

se vão à feira, se seus pais vão, o que é mais consumido em suas casas e o que mais é 

difícil de encontrar nas feiras e o porquê dessa escassez.  

 No segundo momento com os alunos será aplicada uma aula sobre o conceito de 

Economia Verde, como este tema pode trazer benefícios para o município e para a região 
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Amazônica, a aula será realizada utilizando recursos digitais. Para finalizar será proposta 

a produção de um mapa conceitual, com o objetivo de avaliar a repercussão da aula.   

 No terceiro momento com a turma a proposta será de uma aula dialogada com o 

tema: Como podemos observar a Economia Verde nas feiras locais? Com o objetivo de 

contextualizar ficara exposto algumas frutas típicas, o momento será de uma conversar 

sobre a economia local, qual o papel das frutas, verduras e legumes nesse meio. Para 

finalizar haverá um momento de descontração onde os alunos vão formar grupos e haverá 

uma lista com todas as frutas que são comercializadas na principal feira do município e 

eles vão citar uma quem acerta ganha pontos, no final o grupo que somar mais pontos 

ganha a brincadeira.  

No quarto momento os alunos vão se dividir em grupos e andar pelos arredores da 

escola, acompanhados pelo supervisor(a), o objetivo é de propor ideias com base nos 

conceitos de Economia Verde, essas ideias serão apresentadas no quinto encontro, eles 

estão livres para usar a imaginação, pode ser por meio de pinturas, desenhos, no Power 

point, no Word. Além disso, os alunos também iram propor uma forma de comercializa-

ção focando nos gastos e lucros, como um agronegócio. E para finalizar no sexto encontro 

será aplicado um questionário, a fim de identificar a percepção dos alunos sobre a Eco-

nomia Verde e comparar com o primeiro questionário para analisar as mudanças diante 

das atividades praticadas.   

 Nos aplicação dos questionários, todos os participantes não serão expostos, ou 

seja, sua identidade será preservada, para isso os nomes dos mesmos serão trocados por 

nomes de frutas e verduras típicos da região, contudo todos estarão cientes de que os 

dados coletados serão expostos em pesquisa.  

 

5 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

5.1 IMPORTÂNCIA DA ECONOMIA VERDE 

 A discussão em volta do tema universal meio ambiente já vem sendo pautada há 

décadas atrás, mas foi no ano de 1980 onde houve destaque em volta do tema meio-am-

biente e crescimento econômico. Em busca de demonstrar que esses processos podem 

caminhar juntos, proporcionando um mundo melhor, a modernização ecológica emergiu 

como a uma ponte (ALMEIDA, 2018). 
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Hoje em dia com o descontrole das atividades como pesca e caça ilegal, garimpo 

ilegal, queimadas, poluição dos rios e do ar, e outras; são fatores que ameaçam o meio 

ambiente e as consequências já podem ser notadas, em virtude disto os olhos do mundo 

estão voltados para esta questão. De acordo com PRV (2021), "a degradação ambiental 

aumenta as desigualdades e reduz a capacidade de geração de emprego formal e renda 

para os amazônidas, além de impor violência e danos sanitários". 

Isso porque, o povo amazonense utiliza os recursos naturais com a finalidade de 

renda para manter sua família. Neste cenário caracteriza-se a etnobotânica, que é um 

termo usado para estudar os conhecimentos tradicionais dos povos sobre as plantas e os 

múltiplos usos destas, mas a etnobotânica pode ser definida de acordo com Rocha, Bos-

colo e Fernandes (2015), como o estudo da relação existente entre o Homem e as Plantas 

e o modo como essas plantas são usadas como recursos. 

Entretanto, muitos utilizam os recursos naturais de forma irresponsáveis e explo-

ram, desmatam, por ambição e por mais lucros. Por isso se faz necessário repensar em 

alternativas viáveis a fim de minimizar os desmatamentos, as queimadas e poluições e 

consequente gerar melhores condições de vida, gerando empregos e proporcionando o 

desenvolvimento sustentável da região.  

Sendo assim, houve várias propostas, mas a alternativa mais viável para equacio-

nar a relação entre o desenvolvimento, meio ambiente, igualdades, geração de empregos, 

encontra-se a “Economia Verde” (SILVA, et al, 2014). Este foi a melhor proposta diante 

da situação em que se encontram as florestas, meio ambiente e biodiversidade que são 

exploradas de formas ilegais e gera uma economia a custa de destruição (BITTEN-

COURT, et al, 2012). 

Zeller e Ryan (2012) conceituam economia verde como: 

O conceito de economia verde neste ponto colide com o modelo do corredor. O Programa 

das Nações Unidas para Meio Ambiente/ PNUMA define Economia Verde como aquela 

que aumenta o bem-estar humano e a igualdade social, e reduz os riscos ambientais e a 

escassez ecológica. O objetivo principal, porém, é promover o crescimento econômico e 

o investimento, assim como a melhoria da qualidade ambiental e da inclusão social. Neste 

sentido a economia verde não é necessariamente baseada num corredor ecológico, mas 

num crescimento por inovação tecnológica, que reduz as emissões poluentes. 

Contudo mudar de uma economia exploratória para uma economia verde não é 

tão simples quanto parece. Neste sentido, Zeller e Ryan (2012) apontam que a transição 
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para uma economia sustentável e verde precisa de investimento, particularmente para o 

desenvolvimento de novas tecnologias. Todavia, atualmente o governo não parece preo-

cupado com o meio ambiente e com a perda da biodiversidade, principalmente na Ama-

zônia, por isso implantar uma economia verde no estado não será uma tarefa fácil, mas é 

preciso haver conscientização e conhecimento desses aspectos, a PRV (2021) já deu os 

primeiros passos: Consiste em uma estratégia de transição para uma economia verde para 

a região Amazônica, que seja compatível com o combate às desigualdades, com a geração 

de emprego e renda e com o crescimento econômico sustentável. O PRV é uma iniciativa 

do Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia Legal, em con-

junto com uma gama de parceiros nacionais e internacionais, públicos e privados, orga-

nizações da sociedade civil e comunidades locais.  

Portanto a Economia Verde é uma opção interessante, pois visa à relação do ho-

mem com a natureza e com os benefícios que as mesmas lhes proporcionam. O povo 

residente da Amazônia utiliza as plantas como medicamento, alimento, vinhos, telhas, e 

dentre outras formas de multiusos, pois é certo que a biodiversidade de plantas, frutas e 

verduras existentes na Amazônia trás potencialidades de recursos para melhorar a quali-

dade de vida da população.  

 

5.2 O CENÁRIO ATUAL DO BIOMA AMAZÔNICO  

Hoje em dia há uma preocupação com as condições necessárias de vida na terra. 

Os recursos naturais necessários para a existência estão cada vez mais ficando escassas, 

diante dessa situação as consequências são inevitáveis, por isso as medidas de prevenção 

precisam ser implantadas com urgência. De acordo com Bittencourt, et al (2012), "a crise 

ambiental que se deflagrou a partir da década de 70 trouxe consigo a realização de muitos 

eventos em escala mundial, visando o tratamento do tema. Exemplo disso foi a realização 

da Conferência de Estocolmo, a criação do Relatório Brundtland e a RIO 92".    

De acordo com População e desenvolvimento sustentável na Amazônia- PDSA 

(2015, apud ALLEGRETTI, 2002; ALVES, 2002; BARRETO et al, 2005; BRONDÍZIO, 

2009) o desmatamento chamou a atenção do mundo a partir de 1988, ano em que astro-

nautas observaram do espaço as queimadas e Chico Mendes foi assassinado. Sendo assim, 

a atenção foi direcionada para este tema, pois com o avanço das queimadas, as conse-

quências seriam a poluição do ar e aquecimento global, e entre outras. 
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Atualmente na região norte encontram-se as cidades que mais emitem gás carbô-

nico (CO2) na atmosfera, Dantas (2022), afirma que dos municípios brasileiros que mais 

emitem CO2, oito estão na Amazônia, e o motivo para estarem no topo da lista é o des-

matamento.  

A Amazônia ocupa lugar de protagonista quanto a sua biodiversidade de espécies 

tanto na fauna e na flora. O PRV (2021) pontua que "a Amazônia legal brasileira é habi-

tada por 30 milhões de pessoas e representa um enorme potencial para o Brasil. Preservar 

e desenvolver a região devem ser, portanto, uma prioridade para os brasileiros". Neste 

sentido, Adeodato (2021) afirma que Na Amazônia, a floresta mantida em pé tem poten-

cial de render ao Brasil cerca de R$ 7 trilhões por ano, de acordo com estudos científicos 

no Brasil e no exterior. Para além da cifra, a incorporação dos ativos da sociobiodiversi-

dade pela economia é vista como lastro de um processo transformador na direção de um 

novo modelo de desenvolvimento – racional consistente e de longo prazo. 

Todavia o que observamos no bioma amazônico através das mídias digitais e tec-

nológicas é desmatamento, queimadas, cortes de árvores, poluição dos rios e igarapés. 

Por ser uma região muito rica, há muitos garimpeiros, madeireiros, indústrias e outros 

que se interessam para lucrar com esses recursos naturais. Entretanto é necessário haver 

uma empatia com a floresta e de forma geral com o mundo todo, todos nós precisamos 

avaliar a forma de ganhar dinheiro, pode ser realizado sem prejudicar o meio ambiente e 

sem prejudicar a biodiversidade e desiquilibrar os ecossistemas. 

No entanto, uma trajetória foi marcada historicamente pelo aproveitamento pre-

datório, com impactos ambientais e sociais, e até hoje não existe um programa estratégico 

para o uso sustentável da biodiversidade na Amazônia, onde está a maior floresta tropical 

do planeta (ADEODATO, 2021). 

Portanto a Amazônia é muito importante para o equilíbrio ecológico, para econo-

mia brasileira e principalmente para o desenvolvimento do país. Tendo em vista o cenário 

atual em que se encontra, se continuar neste ritmo provavelmente as espécies entraram 

em extinção, e com a perda da biodiversidade as consequências renderam prejuízos nos 

cofres públicos, nas indústrias e na vida de cada ser vivo.  

 

5.3 IMPORTÂNCIA DE DISCUTIR O TEMA MEIO AMBIENTE NAS ESCOLAS 

Nas salas de aulas os professores buscam associar os conteúdos com o cotidiano 

dos alunos com o objetivo de promover a contextualização na prática, as metodologias 
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no ensino e aprendizagem devem abranger a formação dos indivíduos para que sejam 

capazes de entender os processos em seu dia a dia e assim desenvolvam um olhar crítico 

para os diferentes temas da sociedade. Barreiro e Gebran (2015) afirmam que o professor 

– como sujeito que não apenas reproduz, por ser também sujeito do conhecimento – pode, 

por meio de uma reflexão crítica, fazer do seu trabalho em sala de aula um espaço de 

transformação. É na ação refletida e no redimensionamento de sua prática é possível, ao 

docente ser agente de mudanças, na escola e na sociedade. Nessa perspectiva, a sua for-

mação se concretiza pelo repensar sobre a prática, sobre a realidade, bem como pela cons-

trução da identidade pessoal, ética e política.  

Deste modo, o meio ambiente é um tema fundamental para ser trabalhado dentro 

das escolas, pois a educação ambiental se faz presente em múltiplos espaços, em casa, 

nas escolas, no trabalho e entre outros. Diante do cenário que vivenciamos de pandemia, 

falar sobre o meio ambiente é muito importante, pois tudo que ocorreu nos faz refletir 

sobre a importância da vida e da qualidade que queremos, e nesse sentido o meio ambiente 

é essencial. De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais-PCN (1997, pg. 25): 

No que se refere à área ambiental, há muitas informações, valores e procedimentos que 

são transmitidos às crianças pelo que se faz e diz em casa. Esse conhecimento deverá ser 

trazido e incluído nos trabalhos da escola, para que se estabeleçam essa relação entre esses 

dois universos no reconhecimento dos valores que se expressão por meio de comporta-

mentos, técnicas, manifestações artísticas e culturais.  

Nesta perspectiva, a educação ambiental dentro das escolas e das salas de aulas é 

importante para que possa conscientizar ou propor o melhoramento da concepção ambi-

ental dos mesmos. De acordo com a Lei Nº 9.795, de 27 de abril de 1999, Art. 2º: "a 

educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, de-

vendo estar presente, de forma articulada em todos os níveis e modalidades do processo 

educativo, em caráter formal e não formal".  

O individuo que está presente na sala de aula deve construir dia após dia a sua 

própria percepção ambiental, que de acordo com Marczwski (2006) é uma atividade men-

tal de interação do individuo com o meio, que ocorre através de mecanismos perceptivos 

propriamente ditos e, principalmente, cognitivos.   

Sendo assim é importante que o professor(a) trabalhe essa temática, busque alter-

nativas para inserir os conceitos, direitos e deveres para com o meio ambiente, que rela-

cione com suas metodologias de ensino e aprendizagem. Além disso, ressalta-se ainda a 
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relevância de trabalhar essa temática com os alunos do ensino básico residentes dessa 

região, pois é uma oportunidade de valorizar a nossa terra, a nossa floresta, o nosso verde, 

a fauna e flora e assim ensinar a se tornar pessoas críticas e que não aceitem qualquer 

atividade por mais lucrativa que seja à custa da degradação do meio ambiente. 
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